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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Para a Copel, 2022 foi um ano de vislumbrar o futuro que 
queremos e trabalhar com esmero para construí-lo. A 
intenção do acionista controlador manifestada ao fi nal 
do ano de transformar a Copel em companhia de capital 
disperso (“True Corporation”), possibilita, nos termos da 
Lei Federal nº 9.074/95, a renovação e manutenção de 
100% de participação da Companhia nas suas principais 
Usinas Hidrelétricas — Foz do Areia 1.676 MW (venci-
mento da concessão em 21.12.24), Segredo 1.260 MW 
(vencimento em 25.09.32) e Salto Caxias 1.240 MW (ven-
cimento em 20.03.33) — as quais compõem um portfólio 
com capacidade instalada total de 6.967 MW em 2023.
Porém, vislumbramos benefícios para além da renovação 
integral das referidas concessões. A oportunidade de 
atuarmos como um player privado no ambiente altamen-
te competitivo do setor elétrico, que já é composto majo-
ritariamente por empresas privadas, nos permitirá obter 
maiores ganhos de efi ciência e alavancar as condições 
de investimento, agregando valor no curto, médio e longo 
prazo para a Copel e para todos os nossos stakeholders.
Comprometidos com a transição energética, lançamos a 
nossa Visão 2030, um conjunto de direcionamentos que 
vão nortear nossas ações ao longo da década. O objetivo 
central que guia nossa estratégia é sermos um dos maio-
res grupos integrados de energia do Brasil, com relevân-
cia nos 4 segmentos do setor, tendo pessoas como dife-
rencial competitivo e focando na experiência do cliente.
Esse caminho voltado à sustentabilidade e à efi ciência in-
clui a revisão da matriz energética para que 100% da ener-
gia gerada pela empresa provenha de fontes renováveis. 
O planejamento também prevê a integração com escala 
entre os negócios e a disciplina na alocação de capital.
Os primeiros passos desta Visão já foram dados. No fi nal 
do ano, lançamos o plano de desinvestimento de nossa 
usina térmica, a Usina Elétrica a Gás de Araucária, em 
sintonia com o processo de descarbonização da matriz 
de geração da Companhia. Demonstrando seriedade e o 
compromisso com a sustentabilidade, vinculamos a me-
tas ESG 30% dos incentivos de curto prazo pago pelos 
resultados da companhia.
Paralelamente, a Compagas (empresa na qual a Copel tem 
participação de 51%) renovou por mais 30 anos a con-
cessão do fornecimento de gás canalizado no Estado do 
Paraná. Esse é mais um passo fundamental na estratégia 
da Companhia de foco no core business de energia elétri-
ca, pois permitirá a continuidade dos trabalhos visando a 
alienação da totalidade de sua participação nesse ativo.

www.copel.com / copel@copel.com

MENSAGEM DO
DIRETOR PRESIDENTE

www.copel.com / copel@copel.com

Companhia de Capital Aberto - CVM 1431-1 • CNPJ/MF 76.483.817/0001-20

COMPANHIA 
PARANAENSE DE ENERGIA

1. A COMPANHIA
A Copel foi criada em outubro de 1954 e atua com tecnologia de ponta nas áreas de geração, 
transmissão, comercialização e distribuição de energia, além de gás natural. Opera um abran-
gente e eficaz sistema de energia elétrica, com parque gerador próprio de usinas, linhas de trans-
missão, subestações, linhas e redes elétricas do sistema de distribuição. Embora esteja sediada 
em Curitiba, no Paraná, a Copel está presente em 10 estados brasileiros, conforme mapa a seguir:

Usina 
Hidrelétrica
Usina 
Eólica

Linha de 
Transmissão

Subestação

Rede de 
Distribuição

(1) Capacidade instalada da Copel Geração e Transmissão consolidada
(2) Considerada apenas a parcela pertencente ao Brasil da Usina de Itaipú 
(3) A Usina de Itaipú não é considerada na região Sul
(4) O mercado refere-se à Receita Anual Permitida - RAP
(5) Mercado fi o de distribuição
(6) Fonte: Empresa de Pesquisa Energética - EPE 
(7) Dado estimado
(8) Em comparação com outras comercializadoras. Pela natureza da atividade, mensurado apenas em nível nacional

Principais produtos (%) Brasil Região Sul Paraná

Geração de energia elétrica (1) (2) 3,7 (3) 20,7 (3) 55,8

Transmissão de energia elétrica (4)  3,5 12,74 27,0

Distribuição de energia elétrica (5) (6) 6,4 (6) 34,5 (7) 97,1

Comercialização de energia elétrica (8)  2,7 - -

Distribuição de gás 2,1 25,0 100,0

• Participação no Mercado

 • Organograma societário em 31.12.2022:

51,0%  

30,0%  

(5) UHE GOVERNADOR JAYME 
CANET JÚNIOR (MAUÁ)

(5) UHE BAIXO IGUAÇU

(1) Subsidiária Integral
(2) Controladas
(3) Coligadas
(4) Controladas em conjunto
(5) Consórcios

100,0%   

(1) F.D.A GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA S.A.

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

(1) UIRAPURU TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

(1) COSTA OESTE TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

(1) BELA VISTA 
GERAÇÃO DE ENERGIA S.A.

(2) UEG ARAUCÁRIA LTDA. 

35,8%

50,1%   

49,0%   

49,0%   

49,0%   

49,0%   

49,0%   

24,5%  

(4) CANTAREIRA TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

(4) CAIUÁ TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

(4) INTEGRAÇÃO MARANHENSE 
TRANS. DE ENERGIA S.A.

(4) PARANAÍBA TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

(4) MATRINCHÃ TRANSMISSORA 
DE ENERGIA (TP NORTE) S.A.

(4) GUARACIABA TRANSMISSORA 
DE ENERGIA (TP SUL) S.A.

(4) MATA DE SANTA GENEBRA 
TRANSMISSÃO S.A.

(3) FOZ DO CHOPIM 
ENERGÉTICA LTDA.

(1) MARUMBI TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A. 

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

GE OLHO D'ÁGUA S.A.

GE SÃO BENTO DO NORTE S.A.

GE BOA VISTA S.A.

GE FAROL S.A.

100,0%   

(1) SÃO BENTO ENERGIA

100,0%   

(1) CUTIA EMPREENDIMENTOS 
EÓLICOS SPE S.A.

USINA DE ENERGIA EÓLICA 
ESPERANÇA DO NORDESTE S.A.

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA POTIGUAR S.A.

USINA DE ENERGIA EÓLICA 
MARIA HELENA S.A.

USINA DE ENERGIA EÓLICA PARAÍSO 
DOS VENTOS DO NORDESTE S.A.

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA JANGADA S.A.

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA GUAJIRU S.A.

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA CUTIA S.A.

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO MIGUEL I S.A.

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO MIGUEL III S.A.

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO MIGUEL II S.A.

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE III S.A.

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE II S.A.

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE I S.A.

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

(1) VENTOS DE SANTO 
URIEL S.A.

(1) JANDAÍRA IV ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

(1) JANDAÍRA III ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

(1) JANDAÍRA II ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

(1) JANDAÍRA I ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

(1) SANTA MARIA ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

(1) SANTA HELENA 
ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

(1) NOVA ASA BRANCA III 
ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

(1) NOVA ASA BRANCA II 
ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

(1) NOVA ASA BRANCA I 
ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

(1) NOVA EURUS IV ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) BROWNFIELD INVESTMENT 
HOLDING S.A.

VENTOS DE SERRA DO MEL B S.A.
68,84%
31,16%

Copel GeT
Brownfi eld

EOL POTIGUAR B 61 SPE S.A.
99,99992% Copel GeT

0,00008% Brownfi eld

100,0%   
EOL POTIGUAR B142 SPE S.A.

100,0%   
EOL POTIGUAR B143 SPE S.A.

100,0%   
VILA PARAÍBA IV SPE S.A.

100,0%   
EOL POTIGUAR B141 SPE S.A.

CUSTÓDIA EM BOLSA           (Free Float)

16,13%
44,17%

Votante
Total

ELETROBRAS
1,45%
0,56%

Votante
Total

OUTROS ACIONISTAS
0,31%
0,24%

Votante
Total

BNDESPAR
12,44%
23,96%

Votante
Total

ESTADO DO PARANÁ
69,66%
31,07%

Votante
Total

CUSTÓDIA EM BOLSA (Free Float)
16,13%
44,16%

Votante
Total

COPEL

LATIBEX
0,02%
0,07%

Votante
Total

NYSE
3,10%
5,96%

Votante
Total

B3
13,01%
38,12%

Votante
Total

(1) COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.
100,0%   

(1) COPEL SERVIÇOS S.A.
100,0%   

(1) COPEL COMERCIALIZAÇÃO S.A.
100,0%   

(1) COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.
100,0%   

70,0%   

51,0%   

49,0%   

23,0%   

49,0%   

49,0%   

(3) DONA FRANCISCA 
ENERGÉTICA S.A.

(4) SOLAR PARANÁ GD 
PARTICIPAÇÕES S.A.

(4) VOLTALIA SÃO MIGUEL DO 
GOSTOSO I PARTICIPAÇÕES S.A.

(3) CARBOCAMPEL S.A.

(2) COMPANHIA PARANAENSE 
DE GÁS - COMPAGAS

(2) ELEJOR - CENTRAIS 
ELÉTRICAS DO RIO JORDÃO S.A.

Copel GeT
Copel Holding

60,9%   
20,3%

100,0%   

Ampliando nosso parque gerador renovável, adquirimos 
os complexos eólicos Santa Rosa & Mundo Novo e Aven-
tura, com 260,4 MW de potência instalada. São nove par-
ques eólicos, localizados no Rio Grande do Norte, numa 
das melhores regiões para a geração eólica em todo o 
mundo. No mesmo estado, e com antecedência de dois 
anos em relação aos prazos dos contratos de venda de 
energia, colocamos em operação o Complexo Eólico Jan-
daíra, que reúne 26 aerogeradores e adiciona 90,1 MW de 
potência à geração da companhia. Com os novos com-
plexos, a Copel soma 1,2 GW de potência instalada em 
47 parques eólicos, que representam 17% dos 7 GW de 
capacidade de geração da companhia.
Essa jornada, em busca de uma atuação cada vez mais 
sustentável, anda em equilíbrio com os nossos resulta-
dos econômico-fi nanceiros. Em 2022, a Copel apresentou 
um EBITDA ajustado por itens não recorrentes de R$ 5,5 
bilhões, representando crescimento de 10% em relação 
ao resultado de 2021. 
Por falar em investimentos, mais uma vez a área de dis-
tribuição de energia concentrou a maior parte do volume 
aplicado. Destinamos R$ 1,8 bilhão às obras de ampliação 
e modernização da rede elétrica no Paraná, nossa área de 
concessão. Um dos destaques é o Paraná Trifásico, pro-
grama que está investindo R$ 2,8 bilhões para construir 
25 mil quilômetros de redes trifásicas que modernizam o 
fornecimento de energia à área rural. Em 2022 chegamos 
à marca de 10,5 mil quilômetros construídos, 42% do total 
previsto para o programa. 
Em relação à inovação aberta, começamos a estruturar 
um fundo de Corporate Venture Capital (CVC), que terá R$ 
150 milhões alocados para fi nanciar soluções em áreas 
como energia renovável e redes inteligentes. Também já 
lançamos a segunda fase do Programa Copel Volt, res-
ponsável por aproximar a Copel às startups que possuem 
soluções para o mercado de energia.
O êxito das ações da empresa se traduz no reconheci-
mento do mercado. A Copel foi eleita a melhor empresa 
de energia do Brasil pelo Valor 1000, ranking do jornal 
Valor Econômico. Também fomos incluídos no ranking 
de sustentabilidade empresarial (ISE) - pela 17ª vez - e 
no Índice de Carbono Efi ciente (ICO2), ambos da B3. 
Para fi nalizar, além de operar com excelência os nossos 
ativos e atender adequadamente os nossos clientes, 
reforço que a prioridade absoluta desta gestão para o 
ano de 2023 é o processo de transformação da Copel em 
corporação.

Daniel Pimentel Slaviero
Presidente da Copel

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

100,0%   

BANDEIRANTES SOLAR III GERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA SPE LTDA.

BANDEIRANTES SOLAR II GERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA SPE LTDA.

BANDEIRANTES SOLAR I GERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA SPE LTDA.

PHARMA SOLAR VII
GERAÇÃO DISTRIBUÍDA SPE LTDA.

PHARMA SOLAR III GERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA SPE LTDA.

PHARMA SOLAR II GERAÇÃO 
DISTRIBUÍDA SPE LTDA.
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Diretoria de Finanças e de 
Relações com Investidores

Diretoria Jurídica 
e Regulatória

Diretoria de Gestão 
Empresarial

Diretoria de 
Desenvolvimento 

de Negócios

Diretoria de Governaça, 
Risco e Compliance

Presidência

Comitê de Auditoria 
Estatutário

Comitê de Desenv. 
Sustentável

Comitê de Indicação 
e Avaliação

Auditoria Interna Comitê de Invest. 
e Inovação

Conselho Fiscal

Diretoria reunida

Assembleia Geral 
de Acionistas

Conselho de 
Administração

Holding

Comitê dos 
Minoritários

Em R$ mil 2022 2021 variação %

INDICADORES CONTÁBEIS

Ativo total  49.703.700  49.537.535  0,3 
Caixa e equivalentes de caixa  2.678.457  3.472.845  (22,9)
Títulos e valores mobiliários  431.056  361.058  19,4 
Dívida total  12.454.218  11.826.061  5,3 
Dívida líquida  9.344.705  7.992.158  16,9 
Receita operacional bruta  32.198.639  35.325.211  (8,9)
Deduções da receita  (10.270.918)  (11.340.924)  (9,4)
Receita operacional líquida  21.927.721  23.984.287  (8,6)
Custos e despesas operacionais  (18.679.499)  (20.475.106)  (8,8)
Provisão para destinação de créditos de Pis e Cofins  (810.563)  -    -  
Repactuação Risco Hidrológico (GSF)  -    1.570.543  -  
Equivalência patrimonial  478.577  366.314  30,6 
Resultado das atividades  2.437.659  5.079.724  (52,0)
Ebitda ou Lajida  4.217.218  6.528.577  (35,4)
Resultado financeiro  (1.966.037)  (327.361)  500,6 
IRPJ/CSLL  (199.122)  1.259.632  (115,8)
Lucro operacional  950.199  5.118.677  (81,4)

Lucro líquido proveniente de operações em descontinuidade  -    1.185.376  (100,0)
Lucro líquido do exercício  1.149.321  5.048.602  (77,2)
Patrimônio líquido  21.131.225  22.175.235  (4,7)
Dividendos e Juros sobre o capital próprio  970.258  3.088.487  (68,6)

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

Liquidez corrente (índice)  1,3  1,4  (7,1)
Liquidez geral (índice)  0,9  1,0  (10,0)
Margem do Ebitda ou Lajida (Ebitda ou lajida/receita operacional líquida) (%)  19,2  27,2  (29,4)
Lucro por ação - Ações ordinárias  0,39230  1,61429  (75,7)
Lucro por ação - Ações preferenciais classe "A"  0,52228  1,86252  (72,0)
Lucro por ação - Ações preferenciais classe "B"  0,42175  1,95747  (78,5)
Valor patrimonial por ação - R$  (patrimônio líquido/quantidade de ações)  7,7  8,1  (4,9)
Dívida total sobre o patrimônio líquido (%)  58,9  53,3  10,5 
Margem operacional (lucro operacional/receita operacional líquida) (%)  4,3  21,3  (79,8)
Margem líquida (lucro líquido/receita operacional líquida) (%)  5,2  21,0  (75,2)
Participação de capital de terceiros (%)  57,5  55,2  4,2 
Rentabilidade do patrimônio líquido (%) (1)  5,2  24,9  (79,1)

(1) LL ÷ (PL inicial)

 • Copel em Números

PRÊMIOS / CERTIFICAÇÕES

ISE B3 (Índice de Sustentabilidade Empresarial)

ICO2 (Índice Carbono Eficiente)

IGPTW (Índice Great Place to Work) 

Prêmio Abrasca - 2º lugar Copel Distribuição 
para melhor relatório anual

Prêmio Abraconee - 1º lugar de melhor divulgação das 
Demonstrações Financeiras de 2021 para holding e empresa 
de grande porte - Copel e  Copel Geração e Transmissão

Prêmio Abradee - melhor distribuidora 
de energia do sul do Brasil 

Prêmio Abradee - qualidade da Gestão 

Prêmio Valor 1000 - melhor empresa de energia elétrica do Brasil

Maior empresa do Paraná

Prêmio 500 maiores do Sul - 3º lugar 

Selo Clima Paraná - categoria A - mercado externo

100 Maiores Sociedades Anônimas do Paraná - 1º lugar para 
Copel Distribuição e 8º para Copel Geração e Transmissão

Prêmio Melhores do Biogás - 3º lugar categoria 
Melhor Organização

Ranking Merco Responsabilidade ESG no Brasil - 2º 
lugar no setor de Energia Elétrica

Selo Ouro de certificação do Programa Brasileiro GHG Protocol

Prêmio Nacional de Incentivo ao Voluntariado 2022 - melhor 
projeto da Região Sul na categoria Voluntariado Empresarial

Melhores em Gestão - categoria Prata para Copel 
Geração e Transmissão 

CERTIFICADOR

B3 

B3

B3

Abrasca - Associação Brasileira das 
Companhias Abertas

Abraconee - Associação Brasileira 
do Contadores do Setor de Energia 
Elétrica

Abradee - Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica

Abradee - Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica

Valor Econômico

Revista Amanhã

Revista Amanhã

Governo do Estado do Paraná

Diário Indústria & Comércio e 
Fecomércio PR

CIBiogás - Centro Internacional 
de Energias Renováveis – Biogás, 
Embrapa Suínos e Aves e UCS - 
Universidade de Caxias do Sul

Merco - Monitor Empresarial de 
Reputação Corporativa

GHG Protocol

Governo Federal

FNQ - Fundação Nacional de 
Qualidade

• Prêmios e certificações em 2021 2.1.1. Estrutura de Governança

2. GESTÃO ESG (AMBIENTAL, SOCIAL E GOVERNANÇA)

Em 2000, a Copel foi a primeira empresa do setor elétrico a 
aderir ao Pacto Global, da Organização das Nações Unidas 
- ONU, e desde 2018 assumiu o compromisso de atuar para 
o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - 
ODS ligados ao setor de energia.
Após construir o Plano de Neutralidade de Carbono em 2021, 
o tema seguiu como prioridade para a Copel e, na Visão 2030, 
ele foi associado ao objetivo de descarbonizar sua matriz de 
geração elétrica. A Visão 2030 também incluiu entre as prio-
ridades o compromisso com a ética e governança e o avanço 
da diversidade, incluindo metas de evolução da participação 
feminina na liderança.
Ao planejar a sua próxima década, a Companhia está bus-
cando ampliar a integração das preocupações ambientais, 
sociais e de governança (ESG, na sigla em inglês) à sua 
agenda de ações e decisões de futuro.

Gestão da sustentabilidade
A Copel realiza a gestão da agenda de sustentabilidade por 
meio de diversas áreas dedicadas às temáticas relacionadas 
à ESG. A Holding determina as diretrizes corporativas e as dis-
semina por meio de políticas e normas que permeiam todas as 
áreas da Companhia, incluindo as subsidiárias. 
Para dar conta das características únicas dos negócios, cada 
subsidiária possui suas áreas especializadas na gestão de 
aspectos socioambientais. Cada operação demanda diferen-
tes tipos de ação e monitoramento, visando o compliance
socioambiental e a adesão às melhores práticas de mercado.
O desempenho em sustentabilidade é avaliado por meio da 
gestão interna, além da participação em avaliações especia-
lizadas no mercado, que permitem o comparativo com outras 
empresas. Entre essas avaliações estão o Índice de Sustenta-
bilidade Empresarial da B3 (ISE) e o Corporate Sustainability 
Assessment (CSA), da S&P Global. Esses resultados são uti-
lizados como base para a melhoria contínua dos processos 
relacionados às dimensões ESG.

2.1. Governança Corporativa
A Copel é uma sociedade de economia mista, controlada 
pelo Estado do Paraná, com capital aberto e ações negocia-
das nas bolsas de valores de São Paulo (B3), Nova Iorque 
(NYSE) e Madri (Latibex) – que demanda um robusto siste-
ma de governança para assegurar que o desempenho dos 
administradores e o planejamento estratégico está alinhado 
aos interesses da Companhia, suas partes interessadas e o 
governo do Paraná.
Na B3, a Copel integra o Nível 2 de governança desde 2021. 
Seu sistema também adota o Código de Melhores Práticas de 
Governança para Companhias Abertas, do Instituto Brasileiro 
de Governança Corporativa  - IBGC, e responde aos critérios 
da Securities and Exchange Commission - SEC, da bolsa nor-
te-americana e dispositivos legais e regulatórios brasileiros.
Após a adoção de uma série de mecanismos para fortalecer 
sua estrutura de governança corporativa em 2021, a Copel 

seguiu aperfeiçoando seus instrumentos buscando manter 
uma estrutura robusta que acompanha a evolução das prá-
ticas de mercado. 
O novo Estatuto Social da Copel, aprovado em 2021, con-
templou significativos avanços em governança corporativa, 
incluindo: 
• Aumento da participação de representantes de acionistas 

não controladores no CAD, passando de dois para três 
conselheiros;

• Inclusão de um membro independente no Comitê de 
Auditoria Estatutário;

• Criação de três comitês de assessoramento ao CAD; 
• Criação de dispositivo estatuário que garante o repasse 

integral de tarifas homologadas pela Aneel;
• Adesão ao Nível 2 de Governança Corporativa da B3;
• Tag along de 100% para as ações Ordinárias e 

Preferenciais, em tratamento equitativo aos acionistas;
• Direito de voto para os acionistas preferencialistas em 

assuntos que tratem de transformação, incorporação, 
cisão ou fusão da Companhia;

• Criação de um Programa de Units.
Em 2022, a alta administração da Copel revisou os regimentos 
dos órgãos estatutários e deu início à atuação dos três novos 
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração - 
CAD (Comitê de Investimento e Inovação, Comitê de Desenvol-
vimento Sustentável e Comitê de Minoritários), instrumentos 
que ampliam os espaços de análise qualificada, produção de 
conhecimento e discussão de temas estratégicos para apoiar 
as decisões do CAD.
As subsidiárias da Copel – Copel Distribuição (Copel DIS), 
Copel Geração e Transmissão (Copel GeT), Copel Comercia-
lização (Copel Mercado Livre) e Copel Serviços (Copel SER) – 
também contam com seus Conselhos de Administração foca-
dos na orientação e planejamento de cada um dos negócios.
A Copel DIS e a Copel GeT têm registro de companhias abertas 
na categoria B na B3 – Brasil, Bolsa, Balcão, bolsa de valores 
do Brasil. A listagem da Copel DIS foi a mais recente, apro-
vada em maio de 2022 pela Comissão de Valores Mobiliários 
- CVM. Esses registros são parte do planejamento estratégico 
da Companhia e não visam a emissão de ações. São medidas 
que reforçam ainda mais a transparência e as práticas de go-
vernança, além de oportunidade para diversificação das fontes 
de financiamento e otimização do perfil da dívida.
Aprovado no fim de 2021, o Comitê de Auditoria Estatuário 
para empresas controladas  da Copel GeT (CAE GeT Contro-
ladas) teve seus membros indicados em 2022 bem como a 
aprovação do seu regimento interno. A constituição do CAE 
GeT Controladas atende à Lei nº 13.303/2016 (Lei de Respon-
sabilidade das Estatais) e tem como atribuições, entre outras, 
fiscalizar, revisar e acompanhar as atividades das empresas 
controladas direta e indiretamente.

COMITÊ DE INDICAÇÃO E AVALIAÇÃO

Presidente Marcos Leandro Pereira
Membro Robson Augusto Pascoalini
Membro Durval José Soledade Santos

Assembleia geral de acionistas 
É o fórum no qual os acionistas têm poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as 
resoluções consideradas convenientes à sua defesa e desenvolvimento.

Comitê de Indicação e Avaliação
Órgão de caráter permanente que tem a finalidade de auxiliar os acionistas, verificando a conformidade do processo de indica-
ção e avaliação dos administradores, conselheiros fiscais e membros de Comitês Estatutários, nos termos da legislação vigente.

CONSELHO FISCAL

Presidente (Governo) Demetrius Nichele Macei
Conselheiro (Governo) Harry Françóia Júnior
Conselheiro (Governo) José Paulo da Silva Filho

Conselheiro (Minoritários - ordinaristas) Eduardo Badyr Donni
Conselheiro (Minoritários - preferencialistas) Raphael Manhães Martins

Conselheiro (Governo) - suplente Robeto Zaninelli Covelo Tizon
Conselheiro (Governo) - suplente Otamir Cesar Martins
Conselheiro (Governo) - suplente Verônica Peixoto Coelho

Conselheiro (Minoritários - ordinaristas) - suplente Estevão de Almeida Accioly
Conselheiro (Minoritários - preferencialistas) - suplente Cristiane do Amaral Mendonça

Conselho Fiscal 
Órgão permanente que analisa e opina sobre as demonstrações financeiras e fiscaliza os atos dos administradores. É formado 
por cinco membros titulares e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral de Acionistas para mandato de dois anos. 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente (Governo) - independente Marcel Martins Malczewski
Conselheiro (Governo) Daniel Pimentel Slaviero

Conselheiro (Governo) - independente Marco Antônio Barbosa Cândido
Conselheiro (Governo) - independente Carlos Biedermann
Conselheiro (Governo) - independente Gustavo Bonini Guedes

Conselheira (Minoritários - ordinaristas) - independente Leila Abraham Loria
Conselheira (Minoritários - ordinaristas) - independente Andriei José Beber

Conselheiro (Minoritários - preferencialistas) - independente Marco Antonio Bologna
Conselheiro (Eleito pelos empregados) Fausto Augusto de Souza

Conselho de Administração - CAD 
Órgão deliberativo responsável por fixar a orientação geral dos negócios, em conformidade com as competências estabele-
cidas no Estatuto Social da Copel e em Regimento Interno. É composto por nove membros eleitos em Assembleia Geral, para 
o mandato de dois anos, indicados, inicialmente, pelo acionista controlador (Estado do Paraná), com exceção de três vagas 
destinadas aos acionistas minoritários e uma vaga destinada a um representante dos empregados. Na atual composição do 
Conselho, 77,8% são independentes, percentual acima dos 30% mínimos previsto no Estatuto Social da Companhia.

DIRETORIA

Diretor Presidente Daniel Pimentel Slaviero
Diretora de Gestão Empresarial Ana Letícia Feller

Diretor de Finanças e de Relações com Investidores Adriano Rudek de Moura
Diretor Jurídico e Regulatório Eduardo Vieira de Souza Barbosa

Diretor de Desenvolvimento de Negócios Cassio Santana da Silva
Diretor de Governança, Risco e Compliance Vicente Loiácono Neto

Diretor Adjunto de Comunicação David Campos

Diretoria Reunida 
Órgão executivo responsável pelas funções executivas, com atribuição de representar a Companhia, de acordo com atribuições e 
deveres estabelecidos no Estatuto Social. É composta por sete membros eleitos pelo  Conselho de Administração para mandato 
de dois anos, permitidas, no máximo, três reconduções consecutivas.

COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

Presidente Marco Antônio Barbosa Cândido
Membro especialista financeiro Carlos Biedermann

Membro externo Luiz Claudio Maia Vieira

Comitê de Auditoria Estatutário
Órgão formado por três membros, todos independentes e escolhidos pelo CAD. Tem como atribuições principais fiscalização, 
revisão, supervisão, acompanhamento e, quando cabível, apresentação de recomendações sobre atividades da Companhia. 
Também é responsável pela pela emissão de relatórios semestral e anual, devendo o resumo do Relatório do Comitê de Audi-
toria, elaborado ao final do exercício, ser publicado em conjunto com as demonstrações contábeis e financeiras. Suas reuniões 
ordinárias são realizadas, no mínimo, seis vezes ao ano, conforme calendário previamente definido, podendo haver outras, 
extraordinárias, sempre que necessário. 

COMITÊ DE MINORITÁRIOS

Presidente Leila Abraham Loria
Membro Andriei José Beber
Membro Marco Antonio Bologna

Comitê de Minoritários
Comitê com a finalidade de analisar e emitir recomendações e pareceres objetivando conferir mais alinhamento às melhores práticas 
de governança corporativa. Atua em operações com o Acionista Controlador, suas autarquias e/ou fundações, fora do curso normal dos 
negócios, dentro da alçada de competência do CAD, visando a transparência e imparcialidade da operação para os acionistas não con-
troladores. Assim como os demais comitês de assessoramento do Conselho, ele é estatutário e teve seu regimento aprovado em 2022.

COMITÊ DE INVESTIMENTOS E INOVAÇÃO

Presidente Marco Antônio Barbosa Cândido
Membro Daniel Pimentel Slaviero
Membro Marco Antonio Bologna

Comitê de Investimento e Inovação
Órgão colegiado que apoia a revisão e a elaboração de diretrizes estratégicas sobre investimentos, criação de novos produtos e 
serviços e novos negócios, além de questões como desinvestimentos, participação em leilões, acompanhamento da execução 
de projetos, entre outros. Formado por três conselheiros, sendo um representante dos acionistas minoritários, o Comitê está 
alinhado ao compromisso da Copel com a alocação adequada dos recursos e a eficiência.

COMITÊ DE INVESTIMENTOS E INOVAÇÃO

Presidente Andriei José Beber
Membro Daniel Pimentel Slaviero
Membro Fausto Augusto de Souza
Membro Marcos Leandro Pereira

Membro externo Fernando Tadeu Perez

CONTADOR

CRC - PR 043819/O-0 Ronaldo Bosco Soares

Comitê de Desenvolvimento Sustentável
Órgão com a finalidade de auxiliar o CAD na proposição de diretrizes, políticas e princípios relativos à gestão de pessoas e ao 
desenvolvimento sustentável da Companhia, de suas subsidiárias integrais e sociedades controladas, com  ênfase  nas  dimensões  
ambiental,  social  e  de  governança corporativa (ESG), dentro das melhores práticas do mercado, bem como na análise e  emissão  
de  recomendações  e  pareceres  relacionados  ao  cumprimento  das exigências legais e regulatórias, aos dispositivos internos e 
aos compromissos. Em 2022, o colegiado atuou especialmente na definição dos compromissos de sustentabilidade que integram a 
Visão 2030 e a revisão da Política de Direitos Humanos.

A descrição completa da estrutura administrativa e demais informações relevantes estão disponíveis em https://www.copel.
com/hpcweb/institucional/portal-da-transparencia/institucional/
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

• Benefícios
Entre os benefícios concedidos pela Companhia a todos os 
seus empregados, além dos previstos pela legislação, desta-
cam-se: auxílio-educação; adiantamento de férias; adianta-
mento da primeira parcela do 13º salário no mês de janeiro; 
participação nos lucros e resultados - PLR; prêmio por desem-
penho - PPD; incentivo a qualidade de vida, com iniciativas 
como o Coral da Copel; auxílio-alimentação e refeição; vale 
lanche; auxílio-creche; auxílio a empregados com deficiência e 
a empregados que tenham dependente com deficiência; licen-
ça maternidade e licença paternidade estendidas e comple-
mentação de auxílio doença. Os empregados também podem 
optar pela redução da jornada de trabalho de 8 horas para 6 
horas diárias, conforme critérios previstos em norma interna. 
Adicionalmente, por meio da Fundação Copel de Previdência 
e Assistência Social, da qual a Copel é patrocinadora, há con-
cessão de: plano de previdência privada, adicional ao valor da 
previdência oficial, e plano de assistência médico-hospitalar 
e odontológica. A Fundação Copel disponibiliza, ainda, uma 
carteira de empréstimos aos seus participantes, obedecendo 
às disposições legais que regem as aplicações das reservas 
do seu fundo previdenciário.
A Copel também possui o Programa de Home Office, que ado-
ta o regime híbrido de trabalho, com adesão voluntária. Neste 
modelo os empregados podem cumprir parte de sua jornada 
de trabalho presencialmente e parte à distância. 
Há ainda o programa Plenamente, com ações voltadas ao au-
tocuidado, suporte psicológico e psicoeducação. O programa 
organizou workshops e Trilha de Aprendizagem com infor-
mações sobre saúde psicoemocional, equilíbrio emocional, 
conceitos e preconceitos. E, por meio de uma parceria com a 
Fundação Copel e seu programa EquilibradaMente, é oferecido 
suporte psicológico 24 horas por dia para os copelianos.
Ainda pensando no cuidado com os empregados, a Copel criou 
a Unidade de Atenção Primária à Saúde - APS, em parceria 
da Fundação Copel no polo Km3. O espaço oferece toda a 
estrutura necessária para a realização de exames primários e 
periódicos, incluindo salas para atendimento e consulta, cole-
ta de exames, farmácia e sala para atendimento em casos de 
urgência. O benefício se estende aos familiares e não cobra 
coparticipação. A APS foi inaugurada em Curitiba em 2021 e já 
foi estendida para Maringá e Londrina. 
Por fim, em julho de 2022 foi lançado o Programa Bem Gestar, 
que busca proporcionar bem-estar psicossocial da gestante e 
dos pais, fornecendo suporte e informações, além de incentivar 
o aleitamento materno, com as salas de apoio à amamentação.
• Remuneração
As práticas de remuneração, reconhecimento e incentivo estão 
baseadas no modelo de remuneração estruturado pela Compa-
nhia, apoiando-se em dois pilares: remuneração fixa (compara-
ção de mercado e mérito) e variável (Participação nos Lucros e/
ou Resultados - PLR e Prêmio Por Desempenho Copel - PPD). 
A PLR é composta por metas e indicadores corporativos e o 
PPD, por sua vez, consiste no reconhecimento do desempenho 
e cumprimento de metas nos diferentes níveis organizacionais 
(diretoria, superintendência, departamento e divisão). A pro-

Natureza Contratação (2) Duração

Revisão de Procedimentos Fiscais 08.03.2021 22 meses

Outros Serviços de Auditoria (1) 08.03.2021 22 meses
(1) Auditoria na aplicação de recursos dos Programas Sociais e em demonstrativos 

de empréstimos
(2) Contrato prorrogado por mais 22 meses a partir de 08.09.2022

2.1.2. Programa de Integridade
O Programa de Integridade da Copel está alinhado à Lei An-
ticorrupção nº 12.846/2013 e Lei de Responsabilidade das 
Estatais nº 13.303/2016. Abrangendo todos os empregados, 
administradores e conselheiros fiscais, o Programa de Inte-
gridade está estruturado para prevenir, detectar e remediar 
potenciais atos lesivos como conflito de interesses, fraudes 
em processos de licitação e pagamentos, entre outros.
Para seguir garantindo a aplicação das melhores práticas, 
a Companhia, em busca do processo de certificação da ISO 
37301, revisou uma série de práticas e normas, ampliou a 
interação entre os processos de controles e gestão de riscos 
e implementou outras melhorias ao longo de 2022. A certifica-
ção deve ser concluída em 2023.

Código de Conduta
Criado em 2003, o Código de Conduta foi revisado e atualiza-
do em 2022, com a inclusão de novos temas. O documento 
orienta o comportamento de todas as pessoas que exercem 
atividades em nome da Copel e suas participações societárias 
e inclui referências sobre a conduta esperada em temas con-
temporâneos como participação em redes sociais, proteção 
de dados pessoais, trabalho remoto e cibersegurança. Tam-
bém baliza a atuação em questões referentes à transparência, 
participação em leilões, saúde e segurança, responsabilidade 
social e ambiental, respeito aos diretos humanos, entre outras. 
O Código de Conduta estabelece parâmetros de conduta para 
empregados, membros da diretoria, dos Conselhos e dos 
Comitês, estagiários, fornecedores, prestadores de serviços e 
contratados. No caso de contratações e compras, as empre-
sas se comprometem formalmente com o Código.

Canais de manifestação
A Copel incentiva que seus stakeholders registrem qualquer 
situação que indique violação de princípios éticos, políticas, 
normas, leis e regulamentos ou outras condutas impróprias e 
mantém específicos para esses fins, com garantia de sigilo.
 O Canal de Denúncia é gerido pela Diretoria de Governança, 
Risco e Compliance e recebe manifestações sobre: assédio 
e discriminação, corrupção, destruição ou danos de bens da 
empresa, desvio de conduta, favorecimento, fraude ou roubo 
de bens e/ou dinheiro, irregularidades nas demonstrações 
financeiras e/ou relatórios de gestão, meio ambiente, não 
cumprimento de políticas e/ou procedimentos internos, uso 
indevido de recursos da Copel, vazamento ou uso indevido de 
informações, violação de leis, violações à Lei nº 12.846/2013 
(Lei Anticorrupção), e outras ilegalidades.
Para denúncias sobre fraudes e furtos na rede elétrica, a Co-
pel disponibiliza um contato específico. Os casos sobre as-
sédio são analisados pela Comissão de Análise de Denúncias 
de Assédio Moral (Cadam).
A Ouvidoria é outra instância de atendimento e conta certifi-
cação pela ISO9001 e reconhecimento como uma das melho-
res ouvidorias do setor pela Aneel. 
Os telefones e formulários estão disponíveis no site da Companhia:
https://www.copel.com/site/institucional/canais-de-denuncia/

2.1.3. Gestão de riscos
A Política de Gestão de Riscos da Copel está fundamentada 
nos valores da Companhia, no seu Código de Conduta e nas 
orientações emitidas pelo Committee of Sponsoring Organi-
zations of the Treadway Commission (Coso).
Suas regras são aplicáveis às áreas corporativas, às sub-
sidiárias integrais e às controladas, e recomendadas às 
empresas controladas em conjunto, coligadas e a outras 
participações societárias da Copel. A alta administração da 
Companhia também passa, anualmente, por treinamento 
sobre o documento, enquanto os empregados são treinados 
sobre a metodologia de gestão de riscos.
Os riscos estratégicos são revisados durante a elaboração do Pla-
nejamento Estratégico, trabalho executado conjuntamente pelas 
altas direções da Copel (Holding) e das subsidiárias por meio da 
identificação e análise dos riscos, definição de plano de controle e 
contingência e estabelecimento de ações de monitoramento. 
De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos da Com-
panhia, são feitos reportes periódicos do portfólio de riscos e 
dos respectivos planos de mitigação para a alta administração. 
Deste modo, o processo de gestão dos riscos estratégicos da 
Copel vem sendo continuamente aprimorado, em linha com 
as melhores práticas de mercado e em conformidade com a 
legislação vigente.
Além dos riscos estratégicos, a estrutura de gerenciamento 
classifica os principais riscos em Financeiros, Operacionais e 
de Conformidade (compliance). O relatório periódico de riscos 
conta ainda com um perfil ESG, em que são detalhados os prin-
cipais aspectos ambientais, sociais e de governança.  

2.1.4. Auditoria Externa 
Nos termos estabelecidos por norma interna de Governança 
Corporativa e sob a revisão e supervisão do Comitê de Audi-
toria Estatutário, a Companhia e suas subsidiárias integrais 
possuem contrato com a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores 
Independentes Ltda desde 08.03.2021, para prestação de ser-
viços de auditoria, tendo o contrato sido prorrogado por mais 
22 meses, a partir de 08.09.2022. O valor previsto de contrata-
ção para o período 2022-2023 é de R$ 5,0 milhões.
A Companhia troca a empresa responsável pela auditoria de suas 
demonstrações financeiras seguindo o critério de rodízio dos au-
ditores independentes, conforme a Resolução CVM nº 23/2021. 
Ao contratar outros serviços de seus auditores externos, a 
prática da Companhia prevê a análise prévia pelo Comitê de 
Auditoria Estatutário, órgão de assessoramento do Conselho 
de Administração, que deve considerar nesta avaliação se um 
relacionamento ou serviço prestado por auditor independente: 
(a) cria interesses conflitantes com o seu cliente de auditoria; (b) 
coloca-os na posição de auditar o seu próprio trabalho; (c) re-
sulta em atuação em função de gestor ou como empregado do 
cliente de auditoria; ou (d) coloca-os em posição de advogado 
para o cliente da auditoria. 
O Comitê de Auditoria Estatutário considera ainda, neste tipo de 
avaliação, se qualquer serviço prestado pela empresa de audi-
toria independente pode prejudicar, de fato ou aparentemente, 
a independência da firma. Sempre que necessário, o Comitê de 
Auditoria Estatutário pode contar com o apoio técnico da Au-
ditoria Interna, ou de consultoria independente, para avaliação 
técnica que pode ser requerida em cada caso concreto, sendo 
registradas em atas de reuniões deste colegiado as discussões 
sobre contratações de outros serviços do auditor independente. 
A Copel informa que a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores In-
dependentes, auditoria independente da Companhia e de suas 
controladas, após análise prévia do Comitê de Auditoria Estatutá-
rio, prestou serviços não relacionados à auditoria independente, 
durante o exercício encerrado em 31.12.2022, conforme segue:

A Companhia contratou um total de R$ 161,8 mil referente aos 
serviços descritos acima, o que equivale a aproximadamente 
3% dos honorários relativos aos de serviços de auditoria exter-
na contratados para 2022.

2.2. Dimensão Social
A Copel está comprometida com os seus públicos de relaciona-
mento, implementando ações que assegurem o equilíbrio das 
relações ambientais, econômicas e sociais. A Companhia nor-
teia suas ações por meio das diretrizes constantes nas Políticas 
de Sustentabilidade e de Governança Corporativa, que reforçam 
a importância do diálogo e da transparência, a promoção dos 
Direitos Humanos, do respeito às pessoas, da acessibilidade e 
inclusão, bem como do desenvolvimento sustentável.

2.2.1. Promoção dos direitos humanos
A Política de Direitos Humanos da Copel formaliza as diretrizes 
para prevenir, mitigar e reparar violações que possam ocorrer 
na Companhia, em sua cadeia produtiva ou em comunidades 
impactadas, propiciando ambientes de trabalho decentes, in-
clusivos e eliminando desigualdades.
Para consolidar sua aplicação, a Copel está uniformizando pa-
râmetros de monitoramento e avaliação, incluindo a previsão 
de devida diligência para fornecedores e formalizando proces-
sos. Esse trabalho, iniciado em 2022, envolve um levantamen-
to dos temas prioritários relacionados a direitos humanos por 
meio da consulta a diversas áreas da Companhia e das suas 
subsidiárias e análise de indicadores de saúde e segurança 
do trabalho, manifestações recebidas no Canal de Denúncias, 
entre outras informações. O objetivo é mapear todas as práti-
cas já existentes na Copel para prevenir violações de direitos 
humanos, identificar áreas e pontos mais sensíveis bem como 
os pontos de melhoria.
A Copel também realizou em 2022 a primeira capacitação so-
bre devida diligência em direitos humanos para áreas-chave, 
incluindo gestores de compras e gestão socioambiental das 
subsidiárias, além do jurídico e regulatório corporativo. Entre os 
temas abordados, estavam a avaliação de impactos aos direitos 

porção entre o menor salário praticado pela Companhia em 
dezembro de 2022 (R$ 2.329,64) e o salário mínimo nacional 
vigente naquela data (R$ 1.212,00) era de 1,92 vezes, não ha-
vendo diferença significativa no mesmo período relativamente 
à proporção de salário-base entre homens e mulheres.

• Relações trabalhistas
A Companhia se relaciona com 18 sindicatos representativos 
das diversas classes de trabalhadores e, ao longo do ano, 
promove reuniões quadrimestrais para discussão de assuntos 
de interesse mútuo. Por ocasião da data base (outubro) esse 
relacionamento se intensifica quando os sindicatos e a Copel 
discutem as reivindicações para chegar ao Acordo Coletivo de 
Trabalho - ACT.

• Avaliação de desempenho
Desde 2013, a Gestão de Desempenho da Copel é realizada 
por meio do Programa Nossa Energia, que, ao longo do tempo, 
vem sendo aprimorado segundo as melhores práticas de mer-
cado. De acordo com as regras do Programa, pelo menos uma 
vez ao ano cada empregado recebe o feedback do seu gestor 
considerando o desempenho apresentado. No momento da 
avaliação e do feedback, também é contratado o desempenho 
esperado para o próximo período. 
A partir do ciclo 2021, o Nossa Energia passou por uma revita-
lização com o apoio da Fundação Instituto de Administração 
- FIA. A condução deste projeto teve como pontos centrais a 
revisão de um Sistema de Gestão de Pessoas com base em 
competências, estimulando a cultura meritocrática e conside-
rando critérios de avaliação relacionados aos eixos de atua-
ção, competências e nível de complexidade do profissional. A 
revitalização do programa teve como foco o incentivo ao de-
senvolvimento profissional e protagonismo dos copelianos. Os 
feedbacks acontecem de forma estruturada, durante a avalia-
ção de desempenho do programa Nossa Energia, na elabora-
ção do plano de desenvolvimento, na avaliação intermediária e 
também durante o fechamento do plano de desenvolvimento. 

• Desenvolvimento de Pessoas
A Política de Educação Corporativa estabelece a conduta para a 
promoção de ações de capacitação e desenvolvimento de pes-
soas, que devem ser estruturadas de acordo com a missão, visão 
e os valores da Copel. As diretrizes englobam desde treinamen-
tos básicos a cursos de especialização e fomento à pesquisa. 
A Copel oferece também cursos com conteúdos relacionados 
à gestão de qualidade, idiomas, aos processos e projetos e 
sobre ferramentas auxiliares de gestão. São investidos ainda 
recursos em cursos de pós-graduação lato e stricto sensu 
visando profissionais que necessitam agregar conhecimentos 
em sua área de atuação. Instituições educacionais parceiras 
também oferecem benefícios aos empregados, alguns dos 
quais se estendem aos dependentes.
Em 2022, houve alavancagem significativa no aprimoramento, 
principalmente, dos empregados da área técnica, com a in-
tensificação dos treinamentos presenciais. Também durante 
o ano, o modelo de educação corporativa promovido pela 
Universidade Corporativa (UniCopel) foi revisitado. Além disso, 
promoveu conteúdos sobre diversidade, controles internos, 
segurança cibernética, código de conduta, entre outros.
A Copel possui como estratégia de gestão de pessoas incentivar 
e promover a educação e o desenvolvimento dos empregados, 
contando com corpo profissional qualificado e permitindo que 
todos exerçam seu potencial em ambiente propício ao desen-
volvimento de suas habilidades e à evolução em sua carreira. 
A Companhia promove diversas ações de educação, desde 
treinamentos básicos e sugestões de autodesenvolvimento, 
até cursos de pós-graduação e desenvolvimento de pesquisa. 
Essas ações são organizadas em: programas corporativos, 
treinamentos para formação (destinados à capacitação básica 
para o exercício da função), treinamentos obrigatórios (cur-
sos destinados a atividades específicas), treinamentos para 
aperfeiçoamento profissional, eventos (seminários, palestras, 
workshops, congressos etc.) e projetos de pesquisa e desenvol-
vimento.  A Copel valoriza intensamente a educação continuada 
e o desenvolvimento pessoal de seus empregados.
Destacam-se, a seguir, alguns dos programas de desenvolvi-
mento corporativos realizados em 2022:
• Plano de Desenvolvimento Continuado de Administrado-

res: visando o aperfeiçoamento dos membros do conselho e 
administradores da Companhia, foi criado em 2022 o Plano 
de Desenvolvimento Continuado dos Administradores, que 
está sendo executado em parceria com o Instituto Brasileiro 
de Governança Corporativa - IBGC. Temas como gestão de 
riscos, responsabilidades do conselho e administradores, 
código de conduta, legislação societária e de mercado de 
capitais, programa de integridade e lei anticorrupção foram 
abordados na edição de 2022. Neste ano também foi criada 
a Trilha de Avaliação de Desempenho dos Órgãos Estatu-
tários, com o objetivo de compartilhar conteúdos teóricos e 
práticos sobre gestão de desempenho. 

• Programa de Cibersegurança: Com o objetivo de combater 
possíveis ataques e disseminar cada vez mais o conhecimen-
to sobre Cibersegurança, a Copel adquiriu uma plataforma 
de conscientização que traz treinamentos a todos que fazem 
uso de sua rede de Tecnologia da Informação - TI.  Ao longo 
de 2022, foi investido fortemente na sensibilização da força 
de trabalho. O público geral participou de 5 Ciclos de Campa-
nhas, além dos treinamentos específicos para determinadas 
áreas ou funções: financeiro, call center, gestores, viajantes, 
equipes de TI, terceiros, entre outros. O programa continua 
em 2023, sendo que já estão em andamento as campanhas: 
higiene de senhas, código fonte e higiene de dados para 
os desenvolvedores de TI e hackeando emoções, o alvo de 
phishing perfeito e sinais de alerta de engenharia social para 
os gerentes e fraude financeira para os empregados que 
atuam no processo financeiro.

• Programa de Capacitação para LGPD: A partir da implantação 
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD, Lei nº 
13.709, de 14.08.2018, vigente no Brasil desde 18.09.2020, a 
Copel, entendendo a relevância do tema, lançou em 2021 o Pro-
grama de Capacitação em LGPD, tendo como objetivo orientar 
e capacitar todos os profissionais no cuidado e na proteção 
dos dados que trafegam diariamente na execução de suas ati-
vidades. Em 2022, foi realizado o Treinamento Anual de LGPD 
Ciclo 2022 para 100% dos empregados, além de treinamentos 
pontuais para empregados responsáveis pelo tratamento de 
dados ou de políticas internas referentes ao tema.

• Programa de Desenvolvimento de Lideranças Femininas:
Promover e incentivar a cultura da equidade de gênero e o 
papel da mulher no Brasil e no mundo é uma missão de to-
dos. A Copel, reconhecendo os talentos que possui, lançou no 
segundo semestre de 2022 o Programa de Desenvolvimento 
de Lideranças Femininas, que teve por  objetivo fazer com que 
mulheres se inspirem em outras mulheres e em si mesmas, 
fortalecendo sua visão de autoliderança e liderança. Nesta 
primeira edição participaram 90 mulheres, entre gerentes 
formais e supervisoras,e abordaram os pilares do programa: i) 
Perfil de liderança – equilíbrio entre afetividade e efetividade; 
ii) Autoconhecimento – despertar o potencial da liderança, iii) 
Experiência – oportunidade para o exercício da liderança; e iv) 
Incentivo – aceleração da diversidade na liderança.

• Treinamentos na temática de Sustentabilidade e Diversi-
dade: Em 2022 a Copel promoveu uma ampla programação 
de treinamentos, palestras e ações de sensibilização e 
conscientização para empregados e público externo sobre 
sustentabilidade, direitos humanos, riscos, diversidade e 
especialmente acessibilidade. Sobre o último tema houve 
palestras direcionadas a todos os copelianos, além dos trei-
namentos específicos para equipes de comunicação, áreas 
de recursos humanos e gestores. Os eventos fazem parte 
do projeto "Mais Inclusão", que tem como objetivo orientar e 
incentivar a acessibilidade atitudinal.  

• Plano de Capacitação para Processo Licitatório de Obras e 
Serviços de Engenharia: Com o objetivo de promover a atua-
lização do processo de contratação de obras e serviços de 
engenharia, foram estabelecidas frentes de trabalho estrutura-
das, dentre elas o Programa de Capacitação do Processo de 
Contratação de Obras e Serviços de Engenharia. O programa 
está sendo implementado em conjunto com as áreas de trei-
namento corporativa e dos negócios envolvidos no processo 
licitatório. Os temas definidos pelo grupo, foram: noções gerais 
de contratação, orçamento, mudanças normativas, projetos de 
obras e serviços de engenharia, regimes de execução, processo 
de contratação, matriz de riscos e gestão de contratos.

• Aprendizado contínuo: Em 2021  foi lançada a comuni-
dade virtual denominada Compartilhando Energia, em que 
são divulgados periodicamente oportunidades de apren-
dizados. São cursos e conteúdos disponíveis a todos os 
empregados promovendo a atualização no seu escopo 
de trabalho. Em 2022 tivemos um maior engajamento na 
Comunidade. Outras ações da Companhia são a oferta, 
para todo o público interno, de cursos cujos temas rela-
cionam-se à gestão de qualidade, processos e projetos, 
autodesenvolvimento e sobre ferramentas da qualidade na 
modalidade a distância por meio do ambiente de ensino a 
distância intitulado Copel EAD; o investimento em cursos 
de pós-graduação lato e stricto sensu para profissionais 
que necessitam especializar-se em sua área de atuação; e 
mantém-se firmando parcerias educacionais, por meio de 
edital de chamada pública vigente desde 2016 e atualizado 
em 2022. Essas parcerias concedem descontos ou algum 

outro benefício, e abrangem educação básica, superior e 
profissional, de qualificação, aperfeiçoamento e línguas 
estrangeiras e podem estender-se aos dependentes.

• Trilhas de aprendizagem: Consiste em compartilhamento 
de conhecimento dos empregados para os empregados. 
Caracteriza-se como uma abordagem dinâmica e simples, 
uma vez que dá autonomia aos produtores na elaboração 
e publicação do material. As trilhas combinam diferentes 
possibilidades de aprendizagem e oferecem caminhos 
alternativos e flexíveis para o aprimoramento pessoal e 
profissional, ficam disponíveis a todos os empregados e 
pode ser acessada também do celular. 

2.2.4. Fornecedores
Para classificar, contratar fornecedores e fazer aquisições de 
materiais e serviços, a Copel realiza o processo de licitação, que 
segue as regras do Regulamento Interno de Licitações e Contra-
tos e da legislação vigente, que considera a Lei nº 10.520/2002 
(institui a modalidade de licitação denominada pregão), a Lei 
Complementar nº 123/2006 (institui o Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), a Lei Federal 
nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) e a Lei nº 13.709/2018 (Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).
A Copel reforça o seu relacionamento com fornecedores im-
plementando iniciativas voltadas ao desenvolvimento susten-
tável por meio da melhoria da gestão da cadeia produtiva e da 
otimização de recursos em benefício da comunidade.
Em 2022, a Copel iniciou uma avaliação dos fornecedores, 
com um levantamento no nível corporativo que dará mais 
suporte ao processo de gerenciamento de riscos na cadeia de 
suprimentos. O processo, ainda em andamento, inclui infor-
mações relacionadas a integridade, entre outras questões e 
vai subsidiar parâmetros mais objetivos para a classificação 
da criticidade dos fornecedores.
Na seleção de fornecedores de serviços ou de produtos que 
tem possibilidade de impactos ambientais, a Copel exige cer-
tidões e qualificações ambientais da empresa e dos profissio-
nais. As demandas contratuais ainda abrangem incorporar os 
Princípios do Pacto Global; priorizar a contratação de fornece-
dores locais e de pequeno e médio porte; contratar e capacitar 
profissionais com deficiência; inibir práticas de assédio moral 
e sexual no ambiente de trabalho; entre outras. Para reforçar 
todos esses pontos, a Copel envia a seus fornecedores sua 
Política de Sustentabilidade. 
O descumprimento de cláusulas contratuais de meio ambiente 
ou responsabilidade social envolve sanções conforme a gra-
vidade do caso, incluindo advertências, multas, suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratação até a rescisão contratual e comunicação aos ór-
gãos legais competentes sobre possível infração.

2.2.5. Pesquisa & Desenvolvimento - P&D e Programa 
de Eficiência Energética - PEE

Conforme legislação, as concessionárias e permissionárias de 
geração, transmissão e distribuição de energia elétrica estão 
obrigadas a destinar anualmente o percentual de 1% de sua 
Receita Operacional Líquida - ROL para projetos de P&D e PEE.

Geração e Transmissão
Em 2022, a Copel GeT aplicou R$ 34,4 milhões na execução de 
22 projetos de P&D, entre os quais 4 são estratégicos, cujos 
temas foram estabelecidos pela Aneel por meio de Chamada 
Pública de Projetos de P&D. Em 4 projetos, participou de forma 
cooperada com outras empresas.

Distribuição
Em 2022, a Copel DIS investiu R$ 60,4 milhões em 34 projetos. 
Os principais destaques do exercício foram “Sistema de Arma-
zenamento de Energia”, “Aperfeiçoamento de metodologias e 
ferramentas para planejamento tático e operacional em redes 
de distribuição subterrânea” e “Ambiente virtual para capacita-
ção de equipe de eletricistas de manutenção de redes de dis-
tribuição”.Ainda nesse exercício, a Copel DIS aplicou R$ 58,1 
milhões com recursos do PEE na execução de 166 projetos e 
prevê a aplicação de R$ 138,8 milhões em 3 anos. 

2.3. Dimensão Ambiental
O comprometimento da Copel com o desenvolvimento susten-
tável está intrinsecamente relacionado ao dia a dia de suas 
atividades. A Companhia atua para atingir a ecoeficiência, 
preservar a biodiversidade e reduzir as emissões de gases de 
efeito estufa (GEE). Adicionalmente, transmite para clientes e 
fornecedores seus princípios de boa gestão ambiental.
As diretrizes para essa atuação estão na Política de Sustenta-
bilidade, que é base para outras normativas, como a Política de 
Mudança do Clima, a Política Ambiental, nas normas internas 
de Gestão de Resíduos, de Gestão dos Efeitos de Mudança do 
Clima, entre outras.
As  principais diretrizes são: 
• Promover a ecoeficiência em todos os processos, visando 

à redução do consumo e ao uso sustentável dos recursos 
naturais e dos serviços ecossistêmicos;

• Mitigar os impactos negativos e potencialização dos positi-
vos nas suas atividades e negócios;

• Ter relevância nos impactos das mudanças do clima na ope-
ração e na expansão de ativos.

2.3.1. Ecoeficiência
A Copel instituiu o Programa de Ecoeficiência para sistemati-
zar suas ações no combate ao desperdício de energia, água, 
combustíveis e papéis, além da redução de resíduos. Criado 
em 2014, reúne um conjunto de ações possíveis e acessíveis 
que visam à preservação do meio ambiente, tendo como meta 
a redução de consumo de recursos naturais, a conscientiza-
ção dos seus colaboradores e a redução de custos.
Com um arcabouço de ações, o programa também busca 
disseminar a educação para a sustentabilidade, o respeito ao 
meio ambiente e a preocupação com as futuras gerações.

2.3.2. Mudança do clima
O tema mudança do clima é analisado no processo de pla-
nejamento estratégico da Companhia, integrando as decisões 
corporativas em um horizonte de cinco anos. Dentro do plane-
jamento financeiro são previstos orçamentos para o desenvol-
vimento tecnológico e a construção de novos empreendimen-
tos sustentáveis, como usinas hidrelétricas, eólicas e solares. 
Além disso, a incorporação de cenários climáticos futuros, a 
precificação de carbono e o desenvolvimento de estudos para 
adaptação às mudanças do clima têm orientado a tomada de 
decisão da Companhia. Esses estudos e investimentos au-
xiliam no monitoramento e previsão para disponibilidade de 
equipes no atendimento a emergências.
Entre essas decisões, está o Plano de Neutralidade das emis-
sões de gases de efeito estufa, em que a Companhia pretende 
neutralizar suas emissões de Escopo 1 até 2030. Um dos 
avanços nesse trabalho foi a decisão pela descarbonização da 
matriz elétrica, com os planos de desinvestimentos na Usina 
Termelétrica de Araucária (UEGA) e na Compagás.
Outra diretriz está relacionada à comercialização de certifi-
cados i-REC nos negócios de geração e comercialização de 
energia pela Copel Comercialização. 
Adicionalmente, a Companhia tem desenvolvido tecnologia 
para melhorar a gestão da distribuição de eletricidade com 
a modernização dos ativos e ampliação do Programa Smart 
Grid, de redes inteligentes.
Além disso, em 2022 a remuneração variável (Prêmio por De-
sempenho) passou a considerar o alcance de metas relacio-
nadas ao Plano de Neutralidade, elaboradas de acordo com as 
especificidades de cada subsidiária integral e de cada diretoria 
da Copel Holding.

2.3.3. Biodiversidade
Os ativos da Copel estão localizados em diferentes regiões do 
País, inseridos em vários biomas brasileiros. Assim, a Compa-
nhia desenvolve ações para minimizar e compensar os impac-
tos causados por suas atividades nos diversos ecossistemas 
que estão presentes.
As ações da Copel em prol da biodiversidade incluem:
• Proteção e/ou restauração de áreas destinadas à compen-

sação das supressões vegetais necessárias à implantação 
de empreendimentos;

• Restauração de Áreas de Preservação Permanente;
• Cuidados especiais com as espécies da fauna e da flora 

consideradas raras e ameaçadas, executando resgates e 
realocações de indivíduos quando necessário;

• Coleta e destinação de sementes para pesquisa e produ-
ção de mudas, de modo a garantir a manutenção da biodi-
versidade regional e a variabilidade genética das espécies 
endêmicas da flora;

• Monitoramento das comunidades faunísticas e florísticas 
para verificar possíveis impactos e compensá-los sempre 
que necessário.

É importante ressaltar que os empreendimentos de geração, 
transmissão e distribuição de energia também causam impactos 
positivos para a biodiversidade, os quais, geralmente, são perma-
nentes e conferem uma proteção maior aos ambientes naturais.
No Relato Integrado é possível conhecer as outras ações vol-
tadas aos aspectos de energia, mudança do clima, biodiversi-
dade, água e resíduos.

humanos na cadeia de valor ações de monitoramento e preven-
ção reporte e avanço do processo de diligência nas empresas. 

2.2.2. Responsabilidade Social
Ciente de seu papel preponderante na sociedade, a Copel 
desenvolve programas, projetos e ações que beneficiam a 
comunidade, considerando as expectativas dos públicos de 
relacionamento em suas decisões, bem como busca alterna-
tivas que promovam o bem-estar social alinhado à legislação, 
às normas internacionais de comportamento e a agendas de 
desenvolvimento reconhecidas mundialmente como a Agenda 
2030 da Organização Mundial das Nações Unidas (ONU). 
Ao implementar novos empreendimentos, embora promova a 
geração de empregos e receitas para os municípios, existe a 
possibilidade da necessidade de mitigar ou compensar even-
tuais impactos causados por suas atividades. Para isso, a Com-
panhia implementa programas sociais descritos nos Planos Bá-
sicos Ambientais - PBA, nos relatórios ambientais simplificados 
e nos relatórios de detalhamento dos programas ambientais de 
cada empreendimento. Além dos programas sociais obrigató-
rios no contexto do licenciamento ambiental, a Copel desenvol-
ve outras ações voltadas às comunidades dentro do escopo da 
sustentabilidade empresarial e de forma corporativa.
Em 2022, a Copel formulou e aprovou a Política de Investi-
mento Social, que amplia os parâmetros já estabelecidos na 
Política de Doações, definindo diretrizes para a destinação de 
recursos próprios ou vias leis de incentivo, sejam contribui-
ções voluntárias ou compulsórias. A política também reforça o 
princípio da conexão com os ODS priorizados pela Copel como 
critério para definição dos investimentos sociais. 
As subsidiárias devem relatar as doações e contribuições vo-
luntárias e não voluntárias à Diretoria de Governança, Risco e 
Compliance da Holding trimestralmente. A Diretoria, por sua 
vez, faz a comunicação periódica sobre os valores aprovados 
para Investimento Social Privado ao Comitê de Desenvolvi-
mento  Sustentável da Companhia.
Outras informações sobre esses programas e ações desenvol-
vidos podem ser obtidas no Relato Integrado.

2.2.3. Gestão de Pessoas
A Política Gestão de Pessoas - Recursos Humanos da Copel re-
conhece que os funcionários são o principal valor da Companhia 
e estabelece princípios e diretrizes para nortear a gestão com 
vistas ao desenvolvimento, à manutenção da saúde, segurança 
e qualidade de vida das pessoas, bem como busca agregar valor 
aos processos, servindo de base para a tomada de decisões e a 
implantação de programas e práticas atuais e inovadoras. 
Alinhada ao mercado, a Copel adota a premissa “Empresa esta-
tal com mindset privado” em sua atuação visando criar simila-
ridade na sua atuação com outras empresas privadas do setor.
Em 2022, a Política, válida para a Holding, as subsidiárias in-
tegrais e as controladas, foi revisada e passou por nova apro-
vação do Conselho de Administração para garantir que seu 
conteúdo esteja mais alinhado ao planejamento estratégico e 
aos novos desafios. 
A Copel também recebeu da Fundação Nacional de Quali-
dade - FNQ o primeiro certificado de avaliação dedicada à 
maturidade da gestão de recursos humanos pelas empresas. 
O Selo MEG RH é resultado de uma extensa análise sobre os 
processos da organização e sua aderência com as práticas 
de referência observadas em empresas de classe mundial. 
Entre os pontos fortes apontados na avaliação da FNQ estão a 
atuação estratégica da área de RH, a gestão de desempenho, 
a política de meritocracia e os cuidados com a segurança do 
trabalho e a qualidade de vida dos empregados.
Como empresa de economia mista, em que o acionista ma-
joritário é o Governo do Estado do Paraná, a contratação de 
empregados se dá por meio de concurso público, alicerçado 
no princípio da isonomia e equidade de oportunidades. 
Em busca da eficiência no negócio, a Copel não realiza con-
tratações há cinco anos e realiza o Programa de Demissão 
Voluntária - PDV, que equilibra a necessidade de otimizar 
recursos e gerar ganhos a partir da digitalização à oferta das 
melhores condições possíveis para quem deseja fazer uma 
transição na carreira. O processo de PDV foi acelerado nos 
dois últimos anos por conta do desinvestimento no negócio 
de telecomunicações. 
Para apoiar a áreas operacionais e funções específicas, a 
Copel adota a prestação de serviços (contratação de empre-
gados terceirizados). A gestão desses contratos é gerenciada 
pela área contratante, não vinculada à Política de Gestão de 
Pessoas da Companhia. O programa de contratação de ter-
ceiros segue todas as exigências legais e de segurança do 
trabalho, com disposições sobre o tema no Manual do Forne-
cedor e no Manual de Contratação. Cabe ao gestor do contrato 
acompanhar e fiscalizar todo o processo, da contratação à 
execução e entrega do trabalho contratado. 
A Copel possuía 6.029 empregados no quadro próprio em 
31.12.2022 e 6.538 em 31.12.2021. Foram admitidos/reinte-
grados 3 empregados em 2022. Durante o mesmo período, 
512 empregados desligaram-se da Companhia. Desses, 440 
foram por meio do PDV. A taxa de rotatividade foi de 3,9% em 
2022 e 2,2% em 2021.
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

2.4. Balanço Social

2022 2021
 5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL (inclui controladas)
Empregados no final do período  6.029  6.538 
Admissões e readmissões  3  4 
Escolaridade dos empregados(as):  Homens  Mulheres  Total  Homens  Mulheres  Total 
Extensão universitária 1.194 514 1.708 1.193 517 1.710
Ensino superior 1.618 540 2.158 1.747 637 2.384
Ensino técnico 926 67 993 1.040 82 1.122
Ensino médio 961 197 1.158 1.064 227 1.291
Ensino fundamental 12 0 12 27 4 31

Faixa etária dos empregados(as):
De 18 até 30 anos (exclusive)  44  107 
De 30 até 45 anos (exclusive)  3.282  3.596 
De 45 até 60 anos (exclusive)  2.494  2.607 
60 anos ou mais  212  228 

Mulheres que trabalham na empresa  1.318  1.467 
% Mulheres em cargos gerenciais:
em relação ao nº total de mulheres  7,0  7,6 
em relação ao nº total de gerentes  23,1  22,9 

Negros(as) que trabalham na empresa  777  840 
% Negros(as) em cargos gerenciais:
em relação ao nº total de negros(as)  4,5  4,6 
em relação ao nº total de gerentes  8,8  8,0 

Portadores(as) de necessidades especiais  125  140 
Dependentes  21.592  22.745 
Terceirizados  8.627  8.420 

 (2) Aprendiz (es)  121  106 
 (2) Estagiários(as)  310  224 

Empregados com mais de 10 anos de serviço  5.352  5.383 
Divisão do maior salário da empresa pelo menor salário - incluindo administradores  13  19 
Quantidade de empregados com salário superior a 2 salários mínimos  5.898  6.490 
Processos trabalhistas
Nº de processos trabalhistas em andamento no final do exercício  4.822  4.689 
Nº de processos incluídos no exercício  1.265  829 
Nº de processos trabalhistas encerrados no exercício  1.237  899 

 6 - INFORMAÇÕES RELEVANTES QUANTO AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA EMPRESARIAL 
 (3) Número total de Acidentes de Trabalho (inclui acidentes com contratados)   123    119  

Número total de reclamações e críticas de consumidores:
na empresa  32.020  28.378 

(4) de segundo nível  5.345  3.411 
na Justiça  7.404  6.812 
% de reclamações e críticas atendidas ou solucionadas:
na empresa 100,0% 100,0%

(4) de segundo nível 100,0% 100,0%
na Justiça 55,2% 4,7%

2022 Metas 2023
Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa 
foram definidos por  direção e gerências  direção e gerências 

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho 
foram definidos por:  todos + Cipa  todos + Cipa 

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à representa-
ção interna dos trabalhadores, a empresa:  incentiva e segue a OIT  incentivará e segue a OIT 

A previdência privada contempla:  todos  todos 
A participação dos lucros ou resultados contempla:  todos  todos 
Na seleção dos fornecedores, os mesmos  padrões  éticos e de  res-
ponsabilidade social e ambiental adotados pela empresa:  são exigidos  serão exigidos 

Quanto à participação dos empregados em programas de trabalho 
voluntário, a empresa:  organiza e incentiva  organizará e incentivará 

7- GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE RIQUEZA 2022 2021

Valor adicionado total a distribuir 15.221.897 21.227.434
Distribuição do Valor Adicionado (DVA):
Terceiros 19,1% 6,0%
Pessoal 8,5% 8,4%
Governo 64,8% 58,1%
Acionistas 6,4% 13,1%
Retido 1,2% 5,1%

(5) Operações descontinuadas 0,0% 9,3%

8 - OUTRAS INFORMAÇÕES

• A partir de 2010, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - Ibase não mais prescreve seu modelo padrão de 
Balanço Social por entender que esta ferramenta e metodologia já se encontram amplamente difundidas entre empresas, 
consultorias e institutos que promovem a responsabilidade social corporativa no Brasil. Assim sendo, a Copel, que já utilizava 
este modelo desde 1999, resolveu, fundamentada na orientação do Ibase, melhorar sua demonstração de Balanço Social, 
abordando também informações solicitadas na NBCT 15, visando a transparência de suas informações.

• As notas explicativas - NEs  são parte integrante das Demonstrações Financeiras e também contêm outras informações de 
natureza socioambiental não contempladas neste Balanço Social.

• Este Balanço Social contempla dados da holding, subsidiárias integrais e controladas da Copel, em virtude da consolidação 
de seus resultados, exceto quando indicado de outra forma. 

(1) Estas informações referem-se a sanções administrativas que entraram no exercício, podendo estar em processo de defesa 
ou processos judiciais ambientais, considerados desfavoráveis no exercício.

(2) Não compõem o quadro de empregados. 
(3) Calculado através da metologia empregada no Relato de Sustentabilidade GRI G4 - indicador LA6.
(4) Inclui as reclamações no Procon, Ouvidoria, Consumidor.gov, Aneel e Anatel julgadas procedentes.
(5) Decorrentes do processo de desinvestimento da Copel Telecomunicações S.A.

Metas ambientais 2022 Metas 2023

- Quanto ao estabelecimento de metas anuais para 
minimizar resíduos, o consumo em geral na pro-
dução/operação e aumentar a eficácia na utiliza-
ção de recursos naturais para a Copel Distribuição

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(   )cumpre de 51% a 75%
(X) cumpre de 76% a 100%

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(   ) cumpre de 51% a 75%
(X) cumprirá de 76% a 100%

- encaminhar 70% dos resíduos industriais da Copel 
Geração e Transmissão  para reuso ou reciclagem

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(  ) cumpre de 51% a 75%
(X) cumpre de 76% a 100%

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(   ) cumpre de 51% a 75%
(X) cumprirá de 76% a 100%

2022 2021

1 - BASE DE CÁLCULO
 NE 32 Receita Líquida - RL  21.927.721  23.984.287 

 2 - INDICADORES SOCIAIS INTERNOS  % Sobre RL  % Sobre RL 
 NE 33.2 Remuneração dos administradores  18.717  0,1  18.118  0,1 

Remuneração dos empregados  811.167  3,7  827.046  3,4 
Alimentação (Auxílio alimentação e outros)  131.317  0,6  128.572  0,5 
Encargos sociais compulsórios  275.092  1,3  279.613  1,2 
Plano previdenciário  71.279  0,3  75.836  0,3 
Saúde (Plano assistencial)  225.724  1,0  201.585  0,8 
Capacitação e desenvolvimento profissional  8.596  0,0  6.506  0,0 

 NE 33.2 Provisões por desempenho e participação nos lucros  42.008  0,2  367.423  1,5 
 NE 33.2 Reversão/Indeniz. trabalhistas e despesas rescisórias  (9.315)  (0,0)  139.232  0,6 

Cultura  2.813  0,0  556  0,0 
Creches ou auxílio-creche  1.496  0,0  1.719  0,0 
Segurança e saúde no trabalho  7.289  0,0  4.716  0,0 
Educação  2.265  0,0  2.900  0,0 
Benefício maternidade prorrogado  399  0,0  579  0,0 
Vale transporte excedente  132  0,0  90  0,0 
    Total   1.588.979 7,2  2.054.491 8,6

 3 - INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS  % Sobre RL  % Sobre RL 
Cultura  16.672  0,1  21.596  0,1 
Saúde e saneamento  10  0,0  1.450  0,0 
Esporte  9.036  0,0  5.279  0,0 
Fundo para a infância e a adolescência  937  0,0  2.314  0,0 
Pesquisa & Desenvolvimento  59.848  0,3  81.096  0,3 
Programa de Eficiência Energética  77.390  0,4  69.970  0,3 
Fundo do idoso  937  0,0  2.314  0,0 
Outros  4.015  0,0  3.061  0,0 
    Total das contribuições para a sociedade  168.845  0,8  187.080  0,8 
 Tributos (excluídos encargos sociais)  9.689.798  44,2  12.211.366  50,9 

    Total   9.858.643  45,0  12.398.446  51,7 

 4 - INDICADORES AMBIENTAIS  % Sobre RL  % Sobre RL 

Investimentos e gastos com manutenção nos processos 
operacionais para a melhoria do meio ambiente  489.794  2,2  376.145  1,6 

Investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de 
ambientes degradados  4.697  0,0  2.577  0,0 

Investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, 
terceirizados, autônomos e administradores da entidade  62  0,0  24  0,0 

Investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade  508  0,0  298  0,0 

Investimentos e gastos com outros projetos ambientais  6.420  0,0  5.755  0,0 

Total   501.481  2,3  384.798  1,6 
NE - Nota Explicativa

(1) Quantidade de sanções ambientais no exercício  31  32 

Valor das sanções ambientais (R$ Mil)  11  3 

Balanço Social Anual Em dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto 

quando indicado de outra forma)

3. DESEMPENHO OPERACIONAL
3.1. Análise macroeconômica
A economia brasileira iniciou o ano de 2022 com forte pressão 
inflacionária que se acirrou ainda no primeiro trimestre com o 
início da guerra na Ucrânia. Em abril, o Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo – IPCA registrou alta de 12,13% em um período 
de 12 meses, maior taxa desde 2003. 

Para combater a inflação, o Comitê de Política Monetária elevou 
a taxa básica de juros que passou de 9,25% no início do ano 
para 13,75% em dezembro de 2022. Os preços dos alimentos 
e commodities dispararam e a normalização só ocorreu nos 
últimos meses do ano, com o indicador oficial de inflação en-
cerrando o ano no patamar de 5,79%.  

A produção física industrial, que amargou quedas consecuti-
vas em 2019 e 2020, e recuperou parcialmente os volumes de 
produção em 2021, voltou a registrar retração ao final de 2022, 
com variação de -0,7%. Apesar deste comportamento, o empre-
go formal brasileiro registrou saldo positivo no ano e o produto 
interno bruto cresceu 2,9%, ante uma previsão na margem de 
0,5% no início do ano.

Assim como ocorreu em âmbito nacional, o ano de 2022 foi de 
grandes desafios para economia paranaense. O déficit hídrico ex-
perimentado em todo País desde o final de 2021 contribuiu para 
declínio na colheita de grãos de verão, principalmente na oferta 
de soja, principal item da pauta da atividade primária estadual. Já 
no âmbito secundário, a produção física da indústria paranaense 
apresentou variação de -4,2% no ano de 2022, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE. 

Por outro lado, foram observadas expansões no setor de ser-
viços na ordem de 4,4% e as vendas paranaenses ao exterior 
também progrediram significativamente, com crescimento de 
16% das receitas em dólares, segundo dados da Secretaria de 
Comércio Exterior - SECEX do Ministério da Economia. Além 
disso, dados do Ministério do Trabalho apontam que o Paraná 
fechou o ano de 2022 com a abertura de mais de 118 mil novos 
postos de trabalho formais e liderou a geração de empregos na 
região Sul do Brasil, atingindo o quinto melhor resultado do País. 

Diante deste contexto, as perspectivas mais favoráveis ficarão 
para o próximo ano, tendo em vista a expectativa de um volume 
de produção agrícola muito maior na temporada 2022/2023 
segundo aponta a Companhia Nacional de Abastecimento - Co-
nab, a superação definitiva da pandemia e a recuperação mais 
consistente do consumo familiar, com o crescimento da massa 
de rendimentos do trabalho e a estabilização da inflação em 
patamares aceitáveis.

3.2. Ambiente regulatório
O ano de 2022 foi marcado pelo debate quanto aos aprimora-
mentos no setor de energia elétrica, pela recuperação da afluên-
cia hídrica após o Brasil passar por um dos piores cenários de 
escassez dos últimos 91 anos e pelo enfrentamento da ausên-
cia de margem de escoamento de geração no Sistema Interli-
gado Nacional - SIN, diante do expressivo número de pedidos 
de emissão de outorga de autorização de empreendimentos 
eólicos e solares. 

Quanto às ações do Ministério de Minas e Energia - MME, no 
âmbito do Comitê de Implementação da Modernização do Se-
tor Elétrico, destaca-se a publicação da Portaria Normativa nº 
050/2022, que estabeleceu que, a partir de 1º.01.2024, os consu-
midores classificados como Grupo A poderão optar pela compra 
de energia elétrica a qualquer concessionário, permissionário ou 
autorizado de energia elétrica do SIN, dando um passo impor-
tante para a abertura do mercado livre. Além disso, os consumi-
dores desse grupo que possuem carga individual inferior a 500 
kW deverão ser representados por um agente varejista perante a 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE.

Não obstante à abertura do mercado de energia elétrica para 
o consumidor do Grupo A, o MME disponibilizou à sociedade, 
por meio da Consulta Pública nº 137/2022, minuta de Portaria a 
respeito da promoção da abertura do mercado livre de energia 
elétrica para os consumidores conectados em baixa tensão.

Outros temas também foram disponibilizados para debate com 
os agentes do setor. A Consulta Pública nº 145 abordou a pres-
tação de serviços ancilares no SIN, no sentido de levantar as di-
retrizes para a criação de um mercado para esse tipo de serviço, 
enquanto a Consulta Pública nº 146 disponibilizou três relatórios 
a respeito da separação do lastro e da energia, apresentando pro-
postas metodológicas em relação à quantificação dos requisitos 
e da oferta relativas ao lastro de produção e de capacidade.

Quanto a expansão da oferta de energia elétrica no Brasil, 
houve um crescimento expressivo dos pedidos de outorga de 
autorização, motivado pelo fim do prazo para que os empreen-
dimentos de fonte incentivada sejam autorizados com o direito 
ao desconto das tarifas de uso dos sistemas de transmissão  
- TUST e distribuição - TUSD, conforme estabelecido pela Lei nº 
14.120/2021. Dessa forma, deparou-se com a insuficiência da 
capacidade do sistema de transmissão escoar a energia elétri-
ca gerada por estes empreendimentos, diante do incremento de 
solicitações de acesso ao SIN para os próximos anos.  

Consequentemente, em relação ao procedimento competitivo 
para a contratação de margem de escoamento para a geração, 
regulamentado por meio do Decreto nº 10.893/2021, o MME 
disponibilizou as minutas de Portaria referentes às diretrizes e 
sistemática do procedimento, que permitirá a participação dos 
empreendimentos de geração, de fonte solar, eólica, biomassa 
ou cogeração qualificada, que solicitaram a outorga de auto-
rização sem a apresentação da informação de acesso, e para 
demais empreendimentos que não possuem contrato para o 
uso do sistema de transmissão e distribuição.

A referida Lei, também estabeleceu prazo para o Governo Fede-
ral definir diretrizes para a implementação de mecanismos para 
a consideração dos benefícios ambientais, em consonância 
com mecanismos para a garantia da segurança do suprimento 
e da competitividade. O MME, por sua vez, disponibilizou o Rela-
tório “Proposta de Diretrizes para a Consideração de Benefícios 
Ambientais do Setor Elétrico”, de modo a sugerir propostas e 
parâmetros para integrar os benefícios ambientais do setor.

Diante do processo de desestatização da Eletrobrás, autorizada 
por meio da Lei nº 14.182/2021, o Governo Federal publicou 
o Decreto nº 11.027/2022, de modo a regulamentar a comer-
cialização de energia elétrica gerada pela Itaipu Binacional, 
determinando à Aneel a competência de homologar a potência 
contratada e os montantes de energia elétrica referentes a 
cada distribuidora, e de estabelecer a tarifa de repasse a ser 
praticada na comercialização de energia elétrica proveniente 
de Itaipu, sendo permitido o diferimento do pagamento pelas 
distribuidoras.

Quanto à afluência hídrica no setor elétrico, o Conselho Nacio-
nal de Política Energética - CNPE aprovou, por meio da Resolu-
ção nº 08/2022, o Plano de Recuperação dos Reservatórios de 
Regularização de Usinas Hidrelétricas, ao longo de até 10 anos, 
em consonância ao artigo 30 da Lei nº 14.182/2021, propondo 
ações de curto, médio e longo prazo, com o objetivo de aprimo-
rar de forma integrada a política, planejamento, governança e 
regulação do setor elétrico e dos demais setores usuários de 
recursos hídricos, de maneira a otimizar o uso múltiplo da água. 

Em relação ao atendimento ao Decreto nº 10.139/2019, que 
dispõe sobre a revisão e consolidação de atos normativos infe-
riores ao decreto, a Aneel reduziu o estoque regulatório com a 
revogação de 351 atos normativos em 2022, resultando atual-
mente em 194 atos normativos.

Dentre outros temas debatidos no setor, destaca-se a alteração 
da metodologia de cálculo da TUST e TUSD. A Aneel publicou a 
Resolução Normativa nº 1.024/2022 e a Resolução Normativa 
nº 1.041/2022, alterando a metodologia de cálculo das TUST e 
TUSD para centrais geradoras conectadas em 88 kV e 138 kV, 
no que diz respeito à intensificação do sinal locacional, passan-
do a valer para as tarifas calculadas para o ciclo 2022/2023. 

Além disso, a Aneel estabeleceu por meio da Resolução Nor-
mativa nº 1.040/2022 o programa estrutural de Resposta da 
Demanda, que permite a possibilidade de redução ou desloca-
mento voluntários da demanda de energia elétrica por grandes 
consumidores, sendo uma alternativa a ser empregada pelo 
ONS no planejamento da operação do SIN.

Em relação à tramitação de propostas legislativas no Congres-
so Nacional, as sugestões para o aprimoramento do arcabouço 
regulatório e legal do setor elétrico, quais sejam, os Projetos de 
Lei – PL nº 414/2021 e nº 1.917/2015 não avançaram em 2022.

Quanto ao PL nº 414/2021, em junho de 2022, a proposta rece-
beu 103 emendas que estão em análise pelo relator do projeto, 
enquanto a aprovação do PL nº 1.917/2015 depende de apre-
ciação de recurso interposto na Comissão Especial do PL.  

Outro tema aprovado pelo Congresso foi a limitação da cobran-
ça de ICMS de combustíveis, energia elétrica, comunicações e 
transporte coletivo, por meio do Projeto de Lei Complementar nº 
18/2022, convertida na Lei Complementar nº 194/2022, sendo 
considerados bens e serviços essenciais e indispensáveis

Além disso, foram tramitados na Câmara o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 365/2022, que propõe sustar as Resoluções 
Normativas nº 1.024 e nº 1.041, e o PL nº 2.703/2022, que pro-
põem a alteração da Lei nº 14.300/2022, de modo a acrescentar 

doze meses ao prazo para que não sejam aplicadas as novas 
regras tarifárias às unidades de microgeração e minigeração 
distribuída de energia elétrica, sendo aprovados em Plenário e 
remetidos para análise do Senado Federal.

Quanto ao setor de gás natural, o CNPE, por meio da Resolu-
ção nº 03/2022, estabeleceu as diretrizes estratégicas para o 
desenho do novo mercado de gás natural, após promulgação 
da Lei nº 14.134/2021, com objetivo de aprimorar as políticas 
energéticas com foco na promoção da livre concorrência, além 
de definir os fundamentos para o período de transição.

Geração 
Em 2022, o MME procedeu com a segunda revisão ordinária de 
garantia física das usinas hidrelétricas despachadas centraliza-
damente no Sistema Interligado Nacional, nos termos do De-
creto nº 2.655/1998. O referido processo abrangeu 120 das 150 
usinas hidrelétricas da configuração de referência e culminou 
na publicação da Portaria nº 709/2022, que reduziu cerca de 
3,5% do montante de garantia física local em relação ao primei-
ro processo de revisão. O impacto para a Copel foi similar ao 
impacto observado no processo como um todo. A redução foi 
cerca de 3,51% (86,33 MWm) no montante de garantia física dos 
empreendimentos os quais a Copel tem participação.

Quanto à regulamentação da outorga de empreendimentos de 
geração, foi publicado o Decreto nº 10.946/2022, que dispõe 
sobre a cessão de uso de espaços físicos e o aproveitamento 
dos recursos naturais em águas interiores de domínio da União, 
no mar territorial, na zona econômica exclusiva e na platafor-
ma continental para a geração de energia elétrica a partir de 
empreendimento offshore. O MME, por sua vez, publicou a 
Portaria Normativa nº 052/2022, estabelecendo os procedi-
mentos complementares referentes à cessão de uso onerosa 
para exploração de empreendimento de geração offshore como 
também criou, em conjunto com o Ministério de Meio Ambiente, 
por meio da Portaria Interministerial nº 03/2022, o Portal Único 
de Gestão do Uso de Áreas Offshore para Geração de Energia.

Adicionalmente, a Aneel publicou a Resolução Normativa nº 
1.038/2022, com o objetivo de estabelecer as diretrizes e pro-
cedimentos para a emissão de outorga de empreendimentos 
que não apresentaram a informação de acesso, em consonân-
cia com o art. 1º do Decreto nº 10.893/2021, solicitados até 
02.03.2022. A resolução definiu o prazo de implantação dos 
empreendimentos em 54 meses, estendendo o período para os 
empreendimentos em fase de implantação, cujo prazo de con-
clusão previsto na autorização seja inferior a 54 meses. 

Em 23.12.2022, foi publicado o Decreto nº 11.307/2022, alte-
rando o Decreto nº 9.271/2018, que dispõe sobre a outorga 
de contrato de concessão associada à perda do controle pú-
blico de titular de concessão de serviço público de geração de 
energia elétrica. O referido Decreto permite obter a outorga de 
novo contrato de concessão de geração mediante alienação de 
participação societária da pessoa jurídica titular, inclusive de 
controle acionário, abertura ou aumento de capital, com renún-
cia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição, desde 
que a operação seja realizada por meio de pregão em bolsa de 
valores ou oferta pública de distribuição de valores mobiliários 
nos mercados primário ou secundário.

Em 2022, o MME promoveu cinco leilões de energia: dois Leilões 
de Energia Nova (“A-4” e “A-5”); dois Leilões de Energia Exis-
tente (“A-1” e “A-2”); e um Leilão de Reserva de Capacidade na 
forma de energia elétrica, para fins de contratação de energia 
de reserva proveniente de novos empreendimentos de gera-
ção de fonte termelétrica a gás natural, nos termos da Lei nº 
14.182/2021.

Transmissão 
Em 14.07.2022, a Aneel, por meio da Resolução Homologatória 
nº 3.067, de 12.07.2022, estabeleceu o reajuste das Receitas 
Anuais Permitidas - RAP para os ativos de transmissão de 
energia elétrica para o ciclo 2022-2023, com vigência a partir 
de 1º.07.2022 até 30.06.2023. De acordo com esta resolução, 
a RAP dos ativos de transmissão da Copel GeT para o ciclo 
2022/2023 passou a ser de R$ 849,2 milhões, dos quais R$ 
824,2 milhões correspondem à RAP dos ativos em operação. 
Considerando a RAP homologada para as Sociedades de Pro-
pósito Específico em que a Copel GeT tem participação acio-
nária, o valor total consolidado dos ativos passou a ser de R$ 
1.415,2 milhões, dos quais R$ 1.387,9 milhões correspondem 
aos ativos em operação.

Em 29.12.2022 foi publicado o Decreto nº 11.314, que regula-
menta a licitação e a prorrogação das concessões de serviço 
público de transmissão de energia elétrica em fim de vigência. De 
acordo com o referido Decreto, a prorrogação das concessões de 
transmissão poderá ser realizada somente quando a licitação for 
inviável ou resultar em prejuízo ao interesse público. Além disso, 
a prorrogação será realizada sem a indenização antecipada dos 
bens vinculados à prestação do serviço, condicionada à aceita-
ção por parte da concessionária em relação à receita e demais 
condições do termo aditivo a ser elaborado pela Aneel. 

Conforme estabelecido na Portaria nº 33, de 17.12.2021, foram 
realizados dois Leilões de Transmissão em 2022. O Leilão de 
Transmissão Aneel nº 001/2022 ocorreu em 30.06.2022 e 
obteve todos os 13 lotes arrematados por outras empresas do 
setor, com um deságio próximo a 60% em um dos lotes, de-
ságio médio de 46,15% e expectativa de investimentos de R$ 
15,3 bilhões em transmissão. O Leilão de Transmissão Aneel nº 
002/2022 ocorreu em 16.12.2022, com oferta de 6 lotes. Todos 
foram arrematados por outras empresas do setor e na maioria 
dos lotes o deságio foi próximo a 50%. O deságio médio foi de 
38,19% e a expectativa de investimentos é de R$ 3,5 bilhões em 
transmissão.

Comercialização 
De acordo com o cronograma estabelecido pela Portaria nº 
514/2018, o ano de 2023 iniciou com a redução do limite de 
carga dos consumidores para contratação de energia elétrica 
proveniente de qualquer fornecedor de 1,0 MW para 500 kW, com 
o objetivo de promover a expansão do Mercado Livre de Energia. 

Em 2022, a Aneel procedeu com a consolidação dos atos 
normativos pertinentes ao tema “Autorização para Comercia-
lizadores de Energia”, promovendo por meio da Resolução Nor-
mativa nº 1.011/2022 as regras para obtenção de autorização 
para comercializar energia elétrica no SIN e atuar como comer-
cializador varejista, atuando como representante de pessoas 
físicas ou jurídicas elegíveis no âmbito da CCEE. Ulteriormente, 
procedeu-se, por meio da Resolução Normativa nº 1.014/2022, 
com o aprimoramento nos critérios para obter autorização 
para comercializar energia elétrica, classificando os agentes 
comercializadores em dois tipos, com o objetivo de aprimorar 
a segurança do mercado, sem impor barreiras de entrada que 
possam prejudicar a competitividade do setor.

Além disso, a Aneel realizou diversas alterações nas Regras de 
Comercialização de Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema de 
Contabilização e Liquidação - SCL, através basicamente de mu-
danças nos seus módulos, com a CCEE, quando cabível, devendo 
realizar o processamento das recontabilizações em conformida-
de com o disposto nas regras aprovadas. As alterações foram 
realizadas através das Resoluções Normativas nº 1.007/2022 
e nº 1.051/2022 e dos Despachos nº 1.151/2022 e nº 21/2023.

Distribuição
Em 2022, o setor de distribuição de energia elétrica foi marcado 
pela recuperação da afluência hídrica, após o Brasil passar por 
um dos piores cenários de escassez em nove décadas, e pelo 
debate quanto aos aprimoramentos necessários no setor de 
energia elétrica.

Em 13.01.2022, através do Decreto nº 10.939, foram regu-
lamentadas as medidas destinadas ao enfrentamento dos 
impactos financeiros decorrentes da situação de escassez 
hídrica, que afetou o país ao longo de 2021. Foi autorizada a 
contratação de empréstimo para a criação e a gestão da Con-
ta de Escassez Hídrica pela CCEE, destinada a cobrir, total ou 
parcialmente, os custos do saldo da conta centralizadora dos 
recursos de bandeiras tarifárias para a competência de abril de 
2022 e a importação de energia referente às competências de 
julho e agosto de 2021.

No caso da Copel DIS, foi recebido o valor de R$ 145,8 milhões, 
integralmente revertidos como componente financeiro negati-
vo, reduzindo a tarifa do consumidor, no processo tarifário de 
24.06.2022. O valor será repassado aos consumidores através 
de quotas mensais homologadas pela Aneel e recolhidas para 
a CDE Conta escassez hídrica a partir do próximo processo de 
reajuste tarifário, a ser realizado em junho de 2023, se esten-
dendo por um período de 4 anos. 

No entanto, ao longo do ano de 2022, em função do aumento no 
volume de chuvas, se verificou a recuperação da afluência hídri-
ca, com a elevação do nível dos reservatórios, impactando na 
redução da compra de energia de usinas térmicas, cujo custo de 
geração é superior em relação a outras fontes. A conjuntura foi 
favorável para redução do valor cobrado do consumidor quanto 
às bandeiras tarifárias que, de janeiro a abril de 2022, estavam 
no patamar “Escassez Hídrica”, passando à bandeira verde de 
maio a dezembro de 2022.

A Lei nº 14.385/2022, que disciplina a exclusão do ICMS da 
base de cálculo do Pis e da Cofins, do passivo referente ao reco-
lhimento dos valores desses tributos recolhidos a maior pelas 
distribuidoras, determinou que sejam devolvidos integralmente 
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aos consumidores, por meio dos processos tarifários, 
de acordo com critérios equitativos. No reajuste tarifário 
da Copel Distribuição, em 24/06/2022, foi considerado, 
a título de crédito de PIS e COFINS, o montante de R$ 
1,593 bilhão como componente financeiro que reduziu 
a tarifa para o período de julho/2022 a junho/2023.

Ainda, com efeitos sobre a tarifa, houve redução no 
Paraná de 29% (31.12.2021) para 18% (31.12.2022), a 
partir do mês de junho de 2022 referente à aprovação 
da limitação da cobrança de ICMS de combustíveis, 
energia elétrica, comunicações e transporte coletivo, 
pela Lei Complementar nº 194/2022. 

Outro ponto de impacto no setor foi o processo de 
desestatização da Eletrobrás, cujos valores aportados 
à Conta de Desenvolvimento Energético - CDE foram 
revertidos à modicidade tarifária dos consumidores 
atendidos no ambiente de contratação regulada. No 
caso da Copel DIS, o valor revertido no processo tarifá-
rio de junho de 2022 foi de R$ 335,5 milhões.

Com relação à geração distribuída, merece destaque 
a publicação da Lei nº 14.300/2022, de 06.01.2022, 
que institui o marco legal da microgeração e mini-
geração distribuída, o Sistema de Compensação de 
Energia Elétrica - SCEE e o Programa de Energia Re-
novável Social - PERS. 

A lei permitiu às unidades consumidoras já existen-

tes e às que protocolarem solicitação de acesso em 
até 12 meses da sua publicação, a continuidade, até 
31.12.2045, dos benefícios hoje concedidos por meio 
do SCEE. Para as unidades consumidoras que solicita-
rem o acesso após esse prazo, a Lei estabeleceu um 
período de transição para a cobrança gradativa sobre 
a energia compensada das componentes tarifárias não 
associadas ao custo da energia. 

Este e outros temas relacionados à adequação dos 
regulamentos aplicáveis à micro e minigeração distri-
buída estão sendo discutidos pela Aneel no âmbito das 
Consultas Públicas nº 50 e 51/2022, as quais ainda não 
foram concluídas.

Gás
A Companhia Paranaense de Gás - Compagas é a con-
cessionária responsável pela distribuição de gás natural 
canalizado no Estado do Paraná, cuja concessão foi 
outorgada em 06.07.1994 por 30 anos. 

Em 26.12.2022, a Compagás celebrou o contrato de 
concessão relativo à prorrogação da concessão pelo 
prazo de trinta anos, contados da data de vencimento 
do prazo original da concessão, passando a ter como 
termo final de vigência a data de 06.07.2054, mediante 
pagamento de outorga no montante de R$ 508 mi-
lhões, a ser revertido em favor de investimentos pela 
Estado do Paraná.

Para cumprir com importantes diretrizes estratégicas e de sustenta-
bilidade estabelecidas para o negócio de geração, a Companhia tem 
como principal objetivo aumentar a participação de fontes alternati-
vas renováveis de energia na matriz energética, de forma rentável e 
sustentável. Segue gráfico com a composição do parque gerador em 
2022 e o projetado para 2023, incluindo a revisão da garantia física, de 
acordo com a Portaria Aneel nº 709/2022:

Hidrelétricas
Eólicas
Termelétricas

No segmento de geração de energia elétrica, destacamos também:
• Modernização da Usina Hidrelétrica Governador Bento Munhoz da 

Rocha Netto (GBM): A segunda fase da modernização iniciada em 
2015 foi concluída em agosto de 2021, com a entrega à operação co-
mercial da última unidade geradora. Foram modernizadas as quatro 
turbinas de 436 MW e substituídos os reguladores de velocidade e 
de tensão. Com os incrementos, obteve-se uma turbina com rendi-
mento superior, aumentando a garantia física e reduzindo o custo de 
manutenção. Os cronogramas de obras e financeiro foram atendidos 
conforme previstos em prazo, orçamento e qualidade. Essa etapa da 
modernização absorveu em torno de R$ 150 milhões em investimento.

• Usina Hidrelétrica Governador José Richa (GJR) - Concluído o pro-
cesso de modernização dos reguladores eletrônicos de velocidade e 
tensão das quatro unidades geradoras. Projeto iniciado em 2020, vi-
sando o aumento da confiabilidade operacional da usina, maximizando 
aspectos técnicos de regulação, disponibilidade e segurança do SIN.

• Usina Hidrelétrica (UHE) Governador Ney Aminthas de Barros Braga 
(GNB) - Concluído o processo de recuperação da pintura externa dos 
quatro condutos forçados. Projeto iniciado em 2021 , com o objetivo 
de manter a integridade estrutural e prolongar a vida útil dos referidos 
equipamentos.

• Modernização da Usina Termelétrica de Figueira: A Companhia ini-
ciou os trabalhos de modernização em 2015, visando aumentar sua 
eficiência e reduzir a emissão de gases e partículas resultantes da 
queima do carvão. Após dificuldades para execução das atividades por 
duas contratadas, que culminaram em rescisão contratual, em janeiro 
de 2021 a Copel contratou uma nova empresa para conclusão dos 
serviços de modernização. Os serviços e obras necessárias para a mo-
dernização da UTE Figueira foram desenvolvidos ao longo de 2021 e 
2022 e, por meio do Despacho nº 3.502, de 06.12.2022, a Aneel liberou 
a unidade geradora da UTE Figueira para operação comercial a partir 
de 07.12.2022, ficando restabelecida a operação comercial da usina.

• PCH Bela Vista: A pequena central hidrelétrica, localizada no rio 
Chopim entre os municípios de Verê e São João, no Paraná terá ca-
pacidade para produzir 29,81 MW. A PCH tem orçamento de R$ 224,0 
milhões e beneficiará cerca de 100 mil consumidores. A obra iniciou-se 
em agosto de 2019 e teve entrada em operação comercial da primeira, 
segunda e terceira unidades geradoras em 12.06.2021, 10.07.2021 e 
15.08.2021, respectivamente. A entrada em operação da central ge-
radora (Stream Diver), que aproveita a vazão sanitária, com potência 
de 0,488 MW médios, está prevista para o primeiro semestre de 2023. 

• Complexo Eólico Jandaíra: Em 18.10.2019 a Copel GeT, em consórcio 
com a subsidiária Cutia Empreendimentos Eólicos, participou do leilão 
de geração de energia nova A-6 e vendeu 14,4 MW médios, em contra-
tos regulados ao preço original de R$ 98,00/MWh, do Complexo Eólico 
Jandaíra. O montante de energia vendida representa 30% da garantia 
física, sendo que o restante da energia foi comercializado através de 
contratos no ambiente livre. O contrato de venda de energia tem início 
de suprimento em 1º.01.2025, prazo de 20 anos e reajuste anual pelo 
IPCA. Com um investimento estimado em R$ 412,0 milhões, o em-
preendimento, que tem 90,1 MW de capacidade instalada e garantia 
física de 47,6 MW médios, está sendo construído nos municípios de 
Pedra Preta e Jandaíra, no estado do Rio Grande do Norte. Ao todo, 
foram instalados 26 aerogeradores divididos em quatro parques eó-
licos e foi construído também, junto aos parques, uma subestação e 
uma linha de transmissão de 16 km para escoar a energia elétrica a ser 
gerada para o SIN. De posse de todas as licenças necessárias, as obras 
civis tiveram início na primeira semana de janeiro de 2021. Atualmente 
o complexo conta com 26 unidades geradoras (100% do parque gera-
dor) em operação comercial.

• Solar Paraná: Complexo com 6 usinas fotovoltaicas na zona rural do 
Município de Bandeirantes, no Paraná, com potência somada de até 
4,25 MW de potência instalada e enquadradas como Geração Distri-
buída, de acordo com a Resolução Normativa nº 482/2012 da Aneel 
e suas revisões. Três usinas com potência de 3 MW atendem uma 
rede de farmácias do Estado do Paraná em autoconsumo remoto 
e entraram em operação em 15.09.2021. As outras 3 usinas serão 
implantadas em 2023, caso obtenham o Parecer de Acesso pela Dis-
tribuidora e atenderão clientes em autoconsumo remoto ou geração 
compartilhada.

• Complexos eólicos Santa Rosa & Mundo Novo e Aventura: Em 
30.01.2023, a Companhia concluiu a aquisição de nove parques eóli-
cos em operação, localizados nos Municípios de Touros e São Tomé, 
no Rio Grande do Norte, totalizando 260,4 MW de capacidade instala-
da, por R$ 1.005,2, milhões.

• UEG Araucária: Iniciado o processo de desinvestimento de partici-
pação societária de 81,2% da Companhia na UEGA, com intenção de 
venda conjunta com a sócia Petróleos Brasileiros S.A. (Petrobras), 
através de procedimento competitivo, em sintonia com o Planejamen-
to Estratégico Empresarial da Copel – Visão 2030 e com o processo 
de descarbonização da matriz de geração. O processo está na fase 
de proposta não vinculante, onde os potenciais compradores habilita-
dos  receberão um memorando descritivo contendo informações mais 
detalhadas sobre a companhia em questão, além de instruções sobre 
o processo de desinvestimento, incluindo as orientações para elabora-
ção e envio das propostas.

• Renovação das Concessões das usinas GBM, GNB e GJR: Em 
24.11.2022 foi sancionada a Lei Estadual nº 21.272, que autoriza o 
Estado do Paraná a realizar oferta pública de distribuição secundária 
de ações e/ou units, transformando a Copel em companhia de capital 
disperso e sem acionista controlador (Corporação). Em decorrência 
dessa autorização legal, o CAD da Copel aprovou a realização de es-
tudos para viabilizar a renovação integral das concessões das usinas 
hidrelétricas GBM, GNB e GJR e avaliar alternativas de captação de 
recursos visando o pagamento dos respectivos bônus de outorga. A 
transformação da Copel em “Corporação” possibilitará, nos termos da 
Lei nº 9.074/1995, a manutenção de 100% de participação da Compa-
nhia nas respectivas usinas.

3.3.2. Transmissão
O segmento tem como principal atribuição prover os serviços de trans-
porte e transformação da energia elétrica, sendo responsável pela cons-
trução, operação e manutenção de subestações, bem como pelas linhas 
destinadas à transmissão de energia. 
A Companhia detém propriedade integral e participa de concessões 
de transmissão em operação, correspondente a 9.685 km de linhas de 
transmissão, com potência de transformação de suas subestações na 
ordem de 20.462 MVA (megavolt amperes). 

Linhas e Subestações de Transmissão em Operação em 31.12.2022

Linhas e Subestações de Transmissão  
Circuito Tensão (kV)

Extensão 
(km)

Capacidade 
Transfomação 

(MVA)

Início de 
Operação 
Comercial

Vencimento 
da Outorga

Linhas e Subestações próprias  3.395  14.390 

Contrato nº 060/2001 Instalações de transmissão diversas (1) Ambos  Diversas  2.129  12.440 Diversos  01.01.2043 

Contrato nº 075/2001 LT Bateias - Jaguariaíva CS  230 kV  138  -  01.11.2003  17.08.2031 

Contrato nº 006/2008 LT Bateias - Pilarzinho CS  230 kV  32  -  14.09.2009  17.03.2038 

Contrato nº 027/2009 LT Foz do Iguaçu - Cascavel Oeste CS  525 kV  117  - 06.12.2012  19.11.2039 

Contrato nº 010/2010 LT Araraquara 2 - Taubaté CS  500 kV  334  -  27.07.2018  06.10.2040 

Contrato nº 015/2010 SE Cerquilho III -  230/138 kV  -  300 01.06.2014  06.10.2040 

Contrato nº 022/2012 LT Londrina - Figueira C2 CS  230 kV  92  -  30.06.2015  27.08.2042 
LT Foz do Chopim - Salto Osório C2 CS  230 kV  10  -    

Contrato nº 002/2013 LT Assis - Paraguaçu Paulista II C1 e C2 CD  230 kV  83  - 25.01.2016  25.02.2043 
SE Paraguaçu Paulista II -  230 kV  -  150  -   

Contrato nº 005/2014 LT Bateias - Curitiba Norte CS  230 kV  31  -  29.07.2016  29.01.2044 
SE Curitiba Norte -  230/138 kV  -  300  -   

Contrato nº 021/2014 LT Foz do Chopim - Realeza CS  230 kV  52  - 05.03.2017  05.09.2044 
SE Realeza -  230/138 kV  -  300  -   

Contrato nº 022/2014 LT Assis - Londrina C2 CS  500 kV  122  -  05.09.2017  05.09.2044 

Contrato nº 006/2016 SE Medianeira Norte -  230/138 kV 300 09.06.2019 07.04.2046
SE Andirá Leste  230/138 kV 300 07.09.2019 07.04.2046
SE Curitiba Centro  230/138 kV 300  04.09.2019 07.04.2046
SE Baixo Iguaçu  230 kV  21.12.2020 07.04.2046
LT Curitiba Centro - Uberaba C1 CS  230 kV  8  04.09.2019 07.04.2046
LT Curitiba Centro - Uberaba C2 CS  230 kV  8  04.09.2019 07.04.2046
LT Baixo Iguaçu - Realeza Sul CS  230 kV  37  04.08.2019 07.04.2046
LT Curitiba Leste - Blumenau CS  525 kV  145  28.03.2021 07.04.2046
LT Baixo Iguaçu - Cascavel Oeste CS  230 kV  57  21.12.2020 07.04.2046

Sociedades de Propósito Específico  6.290  6.072 

Costa Oeste Transmissora de Energia S.A. 100,0%

Contrato nº 001/2012 LT Cascavel Norte - Cascavel Oeste CS  230kV  29 
LT Cascavel Norte - Umuarama Sul CS  230 kV  130  - 31.08.2014  12.01.2042 
SE Umuarama Sul -  230/138 kV  -  300 27.07.2014

Caiuá Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 007/2012 LT Umuarama - Guaíra CS  230 kV  105  - 12.05.2014  10.05.2042 
LT Cascavel Oeste - Cascavel Norte CS  230 kV  37  - 02.07.2014
SE Santa Quitéria - SF6 -  230/138/13,8 kV  -  400 01.06.2014
SE Cascavel Norte -  230/138 kV  -  300 02.07.2014

Marumbi Transmissora de Energia S.A. 100,0%

Contrato nº 008/2012 LT Curitiba - Curitiba Leste CS  525 kV  29  - 28.06.2015  10.05.2042 
SE Curitiba Leste -  525/230 kV  -  672 

Integração Maranhense e Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 011/2012  LT Açailândia - Miranda II CS  500 kV  365  - 02.12.2014  10.05.2042 

Matrinchã Transmissora de Energia (TP NORTE) S.A. 49,0%

Contrato nº 012/2012 LT Paranatinga - Ribeirãozinho CD  500 kV  710  - 29.07.2016 10.05.2042
LT Paranaíta - Cláudia CD  500 kV  594  - 09.10.2015
LT Cláudia - Paranatinga CD  500 kV  708  - 29.07.2016
LT Sinop - Intersecção  Santa Carmen CS  500 kV  21 09.10.2015
SE Paranaíta -  500 kV  -  - 09.10.2015
SE Cláudia -  500 kV  -  - 09.10.2015
SE Paranatinga -  500 kV  -  - 29.07.2016
SE Sinop -  500 kV  -  800 09.10.2015

Mata de Santa Genebra Transmissão S.A. 50,1%

Contrato nº 001/2014 SE Fernão Dias -  500/440 kV  3.600 07.02.2020

15.05.2044
LT Bateias - Itatiba CS  500 kV  414  - 05.03.2020
LT Araraquara 2 - Itatiba CS  500 kV  223  - 24.03.2020
LT Araraquara 2 - Fernão Dias CS  500 kV  250 03.05.2020

Guaraciaba Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 013/2012 LT Ribeirãozinho - Rio Verde Norte C3 CS  500 kV  240  - 
LT Rio Verde Norte - Marimbondo II CD  500 kV  690  - 30.08.2016  10.05.2042 
SE Marimbondo II -  500 kV  -  - 
SE Rio Verde -  500 Kv  -  - 

Paranaíba Transmissora de Energia S.A 24,5%

Contrato nº 007/2013 LT Barreiras II - Rio das Éguas CS  500 Kv  244  - 30.01.2017  02.05.2043 
LT Rio das Éguas - Luziânia CS  500 Kv  350  - 
LT Luziânia - Pirapora 2 CS  500 Kv  373  - 

Cantareira Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 019/2014  LT Estreito - Fernão Dias C1 e C2 CD  500 kV  656  - 05.03.2018  05.09.2044 

Uirapuru Transmissora de Energia S.A. 
Contrato nº 02/2005 LT Ivaiporã - Londrina ESUL 100,0% CS  500 kV  122  - 09.07.2006  05.03.2035 

Total  9.685  20.462 
(1) Concessão prorrogada nos termos da MP nº 579/2012.

3.3. Segmentos de Negócios
3.3.1. Geração
Em 31.12.2022, a Copel operava 54 usinas próprias e participava em 11 usinas, sendo 24 hidrelétricas, 38 
eólicas, duas termelétricas e uma solar, com capacidade instalada total proporcional de 6.706,4 MW e garantia 
física de 3.164,7 MW médios, conforme quadro a seguir:

Usinas em Operação em 31.12.2021 - Características Físicas

EMPREENDIMENTOS Potência 
Instalada 

(MW)

Garantia 
Física 

(MW 
médios)

Proprie-
dade %

Potência 
Instalada

 (MW) 
Proporc.

Garantia 
Fisica (MW 

Médios) 
Proporc.

Início de 
Operação 
Comercial

Vencimento 
de Outorga

Hidrelétricas
UHE Gov. José Richa (Salto Caxias)  1.240,0  605,6 100%  1.240,0  605,6 18.02.1999  20.03.2033 
UHE Gov. Ney Aminthas de 
   Barros Braga (Segredo)  1.260,0  578,5 100%  1.260,0  578,5 29.09.1992  25.09.2032 

UHE Gov. Bento Munhoz da 
  Rocha Netto (Foz do Areia-FDA)  1.676,0  604,3 100%  1.676,0  604,3 01.10.1980  21.12.2024 

UHE Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza (GPS)  260,0  109,0 100%  260,0  109,0 03.09.1971  03.01.2053 
UHE Gov. Jayme Canet Júnior (Mauá)  361,0  197,7 51%  184,1  100,8 23.11.2012  27.05.2047 
UHE Guaricana  36,0  16,1 100%  36,0  16,1 01.01.1957  21.07.2028 
UHE Chaminé  18,0  11,6 100%  18,0  11,6 01.01.1930  02.08.2028 
PCH Cavernoso II  19,0  10,5 100%  19,0  10,5 15.05.2013  06.12.2050 
UHE Apucaraninha  10,0  6,7 100%  10,0  6,7 06.04.1949  27.01.2027 
UHE Derivação do Rio Jordão  6,5  5,9 100%  6,5  5,9 02.12.1997  21.06.2032 
CGH Marumbi  4,8  2,4 100%  4,8  2,4 05.04.1961  - 
UHE São Jorge  2,3  1,5 100%  2,3  1,5 01.01.1945  24.07.2026 
CGH Chopim I  2,0  1,5 100%  2,0  1,5 28.05.1963  - 
UHE Cavernoso  1,3  1,0 100%  1,3  1,0 07.12.1965  23.06.2033 
CGH Melissa  1,0  0,6 100%  1,0  0,6 31.01.1966  - 
CGH Salto do Vau  0,9  0,6 100%  0,9  0,6 01.01.1959  - 
CGH Pitangui  0,9  0,1 100%  0,9  0,1 01.01.1911  - 
UHE Baixo Iguaçu  350,2  172,4 30%  105,1  51,7 08.02.2019  03.12.2049 
UHE Colíder  300,0  178,1 100%  300,0  178,1 09.03.2019  30.01.2046 
PCH Bela Vista  29,8  18,6 100%  29,8  18,6 12.06.2021  02.01.2041 
UHE Santa Clara e Fundão   240,3  133,0 70%  168,2  93,1 31.07.2005  11.06.2040 
UHE Dona Francisca   125,0  75,9 23%  28,8  17,5 05.02.2001  21.09.2037 
PCH Arturo Andreoli  29,1  20,4 36%  10,4  7,3 25.10.2001  15.08.2032 
PCH Santa Clara I e Fundão I  6,1  4,9 70%  4,3  3,4 13.08.2005  19.12.2032 

Total das Hidrelétricas  5.980,2  2.756,9  5.369,4  2.426,4 

Termelétricas
UTE Figueira (1)  20,0  10,3 100%  20,0  10,3 08.04.1963  27.03.2019 
UTE Araucária (2)(3)  484,5  365,2 81,2%  393,1  296,5 27.09.2002  23.12.2029 

Total das Termelétricas  504,5  375,5  413,1  306,8 

Solar
Solar Paraná  2,3  -   49%  1,1  -   15.09.2021 15.09.2046

Total das Solares  2,3  -    1,1  -   

Eólicas
Santa Maria  29,7  15,7 100%  29,7  15,7 23.04.2015  08.05.2047 
Santa Helena  29,7  16,0 100%  29,7  16,0 06.05.2015  09.04.2047 
Olho d'Água  30,0  12,8 100%  30,0  12,8 25.02.2015  01.06.2046 
São Bento do Norte  30,0  11,3 100%  30,0  11,3 25.02.2015  19.05.2046 
Eurus IV  27,0  12,4 100%  27,0  12,4 20.08.2015  27.04.2046 
Asa Branca I  27,0  12,1 100%  27,0  12,1 05.08.2015  25.04.2046 
Asa Branca II  27,0  11,9 100%  27,0  11,9 15.09.2015  31.05.2046 
Asa Branca III  27,0  12,3 100%  27,0  12,3 04.09.2015  31.05.2046 
Farol  20,0  8,8 100%  20,0  8,8 25.02.2015  20.04.2046 
Ventos de Santo Uriel  16,2  9,0 100%  16,2  9,0 22.05.2015  09.04.2047 
Boa Vista  14,0  5,2 100%  14,0  5,2 25.02.2015  28.04.2046 
Cutia  23,1  9,6 100%  23,1  9,6 22.12.2018  05.01.2042 
Esperança do Nordeste  27,3  9,1 100%  27,3  9,1 29.12.2018  11.05.2050 
Guajiru  21,0  8,3 100%  21,0  8,3 29.12.2018  05.01.2042 
Jangada  27,3  10,3 100%  27,3  10,3 29.12.2018  05.01.2042 
Maria Helena  27,3  12,0 100%  27,3  12,0 29.12.2018  05.01.2042 
Potiguar  27,3  11,5 100%  27,3  11,5 29.12.2018  11.05.2050 
Paraíso dos Ventos do Nordeste  27,3  10,6 100%  27,3  10,6 05.01.2019  11.05.2050 
São Bento do Norte I  23,1  10,1 100%  23,1  10,1 31.01.2019  04.08.2050 
São Bento do Norte II  23,1  10,8 100%  23,1  10,8 29.01.2019  04.08.2050 
São Bento do Norte III  23,1  10,2 100%  23,1  10,2 09.04.2019  04.08.2050 
São Miguel I  21,0  9,3 100%  21,0  9,3 14.02.2019  04.08.2050 
São Miguel II  21,0  9,1 100%  21,0  9,1 02.02.2019  04.08.2050 
São Miguel III  21,0  9,2 100%  21,0  9,2 14.02.2019  04.08.2050 
Palmas  2,5  0,4 100%  2,5  0,4 12.11.1999  29.09.2029 
Vila Ceará I (Paraíba IV)  32,0  17,8 100%  32,0  17,8 19.12.2020  14.01.2054 
Vila Maranhão I  32,0  17,8 100%  32,0  17,8 11.02.2021  11.01.2054 
Vila Maranhão II  32,0  17,8 100%  32,0  17,8 31.03.2021  14.01.2054 
Vila Maranhão III  32,0  16,6 100%  32,0  16,6 29.09.2020  14.01.2054 
Vila Mato Grosso I  58,9  28,6 100%  58,9  28,6 11.06.2021  06.12.2054 
Jandaíra Energias Renováveis I  10,4  5,6 100%  10,4  5,6 11.04.2022  02.04.2055 
Jandaíra Energias Renováveis II  24,3  12,3 100%  24,3  12,3 18.10.2022  02.04.2055 
Jandaíra Energias Renováveis III  27,7  14,8 100%  27,7  14,8 10.11.2022  02.04.2055 
Jandaíra Energias Renováveis IV  27,7  14,2 100%  27,7  14,2 15.10.2022  02.04.2055 

Santo Cristo  27,0  15,3 49%  13,2  7,5 30.06.2015  18.04.2047 
Reduto  27,0  14,4 49%  13,2  7,1 26.06.2015  16.04.2047 
São João  27,0  14,3 49%  13,2  7,0 30.06.2015  26.03.2047 
Carnaúbas  27,0  13,1 49%  13,2  6,4 30.06.2015  09.04.2047 

Total das Eólicas  978,0  460,6  922,8  431,5 

TOTAL DAS FONTES  7.465,0  3.593,0  6.706,4  3.164,7 
(1) Em processo de renovação da concessão.
(2) A Companhia possui participação de 20,3% pela 
Holding e 60,9% pela Copel GeT.

(3) Garantia Física nos termos da Portaria SPE/MME 05/2021. Os dados mais recentes do SIGA/ANEEL 
indicam a Garantia Física de 267 MW enquanto não há Garantia Física.
(4) Considerada vida útil de 25 anos a partir de 2022.

CCEAR:  Contrato de Comercialização de 
Energia no Ambiente Regulado.
CER:  Contrato de Energia de Reserva.
CCEE (MCP):  Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (Mercado de Curto Prazo).
MRE:  Mecanismo de Realocação de Energia.
CG:  Centro de Gravidade do Submercado 
(diferença entre a energia faturada e a 
recebida no CG).
1 Outros: Energia comprada pela Copel 
Comercialização e Copel Distribuição.
2 Suprimento de energia a concessionárias 
e permissionárias com mercado próprio 
inferior a 500GWh/ano
3 Suprimento de energia a distribuidora 
agente da CCEE, através de Contrato Bilateral 
Regulado - CBR

Geração Própria 24.723 39,6%

 • Fluxo de Energia (em % e GW/hora)

Energia Comprada 37.745 60,4%
CCEAR 12.354

Itaipu 5.271
Dona Francisca 134

CCEE (MCP) 18
Angra 928
CCGF 5.901
MRE 1.721

Proinfa 441
Outros1 10.977

Perdas e Diferenças 1.655 2,6%
Rede Básica 471
Distribuição 1.201
Alocação de 

contratos no CG 298

Diferenças 
parques eólicos -315

Mercado Cativo 19.371 31,0%

Concessionárias 2 164 0,3%

Suprimento 
concessionária CCEE 3 78 0,1%

Cessões MCSD EN 4 239 0,4%

CCEE (MVE) 5 702 1,1%

Consumidores Livres 11.591 18,6%

Energia Suprida 28.667 40,7%
Contratos Bilaterais 12.446

CCEAR 3.501
CER 916

CCEE (MCP) 4.146
MRE 7.658

4 Cessões MCSD EN - Cessões contra-
tuais a outras distribudoras através do 
Mecanismo de Compensação de Sobras 
e Déficits de Energia Nova
5 CCEE (MVE): Liquidação financeira de 
excedentes de energia da distribuidora ao 
mercado livre através do Mecanismo de 
Venda de Excedentes
6 Considera os efeitos da Mini e 
Microgeração Distribuída (MMGD)
7 Energia compensada com Mini e Micro 
Geração Distribuída (MMGD)
Não considera a energia produzida pela 
UTE Araucária  vendida no mercado 
de curto prazo (MCP) ou através de 
contratos bilaterais.

Disponibilidade 

62.468

Hidrelétricas
Eólicas
Termelétricas

Parque de Geração
Garantia Física por Fonte 
em 2022

Parque de Geração 
projetado para 2023 
Garantia Física por Fonte

As concessões de transmissão em operação geram atualmente uma 
RAP à Copel GeT de R$ 1,39 bilhão, proporcional à sua participação 
nos empreendimentos. 
A Copel GeT tem as obras provenientes das resoluções autorizativas 
com o objetivo ampliar e melhorar as instalações existentes, tais como:
Resolução Autorizativa n.º 7.515/2018: implantação de reforços nas 
subestações 230 kV Cascavel, Ponta Grossa Norte, Umbará, Maringá 
e Uberaba, com investimento de cerca de R$ 70,0 milhões e RAP de 

aproximadamente R$ 9,5 milhões, a partir da entrada em operação 
comercial. Os reforços nas subestações Umbará, Maringá e Ubera-
ba, cuja entrada em operação comercial prevista pela Aneel era no 
2º semestre de 2021, foram concretizados entre fevereiro e outubro 
de 2021. Parte dos reforços na subestação Ponta Grossa Norte, cuja 
entrada em operação comercial prevista pela Aneel era no 1º semestre 
de 2022, foi concretizada em novembro de 2021. Os demais reforços 
foram totalmente concluídos no 1º semestre de 2022.
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Em função das ações realizadas, a efetividade das 
inspeções aumentou signifi cativamente nos últi-
mos anos, passando de 11,1% em 2012 para 31,5% 
em 2022, quando foram feitas 53.718 inspeções 
e detectados 13.339 procedimentos irregulares. 
Diante das ações, a Copel DIS possui um dos índi-
ces mais baixos de perdas no setor de distribuição 
no Brasil.
• Aquisição de energia
A Copel DIS, em 2022, não declarou necessidade 
de compra de energia nos leilões realizados no 
mercado regulado, sendo que, para atendimento do 
seu mercado em 2022, iniciou-se o suprimento dos 
contratos negociados em anos anteriores. A aqui-
sição de energia aumentou 0,4% no comparativo 
anual, passando de 25.338 GWh para 25.441 GWh. 
A disponibilidade de energia foi alocada principal-
mente para o mercado cativo, considerando um 
aumento de 0,3% no consumo de energia entre os 
períodos.
• Mercado Fio (TUSD) 
O mercado fi o da Copel DIS é composto pelo mer-
cado cativo, pelo suprimento a concessionárias e 
permissionárias dentro do Estado do Paraná e pela 
totalidade dos consumidores livres existentes na 
sua área de concessão.

Resolução Autorizativa n.º 8.543/2020 (altera-
da pela Resolução Autorizativa nº 8.951/2020): 
recapacitação da linha de transmissão 230 kV 
Pilarzinho - Santa Mônica, recapacitação da linha 
de transmissão 230 kV Bateias - Pilarzinho e im-
plantação de reforços nas respectivas subestações 
230kV Santa Mônica, Bateias e Pilarzinho, com in-
vestimento total de cerca de R$ 32,5 milhões e RAP 
de aproximadamente R$ 4,2 milhões, a partir da 
entrada em operação comercial, cujo prazo previsto 
pela Aneel é janeiro de 2023.
A recapacitação da linha de transmissão 23 kV 
Bateias – Pilarzinho foi concluída em agosto de 
2022, com mais de quatro meses de antecipação. A 
recapacitação da linha de transmissão 230 kV Pilar-
zinho – Santa Mônica está em execução, com pre-
visão de conclusão no primeiro semestre de 2023.
Resolução Autorizativa n.º 9.219/2020: implanta-
ção de reforços na subestação 230 kV Guaíra, com 
investimento de cerca de R$ 38,8 milhões e RAP de 
aproximadamente R$ 6,0 milhões, a partir da entra-
da em operação comercial, cujo prazo previsto pela 
Aneel é abril de 2024.
Resolução Autorizativa n.º 9.564/2020: implanta-
ção de reforços na subestação 230 kV Sarandi, com 
investimento de cerca de R$ 21,0 milhões e RAP de 
aproximadamente R$ 3,4 milhões, a partir da entra-
da em operação comercial, cujo prazo previsto pela 
Aneel é junho de 2023.
Resolução Autorizativa n.º 9.741/2021: recapa-
citação da linha de transmissão 230 kV Campo 
Comprido - Santa Quitéria, com investimento de 
cerca de R$ 4,3 milhões e RAP de aproximada-
mente R$ 577,7 mil, a partir da entrada em ope-
ração comercial, cujo prazo previsto pela Aneel é 
agosto de 2023.
Resolução Autorizativa n.º 10.688/2021: implan-
tação de reforços na subestação 230 kV CIC, com 
investimento de cerca de R$ 24,4 milhões e RAP de 
aproximadamente R$ 3,7 milhões, a partir da entra-
da em operação comercial, cujo prazo previsto pela 
Aneel é abril de 2024.
Resolução Autorizativa n.º 12.638/2022: implan-
tação de reforços na subestação 230 kV Campo do 
Assobio, com investimento de cerca de R$ 65 mi-
lhões e RAP de aproximadamente R$ 9,7 milhões, 
a partir da entrada em operação comercial, cujo 
prazo previsto pela Aneel é novembro de 2025.
Resolução Autorizativa n.º 12.892/2022: reca-
pacitação da linha de transmissão 230 kV Gralha 
Azul - Umbará, com investimento de cerca de R$ 
8,1 milhões e RAP de aproximadamente R$ 1,3 mi-
lhões, a partir da entrada em operação comercial, 
cujo prazo previsto pela Aneel é novembro de 2025.

3.3.3. Distribuição
A Copel DIS uma das mais destacadas distribui-
doras de energia do setor elétrico do país e da 
América Latina. Sua área de concessão abrange 
194.854 quilômetros pertencentes a 395 municí-
pios. A Companhia opera e mantém as instalações 
nos níveis de tensão até 138kV, atuando conforme 
as melhores práticas setoriais e normas aplicá-
veis, na operação, manutenção, planejamento do 
sistema elétrico e modernização das instalações, 
de modo a assegurar a continuidade e a efi ciência 
do serviço prestado.

• Linhas e Subestações
Em 2022, foram conectadas subestações para refor-
çar o sistema elétrico de distribuição, melhorando a 
qualidade e aumentando a disponibilidade de energia 
aos consumidores. As obras de novas subestações 
e ampliações adicionaram aproximadamente 188 

MVA ao sistema de distribuição e as novas linhas de 
alta tensão concluídas no período adicionaram 138 
km de linhas de transmissão de 138kV.

• Gestão de perdas de energia
As perdas no sistema elétrico referem-se à perdas 
técnicas e não técnicas. As perdas técnicas se 
referem à parcela das perdas na distribuição ine-
rente ao processo de transporte, transformação 
de tensão e medição da energia na rede da con-
cessionária. As perdas não técnicas, por sua vez, 
representam todas as demais perdas associadas 
à distribuição de energia elétrica, tais como furtos 
de energia, erros de medição, erros no processo de 
faturamento, unidades consumidoras sem equipa-
mento de medição, entre outros.
Assim, as perdas na distribuição representam a 
diferença entre a energia elétrica adquirida pelas 
distribuidoras e a faturada aos seus consumido-
res, ou seja, apurada através do sistema de medi-
ção e do mercado faturado pela Companhia. Cabe 
ressaltar que parte das perdas da distribuidora é 
recuperada via tarifa cobrada do consumidor, sen-
do revista a cada reajuste/revisão tarifária anual 
pela Aneel. 
Em 2022 as perdas globais representaram 9,0% de 
toda energia injetada no sistema da distribuidora, 
sendo 5,7% de perdas técnicas, 1,9% de perdas 
não técnicas e 1,4% de perdas na rede básica, infe-
rior à média nacional de 14,0% nas perdas globais. 

Mercado Fio (Tusd)
Número de consumidores Energia distribuída (GWh)

dez/22 dez/21 % dez/22 dez/21 %

Mercado Cativo 5.011.555 4.926.608  1,7 19.370 19.312  0,3 

Mercado Livre 2.629 2.318  13,4 12.244 11.531  6,2 

Suprimento a concessionárias 7 7  -   925 932  (0,8)

Mercado Fio  5.014.191  4.928.933  1,7  32.539  31.775  2,4 

Micro e Minigeração distribuída - MMGD  (1.169)  (657)  (77,9)

Mercado total 31.370 31.118  0,8 

• Tarifa Branca
Desde 1º.01.2018 está em vigor a Tarifa Branca, modalidade 
tarifária que apresenta variação do valor da energia conforme 
o dia e o horário do consumo. A intenção é permitir ao consu-
midor controlar o consumo de energia nos horários de ponta 
e estimular a utilização nos períodos de baixa demanda. 
Esta modalidade é oferecida para as unidades consumidoras 
de baixa tensão (127, 220, 380 ou 440 Volts), denominadas 
de grupo B, e também para aquelas atendidas em alta tensão, 
pertencentes ao grupo A optantes da tarifa de baixa tensão.
As condições para aplicação da tarifa branca estão estabele-
cidas na Resolução Normativa Aneel nº 733/2016.

• Reajuste Tarifário Anual – RTA
A Aneel homologou o resultado do Reajuste Tarifário Anual 
de 2022 da Copel DIS por meio da Resolução Homologa-
tória nº 3.049, de 21.06.2022, autorizando o reajuste médio 
de 4,90% percebido pelos consumidores (9,89% na RTP de 
junho de 2021 pela Resolução Homologatória nº 2.886, de 
22.06.2021), e cuja aplicação ocorreu integralmente às tari-
fas a partir de 24.06.2022. 
Dos componentes que mais impactaram a tarifa neste pro-
cesso, destacam-se os encargos setoriais e os custos rela-
cionados à distribuição de energia. O impacto dos encargos 
setoriais foi mitigado pela destinação de R$ 335,5 milhões da 
privatização da Eletrobrás para redução do encargo da CDE 
na cobertura tarifária. Além disso, também merece destaque a 
devolução dos créditos de PIS e Cofi ns, atenuando o reajuste 
em R$ 1,593 bilhões, em benefício ao consumidor.

• Qualidade de Fornecimento 
A qualidade de fornecimento é medida por indicadores que 
monitoram o desempenho das distribuidoras quanto à conti-
nuidade do serviço prestado. 
O DEC - Duração Equivalente de Interrupção por Unidade 
Consumidora indica o número de horas em média que um 
consumidor fi ca sem energia elétrica durante um período. 
O FEC - Frequência Equivalente de Interrupção por Unidade 
Consumidora indica quantas vezes, em média, houve inter-
rupção de energia elétrica na unidade consumidora. 
É a partir do DEC e do FEC que a Aneel estabelece os pa-
râmetros individuais de continuidade (Duração de interrup-
ção individual por unidade consumidora - DIC, Frequência 
de interrupção individual por unidade consumidora - FIC e 
Duração máxima de interrupção contínua por unidade con-
sumidora ou ponto de conexão - DMIC) que são informados 
mensalmente na conta de energia elétrica do consumidor.
Esses indicadores são revistos na Revisão Tarifária Periódi-
ca - RTP e vem se tornando cada vez mais rigorosos, a fi m 
de melhorar a qualidade do serviço prestado ao consumidor. 
O resultado dos indicadores DEC e FEC da Copel DIS per-
manecem atendendo aos limites regulatórios impostos pela 
Aneel, reflexo dos investimentos em obras de desempenho e 
expansão, incremento de manutenções periódicas e inspe-
ções preventivas.

• Contrato de Concessão da Copel Distribuição
Para manutenção do contrato de concessão de energia elétrica, a Companhia deve 
cumprir os indicadores e procedimentos de eficiência com relação à continuidade do 
fornecimento e à gestão econômico-financeira das concessões do serviço público 
de distribuição de energia elétrica, homologados pela Aneel na Resolução Normativa 
nº 896/2020, alterada pela Resolução Normativa nº 948/2021, definidos a partir de 
2021, sendo:
• Efi ciência na Gestão econômico-fi nanceira: considera-se descumprido quando houver a 

não conformidade da inequação ou quando o LAJIDA for inferior à QRR. 
• Efi ciência na continuidade do fornecimento: o descumprimento dos indicadores DECi - 

Duração Equivalente de Interrupção de Origem Interna; e FECi - Frequência Equivalente 
de Interrupção de Origem Interna, por Unidade Consumidora, pelo período de um ano, 
torna obrigatória a proposição de um Plano de Resultados. 

• Caso não haja o atendimento por dois anos consecutivos ou três anos em um período 
de cinco anos, a Companhia incorre em limitação de distribuição de dividendos. E, em 
caso de descumprimento por período consecutivo de três anos, implicará na abertura do 
processo de caducidade.

A Copel DIS atingiu os indicadores anuais defi nidos no quinto termo aditivo ao contrato 
de concessão, o qual impõe condicionantes relacionadas a indicadores de qualidade do 
serviço e sustentabilidade econômico-fi nanceira, para o período de 2016 a 2020. 

Indicadores de qualidade DEC e FEC
Para fi ns de contrato de concessão até 2021, eram considerados os indica-
dores internos DECi e FECi como meta do contrato de concessão. A partir de 
2022, não há diferença, e o DEC e FEC passam a confi gurar as metas.
• DECi e FECi  (até 2021): são indicadores internos que englobam somente 

os eventos ocorridos nos ativos da distribuidora, excluindo eventos de 
linhas de transmissão. São previstos no Contrato da Concessão sendo 
que o descumprimento do critério de efi ciência com relação à qualidade 
do serviço prestado, por dois anos consecutivos durante o período de 
avaliação ou no ano de 2020, acarretaria na extinção da concessão.

• DEC e FEC (a partir de 2022): abrangem todas as ocorrências, indepen-
dente da origem, inclusive as perdas na rede básica que são externas 
ao sistema de distribuição da concessionária e tem origem iminente-
mente técnica. O objetivo destes indicadores é a melhoria da qualidade 
do serviço prestado ao consumidor. 

A Companhia acompanha os indicadores da concessão de forma a an-
tecipar ações que assegurem o ganho de eficiência e o cumprimento 
das exigências regulatórias. O resultado é divulgado nas Demonstrações 

Contábeis Regulatórias de 2022, que ocorrerá em 18.04.2023.
3.3.4. Comercialização
A Companhia possui uma carteira com aproximadamente 1.500 clientes 
atendidos em 23 estados brasileiros, atingindo o volume de 2,8 GW mé-
dios de energia comercializados na CCEE, o que representa um aumento 
de 6,5% em relação ao ano anterior.  
Em 2022, a Copel Mercado Livre consolidou em seu portfólio de pro-
dutos, os certificados de energia renovável provenientes das usinas do 
próprio grupo Copel  
Na busca contínua pela excelência, em 2022, novos profissionais obti-
veram a Certificação de Operadores do Mercado Livre de Energia. Esta 
certificação, promovida pela CCEE e pela Fundação Getúlio Vargas, 
avalia o conhecimento dos agentes, em especial, com relação às regras 
do setor, à legislação aplicável e às operações na Câmara. Atualmente, 
15% da equipe da Copel Mercado Livre já é certificada. 
Visando as oportunidades da abertura do mercado livre de energia, em 
2022 foram realizados investimentos em sistemas e soluções para 
atendimento desse mercado. 

4. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
4.1. Receita Operacional Líquida
Em 2022, a Receita Operacional Líquida teve decréscimo de R$ 2.056,6 
milhões, representando 8,6% de redução em relação a 2021. Tal variação 
decorre principalmente de:

• Sobrecontratação
No modelo regulatório vigente, o processo de 
compra de energia elétrica pelas distribuido-
ras é regulado pela Lei nº 10.484/2014 e pelo 
Decreto nº 5.163/2004, que determinam que 
estas devem adquirir o volume necessário para 
o atendimento de 100% de seu mercado.
A verificação do atendimento da totalidade do 
mercado considera o período compreendido 
pelo ano civil, sendo que a diferença entre os 
custos remunerados pela tarifa e os efetiva-
mente realizados com a compra de energia são 
integralmente repassados aos consumidores 
cativos, desde que a distribuidora apresente 
nível de contratação entre 100% e 105% do seu 
mercado. 

A Copel DIS estima finalizar o ano com um nível 
de contratação de 111,4%. Entretanto, considera 
que possui montantes de “sobrecontratação 
involuntária” suficientes para acomodar a con-
tratação estimada para o ano. Desta forma, não 
há previsão de risco de penalização por sobre-
contratação.

• Bandeiras Tarifárias
As Bandeiras Tarifárias são um indicativo das con-
dições para geração de energia elétrica, do cenário 
mais favorável ao mais crítico, e que impacta em 
acréscimo no valor a ser faturado ao consumidor fi -
nal, conforme o aumento dos custos de aquisição de 
energia pelas distribuidoras em função das difi cul-
dades hídricas. Os valores das bandeiras tarifárias 
são publicados pela Aneel, em norma específi ca.

2022 2021

Mês Bandeira
Valor aplicado na tarifa 
(a cada 100 kwh) Em R$ Bandeira

Valor aplicado na tarifa 
(a cada 100 kwh) Em R$ 

janeiro preta  14,20 amarela  1,34 
fevereiro preta  14,20 amarela  1,34 
março preta  14,20 amarela  1,34 
abril preta  14,20 amarela  1,34 
maio verde  -   vermelha  4,17 
junho verde  -   vermelha  6,24 
julho verde  -   vermelha  9,49 
agosto verde  -   vermelha  9,49 
setembro verde  -   preta  14,20 
outubro verde  -   preta  14,20 
novembro verde  -   preta  14,20 
dezembro verde  -   preta  14,20 

A tabela a seguir demonstra o histórico de bandeiras tarifárias e valores cobrados:

1) acréscimo de R$ 272,3 milhões na Receita de Fornecimento de Energia Elé-
trica, em virtude principalmente dos reflexos do reajuste da Tarifa de Energia 
da Copel DIS de 4,90% percebido pelo consumidor a partir de 24.06.2022 e do 
crescimento do número de clientes da Copel Comercialização.

2) decréscimo de R$ 2.139,0 milhões em Suprimento de Energia Elétrica, 
sobretudo pelo menor despacho da UTE Araucária em 2022, conse-
quência da melhora das condições hidrológicas, e ao menor resultado 
com a venda de energia no Mercado de Curto Prazo (MCP) da Copel DIS.

3) decréscimo de R$ 466,3 milhões na Receita de Disponibilidade da 
Rede Elétrica devido essencialmente à menor remuneração dos ativos 
de transmissão, pelo efeito negativo do IPCA; do aumento da conta 
redutora de receita “Conta de Desenvolvimento Energético – CDE” da 
distribuidora, destinada ao custeio dos objetivos da CDE previstos em 
lei; e dos efeitos do reperfilamento dos ativos da Rede Básica do Siste-
ma Existente - RBSE em 2021, não recorrente em 2022.

4) acréscimo de R$ 224,6 milhões na Receita de Construção decor-
rente, principalmente, dos maiores investimentos no segmento de 
distribuição de energia.

2022 2021

Fornecimento de 
energia elétrica

Suprimento de 
energia elétrica

Disponibilidade 
da rede elétrica

Receita de 
construção

6.051,9

3.912,9

5.295,1
4.828,8

1.951,62.176,2

7.510,0 7.237,7 

5) acréscimo de R$ 547,2 milhões na Receita de Distribuição do Gás Ca-
nalizado, devido aos reajustes tarifários aplicados e aumento no volume 
distribuído.

6) decréscimo em Resultado de Ativos e Passivos Financeiros Setoriais 
de R$ 594,0 milhões decorrente dos menores custos de energia, tendo 
em vista a melhora do cenário hídrico em 2022.

7) acréscimo de R$ 151,0 milhões em Outras Receitas Operacionais de-
corrente principalmente da receita com arrendamento e aluguéis, com 
destaque para o crescimento da receita da distribuidora com comparti-
lhamento de postes, consequência do maior volume de postes/pontos 
de fi xação alocados e do reajuste contratual pelo índice Geral de Preços 
ao Mercado - IGP-M.

4.2. Custos e Despesas Operacionais
Em 2022, os Custos e despesas operacionais tiveram decréscimo de R$ 
1.812,9 milhões, representando 8,9% de redução em relação a 2021. Tal 
variação decorre principalmente de:

2022 2021

Distribuição de gás 
canalizado

Resultado de ativos 
e passivos fi nancei-

ros setoriais

Valor justo do ativo 
indenizável da 

concessão

Outras receitas 
operacionais

2.270,9

1.676,9

1.259,5

712,3

142,689,9
322,4473,4

1) decréscimo de R$ 1.406,8 milhões em Energia Elétrica Comprada para 
Revenda, principalmente em decorrência de condições hidrológicas 
mais favoráveis para o período e redução dos custos de energia con-
tratada de Itaipu; 

2) acréscimo de R$ 18,9 milhões em Encargos do Uso da Rede Elétrica, em 
virtude, principalmente, do maior valor de Encargos do uso do sistema e 
Encargo de energia de reserva - EER, compensado pelo menor valor de En-
cargos dos Serviços do Sistema - ESS devido ao maior despacho térmico 
fora da ordem de mérito para fazer frente à crise hídrica em 2021;

3) acréscimo de R$ 433,4 milhões em Gás natural e insumos para ope-
ração de gás decorrente do maior volume de aquisição e aumento do 
preço do gás para revenda; e

4) decréscimo de R$ 1.734,5 milhões em Matéria-prima e insumos para 
produção de energia elétrica devido ao menor despacho da UTE Arau-
cária em decorrência da melhora das condições hidrológicas.

• Gerenciáveis

2022 2021

Energia elétrica 
comprada para 

revenda

Encargos de uso da 
rede elétrica

Gás natural e insu-
mos para operação 

de gás

Matéria-prima 
e insumos para 

produção de energia 
elétrica 

 2.501,6  2.520,5 

 506,1  939,5
 1.854,9 

120,4 

 8.096,9 
 9.503,7 

• Não gerenciáveis

Pessoal e 
administradores

Perdas de créditos, 
provisões e reversões

Serviços 
de terceiros

 185,0 

 831,2  706,6  800,7 
 1.026,9 

 1.550,9 

2022 2021

5) decréscimo de R$ 524,0 milhões em Pessoal e Administradores, re-
fletindo principalmente a redução de R$ 325,4 milhões da provisão por 
desempenho e participação nos lucros, redução de R$ 148,5 milhões 
na provisão do programa de desligamentos voluntários no período, 
pela redução do quadro de empregados e pela política de redução de 
custos, compensados pelo reajuste salarial de 7,19% em outubro de 
2022 ,conforme acordo coletivo.

6) acréscimo de R$ 646,2 milhões em Perdas estimadas, Provisões e 
Reversões, devido principalmente ao aumento de provisões para lití-
gios e ao impairment da UEGA. (Outras informações na nota explicati-
va 16.4 das Demonstrações Financeiras).

7) acréscimo de R$ 94,1 milhões em Serviços de terceiros decorrente 
principalmente do aumento nos custos com manutenção do sistema 
elétrico, atendimento a consumidores referente a serviços de cortes, 
religações e vistorias e do aumento da mão de obra terceirizada e com 
comunicação e processamento de dados, compensados pela redução 
de valores da UEGA devido ao menor despacho em 2022.

Perda técnica Perda não técnica Rede básica

2020 2021 2022 2022

5,9%

1,6%

9,3%

1,8%

5,8%

1,5%

9,2%

5,7%

1,4%

9,0%

1,9%1,9%

14,0%

Média
Brasil

Índice de 
Perdas (%)

Mercado Total Consolidado
Nº de consumidores / contratos Energia vendida (GWh)

dez/22 dez/21 Δ% 2022 2021 Δ%

Copel DIS  5.011.883  4.927.012  1,7  23.470  22.555  4,1 

Mercado Cativo  5.011.555  4.926.608  1,7  19.370  19.312  0,3 
Concessionárias e Permissionárias  2  2  -  91  86  5,8 
CCEE (Cessões MCSD EN)  304  376  (19,1)  239  986  (75,8)
CCEE (MVE)  22  26  (15,4)  702  477  47,2 
CCEE (MCP) 2  -    -    -  3.068  1.694  0,8 

 Copel GeT + FDA + Bela Vista  284  264  7,6  17.344  17.328  0,1 

CCEAR  (Copel DIS)  3  3  -    122  122  -   
CCEAR  (outras concessionárias)  101  101  -    2.215  2.215  - 
Consumidores Livres  1  17  (94,1)  -  1.298  - 
Contratos Bilaterais (Copel Mercado Livre)  175  132  32,6  13.893  12.978  7,1 
Contratos Bilaterais 1  4  11  (63,6)  259  715  (0,6)
CCEE (MCP) 2  -    -    -  855  -    - 

 Complexos Eólicos  363  354  2,5  3.150  2.341  34,6 

CCEAR  (Copel DIS)  6  6  -    32  32  -   
CCEAR  (outras concessionárias)  328  328  -    1.289  1.289  - 
CER  10  10  -    916  915  0,1 
Contratos Bilaterais (Copel Mercado Livre)  9  5  80,0  374  42  790,5 
Contratos Bilaterais  10  5  100,0  482  36  - 
CCEE (MCP) 2  -    -    -  58  27  114,8 

 Copel Mercado Livre  1.683  1.637  2,8  24.816  23.192  7,0 

Consumidores Livres  1.490  1.363  9,3  11.498  8.239  39,6 
Contratos Bilaterais (empresas do grupo)  16  39  (59,0)  1.208  3.535  (65,8)
Contratos Bilaterais  177  235  (24,7)  11.949  11.337  5,4 
CCEE (MCP) 2  -    -    -  161  81  98,8 

 Total Copel   5.014.213  4.929.267  1,7  68.781  65.415  5,1 
Eliminações (Operações 
entre Empresas do Grupo)  (15.691)  (16.714)  (6,1)

 Total Copel Consolidado  5.014.213  4.929.267  1,7  53.090  48.701  9,0 

• Venda de energia

Obs.: Não considera a energia disponibilizada através do MRE (Me-
canismo de Realocação de Energia) e a energia da UTE Araucária 
vendida no Mercado de Curto Prazo da CCEE.
1 Inclui Contratos de Venda no Curto Prazo e CBR. 
2 Não considera montantes negativos. 

CCEE: Câmara de Comercialização de Energia Elétrica / CCEAR: Contratos de 
Comercialização de Energia no Ambiente Regulado / MCP: Mercado de Curto 
Prazo / CER: Contrato de Energia de Reserva. MCSD EN - Mecanismo de 
Compensação de Sobras e Défi cits de Energia Nova / MVE - Venda de energia 
ao mercado livre através do Mecanismo de Venda de Excedentes.

DEC (horas) Copel

Limite DEC (horas) Aneel

H
or

as
 (d

e 
1 

à 
20

) 10,44

10,31

9,79

7,22 7,987,83

10,06 9,29 9,1

9,11

2018 2019 2020 2021 2022

Evolução DEC 
(horas)

FEC (interrupções) Copel

Limite FEC (interrupções) Aneel

7,83

8,01

6,22

9,79

5,295,61

7,67
6,84 6,8

6,02

2018 2019 2020 2021 2022

H
or

as
 (d

e 
1 

à 
20

)

Evolução FEC 
(interrupções)

A tabela a seguir apresenta as metas relativas a 2022 e 2021. 

Ano Gestão Econômico-Financeira Resultados
Indicadores de qualidade

Limites Realizado
Duração Frequência Duração Frequência

2021 {Dívida Líquida / [Lajida (-) QRR ≥ 0]} ≤ 1 / (1,11 * selic)  atingido 9,29 6,84 7,20 4,76

2022 {Dívida Líquida / [Lajida (-) QRR ≥ 0]} ≤ 1 / (1,11 * selic)  - 9,19 6,80 7,98 5,29

Sendo:
• QRR: Quota de Reintegração Re-
gulatória ou Despesa de Depreciação 
Regulatória. Este valor será o defi nido na 
última Revisão Tarifária Periódica – RTP, 
atualizada pela variação da Parcela B 
Regulatória e calculada de forma pro rata.
• LAJIDA ou EBITDA Recorrente: refere-

-se ao Lucro Antes de Juros (Resultado Financeiro), 
Impostos (Tributos sobre a Renda), Depreciação 
e Amortização. Será calculado considerando os 
seguintes componentes: 
• VPB Regulatório:
(+) Excedente de Reativos (ER) e Ultrapassagem de 
Demanda (UD) Regulatórios 

(+) Receita Irrecuperável Regulatória 
(+) Crescimento de Mercado – MWh 
(+) Custo da Geração Própria subtraído do respecti-
vo Custo com Combustível Regulatório 
(+) Outras Receitas Regulatórias 
(+/-) Custo das Perdas, diferença entre Regulatórios 
e Realizados
(=) VPB Recorrente 

(-) PMSO Realizado 
(+/-) Ajustes de PMSO 
(=) LAJIDA ou EBITDA recorrente
• SELIC: limitada a 9,009 % (nove inteiros e 9 milési-
mos por cento) ao ano, caso supere esse percentual, 
e a 6,006 % (6 inteiros e seis milésimos por cento), 
caso seja inferior a este último percentual. 

2022 2021

Planos previdenciário
e assistencial

Material Outros custos e despe-
sas operacionais

 69,8  92,4 

 365,3 

 534,5 

266,2 248,8 
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Ação 2021 2020 Variação % 

B3

ON (CPLE3) R$ 6,87 R$ 6,12  12,3 
média ON R$ 6,52 R$ 5,84  11,6 

PNA (CPLE5) R$ 23,12 R$ 35,89  (35,6)

média PNA R$ 26,97 R$ 24,02  12,3 

PNB (CPLE6) R$ 7,91 R$ 6,44  22,8 

média PNB R$ 7,15 R$ 6,29  13,7 

UNIT (CPLE11) R$ 38,49 R$ 32,00  20,3 

média UNIT R$ 35,10 R$ 31,12  12,8 

Ibovespa 109.735 104.822  4,7 

Índice de Energia Elétrica 78.679 76.305  3,1 

N
YS

E

UNIT (ELP) US$ 7,23 US$ 5,63  28,4 

média ELP US$ 6,77 US$ 5,73  18,2 
Índice Dow Jones 33.221 36.338  (8,6)

ON (XCOPO) (1) - -  -  
média XCOPO - -  -  

PNB (XCOP)  € 1,36  € 1,01  34,7 

média XCOP  € 1,33  € 1,00  33,0 

La
tib

ex

UNIT (XCOPU)  € 6,00  € 4,84  24,0 

média XCOPU  € 6,37  € 4,44  43,5 

Índice Latibex 2.322 2.088  5,8 

média XCOP  € 1,00  € 1,09  (8,3)

UNIT (XCOPU) (1)  € 4,46  -  -  

média XCOPU  € 4,44  -  -  

Índice Latibex 2.088 1.975  5,8 

Desempenho do preço das ações em 31.12.2022:

(1) Não foram realizadas negociações deste papel até 31.12.2022

 Indicador 2022 2021 Variação %

Inadimplência Companhia (1) 0,90% 1,33% -32,33%

Inadimplência Abradee (2) 1,87% 2,67% -29,96%
(1) Índice de inadimplência Critério Corporativo: Pendência de energia de 16 a 360 dias e faturamento 12 meses 
(2) Índice de inadimplência Critério Abradee: Pendência de energia de 1 a 90 dias e faturamento 12 meses 

4.12. Inadimplência de Consumidores
Em dezembro de 2022, a inadimplência de consumidores da Copel DIS, também denominado de Inadimplência Corporativa, foi 
de R$ 191,8 milhões, que equivale a 0,90% do seu faturamento dos 12 meses anteriores, redução de 32,3% em relação a de-
zembro de 2021. Os resultados demonstram uma sensível melhora em relação ao ano anterior nos dois principais indicadores 
de inadimplência da Copel DIS, conforme metodologia.
O bom resultado foi possível pelas adoções das ferramentas de cobrança, como os avisos de inadimplência (SMS, e-mail, 
protesto de títulos, carta cobrança) e, em última instância, a suspensão de fornecimento. Estas ações permitiam a recuperação 
de contas inadimplentes com muitos dias de atraso.

4.10. Programa de Investimentos
O programa de investimentos para 2023 foi aprovado na 233ª Reunião Ordinária do Conselho de Administração. Seguem valores 
realizados e previstos:

Subsidiária / SPE (1)
Realizado Previsto 

2023
Variação %
 2022-20212022 2021

Copel Geração e Transmissão   473,2  494,8  274,9  (4,4)

Copel Distribuição  1.848,1  1.623,0  1.878,9  13,9 

Copel Telecomunicações  -    54,4  -    -   

Copel Comercialização  2,6  2,0  1,6  30,0 

Copel Serviços  0,1  0,7  1,0  -   

Holding  6,2  3,5  5,0  77,1 
Outros   -    0,5  20,9  -   

Total 2.330,2 2.178,9 2.182,3  6,9 

4.11. Ações
Volume negociado das ações 2022:

Volume negociado ON (CPLE3) PNB (CPLE6) UNIT (CPLE11)

Total Média diária Total Média diária Total Média diária

B3

Negócios  662.777  2.651  4.328.000  17.312  706.014  2.824 
Quantidade  266.929.800  1.067.719  2.916.293.000  11.665.172  103.759.000  415.036 

Volume (R$ mil)  1.757.491  7.030  21.048.826  84.195  3.676.708  14.707 

Presença nos pregões  250 100%  250 100%  250 100%

N
YS

E Quantidade  -    -    -    -    191.286.745  762.099 

Volume (US$ mil)  -    -    -    -    1.322.331  5.268 

Presença nos pregões  -    -    -    -    251 100%

La
tib

ex Quantidade  -    -    438.025  3.504  5.089  727 

Volume (€ mil)  -    -    576  5  33  5 

Presença nos pregões  -    -    125 48%  7 3%

(em R$ mil)
2022

Total JCP (1) JCP (2) DIV
Aprovação na AGO 28.04.2023

Aprovação no CAD 21.11.2022 21.11.2022

Data de pagamento 30.11.2022 a defi nir a defi nir

Lucro Líquido Ajustado  1.123.420 

Valor para Ações ON  357.961  221.419  136.542  -   

Valor para Ações PNA  1.407  711  438  258 

Valor para Ações PNB  610.890  377.870  233.020  -   

Total Distribuído Bruto  970.258  600.000  370.000 258
(1) Proventos Intermediários, declarado pelo CAD em 21.11.2022, para posição com direito em 21.11.2022 (pago em 30.11.2022)  
(2) Proventos Intermediários, declarado pelo CAD em 21.11.2022, para posição com direito em 21.11.2022 (pagamento até 30.06.2022) 
(3) Dividendos prioritários (Ações PNA) conforme Art. 5º, § 6º do Estatuto Social,  a serem deliberados na AGO de 28.04.2023 

4.9. Distribuição de dividendos e juros sobre o capital próprio 

(em R$ mil)
2021

Total DIV (3) DIV (1) JCP (1) JCP (2)

Aprovação na AGO 29.04.2022

Aprovação no CAD 17.09.2021 17.09.2021 08.12.2021

Data de pagamento 30.06.2022 30.11.2021 30.11.2021 30.06.2022

Lucro Líquido Ajustado  4.952.570 

Valor para Ações ON  1.120.747  496.663  434.367  86.959  102.758 

Valor para Ações PNA  3.658  1.621  1.418  284  335 

Valor para Ações PNB  1.964.082  870.391  761.218  152.393  180.080 

Total Distribuído Bruto  3.088.487  1.368.675  1.197.003  239.636  283.173 
(1) Proventos Intermediários, declarado pelo CAD em 17.09.2021, para posição com direito em 30.09.2021 (pago em 30.11.2021) 
(2) Proventos Intermediários, declarado pelo CAD em 08.12.2021, para posição com direito em 30.12.2021 (antecipação exercício 2021)
(3) Dividendo adicional proposto (exercício 2021)  

9) acréscimo de R$ 249,4 no Custo de construção, refletindo 
principalmente os investimentos realizados na infraestru-
tura de  distribuição de energia.

4.3. Resultado da Equivalência Patrimonial 
O Resultado da Equivalência Patrimonial de 2022 foi 30,6% 
superior se comparado ao mesmo período de 2021, decor-
rente do resultado positivo da equivalência patrimonial nas 
controladas em conjunto de transmissão de energia elétrica, 
principalmente em função dos efeitos das revisões tarifárias 
ocorridas em junho de 2022 da Caiuá, Integração Maranhen-
se, Matrinchã e Guaraciaba.

• Outros

Depreciação e 
amortização

Custo de construção 

1.899,8 
 2.149,2

 1.301,0 
 1.082,5 

2022 2021

4.7. Valor Adicionado
No exercício de 2022, a Copel apurou R$ 15.221,9 milhões de Valor Adicionado, 28,3% inferior ao ano anterior, no montante de R$ 
21.227,4 milhões. A demonstração, na íntegra, encontra-se nas Demonstrações Financeiras.

2021

Governo
58,1%

Acionistas
13,1%

Terceiros
6,0%

Pessoal
8,4%

Operações 
descontinuadas

9,3%

Retido
5,1%

Governo
64,8%

Acionistas
6,4%

2022

Terceiros
19,1%

Pessoal
8,5%

Retido
1,2%

4.8. Endividamento
A Companhia fi nancia liquidez e necessidades de capital principalmente com recursos propiciados por operações e mediante fi nan-
ciamentos, visando à ampliação e à modernização dos negócios ligados a geração, transmissão, comercialização e distribuição de 
energia.
É importante ressaltar que a Companhia busca investir em projetos e, para tanto, utiliza linhas de fi nanciamento disponíveis 
no mercado, que façam sentido na estrutura de capital da Copel, no que tange à alavancagem fi nanceira frente ao retorno dos 
projetos. Salienta-se que as perspectivas de fi nanciamentos, bem como as disponibilidades de caixa, serão sufi cientes para aten-
dimento ao plano de investimentos do exercício de 2023. Em 2022 foram obtidos os recursos apresentados no quadro a seguir:

Ingressos (Em R$ milhões) Empresa Financiador Valor

Contrato de fi nanciamento Lote E Copel Geração e Transmissão  BNDES  33,6 
Nota Comercial Copel Geração e Transmissão  Debenturistas  1.000,0 
7ª Emissão de Debêntures Copel Distribução  Debenturistas  1.500,0 
Cédula de Crédito Copel Distribução   Banco do Brasil  750,0 
Contrato de fi nanciamento Jandaíra I  Banco do Nordeste  11,2 
Contrato de fi nanciamento Jandaíra II  Banco do Nordeste  29,6 
Contrato de fi nanciamento Jandaíra III  Banco do Nordeste  33,9 
Contrato de fi nanciamento Jandaíra IV  Banco do Nordeste  33,7 
Total  3.392,0 

 1.256

 3.386 

2.009
  941  

 271 

 2.965 

 10.829 

2024 2025 20272026 2028 Após 2028 Total

Os pagamentos ocorridos no ano totalizaram R$ 4.279,4 milhões, sendo R$ 3.051,8 milhões de principal e R$ 1.227,6 milhões de 
encargos. O cronograma de vencimentos da dívida de longo prazo, contemplando empréstimos, fi nanciamentos e debêntures é: 

 Lucro atribuído 
às operações 

descontinuadas 
 Ebitda

  Ebitda Depreciação e 
amortização

 Imposto de renda 
e Contribuição 

social 

Resultado 
fi nanceiro

20222021

1.185

5.049 2.317
1.459 218

1.639

1.149

4.5. Resultado Financeiro 
O resultado fi nanceiro apresentou variação de R$ 1.638,7 milhões, devido principalmente a atualização da provisão da destinação 
de créditos de PIS e Cofi ns. Também impactaram o aumento de despesa fi nanceira com variação monetária, cambial e encargos 
da dívida, compensados pelo acréscimo no rendimento das aplicações fi nanceiras. 

4.6. Lucro Líquido 
Em 2022, o lucro líquido consolidado foi de R$ 1.149,3 milhões, sendo 77,2% inferior ao obtido no exercício anterior, de R$ 5.048,6 
milhões. A redução foi impactada pela atualização e provisão para destinação de créditos de PIS e Cofi ns em 2022 com impacto 
no Ebitda e no resultado fi nanceiro, pelo reconhecimento em 2021 da compensação pela repactuação do risco hidrológico por 
meio de direito a extensão de outorga das usinas da Copel referente a parcela dos custos incorridos com o GSF, assumido pelos 
titulares das usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE, parcialmente compensado pelo 
maior benefício tributário sobre o JCP reconhecido no último trimestre.

Em R$ milhões Consolidado
2022 2021

Lucro líquido do período  1.149,3  5.048,6 
Lucro líquido do período - operações descontinuadas  -  (1.189,6)
IRPJ e CSLL diferidos  (628,4)  790,5 
Provisão IRPJ e CSLL  429,3  469,1 
Despesas (receitas) financeiras, líquidas  1.966,0  327,4 
Lajir/Ebit  2.916,2  5.446,0 
Depreciação e Amortização  1.301,0  1.082,5 
Lajida/Ebitda  4.217,2  6.528,5 

4.4. EBITDA ou LAJIDA
O Ebitda é uma medição não contábil adotada pela Companhia, calculada de acordo com a Resolução CVM nº 156/2022, 
consistindo, conforme tabela a seguir, no lucro líquido acrescido dos tributos sobre o lucro, resultado financeiro, depreciações 
e amortizações.

8) acréscimo de R$ 169,2 milhões em Outros custos e despesas operacionais em virtude de maior valor de compensação 
financeira pela utilização de recursos hídricos, de perdas na desativação e alienação de bens e de atualização de valor justo 
de ativos de concessão de geração de energia elétrica.
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2022 e 31 dezembro de 2021
                                                                                                                                                                                         em milhares de reais

NE nº

Atribuível aos acionistas da empresa controladora

Total 
Controladora

Atribuível aos 
acionistas não 
controladores

Total 
Consolidado

Ajustes de avaliação patrimonial Reservas de lucros

Lucros
acumulados

Capital 
social 

Custo atribuído 
do imobilizado

Outros resultados
abrangentes

Reserva
legal

Reserva  de 
retenção de 

lucros

Dividendo adicional 
proposto de reserva de 

lucros não capitalizadas

Saldo em 1º de janeiro de 2021  10.800.000  680.364  (327.015)  1.209.458  6.088.855  1.507.449  -  19.959.111  291.407  20.250.518 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  4.952.573  4.952.573  96.029  5.048.602 
Outros resultados abrangentes
 Ganhos atuariais, líquidas de tributos 29.4  -  -  152.601  -  -  -  -  152.601  144  152.745 

Resultado abrangente total do exercício  -  -  152.601  -  -  -  4.952.573  5.105.174  96.173  5.201.347 
Realização do custo atribuído do imobilizado, líquida de tributos 29.4  -  (46.575)  -  -  -  -  46.575  -  -  - 
Realização de passivo atuarial - desinvestimento da Copel Telecom 29.4  -  -  (33.205)  -  33.205  -  -  - 
Deliberação do dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  (1.507.449)  -  (1.507.449)  (32.638)  (1.540.087)
Destinação proposta à  A.G.O.:
 Reserva legal  -  -  -  247.629  -  -  (247.629)  -  -  - 
 Juros sobre o capital próprio 29.3  -  -  -  -  (283.173)  -  (239.636)  (522.809)  -  (522.809)
 Dividendos 29.3  -  -  -  -  -  1.368.675  (2.565.678)  (1.197.003)  (16.731)  (1.213.734)
 Reserva de retenção de lucros  -  -  -  -  1.946.205  -  (1.946.205)  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  10.800.000  633.789  (207.619)  1.457.087  7.785.092  1.368.675  -  21.837.024  338.211  22.175.235 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  1.112.007  1.112.007  37.314  1.149.321 
Outros resultados abrangentes
 Ganhos atuariais, líquidas de tributos 29.4  -  -  202.509  -  -  -  -  202.509  683  203.192 
 Ganhos com ativos financeiros 29.4  -  -  4.757  -  -  -  -  4.757  2.038  6.795 

Resultado abrangente total do exercício  -  -  207.266  -  -  -  1.112.007  1.319.273  40.035  1.359.308 
Realização do custo atribuído do imobilizado, líquida de tributos 29.4  -  (36.513)  -  -  -  -  36.513  -  -  - 
Realização de ganho atuarial 29.4  -  -  (3.541)  -  3.541  -  -  -  -  - 
Deliberação do dividendo adicional proposto 29.3  -  -  -  -  -  (1.368.675)  -  (1.368.675)  -  (1.368.675)
Dividendos e Juros sobre o capital próprio 29.3  -  -  -  -  (891.000)  -  (79.000)  (970.000)  (40.198)  (1.010.198)
Destinação proposta à  A.G.O.:
 Reserva legal  -  -  -  55.600  -  -  (55.600)  -  -  - 
 Dividendos 29.3  -  -  -  -  -  -  (258)  (258)  (24.187)  (24.445)
 Reserva de retenção de lucros  -  -  -  -  1.013.662  -  (1.013.662)  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  10.800.000  597.276  (3.894)  1.512.687  7.911.295  -  -  20.817.364  313.861  21.131.225 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de Resultados em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 30  -  -  21.927.721  23.984.287 
Custos Operacionais 31  -  -  (16.928.407)  (19.119.637)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  -  -  4.999.314  4.864.650 
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
 Despesas com vendas 31  -  -  (186.740)  (194.998)
 Despesas gerais e administrativas 31  (111.665)  (126.172)  (803.721)  (924.561)
 Repactuação do Risco Hidrológico - GSF 17.2  -  -  -  1.570.543 
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 31  (441.601)  (86.344)  (760.631)  (235.910)
 Provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins 12.2.1  -  -  (810.563)  - 
 Resultado da equivalência patrimonial 15  1.620.451  3.689.345  478.577  366.314 

 1.067.185  3.476.829  (2.083.078)  581.388 
LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  1.067.185  3.476.829  2.916.236  5.446.038 
Resultado Financeiro 32

 Receitas financeiras  57.658  304.809  1.032.837  932.049 
 Despesas financeiras  (177.375)  (112.332)  (1.987.504)  (1.259.410)
 Atualização de provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins 12.2.1  -  -  (1.011.370)  - 

 (119.717)  192.477  (1.966.037)  (327.361)
LUCRO OPERACIONAL  947.468  3.669.306  950.199  5.118.677 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 12.3

 Imposto de renda e contribuição social    -  67.641  (429.267)  (469.226)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   164.539  30.250  628.389  (790.406)

 164.539  97.891  199.122  (1.259.632)
LUCRO LÍQUIDO PROVENIENTE DE OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE  1.112.007  3.767.197  1.149.321  3.859.045 
OPERAÇÕES DESCONTINUADAS
Lucro líquido proveniente de operações descontinuadas 39  -  1.185.376  -  1.189.557 
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  1.112.007  4.952.573  1.149.321  5.048.602 
Atribuído aos acionistas da empresa controladora decorrente de operações em continuidade  -  -  1.112.007  3.767.197 
Atribuído aos acionistas da empresa controladora decorrente de operações descontinuadas  -  -  -  1.185.376 
Atribuído aos acionistas não controladores decorrente de operações em continuidade 15.2.2  -  -  37.314  96.029 
LUCRO LÍQUIDO  BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO ATRIBUÍDO AOS ACIONISTAS DA EMPRESA 
CONTROLADORA - OPERAÇÕES CONTINUADAS - em reais 29.3

 Ações ordinárias  0,38839  1,20448 
 Ações preferenciais classe "A"   0,50343  1,41173 
 Ações preferenciais classe "B"   0,41745  1,50668 
LUCRO LÍQUIDO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO ATRIBUÍDO AOS ACIONISTAS DA EMPRESA 
CONTROLADORA - em reais 29.3

 Ações ordinárias  0,38839  1,61429 
 Ações preferenciais classe "A"   0,50343  1,86252 
 Ações preferenciais classe "B"   0,41745  1,95747 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de 
Resultados Abrangentes

em 31 de dezembro de 2022 
e 31 de dezembro de 2021

                             em milhares de reais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  1.112.007  4.952.573  1.149.321  5.048.602 

Outros resultados abrangentes 

Itens que não serão 
reclassificados para o resultado 

Ganhos (perdas) com passivos 
atuariais 

29.4

benefícios pós-emprego  (11.336)  (3.257)  291.740  246.626 

benefícios pós-emprego - 
equivalência patrimonial  209.991  154.751  -  - 

Tributos sobre outros resultados 
abrangentes  3.854  1.107  (88.548)  (93.881)

Itens que poderão ser 
reclassificados para o resultado 

29.4

Ganhos com ativos financeiros  -  -  10.295  - 

Ganhos com ativos financeiros - 
equivalência patrimonial  4.757  -  -  - 

Tributos sobre outros resultados 
abrangentes  -  -  (3.500)  - 

Total de outros resultados 
abrangentes, líquido de tributos  207.266  152.601  209.987  152.745 

RESULTADO ABRANGENTE DO 
EXERCÍCIO  1.319.273  5.105.174  1.359.308  5.201.347 

Atribuído aos acionistas da empresa 
controladora decorrente de operações 
em continuidade 

 1.319.273  3.919.798 

Atribuído aos acionistas da empresa 
controladora decorrente de operações 
descontinuadas 

 -  1.185.376 

Atribuído aos acionistas não 
controladores decorrente de operações 
em continuidade 

 40.035  96.173 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

ATIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 5  199.877  626.052  2.678.457  3.472.845 
 Títulos e valores mobiliários 6  93  91  93  16.121 
 Cauções e depósitos vinculados  -  -  157  182 
 Clientes 7  -  -  3.342.050  4.433.193 
 Dividendos a receber  824.143  1.558.212  138.330  68.162 
 Ativos financeiros setoriais 8  -  -  190.699  383.740 
 Contas a receber vinculadas à concessão 9  -  -  8.603  5.121 
 Ativos de contrato 10  -  -  220.660  148.488 
 Outros créditos 11  977  1.150  897.380  749.816 
 Estoques  -  -  194.850  197.779 
 Imposto de renda e contribuição social 12.3  107.523  3.991  355.065  151.912 
 Outros tributos a recuperar 12.2  -  -  1.239.694  1.508.864 
 Despesas antecipadas 13  855  528  60.076  53.649 
 Partes relacionadas 35  47.404  5.374  1.135  - 

 1.180.872  2.195.398  9.327.249  11.189.872 
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
 Títulos e valores mobiliários 6  -  -  430.963  344.937 
 Outros investimentos temporários  25.619  19.985  25.619  19.985 
 Cauções e depósitos vinculados  -  -  -  142.764 
 Clientes 7  -  -  109.819  82.233 
 Depósitos judiciais  14  138.747  131.519  632.458  591.131 
 Ativos financeiros setoriais 8  -  -  190.699  383.740 
 Contas a receber vinculadas à concessão 9  -  -  2.269.690  2.261.684 
 Ativos de contrato 10  -  -  7.452.019  6.739.560 
 Outros créditos  11  18  7.658  931.452  916.606 
 Imposto de renda e contribuição social 12.3  -  30.000  127.824  153.850 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.1  333.877  165.484  1.644.299  963.259 
 Outros tributos a recuperar 12.2  39.810  38.659  2.627.293  3.143.546 
 Despesas antecipadas 13  -  -  10  27 
 Partes relacionadas 35  -  150.572  -  - 

 538.071  543.877  16.442.145  15.743.322 
Investimentos 15  20.339.344  21.144.478  3.325.731  3.042.134 
Imobilizado 16  7.948  4.112  10.069.468  10.142.591 
Intangível 17  4.724  3.473  10.277.727  9.215.560 
Direito de uso de ativos 26  4.586  3.165  261.380  204.056 

 20.894.673  21.699.105  40.376.451  38.347.663 

 TOTAL DO ATIVO  22.075.545  23.894.503  49.703.700  49.537.535 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

PASSIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Obrigações sociais e trabalhistas 18  6.605  36.454  252.789  604.810 
 Partes relacionadas 35  1.838  2.292  -  - 
 Fornecedores  19  5.373  3.353  2.090.022  2.585.735 
 Imposto de renda e contribuição social  -  1.813  156.191  63.946 
 Outras obrigações fiscais 12.2  28.690  34.956  303.606  440.933 
 Empréstimos e financiamentos 20  -  321.157  278.838  579.770 
 Debêntures  21  -  501.716  1.346.347  2.144.485 
 Dividendos a pagar  344.251  260.995  482.325  330.947 
 Benefícios pós-emprego   22  2.957  229  73.814  68.836 
 Encargos setoriais a recolher 23  -  -  46.488  198.386 
 Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 24  -  -  370.244  292.495 
 Contas a pagar vinculadas à concessão 25  -  -  105.003  104.963 
 Passivos financeiros setoriais 8  -  -  433.914  139.770 
 Passivo de arrendamentos 26  436  301  64.870  47.240 
 Outras contas a pagar 27  558  548  601.619  370.383 
 PIS e Cofins a restituir para consumidores 12.2.1  -  -  550.527  7.294 

 390.708  1.163.814  7.156.597  7.979.993 
NÃO CIRCULANTE
 Partes relacionadas 35  5.851  5.851  -  - 
 Fornecedores 19  -  -  125.448  125.249 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.1  -  -  1.517.682  1.364.828 
 Outras obrigações fiscais 12.2  3.676  3.260  633.491  594.810 
 Empréstimos e financiamentos 20  -  468.970  4.371.525  3.098.674 
 Debêntures  21  -  -  6.457.508  6.003.132 
 Benefícios pós-emprego 22  23.890  13.922  996.223  1.226.338 
 Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 24  -  -  244.514  334.602 
 Contas a pagar vinculadas à concessão 25  -  -  832.539  798.996 
 Passivos financeiros setoriais 8  -  -  49.341  153.409 
 Passivo de arrendamentos 26  4.373  2.957  208.886  165.494 
 Outras contas a pagar 27  25.241  50.943  645.234  599.909 
 PIS e Cofins a restituir para consumidores 12.2.1  -  -  1.444.631  3.319.501 
 Provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins 12.2.1  -  -  1.851.257  - 
 Provisões para litígios 28  804.442  347.762  2.037.599  1.597.365 

 867.473  893.665  21.415.878  19.382.307 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível aos acionistas da empresa controladora
 Capital social 29.1  10.800.000  10.800.000  10.800.000  10.800.000 
 Ajustes de avaliação patrimonial 29.2  593.382  426.170  593.382  426.170 
 Reserva legal  1.512.687  1.457.087  1.512.687  1.457.087 
 Reserva de retenção de lucros  7.911.295  7.785.092  7.911.295  7.785.092 
 Dividendo adicional proposto  -  1.368.675  -  1.368.675 

 20.817.364  21.837.024  20.817.364  21.837.024 
Atribuível aos acionistas não controladores 15.2.2  -  -  313.861  338.211 

 20.817.364  21.837.024  21.131.225  22.175.235 
 TOTAL DO PASSIVO  22.075.545  23.894.503  49.703.700  49.537.535 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

DISTRIBUIÇÃO DO 
VALOR ADICIONADO

Controladora Consolidado

31.12.2022 %  31.12.2021 %  31.12.2022 %  31.12.2021 %  

Pessoal

Remunerações e honorários  29.675  17.809  858.772  877.259 

Planos previdenciário e assistencial  6.685  4.065  266.181  248.773 

Auxílio alimentação e educação  1.787  2.258  98.963  102.957 

Encargos sociais - FGTS  1.886  1.021  48.397  50.686 
Programa de desligamentos 
voluntários  (2.344)  33.254  (9.315)  139.232 

Provisões por desempenho e 
participação nos lucros  294  13.717  42.008  367.423 

 37.983  3,2  72.124  1,3  1.305.006  8,5  1.786.330  8,4 

Governo

Federal

Tributos  (49.542)  (55.871)  1.342.381  2.708.544 

Encargos setoriais  -  -  4.648.957  4.680.233 

Estadual  26  29  3.859.749  4.933.469 

Municipal  107  20  11.453  17.728 

 (49.409)  (4,2)  (55.822)  (1,0)  9.862.540  64,8  12.339.974  58,1 

Terceiros

Juros  69.654  75.538  1.843.166  1.214.127 
Atualização provisão p/ destinação 
créditos PIS e Cofins  -  -  1.011.370  - 

Arrendamentos e aluguéis  346  246  42.377  22.672 

Doações, subvenções e contribuições  -  7.256  8.117  41.190 

 70.000  6,0  83.040  1,5  2.905.030  19,1  1.277.989  6,0 

Acionistas

Lucros retidos  141.749  961.883  141.749  957.702 

Remuneração do capital próprio  970.000  239.636  970.000  239.636 

Dividendos  258  2.565.678  258  2.565.678 

Participações de acionistas não 
controladores  -  -  37.314  96.029 

 1.112.007  95,0  3.767.197  66,5  1.149.321  7,6  3.859.045  18,2 

 Valor adicionado distribuído 
 proveniente de  operações 
 descontinuadas  -  -    1.792.910  31,7  -  -    1.964.096  9,3 

 1.170.581  100,0  5.659.449  100,0 15.221.897  100,0  21.227.434  100,0 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações 
do Valor Adicionado

em 31 de dezembro de 2022 e 31 dezembro de 2021 
em milhares de reais

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receitas

Venda de energia e outros serviços  -  -  27.709.876  30.472.742 

Receita de construção  -  -  2.717.665  2.269.422 

Valor justo do ativo indenizável da concessão  -  -  89.941  142.642 

Resultado de ativos e passivos financeiros setoriais  -  -  1.847.863  2.502.324 

Repactuação do Risco Hidrológico - GSF  -  1.570.543 

Outras receitas  7.844  73  83.270  109.469 

Perdas de crédito esperadas  -  -  (125.132)  (125.226)

 7.844  73  32.323.483  36.941.916 

( - ) Insumos adquiridos de terceiros

Energia elétrica comprada para revenda  -  -  8.911.058  10.474.551 

Encargos de uso da rede elétrica ( - ) ESS e EER  -  -  2.170.560  1.815.513 

Material, insumos e serviços de terceiros  39.660  24.339  1.060.229  2.855.724 

Gás natural e insumos para operações de gás  -  -  1.204.075  647.980 

Custo de construção  -  -  2.478.696  2.040.866 

Perda de valores ativos  7.995  111  149.996  77.560 

Provisão (reversão) de perdas estimadas p/ redução ao valor 
recuperável de ativos - Impairment  84.387  (134.854)

Provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins  -  -  810.563  - 

Outros insumos  466.252  101.775  818.290  368.065 

 513.907  126.225  17.687.854  18.145.405 

( = ) VALOR ADICIONADO BRUTO  (506.063)  (126.152)  14.635.629  18.796.511 

 ( - ) Depreciação e amortização  2.504  2.316  1.300.982  1.082.539 

( = ) VALOR ADICIONADO LÍQUIDO  (508.567)  (128.468)  13.334.647  17.713.972 

( + ) Valor adicionado transferido

Resultado da equivalência patrimonial  1.620.451  3.689.345  478.577  366.314 

Receitas financeiras  57.658  304.809  1.032.837  932.049 

Outras receitas  1.039  853  375.836  251.003 

 1.679.148  3.995.007  1.887.250  1.549.366 

Valor adicionado proveniente 
  de operações descontinuadas  -  1.792.910  -  1.964.096 

 1.170.581  5.659.449  15.221.897  21.227.434 

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 

Aplicações financeiras  (5.636)  2.399  67.157  (54.120)

Empréstimos concedidos a partes relacionadas  (146.063)  -  -  - 

Recebimento de empréstimos concedidos a partes relacionadas  100.000  33.899  -  - 

Aquisições de ativos de contrato  -  -  (1.923.558)  (1.482.785)

Aquisições de controladas - efeito no caixa 1.1.1  -  -  (18.031)  (501.886)

Aportes em investimentos 15.1  (4.829)  (503.202)  (4.829)  (30.970)

Redução de capital em investidas 15.1  -  82.330  61.536  - 

Aquisições de imobilizado  (4.436)  (1.847)  (535.542)  (338.137)

Aquisições de intangível 17.3 e 17.4  (1.592)  (1.771)  (421.729)  (4.546)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
  PROVENIENTES DE OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE  (62.556)  (388.192)  (2.774.996)  (2.412.444)

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  
  PROVENIENTES DE OPERAÇÕES DESCONTINUADAS 39  -  2.506.837  -  2.444.352 

CAIXA LÍQUIDO GERADO (UTILIZADO) 
  PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (62.556)  2.118.645  (2.774.996)  31.908 

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 

Ingressos de empréstimos e financiamentos 20.3  -  -  1.891.954  134.313 

Custos de transação na captação de empréstimos e financiamentos 20.3  -  -  (19.781)  (1.647)

Ingressos de debêntures emitidas 21.2  -  -  1.500.000  3.000.000 

Custos de transação na emissão de debêntures 21.2  -  -  (14.445)  (35.030)

Amortizações de principal de empréstimos e financiamentos 20.3  (774.899)  -  (1.000.319)  (202.577)

Amortizações de principal de debêntures 21.2  (500.000)  (300.000)  (2.051.481)  (1.852.048)

Amortizações de principal de passivo de arrendamentos 26.2  (378)  (317)  (60.200)  (51.270)

Amortizações de principal de obrigações com partes relacionadas  -  (280.000)  -  - 

Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  (2.167.769)  (3.847.288)  (2.167.769)  (3.874.318)

Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  (3.847.288)  (586.445)  (3.874.318)  (626.357)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
  PROVENIENTES DE OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE  (4.427.605)  (645.274)  (2.882.577)  (1.695.075)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO  PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
  PROVENIENTES DE OPERAÇÕES DESCONTINUADAS 41  -  -  (1.850)  (20.038)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  (3.443.046)  (4.427.605)  (1.922.041)  (2.884.427)

TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  583.352  17.396  534.313  558.160 

Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 5  626.052  42.700  3.472.845  3.222.768 

Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 5  199.877  626.052  2.678.457  3.472.845 
Variação de caixa e equivalentes de caixa proveniente de operações 
descontinuadas 39  -  -  -  284.236 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (426.175)  583.352  (794.388)  534.313 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Lucro líquido do exercício proveniente de operações em continuidade  1.112.007  3.767.197  1.149.321  3.859.045 

Lucro líquido do exercício proveniente de operações descontinuadas  -  1.185.376  -  1.189.557 

Lucro líquido do exercício  1.112.007  4.952.573  1.149.321  5.048.602 

Ajustes para a reconciliação do lucro líquido do exercício 
com a geração de caixa das atividades operacionais:

Encargos, variações monetárias e cambiais não realizadas - líquidas  49.719  (171.505)  1.314.407  601.040 
Juros efetivos - bonificação pela outorga de contrato de concessão 
em regime de cotas 9.3  -  -  (118.439)  (134.482)

Remuneração de contratos de concessão de transmissão 10.3  -  -  (769.248)  (1.084.986)

Provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins 12.2.1  -  -  1.821.933  - 

Imposto de renda e contribuição social 12.3  -  (67.641)  429.267  469.226 

Imposto de renda e contribuição social diferidos 12.3  (164.539)  (30.250)  (628.389)  790.406 

Resultado da equivalência patrimonial 15.1  (1.600.188)  (3.719.608)  (478.577)  (303.137)

Apropriação de obrigações de benefícios pós emprego 22.4  7.294  7.360  268.171  246.812 
Constituição para programas de pesquisa e 
desenvolvimento e eficiência energética 24.1  -  -  156.690  194.016 

Reconhecimento do valor justo do ativo indenizável da concessão 30  -  -  (89.941)  (142.642)

Resultado de ativos e passivos financeiros setoriais 30  -  -  (1.847.863)  (2.502.324)

Depreciação e amortização 31  2.504  2.316  1.300.982  1.082.539 

Perdas estimadas, provisões e reversões operacionais líquidas 31.4  441.160  76.374  831.216  240.787 

Resultado da repactuação do risco hidrológico - GSF 17.2  -  -  -  (1.570.543)

Realização de mais/menos valia em combinações de negócios 10.3  -  -  (721)  (722)
Valor justo nas operações de compra e venda 
de energia no mercado ativo 30.1 e 31.1  -  -  (32.748)  35.818 

Valor justo nas operações com derivativos 32  -  -  2.907  20.401 

Baixas de contas a receber vinculadas à concessão  -  -  26.703  20 

Baixas de ativos de contrato 10.1  -  -  8.829  7.155 

Resultado das baixas de imobilizado 16.2  51  -  42.841  40.305 

Resultado das baixas de intangíveis 17  15  -  55.177  30.623 

Resultado das baixas de direito de uso de 
ativos e passivo de arrendamentos - líquido 26.1 e 26.2  -  (9)  (79)  (177)

Lucro líquido do período das operações descontinuadas 39  -  (1.185.376)  -  (1.189.557)

 (151.977)  (135.766)  3.442.439  1.879.180 

Redução (aumento) dos ativos 

Clientes  -  -  1.628.696  (210.965)

Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos  3.189.818  1.733.450  67.732  82.937 

Repasse CRC ao Governo do Estado do Paraná  -  1.646.614  -  1.646.614 

Depósitos judiciais  950  (1.682)  575  (87.866)

Ativos financeiros setoriais  -  -  966.466  1.509.802 

Outros créditos  7.814  (340)  62.369  (129.814)

Estoques  -  -  2.929  (30.699)

Imposto de renda e contribuição social a recuperar  (208.124)  (61.924)  (498.961)  (267.179)

Outros tributos a recuperar  176.115  753  264.048  (64.130)

Despesas antecipadas  (327)  (378)  (6.410)  (16.621)

Partes relacionadas  155.946  (8.883)  (1.135)  - 
 3.322.192  3.307.610  2.486.309  2.432.079 

Aumento (redução) dos passivos 

Obrigações sociais e trabalhistas  (29.849)  19.695  (190.627)  17.224 

Partes relacionadas  (454)  1.459  -  - 

Fornecedores  2.020  169  (504.362)  (53.298)

Outras obrigações fiscais  43.847  51.943  892.002  834.358 

Benefícios pós-emprego 22.4  (5.935)  (6.621)  (201.566)  (198.626)

Encargos setoriais a recolher  -  -  (151.898)  164.674 

Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 24.1  -  -  (203.673)  (246.744)

Contas a pagar vinculadas à concessão 25.1  -  -  (106.370)  (88.430)

Outras contas a pagar  (21.420)  20.326  105.631  21.828 

Provisões para lítígios quitadas 28.1  (604)  (27.410)  (242.212)  (207.877)

 (12.395)  59.561  (603.075)  243.109 

CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  3.157.820  3.231.405  5.325.673  4.554.368 

Imposto de renda e contribuição social pagos  (1.813)  (259.039)  (174.295)  (659.318)

Encargos de empréstimos e financiamentos pagos 20.3  (52.704)  (44.958)  (337.455)  (193.421)

Encargos de debêntures pagos 21.2  (28.358)  (24.805)  (890.123)  (343.903)

Encargos de passivo de arrendamentos pagos 26.2  (413)  (236)  (21.151)  (6.514)

Encargos de empréstimos concedidos/obtidos de partes relacionadas  4.895  (10.055)  -  - 

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS PROVENIENTES 
DE OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE  3.079.427  2.892.312  3.902.649  3.351.212 

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 
PROVENIENTES DE OPERAÇÕES DESCONTINUADAS 39  -  -  -  35.620 

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  3.079.427  2.892.312  3.902.649  3.386.832 

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Companhia Paranaense de Energia (Copel, Companhia 
ou Controladora), com sede na Rua José Izidoro Biazet-
to, 158, Bloco A, Curitiba - PR, é sociedade por ações, 
de economia mista, de capital aberto, controlada pelo 
Estado do Paraná, cujas ações são negociadas no Nível 2 
de Governança Corporativa dos Segmentos Especiais de 
Listagem da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e nas Bolsas 
de Valores de Nova Iorque (NYSE) e de Madri, no seg-
mento latino-americano (Latibex).
A Copel e suas controladas têm como principais ativi-
dades regulamentadas pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica - Aneel, vinculada ao Ministério de Minas e 
Energia - MME, pesquisar, estudar, planejar, construir 
e explorar a produção, transformação, transporte, dis-
tribuição e comercialização de energia, em qualquer de 
suas formas, principalmente a elétrica. Adicionalmente, 
a Copel tem participação em consórcios, em empresas 
privadas e de economia mista, com o objetivo de desen-
volver atividades, principalmente nas áreas de energia e 
gás natural.
Em 24.11.2022, a Lei 21.272 do Estado do Paraná autori-
zou a transformação da Copel em companhia de capital 
disperso e sem acionista controlador (“Corporação”) por 
meio de oferta pública secundária de ações e/ou Units 
de emissão da Companhia e propriedade do Controla-

dor. Em 21.12.2022, decorrente da autorização legal, o 
Conselho de Administração da Copel, aprovou a realiza-
ção de estudos para viabilizar a renovação integral das 
Concessões das Usinas Hidrelétricas Governador Bento 
Munhoz da Rocha Netto, Governador Ney Braga e Go-
vernador José Richa e avaliar alternativas de captação 
de recursos visando o pagamento dos respectivos bônus 
de outorga. A transformação da Copel em “Corporação” 
possibilitará, nos termos da Lei 9.074/95, a manutenção 
de 100% de participação da Companhia nas usinas. Em 
31.01.2023 o Conselho de Administração da Copel apro-
vou a contratação de consultores e assessores técnicos 
especializados para auxiliar nos estudos e na estrutura-
ção de eventual oferta.

1.1  Participações societárias da Copel
A Copel participa, direta ou indiretamente, em contro-
ladas (1.1.1), em empreendimentos controlados em 
conjunto (1.1.2), em coligadas (1.1.3) e em operações 
em conjunto (1.1.4). Até 31.12.2022 não ocorreram alte-
rações, aquisições e alienações em relação às participa-
ções societárias de 31.12.2021. Em 06.10.2022, a Copel 
GeT celebrou contrato para a aquisição dos Complexos 
Eólicos Santa Rosa & Mundo Novo e Aventura, e a ope-
ração foi concluída em 30.01.2023 conforme NE nº 40.1.
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

CONTROLADA
Participação

Sede Atividade principal  % Investidora

Copel Geração e Transmissão S.A. (Copel GeT) Curitiba/PR Geração e transmissão de energia elétrica  100,0  Copel 
Copel Distribuição S.A. (Copel DIS) (a) Curitiba/PR Distribuição de energia elétrica  100,0  Copel 
Copel Serviços S.A. (Copel SER) Curitiba/PR Geração de energia elétrica  100,0  Copel 
Copel Comercialização S.A. (Copel COM) Curitiba/PR Comercialização de energia  100,0  Copel 
Companhia Paranaense de Gás - Compagás Curitiba/PR Distribuição de gás canalizado  51,0  Copel 
Elejor - Centrais Elétricas do Rio Jordão S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica  70,0  Copel 
UEG Araucária S.A. (UEGA) Curitiba/PR Geração de energia elétrica - gás natural  20,3  Copel 

 60,9  Copel GeT 
São Bento Energia, Investimentos e 
  Participações S.A. (São Bento) Curitiba/PR Controle e gestão de participações  100,0  Copel GeT 
Nova Asa Branca I Energias Renováveis S.A. S. Miguel do Gostoso/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Nova Asa Branca II Energias Renováveis S.A. Parazinho/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Nova Asa Branca III Energias Renováveis S.A. Parazinho/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Nova Eurus IV Energias Renováveis S.A. Touros/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Santa Maria Energias Renováveis S.A. Maracanaú/CE Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Santa Helena Energias Renováveis S.A. Maracanaú/CE Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Ventos de Santo Uriel S.A. João Câmara/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Cutia Empreendimentos Eólicos S.A. (Cutia) Curitiba/PR Controle e gestão de participações  100,0  Copel GeT 
Brownfield Investment Holding Ltda. (Brownfield) Curitiba/PR Controle e gestão de participações  100,0  Copel GeT 
Ventos de Serra do Mel B S.A.  (Serra do Mel) Serra do Mel/RN Controle e gestão de participações  68,84  Copel GeT 

 31,16  Brownfield 
Costa Oeste Transmissora de Energia S.A. Curitiba/PR Transmissão de energia elétrica  100,0 Copel GeT
Marumbi Transmissora de Energia S.A. Curitiba/PR Transmissão de energia elétrica  100,0 Copel GeT
Uirapuru Transmissora de Energia S.A Curitiba/PR Transmissão de energia elétrica  100,0 Copel GeT
Bela Vista Geração de Energia S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica  100,0 Copel GeT
F.D.A. Geração de Energia Elétrica S.A. (FDA) Curitiba/PR Geração de energia elétrica  100,0 Copel GeT
Jandaíra I Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Jandaíra II Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Jandaíra III Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Jandaíra IV Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Eol Potiguar B61 SPE S.A. (b) Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
GE Olho D’Água S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
GE Boa Vista S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
GE Farol S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
GE São Bento do Norte S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte I S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte II S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte III S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Central Geradora Eólica São Miguel I S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Jangada S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Cutia S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Maria Helena S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Esperança do Nordeste S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Paraíso dos Ventos do Nordeste S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Eol Potiguar B141 SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
Eol Potiguar B142 SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
Eol Potiguar B143 SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
Eol Ventos de Vila Paraíba IV SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
(a) Em 19.05.2022 foi concedido pela CVM o registro da Copel DIS como companhia de capital aberto na categoria “B”.
(b) SEmpreendimento eólico com 99,99992% da Copel Get e 0,00008% da Brownfield.

COLIGADA
Participação

Sede Atividade principal  % Investidora
Dona Francisca Energética S.A. Agudo/RS Geração de energia elétrica 23,03  Copel   
Foz do Chopim Energética Ltda. Curitiba/PR Geração de energia elétrica 35,77  Copel GeT 
Carbocampel S.A. Figueira/PR Exploração de carvão 49,0  Copel   

1.1.3 Coligadas

Complexo Eólico Vilas
Em 30.11.2021 a Companhia concluiu a aquisição de 100% do Complexo Eólico Vilas e mensurou, preliminarmente, o valor justo dos 
ativos identificados adquiridos e os passivos assumidos na data da aquisição. 
Em 30.09.2022, os valores provisórios da combinação de negócios foram revisados. O quadro a seguir apresenta o valor justo dos 
ativos líquidos adquiridos atualizado após os ajustes finais da combinação de negócios: 

Valor contábil 
ajustado (a)

Ajuste ao 
valor justo

Valor justo na 
data da aquisição 

Ativos identificados  901.059  301.102  1.202.161 
Caixa e equivalentes  76.350  -  76.350 
Títulos e valores mobiliários  13.236  -  13.236 
Clientes  23.585  -  23.585 
Outros créditos  341  -  341 
Imposto de renda e contribuição social  476  -  476 
Outros tributos a recuperar  64  -  64 
Despesas antecipadas  24  -  24 
Imobilizado  754.557  -  754.557 
Intangível  10.275  301.102  311.377 
Direito de uso de ativos  22.151  -  22.151 

Passivos assumidos  605.893  102.375  708.268 
Fornecedores  11.229  -  11.229 
Imposto de renda e contribuição social  117  -  117 
Outras obrigações fiscais  2.905  -  2.905 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  3.191  102.375  105.566 
Empréstimos e financiamentos  539.671  -  539.671 
Passivo de arrendamento  22.379  -  22.379 
Outras contas a pagar  26.401  -  26.401 

Ativos líquidos adquiridos  295.166  198.727  493.893 
(a) Valor contábil das investidas ajustado às práticas da Companhia antes da alocação do valor justo na combinação de negócio.

EMPREENDIMENTO CONTROLADO EM CONJUNTO
Participação

Sede Atividade principal  % Investidora
Voltalia São Miguel do Gostoso I Participações S.A. São Paulo/SP Participação em sociedades  49,0  Copel   
Solar Paraná GD Participações S.A. (a) Curitiba/PR Participação em sociedades  49,0  Copel   
Caiuá Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT
Integração Maranhense Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT
Matrinchã Transmissora de Energia (TP NORTE) S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT
Guaraciaba Transmissora de Energia (TP SUL) S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT
Paranaíba Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  24,5 Copel GeT
Mata de Santa Genebra Transmissão S.A. Jundiaí/SP Transmissão de energia elétrica  50,1 Copel GeT
Cantareira Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT

(a) Holding de 6 SPEs que atuam no ramo de geração distribuída (usinas fotovoltaicas): Pharma Solar II, Pharma Solar III, Pharma Solar IV, em operação comercial, e Bandeirantes Solar I, 
Bandeirantes Solar II e Bandeirantes Solar III, em fase pré-operacional.  

A revisão dos valores provisórios da combinação de negócios teve reflexo na mensuração da mais valia e do ágio técnico no total 
de R$ 8.154. Considerando que o ajustes não são relevantes nas Demonstrações Financeiras, sem impacto no resultado da Com-
panhia, os saldos de 31.12.2021 não estão sendo reapresentados. Do total pago pela operação, R$ 578.236 foram desembolsados 
em novembro de 2021 e o saldo remanescente, de R$ 18.031, durante o exercício de 2022.

1.1.2 Empreendimentos controlados em conjunto

O quadro a seguir apresenta a variação dos valores em relação aos registros preliminares efetuados em 30.11.2021 e os valores 
finais atualizados em 31.12.2022:

 Valores 
preliminares  Ajuste  Valores 

finais 
Valor da contraprestação  597.684  (1.416)  596.268 
(-) Valor justo dos ativos líquidos adquiridos  503.463  (9.570)  493.893 
Ágio técnico  94.221  8.154  102.375 

2.1.1 Compagas
A Compagas tem contrato de concessão firmado com o Poder Concedente, o Estado do Paraná, com vigência de 30 anos a partir 
de 06.07.1994, prorrogado por igual período contado da data de vencimento do prazo original, com fundamento no artigo 16 da Lei 
Complementar Estadual nº 205/2017, de modo que a vigência final do contrato passou para 06.07.2054.
Entre os principais quesitos presentes na renovação da concessão estão: adoção do modelo regulatório price-cap (tarifa teto);  remu-

COPEL GET Partici-
pação % Vencimento

CONCESSÕES ONEROSAS PELO DIREITO DE USO DO BEM PÚBLICO - UBP

Contrato de Concessão de geração nº 001/2007 - UHE Gov. Jayme Canet Júnior (Mauá) 51  27.05.2047 
Contrato de Concessão nº 001/2011 - UHE Colíder 100  30.01.2046 
Autorização - Portaria nº 133/2011 - PCH Cavernoso II 100  06.12.2050 
Contrato de Concessão nº 002/2012 - UHE Baixo Iguaçu 30  03.12.2049 
Contrato de Concessão nº 007/2013

UHE Apucaraninha 100  27.01.2027 
UHE Chaminé 100  02.08.2028 
UHE Derivação do Rio Jordão 100  21.06.2032 
UHE Cavernoso 100  23.06.2033 

CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO

Contrato de Concessão nº 045/1999
UTE Figueira (NE nº 36.2.6) 100  27.03.2019 
UHE São Jorge (NE nº 36.2.6) 100  24.07.2026 
UHE Gov. Ney Aminthas de Barros Braga (Segredo) 100  25.09.2032 
UHE Gov. José Richa (Salto Caxias) 100  20.03.2033 

Contrato de Concessão nº 001/2020
UHE Guaricana 100  21.07.2028 

Autorização - Resolução nº 278/1999 - EOL Palmas 100  29.09.2029 
Despacho n° 182/2002 - Central Geradora Hidrelétrica - CGH Melissa, CGH Pitangui e 
   CGH Salto do Vau  (apenas registro na Aneel) 100 -
Contrato de Concessão nº 003/2016 - UHE Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza (GPS) 100  03.01.2053 

UHE Marumbi - Declaração de registro de central geradora: CGH.PH.PR.001501-6.02 100 -
Resolução Autorizativa Aneel nº 5373/2015 - CGH Chopim I  (apenas registro na Aneel) 100 -
Contratos de Concessão / Autorização das Participações Societárias

UEG Araucária Resolução nº 351/1999 - UTE Araucária  (20,3% da Copel) 60,9  23.12.2029 
Nova Asa Branca I Portaria MME nº 267/2011 - EOL Asa Branca I 100  25.04.2046 
Nova Asa Branca II Portaria MME nº 333/2011 - EOL Asa Branca II 100  31.05.2046 
Nova Asa Branca III Portaria MME nº 334/2011 - EOL Asa Branca III 100  31.05.2046 
Nova Eurus IV Portaria MME nº 273/2011 - EOL Eurus IV 100  27.04.2046 
Santa Maria Portaria MME nº 274/2012 - EOL SM 100  08.05.2047 
Santa Helena Portaria MME nº 207/2012 - EOL Santa Helena 100  09.04.2047 
Ventos de Santo Uriel Portaria MME nº 201/2012 - EOL Ventos de Santo Uriel 100  09.04.2047 
GE Boa Vista Portaria MME nº 276/2011 - EOL Dreen Boa Vista 100  28.04.2046 
GE Farol Portaria MME nº 263/2011 - EOL Farol 100  20.04.2046 
GE Olho D’Água Portaria MME nº 343/2011 - EOL Dreen Olho D'Água 100  01.06.2046 
GE São Bento do Norte Portaria MME nº 310/2011 - EOL Dreen São Bento do Norte 100  19.05.2046 
Esperança do Nordeste Portaria MME nº 183/2015 - EOL Esperança do Nordeste 100  11.05.2050 
Paraíso dos Ventos do Nordeste Portaria MME nº 182/2015 - EOL Paraíso dos Ventos do Nordeste 100  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Jangada REA nº 3.257/2011 - EOL GE Jangada 100  05.01.2042 
Maria Helena REA nº 3.259/2011 - EOL GE Maria Helena 100  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Potiguar Portaria MME nº 179/2015 - EOL Potiguar 100  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Guajiru REA nº 3.256/2011 - EOL Dreen Guajiru 100  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Cutia REA nº 3.258/2011 - EOL Dreen Cutia 100  05.01.2042 
São Bento do Norte I Portaria n° 349/2015 - EOL São Bento do Norte I 100  04.08.2050 
São Bento do Norte II Portaria n° 348/2015 - EOL São Bento do Norte II 100  04.08.2050 
São Bento do Norte III Portaria n° 347/2015 - EOL São Bento do Norte III 100  04.08.2050 
São Miguel I Portaria n° 352/2015 - EOL São Miguel I 100  04.08.2050 
São Miguel II Portaria n° 351/2015 - EOL São Miguel II 100  04.08.2050 
São Miguel III Portaria n° 350/2015 - EOL São Miguel III 100  04.08.2050 
Foz do Chopim Autorização - Resolução nº 114/2000 - PCH Arturo Andreoli 35,77  15.08.2032 
PCH Bela Vista (NE nº 16.5.1) Resolução Autorizativa nº 913/2007 - transferência de  - 

   titularidade pela Resolução Autorizativa  nº 7802/2019 100  02.01.2041 
F.D.A. Geração de Energia Elétrica (NE nº 34.2.6) Contrato de Concessão de Geração nº 002/2020 100  21.12.2024 
Jandaíra I Energias Renováveis (NE nº 16.5.2) Portaria n° 140/2020 - EOL Jandaíra I 100  02.04.2055 
Jandaíra II Energias Renováveis (NE nº 16.5.2) Portaria n° 141/2020 - EOL Jandaíra II 100  02.04.2055 
Jandaíra III Energias Renováveis (NE nº 16.5.2) Portaria n° 142/2020 - EOL Jandaíra III 100  02.04.2055 
Jandaíra IV Energias Renováveis (NE nº 16.5.2) Portaria n° 139/2020 - EOL Jandaíra IV 100  02.04.2055 
EOL Potiguar B 141 SPE S.A. Portaria n° 02/2019 - EOL Vila Maranhão I 100  11.01.2054 
EOL Potiguar B 142 SPE S.A. Portaria n° 12/2019 - EOL Vila Maranhão II 100  14.01.2054 
EOL Potiguar B 143 SPE S.A. Portaria n° 13/2019 - EOL Vila Maranhão III 100  14.01.2054 
EOL Potiguar B  61 SPE S.A. Portaria n° 453/2019 - EOL Ventos de Vila Mato Grosso I 100  06.12.2054 
Ventos de Vila Paraíba IV SPE S.A Portaria n° 10/2019 - EOL Vila Ceará I 100  14.01.2054 

COPEL GET Partici-
pação % Vencimento

Próxima 
revisão 
tarifária

Contratos de Concessões de Linhas de Transmissão - LT e Subestações - SE

Contrato nº 060/2001 - Instalações de transmissão (diversos LTs e SEs) - prorrogado pelo 3º termo aditivo 100  01.01.2043 2023
Contrato nº 075/2001 - LT 230 kV Bateias - Jaguariaíva 100  17.08.2031 (a)

Contrato nº 006/2008 - LT 230 kV Bateias - Pilarzinho 100  17.03.2038 2023
Contrato nº 027/2009 - LT 525 kV Foz do Iguaçu - Cascavel Oeste 100  19.11.2039 2025
Contrato nº 010/2010 - LT 500 kV Araraquara II - Taubaté 100  06.10.2040 2026
Contrato nº 015/2010 - SE Cerquilho III 230/138 kV 100  06.10.2040 2026
Contrato nº 022/2012 - LT 230 kV Londrina - Figueira e LT 230 kV Foz do Chopim - Salto Osório 100  27.08.2042 2023
Contrato nº 002/2013 - LT 230 kV Assis - Paraguaçu Paulista II e SE Paraguaçu Paulista II 230 kV  100  25.02.2043 2023
Contrato nº 005/2014 - LT 230 kV Bateias - Curitiba Norte e SE Curitiba Norte 230/138 kV 100  29.01.2044 2024
Contrato nº 021/2014 - LT 230 kV Foz do Chopim - Realeza e SE Realeza 230/138 kV 100  05.09.2044 2025
Contrato nº 022/2014 - LT 500 kV Assis - Londrina 100  05.09.2044 2025
Contrato nº 006/2016 - LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau (a) 100  07.04.2046 2026

LT 230 kV Baixo Iguaçu - Realeza
LT 230 kV Curitiba Centro - Uberaba
SE Medianeira 230/138 kV
SE Curitiba Centro 230/138 kV
SE Andirá Leste 230/138 kV

Contratos de Concessão / Autorização das Participações Societárias

Costa Oeste 
Transmissora Contrato nº 001/2012: 100  12.01.2042 2027

LT 230 kV Cascavel Oeste - Umuarama
SE Umuarama 230/138 kV

Caiuá Transmissora Contrato nº 007/2012: 49  10.05.2042 2027
LT 230 kV Umuarama - Guaíra
LT 230 kV Cascavel Oeste - Cascavel Norte
SE Santa Quitéria 230/138/13,8 kV
SE Cascavel Norte 230/138/13,8 kV

Marumbi Transmissora Contrato nº 008/2012: 100  10.05.2042 2027
LT 525 kV Curitiba - Curitiba Leste
SE Curitiba Leste 525/230 kV

Integração Maranhense Contrato nº 011/2012: LT 500 Kv Açailândia - Miranda II 49  10.05.2042 2027

Matrinchã Transmissora Contrato nº 012/2012: 49  10.05.2042 2027
LT 500 kV Paranaíta - Cláudia  
LT 500 kV Cláudia - Paranatinga
LT 500 kV Paranatinga - Ribeirãozinho
SE Paranaíta 500 kV
SE Cláudia 500 kV
SE Paranatinga 500 kV

Guaraciaba 
Transmissora Contrato nº 013/2012: 49  10.05.2042 2027

LT 500 kV Ribeirãozinho - Rio Verde Norte
LT 500 kV Rio Verde Norte - Marimbondo II 
SE Marimbondo II 500 kV

Paranaíba Transmissora Contrato nº 007/2013: 24,5  02.05.2043 2023
LT 500 kV Barreiras II - Rio das Éguas
LT 500 kV Rio das Éguas - Luziânia
LT 500 kV Luziânia - Pirapora 2

Mata de Santa Genebra Contrato nº 001/2014: 50,1  14.05.2044 2024
LT 500 kV Itatiba - Bateias
LT 500 kV Araraquara 2 - Itatiba
LT 500 kV Araraquara 2 - Fernão Dias
SE Santa Bárbara D ́Oeste 440 kV
SE Itatiba 500 kV
SE Fernão Dias 500/440 kV

Cantareira Transmissora Contrato nº 019/2014: LT 500 kV Estreito - Fernão Dias 49  05.09.2044 2025

Uirapuru Transmissora Contrato nº 002/2005: LT 525 kV Ivaiporã - Londrina 100  04.03.2035 (a)

(a) Não passam por revisão tarifária e a RAP reduz para 50% no 16º ano.

1.1.4 Operações em conjunto (consórcios)
A Companhia possui participação em algumas operações em conjunto. Os dois empreendimentos relevantes, com valores regis-
trados no imobilizado da Companhia, estão apresentados na NE nº 16.3. 

2. CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES
2.1  Contratos de Concessão/Autorização das participações da Copel
Contratos de Concessão / Autorização das 
Participações Societárias

Partici-
pação % Vencimento

Copel DIS Contrato de concessão nº 046/1999, prorrogado pelo 5º Termo Aditivo 100  07.07.2045 
Elejor Contrato de concessão nº 125/2001 - UHE Fundão 70  11.06.2040 

Contrato de concessão nº 125/2001 - UHE Santa Clara 70  10.05.2040 
70  19.12.2032 

Dona Francisca Energética Contrato de concessão nº 188/1998 - UHE Dona Francisca 23  21.09.2037 
UEG Araucária Autorização - Resolução nº 351/1999  - UTE Araucária (60,9% da Copel GeT) 20,3  23.12.2029 
Compagás (2.1.1) Contrato de concessão de distribuição de gás 51  06.07.2024 
Usina de Energia Eólica São João S.A.(a) Portaria MME nº 173 /2012 - EOL São João 49  26.03.2047 
Usina de Energia Eólica Carnaúba S.A.(a) Portaria MME nº 204 /2012 - EOL Carnaúbas 49  09.04.2047 
Usina de Energia Eólica Reduto S.A.(a) Portaria MME nº 230 /2012 - EOL Reduto 49  16.04.2047 
Usina de Energia Eólica Santo Cristo S.A.(a) Portaria MME nº 233 /2012 - EOL Santo Cristo 49  18.04.2047 

(a) Subsidiária integral da Voltalia São Miguel do 
Gostoso I Participações S.A.

Usina Hidrelétrica - UHE
Pequena Central Hidrelétrica - PCH

Usina Termelétrica - UTE
Usina Eolioelétrica - EOL

1.1.1 Controladas neração com base no custo médio ponderado de capital (WACC), inicialmente de 9,125% a.a.; definição da Base de Remu-
neração Regulatória Líquida (BRRL) inicial contemplando os bens não amortizados na atual concessão, o bônus de outorga, 
compensados com passivos regulatórios; Capex total estimado de R$ 2,5 bilhões a ser realizado ao longo de 30 anos; reajus-
te tarifário com base nas variações do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. O novo contrato foi assinado 
em 26.12.2022 e a prorrogação da concessão foi realizada mediante pagamento de bonificação de outorga no montante de 
R$ 508.000 por meio de compensação de créditos da concessionária referentes ao contrato de concessão anterior no valor 
de R$ 98.000 e com desembolso financeiro de R$ 410.000 em dezembro de 2022. 
Em decorrência deste processo, o saldo de contas a receber vinculadas a concessão foi transferido para o intangível, onde 
também foi registrada a contrapartida pela bonificação da outorga, conforme demonstrado nas NEs nºs 9.2 e 17.3. 

2.2  Contratos de Concessão/Autorização da Copel GeT e das suas participações societárias

3. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras individuais da Controladora e as demonstrações financeiras consolidadas foram pre-
paradas de acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards
- IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e também de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC.
A Diretoria declara que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão.
A emissão destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pelo Conselho de Administração 
em 21.03.2023.
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Demonstrações Financeiras
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Depois do reconhecimento inicial os ativos financeiros somente são reclassificados se 
a Companhia mudar o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e esta 
reclassificação deve ocorrer de forma prospectiva. 
A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, exceto pelo ativo provenien-
te das Reduções Certificadas de Emissões - RECs da Elejor. A Companhia opera com 
instrumentos financeiros derivativos conforme descrito na NE nº 4.15.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e mensurados conforme 
descrito a seguir. 

4.2.1 Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos 
financeiros a serem obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo 
de venda ou recompra no curto prazo. Ativos financeiros com fluxos de caixa que não 
sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de negócios. 
Após o reconhecimento inicial, os custos de transação e os juros atribuíveis, quando 
incorridos, são reconhecidos no resultado.

4.2.2 Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo financeiro for mantido dentro 
de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro derem 
origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.

4.2.3 Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de 
juros efetivos. Esse método também é utilizado para alocar a despesa de juros desses 
passivos pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários pagos ou recebidos, 
que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros 
prêmios ou descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando 
apropriado, por período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido.

4.2.4 Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São os passivos financeiros designados dessa forma no reconhecimento inicial e os 
classificados como mantidos para negociação. São demonstrados ao valor justo e os 
respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ganhos ou as perdas 
líquidas reconhecidas no resultado incorporam os juros pagos pelo passivo financeiro.

4.2.5 Baixas de ativos e passivos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando esses direitos são transferidos em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
Os passivos financeiros somente são baixados quando as obrigações são extintas, 
canceladas ou liquidadas. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro bai-
xado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.

4.3  Ativos e passivos financeiros setoriais líquidos
A Companhia registra as variações dos ativos e passivos financeiros setoriais com o 
objetivo de manter a neutralidade entre os valores faturados das tarifas dos consumi-
dores, para cobertura dos custos de energia, de encargos e outros itens relacionados, 
e o previsto em cobertura tarifária, conforme termo aditivo ao contrato de concessão 
das concessionárias de distribuição, aprovado pelo Despacho Aneel nº 4.621/2014.
Os ativos e passivos financeiros setoriais líquidos são compostos por: a) Conta de 
Compensação de Variação de Custos da Parcela A - CVA, que registra a variação entre 
os custos previstos e realizados de aquisição de energia elétrica, de transmissão e en-
cargos setoriais; b) itens financeiros que correspondem a outros direitos e obrigações 
integrantes da tarifa.
Os valores são atualizados até o próximo reajuste/revisão tarifária e, após a homologação 
da Aneel, a nova tarifa é aplicada para o ano tarifário vigente, proporcionando cobrança ou 
devolução dos ativos e passivos constituídos, os quais passam a ser amortizados.
No caso de extinção da concessão por qualquer motivo, os valores residuais de itens 
da Conta de Compensação de Valores de itens da “Parcela A” - CVA e outros com-
ponentes financeiros, não repassados via tarifa, devem ser incorporados no cálculo 
da indenização, mantendo-se resguardado o direito ou a obrigação do concessionário 
junto ao Poder Concedente.

4.4  Contas a receber vinculadas à concessão 
Referem-se aos ativos financeiros das concessões com direito incondicional de rece-
ber caixa pela Companhia, garantido pelo Poder Concedente por cláusula contratual e 
legislação específica.

4.4.1 Concessão de distribuição de energia elétrica
O contrato de concessão de distribuição de energia elétrica prevê que parte dos in-
vestimentos efetuados pelo concessionário é remunerada pelos usuários do serviço 
público e a outra parte é indenizada pelo Poder Concedente ao final da concessão. 
Esse modelo prevê o reconhecimento de ativo financeiro, ativo de contrato no período 
da construção e de ativo intangível.
A parcela reconhecida como ativo financeiro refere-se à indenização prevista no 
contrato de concessão de serviços públicos de distribuição de energia elétrica que 
assegura o direito incondicional de receber caixa ao final da concessão, a ser pago 
pelo Poder Concedente. Essa indenização tem como objetivo reembolsar a Companhia 
pelos investimentos efetuados em infraestrutura, sem recuperação, por meio da tarifa.
Os fluxos de caixa vinculados a esses ativos são determinados considerando o valor da 
base tarifária denominada Base de Remuneração Regulatória - BRR, definida pelo Poder 
Concedente, e o valor justo é registrado com base na metodologia de custo de reposição 
dos bens integrantes da infraestrutura de distribuição vinculada à concessão. 

4.4.2 Concessão de distribuição de gás canalizado 
O contrato de concessão de distribuição de gás canalizado, prevê que parte dos inves-
timentos efetuados pelo concessionário é remunerada pelos usuários do serviço pú-
blico e outra parte é indenizada pelo Poder Concedente, o Estado do Paraná, ao final da 
concessão. Esse modelo prevê o reconhecimento de ativo financeiro, ativo de contrato 
no período da construção e de ativo intangível. O montante que não será amortizado 
dentro do prazo da concessão é apresentado como Contas a receber vinculadas a con-
cessão e representa o valor a ser reembolsado à Companhia pelo poder concedente no 
final do prazo do contrato.

4.4.3 Bonificação pela outorga de contrato de concessão de geração em 
regime de cotas

O contrato de concessão de geração em regime de cotas prevê o pagamento de bo-
nificação pela outorga ao Poder Concedente, nos termos do parágrafo 7° do artigo 8° 
da Lei nº 12.783/2013.
Esta bonificação é reconhecida como ativo financeiro por representar um direito in-
condicional de receber caixa, garantido pelo Poder Concedente durante o prazo da 
concessão e sem risco de demanda.
A remuneração deste ativo financeiro é baseada no Custo Médio Ponderado de Capital 
(WACC na sigla em inglês) definido pelo Conselho Nacional de Política Energética - 
CNPE na Resolução 2/2015, a qual está sendo apresentada na demonstração do re-
sultado como receita operacional de acordo com o modelo de negócios da Companhia.

4.4.4 Concessão de geração de energia elétrica 
A Companhia operou e opera contratos de concessão de geração de energia elétrica 
que contém cláusulas de indenização da infraestrutura não depreciada, amortizada e/
ou recebida durante o prazo da concessão. Após o vencimento, os saldos residuais dos 
ativos são transferidos para contas a receber vinculadas à concessão. Ao final de cada 
período de divulgação, a Administração avalia a recuperabilidade do ativo, remensu-
rando seu fluxo de caixa com base em sua melhor estimativa.

4.5  Ativos de contrato
Representado pela construção em curso ou em serviço da infraestrutura delega-
da pelo Poder Concedente, condicionado ao recebimento da receita não somente 
pela passagem do tempo, mas após cumprir a obrigação de performance de 
manter e operar a infraestrutura.

4.5.1 Concessão de distribuição de energia elétrica
Representa o direito contratual da concessionária relacionado às obras em construção 
para atendimento às necessidades da concessão, contabilizado ao custo acrescido de 
encargos financeiros, quando aplicável. 
Quando da entrada em operação os ativos são transferidos para o ativo intangível, no 
montante equivalente ao que será remunerado pelo usuário mediante pagamento de 
tarifa pelo uso dos serviços, ou para o contas a receber vinculados à concessão, no 
montante equivalente à parcela residual dos ativos não amortizados que serão reverti-
dos ao poder concedente mediante indenização ao final da concessão.

4.5.2 Concessão de distribuição de gás canalizado
Obras em curso para distribuição de gás canalizado as quais serão transferidas para o 
ativo intangível quando de sua entrada em operação e na medida em que é recebido o 
direito (autorização) de cobrar os usuários. O montante que não será amortizado dentro 
do prazo da concessão é transferido para Contas a receber vinculadas à concessão. 

4.5.3 Concessão de transmissão de energia elétrica 
Representa o saldo dos contratos de serviço público de transmissão de energia elétrica 
firmados com o Poder Concedente para construir, operar e manter as linhas e subesta-
ções de alta tensão dos centros de geração até os pontos de distribuição.
Durante a vigência do contrato de concessão a Companhia recebe, condicionado a 
sua performance, uma remuneração denominada Receita Anual Permitida - RAP que 
amortiza os investimentos realizados na construção da infraestrutura e também faz 
frente aos custos de operação e manutenção incorridos. 
Após o início da operação comercial e na medida em que o serviço de operação e 
manutenção – O&M é prestado, a parte da RAP referente a receita de O&M é reconhe-
cida no resultado ao valor justo, mensalmente, e faturada em conjunto com a parte 
da receita reconhecida na fase de construção, referente a remuneração dos ativos 
construídos. Este valor faturado após o cumprimento da performance de O&M é re-
classificado para o ativo financeiro na rubrica de clientes até o seu recebimento efetivo.
A Companhia estima sua receita na fase de construção a valor justo com base no cus-
to orçado da obra e utilizado pela administração como parâmetro para o lance no leilão 
da concessão. A receita a valor justo é composta pelo custo orçado para todo período 
de construção acrescido da margem de construção, que representa o lucro suficiente 
para cobrir os gastos de gerenciamento e acompanhamento da obra.
A taxa de remuneração de cada concessão é determinada pela projeção do custo 
esperado, da margem de lucro sobre o custo na fase de construção e também da pro-
jeção da RAP a ser recebida, já liquida da estimativa da contraprestação variável (PV) 
e da parte da RAP da performance de O&M. Essa técnica de avaliação de valor justo 
pela abordagem de receita desconta o fluxo de caixa de todo o período da concessão, 

determinando no reconhecimento inicial a taxa implícita que zera o fluxo ao longo do 
tempo. Essa taxa de remuneração é fixada no momento inicial e não se altera durante 
a performance do contrato e representa a taxa de mercado vigente a época nas condi-
ções da negociação entre partes.
O ativo proveniente da construção da infraestrutura de transmissão é formado pelo 
reconhecimento da receita de construção, conforme o percentual completado da obra 
(NE nº 4.13), e por sua remuneração financeira (NE nº 4.12.2).
A Companhia reconhece os ganhos e perdas por eficiência ou ineficiência na constru-
ção da infraestrutura e em função de revisão tarifária periódica – RTP, quando incorri-
dos, diretamente no resultado do exercício.
No vencimento da concessão, se houver saldo remanescente ainda não recebido 
relacionado à construção da infraestrutura, este será recebido diretamente do Poder 
Concedente, conforme previsto no contrato de concessão, a título de indenização pelos 
investimentos efetuados e não recuperados por meio da RAP.

Rede Básica do Sistema Existente – RBSE
Os saldos dos ativos RBSE são compostos por uma componente econômica, referente 
ao custo de capital dos ativos não depreciados em julho de 2017 e uma componente 
financeira, decorrente do direito pela Receita Anual Permitida - RAP do Contrato de 
concessão nº 060/2001 não recebida no período de janeiro de 2013 a junho de 2017, 
acrescido de atualização monetária e juros remuneratórios.

4.6  Contas a pagar vinculadas à concessão
Referem-se aos valores estabelecidos no contrato de concessão relacionados ao di-
reito de exploração do potencial de geração de energia hidráulica (concessão onerosa), 
cujo contrato é assinado na modalidade de Uso do Bem Público - UBP. O registro inicial 
da obrigação é feito na data da assinatura do contrato de concessão e corresponde ao 
valor presente do fluxo de caixa dos pagamentos futuros. Posteriormente, é atualizado 
pelo método da taxa de juros efetiva e reduzido pelos pagamentos contratados.

4.7  Estoque (inclusive do ativo imobilizado e do ativo de contrato)
Os materiais no almoxarifado, classificados no ativo circulante, e aqueles destinados 
a investimentos, classificados no ativo imobilizado e no ativo de contrato, estão regis-
trados pelo custo médio de aquisição. Os valores contabilizados não excedem seus 
valores de realização. 

4.8 Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado vinculados aos contratos de concessão de serviço pú-
blico de geração de energia elétrica são depreciados pelo método linear com base 
nas taxas anuais estabelecidas e revisadas periodicamente pela Aneel, as quais são 
praticadas e aceitas pelo mercado como representativas da vida útil econômica dos 
bens vinculados à infraestrutura da concessão. No entanto, os bens vinculados aos 
contratos de uso de bem público sob o regime de produtor independente de energia 
elétrica são depreciados com base nas taxas anuais estabelecidas pela Aneel, limi-
tados ao prazo da concessão. Os demais bens do ativo imobilizado são depreciados 
pelo método linear com base na estimativa de vida útil, que é revisada anualmente e 
ajustada, caso necessário. 
Os custos diretamente atribuídos às obras, bem como os juros e encargos financeiros 
relativos a empréstimos tomados com terceiros durante o período de construção, são 
registrados no ativo imobilizado em curso, desde que seja provável que resultem em 
benefícios econômicos futuros para a empresa. 

4.9  Intangível
Ativo composto por softwares adquiridos de terceiros ou gerados internamente, men-
surados pelo custo total de aquisição diminuído das despesas de amortização pelo 
prazo de cinco anos, além dos contratos de concessão apresentados a seguir.

4.9.1 Concessão onerosa de geração de energia elétrica e de gás canalizado
Corresponde à aquisição de direito de exploração do potencial de geração de energia 
hidráulica e de gás canalizado cujo contrato prevê pagamentos à União a título de Uso 
do Bem Público – UBP e/ou Bônus de Outorga.
O montante é reconhecido pelo valor presente das saídas de caixa futuras no período 
de vigência do contrato de concessão. Na data de início da operação comercial ou 
da aquisição do direito de exploração do empreendimento, o montante apresentado é 
fixado e amortizado durante o período da concessão.

4.9.2 Repactuação do risco hidrológico (Generation Scaling Factor - GSF)
Ativo constituído pela repactuação do risco hidrológico nos termos da Lei nº 
13.203/2015 e alterações posteriores, proveniente do valor recuperado do custo com 
o fator de ajuste do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE (GSF). O montante 
foi transformado pela Aneel em extensão do prazo da outorga, o qual é amortizado 
linearmente até o final do novo prazo de concessão.

4.9.3 Concessão de distribuição de energia elétrica
Compreende o direito de exploração da infraestrutura, construída ou adquirida sob o 
regime de concessão do serviço público de energia elétrica, e de cobrar dos usuários 
o serviço público prestado.
É reconhecido pelo custo de aquisição, incluídos os custos de empréstimos, deduzido 
da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável, quando 
aplicável. A amortização desse intangível reflete o padrão em que se espera que os 
benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos, com expectativa de amor-
tização durante o prazo da concessão.
Durante a fase de construção da infraestrutura os custos são classificados como ati-
vos de contrato (NE 4.5).

4.9.4 Concessão de distribuição de gás canalizado
Ativo intangível para a prestação dos serviços de distribuição de gás, que corresponde 
ao direito de cobrar dos usuários pelo fornecimento de gás.
Esse ativo intangível é avaliado inicialmente pelo custo de aquisição, inclusive juros 
e demais encargos financeiros capitalizados. Nesse ativo é aplicado o método de 
amortização linear definida com base na avaliação da vida útil estimada de cada ativo, 
considerando o padrão de benefício econômico gerado pelos ativos intangíveis.
Durante a fase de construção da infraestrutura os custos são classificados como ati-
vos de contrato (NE 4.5).

4.9.5 Ativos intangíveis adquiridos separadamente
Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separadamente, são registrados 
pelo custo de aquisição, deduzido da amortização e das perdas por redução ao valor 
recuperável acumulado. A amortização é reconhecida linearmente com base na vida 
útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o método de amortização são revisados 
no fim de cada exercício e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabi-
lizado prospectivamente.

4.9.6 Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso ou da alienação. Os ganhos ou as perdas resultantes da 
alienação de um ativo intangível são reconhecidos no resultado, mensurados com a 
diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo.

4.10  Redução ao valor recuperável de ativos - Impairment
Os ativos são avaliados para identificar evidências de desvalorização.

4.10.1 Ativos financeiros
As estimativas para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre 
o risco de inadimplência, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futu-
ras ao final de cada exercício.
A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9 / CPC 48 para a mensuração 
de perdas de crédito esperadas para toda existência dos ativos financeiros que não 
possuírem componentes de financiamento significativos, considerando uma estima-
tiva para perdas esperadas para todas as contas a receber de clientes, agrupadas 
com base nas características compartilhadas de risco de crédito, situação de vínculo, 
número de dias de atraso, no montante considerado suficiente para cobrir eventuais 
perdas na realização desses ativos, baseado em critérios específicos do histórico de 
pagamento, das ações de cobrança realizadas para a recuperação do crédito e a rele-
vância do valor devido na carteira de recebíveis.  
As contas a receber de clientes são baixadas quando não há expectativa razoável de 
recuperação. Os indícios para isso incluem, entre outras coisas, a incapacidade do 
devedor de participar de um plano de renegociação de sua dívida com a Companhia ou 
de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas.

4.10.2 Ativos não financeiros
Quando houver perda decorrente das situações em que o valor contábil do ativo ultrapasse 
seu valor recuperável, definido pelo maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor de 
preço líquido de venda do ativo, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. 
Para fins de avaliação da redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados nos 
níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamente 
(Unidades Geradoras de Caixa - UGC).
O valor estimado das perdas para redução ao valor recuperável sobre os ativos não 
financeiros é revisado para a análise de possível reversão na data de apresentação das 
demonstrações financeiras; em caso de reversão de perda de exercícios anteriores, 
esta é reconhecida no resultado do exercício corrente.
Os ativos provenientes da concessão onerosa e direitos de concessão e/ou autorização 
de geração de energia elétrica, classificados como ativos intangíveis, têm seu valor re-
cuperável testado juntamente com os demais ativos daquela unidade geradora de caixa.
O valor recuperável de ativos de contrato na sua fase de formação é testado no 
momento de sua mensuração, em decorrência principalmente da utilização da taxa 
efetiva de juros fixada no início do projeto e levada até o final do fluxo de caixa da 
concessão. Após o início da operação comercial a parte da receita faturada é testada 
no contas a receber de clientes e a parte a receber condicionada a cumprir a obriga-
ção de performance de manter e operar a infraestrutura, a Companhia não apresenta 
histórico e nem expectativa de perdas, pois são garantidas por estruturas de fianças, 
pelo rateio compartilhado de eventual inadimplência entre os demais integrantes do 
sistema interligado nacional gerido pelo Operador Nacional do Sistema - ONS e pela 
regulamentação do setor.

4.11  Provisões
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal, formalizada ou não formalizada) como resultado de evento passado, (ii) seja 
provável (mais provável que sim do que não) que será necessária saída de recursos 
que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) possa ser feita 
estimativa confiável do valor da obrigação.
As estimativas de desfechos e de efeitos financeiros são determinadas pelo julgamen-
to da Administração, complementado pela experiência de transações semelhantes e, 
em alguns casos, por relatórios de peritos independentes.
A provisão para custos ou obrigações socioambientais é registrada à medida que são 
assumidas as obrigações formais com os órgãos reguladores ou que a Administração 
tenha conhecimento de potencial risco relacionado às questões socioambientais, cujos 
desembolsos de caixa sejam considerados prováveis e seus valores possam ser esti-
mados. Durante a fase de implantação do empreendimento, os valores provisionados 
são registrados em contrapartida ao ativo imobilizado (geração), custo de construção 
(transmissão) ou ativos de contrato (distribuição). No momento do início das operações 

3.1  Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas em real, 
que é a moeda funcional da Companhia. As informações financeiras foram arredonda-
das para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

3.2  Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base 
no custo histórico, com exceção de determinados instrumentos financeiros e inves-
timentos, conforme descrito nas respectivas práticas contábeis e notas explicativas.

3.3  Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Admi-
nistração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de po-
líticas contábeis e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas da 
Copel e de suas controladas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.

3.3.1 Julgamentos
A seguir estão apresentadas as notas explicativas que contém informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis com efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas:
• NEs nos  4.1 e 15 - Base de consolidação e Investimentos: avaliação sobre a existên-

cia de controle e influência significativa; 
• NE no 4.2 - Instrumentos financeiros: definição da categoria dos instrumentos financeiros.

3.3.2 Incertezas sobre premissas e estimativas
A seguir estão apresentadas as notas explicativas que contém informações sobre as 
principais premissas a respeito do futuro e outras principais origens de incerteza nas 
estimativas com uma possibilidade razoável de levar a ajustes significativos nos valo-
res dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro:
• NEs nos 4.3 e 8 - Ativos e passivos financeiros setoriais: previsão de valores que 

serão contemplados no processo de revisão tarifária;
• NEs nos  4.4 e 9 - Contas a receber vinculadas à concessão: previsão dos fluxos de 

caixa e do saldo indenizável dos contratos de concessão;
• NEs nos 4.5 e 10 - Ativos de contrato: definição da taxa de remuneração dos contratos, 

alocação do preço às obrigações de performance e previsão dos fluxos de caixas.;
• NEs nos  4.8 e 16 - Imobilizado: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nos  4.9 e 17 - Intangível: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nos  4.10.1 e 7.3 - Perdas de crédito esperadas: estimativa de valores que não 

serão recebidos;
• NEs nos  4.10.2 e 16.4 - Redução ao valor recuperável de ativos: definição de premis-

sas, determinação da taxa de desconto e previsão dos fluxos de caixa;
• NEs nos  4.11 e 28 - Provisões para litígios e passivos contingentes: estimativa de 

perdas em processos judiciais;
• NEs nos  4.11 e 12.2.1 - Provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins: avaliação 

dos montantes que podem ser exigidos para devolução aos consumidores;
• NE no 4.12 - Reconhecimento de receita: estimativa de valores não faturados e de 

margem de construção;
• NE no 4.14 - Operações de compra e venda de energia elétrica na Câmara de Comercia-

lização de Energia Elétrica - CCEE: previsão de valores que serão faturados pela CCEE;
• NE no 4.15 - Instrumentos financeiros derivativos: marcação a mercado dos contra-

tos de compra e venda de energia;
• NEs nos  4.16.2 e 12.1 - Imposto de renda e contribuição social diferidos: previsão de 

lucros tributáveis futuros; 
• NEs nos  4.17 e 22 - Benefícios pós-emprego: premissas atuariais para avaliação dos 

planos previdenciários e assistenciais;
• NEs nos  4.18 e 26 - Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamentos: definição 

da taxa de juros para os contratos.

3.4  Julgamento da Administração quanto à continuidade 
operacional

A Administração concluiu não haver incertezas materiais que coloquem em dúvida a 
continuidade da Companhia. Não foram identificados eventos ou condições que, indi-
vidual ou coletivamente, possam levantar dúvidas significativas quanto à capacidade 
de manter sua continuidade operacional.
As principais bases de julgamento utilizadas para tal conclusão são: (i) principais ativi-
dades decorrentes de concessões de longo prazo; (ii) patrimônio líquido expressivo (iii) 
forte geração de caixa operacional, inclusive com capacidade financeira para quitação de 
compromissos assumidos junto a instituições financeiras; (iv) série histórica de lucros 
nos últimos exercícios sociais; e (v) cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos 
no Planejamento Estratégico da Companhia, o qual é aprovado pela Administração, 
acompanhado e revisado periodicamente, buscando a perenidade de suas atividades. 

4. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
4.1  Base de consolidação
4.1.1 Método de equivalência patrimonial
Os investimentos em controladas, em empreendimentos controlados em conjunto e 
em coligadas são reconhecidos nas demonstrações financeiras com base no método 
de equivalência patrimonial. 
Conforme esse método, os investimentos são inicialmente registrados pelo valor de 
custo e o seu valor contábil é aumentado ou diminuído pelo reconhecimento da partici-
pação da investidora no lucro, no prejuízo e em outros resultados abrangentes gerados 
pelas investidas, após a aquisição. Esse método deve ser descontinuado a partir da 
data em que o investimento deixar de se qualificar como controlada, empreendimento 
controlado em conjunto ou coligada.
As distribuições de resultados reduzem o valor contábil dos investimentos.
Quando necessário, para cálculo das equivalências patrimoniais, as demonstrações 
financeiras das investidas são ajustadas para adequar suas políticas contábeis às da 
Controladora.

4.1.2 Controladas
As controladas são as entidades em que a investidora está exposta a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com elas e tem a habilidade 
de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre as entidades.
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em que 
deixa de existir.
Os saldos de ativos, passivos e resultados das controladas são consolidados linha a 
linha e os saldos decorrentes das transações entre as empresas consolidadas são 
eliminados. Os saldos das transações entre operações continuadas e operações des-
continuadas também são integralmente eliminados no balanço consolidado.

4.1.3 Participação de acionistas não controladores
A participação de acionistas não controladores é apresentada no patrimônio líquido, 
separadamente do patrimônio líquido atribuível aos acionistas da Controladora. Os 
lucros, os prejuízos e os outros resultados abrangentes também são atribuídos sepa-
radamente dos atribuídos aos acionistas da Controladora, ainda que isso resulte em 
que as participações de acionistas não controladores tenham saldo deficitário.

4.1.4 Empreendimentos controlados em conjunto e coligadas
Os empreendimentos controlados em conjunto são as entidades em que a investidora, 
vinculada a um acordo, não exerce individualmente o poder de decisões financeiras 
e operacionais, independentemente do percentual de participação no capital votante.
As coligadas são as entidades sobre as quais a investidora tem influência significativa, 
mas não o controle.
Quando a participação nos prejuízos de um empreendimento controlado em conjunto 
ou de uma coligada se igualar ou exceder o saldo contábil de sua participação na inves-
tida, a investidora deve descontinuar o reconhecimento de sua participação em perdas 
futuras. Perdas adicionais serão consideradas, e um passivo reconhecido, somente 
se a investidora incorrer em obrigações legais ou construtivas (não formalizadas) ou 
efetuar pagamentos em nome da investida. Se a investida subsequentemente apurar 
lucros, a investidora deve retomar o reconhecimento de sua participação nesses lucros 
somente após o ponto em que a parte que lhe cabe nesses lucros posteriores se igua-
lar à sua participação nas perdas não reconhecidas.

4.1.5 Operações em conjunto (consórcios)
Operação em conjunto é um negócio em conjunto segundo o qual as partes integran-
tes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos sobre os ativos e têm obri-
gações pelos passivos relacionados ao negócio.
As operações em conjunto são contabilizadas na proporção de cota-parte de ativos, 
passivos e resultado, na empresa que detém a participação.

4.1.6 Combinação de negócios
A análise da aquisição é feita caso a caso para determinar se a transação representa 
uma combinação de negócios ou uma compra de ativos. Transações entre empresas 
sob controle comum não configuram uma combinação de negócios.
Os ativos e passivos adquiridos em uma combinação de negócios são contabilizados 
utilizando o método de aquisição e são reconhecidos pelos seus respectivos valores 
justos na data de aquisição. 
O excesso do custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos líquidos adquiridos (ati-
vos identificáveis adquiridos, líquidos dos passivos assumidos) é reconhecido como 
ágio (goodwill), no ativo intangível. Quando o valor gera um montante negativo, o ganho 
com compra vantajosa é reconhecido diretamente no resultado do exercício.
O valor pago que se refira especificamente a direito de concessão adquirido em com-
binação de negócios onde a entidade adquirida seja uma concessionária, cujo direito à 
concessão tenha prazo conhecido e definido, não se caracteriza como goodwill.
Nas aquisições de participação em coligadas e em empreendimentos controlados 
em conjunto, apesar de não configurarem uma combinação de negócios, os ativos 
líquidos adquiridos também são reconhecidos pelo valor justo. O ágio é apresentado 
no investimento.

4.2  Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente na data de negociação, 
ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do direito. São inicialmente 
registrados pelo valor justo, a menos que seja um contas a receber de clientes sem um 
componente de financiamento significativo, acrescido, para um item não mensurado 
ao valor justo por meio do resultado, quaisquer custos de transação diretamente atri-
buíveis. Um contas a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no mercado, para os instrumen-
tos financeiros com mercado ativo, e pelo método do valor presente de fluxos de caixa 
esperados, para aqueles que não tem cotação disponível no mercado.
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dos empreendimentos, todos os custos incluídos na Licença 
de Operação, cujos programas serão executados durante a 
concessão e o respectivo desembolso ainda não ocorreu, são 
mensurados e ajustados a valor presente de acordo com o fluxo 
de caixa estimado de desembolsos e registrados como provisões 
socioambientais em contrapartida ao ativo relacionado ao em-
preendimento, sendo ajustados periodicamente.
Após a entrada em operação comercial do empreendimento, 
todos os custos ou despesas incorridas com programas so-
cioambientais não provisionados relacionados com as licenças 
de operação e manutenção do empreendimento são analisados 
de acordo com a sua natureza e são registrados diretamente no 
resultado do exercício, exceto os custos ou despesas para reno-
vação das licenças, que são registrados como ativo intangível e 
amortizado pelo prazo da vigência da licença.

4.12  Reconhecimento da receita
4.12.1 Receita de contratos com clientes
A receita é mensurada com base na contraprestação que a 
Companhia espera receber em um contrato com o cliente, líqui-
da de qualquer contraprestação variável. A Companhia reconhe-
ce receitas quando transfere o controle do produto ou serviço ao 
cliente e quando for provável o recebimento da contraprestação 
considerando a capacidade e a intenção do cliente de pagar a 
contraprestação quando devida. A receita operacional da Com-
panhia é proveniente, principalmente, do suprimento e forneci-
mento de energia elétrica e da disponibilidade da rede elétrica. 
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reco-
nhecida mensalmente com base nos dados para faturamento 
que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contra-
tada, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não 
estão disponíveis, a Companhia, por meio de suas áreas técni-
cas, estima a receita considerando as regras dos contratos, a 
estimativa de preço e o volume fornecido. 
Para as empresas de geração eólica sujeitas a montantes mínimos 
de geração, a Companhia entende que está sujeita a contraprestação 
variável, e por esta razão, constitui provisão pela não performance 
com base nas estimativas de geração anual, deduzindo da receita. 
A receita proveniente do fornecimento de energia elétrica e da 
disponibilidade da rede elétrica é reconhecida mensalmente 
com base na energia medida e efetivamente faturada. Além dis-
so, a Companhia registra a receita não faturada, calculada entre 
a data da última leitura e o encerramento do mês, por estimati-
va, com base na média do último faturamento. No contrato de 
concessão do serviço público de distribuição de energia elétrica 
estão previstas compensações de não performance de indica-
dores de qualidade que, quando incorridas, são contabilizadas 
em conta redutora da receita de disponibilidade da rede elétrica.

4.12.2 Receita de juros
A receita de juros é reconhecida quando for provável que os 
benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia 
e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A 
receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no 
tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal 
em aberto. A taxa de juros efetiva é aquela que desconta exata-
mente os recebimentos de caixa futuros calculados durante a 
vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil 
líquido inicial desse ativo. 
Em relação ao ativo de contrato da concessão de transmissão 
de energia elétrica é reconhecida receita de remuneração fi-
nanceira utilizando a taxa de remuneração implícita fixada no 
início de cada projeto, a qual é apresentada na demonstração do 
resultado como receita operacional de acordo com o modelo de 
negócios da Companhia.

4.13  Receita de construção e custo de 
construção

As receitas relativas a serviços de construção da infraestrutura 
utilizada na prestação de serviços de distribuição e transmissão 
de energia elétrica e de distribuição de gás são reconhecidas 
ao longo do tempo com base no estágio de conclusão da obra.
Os respectivos custos são reconhecidos quando incorridos, na de-
monstração do resultado do exercício, como custo de construção.
Considerando que a Copel DIS e a Compagas terceirizam a 
construção de infraestrutura de distribuição com partes não 
relacionadas, por meio de obras realizadas em curto prazo, a 
margem de construção para as atividades de distribuição de 
energia e de gás resulta em valores não significativos, o que leva 
ao não reconhecimento deste valor na receita de construção.
A margem de construção adotada para a atividade de transmis-
são relativa aos exercícios de 2022 e de 2021 é de 1,65%, e deri-
va de metodologia de cálculo que considera o risco do negócio.

4.14  Operações de compra e venda de energia 
elétrica na Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica - CCEE

Os registros das operações de compra e venda de energia na 
CCEE são reconhecidos pelo regime de competência, com 
base nos dados divulgados pela CCEE, que são apurados pelo 
produto das sobras ou déficits de energia contabilizadas em 
determinado mês, pelo PLD - Preço de Liquidação das Diferen-
ças correspondente, ou, quando essas informações não estão 
disponíveis tempestivamente, por estimativa preparada pela 
Administração.

4.15  Instrumentos financeiros derivativos
4.15.1 Operações de compra e venda de energia
A Companhia negocia operações de compra e venda de energia 
e parte de seus contratos são designados e classificados como 
instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor justo 
por meio do resultado.
Os ganhos ou perdas líquidos não realizados decorrentes da 
marcação a mercado destes contratos (diferença entre os pre-
ços contratados e os de mercado) são registrados como receita 
operacional ou custo operacional no resultado do exercício.

4.15.2 Operações de compra a termo de moeda
Além disso, a Companhia opera com contratos de compra a 
termo de moeda (“Non Deliverable Forward - NDF”), que visam 
exclusivamente à proteção contra riscos cambiais associados 
aos fluxos de caixa dos aportes de capital nas controladas, 
quando refletem compras de equipamentos projetados em 
moedas estrangeiras. São mensurados ao seu valor justo, com 
as variações registradas no resultado do exercício. O valor justo 
é calculado com base nas informações de cada operação con-
tratada e nas respectivas informações de mercado nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras.

4.16  Tributos 
4.16.1 Imposto de renda e contribuição social
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a 
contribuição social calculados com base nos resultados tribu-
táveis (lucro ajustado) de cada entidade tributável e às alíquotas 
aplicáveis segundo a legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% 
sobre o que exceder R$ 240 anuais, para o imposto de renda, e 9% 
para a contribuição social.
O prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social são 
compensáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limi-
te de 30% do lucro tributável no período, não estando sujeitos a 

prazo prescricional.

4.16.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentada em suas projeções internas elaboradas para prazos 
razoáveis aos seus negócios de atuação, constitui crédito fiscal 
diferido sobre as diferenças temporárias das bases de cálculo 
dos tributos e sobre prejuízo fiscal e a base negativa de contri-
buição social.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são aplica-
dos sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos 
para fins fiscais e os correspondentes valores apropriados nas 
demonstrações financeiras, os quais são reconhecidos somen-
te na medida em que seja provável que exista lucro tributável, 
para o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e 
os prejuízos fiscais, compensados.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são divulgados por seu 
valor líquido caso haja direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a tributos 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita a tributação. 

4.16.3 Outros tributos a recuperar e outras 
obrigações fiscais

As receitas de vendas e de serviços estão sujeitas à tributação 
pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - 
ICMS e Imposto sobre Serviços - ISS das alíquotas vigentes, as-
sim como à tributação pelo Programa de Integração Social - PIS 
e pela Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e 
da Cofins são apresentados deduzidos dos custos operacionais 
na demonstração do resultado.
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do ICMS, PIS e 
da Cofins relacionados às aquisições de bens são apresentados 
deduzido do custo de aquisição dos respectivos ativos. As an-
tecipações ou valores passíveis de compensação são demons-
trados no ativo circulante ou no não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização. 

4.17  Benefícios Pós-emprego
A Companhia e suas controladas patrocinam planos previ-
denciários para complementação de aposentadoria e pensão 
e Plano Assistencial (assistência médica e odontológica) para 
seus empregados ativos e seus dependentes legais. Os valores 
desses compromissos atuariais (contribuições, custos, passi-
vos e/ou ativos) são avaliados anualmente por atuário indepen-
dente, com a data base que coincide com o encerramento do 
exercício. As premissas econômicas e financeiras para efeitos 
da avaliação atuarial são discutidas com o atuário independente 
e aprovadas pela Administração.
Os ativos dos planos de benefícios são avaliados pelos valores 
de mercado (marcação a mercado) pela companhia. O valor do 
passivo assistencial líquido é reconhecido pelo valor presente da 
obrigação atuarial, deduzido o valor justo dos ativos do plano. A 
adoção do método da unidade de crédito projetada agrega cada 
ano de serviço como fato gerador de uma unidade adicional de 
benefício, somando-se até o cálculo da obrigação final.
São utilizadas outras premissas atuariais que levam em conta 
tabelas biométricas e econômicas, além de dados históricos 
dos planos de benefícios, obtidos da Fundação Copel de Previ-
dência e Assistência, entidade que administra estes planos.
Ganhos ou perdas atuariais motivados por alterações de pre-
missas e/ou ajustes atuariais são reconhecidos em outros 
resultados abrangentes.

4.18  Direito de uso de ativos e passivo de 
arrendamentos

Quando da celebração de um contrato de arrendamento, o direi-
to de uso de ativos é registrado a valor presente, em contraparti-
da de um passivo de arrendamento de mesmo valor, exceto para 
contratos que atendam critérios de isenção da norma contábil 
(arrendamentos de curto prazo, de baixo valor ou que preveem 
remuneração variável). Após a mensuração inicial, a amorti-
zação do ativo de direito de uso é contabilizada no resultado 
operacional e os juros do passivo de arrendamento no resultado 
financeiro. Para definição da taxa de juros, a Companhia utiliza 
como base a taxa nominal praticada na última captação de 
recursos do grupo Copel, desconsiderando captações subsidia-
das ou incentivadas.

4.19  Demonstração do Valor Adicionado - DVA
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
gerada pelas empresas assim como sua distribuição durante 
determinado período. É apresentada, conforme requerido pela 
legislação societária brasileira, como parte de suas demonstra-
ções financeiras individuais e como informação suplementar às 
demonstrações financeiras consolidadas, pois não é demons-
tração prevista ou obrigatória conforme as IFRS.

4.20  Pronunciamentos aplicáveis à 
Companhia a partir de 1°.01.2022

A partir de 1°.01.2022 estão vigentes as alterações a seguir, 
sem impactos significativos nas demonstrações contábeis da 
Companhia:
(i) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cumprir 

contrato oneroso;
(ii) CPC 27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso 

pretendido;
(iii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as 

modificações da Estrutura Conceitual;
(iv) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018 - 2020: compreen-

dem modificações no CPC 37 / IFRS 1, CPC 48 / IFRS 9, 
IFRS 16/ CPC 06 e CPC 29 / IAS 41.

4.21  Novas normas que ainda não entraram 
em vigor

A partir dos exercícios seguintes estarão vigentes as alte-
rações abaixo:
(i) CPC 26 / IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS: classificação de 

passivos como circulantes ou não circulantes e alteração nas 
divulgações de políticas contábeis (a partir de 1º.01.2023);

(ii) CPC 50 / IFRS 17: novo pronunciamento para contratos de 
seguros, em substituição ao CPC 11 / IFRS 4 (a partir de 
1º.01.2023);

(iii) CPC 23 / IAS 8: atualização das definições de estimativas 
contábeis (a partir de 1º.01.2023); 

(iv) CPC 32 / IAS 12: alterações no tratamento do imposto di-
ferido relacionado a ativos e passivos resultantes de uma 
única transação (a partir de 1º.01.2023);

(v) CPC 06 / IFRS 16 – Arrendamentos: alterações relacio-
nadas a operações de “sale and leaseback” (a partir de 
1º.01.2024);

(vi) CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacionadas 
a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture (sem data de vigência definida).

A Companhia não tem expectativa de impactos significativos 
nas demonstrações financeiras decorrentes destas altera-
ções de normas.

CONSOLIDADO Saldos 
vincendos 

Vencidos 
até 90 dias

Vencidos há 
mais de 90 dias

Saldo 
31.12.2022 

Saldo 
31.12.2021

Consumidores
Residencial  312.468  172.243  28.385  513.096  858.070 
Industrial  115.555  17.612  45.689  178.856  329.910 
Comercial  194.959  41.274  24.027  260.260  442.902 
Rural  78.099  20.194  3.352  101.645  151.459 
Poder público  36.506  2.200  401  39.107  58.532 
Iluminação pública  28.140  188  -  28.328  55.943 
Serviço público  37.698  952  643  39.293  62.350 
Fornecimento não faturado - cativos  462.426  -  -  462.426  948.418 
Parcelamento de débitos - cativos (7.1)  289.821  43.230  70.467  403.518  343.667 
Subsídio baixa renda  28.342  -  -  28.342  17.712 
Consumidores livres  202.525  2.396  3.710  208.631  174.495 
Outros créditos  64.835  24.866  24.489  114.190  157.526 
Bônus por redução voluntária de consumo (7.4)  (2.754)  -  -  (2.754)  (134.890)

 1.848.620  325.155  201.163  2.374.938  3.466.094 
Concessionárias, permissionárias e comercializadoras
Contratos bilaterais  276.448  1.400  300  278.148  210.632 
Contratos regulados  196.603  3.148  5.319  205.070  223.237 
CCEE (7.2)  76.962  -  119.665  196.627  467.529 
Suprimento de energia elétrica  550.013  4.548  125.284  679.845  901.398 
Encargos de uso da rede elétrica  508.242  8.499  13.518  530.259  362.070 

Distribuição de gás  123.839  3.440  11.491  138.770  90.465 
(-) Perdas de créditos esperadas (7.3)  (21.001)  (19.893)  (231.049)  (271.943)  (304.601)

 3.009.713  321.749  120.407  3.451.869  4.515.426 

Circulante  3.342.050  4.433.193 
Não circulante  109.819  82.233 

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, 
que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de 
contratação. Essas aplicações financeiras estão demonstradas 
ao custo, acrescido dos rendimentos líquidos de imposto de 
renda auferidos até a data de encerramento do período e com 
risco insignificante de mudança de valor.
As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas 

Controladora Consolidado 
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e bancos conta movimento  173  163  222.641  231.372 
Aplicações financeiras de liquidez  imediata  199.704  625.889  2.455.816  3.241.473 

 199.877  626.052  2.678.457  3.472.845 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

referem-se a Certificados de Depósitos Bancários - CDBs e a 
Operações Compromissadas, que se caracterizam pela venda 
de título com o compromisso, por parte do vendedor (Banco) 
de recomprá-lo, e do comprador, de revendê-lo no futuro. As 
aplicações, dependendo da incidência de IOF e do prazo de 
liquidez negociado no momento da contratação, são remune-
radas entre 94,0% e 102% da taxa de variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI.

CATEGORIA
Indexador

Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Cotas de fundos de investimentos (a)  CDI  93  91  353.454  284.852 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB  96% a 101% do CDI  -  -  77.602  61.635 
Letras do Tesouro Nacional - LTN 10,92% a.a.  -  -  -  14.571 

 93  91  431.056  361.058 

               Circulante  93  91  93  16.121 
Não circulante  -  -  430.963  344.937 

Certificado de Depósito Interbancário - CDI  
(a) Tratam-se, em sua maioria, de contas de reserva destinadas ao cumprimento de contratos com o BNDES.

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Companhia e suas controladas possuem títulos e valores mobiliários que rendem taxas de juros variáveis. O prazo desses títulos 
varia de 3 a 55 meses a partir do final do exercício.

7.4  Programa de incentivo à redução voluntária do consumo de energia elétrica
Saldo do bônus concedido aos consumidores elegíveis ao Programa de Incentivo à Redução Voluntária do Consumo de Energia 
Elétrica, como parte das ações governamentais para combate à crise hídrica de 2021, correspondente ao total da energia econo-
mizada entre setembro e dezembro de 2021. A Companhia registrou, em 31.12.2021, um crédito de R$ 134.890 referente ao valor 
a devolver aos clientes, em contrapartida de um crédito a receber da CCEE (NE nº 11). Em 31.12.2022, ainda restam R$ 2.754 a 
devolver aos consumidores e R$ 2.917 a serem reembolsados pela CCEE.

8. ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS SETORIAIS LÍQUIDOS
Os Ativos e Passivos Financeiros Setoriais compreendem as diferenças apuradas entre os saldos considerados na cobertura 
tarifária para cobrir os custos de energia, encargos e outros componentes financeiros, e os custos reais incorridos, resultando em 
um saldo a receber pela distribuidora ou a ressarcir para os consumidores. O saldo atual é constituído por valores homologados 
pela Aneel no reajuste tarifário 2022 e por valores que serão homologados nos próximos eventos tarifários. 

7.3  Perdas de créditos esperadas

CONSOLIDADO Saldo em 
1°.01.2021

Adições/
(reversões) Perdas 

Reclassifi-
cação (a)

Saldo em 
31.12.2021

Adições / 
(reversões) Perdas  

Saldo em 
31.12.2022

Consumidores
Residencial  47.396  117.928  (115.056)  -  50.268  112.457  (100.199)  62.526 
Industrial  88.866  20.413  (66.848)  -  42.431  (12.993)  3.398  32.836 
Comercial  68.723  35.628  (46.057)  -  58.294  22.510  (48.764)  32.040 
Rural  3.937  6.407  (7.384)  -  2.960  4.327  (3.460)  3.827 
Poder público  3.084  184  (2.887)  -  381  116  39  536 
Iluminação pública  8  11  (8)  -  11  7  -  18 
Serviço público  143  (16)  (154)  -  (27)  2.254  (277)  1.950 
Não faturado - cativos  1.589  885  -  -  2.474  (1.487)  -  987 
Ajuste a valor presente  (650)  (854)  -  -  (1.504)  (1.146)  -  (2.650)

 213.096  180.586  (238.394)  -  155.288  126.045  (149.263)  132.070 

Concessionárias, permissionárias e comercializadoras

CCEE (7.2)  119.665  -  -  -  119.665  -  -  119.665 
Concessionárias e 
permissionárias  20.533  1.224  (1.994)  -  19.763  (5.353)  (4.583)  9.827 

 140.198  1.224  (1.994)  -  139.428  (5.353)  (4.583)  129.492 
Telecomunicações  -  3.042  (3.153)  111  -  -  -  - 
Distribuição de gás  12.257  (2.611)  239  -  9.885  1.064  (568)  10.381 

 365.551  182.241  (243.302)  111  304.601  121.756  (154.414)  271.943 
(a) Reclassificação para Ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 39).
(b) Perdas líquidas de saldo de faturas recuperadas. 

7.1 Parcelamento de débitos - cativos
Os saldos de parcelamento de débitos estão a valor presente, 
em 31.12.2022, considerando o montante a ser descontado, as 
datas de realização, as datas de liquidação e a taxa de descon-
to de 1,10% a.m. (1,16% a.m. em 31.12.2021).

7.2  Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE

Saldo a receber proveniente de posição positiva na liquidação 
mensal do mercado de curto prazo centralizado pela CCEE. Os 
valores são recebidos no segundo mês subsequente ao reco-
nhecimento da receita ou são compensados com liquidações 
futuras quando o resultado apresentar posição negativa para 
a controlada. 
Do total apresentado, R$ 119.665 se referem à parcela con-
troversa decorrente dos efeitos da liminar pelo excludente de 
responsabilidade da UHE Colíder. Como resultado de caso 
fortuito e força maior, a usina atrasou sua operação comercial, 
inicialmente prevista para janeiro de 2015. A Companhia discute 
judicialmente o pedido de excludente de responsabilidade para 
que a obrigatoriedade do fornecimento da energia contratada 
pela usina, no período em atraso, seja postergada. Foram regis-

tradas perdas de crédito esperadas no mesmo valor do saldo a 
receber, conforme demonstrado na NE n° 7.3.
A Copel GeT protocolou pedido administrativo do excludente 
de responsabilidade na Aneel, que foi negado, e subsequen-
temente, em 18.12.2017, impetrou ação ordinária com pedido 
de tutela antecipada junto ao Poder Judiciário, solicitando a 
reversão da decisão da agência. Em 06.04.2018, o Tribunal 
Federal da 1ª Região deferiu a antecipação de tutela recursal 
requerida no Agravo de Instrumento para conceder a liminar 
para suspender a exigência de quaisquer ônus ou imputação 
de penalidade à Copel em decorrência da ultrapassagem dos 
marcos temporais do cronograma original do Contrato de 
Concessão, até o julgamento definitivo. Foi interposto Agravo 
interno pela Aneel desta decisão e aguarda julgamento pelo 
Tribunal Regional Federal. A ação principal aguarda seu julga-
mento de mérito desde 25.02.2019.
A energia contratada da usina é de 125 MW médios. Para os 
períodos em atraso o contrato foi cumprido e, em virtude do 
não julgamento do mérito da ação, a Companhia reconheceu 
a receita se limitando às cláusulas econômicas do contrato 
e às regras regulatórias, bem como ao custo da energia para 
cobertura do lastro contratual.

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2022

Receita Operacional
Resultado 
financeiro

Bandeiras 
tarifárias 

Balanço 
Patrimonial

Saldo em 
31.12.2022Constituição Amortização Atualização Constituição

Parcela A
Energia elétrica comprada para revenda - Itaipu  1.286.966  344.732  (914.566)  102.517  -  -  819.649 
Energia elétrica comprada p/ revenda - CVA Energ  (475.842)  (540.360)  429.160  (36.149)  41.132  -  (582.059)
Transporte de energia pela rede básica  180.521  213.107  (152.329)  12.467  -  -  253.766 
Transporte de energia comprada de Itaipu  14.018  8.125  (11.823)  386  -  -  10.706 
ESS  531.280  417.465  (324.194)  46.467  (443.689)  -  227.329 
CDE  (18.786)  392.608  (201.781)  28.452  -  -  200.493 
Proinfa  10.501  77.631  (53.235)  7.181  -  -  42.078 

Outros componentes financeiros
Devolução Pis e Cofins (8.2)  (337.350)  -  1.164.877  -  -  (1.593.100)  (765.573)
Neutralidade  81.177  94.338  (81.461)  4.544  -  -  98.598 
Compensação acordos bilaterais CCEAR  (184)  (239)  385  (148)  -  -  (186)
Risco hidrológico  (604.152)  (463.625)  570.582  (27.611)  -  -  (524.806)
Devoluções tarifárias  (198.997)  (66.898)  101.685  (11.250)  -  -  (175.460)
Sobrecontratação  (78.596)  522.321  53.319  15.420  (76.140)  -  436.324 
Bônus Itaipu  (26.451)  46.915  (6.240)  (4.568)  -  (4.713)  4.943 
Conta escassez hídrica (8.1)  -  -  76.949  (2.293)  -  (145.844)  (71.188)
CDE Eletrobras (8.2)  -  165.214  -  (13.803)  -  (335.511)  (184.100)
Outros  110.196  86.068  (100.867)  13.933  -  (1.701)  107.629 

 474.301  1.297.402  550.461  135.545  (478.697)  (2.080.869)  (101.857)

Ativo circulante  383.740  190.699 
Ativo não circulante  383.740  190.699 

Passivo circulante  (139.770)  (433.914)
Passivo não circulante  (153.409)  (49.341)

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2021

Receita Operacional
Resultado 
financeiro

Bandeiras 
tarifárias 

Balanço 
Patrimonial

Saldo em 
31.12.2021Constituição Amortização Atualização Constituição

Parcela A
Energia elétrica comprada para revenda - Itaipu  463.176  1.133.849  (348.804)  38.745  -  -  1.286.966 
Energia elétrica comprada p/ revenda - CVA Energ  (100.053)  640.205  128.545  (1.303)  (1.143.236)  -  (475.842)
Transporte de energia pela rede básica  176.877  164.203  (170.538)  9.979  -  -  180.521 
Transporte de energia comprada de Itaipu  19.746  10.933  (17.746)  1.085  -  -  14.018 
ESS  19.131  728.954  (23.429)  2.374  (195.750)  -  531.280 
CDE  (1.872)  22.765  (41.260)  1.581  -  -  (18.786)
Proinfa  (145)  22.155  (11.812)  303  -  -  10.501 

Outros componentes financeiros
Devolução Pis e Cofins  -  -  364.650  -  -  (702.000)  (337.350)
Neutralidade  77.265  60.608  (57.925)  1.229  -  -  81.177 
Compensação acordos bilaterais CCEAR  36.395  (383)  (36.196)  -  -  -  (184)
Risco hidrológico  (474.111)  (562.663)  443.644  (11.022)  -  -  (604.152)
Devoluções tarifárias  (193.669)  (97.684)  100.956  (8.600)  -  -  (198.997)
Sobrecontratação  130.677  (99.743)  (23.230)  (2.220)  (84.080)  -  (78.596)
Bônus Itaipu  -  60.065  -  220  -  (86.736)  (26.451)
Outros  4.804  89.875  22.330  (213)  -  (6.600)  110.196 

 158.221  2.173.139  329.185  32.158  (1.423.066)  (795.336)  474.301 

Ativo circulante  173.465  383.740 
Ativo não circulante  173.465  383.740 

Passivo circulante  (188.709)  (139.770)
Passivo não circulante  -  (153.409)
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2021

Reconhecido
Operação

Continuada

Reconhecido
Operação

Descontinuada

Reconhecido
no resultado

abrangente
Saldo em

31.12.2021
Reconhecido
no resultado

Reconhecido
no resultado

abrangente
Saldo em 

31.12.2022

Ativo não circulante
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa  132.354  15.651  (148.005)  -  -  16.271  -  16.271 
Provisões para litígios  111.193  8.241  -  -  119.434  154.080  -  273.514 
Perdas de créditos esperadas  49.443  -  -  -  49.443  -  -  49.443 
Benefícios pós-emprego   3.449  252  -  1.107  4.808  463  3.854  9.125 
Amortização do direito de concessão  4.470  381  -  -  4.851  381  -  5.232 
Programa de desligamentos voluntários  -  5.140  -  5.140  (4.594)  -  546 
Outros  7.975  561  -  -  8.536  (64)  -  8.472 

 308.884  30.226  (148.005)  1.107  192.212  166.537  3.854  362.603 
(-) Passivo não circulante
Atualização de depósitos judiciais  21.620  1.369  -  -  22.989  878  -  23.867 
Instrumentos financeiros  3.759  (816)  -  -  2.943  1.916  -  4.859 
Custo de transação sobre empréstimos e debêntures  1.373  (577)  -  -  796  (796)  -  - 

 26.752  (24)  -  -  26.728  1.998  -  28.726 
Líquido  282.132  30.250  (148.005)  1.107  165.484  164.539  3.854  333.877 

10.3  Contratos de concessão de transmissão
Ativo 

concessões
Ativo 
RBSE Total 

Em 1º.01.2021  3.007.234  1.343.348  4.350.582 
Realização de mais/menos valia em combinações de negócios  722  -  722 
Transferências para encargos do uso da rede - clientes  (315.358)  (250.520)  (565.878)
Transferências para o imobilizado  (1.483)  -  (1.483)
Transferência de litígios  3.376  -  3.376 
Remuneração  621.366  242.872  864.238 
Receita de construção  187.733  -  187.733 
Margem de construção  3.097  -  3.097 
Ganho por eficiência (10.3.1)  125.699  91.952  217.651 
Em 31.12.2021  3.632.386  1.427.652  5.060.038 
Realização de mais/menos valia em combinações de negócios  721  -  721 
Transferências para encargos do uso da rede - clientes  (389.939)  (213.378)  (603.317)
Transferências para o imobilizado  (3.822)  -  (3.822)
Transferência de litígios  (1.558)  -  (1.558)
Remuneração  509.722  201.926  711.648 
Receita de construção  89.166  -  89.166 
Margem de construção  1.458  -  1.458 
Ganho por eficiência (10.3.1)  56.142  -  56.142 
Em 31.12.2022  3.894.276  1.416.200  5.310.476 

8.1  Conta escassez hídrica
Diante da situação de escassez hídrica em 2021, uma das medidas governamentais 
destinadas para amenizar os impactos financeiros no setor elétrico foi a contratação 
de operação financeira para cobrir os custos adicionais temporariamente assumidos 
pelas distribuidoras no período (Decreto n° 10.939/2022). Os recursos foram aloca-
dos na Conta Escassez Hídrica (Resolução Normativa nº 1.008/2022 da Aneel). Em 
09.05.2022 a Copel DIS recebeu o montante de R$ 145.844, reconhecido como um 
componente financeiro no processo de reajuste tarifário anual sendo o valor atuali-
zado pela taxa Selic. O valor será repassado aos consumidores através de quotas 
mensais homologadas pela Aneel e recolhidas para a CDE Conta escassez hídrica a 
partir do próximo processo de reajuste tarifário, a ser realizado em junho de 2023, se 
estendendo por um período de 4 anos (NE nº 30.3.1).

8.2  Reajuste tarifário anual
No processo de reajuste tarifário anual da Copel DIS (NE nº 30.4) foram considerados 
R$ 1.593.100 reduzindo a tarifa (R$ 702.000 em 2021), decorrentes de ação judicial 
movida pela Companhia referente à exclusão do ICMS na base de cálculo do PIS/
Cofins (NE nº 12.2.1).
Ainda, tendo em vista a desestatização das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Ele-
trobrás, foi determinado que 50% do valor adicionado proveniente da bonificação 
pela outorga dos contratos de concessão renovados das hidrelétricas da Eletrobrás, 
fossem repassados à modicidade tarifária. O montante destinado à Copel DIS no 
processo de reajuste tarifário de 2022 foi de R$ 335.511, recurso que foi recebido 
pela Companhia em 29.07.2022.

Em 1º.01.2021  189.416 
Transferências de ativos de contrato (NE nº 10.2)  8.310 
Transferência de ativo intangível (NE º 17.3)  1.398 
Reconhecimento do valor justo  33.909 
Baixas  (7)
Em 31.12.2021  233.026 
Transferência para ativo intangível (NE º 17.3)  (243.628)
Reconhecimento do valor justo  10.772 
Baixas  (170)
Em 31.12.2022  - 

Saldo correspondente à parcela estimada dos investimentos realizados na infraestrutura 
do serviço público cuja vida útil do bem supera o prazo da concessão e que, conforme 
previsão contratual, será indenizado pelo Poder Concedente ao final da concessão.

9.2  Contrato de concessão de distribuição de gás canalizado

Em 1º.01.2021  671.204 
Transferências para suprimento de energia elétrica - clientes  (74.835)
Juros efetivos (NE nº 30.1)  134.482 
Em 31.12.2021  730.851 
Transferências para suprimento de energia elétrica - clientes  (82.458)
Juros efetivos (NE nº 30.1)  118.439 
Em 31.12.2022  766.832 

Em decorrência da renovação da concessão descrita na NE nº 2.1.1, o saldo de contas 
a receber vinculadas a concessão foi integralmente transferido para o ativo intangível.

9.3 Bonificação pela outorga de contrato de concessão em 
regime de cotas

Em 1º.01.2021  81.202 
Remuneração  18.414 
Reversão de impairment  2.604 
Em 31.12.2021  102.220 
Remuneração  1.934 
Ajuste ao valor justo  (35.512)
Em 31.12.2022  68.642 

A Copel GeT firmou em 05.01.2016, por 30 anos, contrato de concessão da UHE 
GPS, nos termos da Lei nº 12.783/2013, com pagamento ao Poder Concedente da 
Bonificação pela Outorga no montante de R$ 574.827, conforme regras do Edital de 
Leilão Aneel n° 12/2015.
O valor da bonificação pela outorga foi reconhecido como ativo financeiro em fun-
ção do direito incondicional da Copel GeT de receber o valor pago com atualização 
pelo IPCA e juros remuneratórios durante o período de vigência da concessão.

9.4  Contrato de concessão de geração de energia elétrica

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Contrato de concessão de distribuição 
 de energia elétrica (10.1)  2.332.171  1.798.195 
Contrato de concessão de distribuição 
 de gás canalizado (10.2)  30.032  29.815 
Contratos de concessão de transmissão (10.3)  5.310.476  5.060.038 

 7.672.679  6.888.048 
Circulante  220.660  148.488 

Não circulante  7.452.019  6.739.560 

Saldo residual dos ativos de geração de energia elétrica da UHE GPS e UHE Mourão 
I. A Copel GeT depreciou as usinas até 2015, data de vencimento das concessões, e 
o saldo remanescente foi reclassificado para a rubrica contas a receber vinculadas à 
concessão e subsequentemente mensurados pela melhor estimativa de valor justo. 
Em 17.12.2015 a Copel GeT manifestou à Aneel o interesse no recebimento do valor 
indenizável, com a comprovação da realização dos respectivos investimentos, e em 
22.07.2022 protocolou o relatório de avaliação do valor indenizável atualizado. A Com-
panhia aguarda manifestação da Aneel.

10. ATIVOS DE CONTRATO

CONSOLIDADO
Ativo 

Obrigações 
especiais Total 

Em 1º.01.2021  1.144.780  (29.819)  1.114.961 
Adições  1.798.266  -  1.798.266 
Participação financeira do consumidor  -  (160.826)  (160.826)
Transferências para o intangível (NE nº 17.1)  (943.905)  122.346  (821.559)
Transferências para contas a receber    
vinculadas à concessão (NE nº 9.1)  (140.120)  14.628  (125.492)
Baixas  (7.155)  -  (7.155)

Em 31.12.2021  1.851.866  (53.671)  1.798.195 
Adições  2.092.117  -  2.092.117 
Participação financeira do consumidor  -  (243.916)  (243.916)
Transferências para o intangível (NE nº 17.1)  (1.332.118)  194.794  (1.137.324)
Transferências para contas a receber    
vinculadas à concessão (NE nº 9.1)  (197.912)  29.840  (168.072)
Baixas  (8.829)  -  (8.829)
Em 31.12.2022  2.405.124  (72.953)  2.332.171 

10.1  Contrato de concessão de distribuição de energia elétrica

Saldo composto pelas obras em andamento relacionadas principalmente com a 
construção e ampliação de subestações, linhas e redes de distribuição e equipamen-
tos de medição, mensurados ao custo histórico, líquidos das obrigações especiais. 
À medida que essas obras são concluídas, os valores são transferidos para Contas 
a Receber Vinculados à Concessão e Intangível, conforme a forma da remuneração. 
Durante a fase de construção são capitalizados os custos de empréstimos, financia-
mentos e debêntures. Em 2022 estes custos totalizaram R$ 17.903, à taxa média de 
0,38% a.a. (R$ 12.785, à taxa média de 0,38% a.a., em 2021).

Em junho de 2022 foi emitida a Nota Técnica nº 85/2022 
pela Superintendência Geral de Tarifas da Aneel que 
trata da análise dos pedidos de reconsideração sobre 
pagamento do componente financeiro e reperfilamento 
do Ativo RBSE, com decisão monocrática (Despacho º 
1.762/22) deliberada por um diretor da Aneel sobre o 
referido tema. Esta decisão foi suspensa pelo colegiado 
e os termos da referida Nota Técnica serão discutidos 
pela Diretoria da Aneel em reunião ainda sem data pre-
vista, de forma que premissas, metodologias e cálculos 
considerados até o momento, aprovados por meio da 
Resolução Homologatória Aneel no 2.847 de 22.04.2021, 
estão vigentes e permanecem apropriados.

10.3.1 Ganho (perda) por eficiência ou ineficiência 
na implementação e operação de 
infraestrutura de transmissão

Na construção e operação da infraestrutura de trans-
missão, esperam-se possíveis impactos positivos ou 
negativos em função de atrasos e custos adicionais 
por questões ambientais, variação dos custos, princi-
palmente com cabos e estruturas quando indexados 
à moeda estrangeira, custos adicionais de servidão e 
negociações fundiárias, eventuais imprevistos de ter-
raplanagem, antecipação de prazos de operação co-
mercial e revisão/reajuste da RAP conforme as regras 
regulatórias e as cláusulas contratuais. Alterações no 
projeto original que afetem sua lucratividade são reco-
nhecidas diretamente no resultado quando incorrido, 
exceto a parte da RAP relacionada a performance de 
operação e manutenção dos ativos que é reconheci-
da a medida em que os serviços são executados. Em 
21.06.2022, a Aneel homologou a 2ª revisão tarifária 
dos contratos de Costa Oeste e Marumbi, apurando um 
ganho de R$ 30.654 (em 2021, os ganhos se referem 
principalmente ao reperfilamento dos ativos RBSE e a 
revisão tarifária de alguns contratos da Copel GeT).

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021
Contrato de concessão de distribuição de energia elétrica (9.1)  1.442.819  1.200.708 
Contrato de concessão de distribuição de gás canalizado (9.2)  -  233.026 
Bonificação pela outorga de contrato de concessão 
  em regime de cotas (9.3)  766.832  730.851 
Contrato de concessão de geração de energia elétrica (9.4)  68.642  102.220 

 2.278.293  2.266.805 

Circulante  8.603  5.121 
Não circulante  2.269.690  2.261.684 

9. CONTAS A RECEBER VINCULADAS À 
CONCESSÃO

Em 1º.01.2021  960.518 
Transferências de ativos de contrato (NE nº 10.1)  125.492 
Transferências de intangível (NE nº 17.1)  8.385 
Transferências para outros créditos (bens destinados a alienação)  (2.407)
Reconhecimento do valor justo  108.733 
Baixas  (13)
Em 31.12.2021  1.200.708 
Transferências de ativos de contrato (NE nº 10.1)  168.072 
Transferências para outros créditos (bens destinados a alienação)  (5.048)
 Reconhecimento do valor justo  79.169 
 Baixas  (82)
Em 31.12.2022  1.442.819 

9.1  Contrato de concessão de distribuição de energia elétrica

11. OUTROS CRÉDITOS
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Valor justo na compra e venda de energia (NE nº 34.2.12)  -  -  1.081.758  855.775 
Serviços em curso (a)  -  7.658  369.916  319.179 
Repasse CDE (11.2)  -  -  83.649  68.999 
Créditos nas operações de aquisição de gás (11.1)  -  -  45.673  73.229 
Ressarcimento de valores de consumo de carvão pela CDE  -  -  58.367  33.107 
Alienações e desativações em curso  7  -  39.768  42.509 
Créditos - concessão de gás (11.3)  -  -  32.825  - 
Adiantamento a empregados  536  645  20.768  20.141 
Adiantamentos contratuais a fornecedores  -  -  12.709  15.528 
Bônus por redução voluntária de consumo (NE nº 7.4)  -  -  2.917  134.892 
Remuneração de empregados cedidos a recuperar  305  419  1.261  1.316 
Outros créditos  147  86  79.221  101.747 

 995  8.808  1.828.832  1.666.422 
Circulante  977  1.150  897.380  749.816 

Não circulante  18  7.658  931.452  916.606 
CRBT - (a) Referem-se, em sua maioria, aos programas de P&D e PEE, os quais, após seu término, são compensados com o  respectivo passivo registrado 
para este fim.

11.1 Créditos nas operações de aquisição 
de gás - Compagas

Refere-se à aquisição de volumes de gás contratados e 
garantidos, superiores àqueles efetivamente retirados e 
utilizados, para os quais o contrato prevê a compensação 
futura. A Compagas tem o direito de utilizar e compensar 
esse gás no prazo de até 1 ano após o vencimento do 
contrato. De acordo com as disposições contratuais e 
perspectivas de consumo, a Compagas estima compen-
sar integralmente os volumes contratados até o final de 
2023. Os contratos com a Petrobras preveem o direito de 
cessão deste ativo. A Companhia efetuou uma revisão da 
estimativa do valor recuperável do crédito de ship or pay 
a compensar e registrou impairment, conforme demons-
trado na NE nº 31.4.

11.2  Repasse CDE
Valores da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE 
para cobertura dos descontos tarifários incidentes sobre 
as tarifas, definidos na Lei nº 10.438/2002 e Decreto nº 
7.891/2013. Os valores são estipulados no Reajuste/ 
Revisão Tarifária Anual e, mensalmente, a Companhia 
constitui estimativa de diferenças a serem compensadas 
no próximo reajuste tarifário.

11.3  Créditos - concessão de gás
Créditos da Compagas registrados para neutralizar os 
impactos econômicos no resultado da Companhia em 
função de diferenças de preço do gás e/ou diferença de 
margem entre os preços contidos nas tarifas de forne-
cimento aplicadas aos consumidores e aqueles fatura-
dos pelos supridores à concessionária. A recuperação 
destes valores é determinada pela Agência Reguladora 
do Paraná - Agepar, no processo de revisão e atualiza-
ção da tarifa. 

12. TRIBUTOS
12.1  Imposto de renda e contribuição social diferidos

CONSOLIDADO Saldo em 
1°.01.2021

Reconhecido 
no resultado Outros (a)

Reclassifi-
cação (a)

Reconhecido 
no resultado

abrangente
Saldo em

31.12.2021
Reconhecido 
no resultado Outros (b) 

Reconhecido 
no resultado

abrangente
Saldo em 

31.12.2022

Ativo não circulante
Provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins  -  -  -  -  -  -  629.427  -  -  629.427 
Provisões para litígios  499.375  7.291  -  (2.205)  -  504.461  132.175  -  -  636.636 
Benefícios pós-emprego   507.032  (766)  -  16.875  (93.881)  429.260  22.724  -  (88.548)  363.436 
Impairment  310.606  (6.456)  -  (1.753)  -  302.397  (17.486)  -  -  284.911 
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa  215.389  54.416  (148.005)  1.210  -  123.010  73.260  -  -  196.270 
Provisão para P&D e PEE  152.498  (13.649)  -  -  -  138.849  (11.766)  -  -  127.083 
Perdas de créditos esperadas  123.182  (21.476)  -  (2.994)  -  98.712  (11.412)  -  -  87.300 
INSS - liminar sobre depósito judicial  70.992  3.673  -  78  -  74.743  7.516  -  -  82.259 
Amortização do direito de concessão  47.209  5.220  -  -  -  52.429  5.220  -  -  57.649 
Provisões por desempenho e participação nos lucros  160.459  (45.866)  -  -  -  114.593  (100.957)  -  -  13.636 
Contratos de concessão  21.061  (1.292)  -  -  -  19.769  (1.067)  -  -  18.702 
Programa de desligamentos voluntários  10.815  13.493  -  -  24.308  (22.551)  -  1.757 
Outros  149.662  1.457  1.062  5.905  -  158.086  23.792  -  -  181.878 

 2.268.280  (3.955)  (146.943)  17.116  (93.881)  2.040.617  728.875  -  (88.548)  2.680.944 
(-) Passivo não circulante
Contratos de concessão  900.505  808.372  94.221  -  -  1.803.098  52.617  8.155  -  1.863.870 
Custo atribuído ao imobilizado  350.491  (23.994)  -  -  -  326.497  (18.810)  -  -  307.687 
Depreciação acelerada  75.955  26.369  -  -  -  102.324  25.832  -  -  128.156 
Instrumentos financeiros derivativos  117.682  (12.178)  -  -  105.504  11.134  -  116.638 
Atualização de depósitos judiciais  61.727  3.392  -  -  -  65.119  7.708  -  -  72.827 
Custo de transação - empréstimos e debêntures  23.203  4.833  -  -  -  28.036  2.280  -  -  30.316 
Outros  31.951  (20.343)  -  -  11.608  19.725  -  3.500  34.833 

 1.561.514  786.451  94.221  -  2.442.186  100.486  8.155  3.500  2.554.327 
Líquido  706.766  (790.406)  (241.164)  17.116  (93.881)  (401.569)  628.389  (8.155)  (92.048)  126.617 

Ativo apresentado no Balanço Patrimonial  1.011.866  963.259  1.644.299 
Passivo apresentado no Balanço Patrimonial  (293.666)  (1.364.828)  (1.517.682)

(a) Efeitos de combinação de negócios e da operação descontinuada detalhados nas Demonstrações Financeiras de 31.12.2021.  
(b) Efeitos da combinação de negócios (NE nº 1.1.1).

Em 1º.01.2021  27.254 
Aquisições  14.269 
Transferências para o intangível (NE nº 17.3)  (3.398)
Transferências para contas a receber vinculadas à concessão (NE nº 9.2)  (8.310)
Em 31.12.2021  29.815 
Aquisições  13.955 
Transferências para o intangível (NE nº 17.3)  (13.738)
Em 31.12.2022  30.032 

10.2  Contrato de concessão de distribuição de gás canalizado

31.12.2022 31.12.2021

Consolidado
Ativo 

concessões Ativo RBSE
Ativo 

concessões Ativo RBSE
Margem de construção 1,65% N/A 1,65% N/A
Margem de operação e manutenção 1,65% N/A 1,65% N/A
Taxa de remuneração (a)  9,58% a.a.  9,45% a.a.  9,56% a.a.  9,54% a.a. 
Índice de correção dos contratos  IPCA (b)  IPCA  IPCA (b)  IPCA 
RAP anual, conforme Resolução Homologatória  523.713  242.836  456.499  192.288 

 (a)Taxa média dos contratos 
 (b) O contrato 075/2001 - LT 230 kV Bateias - Jaguariaíva, da Copel GET, e o 002/2005 - LT 525 kV Ivaiporã - Londrina, da Uirapuru, são corrigidos pelo IGPM. 

10.3.2 Premissas adotadas para o cálculo do ativo de contrato

12.1.1 Projeção de realização de imposto de renda e contribuição 
social diferidos

A projeção da realização dos créditos fiscais diferidos registrados no ativo e passivo 
não circulantes está baseada no período de realização de cada item constante do ativo 
e passivo diferido, prejuízo fiscal e base negativa, baseadas nas projeções de resulta-
dos futuros. Estas projeções foram apreciadas pelo Conselho Fiscal e aprovadas pelo 
Conselho de Administração em 21.03.2022.
Os critérios utilizados para a realização de cada item estão relacionados com a previ-
sibilidade de realização do valor principal que originou a diferença temporária. Quan-
do a expectativa de realização do item é de difícil previsão, principalmente por não 
ser de controle da Companhia, tais como provisões para litígios, a Companhia adota 
históricos de realização para projetar sua realização futura. A realização dos valores 
de prejuízo fiscal e base negativa acompanham as possibilidades de compensação 
considerando os lucros futuros e o limite estabelecido na legislação. 
Seguem os itens que foram base para constituição dos principais créditos, bem como 
sua forma de realização:
- Provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins: serão realizados a medida do 

repasse dos valores nos processos de revisão e reajuste tarifário homologados pelo 
órgão regulador, caso ocorra, ou pela reversão da respectiva provisão;

- Benefícios pós-emprego: serão realizados conforme os pagamentos sejam efetua-
dos à Fundação Copel ou revertidos conforme novas estimativas atuariais;

- Provisões para litígios: realizados conforme ocorram as decisões judiciais ou pela 
reversão quando da possível revisão do risco das ações;

- Provisão para redução ao valor recuperável de ativos: realizados a medida em que 
ocorra a amortização e/ou depreciação do ativo reduzido;

- Custo atribuído do imobilizado: realizados a medida em que ocorra a amortização e/
ou depreciação do ativo valorado;

- Contrato de concessão: realizados no decorrer do prazo do contrato;
- Prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social: recuperados pela compensa-

ção com lucros tributários futuros; 
- Demais valores: realizados quando atenderem os critérios de dedutibilidade previsto 

na legislação fiscal, ou por eventual reversão dos valores registrados. 
A seguir está apresentada a projeção de realização dos créditos fiscais diferidos:

Controladora Consolidado 
Ativo Passivo Ativo Passivo 

2023  35.842  (955)  360.933  (232.236)
2024  17.689  (955)  417.270  (282.299)
2025  17.688  (955)  486.215  (228.450)
2026  17.688  (955)  128.402  (227.274)
2027  17.687  (955)  102.221  (178.671)
2028 a 2030  52.346  (2.864)  234.464  (454.087)
após 2031  203.663  (21.089)  951.439  (951.310)

 362.603  (28.726)  2.680.944  (2.554.327)

12.1.2 Créditos fiscais não reconhecidos 
Em 31.12.2022, a Companhia não reconheceu créditos de imposto de renda e contri-
buição social sobre prejuízos fiscais e bases negativas no montante de R$ 197.540 (R$ 
68.826 em 31.12.2021) por não haver razoável certeza de geração de lucros tributáveis 
futuros suficientes para absorção dos referidos ativos. 
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Controladora Consolidado 
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante
ICMS a recuperar  -  -  128.288  111.101 
PIS/Pasep e Cofins a compensar (a)  -  -  1.110.659  1.396.645 
Outros tributos a compensar  -  -  747  1.118 

 -  -  1.239.694  1.508.864 
Ativo não circulante
ICMS a recuperar  -  -  171.374  141.951 
PIS/Pasep e Cofins a compensar (a)  39.810  38.659  2.421.176  2.967.756 
Outros tributos a compensar  -  -  34.743  33.839 

 39.810  38.659  2.627.293  3.143.546 
Passivo circulante
ICMS a recolher (12.2.3)  -  -  149.506  290.627 
Parcelamento ICMS (12.2.4)  -  -  10.437  - 
PIS/Pasep e Cofins a recolher  28.297  34.726  70.423  42.340 
IRRF sobre JSCP  -  -  11.372  33.592 
Programa Especial de Regularização Tributária  -  -  57.046  52.168 
Outros tributos  393  230  4.822  22.206 

 28.690  34.956  303.606  440.933 
Passivo não circulante
INSS a recolher - liminar sobre depósito judicial  3.676  3.260  242.248  220.108 
Parcelamento ICMS (12.2.4)  -  -  37.883  - 
Programa Especial de Regularização Tributária - Pert  -  -  347.029  369.526 
Outros tributos  -  -  6.331  5.176 

 3.676  3.260  633.491  594.810 
(a) No saldo estão contidos valores referente a crédito de Pis e Cofins sobre ICMS (NE nºs 12.2.1 e 12.2.2)

Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Lucro antes do IRPJ e CSLL  947.468  3.669.306  950.199  5.118.677 
(-) Equivalência patrimonial  (460.475)  (3.289.296)  (478.576)  (366.315)

 486.993  380.010  471.623  4.752.362 
IRPJ e CSLL (34%)  (165.578)  (129.203)  (160.352)  (1.615.803)
Efeitos fiscais sobre:
Juros sobre capital próprio  329.800  223.380  335.697  226.928 
Dividendos  250  437  250  437 
Despesas indedutíveis  (41)  (4.298)  (26.221)  (25.336)
Incentivos fiscais  -  7.556  13.767  43.720 
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL não constituídos  -  -  (128.661)  (29.002)
Constituição e/ou compensação de e juízo fiscal e base negativa 
  da CSLL de exercícios anteriores  -  -  -  85.723 
Diferença entre bases de cálculo do lucro real e presumido  -  -  35.677  49.638 
Não incidência de IRPJ/CSLL sobre atualização (Selic) de indébitos tributários  -  -  100.282  - 
Outros  108  19  28.683  4.063 
IRPJ e CSLL correntes  -  67.641  (429.267)  (469.226)
IRPJ e CSLL diferidos  164.539  30.250  628.389  (790.406)
Alíquota efetiva - % -33,8% -25,8% -42,2% 26,5%

12.2  Outros tributos a recuperar e outras obrigações fiscais

12.2.1 Crédito de Pis e Cofins sobre ICMS - Copel 
Distribuição

Em 12.08.2009, a Copel DIS impetrou mandado de segurança 
nº 5032406-35.2013.404.7000 perante a 3ª Vara Federal de 
Curitiba requerendo a concessão de ordem para deixar de incluir 
o ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins, em 16.06.2020, 
transitou em julgado acórdão no qual a 2ª Turma do Tribunal Re-
gional Federal da 4ª Região reconheceu o direito da Copel DIS de 
excluir da base de cálculo do PIS e da Cofins o valor integral do 
ICMS destacado nas notas fiscais de saída. O acórdão também 
reconheceu que a prescrição, neste caso, é quinquenal e que, 
portanto, a Copel tem o direito a ressarcir-se dos valores pagos 
a partir dos cinco anos anteriores ao ajuizamento do mandado 
de segurança até a data da decisão transitada em julgado.
A partir desta decisão favorável, a Copel DIS reconheceu o cré-
dito tributário atualizado no ativo, que vem sendo recuperado 
através da compensação com tributos a recolher desde junho 
de 2021, a partir da habilitação do crédito originário da Cofins 
junto à Receita Federal. O crédito do PIS foi habilitado pela Re-
ceita Federal em 25.08.2022 e encontra-se apto para utilização 
através de compensação.
Em 13.05.2021, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julga-
mento dos embargos de declaração opostos pela União Federal 
no Recurso Extraordinário 574.706/PR, dando parcial provimen-
to nos seguintes termos: (i) no ponto relativo ao ICMS excluído 
da base de cálculo do PIS e da Cofins, prevaleceu o entendimen-
to de que se trata do ICMS destacado; e (ii) modular os efeitos 
do julgado cuja produção haverá de se dar após 15.03.2017, res-
salvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até 
a data da sessão em que proferido o julgamento. Sendo assim 
a decisão final sobre essa matéria não impactou o trânsito em 
julgado da ação a favor da Copel DIS, mantendo o tratamento e 
valores registrados. 
O quadro a seguir demonstra a movimentação do ativo até 
31.12.2022:

O saldo do ativo continuará sendo compensado com futuros 
débitos de tributos federais.

a) Passivo a restituir para consumidores
A Companhia registrou passivo a restituir para os consumido-
res referente à recuperação de crédito tributário dos últimos 10 
anos, a contar da data do trânsito em julgado, considerando a 
legislação vigente, o prazo prescricional definido no código civil 
e a jurisprudência dos tribunais. 
Em 09.02.2021, a Aneel abriu a Consulta Pública nº 05/2021 vol-
tada a discutir a forma de devolução dos créditos tributários para 
os consumidores propondo que os montantes a serem devolvidos 
a cada ciclo tarifário (créditos junto à Receita Federal do Brasil, 
somados a eventuais depósitos judiciais já recebidos pela con-
cessionária/permissionária) sejam abatidos na fatura de energia 
elétrica, por meio de rateio pelo conjunto de consumidores.
Adicionalmente, o Despacho Aneel nº 361/2021 estabeleceu que 
diante de situações excepcionais, nas quais haja possibilidade 
de aumento tarifário expressivo, poderá ser utilizada parte dos 
créditos do PIS e da Cofins antecipadamente à conclusão da 
consulta pública, limitada a 20% do total envolvido nas ações 
judiciais impetradas pelas distribuidoras. 
No reajuste tarifário de 24.06.2022, o total de R$ 1.593.100 foi 
considerado como item financeiro, de modo que este saldo foi 
transferido para a conta de passivos financeiros setoriais, con-
forme quadro a seguir: 

O saldo do passivo será restituído ao consumidor à medida que 
os créditos tributários no ativo sejam compensados.

Eventual destinação desta provisão ocorrerá somente após os 
créditos tributários do ativo serem compensados.

12.2.2 Crédito de PIS e Cofins sobre ICMS - Compagas
Saldo decorrente do trânsito em julgado da ação judicial em que 
a Compagas discutia a exclusão do ICMS da base de cálculo do 
PIS e Cofins. Diante da decisão favorável, a Compagas registrou 
o ativo de R$ 107.453 em setembro de 2019. A maior parte des-
tes créditos já foi recuperada e o saldo atualizado em 31.12.2022 
é de R$ 28.505 (R$ 75.192 em 31.12.2021) com expectativa de 
realização em 2023.

12.2.3 ICMS sobre operações de energia elétrica
Em 23.06.2022 foi publicada a Lei Complementar nº 194/2022 
que vedou a fixação de alíquotas de ICMS sobre operações de 
energia elétrica em patamar superior ao das operações em geral, 
considerada a essencialidade dos bens e serviços relacionados. 
Ainda, estabeleceu que o ICMS não incide sobre os serviços de 
transmissão e distribuição e encargos setoriais vinculados às 
operações com energia elétrica. Em atendimento a lei, e após 
pronunciamentos dos fiscos estaduais, em setembro de 2022 a 
Companhia implantou as mudanças necessárias para o devido 
atendimento à legislação. No entanto, em 09.02.2023, o STF 
concedeu aos Estados em decisão liminar, nos autos da ADI 
7195, a suspensão do artigo que excluiu tais itens da parcela 
tributada da fatura de energia elétrica. Considerando tal decisão, 
a Companhia reestabeleceu a tributação do ICMS sobre os re-
feridos serviços e encargos setoriais. Em 03.03.2023, a medida 
liminar foi referendada pelo Plenário do STF.

12.2.4 Programa de parcelamento incentivado de 
créditos tributários de ICMS do Paraná

Em 27.09.2022 a Companhia aderiu ao parcelamento de créditos 
tributários de ICMS, instituído pelo Estado do Paraná através da 
Lei Estadual nº 20.946/2021, regulamentado pelo Decreto Esta-
dual nº 10.766/2022, no qual inscreveu débitos que totalizavam 
R$ 92.249 em seu relatório de situação fiscal, atualizados até se-
tembro de 2022 com os encargos de multa, juros e atualização 
monetária. Com a adesão, a Companhia obteve o benefício de 
R$ 41.696 referente a redução nos encargos, restando um saldo 
consolidado da dívida na data da adesão, de R$ 50.553 parcela-
do em 60 meses até setembro de 2027, conforme regulamento 
do referido programa. A Companhia vem pagando regularmente 
as parcelas mensais, atualizadas pela taxa Selic.

12.3  Conciliação da provisão para imposto de 
renda e contribuição social

Os créditos de imposto de renda e contribuição social a recuperar 
apresentados no balanço patrimonial de 31.12.2022, no valor de 
R$ 482.887, se referem principalmente a apuração de saldos ne-
gativos que serão compensados com tributos federais a pagar. 

Em 1º.01.2021  5.655.754 
Atualização monetária  125.483 
Compensação com tributos a recolher  (1.425.972)
Em 31.12.2021  4.355.265 
Atualização monetária  294.952 
Compensação com tributos a recolher  (1.165.601)
Em 31.12.2022  3.484.616 

Circulante
Não circulante

 1.236.618 
 2.247.998 

Em 1º.01.2021  3.927.824 
Atualização monetária  100.971 
(-) Transferência para passivos 
  financeiros setoriais (NE nº 8)  (702.000)
Em 31.12.2021  3.326.795 
Atualização monetária  261.463 
(-) Transferência para passivos 
  financeiros setoriais  (NE nº 8)  (1.593.100)
Em 31.12.2022  1.995.158 

Circulante
Não circulante

 550.527 
 1.444.631 

Em 1º.01.2022  - 
Provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins  810.563 
Atualização monetária  1.011.370 
Em 30.06.2022  1.821.933 
Atualização monetária  29.324 
Em 31.12.2022  1.851.257 

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Programa de Incentivo às  
  Fontes Alternativas de 
  Energia Elétrica - Proinfa  30.538  35.837 
Prêmios de seguros  20.919  17.692 
Outros  8.629  147 

 60.086  53.676 
Circulante  60.076  53.649 

Não circulante  10  27 

13. DESPESAS 
ANTECIPADAS

14. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Fiscais (14.1)  135.105  127.797  444.134  405.739 
Trabalhistas  410  495  125.862  106.376 
Cíveis
Cíveis  -  -  39.597  53.438 
Servidões de passagem  -  -  14.726  18.407 
Consumidores  -  -  4.862  3.867 

 -  -  59.185  75.712 
Outros  3.232  3.227  3.277  3.304 

 138.747  131.519  632.458  591.131 

15. INVESTIMENTOS
15.1  Mutação dos investimentos

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2021 

Equivalência
patrimonial

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Aporte

e/ou Afac 

Redução
de capital

ou Afac
Amor-

tização 
Dividendos

e JSCP

Alienação
Copel

Telecom
Saldo em 

31.12.2021

Controladas
Copel GeT  10.732.734  2.687.906  40.967  477.534  -  -  (1.276.917)  -  12.662.224 
Copel DIS  7.212.915  857.882  109.949  17.761  -  -  (639.951)  -  7.558.556 
Copel TEL  757.799  36.697  32.759  -  (54.330)  -  -  (772.925)  - 
Copel TEL - Reclassificação (a)  (758.742)  -  -  -  -  -  -  758.742  - 
Copel SER  29.386  22.473  (29.496)  5.637  (28.000)  -  -  -  - 
Copel Energia  356.922  53.725  422  2.170  -  -  (23.376)  -  389.863 
UEG Araucária (15.2)  48.355  68.631  -  -  -  -  (7.249)  -  109.737 
Compagás (15.2)  252.481  50.791  150  -  -  -  (44.391)  -  259.031 
Elejor (15.2)  9.443  (9.443)  -  -  -  -  -  -  - 
Elejor - direito de concessão  11.499  -  -  -  -  (755)  -  -  10.744 

 18.652.792  3.768.662  154.751  503.102  (82.330)  (755)  (1.991.884)  (14.183)  20.990.155 
Empreendimentos 
  controlados em conjunto
Voltalia São Miguel do 
  Gostoso I (15.3)  107.721  1.269  -  -  -  -  -  -  108.990 
Voltalia São Miguel do Gostoso - 
  direito de autorização  9.671  -  -  -  -  (367)  -  -  9.304 

Solar Paraná  6.831  104  -  100  -  -  -  -  7.035 
 124.223  1.373  -  100  -  (367)  -  -  125.329 

Coligadas
Dona Francisca Energética (15.4)  28.147  8.574  -  -  -  -  (9.664)  -  27.057 
Outras  1.940  (3)  -  -  -  -  -  - 1.937

 30.087  8.571  -  -  -  -  (9.664)  - 28.994

 18.807.102  3.778.606  154.751  503.202  (82.330)  (1.122)  (2.001.548)  (14.183) 21.144.478
(a) Reclassificação para Ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 39).

CONTROLADORA Saldo em 
31.12.2021

Equivalência
patrimonial (a)

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Aporte

e/ou Afac 
Amor-

tização 
Dividendos

e JSCP
Saldo em 

31.12.2022

Controladas
Copel GeT  12.662.224  1.704.055  58.217  -  -  (1.634.426)  12.790.070 
Copel DIS  7.558.556  (229.774)  119.753  -  -  (838.261)  6.610.274 
Copel SER  -  (22.774)  31.409  -  -  -  8.635 
Copel Energia  389.863  108.375  (98)  -  -  (79.360)  418.780 
UEG Araucária (15.2)  109.737  (54.302)  (21)  -  -  -  55.414 
Compagás (15.2)  259.031  91.393  731  -  -  (67.020)  284.135 
Elejor (15.2)  -  (4.757)  4.757  -  -  -  - 
Elejor - direito de concessão  10.744  -  -  -  (754)  -  9.990 

 20.990.155  1.592.216  214.748  -  (754)  (2.619.067)  20.177.298 
Empreendimentos controlados em conjunto
Voltalia São Miguel do Gostoso I (15.3)  108.990  2.157  -  4.829  -  -  115.976 
Voltalia São Miguel do Gostoso - direito de autorização  9.304  -  -  -  (367)  -  8.937 
Solar Paraná  7.035  170  -  -  -  (49)  7.156 

 125.329  2.327  -  4.829  (367)  (49)  132.069 
Coligadas
Dona Francisca Energética (15.4)  27.057  5.648  -  -  -  (4.662)  28.043 
Outras  1.937  (3)  -  -  -  -  1.934 

 28.994  5.645  -  -  -  (4.662)  29.977 

 21.144.478  1.600.188  214.748  4.829  (1.121)  (2.623.778)  20.339.344 
(a) Equivalência patrimonial ajustada, decorrente do passivo a descoberto de Controladas.

b) Provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins
Em 27.06.2022, foi promulgada a Lei Federal nº 14.385 que dis-
ciplina a destinação de valores de tributos que eram de recolhi-
mento obrigatório a maior pelas prestadoras do serviço público 
de distribuição de energia elétrica, em razão da cobrança do 
PIS e da Cofins sobre o ICMS, reconhecida pelo poder judiciário 
como indevida.
Conforme detalhado anteriormente nesta nota, a Copel DIS teve 
reconhecido o direito de excluir o valor integral do ICMS da base 
de cálculo do PIS e da Cofins e já efetuou o repasse aos con-
sumidores de parte destes valores, por meio de reduções nos 
reajustes tarifários homologados pela Aneel. 
Neste contexto, apesar da ausência de regulamentação desta 
Lei, baseada na revisão de avaliação do risco realizada pela Ad-
ministração, a Copel DIS decidiu reconhecer provisão adicional, 
sem efeito caixa imediato, referente ao período compreendido 
entre o 11º e o 16º ano da data do trânsito em julgado da ação. 
A Administração da Copel DIS entende que a restituição aos 
consumidores está limitada aos valores de crédito tributário dos 
últimos 10 anos a contar da data do trânsito em julgado da ação 
e, portanto, está avaliando as medidas cabíveis, inclusive judi-
ciais, considerando a proteção conferida à coisa julgada, bem 
como os prazos de prescrição e decadência aplicáveis.
Em 12.12.2022, a Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia Elétrica - Abradee ingressou no Supremo Tribunal 
Federal - STF com Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 
questionando a Lei nº 14.385/2022, ainda sem julgamento. A 
Companhia aguarda o desdobramento da referida ADI.
O quadro a seguir demonstra a movimentação da provisão até 
31.12.2022:

14.1  Depósitos judiciais fiscais
Do saldo apresentado no Consolidado, o montante de R$ 241.681 em 31.12.2022 (R$ 218.143 em 31.12.2021) refere-se ao questio-
namento judicial da incidência da contribuição previdenciária (INSS a recolher) sobre determinadas verbas salariais. O passivo está 
registrado em Outras Obrigações Fiscais (NE nº 12.2).

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2021 

Equivalência
patrimonial

Aporte
e/ou Afac 

Amor-
tização 

Dividendos
e JSCP

Outros 
(a)

Saldo em 
31.12.2021

Empreendimentos controlados em conjunto (15.3)

Voltalia São Miguel do Gostoso I  107.721  1.269  -  -  -  -  108.990 
Voltalia São Miguel do Gostoso - direito de autorização  9.671  -  -  (367)  -  -  9.304 
Caiuá  95.362  13.765  -  -  (2.150)  -  106.977 
Integração Maranhense  148.581  20.255  -  -  (2.273)  -  166.563 
Matrinchã  734.503  96.614  -  -  (19.346)  -  811.771 
Guaraciaba  361.170  57.363  -  -  (10.918)  -  407.615 
Paranaíba  203.681  35.112  -  -  (11.870)  -  226.923 
Mata de Santa Genebra  661.430  63.173  -  -  (13.614)  -  710.989 
Cantareira  359.686  53.492  30.870  -  (6.718)  -  437.330 
Solar Paraná  6.831  104  100  -  -  -  7.035 

 2.688.636  341.147  30.970  (367)  (66.889)  -  2.993.497 
Coligadas
Dona Francisca Energética (15.4)  28.147  8.574  -  -  (9.664)  -  27.057 
Foz do Chopim Energética (15.4)  9.986  16.596  -  -  (7.480)  -  19.102 
Outras  1.940  (3)  -  -  -  -  1.937 

 40.073  25.167  -  -  (17.144)  -  48.096 
Propriedades para investimento  808  -  -  (5)  -  (262)  541 

 2.729.517  366.314  30.970  (372)  (84.033)  (262)  3.042.134 
(a) Transferência de bens destinados a alienação.

CONSOLIDADO Saldo em 
31.12.2021

Equiva-
lência

patrimonial

Aporte
e/ou 
Afac 

Redução
de capital

Amor-
tização 

Dividendos 
e JSCP

Outros
(a)

Saldo em 
31.12.2022

Empreendimentos controlados em conjunto (15.3)

Voltalia São Miguel do Gostoso I  108.990  2.157  4.829  -  -  -  -  115.976 
Voltalia São Miguel do Gostoso - direito de autorização  9.304  -  -  -  (367)  -  -  8.937 
Caiuá  106.977  23.806  -  -  -  (5.486)  -  125.297 
Integração Maranhense  166.563  32.824  -  -  -  (6.885)  -  192.502 
Matrinchã  811.771  162.298  -  -  -  (42.541)  -  931.528 
Guaraciaba  407.615  82.251  -  -  -  (22.767)  -  467.099 
Paranaíba  226.923  47.623  -  -  -  (10.567)  -  263.979 
Mata de Santa Genebra  710.989  56.140  -  (61.536)  -  (13.333)  -  692.260 
Cantareira  437.330  45.293  -  -  -  (9.254)  -  473.369 
Solar Paraná  7.035  170  -  -  -  (49)  -  7.156 

 2.993.497  452.562  4.829  (61.536)  (367)  (110.882)  -  3.278.103 
Coligadas
Dona Francisca Energética (15.4)  27.057  5.648  -  -  -  (4.662)  -  28.043 
Foz do Chopim Energética (15.4)  19.102  20.370  -  -  -  (22.356)  -  17.116 
Outras  1.937  (3)  -  -  -  -  -  1.934 

 48.096  26.015  -  -  -  (27.018)  -  47.093 
Propriedades para investimento  541  -  -  -  (4)  -  (2)  535 

 3.042.134  478.577  4.829  (61.536)  (371)  (137.900)  (2)  3.325.731 
(a) Transferência de bens destinados a alienação..

15.2  Controladas com participação de não controladores
15.2.1 Informações financeiras resumidas

Compagás Elejor UEG Araucária
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

 ATIVO  1.083.713  827.901  848.198  813.670  334.418  776.201 
 Ativo circulante  282.714  355.500  224.833  166.890  97.586  515.430 
 Ativo não circulante  800.999  472.401  623.365  646.780  236.832  260.771 

 PASSIVO  1.083.713  827.901  848.198  813.670  334.418  776.201 
 Passivo circulante  419.277  220.216  111.142  107.772  45.115  221.853 
 Passivo não circulante  107.306  99.784  771.897  746.843  16.322  13.771 
 Patrimônio líquido  557.130  507.901  (34.841)  (40.945)  272.981  540.577 

 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
 Receita operacional líquida  1.297.034  783.277  194.287  171.263  98.508  2.250.577 
 Custos e despesas operacionais  (1.076.181)  (654.643)  (86.033)  (86.871)  (365.522)  (1.879.198)
 Resultado financeiro  28.440  9.817  (113.102)  (171.888)  11.407  8.952 
 Imposto de renda e contribuição social  (70.092)  (38.860)  4.158  33.061  (11.885)  (42.248)
 Lucro líquido (prejuízo) do exercício  179.201  99.591  (690)  (54.435)  (267.492)  338.083 
 Outros resultados abrangentes  1.433  294  6.795  -  (103)  - 
 Resultado abrangente do exercício  180.634  99.885  6.105  (54.435)  (267.595)  338.083 

 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 Fluxo de caixa das atividades operacionais  280.480  178.800  45.249  127.510  (94.401)  312.676 
 Fluxo de caixa das atividades de investimento  (427.175)  (14.273)  (7.364)  (31.095)  (139.033)  (14.579)
 Fluxo de caixa das atividades de financiamento  (2.887)  (64.545)  -  -  (147)  (64.331)

 TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (149.582)  99.982  37.885  96.415  (233.581)  233.766 
 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa  210.641  110.659  148.031  51.616  298.572  64.806 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  61.059  210.641  185.916  148.031  64.991  298.572 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (149.582)  99.982  37.885  96.415  (233.581)  233.766 

O prejuízo apurado na Elejor em 2021 e 2022 é decorrente da atualização monetária sobre o saldo de contas a pagar vinculadas a 
concessão que aumentou significativamente em decorrência da alta do IGPM (NE nº 25). Já o prejuízo da UEG Araucária é decorrente 
da melhora do cenário hidrológico que, por consequência, reduziu os despachos da usina durante o ano de 2022. 

15.2.2 Mutação do patrimônio líquido atribuível aos acionistas não controladores

PARTICIPAÇÃO NO CAPITAL SOCIAL Compagás 49% Elejor 30% UEG Araucária 18,8% Consolidado

Em 1º.01.2021  242.578  4.046  44.783  291.407 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício  48.800  (16.331)  63.560  96.029 
Outros resultados abrangentes  144  -  -  144 
Deliberação do dividendo adicional proposto  -  -  -  - 
Dividendos  (42.653)  -  (6.716)  (49.369)

Em 31.12.2021  248.869  (12.285)  101.627  338.211 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício  87.809  (207)  (50.288)  37.314 
Outros resultados abrangentes  702  2.041  (22)  2.721 
Dividendos  (24.187)  -  -  (24.187)
Distribuição de dividendos com lucros retidos  (40.198)  -  -  (40.198)

Em 31.12.2022  272.995  (10.451)  51.317  313.861 

O quadro abaixo demonstra a conciliação do IRPJ e CSLL registrado no resultado do exercício:

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

SALDOS EM 31.12.2022 Voltalia Caiuá 
Integração 

Maranhense Matrinchã Guaraciaba Paranaíba
Mata de Santa 

Genebra Cantareira

ATIVO  238.907  327.819  588.279  2.935.068  1.568.964  1.921.848  3.587.501  1.805.583 
Ativo circulante  10.883  38.421  78.790  427.118  211.094  223.010  539.668  226.945 
Caixa e equivalentes de caixa  10.797  13.440  28.997  136.878  56.436  56.518  32.903  73.866 
Outros ativos circulantes  86  24.981  49.793  290.240  154.658  166.492  506.765  153.079 
Ativo não circulante  228.024  289.398  509.489  2.507.950  1.357.870  1.698.838  3.047.833  1.578.638 

PASSIVO  238.907  327.819  588.279  2.935.068  1.568.964  1.921.848  3.587.501  1.805.583 

Passivo circulante  2.220  22.569  59.771  225.502  154.404  125.681  113.772  92.290 
Passivos financeiros  -  7.273  12.774  130.033  42.260  59.606  70.775  59.850 
Outros passivos circulantes  2.220  15.296  46.997  95.469  112.144  66.075  42.997  32.440 
Passivo não circulante  -  49.542  135.645  808.485  461.297  718.700  2.091.971  747.233 
Passivos financeiros  -  28.705  40.415  578.340  397.181  475.804  1.668.794  423.563 
Outros passivos não circulantes  -  20.837  95.230  230.145  64.116  242.896  423.177  323.670 
Patrimônio líquido  236.687  255.708  392.863  1.901.081  953.263  1.077.467  1.381.758  966.060 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Receita operacional líquida  -  62.864  100.482  518.428  266.855  231.960  415.526  188.348 
Custos e despesas operacionais  (78)  (5.876)  (4.022)  (33.073)  (40.926)  (20.181)  (68.472)  (10.885)
Resultado financeiro  1.291  (1.605)  (2.286)  (59.543)  (37.598)  (48.430)  (177.322)  (37.815)
Equivalência patrimonial  2.502  -  -  -  -  -  -  - 
Imposto de renda e contribuição social  (258)  (6.802)  (27.185)  (94.589)  (20.473)  31.030  (57.676)  (47.212)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício  3.457  48.581  66.989  331.223  167.858  194.379  112.056  92.436 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -  -  -  -  - 
Resultado abrangente do exercício  3.457  48.581  66.989  331.223  167.858  194.379  112.056  92.436 
Participação no empreendimento - %  49,0  49,0  49,0  49,0  49,0  24,5  50,1  49,0 
Valor contábil do investimento  115.976  125.297  192.502  931.528  467.099  263.979  692.260  473.369 

15.4  Informações resumidas das principais coligadas
Dona Francisca Foz do Chopim 

 31.12.2022  31.12.2021  31.12.2022  31.12.2021 

ATIVO  175.415  180.425  51.449  55.900 
Ativo circulante  10.148  13.570  11.730  13.308 
Ativo não circulante  165.267  166.855  39.719  42.592 

PASSIVO  175.415  180.425  51.449  55.900 
Passivo circulante  22.373  19.938  3.596  2.495 
Passivo não circulante  31.266  42.988  -  - 
Patrimônio líquido  121.776  117.499  47.853  53.405 
DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Receita operacional líquida  66.163  66.797  77.779  60.943 
Custos e despesas operacionais  (33.460)  (26.605)  (18.664)  (10.775)
Resultado financeiro  (5.172)  (664)  449  (1.703)
Imposto de renda e contribuição social  (3.009)  (2.298)  (2.617)  (2.060)
Lucro líquido do exercício  24.522  37.230  56.947  46.405 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  - 
Resultado abrangente do exercício  24.522  37.230  56.947  46.405 

Participação na coligada - %  23,03  23,03  35,77  35,77 
Valor contábil do investimento  28.043  27.057  17.116  19.102 

16.2  Mutação do imobilizado

CONSOLIDADO Saldo em 
31.12.2021

Aquisições/
Impairment Depreciação Baixas

Transfe-
rências

Saldo em 
31.12.2022

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  3.385.063  -  (149.331)  -  39.042  3.274.774 
Máquinas e equipamentos  5.569.575  -  (333.396)  (29.678)  683.865  5.890.366 
Edificações  867.833  -  (35.834)  (333)  9.586  841.252 
Terrenos  459.118  -  (10.111)  (381)  2.898  451.524 
Veículos e aeronaves  1.115  -  (389)  -  1.616  2.342 
Móveis e utensílios  5.434  -  (584)  (111)  1.397  6.136 
(-) Impairment (16.4)  (710.509)  (74.696)  -  -  -  (785.205)
(-) Obrigações especiais  (502)  -  125  -  (41)  (418)

 9.577.127  (74.696)  (529.520)  (30.503)  738.363  9.680.771 
Em curso
Custo  752.846  559.318  -  (12.338)  (724.746)  575.080 
(-) Impairment (16.4)  (187.382)  999  -  -  -  (186.383)

 565.464  560.317  -  (12.338)  (724.746)  388.697 

 10.142.591  485.621  (529.520)  (42.841)  13.617  10.069.468 
(a) Reclassificação para Ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 41).

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2021 

Aquisições/
Impairment Depreciação Baixas

Transfe-
rências

Alienação
Copel Telecom Outros (b)

Saldo em 
31.12.2021

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  3.481.391  -  (174.810)  2.147  76.335  -  -  3.385.063 
Máquinas e equipamentos  5.647.220  -  (375.430)  (26.345)  174.615  754.557  (605.042)  5.569.575 
Edificações  872.575  -  (38.629)  (506)  35.060  -  (667)  867.833 
Terrenos  451.908  -  (10.777)  (763)  18.848  -  (98)  459.118 
Veículos e aeronaves  1.892  -  (835)  (68)  134  -  (8)  1.115 
Móveis e utensílios  6.816  -  (1.079)  (46)  1.562  -  (1.819)  5.434 
(-) Impairment (16.4)  (925.521)  215.012  -  -  -  -  -  (710.509)
(-) Impairment Copel TEL  (27.928)  1.989  -  -  -  -  25.939  - 
(-) Obrigações especiais  (251)  -  89  -  (340)  -  -  (502)
(-) Reclassificação (a)  (622.988)  -  -  -  41.293  -  581.695  - 

 8.885.114  217.001  (601.471)  (25.581)  347.507  754.557  -  9.577.127 
Em curso
Custo  795.816  406.173  -  (42.655)  (335.975)  -  (70.513)  752.846 
(-) Impairment (16.4)  (120.308)  (67.074)  -  -  -  -  -  (187.382)
(-) Impairment Copel TEL  (3.853)  3.103  -  -  -  -  750  - 
(-) Reclassificação (a)  (61.309)  -  -  -  (8.454)  -  69.763  - 

 610.346  342.202  -  (42.655)  (344.429)  -  -  565.464 

 9.495.460  559.203  (601.471)  (68.236)  3.078  754.557  -  10.142.591 
(a) Reclassificação para Ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 39).
(b) Efeito da aquisição do Complexo Vilas (NE nº 1.2 das Demonstrações Financeiras de 31.12.2021)

SALDOS EM 31.12.2021 Voltalia Caiuá 
Integração 

Maranhense Matrinchã Guaraciaba Paranaíba
Mata de Santa 

Genebra Cantareira

ATIVO  224.632  284.870  515.495  2.610.094  1.413.231  1.829.340  3.203.892  1.715.776 

Ativo circulante  3.711  30.304  65.219  367.428  194.283  193.190  681.494  196.424 
Caixa e equivalentes de caixa  3.667  6.117  16.501  96.346  70.543  32.665  387.027  52.354 
Outros ativos circulantes  44  24.187  48.718  271.082  123.740  160.525  294.467  144.070 
Ativo não circulante  220.921  254.566  450.276  2.242.666  1.218.948  1.636.150  2.522.398  1.519.352 

PASSIVO  224.632  284.870  515.495  2.610.094  1.413.231  1.829.340  3.203.892  1.715.776 

Passivo circulante  2.206  14.562  53.132  126.211  101.042  85.964  123.884  78.982 
Passivos financeiros  -  7.386  13.169  91.811  34.529  51.453  45.898  52.397 
Outros passivos circulantes  2.206  7.176  39.963  34.400  66.513  34.511  77.986  26.585 
Passivo não circulante  -  51.986  122.438  827.205  480.320  817.159  1.660.867  744.285 
Passivos financeiros  -  35.606  52.653  685.525  428.314  522.289  1.630.306  456.180 
Outros passivos não circulantes  -  16.380  69.785  141.680  52.006  294.870  30.561  288.105 
Patrimônio líquido  222.426  218.322  339.925  1.656.678  831.869  926.217  1.419.141  892.509 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Receita operacional líquida  -  43.128  71.868  396.622  229.117  285.483  426.573  233.888 
Custos e despesas operacionais  (64)  (5.609)  (10.508)  (24.341)  (7.185)  (17.537)  (72.970)  (24.727)
Resultado financeiro  162  (2.348)  (3.954)  (83.280)  (44.131)  (62.138)  (162.110)  (43.794)
Equivalência patrimonial  2.506  -  -  -  -  -  -  - 
Provisão para IR e CSLL  (17)  (7.078)  (16.072)  (91.830)  (60.617)  (62.638)  (65.399)  (56.201)
Lucro (prejuízo) do período  2.587  28.093  41.334  197.171  117.184  143.170  126.094  109.166 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -  -  -  -  - 
Resultado abrangente do período  2.587  28.093  41.334  197.171  117.184  143.170  126.094  109.166 
Participação no empreendimento - %  49,0  49,0  49,0  49,0  49,0  24,5  50,1  49,0 
Valor contábil do investimento  108.990  106.977  166.563  811.771  407.615  226.923  710.989  437.330 

15.3  Informações resumidas dos principais empreendimentos controlados em conjunto

Em 31.12.2022, a participação da Copel nos compromissos assumidos dos seus empreendimentos controlados em conjunto equivale a R$ 978 e nos 
passivos contingentes classificados como perda possível equivale a R$ 413.034 (R$ 250.262 em 31.12.2021), sendo que, desse montante, o valor de 
R$ 180.706 (R$ 187.243 em 31.12.2021) se refere à Mata de Santa Genebra.
Em junho de 2022 a Copel GeT registrou R$ 133.922 no resultado de equivalência patrimonial decorrente dos efeitos da revisão tarifária de Caiuá, 
Integração Maranhense, Matrinchã e Guaraciaba. 

CONSOLIDADO Custo Depreciação
acumulada 31.12.2022 Custo 

Depreciação
acumulada 31.12.2021

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  8.200.744  (4.925.970)  3.274.774  8.161.702  (4.776.639)  3.385.063 
Máquinas e equipamentos  8.951.061  (3.060.695)  5.890.366  8.409.689  (2.840.114)  5.569.575 
Edificações  2.001.801  (1.160.549)  841.252  1.993.695  (1.125.862)  867.833 
Terrenos  510.681  (59.157)  451.524  508.164  (49.046)  459.118 
Veículos e aeronaves  35.457  (33.115)  2.342  33.871  (32.756)  1.115 
Móveis e utensílios  17.007  (10.871)  6.136  16.400  (10.966)  5.434 
(-) Impairment (16.4)  (785.205)  -  (785.205)  (710.509)  -  (710.509)
(-) Obrigações especiais  (748)  330  (418)  (792)  290  (502)

 18.930.798  (9.250.027)  9.680.771  18.412.220  (8.835.093)  9.577.127 
Em curso
Custo  575.080  -  575.080  752.846  -  752.846 
(-) Impairment (16.4)  (186.383)  -  (186.383)  (187.382)  -  (187.382)

 388.697  -  388.697  565.464  -  565.464 

 19.319.495  (9.250.027)  10.069.468  18.977.684  (8.835.093)  10.142.591 

Em  31.12.2022, a participação da Copel nos passivos contingentes das suas coligadas equivale a R$ 2.581 (R$ 2.166 em 31.12.2021).

16. IMOBILIZADO
16.1  Imobilizado por classe de ativos

Durante a fase de construção são capitalizados os custos de empréstimos, financiamentos e debêntures. Em 2022 
estes custos totalizaram R$ 13.468, à taxa média de 0,32% a.a. (R$ 953, à taxa média de 0,02% a.a., em 2021).

16.3  Operações em conjunto - consórcios
Os valores registrados no imobilizado estão proporcionais a participação da Copel GeT nos ativos das usinas, con-
forme demonstrados a seguir:

EMPREENDIMENTO Participação (%)
Copel GeT 

Taxa média anual de 
depreciação (%) 31.12.2022 31.12.2021

UHE Gov. Jayme Canet Júnior - Mauá
  Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 51,0
Em serviço  859.882  859.926 
(-) Depreciação Acumulada 2,90  (288.728)  (263.792)
Em curso  19.899  20.527 

 591.053  616.661 
UHE Baixo Iguaçu 30,0
Em serviço  693.487  692.395 
(-) Depreciação Acumulada 3,28  (87.278)  (64.519)
Em curso  55.863  56.027 

 662.072  683.903 
 1.253.125  1.300.564 

16.4 Perdas estimadas para redução ao 
valor recuperável (impairment) de 
ativos do segmento de geração 

A partir da análise de indicativos de impairment, de 
premissas representativas das melhores estimativas da 
Administração da Companhia, da metodologia prevista 
no Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1) e da men-
suração do valor em uso foram testadas as unidades 
geradoras de caixa do segmento geração.
O cálculo do valor em uso baseou-se em fluxos de caixa 
operacionais descontados pelo horizonte das conces-
sões, mantendo-se as atuais condições comerciais da 
companhia. A taxa utilizada para descontar o fluxo de 
caixa foi definida e atualizada a partir da metodologia 
WACC (Custo Médio Ponderado de Capital) e CAPM 
(Modelo de Precificação de Ativos), por tipo de fonte, 
para os negócios de geração, considerando parâmetros 
tradicionais e usualmente utilizados no mercado. 
Referências internas como o orçamento aprovado pela 
Companhia, dados históricos ou passados, atualização do 
cronograma de obras e montante de investimentos para 
empreendimentos em curso embasam a definição de pre-
missas chaves pela Administração. No mesmo contexto, 
referências externas como o nível de consumo de energia 
elétrica e a disponibilidade de recursos hídricos subsidiam 
as principais informações dos fluxos de caixa estimados.

Cabe observar que as diversas premissas utilizadas 
pela Administração na determinação dos fluxos de caixa 
futuros podem ser afetadas por eventos incertos, o que 
pode gerar oscilações nos resultados. Mudanças no 
modelo político e econômico, por exemplo, podem resul-
tar em alta na projeção do risco-país, elevando as taxas 
de desconto utilizadas nos testes. 
De forma geral, os testes contemplaram as seguintes 
premissas chaves:
- Crescimento compatível com os dados históricos e 

perspectivas de crescimento da economia brasileira;
- Atualização das taxas de desconto após os impostos, 

específica para o segmento testado, obtida através de 
metodologia usualmente aplicada pelo mercado, levando 
em consideração o custo médio ponderado de capital;

- Receitas projetadas de acordo com os contratos vi-
gentes e expectativa de mercado futuro, sem previsão 
de renovação da concessão/autorização;

- Despesas segregadas por unidade geradora de caixa pro-
jetadas a partir do orçamento aprovado pela Companhia;

- Atualização de encargos regulatórios.
A Companhia tratou como unidades geradoras de caixa in-
dependentes todos os seus empreendimentos de geração.
Em 31.12.2022, os empreendimentos com saldos de 
impairment registrados são os seguintes:

CONSOLIDADO
Imobilizado 

Custo Depreciação Impairment Valor em uso

UHE Colíder  2.537.487  (320.171)  (632.559)  1.584.757 
UEGA  686.498  (384.810)  (108.132)  193.556 
Consórcio Tapajós (a)  14.879  -  (14.879)  - 
Usinas no Paraná  1.052.717  (130.051)  (216.018)  706.648 

 4.291.581  (835.032)  (971.588)  2.484.961 
(a) Projeto em desenvolvimento

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2020

Impairment / 
Reversão 1º.01.2021 

Impairment / 
Reversão

Saldo em 
31.12.2021

Em serviço
UHE Colíder  (683.193)  43.664  (639.529)  6.970  (632.559)
UEGA  (138.777)  138.777  -  (108.132)  (108.132)
Usinas no Paraná  (103.551)  32.571  (70.980)  26.466  (44.514)

 (925.521)  215.012  (710.509)  (74.696)  (785.205)
Em curso
Consórcio Tapajós  (14.464)  (415)  (14.879)  -  (14.879)
Usinas no Paraná  (105.844)  (66.659)  (172.503)  999  (171.504)

 (120.308)  (67.074)  (187.382)  999  (186.383)
 (1.045.829)  147.938  (897.891)  (73.697)  (971.588)

O quadro a seguir apresenta a movimentação do saldo de impairment:

16.4.1 UHE Colíder
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso con-
siderou premissas e orçamentos da Companhia e a taxa 
de desconto depois dos impostos de 5,71% a.a. (em 2021, 
5,77% a.a.), que deriva da metodologia WACC para o 
segmento de geração de energia elétrica. A atualização 
da expectativa de receita com a venda da energia, que 
compensou aumentos com custos operacionais e com 
encargos regulatórios, e a variação do valor contábil, pos-
sibilitaram a reversão parcial do impairment. 

16.4.2 UEG Araucária
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso considerou 
premissas e orçamentos da Companhia, revisão da expec-
tativa de despacho, atualização do Custo Variável Unitário 
- CVU e a taxa de desconto depois dos impostos de 7,00% 
a.a. (em 2021, 7,69% a.a.), que deriva da metodologia WACC 
para o segmento de geração de energia elétrica, acrescida 
de risco adicional associado à variação da receita. Pela revi-
são das premissas, principalmente a redução na expectativa 
de despacho da usina em relação a 31.12.2021, quando se 
previa aumento da demanda da usina em consequência 
das condições hidrológicas desfavoráveis, foi reconhecido 
impairment em 2022, considerando a mudança significativa 
do cenário hidrológico do país.

16.4.3 UTE Figueira
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso consi-
derou premissas e orçamentos da Companhia, a taxa de 
desconto depois dos impostos de 6,23% a.a. (em 2021, 
5,77% a.a.), que deriva da metodologia WACC para o seg-
mento de geração de energia elétrica para fonte térmica, 

a postergação da entrada em operação da usina ocorrida 
em dezembro de 2022 (em 2021, a expectativa era para 
abril de 2022), a atualização da expectativa de receita 
com venda de energia e com a indenização do saldo re-
sidual do ativo, as alterações nos custos operacionais e 
no Capex, e a revisão do saldo de carvão à ser ressarcido 
para a conta CDE. Pela revisão do conjunto de premissas 
foi reconhecida a reversão parcial do impairment.

16.4.4 Demais usinas hídricas
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso dos 
ativos de geração no Estado do Paraná considerou: i) 
premissas e orçamentos da Companhia; ii) a taxa de 
desconto depois dos impostos de 5,71% a.a. (em 2021, 
5,77% a.a.), que deriva da metodologia WACC para o 
segmento de geração de energia elétrica; e, iii) revisão 
dos encargos regulatórios e dos custos operacionais 
que foram compensados pela expectativa de venda 
da energia descontratada. Pela revisão do conjunto de 
premissas e a variação do valor contábil, foi possível 
reverter parte do saldo de impairment. 

16.4.5 Unidades geradoras de caixa que não 
apresentam reversão ou provisão para 
impairment

As usinas que não sofreram impairment tem valor recu-
perável superior ao valor contábil do ativo imobilizado. A 
tabela a seguir apresenta a porcentagem em que o valor 
recuperável (“VR”) excede o valor contábil (“VC”) dos ati-
vos e demonstra a análise de sensibilidade aumentando 
em 5% e 10% a taxa de desconto para avaliação do risco 
de impairment de cada empreendimento.

Unidade geradora de caixa
Taxa de

desconto VR/VC-1
VR/VC-1 

(5% Variação)
VR/VC-1 

(10% Variação)
Risco de 

Impairment

Ativos Eólicos
Complexo São Bento (a) 8,06% 59,64% 55,18% 50,93%  - 
Complexo Brisa I (b) 8,06% 58,38% 53,76% 49,35%  - 
Complexo Brisa II (c) 8,06% 55,70% 50,85% 46,24%  - 
Complexo Bento Miguel (d) 8,06% 15,96% 12,23% 8,70%  - 
Complexo Cutia (e) 8,06% 11,67% 8,36% 5,21%  - 
Complexo Jandaíra (f) 5,61% 29,61% 25,92% 22,41%  - 
Complexo Vilas (g) 5,44% 43,11% 38,61% 34,35%  - 

Ativos Hídricos
Foz do Areia 5,71% 29,95% 29,58% 29,21%  - 
Segredo 5,71% 96,90% 94,04% 91,24%  - 
Caxias 5,71% 73,31% 70,52% 67,81%  - 
Guaricana 5,71% 31,92% 30,77% 29,63%  - 
Chaminé 5,71% 61,48% 60,03% 58,61%  - 
Apucaraninha 5,71% 28,85% 27,83% 26,81%  - 
Mauá 5,71% 106,38% 101,73% 97,25%  - 
Marumbi 5,71% 30,16% 22,67% 20,19%
Cavernoso II 5,71% 28,09% 24,87% 21,79%  - 
Bela Vista 7,67% 56,29% 49,96% 44,51%  - 
Elejor 7,00% 9,45% 6,89% 1,82%  - 

(a) Contempla as usinas 
GE Boa Vista, GE Farol, 
GE Olho D’Água e GE 
São Bento do Norte.

(b) Contempla as usinas 
Nova Asa Branca I, Nova 
Asa Branca II, Nova 
Asa Branca III e Nova 
Eurus IV.

(c) Contempla as usinas 
Santa Maria, Santa 
Helena e Ventos de 
Santo Uriel.

(d) Contempla as usinas 
São Bento do Norte I, 
São Bento do Norte II, 
São Bento do Norte III, 
São Miguel I, São Miguel 
II e GE São Miguel III.

(e) Contempla as usinas 
Cutia, Guajiru, Jangada, 
Maria Helena, Potiguar, 
Esperança e Paraíso 
dos Ventos.

(f) Contempla as 
usinas Jandaíra I, 
Jandaíra II, Jandaíra III e 
Jandaíra IV

(g) Contempla as usinas 
Potiguar B61, Potiguar 
B141, Potiguar B142, 
Potiguar B143 e Ventos 
de Vila Paraíba IV.

16.5  Empreendimentos em construção
16.5.1 PCH Bela Vista 
Com um investimento estimado em R$ 224.673, o 
empreendimento, com 29,81 MW de capacidade 
instalada e garantia física de 18,61 MW médios, 
foi construído no Rio Chopim, nos municípios 
de São João e Verê, localizados no sudoeste do 
estado do Paraná. A participação no leilão A-6 
realizado em 31.08.2018 vendeu 14,7 MW médios 
em contratos regulados ao preço original de R$ 
195,70/MWh. O contrato de venda de energia tem 
início de suprimento em 1º.01.2024, prazo de 30 
anos e reajuste anual pelo IPCA.  
As obras tiveram seu início no mês de agosto de 
2019 e a entrada em operação comercial de três 
unidades geradoras ocorreu em 2021. A entrada 
em operação da central geradora (Stream Diver), 
está prevista para o primeiro semestre de 2023.
16.5.2 Complexo eólico Jandaíra
Com um investimento estimado em R$ 411.610, 
o empreendimento, que tem 90,1 MW de capa-
cidade instalada e garantia física de 47,6 MW 
médios, está sendo construído nos municípios de 
Pedra Preta e Jandaíra, no estado do Rio Grande 
do Norte. A participação no leilão de geração de 
energia nova A-6, realizado em 18.10.2019 ven-
deu 14,4 MW médios em contratos regulados 

ao preço original de R$ 98,00/MWh. O contrato de venda de 
energia tem início de suprimento em 1º.01.2025, prazo de 20 
anos e reajuste anual pelo IPCA.
De posse de todas as licenças necessárias, as obras civis tive-
ram início em janeiro de 2021. O complexo, com 26 unidades 
geradoras divididas em 4 parques eólicos, iniciou a operação 
comercial de todo o empreendimento durante o ano de 2022.

16.6  Taxas de depreciação
Taxas de depreciação (%)  31.12.2022  31.12.2021 

Taxas médias do segmento de geração (16.6.1)

Equipamento geral  6,25  6,25 
Máquinas e equipamentos  3,68  3,68 
Geradores  3,42  3,42 
Reservatórios, barragens e adutoras  2,67  2,56 
Turbina hidráulica  2,89  2,90 
Turbinas a gás e a vapor  4,00  4,00 
Processamento de gás  3,00  3,00 
Unidade de geração eólica  4,94  4,98 
Edificações  3,07  3,15 
Taxas médias para ativos da Administração central

Edificações  3,33  3,33 
Máquinas e equipamentos 
  de escritório  6,25  6,27 
Móveis e utensílios  6,25  6,30 
Veículos  14,29  14,29 

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Contrato de concessão de distribuição de energia elétrica (17.1)  7.257.827  6.596.184 
Contratos de concessão/autorização de geração (17.2)  2.252.615  2.473.858 
Contrato de concessão de distribuição de gás canalizado (17.3)  726.107  96.145 
Outros intangíveis (17.4)  41.178  49.373 

 10.277.727  9.215.560 

A Administração não identificou evidências que justificassem a necessidade de reco-
nhecimento de perdas pela redução ao valor recuperável de ativos intangíveis.

17.1  Contrato de concessão de distribuição de energia elétrica

CONSOLIDADO
Ativo 

intangível 
em serviço

Obrigações 
especiais

em serviço Total 

Em 1º.01.2021  8.953.486  (2.750.099)  6.203.387 
Transferências do contas a receber  
  vinculadas à concessão (NE nº 10.1)  -  (8.385)  (8.385)
Transferências de ativos de contrato (NE nº 10.1)  943.905  (122.346)  821.559 
Transferências para outros créditos  (3.563)  -  (3.563)
Quotas de amortização - concessão (a)  (522.525)  146.697  (375.828)
Quotas de amortização - créditos 
  de PIS/Pasep e Cofins  (10.363)  -  (10.363)
Baixas  (30.623)  -  (30.623)

Em 31.12.2021  9.330.317  (2.734.133)  6.596.184 
Transferências de ativos de contrato (NE nº 10.1)  1.332.118  (194.794)  1.137.324 
Transferências para outros créditos  (955)  -  (955)
Quotas de amortização - concessão (a)  (564.252)  153.503  (410.749)
Quotas de amortização - créditos de PIS/Pasep 
e Cofins  (10.483)  -  (10.483)
Baixas  (53.494)  -  (53.494)
Em 31.12.2022  10.033.251  (2.775.424)  7.257.827 

(a) Amortização durante o período de concessão a partir da transferência para intangível em serviço ou da vida útil dos 
ativos, dos dois o menor.

18. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Obrigações sociais
Impostos e contribuições sociais  1.262  2.214  42.829  46.245 
Encargos sociais sobre férias e 13º salário  773  1.413  15.547  17.792 

 2.035  3.627  58.376  64.037 
Obrigações trabalhistas
Folha de pagamento, líquida (a)  875  -  47.462  - 
Férias  2.543  4.656  95.930  107.471 
Provisões por desempenho 
  e participação nos lucros  688  14.455  47.726  364.701 
Programa de desligamentos voluntários  458  13.716  2.895  68.601 
Outros  6  -  400  - 

 4.570  32.827  194.413  540.773 

 6.605  36.454  252.789  604.810 
(a) Refere-se a provisão do reajuste salarial referente ao Acordo Coletivo de Trabalho aprovado em janeiro de 
2023, com efeitos retroativos a outubro de 2022 (data-base do acordo).

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021
Energia elétrica  1.208.733  1.303.386 
Materiais e serviços  626.710  770.629 
Gás para revenda  93.696  60.121 
Encargos de uso da rede elétrica  286.331  576.848 

 2.215.470  2.710.984 

Circulante  2.090.022  2.585.735 
Não circulante  125.448  125.249 

19. FORNECEDORES

Em 1º.01.2021  132.366 

Transferências de ativos de contrato (NE nº 10.2)  3.398 
Transferências para contas a receber vinculadas à concessão (NE nº 9.2)  (1.398)
Quotas de amortização - concessão  (38.221)

Em 31.12.2021  96.145 

Adições - renovação da concessão  413.410 
Transferências de ativos de contrato (NE nº 10.2)  13.738 
Transferências de contas a receber vinculadas à concessão (NE nº 9.2)  243.628 
Quotas de amortização - concessão  (40.690)
Baixas  (124)

Em 31.12.2022  726.107 

17.3  Contrato de concessão de distribuição de gás canalizado

CONSOLIDADO
em 

serviço
em 

curso Total 

Em 1º.01.2021  19.209  20.654  39.863 

Efeito da aquisição de controle do Complexo Vilas  10.275  -  10.275 
Aquisições  -  10.375  10.375 
Transferências do imobilizado  986  482  1.468 
Capitalizações para intangível em serviço  4.453  (4.453)  - 
Quotas de amortização (a)  (7.770)  -  (7.770)
Quotas de amortização - créditos de PIS/Pasep e Cofins  (5)  -  (5)
Cisão parcial de ativos  (5.047)  (526)  (5.573)
(-) Reclassificação (b)  141  599  740 

Em 31.12.2021  22.242  27.131  49.373 

Aquisições  -  8.319  8.319 
Transferências para imobilizado  (9.795)  -  (9.795)
Capitalizações para intangível em serviço  5.561  (5.561)  - 
Quotas de amortização (a)  (5.160)  -  (5.160)
Baixas  -  (1.559)  (1.559)

Em 31.12.2022  12.848  28.330  41.178 

(a) Taxa anual de amortização:  20%.
(b) Reclassificação para Ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 41).

As adições e o saldo transferido da rubrica de contas a receber vinculadas a concessão são 
decorrentes da renovação da concessão da Compagas (NE nº 2.1.1). O montante registrado 
como ativo intangível será amortizado a partir da renovação da concessão, pela expectativa 
de vida útil do ativo (30 anos para os ativos da operação de distribuição de gás e 10 anos 
para os demais bens), limitado ao prazo final da concessão.

17.4  Outros intangíveis
Ativo composto por softwares adquiridos de terceiros ou gerados internamente, mensura-
dos pelo custo total de aquisição diminuído das despesas de amortização.

16.6.1 Ativos com taxas de depreciação limitadas ao prazo de concessão
Os ativos do projeto original das usinas de Mauá, Colíder, Baixo Iguaçu, Cavernoso II e 
PCH Bela Vista, da Copel GeT, e das usinas Santa Clara e Fundão, da Elejor, são conside-
rados pelo Poder Concedente sem total garantia de indenização do valor residual ao final 
do prazo da concessão. Essa interpretação está fundamentada na Lei das Concessões 
nº 8.987/1995 e no Decreto nº 2.003/1996 que regulamentam a produção de energia 
elétrica por produtor independente. Dessa forma, a partir da entrada em operação desses 
ativos, inclusive terrenos, a depreciação é realizada pela maior taxa entre aquela determi-
nada pela vida útil do ativo ou a taxa calculada com base no prazo de concessão.
Conforme previsto nos contratos de concessão, os investimentos posteriores e não 
previstos no projeto original, desde que aprovados pelo Poder Concedente e ainda não 
amortizados, serão indenizados ao final do prazo das concessões e depreciados com 
as taxas estabelecidas pela vida útil do ativo, a partir da entrada em operação.
Da mesma forma, os ativos de geração eólica, cuja energia elétrica produzida destina-
-se à comercialização na modalidade de Produção Independente de Energia Elétrica 
conforme estabelecido nos artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/1995, também são 
depreciados pela maior taxa entre aquela determinada pela vida útil do ativo ou a taxa 
calculada com base no prazo de autorização.

17. INTANGÍVEL

CONSOLIDADO
Contrato de 

concessão (a)

Direito de 
concessão

e autorização 
ágio técnico Total em serviço em curso

Em 1º.01.2021  195.622  -  358.218  553.840 
Mais valia na combinação de negócios - 
  Complexo Vilas  -  -  277.120  277.120 
Ágio técnico oriundo da combinação 
  de negócios - Complexo Vilas  -  -  94.221  94.221 
Outorga Aneel - uso do bem público  63.446  1.823  -  65.269 
Quotas de amortização - concessão 
  e autorização (b)  (72.148)  -  (14.987)  (87.135)
Capitalizações para intangível em serviço  1.823  (1.823)  -  - 
Repactuação Risco Hidrológico (GSF)  1.570.543  -  -  1.570.543 

Em 31.12.2021  1.759.286  -  714.572  2.473.858 
Mais valia na combinação de negócios -  
  Complexo Vilas (NE nº 1.1.1)  -  -  23.982  23.982 
Ágio técnico oriundo da combinação 
  de negócios - Complexo Vilas (NE nº 1.1.1)  -  -  8.154  8.154 
Quotas de amortização - concessão 
  e autorização (b)  (228.509)  -  (24.870)  (253.379)

Em 31.12.2022  1.530.777  -  721.838  2.252.615 
(a) Contempla o saldo de uso do bem público e de repactuação do risco hidrológico.
(b) Amortização durante o período de concessão/autorização a partir do início da operação comercial do empreendimento.

Saldo referente à parcela da infraestrutura que será utilizada durante a concessão, líquida 
das obrigações especiais. As obrigações especiais representam os recursos relativos à 
participação financeira do consumidor, da União, Estados e Municípios, destinados a in-
vestimentos em empreendimentos vinculados à concessão, e não são passivos onerosos 
ou créditos do acionista.

17.2  Contratos de concessão de geração

20. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Consolidado Contrato Empresa Destinação Garantias Data da
emissão

Nº de 
parcelas

Vencimento
final

Pagamento
de encar-

gos

Encargos
 financeiros do
contrato a.a.

Taxa
efetiva de
juros a.a.

Valor do 
contrato 31.12.2022 31.12.2021

MOEDA ESTRANGEIRA   

Secretaria do Tesouro Nacional - STN
Par Bond (a)

Copel
 Reestruturação da dívida. 

Garantias depositadas.
20.05.1998 1 11.04.2024 Semestral 6,0% + 0,20% 6,0% + 0,20%  17.315  -  89.058 

Discount Bond (a) 20.05.1998 1 11.04.2024 Semestral 1% + 0,20% 1% + 0,20%  12.082  -  61.514 
Total moeda estrangeira  -  150.572 

MOEDA NACIONAL

Banco do Brasil
CCB 306.401.381 (b) Copel HOL

Capital de giro. Cessão de créditos.
21.07.2015 2 25.03.2023 Trimestral 135,00% do DI  145,46% do DI  640.005  -  641.207 

CCB 265.901.903 Copel DIS 29.06.2022 2 24.06.2025 Trimestral DI + spread 1,25%  DI + spread 2,14%  750.000  751.673  - 

 751.673  641.207 

Itaú Unibanco S.A

Nota Comercial (c) Copel GET
Amortização parcial da 3ª, 4ª e 5ª  emissões 
de debêntures da emitente e atendimento de 
obrigações diversas de curto prazo, incluindo 
compra de energia, obrigações regulatórias 
e dividendos.

Fidejussória 10.09.2022 2 10.09.2025 Semestral DI + spread 1,22% DI + spread 1,31%  1.000.000  1.037.946  - 

 1.037.946  - 

Caixa Econômica Federal

415.855-22/14 Copel DIS Programa de Eletrificação Rural - Luz para 
Todos.

Receita própria; emissão de notas 
promissórias e duplicatas de venda mercantil. 31.03.2015 120 08.12.2026 Mensal 6,0% 6,0%  16.984  7.664  9.580 

 7.664  9.580 

Banco do Nordeste do Brasil
35202166127989 Jandaíra I

Implantação do 
Complexo Eólico de Jandaíra Fiança bancária

31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  21.687  17.969  7.312 

35202164527986 Jandaíra II 31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,2161% + IPCA (1) e 
2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  56.421  46.644  18.424 

35202162927987 Jandaíra III 31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  65.158  53.843  21.645 

35202160027984 Jandaíra IV 31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,2161% + IPCA (1) e 
2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  65.421  54.053  22.058 

35201915725525 Potiguar B141

Implantação do 
Complexo Eólico de Vilas

Cessão fiduciária de direitos creditórios; 
cessão fiduciária de direitos do contrato 
de O&M; cessão fiduciária de direitos 
emergentes da autorização; penhor de 
ações; alienação fiduciária de máquinas e 
equipamentos do projeto; Fiança bancária de 
100%; cessão fiduciária das Contas Reserva 
do serviço da dívida; cessão fiduciária da 
conta reserva de operação (O&M); Contrato 
de suporte de acionista

04.04.2019 216 15.04.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.138  89.685  94.781 

35201922425522 Potiguar B142 04.04.2019 216 15.04.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.213  89.709  94.809 

35201926525533 Potiguar B143 11.04.2019 216 15.04.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.138  89.376  94.453 

35201910625534 Ventos de Vila Paraíba IV 18.04.2019 216 15.05.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.138  91.004  96.237 

352020148727169 Potiguar B61 11.08.2020 216 15.08.2040 Mensal IPCA + 1,4865% IPCA + 1,4865%  163.886  186.552  176.324 

 718.835  626.043 

Banco do Brasil - Repasse BNDES

21/02000-0 Copel GeT Implementação da UHE Mauá. Receita proveniente da comercialização de 
energia da usina. 16.04.2009 179 15.01.2028 Mensal 2,13% acima da TJLP 2,13% acima da TJLP  169.500  60.720  72.109 

 60.720  72.109 

BNDES

820989.1 Implementação da UHAE Mauá. Receita proveniente da comercialização de 
energia da usina. 17.03.2009 179 15.01.2028 Mensal 1,63% acima da TJLP 1,63% acima da TJLP  169.500  60.719  72.109 

Copel GeT

1120952.1 Implantação de linha de transmissão entre as 
subestações Foz do Iguaçu e Cascavel Oeste.

Cessão fiduciária de direitos creditórios; 
receita proveniente da prestação de serviços 
de transmissão.

16.12.2011 168 15.04.2026 Mensal 1,82% e 1,42% 
acima da TJLP

1,82% e 1,42% acima da 
TJLP  44.723  11.186  14.431 

1220768.1 Implantação da PCH Cavernoso II. Receita proveniente da comercialização de 
energia da usina. 28.09.2012 192 15.07.2029 Mensal 1,36% acima da TJLP 1,36% acima da TJLP  73.122  32.012  36.593 

13211061 Implantação da UHE Colíder. 04.12.2013 192 15.10.2031 Mensal 0% e 1,49% acima da TJLP 6,43% e 7,68%  1.041.155  615.968  680.413 

13210331 Implantação da subestação Cerquilho III. 03.12.2013 168 15.08.2028 Mensal 1,49% e 1,89% 
acima da TJLP

1,49% e 1,89% acima da 
TJLP  17.644  7.502  8.758 

15206041 Implantação de linha de transmissão Assis - 
Paraguaçu Paulista II. 28.12.2015 168 15.06.2030 Mensal 2,42% acima da TJLP 9,04%  34.265  16.139  18.151 

15205921 Implantação de linhas de transmissão Londrina 
- Figueira e Salto Osório - Foz do Chopim.

Cessão fiduciária de direitos creditórios.
28.12.2015 168 15.12.2029 Mensal 2,32% acima da TJLP 8,93%  21.584  9.542  10.822 

18205101 Implantação da UHE Baixo Iguaçu. 22.11.2018 192 15.06.2035 Mensal 1,94% acima da TJLP 8,50%  194.000  159.948  171.447 

19207901- 
A+B+E+F+G+H

Implantação das instalações de transmissão 
das linhas: SE Medianeira; SE Curitiba Centro e 
Curitiba Uberaba e SE Andirá Leste. 

03.06.2020 279 15.12.2043 Mensal IPCA + 4,8165% IPCA + 4,8570%  206.882  200.932  185.532 

19207901- C+D+I+J
Implantação das instalações de transmissão 
das linhas: Linha de Transmissão Curitiba 
Leste - Blumaneu e Baixo Iguaçu - Realeza. 

03.06.2020 267 15.12.2043 Mensal  IPCA + 4,8165%  IPCA + 4,8570%  225.230  188.869  162.773 

14205611-C Copel DIS

Preservação de negócios, melhorias, 
suporte operacional e investimentos gerais 
em expansão e consolidação de projetos 
e programas de Investimentos Sociais de 
Empresas (ISE).

Fiança da Copel; cessão fiduciária de 
receitas e direitos indenizatórios da 
concessão.

15.12.2014 113 15.06.2024 Mensal 6,0% 6,0%  78.921  11.757  19.595 

14.2.1271.1 Santa Maria

Construção e implantação de centrais 
geradoras eólicas.

Penhor de ações; cessão fiduciária de 
recebíveis provenientes de venda de energia 
elétrica produzidas pelo projeto; cessão 
fiduciária de máquinas e equipamentos.

01.06.2015 192 15.08.2031 Mensal 1,66% acima da TJLP 8,26%  71.676  34.125  37.771 

14.2.1272.1 Santa Helena 01.06.2015 192 15.08.2031 Mensal 1,66% acima da TJLP 8,26%  82.973  37.027  40.983 

11211521 GE Farol
Fiança da Copel; penhor de ações; cessão 
fiduciária de direitos creditórios; cessão 
fiduciária de receitas.

19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  54.100  29.888  33.570 
11211531 GE Boa Vista 19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  40.050  22.096  24.818 
11211541 GE S.B. do Norte 19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  90.900  50.112  56.287 
11211551 GE Olho D'Água 19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  97.000  53.519  60.113 

18204611 Cutia Penhor de ações; cessão fiduciária de 
direitos creditórios. 10.10.2018 192 15.07.2035 Mensal 2,04% acima da TJLP 8,37%  619.405  543.337  563.569 

13212221 - A
Costa Oeste

Implantação de linha de transmissão entre as 
subestações Cascavel Oeste e Umuarama Sul 
e implantação da subestação Umuarama Sul. Cessão fiduciária de direitos creditórios; 

100% das ações penhoradas.

03.12.2013 168 30.11.2028 Mensal 1,95% + TJLP 1,95% + TJLP  27.634  12.842  14.898 

13212221 - B 03.12.2013 106 30.09.2023 Mensal 3,5% 3,5%  9.086  598  1.396 

14205851 - A
Marumbi

Implantação de linha de transmissão entre 
as subestações Curitiba e Curitiba Leste e 
implantação da subestação Curitiba Leste.

08.07.2014 168 30.06.2029 Mensal 2,00% + TJLP 2,00% + TJLP  33.460  16.981  19.444 

14205851 - B 08.07.2014 106 30.04.2024 Mensal 6,0% 6,0%  21.577  3.020  5.285 

 2.118.119  2.238.758 

Total moeda nacional  4.694.957  3.587.697 

 Dívida bruta  4.694.957  3.738.269 

 (-) Custo de transação  (44.594)  (59.825)

Dívida líquida  4.650.363  3.678.444 

 Circulante  278.838  579.770 

 Não Circulante  4.371.525  3.098.674 
DI - DI - Depósito interbancário         IPCA - Índice nacional de preços ao consumidor amplo         TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

CONSOLIDADO Moeda estrangeira Moeda nacional Total

Em 1º.01.2021  140.337  3.048.194  3.188.531 
Efeito da aquisição de controle do Complexo Vilas  514.272  514.272 
Ingressos  -  134.313  134.313 
(-) Custos de transação  -  (1.647)  (1.647)
Encargos  6.218  191.398  197.616 
Variação monetária e cambial  10.266  31.091  41.357 
Amortização - principal  -  (202.577)  (202.577)
Pagamento - encargos  (6.249)  (187.172)  (193.421)
Em 31.12.2021  150.572  3.527.872  3.678.444 
Efeito da aquisição de controle do Complexo Vilas (NE 1.1.1)  -  25.398  25.398 
Ingressos  -  1.891.954  1.891.954 
(-) Custos de transação  -  (19.781)  (19.781)
Encargos  953  390.569  391.522 
Variação monetária e cambial  (14.378)  34.978  20.600 
Amortização - principal  (134.894)  (865.425)  (1.000.319)
Pagamento - encargos  (2.253)  (335.202)  (337.455)
Em 31.12.2022  -  4.650.363  4.650.363 

Consolidado

31.12.2022 Dívida 
bruta

(-) Custo de 
transação

Dívida 
líquida

2024  608.001  (8.902)  599.099 
2025  1.604.933  (5.666)  1.599.267 
2026  230.905  (2.171)  228.734 
2027  232.594  (2.172)  230.422 
2028  215.888  (2.182)  213.706 
Após 2028  1.514.960  (14.663)  1.500.297 

 4.407.281  (35.756)  4.371.525 

CONTROLADORA Moeda 
estrangeira 

Moeda 
nacional Total

Em 1º.01.2021  140.337  638.431  778.768 
Encargos  6.218  39.833  46.051 
Variação monetária e cambial  10.266  -  10.266 
Pagamento - encargos  (6.249)  (38.709)  (44.958)
Em 31.12.2021  150.572  639.555  790.127 
Encargos  953  50.901  51.854 
Variação monetária e cambial  (14.378)  -  (14.378)
Amortização - principal  (134.894)  (640.005)  (774.899)
Pagamento - encargos  (2.253)  (50.451)  (52.704)
Em 31.12.2022  -  -  - 

CONSOLIDADO 31.12.2022     %  31.12.2021     %  

Moeda estrangeira variação da moeda no exercício (%)
Dólar norte-americano (6,50)  150.572  4,09  140.337  4,40 

 150.572  4,09  140.337  4,40 
Moeda nacional variação da moeda no exercício (%)
TJLP 7,20  1.755.556  37,75  1.916.561  52,11 
CDI 13,65  1.772.718  38,12  639.555  17,39 
TR 0,21  -  -  -  - 
IPCA 5,79  1.099.050  23,63  935.900  25,44 
Sem indexador (taxa fixa anual) -  23.039  0,50  35.856  0,97 

 4.650.363  100,00  3.527.872  95,91 
 4.650.363  100,00  3.678.444  100,00 

20.1  Composição dos empréstimos e financiamentos por tipo de moeda e indexador 20.2  Vencimentos das parcelas de longo prazo 20.3  Mutação de empréstimos e financiamentos

EMPRESA  Instrumento Contratual Indicadores financeiros anuais Limite

Copel GeT

 BNDES Finem nº 820989.1 - Mauá
 Banco do Brasil nº 21/02000-0 - Mauá Ebitda/ Resultado Financeiro Líquido ≥ 1,3

 Nota Comercial Índice de cobertura do serviço da dívida
Dívida líquida consolidada / Ebitda consolidado

≥ 1,5
≤ 3,5

Copel DIS  BNDES Finem nº 14205611  Endividamento Financeiro / Ebitda ≤ 4,0
Santa Maria  BNDES Finem nº 14212711

Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3
Santa Helena  BNDES Finem nº 14212721

São Bento Energia, 
Investimento e Participações

 Contrato de Cessão BNDES

Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3
GE Boa Vista S.A.  BNDES Finem nº 11211531

GE Farol S.A.  BNDES Finem nº 11211521

GE Olho D´Água S.A.  BNDES Finem nº 11211551

GE São Bento do Norte S.A.  BNDES Finem nº 11211541

Cutia  BNDES Finem nº 18204611 Índice de cobertura do serviço da dívida (a) ≥ 1,2
Costa Oeste  BNDES Finem nº 13212221 Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3
Marumbi  BNDES Finem nº 14205851 Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3

Financiamento a empreendimentos - Finem 
(a) indicador calculado com os valores das demonstrações financeiras consolidadas da Cutia Empreendimentos Eólicos S.A. O contrato estabelece que, caso o índice esteja no intervalo 
entre 1,10 e 1,20, deve-se complementar o valor dos recursos aplicados na Conta Reserva de forma que a totalidade atinja o índice de 1,20, no prazo de até 2 dias úteis contados da 
divulgação das demonstrações financeiras.

20.4  Cláusulas contratuais restritivas - covenants
Os contratos de empréstimos e financiamentos contém cláusulas que requerem a manutenção de índices econômico-finan-
ceiros dentro de parâmetros pré-estabelecidos, com exigibilidade de cumprimento anual, bem como outras condições a serem 
observadas, tais como não alterar a participação acionária da Companhia no capital social das controladas que represente 
alteração de controle sem a prévia anuência. O descumprimento das condições contratadas poderá implicar em multas ou na 
declaração de vencimento antecipado das dívidas.

21. DEBÊNTURES

Empresa Emissão

Carac-
terísti-

cas Destinação Garantias
Data da
emissão

Nº de 
parcelas

Vencimento
final

Pagamento
de encargos

Encargos
 financeiros do
contrato a.a.

Taxa
efetiva de
juros a.a.

Valor do 
contrato 31.12.2022 31.12.2021

Copel 8ª (a) Pagamento da 6ª emissão de debêntures e reforço da estrutura de capital. Fidejussória 14.06.2019 1 14.06.2022 Semestral 106,0% da taxa DI 110,93% do DI  500.000  -  502.400 

Copel Get

3ª
(a)

Capital de giro e/ou realização de investimentos da emissora.

Fidejussória

20.10.2017 3 20.10.2022 Semestral 126,0% da taxa  DI 131,21% da taxa DI  1.000.000  -  339.767 

4ª Resgate antecipado total da 4ª emissão de notas promissórias e pagamento parcial da 1ª 
parcela de amortização da 2ª emissão de debêntures. 23.07.2018 3 23.07.2023 Semestral 126,0% da taxa  DI 133,77% da taxa DI  1.000.000  357.573  690.311 

5ª (b) Reembolso de gastos da construção das Linhas de Transmissão Araraquara II - Taubaté, 
Assis - Londrina e Foz do Chopim. 25.09.2018 5 15.09.2025 Semestral IPCA + 7,6475% IPCA+ 8,3295%  290.000  225.643  284.483 

6ª (série 1)

(c)

Resgate antecipado total da 5ª emissão de notas promissórias e pagamento parcial da 2ª 
parcela de amortização da 2ª emissão de debêntures. 15.07.2019 2 15.07.2024 Semestral 109,0% da taxa DI 111,25% da taxa DI  800.000  852.816  825.358 

6ª (série 2) Reembolso de gastos com os projetos UHE Colíder e UHE Baixo Iguaçu 15.07.2019 1 15.07.2025 Semestral IPCA + 3,90% IPCA+ 4,46%  200.000  251.363  237.650 

7ª (série 1) Reforço do capital de giro da Emissora; amortização e/ou o reembolso de caixa de parcela 
de principal da 3ª e 4ª emissão de debêntures. 15.10.2021 2 15.10.2026 Semestral DI + spread 1,38% DI + spread 1,45%  1.133.363  1.166.982  1.148.216 

7ª (série 2)

Investimentos para expansão, renovação ou melhoria e/ou reembolso de despesas no 
âmbito dos Projetos: Melhorias da Usina Gov. Bento Munhoz da Rocha Netto; Implantação 
dos Ativos do Lote “E”, do Leilão Aneel nº 05/2015; Aportes na Mata de Santa Genebra 
Transmissão S.A. e Bela Vista Geração de Energia S.A. 

15.10.2021 3 15.10.2031 Semestral IPCA + 5,7138% IPCA + 6,1033%  366.637  397.825  374.658 

Copel Dis

3ª
(a)

Capital de giro e/ou realização de investimentos da emissora.

Fidejussória

20.10.2017 2 20.10.2022 Semestral 126,0% da taxa DI 130,85% da taxa DI  500.000  254.824  502.358 

4ª Capital de giro e pagamento da 1ª parcela de amortização da 2ª emissão de debêntures. 27.09.2018 3 27.09.2023 Semestral DI + spread 2,70% CDI + 3,96%  1.000.000  684.185  1.011.796 

5ª (série 1)

(c)

Investimento para expansão, renovação ou melhoriae reembolso de despesas da rede 
de distribuição de energia elétrica da Emissora vinculada ao contrato de concessão nº 
46/1999 da ANEEL.

15.11.2019 3 15.11.2027 Semestral IPCA + 4,20% IPCA+ 4,61%  500.000  584.489  529.349 

5ª (série 2) Reforço do capital de giro e recomposição de caixa pela amortização final da 2ª emissão 
de debêntures. 15.11.2019 2 15.11.2022 Semestral DI + spread 1,45% CDI + 1,65%  350.000  177.187  351.479 

6ª (série 1) Reforço do capital de giro da Emissora e a amortização da primeira parcela de principal 
das debêntures de cada uma das seguintes emissões da Emissora: 3ª, 4ª e 5ª Emissão. 16.06.2021 2 15.06.2026 Semestral CDI + 1,95% CDI + 2,02%  1.000.000  1.005.102 -

6ª (série 2)
Investimentos para expansão, renovação ou melhoria e/ou reembolso de despesas da 
rede de distribuição de energia elétrica da Emissora, vinculada ao “Contrato de  concessão 
n°46/1999-ANEEL.

16.06.2021 3 15.06.2026 Semestral IPCA + 4,7742% a.a. IPCA + 5,1564% a.a. 500.000  529.366 -

7ª (série 1)

(e)

Reforço de Capital de giro; resgate das debêntures da 3ª emissão; amortização da 2ª 
parcela de principal da 4ª e 5ª emissão. 

15.05.2022 2 15.05.2025 Semestral CDI + 1,21% CDI + 1,28%  300.000  305.380  - 
7ª (série 2) 15.05.2022 2 15.05.2027 Semestral CDI + 1,36% CDI + 1,42%  901.450  917.789  - 

7ª (série 3)
Investimentos para expansão, renovação ou melhoria e/ou reembolso de despesas da 
rede de distribuição de energia elétrica da emissora, vinculada ao Contrato de concessão 
n°46/1999 da Aneel.

15.05.2022 3 15.05.2032 Semestral IPCA + 6,1732% IPCA + 6,6587%  298.550  301.830  - 

Brisa 
Potiguar

2ª (série 1)
(d) Implantação de centrais geradoras eólicas.

Real e fidejussória 
e penhor de ações 
da Copel GeT

24.03.2016 192 15.07.2032 Mensal TJLP + 2,02% TJLP + 2,02%  147.575  91.468  100.240 

2ª (série 2) 24.03.2016 192 15.07.2032 Mensal IPCA + 9,87% IPCA+ 10,92%  153.258  126.067  131.630 

Cutia 1ª (b) Construção e implantação de centrais geradoras eólicas. Fidejussória 20.03.2019 26 15.12.2031 Semestral IPCA +  5,8813% IPCA+ 6,83%  360.000  360.894  370.903 

Dívida bruta  7.887.077  8.240.769 
 (-) Custo de transação  (83.222)  (93.152)

Dívida líquida  7.803.855  8.147.617 

Circulante  1.346.347  2.144.485 
Não Circulante  6.457.508  6.003.132 

(a) Debêntures simples, série única, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476. Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.
(b) Debêntures simples, série única, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 476. Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.
(c) Debêntures simples, duas séries, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476. Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.
(d) Debêntures simples, duas séries, não conversíveis em ações, emissão privada. Empresas: Nova Asa Branca I, Nova Asa Branca II, Nova Asa Branca III, Nova Eurus e Ventos de Santo Uriel. Interveniente garantidora: Copel. Não possui agente fiduciário.   
(e) Debêntures simples, três séries, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476. Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.

21.1  Vencimentos das parcelas de longo prazo

31.12.2021
Consolidado

Dívida bruta (-) Custo de transação Dívida líquida

2024  670.831  (13.890)  656.941 
2025  1.798.427  (11.436)  1.786.991 
2026  1.789.732  (9.168)  1.780.564 
2027  718.578  (7.584)  710.994 
2028  62.857  (5.997)  56.860 
Após 2028  1.482.417  (17.259)  1.465.158 

 6.522.842  (65.334)  6.457.508 

21.2  Mutação das debêntures
Controladora Consolidado 

Em 1º.01.2021  801.289  6.757.481 
Ingressos  -  3.000.000 
(-) Custos de transação  -  (35.030)
Encargos e variação monetária  25.232  658.653 
Amortização - principal  (300.000)  (1.852.048)
Pagamento - encargos  (24.805)  (361.073)
Reclassificação (a)  -  (20.366)

Em 31.12.2021  501.716  8.147.617 
Ingressos  -  1.500.000 
(-) Custos de transação  -  (14.445)
Encargos e variação monetária  26.642  1.112.287 
Amortização - principal  (500.000)  (2.051.481)
Pagamento - encargos  (28.358)  (890.123)

Em 31.12.2022  -  7.803.855 
(a) Reclassificação para Passivos associados a ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 39).

21.3  Cláusulas contratuais restritivas - covenants
As debêntures emitidas contém cláusulas que requerem a manutenção de índices 
econômico-financeiros dentro de parâmetros pré-estabelecidos, com exigibilidade 
de cumprimento anual, bem como outras condições a serem observadas, tais como 
não alterar a participação acionária da Companhia no capital social, que represente 
alteração de controle sem a prévia anuência dos debenturistas; não realizar, sem 
prévia e expressa autorização dos debenturistas, distribuição de dividendos ou 
pagamentos de juros sobre capital próprio, caso esteja em mora relativamente ao 
cumprimento de quaisquer de suas obrigações pecuniárias ou não atenda aos índi-
ces financeiros estabelecidos. O descumprimento das condições contratadas poderá 
implicar na necessidade de solicitação de anuência aos debenturistas ou na declara-
ção de vencimento antecipado das dívidas. 
Em 31.12.2022, todos os indicadores e condições acordados foram integralmente aten-
didos, exceto nas controladas Ventos de Santo Uriel e Nova Asa Branca III que têm a 
dívida de R$ 72.588 em 31.12.2022 e que não atenderam ao Índice de Cobertura do Ser-
viço da Dívida - ICSD de 1,3. Contudo, a Companhia preventivamente solicitou e recebeu, 
em 30.12.2022, conforme carta do BNDES AE/DEENE2 nº 061/2022, o compromisso da 

Empresa  Instrumento Contratual
Indicadores 
financeiros anuais Limite

Copel GET

 4ª Emissão de Debêntures

Dívida líquida 
consolidada / Ebitda 
consolidado 
Índice de cobertura 
do serviço da dívida

≤  3,5
≥ 1,5

 5ª Emissão de Debêntures
 6ª Emissão de Debêntures
 7ª Emissão de Debêntures

Copel DIS

 4ª Emissão de Debêntures ≥ 1,3
 5ª Emissão de Debêntures
 6ª Emissão de Debêntures
 7ª Emissão de Debêntures

Nova Asa Branca I 

 2ª Emissão de Debêntures Índice de cobertura 
do serviço da dívida

≥ 1,3Nova Asa Branca II 
Nova Asa Branca III 
Nova Eurus IV
Ventos de Santo Uriel 

Cutia 1ª Emissão de Debêntures Índice de cobertura 
do serviço da dívida (a) ≥ 1,2

(a) indicador calculado com os valores das demonstrações financeiras consolidadas da Cutia Empreendimentos Eólicos 
S.A. O contrato estabelece que, caso o índice esteja no intervalo entre 1,10 e 1,20, deve-se complementar o valor dos 
recursos aplicados na Conta Reserva de forma que a totalidade atinja o índice de 1,20, no prazo de até 2 dias úteis 
contados da divulgação das demonstrações financeiras.

22. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
A Companhia e suas controladas patrocinam planos previdenciários para complemen-
tação de aposentadoria e pensão (Plano Unificado e Plano III) e Plano Assistencial, 
para assistência médica e odontológica (Planos Prosaúde II e Prosaúde III), para seus 
empregados ativos e seus dependentes legais. O patrocínio vitalício do Plano Assisten-
cial para os aposentados, pensionistas e dependentes legais somente é aplicado aos 
participantes do Plano Prosaúde II. A Fundação Copel de Previdência e Assistência é a 
entidade que administra estes planos.

22.1  Plano de benefício previdenciário
O Plano Unificado é um plano de Benefício Definido - BD em que a renda é pré-deter-
minada em função do nível salarial de cada indivíduo. Este plano está fechado para 
novos participantes desde 1998.
O Plano III, único plano disponível para novos participantes, é um plano de Contribui-
ção Variável - CV na fase contributiva e, após a aposentadoria, torna-se um plano de 
Benefício Definido - BD.

22.2  Plano Assistencial
A Companhia e suas controladas alocam recursos para a cobertura das despesas de 

Em 10.03.2022 foi efetuado o resgate antecipado do empréstimo em moeda estrangeira junto à Secretaria do Tesouro Nacional - STN.

instituição bancária de fomento de não declarar o vencimento antecipado das escrituras 
de debêntures, com base no desempenho desse índice no exercício de 2022. 
Adicionalmente, a controlada Cutia Empreendimentos Eólicos S.A. apurou ICSD de 
1,15 e, portanto, complementará a Conta Reserva no valor de R$ 5.738 no prazo 
definido contratualmente.
A Companhia tem expectativa de que todos os indicadores financeiros, medidos 
anualmente, sejam cumpridos em 2023.
Abaixo estão apresentados os covenants financeiros presentes nos contratos de debêntures:

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Planos previdenciários  8  12  949  965 
Planos assistenciais  26.839  14.139  1.069.088  1.294.209 

 26.847  14.151  1.070.037  1.295.174 
Circulante  2.957  229  73.814  68.836 

Não circulante  23.890  13.922  996.223  1.226.338 

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Empregados
Planos previdenciários  2.106  1.301  55.607  59.052 
Plano assistencial - pós-emprego  2.278  958  140.293  116.504 
Plano assistencial - funcionários ativos  1.527  1.427  68.897  71.795 

 5.911  3.686  264.797  247.351 
Administradores
Planos previdenciários  706  348  1.236  1.300 
Plano assistencial  68  31  148  122 

 774  379  1.384  1.422 
 6.685  4.065  266.181  248.773 

Os valores reconhecidos no resultado estão resumidos a seguir:

Em 31.12.2022, todos os indicadores e condições acordados foram integralmente atendidos. A controlada Cutia Empreendimentos 
Eólicos S.A. apurou ICSD de 1,15 e, portanto, complementará a Conta Reserva no valor de R$ 5.738 no prazo definido contratualmente.
A Companhia tem expectativa de que todos os indicadores financeiros, medidos anualmente, sejam cumpridos em 2023.

Controladora Consolidado 

Em 1º.01.2021  10.155  1.493.614 

Apropriação do cálculo atuarial  958  116.504 
Apropriação das contribuições previdenciárias e assistenciais  6.402  130.308 
Ajuste referente a perdas atuariais  3.257  (246.626)
Amortizações  (6.621)  (198.626)

Em 31.12.2021  14.151  1.295.174 

Apropriação do cálculo atuarial  2.278  140.293 
Apropriação das contribuições previdenciárias e assistenciais  5.016  127.878 
Ajuste referente a (ganhos) perdas atuariais (a)  11.337  (291.742)
Amortizações  (5.935)  (201.566)

Em 31.12.2022  26.847  1.070.037 

(a) Ajustes decorrentes da transferência do passivo da Copel Serviços para a  Copel e demais subsidiárias.

22.4  Mutação dos benefícios pós-emprego

saúde dos empregados e de seus dependentes, dentro de regras, limites e condições 
estabelecidos nos regulamentos dos Planos Prosaúde II e Prosaúde III. A cobertura 
inclui exames médicos periódicos em ambos os planos e somente é estendida a todos 
os aposentados e pensionistas vitaliciamente no Plano Prosaúde II.

22.3  Balanço patrimonial e resultado
Os valores reconhecidos no passivo, na conta de Benefícios pós-emprego, estão re-
sumidos a seguir:

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Planos previdenciários Plano 
Assistencial CONSOLIDADO Plano Unificado Plano III

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Número de participantes ativos  10  18  6.031  6.645  5.775  6.276 
Número de participantes inativos  4.170  4.229  5.369  5.018  9.059  8.910 
Número de dependentes  -  -  -  -  20.867  21.621 

 Total  4.180  4.247  11.400  11.663  35.701  36.807 

22.5.2 Número de participantes e beneficiários

22.5.3 Expectativa de vida a partir da idade média - Tábua AT-2000 (em anos)
A idade média dos participantes inativos dos planos de aposentadoria e assistência 
médica da Companhia e de suas controladas é, respectivamente, de 68,27 e 67,08 anos.

CONSOLIDADO Plano Unificado Plano III
Em 31.12.2021
Participantes aposentados  19,60  23,42 
Participantes pensionistas  12,48  25,97 

Em 31.12.2020
Participantes aposentados  11,60  23,47 
Participantes pensionistas  13,22  27,02 

22.5.4 Avaliação atuarial
Com base na revisão das premissas, os valores do Plano Unificado e Plano III para 
31.12.2022 totalizaram, respectivamente, superávit R$ 595.847 e de R$ 74.421 (R$ 
653.654 e R$ 10.111, em 31.12.2021). A legislação atual aplicável não permite qual-
quer redução significativa nas contribuições ou reembolsos à Companhia com base 
no superávit atual desses planos. Por esse motivo, a Companhia não registrou ativos 
em seu balanço de 31.12.2022, refletindo qualquer direito de redução de contribui-
ções ou restituição de superávit ou outros valores.

CONSOLIDADO Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial 31.12.2022 31.12.2021

Obrigações total ou 
  parcialmente cobertas  6.029.530  3.457.537  1.234.771  10.721.838  10.973.812 
Valor justo dos 
  ativos do plano  (6.625.377)  (3.531.958)  (165.683)  (10.323.018)  (10.343.368)
Estado de cobertura 
  do plano  (595.847)  (74.421)  1.069.088  398.820  630.444 
Ativo não reconhecido  595.847  74.421  -  670.268  663.765 

 -  -  1.069.088  1.069.088  1.294.209 

A Companhia e suas controladas procederam ajustes nos seus passivos assistenciais 
com base no relatório atuarial, na data base 31.12. 2022, conforme apresentado na 
Demonstração de Resultados Abrangentes.

22.5.5 Movimentação do passivo atuarial

CONSOLIDADO Plano 
Unificado Plano III

Plano 
assistencial

Valor presente da obrigação atuarial líquida  
 em 1º.01.2021  6.760.824  3.344.723  1.714.637 

Custo de serviço  252  2.006  7.368 
Custo dos juros  481.656  246.256  125.132 
Benefícios pagos  (511.621)  (233.908)  - 
Ganhos atuariais  (585.510)  (21.984)  (356.019)
Valor presente da obrigação atuarial líquida 
 em 31.12.2021  6.145.601  3.337.093  1.491.118 

Custo de serviço  169  2.018  6.172 
Custo dos juros  673.724  364.901  155.389 
Benefícios pagos  (523.792)  (264.096)  (342)
(Ganhos) / perdas atuariais  (266.172)  17.621  (417.566)
Valor presente da obrigação atuarial líquida 
em 31.12.2022  6.029.530  3.457.537  1.234.771 

CONSOLIDADO Plano 
Unificado Plano III

Plano 
assistencial

Valor justo do ativo do plano em 1º.01.2021  7.568.268  3.629.780  222.148 
Retorno esperado dos ativos  837.120  133.837  6.366 
Contribuições e aportes  26.661  136.730  - 
Benefícios pagos  (511.621)  (233.908)  - 
Ganhos / (perdas) atuariais  (1.121.173)  (319.235)  (31.605)
Valor justo do ativo do plano em 31.12.2021  6.799.255  3.347.204  196.909 
Retorno esperado dos ativos  743.845  274.486  26.390 
Contribuições e aportes  29.808  151.606  - 
Benefícios pagos  (523.792)  (264.096)  - 
Ganhos / (perdas) atuariais  (423.739)  22.758  (57.616)
Valor justo do ativo do plano em 31.12.2022  6.625.377  3.531.958  165.683 

22.5.6 Movimentação do ativo atuarial

CONSOLIDADO Plano 
Unificado Plano III

Plano 
Assistencial 

Custo do serviço corrente  205  3.966  6.879 
Custo estimado dos juros  700.311  397.093  141.876 
Rendimento esperado do ativo do plano  (769.615)  (410.063)  (18.629)
Contribuições estimadas dos empregados  (89)  (1.983)  - 

Custos (receitas)  (69.188)  (10.987)  130.126 

22.5.7 Custos estimados
Os custos (receitas) estimados para 2023 para cada plano estão demonstrados a seguir:

22.5.8 Análise de sensibilidade
A tabela a seguir demonstra o efeito de um aumento ou uma redução de um ponto 
percentual nas taxas presumidas de variação dos custos, sobre o agregado dos com-
ponentes de custo de serviço e custo de juros dos custos líquidos periódicos pós-em-
prego e a obrigação de benefícios acumulada pós-emprego.

CONSOLIDADO
Cenários projetados

Aumento 1% Redução 1% 

Sensibilidade da taxa de juros de longo prazo
Impactos nas obrigações do programa previdenciário  (826.777)  823.400 
Impactos nas obrigações do programa de saúde  (195.345)  185.544 
Sensibilidade da taxa de crescimento de custos médicos
Impactos nas obrigações do programa de saúde  82.208  (80.982)
Impacto no custo do serviço do exercício seguinte 
  do programa de saúde  392  (386)
Sensibilidade ao custo do serviço
Impactos nas obrigações do programa previdenciário  320  (313)
Impactos nas obrigações do programa de saúde  1.040  (883)

CONSOLIDADO Plano 
Unificado

Plano 
III 

Plano 
Assistencial Total 

2023  317.523  153.226  81.010  551.759 
2024  316.790  152.659  81.114  550.563 
2025  316.908  152.239  79.756  548.903 
2026  316.481  151.790  76.382  544.653 
2027  315.703  151.358  73.076  540.137 
2028 a 2052  3.885.982  2.598.345  759.895  7.244.222 

22.5.9 Benefícios a pagar
Os benefícios estimados a serem pagos pela Companhia e suas controladas, nos pró-
ximos cinco anos, e o total de benefícios para os exercícios fiscais subsequentes, são 
apresentados abaixo:

Adicionalmente, seguem informações referentes à alocação de ativos de pla-
nos previdenciários patrocinados pela Companhia:

CONSOLIDADO 
Plano Unificado Plano III

meta (%) (*) mínimo (%) meta (%) mínimo (%)

Renda fixa 86,0% 60,0% 67,0% 40,0%
Renda variável 3,0% 2,0% 8,0% 3,0%
Empréstimos 0,5% 0,0% 2,0% 0,0%
Investimentos imobiliários 5,5% 0,0% 6,0% 0,0%
Investimentos estruturados 5,0% 0,0% 13,0% 0,0%
Investimentos no exterior 0,0% 0,0% 4,0% 0,0%

(*) Alocação Estratégica 2022.
A Administração da Fundação Copel decidiu manter participação mais conservadora em renda variável, em 
relação ao limite legal permitido, que é de 70%.

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Conta de desenvolvimento energético - CDE  41.122  41.786 
Reserva global de reversão - RGR  5.366  8.834 
Bandeira tarifária (NE nº 30.3.2)  -  147.766 

 46.488  198.386 

22.5.11 Informações adicionais
A Companhia e suas controladas efetuaram contribuições para o Plano III (plano 
de contribuições variáveis) para todos os empregados ativos em 31.12.2022 e 
31.12.2021 nos valores de R$ 72.353 e R$ 64.883, respectivamente.

23. ENCARGOS SETORIAIS A RECOLHER

24. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E 
EFICIÊNCIA ENERGÉTICA

Conforme a Lei nº 9.991/2000 e regulamentações complementares, as conces-
sionárias e permissionárias de geração e transmissão de energia elétrica estão 
obrigadas a destinar anualmente o percentual de 1% de sua receita operacional 
líquida regulatória em pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico, e as con-
cessionárias de distribuição de energia elétrica devem segregar esse mesmo 
percentual entre os programas de pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico 
e de eficiência energética. 

CONSOLIDADO FNDCT MME P&D Procel PEE Total 

Em 1º.01.2021  8.085  4.041  332.746  5.855  314.284  665.011 

Constituições  50.804  25.399  50.796  12.801  51.206  191.006 
Contrato de desempenho  -  -  -  -  3.010  3.010 
Juros (NE nº 32)  -  -  3.664  1.227  9.923  14.814 
Recolhimentos  (51.305)  (25.650)  (15.966)  -  (56.176)  (149.097)
Conclusões  -  -  (85.211)  -  (12.436)  (97.647)

Em 31.12.2021  7.584  3.790  286.029  19.883  309.811  627.097 

Constituições  39.044  19.535  39.070  11.298  45.191  154.138 
Contrato de desempenho  -  -  -  -  2.552  2.552 
Juros (NE nº 32)  -  -  6.197  3.799  24.648  34.644 
Transferências  -  -  -  (3.685)  3.685  - 
Recolhimentos  (40.040)  (20.011)  (8.061)  (19.335)  (29.740)  (117.187)
Conclusões  -  -  (62.992)  -  (23.494)  (86.486)

Em 31.12.2022  6.588  3.314  260.243  11.960  332.653  614.758 

24.1  Mutação dos saldos de P&D e PEE

CONSOLIDADO Aplicado e
não concluído

Saldo a
recolher

Saldo a
aplicar

Saldo em 
31.12.2022

Saldo em 
31.12.2021

Pesquisa e desenvolvimento - P&D

FNDCT  -  6.588  -  6.588  7.584 
MME  -  3.314  -  3.314  3.790 
P&D  229.290  1.322  29.631  260.243  286.029 

 229.290  11.224  29.631  270.145  297.403 
Programa de eficiência 
energética - PEE
Procel  -  11.960  -  11.960  19.883 
PEE  128.851  1.906  201.896  332.653  309.811 

 128.851  13.866  201.896  344.613  329.694 

 358.141  25.090  231.527  614.758  627.097 
Circulante  370.244  292.495 

Não circulante  244.514  334.602 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica - Procel

25.1  Mutação de contas a pagar vinculadas à concessão
Em 1º.01.2021  731.864 
Adição  65.269 
Ajuste a valor presente  78.203 
Variação monetária  117.053 
Pagamentos  (88.430)
Em 31.12.2021  903.959 
Adição  1.855 
Ajuste a valor presente  27.063 
Variação monetária  112.890 
Pagamentos  (108.225)
Em 31.12.2022  937.542 

Consolidado Valor nominal Valor presente

2023  115.062  105.003 
2024  115.106  94.974 
2025  114.304  85.101 
2026  114.036  76.626 
Após 2026  1.583.477  575.838 

 2.041.985  937.542 

25.2  Valor nominal e valor presente das contas a pagar 
vinculadas à concessão

CONSOLIDADO Saldo em
1º.01.2021 Adições

Ajuste por 
Remen-
suração

Amor-
tização Baixas Outros (a)

Saldo em 
31.12.2021

Imóveis  23.384  87.921  10.748  (10.053)  (13.079)  22.008  120.929 
Veículos  90.316  7.920  2.255  (33.000)  (142)  484  67.833 
Equipamentos  18.821  2.424  612  (6.695)  (1.239)  1.371  15.294 

 132.521  98.265  13.615  (49.748)  (14.460)  23.863  204.056 
(a) Reclassificação para Ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 39) e efeitos da combinação de negócios.

26. DIREITO DE USO DE ATIVOS E PASSIVO 
DE ARRENDAMENTOS

26.1  Direito de uso de ativos

CONSOLIDADO Saldo em
31.12.2021 Adições

Ajuste por 
Remensuração Amortização Baixas 

Saldo em 
31.12.2022

Imóveis  120.929  25.365  2.405  (10.679)  (1.531)  136.489 
Veículos  67.833  87.644  2.755  (45.044)  (170)  113.018 
Equipamentos  15.294  3.986  1.536  (8.943)  -  11.873 

 204.056  116.995  6.696  (64.666)  (1.701)  261.380 

26.2  Passivo de arrendamentos
26.2.1 Mutação do passivo de arrendamentos

 Controladora   Consolidado 

Em 1º.01.2021  986  138.361 
Efeito da aquisição de controle do Complexo Vilas  -  22.381 
Adições  2.648  98.265 
Ajuste por remensuração  26  13.615 
Encargos  236  13.459 
Pagamento - principal  (317)  (53.120)
Pagamento - encargos  (236)  (7.145)
Baixas  (85)  (14.799)
Reclassificação (a)  -  1.717 

Em 31.12.2021  3.258  212.734 
Adições  1.346  116.995 
Ajuste por remensuração  583  6.696 
Encargos  413  20.462 
Pagamento - principal  (378)  (60.200)
Pagamento - encargos  (413)  (21.151)
Baixas  -  (1.780)

Em 31.12.2022  4.809  273.756 
Circulante  436  64.870 

Não circulante  4.373  208.886 
(a) Reclassificação para Passivos associados a ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 39).

25. CONTAS A PAGAR VINCULADAS À CONCESSÃO
CONSOLIDADO Empresa Outorga Assinatura Final Taxa de desconto Correção Anual 31.12.2022 31.12.2021

UHE Mauá Copel GeT  29.06.2007  03.07.2007  05.2047 5,65% a.a.  IPCA  21.587  20.495 
UHE Colíder Copel GeT  29.12.2010  17.01.2011  01.2046 7,74% a.a.  IPCA  30.518  27.376 
UHE Baixo Iguaçu Copel GeT  19.07.2012  20.08.2012 01.2047 7,74% a.a.  IPCA  9.050  8.595 
UHE Guaricana Copel GeT  03.03.2020  03.03.2020 03.2025 7,74% a.a.  IPCA  2.200  2.894 
UHEs Fundão e Santa Clara Elejor  23.10.2001  25.10.2001 05.2037 11,00% a.a.  IGPM  874.187  844.599 

 937.542  903.959 
Circulante  105.003  104.963 

Não circulante  832.539  798.996 
Taxa de desconto no cálculo do valor presente
Taxa desconto real e líquida, compatível com a taxa estimada de longo prazo, não tendo vinculação com a expectativa 
de retorno do projeto.

Pagamento à União
Parcelas mensais equivalentes a 1/12 do pagamento anual corrigido, conforme definido no contrato de concessão

A Companhia define a taxa de desconto com base na taxa de juros nominal praticada 
na última captação de recursos, desconsiderando captações subsidiadas ou incenti-
vadas. As taxas de juros aplicadas variam de 3,58% a 14,87% a.a.

26.2.2 Vencimentos das parcelas de longo prazo

2024  51.452 
2025  33.745 
2026  34.241 
2027  10.196 
2028  9.845 
Após 2029  169.140 
Valores não descontados  308.619 
Juros embutidos  (99.733)
Saldo do passivo de arrendamento  208.886 

26.2.3 Direito potencial de Pis/Cofins a recuperar
Segue quadro indicativo do direito potencial de PIS/Cofins a recuperar embutido na 
contraprestação de arrendamentos conforme os períodos previstos para pagamento.  

FLUXOS DE CAIXA  Nominal  Valor Presente 

Contraprestação do arrendamento  439.629  273.756 
Pis/Cofins potencial  33.321  21.593 

26.3 Impacto pela projeção de inflação nos fluxos de caixa 
descontados

Em conformidade com o CPC 06 (R2) / IFRS 16, na mensuração e na remensuração do 
passivo de arrendamento e do direito de uso, a Companhia utilizou a técnica de fluxo 

CONSOLIDADO Saldo conforme o 
CPC 06 (R2) - IFRS 16

Saldo com 
projeção da inflação %

Passivo de arrendamentos  273.756  322.949 17,97%
Direito de uso de ativos  261.380  295.521 13,06%
Despesa Financeira  20.356  25.061 23,11%
Despesa de amortização  64.666  70.005 8,26%

26.4  Compromissos de arrendamentos e aluguéis 
Para os arrendamentos de ativos de baixo valor, tais como computadores, impressoras 
e móveis, arrendamento de curto prazo, bem como para os contratos de arrendamento 
de terrenos para desenvolvimento de projetos de geração de energia eólica, cujo pa-
gamento é feito com base em remuneração variável, os valores estão reconhecidos 
na demonstração de resultado como custos e/ou despesas operacionais (NE nº 31.6). 
O saldo de compromissos de arrendamentos e aluguéis está demonstrado a seguir:

CONSOLIDADO  Até 1 ano   1 a 5 anos Mais de 5 anos  31.12.2022
Compromissos de 
arrendamentos e aluguéis  11.753  50.444  250.757  312.954 

CONSOLIDADO  Até 1 ano   1 a 5 anos Mais de 5 anos  31.12.2022

Compartilhamento de instalações  1.393  5.572  18.480  25.445 

26.5  Recebíveis de arrendamentos

 Consolidado 31.12.2022 31.12.2021

Valor justo na compra e venda de energia (NE nº 34.2.12)  738.703  545.468 
Desvio de geração - empreendimentos eólicos (NE nº 34.2.11)  184.813  108.031 
Pagamentos/devoluções à consumidores  50.652  45.579 
Taxa de iluminação pública arrecadada  52.520  32.895 
Provisão Despacho Aneel nº 084/2017    38.145  34.113 
Obrigações junto a clientes nas operações de venda de gás (a)  33.223  35.130 
Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos  28.511  12.066 
Cauções em garantia  29.924  35.285 
Aquisição de participações societárias  294  46.361 
Outras obrigações  90.068  75.364 

 1.246.853  970.292 

Circulante  601.619  370.383 
Não circulante  645.234  599.909 

(a) Refere-se aos valores pagos pela aquisição de volumes de gás contratados e ainda não retirados pelos clientes.

27. OUTRAS CONTAS A PAGAR

28. PROVISÕES PARA LITÍGIOS E PASSIVO 
CONTINGENTE

A Companhia e suas controladas respondem por diversos processos judiciais e admi-
nistrativos perante diferentes cortes. A Administração, com base na avaliação de seus 
assessores legais, constitui provisões para as ações cujas perdas são consideradas 
prováveis quando os critérios de reconhecimento de provisão, descritos na NE nº 4.11, 
são atendidos.
A Administração da Companhia acredita ser impraticável fornecer informações a res-
peito do momento de eventuais saídas de caixa relacionadas às ações pelas quais a 
Companhia e suas controladas respondem na data da elaboração das demonstrações 
financeiras, tendo em vista a imprevisibilidade e a dinâmica dos sistemas judiciário, 
tributário e regulatório brasileiros, sendo que a resolução final depende das conclusões 
dos processos judiciais. Por esse motivo, essa informação não é fornecida. 
O Supremo Tribunal Federal - STF, em 08.02.2023, ao analisar e julgar os Temas de 
Repercussão Geral nº 881 e nº 885, entendeu que uma decisão definitiva (“coisa julga-
da”) sobre tributos recolhidos de forma continuada perde os seus efeitos caso o STF se 
pronuncie de forma contrária em ação de controle concentrado de constitucionalidade 
ou em recurso com repercussão geral, pois de acordo com a legislação e a jurisprudên-
cia uma decisão, ainda que com trânsito em julgado, só deve produzir efeitos enquanto 
perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. A Companhia não possui processos 
que se enquadram nos requisitos definidos pelo STF, razão pela qual não existem im-
pactos em suas demonstrações financeiras.

28.1  Mutação das provisões para litígios

CONTROLADORA Saldo em 
31.12.2021

Resultado 
Saldo em 

31.12.2022Adições Reversões Quitações 

Fiscais 
Cofins  110.059  15.109  (1.604)  -  123.564 
Outras  34.149  1.674  -  (152)  35.671 

 144.208  16.783  (1.604)  (152)  159.235 
Trabalhistas  2.437  1.529  -  (452)  3.514 
Benefícios a empregados  587  2.338  (2.180)  -  745 
Cíveis  175.356  467.013  (1.421)  -  640.948 
Regulatórias  25.174  -  (25.174)  -  - 

 347.762  487.663  (30.379)  (604)  804.442 

CONTROLADORA Saldo em 
31.12.2021

Resultado 
Saldo em 

31.12.2022Adições Reversões Quitações 

Fiscais 
Cofins  107.148  4.123  (1.212)  -  110.059 
Outras  29.405  4.744  -  -  34.149 

 136.553  8.867  (1.212)  -  144.208 
Trabalhistas  2.466  688  (336)  (381)  2.437 
Benefícios a empregados  -  587  -  -  587 
Cíveis  163.940  38.445  -  (27.029)  175.356 
Regulatórias  21.373  3.801  -  -  25.174 

 324.332  52.388  (1.548)  (27.410)  347.762 

CONSOLIDADO
2022 2021

Real Nominal Real Nominal 

Econômicas
Inflação a.a. -   5,10% -   5,50%
Taxa de desconto/retorno esperados a.a.
Planos Unificado - Benefício Definido 6,10% 11,51% 5,20% 10,99%
Planos Unificado - Saldado 6,12% 11,53% 5,20% 10,99%
Planos III 6,13% 11,54% 5,30% 11,09%
Planos Assistencial 6,13% 11,54% 5,30% 11,09%
Crescimento salarial/custos médicos
Plano Unificado a.a. 0,00% 5,10% 0,00% 5,50%
Plano III a.a. 1,00% 6,15% 1,00% 6,56%
Plano Assistencial - Aging Factor 3,30%  -   5,80%  -   
Demográficas
Tábua de mortalidade  AT - 2000  AT - 2000 
Tábua de mortalidade de inválidos  WINKLEVOSS  WINKLEVOSS 
Tábua de entrada em invalidez  TASA 1927  TASA 1927 

22.5  Avaliação atuarial de acordo com o CPC 33 (R1) / IAS 19
22.5.1 Premissas atuariais
As premissas atuariais utilizadas para determinação dos valores de obrigações e cus-
tos estão demonstradas a seguir:

Os saldos registrados de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D e Programa de Eficiência Ener-
gética - PEE estão demonstrados no quadro a seguir:

22.5.10 Alocação de ativos e estratégia de investimentos
A alocação de ativos para os planos previdenciários e assistencial da Companhia e 
de suas controladas no final de 2022 e a alocação-meta para 2023, por categoria de 
ativos, são as seguintes:

CONSOLIDADO Meta para 2023 (*) 2022 

Renda fixa 77,2% 71,1%
Renda variável 5,3% 10,0%
Empréstimos 1,2% 1,2%
Investimentos imobiliários 5,6% 2,7%
Investimentos estruturados 8,7% 10,2%
Investimentos no exterior 2,0% 4,8%

100,0% 100,0%
(*) Alocação Estratégica baseada no total de investimentos de cada plano.

de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada, conforme vedação 
imposta pela norma. 
No entanto, dada a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente 
econômico brasileiro, o quadro a seguir apresenta os saldos comparativos entre a in-
formação registrada em conformidade com o CPC 06 (R2) / IFRS 16 e o valor que seria 
registrado se considerada a inflação projetada:
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

 CONSOLIDADO
Saldo em 

31.12.2021

Resultado

Adições
(Reversões)

no ativo
Transferências/

Outros 
Saldo em 

31.12.2022

Provisões 
para litígios 

Custo de 
construção

Adições Reversões Adições Quitações

Fiscais
Cofins  110.059  15.109  (1.604)  -  -  -  -  123.564 
Outras  71.056  23.705  (820)  -  -  (9.764)  (5.991)  78.186 

 181.115  38.814  (2.424)  -  -  (9.764)  (5.991)  201.750 
Trabalhistas  569.756  108.902  (2.778)  -  -  (139.416)  -  536.464 
Benefícios a empregados  37.148  13.270  (19.672)  -  -  (620)  -  30.126 
Cíveis
Cíveis e direito 
administrativo  433.437  592.796  (3.925)  -  -  (67.055)  2.858  958.111 

Servidões de passagem  138.069  3.594  (90)  (722)  627  (2.754)  -  138.724 
Desapropriações e 
patrimoniais  125.028  2.195  (8.113)  4.305  36.924  (5.427)  -  154.912 

Consumidores  3.755  2.113  (630)  -  -  (1.488)  -  3.750 
Ambientais  5.902  497  (1.130)  -  -  -  -  5.269 

 706.191  601.195  (13.888)  3.583  37.551  (76.724)  2.858  1.260.766 
Regulatórias  103.155  5.137  (84.111)  -  -  (15.688)  -  8.493 

 1.597.365  767.318  (122.873)  3.583  37.551  (242.212)  (3.133)  2.037.599 

 CONSOLIDADO
Saldo em 

1º.01.2021 

Resultado

Adições
no ativo

Transferências/
Outros (a)

Saldo em 
31.12.2021

Provisões 
para litígios 

Custo de 
construção

Adições Reversões Adições Quitações

Fiscais
Cofins  107.148  4.123  (1.212)  -  -  -  -  110.059 
Outras  66.725  10.046  (205)  -  -  (127)  (5.383)  71.056 

 173.873  14.169  (1.417)  -  -  (127)  (5.383)  181.115 
Trabalhistas  596.248  94.845  (21.647)  -  -  (105.777)  6.087  569.756 

Benefícios a empregados  52.401  4.685  (19.623)  -  -  (761)  446  37.148 

Cíveis
Cíveis e direito administrativo  387.895  129.730  (9.218)  -  -  (74.989)  19  433.437 
Servidões de passagem  111.553  1.616  -  15.702  36.771  (27.573)  -  138.069 
Desapropriações e patrimoniais  133.888  680  (15.031)  (7.268)  12.943  (184)  -  125.028 
Consumidores  3.973  895  (706)  -  -  (407)  -  3.755 
Ambientais  7.174  4.992  (4.964)  -  -  -  (1.300)  5.902 

 644.483  137.913  (29.919)  8.434  49.714  (103.153)  (1.281)  706.191 

Regulatórias  88.699  20.694  (5.971)  -  -  (267)  -  103.155 

 1.555.704  272.306  (78.577)  8.434  49.714  (210.085)  (131)  1.597.365 
(a) Reclassificação principalmente para Passivos associados a ativos classificados como mantidos para venda (NE nº 39).

Outras Notificações do Órgão Regulador sobre eventuais descumprimentos de normas regulatórias  -  -  -  -  8.493  20.485  45.718  38.099 

 -  25.174  -  -  8.493  103.155  1.496.607  1.400.516 

Cíveis

Fumicultores Ações que têm como principal causa a falta de energia elétrica causando perda da produção.  -  -  -  -  73.366  79.092  71.237  68.104 

Arbitragem Litígio arbitral protegido por sigilo e confidencialidade, em fase de liquidação de sentença em fase inicial.  629.056  165.158  338.779 (a)   670.704  629.056  165.158  338.779 (a)   670.704 

Créditos PIS/
Cofins 

Contingência relativa a destinação dos créditos tributários de PIS e Cofins reconhecidos pela Companhia. Com a promulgação da Lei nº 14.385/2022, a 
Administração da Copel e seus assessores legais reavaliaram o risco e a Copel DIS efetuou o registro da provisão, conforme detalhado na NE n° 12.2.1.  -  -  -  -  -  -  -  1.775.347 

Cíveis e direito 
administrativo

Outras ações que envolvem faturamento, supostos procedimentos irregulares, contratos administrativos e multa contratual, indenização por acidentes 
com a rede de energia elétrica e acidentes com veículos.  11.831  10.198  5.681  6.639  154.550  131.519  549.115  383.597 

Indenização a 
terceiros (cíveis)

Ação de indenização decorrentes de danos causados durante a construção de usinas. Houve início de execução de sentença sem a perícia contábil pre-
viamente determinada. Em 1º grau, a Copel impugnou a execução e apresentou apólice de seguro como garantia até decisão sobre a realização de perícia 
e excesso do valor. Não tendo havido ainda um posicionamento favorável quanto ao mérito, o risco foi reavaliado com alteração no saldo provisionado.

 -  -  -  -  101.076  57.663  98.940  29.592 

Servidões de 
passagem

Discussão entre o valor avaliado pela Copel para pagamento e o pleiteado pelo proprietário e/ou quando a documentação do proprietário não apresenta 
condições de registro (inventários em andamento, propriedades sem matrícula, entre outras); intervenção no usucapião de terceiros, seja na qualidade 
de confrontante ou em caso de imóvel onde há áreas de servidão de passagem, a fim de preservar os limites e confrontações das faixas de servidão.

 61  -  -  -  138.841  138.075  31.063  29.100 

Desapropriações 
e patrimoniais

Discussão entre o valor avaliado pela Copel para pagamento e o pleiteado pelo proprietário, e/ou quando a documentação do proprietário não apresenta 
condições de registro (inventários em andamento, propriedades sem matrícula entre outras); ações de reintegrações de posse de imóveis de propriedade da 
concessionária; intervenção no usucapião de terceiros, na qualidade de confrontante, a fim de preservar os limites e confrontações das áreas desapropriadas.

 -  -  -  -  154.943  93.679  38.030  70.198 

Indenização 
a terceiros 
(Desapropriações)

Ações de desapropriação para construção de subestação de energia elétrica e para desapropriação de terreno alagado de Usina, quitadas no segundo 
trimestre 2022.  -  -  -  -  -  31.348  -  - 

Consumidores
Ações pleiteando ressarcimento de danos causados em aparelhos eletrodomésticos, máquinas industriais e comerciais, indenizações por dano moral 
decorrente da prestação de serviço (suspensão do fornecimento) e ações movidas por consumidores industriais, questionando a legalidade da majo-
ração da tarifa de energia elétrica, ocorrida na vigência do Plano Cruzado, e pleiteando restituição de valores envolvidos.

 -  -  -  -  3.758  3.755  1.911  3.964 

Ambientais

Ações civis públicas e ações populares que têm como finalidade obstaculizar o andamento de licenciamento ambiental de novos projetos ou a recuper-
ação de áreas de preservação permanente no entorno dos reservatórios das usinas hidrelétricas utilizadas indevidamente por particulares. Em caso de 
eventual condenação, estima-se somente o custo da elaboração de novos estudos ambientais e o custo de recuperação das áreas de propriedade da 
Copel GeT. Contemplam também os Termos de Ajuste de Conduta - TAC, que se referem aos compromissos acordados e aprovados entre a Companhia 
e os órgãos competentes, pelo descumprimento de alguma condicionante concluída nas Licenças de Instalação e Operação.

 -  -  -  -  5.266  5.902  216.380  206.647 

 640.948  175.356  344.460  677.343  1.260.856  706.191  1.345.455  3.237.253 

 804.442  347.762  525.059  848.709  2.037.599  1.597.365  3.736.829  5.477.512 
(a) refere-se a estimativa da perda possível de um total, atualizado monetariamente, de R$ 2.966.787 do pedido do autor.

Trabalhistas Cobrança de horas-extras, periculosidade, adicional de transferência, equiparação/reenquadramento salarial, entre outras, por empregados e ex-emprega-
dos da Copel; cobranças de parcelas indenizatórias e outras, por ex-empregados de empreiteiros e empresas terceirizadas (responsabilidade subsidiária).  3.514  2.437  2.479  3.606  536.374  569.756  378.737  275.230 

Benefícios a 
empregados

Reclamatórias trabalhistas movidas por ex-empregados aposentados contra a Fundação Copel, que causarão, consequentemente, reflexos para a 
Companhia e suas subsidiárias integrais, na medida em que forem necessários aportes complementares.  745  587  311  -  30.126  37.148  12.716  3.524 

Regulatórias
Despacho Aneel 
nº 288/2002

Ações judiciais contra o Despacho Aneel nº 288/2002 envolvendo as empresas Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE e Dona Fran-
cisca Energética S.A. -  25.174  -  - -  82.670 -  - 

ESBR

A ESBR moveu a ação ordinária nº 10426-71.2013.4.01.4100 contra a Aneel, na Justiça Federal de Rondônia, cuja sentença (i) reconheceu excludentes 
de responsabilidade pelo atraso de 535 dias no cronograma das obras da UHE Jirau; (ii) declarou inexigíveis quaisquer obrigações, penalidades e custos 
impostos à ESBR decorrentes do atraso e, por fim, (iii) anulou o despacho Aneel nº 1.732/2013, que havia reconhecido o atraso de apenas 52 dias no 
cronograma de implantação. Houve recurso de apelação pela Aneel, em trâmite no TRF da 1ª Região. A consequência prática da decisão foi, ao tempo 
em que isentou a ESBR, expor as distribuidoras com as quais celebrou CCEARs ao Mercado de Curto Prazo e ao alto valor do Preço de Liquidação das 
Diferenças - PLD no período, onde se inclui a Copel DIS. Isso se deu porque as regras de comercialização de energia elétrica impõem que toda energia 
consumida tenha a correspondente cobertura contratual. Caso as ações sejam julgadas desfavoráveis para a Copel, o valor será considerado como um 
Ativo Financeiro Setorial a ser recuperado mediante tarifa.

 -  -  -  -  -  -  1.130.845  1.066.486 

Excludente 
Colíder

Discussão sobre o valor de Tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST e atualização monetária sobre valores de energia referente ao período de ex-
cludente de responsabilidade. Em decorrência da liminar judicial que excluiu o período de atraso da obra da UHE Colíder da responsabilidade pela entrega 
de energia contratada no Ambiente de Contratação Regulado - ACR, a CCEE procedeu o crédito, valorado ao PLD, da energia anteriormente lastreada para 
cumprir os contratos de ACR. Contudo, em caso de insucesso na ação judicial, a Companhia deverá devolver os valores creditados, atualizados pelo IGPM.

 -  -  -  -  -  -  320.044  295.931 

28.2  Detalhamento das provisões para litígios e passivos contingentes 
O quadro a seguir apresenta o detalhamento das provisões para litígios registradas e, adicionalmente, os valores de passivos contingentes, os quais são obrigações presentes decorrentes de eventos passados, porém sem provi-
sões reconhecidas por não ser provável uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação.

NATUREZA Descrição

Controladora Consolidado

Provisões Passivo contingente Provisões Passivo contingente

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Fiscais

Cofins Exigência da Receita Federal relativo ao período de agosto de 1995 a dezembro de 1996, lançados em decorrência de rescisão de acórdão judicial que havia 
reconhecido a imunidade da Companhia ao tributo.  123.564  110.059  9.550  7.914  123.564  110.059  9.550  7.914 

INSS Exigências fiscais relativas à contribuição previdenciária.  30.899  29.813  56.479  107.840  30.899  29.813  56.790  107.840 

Impostos federais Exigências e questionamentos administrativos da Receita Federal do Brasil.  -  -  47.843  45.602  2.100  1.721  53.682  77.058 

ICMS Exigências e questionamentos administrativos do Estado sobre recolhimento do ICMS nas faturas da Companhia  -  -  -  -  4.035  -  24.930  43.346 

IPTU Exigência de Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU sobre imóveis afetados ao serviço público de energia elétrica.  4.738  -  645  -  9.332  -  152.113  118.981 

ISS Exigência fiscal das prefeituras a título de ISS em serviços de construção civil prestado por terceiro.  -  -  -  -  181  170  56.731  83.536 

Outras Impostos, taxas e outros tributos federais, estaduais e municipais em que a Companhia discute a incidência ou não, bem como suas bases e valores para recolhimento.  34  4.336  63.292  6.404  31.639  39.352  149.518  122.314 

 159.235  144.208  177.809  167.760  201.750  181.115  503.314  560.989 

31.12.2022

Número de ações em unidades

Ordinárias Preferenciais "A" Preferenciais "B" Total 

nº ações % nº ações % nº ações % nº ações %
Estado do Paraná  734.298.319  69,66  -  -   115.945.012  6,90  850.243.331  31,07 

BNDESPAR  131.161.562  12,44  -  -   524.646.248  31,24  655.807.810  23,96 

Custódias em bolsa: 

B3  137.163.852  13,02  674.880  21,58  905.448.728  53,92  1.043.287.460  38,13 

NYSE  32.642.912  3,10  -  -   130.571.648  7,78  163.214.560  5,96 

Latibex  222.167  0,02  -  -   1.796.243  0,11  2.018.410  0,07 

Outros  18.601.648  1,76  2.453.120  78,42  927.411  0,05  21.982.179  0,81 

 1.054.090.460  100,00  3.128.000  100,00  1.679.335.290  100,00  2.736.553.750  100,00 

Outros  1.535.165  0,15  2.372.980  75,86  497.456  0,03  4.405.601  0,16 

 1.054.090.460  100,00  3.128.000  100,00  1.679.335.290  100,00  2.736.553.750  100,00 

31.12.2021

Número de ações em unidades

Ordinárias Preferenciais "A" Preferenciais "B" Total 

nº ações % nº ações % nº ações % nº ações %
Estado do Paraná  734.304.512  69,66  -  -   115.969.784  6,91  850.274.296  31,07 
BNDESPAR  131.161.562  12,44  -  -   524.646.248  31,24  655.807.810  23,96 
Custódias em bolsa: 
B3  126.653.784  12,02  661.760  21,16  863.944.649  51,44  991.260.193  36,23 

NYSE  43.115.100  4,09  -  -   172.460.400  10,27  215.575.500  7,88 
Latibex  228.667  0,02  -  -   1.782.043  0,11  2.010.710  0,07 
Outros  18.626.835  1,77  2.466.240  78,84  532.166  0,03  21.625.241  0,79 

 1.054.090.460  100,00  3.128.000  100,00  1.679.335.290  100,00  2.736.553.750  100,00 
Outros  1.535.165  0,15  2.372.980  75,86  497.456  0,03  4.405.601  0,16 

 1.054.090.460  100,00  3.128.000  100,00  1.679.335.290  100,00  2.736.553.750  100,00 

29. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
29.1  Capital social
O capital social está representado por ações ordiná-
rias e preferenciais. Nas Assembleias Gerais, cada 
ação ordinária tem direito a um voto. As ações prefe-
renciais são de classes “A” e “B” e têm direito a voto 
restrito conforme § 7º do artigo 5º do Estatuto Social. 
De acordo com o artigo 17 e seus parágrafos, da Lei 
nº 6.404/1976, os dividendos atribuídos às ações 
preferenciais são, no mínimo, 10% maiores do que os 
atribuídos às ações ordinárias. As ações preferenciais 
classe “A” têm prioridade no reembolso do capital e 
na distribuição de dividendos mínimos de 10% a.a., 
não cumulativos, calculados com base no capital 
próprio a essa espécie e classe de ações. As ações 
preferenciais classe “B” têm prioridade no reembolso 

do capital e direito ao recebimento de dividendos, 
correspondentes à parcela do valor equivalente a, no 
mínimo, 25% do lucro líquido ajustado, de acordo com 
a legislação societária e o estatuto da Companhia, 
calculados com base no capital próprio a essa es-
pécie e classe de ações. Os dividendos assegurados 
à classe “B” são prioritários apenas em relação às 
ações ordinárias e somente são pagos à conta dos 
lucros remanescentes depois de pagos os dividendos 
prioritários das ações preferenciais classe “A”.
Em 31.12.2022, o capital social integralizado é de R$ 
10.800.000 (R$ 10.800.000 em 31.12.2021). Sua com-
posição por ações (sem valor nominal) e os principais 
acionistas estão demonstrados a seguir, já consideran-
do a quantidade de ações atualizadas após o desdobra-
mento e o período de conversão do Programa de UNITs 
homologado e aprovado pela Administração em 2021:

29.2  Reserva legal e reserva de retenção de lucros
A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, limitada a 
20% do capital social. 
A reserva de retenção de lucros visa a cobertura do programa de investimento da Companhia, conforme o artigo 196 
da Lei nº 6.404/1976. Sua constituição ocorre mediante a retenção do remanescente do lucro líquido do exercício, 
após a constituição da reserva legal e da proposição dos juros sobre o capital próprio e dos dividendos.

CONTROLADORA 31.12.2022 31.12.2021

Base de cálculo para os dividendos
Lucro líquido do exercício  1.112.007  4.952.573 
Reserva legal (5%)  (55.600)  (247.629)
Realização dos ajustes de avaliação 
patrimonial  36.513  46.575 

 1.092.920  4.751.519 
Dividendos propostos
Juros sobre o capital próprio (JSCP) - 
valor bruto  970.000  522.809 

Dividendos intercalares  -  1.197.003 
Dividendos - ações PNA  258  - 
Dividendo adicional proposto (a)  -  1.368.675 

 970.258  3.088.487 
Valor bruto dos dividendos por 
classes de ações:
Ações ordinárias  357.961  1.120.747 
Ações preferenciais classe "A"  1.407  3.658 
Ações preferenciais classe "B"  610.890  1.964.082 
Valor bruto dos dividendos por ação:
Ações ordinárias  0,33393  1,06323 
Ações preferenciais classe "A"  0,44976  1,16956 
Ações preferenciais classe "B"  0,36732  1,16956 

Valor bruto dos dividendos por ação 
- Units (b)  1,80322  5,74147 

(a) Em abril de 2022 a Assembleia Geral deliberou o pagamento do dividendo adicional 
proposto que ocorreu em junho de 2022
(b) As Units são formadas por 1 ação ordinária e 4 ações preferenciais classe "B".

Conforme as disposições legais e estatutárias vigentes e de-
liberação da Administração, a base de cálculo dos dividendos 
é obtida a partir do lucro líquido ajustado que corresponde ao 
lucro líquido do exercício diminuído da cota destinada à reserva 
legal, acrescido do montante da realização dos ajustes de ava-
liação patrimonial do exercício.
Conforme a Política de Dividendos da Companhia, o cálculo 
dos dividendos regulares será baseado no Índice de Alavanca-
gem Financeira definido no final de cada exercício social. Para 
um índice abaixo de 1,5, o dividendo é de 65% do lucro líquido 
ajustado, se apurado um índice entre 1,5 e 2,7, o dividendo é de 
50% do lucro líquido ajustado; e em caso de um índice acima 
de 2,7, o dividendo é de 25% do lucro líquido ajustado (mínimo 
obrigatório). Estes valores, exceto o dividendo mínimo obriga-
tório, estarão limitados ao valor do fluxo de caixa disponível 
do mesmo exercício social, equivalente ao caixa gerado pelas 
atividades operacionais, deduzido do caixa líquido utilizado 
pelas atividades de investimento A Administração ainda po-
derá propor dividendos extraordinários, limitados ao saldo das 
reservas de lucros distribuíveis da Companhia, condicionado à 
deliberação e aprovação da Assembleia de Acionistas, ouvido 
o Conselho Fiscal.
A 205ª Reunião da Assembleia Geral Extraordinária de 
21.11.2022 aprovou, em consonância com o Estatuto Social e a 
Política de Dividendos, a distribuição de proventos sob a forma 
de Juros sobre o Capital Próprio - JSCP no montante de R$ 
970.000 da seguinte forma: R$ 79.000 do lucro líquido do pri-
meiro semestre de 2022 e R$ 891.000 com base na reserva de 

retenção de lucros. Estes valores de JSCP, líquidos dos tributos, são imputa-
dos ao dividendo obrigatório do exercício de 2022, conforme critérios estabe-
lecidos no artigo 88 do Estatuto Social da Companhia e a diferença é conside-
rada tanto para o pagamento dos dividendos regulares do exercício de 2022 
quanto de dividendos extraordinários previstos na Política de Dividendos da 
Companhia. Adicionalmente, em 31.12.2022 foram registrados R$ 303 para 
complementação dos dividendos prioritários das ações preferenciais classe 
“A” (PNA), em atendimento às determinações do Estatuto Social da Copel. 
Do montante total de R$ 970.303, R$ 600.000 foram pagos em 30.11.2022 
e R$ 370.303 terão a data do pagamento definida na 68ª Assembleia Geral 
Ordinária de abril de 2023.

29.4  Ajustes de avaliação patrimonial
Na adoção inicial das IFRS, foram reconhecidos os valores justos do ativo 
imobilizado - custo atribuído. A conta Ajustes de avaliação patrimonial foi a 
contrapartida desse ajuste, líquido do imposto de renda e contribuição social 
diferidos, inclusive por equivalência patrimonial. A realização de tais ajustes 
é contabilizada na conta de lucros acumulados, na medida em que ocorra a 
depreciação ou eventual baixa dos itens avaliados.
Nessa conta também são registrados os ajustes decorrentes das variações 
de valor justo envolvendo ativos financeiros, bem como os ajustes dos pas-
sivos atuariais.

Controladora Consolidado 

Em 1º.01.2021  353.349  353.349 

Passivos atuariais
Benefícios pós-emprego  (3.257)  246.626 
Tributos sobre os ajustes  1.107  (93.881)

Benefícios pós-emprego - equivalência 
  patrimonial, líquida de tributos.  154.751  - 

Realização dos ajustes de avaliação patrimonial
Custo atribuído do imobilizado  -  (70.569)
Tributos sobre a realização dos ajustes  -  23.994 

Custo atribuído do imobilizado - equivalência 
  patrimonial, líquida de tributos.  (46.575)  - 
Passivo atuarial - realização de investimento  (33.205)  (33.205)
Atribuível aos acionistas não controladores  -  (144)

Em 31.12.2021  426.170  426.170 

Passivos atuariais
Benefícios pós-emprego  (11.336)  291.740 
Tributos sobre os ajustes  3.854  (88.548)

Benefícios pós-emprego - equivalência 
 patrimonial, líquida de tributos.  209.991  - 

Realização dos ajustes de avaliação patrimonial
Custo atribuído do imobilizado  -  (55.322)
Tributos sobre a realização dos ajustes  -  18.809 
Custo atribuído do imobilizado - equivalência 
patrimonial, líquida de tributos  (36.513)  - 

Realização de ganho atuarial (a)  (3.541)  (3.541)
Outros ajustes
Ganhos com ativos financeiros - controladas  10.295 
Tributos sobre os outros ajustes  -  (3.500)
Ganhos com ativos financeiros - equivalência 
patrimonial, líquida de tributos.  4.757  - 

Atribuível aos acionistas não controladores  -  (2.721)

Em 31.12.2022  593.382  593.382 
(a) realização de ganho atuarial da Copel SER após a transferência da totalidade dos empregados para as 
outras subsidiárias integrais da Copel.
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Demonstrações Financeiras
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

CONTROLADORA Operações 
continuadas

Operações 
descontinuadas 31.12.2022

Operações 
continuadas

Operações 
descontinuadas 31.12.2021

Numerador básico e diluído
Lucro líquido básico e diluído alocado por classes de ações, atribuído aos acionistas controladores:
Ações ordinárias  409.399  409.399  1.417.379  482.241  1.899.620  1.975.751 
Ações preferenciais classe "A"  1.575  1.575  4.478  1.430  5.908  5.883 
Ações preferenciais classe "B"  701.033  701.033  2.345.340  701.705  3.047.045  1.922.568 

 1.112.007  1.112.007  3.767.197  1.185.376  4.952.573  3.904.202 
Denominador básico e diluído
Média ponderada das ações (em milhares):
Ações ordinárias  1.054.090.460  1.054.090.460  1.176.755.935  1.176.755.935  1.176.755.935  1.450.310.800 
Ações preferenciais classe "A"  3.128.000  3.128.000  3.171.194  3.171.194  3.171.194  3.268.067 
Ações preferenciais classe "B"  1.679.335.290  1.679.335.290  1.556.626.621  1.556.626.621  1.556.626.621  1.282.974.883 

 2.736.553.750  2.736.553.750  2.736.553.750  2.736.553.750  2.736.553.750  2.736.553.750 
Lucro líquido básico e diluído por ação atribuído aos acionistas controladores
Ações ordinárias  0,38839  0,38839  1,20448  0,40981  1,61429  1,36229 
Ações preferenciais classe "A"  0,50343  0,50343  1,41173  0,45079  1,86252  1,80062 
Ações preferenciais classe "B"  0,41745  0,41745  1,50668  0,45079  1,95747  1,49852 

29.5  Lucro por ação - básico e diluído

CONSOLIDADO 31.12.2021 31.12.2020

Fornecimento de energia elétrica  11.392.957  12.296.456 
Residencial  3.441.726  4.098.156 
Industrial  954.280  1.230.945 
Comercial, serviços e outras atividades  1.930.820  2.202.475 
Rural  768.128  873.560 
Poder público  262.000  276.383 
Iluminação pública  253.758  339.524 
Serviço público  351.613  400.341 
Consumidores livres  2.692.303  2.203.320 
Doações e subvenções  738.329  671.752 

Suprimento de energia elétrica  4.644.150  7.034.152 
Contratos bilaterais  2.923.509  2.390.859 
Contratos regulados  1.033.405  1.026.124 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  568.797  3.482.687 
Juros efetivos - bonificação de outorga (NE nº 9.3)  118.439  134.482 

Disponibilidade da rede elétrica  9.843.657  10.088.231 
Residencial  2.899.387  3.011.507 
Industrial  1.174.082  1.456.377 
Comercial, serviços e outras atividades  1.735.174  1.771.496 
Rural  662.963  623.280 
Poder público  231.753  205.247 
Iluminação pública  195.319  213.433 
Serviço público  218.738  214.501 
Consumidores livres  1.819.152  1.440.922 
Concessionárias e geradoras  86.160  79.493 
Receita de operação e manutenção - O&M e juros efetivos  820.929  1.071.975 

Receita de construção  2.176.158  1.951.559 
Concessão de distribuição de energia  2.048.022  1.700.889 
Concessão de distribuição de gás canalizado  12.024  11.222 
Concessão de transmissão de energia (a)  116.112  239.448 

Valor justo do ativo indenizável da concessão  89.941  142.642 
Distribuição de gás canalizado  1.669.588  950.850 
Resultado de ativos e passivos financeiros setoriais  1.847.863  2.502.324 
Outras receitas operacionais  534.325  358.997 

Arrendamentos e aluguéis (30.2)  374.801  253.049 
Valor justo na compra e venda de energia  32.747  - 
Renda da prestação de serviços  59.048  91.932 
Outras receitas  67.729  14.016 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  32.198.639  35.325.211 
(-) Pis/Pasep e Cofins  (2.648.382)  (2.839.713)
(-) ICMS  (3.945.668)  (4.984.945)
(-) ISSQN  (6.414)  (7.509)
(-) Encargos setoriais (30.3)  (3.670.454)  (3.508.757)

 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  21.927.721  23.984.287 

(a) No saldo está contido o valor da receita de construção, a margem de construção e o ganho ou perda por eficiência conforme detalhado na NE nº 10.3 

30.1  Detalhamento da receita por tipo e/ ou classe de consumidores

30.4  Reajuste Tarifário Anual - Copel DIS
A Aneel homologou o resultado do Reajuste Tarifário Anual de 2022 da Copel Distribuição por meio da Resolução Homolo-
gatória nº 3.049, de 21.06.2022, autorizando o reajuste médio de 4,90% percebido pelos consumidores (9,89% no reajuste de 
junho de 2021), e cuja aplicação ocorreu integralmente às tarifas a partir de 24.06.2022, sendo que para os consumidores da 
alta tensão o reajuste médio ficou em 9,32% e em 2,68% para os da baixa tensão (respectivamente, 9,57% e 10,04% em 2021). 

30.2  Arrendamentos e aluguéis
30.2.1 Receita de arrendamento e aluguéis

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Equipamentos e estruturas  373.036  251.953 
Compartilhamento de instalações  1.529  738 
Imóveis  236  358 

 374.801  253.049 

CONSOLIDADO 31.12.2021 31.12.2020

Conta de desenvolvimento 
energético - CDE - concessão de 
distribuição de energia (30.3.1)  2.670.262  1.737.716 
Outros encargos do consumidor - 
bandeira tarifária (30.3.2)

 724.414  1.480.361 

Pesquisa e desenvolvimento e 
eficiência energética -  P&D e PEE  154.138  191.006 
Quota para reserva global de 
reversão - RGR  42.103  44.372 
Conta de desenvolvimento 
energético - CDE - concessão de 
transmissão de energia  65.460  42.973 
Taxa de fiscalização  14.077  12.329 

 3.670.454  3.508.757 

30.3  Encargos setoriais

30.3.1 Conta de Desenvolvimento Energético - CDE 
- concessão de distribuição de energia

A CDE, criada pela Lei nº 10.438/2002 e alterada pela 
Lei nº 12.783/2013, que tem o objetivo de promoção 
do desenvolvimento energético no território nacional, 
tem como uma de suas fontes de recursos o encargo 
tarifário atribuído ao consumidor final nos processos ta-
rifários e recolhido periodicamente pela distribuidora. As 
quotas anuais do encargo são definidas pela Aneel por 
meio das resoluções homologatórias e os montantes 
são geridos pela CCEE.

A partir de junho de 2021, a Companhia passou a re-
colher a quota relativa à CDE Conta Covid prevista no 
Despacho 939/2021, no montante mensal de R$ 29.032, 
para amortização da operação de crédito contratado 
pela CCEE, destinada para cobrir déficits ou antecipar 
receitas das distribuidoras. Esta amortização será feita 
em 54 meses, de junho de 2021 até dezembro de 2025.

Em 24.02.2023, a Aneel publicou o Despacho nº 510 
que homologou os valores da quota específica da CDE 
escassez hídrica (NE 8.1) para pagamento de operação 
financeira contratada para cobertura dos custos adicio-
nais demandados no período de crise hídrica, conforme 
Resolução Normativa nº 1.008/2022. O valor determi-
nado para a Copel DIS é de R$ 6.454 mensais, a ser re-
colhido mensalmente à CCEE a partir de junho de 2023.

CONTROLADORA Despesas gerais e 
administrativas 

Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Custos e despesas gerenciáveis
Pessoal e administradores  (31.2)  (38.207)  -  (38.207)  (72.198)
Planos previdenciário e assistencial  (NE nº 22.3)  (6.685)  -  (6.685)  (4.065)
Material   (864)  -  (864)  (441)
Serviços de terceiros  (38.794)  -  (38.794)  (23.896)
Perdas de créditos, provisões e reversões  (31.4)  -  (441.160)  (441.160)  (76.374)
Outras receitas (despesas) operacionais  (25.732)  680  (25.052)  (33.226)

 (110.282)  (440.480)  (550.762)  (210.200)
Outros custos e despesas
Depreciação e amortização  (1.383)  (1.121)  (2.504)  (2.316)

 (111.665)  (441.601)  (553.266)  (212.516)

31. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

CONSOLIDADO Custos
operacionais

Despesas
com vendas

Despesas 
gerais e

administra-
tivas

Outras 
despesas

operacionais,
líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Custos e despesas não gerenciáveis
Energia elétrica comprada para revenda (31.1)  (8.096.910)  -  -  -  (8.096.910)  (9.503.743)
Encargos de uso da rede elétrica   (2.520.527)  -  -  -  (2.520.527)  (2.501.641)
Matéria-prima e insumos para produção 
 de energia elétrica  (120.409)  -  -  -  (120.409)  (1.854.948)

Gás natural e insumos para operação de gás  (939.516)  -  -  -  (939.516)  (506.065)
 (11.677.362)  -  -  -  (11.677.362)  (14.366.397)

Custos e despesas gerenciáveis
Pessoal e administradores (31.2)  (683.018)  (6.637)  (337.207)  -  (1.026.862)  (1.550.857)
Planos previdenciário e assistencial (NE nº 22.3)  (181.080)  (1.028)  (84.073)  -  (266.181)  (248.773)
Material   (80.822)  (7)  (11.618)  -  (92.447)  (69.822)
Serviços de terceiros (31.3)  (600.781)  (5.784)  (194.178)  -  (800.743)  (706.599)
Perdas de créditos, provisões e reversões (31.4)  (84.387)  (125.132)  -  (621.697)  (831.216)  (184.990)
Outros custos e despesas operacionais, 
líquidos (31.6)

 (253.486)  (48.150)  (119.162)  (113.696)  (534.494)  (365.285)

 (1.883.574)  (186.738)  (746.238)  (735.393)  (3.551.943)  (3.126.326)
Outros custos e despesas
Depreciação e amortização  (1.218.259)  (2)  (57.483)  (25.238)  (1.300.982)  (1.082.539)
Custo de construção (31.5)  (2.149.212)  -  -  -  (2.149.212)  (1.899.844)

 (3.367.471)  (2)  (57.483)  (25.238)  (3.450.194)  (2.982.383)

 (16.928.407)  (186.740)  (803.721)  (760.631)  (18.679.499)  (20.475.106)

CONSOLIDADO Receita 
bruta 

PIS/Pasep 
e Cofins ICMS 

Encargos
setoriais ISSQN 

Receita líquida 

31.12.2022 31.12.2021

Fornecimento de energia elétrica  11.392.957  (865.989)  (2.042.838)  (974.093)  -  7.510.037  7.237.677 
Suprimento de energia elétrica  4.644.150  (650.271)  (18.876)  (62.086)  -  3.912.917  6.051.854 
Disponibilidade da rede elétrica  9.843.657  (784.691)  (1.595.850)  (2.634.275)  -  4.828.841  5.295.074 
Receita de construção  2.176.158  -  -  -  -  2.176.158  1.951.559 
Valor justo do ativo indenizável da concessão  89.941  -  -  -  -  89.941  142.642 
Distribuição de gás canalizado  1.669.588  (121.925)  (288.104)  -  (63)  1.259.496  712.267 
Resultado de ativos e passivos 
 financeiros setoriais  1.847.863  (170.927)  -  -  -  1.676.936  2.270.859 
Outras receitas operacionais  534.325  (54.579)  -  -  (6.351)  473.395  322.355 

 32.198.639  (2.648.382)  (3.945.668)  (3.670.454)  (6.414)  21.927.721  23.984.287 

30. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

A redução da receita de suprimento de energia é decorrente, principalmente, da redução dos despachos da usina termelétrica da 
UEGA tendo em vista a melhora do cenário hidrológico.

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Compra de energia no ambiente 
 regulado - CCEAR  3.538.507  3.872.427 

Itaipu Binacional  1.460.955  1.787.691 

Câmara de Comercialização 
 de Energia - CCEE  370.207  1.673.116 

Contratos bilaterais  2.609.713  2.578.241 
Programa de incentivo a novas 
 fontes de energia alternativa - 
 Proinfa

 437.461  271.435 

Micro e mini geradores  675.804  360.371 

Valor justo na compra e venda 
 de energia  -  35.818 

(-) PIS/Pasep e Cofins sobre energia 
 elétrica comprada para revenda  (995.737)  (1.075.356)

 8.096.910  9.503.743 

31.1  Energia elétrica comprada para revenda

31.3  Serviços de terceiros
CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Manutenção do sistema 
elétrico  338.283  319.162 

Manutenção de 
instalações  97.216  103.726 

Comunicação, 
processamento e 
transmissão de dados

 91.713  64.772 

Atendimento ao 
consumidor / call center  83.203  66.733 

Leitura e entrega de 
faturas  53.660  52.831 

Consultoria e auditoria  53.344  38.832 
Outros serviços  83.324  60.543 

 800.743  706.599 

31.4  Perdas de crédito, provisões e reversões
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Provisão para litígios (NE nº 28)  445.432  47.712  626.602  190.071 
Perdas estimadas p/ redução ao valor 
recuperável de ativos - Impairment
  Contrato de concessão de geração 
de energia elétrica  -  -  9.061  (2.604)
 Operações de gás (NE nº 11.1)  -  -  1.629  15.688 
  Imobilizado - segmento de geração  -  -  73.697  (147.938)
Perdas de créditos esperadas 
(Clientes e Outros créditos)  -  -  125.132  125.226 
Perdas (reversão de perdas) 
estimadas em créditos tributários  -  -  (4.905)  4.547 

Provisão (reversão) para perdas em 
participações societárias  (4.272)  28.662  -  - 

 441.160  76.374  831.216  184.990 

31.2  Pessoal e administradores
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Pessoal
Remunerações  21.684  12.842  655.094  691.660 
Encargos sociais  7.110  4.270  217.267  227.381 
Auxílio alimentação e educação  1.787  2.258  98.963  102.957 
Programa de desligamentos 
 voluntários  (2.344)  33.254  (9.315)  139.232 

 28.237  52.624  962.009  1.161.230 
Administradores
Honorários  7.698  4.708  18.717  18.118 
Encargos sociais  1.891  1.062  3.872  3.832 
Outros gastos  87  87  256  254 

 9.676  5.857  22.845  22.204 
Provisões por desempenho 
 e participação nos lucrosde 
 empregados e administradores  294  13.717  42.008  367.423 

 38.207  72.198  1.026.862  1.550.857 

31.5  Custo de construção
CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Material  1.229.643  1.088.808 
Serviços de terceiros  704.105  626.540 
Pessoal  171.369  155.182 
Outros  44.095  29.314 

 2.149.212  1.899.844 

31.6  Outros custos e despesas operacionais, líquidos

CONSOLIDADO 31.12.2021 31.12.2020

Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos  142.270  85.545 
Tributos  61.856  43.308 
Perdas (ganho) na desativação e alienação de bens, líquidas  58.260  (61)
Taxa de arrecadação  47.923  50.371 
Seguros  42.460  33.678 
Arrendamentos e aluguéis  39.128  21.067 
Valor justo de ativos de concessão de geração de energia elétrica  26.451  - 
Taxa de fiscalização da Aneel  17.332  16.892 
Indenizações  14.703  48.679 
Doações, contribuições, subvenções, incentivos fiscais (a)  8.117  41.152 
Comunicação corporativa

Associação das Emissoras de Radiodifusão do Paraná - AERP  11.789  11.400 
Publicidade  10.593  11.953 
Patrocínio  2.620  897 
Talento Olímpico Paranaense - TOP  4.665  4.750 

Outras receitas, custos e despesas, líquidos  46.327  (4.346)

 534.494  365.285 
(a) O saldo contempla investimentos sociais da Companhia em educação, cultura, saúde, esporte, dentre outros, incluindo doações incentivadas utilizadas como benefício fiscal

32. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Juros e variação monetária sobre repasse CRC (a)  -  255.777  -  255.777 
Acréscimos moratórios sobre faturas  -  -  274.308  326.217 
Renda de aplicações financeiras  33.949  50.949  463.255  163.888 
Remuneração de ativos e passivos setoriais (NE nº 8)  -  -  146.753  35.902 
Variação cambial sobre compra de energia elétrica de Itaipu  -  -  43.946  30.043 
Reconhecimento de crédito tributário (NE 12.2.1)  -  -  33.908  21.640 
Variação cambial sobre cauções de empréstimos  -  -  -  9.243 
Variação monetária e ajuste a valor presente sobre contas a pagar vinculadas 
  à concessão (NE nº 25.1)  -  -  2.720  5.373 
Outras receitas financeiras  26.123  12.765  109.800  125.594 
(-) PIS/Pasep e Cofins sobre receitas financeiras  (2.414)  (14.682)  (41.853)  (41.628)

 57.658  304.809  1.032.837  932.049 

(-) Despesas financeiras

Variação monetária, cambial e encargos da dívida  67.210  51.925  855.814  607.569 
Variação monetária e ajuste a valor presente sobre contas a pagar vinculadas 
  à concessão (NE nº 25.1)  -  -  142.673  200.629 
PIS/Pasep e Cofins sobre juros sobre capital próprio  107.720  34.382  107.720  34.382 
Juros sobre P&D e PEE (NE nº 24.1)  -  -  34.644  14.814 
Variação cambial sobre compra de energia elétrica de Itaipu  -  -  27.584  58.814 
Remuneração de ativos e passivos setoriais (NE nº 8)  -  -  11.208  3.744 
Valor justo dos derivativos - contrato a termo  -  -  2.907  20.401 
Juros e variação monetária sobre repasse CRC (a)  -  1.787  -  1.788 
Outras despesas financeiras  (7.888)  8.953  181.711  69.024 

 177.375  112.332  1.987.504  1.259.410 
 (119.717)  192.477  (954.667)  (327.361)

(-) Atualização de provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins (NE 12.2.1)  -  -  1.011.370  - 

Líquido  (119.717)  192.477  (1.966.037)  (327.361)
(a) O saldo da Conta de Resultados a Compensar - CRC foi quitado pelo Governo do Estado do Paraná em 10.08.2021, conforme detalhado na NE nº 8 das Demonstrações Financeiras de 31.12.2021.

30.3.2 Bandeira tarifária
O sistema de bandeiras tarifárias foi instituído pela Reso-
lução Normativa Aneel nº 547/2013, com vigência a partir 
de 2015, para indicar a incidência ou não de acréscimo no 
valor da energia a ser repassado ao consumidor final em 
função das condições para geração de energia elétrica.
O cenário de crise hídrica predominou de setembro de 2021 
a abril de 2022, com aplicação das modalidades de bandeira 
vermelha e de escassez hídrica para cobertura dos maiores 
custos de geração de energia. De maio a dezembro de 2022, 
após melhora das condições hídricas, prevaleceu a aplicação 
da bandeira verde, sem acréscimo nas faturas de energia.

RESOLUÇÕES Período 31.12.2022 31.12.2021

CDE USO (a) Cotas  2.321.875  1.534.490 
Conta Covid (b)  183.444  107.009 

 2.505.319  1.641.499 

CDE ENERGIA (b) Conta Covid  164.943  96.217 
 2.670.262  1.737.716 

(a) CDE Uso: Res. Homologatória nº 3.034/2022 (mai a dez/22); Res. Homologatória nº 
3.004/2021 (jan-abr/22); Res. Homologatória nº 2.814/2020 e Nota Técnica Aneel nº 
12/2021 (jan-fev/21); Resolução Homologatória nº 2.834/2021 (mar-dez/21). 
(b) CDE Uso e Energia - Conta Covid: Despacho nº 939/2021.

O saldo é composto da seguinte forma:

33. SEGMENTOS OPERACIONAIS
Segmentos operacionais são as atividades de negócios que geram 
receitas e incorrem em despesas, cujos resultados operacionais são 
regularmente revistos pelas diretorias executivas da Controladora e 
das controladas, principais tomadoras de decisões estratégicas, res-
ponsáveis pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho.

33.1 Produtos e serviços dos quais os segmentos 
reportáveis têm suas receitas geradas

A Companhia atua nos segmentos reportáveis identificados pelas 
diretorias de cada área de negócio, considerando os ambientes 
regulatórios, as unidades estratégicas de negócios e os diferentes 
produtos e serviços. Os segmentos são gerenciados separadamen-
te, pois cada negócio e cada empresa exigem diferentes tecnologias 
e estratégias. 
Até 31.12.2022, todas as vendas foram realizadas em território bra-
sileiro, bem como todos os ativos não correntes estão localizados 
em território nacional. Não foi identificado cliente da Companhia ou 
de suas controladas que seja responsável individualmente por mais 
de 10% da receita líquida total registrada até 31.12.2022.
A Companhia avalia o desempenho de cada segmento, com base 
em informações derivadas dos registros contábeis. As políticas 

contábeis dos segmentos operacionais são as mesmas descritas 
na NE nº 4 destas demonstrações financeiras.

33.2  Segmentos reportáveis da Companhia
Geração e transmissão de energia elétrica (GET) - tem como atribui-
ção produzir energia elétrica a partir de empreendimentos de fontes 
hidráulica, eólica e térmica (GER), e prover os serviços de transporte 
e transformação da energia elétrica, sendo responsável pela cons-
trução, operação e manutenção de subestações, bem como pelas 
linhas destinadas à transmissão de energia (TRA); para os gestores, 
os ativos e passivos dos segmentos de geração e de transmissão 
de energia são apresentados de forma agregada e o resultado é 
apresentado de forma segregada;
Distribuição de energia elétrica (DIS) - tem como atribuição prestar 
serviço público de distribuição de energia elétrica, sendo responsá-
vel por operar e manter a infraestrutura, bem como prestar serviços 
correlatos;
Gás - tem como atribuição a exploração do serviço público de distri-
buição de gás natural canalizado; 
Comercialização (COM) - tem como atribuição a comercialização de 
energia elétrica e a prestação de serviços correlatos; 
Holding e Serviços - tem como atribuição a prestação de serviços e 
participação em outras empresas.
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
31.12.2021

Energia Elétrica

TEL (a) GÁS
Holding e 
Serviços

Reclas-
sificações 

NE nº 41

Operações 
inter-

segmento Consolidado

GET

DIS COMGER TRA

OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  6.185.468  1.541.080  14.836.392  4.536.414  243.611  783.277  40.478  (228.379)  (3.954.054)  23.984.287 
Receita operacional líquida com terceiros  3.823.917  1.181.374  14.785.432  3.395.592  228.379  757.494  40.478  (228.379)  -  23.984.287 
Receita operacional líquida entre segmentos  2.361.551  359.706  50.960  1.140.822  15.232  25.783  -  -  (3.954.054)  - 

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS  (3.312.461)  (457.137)  (13.669.382)  (4.478.439)  (222.883)  (654.643)  (246.871)  81.805  4.055.448  (18.904.563)

Energia elétrica comprada para revenda  (1.279.857)  -  (7.277.499)  (4.450.586)  -  -  -  -  3.504.199  (9.503.743)
Encargos de uso da rede elétrica  (524.562)  -  (2.363.451)  -  -  -  -  -  386.372  (2.501.641)
Pessoal e administradores  (281.498)  (167.041)  (905.338)  (18.568)  (39.365)  (39.121)  (99.926)  -  -  (1.550.857)
Planos previdenciário e assistencial  (44.166)  (27.954)  (155.774)  (1.547)  (6.289)  (5.154)  (7.889)  -  -  (248.773)
Material  (9.863)  (4.161)  (51.722)  (17)  (965)  (3.590)  (471)  965  2  (69.822)
Matéria-prima e insumos para produção de energia  (1.878.815)  -  -  -  -  -  -  -  23.867  (1.854.948)
Gás natural e insumos para operação de gás  -  -  -  -  -  (506.065)  -  -  -  (506.065)
Serviços de terceiros  (203.823)  (30.699)  (450.752)  (2.925)  (38.690)  (13.850)  (26.147)  38.690  21.597  (706.599)
Depreciação e amortização  (616.267)  (11.431)  (406.632)  (234)  (77.901)  (41.178)  (3.515)  1.893  72.726  (1.082.539)
Provisão (reversão) para litígios  (25.238)  (9.151)  (89.662)  (295)  4.845  (15.510)  (50.215)  (4.845)  -  (190.071)
Perdas estimadas p/ redução ao 
  valor recuperável de ativos  150.697  (155)  -  -  5.156  (15.688)  -  (5.156)  -  134.854 

Outras perdas de créditos, provisões e reversões  (1.975)  (3.498)  (182.197)  (511)  (8.612)  2.611  (28.662)  8.612  28.662  (185.570)
Custo de construção  -  (187.733)  (1.700.889)  -  -  (11.222)  -  -  -  (1.899.844)
Repactuação Risco Hidrológico - GSF  1.570.543  -  1.570.543 
Outros custos e despesas operacionais, líquidos  (167.637)  (15.314)  (85.466)  (3.756)  (61.062)  (5.876)  (30.046)  41.646  18.023  (309.488)

RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  16.596  339.774  -  -  -  -  9.944  -  -  366.314 

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO  
 FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  2.889.603  1.423.717  1.167.010  57.975  20.728  128.634  (196.449)  (146.574)  101.394  5.446.038 
Receitas financeiras  128.461  19.542  457.697  14.151  19.183  19.422  313.617  (19.180)  (20.844)  932.049 
Despesas financeiras  (506.541)  (160.961)  (391.228)  (211)  (44.928)  (9.605)  (211.708)  44.928  20.844  (1.259.410)

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL  2.511.523  1.282.298  1.233.479  71.915  (5.017)  138.451  (94.540)  (120.826)  101.394  5.118.677 

Imposto de renda e contribuição social   (675.107)  (262.395)  (375.597)  (18.190)  (6.284)  (38.860)  93.879  47.648  (24.726)  (1.259.632)

LUCRO (PREJUÍZO) DE OPERAÇÕES 
 EM CONTINUIDADE  1.836.416  1.019.903  857.882  53.725  (11.301)  99.591  (661)  (73.178)  76.668  3.859.045 
Resultado de operações descontinuadas  -  -  -  -  -  -  1.116.379  73.178  -  1.189.557 
LUCRO (PREJUÍZO) DO PERÍODO  1.836.416  1.019.903  857.882  53.725  (11.301)  99.591  1.115.718  -  76.668  5.048.602 

(a) Segmento TEL descontinuado em 2021; reclassificações decorrentes do processo de desinvestimento da Copel Telecomunicações (NE nº 39). 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
31.12.2022

Energia Elétrica

GÁS
Holding e 
Serviços

Operações 
intersegmento Consolidado

GET

DIS COMGER TRA

OPERAÇÕES EM CONTINUIDADE

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  4.099.740  1.140.734  13.903.300  4.938.368  1.297.034  8.014  (3.459.469)  21.927.721 

Receita operacional líquida com terceiros  1.369.563  781.448  13.866.122  4.608.702  1.293.872  8.014  -  21.927.721 
Receita operacional líquida entre segmentos  2.730.177  359.286  37.178  329.666  3.162  -  (3.459.469)  - 

CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS  (2.766.048)  (303.450)  (13.418.798)  (4.814.710)  (1.076.181)  (570.344)  3.459.469  (19.490.062)

Energia elétrica comprada para revenda  (386.210)  -  (5.980.124)  (4.790.427)  -  -  3.059.851  (8.096.910)
Encargos de uso da rede elétrica  (599.422)  -  (2.313.203)  -  -  -  392.098  (2.520.527)
Pessoal e administradores  (207.684)  (123.528)  (599.121)  (12.712)  (42.166)  (41.651)  -  (1.026.862)
Planos previdenciário e assistencial  (48.973)  (30.948)  (169.493)  (1.787)  (5.366)  (9.614)  -  (266.181)
Material  (13.227)  (5.297)  (71.302)  (53)  (1.644)  (924)  -  (92.447)
Matéria-prima e insumos para produção de energia  (123.279)  -  -  -  -  -  2.870  (120.409)
Gás natural e insumos para operação de gás  -  -  -  -  (939.516)  -  -  (939.516)
Serviços de terceiros  (207.239)  (37.041)  (505.407)  (2.665)  (13.316)  (41.702)  6.627  (800.743)
Depreciação e amortização  (783.828)  (13.692)  (454.307)  (353)  (44.190)  (4.612)  -  (1.300.982)
Provisão (reversão) para litígios  (17.503)  (951)  (162.414)  31  (24)  (445.741)  -  (626.602)
Perdas estimadas p/ redução ao valor recuperável de ativos  (82.758)  -  -  -  (1.629)  -  -  (84.387)
Outras perdas de créditos, provisões e reversões  (992)  3.065  (119.481)  (1.755)  (1.064)  -  -  (120.227)
Custo de construção  -  (89.166)  (2.048.022)  -  (12.024)  -  -  (2.149.212)
Provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins  -  -  (810.563)  -  -  -  -  (810.563)
Outros custos e despesas operacionais, líquidos  (294.933)  (5.892)  (185.361)  (4.989)  (15.242)  (26.100)  (1.977)  (534.494)

RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  20.370  450.235  -  -  -  7.972  -  478.577 

LUCRO (PREJUÍZO) ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 
 E DOS TRIBUTOS  1.354.062  1.287.519  484.502  123.658  220.853  (554.358)  -  2.916.236 
Receitas financeiras  210.356  58.514  593.726  32.667  56.730  87.621  (6.777)  1.032.837 
Despesas financeiras  (669.382)  (272.287)  (752.097)  (291)  (28.290)  (271.934)  6.777  (1.987.504)
Atualização de provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins  -  -  (1.011.370)  -  -  -  -  (1.011.370)

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL  895.036  1.073.746  (685.239)  156.034  249.293  (738.671)  -  950.199 

Imposto de renda e contribuição social   (241.816)  (56.354)  455.465  (47.659)  (70.092)  159.578  -  199.122 

LUCRO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO  653.220  1.017.392  (229.774)  108.375  179.201  (579.093)  -  1.149.321 

33.4  Demonstração do resultado por segmento reportável

33.5  Adições no ativo não circulante por segmento reportável

34. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
34.1  Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros

CONSOLIDADO NE
 nº Nível

31.12.2022 31.12.2021

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos Financeiros
  Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (a) 5 1  2.678.457  2.678.457  3.472.845  3.472.845 
  Títulos e valores mobiliários (b) 6 1  -  -  14.571  14.571 
  Títulos e valores mobiliários (b) 6 2  431.056  431.056  346.487  346.487 
  Contas a receber vinculadas à concessão de distribuição (c) 9.1 e 9.2 3  1.442.819  1.442.819  1.433.734  1.433.734 
  Contas a receber vinculadas à concessão de geração (c) 9.4 3  68.642  68.642  102.220  102.220 
  Valor justos dos derivativos - contrato a termo (d) 11 3  -  -  2.907  2.907 
  Valor justo na compra e venda de energia (d) 11 3  1.081.758  1.081.758  855.775  855.775 
  Outros investimentos temporários (e) 1  15.372  15.372  14.072  14.072 
  Outros investimentos temporários (e) 2  10.247  10.247  5.913  5.913 

 5.728.351  5.728.351  6.248.524  6.248.524 
  Custo amortizado
  Cauções e depósitos vinculados (a)  157  157  182  182 
  Caução STN  -  -  142.764  115.643 
  Clientes (a) 7  3.451.869  3.451.869  4.515.426  4.515.426 
  Ativos financeiros setoriais (a) 8  381.398  381.398  767.480  767.480 
    Contas a receber vinculadas à concessão - bonificação de outorga (g) 9.3  766.832  866.653  730.851  828.673 

 4.600.256  4.700.077  6.156.703  6.227.404 
  Valor justo por meio do resultado abrangente
  Reduções Certificadas de Emissões - RECs (j) 29.4  10.295  10.295  -  - 

 10.295  10.295  -  - 
Total dos ativos financeiros  10.338.902  10.438.723  12.405.227  12.475.928 
Passivos Financeiros
  Valor justo por meio do resultado
  Valor justo na compra e venda de energia (d) 27 3  738.703  738.703  545.468  545.468 

 738.703  738.703  545.468  545.468 
Custo amortizado
  Passivos financeiros setoriais (a) 8  483.255  483.255  293.179  293.179 
  Parcelamento ICMS (f) 12.2.4  48.320  43.419  -  - 
  Programa Especial de Regularização Tributária - Pert (f) 12.2  404.075  340.025  421.694  361.080 
  PIS e Cofins a restituir para consumidores (a) 12.2.1  1.995.158  1.995.158  3.326.795  3.326.795 
  Fornecedores (a) 19  2.215.470  2.215.470  2.710.984  2.710.984 
  Empréstimos e financiamentos (f) 20  4.694.957  4.171.789  3.738.269  3.313.645 
  Debêntures (h) 21  7.887.077  7.688.396  8.240.769  8.240.769 
  Contas a pagar vinculadas à concessão (i) 25  937.542  1.051.710  903.959  1.009.867 

 18.665.854  17.989.222  19.635.649  19.256.319 
Total dos passivos financeiros  19.404.557  18.727.925  20.181.117  19.801.787 

31.12.2022

Energia elétrica

GÁS
Holding e 
Serviços ConsolidadoGET DIS COM

Ativos de contrato  -  1.848.201  -  13.955  -  1.862.156 
Imobilizado  480.852  -  290  -  4.479  485.621 
Intangível  4.368  -  2.318  -  1.633  8.319 
Direito de uso de ativos  17.020  91.584  227  5.408  2.756  116.995 

31.12.2021

Energia elétrica

TEL GÁS
Holding e 
Serviços ConsolidadoGET DIS COM

Ativos de contrato  -  1.604.400  -  -  14.269  -  1.618.669 
Imobilizado  497.773  -  126  59.292  -  2.012  559.203 
Intangível  5.607  -  2.300  179  -  2.289  10.375 
Direito de uso de ativos  37.987  40.469  1.536  11.406  3.243  3.624  98.265 

ATIVO
31.12.2021

Energia elétrica
GÁS Holding e 

Serviços
Reclassi-
ficações (a)

Operações 
intersegmento Consolidado

GET DIS COM

ATIVO TOTAL  24.844.335  20.804.701  1.519.017  827.901  3.243.736  (1.451.159)  (250.996)  49.537.535 

ATIVO CIRCULANTE  3.316.406  6.448.051  755.227  355.500  2.356.145  (652.886)  (1.388.571)  11.189.872 

ATIVO NÃO CIRCULANTE  21.527.929  14.356.650  763.790  472.401  887.591  (798.273)  1.137.575  38.347.663 
Realizável a Longo Prazo  6.639.545  7.664.328  757.873  362.649  694.197  (129.077)  (246.193)  15.743.322 
Investimentos  2.887.272  540  -  -  154.322  -  -  3.042.134 
Imobilizado  10.123.352  -  305  -  18.934  (651.458)  651.458  10.142.591 
Intangível  1.799.391  6.596.184  4.038  96.145  5.230  (8.202)  722.774  9.215.560 
Direito de uso de ativos  78.369  95.598  1.574  13.607  14.908  (9.536)  9.536  204.056 

(a) Reclassificações decorrentes do processo de desinvestimento da Copel Telecomunicações (NE nº 39).

Apuração dos valores justos
a) Equivalente ao seu respectivo valor contábil, em razão de sua na-

tureza e de seu prazo de realização.

b) Calculado de acordo com as informações disponibilizadas pelos 
agentes financeiros e pelos valores de mercado dos títulos emiti-
dos pelo governo brasileiro.

c) Ativos financeiros com valores justos similares aos valores contá-
beis (NE nº 4.4).

d) Os ativos e passivos equivalem ao seu respectivo valor con-
tábil (NE nº 4.15).

e) Investimentos em outras empresas, avaliados ao valor justo, o 
qual é calculado conforme cotações de preço publicadas em mer-
cado ativo, para os ativos classificados como nível 1, e apurado 
por meio de modelo de avaliação comparativa para os ativos clas-
sificados como nível 2.

f) Utilizado como premissa básica o custo do maior valor da última 
captação realizada pela Companhia, CDI + spread de 1,22%, para 
desconto do fluxo de pagamentos esperado.

g) Créditos a receber relacionados ao contrato de concessão de 
prestação de serviço de geração de energia elétrica em regime de 
cotas, tendo seu valor justo calculado pelo fluxo de entradas de 
caixa esperado, descontado à taxa estipulada no edital do leilão nº 
12/2015 Aneel (9,04%).

h) Calculado conforme cotação da última negociação no merca-
do secundário através do preço médio do Preço Unitário - PU 
em 31.12.2022, obtido junto à Associação Brasileira das Enti-
dades dos Mercados Financeiros e de Capitais - Anbima.

i) Utilizada a taxa de desconto real e antes dos impostos, de 8,65% 
a.a., compatível com a taxa estimada pela Companhia para proje-
tos de longo prazo.

j) Ativos financeiros com valores justos similares aos valores contá-
beis (NE nº 4.2).

34.2  Gerenciamento dos riscos financeiros
Os negócios da Companhia estão expostos aos seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros:

34.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de cliente 
ou contraparte em instrumento financeiro, resultantes da falha desses 
em cumprir com suas obrigações contratuais.

CONSOLIDADO
Exposição ao risco de crédito 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e equivalentes de caixa (a)  2.678.457  3.472.845 
Títulos e valores mobiliários (a)  431.056  361.058 
Cauções e depósitos vinculados (a)  157  142.946 
Clientes (b)  3.451.869  4.515.426 
Ativos financeiros setoriais (c)  381.398  767.480 
Contas a receber vinculadas à concessão de 
distribuição (c)  1.442.819  1.433.734 

Contas a receber vinculadas à concessão - 
bonificação de outorga (d)  766.832  730.851 

Contas a receber vinculadas à concessão de 
geração (e)  68.642  102.220 

Outros investimentos temporários (f)  25.619  19.985 

 9.246.849  11.546.545 

a) A Companhia administra o risco de crédito sobre esses ativos, 
considerando sua política em aplicar praticamente todos os re-
cursos em instituições bancárias federais. Excepcionalmente, 
por força legal e/ou regulatória, a Companhia aplica recursos em 
bancos privados considerados de primeira linha.

b) Risco de perdas resultantes da dificuldade de recebimento de 
valores faturados aos clientes, relacionado a fatores internos e 
externos. Para reduzir esse tipo de risco, a Companhia atua na 
gestão de contas a receber, detectando as classes de consumi-
dores com maior possibilidade de inadimplência, implementando 
políticas específicas de cobrança e/ou exigência de garantias fi-
nanceiras e suspendendo o fornecimento e/ou o registro de ener-
gia e a prestação do serviço, conforme estabelecido em contrato e 
normas regulamentares. 

c) A Administração considera reduzido o risco desse crédito, visto 
que os contratos firmados asseguram o direito incondicional de 
receber caixa ao final da concessão a ser pago pelo Poder Conce-
dente, correspondente aos custos e investimentos não recupera-
dos por meio de tarifa.

d) A Administração considera reduzido o risco desse crédito visto 
que o contrato celebrado de venda da energia por cotas garante 
o recebimento de Receita Anual de Geração - RAG, que inclui a 
amortização anual desse valor durante o prazo da concessão.

e) Para os ativos de concessão de geração, a Aneel publicou a Reso-
lução Normativa nº 596/2013, que trata da definição de critérios 
para cálculo do Valor Novo de Reposição - VNR, para fins de in-
denização. Em julho de 2021 foi publicada a Resolução Normativa 
nº 942/2021 disciplinando a apuração destes valores por meio 
da apresentação de laudos de avaliação a serem elaborados por 
empresas credenciadas. Em agosto de 2022 a Copel protocolou 
na Aneel os laudos de avaliação relativos aos valores residuais, 
com data base julho de 2015, para as UHEs Governador Parigot de 
Souza – GPS e Mourão - MOU, os quais aguardam fiscalização e 
posterior validação por parte da agência reguladora. A expectativa 
da Administração sobre a indenização destes ativos indica a recu-
perabilidade dos saldos registrados.

f) Risco decorrente da possibilidade de a Companhia incorrer em 
perdas resultantes da volatilidade do mercado de ações. Esse 
tipo de risco envolve fatores externos e vem sendo administrado 
através de acompanhamento periódico das variações ocorridas 
no mercado.

34.2.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibilidade de 
insuficiência de recursos, caixa ou outro ativo financeiro, para liquidar 
as obrigações nas datas previstas.
A Companhia faz a administração do risco de liquidez com um con-
junto de metodologias, procedimentos e instrumentos, aplicados ao 
controle permanente dos processos financeiros, a fim de garantir o 
adequado gerenciamento dos riscos.
Os investimentos são financiados por meio de dívidas de médio e lon-
go prazos junto a instituições financeiras e ao mercado de capitais.
São desenvolvidas projeções econômico-financeiras de curto, médio e 
longo prazos, as quais são submetidas à apreciação pelos órgãos da 
Administração. Anualmente ocorre a aprovação do orçamento empre-
sarial para o próximo exercício.
As projeções econômico-financeiras de médio e longo prazos abran-
gem períodos mensais cobrindo os próximos cinco anos. A projeção de 
curto prazo considera períodos diários cobrindo os próximos 90 dias.
A Companhia monitora permanentemente o volume de recursos a 
serem liquidados por meio de controle do fluxo de caixa, objetivando 
reduzir o custo de captação, o risco de renovação dos empréstimos e 
a aderência à política de aplicações financeiras, mantendo-se um nível 
de caixa mínimo.
A tabela a seguir demonstra valores esperados de liquidação, não 
descontados, em cada faixa de tempo. As projeções foram efetuadas 
com base em indicadores financeiros vinculados aos respectivos 
instrumentos financeiros, previstos nas medianas das expectativas 
de mercado do Relatório Focus, do Banco Central do Brasil - Bacen, 
que fornece a expectativa média de analistas de mercado para tais 
indicadores para o ano corrente e para os próximos 3 anos. A partir de 
2027, repetem-se os indicadores de 2026 até o horizonte da projeção.

ATIVO
31.12.2022

Energia elétrica
GÁS Holding e 

Serviços
Operações 

interseg-
mento

Consolidado
GET DIS COM

ATIVO TOTAL  24.917.856  20.538.815  1.808.971  1.083.713  2.244.405  (890.060)  49.703.700 
ATIVO CIRCULANTE  3.237.725  4.937.240  990.867  282.714  1.311.618  (1.432.915)  9.327.249 
ATIVO NÃO CIRCULANTE  21.680.131  15.601.575  818.104  800.999  932.787  542.855  40.376.451 
Realizável a Longo Prazo  6.819.202  8.200.557  809.498  59.505  732.365  (178.982)  16.442.145 
Investimentos  3.163.152  534  -  -  162.045  -  3.325.731 
Imobilizado  10.054.763  -  541  -  14.164  -  10.069.468 
Intangível  1.559.776  7.257.827  6.193  726.107  5.987  721.837  10.277.727 
Direito de uso de ativos  83.238  142.657  1.872  15.387  18.226  -  261.380 

33.3  Ativo por segmento reportável

Os níveis de hierar-
quia para apuração 
do valor justo são 
apresentados a 
seguir:

Nível 1: obtidos 
de preços cotados 
(não ajustados) em 
mercados ativos 
para ativos ou passi-
vos idênticos;

Nível 2: obtidos 
por meio de outras 
variáveis além dos 
preços cotados 
incluídos no Nível 1, 
que são observáveis 
para o ativo ou 
passivo;

Nível 3: obtidos por 
meio de técnicas 
de avaliação que 
incluem variáveis 
para o ativo ou pas-
sivo, mas que não 
têm como base os 
dados observáveis 
de mercado.

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

A Companhia acompanha os indicadores da concessão de 
forma a antecipar ações que assegurem o ganho de eficiência 
e o cumprimento das exigências regulatórias e o resultado é 
divulgado nas Demonstrações Contábeis Regulatórias. 

34.2.8 Risco de não prorrogação da concessão de 
distribuição de gás

Extinta a concessão, por advento do termo contratual, os ati-
vos vinculados à prestação de serviço de distribuição de gás 
serão revertidos ao Poder Concedente, o Estado do Paraná, e a 
Companhia será indenizada pelos bens vinculados à concessão 
ainda não amortizados, avaliados pelo seu valor contábil atuali-
zado monetariamente até aquela data.

34.2.9 Risco de sobrecontratação e subcontratação 
de energia elétrica

No modelo regulatório vigente, o processo de compra de 
energia elétrica pelas distribuidoras é regulado pela Lei nº 
10.484/2014 e pelo Decreto nº 5.163/2004, os quais determi-
nam que a aquisição de energia deve ser em volume necessário 
para o atendimento de 100% do mercado da distribuidora. 
A diferença entre os custos remunerados pela tarifa e os efeti-
vamente realizados com a compra de energia são integralmen-
te repassados aos consumidores cativos, desde que a distri-
buidora apresente nível de contratação entre 100% e 105% do 
seu mercado, acrescidos dos montantes de sobrecontratação 
involuntária reconhecidos pelo regulador.
A Copel DIS estima finalizar o ano com um nível de contrata-
ção de 111,4%, entretanto, considera que possui montantes de 
“sobrecontratação involuntária” suficientes para acomodar a 
contratação estimada para o ano. Desta forma, não há previsão 
de risco de penalização por sobrecontratação.

34.2.10 Risco quanto à escassez de gás
O mercado de gás natural no Paraná, composto pelos con-
sumidores da Compagas (mercado não termelétrico) e pela 
Usina Termelétrica de Araucária (UEG Araucária), é suprido por 
contratos com a Petrobras que utiliza a infraestrutura de trans-
porte do gasoduto Brasil-Bolívia (Gasbol). A Compagas assinou 
contrato com a Petrobras para suprimento de gás natural, com 
vigência de 2022 a 2025, que possibilitará atender a deman-
da que estava descontratada para 2022, bem como parte da 
demanda estimada entre 2023 a 2025. Já a UEG Araucária 
negocia e celebra contratos de gás natural de curta duração em 
função do seu regime de operação merchant.
Na atual conjuntura do setor de gás natural no Brasil, o pro-
grama Novo Mercado de Gás, coordenado pelo Ministério de 
Minas e Energia, tem a finalidade de abertura do mercado de 
gás natural de forma a torná-lo dinâmico, competitivo, inte-
grado com o setor elétrico e industrial. A oferta de gás natural 
é crescente e proveniente de fontes diversificadas e o grande 
desafio do setor ainda se concentra na viabilização do acesso 
de novos produtores e comercializadores à infraestrutura e ao 
mercado consumidor, atualmente atendido majoritariamente 
pela Petrobras. Por fim, a nova lei do gás, lei nº 14.134/2021, 
representa mais um passo importante na abertura do mercado 
de gás brasileiro, de forma a torná-lo mais competitivo e com 
maior potencial de expansão.
Uma eventual escassez no fornecimento de gás poderia impli-
car em prejuízos à Copel em razão de redução de receita com 
o serviço de distribuição de gás natural pela Compagas ou 
penalização por descumprimento das obrigações constantes 

no contrato de concessão. Além disso, neste cenário a UEG 
Araucária provavelmente seria mantida fora de operação. No 
entanto, a Companhia considera baixo este risco tendo em vista 
a conjuntura do Novo Mercado de Gás e a promulgação da Lei 
nº 14.134/2021.

34.2.11 Risco de não performance dos 
empreendimentos eólicos

Os contratos de compra e venda de energia por fonte eólica 
estão sujeitos às cláusulas de performance, as quais preveem 
uma geração mínima anual e quadrienal da garantia física 
comprometida no leilão. Os empreendimentos estão sujeitos 
a fatores climáticos associados às incertezas da velocidade 
de vento. O não atendimento do que está disposto no contrato 
pode comprometer receitas futuras da Companhia. O saldo re-
gistrado no passivo referente a não performance está demons-
trado na NE nº 27.

34.2.12 Risco relacionado ao preço nas operações de 
compra e venda de energia 

A Companhia opera no mercado de compra e venda de energia 
com objetivo de alcançar resultados com as variações do preço 
de energia, respeitados os limites de risco pré-estabelecidos 
pela Administração. Esta atividade, portanto, expõe a Compa-
nhia ao risco pela volatilidade do preço futuro da energia.
As operações de compra e venda de energia futuras são reco-
nhecidas pelo valor justo por meio do resultado, conforme NE 
nº 4.15.1, tendo como base a diferença entre o preço contra-
tado e o preço de mercado das operações na data do balanço.
O quadro abaixo apresenta os valores nocionais dos contratos 
de comercialização de energia elétrica na data destas demons-
trações financeiras, os quais tem prazo médio de vencimento 
de 139 meses para contratos de compra e 25 meses para con-
tratos de venda: 

34.2.4 Risco quanto à escassez de energia
A maior parte da capacidade instalada no país atualmente é 
proveniente de geração hidrelétrica, o que torna o Brasil e a re-
gião geográfica em que a Companhia opera sujeitos a condições 
hidrológicas que são imprevisíveis, devido a desvios não cíclicos 
da precipitação média. Condições hidrológicas extremamente 
desfavoráveis podem acarretar, entre outras coisas, a imple-
mentação de programas abrangentes de economia de eletrici-
dade, tais como racionalização ou até redução obrigatória de 
consumo, como racionamentos. 
Entre setembro de 2020 e agosto de 2021, o Sistema Interliga-
do Nacional apresentou o pior histórico de Energias Naturais 
Afluentes ao agregado de seus aproveitamentos. O Ministério 
de Minas e Energia e demais órgãos do setor trabalharam para 
maximizar o despacho termoelétrico fora da ordem de mérito 
de custo, bem como a flexibilização de restrições à operação 
hidrelétrica do sistema. Adicionalmente, considerando a forte 
geração eólica no Nordeste, a geração de biomassa no Sudeste 
e o período chuvoso com energias naturais afluentes que eleva-
ram os reservatórios para valores confortáveis, estima-se que 
o risco de falta energia em 2023 e 2024 estejam minimizados. 
Os critérios de garantia de suprimento de energia estão atual-
mente estabelecidos pelo Conselho Nacional de Política Ener-
gética - CNPE através da Resolução 29/2019. Com fundamento, 
os órgãos responsáveis mantêm os indicadores de risco de 
déficit de energia dentro da margem de segurança em todos os 
subsistemas. 

34.2.5 Risco quanto aos impactos do GSF 
(Generation Scaling Factor) 

O Mecanismo de Realocação de Energia - MRE é um sistema de 
redistribuição de energia gerada, característico do setor elétrico 
brasileiro, que deve sua existência ao entendimento, à época, de 
haver necessidade de operação centralizada associada a preço 
ótimo calculado centralmente, conhecido como PLD. Como os 
geradores não possuem controle sobre sua produção, cada 
usina recebe determinada quantidade virtual de energia a qual 
pode ser comprometida por meio de contratos. Esse valor, que 
possibilita registros de contratos, é conhecido como Garantia 
Física - GF e também é calculado centralmente. Diferentemente 
do PLD, que é calculado semanalmente, a GF é recalculada, 
por lei, a cada cinco anos, com limite de aumento ou redução, 
restringido a 5% por revisão ou a 10% no período da concessão.
Os contratos necessitam ter lastro. Isto é realizado, sobretudo, 
por meio de alocação de energia gerada, recebimento do MRE 
ou compra. O GSF é a relação entre toda a geração hidrelétrica 
dos participantes do MRE e o somatório da GF de todas as usi-
nas do MRE. Basicamente, o GSF é utilizado para calcular quan-
to cada usina receberá de geração para lastrear sua GF. Assim, 
conhecendo o GSF de um dado mês, a Companhia poderá saber 
se necessitará lastrear seus contratos com compras.
Sempre que o resultado da multiplicação do GSF pela GF for 
menor que o somatório dos contratos, será necessário efetuar 
compra no curto prazo. No entanto, para a situação em que o 
resultado da multiplicação do GSF pela GF for maior que o total 
dos contratos, será recebida a diferença valorada ao PLD.
As baixas afluências registradas desde 2014, bem como pro-
blemas com atrasos na expansão do sistema de transmissão 
tiveram como consequência baixos valores de GSF, resultando 

licitada pelo poder concedente podendo a mesma concessioná-
ria participar do leilão, caso reúna as condições de habilitação.  

Alguns empreendimentos de geração da Copel tiveram seu pe-
ríodo de concessão estendido devido aos efeitos do GSF (Gene-
ration Scaling Factor), pois estabeleceu-se a compensação por 
meio de extensão do prazo de outorga das usinas contempladas 
pela Lei nº 13.203/2015, culminando na homologação do prazo 
de extensão da outorga destas usinas por meio das Resoluções 
Homologatórias nº 2.919/2021 e nº 2.932/2021. 

Para a Usina Hidrelétrica Governador Bento Munhoz da Rocha 
Netto - UHE GBM (1.676 MW), que terá sua concessão vencida 
em 2024, a Companhia não manifestou interesse pela prorro-
gação da concessão tendo em vista que estudos internos de-
monstraram que a prorrogação mediante alteração do regime 
de exploração antecipado seria desvantajosa econômica e 
financeiramente em relação a exploração da usina no atual regi-
me, até o seu vencimento. Em 03.03.2020, a Copel GeT transfe-
riu a concessão da UHE GBM para a subsidiária F.D.A. Geração 
de Energia Elétrica S.A. com o objetivo de alienar o controle des-
ta concessionária e, desta forma, possibilitar uma nova outorga 
pelo prazo de 30 anos, conforme prevê o Decreto n° 9.271/2018. 
Está em andamento o processo de transformação da Copel em 
“Corporação”, conforme descrito na NE nº 1, o que possibilitará 
a manutenção de 100% de participação da Companhia na usina. 

Com relação à UHE São Jorge, cuja concessão vence em 2026, a 
Copel não manifestou interesse na renovação e pretende, ao final 
da concessão, solicitar à Aneel a conversão da outorga em registro. 

Em relação a concessão da UTE Figueira, vencida em março 
de 2019, a Companhia aguarda a conclusão do processo, que 
se encontra em trâmite na Aneel e no MME. A usina passou 
por processo de modernização, tendo como benefícios diretos 
a melhora na eficiência energética e a redução das emissões 
de poluentes na atmosfera, em comparação a antiga planta. A 
usina foi liberada para operação comercial em 07.12.2022 por 
meio do Despacho nº 3.502/2022.
Conforme a Lei nº 14.052/2020, a Companhia poderá se ma-
nifestar sobre a intenção em prorrogar a concessão da UHE 
Apucaraninha até janeiro de 2024 e das UHEs Guaricana e 

Ano Indicador Critérios Penalidades

A partir de 
2021

Eficiência econômico-
financeira e de qualidade

no ano base
Aporte de capital (a)

Limitação de distribuição de dividendos e JCP
Regime restritivo de contratos com partes 

relacionadas

 2 anos consecutivos Extinção da concessão

Indicadores de qualidade

no ano base Plano de resultados

2 anos consecutivos Limitação de distribuição de dividendos e JCP

3 anos consecutivos Extinção da concessão

(a) Em até 180 dias contados do término de cada exercício social, na totalidade da insuficiência que ocorrer para o alcance do Parâmetro Mínimo de Sustentabilidade Econômica e 
Financeira.   

Indicadores e penalidades

Ano  Gestão Econômico-Financeira Realizado
Qualidade - limites Qualidade - realizado

DECi FECi DECi FECi 

2021 {Dívida Líquida / [Lajida (-) QRR ≥ 0]} ≤ 1 / (1,11 * Selic)  Atingido  9,29  6,84  7,20  4,76 

Ano  Gestão Econômico-Financeira Realizado DEC FEC DEC FEC

2022 {Dívida Líquida / [Lajida (-) QRR ≥ 0]} ≤ 1 / (1,11 * Selic)  -  9,19  6,80  7,98  5,29 

Dívida Líquida: Dívida bruta deduzida dos ativos financeiros, à exceção de Ativos e Passivos Financeiros em discussão administrativa ou judicial. As contas que compõe a Dívida Bruta e 
Ativos Financeiros estão definidas no Anexo VIII da REN nº 948/2021. 
QRR: Quota de Reintegração Regulatória ou Despesa de Depreciação Regulatória. Este valor será o definido na última Revisão Tarifária Periódica - RTP, atualizada pela variação da Parcela 
B Regulatória e calculada de forma pró rata.  
LAJIDA/EBITDA Recorrente: Lucro Antes de Juros (Resultado Financeiro), Impostos (Tributos sobre a Renda), Depreciação e Amortização. 

Metas definidas para Copel Distribuição a partir do ano de 2021

Conforme divulgado nas NEs nºs 20.4 e 21.3, a Companhia e 
suas controladas têm empréstimos, financiamentos e debên-
tures com cláusulas contratuais restritivas (covenants) que 
podem exigir a antecipação do pagamento dessas obrigações.

34.2.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de 
caixa futuros de instrumento financeiro oscilem devido a mu-
danças nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações. O objetivo do gerenciamento 
desse risco é controlar as exposições, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.

a) Risco cambial - dólar norte-americano
Esse risco decorre da possibilidade da perda por conta de 
flutuações nas taxas de câmbio que reduzam saldos ativos 
ou aumentem saldos passivos em moeda estrangeira. 
O efeito da variação cambial decorrente do contrato de 
compra de energia de Itaipu é repassado no próximo rea-
juste tarifário da Copel DIS. O risco cambial na compra de 
gás decorre da possibilidade de a Compagas computar 
prejuízos decorrentes de flutuações nas taxas de câmbio, 
aumentando o valor em reais das contas a pagar sobre o 
gás adquirido da Petrobras. Este risco é mitigado pelo mo-
nitoramento e repasse da variação de preços aos clientes 
via tarifa, quando possível. A Companhia mantém monitora-
mento permanente dessas flutuações.

b) Risco de taxa de juros e variações monetárias
Risco de a Companhia incorrer em perdas por conta de 
flutuações nas taxas de juros ou outros indexadores que 
diminuam as receitas financeiras ou aumentem as despe-
sas financeiras relativas aos ativos e passivos captados 
no mercado.
A Companhia não celebrou contratos de derivativos para 
cobrir este risco, mas vem monitorando continuamente as 
taxas de juros e indexadores de mercado, a fim de observar 
eventual necessidade de contratação.

Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e 
variações monetárias
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com obje-
tivo de mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixadas e de 
variações monetárias sobre seus ativos e passivos financeiros 
expostos a tais riscos.
A avaliação dos instrumentos financeiros considera os possí-
veis efeitos no resultado e patrimônio líquido frente aos riscos 
avaliados pela Administração da Companhia na data das de-

Análise de sensibilidade do risco cambial - dólar
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de 
mensurar o impacto da depreciação cambial do dólar norte-ameri-
cano sobre seus passivos financeiros expostos a tais riscos.
A avaliação dos instrumentos financeiros considera os possí-
veis efeitos no resultado e patrimônio líquido frente aos riscos 
avaliados pela Administração da Companhia na data das de-
monstrações financeiras, conforme sugerido pelo CPC 40 (R1) 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. Baseado na posição 
patrimonial e no valor nocional dos instrumentos financeiros em 
aberto na data destas demonstrações financeiras, estima-se 
que esses efeitos seriam próximos aos valores mencionados na 
coluna de cenário projetado provável da tabela abaixo, uma vez 
que as premissas utilizadas pela Companhia são próximas às 
descritas anteriormente.
Para o cenário base foram considerados os saldos contábeis 
registrados na data destas demonstrações financeiras e para o 
cenário provável a Companhia considera o saldo atualizado com 
a variação da taxa de câmbio - fim de período (R$/US$ 5,25) 
prevista na mediana das expectativas de mercado para 2023 do 
Relatório Focus do Bacen. Adicionalmente, a Companhia mantém 
o acompanhamento dos cenários 1 e 2, que consideram deterio-
ração de 25% e 50%, respectivamente, no fator de risco principal 
do instrumento financeiro em relação ao nível utilizado no cenário 
provável, em decorrência de eventos extraordinários que possam 
afetar o cenário econômico.

monstrações financeiras, conforme sugerido pelo CPC 40 (R1) 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. Baseado na posição 
patrimonial e no valor nocional dos instrumentos financeiros 
em aberto na data destas demonstrações financeiras estima-se 
que esses efeitos seriam próximos aos valores mencionados na 
coluna de cenário projetado provável da tabela abaixo, uma vez 
que as premissas utilizadas pela Companhia são próximas às 
descritas anteriormente.
Para o cenário base foram considerados os saldos contábeis 
registrados na data destas demonstrações financeiras e para 
o cenário provável a Companhia considera os saldos atualiza-
dos com a variação dos indicadores (CDI/Selic - 12,50%, IPCA 
- 5,78%, IGP-M - 4,60% e TJLP - 7,05%) previstos na mediana 
das expectativas de mercado para 2023 do Relatório Focus 
do Bacen, exceto a TJLP que considera projeção interna da 
Companhia. Adicionalmente, a Companhia mantém o acom-
panhamento dos cenários 1 e 2, que consideram deterioração 
de 25% e 50%, respectivamente, no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível utilizado no cenário 
provável, em decorrência de eventos extraordinários que pos-
sam afetar o cenário econômico.

Risco
Base 

31.12.2022

Cenários projetados 
RISCO CAMBIAL Provável Cenário 1 Cenário 2

Passivos financeiros
Fornecedores

Itaipu Alta do dólar  (284.930)  (1.764)  (73.437)  (145.111)
Aquisição de gás Alta do dólar  (93.696)  (580)  (24.149)  (47.718)

 (378.626)  (2.344)  (97.586)  (192.829)

RISCO DE TAXA DE JUROS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS
Risco

Base 
31.12.2022

Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI/Selic  431.056  53.883  40.433  26.942 
Cauções e depósitos vinculados Baixa CDI/Selic  157  19  14  10 
Ativos financeiros setoriais Baixa Selic  381.398  47.675  35.756  23.837 
Contas a receber vinculadas à concessão Baixa IPCA  2.209.651  127.718  95.788  63.859 
Contas a receber vinculadas à concessão de geração Indefinido (a)  68.642  -  -  - 

 3.090.904  229.295  171.991  114.648 

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos
  Banco do Brasil Alta CDI  (751.673)  (93.959)  (117.449)  (140.939)
  Banco Itaú Alta CDI  (1.037.946)  (129.743)  (162.179)  (194.615)
  BNDES Alta TJLP  (1.712.943)  (120.787)  (150.983)  (181.180)
  BNDES Alta IPCA  (389.801)  (22.530)  (28.163)  (33.796)
  Banco do Nordeste Alta IPCA  (718.835)  (41.549)  (51.936)  (62.323)
  Banco do Brasil - Repasse de recursos do BNDES Alta TJLP  (60.720)  (4.282)  (5.352)  (6.422)
  Outros Sem Risco  (23.039)  -  -  - 
Debêntures Alta CDI/Selic  (4.953.884)  (619.235)  (774.044)  (928.853)
Debêntures Alta IPCA  (2.841.725)  (164.252)  (205.315)  (246.378)
Debêntures Alta TJLP  (91.468)  (6.450)  (8.062)  (9.675)
Passivos financeiros setoriais Alta Selic  (483.255)  (60.407)  (75.509)  (90.610)
Parcelamento ICMS Alta Selic  (48.320)  (6.040)  (7.550)  (9.060)
Pert Alta Selic  (404.075)  (50.509)  (63.137)  (75.764)
Contas a pagar vinculadas à concessão Alta IGP-M  (874.187)  (40.213)  (50.266)  (60.319)
Contas a pagar vinculadas à concessão Alta IPCA  (63.355)  (3.662)  (4.577)  (5.493)

 (14.455.226)  (1.363.618)  (1.704.522)  (2.045.427)

(a) Avaliação do risco ainda carece de regulamentação por parte do Poder Concedente.

CONSOLIDADO  Juros (a)
Menos  

 de 1 mês  
1 a 3  

 meses 
3 meses 
 a 1 ano  

1 a 5 
 anos 

Mais de  
 5 anos   Total 

31.12.2022
Empréstimos e financiamentos NE nº 20  39.138  176.621  474.493  3.593.649  2.481.487  6.765.388 
Debêntures NE nº 21  95.407  42.366  1.928.303  6.695.007  2.333.033  11.094.116 

Contas a pagar vinculadas à concessão Tx. Retorno +
IGP-M e IPCA  9.674  19.371  87.865  508.869  2.258.292  2.884.071 

Fornecedores -  1.919.501  206.735  23.031  66.203  -  2.215.470 
PIS e Cofins a restituir para 
consumidores NE 12.2.1  -  -  387.721  1.365.327  357.912  2.110.960 

Pert Selic  4.776  9.665  45.279  282.820  170.426  512.966 
Parcelamento ICMS Selic  874  1.767  8.259  46.722  -  57.622 
Passivos financeiros setoriais Selic  36.543  74.240  353.022  59.037  -  522.842 
Passivo de arrendamentos NE nº 26  8.146  15.893  67.566  174.725  364.729  631.059 

 2.114.059  546.658  3.375.539  12.792.359  7.965.879  26.794.494 

(a) Taxa de juros efetiva - média ponderada.

em fortes perdas para as empresas detentoras de empreendi-
mentos hidroelétricos participantes do MRE.
Para as usinas com contratos no Ambiente de Contratação Livre 
- ACL, a principal forma de gerenciar o risco de GSF baixo é não 
comprometer toda a GF com contratos bem como a recompra 
oportuna de energia intra-anual, abordagens atualmente adota-
das pela Companhia.
Para os contratos no ACR, a Lei nº 13.203/2015 permitiu aos 
geradores contratarem seguro da carga, mediante pagamento 
de um prêmio de risco. A Copel adotou esta abordagem para 
proteção dos contratos vinculados a energia produzida pelas 
UHEs Mauá, Baixo Iguaçu, Colíder e PCH Cavernoso II.
Para o segmento de distribuição, os efeitos do GSF são perce-
bidos nos custos associados às cotas de Itaipu, de Angra, das 
usinas cujas concessões foram renovadas de acordo com a Lei 
12.783/2013 e das usinas que repactuaram o risco hidrológico 
no Ambiente de Contratação Regulada – ACR, de acordo com a 
Lei 13.203/2015. Trata-se, contudo, de um risco financeiro, uma 
vez que é garantida a neutralidade das despesas com a compra 
de energia, por meio de repasse tarifário.
Ressalta-se que, ao menos conjunturalmente, os riscos com o 
GSF estão bastante reduzidos devido à melhora do cenário hidro-
lógico em 2022 concomitante com o baixo crescimento da carga.

34.2.6 Risco de não prorrogação das concessões de 
geração e transmissão

A prorrogação das concessões de geração e transmissão de 
energia, alcançadas pela Lei nº 9.074/1995, é disciplinada pela 
Lei nº 12.783/2013, a qual foi alterada pela Lei nº 14.052/2020 
no que diz respeito ao prazo para solicitação de prorrogação de 
concessões. 
De acordo com a referida lei, a concessionária deve solicitar a 
prorrogação da concessão com antecedência mínima de 36 
meses da data final do contrato ou ato de outorga para usinas 
de geração de energia hidrelétrica e empreendimentos de trans-
missão de energia elétrica, e de 24 meses, para as usinas de 
geração termelétrica. O Poder Concedente poderá antecipar os 
efeitos da prorrogação em até 60 meses do advento do termo 
contratual ou do ato de outorga, inclusive, definindo a tarifa ou 
as receitas iniciais para os empreendimentos de geração (RAG 
– Receita Anual de Geração) e transmissão (RAP – Receita 
Anual Permitida).  
As concessões de geração de energia hidrelétrica e de trans-
missão de energia elétrica poderão ser prorrogadas, a critério do 
poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 anos. As 
concessões de geração de energia termelétrica têm o prazo de 
prorrogação limitado a 20 anos. 
Em 2018 foi publicado o Decreto nº 9.271/2018, alterado pelos 
Decretos nº 10.135/2019, nº 10.893/2021 e n° 11.307/2022, que 
regulamentou a outorga dos contratos de concessão no setor 
elétrico associada à privatização por meio de alienação do con-
trole de titular de concessão de serviço público de geração de 
energia elétrica, tendo como um dos condicionantes a alteração 
do regime de exploração para Produtor Independente de Energia 
- PIE. De acordo com o Decreto, a manifestação de alienação da 
concessão deverá ocorrer em até 42 meses do advento do ter-
mo contratual e a eventual alienação em até 12 meses do final 
da concessão. Se não ocorrer a alienação do controle do em-
preendimento dentro do prazo determinado, a usina deverá ser 

Chaminé até julho e agosto de 2025, respectivamente. Caso a 
Companhia não manifeste interesse pela prorrogação no atual 
regime, as concessões, ao seu termo, deverão ser devolvidas ao 
Poder Concedente. 
Em relação ao segmento de transmissão, a única concessão da 
Copel GeT a vencer nos próximos dez anos, é do Contrato de 
Concessão nº 75/2001, referente à LT Bateias-Jaguariaíva 230 
kV, que vencerá em 17.08.2031. 
Adicionalmente, quanto à prorrogação dos contratos de con-
cessão de transmissão, em 29.12.2022 foi publicado o Decreto 
nº 11.314 que determina que a prorrogação das concessões de 
transmissão poderá ser realizada somente quando a licitação 
for inviável ou resultar em prejuízo ao interesse público e será 
realizada sem a indenização antecipada dos bens vinculados 
à prestação do serviço, condicionada à aceitação por parte da 
concessionária em relação à receita e demais condições do 
termo aditivo a ser elaborado pela Aneel.

34.2.7 Risco de não manter a concessão de 
distribuição de energia elétrica

O quinto termo aditivo ao contrato de concessão nº 46/1999 da 
Copel DIS impõe condicionantes de eficiência econômico-finan-
ceira e indicadores que consideram a duração e a frequência 
das interrupções do serviço (DECi e FECi). O descumprimento 
das condições acarretará a extinção da concessão (cláusula 
décima oitava, subcláusula primeira), respeitadas as disposi-
ções do contrato, particularmente o direito à ampla defesa e ao 
contraditório. 
Em 17.11.2020, a Aneel homologou a Resolução Normativa nº 
896, consolidada pela Resolução Normativa nº 948/2021, que es-
tabelece os indicadores e procedimentos para acompanhamento 
da eficiência com relação à continuidade do fornecimento e à 
gestão econômico-financeira das concessões do serviço público 
de distribuição de energia elétrica a partir do ano de 2021.
Conforme Nota Técnica Aneel nº 068/2021 e Resolução Autori-
zativa nº 10.231/2021, a partir de 2022 as metas de qualidade 
passaram a ser os indicadores DEC - Duração Equivalente de 
Interrupção por Consumidor e FEC - Frequência Equivalente de 
Interrupção por Consumidor.

Compra Venda

2023  606.571  645.966 
2024  752.615  810.145 
2025  742.114  794.957 
2026  738.024  734.063 
2027  673.274  620.858 
2028 a 2040  4.130.827  4.577.941 

 7.643.425  8.183.930 

CONSOLIDADO Ativo Passivo Saldo líquido

Circulante  288.419  (244.064)  44.355 
Não circulante  793.339  (494.639)  298.700 

 1.081.758  (738.703)  343.055 

O valor justo foi estimado utilizando os preços definidos inter-
namente pela Companhia, que representam a melhor estimativa 
do preço de mercado futuro. A taxa de desconto utilizada tem 
como referência a taxa de retorno das NTN-Bs divulgada pela 
Anbima em 31.12.2022, sem inflação, ajustada pelo risco de 
crédito e pelo risco adicional de projeto.
Os saldos patrimoniais referentes à estas transações na data 
destas demonstrações financeiras estão apresentadas a seguir.

Análise de sensibilidade sobre as operações de 
compra e venda de energia 
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo 
de mensurar o impacto de mudanças nos preços futuros. Para o 
cenário base foram considerados os saldos contábeis registra-
dos na data destas demonstrações financeiras e para o cenário 

CONSOLIDADO Variação 
no preço

Base 
31.12.2022

Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ganhos (perdas) não realizados em operações 
de compra e venda de energia  Elevação  343.055  343.055 369.579 396.104

 Queda  343.055  343.055 316.528 290.003

provável a Companhia considera os saldos atualizados com 
a curva de preços de mercado e taxa NTN-B em 31.12.2022. 
Adicionalmente, a Companhia mantém o acompanhamento dos 
cenários 1 e 2, que consideram elevação ou queda de 25% e 50%, 
aplicadas sobre os preços futuros considerados no cenário pro-
vável, em decorrência de eventos extraordinários que possam 
afetar o cenário econômico.

34.2.13  Risco de contraparte no mercado de energia
O mercado livre de energia ainda não possui uma contraparte 
garantidora de todos os contratos (clearing house), de modo 
que o risco de default é bilateral. Desta forma, a Companhia 
está exposta ao risco de falha na entrega da energia contratada 
pelo comprador/vendedor. Na ocorrência de falha na entrega, 
a Companhia é obrigada a vender/adquirir energia ao preço do 
mercado de curto prazo, podendo incorrer ainda em penalidades 
regulatórias e mesmo em perda do valor pago.
A Companhia possui uma política que impõe limites para as 
operações possíveis com cada contraparte, após análise de sua 
capacidade financeira, maturidade e histórico. 
Adicionalmente, mesmo que nossa política seja mais restritiva, e 
as contrapartes apresentem boa situação financeira, a Compa-

nhia está exposta a eventos sistêmicos em que o default de um 
agente acabe afetando outras comercializadoras, num "efeito 
dominó", até chegar a contrapartes da Companhia.

34.3  Gerenciamento de capital
A Companhia busca conservar base sólida de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e garantir o 
desenvolvimento futuro dos negócios. Procura manter também 
equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis ade-
quados de empréstimos e as vantagens e a segurança propor-
cionadas por uma posição de capital saudável. Assim, maximiza 
o retorno para todas as partes interessadas em suas operações, 
otimizando o saldo de dívidas e patrimônio.
A Companhia monitora o capital usando um índice representa-
do pela dívida líquida consolidada ajustada, dividido pelo Lucro 
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Empréstimos e financiamentos  4.650.363  3.678.444 
Debêntures  7.803.855  8.147.617 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (2.678.457)  (3.472.845)
(-) Títulos e valores mobiliários (circulante)  (93)  (16.121)
(-) Títulos e valores mobiliários (não circulante) - garantias de contratos de dívidas  (290.602)  (237.183)
(-) Caução STN  -  (142.764)

Dívida líquida ajustada  9.485.066  7.957.148 

Lucro líquido de operações em continuidade  1.149.321  3.859.045 
Equivalência patrimonial  (478.577)  (366.314)
IRPJ e CSLL diferidos  (628.389)  790.406 
Provisão para IRPJ e CSLL  429.267  469.226 
Despesas (receitas) financeiras, líquidas  1.966.037  327.361 
Depreciação e Amortização  1.300.982  1.082.539 
Repactuação risco hidrológico - GSF  -  (1.570.543)
Provisão p/ destinação de Créditos do PIS/Cofins  810.563  - 
(-/+) Impairment  84.387  (134.854)
Ebitda operação descontinuada  -  1.872.381 
Ebitda ajustado  4.633.591  6.329.247 

Dívida Líquida Ajustada / Ebitda ajustado  2,05  1,26 

34.3.1 Endividamento em relação ao patrimônio líquido:

ENDIVIDAMENTO
Controladora   Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Empréstimos e financiamentos  -  791.779  4.694.957  3.738.269 
Debêntures  -  502.400  7.887.077  8.240.769 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (199.877)  (626.052)  (2.678.457)  (3.472.845)
(-) Títulos e valores mobiliários  (93)  (91)  (431.056)  (361.058)
Dívida líquida  (199.970)  668.036  9.472.521  8.145.135 
Patrimônio líquido  20.817.364  21.837.024  21.131.225  22.175.235 

Endividamento em relação ao patrimônio líquido  (0,01)  0,03  0,45  0,37 

ENDIVIDAMENTO
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante
Controladas
Compartilhamento de 
estrutura (35.1.1)

 -  5.374  1.135  - 

Complexo eólico 
Jandaíra - mútuo (35.1.3)

 47.404  -  -  - 

Ativo não circulante

Controladas
Copel DIS - STN (a)  -  150.572  -  - 
Passivo circulante

Controladas
Compartilhamento de 
estrutura (35.1.1)

 1.838  2.292  -  - 

Passivo não circulante

Controladas
Adiantamento - Elejor  5.851  5.851  -  - 

35 TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
35.1  Saldos com partes relacionadas
O quadro a seguir apresenta os saldos de Partes Relacionadas destacados em linhas específicas do balanço patrimonial:

37. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
Consolidado
Parte Relacionada / Natureza da operação

Ativo Passivo Receita Custo / Despesa

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Controlador
Estado do Paraná - dividendos  -  -  109.777  916.379  -  -  -  - 
Repasse CRC (NE nº 32 - a)  -  -  -  -  -  253.990  -  - 
Programa Energia Solidária (a)  9.735  5.590  -  -  -  -  -  - 
Programa Tarifa Rural Noturna (a)  8.353  10.378  -  -  -  -  -  - 
Empregados cedidos (b)  305  19  -  -  -  -  -  - 
Sistema Meteorológico do Paraná - Simepar (c)  -  -  298  938  -  -  (7.422)  (10.759)

Entidades com influência significativa (d)

BNDES e BNDESPAR - dividendos  76.684  733.939  -  -  -  - 
Financiamentos (NE nº 20)  -  -  2.097.606  2.216.516  -  -  (190.881)  (174.210)
Debêntures - Compagás  -  -  -  -  -  -  -  (312)
Debêntures - eólicas (NE nº 21)  -  -  216.811  231.071  -  -  (28.085)  (32.249)

Entidade controlada pelo Estado do Paraná
Sanepar (e)  -  -  448  436  -  -  (7.599)  (8.252)
Utilização de água retirada de reservatórios de usinas  -  -  -  -  485  477  -  - 

Empreendimentos controlados em conjunto 
Voltalia São Miguel do Gostoso (f)  -  -  -  -  112  102  -  - 
Dividendos  1.032  1.032  -  -  -  -  -  - 

Caiuá Transmissora de Energia (g) (h) (i)  313  279  1.400  1.144  3.619  3.275  (19.760)  (17.439)
Dividendos  5.486  2.150  -  -  -  -  -  - 
Integração Maranhense Transmissora (h) (i)  -  -  120  183  -  -  (2.671)  (2.294)
Dividendos  6.885  2.274  -  -  -  -  -  - 
Matrinchã Transmissora de Energia (h) (i)  -  -  1.355  1.065  -  -  (16.038)  (13.442)
Dividendos  41.577  10.091  -  -  -  -  -  - 
Guaraciaba Transmissora de Energia (h) (i)  -  -  671  489  -  -  (7.331)  (6.185)
Dividendos  50.137  27.198  -  -  -  -  -  - 
Paranaíba Transmissora de Energia (h) (i)  -  -  869  726  -  -  (10.502)  (9.170)
Dividendos  5.400  4.973  -  -  -  -  -  - 
Cantareira Transmissora de Energia (h) (i)  -  -  660  596  -  -  (8.184)  (6.569)
Dividendos  9.254  6.718  -  -  -  -  -  - 
Mata de Santa Genebra Transmissão (h) (i) (j)  3.236  1.473  1.401  1.245  19.318  18.795  (17.427)  (12.390)
Dividendos  13.333  13.614  -  -  -  - 

Coligadas
Dona Francisca Energética S.A. (k)  15  15  1.356  2.745  174  164  (16.089)  (16.239)

Dividendos  852  86  -  -  -  -  -  - 

Foz do Chopim Energética Ltda. (l)  302  518  -  -  3.493  3.010  -  - 

Pessoal chave da administração
Honorários e encargos sociais (NE nº 31.2)  -  -  -  -  -  -  (22.845)  (22.204)
Planos previdenciários e assistenciais (NE nº 22.3)  -  -  -  -  -  -  (1.384)  (1.422)

Outras partes relacionadas
Fundação Copel 
Aluguel de imóveis administrativos  -  -  102.410  84.367  -  -  (10.713)  (6.827)
Planos previdenciários e assistenciais (NE nº 22.3)  -  -  1.070.037  1.295.174  -  -  -  - 

Lactec (m)  3  5  1.131  2.385  645  594  (5.050)  (4.002)
Tecpar (n)  -  -  -  -  2.021  2.014  -  - 
Celepar (o)  -  -  -  -  719  -  (11)  (8)

a) O Programa Energia Solidária, instituído pela lei estadual nº 
20.943/2021, substituindo o Programa Luz Fraterna, esta-
belece o pagamento do consumo de energia elétrica para 
beneficiar famílias de baixa renda, residentes no Estado do 
Paraná, cujos imóveis - unidades consumidoras - sejam uti-
lizados exclusivamente para fins residenciais, seja em área 
urbana ou rural, e preencham os requisitos estabelecidos 
nos artigos 2.º e 3.º desta lei.

Em março de 2018 foi quitado o montante de R$ 159.274. 
Sobre o valor do principal houve incidência de juros, multa 
e atualização monetária, no total de R$ 158.849. Para esses 
encargos, incidentes sobre as faturas de consumo de ener-
gia elétrica do período de setembro de 2010 a junho de 2015, 
foi ajuizada, em 05.11.2018, ação monitória em face do 
Estado do Paraná, responsável pelo pagamento das faturas 
nos termos da Lei Estadual nº 14.087/2003. Ressaltamos 
que apesar das tratativas mantidas pela Administração, 
buscando o equacionamento desta dívida, ainda persistem 
incertezas quanto à realização deste ativo e, portanto, este 

b) Ressarcimento do valor correspondente a remuneração 
e encargos sociais de empregados cedidos ao Estado do 
Paraná. Os saldos apresentados são líquidos de Perdas de 
crédito esperadas.

c) O Sistema Meteorológico do Paraná - Simepar é uma uni-
dade complementar do Serviço Social Autônomo Paraná 
Tecnologia, vinculado à Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior. O Simepar mantém contratos 
com a Companhia de prestação de serviços de previsão 
do tempo, laudos meteorológicos, análise de ampacidade, 
mapeamento e análise de ventos e descargas atmosféricas.

d) O BNDES é controlador da BNDES Participações S.A. - BNDES-
PAR, que possui ações da Copel (NE nº 29.1). Em 22.12.2018 
encerrou a vigência do acordo de acionista entre o Estado do 
Paraná e o BNDESPAR, assinado em 22.12.1998. O BNDES e a 
BNDESPAR adquiriram o total das debêntures emitidas pelas 
controladas Nova Asa Branca I, Nova Asa Branca II, Nova Asa 
Branca III, Nova Eurus IV e Ventos de Santo Uriel.

e) Saneamento básico prestado pela Sanepar.

f) Contratos de conexão ao sistema de transmissão firmados 
pela Copel GeT, Costa Oeste, Marumbi e Uirapuru, com ven-
cimentos entre os anos de 2031 e 2048.

g) Contrato de prestação de serviços de operação e manu-
tenção prestados pela Copel GeT, com vencimento em 
10.05.2026. Contrato de Conexão ao Sistema de Transmis-
são - CCT firmado pela Copel DIS, com vencimento até a 
extinção da concessão da distribuidora ou da transmissora, 
o que ocorrer primeiro.

h) Encargos de uso do sistema de transmissão devidos pela 
Copel GeT, FDA, UEG Araucária e parques eólicos.

i) A Copel DIS mantém Contrato de Uso do Sistema de Trans-
missão - Cust com o ONS e com as concessionárias de 
transmissão de energia, o qual tem por objeto a contratação 
do Montante de Uso do Sistema de Transmissão - Must. A 
contratação é de caráter permanente e é regulamentada 
pela Resolução Normativa Aneel nº 666/2015. Os montan-
tes são definidos para os quatro anos subsequentes, com 
revisões anuais.

j) Contratos firmados pela Copel GeT: operação e manuten-
ção, com vencimento em 1º.02.2028, e compartilhamento 
de instalações, com vencimento em 1º.01.2043. 

k) Contratos de conexão ao sistema de transmissão firmados 
pela Copel GeT, Costa Oeste, Marumbi e Uirapuru, com 
vencimentos entre os anos de 2031 e 2048. Contrato de 
compra e venda de energia realizado pela Copel GeT, com 
vencimento em 31.03.2025.

l) Contratos firmados pela Copel GeT: operação e manuten-
ção, com vencimento em 23.05.2025, e conexão ao sistema 
de transmissão, com vencimento em 1º.01.2043.

m) O Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento - Lactec 
é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Pú-

(a) Saldo da dívida bruta, descontado do caixa restrito que já está garantido pelas próprias empresas. 
(b) Para estes contratos a fiança corporativa e/ou a carta fiança foram exoneradas permanecendo somente a garantia de penhor de ações da Copel GeT.
(c) As garantias a serem prestadas na 3ª emissão só serão apresentadas depois do vencimento das Debêntures da 2ª emissão e do Financiamento com o BNDES.
Fiança corporativa prestado pela Copel: (10) (11) Garantias da operação: penhor das ações de propriedade da Copel GeT em todos os empreendimentos.

Antes dos Juros, Imposto de Renda, Depreciação e Amortização - Lajida (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amor-
tization - Ebitda) consolidado ajustado dos últimos doze meses. O limite corporativo estabelecido nas escrituras de dívida prevê a 
manutenção anual do índice abaixo de 3,5, sendo que a eventual expectativa de não conformidade daquele indicador enseja ações 
por parte da Administração no intuito de corrigir o curso das apurações até o final de cada exercício.
Em 31.12.2022, o índice realizado está demonstrado a seguir:

35.1.1 Compartilhamento de estrutura
Saldos se referem, principalmente, aos contratos de compar-
tilhamento de despesas de pessoal e administradores, cele-
brados entre a Copel e suas subsidiárias diretas e indiretas.

35.1.2 Contrato de Mútuo - Copel DIS
Em 18.11.2021, foi assinado contrato de mútuo entre a 
Copel e a Copel DIS, com validade de 12 meses, com apro-
vação de limites acrescidos de IOF e juros remuneratórios 
(DI + 1,75% a.a.), a fim de proporcionar recursos para o 
financiamento das atividades e negócios da empresa. O 
montante foi liberado em 25.01.2022 e o contrato foi li-
quidado em 15.06.2022. A receita financeira no exercício 
findo em 31.12.2022 é de R$ 5.000.

35.1.3 Contrato de Mútuo - Complexo Jandaíra 
Em 17.05.2022, foi assinado contrato de mútuo entre a 
Copel e as empresas do Complexo Eólico Jandaíra, com 
aprovação de limites acrescidos de IOF e juros remu-
neratórios de CDI + 1,38% ao ano, a fim de proporcionar 
recursos para o financiamento das atividades e negócios 
da empresa. Os contratos têm vigência até 17.05.2024. Do 
valor global aprovado, de R$ 49.400, foi transferido o mon-
tante de R$ 46.063, e a receita financeira para o exercício 
findo em 31.12.2022 é de R$ 1.313.

35.2  Outras transações com partes relacionadas
O quadro a seguir apresenta os saldos decorrentes das demais transações com partes relacionadas efetuadas pela Companhia:

valor não foi contabilizado, em atendimento ao que dispõem 
as normas contábeis vigentes. Considerando o tratamento 
tributário a ser aplicado, conforme determina a Receita 
Federal do Brasil na Instrução Normativa nº 1.753/2017, a 
Companhia efetuou a tributação sobre essa receita. A Copel 
e o Estado do Paraná recorreram da decisão. Aguarda-se 
o processamento e a remessa dos autos ao Tribunal de 
Justiça do Paraná, para julgamento em grau de apelação. 
A Administração reforça que está envidando todos os esfor-
ços necessários e tomando todas as medidas cabíveis para 
preservação dos interesses da Companhia.

O Programa Tarifa Rural Noturna, regulamentado pelo 
Decreto nº 1.288/2019, prevê o pagamento à Copel DIS, 
pelo Governo Estadual, do valor correspondente a 60% da 
tarifa de energia elétrica ativa e dos encargos decorrentes 
desse serviço, inclusive adicional de bandeira tarifária, da 
propriedade dos consumidores beneficiários, compreendido 
no período considerado como consumo noturno, conforme 
especificado no decreto.

blico - Oscip, na qual a Copel é uma associada. O Lactec 
mantém contratos de prestação de serviços e de pesquisa 
e desenvolvimento com a Copel GeT, FDA, UEG Araucária e 
Copel DIS, submetidos a controle prévio ou a posteriori, com 
anuência da Aneel. A Copel COM presta serviços e vende 
energia ao instituto.

n) Contrato de venda de energia firmado entre a Copel COM e o 
Instituto de Tecnologia do Paraná - Tecpar (empresa pública 
do Governo do Estado que apoia a inovação e o desenvolvi-
mento econômico e social do Paraná e do Brasil).

o) Contrato de venda de energia e contratos de prestação de 
serviços firmados com a Companhia de Tecnologia da Infor-
mação do Paraná - Celepar (sociedade de economia mista, 
integrante da administração indireta do Governo do Estado).

As transações relevantes com partes relacionadas estão de-
monstradas acima. As transações decorrentes das operações 
em ambiente regulado são faturadas de acordo com os critérios 
e definições estabelecidos pelos agentes reguladores e as de-
mais transações são registradas de acordo com os preços de 
mercado praticados pela Companhia.

As subsidiárias diretas e indiretas da Copel têm contratos de 
compra e venda de energia de curto e longo prazo firmados 
entre si, realizados de acordo com os critérios e definições do 
ambiente regulado. Tanto os saldos das transações existentes 
quanto os saldos dos compromissos são eliminados entre si 
quando da elaboração das demonstrações financeiras conso-
lidadas da Companhia. 

Adicionalmente, a Copel GeT possui compromissos de compra 
de energia com a Dona Francisca, no montante de R$ 47.935 
(R$ 63.899 em 31.12.2021), e a Copel COM possui compromis-
sos de venda de energia firmados com órgãos e/ou entidades 
vinculadas ao Governo do Estado do Paraná, no total de R$ 
25.050 (R$ 31.309 em 31.12.2021). 

No que diz respeito à remuneração do pessoal chave da admi-
nistração, a Companhia não possui obrigações adicionais além 
dos benefícios de curto prazo divulgados no quadro acima e nas 
notas explicativas referenciadas. 

35.3  Avais e garantias concedidos às partes 
relacionadas

Os avais e garantias concedidos pela Copel às suas controladas 
na emissão de financiamentos e de debêntures são informados 
nas NEs nºs 20 e 21.

A Copel forneceu garantias financeiras, na modalidade de carta 
fiança corporativa, para contratos de compra e transporte de 
energia elétrica efetuados pela Copel GeT e suas subsidiárias, 
no total de R$ 4.449 (R$ 4.339 em 31.12.2021) e efetuados pela 
Copel COM (Copel Mercado Livre), no total de R$ 329.725 (R$ 
192.707 em 31.12.2021).

Os avais e garantias concedidos pela Copel e pela Copel GeT na 
emissão de financiamentos e debêntures dos empreendimentos 
controlados em conjunto são informados a seguir:

EMPRESA Operação
Vencimento 
final

Valor 
aprovado Saldo (a) % participação

Valor da 
fiança

(1) Caiuá Transmissora (b) Financiamento BNDES 15.02.2029  84.600 27.025 49,0  (b) 

(2)
Cantareira Transmissora

Debêntures 15.08.2032  100.000 90.896 49,0  (b) 
(3) Financiamento 15.09.2032  426.834 369.048  (b) 

(4)
Guaraciaba Transmissora 

Financiamento BNDES 15.01.2031  440.000 291.436 49,0  (b) 
(5) Debêntures 15.12.2030  118.000 127.116 49,0  (b) 

(6)

Matrinchã Transmissora

Financiamento BNDES 15.06.2029  691.440 314.749 49,0  (b) 

(7) Debêntures (2ª) 15.06.2029  180.000 205.146  (b) 

(8) Debêntures (3ª) 15.12.2038  135.000 150.774  (c) 

(9) IMTE Transmissora Financiamento 12.02.2029  142.150 48.562 49,0  (b) 

(10)
Mata de Santa Genebra

Debêntures (2ª) 15.11.2030  210.000 1.651.487 50,1  827.395 
(11) Debêntures (3ª) 15.11.2041  1.500.000 50,1

(12)
Paranaíba Transmissora

Financiamento 15.10.2030  606.241 410.534 24,5  (b) 

(13) Debêntures 15.03.2028  120.000 91.172 24,5  (b) 

 827.395 
(a) Saldo da dívida bruta, descontado do caixa restrito que já está garantido pelas próprias empresas. 
(b) Para estes contratos a fiança corporativa e/ou a carta fiança foram exoneradas permanecendo somente a garantia de penhor de ações da Copel GeT.
(c) As garantias a serem prestadas na 3ª emissão só serão apresentadas depois do vencimento das Debêntures da 2ª emissão e do Financiamento com o BNDES.
Fiança corporativa prestado pela Copel: (10) (11)
Garantias da operação: penhor das ações de propriedade da Copel GeT em todos os empreendimentos.

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Contratos de compra e transporte de energia  108.768.267  132.307.398 
Aquisição de ativo imobilizado
Construção das usinas do empreendimento eólico Jandaíra  -    147.682 

Aquisição de ativo para obras de distribuição de energia elétrica  1.187.336  1.374.177 
Obrigações de compra de gás  3.875.135  1.841.767 

36. COMPROMISSOS
Os principais compromissos relacionados a contratos de longo prazo ainda não incorridos, portanto não reconhecidos nestas de-
monstrações financeiras, estão demonstrados a seguir:

CONSOLIDADO 
APÓLICE

Término
da vigência

Importância 
segurada 

Riscos Operacionais - Cutia e Bento Miguel 29.03.2023  2.196.012 
Riscos Nomeados 24.08.2023  2.130.270 
Riscos Operacionais - UHE Baixo Iguaçu 31.05.2023  2.042.375 
Riscos Operacionais - UHE Colíder 01.12.2023  1.892.320 
Riscos Operacionais - UHE Governador Jayme Canet Junior 21.01.2024  1.594.472 
Riscos Operacionais - Ventos de Serra do Mel II e IV 28.11.2023  1.075.284 
Incêndio - imóveis próprios e locados 24.08.2023  854.464 
Riscos Operacionais - Brisa Potiguar 27.06.2023  766.454 
Riscos Operacionais - UEG Araucária (a) 31.05.2024  764.335 
Riscos Operacionais - Elejor 07.09.2023  728.426 

(a) O valor da importância segurada de Riscos Operacionais - UEG Araucária foi convertido de dólar para real com a taxa  do dia 31.12.2022, de R$ 5,2177.

37. SEGUROS
A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros está demonstrada a seguir:

Além dos seguros relacionados, a Companhia e suas controladas contratam outras apólices de seguros com menores valores, 
tais como: seguro D&O, responsabilidade civil geral, garantia judicial e de pagamento, riscos diversos, seguro de vida, seguro ae-
ronáutico e seguro de veículos. Adicionalmente, a Companhia possui contrato de indenidade, em complemento ao seguro D&O. Os 
seguros de garantia contratados pelas controladas, pelos empreendimentos controlados em conjunto e pelas coligadas possuem 
como avalista a Copel e/ou a Copel GeT, no limite de sua participação em cada empreendimento.

38. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À DEMONSTRAÇÃO DOS 
FLUXOS DE CAIXA

38.1  Transações que não envolvem caixa
Do total de adições de ativos de contrato (apresentado nas NEs nº 10.1 e 10.2) e de aquisições de imobilizado (demonstrado na 
NE nº 16.2), R$ 175.783 (R$ 240.718 em 31.12.2021) e R$ 8.055 (R$ 19.855 em 31.12.2021), respectivamente, correspondem ao 
montante de compras efetuadas a prazo e ainda não quitadas até o final do exercício.
Conforme a NE nº 26, as adições e ajustes por remuneração ocorridos no direito de uso de ativos totalizaram R$ 123.691 (R$ 
111.880 em 31.12.2021), sendo que tal reconhecimento teve como contrapartida a rubrica de passivo de arrendamentos.
As citadas transações não envolveram caixa, motivo pelo qual não estão mencionadas na demonstração dos fluxos de caixa.

39. OPERAÇÕES DESCONTINUADAS
Em 03.08.2021, a Companhia concluiu a operação de alienação de 100% da participação na Copel Telecomunicações S.A., com o 
recebimento do valor atualizado de R$ 2.506.837 e a transferência dos ativos e passivos e a direção dos negócios para o compra-
dor, Bordeaux Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia. 
Em 31.12.2021, as receitas, custos e despesas bem como a movimentação de fluxo de caixa resultantes desses ativos e passi-
vos foram apresentados em linhas separadas, como operação descontinuada, tanto na Demonstração de Resultados como na 
Demonstração dos Fluxos de Caixa e na Demonstração do Valor Adicionado, em atendimento às exigências do CPC 31/ IFRS 5. 
O detalhamento destes valores bem como o lucro decorrente dessa operação estão apresentados nos quadros a seguir:

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2021

Receita operacional líquida  -  228.379 
Custos Operacionais  -  (19.266)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  -  209.113 
Outras Receitas (Despesas) Operacionais  68.997  (62.539)
LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  68.997  146.574 
Resultado Financeiro  -  (25.748)
LUCRO OPERACIONAL  68.997  120.826 
Imposto de renda e contribuição social   -  (47.648)
LUCRO LÍQUIDO  68.997  73.178 
Ganho na operação de venda de participação  1.723.913  1.723.913 
Imposto de renda sobre ganho na operação de venda  (446.716)  (446.716)
Imposto de renda diferido sobre ganho na operação de venda  (160.818)  (160.818)
LUCRO LÍQUIDO PROVENIENTE DE OPERAÇÕES DESCONTINUADAS  1.185.376  1.189.557 

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

 COMPLEXO EÓLICO AVENTURA 
Valor contábil

Ajuste ao
valor justo

Valor justo 
 na data da 

aquisição 

Ativos identificados  518.158  255.675  773.833 
Caixa e equivalentes  51.789  -  51.789 
Clientes  7.150  -  7.150 
Tributos a recuperar  3.823  -  3.823 
Outros créditos  2.917  -  2.917 
Imobilizado  452.475  -  452.475 
Intangível  4  255.675  255.679 

Passivos assumidos  330.102  93.002  423.104 
Fornecedores  6.950  -  6.950 
Empréstimos e financiamentos  317.928  -  317.928 
Obrigações fiscais  2.879  -  2.879 
Outras contas a pagar  2.345  -  2.345 
Passivos contingentes  -  9.891  9.891 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos  -  83.111  83.111 

Ativos líquidos adquiridos  188.056  162.673  350.729 

 COMPLEXO EÓLICO SANTA ROSA & 
MUNDO NOVO Valor contábil

Ajuste ao
valor justo

Valor justo 
na data da 
aquisição 

Ativos identificados  840.938  366.360  1.207.298 
Caixa e equivalentes  67.440  -  67.440 
Clientes  23.961  -  23.961 
Tributos a recuperar  5.747  -  5.747 
Outros créditos  9.157  -  9.157 
Imobilizado  734.633  -  734.633 
Intangível  -  366.360  366.360 

Passivos assumidos  625.811  131.100  756.911 
Fornecedores  56.611  -  56.611 
Empréstimos e financiamentos  557.810  -  557.810 
Obrigações fiscais  7.579  -  7.579 
Outras contas a pagar  3.811  -  3.811 
Passivos contingentes  -  10.155  10.155 
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos  -  120.945  120.945 

Ativos líquidos adquiridos  215.127  235.260  450.387 

Total de ativos líquidos adquiridos  403.183  397.933  801.116 
Ágio técnico  204.057 

Total da contraprestação  1.005.173 

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
DAS OPERAÇÕES DESCONTINUADAS

Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2021

Valor Adicionado a Distribuir
Receitas  -  318.607 
( - ) Insumos adquiridos de terceiros  -  (100.500)
( + ) Valor adicionado transferido  1.792.910  1.745.989 

 1.792.910  1.964.096 
Distribuição do Valor Adicionado
Governo  -  119.806 
Terceiros  -  45.949 
Acionistas  1.792.910  1.798.341 

 1.792.910  1.964.096 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
DAS OPERAÇÕES DESCONTINUADAS

Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2021

Lucro líquido do período  1.185.376  1.189.557 
Ajustes ao lucro  (1.185.376)  (803.687)
Variações de ativos e passivos  -  (19.255)
Impostos e encargos pagos  -  (18.044)
Fluxo de caixa das atividades operacionais  -  348.571 
Aquisições de imobilizado e intangível  -  (62.485)
Recebimento Alienação Copel Telecom  2.506.837  2.506.837 
Fluxo de caixa das atividades de investimento  2.506.837  2.444.352 
Amortizações empréstimos, debêntures e arrendamentos  -  (1.850)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento  -  (1.850)

Variação no caixa e equivalentes de caixa  2.506.837  2.791.073 

40. EVENTOS SUBSEQUENTES
40.1  Aquisição dos Complexos Eólicos Aventura e Santa Rosa 

& Mundo Novo
Em 30.01.2023, a Copel GeT concluiu a aquisição de 100 % das ações das empresas 
pertencentes aos Complexos Eólicos Aventura e Santa Rosa & Mundo Novo apresen-
tadas no quadro abaixo, com o pagamento de R$ 1.005.173 para a vendedora, EDP 
Renováveis Brasil S.A. Nesta data de fechamento da operação ocorreu a transferência 
das ações para a Copel GeT bem como a aprovação das indicações e posse dos novos 
administradores das Companhias.

Complexo Eólico Santa Rosa & Mundo Novo  Complexo Eólico Aventura
SRMN Holding S.A.  Aventura Holding S.A.
Central Eólica SRMN I S.A. Central Eólica Aventura II S.A.
Central Eólica SRMN II S.A. Central Eólica Aventura III S.A.
Central Eólica SRMN III S.A. Central Eólica Aventura IV S.A.
Central Eólica SRMN IV S.A. Central Eólica Aventura V S.A.
Central Eólica SRMN V S.A.

A aquisição está alinhada com a estratégia de crescimento sustentável em energia 
renovável, ampliando a diversificação da matriz de geração alinhada ao Planejamento 
Estratégico e à Política de Investimentos da Companhia. A transação contempla o 
mecanismo de Locked box em que todo o caixa gerado entre 1º.01.2022 até a data 
fechamento permanecerá no caixa das Companhia adquiridas.  
O fechamento da operação estava sujeito à satisfação de determinadas condições 
precedentes as quais foram cumpridas na sua integralidade até 30.01.2023, entre elas: 
obtenção de aprovação pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, 
declarações e garantia, cumprimento de avenças e obrigações, anuência de terceiros, 
ausência de efeito material adverso. 
Ainda, ressalta-se a necessidade de anuência de contrapartes, incondicional e irrestri-
ta, para a alteração do controle das Companhias adquiridas, inclusive com relação aos 
limites de crédito para manutenção dos contratos de financiamentos pelas Compa-
nhias, conforme Resolução CMN nº 4.995 de 24.03.2022, condição que só foi cumprida 
em janeiro de 2023. 
Os complexos estão situados no Rio Grande do Norte, maior centro de energia eólica 
do país e possuem 260,4 MW de capacidade instalada com 157,8 MWm de garantia 
física. As companhias possuem financiamentos de longo prazo (vencimentos até 
2043) contratados junto ao Banco do Nordeste - BNB, com taxas de IPCA + 2,19% 
a.a. (Complexo Aventura) e IPCA + 1,98% a.a. (Complexo Santa Rosa & Mundo Novo).
A vendedora está desenvolvendo projetos nas proximidades dos parques eólicos do 
Complexo Aventura que, durante a construção e/ou operação, podem, no futuro, po-
tencialmente afetar o volume de eletricidade gerada pelos parques eólicos (efeito es-
teira). A vendedora estima que a operação comercial destes empreendimentos poderá 
ocorrer a partir de janeiro de 2027. Caso o efeito esteira se concretize de modo que os 
parques eólicos adquiridos gerem energia abaixo do que foi acordado entre as partes, 
a vendedora terá a obrigação de indenizar a Copel. Caso contrário, se a geração de 
energia for superior, a Copel deverá indenizar a vendedora. O valor desta indenização 
está limitado a R$ 4.167 para ambas as situações, corrigidos monetariamente. 
As tabelas a seguir demonstram o valor contábil e o valor justo dos ativos líquidos 
adquiridos incluindo o efeito de tributos diferidos (ágio técnico). O valor justo foi apu-
rado com base em laudo preliminar de alocação do preço de compra (Purchase Price 
Allocation - PPA) de modo que as informações estão sob revisão e podem sofrer alte-
rações, contudo não são esperadas mudanças significativas.

Os passivos contingentes se referem principalmente a riscos tributários para os quais 
a Administração acredita ser impraticável fornecer informações a respeito do mo-
mento de eventuais saídas de caixa, tendo em vista a imprevisibilidade e a dinâmica 
dos sistemas judiciário, tributário e regulatório brasileiros, sendo que a resolução final 
depende das conclusões dos processos judiciais. 
O quadro abaixo apresenta a contraprestação transferida pelos ativos adquiridos e o 
ágio técnico apurado em decorrência do reconhecimento do passivo fiscal diferido na 
combinação de negócios:

Curitiba, 21 de março de 2023

Daniel Pimentel Slaviero  Ana Letícia Feller
Diretor Presidente   Diretora de Gestão Empresarial

Adriano Rudek de Moura  Cassio Santana da Silva
Diretor de Finanças e de  Diretor de Desenvolvimento de 
Relações com Investidores  Negócios

Eduardo Vieira de Souza Barbosa  Vicente Loiácono Neto
Diretor Jurídico e Regulatório  Diretor de Governança, Risco e
    Compliance
Ronaldo Bosco Soares
Contador - CRC PR-043819/O-0

Aos Administradores e Acionistas da

Companhia Paranaense de Energia – COPEL

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Compa-
nhia Paranaense de 
Energia - COPEL (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Companhia Paranaense de 
Energia - COPEL em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e con-
solidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos in-
dependentes em relação à Companhia e a suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador 
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas nor-
mas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissio-
nal, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses 
assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião 
sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e, portanto, 
não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento de receita de fornecimento de energia elétrica e 
disponibilidade da rede elétrica
Conforme descrito nas notas explicativas nº 4.12 e nº 30 às demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas, a Companhia registra a receita não faturada 
calculada entre a data da última leitura e o encerramento do mês, por estimativa, 
com base na média do último faturamento. A Companhia fatura mensalmente seus 
consumidores com base na energia medida. A receita não faturada é estimada 
entre a data da última medição e o final do mês, tendo como base o faturamento 
do mês anterior, sendo assim reconhecida como receita no final do mês em que o 
serviço foi prestado. Ao final de cada mês, a quantidade de energia entregue aos 
consumidores desde a data da última leitura do medidor é estimada e a receita não 
faturada correspondente é determinada considerando o consumo diário estimado 
e as tarifas aplicáveis por classe de consumidor, refletindo tendências históricas e 
experiências significativas. 
As diferenças entre a receita não faturada estimada e real são reconhecidas no 
mês seguinte.
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria devido aos 
julgamentos necessários à auditoria do reconhecimento de receita de forneci-
mento de energia elétrica e disponibilidade da rede elétrica, incluindo os métodos 
e premissas utilizados para estimar receitas não faturadas, bem como o uso de 
sistemas automatizados para processar e registrar receitas. A execução de pro-
cedimentos de auditoria na receita exigiu julgamento do auditor e amplo esforço 
de auditoria, incluindo o envolvimento de nossos especialistas em Tecnologia da 
Informação - TI.
Para responder a este principal assunto de auditoria, nossos procedimentos de 
auditoria sobre o reconhecimento de receita incluíram, entre outros: (a) avaliação 
do desenho, da implementação e da efetividade das atividades de controles inter-
nos da Companhia e de suas controladas relacionados ao processo de medição de 
volumes de energia e preços, bem como controles sobre estimativas de receita não 
faturada; (b) envolvimento de nossos especialistas em tecnologia da informação 
para a identificação dos sistemas relevantes utilizados para o processamento das 
transações de receita, teste dos controles gerais de tecnologia da informação re-
ferentes ao acesso, modificação e operação desses sistemas e testes de controles 
de interface de sistema e controles automatizados relacionados aos fluxos rele-
vantes da receita, bem como os controles de estimativas para garantir a precisão 
e integridade de receita; 
(c) avaliação da adequação e consistência dos métodos e premissas utilizados 
pela Diretoria para desenvolver as estimativas de receita não faturada, teste da 
acuracidade matemática das estimativas elaboradas pela Diretoria para a receita 
não faturada e avaliação da capacidade da Diretoria de estimar a receita não fa-
turada com precisão, comparando a receita real subsequente com as estimativas 
históricas da Diretoria para os grupos de receita relacionados; (d) a execução de 
teste que compreendeu desenvolver uma expectativa independente do montante 
das receitas e sua comparação com as receitas efetivamente reconhecidas; (e) 
teste de transações de receita, em base amostral, comparando os valores reco-
nhecidos com os documentos suporte, testando a precisão matemática da receita 
reconhecida e verificando o seu recebimento subsequente; e (f) avaliação das 
divulgações efetuadas pela Diretoria nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos e nas evidên-
cias de auditoria obtidas, consideramos que a captura, o processamento, o registro 
e as respectivas divulgações sobre o reconhecimento de receita da Companhia e 
de suas controladas são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas tomadas em conjunto.
Provisões para litígios e passivo contingente
Conforme descrito nas notas explicativas nº 4.11 e nº 28 às demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, a Companhia e suas controladas são parte em 
diversos processos judiciais e administrativos perante diferentes tribunais. Com 
base em avaliações feitas pelos seus assessores jurídicos, a Diretoria reconhece 
uma provisão para aqueles processos cujas perdas são consideradas prováveis. 
A Diretoria da Companhia entende que não é viável fornecer informações sobre 
o tempo esperado de eventuais saídas de caixa decorrentes desses processos 
judiciais em que a Companhia e suas controladas estejam envolvidas, devido ao 
ritmo lento e à imprevisibilidade dos sistemas jurídicos, fiscais e regulatórios brasi-
leiros, considerando que a resolução final do processo para o qual foi reconhecida 
uma provisão depende da conclusão dos procedimentos dos tribunais jurídicos 
ou arbitrais.
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria em virtude 
do julgamento necessário para determinar os prognósticos de perda, a subjetivi-
dade para mensurar a provisão para litígios e elaborar as divulgações necessárias 
para as demonstrações financeiras, sendo necessária a utilização de conhecimen-
to técnico e histórico da Companhia e de suas controladas e a análise de jurispru-
dências aplicáveis e individualizadas dos processos pela Diretoria.
Para responder a este principal assunto de auditoria, nossos procedimentos incluí-
ram, entre outros: 
(a) avaliação do desenho, da implementação e da efetividade dos controles inter-
nos relevantes sobre as provisões para litígios e avaliação de passivo contingente, 
incluindo aqueles sobre a integridade e a revisão de processos novos e em anda-
mento, bem como controles sobre a mensuração de potenciais perdas; 
(b) testes, com o auxílio de nossos especialistas em tecnologia da informação, 
sobre os controles gerais de tecnologia da informação dos sistemas informatiza-
dos utilizados pela Diretoria para monitorar e avaliar os processos em andamento; 
(c) teste da integridade e exatidão da base de dados utilizada pela Diretoria para 
determinação dos prognósticos de perda e mensuração de potenciais perdas; (d) 
confirmação independente com os assessores jurídicos externos e internos dos 
processos quanto à classificação do prognóstico do risco de perda para a Compa-
nhia e suas controladas, incluindo o valor envolvido; 
(e) leitura das atas de reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria para 
evidência de eventuais contingências não divulgadas ou provisões não reconhe-
cidas; (f) avaliação das premissas e dos julgamentos utilizados pela Diretoria no 
desenvolvimento dessas estimativas, contando com o auxílio de nossos espe-
cialistas tributários e ambientais; e (g) avaliação das divulgações efetuadas pela 
Diretoria nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos e nas evidên-
cias de auditoria obtidas, consideramos que as provisões para litígios estimadas 
pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações das provisões e passivo 
contingente, são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto.
Provisão para destinação de crédito de PIS e COFINS
Conforme descrito na nota explicativa nº 12.2.1 às demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a Companhia reconheceu em exercícios anteriores, 
assim como no atual, passivo para a restituição aos consumidores referente à 
recuperação de crédito tributário de PIS e COFINS. Em exercícios anteriores, consi-
derou que a provisão era restrita aos últimos 10 anos, a contar da data do trânsito 
em julgado de sua ação judicial que reconheceu o direito a tal crédito. Em 27 de 
junho de 2022, foi promulgada a Lei Federal nº 14.385, que disciplina a destinação 
de valores de tributos que eram de recolhimento obrigatório a maior pelas presta-
doras do serviço público de distribuição de energia elétrica, em razão da cobrança 
do PIS e da COFINS sobre o ICMS, reconhecida pelo poder judiciário como indevida. 
Com base na revisão de avaliação do risco realizada pela Diretoria e suportada 
nas opiniões de assessores legais, a Companhia reconheceu provisão adicional 

durante o exercício atual, referente ao período compreendido entre o 11º e o 16º 
ano da data do trânsito em julgado da ação. 
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria em virtude 
dos montantes envolvidos, da mudança na legislação durante o exercício e do alto 
grau de julgamento empregado pela Diretoria para estimar qual a obrigação da 
Companhia perante os consumidores, que requer a utilização de conhecimento 
técnico e histórico da Companhia e interpretação de legislações aplicáveis ao tema.
Para responder a este principal assunto, nossos procedimentos de auditoria incluí-
ram, entre outros: 
(a) avaliação do desenho, da implementação e da efetividade das atividades de 
controles internos da Companhia relacionados ao processo da Administração para 
avaliar e reconhecer essa provisão; 
(b) análise das opiniões legais preparadas por especialistas jurídicos (assessores 
jurídicos internos e externos) quanto à avaliação dos requerimentos da Lei Federal 
nº 14.385 e sua relação com as demais legislações aplicáveis ao tema, incluindo 
o envolvimento de nossos especialistas em aspectos legais para avaliar os argu-
mentos e julgamentos apresentados pela Companhia e por seus assessores legais; 
(c) envolvimento dos nossos especialistas em normas técnicas e profissionais de 
contabilidade e auditoria, para nos auxiliar na avaliação dos conceitos utilizados 
pela Companhia para o tratamento contábil da Lei Federal nº 14.385; e (d) avalia-
ção das divulgações efetuadas pela Administração nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos e nas evidên-
cias de auditoria obtidas, consideramos que a provisão para destinação de crédito 
de PIS e COFINS estimada pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações, 
são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (“DVA”) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade 
da Diretoria da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins 
de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto 
com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação 
de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas com as 
demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no pronuncia-
mento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse pronunciamen-
to técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto.  
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que com-
preendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não 
abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de con-
clusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com 
as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no 
trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
esse respeito. 
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
A Diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Di-
retoria é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controladas são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas, independentemente se causada por frau-
de ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta 
a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o provenien-
te de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e de suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de con-
tinuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Compa-
nhia e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma 
opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, conse-
quentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi-
cativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos 
na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa ma-
neira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assun-
tos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido 
divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque 
as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva 
razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 21 de março de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU  Jonas Dal Ponte
Auditores Independentes Ltda.  Contador
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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

no mínimo, 01 (um) membro apresentasse experiência profissional 
reconhecida em assuntos de contabilidade societária, auditoria e 
finanças, que o caracterize como “especialista financeiro” nos ter-
mos da legislação vigente; (iii) que no mínimo 01(um) dos membros 
fosse integrante do Conselho de Administração; (iv) no mínimo 
01(um) do membro externo, escolhido dentre pessoas de mercado 
de notória experiência e capacidade técnica; e (v) que o Presidente 
do Comitê fosse membro do Conselho de Administração.
Em 2022, o Comitê teve a seguinte composição, eleita para o man-
dato 2021/2023: Marco Antônio Barbosa Cândido (como Presiden-
te), Carlos Biedermann (como especialista financeiro) e Luiz Claudio 
Maia Vieira (profissional externo), todos membros independentes, 
em conformidade com a Lei Federal nº 13.303/2016, e que atendem 
aos requisitos de independência impostos pela Securities and Ex-
change Commission - SEC e pela New York Stock Exchange - NYSE.
Considerando a necessidade do Comitê de Auditoria Estatutário 
- CAE, para assessoria no desempenho de suas atribuições, um 
profissional da Companhia é designado como Assessor do CAE da 
Copel. Desde 06.11.2020, conforme deliberado na 226ª Reunião do 
Comitê de Auditoria Estatutário, o profissional Adilson Dvulathca 
(registro 49438), atua como Assessor do CAE da Copel (Circu-
lar-058/2020, de 10.11.2020).

3. RESUMO DAS ATIVIDADES EM 2022 
3.1. REUNIÕES REALIZADAS E PRINCIPAIS 

CARACTERÍSTICAS
As pautas das reuniões realizadas em 2022 foram baseadas no pla-
no de trabalho, elaborado pelo Comitê de Auditoria Estatutário, que 
indica os seguintes assuntos para discussão do Colegiado ao longo 
do ano, distribuídos em 20 reuniões, das quais, 2 reuniões foram 
extraordinárias: apreciação de informações contábeis; auditoria 
externa; canal de denúncias e Comitê de Ética; capacitação; com-
pliance; contratações/consultorias; controles internos, auditoria 
interna e DFs; debriefing; divulgação; finanças e DFs; gestão de ris-
cos; orçamento; outros assuntos extraordinários (Cibersegurança, 
calendário anual de reuniões, LGPD, Risco Hidrológico e melhoria 
contínua); partes relacionadas; regimento interno CAE e normativas 
internas da Copel relativas ao CAE.
No período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, foram reali-
zadas 20 reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário da Copel, sen-
do 2 reuniões extraordinárias, as quais contemplaram 147 pautas, 
envolvendo os membros da Diretoria Executiva, Superintendentes, 
Auditores Internos e Auditores Independentes.
As deliberações tomadas e as recomendações formuladas pelo 
CAE foram devidamente formalizadas em atas. Foram relatados, 
mensalmente, nas reuniões ordinárias do Conselho de Administra-
ção - CAD, os principais temas tratados nas reuniões, detalhando 
as atividades e recomendações dirigidas para as diversas áreas da 
Companhia e suas subsidiárias, controladas e coligadas, os debates 
e os resultados dos monitoramentos das atividades dos Auditores 
Internos e dos Auditores Independentes. Esses relatos foram regis-
trados de forma resumida nas atas do Conselho de Administração.

PAUTAS POR TEMAS:
O resumo do alcance das pautas realizadas é o seguinte:

RELATÓRIO ANUAL DO COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

1. APRESENTAÇÃO E INFORMAÇÕES GERAIS 
O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE da Copel está previsto na 
Seção I do Capítulo V do Estatuto Social, sendo composto por 03 
(três) a 05 (cinco) membros escolhidos pelo Conselho de Adminis-
tração, eleitos e destituíveis por tal órgão, todos com prazo de man-
dato unificado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) 
reconduções consecutivas. Na composição do CAE são observados 
os seguintes parâmetros:

I. ter a maioria de membros independentes nos termos da Lei 
Federal nº 13.303/2016;

II. no mínimo, 01 (um) membro com experiência profissional 
reconhecida em assuntos de contabilidade societária, 
auditoria e finanças, que o caracterize como “especialista 
financeiro” nos termos da legislação vigente;

III. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê deverá ser inte-
grante do Conselho de Administração;

IV. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê não será mem-
bro do Conselho de Administração e deverá ser escolhido 
dentre pessoas de mercado de notória experiência e capa-
cidade técnica; e

V. o Presidente do Comitê deverá ser membro do Conselho de 
Administração.

As características, composição, funcionamento e competências 
do Colegiado são estabelecidas em Regimento Interno específico. 
Esse Comitê assessora e reporta-se ao Conselho de Administração 
- CAD, ao qual está diretamente vinculado.
Dentre as principais atribuições do Comitê de Auditoria Estatutário 
estão a de zelar pela qualidade e integridade das demonstrações 
contábeis e financeiras da Companhia; pelo cumprimento das 
exigências legais e regulamentares; pela atuação, independência 
e qualidade do trabalho da empresa de Auditoria Independente 
contratada para emitir parecer sobre as demonstrações contábeis e 
financeiras; pela atuação e qualidade do trabalho da Auditoria Inter-
na e pela qualidade e eficiência dos sistemas de controles internos 
e de administração de riscos.
Desde 2019, o Comitê de Auditoria Estatutário conta com pla-
no de trabalho para apoiar suas atividades. Inicialmente, o CAE 
desenvolveu seu plano de trabalho com o apoio da consultoria 
PricewaterhouseCoopers - PwC, em conjunto com a Auditoria In-
terna da Copel. No desenvolvimento do plano foram consideradas a 
legislação vigente, normativas internas e boas práticas de mercado. 
Naquele momento, para estudo e desenvolvimento desse plano, a 
PwC utilizou a seguinte metodologia de trabalho: mapeamento das 
responsabilidades do CAE; planejamento para o atendimento das 
responsabilidades; referências de mercado; consideração sobre os 
aspectos de treinamentos e discussões com o próprio Colegiado. 
Como resultado, a consultoria apresentou plano de trabalho lis-
tando as exigências e recomendações para atuação do CAE, bem 
como cronograma para execução dessas atividades ao longo de um 
ano. A estrutura do cronograma contempla os assuntos a serem 
tratados; a área interna responsável pelo apoio; a atividade a ser de-
senvolvida; as referências em relação à Lei Federal nº 13.313/2016, 
à Lei Sarbanes-Oxley - SOx 301/407, à Instrução CVM 509/2011, e 
a boas práticas de governança; a frequência de apresentação dos 
assuntos e a duração estimada para sua discussão e a distribuição 
desses temas ao longo do ano. Considerando atendidas as neces-
sidades legais e regulamentares, o Comitê de Auditoria Estatutário 
aprovou seu plano de trabalho anual.
Em 2021, o CAE revisou seu plano de trabalho, com apoio da con-
sultoria Ernst & Young – EY, em conjunto com a assessoria do co-
legiado, Auditoria Interna da Copel e Secretaria de Governança So-
cietária. A revisão do plano considerou a legislação vigente, Estatuto 
Social, demais normativas internas e boas práticas de mercado. A 
metodologia de trabalho incluiu: revisão das responsabilidades do 
CAE; forma de atendimento das responsabilidades; referências 
de benchmarking; interações com Auditoria Interna da Copel e 
Secretaria de Governança Societária e discussões em reuniões do 
Colegiado. O Plano de Trabalho do CAE 2022 considerou o relatório 
apresentado pela consultoria como subsídio em sua elaboração, 
sendo que sua estrutura foi organizada em (i) Apresentação e In-
formações Gerais; (ii) Cronograma detalhado do CAE; e (iii) Anexos.
O Plano de Trabalho Anual do CAE 2022 traz 20 temas principais, 
distribuídos em 86 pautas fixas ao longo do ano, distribuídas em 
suas reuniões ordinárias mensais, além de reuniões extraordinárias. 
Em 2022, foram registradas 20 reuniões, das quais, 2 foram reu-
niões extraordinárias.
A auditoria independente, atualmente Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes - Deloitte, é responsável pelo planejamen-
to e execução da auditoria das Demonstrações Contábeis da Copel 
Holding e consolidado das subsidiárias integrais (GeT, DIS, Mercado 
Livre, Serviços e Eólicas). Compete ao auditor independente, no con-
texto e escopo do seu trabalho, emitir opinião sobre as Demonstra-
ções Financeiras e se refletem de forma adequada a posição patri-
monial e financeira da Copel Holding e consolidado das subsidiárias 
integrais, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a 
legislação societária brasileira, as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, já adequadas aos padrões internacionais de con-
tabilidade, e as normas editadas pelas Agência Nacional de Energia 
Elétrica - Aneel. O ambiente de controles internos da Copel Holding e 
das subsidiárias integrais, também é avaliado pela Deloitte, uma vez 
que estão sujeitas à lei americana Sarbanes-Oxley – SOx.
Ainda no contexto de controles internos, a Diretoria de Governança, 
Risco e Compliance – DRC, em sua atuação como segunda linha 
de defesa, atua no desenho dos controles junto aos órgãos da ad-
ministração, primeira linha de defesa. Posteriormente, cabe a DRC 
atuar no teste de desenho dos controles internos. Já a Auditoria 
Interna - AUD, como terceira linha de defesa, atua no teste de con-
troles internos quanto à sua eficiência e eficácia.   
O CAE elabora, anualmente, o Relatório do Comitê de Auditoria 
Estatutário, contendo as seguintes informações: (i) suas atividades, 
resultados, conclusões e recomendações no período, incluindo aná-
lise da eficácia de tais atividades; (ii) avaliação da efetividade dos 
sistemas de controles internos e gestão de riscos, registrando even-
tuais deficiências; (iii) descrição das recomendações apresentadas 
às diretorias, registrando aquelas não acatadas e justificativas para 
tanto; (iv) avaliação da efetividade do trabalho da empresa de au-
ditoria independente e da Auditoria Interna, verificando, inclusive, 
o cumprimento da legislação, da regulamentação e das normas 
internas da Companhia, registrando eventuais deficiências; e (v) 
avaliação das demonstrações contábeis e financeiras, com ênfase 
na aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil e no exterior, 
além do cumprimento de normas editadas por agências regulado-
ras, registrando as divergências e eventuais deficiências.

2. HISTÓRICO DA COMPOSIÇÃO DO COMITÊ
Criado inicialmente para adequação da Companhia às exigências 
contidas na Lei Sarbanes-Oxley – SOx, que regulamenta a atuação 
das empresas abertas que possuem ações em negociação na bolsa 
de valores NYSE dos Estados Unidos, o Comitê de Auditoria, vincu-
lado ao Conselho de Administração, atua desde maio/2005. Com a 
alteração do Estatuto Social da Companhia, aprovada na 195ª As-
sembleia Geral Extraordinária de Acionistas, de 07.06.2017, o Cole-
giado passou a se denominar Comitê de Auditoria Estatutário - CAE.
Em 11.03.2021, com a alteração do Estatuto Social da Companhia, 
aprovada pela 201ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, 
o Comitê de Auditoria Estatutário sofreu alteração, quando passou 
a ser permitida a composição entre 03 (três) a 05 (cinco) membros, 
desde que: (i) a maioria destes se enquadrasse nos critérios de 
independência nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016; (ii) que 

3.2. AUDITORIA INDEPENDENTE
No decorrer de 2022, foram contempladas, em reuniões do Comitê 
de Auditoria Estatutário, 13 pautas com participação da Auditoria 
Independente. Essas pautas abordaram o andamento dos trabalhos 
da Auditoria Independente Deloitte para o Formulário 20-F, de 2021; 
o planejamento dos trabalhos da Auditoria Independente para 2022; 
apresentação sobre os trabalhos relativos às Demonstrações Finan-
ceiras e de controles internos; a análise dos assuntos significativos 
endereçados pelo Auditor Independente; o monitoramento de status 
dos planos de ação e/ou projetos para mitigar as deficiências apon-
tadas pela auditoria independente, ao longo do período de 2022. 
O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das 
informações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das 
demonstrações financeiras. Não foram identificadas situações que 
pudessem afetar a objetividade e a independência dos auditores 
independentes. Em decorrência, o Comitê de Auditoria Estatutário 
avalia positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos reali-
zados pela Auditoria Independente concernentes às demonstrações 
financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à auditoria independente.

3.3. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E RELATÓRIO DA 
ADMINISTRAÇÃO

NNo decorrer de 2022, foram realizadas 27 pautas, sendo que em 
todas foram apreciadas as demonstrações contábeis e em 8 pautas, 
o Relatório da Administração. Essas pautas abordaram a análise e 
recomendação para aprovação do Relatório Anual da Administração 
e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2021; 
a revisão preliminar das Demonstrações Financeiras Intermediá-
rias - 1º, 2º e 3º Trimestres de 2022; a Proposta da Diretoria para a 
Destinação do Lucro Líquido Verificado no Exercício de 2021 e para 
Pagamento de Participação referente à Integração entre o Capital e 
o Trabalho e Incentivo à Produtividade.

A análise e recomendação quanto ao Relatório Anual da Adminis-
tração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 
2022, de  Proposta da Diretoria para a Destinação do Lucro Líquido 
e quanto ao Pagamento de Participação referente à Integração entre 
o Capital e o Trabalho e Incentivo à Produtividade, ocorre na reunião 
realizada em março de 2023, após finalizadas as discussões com 
os Auditores Independentes sobre os resultados dos seus trabalhos, 
os quais incluem os Principais Assuntos de Auditoria descritos em 
seu relatório, as conclusões sobre a auditoria das demonstrações 
financeiras, a discussão das práticas contábeis adotadas, controles 
internos, legislação societária brasileira, bem como demais normas 
aplicáveis.
Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício de 
suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame 
e análise das Demonstrações Contábeis da Copel (Holding) e con-
solidado das subsidiárias integrais e controladas, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes e do Relatório Anual 
da Administração, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022. Considerando todas as análises, estudos e 
debates realizados no transcorrer das reuniões e dos trabalhos de 
acompanhamento e supervisão efetuados pelo CAE ― anteriormen-
te aqui descritos de forma sumarizada ― assim como em razão das 
informações prestadas pela Administração da Companhia e pela 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, os membros 
do Comitê de Auditoria Estatutário julgam que todos os fatos rele-
vantes estão adequadamente divulgados nas Demonstrações Con-
tábeis auditadas relativas a 31.12.2022, no Relatório Anual 2022, 
recomendando sua aprovação pelo Conselho de Administração.

3.4. AUDITORIA INTERNA
No decorrer de 2022, foram tratadas 8 pautas com a Auditoria lnter-
na, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse período, o 
Comitê fez o acompanhamento das atividades da Auditoria Interna, 
verificação de suas recomendações e do Relatório Anual de Ativida-
des da Auditoria Interna - Raint 2021; e teve ciência da avaliação da 
Auditoria Interna sobre a Gestão de Riscos na Companhia e sobre os 
trabalhos relativos à Lei Sarbanes-Oxley - SOx. 
Na 261ª Reunião, de 02.08.2022, a Fundação Copel de Previdência 
e Assistência Social apresentou informações a respeito dos Planos 
Previdenciários patrocinados pela Copel e administrados pela Fun-
dação Copel. 
O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das 
informações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das 
demonstrações financeiras. Não foram identificadas situações que 
pudessem afetar a objetividade e a independência da auditoria 
interna. Em decorrência, o Comitê de Auditoria Estatutário avalia 
positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos realizados 
pela Auditoria Interna, concernentes às demonstrações financeiras 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à auditoria interna.

3.5. SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas sobre controles inter-
nos, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse período, 
o Comitê recebeu reporte dos trabalhos relativos a controles inter-
nos; bem como, a atualização do status de auditoria, pela Deloitte, 
desses Controles Internos.
A metodologia adotada pela Companhia para a análise dos contro-
les internos está em consonância com a estrutura do Internal Con-
trol - Integrated Framework, definido pelo Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission (COSO), e com a Lei 
Sarbanes-Oxley - SOx. A Administração da Companhia é responsá-
vel pela implantação de políticas, procedimentos, processos e prá-
ticas de controles internos que propiciem a salvaguarda de ativos, 
o tempestivo reconhecimento de passivos, a aderência às regras e 
a integridade e precisão das informações. A Auditoria Interna é res-
ponsável por aferir o grau de atendimento ou observância, por todas 
as áreas da Companhia, dos procedimentos e práticas de controles 
internos que se encontrem em efetiva aplicação.
O Colegiado também estimulou e validou a criação de instrumentos 
de controle (Políticas Internas, Normas Administrativas, entre ou-
tros) para assegurar o bom andamento das atividades da Compa-
nhia, inclusive extensivos a suas empresas controladas e coligadas.
Embora o tema tenha sido tratado em pautas específicas, o assunto 
permeia os demais itens da pauta de trabalho do Colegiado, tendo 
sido intensamente discutido no decorrer do ano pelos membros do 
CAE. Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos a sistemas de controles internos.

3.6. OUVIDORIA E CANAL DE DENÚNCIAS
No decorrer de 2022, foram tratadas, em reuniões do Comitê de 
Auditoria Estatutário, 7 pautas que trataram do Canal de Denúncias, 
Comitê de Ética, Código de Conduta e demais temas relacionados.  
Essas pautas abordaram o monitoramento do Canal de Denúncias 
e o acompanhamento ao longo do ano, em reuniões específicas, 
acerca de denúncias recebidas pelo Canal e que tiveram, em função 
de sua natureza, tratamento mais intensivo de investigação pela 
Auditoria Interna. 
Em 2022, o CAE deliberou de forma favorável ao Regimento Interno 
do Comitê de Ética, recomendou ao Conselho de Administração a 
aprovação da Política do Canal de Denúncias e deliberou favoravel-
mente sobre a revisão do Código de Conduta da Companhia. 
Trimestralmente, é apresentado ao CAE o acompanhamento do 
Canal de Denúncias pela área de Compliance e, periodicamente, a 
Auditoria Interna apresenta as apurações relacionadas às denún-
cias recebidas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à Ouvidoria e Canal de Denúncias.

3.7. GESTÃO E MONITORAMENTO DE RISCOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas de Gestão e Monito-
ramento de Riscos em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. 
Essas pautas abordaram o reporte dos trabalhos relativos à gestão 
de riscos, a revisão dos riscos estratégicos e a recomendação ao 
Conselho de Administração pela aprovação da Política de Riscos da 
Companhia.
O CAE, com o intuito de reforçar a qualidade da gestão de riscos, 
determinou que fosse adicionada à pauta do colegiado a análise 
quanto aos riscos de mercado da Copel Mercado Livre e incluiu o 
monitoramento do Risco Hidrológico como pauta específica em seu 
plano de trabalho 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à gestão e monitoramento de riscos.

3.8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
O Comitê de Auditoria Estatutário tem como uma de suas atribui-
ções "avaliar e monitorar, juntamente com a Administração e a área 
de Auditoria Interna, a adequação das transações com partes rela-
cionadas realizadas pela Companhia”.
No decorrer de 2022, foram tratadas 12 pautas envolvendo transa-
ções com partes relacionadas, em reuniões do CAE. Essas pautas 
abordaram, além da recomendação para aprovação das transações 
em si, a recomendação ao Conselho de Administração pela aprova-
ção da revisão da Política de Transações com Partes Relacionadas 
e Conflitos de Interesses e o monitoramento das operações/transa-
ções com Partes Relacionadas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos a transações com partes relacionadas. 

3.9. OUTRAS ATIVIDADES
Além das atividades acima mencionadas, o Comitê de Auditoria 
Estatutário tratou de outras pautas em reuniões periódicas, relacio-
nadas aos assuntos já indicados neste relatório e demais assuntos 
indicados em plano de trabalho do CAE, os quais são compliance; 
debriefing; divulgação; finanças e DFs; monitoramento das deli-
berações; orçamento; e regulamentos de independência do CAE. 
Ainda, os demais assuntos indicados também foram contemplados, 
quando aplicável, nas demais pautas citadas anteriormente neste 
relatório.

Na programação para 2022, o Comitê de Auditoria Estatutário 
discutiu seu plano de trabalho, além de analisar os resultados das 
avaliações de desempenho do Colegiado, incluindo o Plano de De-
senvolvimento do Comitê de Auditoria Estatutário.

4. COMUNICAÇÕES DO COMITÊ DE 
AUDITORIA ESTATUTÁRIO

4.1. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
O Comitê de Auditoria Estatutário reporta suas atividades 
mensalmente nas reuniões ordinárias do Conselho de 
Administração, apresentando os assuntos tratados, seu 
posicionamento e solicitações realizadas para as diversas áreas 
da Companhia. Em deliberações específicas, o Comitê de Auditoria 
Estatutário emite nota ao Conselho de Administração, com seu 
posicionamento e recomendações..

4.2. ALTA ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA EXECUTIVA 
E SUPERINTENDENTES

Para todas as reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário, as Dire-
torias envolvidas nos temas a serem discutidos são convidadas e 
indicam a participação dos Superintendentes das áreas responsá-
veis pelas pautas a serem tratadas. Além disso, também é possível 
que as Superintendências, por meio de suas Diretorias, realizem a 
proposição de pautas para apresentação no Comitê de Auditoria Es-
tatutário, no que for pertinente às atribuições desse Comitê, princi-
palmente daquelas matérias que serão submetidas para apreciação 
e deliberação do Conselho de Administração.

5. RECOMENDAÇÕES À DIRETORIA 
EXECUTIVA

• Reporte do Comitê de Ética e Canal de Denúncias.
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Compliance 
– DRC, por ocasião do reporte periódico do Comitê de Ética e Canal 
de Denúncias, a avaliação quanto a política de consequências para 
os casos tratados no Comitê de Ética.
Já em relação ao Código de Conduta da Companhia, o CAE reco-
mendou a DRC avaliar o percentual da remuneração corresponden-
te ao valor simbólico para brindes ou cortesias institucionais.

• Processos Jurídicos
O CAE recomendou à Diretoria Jurídica e Regulatória – DJR o de-
senvolvimento de trabalho voltado ao monitoramento e gestão de 
controladoria jurídica, incentivando a melhoria contínua nos proces-
sos da Companhia.

• Controles Internos
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Compliance 
– DRC, por ocasião do reporte periódico de Controles Internos, a 
manutenção do apoio na solução tempestiva de eventuais novos 
pontos apresentados pela auditoria independentes e solicitou a 
manutenção de reportes bimestrais sobre os trabalhos de Controle 
Interno.

• Reporte trimestral sobre o monitoramento do 
portfólio de riscos da Companhia.

O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Complian-
ce – DRC, por ocasião do monitoramento do portfólio de riscos da 
Companhia, a manutenção dos reportes trimestrais, bem como, 
recomendou a avaliação dos riscos de transição (Corporation) e dos 
riscos emergentes, com o apoio das demais estruturas da Compa-
nhia. Recomendou à DRC avaliar a inclusão de risco relacionado aos 
efeitos da guerra na Ucrânia. 

• Reporte dos trabalhos de cibersegurança
O Comitê de Auditoria Estatutário da Copel vem sistematicamente 
envidando esforços para acompanhar as melhorias promovidas 
pela Companhia em relação à segurança cibernética. O tema é pau-
ta periódica do colegiado em suas reuniões, tendo apoio tanto da 
Diretoria de Gestão Empresarial – DGE, quanto da Diretoria Reunida, 
Auditoria Interna e Auditoria Independente. 
Os Membros do Comitê afirmaram que diversas providências foram 
solicitadas à Diretoria da Companhia, em especial robustez nos 
sistemas de controles internos da Copel e de suas Subsidiárias In-
tegrais, acompanhamento e monitoramento mensais das deficiên-
cias apontadas pela auditoria externa, contratação de consultoria 
independente para auxiliar no processo de revisão dos controles 
internos do grupo Copel, dentre outras medidas que podem ser 
evidenciadas nas atas de reuniões deste Comitê. 
Adicionalmente, o CAE recomendou ao Conselho de Administra-
ção aprovar a revisão da Política de Segurança da Informação e 
Cibernética, sugerindo a inclusão de item específico para tratar da 
gestão de consequências, a fim de imputar responsabilidade pelo 
descumprimento ou violação da Política em questão, de acordo com 
as normativas internas e externas vigentes.

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÃO AO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício de 
suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame 
e análise das Demonstrações Contábeis da Companhia - Copel 
(Holding) e consolidado das subsidiárias integrais e controladas, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes e do 
Relatório Anual da Administração, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. Considerando todas as 
análises, estudos e debates realizados no transcorrer das reuniões 
e dos trabalhos de acompanhamento e supervisão efetuados pelo 
CAE ― anteriormente aqui descritos de forma sumarizada ― assim 
como em razão das informações prestadas pela Administração da 
Companhia e pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes, os membros do Comitê de Auditoria Estatutário julgam que 
todos os fatos relevantes estão adequadamente divulgados nas 
Demonstrações Contábeis auditadas relativas a 31.12.2022, no 
Relatório Anual 2022, recomendando sua aprovação pelo Conselho 
de Administração.

Curitiba, 21 de março de 2023.

MARCO ANTÔNIO BARBOSA CÂNDIDO
Presidente

CARLOS BIEDERMANN LUIZ CLÁUDIO MAIA VIEIRA
Especialista Financeiro  Membro Externo

PROPOSTA DE ORÇAMENTO DE CAPITALPARECER DO CONSELHO FISCAL
SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E DEMONSTRAÇÕES 

FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2022 (CONSOLIDADO) E SOBRE A 
PROPOSTA DA DIRETORIA PARA DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO VERIFICADO 
NO EXERCÍCIO DE 2022 E PARA PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO REFERENTE À 

INTEGRAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO

DECLARAÇÃO

Os membros do Conselho Fiscal da Companhia Paranaense de Energia - Copel, abaixo assi-
nados, dentro de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, procederam ao 
exame das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2022, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31.12.2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas e da Proposta da Diretoria para 
Destinação do Lucro Líquido do Exercício de 2022. As minutas foram recebidas e analisadas in-
dividualmente pelos Conselheiros e discutidas com a Administração previamente. Com base nos 
trabalhos e discussões desenvolvidos ao longo do exercício, nas análises e entrevistas efetua-
das, nos acompanhamentos e esclarecimentos prestados pela Administração e pela Auditoria 
Independente sobre os controles internos, e considerando ainda o Relatório do Auditor Deloitte 
Touche Tohmatsu Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e 
Consolidadas, emitido sem ressalvas, os Conselheiros Fiscais opinam que as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício de 2022 estão em condições de ser encaminhadas à delibe-
ração da Assembleia Geral de Acionistas.

Curitiba, 21 de março de 2023

DEMETRIUS NICHELE MACEI EDUARDO BADYR DONNI 
Presidente

HARRY FRANÇÓIA JÚNIOR JOSÉ PAULO DA SILVA FILHO 

RAPHAEL MANHÃES MARTINS

Investimentos em estudo para Futura Expansão 498.769 

FONTES DE RECURSOS R$ Mil

Recursos de Terceiros  1.297.726 
Novas captações - Outras Instituições Financeiras  1.297.726 
Recursos Próprios, oriundos de retenção de lucros 
  e geração de caixa das operações da Companhia  1.134.569 

TOTAL  2.432.295 

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS R$ Mil

Geração e Transmissão (a)  222.028 
Distribuição  1.878.882 
Empreendimentos Eólicos (b)  52.894 
Outros (c)  28.490 

TOTAL  2.182.294 
(a) Inclui os empreendimentos SPEs Bela Vista (Ger), Marumbi (Tra),  Costa Oeste (Tra), 
Uirapuru (Tra) e FDA (Ger).
(b) Inclui Brisa Potiguar, Cutia Empreendimentos Eólicos,  São Bento Energia, Jandaíra 
Energias Renováveis e Complexo Eólico Vilas
(c) Inclui Holding, Copel Comercialização e Copel Serviços.

Em conformidade com a Instrução CVM Nº 80/2022, abaixo se 
encontra demonstrada a proposta de orçamento de capital para o 
ano de 2023, aprovado na 233ª reunião ordinária do Conselho de 
Administração da Companhia Paranaense de Energia, realizada 
em 07.12.2022, bem como a origem dos recursos.

Pelo presente instrumento, como membros da Diretoria Executiva da Com-
panhia Paranaense de Energia - Copel, sociedade de economia mista por 
ações, de capital aberto, com sede na Rua José Izidoro Biazetto, 158, Mos-
sunguê, Curitiba - PR, inscrita no CNPJ sob o nº 76.483.817/0001-20, para 
fins do disposto na Resolução CVM nº 80/2022, declaramos que:

(I) revimos, discutimos e concordamos com as opiniões expressas no 
relatório de auditoria da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes Ltda. relativamente às demonstrações financeiras da Copel de 
31.12.2022; e

(II) revimos, discutimos e concordamos com as demonstrações financeiras 
da Copel de 31.12.2022.

E, por ser verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, 21 de março de 2023

Daniel Pimentel Slaviero  Ana Letícia Feller
Diretor Presidente Diretora de Gestão Empresarial

Adriano Rudek de Moura  Cassio Santana da Silva
Diretor de Finanças e de  Diretor de Desenvolvimento 
Relações com Investidores  de Negócios

Eduardo Vieira de Souza Barbosa Vicente Loiácono Neto
Diretor Jurídico e Regulatório  Diretor de Governança, 
  Risco e Compliance
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

COPEL
(1) COPEL GERAÇÃO 

E TRANSMISSÃO S.A.
100,0%   

É com muita satisfação e compromisso que apresentamos o Relatório da Adminis-
tração e as Demonstrações Financeiras de 2022.
O ano de 2022 foi especial para o segmento de geração da Companhia.  Adquiri-
mos os Complexos Eólicos Santa Rosa & Mundo Novo e Aventura com 260,4 mega-
watts e concluímos as obras do Complexo Eólico de Jandaíra, com 90,1 megawatts 
de capacidade instalada, ambos localizados no Estado no Rio Grande do Norte.
Os projetos ampliam a participação da fonte eólica da Companhia o que nos coloca 
em posição de destaque no Estado bem como entre as maiores geradoras eólicas 
do Brasil. É uma expansão virtuosa, ambientalmente sustentável, com energia 
100% renovável e limpa.    
Na operação, o grande destaque foi a conclusão no novo Centro de Operações de 
Geração e Transmissão – COGT. As modernas instalações e implantação do Novo 
Sistema Digital, será possível a integração das equipes e otimização da operação 
dos ativos de Geração e Transmissão em todo os Estados em que atuamos.
Em 24 de novembro de 2022, foi sancionada a Lei Estadual nº 21.272, que autoriza 
o Estado do Paraná a realizar oferta pública de distribuição secundária de ações e/
ou units, desta forma transformando a Copel em companhia de capital disperso e 
sem acionista controlador (Corporação). A Copel Geração e Transmissão aguarda os 
desdobramentos desse processo, bem como estuda a renovação integral das con-
cessões associada a estruturação e implementação da oferta pública de distribuição 
primária de ações e/ou Units de sua emissão, nos termos do Decreto 9.271/2018.
Reafirmamos nosso compromisso com a eficiência e a qualidade na prestação dos 
serviços de geração e transmissão, com sustentabilidade ambiental, econômica e 
social (ESG), visando uma matriz 100% renovável, para que possamos crescer com 
sustentabilidade e gerando valor para os acionistas, sociedade e para o sistema 
interligado nacional.
Uma boa leitura a todos!   

Moacir Carlos Bertol
Diretor Geral

MENSAGEM DO
DIRETOR GERAL

COPEL
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

1. A COMPANHIA
A Copel Geração e Transmissão S.A. (Companhia ou Copel Geração e Transmissão) é 
uma sociedade anônima de capital aberto, categoria “B”, subsidiária integral da Com-
panhia Paranaense de Energia (Copel ou Controladora), que atua com tecnologia de 
ponta nas áreas de geração e transmissão de energia. Opera um sistema de energia 
elétrica com parques geradores de usinas (hidrelétricas, térmicas e eólicas), linhas de 
transmissão e subestações, inclusive em parcerias por meio de Sociedades de Propó-
sito Específico - SPEs.
Embora esteja sediada em Curitiba, no Paraná, a Companhia está presente em nove 
estados brasileiros, conforme mapa a seguir:

100,0%   

(1) NOVA EURUS IV ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

CENTRAL GERADORA 
EÓLICA SÃO MIGUEL III S.A.

100,0%   

(1) Subsidiária Integral
(2) Controladas
(3) Coligadas
(4) Controladas em conjunto
(5) Consórcios

(1) F.D.A GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA S.A.

100,0%   

(4) CANTAREIRA TRANSM. 
DE ENERGIA S.A.

49,0%  

(4) CAIUÁ TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

49,0%  

(5) UHE GOVERNADOR JAYME 
CANET JÚNIOR (MAUÁ)

51,0%  

(4) INTEGRAÇÃO 
MARANHENSE TRANSM. DE 

ENERGIA S.A.
49,0%  

(4) PARANAÍBA TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

24,5%  

(4) MATRINCHÃ 
TRANSMISSORA DE ENERGIA 

(TP NORTE) S.A.
49,0%  

(4) GUARACIABA 
TRANSMISSORA DE ENERGIA 

(TP SUL) S.A.
49,0%   

(4) MATA DE SANTA GENEBRA 
TRANSMISSÃO S.A.

50,1%   

(3) FOZ DO CHOPIM 
ENERGÉTICA LTDA.

35,8%

(1) UIRAPURU TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

100,0%   

(1) COSTA OESTE TRANSMIS-
SORA DE ENERGIA S.A.

100,0%   

(1) BELA VISTA GERAÇÃO 
DE ENERGIA S.A.

100,0%   

(2) UEG ARAUCÁRIA LTDA. 
60,9%   
20,3%

Copel GeT
Copel Holding

(5) UHE 
BAIXO IGUAÇU

30,0%  

(1) MARUMBI TRANSMISSORA 
DE ENERGIA S.A.

100,0%   

GE OLHO 
D'ÁGUA S.A.

100,0%   

GE SÃO BENTO 
DO NORTE S.A.

100,0%   

GE BOA 
VISTA S.A.

100,0%   

GE FAROL S.A.

100,0%   

(1) SÃO BENTO 
ENERGIA

100,0%   

(1) CUTIA EMPREENDIMENTOS 
EÓLICOS SPE S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA ESPERANÇA DO 

NORDESTE S.A.
100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA POTIGUAR S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA MARIA HELENA S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA EÓLICA 
PARAÍSO DOS VENTOS DO 

NORDESTE S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA JANGADA S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA GUAJIRU S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA CUTIA S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA 
EÓLICA SÃO MIGUEL I S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA 
EÓLICA SÃO MIGUEL II S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE III S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE II S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE I S.A.

100,0%   

(1) VENTOS DE 
SANTO URIEL S.A.

100,0%   

(1) JANDAÍRA IV ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) JANDAÍRA III ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) JANDAÍRA II ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) JANDAÍRA I ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) SANTA MARIA ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) SANTA HELENA ENERGIAS 
RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) NOVA ASA BRANCA III 
ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) NOVA ASA BRANCA II 
ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) NOVA ASA BRANCA I 
ENERGIAS RENOVÁVEIS S.A.

100,0%   

(1) BROWNFIELD INVESTMENT 
HOLDING S.A.

100,0%   

VENTOS DE SERRA 
DO MEL B LTDA.

68,84%
31,16%

Copel GeT
Brownfield

VILA PARAÍBA IV SPE S.A.
99,99992% Copel GeT

0,00008% Brownfield

EOL POTIGUAR 
E 142 SPE S.A.

100,0%   

EOL POTIGUAR 
E 143 SPE S.A.

100,0%   

VILA PARAÍBA IV 
SPE S.A.

100,0%   

EOL POTIGUAR 
E 141 SPE S.A.

100,0%   

Prêmios / Certificações Certificador

Prêmio Abraconee - 1º lugar de melhor 
divulgação das Demonstrações Financeiras 
de 2021 para empresa de grande porte - 
Copel e  Copel Geração e Transmissão

Abraconee - Associação Brasileira 
do Contadores do Setor de Energia 
Elétrica

Selo Clima Paraná - categoria A - 
mercado externo Governo do Estado do Paraná

100 Maiores Sociedades Anônimas do Paraná
- 8º lugar para Copel Geração e Transmissão

Diário Indústria & Comércio e 
Fecomércio PR

Prêmio Melhores do Biogás - 3º lugar 
categoria Melhor Organização

CIBiogás - Centro Internacional 
de Energias Renováveis – Biogás, 
Embrapa Suínos e Aves e UCS - 
Universidade de Caxias do Sul

Melhores em Gestão - categoria Prata FNQ - Fundação Nacional de 
Qualidade

(1) Capacidade instalada consolidada
(2) Considerada apenas a parcela pertencente ao Brasil da Usina de Itaipú
(3) A Usina de Itaipú não é considerada na região Sul
(4) O mercado refere-se à Receita Anual Permitida - RAP

Principais produtos (%) Brasil Região Sul Paraná

Geração de energia elétrica (1) (2) 3,7 (3) 20,7 (3) 55,8

Transmissão de energia elétrica (4)  3,5 12,7 27,0

• Participação no Mercado

• Prêmios e certificações em 2022

• Copel Geração e Transmissão em Números (consolidado)

Em R$ mil 2022 2021 variação %

INDICADORES CONTÁBEIS

Ativo total  24.687.546  24.715.085  (0,1)
Caixa e equivalentes de caixa  1.580.000  1.929.858  (18,1)
Títulos e valores mobiliários  428.369  350.354  22,3 
Dívida total  7.679.603  7.305.442  5,1 
Dívida líquida  5.671.234  5.025.230  12,9 
Receita operacional bruta  5.663.844  8.397.160  (32,6)
Deduções da receita  (624.184)  (845.734)  (26,2)
Receita operacional líquida  5.039.660  7.551.426  (33,3)
Custos e despesas operacionais  (2.978.880)  (5.239.255)  (43,1)
Repactuação Risco Hidrológico (GSF)  -    1.560.896  (100,0)
Equivalência patrimonial  470.606  356.372  32,1 
Resultado das atividades  2.060.780  3.873.067  (46,8)
Ebitda ou Lajida  3.298.455  4.826.626  (31,7)
Resultado financeiro  (624.638)  (438.344)  42,5 
IRPJ/CSLL  307.289  970.996  (68,4)
Lucro operacional  1.906.748  3.791.095  (49,7)
Lucro líquido do exercício  1.599.459  2.820.099  (43,3)

Patrimônio líquido  12.896.797  12.873.586  0,2 
Juros sobre o capital próprio/Dividendos  1.618.849  1.532.107  5,7 

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

Liquidez corrente (índice)  1,1  1,1  -  
Liquidez geral (índice)  0,8  0,8  -  

Margem do Ebitda ou Lajida (Ebitda ou 
lajida/receita operacional líquida) (%)  65,4  63,9  2,3 

Dívida total sobre o patrimônio líquido (%)  59,5  56,7  4,9 

Margem operacional (lucro operacional/
receita operacional líquida) (%)  37,8  50,2  (24,7)

Margem líquida (lucro líquido/receita 
operacional líquida) (%)  31,7  37,3  (15,0)

Participação de capital de terceiros (%)  47,8  47,9  (0,2)
Rentabilidade do patrimônio líquido (%) (1)  12,4  26,0  (52,3)

(1) LL ÷ (PL inicial)

• Organograma societário 
em 31.12.2022

Em 2000, a Controladora foi a primeira empresa do 
setor elétrico a aderir ao Pacto Global, da Organi-
zação das Nações Unidas - ONU, e desde 2018 as-
sumiu o compromisso de atuar para o alcance dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 
ligados ao setor de energia.
Após construir o Plano de Neutralidade de Carbono 
em 2021, o tema seguiu como prioridade para a 
Copel e, na Visão 2030, ele foi associado ao objetivo 
de descarbonizar sua matriz de geração elétrica. A 
Visão 2030 também incluiu entre as prioridades o 
compromisso com a ética e governança e o avanço 
da diversidade, incluindo metas de evolução da parti-
cipação feminina na liderança.
Ao planejar a sua próxima década, a Copel está bus-
cando ampliar a integração das preocupações ambien-
tais, sociais e de governança (ESG, na sigla em inglês) à 
sua agenda de ações e decisões de futuro.

Gestão da sustentabilidade
A Copel realiza a gestão da agenda de sustentabilidade 
por meio de diversas áreas dedicadas às temáticas 
relacionadas à ESG. A Holding determina as diretrizes 
corporativas e as dissemina por meio de políticas e 
normas que permeiam todas as áreas da Companhia, 
incluindo a Copel Geração e Transmissão. 
Para dar conta das características únicas dos negó-
cios, a Copel Geração e Transmissão possui uma área 
especializada na gestão de aspectos socioambientais. 
Cada operação demanda diferentes tipos de ação e 
monitoramento, visando o compliance socioambiental 
e a adesão às melhores práticas de mercado.
O desempenho em sustentabilidade é avaliado por 
meio da gestão interna, além da participação em ava-
liações especializadas no mercado, que permitem o 
comparativo com outras empresas. Entre essas avalia-
ções estão o Índice de Sustentabilidade Empresarial da 
B3 (ISE) e o Corporate Sustainability Assessment (CSA), 
da S&P Global. Esses resultados são da Controladora 
e utilizados como base para a melhoria contínua dos 
processos relacionados às dimensões ESG.

2.1. Governança Corporativa
A Copel Geração e Transmissão segue as diretrizes de 
sua controladora nas questões de Governança Corpora-
tiva. A Copel é uma sociedade de economia mista, con-
trolada pelo Estado do Paraná, com capital aberto e ações 
negociadas nas bolsas de valores de São Paulo (B3), 
Nova Iorque (NYSE) e Madri (Latibex) – que demanda 
um robusto sistema de governança para assegurar que 
o desempenho dos administradores e o planejamento 
estratégico está alinhado aos interesses da Companhia, 
suas partes interessadas e o governo do Paraná.

Na B3, a Copel integra o Nível 2 de governança desde 
2021. Seu sistema também adota o Código de Melhores 
Práticas de Governança para Companhias Abertas, do 
Instituto Brasileiro de Governança Corporativa  - IBGC, 
e responde aos critérios da Securities and Exchange 
Commission - SEC, da bolsa norte-americana e disposi-
tivos legais e regulatórios brasileiros.
Após a adoção de uma série de mecanismos para forta-
lecer sua estrutura de governança corporativa em 2021, 
a Copel seguiu aperfeiçoando seus instrumentos bus-
cando manter uma estrutura robusta que acompanha a 
evolução das práticas de mercado. 
A Copel Geração e Transmissão têm registro de compa-
nhias abertas na categoria B na B3, bolsa de valores de 
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2.1.1. Estrutura de Governança
A estrutura de governança atual da Companhia é a demonstrada a seguir:

2. GESTÃO ESG (AMBIENTAL, SOCIAL E GOVERNANÇA)
São Paulo. Esse  registro é parte do planejamento es-
tratégico da Companhia e não visa a emissão de ações. 
São medidas que reforçam ainda mais a transparência 
e as práticas de governança, além de oportunidade para 
diversificação das fontes de financiamento e otimiza-
ção do perfil da dívida.
Aprovado no fim de 2021, o Comitê de Auditoria Esta-
tuário da Copel GeT (CAE GeT Controladas) teve seus 
membros indicados em 2022, bem como a aprovação 
do seu regimento interno. A constituição do CAE Gera-
ção e Transmissão atende à Lei nº 13.303/2016 (Lei de 
Responsabilidade das Estatais) e tem como atribuições, 
entre outras, fiscalizar, revisar e acompanhar as ativida-
des das empresas controladas direta e indiretamente.

COMITÊ DE INDICAÇÃO E AVALIAÇÃO

Presidente Marcos Leandro Pereira

Membro Robson Augusto Pascoalini

Membro Durval José Soledade Santos

Assembleia geral de acionistas 
É o fórum com poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto 
social da Companhia.

Comitê de Indicação e Avaliação
Órgão de caráter permanente que tem a finalidade de auxiliar os acionistas, verificando 
a conformidade do processo de indicação e avaliação dos administradores, conse-
lheiros fiscais e membros de Comitês Estatutários, nos termos da legislação vigente.

CONSELHO FISCAL

Presidente (Governo) Demetrius Nichele Macei

Conselheiro (Governo) Harry Françóia Júnior

Conselheiro (Governo) José Paulo da Silva Filho

Conselheiro (Governo) - suplente Otamir Cesar Martins

Conselheiro (Governo) - suplente Verônica Peixoto Coelho

Conselho Fiscal 
Órgão permanente que analisa e opina sobre as demonstrações financeiras e fiscaliza 
os atos dos administradores.  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente Daniel Pimentel Slaviero
Secretário Executivo Moacir Carlos Bertol

Membro Cassio Santana da Silva
Membo Luiz Claudio Maia Vieira

DIRETORIA

Diretor Geral Moacir Carlos Bertol

Diretor de Finanças e de 
Relações com Investidores Adriano Rudek de Moura

Diretor Jurídico e de 
Relações Institucionais Eduardo Vieira de Souza Barbosa

Diretor de Operação e Manutenção 
de Geração e Transmissão Marcio Raphael Ploszaj

Diretor Administrativo e 
de Participações Adriano Fedalto

Conselho de Administração - CAD
Órgão deliberativo responsável por fixar a orientação geral dos negócios, em conformidade 
com as competências estabelecidas no Estatuto Social da Copel e em Regimento Interno.  

Diretoria Reunida
Órgão executivo responsável pelas funções executivas, com atribuição de representar 
a Companhia, de acordo com atribuições e deveres estabelecidos no Estatuto Social.

Subsidiária Integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

Comitê de Auditoria Estatutário
Tem como atribuições principais fiscalização, revisão, supervisão, acompanhamento 
e, quando cabível, apresentação de recomendações sobre atividades da Companhia. 
Também é responsável pela emissão de relatórios semestral e anual, devendo o resu-
mo do Relatório do Comitê de Auditoria, elaborado ao final do exercício, ser publicado 
em conjunto com as demonstrações contábeis e financeiras.

Comitê de Auditoria Estatutário para controladas da Copel Geração e 
Transmissão 
Exerce suas atribuições e responsabilidades de assessoramente junto ao Conselho de 
Administração das sociedades controladas direta ou indiretamente pela Companhia, 
mediante deliberação do CAD da Copel Geração e Transmissão.

COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

Presidente Marco Antônio Barbosa Cândido

Membro especialista financeiro Carlos Biedermann

Membro externo Luiz Claudio Maia Vieira

COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO PARA CONTROLADAS DA COPEL GET

Membro Zeno Bannach Junior

Membro Nelson Luiz Paula de Oliveira

Membro Valéria Gorni Loos

A descrição completa da estrutura administrativa e demais informações relevantes 
estão disponíveis em https://www.copel.com/hpcweb/institucional/portal-da-trans-
parencia/institucional/

2.1.2. Programa de Integridade
O Programa de Integridade da Copel Geração e Transmissão está alinhado à 
Lei Anticorrupção nº 12.846/2013 e Lei de Responsabilidade das Estatais nº 
13.303/2016. Abrangendo todos os empregados, administradores e conselheiros 
fiscais, o Programa de Integridade está estruturado para prevenir, detectar e reme-
diar potenciais atos lesivos como conflito de interesses, fraudes em processos de 
licitação e pagamentos, entre outros.
Para seguir garantindo a aplicação das melhores práticas, a Companhia, em busca 
do processo de certificação da ISO 37301, revisou uma série de práticas e normas, 
ampliou a interação entre os processos de controles e gestão de riscos e implementou 
outras melhorias ao longo de 2022. A certificação deve ser concluída em 2023.

Código de Conduta
Criado em 2003, o Código de Conduta foi revisado e atualizado em 2022, com a in-
clusão de novos temas. O documento orienta o comportamento de todas as pessoas 
que exercem atividades em nome da Copel e suas participações societárias e inclui 
referências sobre a conduta esperada em temas contemporâneos como participação 
em redes sociais, proteção de dados pessoais, trabalho remoto e cibersegurança. 
Também baliza a atuação em questões referentes à transparência, participação em 
leilões, saúde e segurança, responsabilidade social e ambiental, respeito aos diretos 
humanos, entre outras. 
O Código de Conduta estabelece parâmetros de conduta para empregados, membros 
da diretoria, dos Conselhos e dos Comitês, estagiários, fornecedores, prestadores de 
serviços e contratados. No caso de contratações e compras, as empresas se compro-
metem formalmente com o Código.

Canais de manifestação
A Copel incentiva que seus stakeholders registrem qualquer situação que indique vio-
lação de princípios éticos, políticas, normas, leis e regulamentos ou outras condutas 
impróprias e mantém específicos para esses fins, com garantia de sigilo.
O Canal de Denúncia recebe manifestações sobre: assédio e discriminação, corrupção, 
destruição ou danos de bens da empresa, desvio de conduta, favorecimento, fraude 
ou roubo de bens e/ou dinheiro, irregularidades nas demonstrações financeiras e/
ou relatórios de gestão, meio ambiente, não cumprimento de políticas e/ou procedi-
mentos internos, uso indevido de recursos da Copel, vazamento ou uso indevido de 
informações, violação de leis, violações à Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), e 
outras ilegalidades.
Os casos sobre assédio são analisados pela Comissão de Análise de Denúncias de 
Assédio Moral (Cadam). Os telefones e formulários estão disponíveis no site da Com-
panhia:  https://www.copel.com/site/institucional/canais-de-denuncia/

2.1.3. Gestão de riscos
A Política de Gestão de Riscos da Controladora, aplicada à Copel Geração e Transmis-
são, está fundamentada nos valores da Companhia, no seu Código de Conduta e nas 
orientações emitidas pelo Committee of Sponsoring Organizations of the Treadway 
Commission (Coso).
Suas regras são aplicáveis às áreas corporativas, às controladas, e recomendadas às 
empresas controladas em conjunto, coligadas e a outras participações societárias da 
Copel. A alta administração da Companhia também passa, anualmente, por treinamen-
to sobre o documento, enquanto os empregados são treinados sobre a metodologia 
de gestão de riscos.
Os riscos estratégicos são revisados durante a elaboração do Planejamento 
Estratégico, trabalho executado conjuntamente pelas altas direções da Controla-
dora e da Copel Geração e Transmissão por meio da identificação e análise dos 
riscos, definição de plano de controle e contingência e estabelecimento de ações 
de monitoramento. 
De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos da Controladora e segui-
da pela Copel Geração e Transmissão, são feitos reportes periódicos do portfólio 
de riscos e dos respectivos planos de mitigação para a alta administração. Deste 
modo, o processo de gestão dos riscos estratégicos da Copel vem sendo continua-
mente aprimorado, em linha com as melhores práticas de mercado e em conformi-
dade com a legislação vigente.
Além dos riscos estratégicos, a estrutura de gerenciamento classifica os principais 
riscos em Financeiro, Operacionais e de Conformidade (compliance). O relatório pe-
riódico de riscos conta ainda com um perfil ESG, em que são detalhados os principais 
aspectos ambientais, sociais e de governança  

2.1.4. Auditoria Externa 
Nos termos por norma interna de Governança Corporativa e sob a revisão e su-
pervisão do Comitê de Auditoria Estatutário, a Companhia possui contrato com a 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda desde 08.03.2021, para 
prestação de serviços de auditoria, tendo o contrato sido prorrogado por mais 22 
meses, a partir de 08.09.2022. O valor previsto de contratação para o período 2022-
2023 é de R$ 2,0 milhões.
A Companhia troca a empresa responsável pela auditoria de suas demonstrações 
financeiras seguindo o critério de rodízio dos auditores independentes, conforme a 
Resolução CVM nº 23/2021.
Ao contratar outros serviços de seus auditores externos, a prática da Companhia prevê 
a análise prévia pelo Comitê de Auditoria do Conselho de Administração, que deve con-
siderar nesta avaliação se um relacionamento ou serviço prestado por auditor indepen-
dente: (a) cria interesses conflitantes com o seu cliente de auditoria; (b) coloca-os na 
posição de auditar o seu próprio trabalho; (c) resulta em atuação em função de gestor 
ou como empregado do cliente de auditoria; ou (d) coloca-os em posição de advogado 
para o cliente da auditoria.
O Comitê de Auditoria Estatutário considera ainda, neste tipo de avaliação, se qualquer 
serviço prestado pela empresa de auditoria independente pode prejudicar, de fato ou 
aparentemente, a independência da firma. Sempre que necessário, o Comitê de Audito-
ria Estatutário pode contar com o apoio técnico da Auditoria Interna, ou de consultoria 
independente, para avaliação técnica que pode ser requerida em cada caso concreto, 
sendo registradas em atas de reuniões deste colegiado as discussões sobre contrata-
ções de outros serviços do auditor independente.
A Copel informa que a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, auditoria 
independente da Companhia e de suas controladas, após análise prévia do Comitê 
de Auditoria Estátutário, prestou serviços não relacionados à auditoria independente, 
durante o exercício encerrado em 31.12.2022, conforme segue:

Contratação (2) Duração

Revisão de Procedimentos Fiscais 08.03.2021 22 meses

Outros Serviços de Auditoria (1) 08.03.2021 22 meses
(1) Auditoria na aplicação de recursos dos Programas Sociais e em demonstrativos de empréstimos
(2) Contrato prorrogado por mais 22 meses a partir de 08.09.2022

A Companhia contratou um total de R$ 50,5 mil referente aos serviços descritos acima, 
o que equivale a aproximadamente 3% dos honorários relativos aos de serviços de 
auditoria externa contratados para 2022.

2.2. Dimensão Social
A Copel Geração e Transmissão está comprometida com os seus públicos de relacio-
namento, implementando ações que assegurem o equilíbrio das relações ambientais, 
econômicas e sociais. A Companhia norteia suas ações por meio das diretrizes cons-
tantes nas Políticas de Sustentabilidade e de Governança Corporativa da Controladora, 
que reforçam a importância do diálogo e da transparência, a promoção dos Direitos 
Humanos, do respeito às pessoas, da acessibilidade e inclusão, bem como do desen-
volvimento sustentável.

2.2.1. Promoção dos direitos humanos
A Política de Direitos Humanos da Controladora formaliza as diretrizes para prevenir, 
mitigar e reparar violações que possam ocorrer na Copel Geração e Transmissão, em 
sua cadeia produtiva ou em comunidades impactadas, propiciando ambientes de tra-
balho decentes, inclusivos e eliminando desigualdades.
Para consolidar sua aplicação, a Copel Geração e Transmissão está uniformizando pa-
râmetros de monitoramento e avaliação, incluindo a previsão de devida diligência para 
fornecedores e formalizando processos. Esse trabalho, iniciado em 2022, envolve um 
levantamento dos temas prioritários relacionados a direitos humanos por meio da con-
sulta a diversas áreas da Companhia e análise de indicadores de saúde e segurança do 
trabalho, manifestações recebidas no Canal de Denúncias, entre outras informações. 
O objetivo é mapear todas as práticas já existentes para prevenir violações de direitos 
humanos, identificar áreas e pontos mais sensíveis bem como os pontos de melhoria.
A Copel Geração e Transmissão também realizou em 2022 a primeira capacitação 
sobre devida diligência em direitos humanos para áreas-chave, incluindo gestores de 
compras e gestão socioambiental, além do jurídico e regulatório corporativo. Entre 
os temas abordados, estavam a avaliação de impactos aos direitos humanos na 
cadeia de valor ações de monitoramento e prevenção reporte e avanço do processo 
de diligência nas empresas. 

2.2.2. Responsabilidade Social
Ciente de seu papel preponderante na sociedade, a Copel Geração e Transmissão 
desenvolve programas, projetos e ações que beneficiam a comunidade, considerando 
as expectativas dos públicos de relacionamento em suas decisões, bem como busca 
alternativas que promovam o bem-estar social alinhado à legislação, às normas in-
ternacionais de comportamento e a agendas de desenvolvimento reconhecidas mun-
dialmente como a Agenda 2030 da Organização Mundial das Nações Unidas (ONU). 
Ao implementar novos empreendimentos, embora promova a geração de empregos 
e receitas para os municípios, existe a possibilidade da necessidade de mitigar ou 
compensar eventuais impactos causados por suas atividades. Para isso, a Companhia 
implementa programas sociais descritos nos Planos Básicos Ambientais - PBA, nos 
relatórios ambientais simplificados e nos relatórios de detalhamento dos programas 
ambientais de cada empreendimento. Além dos programas sociais obrigatórios no 
contexto do licenciamento ambiental, a Copel Geração e Transmissão desenvolve 
outras ações voltadas às comunidades dentro do escopo da sustentabilidade empre-
sarial e de forma corporativa.
Em 2022, a Controladora formulou e aprovou a Política de Investimento Social, que 
amplia os parâmetros já estabelecidos na Política de Doações, definindo diretrizes para 
a destinação de recursos próprios ou vias leis de incentivo, sejam contribuições volun-
tárias ou compulsórias e aplicáveis à Copel Geração e Transmissão. A política também 
reforça o princípio da conexão com os ODS priorizados pela Copel como critério para 
definição dos investimentos sociais. 
A Companhia devem relatar as doações e contribuições voluntárias e não voluntárias 
à Diretoria de Governança, Risco e Compliance da Holding trimestralmente. A Diretoria, 
por sua vez, faz a comunicação periódica sobre os valores aprovados para Investimen-
to Social Privado ao Comitê de Desenvolvimento  Sustentável da Companhia.
Outras informações sobre esses programas e ações desenvolvidos podem ser obtidas 
no Relato Integrado.

2.2.3. Gestão de Pessoas

A Política Gestão de Pessoas – Recursos Humanos da Copel Geração e Transmissão 
reconhece que os funcionários são o principal valor da Companhia e estabelece princí-
pios e diretrizes para nortear a gestão com vistas ao desenvolvimento, à manutenção 
da saúde, segurança e qualidade de vida das pessoas, bem como busca agregar valor 
aos processos, servindo de base para a tomada de decisões e a implantação de pro-
gramas e práticas atuais e inovadoras. 
Alinhada ao mercado, a Controladora adota a premissa “Empresa estatal com mindset 
privado” em sua atuação visando criar similaridade na sua atuação com outras em-
presas privadas do setor.
Em 2022, a Política foi revisada para garantir que seu conteúdo esteja mais alinhado ao 
planejamento estratégico e aos novos desafios. 
A Copel também recebeu da Fundação Nacional de Qualidade - FNQ o primeiro cer-
tificado de avaliação dedicada à maturidade da gestão de recursos humanos pelas 
empresas. O Selo MEG RH é resultado de uma extensa análise sobre os processos da 
organização e sua aderência com as práticas de referência observadas em empresas 
de classe mundial. Entre os pontos fortes apontados na avaliação da FNQ estão a 
atuação estratégica da área de RH, a gestão de desempenho, a política de meritocracia 
e os cuidados com a segurança do trabalho e a qualidade de vida dos empregados.
Sendo a controladora empresa de economia mista, em que o acionista majoritário 
é o Governo do Estado do Paraná, a contratação de empregados se dá por meio de 
concurso público, alicerçado no princípio da isonomia e equidade de oportunidades. 
Em busca da eficiência no negócio, a Copel não realiza contratações há cinco anos 
e realiza o Programa de Demissão Voluntária - PDV, que equilibra a necessidade de 
otimizar recursos e gerar ganhos a partir da digitalização à oferta das melhores condi-
ções possíveis para quem deseja fazer uma transição na carreira. 
Para apoiar a áreas operacionais e funções específicas, a Copel Geração e Trans-
missão adota a prestação de serviços (contratação de empregados terceirizados). A 
gestão desses contratos é gerenciada pela área contratante, não vinculada à Política 
de Gestão de Pessoas da Companhia. O programa de contratação de terceiros segue 
todas as exigências legais e de segurança do trabalho, com disposições sobre o tema 
no Manual do Fornecedor e no Manual de Contratação. Cabe ao gestor do contrato 
acompanhar e fiscalizar todo o processo, da contratação à execução e entrega do 
trabalho contratado. 
A Copel Geração e Transmissão possuía 1.502 empregados no quadro próprio em 
31.12.2022 e 1.538 em 31.12.2021. Foi readmitido 1 empregado em 2022 e 117 des-
ligaram-se da Companhia. Ingressaram 85 empregados e foram transferidos 5 para 
outras subsidiárias da Copel no mesmo período. A taxa de rotatividade foi de 3,9% em 
2022 e 1,1% em 2021. 

• Benefícios
Entre os benefícios concedidos pela Companhia a todos os seus empregados, além 
dos previstos pela legislação, destacam-se: auxílio-educação; adiantamento de férias; 
adiantamento da primeira parcela do 13º salário no mês de janeiro; participação nos 
lucros e resultados - PLR; prêmio por desempenho - PPD; incentivo a qualidade de 
vida, com iniciativas como o Coral da Copel; auxílio-alimentação e refeição; vale lan-
che; auxílio-creche; auxílio a empregados com deficiência e a empregados que tenham 
dependente com deficiência; licença maternidade e licença paternidade estendidas e 
complementação de auxílio doença. Os empregados também podem optar pela re-
dução da jornada de trabalho de 08 horas para 06 horas diárias, conforme critérios 
previstos em norma interna. 
Adicionalmente, por meio da Fundação Copel de Previdência e Assistência Social, 
da qual a Copel Geração e Transmissão é patrocinadora, há concessão de: plano de 
previdência privada, adicional ao valor da previdência oficial, e plano de assistência 
médico-hospitalar e odontológica. A Fundação Copel disponibiliza, ainda, uma carteira 
de empréstimos aos seus participantes, obedecendo às disposições legais que regem 
as aplicações das reservas do seu fundo previdenciário.
A Companhia também possui o Programa de Home Office, que adota o regime híbrido 
de trabalho, com adesão voluntária. Neste modelo os empregados podem cumprir 
parte de sua jornada de trabalho presencialmente e parte à distância. 
Há ainda o programa Plenamente, com ações voltadas ao autocuidado, suporte psi-
cológico e psicoeducação. O programa organizou workshops e Trilha de Aprendiza-
gem com informações sobre saúde psicoemocional, equilíbrio emocional, conceitos 
e preconceitos. E, por meio de uma parceria com a Fundação Copel e seu programa 
EquilibradaMente, é oferecido suporte psicológico 24 horas por dia para os copelianos.
Ainda pensando no cuidado com os empregados, a Controladora criou a Unidade 
de Atenção Primária à Saúde - APS, em parceria da Fundação Copel no polo Km3. O 
espaço oferece toda a estrutura necessária para a realização de exames primários e 
periódicos, incluindo salas para atendimento e consulta, coleta de exames, farmácia e 
sala para atendimento em casos de urgência. O benefício se estende aos familiares e 
não cobra coparticipação. A APS foi inaugurada em Curitiba em 2021 e já foi estendida 
para Maringá e Londrina. 
Por fim, em julho de 2022 foi lançado o Programa Bem Gestar, que busca proporcionar 
bem-estar psicossocial da gestante e dos pais, fornecendo suporte e informações, 
além de incentivar o aleitamento materno, com as salas de apoio à amamentação.

• Remuneração
As práticas de remuneração, reconhecimento e incentivo estão baseadas no modelo 
de remuneração estruturado pela Companhia, apoiando-se em dois pilares: remune-
ração fixa (comparação de mercado e mérito) e variável (Participação nos Lucros e/
ou Resultados - PLR e Prêmio Por Desempenho Copel - PPD). A PLR é composta por 
metas e indicadores corporativos e o PPD, por sua vez, consiste no reconhecimento 
do desempenho e cumprimento de metas nos diferentes níveis organizacionais (di-
retoria, superintendência, departamento e divisão). A proporção entre o menor salário 
praticado pela Companhia em dezembro de 2022 (R$ 2.329,64) e o salário mínimo 
nacional vigente naquela data (R$ 1.212,00) era de 1,92 vezes, não havendo diferença 
significativa no mesmo período relativamente à proporção de salário-base entre ho-
mens e mulheres.

• Relações trabalhistas
Em conjunto com sua Controladora, a Copel Geração e Transmissão se relaciona com 
os sindicatos representativos das diversas classes de trabalhadores e, ao longo do 
ano, promove reuniões quadrimestrais para discussão de assuntos de interesse mú-
tuo. Por ocasião da data base (outubro) esse relacionamento se intensifica quando os 
sindicatos e a Copel discutem as reivindicações para chegar ao Acordo Coletivo de 
Trabalho - ACT.

• Avaliação de desempenho
Desde 2013, a Gestão de Desempenho da Copel Geração e Tranmsissão é realizada 
por meio do Programa Nossa Energia, que, ao longo do tempo, vem sendo aprimorado 
segundo as melhores práticas de mercado. De acordo com as regras do Programa, 
pelo menos uma vez ao ano cada empregado recebe o feedback do seu gestor consi-
derando o desempenho apresentado. No momento da avaliação e do feedback, tam-
bém é contratado o desempenho esperado para o próximo período. 
A partir do ciclo 2021, o Nossa Energia passou por uma revitalização com o apoio da 
Fundação Instituto de Administração - FIA. A condução deste projeto teve como pontos 
centrais a revisão de um Sistema de Gestão de Pessoas com base em competências, 
estimulando a cultura meritocrática e considerando critérios de avaliação relacionados 
aos eixos de atuação, competências e nível de complexidade do profissional. A revi-
talização do programa teve como foco o incentivo ao desenvolvimento profissional e 
protagonismo dos copelianos. Os feedbacks acontecem de forma estruturada, durante 
a avaliação de desempenho do programa Nossa Energia, na elaboração do plano de 
desenvolvimento, na avaliação intermediária e também durante o fechamento do plano 
de desenvolvimento. 

• Desenvolvimento de Pessoas
A Política de Educação Corporativa estabelece a conduta para a promoção de ações 
de capacitação e desenvolvimento de pessoas, que devem ser estruturadas de acordo 
com a missão, visão e os valores da Copel Geração e Transmissão. As diretrizes en-
globam desde treinamentos básicos a cursos de especialização e fomento à pesquisa. 
A Companhia oferece também cursos com conteúdos relacionados à gestão de quali-

dade, idiomas, aos processos e projetos e sobre ferramentas auxiliares de gestão. São 
investidos ainda recursos em cursos de pós-graduação lato e stricto sensu visando 
profissionais que necessitam agregar conhecimentos em sua área de atuação. Insti-
tuições educacionais parceiras também oferecem benefícios aos empregados, alguns 
dos quais se estendem aos dependentes.
Em 2022, houve alavancagem significativa no aprimoramento, principalmente, dos 
empregados da área técnica, com a intensificação dos treinamentos presenciais. 
Também durante o ano, o modelo de educação corporativa promovido pela Univer-
sidade Corporativa (UniCopel) foi revisitado. Além disso, promoveu conteúdos sobre 
diversidade, controles internos, segurança cibernética, código de conduta, entre outros.
A Copel Geração e Transmissão possui como estratégia de gestão de pessoas incenti-
var e promover a educação e o desenvolvimento dos empregados, contando com corpo 
profissional qualificado e permitindo que todos exerçam seu potencial em ambiente 
propício ao desenvolvimento de suas habilidades e à evolução em sua carreira. A Com-
panhia promove diversas ações de educação, desde treinamentos básicos e sugestões 
de autodesenvolvimento, até cursos de pós-graduação e desenvolvimento de pesquisa. 
Essas ações são organizadas em: programas corporativos, treinamentos para formação 
(destinados à capacitação básica para o exercício da função), treinamentos obrigató-
rios (cursos destinados a atividades específicas), treinamentos para aperfeiçoamento 
profissional, eventos (seminários, palestras, workshops, congressos etc.) e projetos de 
pesquisa e desenvolvimento. A Copel Geração e Transmisão valoriza intensamente a 
educação continuada e o desenvolvimento pessoal de seus empregados.
Destacam-se, a seguir, alguns dos programas de desenvolvimento corporativos rea-
lizados em 2022:
• Plano de Desenvolvimento Continuado de Administradores: visando o aperfeiçoa-

mento dos membros do conselho e administradores da Companhia, foi criado em 
2022 o Plano de Desenvolvimento Continuado dos Administradores, que está sendo 
executado em parceria com o instituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC. 
Temas como gestão de riscos, responsabilidades do conselho e administradores, 
código de conduta, legislação societária e de mercado de capitais, programa de inte-
gridade e lei anticorrupção foram abordados na edição de 2022. Neste ano também 
foi criada a Trilha de Avaliação de Desempenho dos Órgãos Estatutários, com o ob-
jetivo de compartilhar conteúdos teóricos e práticos sobre gestão de desempenho. 

• Programa de Cibersegurança: Com o objetivo de combater possíveis ataques e 
disseminar cada vez mais o conhecimento sobre Cibersegurança,  a Copel Geração 
e Transmissão adquiriu uma plataforma de conscientização que traz treinamentos 
a todos que fazem uso de sua rede de Tecnologia da Informação -  TI.  Ao longo 
de 2022, foi investido fortemente na sensibilização da força de trabalho. O público 
geral participou de 5 Ciclos de Campanhas, além dos treinamentos específicos para 
determinadas áreas ou funções: financeiro, call center, gestores, viajantes, equipes 
de TI, terceiros, entre outros.  O programa continua em 2023, sendo que já estão 
em andamento as campanhas: higiene de senhas, código fonte e higiene de dados 
para os desenvolvedores de TI e hackeando emoções, o alvo de phishing perfeito e 
sinais de alerta de engenharia social para os gerentes e fraude financeira para os 
empregados que atuam no processo financeiro.

• Programa de Capacitação para LGPD: A partir da implantação da Lei Geral de Prote-
ção de Dados Pessoais - LGPD, Lei nº 13.709, de 14.08.2018, vigente no Brasil desde 
18.09. 2020, a Copel, entendendo a relevância do tema, lançou em 2021 o Programa 
de Capacitação em LGPD, tendo como objetivo orientar e capacitar todos os profis-
sionais no cuidado e na proteção dos dados que trafegam diariamente na execução 
de suas atividades. Em 2022, foi realizado o Treinamento Anual de LGPD Ciclo 2022 
para 100% dos empregados, além de treinamentos pontuais para empregados res-
ponsáveis pelo tratamento de dados ou de políticas internas referentes ao tema.

• Programa de Desenvolvimento de Lideranças Femininas: Promover e incentivar a 
cultura da equidade de gênero e o papel da mulher no Brasil e no mundo é uma 
missão de todos. A Copel Geração e Transmissão, reconhecendo os talentos que 
possui, lançou no segundo semestre de 2022 o Programa de Desenvolvimento de 
Lideranças Femininas, que teve por  objetivo fazer com que mulheres se inspirem 
em outras mulheres e em si mesmas, fortalecendo sua visão de autoliderança e 
liderança. Nesta primeira edição participaram 90 mulheres de todo o grupo, entre 
gerentes formais e supervisoras,e abordaram os pilares do programa: i) Perfil de lide-
rança – equilíbrio entre afetividade e efetividade; ii) Autoconhecimento – despertar o 
potencial da liderança, iii) Experiência – oportunidade para o exercício da liderança; e 
iv) Incentivo – aceleração da diversidade na liderança.

• Treinamentos na temática de Sustentabilidade e Diversidade: Em 2022 a Copel 
Geração e Transmissão promoveu uma ampla programação de treinamentos, pales-
tras e ações de sensibilização e conscientização para empregados e público externo 
sobre sustentabilidade, direitos humanos, riscos, diversidade e especialmente aces-
sibilidade. Sobre o último tema houve palestras direcionadas a todos os copelianos, 
além dos treinamentos específicos para equipes de comunicação, áreas de recursos 
humanos e gestores. Os eventos fazem parte do projeto "Mais Inclusão", que tem 
como objetivo orientar e incentivar a acessibilidade atitudinal.  

• Plano de Capacitação para Processo Licitatório de Obras e Serviços de Engenharia:
Com o objetivo de promover a atualização do processo de contratação de obras e 
serviços de engenharia, foram estabelecidas frentes de trabalho estruturadas, dentre 
elas o Programa de Capacitação do Processo de Contratação de Obras e Serviços 
de Engenharia.  O programa está sendo implementado em conjunto com as áreas de 
treinamento corporativa e dos negócios envolvidos no processo licitatório. Os temas 
definidos pelo grupo, foram: noções gerais de contratação, orçamento, mudanças 
normativas, projetos de obras e serviços de engenharia, regimes de execução, pro-
cesso de contratação, matriz de riscos e gestão de contratos.

• Aprendizado contínuo: Em 2021  foi lançada a comunidade virtual denominada Com-
partilhando Energia, em que são divulgados periodicamente oportunidades de apren-
dizados. São cursos e conteúdos disponíveis a todos os empregados promovendo a 
atualização no seu escopo de trabalho. Em 2022 tivemos um maior engajamento na 
Comunidade. Outras ações da Companhia são a oferta, para todo o público interno, 
de cursos cujos temas relacionam-se à gestão de qualidade, processos e projetos, 
autodesenvolvimento e sobre ferramentas da qualidade na modalidade a distância 
por meio do ambiente de ensino a distância intitulado Copel EAD; o investimento 
em cursos de pós-graduação lato e stricto sensu para profissionais que necessitam 
especializar-se em sua área de atuação; e mantém-se firmando parcerias educa-
cionais, por meio de edital de chamada pública vigente desde 2016 e atualizado em 
2022. Essas parcerias concedem descontos ou algum outro benefício, e abrangem 
educação básica, superior e profissional, de qualificação, aperfeiçoamento e línguas 
estrangeiras e podem estender-se aos dependentes.

• Trilhas de aprendizagem: Consiste em compartilhamento de conhecimento dos 
empregados para os empregados. Caracteriza-se como uma abordagem dinâmica 
e simples, uma vez que dá autonomia aos produtores na elaboração e publicação do 
material. As trilhas combinam diferentes possibilidades de aprendizagem e oferecem 
caminhos alternativos e flexíveis para o aprimoramento pessoal e profissional, ficam 
disponíveis a todos os empregados e pode ser acessada também do celular.

2.2.4. Fornecedores
Para classificar, contratar fornecedores e fazer aquisições de materiais e serviços, a 
Copel Geração e Transmissão realiza o processo de licitação, que segue as regras do 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos e da legislação vigente, que considera a 
Lei nº 10.520/2002 (institui a modalidade de licitação denominada pregão), a Lei Com-
plementar nº 123/2006 (institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de 
Pequeno Porte), a Lei Federal nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) e a Lei nº 13.709/2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD).  
A Companhia reforça o seu relacionamento com fornecedores implementando ini-
ciativas voltadas ao desenvolvimento sustentável por meio da melhoria da gestão da 
cadeia produtiva e da otimização de recursos em benefício da comunidade.
Em 2022, a Copel Geração e Transmissão iniciou uma avaliação dos fornecedores, 
com um levantamento no nível corporativo que dará mais suporte ao processo de 
gerenciamento de riscos na cadeia de suprimentos. O processo, ainda em andamento, 
inclui informações relacionadas a integridade, entre outras questões e vai subsidiar 
parâmetros mais objetivos para a classificação da criticidade dos fornecedores.
Na seleção de fornecedores de serviços ou de produtos que tem possibilidade de 
impactos ambientais, a Companhia exige certidões e qualificações ambientais da 
empresa e dos profissionais. As demandas contratuais ainda abrangem incorporar os 
Princípios do Pacto Global; priorizar a contratação de fornecedores locais e de peque-
no e médio porte; contratar e capacitar profissionais com deficiência; inibir práticas 
de assédio moral e sexual no ambiente de trabalho; entre outras. Para reforçar todos 
esses pontos, a Copel Geração e Transmissão envia a seus fornecedores sua Política 
de Sustentabilidade. 
O descumprimento de cláusulas contratuais de meio ambiente ou responsabilidade social 
envolve sanções conforme a gravidade do caso, incluindo advertências, multas, suspen-
são temporária de participação em licitação e impedimento de contratação até a rescisão 
contratual e comunicação aos órgãos legais competentes sobre possível infração.

2.2.5. Pesquisa & Desenvolvimento - P&D 
Conforme legislação, as concessionárias e permissionárias de geração, transmissão e 
distribuição de energia elétrica estão obrigadas a destinar anualmente o percentual de 
1% de sua Receita Operacional Líquida - ROL para projetos de P&D.
Em 2022, a Copel Geração e Transmissão aplicou R$ 34,4 milhões na execução de 22 
projetos de P&D, entre os quais 4 são estratégicos, cujos temas foram estabelecidos 
pela Aneel por meio de Chamada Pública de Projetos de P&D. Em 4 projetos, participou 
de forma cooperada com outras empresas.

2.3. Dimensão Ambiental
O comprometimento da Copel Geração e Transmissão com o desenvolvimento susten-
tável está intrinsecamente relacionado ao dia a dia de suas atividades. A Companhia 
atua para atingir a ecoeficiência, preservar a biodiversidade e reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa (GEE). Adicionalmente, transmite para clientes e fornecedores 
seus princípios de boa gestão ambiental.
As diretrizes para essa atuação estão na Política de Sustentabilidade, que é base para 
outras normativas, como a Política de Mudança do Clima, a Política Ambiental, nas 
normas internas de Gestão de Resíduos, de Gestão dos Efeitos de Mudança do Clima, 
entre outras.
As principais diretrizes são:
• Promover a ecoeficiência em todos os processos, visando à redução do consumo e 

ao uso sustentável dos recursos naturais e dos serviços ecossistêmicos;
• Mitigar os impactos negativos e potencialização dos positivos nas suas atividades 

e negócios;
• Ter relevância nos impactos das mudanças do clima na operação e na expansão 

de ativos.

2.3.1. Ecoeficiência
A Copel Geração e Transmissão, através de sua Controladora, instituiu o Programa 
de Ecoeficiência para sistematizar suas ações no combate ao desperdício de energia, 
água, combustíveis e papéis, além da redução de resíduos. Criado em 2014, reúne um 
conjunto de ações possíveis e acessíveis que visam à preservação do meio ambiente, 
tendo como meta a redução de consumo de recursos naturais, a conscientização dos 
seus colaboradores e a redução de custos.
Com um arcabouço de ações, o programa também busca disseminar a educação para a 
sustentabilidade, o respeito ao meio ambiente e a preocupação com as futuras gerações.
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

 4 - INDICADORES AMBIENTAIS  % Sobre RL  % Sobre RL 

Investimentos e gastos com manutenção nos processos operacionais 
para a melhoria do meio ambiente  21.902  0,4  26.063  0,3 

Investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação de 
ambientes degradados  4.691  0,1  2.430  -   

Investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, 
terceirizados, autônomos e administradores da entidade  108  -    171  -   

Investimentos e gastos com educação ambiental para a comunidade  5.239  0,1  3.413  -   

Total   424.060  0,6  32.077  0,4 
(1) Quantidade de sanções ambientais judiciais no exercício 24  30 

Sanções ambientais administrativas no exercício -  2 
Valor das sanções ambientais (R$ Mil) -   2.510  

NE - Nota Explicativa

2.4. Balanço Social

2022 2021
1 - BASE DE CÁLCULO

 NE 29 Receita Líquida - RL  5.039.660  7.551.426 
 2 - INDICADORES SOCIAIS INTERNOS  % Sobre RL  % Sobre RL 

 NE 30.2 Remuneração dos administradores  3.886  0,1  5.036  0,1 
Remuneração dos empregados  254.584  5,1  245.845  3,3 
Alimentação (Auxílio alimentação e outros)  36.636  0,7  33.439  0,4 
Encargos sociais compulsórios  85.887  1,7  80.937  1,1 
Plano previdenciário  23.226  0,5  26.096  0,3 
Saúde (Plano assistencial)  63.406  1,3  53.878  0,7 
Capacitação e desenvolvimento profissional  2.348  -    2.243  -   

 NE 30.2 Provisões por desempenho e participação nos lucros  10.717  0,2  90.325  1,2 
 NE 30.2 Indenizações Trabalhistas  (2.461)  -    39.649  0,5 

Cultura  259  -    259  -   
Creches ou auxílio-creche  347  -    370  -   
Segurança e saúde no trabalho  1.109  -    2.180  -   
Educação  593  -    585  -   
Benefício maternidade prorrogado  175  -    183  -   
Vale transporte excedente  68  -    46  -   
    Total   480.780  9,5  581.071  7,7 

 3 - INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS  % Sobre RL  % Sobre RL 
Cultura  2.014  -    1.998  -   
Saúde e saneamento  -    -    750  -   
Esporte  503  -    920  -   
Fundo para a infância e a adolescência  503  -    500  -   
Pesquisa & Desenvolvimento  25.413  0,5  40.785  0,8 
Outros  27  -    491  -   
    Total das contribuições para a sociedade  28.460  0,6  45.444  0,6 
 Tributos (excluídos encargos sociais)  1.017.421  20,2  1.658.240  22,0 
    Total   1.045.881  20,8  1.703.684  22,6 

Balanço Social Anual Em dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto 

quando indicado de outra forma)

CONTINUA

2.3.2. Mudança do clima
O tema mudança do clima é analisado no processo de plane-
jamento estratégico da Companhia, integrando as decisões 
corporativas em um horizonte de cinco anos. Dentro do plane-
jamento financeiro são previstos orçamentos para o desenvol-
vimento tecnológico e a construção de novos empreendimen-
tos sustentáveis, como usinas hidrelétricas, eólicas e solares. 
Além disso, a incorporação de cenários climáticos futuros, a 
precificação de carbono e o desenvolvimento de estudos para 
adaptação às mudanças do clima têm orientado a tomada de 
decisão da Companhia. Esses estudos e investimentos auxiliam 
no monitoramento e previsão para disponibilidade de equipes 
no atendimento a emergências.
Dentre essas decisões, está o Plano de Neutralidade das emis-
sões de gases de efeito estufa, em que a Companhia preten-
de neutralizar suas emissões de Escopo 1 até 2030. Um dos 
avanços nesse trabalho foi a decisão pela descarbonização da 
matriz elétrica, com planos de desinvestimento na Usina Ter-
melétrica de Araucária (UEGA). Além disso, em 2022 a remune-
ração variável (Prêmio por Desempenho) passou a considerar 
o alcance de metas relacionadas ao Plano de Neutralidade, 
elaboradas de acordo com as especificidades da Copel Geração 
e Transmissão.

2.3.3  Biodiversidade
Os ativos da Copel Geração e Transmissão estão localizados 

em diferentes regiões do País, inseridos em vários biomas bra-
sileiros. Assim, a Companhia desenvolve ações para minimizar 
e compensar os impactos causados por suas atividades nos 
diversos ecossistemas que estão presentes. As ações da Copel 
Geração e Transmissão em prol da biodiversidade incluem:
• Proteção e/ou restauração de áreas destinadas à compensa-

ção das supressões veGeração e Transmissãoais necessá-
rias à implantação de empreendimentos;

• Restauração de Áreas de Preservação Permanente;
• Cuidados especiais com as espécies da fauna e da flora con-

sideradas raras e ameaçadas, executando resgates e realoca-
ções de indivíduos quando necessário;

• Coleta e destinação de sementes para pesquisa e produção de 
mudas, de modo a garantir a manutenção da biodiversidade re-
gional e a variabilidade genética das espécies endêmicas da flora;

• Monitoramento das comunidades faunísticas e florísticas 
para verificar possíveis impactos e compensá-los sempre que 
necessário.

É importante ressaltar que os empreendimentos de geração e 
transmissão de energia também causam impactos positivos 
para a biodiversidade, os quais, geralmente, são permanentes 
e conferem uma proteção maior aos ambientes naturais. No 
Relato Integrado é possível conhecer as outras ações voltadas 
aos aspectos de energia, mudança do clima, biodiversidade, 
água e resíduos.

2022 2021
5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL
Empregados no final do período  1.502  1.538 
Admissões e readmissões durante o período  1  1 
Escolaridade dos empregados(as):  Homens  Mulheres  Total  Homens  Mulheres  Total 

Extensão universitária 411 170 581 401 177 578
Ensino superior 417 127 544 404 129 533
Ensino técnico 264 24 288 294 24 318
Ensino médio 72 17 89 86 20 106
Ensino fundamental 0 0 0 2 1 3

Faixa etária dos empregados(as):
De 18 até 30 anos (exclusive)  6  25 
De 30 até 45 anos (exclusive)  822  840 
De 45 até 60 anos (exclusive)  620  617 
60 anos ou mais  54  56 

Mulheres que trabalham na empresa  338  351 
% Mulheres em cargos gerenciais:
em relação ao nº total de mulheres  8,3  8,5 
em relação ao nº total de gerentes  26,4  23,1 

Negros(as) que trabalham na empresa  181  190 
% Negros(as) em cargos gerenciais:
em relação ao nº total de negros(as)  4,4  3,7 
em relação ao nº total de gerentes  7,5  5,4 

Portadores(as) de necessidades especiais  14  13 
Dependentes  5.400  5.532 
Terceirizados  564  443 

 (2) Aprendiz (es)  16  6 
 (2) Estagiários(as)  49  28 

Empregados com mais de 10 anos de serviço efetivo na organização  1.293  1.279 
Divisão do maior salário da empresa pelo menor salário - incluindo administradores  27  29 
Quantidade de empregados com salário superior a 2 salários mínimos  1.500  1.524 
Processos trabalhistas
Nº de processos trabalhistas em andamento no final do exercício  976  884 
Nº de processos incluídos no exercício  131  158 
Nº de processos trabalhistas encerrados no exercício  222  144 

6 - INFORMAÇÕES RELEVANTES QUANTO AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA EMPRESARIAL 

 (3) Número total de Acidentes de Trabalho (inclui acidentes com contratados)    22      32   

2022 Metas 2023
Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela empresa 
foram definidos por  direção e gerências  direção e gerências 

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de trabalho 
foram definidos por:  todos + Cipa  todos + Cipa 

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à represen-
tação interna dos trabalhadores, a empresa:

 incentiva 
e segue a OIT 

 incentivará 
e segue a OIT 

A previdência privada contempla:  todos  todos 
A participação dos lucros ou resultados contempla:  todos  todos 

Na seleção dos fornecedores, os mesmos  padrões  éticos e de  responsa-
bilidade social e ambiental adotados pela empresa:  são exigidos  serão exigidos 

Quanto à participação dos empregados em programas de trabalho 
voluntário, a empresa:  organiza e incentiva  organizará e incentivará 

7- GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE RIQUEZA 2022 2021
Valor adicionado total a distribuir  3.988.322  5.539.041 
Distribuição do Valor Adicionado (DVA):
Terceiros 23,5% 10,4%
Pessoal 9,4% 8,7%
Governo 26,9% 29,9%
Acionistas 40,7% 27,7%
Retido -0,5% 23,3%

8 - OUTRAS INFORMAÇÕES

•  A partir de 2010, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - Ibase não mais prescreve seu modelo padrão de Balanço 
Social por entender que esta ferramenta e metodologia já se encontram amplamente difundidas entre empresas, consultorias e ins-
titutos que promovem a responsabilidade social corporativa no Brasil. Assim sendo, a Copel Geração e Transmissão, que já utilizava 
este modelo desde 1999, resolveu, fundamentada na orientação do Ibase, melhorar sua demonstração de Balanço Social, abordando 
também informações solicitadas na NBCT 15, visando à transparência de suas informações.  

• As notas explicativas - NEs  são parte integrante das Demonstrações Financeiras e também contêm outras informações de natureza 
socioambiental não contempladas neste Balanço Social.

• Este Balanço Social contempla dados da holding, subsidiárias integrais e controladas da Copel, em virtude da consolidação de seus 
resultados, exceto quando indicado de outra forma.

(1) Estas informações referem-se a sanções administrativas que entraram no exercício, podendo estar em processo de defesa ou 
processos judiciais ambientais considerados desfavoráveis no exercício.

(2) Não compõem o  quadro de empregados. 

(3) Calculado através da metodologia empregada no Relato de Sustentabilidade GRI G4 - indicador LA6.

Metas ambientais 2022 Metas 2023

- encaminhar 70% dos resíduos industriais da Copel 
Geração e Transmissão  para reuso ou reciclagem

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(  ) cumpre de 51% a 75%
( X ) cumpre de 76% a 100%

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(   ) cumpre de 51% a 75%
(X) cumprirá de 76% a 100%

3. DESEMPENHO OPERACIONAL
3.1.1. Análise macroeconômica
A economia brasileira iniciou o ano de 2022 com forte pressão 
inflacionária que se acirrou ainda no primeiro trimestre com o 
início da guerra na Ucrânia. Em abril, o Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo (IPCA) registrou alta de 12,13% em um período 
de 12 meses, maior taxa desde 2003. 
Para combater a inflação o Comitê de Política Monetária elevou 
a taxa básica de juros que passou de 9,25% no início do ano 
para 13,75% em dezembro de 2022. Os preços dos alimentos 
e commodities dispararam e a normalização só ocorreu nos 
últimos meses do ano, com o indicador oficial de inflação en-
cerrando o ano no patamar de 5,79%.  
A produção física industrial, que amargou quedas consecuti-
vas em 2019 e 2020, e recuperou parcialmente os volumes de 
produção em 2021, voltou a registrar retração ao final de 2022, 
com variação de -0,7%. Apesar deste comportamento, o empre-
go formal brasileiro registrou saldo positivo no ano e o produto 
interno bruto  cresceu 2,9% ante uma previsão na margem de 
0,5% no início do ano.
Assim como ocorreu em âmbito nacional, o ano de 2022 foi de 
grandes desafios para economia paranaense. O déficit hídrico ex-
perimentado em todo País desde o final de 2021 contribuiu para 
declínio na colheita de grãos de verão, principalmente na oferta 
de soja, principal item da pauta da atividade primária estadual. Já 
no âmbito secundário, a produção física da indústria paranaense 
apresentou variação de -4,2% no ano de 2022, de acordo com o 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
Por outro lado, foram observadas expansões no setor de ser-
viços na ordem de 4,4% e as vendas paranaenses ao exterior 
também progrediram significativamente, com crescimento de 
16% das receitas em dólares, segundo dados da Secretaria de 
Comércio Exterior - SECEX do Ministério da Economia. Além 
disso, dados do Ministério do Trabalho apontam que o Paraná 
fechou o ano de 2022 com a abertura de mais de 118 mil novos 
postos de trabalho formais e liderou a geração de empregos na 
região Sul do Brasil, atingindo o quinto melhor resultado do País. 
Diante deste contexto, as perspectivas mais favoráveis ficarão 
para o próximo ano, tendo em vista a expectativa de um volume 
de produção agrícola muito maior na temporada 2022/2023 
segundo aponta a Companhia Nacional de Abastecimento - 
Conab, a superação definitiva da pandemia e a recuperação 
mais consistente do consumo familiar, com o crescimento da 
massa de rendimentos do trabalho e a estabilização da inflação 
em patamares aceitáveis.  

3.2. Ambiente regulatório
O ano de 2022 foi marcado pelo debate quanto aos aprimo-
ramentos no setor de energia elétrica, pela recuperação da 
afluência hídrica após o Brasil passar por um dos piores cená-
rios de escassez dos últimos 91 anos e pelo enfrentamento da 
ausência de margem de escoamento de geração no Sistema 
Interligado Nacional - SIN, diante do expressivo número de 
pedidos de emissão de outorga de autorização de empreendi-
mentos eólicos e solares. 
Quanto às ações do Ministério de Minas e Energia - MME, no 
âmbito do Comitê de Implementação da Modernização do 
Setor Elétrico, destaca-se a publicação da Portaria Normativa 
nº 050/2022, que estabeleceu que, a partir de 1º.01.2024, os 
consumidores classificados como Grupo A poderão optar pela 
compra de energia elétrica a qualquer concessionário, permis-
sionário ou autorizado de energia elétrica do SIN, dando um 
passo importante para a abertura do mercado livre. Além disso, 
os consumidores desse grupo que possuem carga individual 
inferior a 500 kW deverão ser representados por um agente 
varejista perante a Câmara de Comercialização de Energia 
Elétrica - CCEE.
Não obstante à abertura do mercado de energia elétrica para 
o consumidor do Grupo A, o MME disponibilizou à sociedade, 
por meio da Consulta Pública nº 137/2022, minuta de Portaria a 
respeito da promoção da abertura do mercado livre de energia 
elétrica para os consumidores conectados em baixa tensão.
Outros temas também foram disponibilizados para debate com 
os agentes do setor. A Consulta Pública nº 145 abordou a pres-
tação de serviços ancilares no SIN, no sentido de levantar as di-
retrizes para a criação de um mercado para esse tipo de serviço, 
enquanto a Consulta Pública nº 146 disponibilizou três relatórios 
a respeito da separação do lastro e da energia, apresentando 
propostas metodológicas em relação à quantificação dos requi-
sitos e da oferta relativas ao lastro de produção e de capacidade.
Quanto a expansão da oferta de energia elétrica no Brasil, 
houve um crescimento expressivo dos pedidos de outorga de 
autorização, motivado pelo fim do prazo para que os empreen-
dimentos de fonte incentivada sejam autorizados com o direito 
ao desconto das tarifas de uso dos sistemas de transmissão 
- TUST e distribuição - TUSD, conforme estabelecido pela Lei nº 
14.120/2021. Dessa forma, deparou-se com a insuficiência da 
capacidade do sistema de transmissão escoar a energia elétri-
ca gerada por estes empreendimentos, diante do incremento de 
solicitações de acesso ao SIN para os próximos anos.  
Consequentemente, em relação ao procedimento competitivo 
para a contratação de margem de escoamento para a geração, 
regulamentado por meio do Decreto nº 10.893/2021, o MME 
disponibilizou as minutas de Portaria referentes às diretrizes e 
sistemática do procedimento, que permitirá a participação dos 
empreendimentos de geração, de fonte solar, eólica, biomassa 
ou cogeração qualificada, que solicitaram a outorga de auto-
rização sem a apresentação da informação de acesso, e para 
demais empreendimentos que não possuem contrato para o 
uso do sistema de transmissão e distribuição.
A referida Lei, também estabeleceu prazo para o Governo Fede-
ral definir diretrizes para a implementação de mecanismos para 
a consideração dos benefícios ambientais, em consonância 
com mecanismos para a garantia da segurança do suprimento 
e da competitividade. O MME, por sua vez, disponibilizou o Re-
latório “Proposta de Diretrizes para a Consideração de Benefí-
cios Ambientais do Setor Elétrico”, de modo a sugerir propostas 
e parâmetros para integrar os benefícios ambientais do setor.
Diante do processo de desestatização da Eletrobrás, autorizada 
por meio da Lei nº 14.182/2021, o Governo Federal publicou 
o Decreto nº 11.027/2022, de modo a regulamentar a comer-
cialização de energia elétrica gerada pela Itaipu Binacional, 
determinando à Aneel a competência de homologar a potência 
contratada e os montantes de energia elétrica referentes a 
cada distribuidora, e de estabelecer a tarifa de repasse a ser 
praticada na comercialização de energia elétrica proveniente 
de Itaipu, sendo permitido o diferimento do pagamento pelas 
distribuidoras.
Quanto à afluência hídrica no setor elétrico, o Conselho Nacio-
nal de Política Energética - CNPE aprovou, por meio da Resolu-
ção nº 08/2022, o Plano de Recuperação dos Reservatórios de 
Regularização de Usinas Hidrelétricas, ao longo de até 10 anos, 
em consonância ao artigo 30 da Lei nº 14.182/2021, propondo 
ações de curto, médio e longo prazo, com o objetivo de aprimo-
rar de forma integrada a política, planejamento, governança e 
regulação do setor elétrico e dos demais setores usuários de 
recursos hídricos, de maneira a otimizar o uso múltiplo da água. 
Em relação ao atendimento ao Decreto nº 10.139/2019, que 
dispõe sobre a revisão e consolidação de atos normativos infe-
riores ao decreto, a Aneel reduziu o estoque regulatório com a 

revogação de 351 atos normativos em 2022, resultando atual-
mente em 194 atos normativos.
Dentre outros temas debatidos no setor, destaca-se a alteração 
da metodologia de cálculo da TUST e TUSD. A Aneel publicou a 
Resolução Normativa nº 1.024/2022 e a Resolução Normativa 
nº 1.041/2022, alterando a metodologia de cálculo das TUST e 
TUSD para centrais geradoras conectadas em 88 kV e 138 kV, 
no que diz respeito à intensificação do sinal locacional, passan-
do a valer para as tarifas calculadas para o ciclo 2022/2023. 
Além disso, a Aneel estabeleceu por meio da Resolução Nor-
mativa nº 1.040/2022 o programa estrutural de Resposta da 
Demanda, que permite a possibilidade de redução ou desloca-
mento voluntários da demanda de energia elétrica por grandes 
consumidores, sendo uma alternativa a ser empregada pelo 
ONS no planejamento da operação do SIN.
Em relação à tramitação de propostas legislativas no Congres-
so Nacional, as sugestões para o aprimoramento do arcabouço 
regulatório e legal do setor elétrico, quais sejam, os Projetos de 
Lei – PL nº 414/2021 e nº 1.917/2015 não avançaram em 2022.
Quanto ao PL nº 414/2021, em junho de 2022, a proposta rece-
beu 103 emendas que estão em análise pelo relator do projeto, 
enquanto a aprovação do PL nº 1.917/2015 depende de apre-
ciação de recurso interposto na Comissão Especial do PL.  
Outro tema aprovado pelo Congresso foi a limitação da cobran-
ça de ICMS de combustíveis, energia elétrica, comunicações e 
transporte coletivo, por meio do Projeto de Lei Complementar nº 
18/2022, convertida na Lei Complementar nº 194/2022, sendo 
considerados bens e serviços essenciais e indispensáveis.
Além disso, foram tramitados na Câmara o Projeto de Decre-
to Legislativo nº 365/2022, que propõe sustar as Resoluções 
Normativas nº 1.024 e nº 1.041, e o PL nº 2.703/2022, que pro-
põem a alteração da Lei nº 14.300/2022, de modo a acrescentar 
doze meses ao prazo para que não sejam aplicadas as novas 
regras tarifárias às unidades de microgeração e minigeração 
distribuída de energia elétrica, sendo aprovados em Plenário e 
remetidos para análise do Senado Federal.
Quanto ao setor de gás natural, o CNPE, por meio da Resolu-
ção nº 03/2022, estabeleceu as diretrizes estratégicas para o 
desenho do novo mercado de gás natural, após promulgação 
da Lei nº 14.134/2021, com objetivo de aprimorar as políticas 
energéticas com foco na promoção da livre concorrência, além 
de definir os fundamentos para o período de transição.

Geração 
Em 2022, o MME procedeu com a segunda revisão ordinária de 
garantia física das usinas hidrelétricas despachadas centraliza-
damente no Sistema Interligado Nacional, nos termos do De-
creto nº 2.655/1998. O referido processo abrangeu 120 das 150 
usinas hidrelétricas da configuração de referência e culminou 
na publicação da Portaria nº 709/2022, que reduziu cerca de 
3,5% do montante de garantia física local em relação ao primei-
ro processo de revisão. O impacto para a Copel foi similar ao 
impacto observado no processo como um todo. A redução foi 
cerca de 3,51% (86,33 MWm) no montante de garantia física dos 
empreendimentos os quais a Copel tem participação.
Quanto à regulamentação da outorga de empreendimentos de 
geração, foi publicado o Decreto nº 10.946/2022, que dispõe 
sobre a cessão de uso de espaços físicos e o aproveitamento 
dos recursos naturais em águas interiores de domínio da União, 
no mar territorial, na zona econômica exclusiva e na platafor-
ma continental para a geração de energia elétrica a partir de 
empreendimento offshore. O MME, por sua vez, publicou a 
Portaria Normativa nº 052/2022, estabelecendo os procedi-
mentos complementares referentes à cessão de uso onerosa 
para exploração de empreendimento de geração offshore como 
também criou, em conjunto com o Ministério de Meio Ambiente, 
por meio da Portaria Interministerial nº 03/2022, o Portal Único 
de Gestão do Uso de Áreas Offshore para Geração de Energia.
Adicionalmente, a Aneel publicou a Resolução Normativa nº 
1.038/2022, com o objetivo de estabelecer as diretrizes e pro-
cedimentos para a emissão de outorga de empreendimentos 
que não apresentaram a informação de acesso, em consonân-
cia com o art. 1º do Decreto nº 10.893/2021, solicitados até 
02.03 2022. A resolução definiu o prazo de implantação dos 
empreendimentos em 54 meses, estendendo o período para os 
empreendimentos em fase de implantação, cujo prazo de con-
clusão previsto na autorização seja inferior a 54 meses. 
Em 23.12.2022, foi publicado o Decreto nº 11.307/2022, alte-
rando o Decreto nº 9.271/2018, que dispõe sobre a outorga 
de contrato de concessão associada à perda do controle pú-
blico de titular de concessão de serviço público de geração de 
energia elétrica. O referido Decreto permite obter a outorga de 
novo contrato de concessão de geração mediante alienação de 
participação societária da pessoa jurídica titular, inclusive de 
controle acionário, abertura ou aumento de capital, com renún-
cia ou cessão, total ou parcial, de direitos de subscrição, desde 
que a operação seja realizada por meio de pregão em bolsa de 
valores ou oferta pública de distribuição de valores mobiliários 
nos mercados primário ou secundário.
Em 2022, o MME promoveu cinco leilões de energia: dois Leilões 
de Energia Nova (“A-4” e “A-5”); dois Leilões de Energia Existente 
(“A-1” e “A-2”); e um Leilão de Reserva de Capacidade na forma 
de energia elétrica, para fins de contratação de energia de reser-
va proveniente de novos empreendimentos de geração de fonte 
termelétrica a gás natural, nos termos da Lei nº 14.182/2021.

Transmissão 
Em 14.07.2022, a Aneel, por meio da Resolução Homologatória 
nº 3.067, de 12.07.2022, estabeleceu o reajuste das Receitas 
Anuais Permitidas - RAP para os ativos de transmissão de 
energia elétrica para o ciclo 2022-2023, com vigência a partir 
de 1º.07.2022 até 30.06.2023. De acordo com esta resolução, 
a RAP dos ativos de transmissão da Copel GeT para o ciclo 
2022/2023 passou a ser de R$ 849,2 milhões, dos quais R$ 
824,2 milhões correspondem à RAP dos ativos em operação. 
Considerando a RAP homologada para as Sociedades de Pro-
pósito Específico em que a Copel GeT tem participação acio-
nária, o valor total consolidado dos ativos passou a ser de R$ 
1.415,2 milhões, dos quais R$ 1.387,9 milhões correspondem 
aos ativos em operação.
Em 29.12.2022 foi publicado o Decreto nº 11.314, que regula-
menta a licitação e a prorrogação das concessões de serviço 
público de transmissão de energia elétrica em fim de vigência. De 
acordo com o referido Decreto, a prorrogação das concessões de 
transmissão poderá ser realizada somente quando a licitação for 
inviável ou resultar em prejuízo ao interesse público. Além disso, 
a prorrogação será realizada sem a indenização antecipada dos 
bens vinculados à prestação do serviço, condicionada à aceita-
ção por parte da concessionária em relação à receita e demais 
condições do termo aditivo a ser elaborado pela Aneel. 
Conforme estabelecido na Portaria nº 33, de 17.12.2021, 
foram realizados dois Leilões de Transmissão em 2022. 
O Leilão de Transmissão Aneel nº 001/2022 ocorreu em 
30.06.2022 e obteve todos os 13 lotes arrematados por 
outras empresas do setor, com um deságio próximo a 60% 
em um dos lotes, deságio médio de 46,15% e expectativa de 
investimentos de R$ 15,3 bilhões em transmissão. O Leilão 
de Transmissão Aneel nº 002/2022 ocorreu em 16.12.2022, 
com oferta de 6 lotes. Todos foram arrematados por outras 
empresas do setor e na maioria dos lotes o deságio foi pró-
ximo a 50%. O deságio médio foi de 38,19% e a expectativa 
de investimentos é de R$ 3,5 bilhões em transmissão.

Geração Própria 24.723

 Energia comprada 3.177
Dona Francisca  34 

MRE:  1.721 
Outros2  1.322 

Perdas e Diferenças  (315)

Suprimento concessionária CCEE 3 78

Consumidores Livres 93

Energia Suprida  28.044 
  Contratos bilaterais  497 

  CCEAR  3.501 
  CER  916 

  CCEE (MCP)  915 
  Concessionárias e Permissionárias  73 

  Empresas do Grupo  14.484 
  MRE  7.658 

Disponibilidade 

27.900

CCEAR:  Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado.
CER:  Contrato de Energia de Reserva.
CCEE (MCP):  Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (Mercado de Curto Prazo).
MRE:  Mecanismo de Realocação de Energia.
1 Suprimento de energia a distribuidora agente da CCEE, através de Contrato Bilateral Regulado - CBR
2 Outros: Energia comprada da Copel Mercado Livre e CCEAL recomposição
Não considera a energia produzida pela UTE Araucária, vendida no mercado de curto prazo (MCP).

• Fluxo de Energia (em % e GW/hora)
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.
CONTINUAÇÃO

3.3. Segmentos de Negócios
3.3.1. Geração
Em 31.12.2022, a Copel GeT operava 53 usinas próprias e participava em outras quatro usinas, sendo 21 hidrelétricas, 34 
eólicas e duas termelétricas, com capacidade instalada total proporcional de 6.451,2 MW e garantia física de 2.859,1 MW 
médios, conforme quadro de usinas em operação:

EMPREENDIMENTOS Potência 
Instalada 

(MW)

Garantia 
Física 

(MW 
médios)

Proprie-
dade %

Potência 
Instalada

 (MW) 
Proporc.

Garantia 
Fisica (MW 

Médios) 
Proporc.

Início de 
Operação 
Comercial

Vencimento 
de Outorga

Hidrelétricas
UHE Gov. José Richa (Salto Caxias)  1.240,0  605,6 100%  1.240,0  605,6 18.02.1999  20.03.2033 
UHE Gov. Ney Aminthas de Barros Braga 
(Segredo)  1.260,0  578,5 100%  1.260,0  578,5 29.09.1992  25.09.2032 

UHE Gov. Bento Munhoz da Rocha Netto 
(Foz do Areia-FDA)  1.676,0  604,3 100%  1.676,0  604,3 01.10.1980  21.12.2024 

UHE Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza (GPS)  260,0  109,0 100%  260,0  109,0 03.09.1971  03.01.2053 
UHE Gov. Jayme Canet Júnior (Mauá)  361,0  197,7 51%  184,1  100,8 23.11.2012  27.05.2047 
UHE Guaricana  36,0  16,1 100%  36,0  16,1 01.01.1957  21.07.2028 
UHE Chaminé  18,0  11,6 100%  18,0  11,6 01.01.1930  02.08.2028 
PCH Cavernoso II  19,0  10,5 100%  19,0  10,5 15.05.2013  06.12.2050 
UHE Apucaraninha  10,0  6,7 100%  10,0  6,7 06.04.1949  27.01.2027 
UHE Derivação do Rio Jordão  6,5  5,9 100%  6,5  5,9 02.12.1997  21.06.2032 
CGH Marumbi  4,8  2,4 100%  4,8  2,4 05.04.1961  - 
UHE São Jorge  2,3  1,5 100%  2,3  1,5 01.01.1945  24.07.2026 
CGH Chopim I  2,0  1,5 100%  2,0  1,5 28.05.1963  - 
UHE Cavernoso  1,3  1,0 100%  1,3  1,0 07.12.1965  23.06.2033 
CGH Melissa  1,0  0,6 100%  1,0  0,6 31.01.1966  - 
CGH Salto do Vau  0,9  0,6 100%  0,9  0,6 01.01.1959  - 
CGH Pitangui  0,9  0,1 100%  0,9  0,1 01.01.1911  - 
UHE Baixo Iguaçu  350,2  172,4 30%  105,1  51,7 08.02.2019  03.12.2049 
UHE Colíder  300,0  178,1 100%  300,0  178,1 09.03.2019  30.01.2046 
PCH Bela Vista  29,8  18,6 100%  29,8  18,6 12.06.2021  02.01.2041 
PCH Arturo Andreoli  29,1  20,4 36%  10,4  7,3 25.10.2001  15.08.2032 
UHE Dona Francisca   125,0  75,9 23%  28,8  17,5 05.02.2001  21.09.2037 
PCH Arturo Andreoli  29,1  20,4 36%  10,4  7,3 25.10.2001  15.08.2032 
PCH Santa Clara I e Fundão I  6,1  4,9 70%  4,3  3,4 13.08.2005  19.12.2032 

Total das Hidrelétricas  5.608,8  2.543,1  5.168,1  2.312,4 

Termelétricas
UTE Figueira (1)  20,0  10,3 100%  20,0  10,3 08.04.1963  27.03.2019 
UTE Araucária (2)(3)  484,5  365,2 81,2%  393,1  296,5 27.09.2002  23.12.2029 

Total das Solares  2,3  -    1,1  -   

Eólicas
Santa Maria  29,7  15,7 100%  29,7  15,7 23.04.2015  08.05.2047 
Santa Helena  29,7  16,0 100%  29,7  16,0 06.05.2015  09.04.2047 
Olho d'Água  30,0  12,8 100%  30,0  12,8 25.02.2015  01.06.2046 
São Bento do Norte  30,0  11,3 100%  30,0  11,3 25.02.2015  19.05.2046 
Eurus IV  27,0  12,4 100%  27,0  12,4 20.08.2015  27.04.2046 
Asa Branca I  27,0  12,1 100%  27,0  12,1 05.08.2015  25.04.2046 
Asa Branca II  27,0  11,9 100%  27,0  11,9 15.09.2015  31.05.2046 
Asa Branca III  27,0  12,3 100%  27,0  12,3 04.09.2015  31.05.2046 
Farol  20,0  8,8 100%  20,0  8,8 25.02.2015  20.04.2046 
Ventos de Santo Uriel  16,2  9,0 100%  16,2  9,0 22.05.2015  09.04.2047 
Boa Vista  14,0  5,2 100%  14,0  5,2 25.02.2015  28.04.2046 
Cutia  23,1  9,6 100%  23,1  9,6 22.12.2018  05.01.2042 
Esperança do Nordeste  27,3  9,1 100%  27,3  9,1 29.12.2018  11.05.2050 
Guajiru  21,0  8,3 100%  21,0  8,3 29.12.2018  05.01.2042 
Jangada  27,3  10,3 100%  27,3  10,3 29.12.2018  05.01.2042 
Maria Helena  27,3  12,0 100%  27,3  12,0 29.12.2018  05.01.2042 
Potiguar  27,3  11,5 100%  27,3  11,5 29.12.2018  11.05.2050 
Paraíso dos Ventos do Nordeste  27,3  10,6 100%  27,3  10,6 05.01.2019  11.05.2050 
São Bento do Norte I  23,1  10,1 100%  23,1  10,1 31.01.2019  04.08.2050 
São Bento do Norte II  23,1  10,8 100%  23,1  10,8 29.01.2019  04.08.2050 
São Bento do Norte III  23,1  10,2 100%  23,1  10,2 09.04.2019  04.08.2050 
São Miguel I  21,0  9,3 100%  21,0  9,3 14.02.2019  04.08.2050 
São Miguel II  21,0  9,1 100%  21,0  9,1 02.02.2019  04.08.2050 
São Miguel III  21,0  9,2 100%  21,0  9,2 14.02.2019  04.08.2050 
Palmas  2,5  0,4 100%  2,5  0,4 12.11.1999  29.09.2029 
Vila Ceará I (Paraíba IV)  32,0  17,8 100%  32,0  17,8 19.12.2020  14.01.2054 
Vila Maranhão I  32,0  17,8 100%  32,0  17,8 11.02.2021  11.01.2054 
Vila Maranhão II  32,0  17,8 100%  32,0  17,8 31.03.2021  14.01.2054 
Vila Maranhão III  32,0  16,6 100%  32,0  16,6 29.09.2020  14.01.2054 
Vila Mato Grosso I  58,9  28,6 100%  58,9  28,6 11.06.2021  06.12.2054 
Jandaíra Energias Renováveis I  10,4  5,6 100%  10,4  5,6 11.04.2022  02.04.2055 
Jandaíra Energias Renováveis II  24,3  12,3 100%  24,3  12,3 18.10.2022  02.04.2055 
Jandaíra Energias Renováveis III  27,7  14,8 100%  27,7  14,8 10.11.2022  02.04.2055 
Jandaíra Energias Renováveis IV  27,7  14,2 100%  27,7  14,2 15.10.2022  02.04.2055 

Total das Eólicas  870,0  403,5  870,0  403,5 

TOTAL DAS FONTES  6.983,3  3.322,1  6.451,2  2.948,6 
(1) Em processo de renovação da concessão.
(2) A Companhia possui participação de 60,9% pela Holding e 60,9% pela Copel GeT.
(3) Garantia Física nos termos da Portaria SPE/MME 05/2021. Os dados mais recentes do SIGA/ANEEL indicam a Garantia Física de 267 MW enquanto não há Garantia Física.

Linhas e Subestações de Transmissão em Operação em 31.12.2022

Linhas e Subestações de Transmissão  
Circuito Tensão (kV)

Extensão 
(km)

Capacidade 
Transfo-

mação 
(MVA)

Início de 
Operação 
Comercial

Vencimento 
da Outorga

Linhas e Subestações próprias  3.395  14.390 

Contrato nº 060/2001 Instalações de transmissão diversas (1) Ambos  Diversas  2.129  12.440 Diversos  01.01.2043 

Contrato nº 075/2001 LT Bateias - Jaguariaíva CS  230 kV  138  -  01.11.2003  17.08.2031 

Contrato nº 006/2008 LT Bateias - Pilarzinho CS  230 kV  32  -  14.09.2009  17.03.2038 

Contrato nº 027/2009 LT Foz do Iguaçu - Cascavel Oeste CS  525 kV  117  - 06.12.2012  19.11.2039 

Contrato nº 010/2010 LT Araraquara 2 - Taubaté CS  500 kV  334  -  27.07.2018  06.10.2040 

Contrato nº 015/2010 SE Cerquilho III -  230/138 kV  -  300 01.06.2014  06.10.2040 

Contrato nº 022/2012 LT Londrina - Figueira C2 CS  230 kV  92  -  30.06.2015  27.08.2042 
LT Foz do Chopim - Salto Osório C2 CS  230 kV  10  -    

Contrato nº 002/2013 LT Assis - Paraguaçu Paulista II C1 e C2 CD  230 kV  83  - 25.01.2016  25.02.2043 
SE Paraguaçu Paulista II -  230 kV  -  150  -   

Contrato nº 005/2014 LT Bateias - Curitiba Norte CS  230 kV  31  -  29.07.2016  29.01.2044 
SE Curitiba Norte -  230/138 kV  -  300  -   

Contrato nº 021/2014 LT Foz do Chopim - Realeza CS  230 kV  52  - 05.03.2017  05.09.2044 
SE Realeza -  230/138 kV  -  300  -   

Contrato nº 022/2014 LT Assis - Londrina C2 CS  500 kV  122  -  05.09.2017  05.09.2044 

Contrato nº 006/2016 SE Medianeira Norte -  230/138 kV 300 09.06.2019 07.04.2046
SE Andirá Leste  230/138 kV 300 07.09.2019 07.04.2046
SE Curitiba Centro  230/138 kV 300  04.09.2019 07.04.2046
SE Baixo Iguaçu  230 kV  21.12.2020 07.04.2046
LT Curitiba Centro - Uberaba C1 CS  230 kV  8  04.09.2019 07.04.2046
LT Curitiba Centro - Uberaba C2 CS  230 kV  8  04.09.2019 07.04.2046
LT Baixo Iguaçu - Realeza Sul CS  230 kV  37  04.08.2019 07.04.2046
LT Curitiba Leste - Blumenau CS  525 kV  144  28.03.2021 07.04.2046
LT Baixo Iguaçu - Cascavel Oeste CS  230 kV  57  21.12.2020 07.04.2046

Sociedades de Propósito Específico  6.290  6.072 

Costa Oeste Transmissora de Energia S.A. 100,0%

Contrato nº 001/2012 LT Cascavel Norte - Cascavel Oeste CS  230kV  29 
LT Cascavel Norte - Umuarama Sul CS  230 kV  130  - 31.08.2014  12.01.2042 
SE Umuarama Sul -  230/138 kV  -  300 27.07.2014

Caiuá Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 007/2012 LT Umuarama - Guaíra CS  230 kV  105  - 12.05.2014  10.05.2042 
LT Cascavel Oeste - Cascavel Norte CS  230 kV  37  - 02.07.2014
SE Santa Quitéria - SF6 -  230/138/13,8 kV  -  400 01.06.2014
SE Cascavel Norte -  230/138 kV  -  300 02.07.2014

Marumbi Transmissora de Energia S.A. 100,0%

Contrato nº 008/2012 LT Curitiba - Curitiba Leste CS  525 kV  29  - 28.06.2015  10.05.2042 
SE Curitiba Leste -  525/230 kV  -  672 

Integração Maranhense e Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 011/2012  LT Açailândia - Miranda II CS  500 kV  365  - 02.12.2014  10.05.2042 

Matrinchã Transmissora de Energia (TP NORTE) S.A. 49,0%

Contrato nº 012/2012 LT Paranatinga - Ribeirãozinho CD  500 kV  710  - 29.07.2016 10.05.2042
LT Paranaíta - Cláudia CD  500 kV  594  - 09.10.2015
LT Cláudia - Paranatinga CD  500 kV  708  - 29.07.2016
LT Sinop - Intersecção  Santa Carmen CS  500 kV  21 09.10.2015
SE Paranaíta -  500 kV  -  - 09.10.2015
SE Cláudia -  500 kV  -  - 09.10.2015
SE Paranatinga -  500 kV  -  - 29.07.2016
SE Sinop -  500 kV  -  800 09.10.2015

Mata de Santa Genebra Transmissão S.A. 50,1%

Contrato nº 001/2014 SE Fernão Dias -  500/440 kV  3.600 07.02.2020

15.05.2044
LT Bateias - Itatiba CS  500 kV  414  - 05.03.2020
LT Araraquara 2 - Itatiba CS  500 kV  223  - 24.03.2020
LT Araraquara 2 - Fernão Dias CS  500 kV  250 03.05.2020

Guaraciaba Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 013/2012 LT Ribeirãozinho - Rio Verde Norte C3 CS  500 kV  240  - 
LT Rio Verde Norte - Marimbondo II CD  500 kV  690  - 30.08.2016  10.05.2042 
SE Marimbondo II -  500 kV  -  - 
SE Rio Verde -  500 Kv  -  - 

Paranaíba Transmissora de Energia S.A 24,5%

Contrato nº 007/2013 LT Barreiras II - Rio das Éguas CS  500 Kv  244  - 30.01.2017  02.05.2043 
LT Rio das Éguas - Luziânia CS  500 Kv  350  - 
LT Luziânia - Pirapora 2 CS  500 Kv  373  - 

Cantareira Transmissora de Energia S.A. 49,0%

Contrato nº 019/2014  LT Estreito - Fernão Dias C1 e C2 CD  500 kV  656  - 05.03.2018  05.09.2044 

Uirapuru Transmissora de Energia S.A. 
Contrato nº 02/2005 LT Ivaiporã - Londrina ESUL 100,0% CS  500 kV  122  - 09.07.2006  05.03.2035 

Total  9.685  20.462 
(1) Concessão prorrogada nos termos da MP nº 579/2012.

Para cumprir com importantes diretrizes estratégicas e de sustentabilidade estabelecidas para o negócio de geração, a 
Companhia tem como principal objetivo aumentar a participação de fontes alternativas renováveis de energia na matriz 
energética, de forma rentável e sustentável. Segue o gráfico com a composição do parque gerador em 2022 e o projetado 
para 2023, incluindo a revisão da garantia física, de acordo com a Portaria Aneel nº 709/2022:

Hidrelétricas
Eólicas
Termelétricas

Parque de Geração
Garantia Física por 
Fonte em 2022

Parque de Geração 
projetado para 2023 
Garantia Física por Fonte

No segmento de geração de energia elétrica, destacamos também:
• Modernização da Usina Hidrelétrica Governador Bento 

Munhoz da Rocha Netto (GBM): A segunda fase da mo-
dernização iniciada em 2015 foi concluída em agosto de 
2021, com a entrega à operação comercial da última uni-
dade geradora. Foram modernizadas as quatro turbinas de 
436 MW e substituídos os reguladores de velocidade e de 
tensão. Com os incrementos, obteve-se uma turbina com 
rendimento superior, aumentando a garantia física e redu-
zindo o custo de manutenção. Os cronogramas de obras e 
financeiro foram atendidos conforme previstos em prazo, 
orçamento e qualidade. Essa etapa da modernização ab-
sorveu em torno de R$ 150 milhões em investimento.

• Usina Hidrelétrica Governador José Richa (GJR) - Con-
cluído o processo de modernização dos reguladores 
eletrônicos de velocidade e tensão das quatro unidades 
geradoras. Projeto iniciado em 2020, visando o aumen-
to da confiabilidade operacional da usina, maximizando 
aspectos técnicos de regulação, disponibilidade e segu-
rança do SIN.

• Usina Hidrelétrica (UHE) Governador Ney Aminthas de 
Barros Braga (GNB) - Concluído o processo de recuperação 
da pintura externa dos quatro condutos forçados. Projeto 
iniciado em 2021, com o objetivo de manter a integridade 
estrutural e prolongar a vida útil dos referidos equipamentos.

• Modernização da Usina Termelétrica de Figueira: A 
Companhia iniciou os trabalhos de modernização em 
2015, visando aumentar sua eficiência e reduzir a emis-
são de gases e partículas resultantes da queima do 
carvão. Após dificuldades para execução das atividades 
por duas contratadas, que culminaram em rescisão con-
tratual, em janeiro de 2021 a Copel contratou uma nova 
empresa para conclusão dos serviços de modernização. 
Os serviços e obras necessárias para a modernização 
da UTE Figueira foram desenvolvidos ao longo de 2021 
e 2022 e, por meio do Despacho nº 3.502, de 06.12.2022, 
a Aneel liberou a unidade geradora da UTE Figueira para 
operação comercial a partir de 07.12.2022, ficando resta-
belecida a operação comercial da usina.

• PCH Bela Vista: A pequena central hidrelétrica, localizada 
no rio Chopim entre os municípios de Verê e São João, no 
Paraná terá capacidade para produzir 29,81 MW. A PCH 
tem orçamento de R$ 224,0 milhões e beneficiará cerca 
de 100 mil consumidores. A obra iniciou-se em agosto de 
2019 e teve entrada em operação comercial da primeira, 
segunda e terceira unidades geradoras em 12.06.2021, 
10.07.2021 e 15.08.2021, respectivamente. A central 
geradora (Stream Diver), que aproveita a vazão sanitária, 
com potência de 0,488 MW médios, foi liberada para início 
da operação em teste a partir de 28.03.2023. 

• Complexo Eólico Jandaíra: Em 18.10.2019 a Copel GeT, 
em consórcio com a subsidiária Cutia Empreendimentos 
Eólicos, participou do leilão de geração de energia nova 
A-6 e vendeu 14,4 MW médios, em contratos regulados 

ao preço original de R$ 98,00/MWh, do Complexo Eólico 
Jandaíra. O montante de energia vendida representa 30% 
da garantia física, sendo que o restante da energia foi 
comercializado através de contratos no ambiente livre. O 
contrato de venda de energia tem início de suprimento em 
1º.01.2025, prazo de 20 anos e reajuste anual pelo IPCA. 
Com um investimento estimado em R$ 412,0 milhões, o 
empreendimento, que tem 90,1 MW de capacidade ins-
talada e garantia física de 47,6 MW médios, está sendo 
construído nos municípios de Pedra Preta e Jandaíra, no 
estado do Rio Grande do Norte. Ao todo, foram instalados 
26 aerogeradores divididos em quatro parques eólicos e 
foi construído também, junto aos parques, uma subesta-
ção e uma linha de transmissão de 16 km para escoar 
a energia elétrica a ser gerada para o SIN. De posse de 
todas as licenças necessárias, as obras civis tiveram iní-
cio na primeira semana de janeiro de 2021. Atualmente 
o complexo conta com 26 unidades geradoras (100% do 
parque gerador) em operação comercial.

• Solar Paraná: Complexo com 6 usinas fotovoltaicas na 
zona rural do Município de Bandeirantes, no Paraná, com 
potência somada de até 4,25 MW de potência instalada e 
enquadradas como Geração Distribuída, de acordo com a 
Resolução Normativa nº 482/2012 da Aneel e suas revi-
sões. Três usinas com potência de 3 MW atendem uma 
rede de farmácias do Estado do Paraná em autoconsumo 
remoto e entraram em operação em 15.09.2021. As ou-
tras 3 usinas serão implantadas em 2023, caso obtenham 
o Parecer de Acesso pela Distribuidora e atenderão clien-
tes em autoconsumo remoto ou geração compartilhada.

• Complexos eólicos Santa Rosa & Mundo Novo e Aven-
tura: Em 30.01.2023, a Companhia concluiu a aquisição 
de nove parques eólicos em operação, localizados nos 
Municípios de Touros e São Tomé, no Rio Grande do Nor-
te, totalizando 260,4 MW de capacidade instalada, por R$ 
1.005,2 milhões.

• UEG Araucária: Iniciado o processo de desinvestimento 
de participação societária de 81,2% da Companhia na 
UEGA, com intenção de venda conjunta com a sócia 
Petróleos Brasileiros S.A. (Petrobras), através de proce-
dimento competitivo, em sintonia com o Planejamento 
Estratégico Empresarial da Copel – Visão 2030 e com o 
processo de descarbonização da matriz de geração. O 
processo está na fase de proposta não vinculante, onde 
os potenciais compradores habilitados  receberão um 
memorando descritivo contendo informações mais deta-
lhadas sobre a companhia em questão, além de instru-
ções sobre o processo de desinvestimento, incluindo as 
orientações para elaboração e envio das propostas.

• Renovação das Concessões das usinas GBM, GNB e 
GJR: Em 24.11.2022 foi sancionada a Lei Estadual nº 
21.272, que autoriza o Estado do Paraná a realizar oferta 
pública de distribuição secundária de ações e/ou units, 
transformando a Copel em companhia de capital disperso 
e sem acionista controlador (Corporação). Em decorrên-

cia dessa autorização legal, o CAD da Copel, aprovou a realização 
de estudos para viabilizar a renovação integral das concessões das 
usinas hidrelétricas GBM, GNB e GJR e avaliar alternativas de cap-
tação de recursos visando o pagamento dos respectivos bônus de 
outorga. A transformação da Copel em “Corporação” possibilitará, 
nos termos da Lei nº 9.074/1995, a manutenção de 100% de partici-
pação da Copel GeT nas respectivas usinas.

3.3.2. Transmissão
O segmento tem como principal atribuição prover os serviços de 

transporte e transformação da energia elétrica, sendo responsável 
pela construção, operação e manutenção de subestações, bem 
como pelas linhas destinadas à transmissão de energia. A Com-
panhia detém propriedade integral e participa de concessões de 
transmissão em operação, correspondente a 9.685 km de linhas de 
transmissão, com potência de transformação de suas subestações 
na ordem de 20.462 MVA (megavolt amperes). 
A seguir a composição das linhas e subestações de transmissão em 
operação em 31.12.2022:

As concessões de transmissão em operação geram atualmente 
uma RAP à Copel GeT de R$ 1,39 bilhão, proporcional à sua partici-
pação nos empreendimentos. 
A Copel GeT tem as obras provenientes das resoluções autorizativas 
com o objetivo ampliar e melhorar as instalações existentes, tais como:
Resolução Autorizativa n.º 7.515/2018: implantação de reforços 
nas subestações 230 kV Cascavel, Ponta Grossa Norte, Umbará, 
Maringá e Uberaba, com investimento de cerca de R$ 70,0 milhões 
e RAP de aproximadamente R$ 9,5 milhões, a partir da entrada em 
operação comercial. Os reforços nas subestações Umbará, Maringá 
e Uberaba, cuja entrada em operação comercial prevista pela Aneel 
era no 2º semestre de 2021, foram concretizados entre fevereiro e ou-
tubro de 2021. Parte dos reforços na subestação Ponta Grossa Norte, 
cuja entrada em operação comercial prevista pela Aneel era no 1º 
semestre de 2022, foi concretizada em novembro de 2021. Os demais 
reforços foram totalmente concluídos no 1º semestre de 2022.
Resolução Autorizativa n.º 8.543/2020 (alterada pela Resolução 
Autorizativa nº 8.951/2020): recapacitação da linha de transmis-
são 230 kV Pilarzinho - Santa Mônica, recapacitação da linha de 
transmissão 230 kV Bateias - Pilarzinho e implantação de reforços 
nas respectivas subestações 230kV Santa Mônica, Bateias e Pilar-
zinho, com investimento total de cerca de R$ 32,5 milhões e RAP de 
aproximadamente R$ 4,2 milhões, a partir da entrada em operação 
comercial, cujo prazo previsto pela Aneel é janeiro de 2023.
A recapacitação da linha de transmissão 23 kV Bateias – Pilarzinho 
foi concluída em agosto de 2022, com mais de quatro meses de an-
tecipação. A recapacitação da linha de transmissão 230 kV Pilarzi-
nho – Santa Mônica está em execução, com previsão de conclusão 
no primeiro semestre de 2023.

Resolução Autorizativa n.º 9.219/2020: implantação de reforços na 
subestação 230 kV Guaíra, com investimento de cerca de R$ 38,8 
milhões e RAP de aproximadamente R$ 6,0 milhões, a partir da en-
trada em operação comercial, cujo prazo previsto pela Aneel é abril 
de 2024.
Resolução Autorizativa n.º 9.564/2020: implantação de reforços na 
subestação 230 kV Sarandi, com investimento de cerca de R$ 21,0 
milhões e RAP de aproximadamente R$ 3,4 milhões, a partir da en-
trada em operação comercial, cujo prazo previsto pela Aneel é junho 
de 2023.
Resolução Autorizativa n.º 9.741/2021: recapacitação da linha de 
transmissão 230 kV Campo Comprido - Santa Quitéria, com inves-
timento de cerca de R$ 4,3 milhões e RAP de aproximadamente R$ 
577,7 mil, a partir da entrada em operação comercial, cujo prazo 
previsto pela Aneel é agosto de 2023.
Resolução Autorizativa n.º 10.688/2021: implantação de reforços na 
subestação 230 kV CIC, com investimento de cerca de R$ 24,4 mi-
lhões e RAP de aproximadamente R$ 3,7 milhões, a partir da entrada 
em operação comercial, cujo prazo previsto pela Aneel é abril de 2024.
Resolução Autorizativa n.º 12.638/2022: implantação de reforços na 
subestação 230 kV Campo do Assobio, com investimento de cerca 
de R$ 65 milhões e RAP de aproximadamente R$ 9,7 milhões, a partir 
da entrada em operação comercial, cujo prazo previsto pela Aneel é 
novembro de 2025.
Resolução Autorizativa n.º 12.892/2022: recapacitação da linha de 
transmissão 230 kV Gralha Azul - Umbará, com investimento de 
cerca de R$ 8,1 milhões e RAP de aproximadamente R$ 1,3 milhões, 
a partir da entrada em operação comercial, cujo prazo previsto pela 
Aneel é novembro de 2025.

1) decréscimo de R$ 204,0 milhões na Receita 
de Fornecimento de Energia Elétrica, em 
virtude principalmente pela alteração da 
estratégia de comercialização, reduzindo o 
volume com consumidores finais e aumen-
tando para comercializadores classificados 
no grupo de suprimento de energia elétrica;

2) decréscimo de R$ 1.920,6 milhões em Su-
primento de Energia Elétrica, sobretudo 
pela ausência de despacho da usina térmica 
UEGA em 2022; 

3) decréscimo de R$ 276,1 milhões na Receita 
de Disponibilidade da Rede Elétrica, devido 
essencialmente da menor remuneração dos 
ativos de transmissão, devido ao efeito ne-
gativo provocado pelo IPCA; e

4) acréscimo de R$ 12,3 milhões em Outras 
Receitas Operacionais sobretudo o aumento 
na renda de prestação de serviços e em ar-
rendamentos e aluguéis. 

2022 2021

Fornecimento 
de energia elétrica

Suprimento de 
energia elétrica

Disponibilidade 
da rede elétrica

Receita de 
construção

Outras receitas 
operacionais

 5.803,4 

 3.882,8 

 1.267,3  991,2 
 49,4  37,1  1.267,3  116,1  0,1  204,1 

4. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
4.1. Receita Operacional Líquida

4.2. Custos e Despesas Operacionais
Em 2022, os Custos e despesas operacionais tiveram decréscimo de R$ 2.260,36 
milhões, representando 43,1% de redução em relação a 2021. Tal variação decorre 
principalmente de:

• Não gerenciáveis

2022 2021

Energia elétrica comprada 
para revenda

Encargos de uso 
da rede elétrica

Matéria-prima e 
insumos para produção 

de energia elétrica

489,7  566,1 

1.878,8

 123,3
 377,7 

 1.254,8 

Em 2022, a Receita Operacional Líquida teve 
decréscimo de R$ 2.511,7 milhões, represen-
tando 33,3% de redução em relação a 2021. 
Tal variação decorre principalmente de:
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2022 2021

Pessoal e 
administradores 

Serviços 
de terceiros

Outros custos e despesas 
operacionais 

235,6240,6 
174,6

291,3 326.5 
 444.4

1) decréscimo de R$ 877,1 milhões em Energia Elétrica Comprada para Revenda, prin-
cipalmente em decorrência de condições hidrológicas mais favoráveis para o período;

2) decréscimo de R$ 1.755,5 milhões em Matéria prima e insumos para produção de 
energia elétrica em função da ausência de despacho da UTE Araucária em 2022;

• Gerenciáveis

2022 2021

Planos previdenciário
e assistencial

Perdas de créditos, 
provisões e reversões 

Material
(109,2) 

 99,5 

13,7 17,9
 79,7  71,9 

3) acréscimo de R$ 208,7 milhões em Perdas estimadas, Provisões e Reversões, 
devido principalmente a reversão de impairment da UEGA em 2021 e provisão 
em 2022 compensado pela redução de provisão para litígios;

4) decréscimo de R$ 117,9 milhões em Pessoal e Administradores, refletindo 
principalmente a redução de R$ 79,6 milhões da provisão por desempenho e 
participação nos lucros, redução de R$ 42,1 milhões na provisão do programa de 
desligamentos voluntários no período, pela redução do quadro de empregados e 
pela política de redução de custos, compensados pelo reajuste salarial de 7,19% 
em outubro de 2022, conforme acordo coletivo. 

5) acréscimo de R$ 5,0 milhões em Serviços de terceiros, decorrente do aumento 
nos custos com comunicação, processamento e transmissão de dados, com-
pensados pela redução nos custos com manutenção do sistema elétrico e de 
instalações;

6) acréscimo de R$ 116,7 milhões em Outros custos e despesas operacionais, 
principalmente pelo aumento da compensação financeira pela utilização dos 
recursos hídricos, do valor justo de ativos de concessão de geração de energia 
elétrica e de arrendamento e aluguéis.

• Outros

2022 2021

Custo de construção Depreciação e amortização

597,2

767,1

187,7
89,2

Em R$ milhões Consolidado
2022 2021

Lucro líquido  1.599,5  2.820,1 
IRPJ e CSLL diferidos  94,5  756,2 
IRPJ e CSLL  212,8  214,9 
Despesas (receitas) financeiras, líquidas  624,6  438,3 
Lajir/Ebit  2.531,4  4.229,4 
Depreciação e Amortização  767,1  597,2 
Lajida/Ebitda  3.298,5  4.826,6 
Receita Operacional Líquida - ROL  5.039,7  7.551,4 
Margem do Ebitda%   (Ebitda ÷ ROL) 65,5% 63,9%

4.5. Resultado Financeiro
O resultado financeiro apresentou aumento das despesas de R$ 186,3 milhões, devido 
principalmente à maior dívida e encargos sobre as dívidas.

4.6. Endividamento
A Companhia financia liquidez e necessidades de capital principalmente com recursos 
propiciados por operações e mediante financiamentos, visando à ampliação e à mo-
dernização dos negócios ligados a geração e transmissão de energia. 
É importante ressaltar que a Companhia busca investir em projetos e, para tanto, utiliza 
linhas de financiamento disponíveis no mercado, que façam sentido na estrutura de 
capital da Copel, no que tange à alavancagem financeira frente ao retorno dos projetos. 
Salienta-se que as perspectivas de financiamentos, bem como as disponibilidades de 
caixa, serão suficientes para atendimento ao plano de investimentos do exercício. Em 
2022 foram obtidos os recursos a seguir:

Ingresso - 2022
(Em R$ milhões) Empresa Financiador Valor
Contrato de 
financiamento Lote E Copel Geração e Transmissão  BNDES  33,6 

Nota Comercial Copel Geração e Transmissão  Debenturistas  1.000,0 

Contrato de financiamento Jandaíra I  Banco do Nordeste  11,2 

Contrato de financiamento Jandaíra II  Banco do Nordeste  29,6 

Contrato de financiamento Jandaíra III  Banco do Nordeste  33,9 

Contrato de financiamento Jandaíra IV  Banco do Nordeste  33,7 

Total  1.142,0 

2024 2025 2026 2027 2028 Após 2028 Total

 737  2.163  857  290  273  2.115  6.434 
 Total  737  2.163  857  290  273  2.115  6.434 

Os pagamentos ocorridos no ano totalizaram R$ 1.656,2 milhões, sendo R$ 1.008,8 
milhões de principal e R$ 647,4 milhões de encargos. O cronograma de vencimento 
da dívida de longo prazo, contemplando empréstimos, financiamentos e debêntures é:

4.7. Lucro Líquido
Em 2022, o lucro líquido consolidado foi de R$ 1.599,5 milhões, sendo 43,3% inferior 
ao obtido no exercício anterior, de R$ 2.820,1 milhões. A redução foi impactada pelo 
reconhecimento em 2021 da compensação pela repactuação do risco hidrológico por 
meio de direito a extensão de outorga das usinas de geração referente a parcela dos 
custos incorridos com o GSF, assumido pelos titulares das usinas hidrelétricas parti-
cipantes do Mecanismo de Realocação de Energia – MRE, parcialmente compensado 
pela melhora no cenário hídrico refletindo a menor compra de energia e pelo maior 
benefício tributário sobre o JCP reconhecido no último trimestre.

7) decréscimo e R$ 98,5 milhões no Custo de construção, refletindo investimentos 
realizados na infraestrutura de transmissão de energia.

Adicionalmente, em setembro de 2021 foi reconhecido a compensação pela repactua-
ção do risco hidrológico por meio de direito a extensão de outorga das usinas da Copel 
Geração e Transmissão referente a parcela dos custos incorridos com o GSF, assumi-
do pelos titulares das usinas hidrelétricas participantes do Mecanismo de Realocação 
de Energia - MRE , no valor de R$ 1.560,9 milhões, não recorrente em 2022 (vide nota 
explicativa n° 16.1 das demonstrações financeiras).

4.3. Resultado da Equivalência Patrimonial 
O Resultado da Equivalência Patrimonial de 2022 foi 32,1% superior se comparado ao 
mesmo período de 2021, decorrente do resultado positivo da equivalência patrimonial 
nas controladas em conjunto de transmissão de energia elétrica, principalmente em 
função dos efeitos das revisões tarifárias ocorridas em junho de 2022 da Caiuá, Inte-

Ebitda  Imposto 
de renda e 

Contribuição 
social 

Resultado 
financeiro

Depreciação e 
amortização

20222021

2.820

6641.528 170
186

1.600

2022 2021

Geração Transmissão

1.019,91.800,2

1.017,4

582,1

4.8. Lucro Líquido por Segmento
O lucro líquido consolidado segregado por segmento pode ser representado da se-
guinte forma:

4.10. Programa de Investimentos
O programa de investimentos para 2023 foi aprovado na 233ª Reunião Ordinária do 
Conselho de Administração. Seguem valores realizados e previstos:

Subsidiária
Realizado Previsto 

2023
Variação %
 2022-20212022 2021

Empreendimentos eólicos  250,5  216,9  52,9  15,5 

Geração de energia  63,3  74,6  64,3  (15,1)

Transmissão de energia  104,0  117,8  103,7  (11,7)
Outros   54,9  85,6  54,0  (35,9)

Total 472,7 494,9 274,9  (4,5)

Do lucro líquido verificado no exercício de 2022, apurado de acordo com a legislação 
societária, a Companhia propõe para pagamento de dividendos anuais o montante de 
R$ 1.618,8 milhões, sendo R$ 776,7 milhões na forma de Juros sobre o Capital Próprio 
e R$ 842,2 milhões na forma de Dividendos.

gração Maranhense, Matrinchã e Guaraciaba.

4.4 EBITDA ou LAJIDA
O Ebitda Consolidado é uma medição não contábil adotada pela Companhia, calcu-
lada de acordo com a Resolução CVM nº 156/2022, consistindo, conforme tabela 
abaixo, no lucro líquido acrescido dos tributos sobre o lucro, resultado financeiro, 
depreciações e amortizações.

4.9. Valor Adicionado
No exercício de 2022, a Copel Geração e Transmissão apurou R$ 3.988,3 milhões de 
Valor Adicionado - total 28,0% inferior ao ano anterior, no montante de R$ 5.539,0 
milhões. A demonstração, na íntegra, encontra-se nas Demonstrações Financeiras.

20212022

Governo
26,90% Acionistas

40,70%

Terceiros
23,50%

Pessoal
9,40%

Retido
-0,50%

Governo
29,9%

Terceiros
10,4%

Pessoal
8,7%

Retido
23,3%

Acionistas
27,7%

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

ATIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 5  380.955  1.122.475  1.580.000  1.929.858 
 Títulos e valores mobiliários 6  -  -  -  14.571 
 Clientes 7  389.967  378.594  585.584  732.090 
 Dividendos a receber  352.718  240.269  136.278  67.018 
 Contas a receber vinculadas à concessão 8  8.603  5.121  8.603  5.121 
 Ativos de contrato 9  205.647  135.723  220.660  148.488 
 Outros créditos 10  137.224  128.346  134.279  140.734 
 Estoques  30.024  26.195  30.225  26.396 
 Imposto de renda e contribuição social  102.625  62.789  135.031  77.513 
 Outros tributos a recuperar 11.2  11.312  17.314  32.378  18.523 
 Despesas antecipadas 12  13.000  11.440  19.791  15.101 
 Partes relacionadas 34  15.162  14.883  10.695  10.530 

 1.647.237  2.143.149  2.893.524  3.185.943 

NÃO CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo
 Títulos e valores mobiliários 6  123.022  95.528  428.369  335.783 
 Clientes 7  -  -  347  11.916 
 Depósitos judiciais  13  87.125  78.198  94.261  83.840 
 Contas a receber vinculadas à concessão 8  826.871  827.950  826.871  827.950 
 Ativos de contrato 9  4.607.214  4.469.267  5.089.816  4.911.550 
 Outros créditos  10  89.225  90.722  91.173  91.261 
 Imposto de renda e contribuição social  106.729  103.837  106.729  103.837 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.1  -  -  36.271  48.156 
 Outros tributos a recuperar 11.2  84.383  75.155  85.180  76.126 
 Partes relacionadas 34  -  -  -  200 

 5.924.569  5.740.657  6.759.017  6.490.619 

Investimentos 14  7.720.268  7.588.590  3.163.154  2.887.274 
Imobilizado 15  5.278.437  5.364.435  9.713.188  9.776.328 
Intangível 16  1.126.526  1.229.006  2.075.841  2.296.158 
Direito de uso de ativos 25  60.316  55.687  82.822  78.763 

 20.110.116  19.978.375  21.794.022  21.529.142 

 TOTAL DO ATIVO  21.757.353  22.121.524  24.687.546  24.715.085 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

PASSIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Obrigações sociais e trabalhistas 17  77.637  160.516  78.371  161.483 
 Partes relacionadas 34  5.897  432.367  54.558  7.471 
 Fornecedores  18  312.042  439.856  375.628  693.804 
 Imposto de renda e contribuição social  -  -  139.049  60.569 
 Outras obrigações fiscais 11.2  35.711  36.322  48.681  45.650 
 Empréstimos e financiamentos 19  173.609  133.964  272.635  248.801 
 Debêntures  20  923.657  808.303  972.713  859.524 
 Dividendos a pagar  372.899  638.378  387.816  652.341 
 Benefícios pós-emprego   21  18.795  17.568  18.795  17.568 
 Encargos setoriais a recolher 22  14.914  16.578  17.456  21.588 
 Pesquisa e desenvolvimento  23.1  83.566  61.190  84.472  63.063 
 Contas a pagar vinculadas à concessão 24  1.918  7.207  1.918  7.207 
 Passivo de arrendamentos 25.2  10.777  11.677  10.922  11.982 
 Outras contas a pagar 26  46.509  36.501  199.780  123.795 

 2.077.931  2.800.427  2.662.794  2.974.846 
NÃO CIRCULANTE
 Fornecedores 18  125.447  125.249  125.447  125.249 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.1  1.188.192  1.045.740  1.382.263  1.261.533 
 Outras obrigações fiscais 11.2  55.695  49.947  62.026  55.122 
 Empréstimos e financiamentos 19  2.215.315  1.289.693  3.619.720  2.610.341 
 Debêntures  20  2.304.860  3.057.051  2.814.535  3.586.776 
 Benefícios pós-emprego 21  300.979  367.621  301.880  368.328 
 Pesquisa e desenvolvimento 23.1  5.983  57.043  20.709  67.952 
 Contas a pagar vinculadas à concessão 24  61.437  52.153  61.437  52.153 
 Passivo de arrendamentos 25.2  52.848  46.272  75.878  69.404 
 Outras contas a pagar 26  46.171  41.171  100.511  108.646 
 Provisões para litígios 27  532.428  526.934  563.549  561.149 

 6.889.355  6.658.874  9.127.955  8.866.653 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível ao acionista da empresa controladora
 Capital social 28.1  6.242.757  5.772.757  6.242.757  5.772.757 
 Adiantamento para futuro aumento de capital  -  470.000  -  470.000 
 Ajustes de avaliação patrimonial 28.2  586.053  564.349  586.053  564.349 
 Reserva legal  877.479  792.276  877.479  792.276 
 Reserva de retenção de lucros  4.241.625  4.205.112  4.241.625  4.205.112 
 Dividendo adicional proposto  842.153  857.729  842.153  857.729 

 12.790.067  12.662.223  12.790.067  12.662.223 
Atribuível aos acionistas não controladores 14.2.2  -  -  106.730  211.363 

 12.790.067  12.662.223  12.896.797  12.873.586 
 TOTAL DO PASSIVO  21.757.353  22.121.524  24.687.546  24.715.085 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

Demonstração de Resultados em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 29  3.553.084  4.065.942  5.039.660  7.551.426 
Custos Operacionais 30  (1.628.288)  (2.280.598)  (2.653.101)  (4.905.411)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  1.924.796  1.785.344  2.386.559  2.646.015 
Outras Receitas (Despesas) Operacionais
 Despesas com vendas (reversão de despesas liquida) 30  (2.804)  (116)  (2.833)  7 
 Despesas gerais e administrativas 30  (179.385)  (245.515)  (225.281)  (284.950)
 Repactuação Risco Hidrológico - GSF 16.1  -  1.198.933  -  1.560.896 
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 30  (48.968)  (49.059)  (97.665)  (48.901)
 Resultado da equivalência patrimonial 14.1  692.364  1.048.724  470.606  356.372 

 461.207  1.952.967  144.827  1.583.424 
LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  2.386.003  3.738.311  2.531.386  4.229.439 
Resultado Financeiro 31

 Receitas financeiras  155.889  79.015  277.671  125.758 
 Despesas financeiras  (725.411)  (420.983)  (902.309)  (564.102)

 (569.522)  (341.968)  (624.638)  (438.344)
LUCRO OPERACIONAL  1.816.481  3.396.343  1.906.748  3.791.095 
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 11.3

 Imposto de renda e contribuição social    -  (43.878)  (212.852)  (214.862)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   (112.429)  (664.557)  (94.437)  (756.134)

 (112.429)  (708.435)  (307.289)  (970.996)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  1.704.052  2.687.908  1.599.459  2.820.099 
 Atribuído ao acionista da empresa controladora  -  -  1.704.052  2.687.908 
 Atribuído aos acionistas não controladores 14.2.2  -  -  (104.593)  132.191 
LUCRO LÍQUIDO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO ATRIBUÍDO  
  AO ACIONISTA DA EMPRESA CONTROLADORA - em reais 28.3

 Ações ordinárias  0,27983  0,46598 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de 
Resultado Abrangente

em 31 de dezembro de 2022 
e 31 de dezembro de 2021

                             em milhares de reais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  1.704.052  2.687.908  1.599.459  2.820.099 

 Outros resultados abrangentes 

Itens que não serão 
reclassificados para o resultado 

Ganhos (perdas) com 
passivos atuariais 28.2

benefícios pós-emprego  88.303  62.071  88.200  62.071 
benefícios pós-emprego - 
equivalência patrimonial  (63)  -  -  - 

Tributos sobre outros 
resultados abrangentes  (30.023)  (21.104)  (30.023)  (21.104)

Total de outros resultados 
abrangentes, líquido de tributos  58.217  40.967  58.177  40.967 

RESULTADO ABRANGENTE 
DO EXERCÍCIO  1.762.269  2.728.875  1.657.636  2.861.066 

Atribuível ao acionista, da empresa 
Controladora  -  -  1.762.269  2.728.875 

Atribuível aos acionistas não 
controladores  -  -  (104.633)  132.191 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido em 31 de dezembro de 2022 e 31 dezembro de 2021
                                                                                                                                                                                         em milhares de reais

NE nº

Atribuível aos acionistas da empresa controladora

Total 
Controladora

Atribuível aos 
acionistas não 
controladores

Total 
Consolidado

Adiantamento
para futuro

aumento
de capital 

justes de avaliação patrimonial Reservas de lucros

Lucros
acumulados

Capital 
social 

Custo atribuído 
do imobilizado

Outros resultados
abrangentes

Reserva
legal

Reserva  de 
retenção de 

lucros

Dividendo
adicional
proposto

Saldo em 1º de janeiro de 2021  5.765.226  -  680.364  (110.406)  657.881  3.137.130  602.540  -  10.732.735  93.140  10.825.875 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  2.687.908  2.687.908  132.191  2.820.099 
Outros resultados abrangentes
 Perdas atuariais, líquidas de tributos 28.2  -  -  -  40.967  -  -  -  -  40.967  -  40.967 

Resultado abrangente total do exercício  -  -  -  40.967  -  -  -  2.687.908  2.728.875  132.191  2.861.066 

Realização do custo atribuído do imobilizado, líquida de tributos 28.2  -  -  (46.576)  -  -  -  -  46.576  -  -  - 
Recebimento de adiantamento  -  470.000  -  -  -  -  -  470.000  -  470.000 
Aumento de capital  7.531  -  -  -  -  -  -  7.531  -  7.531 
Deliberaçao de dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  -  (602.540)  -  (602.540)  -  (602.540)
Destinação proposta à  A.G.O.:
 Reserva legal  -  -  -  -  134.395  -  -  (134.395)  -  -  - 
 Juros sobre o capital próprio 28.4  -  -  -  -  -  -  -  (240.000)  (240.000)  -  (240.000)
 Dividendos 28.4  -  -  -  -  -  -  857.729  (1.292.107)  (434.378)  (13.968)  (448.346)
 Reserva de retenção de lucros  -  -  -  -  -  1.067.982  -  (1.067.982)  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  5.772.757  470.000  633.788  (69.439)  792.276  4.205.112  857.729  -  12.662.223  211.363  12.873.586 

Lucro líquido (prejuízo) do exercício  -  -  -  -  -  -  -  1.704.052  1.704.052  (104.593)  1.599.459 
Outros resultados abrangentes
 Ganhos atuariais, líquidos de tributos 28.2  -  -  -  58.217  -  -  -  -  58.217  (40)  58.177 

Resultado abrangente total do exercício  -  -  -  58.217  -  -  -  1.704.052  1.762.269  (104.633)  1.657.636 

Realização do custo atribuído do imobilizado, líquida de tributos 28.2  -  -  (36.513)  -  -  -  -  36.513  -  -  - 
Aumento de capital 28.1  470.000  (470.000)  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Deliberaçao de dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  -  (857.729)  -  (857.729)  -  (857.729)
Destinação proposta à  A.G.O.:
 Reserva legal  -  -  -  -  85.203  -  -  (85.203)  -  -  - 
 Juros sobre o capital próprio 28.4  -  -  -  -  -  -  -  (776.696)  (776.696)  -  (776.696)
 Dividendos 28.4  -  -  -  -  -  -  842.153  (842.153)  -  -  - 
 Reserva de retenção de lucros  -  -  -  -  -  36.513  -  (36.513)  -  -  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  6.242.757  -  597.275  (11.222)  877.479  4.241.625  842.153  -  12.790.067  106.730  12.896.797 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

DISTRIBUIÇÃO DO 
VALOR ADICIONADO

Controladora Consolidado

31.12.2022 %  31.12.2021 %  31.12.2022 %  31.12.2021 %  

Pessoal
Remunerações e honorários  225.943  223.917  245.197  241.100 
Planos previdenciário e assistencial  77.134  70.326  79.674  71.905 
Auxílio alimentação e educação  26.781  25.249  27.426  25.710 
Encargos sociais - FGTS  14.311  14.662  15.620  15.827 
Programa de desligamentos voluntários  (2.461)  39.649  (2.461)  39.649 
Provisões por desempenho e participação 
  nos lucros  10.715  90.001  10.717  90.325 

 352.423  10,1  463.804  9,7  376.173  9,4  484.516  8,7 

Governo
Federal
 Tributos  443.409  987.161  723.308  1.343.090 
 Encargos setoriais  259.195  195.112  317.473  256.654 

Estadual  4.766  22.845  25.613  45.838 
Municipal  6.820  10.207  7.632  12.703 

 714.190  20,4  1.215.325  25,4  1.074.026  26,9  1.658.285  29,9 

Terceiros
Juros  721.648  414.979  909.519  556.873 
Arrendamentos e aluguéis  6.923  4.127  24.835  14.598 
Doações, subvenções e contribuições  786  420  4.310  4.670 

 729.357  20,8  419.526  8,8  938.664  23,5  576.141  10,4 

Acionistas
Lucros retidos  85.203  1.155.801  85.203  1.155.801 
Remuneração do capital próprio  776.696  240.000  776.696  240.000 
Dividendos  842.153  1.292.107  842.153  1.292.107 
Participações de acionistas não controladores  -  -  (104.593)  132.191 

 1.704.052  48,7  2.687.908  56,1  1.599.459  40,2  2.820.099  51,0 

 3.500.022  100,0  4.786.563  100,0  3.988.322  100,0  5.539.041  100,0 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações 
do Valor Adicionado

em 31 de dezembro de 2022 e 31 dezembro de 2021 
em milhares de reais

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receitas
Venda de energia e outros serviços  3.906.810  4.289.304  5.541.764  8.154.819 
Receita de construção  224.725  377.126  657.619  552.473 
Repactuação do Risco Hidrológico - GSF  -  1.198.933  -  1.560.896 
Outras receitas  28.401  27.505  29.983  33.575 
Perdas de crédito esperadas  (2.804)  (116)  (2.833)  7 

 4.157.132  5.892.752  6.226.533  10.301.770 
( - ) Insumos adquiridos de terceiros
Energia elétrica comprada para revenda  350.882  1.054.039  390.215  1.356.131 
Encargos de uso da rede elétrica  378.399  334.451  618.544  535.116 
Material, insumos e serviços de terceiros  152.925  125.385  399.900  2.325.748 
Custo de construção  168.437  301.918  588.830  476.900 
Perda de valores ativos  37.102  7.674  68.971  9.298 
Provisão (reversão) de perdas estimadas 
  para redução ao valor recuperável de 
  ativos  - Impairment  (25.374)  (11.765)  82.758  (150.541)
Outros insumos / reversões de provisões  61.099  90.990  76.169  97.913 

 1.123.470  1.902.692  2.225.387  4.650.565 

( = ) VALOR ADICIONADO BRUTO  3.033.662  3.990.060  4.001.146  5.651.205 

( - ) Depreciação e amortização  387.812  334.064  767.069  597.187 

( = ) VALOR ADICIONADO LÍQUIDO  2.645.850  3.655.996  3.234.077  5.054.018 

( + ) Valor adicionado transferido

Resultado da equivalência patrimonial  692.364  1.048.724  470.606  356.372 
Receitas financeiras  155.889  79.015  277.671  125.758 
Outras receitas  5.919  2.828  5.968  2.893 

 854.172  1.130.567  754.245  485.023 

 3.500.022  4.786.563  3.988.322  5.539.041 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
Aplicações financeiras  (27.494)  15.087  (78.015)  (47.638)
Aquisições de controladas - efeito líquido do caixa adquirido 1.1.1  (18.031)  (578.237)  (18.031)  (501.886)
Aportes em investimentos 14.1  (81.622)  (193.550)  -  (30.870)
Redução de capital em investidas 14.1  61.536  -  61.536  - 
Aquisições de imobilizado  (104.197)  (46.207)  (520.601)  (288.401)
Aquisições de intangível 16.2  (4.606)  (4.772)  (4.368)  (5.607)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (174.414)  (807.679)  (559.479)  (874.402)

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
Ingressos de empréstimos e financiamentos 19.3  1.033.651  52.163  1.141.954  134.313 
Custos de transação na captação de empréstimos 
  e financiamentos 19.3  (4.202)  -  (4.202)  (1.647)
Ingressos de debêntures emitidas 20.2  -  1.500.000  -  1.500.000 
Custos de transação na emissão de debêntures  -  (15.321)  -  (15.321)
Ingressos de mútuos obtidos com partes relacionadas  -  497.650  46.063  - 
Recebimento de adiantamento para futuro aumento 
  de capital  -  470.000  -  470.000 
Amortizações de principal de empréstimos e financiamentos 19.3  (132.168)  (125.343)  (215.693)  (187.991)
Amortizações de principal de debêntures 20.2  (739.617)  (733.761)  (793.148)  (773.476)
Amortizações de principal de passivo de arrendamentos 25.2  (13.939)  (10.493)  (14.182)  (10.707)
Amortizações de principal de obrigações com partes 
  relacionadas  (407.650)  (90.000)  -  (33.528)
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  (1.783.400)  (1.371.648)  (1.783.400)  (1.383.939)

CAIXA LÍQUIDO (UTILIZADO) GERADO PELAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO  (2.047.325)  173.247  (1.622.608)  (302.296)

TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (741.520)  358.974  (349.858)  420.118 

 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 5  1.122.475  763.501  1.929.858  1.509.740 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 5  380.955  1.122.475  1.580.000  1.929.858 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (741.520)  358.974  (349.858)  420.118 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações 
dos Fluxos de Caixa

em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 
Lucro líquido do exercício  1.704.052  2.687.908  1.599.459  2.820.099 

Ajustes para a reconciliação do lucro líquido do exercício 
com a geração de caixa das atividades operacionais:
Encargos, variações monetárias e cambiais não realizadas 
  -  líquidas  685.112  365.214  863.144  500.120 
Juros efetivos - bonificação pela outorga de contrato de 
  concessão em regime de cotas 8.1  (118.439)  (134.482)  (118.439)  (134.482)
Remuneração de contratos de concessão de transmissão 9.1  (674.379)  (1.024.111)  (769.248)  (1.084.986)
Imposto de renda e contribuição social 11.3  -  43.878  212.852  214.862 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.3  112.429  664.557  94.437  756.134 
Resultado da equivalência patrimonial 14.1  (692.364)  (1.048.724)  (470.606)  (356.372)
Apropriação de obrigações de benefícios pós emprego 21.4  84.292  74.609  84.910  75.209 
Constituição para programas de pesquisa e desenvolvimento 23.1  30.679  31.494  39.328  61.321 
Depreciação e amortização 30  387.812  334.064  767.069  597.187 
Perdas estimadas, provisões e reversões 
  operacionais líquidas 30.4  (7.659)  33.443  99.507  (108.236)
Resultado da repactuação do risco hidrológico - GSF 16.1  -  (1.198.933)  -  (1.560.896)
Realização de mais/menos valia em combinações 
  de negócios 9.1  -  -  (721)  (722)
Valor justo nas operações com derivativos 31  2.907  20.401  2.907  20.401 
Baixas de contas a receber vinculadas à concessão  26.451  -  26.451  - 
Resultado das baixas de imobilizado 15.2  2.135  1.814  42.774  40.305 
Resultado das baixas de intangíveis 16.2  1.518  -  1.519  - 
Resultado das baixas de direito de uso de ativos 
  e passivo de arrendamentos  líquido 25.1 e 25.2  (32)  (15)  (101)  (26)

 1.544.514  851.117  2.475.242  1.839.918 
Redução (aumento) dos ativos 
Clientes  621.691  596.620  843.567  773.192 
Dividendos e juros sobre o capital próprio recebidos  454.094  310.354  63.930  72.890 
Depósitos judiciais  1.487  (3.191)  559  (5.645)
Outros créditos  (12.778)  (14.672)  (7.388)  (17.356)
Estoques  (3.829)  (2.837)  (3.829)  (2.837)
Imposto de renda e contribuição social a recuperar  (212.910)  (153.155)  (230.592)  (159.344)
Outros tributos a recuperar  (3.685)  (64.982)  (16.442)  (108.000)
Despesas antecipadas  (1.560)  (2.041)  (4.690)  (2.082)
Partes relacionadas  (279)  (2.604)  35  (3.371)

 842.231  663.492  645.150  547.447 
Aumento (redução) dos passivos 
Obrigações sociais e trabalhistas  (82.879)  (3.782)  (83.112)  (3.494)
Partes relacionadas  (83)  (782)  (317)  (918)
Fornecedores  (203.949)  (48.975)  (394.568)  (89.546)
Outras obrigações fiscais  77.339  7.746  81.842  49.098 
Benefícios pós-emprego 21.4  (61.404)  (58.864)  (61.930)  (59.400)
Encargos setoriais a recolher  (1.664)  2.701  (4.132)  3.441 
Pesquisa e desenvolvimento  23.1  (59.554)  (38.408)  (66.629)  (62.753)
Contas a pagar vinculadas à concessão 24.1  (3.842)  (5.186)  (3.842)  (5.186)
Outras contas a pagar  34.455  3.638  90.155  2.503 
Provisões para lítígios quitadas 27.1  (54.387)  (63.032)  (56.881)  (63.190)

 (355.968)  (204.944)  (499.414)  (229.445)

 CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  2.030.777  1.309.665  2.620.978  2.157.920 

Imposto de renda e contribuição social pagos  -  (115.654)  (134.372)  (255.254)
Encargos de empréstimos e financiamentos pagos 19.3  (99.225)  (81.837)  (218.711)  (146.126)
Encargos de debêntures pagos 20.2  (386.296)  (114.098)  (428.659)  (154.951)
Encargos de passivo de arrendamentos pagos 25.2  (5.781)  (4.296)  (7.007)  (4.399)
Encargos de obrigações com partes relacionadas pagos  (59.256)  (374)  -  (374)

 CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  1.480.219  993.406  1.832.229  1.596.816 

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Copel Geração e Transmissão S.A. (Copel GeT, Companhia ou Controladora), com sede na rua José Izidoro Biazetto, 158, bloco 
A, bairro Mossunguê, Curitiba - PR, é uma sociedade por ações de capital aberto, categoria “B”, subsidiária integral da Companhia 
Paranaense de Energia (Copel). 
A Companhia tem como principais atividades regulamentadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, vinculada ao Minis-
tério de Minas e Energia - MME, pesquisar, estudar, planejar, construir e explorar a produção, transformação, transporte e comercia-
lização de energia elétrica. Adicionalmente, a Companhia tem participação em consórcios e em sociedades de propósito específico, 
com o objetivo de desenvolver atividades nas áreas de geração e transmissão de energia elétrica.
Em 24.11.2022, a Lei 21.272 do Estado do Paraná autorizou a transformação da Copel em companhia de capital disperso e 
sem acionista controlador (“Corporação”) por meio de oferta pública secundária de ações e/ou Units de emissão da Copel e 
propriedade do Controlador. Em 21.12.2022, decorrente da autorização legal, o Conselho de Administração da Copel, aprovou a 
realização de estudos para viabilizar a renovação integral das Concessões das Usinas Hidrelétricas Governador Bento Munhoz 
da Rocha Netto, Governador Ney Braga e Governador José Richa e avaliar alternativas de captação de recursos visando o paga-
mento dos respectivos bônus de outorga. A transformação da Copel em “Corporação” possibilitará, nos termos da Lei 9.074/95, a 
manutenção de 100% de participação da Companhia nas usinas. Em 31.01.2023 o Conselho de Administração da Copel aprovou a 
contratação de consultores e assessores técnicos especializados para auxiliar nos estudos e na estruturação de eventual oferta.

1.1  Participações societárias da Copel GeT
A Copel GeT participa, direta ou indiretamente, em controladas (1.1.1), em empreendimentos controlados em conjunto (1.1.2), 
em coligadas (1.1.3) e em operações em conjunto (1.1.4). Até 31.12.2022 não ocorreram alterações, aquisições e alienações 
em relação às participações societárias de 31.12.2021. Em 06.10.2022, a Copel GeT celebrou contrato para a aquisição dos 
Complexos Eólicos Santa Rosa & Mundo Novo e Aventura e a operação foi concluída em 30.01.2023 conforme NE nº 38.1.
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

Complexo Eólico Vilas
Em 30.11.2021 a Companhia concluiu a aquisição de 100% do Complexo Eólico Vilas e mensurou, preliminarmente, o valor justo 
dos ativos identificados adquiridos e os passivos assumidos na data da aquisição. 
Em 30.09.2022, os valores provisórios da combinação de negócios foram revisados. O quadro a seguir apresenta o valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos atualizado após os ajustes finais da combinação de negócios: 

Valor contábil 
ajustado (a)

Ajuste ao 
valor justo

Valor justo na 
data da aquisição 

Ativos identificados  901.059  301.102  1.202.161 
Caixa e equivalentes  76.350  -  76.350 
Títulos e valores mobiliários  13.236  -  13.236 
Clientes  23.585  -  23.585 
Outros créditos  341  -  341 
Imposto de renda e contribuição social  476  -  476 
Outros tributos a recuperar  64  -  64 
Despesas antecipadas  24  -  24 
Imobilizado  754.557  -  754.557 
Intangível  10.275  301.102  311.377 
Direito de uso de ativos  22.151  -  22.151 

Passivos assumidos  605.893  102.375  708.268 
Fornecedores  11.229  -  11.229 
Imposto de renda e contribuição social  117  -  117 
Outras obrigações fiscais  2.905  -  2.905 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  3.191  102.375  105.566 
Empréstimos e financiamentos  539.671  -  539.671 
Passivo de arrendamento  22.379  -  22.379 
Outras contas a pagar  26.401  -  26.401 

Ativos líquidos adquiridos  295.166  198.727  493.893 
(a) Valor contábil das investidas ajustado às práticas da Companhia antes da alocação do valor justo na combinação de negócio.

COLIGADA
Participação

Sede Atividade principal  % Investidora

Foz do Chopim Energética Ltda. Curitiba/PR Geração de energia elétrica 35,77  Copel GeT 

1.1.3 Coligadas

EMPREENDIMENTO CONTROLADO EM CONJUNTO
Participação

Sede Atividade principal  % Investidora

Caiuá Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0  Copel GeT 
Integração Maranhense Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT
Matrinchã Transmissora de Energia (TP NORTE) S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT
Guaraciaba Transmissora de Energia (TP SUL) S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT
Paranaíba Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  24,5 Copel GeT
Mata de Santa Genebra Transmissão S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  50,1 Copel GeT
Cantareira Transmissora de Energia S.A. Rio de Janeiro/RJ Transmissão de energia elétrica  49,0 Copel GeT

A revisão dos valores provisórios da combinação de negócios teve reflexo na mensuração da mais valia e do ágio técnico no 
total de R$ 8.154. Considerando que o ajustes não são relevantes nas Demonstrações Financeiras, sem impacto no resultado 
da Companhia, os saldos de 31.12.2021 não estão sendo reapresentados. Do total pago pela operação, R$ 578.236 foram 
desembolsados em novembro de 2021 e o saldo remanescente, de R$ 18.031, durante o exercício de 2022.

1.1.2 Empreendimentos controlados em conjunto

 Valores preliminares  Ajuste  Valores finais 

Valor da contraprestação  597.684  (1.416)  596.268 
(-) Valor justo dos ativos líquidos adquiridos  503.463  (9.570)  493.893 
Ágio técnico  94.221  8.154  102.375 

O quadro a seguir apresenta a variação dos valores em relação aos registros preliminares efetuados em 30.11.2021 e os valores 
finais atualizados em 31.12.2022:

CONCESSÕES DE GERAÇÃO Partici-
pação % Vencimento

CONCESSÃO ONEROSA PELO DIREITO DE USO DO BEM PÚBLICO - UBP

Contrato de Concessão de geração nº 001/2007 - UHE Gov. Jayme Canet Júnior (Mauá) 51  27.05.2047 
Contrato de Concessão nº 001/2011 - UHE Colíder 100  30.01.2046 
Autorização - Portaria nº 133/2011 - PCH Cavernoso II 100  06.12.2050 
Contrato de Concessão nº 002/2012 - UHE Baixo Iguaçu 30  03.12.2049 
Contrato de Concessão nº 007/2013

UHE Apucaraninha 100  27.01.2027 
UHE Chaminé 100  02.08.2028 
UHE Derivação do Rio Jordão 100  21.06.2032 
UHE Cavernoso 100  23.06.2033 

CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO

Contrato de Concessão nº 045/1999
UTE Figueira (NE nº 33.2.6) 100  27.03.2019 
UHE São Jorge (NE nº 33.2.6) 100  24.07.2026 
UHE Gov. Ney Aminthas de Barros Braga (Segredo) 100  25.09.2032 
UHE Gov. José Richa (Salto Caxias) 100  20.03.2033 

Contrato de Concessão nº 001/2020
UHE Guaricana 100  21.07.2028 

Autorização - Resolução nº 278/1999 - EOL Palmas 100  29.09.2029 
Despacho n° 182/2002 - Central Geradora Hidrelétrica - CGH Melissa, CGH Pitangui e 
   CGH Salto do Vau  (apenas registro na Aneel) 100 -
Contrato de Concessão nº 003/2016 - UHE Gov. Pedro Viriato Parigot de Souza (GPS) 100  03.01.2053 

UHE Marumbi - Declaração de registro de central geradora: CGH.PH.PR.001501-6.02 100 -
Resolução Autorizativa Aneel nº 5373/2015 - CGH Chopim I  (apenas registro na Aneel) 100 -
Contratos de Concessão / Autorização das Participações Societárias

UEG Araucária Resolução nº 351/1999 - UTE Araucária  (20,3% da Copel) 60,9  23.12.2029 
Nova Asa Branca I Portaria MME nº 267/2011 - EOL Asa Branca I 100  25.04.2046 
Nova Asa Branca II Portaria MME nº 333/2011 - EOL Asa Branca II 100  31.05.2046 
Nova Asa Branca III Portaria MME nº 334/2011 - EOL Asa Branca III 100  31.05.2046 
Nova Eurus IV Portaria MME nº 273/2011 - EOL Eurus IV 100  27.04.2046 
Santa Maria Portaria MME nº 274/2012 - EOL SM 100  08.05.2047 
Santa Helena Portaria MME nº 207/2012 - EOL Santa Helena 100  09.04.2047 
Ventos de Santo Uriel Portaria MME nº 201/2012 - EOL Ventos de Santo Uriel 100  09.04.2047 
GE Boa Vista Portaria MME nº 276/2011 - EOL Dreen Boa Vista 100  28.04.2046 
GE Farol Portaria MME nº 263/2011 - EOL Farol 100  20.04.2046 
GE Olho D’Água Portaria MME nº 343/2011 - EOL Dreen Olho D'Água 100  01.06.2046 
GE São Bento do Norte Portaria MME nº 310/2011 - EOL Dreen São Bento do Norte 100  19.05.2046 
Esperança do Nordeste Portaria MME nº 183/2015 - EOL Esperança do Nordeste 100  11.05.2050 
Paraíso dos Ventos do Nordeste Portaria MME nº 182/2015 - EOL Paraíso dos Ventos do Nordeste 100  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Jangada REA nº 3.257/2011 - EOL GE Jangada 100  05.01.2042 
Maria Helena REA nº 3.259/2011 - EOL GE Maria Helena 100  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Potiguar Portaria MME nº 179/2015 - EOL Potiguar 100  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Guajiru REA nº 3.256/2011 - EOL Dreen Guajiru 100  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Cutia REA nº 3.258/2011 - EOL Dreen Cutia 100  05.01.2042 
São Bento do Norte I Portaria n° 349/2015 - EOL São Bento do Norte I 100  04.08.2050 
São Bento do Norte II Portaria n° 348/2015 - EOL São Bento do Norte II 100  04.08.2050 
São Bento do Norte III Portaria n° 347/2015 - EOL São Bento do Norte III 100  04.08.2050 
São Miguel I Portaria n° 352/2015 - EOL São Miguel I 100  04.08.2050 
São Miguel II Portaria n° 351/2015 - EOL São Miguel II 100  04.08.2050 
São Miguel III Portaria n° 350/2015 - EOL São Miguel III 100  04.08.2050 
Foz do Chopim Autorização - Resolução nº 114/2000 - PCH Arturo Andreoli 35,77  15.08.2032 
PCH Bela Vista (NE nº 15.5.1) Resolução Autorizativa nº 913/2007 - transferência de  - 

   titularidade pela Resolução Autorizativa  nº 7802/2019 100  02.01.2041 
F.D.A. Geração de Energia Elétrica (NE nº 33.2.6) Contrato de Concessão de Geração nº 002/2020 100  21.12.2024 
Jandaíra I Energias Renováveis (NE nº 15.5.2) Portaria n° 140/2020 - EOL Jandaíra I 100  02.04.2055 
Jandaíra II Energias Renováveis (NE nº 15.5.2) Portaria n° 141/2020 - EOL Jandaíra II 100  02.04.2055 
Jandaíra III Energias Renováveis (NE nº 15.5.2) Portaria n° 142/2020 - EOL Jandaíra III 100  02.04.2055 
Jandaíra IV Energias Renováveis (NE nº 15.5.2) Portaria n° 139/2020 - EOL Jandaíra IV 100  02.04.2055 
EOL Potiguar B 141 SPE S.A. Portaria n° 02/2019 - EOL Vila Maranhão I 100  11.01.2054 
EOL Potiguar B 142 SPE S.A. Portaria n° 12/2019 - EOL Vila Maranhão II 100  14.01.2054 
EOL Potiguar B 143 SPE S.A. Portaria n° 13/2019 - EOL Vila Maranhão III 100  14.01.2054 
EOL Potiguar B  61 SPE S.A. Portaria n° 453/2019 - EOL Ventos de Vila Mato Grosso I 100  06.12.2054 
Ventos de Vila Paraíba IV SPE S.A Portaria n° 10/2019 - EOL Vila Ceará I 100  14.01.2054 

2. CONCESSÕES E AUTORIZAÇÕES
COPEL GET Partici-

pação % Vencimento

Próxima 
revisão 
tarifária

Contratos de Concessões de Linhas de Transmissão - LT e Subestações - SE

Contrato nº 060/2001 - Instalações de transmissão (diversos LTs e SEs) - prorrogado pelo 3º termo aditivo 100  01.01.2043 2023
Contrato nº 075/2001 - LT 230 kV Bateias - Jaguariaíva 100  17.08.2031 (a)

Contrato nº 006/2008 - LT 230 kV Bateias - Pilarzinho 100  17.03.2038 2023
Contrato nº 027/2009 - LT 525 kV Foz do Iguaçu - Cascavel Oeste 100  19.11.2039 2025
Contrato nº 010/2010 - LT 500 kV Araraquara II - Taubaté 100  06.10.2040 2026
Contrato nº 015/2010 - SE Cerquilho III 230/138 kV 100  06.10.2040 2026
Contrato nº 022/2012 - LT 230 kV Londrina - Figueira e LT 230 kV Foz do Chopim - Salto Osório 100  27.08.2042 2023
Contrato nº 002/2013 - LT 230 kV Assis - Paraguaçu Paulista II e SE Paraguaçu Paulista II 230 kV  100  25.02.2043 2023
Contrato nº 005/2014 - LT 230 kV Bateias - Curitiba Norte e SE Curitiba Norte 230/138 kV 100  29.01.2044 2024
Contrato nº 021/2014 - LT 230 kV Foz do Chopim - Realeza e SE Realeza 230/138 kV 100  05.09.2044 2025
Contrato nº 022/2014 - LT 500 kV Assis - Londrina 100  05.09.2044 2025
Contrato nº 006/2016 - LT 525 kV Curitiba Leste - Blumenau 100  07.04.2046 2026

LT 230 kV Baixo Iguaçu - Realeza
LT 230 kV Curitiba Centro - Uberaba
SE Medianeira 230/138 kV
SE Curitiba Centro 230/138 kV
SE Andirá Leste 230/138 kV

Contratos de Concessão / Autorização das Participações Societárias

Costa Oeste 
Transmissora Contrato nº 001/2012: 100  12.01.2042 2027

LT 230 kV Cascavel Oeste - Umuarama
SE Umuarama 230/138 kV

Caiuá Transmissora Contrato nº 007/2012: 49  10.05.2042 2027

LT 230 kV Umuarama - Guaíra
LT 230 kV Cascavel Oeste - Cascavel Norte
SE Santa Quitéria 230/138/13,8 kV
SE Cascavel Norte 230/138/13,8 kV

Marumbi Transmissora Contrato nº 008/2012: 100  10.05.2042 2027

LT 525 kV Curitiba - Curitiba Leste
SE Curitiba Leste 525/230 kV

Integração Maranhense Contrato nº 011/2012: LT 500 Kv Açailândia - Miranda II 49  10.05.2042 2027

Matrinchã Transmissora Contrato nº 012/2012: 49  10.05.2042 2027

LT 500 kV Paranaíta - Cláudia  
LT 500 kV Cláudia - Paranatinga
LT 500 kV Paranatinga - Ribeirãozinho
SE Paranaíta 500 kV
SE Cláudia 500 kV
SE Paranatinga 500 kV

Guaraciaba Transmissora Contrato nº 013/2012: 49  10.05.2042 2027

LT 500 kV Ribeirãozinho - Rio Verde Norte
LT 500 kV Rio Verde Norte - Marimbondo II 
SE Marimbondo II 500 kV

Paranaíba Transmissora Contrato nº 007/2013: 24,5  02.05.2043 2023

LT 500 kV Barreiras II - Rio das Éguas
LT 500 kV Rio das Éguas - Luziânia
LT 500 kV Luziânia - Pirapora 2

Mata de Santa Genebra Contrato nº 001/2014: 50,1  14.05.2044 2024

LT 500 kV Itatiba - Bateias
LT 500 kV Araraquara 2 - Itatiba
LT 500 kV Araraquara 2 - Fernão Dias
SE Santa Bárbara D ́Oeste 440 kV
SE Itatiba 500 kV
SE Fernão Dias 500/440 kV

Cantareira Transmissora Contrato nº 019/2014: LT 500 kV Estreito - Fernão Dias 49  05.09.2044 2025

Uirapuru Transmissora Contrato nº 002/2005: LT 525 kV Ivaiporã - Londrina 100  04.03.2035 (a)

(a) Não passam por revisão tarifária e a RAP reduz para 50% no 16º ano.

CONTROLADA
Participação

Sede Atividade principal  % Investidora

UEG Araucária S.A. (UEGA) Curitiba/PR Geração de energia elétrica - gás natural  60,9  Copel GeT 
São Bento Energia, Investimentos e 
  Participações S.A. (São Bento) Curitiba/PR Controle e gestão de participações  100,0  Copel GeT 
Nova Asa Branca I Energias Renováveis S.A. S. Miguel do Gostoso/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Nova Asa Branca II Energias Renováveis S.A. Parazinho/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Nova Asa Branca III Energias Renováveis S.A. Parazinho/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Nova Eurus IV Energias Renováveis S.A. Touros/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Santa Maria Energias Renováveis S.A. Maracanaú/CE Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Santa Helena Energias Renováveis S.A. Maracanaú/CE Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Ventos de Santo Uriel S.A. João Câmara/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Copel GeT 
Cutia Empreendimentos Eólicos S.A. (Cutia) Curitiba/PR Controle e gestão de participações  100,0  Copel GeT 
Brownfield Investment Holding Ltda. (Brownfield) Curitiba/PR Controle e gestão de participações  100,0  Copel GeT 
Ventos de Serra do Mel B S.A. Serra do Mel/RN Controle e gestão de participações  68,8  Copel GeT 

 31,2  Brownfield 
Costa Oeste Transmissora de Energia S.A. Curitiba/PR Transmissão de energia elétrica  100,0  Copel GeT 
Marumbi Transmissora de Energia S.A. Curitiba/PR Transmissão de energia elétrica  100,0 Copel GeT
Uirapuru Transmissora de Energia S.A Curitiba/PR Transmissão de energia elétrica  100,0 Copel GeT
Bela Vista Geração de Energia S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica  100,0 Copel GeT
F.D.A. Geração de Energia Elétrica S.A. (FDA) Curitiba/PR Geração de energia elétrica  100,0 Copel GeT
Jandaíra I Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Jandaíra II Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Jandaíra III Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Jandaíra IV Energias Renováveis S.A. Curitiba/PR Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
Eol Potiguar B61 SPE S.A. (a) Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0 Copel GeT
GE Olho D’Água S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
GE Boa Vista S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
GE Farol S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
GE São Bento do Norte S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  São Bento 
Central Geradora Eólica São Bento 
  do Norte I S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 

Central Geradora Eólica São Bento 
  do Norte II S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 

Central Geradora Eólica São Bento 
  do Norte III S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 

Central Geradora Eólica São Miguel I S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Jangada S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Cutia S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Maria Helena S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Esperança 
  do Nordeste S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Usina de Energia Eólica Paraíso 
  dos Ventos do Nordeste S.A. São Bento do Norte/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Cutia 
Eol Potiguar B141 SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
Eol Potiguar B142 SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
Eol Potiguar B143 SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
Eol Ventos de Vila Paraíba IV SPE S.A. Serra do Mel/RN Geração de energia elétrica - fontes eólicas  100,0  Serra do Mel 
(a) Empreendimento eólico com 99,99992% da Copel Get e 0,00008% da Brownfield.

1.1.1 Controladas

3. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras individuais da Controladora e as 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(International Financial Reporting Standards – IFRS), emitido pelo 
International Accounting Standards Board – IASB e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Diretoria declara que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem 
às utilizadas na gestão.
A emissão destas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 28.03.2023.

3.1  Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. 
As informações financeiras foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

3.2  Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base no custo histórico, com exceção de de-

terminados instrumentos financeiros e investimentos, conforme 
descrito nas respectivas práticas contábeis e notas explicativas.

3.3  Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas da 
Copel GeT e de suas controladas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua e 
estas revisões são reconhecidas prospectivamente.

3.3.1 Julgamentos
A seguir estão apresentadas as notas explicativas que contém 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis com efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas:
• NEs nos 4.1 e 14 - Base de consolidação e Investimentos: ava-

liação sobre a existência de controle e influência significativa; e 
• NE no 4.2 - Instrumentos financeiros: definição da categoria dos 

instrumentos financeiros.

3.3.2 Incertezas sobre premissas e estimativas
A seguir estão apresentadas as notas explicativas que contém 
informações sobre as principais premissas a respeito do futuro 
e outras principais origens de incerteza nas estimativas que 
podem levar a ajustes significativos aos valores dos ativos e 

passivos no próximo exercício:
• NEs nos 4.3 e 8 - Contas a receber vinculadas à concessão: 

previsão dos fluxos de caixa e dMo saldo indenizável dos con-
tratos de concessão;

• NEs nos 4.4 e 9 - Ativos de contrato: definição da taxa de re-
muneração dos contratos, alocação do preço às obrigações 
de performance e previsão dos fluxos de caixas;

• NEs nos 4.7 e 15 - Imobilizado: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nos 4.8 e 16 - Intangível: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nos 4.9.1 e 7.2 - Perdas de crédito esperadas: estimativa 

de valores que não serão recebidos;
• NEs nos 4.9.2 e 15.4 - Redução ao valor recuperável de ativos: 

definição de premissas, determinação da taxa de desconto e 
previsão dos fluxos de caixa;

• NEs nos 4.10 e 27 - Provisões para litígios e passivos contin-
gentes: estimativa de perdas em processos judiciais;

• NE no 4.11 - Reconhecimento de receita: estimativa de valores 
não faturados e de margem de construção;

• NE no 4.13 - Operações de compra e venda de energia elétrica 
na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE: 
previsão de valores que serão faturados pela CCEE;

• NE no 4.14 - Instrumentos financeiros derivativos: operações 
de compra a termo de moeda;

• NEs nos 4.15.1 e 11.1 - Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: previsão de lucros tributáveis futuros;

• NEs nos 4.16 e 21 - Benefícios pós-emprego: premissas atua-
riais para avaliação dos planos previdenciários e assistenciais;

• NEs nos 4.17 e 25 - Direito de uso de ativos e Passivo de arren-
damentos: definição da taxa de juros para os contratos.

3.4  Julgamento da Administração quanto à 
continuidade operacional

A Administração concluiu não haver incertezas materiais que 
coloquem em dúvida a continuidade da Companhia. Não foram 
identificados eventos ou condições que, individual ou coletiva-
mente, possam levantar dúvidas significativas quanto à capaci-
dade de manter sua continuidade operacional. 
As principais bases de julgamento utilizadas para tal conclusão 
são: (i) principais atividades decorrentes de concessões de 
longo prazo; (ii) patrimônio líquido expressivo (iii) forte geração 
de caixa operacional, inclusive com capacidade financeira para 
quitação de compromissos assumidos junto a instituições fi-
nanceiras; (iv) série histórica de lucros nos últimos exercícios 
sociais; e (v) cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos 
no Planejamento Estratégico da Companhia, o qual é aprovado 
pela Administração, acompanhado e revisado periodicamente, 
buscando a perenidade de suas atividades. 
Para equacionar a capacidade financeira de curto prazo da 
Controladora, que apresenta capital circulante líquido negativo, 
a Administração vem monitorando a evolução da liquidez e 
adotando ações de adequação do programa de investimentos 
da Companhia, manutenção das ações de redução de custos e 
alongamento da dívida.

1.1.4 Operações em conjunto (consórcios)
A Companhia possui participação em algumas operações em conjunto. Os dois empreendimentos relevantes, com valores 
registrados no imobilizado da Companhia, estão apresentados na NE nº 15.3.
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

4. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
4.1  Base de consolidação
4.1.1 Método de equivalência patrimonial
Os investimentos em controladas, em empreendimentos con-
trolados em conjunto e em coligadas são reconhecidos nas de-
monstrações financeiras com base no método de equivalência 
patrimonial. 
Conforme esse método, os investimentos são inicialmente re-
gistrados pelo valor de custo e o seu valor contábil é aumentado 
ou diminuído pelo reconhecimento da participação da investi-
dora no lucro, no prejuízo e em outros resultados abrangentes 
gerados pelas investidas, após a aquisição. Esse método deve 
ser descontinuado a partir da data em que o investimento deixar 
de se qualificar como controlada, empreendimento controlado 
em conjunto ou coligada.
As distribuições de resultados reduzem o valor contábil dos 
investimentos.
Quando necessário, para cálculo das equivalências patrimoniais, 
as demonstrações financeiras das investidas são ajustadas para 
adequar suas políticas contábeis às da Controladora.

4.1.2 Controladas
As controladas são as entidades em que a investidora está ex-
posta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com elas e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre as entidades.
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que deixa de existir.
Os saldos de ativos, passivos e resultados das controladas são 
consolidados linha a linha e os saldos decorrentes das transações 
entre as empresas consolidadas são eliminados. 

4.1.3 Participação de acionistas não controladores
A participação de acionistas não controladores é apresentada 
no patrimônio líquido, separadamente do patrimônio líquido 
atribuível aos acionistas da Controladora. Os lucros, os prejuí-
zos e os outros resultados abrangentes também são atribuídos 
separadamente dos atribuídos aos acionistas da Controladora, 
ainda que isso resulte em que as participações de acionistas não 
controladores tenham saldo deficitário.

4.1.4 Empreendimentos controlados em conjunto e 
coligadas

Os empreendimentos controlados em conjunto são as entidades 
em que a investidora, vinculada a um acordo, não exerce indivi-
dualmente o poder de decisões financeiras e operacionais, inde-
pendentemente do percentual de participação no capital votante.
As coligadas são as entidades sobre as quais a investidora tem 
influência significativa, mas não o controle.
Quando a participação nos prejuízos de um empreendimento 
controlado em conjunto ou de uma coligada se igualar ou ex-
ceder o saldo contábil de sua participação na investida, a inves-
tidora deve descontinuar o reconhecimento de sua participação 
em perdas futuras. Perdas adicionais serão consideradas, e 
um passivo reconhecido, somente se a investidora incorrer em 
obrigações legais ou construtivas (não formalizadas) ou efetuar 
pagamentos em nome da investida. Se a investida subsequen-
temente apurar lucros, a investidora deve retomar o reconheci-
mento de sua participação nesses lucros somente após o ponto 
em que a parte que lhe cabe nesses lucros posteriores se igualar 
à sua participação nas perdas não reconhecidas.

4.1.5 Operações em conjunto (consórcios)
Operação em conjunto é um negócio em conjunto segundo o 
qual as partes integrantes que detêm o controle conjunto do 
negócio têm direitos sobre os ativos e têm obrigações pelos 
passivos relacionados ao negócio.
As operações em conjunto são contabilizadas na proporção 
de cota-parte de ativos, passivos e resultado, na empresa que 
detém a participação.

4.1.6 Combinação de negócios
A análise da aquisição é feita caso a caso para determinar se 
a transação representa uma combinação de negócios ou uma 
compra de ativos. Transações entre empresas sob controle co-
mum não configuram uma combinação de negócios.
Os ativos e passivos adquiridos em uma combinação de negócios 
são contabilizados utilizando o método de aquisição e são reconhe-
cidos pelos seus respectivos valores justos na data de aquisição. 
O excesso do custo de aquisição sobre o valor justo dos ativos 
líquidos adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos 
dos passivos assumidos) é reconhecido como ágio (goodwill), 
no ativo intangível. Quando o valor gera um montante negativo, 
o ganho com compra vantajosa é reconhecido diretamente no 
resultado do exercício.
O valor pago que se refira especificamente a direito de conces-
são adquirido em combinação de negócios onde a entidade ad-
quirida seja uma concessionária, cujo direito à concessão tenha 
prazo conhecido e definido, não se caracteriza como goodwill.
Nas aquisições de participação em coligadas e em empreendimen-
tos controlados em conjunto, apesar de não configurarem uma 
combinação de negócios, os ativos líquidos adquiridos também são 
reconhecidos pelo valor justo. O ágio é apresentado no investimento.

4.2  Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente 
na data de negociação, ou seja, na concretização do surgimento 
da obrigação ou do direito. São inicialmente registrados pelo va-
lor justo, a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no mer-
cado, para os instrumentos financeiros com mercado ativo, e 
pelo método do valor presente de fluxos de caixa esperados, 
para aqueles que não tem cotação disponível no mercado.
A Companhia e suas controladas não possuem instrumentos 
financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes. A Companhia opera com instrumentos 
financeiros derivativos conforme descrito na NE nº 4.14.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e 
mensurados conforme descrito a seguir. 

4.2.1 Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado

Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem obri-
gatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem adquiri-
dos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo.  Ativos 
financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos do principal e juros são classificados e mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, independentemente do 
modelo de negócios. Após o reconhecimento inicial, os custos 
de transação e os juros atribuíveis, quando incorridos, são reco-
nhecidos no resultado.

4.2.2 Ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado

São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto.

4.2.3 Passivos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado

Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, 
utilizando o método de juros efetivos. Esse método também é 
utilizado para alocar a despesa de juros desses passivos pelo 
respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive ho-
norários pagos ou recebidos, que constituem parte integrante da 
taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou 
descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, 
quando apropriado, por período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido.

4.2.4 Passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado

São os passivos financeiros designados dessa forma no re-
conhecimento inicial e os classificados como mantidos para 
negociação. São demonstrados ao valor justo e os respectivos 
ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ganhos 
ou as perdas líquidas reconhecidas no resultado incorporam os 
juros pagos pelo passivo financeiro.

4.2.5 Baixas de ativos e passivos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os di-
reitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quan-
do esses direitos são transferidos em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro.
Os passivos financeiros somente são baixados quando as obri-
gações são extintas, canceladas ou liquidadas. A diferença entre 
o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida 
paga e a pagar é reconhecida no resultado.

4.3  Contas a receber vinculadas à concessão 
Referem-se aos ativos financeiros das concessões com direito 
incondicional de receber caixa pela Companhia, garantido pelo 
Poder Concedente por cláusula contratual e legislação específica.

4.3.1 Bonificação pela outorga de contrato de 
concessão de geração em regime de cotas

O contrato de concessão de geração em regime de cotas prevê 
o pagamento de bonificação pela outorga ao Poder Concedente, 
nos termos do parágrafo 7° do artigo 8° da Lei nº 12.783/2013.
Esta bonificação é reconhecida como ativo financeiro por re-
presentar um direito incondicional de receber caixa, garantido 
pelo Poder Concedente durante o prazo da concessão e sem 
risco de demanda.
A remuneração deste ativo financeiro é baseada no Custo Médio 
Ponderado de Capital (WACC na sigla em inglês) definido pelo 
Conselho Nacional de Política Energética - CNPE na Resolução 
2/2015, a qual está sendo apresentada na demonstração do 
resultado como receita operacional de acordo com o modelo de 
negócios da Companhia.

4.3.2 Concessão de geração de energia elétrica 
A Companhia operou e opera contratos de concessão de gera-
ção de energia elétrica que contém cláusulas de indenização da 
infraestrutura não depreciada, amortizada e/ou recebida durante 
o prazo da concessão. Após o vencimento, os saldos residuais 
dos ativos são transferidos para contas a receber vinculadas à 
concessão. Ao final de cada período de divulgação, a Administra-
ção avalia a recuperabilidade do ativo, remensurando seu fluxo 
de caixa com base em sua melhor estimativa.

4.4  Ativos de contrato
Representado pela construção em curso ou em serviço da in-
fraestrutura delegada pelo Poder Concedente, condicionado ao 
recebimento da receita não somente pela passagem do tempo, 
mas após cumprir a obrigação de performance de manter e ope-
rar a infraestrutura.

4.4.1 Concessão de transmissão de energia elétrica 
Representa o saldo dos contratos de serviço público de trans-
missão de energia elétrica firmados com o Poder Concedente 
para construir, operar e manter as linhas e subestações de alta 
tensão dos centros de geração até os pontos de distribuição.
Durante a vigência do contrato de concessão a Companhia 
recebe, condicionado a sua performance, uma remuneração 
denominada Receita Anual Permitida - RAP que amortiza os 
investimentos realizados na construção da infraestrutura e tam-
bém faz frente aos custos de operação e manutenção incorridos. 
Após o início da operação comercial e na medida em que o ser-
viço de operação e manutenção – O&M é prestado, a parte da 
RAP referente a receita de O&M é reconhecida no resultado ao 
valor justo, mensalmente, e faturada em conjunto com a parte 
da receita reconhecida na fase de construção, referente a remu-
neração dos ativos construídos. Este valor faturado após o cum-
primento da performance de O&M é reclassificado para o ativo 
financeiro na rubrica de clientes até o seu recebimento efetivo.
A Companhia estima sua receita na fase de construção a valor 
justo com base no custo orçado da obra e utilizado pela admi-
nistração como parâmetro para o lance no leilão da concessão. 
A receita a valor justo é composta pelo custo orçado para todo 
período de construção acrescido da margem de construção, que 
representa o lucro suficiente para cobrir os gastos de gerencia-
mento e acompanhamento da obra.
A taxa de remuneração de cada concessão é determinada pela 
projeção do custo esperado, da margem de lucro sobre o cus-
to na fase de construção e também da projeção da RAP a ser 
recebida, já liquida da estimativa da contraprestação variável 
(PV) e da parte da RAP da performance de O&M. Essa técnica 
de avaliação de valor justo pela abordagem de receita desconta 
o fluxo de caixa de todo o período da concessão, determinando 
no reconhecimento inicial a taxa implícita que zera o fluxo ao 
longo do tempo. Essa taxa de remuneração é fixada no momen-
to inicial e não se altera durante a performance do contrato e 
representa a taxa de mercado vigente a época nas condições da 
negociação entre partes.
O ativo proveniente da construção da infraestrutura de transmis-
são é formado pelo reconhecimento da receita de construção, 
conforme o percentual completado da obra (NE nº 4.12) e por 
sua remuneração financeira (NE nº 4.11.2).
A Companhia reconhece os ganhos e perdas por eficiência ou 
ineficiência na construção da infraestrutura e em função de revi-
são tarifária periódica – RTP, quando incorridos, diretamente no 
resultado do exercício.
No vencimento da concessão, se houver saldo remanescente 
ainda não recebido relacionado à construção da infraestrutura, 
este será recebido diretamente do Poder Concedente, conforme 
previsto no contrato de concessão, a título de indenização pelos 
investimentos efetuados e não recuperados por meio da RAP.

Rede Básica do Sistema Existente - RBSE
Os saldos dos ativos RBSE são compostos por uma componente 
econômica, referente ao custo de capital dos ativos não depre-
ciados em julho de 2017 e uma componente financeira, decor-
rente do direito pela Receita Anual Permitida – RAP do Contrato 
de concessão n° 060/2001 não recebida no período de janeiro 
de 2013 a junho de 2017, acrescido de atualização monetária e 
juros remuneratórios.

4.5  Contas a pagar vinculadas à concessão
Referem-se aos valores estabelecidos no contrato de concessão 
relacionados ao direito de exploração do potencial de geração de 
energia hidráulica (concessão onerosa), cujo contrato é assinado 
na modalidade de Uso do Bem Público - UBP. O registro inicial da 
obrigação é feito na data da assinatura do contrato de concessão 
e corresponde ao valor presente do fluxo de caixa dos pagamen-
tos futuros. Posteriormente, é atualizado pelo método da taxa de 
juros efetiva e reduzido pelos pagamentos contratados.

4.6  Estoque (inclusive do ativo imobilizado e do 
ativo de contrato)

Os materiais no almoxarifado, classificados no ativo circulante, 
e aqueles destinados a investimentos, classificados no ativo 
imobilizado e no ativo de contrato, estão registrados pelo custo 
médio de aquisição. Os valores contabilizados não excedem 
seus valores de realização. 

4.7  Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado vinculados aos contratos de con-
cessão de serviço público de geração de energia elétrica são 
depreciados pelo método linear com base nas taxas anuais 
estabelecidas e revisadas periodicamente pela Aneel, as quais 
são praticadas e aceitas pelo mercado como representativas da 
vida útil econômica dos bens vinculados à infraestrutura da con-
cessão. No entanto, os bens vinculados aos contratos de uso de 
bem público sob o regime de produtor independente de energia 
elétrica são depreciados com base nas taxas anuais estabele-
cidas pela Aneel, limitados ao prazo da concessão. Os demais 
bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear 
com base na estimativa de vida útil, que é revisada anualmente e 
ajustada, caso necessário. 
Os custos diretamente atribuídos às obras, bem como os juros e 
encargos financeiros relativos a empréstimos tomados com ter-
ceiros durante o período de construção, são registrados no ativo 
imobilizado em curso, desde que seja provável que resultem em 
benefícios econômicos futuros para a empresa. 

4.8  Intangível
Ativo composto por softwares adquiridos de terceiros ou ge-
rados internamente, mensurados pelo custo total de aquisição 
diminuído das despesas de amortização pelo prazo de cinco 
anos, além dos contratos de concessão apresentados a seguir.

4.8.1 Concessão onerosa de geração de energia elétrica
Corresponde à aquisição de direito de exploração do potencial 
de geração de energia hidráulica cujo contrato prevê paga-
mentos à União a título de Uso do Bem Público – UBP e/ou 
Bônus de Outorga.
O montante é reconhecido pelo valor presente das saídas de cai-
xa futuras no período de vigência do contrato de concessão. Na 
data de início da operação comercial ou da aquisição do direito 
de exploração do empreendimento, o montante apresentado é 
fixado e amortizado durante o período da concessão.

4.8.2 Repactuação do risco hidrológico (Generation 
Scaling Factor - GSF)

Ativo constituído pela repactuação do risco hidrológico nos ter-
mos da Lei nº 13.203/2015 e alterações posteriores, proveniente 

do valor recuperado do custo com o fator de ajuste do Mecanismo 
de Realocação de Energia  MRE (GSF). O montante foi transfor-
mado pela Aneel em extensão do prazo da outorga, o qual é 
amortizado linearmente até o final do novo prazo de concessão.

4.8.3 Ativos intangíveis adquiridos separadamente
Ativos intangíveis com vida útil definida, adquiridos separada-
mente, são registrados pelo custo de aquisição, deduzido da 
amortização e das perdas por redução ao valor recuperável 
acumulado. A amortização é reconhecida linearmente com 
base na vida útil estimada dos ativos. A vida útil estimada e o 
método de amortização são revisados no fim de cada exercício 
e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabili-
zado prospectivamente.

4.8.4 Baixa de ativos intangíveis
Um ativo intangível é baixado na alienação ou quando não há 
benefícios econômicos futuros resultantes do uso ou da aliena-
ção. Os ganhos ou as perdas resultantes da alienação de um 
ativo intangível são reconhecidos no resultado, mensurados 
com a diferença entre as receitas líquidas da alienação e o valor 
contábil do ativo.

4.9  Redução ao valor recuperável de ativos - 
Impairment

Os ativos são avaliados para identificar evidências de desvalorização.

4.9.1 Ativos financeiros
As estimativas para perdas com ativos financeiros são basea-
das em premissas sobre o risco de inadimplência, nas condi-
ções existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final 
de cada exercício.
A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9 / 
CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas 
para toda existência dos ativos financeiros que não possuírem 
componentes de financiamento significativos, considerando 
uma estimativa para perdas esperadas para todas as contas 
a receber de clientes, agrupadas com base nas características 
compartilhadas de risco de crédito, situação de vínculo, número 
de dias de atraso, no montante considerado suficiente para co-
brir eventuais perdas na realização desses ativos, baseado em 
critérios específicos do histórico de pagamento, das ações de 
cobrança realizadas para a recuperação do crédito e a relevância 
do valor devido na carteira de recebíveis.  

4.9.2 Ativos não financeiros
Quando houver perda decorrente das situações em que o valor con-
tábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido pelo maior 
valor entre o valor em uso do ativo e o valor de preço líquido de 
venda do ativo, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. 
Para fins de avaliação da redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unida-
des Geradoras de Caixa - UGC).
O valor estimado das perdas para redução ao valor recuperável 
sobre os ativos não financeiros é revisado para a análise de 
possível reversão na data de apresentação das demonstrações 
financeiras; em caso de reversão de perda de exercícios anterio-
res, esta é reconhecida no resultado do exercício corrente.
Os ativos provenientes da concessão onerosa e direitos de 
concessão e/ou autorização de geração de energia elétrica, 
classificados como ativos intangíveis, têm seu valor recuperá-
vel testado juntamente com os demais ativos daquela unidade 
geradora de caixa.
Os valores recuperáveis dos ativos de contratos na sua fase de 
formação são testados no momento de sua mensuração, em 
decorrência principalmente da utilização da taxa efetiva de juros 
fixada no início do projeto e levada até o final do fluxo de caixa da 
concessão. Após o início da operação comercial a parte da re-
ceita faturada é testada no contas a receber de clientes e a parte 
a receber condicionada a cumprir a obrigação de performance 
de manter e operar a infraestrutura, a Companhia não apresenta 
histórico e nem expectativa de perdas, pois são garantidas por 
estruturas de fianças, pelo rateio compartilhado de eventual ina-
dimplência entre os demais integrantes do sistema interligado 
nacional gerido pelo Operador Nacional do Sistema - ONS e pela 
regulamentação do setor.

4.10  Provisões
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal formalizada ou não formalizada) como 
resultado de evento passado, (ii) seja provável (mais provável 
que sim do que não) que será necessária saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e 
(iii) possa ser feita estimativa confiável do valor da obrigação.
As estimativas de desfechos e de efeitos financeiros são deter-
minadas pelo julgamento da Administração, complementado 
pela experiência de transações semelhantes e, em alguns casos, 
por relatórios de peritos independentes.
A provisão para custos ou obrigações socioambientais é re-
gistrada à medida que são assumidas as obrigações formais 
com os órgãos reguladores ou que a Administração tenha 
conhecimento de potencial risco relacionado às questões so-
cioambientais, cujos desembolsos de caixa sejam considerados 
prováveis e seus valores possam ser estimados. Durante a fase 
de implantação do empreendimento, os valores provisionados 
são registrados em contrapartida ao ativo imobilizado (geração), 
custo de construção (transmissão). No momento do início das 
operações dos empreendimentos, todos os custos incluídos na 
Licença de Operação, cujos programas serão executados duran-
te a concessão e o respectivo desembolso ainda não ocorreu, 
são mensurados e ajustados a valor presente de acordo com 
o fluxo de caixa estimado de desembolsos e registrados como 
provisões socioambientais em contrapartida ao ativo relaciona-
do ao empreendimento, sendo ajustados periodicamente.
Após a entrada em operação comercial do empreendimento, 
todos os custos ou despesas incorridos com programas so-
cioambientais não provisionados relacionados com as licenças 
de operação e manutenção do empreendimento são analisados 
de acordo com a sua natureza e são registrados diretamente no 
resultado do exercício, exceto os custos ou despesas para reno-
vação das licenças, que são registrados como ativo intangível e 
amortizado pelo prazo da vigência da licença.

4.11 Reconhecimento da receita
4.11.1 Receita de contratos com clientes
A receita é mensurada com base na contraprestação que a 
Companhia espera receber em um contrato com o cliente, líqui-
da de qualquer contraprestação variável. A Companhia reconhe-
ce receitas quando transfere o controle do produto ou serviço ao 
cliente e quando for provável o recebimento da contraprestação 
considerando a capacidade e a intenção do cliente de pagar a 
contraprestação quando devida. A receita operacional da Com-
panhia é proveniente, principalmente, do suprimento e forneci-
mento de energia elétrica e da disponibilidade da rede elétrica. 
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reco-
nhecida mensalmente com base nos dados para faturamento 
que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contra-
tada, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não 
estão disponíveis, a Companhia, por meio de suas áreas técni-
cas, estima a receita considerando as regras dos contratos, a 
estimativa de preço e o volume fornecido. 
Para as empresas de geração eólica sujeitas a montantes mínimos 
de geração, a Companhia entende que está sujeita a contraprestação 
variável, e por esta razão, constitui provisão pela não performance 
com base nas estimativas de geração anual, deduzindo da receita. 
A receita proveniente do fornecimento de energia elétrica e da 
disponibilidade da rede elétrica é reconhecida mensalmente com 
base na energia medida e efetivamente faturada. Além disso, a 
Companhia registra a receita não faturada, calculada entre a data 
da última leitura e o encerramento do mês, por estimativa, com 
base na média do último faturamento. 

4.11.2 Receita de juros
A receita de juros é reconhecida quando for provável que os 
benefícios econômicos futuros deverão fluir para a Companhia 
e o valor da receita possa ser mensurado com confiabilidade. A 
receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no 
tempo e na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal 
em aberto. A taxa de juros efetiva é aquela que desconta exata-
mente os recebimentos de caixa futuros calculados durante a 
vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil 
líquido inicial desse ativo. 
Em relação ao ativo de contrato da concessão de transmis-
são de energia elétrica é reconhecida receita de remuneração 
financeira utilizando a taxa de remuneração implícita fixada no 
início de cada projeto, a qual é apresentada na demonstração do 
resultado como receita operacional de acordo com o modelo de 
negócios da Companhia.

4.12 Receita de construção e custo de construção
As receitas relativas a serviços de construção da infraestrutura 
utilizada na prestação de serviços de transmissão de energia 
elétrica são reconhecidas ao longo do tempo com base no está-
gio de conclusão da obra.
Os respectivos custos são reconhecidos quando incorridos, na de-
monstração do resultado do exercício, como custo de construção.
A margem de construção adotada para a atividade de transmis-
são relativa aos exercícios de 2022 e de 2021 é de 1,65%, e deriva 
de metodologia de cálculo que considera o risco do negócio.

4.13 Operações de compra e venda de energia 
elétrica na Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE

Os registros das operações de compra e venda de energia na CCEE 
são reconhecidos pelo regime de competência, com base nos 
dados divulgados pela CCEE, que são apurados pelo produto das 
sobras ou déficits de energia contabilizadas em determinado mês, 
pelo PLD - Preço de Liquidação das Diferenças correspondente, ou, 
quando essas informações não estão disponíveis tempestivamen-
te, por estimativa preparada pela Administração.

4.14  Instrumentos financeiros derivativos
4.14.1 Operações de compra a termo de moeda
A Companhia operou com contratos de compra a termo de moe-
da (“Non Deliverable Forward - NDF”), que visam exclusivamente 
à proteção contra riscos cambiais associados aos fluxos de 
caixa dos aportes de capital nas controladas, quando refletem 
compras de equipamentos projetados em moedas estrangeiras. 
São mensurados ao seu valor justo, com as variações registra-
das no resultado do exercício. O valor justo é calculado com base 
nas informações de cada operação contratada e nas respectivas 
informações de mercado nas datas de encerramento das de-
monstrações financeiras.

4.15  Tributos 
4.15.1 Imposto de renda e contribuição social
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a 
contribuição social calculados com base nos resultados tributá-
veis (lucro ajustado) de cada entidade tributável e às alíquotas 
aplicáveis segundo a legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% 
sobre o que exceder R$ 240 anuais, para o imposto de renda, e 9% 
para a contribuição social.
O prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social são 
compensáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limite 
de 30% do lucro tributável no período, não estando sujeitos a 
prazo prescricional.

4.15.2 Imposto de renda e contribuição social 
diferidos

A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na ex-
pectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada 
em suas projeções internas elaboradas para prazos razoáveis aos 
seus negócios de atuação, constitui crédito fiscal diferido sobre as 
diferenças temporárias das bases de cálculo dos tributos e sobre 
prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são aplica-
dos sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos 
para fins fiscais e os correspondentes valores apropriados nas 
demonstrações financeiras, os quais são reconhecidos somente 
na medida em que seja provável que exista lucro tributável, para 
o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os pre-
juízos fiscais, compensados.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são divulgados por seu valor 
líquido caso haja direito legal de compensar passivos e ativos fis-
cais correntes, e eles se relacionam a tributos lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. 

4.15.3 Outros tributos a recuperar e outras 
obrigações fiscais

As receitas de vendas e de serviços estão sujeitas à tributação 
pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
e Imposto sobre Serviços - ISS das alíquotas vigentes, assim 
como à tributação pelo Programa de Integração Social - PIS e 
pela Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e 
da Cofins são apresentados deduzidos dos custos operacionais 
na demonstração do resultado.
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do ICMS, PIS e 
da Cofins relacionados às aquisições de bens são apresentados 
deduzido do custo de aquisição dos respectivos ativos. As an-
tecipações ou valores passíveis de compensação são demons-
trados no ativo circulante ou no não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização. 

4.16  Benefícios Pós-emprego
A Companhia e suas controladas patrocinam planos previdenciários 
para complementação de aposentadoria e pensão e Plano Assis-
tencial (assistência médica e odontológica) para seus empregados 
ativos e seus dependentes legais. Os valores desses compromissos 
atuariais (contribuições, custos, passivos e/ou ativos) são avaliados 
anualmente por atuário independente, com a data base que coinci-
de com o encerramento do exercício. As premissas econômicas e 
financeiras para efeitos da avaliação atuarial são discutidas com o 
atuário independente e aprovadas pela Administração.
Os ativos dos planos de benefícios são avaliados pelos valores 
de mercado (marcação a mercado). O valor do passivo assis-
tencial líquido é reconhecido pelo valor presente da obrigação 
atuarial, deduzido o valor justo dos ativos do plano. A adoção do 
método da unidade de crédito projetada agrega cada ano de ser-
viço como fato gerador de uma unidade adicional de benefício, 
somando-se até o cálculo da obrigação final.
São utilizadas outras premissas atuariais que levam em conta 
tabelas biométricas e econômicas, além de dados históricos dos 
planos de benefícios, obtidos da Fundação Copel de Previdência 
e Assistência, entidade que administra estes planos.
Ganhos ou perdas atuariais motivados por alterações de premis-
sas e/ou ajustes atuariais são reconhecidos em outros resulta-
dos abrangentes.

4.17  Direito de uso de ativos e passivo de 
arrendamentos

Quando da celebração de um contrato de arrendamento, o direito 
de uso de ativos é registrado a valor presente, em contrapartida 
de um passivo de arrendamento de mesmo valor, exceto para 
contratos que atendam critérios de isenção da norma contábil 
(arrendamentos de curto prazo, de baixo valor ou que preveem 
remuneração variável). Após a mensuração inicial, a amorti-
zação do ativo de direito de uso é contabilizada no resultado 
operacional e os juros do passivo de arrendamento no resultado 
financeiro. Quando da atualização monetária dos contratos, os 
ativos e passivos são remensurados para refletir as alterações 
nos pagamentos do arrendamento. Para definição da taxa de ju-
ros, a Companhia utiliza como base a taxa nominal praticada na 
última captação de recursos do grupo Copel, desconsiderando 
captações subsidiadas ou incentivadas.

4.18  Demonstração do Valor Adicionado - DVA
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza 
gerada pelas empresas assim como sua distribuição durante 
determinado período. É apresentada, conforme requerido pela 
legislação societária brasileira, como parte de suas demonstra-
ções financeiras individuais e como informação suplementar às 
demonstrações financeiras consolidadas, pois não é demonstra-
ção prevista ou obrigatória conforme as IFRS.

4.19 Pronunciamentos aplicáveis à 
Companhia a partir de 1°.01.2022

A partir de 1°.01.2022 estão vigentes as alterações a seguir, 
sem impactos significativos nas demonstrações contábeis da 
Companhia:

(i) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cumprir 
contrato oneroso;

(ii) CPC 27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso 
pretendido;

(iii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as 
modificações da Estrutura Conceitual;

(iv) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018 - 2020: com-
preendem modificações no CPC 37 / IFRS 1, CPC 48 / 
IFRS 9, IFRS 16/ CPC 06 e CPC 29 / IAS 41.

4.20  Novas normas que ainda não entraram 
em vigor

A partir dos exercícios seguintes estarão vigentes as altera-
ções abaixo:

(i) CPC 26 / IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS: classifica-
ção de passivos como circulantes ou não circulantes e 
alteração nas divulgações de políticas contábeis (a partir 
de 1º.01.2023);

(ii) CPC 50 / IFRS 17: novo pronunciamento para contratos 
de seguros, em substituição ao CPC 11 / IFRS 4 (a partir 
de 1º.01.2023);

(iii) CPC 23 / IAS 8: atualização das definições de estimativas 
contábeis (a partir de 1º.01.2023); 

(iv) CPC 32 / IAS 12: alterações no tratamento do imposto 
diferido relacionado a ativos e passivos resultantes de 
uma única transação (a partir de 1º.01.2023);

(v) CPC 06 / IFRS 16 – Arrendamentos: alterações relacio-
nadas a operações de “sale and leaseback” (a partir de 
1º.01.2024);

(vi) CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacionadas 
a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture (sem data de vigência definida).

A Companhia não tem expectativa de impactos significativos 
nas demonstrações financeiras decorrentes destas alterações 
de normas.

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo 
com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 90 dias da data de contratação. Essas aplicações 
financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos líquidos de imposto de renda auferidos 
até a data de encerramento do período e com risco insignificante de mudança de valor.
As aplicações financeiras da Companhia e de suas controladas referem-se a Certificados de Depósitos Bancá-
rios - CDBs e a operações compromissadas, que se caracterizam pela venda de título com o compromisso, por 
parte do vendedor (Banco) de recomprá-lo, e do comprador, de revendê-lo no futuro. As aplicações dependendo 
da incidência de IOF e do prazo de liquidez negociado no momento da contratação são remuneradas entre 
94,0% e 101,0% da taxa de variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.

Controladora Consolidado 
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e bancos  conta movimento  53.117  18.187  113.310  81.117 
Aplicações financeiras  de liquidez imediata  327.838  1.104.288  1.466.690  1.848.741 

 380.955  1.122.475  1.580.000  1.929.858 

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

CATEGORIA
Indexador

Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Cotas de fundos de investimentos (a)  CDI  66.196  58.386  353.361  276.429 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB  96% a 98,3% do CDI  56.826  37.142  75.008  59.354 
Letras do Tesouro Nacional - LTN 10,92% a.a.  -    -  -  14.571 

 123.022  95.528  428.369  350.354 

               Circulante  -  -  -  14.571 
Não circulante  123.022  95.528  428.369  335.783 

Certificado de Depósito Interbancário - CDI  
(a) Tratam-se, em sua maioria, de contas de reserva destinadas ao cumprimento de contratos com o BNDES.

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Companhia e suas controladas possuem títulos e valores mobiliários que rendem taxas de juros variáveis. 
O prazo desses títulos varia de 3 a 55 meses a partir do final do exercício.

CONSOLIDADO Saldos 
vincendos 

Vencidos 
até 90 dias

Vencidos há 
mais de 90 dias

Saldo 
31.12.2022 

Saldo 
31.12.2021

Consumidores
Consumidores livres  -  -  -  -  21.865 
Outros créditos  -  51  -  51  27 

 -  51  -  51  21.892 
Concessionárias e permissionárias
Suprimento de energia elétrica
Contratos bilaterais  251.921  -  206  252.127  213.768 
Contratos regulados  200.369  3.148  5.319  208.836  210.341 
CCEE (7.1)  29.867  -  119.665  149.532  325.515 

 482.157  3.148  125.190  610.495  749.624 
Encargos de uso da rede elétrica  92.776  447  7.810  101.033  97.805 
(-) Perdas de créditos esperadas (7.2)  (172)  -  (125.476)  (125.648)  (125.315)

 574.761  3.646  7.524  585.931  744.006 
Circulante  585.584  732.090 

Não circulante  347  11.916 

CONTROLADORA Saldos 
vincendos 

Vencidos 
até 90 dias

Vencidos há 
mais de 90 dias

Saldo 
31.12.2022 

Saldo 
31.12.2021

Consumidores
Consumidores livres  -  -  -  -  21.865 
Outros créditos  -  51  -  51  27 

 -  51  -  51  21.892 
Concessionárias e permissionárias
Suprimento de energia elétrica
Contratos bilaterais  159.083  -  -  159.083  135.047 
Contratos regulados  136.424  317  5.314  142.055  134.288 
CCEE (7.1)  -  -  119.665  119.665  119.665 

 295.507  317  124.979  420.803  389.000 
Encargos de uso da rede elétrica  86.872  425  7.419  94.716  92.978 
(-) Perdas de créditos esperadas (7.2)  (146)  -  (125.457)  (125.603)  (125.276)

 382.233  793  6.941  389.967  378.594 

7. CLIENTES

7.2  Perdas de créditos esperadas

CONTROLADORA Saldo em 
1°.01.2021

Adições/
(reversões) Perdas 

Saldo em 
31.12.2021

Adições / 
(reversões) Perdas  

Saldo em 
31.12.2022

Consumidores
Industrial  87  (75)  -  12  (12)  -  - 

 87  (75)  -  12  (12)  -  - 
Concessionárias e permissionárias
CCEE (7.1)  119.665  -  -  119.665  -  -  119.665 
Concessionárias e 
permissionárias  6.271  739  (1.411)  5.599  430  (91)  5.938 

 125.936  739  (1.411)  125.264  430  (91)  125.603 

 126.023  664  (1.411)  125.276  418  (91)  125.603 

CONSOLIDADO Saldo em 
1°.01.2021

Adições/
(reversões) Perdas 

Saldo em 
31.12.2021

Adições / 
(reversões) Perdas  

Saldo em 
31.12.2022

Consumidores
Industrial  87  (75)  -  12  (12)  -  - 

 87  (75)  -  12  (12)  -  - 
Concessionárias e permissionárias
CCEE (7.1)  119.665  -  -  119.665  -  -  119.665 
Concessionárias e 
permissionárias  6.884  617  (1.863)  5.638  471  (126)  5.983 

 126.549  617  (1.863)  125.303  471  (126)  125.648 

 126.636  542  (1.863)  125.315  459  (126)  125.648 

7.1  Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE
Saldo a receber proveniente de posição positiva na liquidação mensal do mercado de curto prazo centralizado pela 
CCEE. Os valores são recebidos no segundo mês subsequente ao reconhecimento da receita ou são compensados 
com liquidações futuras quando o resultado apresentar posição negativa para a controlada. 
Do total apresentado, R$ 119.665 se referem à parcela controversa decorrente dos efeitos da liminar pelo 
excludente de responsabilidade da UHE Colíder. Como resultado de caso fortuito e força maior, a usina atra-
sou sua operação comercial, inicialmente prevista para janeiro de 2015. A Companhia discute judicialmente o 
pedido de excludente de responsabilidade para que a obrigatoriedade do fornecimento da energia contratada 
pela usina, no período em atraso, seja postergada. Foram registradas perdas de crédito esperadas no mesmo 
valor do saldo a receber, conforme demonstrado na NE n° 7.2.
A Copel GeT protocolou pedido administrativo do excludente de responsabilidade na Aneel, que foi negado, e 
subsequentemente, em 18.12.2017, impetrou ação ordinária com pedido de tutela antecipada junto ao Poder 
Judiciário, solicitando a reversão da decisão da agência. Em 06.04.2018, o Tribunal Federal da 1ª Região 
deferiu a antecipação de tutela recursal requerida no Agravo de Instrumento para conceder a liminar para 
suspender a exigência de quaisquer ônus ou imputação de penalidade à Copel em decorrência da ultrapas-
sagem dos marcos temporais do cronograma original do Contrato de Concessão, até o julgamento definitivo. 
Foi interposto Agravo interno pela Aneel desta decisão e aguarda julgamento pelo Tribunal Regional Federal. 
A ação principal aguarda seu julgamento de mérito desde 25.02.2019.
A energia contratada da usina é de 125 MW médios. Para os períodos em atraso o contrato foi cumprido e, em 
virtude do não julgamento do mérito da ação, a Companhia reconheceu a receita se limitando às cláusulas eco-
nômicas do contrato e às regras regulatórias, bem como ao custo da energia para cobertura do lastro contratual.

Em 1º.01.2021  81.202 
Remuneração  18.414 
Reversão de impairment  2.604 
Em 31.12.2021  102.220 
Remuneração  1.934 
Ajustes ao valor justo  (35.512)
Em 31.12.2022  68.642 

Saldo residual dos ativos de geração de energia elétrica da UHE GPS 
e UHE Mourão I. A Copel GeT depreciou as usinas até 2015, data de 
vencimento das concessões, e o saldo remanescente foi reclassifi-
cado para a rubrica contas a receber vinculadas à concessão e sub-
sequentemente mensurados pela melhor estimativa de valor justo. 
Em 17.12.2015 a Copel GeT manifestou à Aneel o interesse no re-
cebimento do valor indenizável, com a comprovação da realização 
dos respectivos investimentos, e em 22.07.2022 protocolou o re-
latório de avaliação do valor indenizável atualizado. A Companhia 
aguarda manifestação da Aneel.

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Contratos de concessão de transmissão  3.396.661  3.177.338  3.894.276  3.632.386 
Contratos de concessão de transmissão - RBSE  1.416.200  1.427.652  1.416.200  1.427.652 

 4.812.861  4.604.990  5.310.476  5.060.038 
Circulante  205.647  135.723  220.660  148.488 

Não circulante  4.607.214  4.469.267  5.089.816  4.911.550 

Controladora Consolidado
Ativo 

concessões Ativo RBSE Total
Ativo 

concessões
Ativo 
RBSE Total

Em 1º.01.2021  2.591.049  1.343.348  3.934.397  3.007.234  1.343.348  4.350.582 
Realização de mais/menos valia em combinações de negócios  -  -  -  722  -  722 
Transferências para encargos do uso da rede - clientes  (285.781)  (250.520)  (536.301)  (343.767)  (250.520)  (594.287)
Transferências para o imobilizado  (1.483)  -  (1.483)  (1.483)  -  (1.483)
Transferência de litígios  -  -  -  3.376  -  3.376 
Remuneração  560.492  242.872  803.364  649.775  242.872  892.647 
Receita de construção  184.266  -  184.266  187.733  -  187.733 
Margem de construção  3.040  -  3.040  3.097  -  3.097 
Ganho por eficiência (9.1.1)  125.755  91.952  217.707  125.699  91.952  217.651 
Em 31.12.2021  3.177.338  1.427.652  4.604.990  3.632.386  1.427.652  5.060.038 
Realização de mais/menos valia em combinações de negócios  -  -  -  721  -  721 
Transferências para encargos do uso da rede - clientes  (337.533)  (213.378)  (550.911)  (389.939)  (213.378)  (603.317)
Transferências para o imobilizado  (3.822)  -  (3.822)  (3.822)  -  (3.822)
Transferência de litígios  -  -  -  (1.558)  -  (1.558)
Remuneração  445.507  201.926  647.433  509.722  201.926  711.648 
Receita de construção  88.225  -  88.225  89.166  -  89.166 
Margem de construção  1.456  -  1.456  1.458  -  1.458 
Ganho por eficiência (9.1.1)  25.490  -  25.490  56.142  -  56.142 
Em 31.12.2022  3.396.661  1.416.200  4.812.861  3.894.276  1.416.200  5.310.476 

Circulante  205.647  220.660 
Não circulante  4.607.214  5.089.816 

9.1  Mutação dos ativos de contrato

Em junho de 2022 foi emitida a Nota Técnica nº 85/2022 pela Superinten-
dência Geral de Tarifas da Aneel que trata da análise dos pedidos de recon-
sideração sobre pagamento do componente financeiro e reperfilamento do 
Ativo RBSE, com decisão monocrática (Despacho º 1.762/22) deliberada 
por um diretor da Aneel sobre o referido tema. Esta decisão foi suspen-
sa pelo colegiado e os termos da referida Nota Técnica serão discutidos 
pela Diretoria da Aneel em reunião ainda sem data prevista, de forma que 
premissas, metodologias e cálculos considerados até o momento, aprova-
dos por meio da Resolução Homologatória Aneel no 2.847 de 22.04.2021, 
estão vigentes e permanecem apropriados.

9.1.1 Ganho (perda) por eficiência ou ineficiência na 
implementação e operação de infraestrutura de transmissão
Na construção e operação da infraestrutura de transmissão, esperam-se 
possíveis impactos positivos ou negativos em função de atrasos e custos 

31.12.2022 31.12.2021

Ativo concessões Ativo RBSE Ativo concessões Ativo RBSE

Margem de construção 1,65% N/A 1,65% N/A
Margem de operação e manutenção 1,65% N/A 1,65% N/A
Taxa de remuneração (a)  9,58% a.a.  9,45% a.a.  9,56% a.a.  9,54% a.a. 
Índice de correção dos contratos  IPCA (b)  IPCA  IPCA (b)  IPCA 
RAP anual, conforme Resolução Homologatória  523.713  242.836  456.499  192.288 

 (a)Taxa média dos contratos 
 (b) O contrato 075/2001 - LT 230 kV Bateias - Jaguariaíva, da Copel GET, e o 002/2005 - LT 525 kV Ivaiporã - Londrina, da Uirapuru, são corrigidos pelo IGPM. 

10. OUTROS CRÉDITOS
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Serviços em curso (a)  102.620  110.892  104.550  112.365 
Ressarcimento de valores de consumo de carvão pela CDE  58.367  33.107  58.367  33.107 
Alienações e desativações em curso  9.845  16.702  20.735  20.305 
Adiantamentos contratuais a fornecedores  11.019  8.129  11.265  14.342 
Adiantamento a empregados  7.581  6.829  7.585  6.839 
Serviços prestados a terceiros  15.337  15.112  6.877  5.300 
Adiantamento para indenizações imobiliárias  -  13  -  13 
Outros créditos  21.680  28.284  16.073  39.724 

 226.449  219.068  225.452  231.995 
Circulante  137.224  128.346  134.279  140.734 

Não circulante  89.225  90.722  91.173  91.261 
(a) Referem-se, em sua maioria, aos programas de P&D e PEE, os quais, após seu término, são compensados com o  respectivo passivo registrado para este fim.

11. TRIBUTOS
11.1  Imposto de renda e contribuição social diferidos

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2021

Reconhecido
no resultado

Reconhecido
no resultado

abrangente
Saldo em

31.12.2021
Reconhecido
no resultado

Reconhecido
no resultado

abrangente
Saldo em 

31.12.2022

Ativo não circulante
Impairment  309.283  (6.456)  -  302.827  (17.486)  -  285.341 
Provisões para litígios  147.884  (6.806)  -  141.078  (8.404)  -  132.674 
Benefícios pós-emprego   146.662  5.349  (21.104)  130.907  7.781  (30.023)  108.665 
Amortização do direito de concessão  42.739  4.839  -  47.578  4.839  -  52.417 
Perdas de créditos esperadas  43.678  (522)  -  43.156  104  -  43.260 
Provisão para compra de energia  18.039  -  -  18.039  -  -  18.039 
Provisões por desempenho e participação nos lucros  38.342  (8.604)  -  29.738  (25.935)  -  3.803 
Provisão para P&D  13.614  (9.299)  -  4.315  (4.315)  -  - 
Outros  47.512  5.841  -  53.353  9.383  -  62.736 

 807.753  (15.658)  (21.104)  770.991  (34.033)  (30.023)  706.935 
(-) Passivo não circulante
Contratos de concessão  693.974  652.355  -  1.346.329  106.882  -  1.453.211 
Custo atribuído ao imobilizado  350.492  (23.994)  -  326.498  (18.810)  -  307.688 
Depreciação acelerada  75.954  26.369  -  102.323  25.832  -  128.155 
Atualização de depósitos judiciais  12.573  (352)  -  12.221  2.242  -  14.463 
Outros  34.839  (5.479)  -  29.360  (37.750)  -  (8.390)

 1.167.832  648.899  -  1.816.731  78.396  -  1.895.127 
Líquido  (360.079)  (664.557)  (21.104)  (1.045.740)  (112.429)  (30.023)  (1.188.192)

CONSOLIDADO Saldo em 
1°.01.2021

Reconhe-
cido no 

resultado Outros (a)

Reconhecido 
no resultado

abrangente
Saldo em

31.12.2021

Reconhe-
cido no 

resultado
Outros

(a) 

Reconhecido 
no resultado

abrangente
Saldo em 

31.12.2022

Ativo não circulante
Impairment  309.283  (6.456)  -  -  302.827  (17.486)  -  -  285.341 
Provisões para litígios  155.821  (8.634)  -  -  147.187  (10.441)  -  -  136.746 
Benefícios pós-emprego   146.662  5.349  -  (21.104)  130.907  7.781  -  (30.023)  108.665 
Amortização do direito de concessão  42.739  4.839  -  -  47.578  4.839  -  -  52.417 
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa  34.268  13.889  -  -  48.157  (2.978)  -  -  45.179 
Perdas de créditos esperadas  43.678  (522)  -  -  43.156  106  -  -  43.262 
Provisão para compra de energia  18.039  -  -  -  18.039  -  -  -  18.039 
Provisões por desempenho e participação 
  nos lucros  38.486  (8.604)  -  -  29.882  (26.079)  -  -  3.803 
Provisão para P&D  13.614  (8.629)  -  -  4.985  (3.507)  -  -  1.478 
Outros  47.368  6.014  -  -  53.382  1.677  -  -  55.059 

 849.958  (2.754)  -  (21.104)  826.100  (46.088)  -  (30.023)  749.989 
(-) Passivo não circulante
Contratos de concessão  703.783  767.370  94.221  -  1.565.374  33.259  8.155  -  1.606.788 
Custo atribuído ao imobilizado  350.492  (23.994)  -  -  326.498  (18.810)  -  -  307.688 
Depreciação acelerada  75.955  26.369  -  -  102.324  25.832  -  -  128.156 
Atualização de depósitos judiciais  12.573  (352)  -  -  12.221  2.242  -  -  14.463 
Outros  49.073  (16.013)  -  -  33.060  5.826  -  -  38.886 

 1.191.876  753.380  94.221  -  2.039.477  48.349  8.155  -  2.095.981 

Líquido  (341.918)  (756.134)  (94.221)  (21.104)  (1.213.377)  (94.437)  (8.155)  (30.023)  (1.345.992)

Ativo apresentado no Balanço Patrimonial  34.267  48.156  36.271 
Passivo apresentado no Balanço Patrimonial  (376.185)  (1.261.533)  (1.382.263)

(a) Efeitos da combinação de negócios (NE nº 1.1.1).
Em 1º.01.2021  671.204 
Transferências para suprimento de energia elétrica - clientes  (74.835)
Juros efetivos (NE nº 29.1)  134.482 
Em 31.12.2021  730.851 
Transferências para suprimento de energia elétrica - clientes  (82.458)
Juros efetivos (NE nº 29.1)  118.439 
Em 31.12.2022  766.832 

8.1  Bonificação pela outorga de contrato de concessão em regime de cotas

8.2  Contrato de concessão de geração de energia elétrica

A Copel GeT firmou em 05.01.2016, por 30 anos, contrato de concessão da UHE GPS, nos termos da Lei nº 
12.783/2013, com pagamento ao Poder Concedente da Bonificação pela Outorga no montante de R$ 574.827, 
conforme regras do Edital de Leilão Aneel n° 12/2015.
O valor da bonificação pela outorga foi reconhecido como ativo financeiro em função do direito incondicional da Copel GeT 
de receber o valor pago com atualização pelo IPCA e juros remuneratórios durante o período de vigência da concessão.

adicionais por questões ambientais, variação dos custos, principalmente 
com cabos e estruturas quando indexados à moeda estrangeira, custos 
adicionais de servidão e negociações fundiárias, eventuais imprevistos 
de terraplanagem, antecipação de prazos de operação comercial e re-
visão/reajuste da RAP conforme as regras regulatórias e as cláusulas 
contratuais. Alterações no projeto original que afetem sua lucratividade 
são reconhecidas diretamente no resultado quando incorrido, exceto a 
parte da RAP relacionada a performance de operação e manutenção dos 
ativos que é reconhecida a medida em que os serviços são executados. 
Em 21.06.2022, a Aneel homologou a 2ª revisão tarifária dos contratos de 
Costa Oeste e Marumbi, apurando um ganho de R$ 30.654 (em 2021, os 
ganhos se referem principalmente ao reperfilamento dos ativos RBSE e a 
revisão tarifária de alguns contratos da Copel GeT).

9.1.2 Premissas adotadas para o cálculo do ativo de contrato

CONTROLADORA E CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Bonificação pela outorga de contrato de concessão em regime de cotas (8.1)  766.832  730.851 
Contrato de concessão de geração de energia elétrica (8.2)  68.642  102.220 

 835.474  833.071 
Circulante  8.603  5.121 

Não circulante  826.871  827.950 

8. CONTAS A RECEBER VINCULADAS À CONCESSÃO

9. ATIVOS DE CONTRATO

11.1.1 Projeção de realização de imposto de renda e 
contribuição social diferidos

A projeção da realização dos créditos fiscais diferidos registrados no ativo e 
passivo não circulantes está baseada no período de realização de cada item 
constante do ativo e passivo diferido, prejuízo fiscal e base negativa, baseadas 
nas projeções de resultados futuros. Estas projeções foram apreciadas pelo 
Conselho Fiscal e aprovadas pelo Conselho de Administração em 28.03.2023.
Os critérios utilizados para a realização de cada item estão relacionados 
com a previsibilidade de realização do valor principal que originou a dife-
rença temporária. Quando a expectativa de realização do item é de difícil 
previsão, principalmente por não ser de controle da Companhia, tais como 
provisões para litígios, a Companhia adota históricos de realização para pro-
jetar sua realização futura. A realização dos valores de prejuízo fiscal e base 
negativa acompanham as   possibilidades de compensação considerando 
os lucros futuros e o limite estabelecido na legislação.
Seguem os itens que foram base para constituição dos principais créditos, 
bem como sua forma de realização:
- Benefícios pós-emprego: serão realizados conforme os pagamentos sejam efe-

tuados à Fundação Copel ou revertidos conforme novas estimativas atuariais;
- Provisões para litígios: realizados conforme ocorram as decisões judi-

ciais ou pela reversão quando da possível revisão do risco das ações;
- Provisão para redução ao valor recuperável de ativos: realizados a me-

dida em que ocorra a amortização e/ou depreciação do ativo reduzido;

- Provisões para compra de energia e encargos de uso: realizados quando da 
efetiva obrigação dos valores provisionados ou pela reversão da provisão;

- Custo atribuído do imobilizado: realizados a medida em que ocorra a 
amortização e/ou depreciação do ativo valorado;

- Contrato de concessão: realizados no decorrer do prazo do contrato;
- Prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social: recuperados pela 

compensação com lucros tributários futuros; 
- Demais valores: realizados quando atenderem os critérios de dedutibilidade 

previsto na legislação fiscal, ou por eventual reversão dos valores registrados.
A seguir está apresentada a projeção de realização dos créditos fiscais diferidos:

Controladora Consolidado 

Ativo Passivo Ativo Passivo 

2023  67.049  (143.586)  69.020  (188.664)
2024  29.051  (215.369)  29.789  (256.028)
2025  27.778  (205.470)  36.098  (207.620)
2026  25.076  (189.469)  32.912  (191.432)
2027  25.197  (165.074)  32.574  (166.899)
2028 a 2030  53.533  (405.720)  66.271  (410.080)
após 2031  479.251  (570.439)  483.325  (675.258)

 706.935  (1.895.127)  749.989  (2.095.981)
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

11.2  Outros tributos a recuperar e outras obrigações fiscais
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante
ICMS a recuperar  10.276  15.569  11.565  16.448 
PIS/Pasep e Cofins a compensar  367  691  20.116  956 
Outros tributos a compensar  669  1.054  697  1.119 

 11.312  17.314  32.378  18.523 
Ativo não circulante
ICMS a recuperar  38.459  28.864  38.795  29.640 
PIS/Pasep e Cofins  44.877  45.855  44.877  45.855 
Outros tributos a compensar  1.047  436  1.508  631 

 84.383  75.155  85.180  76.126 
Passivo circulante
ICMS a recolher  2  395  1.337  408 
PIS/Pasep e Cofins a recolher  21.925  -  30.017  5.178 
IRRF sobre JSCP  -  31.000  -  31.000 
Outros tributos  13.784  4.927  17.327  9.064 

 35.711  36.322  48.681  45.650 
Passivo não circulante
INSS a recolher - liminar sobre depósito judicial  55.695  49.947  55.695  49.947 
Outros tributos  -  -  6.331  5.175 

 55.695  49.947  62.026  55.122 

Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Lucro antes do IRPJ e CSLL  1.816.481  3.396.343  1.906.748  3.791.095 
Equivalência patrimonial  (702.334)  (1.066.728)  (470.606)  (356.373)

 1.114.147  2.329.615  1.436.142  3.434.722 

IRPJ e CSLL (34%)  (378.810)  (792.069)  (488.288)  (1.167.805)
Efeitos fiscais sobre:
Juros sobre o capital próprio  264.077  81.600  264.077  81.600 
Despesas indedutíveis  (1.622)  (851)  (4.289)  (5.536)
Incentivos fiscais  3.926  2.861  7.511  7.110 
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL não constituídos (a)  -  -  (125.413)  (29.002)
Constituição e/ou compensação de e juízo fiscal e base negativa 
  da CSLL de exercícios anteriores  -  -  -  85.723 
Diferença entre as bases de cálculo do lucro real e presumido  -  -  35.677  49.638 
Outros  -  24  3.436  7.276 
IRPJ e CSLL correntes  -  (43.878)  (212.852)  (214.862)
IRPJ e CSLL diferidos  (112.429)  (664.557)  (94.437)  (756.134)
Alíquota efetiva - % 10,1% 30,4% 21,4% 28,3%

(a) Se refere principalmente ao saldo não constituído pela UEGA, tendo em vista que não há expectativa de geração de lucros tributáveis futuros em função das caracterísiticas do negócio 
desta controlada. 

11.3  Conciliação da provisão para imposto de renda e contribuição social

12. DESPESAS ANTECIPADAS
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Prêmios de 
seguros  9.932  10.443  16.727  14.104 

Programa de 
Incentivo às 
Fontes Alternativas 
de Energia Elétrica 
- Proinfa  892  997  892  997 
Outros  2.176  -  2.172  - 

 13.000  11.440  19.791  15.101 

13. DEPÓSITOS JUDICIAIS
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Fiscais (13.1)  55.949  50.498  62.279  55.534 
Trabalhistas  26.918  21.244  27.366  21.307 
Cíveis
Cíveis  1.322  2.220  1.656  2.741 
Servidões de 
passagem  2.932  4.233  2.956  4.255 

 4.254  6.453  4.612  6.996 
Outros  4  3  4  3 

 87.125  78.198  94.261  83.840 

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2021 

Equivalência
patrimonial

Aporte
e/ou Afac 

Amor-
tização 

Dividendos
e JSCP

Combinação
de negócios
(NE nº 1.1.1) 

Saldo em 
31.12.2021

Controladas
UEGA  145.069  205.895  -  -  (21.752)  -  329.212 
Bela Vista  208.911  (3.124)  14.865  -  -  -  220.652 
São Bento  206.794  28.550  -  -  (6.780)  -  228.564 
São Bento - direito de autorização  71.858  -  -  (2.828)  -  -  69.030 
Cutia  1.235.699  (23.380)  -  -  -  -  1.212.319 
Cutia - direito de autorização  7.996  -  -  (355)  -  -  7.641 
Nova Asa Branca I  57.926  3.594  -  -  (854)  -  60.666 
Nova Asa Branca I - direito de autorização  45.289  -  -  (1.792)  -  -  43.497 
Nova Asa Branca II  58.129  6.787  -  -  (1.612)  -  63.304 
Nova Asa Branca II - direito de autorização  45.734  -  -  (1.801)  -  -  43.933 
Nova Asa Branca III  84.259  4.454  -  -  (1.058)  -  87.655 
Nova Asa Branca III - direito de autorização  44.085  -  -  (1.741)  -  -  42.344 
Nova Eurus IV  61.088  8.370  -  -  (1.988)  -  67.470 
Nova Eurus IV - direito de autorização  46.687  -  -  (1.844)  -  -  44.843 
Santa Maria  74.569  6.240  -  -  (1.482)  -  79.327 
Santa Maria - direito de autorização  24.206  -  -  (916)  -  -  23.290 
Santa Helena  77.057  3.933  -  -  (935)  -  80.055 
Santa Helena - direito de autorização  26.069  -  -  (992)  -  -  25.077 
Ventos de Santo Uriel  29.568  548  -  -  (130)  -  29.986 
Ventos de Santo Uriel - direito de autorização  12.259  -  -  (465)  -  -  11.794 
Costa Oeste  90.802  18.510  -  -  (4.396)  -  104.916 
Costa Oeste - mais valia  906  629  -  -  -  -  1.535 
Costa Oeste - direito de concessão  2.743  -  -  (132)  -  -  2.611 
Marumbi  140.381  28.075  -  -  (6.666)  -  161.790 
Marumbi - menos valia  (5.331)  589  -  -  -  -  (4.742)
Marumbi - direito de concessão  1.694  -  -  (81)  -  -  1.613 
Uirapuru  161.780  37.009  -  -  (23.562)  -  175.227 
Uirapuru - menos valia  (17.336)  2.802  -  -  -  -  (14.534)
Uirapuru - direito de concessão  18.103  -  -  (1.285)  -  -  16.818 
FDA Geração de Energia  605.486  361.256  -  -  (265.620)  -  701.122 
Jandaíra I  11.374  (755)  48.056  -  -  -  58.675 
Jandaíra II  11.542  (1.046)  29.610  -  -  -  40.106 
Jandaíra III  13.264  (826)  33.631  -  -  -  46.069 
Jandaíra IV  13.287  (847)  36.518  -  -  -  48.958 
Brownfield  -  878  -  -  (2.930)  58.671  56.619 
Brownfield - mais valia  -  -  -  -  -  44.601  44.601 
Brownfield - ágio técnico  -  -  -  -  -  22.976  22.976 
Ventos de Serra do Mel  -  1.940  -  -  (5.856)  129.590  125.674 
Ventos de Serra do Mel - mais valia  -  -  -  -  -  98.552  98.552 
Ventos de Serra do Mel - ágio técnico  -  -  -  -  -  50.769  50.769 
Potiguar B61  -  2.271  -  -  (3.494)  132.304  131.081 
Potiguar B61 - mais valia  -  -  -  -  -  39.746  39.746 
Potiguar B61 - ágio técnico  -  -  -  -  -  20.475  20.475 

 3.611.947  692.352  162.680  (14.232)  (349.115)  597.684  4.701.316 
Empreendimentos controlados em conjunto (14.3)
Caiuá  95.362  13.765  -  -  (2.150)  -  106.977 
Integração Maranhense  148.583  20.255  -  -  (2.273)  -  166.565 
Matrinchã  734.505  96.614  -  -  (19.346)  -  811.773 
Guaraciaba  361.170  57.363  -  -  (10.918)  -  407.615 
Paranaíba  203.681  35.113  -  -  (11.870)  -  226.924 
Mata de Santa Genebra  661.430  63.174  -  -  (13.614)  -  710.990 
Cantareira  359.685  53.492  30.870  -  (6.718)  -  437.329 

 2.564.416  339.776  30.870  -  (66.889)  -  2.868.173 
Coligadas (14.4)
Foz do chopim  9.986  16.596  -  -  (7.481)  -  19.101 

 9.986  16.596  -  -  (7.481)  -  19.101 

 6.186.349  1.048.724  193.550  (14.232)  (423.485)  597.684  7.588.590 

CONSOLIDADO Saldo em 
31.12.2022

Equivalência
patrimonial

Redução
de capital

Dividendos
e JSCP

Saldo em 
31.12.2022

Empreendimentos controlados em conjunto (14.3)
Caiuá  106.977  23.806  -  (5.486)  125.297 
Integração Maranhense  166.565  32.824  -  (6.884)  192.505 
Matrinchã  811.773  162.298  -  (42.542)  931.529 
Guaraciaba  407.615  82.251  -  (22.767)  467.099 
Paranaíba  226.924  47.623  -  (10.567)  263.980 
Mata de Santa Genebra  710.990  56.140  (61.536)  (13.333)  692.261 
Cantareira  437.329  45.293  -  (9.254)  473.368 

 2.868.173  450.235  (61.536)  (110.833)  3.146.039 
Coligadas (14.4)
Foz do chopim  19.101  20.371  -  (22.357)  17.115 

 19.101  20.371  -  (22.357)  17.115 
 2.887.274  470.606  (61.536)  (133.190)  3.163.154 

CONSOLIDADO Saldo em 
31.12.2021

Equivalência
patrimonial

Aporte
e/ou Afac 

Dividendos
e JSCP

Saldo em 
31.12.2021

Empreendimentos controlados em conjunto (14.3)
Caiuá  95.362  13.765  -  (2.150)  106.977 
Integração Maranhense  148.583  20.255  -  (2.273)  166.565 
Matrinchã  734.505  96.614  -  (19.346)  811.773 
Guaraciaba  361.170  57.363  -  (10.918)  407.615 
Paranaíba  203.681  35.113  -  (11.870)  226.924 
Mata de Santa Genebra  661.430  63.174  -  (13.614)  710.990 
Cantareira  359.685  53.492  30.870  (6.718)  437.329 

 2.564.416  339.776  30.870  (66.889)  2.868.173 
Coligadas (14.4)
Foz do chopim  9.986  16.596  -  (7.481)  19.101 

 9.986  16.596  -  (7.481)  19.101 
 2.574.402  356.372  30.870  (74.370)  2.887.274 

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2022 

Equivalência
patrimonial

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Aporte

e/ou Afac 

Redução
de capital

ou Afac
Amor-

tização 
Dividendos

e JSCP

Combinação 
de negócios

(NE nº 1.1.1)
Saldo em 

31.12.2022

Controladas
UEGA  329.212  (162.903)  (63)  -  -  -  -  -  166.246 
Bela Vista  220.652  10.740  -  -  -  -  (1.736)  -  229.656 
São Bento  228.564  26.563  -  -  -  -  (6.309)  -  248.818 
São Bento - direito de autorização  69.030  -  -  -  -  (2.829)  -  -  66.201 
Cutia  1.212.319  (44.961)  -  -  -  -  -  -  1.167.358 
Cutia - direito de autorização  7.641  -  -  -  -  (356)  -  -  7.285 
Nova Asa Branca I  60.666  7.613  -  -  -  -  (1.808)  -  66.471 
Nova Asa Branca I - direito de autorização  43.497  -  -  -  -  (1.792)  -  -  41.705 
Nova Asa Branca II  63.304  8.874  -  -  -  -  (2.107)  -  70.071 
Nova Asa Branca II - direito de autorização  43.933  -  -  -  -  (1.801)  -  -  42.132 
Nova Asa Branca III  87.655  (1.233)  -  -  -  -  -  -  86.422 
Nova Asa Branca III - direito de autorização  42.344  -  -  -  -  (1.741)  -  -  40.603 
Nova Eurus IV  67.470  11.476  -  -  -  -  (2.726)  -  76.220 
Nova Eurus IV - direito de autorização  44.843  -  -  -  -  (1.844)  -  -  42.999 
Santa Maria  79.327  4.472  -  -  -  -  (1.062)  -  82.737 
Santa Maria - direito de autorização  23.290  -  -  -  -  (916)  -  -  22.374 
Santa Helena  80.055  5.976  -  -  -  -  (1.419)  -  84.612 
Santa Helena - direito de autorização  25.077  -  -  -  -  (992)  -  -  24.085 
Ventos de Santo Uriel  29.986  (199)  -  -  -  -  -  -  29.787 
Ventos de Santo Uriel - direito de autorização  11.794  -  -  -  -  (465)  -  -  11.329 
Costa Oeste  104.916  28.005  -  -  -  -  (6.651)  -  126.270 
Costa Oeste - mais valia  1.535  541  -  -  -  -  -  -  2.076 
Costa Oeste - direito de concessão  2.611  -  -  -  -  (132)  -  -  2.479 
Marumbi  161.790  40.752  -  -  -  -  (9.679)  -  192.863 
Marumbi - menos valia  (4.742)  1.247  -  -  -  -  -  -  (3.495)
Marumbi - direito de concessão  1.613  -  -  -  -  (81)  -  -  1.532 
Uirapuru  175.227  24.278  -  -  -  -  (14.556)  -  184.949 
Uirapuru- menos valia  (14.534)  2.644  -  -  -  -  -  -  (11.890)
Uirapuru - direito de concessão  16.818  -  -  -  -  (1.284)  -  -  15.534 
FDA Geração de Energia  701.122  245.421  -  -  -  -  (383.372)  -  563.171 
Jandaíra I  58.675  (665)  -  10.701  -  -  -  -  68.711 
Jandaíra II  40.106  1.608  -  24.275  -  -  (51)  -  65.938 
Jandaíra III  46.069  494  -  25.576  -  -  -  -  72.139 
Jandaíra IV  48.958  2.707  -  21.070  -  -  (393)  -  72.342 
Brownfield  56.619  4.352  -  -  -  -  -  (6.394)  54.577 
Brownfield - mais valia  44.601  (1.628)  -  -  -  -  -  5.012  47.985 
Brownfield - ágio técnico  22.976  -  -  -  -  -  -  1.046  24.022 
Ventos de Serra do Mel  125.674  9.639  -  -  -  -  -  (14.124)  121.189 
Ventos de Serra do Mel - mais valia  98.552  (3.597)  -  -  -  -  -  11.035  105.990 
Ventos de Serra do Mel - ágio técnico  50.769  -  -  -  -  -  -  2.348  53.117 
Potiguar B61  131.081  838  -  -  -  -  -  (4.880)  127.039 
Potiguar B61 - mais valia  39.746  (1.296)  -  -  -  -  -  (220)  38.230 
Potiguar B61 - ágio técnico  20.475  -  -  -  -  -  -  4.760  25.235 

 4.701.316  221.758  (63)  81.622  -  (14.233)  (431.869)  (1.417)  4.557.114 
Empreendimentos controlados em conjunto (14.3)

Caiuá  106.977  23.806  -  -  -  -  (5.486)  -  125.297 
Integração Maranhense  166.565  32.824  -  -  -  -  (6.884)  -  192.505 
Matrinchã  811.773  162.298  -  -  -  -  (42.542)  -  931.529 
Guaraciaba  407.615  82.251  -  -  -  -  (22.767)  -  467.099 
Paranaíba  226.924  47.623  -  -  -  -  (10.567)  -  263.980 
Mata de Santa Genebra  710.990  56.140  -  -  (61.536)  -  (13.333)  -  692.261 
Cantareira  437.329  45.293  -  -  -  -  (9.254)  -  473.368 

 2.868.173  450.235  -  -  (61.536)  -  (110.833)  -  3.146.039 
Coligadas (14.4)

Foz do chopim  19.101  20.371  -  -  -  -  (22.357)  -  17.115 
 19.101  20.371  -  -  -  -  (22.357)  -  17.115 

 7.588.590  692.364  (63)  81.622  (61.536)  (14.233)  (565.059)  (1.417)  7.720.268 

13.1  Depósitos judiciais fiscais
Do saldo apresentado no Consolidado, o montante de R$ 55.130 em 31.12.2022 (R$ 49.719 em 31.12.2021) refere-se ao questio-
namento judicial da incidência da contribuição previdenciária (INSS a recolher) sobre determinadas verbas salariais. O passivo está 
registrado em Outras Obrigações Fiscais (NE nº 11.2).

14 INVESTIMENTOS
14.1  Mutação dos investimentos

 UEG ARAUCÁRIA  31.12.2022  31.12.2021 

 ATIVO  334.418  776.201 

 Ativo circulante  97.586  515.430 
 Ativo não circulante  236.832  260.771 

 PASSIVO  334.418  776.201 
 Passivo circulante  45.115  221.853 
 Passivo não circulante  16.322  13.771 
 Patrimônio líquido  272.981  540.577 

 DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

 Receita operacional líquida  98.508  2.250.577 
 Custos e despesas operacionais  (365.522)  (1.879.198)
 Resultado financeiro  11.407  8.952 
 Tributos  (11.885)  (42.248)
 Prejuízo/ Lucro líquido do exercício  (267.492)  338.083 
 Outros resultados abrangentes  (103)  - 
 Resultado abrangente do exercício  (267.595)  338.083 

 DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 Fluxo de caixa das atividades operacionais  (94.401)  312.676 
 Fluxo de caixa das atividades de investimento  (139.033)  (14.579)
 Fluxo de caixa das atividades de financiamento  (147)  (64.331)

 TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (233.581)  233.766 

 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa  298.572  64.806 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  64.991  298.572 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (233.581)  233.766 

14.2  Controladas com participação de não controladores
14.2.1 Informações financeiras resumidas

11.1.2 Créditos fiscais não reconhecidos 
Em 31.12.2022, a Companhia não reconheceu créditos de imposto de renda e contribuição social sobre prejuízos fiscais e bases 
negativas no montante de 192.379 (R$ 66.936 em 31.12.2021) por não haver razoável certeza de geração de lucros tributáveis futuros 
suficientes para absorção dos referidos ativos.

O prejuízo em 2022 é decorrente da melhora do cenário hidrológico que, por consequência, reduziu os despachos da usina durante o 
ano e, ainda, pelos custos decorrentes da manutenção das turbinas da usina (Major Inspection). 

14.2.2 Mutação do patrimônio líquido atribuível aos acionistas não controladores

Participação no capital social UEG Araucária: 39,1%

Em 1º.01.2021  93.140 
Lucro líquido do exercício  132.191 
Dividendos  (13.968)

Em 31.12.2021  211.363 
Prejuízo do exercício  (104.593)
Em 31.12.2022  106.730 

14.3  Informações resumidas dos principais empreendimentos controlados em conjunto

31.12.2022 Caiuá 
Integração 

Maranhense Matrinchã Guaraciaba Paranaíba
Mata de Santa 

Genebra Cantareira

ATIVO  327.819  588.279  2.935.068  1.568.964  1.921.848  3.587.501  1.805.583 

Ativo circulante  38.421  78.790  427.118  211.094  223.010  539.668  226.945 
Caixa e equivalentes de caixa  13.440  28.997  136.878  56.436  56.518  32.903  73.866 
Outros ativos circulantes  24.981  49.793  290.240  154.658  166.492  506.765  153.079 
Ativo não circulante  289.398  509.489  2.507.950  1.357.870  1.698.838  3.047.833  1.578.638 

PASSIVO  327.819  588.279  2.935.068  1.568.964  1.921.848  3.587.501  1.805.583 

Passivo circulante  22.569  59.771  225.502  154.404  125.681  113.772  92.290 
Passivos financeiros  7.273  12.774  130.033  42.260  59.606  70.775  59.850 
Outros passivos circulantes  15.296  46.997  95.469  112.144  66.075  42.997  32.440 
Passivo não circulante  49.542  135.645  808.485  461.297  718.700  2.091.971  747.233 
Passivos financeiros  28.705  40.415  578.340  397.181  475.804  1.668.794  423.563 
Outros passivos não circulantes  20.837  95.230  230.145  64.116  242.896  423.177  323.670 
Patrimônio líquido  255.708  392.863  1.901.081  953.263  1.077.467  1.381.758  966.060 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Receita operacional líquida  62.864  100.482  518.428  266.855  231.960  415.526  188.348 
Custos e despesas operacionais  (5.876)  (4.022)  (33.073)  (40.926)  (20.181)  (68.472)  (10.885)
Resultado financeiro  (1.605)  (2.286)  (59.543)  (37.598)  (48.430)  (177.322)  (37.815)
Provisão para IR e CSLL  (6.802)  (27.185)  (94.589)  (20.473)  31.030  (57.676)  (47.212)
Lucro líquido do exercício  48.581  66.989  331.223  167.858  194.379  112.056  92.436 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -  -  -  - 

Resultado abrangente 
 do exercício  48.581  66.989  331.223  167.858  194.379  112.056  92.436 

Participação no empreendimento - %  49,0  49,0  49,0  49,0  24,5  50,1  49,0 
Valor contábil do investimento  125.297  192.505  931.529  467.099  263.980  692.261  473.368 

Em 31.12.2022, a participação da Copel GeT nos compromissos assumidos dos seus empreendimentos controlados em conjunto 
equivale a R$ 978 e nos passivos contingentes classificados como perda possível equivale a R$ 411.564 (R$ 249.418 em 31.12.2021) 
sendo que do montante, o valor de R$ 180.706 (R$ 187.243 em 31.12.2021) se refere a Mata de Santa Genebra.
Em junho de 2022 a Copel GeT registrou R$ 133.922 no resultado de equivalência patrimonial decorrente dos efeitos da revisão 
tarifária de Caiuá, Integração Maranhense, Matrinchã e Guaraciaba.
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

14.4  Informações resumidas das principais coligadas
Foz do Chopim  31.12.2022  31.12.2021 

ATIVO  51.449  55.900 
Ativo circulante  11.730  13.308 
Ativo não circulante  39.719  42.592 

PASSIVO  51.449  55.900 
Passivo circulante  3.596  2.495 
Patrimônio líquido  47.853  53.405 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
Receita operacional líquida  70.314  60.943 
Custos e despesas operacionais  (26.171)  (10.775)
Resultado financeiro  208  (1.703)
Provisão para IR e CSLL  (2.343)  (2.060)
Lucro líquido do exercício  42.008  46.405 
Outros resultados abrangentes  -  - 

Resultado abrangente do exercício  42.008  46.405 

Participação na coligada - %  35,77  35,77 
Valor contábil do investimento  17.115  19.101 

CONTROLADORA Custo
Depreciação

acumulada 31.12.2022 Custo 
Depreciação

acumulada 31.12.2021

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  5.431.492  (2.421.901)  3.009.591  5.425.792  (2.293.931)  3.131.861 
Máquinas e equipamentos  2.955.074  (1.455.866)  1.499.208  2.948.900  (1.373.447)  1.575.453 
Edificações  1.201.731  (462.986)  738.745  1.202.504  (434.709)  767.795 
Terrenos  437.889  (51.341)  386.548  437.607  (43.397)  394.210 
Veículos e aeronaves  35.349  (33.007)  2.342  33.763  (32.656)  1.107 
Móveis e utensílios  10.825  (7.513)  3.312  10.350  (7.754)  2.596 
(-) Impairment (15.4)  (677.074)  -  (677.074)  (710.510)  -  (710.510)
(-) Obrigações especiais  (579)  295  (284)  (538)  213  (325)

 9.394.707  (4.432.319)  4.962.388  9.347.868  (4.185.681)  5.162.187 
Em curso
Custo  502.432  -  502.432  389.630  -  389.630 
(-) Impairment (15.4)  (186.383)  -  (186.383)  (187.382)  -  (187.382)

 316.049  -  316.049  202.248  -  202.248 

 9.710.756  (4.432.319)  5.278.437  9.550.116  (4.185.681)  5.364.435 

CONSOLIDADO Custo Depreciação
acumulada 31.12.2022 Custo 

Depreciação
acumulada 31.12.2021

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  7.845.355  (4.764.451)  3.080.904  7.839.656  (4.625.737)  3.213.919 
Máquinas e equipamentos  8.729.417  (2.945.782)  5.783.635  8.192.458  (2.733.222)  5.459.236 
Edificações  1.936.842  (1.128.898)  807.944  1.928.882  (1.096.311)  832.571 
Terrenos  490.043  (53.042)  437.001  488.149  (44.002)  444.147 
Veículos e aeronaves  35.349  (33.007)  2.342  33.763  (32.656)  1.107 
Móveis e utensílios  12.614  (8.843)  3.771  12.165  (9.029)  3.136 
(-) Impairment (15.4)  (785.206)  -  (785.206)  (710.510)  -  (710.510)
(-) Obrigações especiais  (747)  329  (418)  (792)  290  (502)

 18.263.667  (8.933.694)  9.329.973  17.783.771  (8.540.667)  9.243.104 
Em curso
Custo  569.598  -  569.598  720.606  -  720.606 
(-) Impairment (15.4)  (186.383)  -  (186.383)  (187.382)  -  (187.382)

 383.215  -  383.215  533.224  -  533.224 

 18.646.882  (8.933.694)  9.713.188  18.316.995  (8.540.667)  9.776.328 

Em 31.12.2022, não há passivos contingentes na coligada, Foz do Chopim. 

15. IMOBILIZADO
15.1  Imobilizado por classe de ativos

15.2  Mutação do imobilizado

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2022 

Aquisições/
Impairment Depreciação Baixas Transferências

Saldo em 
31.12.2022

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  3.131.861  -  (127.970)  -  5.700  3.009.591 
Máquinas e equipamentos  1.575.453  -  (88.637)  (1.400)  13.792  1.499.208 
Edificações  767.795  -  (29.314)  (306)  570  738.745 
Terrenos  394.210  -  (7.944)  (381)  663  386.548 
Veículos e aeronaves  1.107  -  (381)  -  1.616  2.342 
Móveis e utensílios  2.596  -  (327)  (42)  1.085  3.312 
(-) Impairment (15.4)  (710.510)  33.436  -  -  -  (677.074)
(-) Obrigações especiais  (325)  -  82  -  (41)  (284)

 5.162.187  33.436  (254.491)  (2.129)  23.385  4.962.388 
Em curso
Custo  389.630  132.370  -  (6)  (19.562)  502.432 
(-) Impairment (15.4)  (187.382)  999  -  -  -  (186.383)

 202.248  133.369  -  (6)  (19.562)  316.049 

 5.364.435  166.805  (254.491)  (2.135)  3.823  5.278.437 

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2022 

Aquisições/
Impairment Depreciação Baixas Transferências

Saldo em 
31.12.2022

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  3.213.919  -  (138.715)  -  5.700  3.080.904 
Máquinas e equipamentos  5.459.236  -  (325.332)  (29.678)  679.409  5.783.635 
Edificações  832.571  -  (33.733)  (333)  9.439  807.944 
Terrenos  444.147  -  (9.040)  (381)  2.275  437.001 
Veículos e aeronaves  1.107  -  (381)  -  1.616  2.342 
Móveis e utensílios  3.136  -  (395)  (58)  1.088  3.771 
(-) Impairment (15.4)  (710.510)  (74.696)  -  -  -  (785.206)
(-) Obrigações especiais  (502)  -  125  -  (41)  (418)

 9.243.104  (74.696)  (507.471)  (30.450)  699.486  9.329.973 
Em curso
Custo  720.606  547.185  -  (12.324)  (685.869)  569.598 
(-) Impairment (15.4)  (187.382)  999  -  -  -  (186.383)

 533.224  548.184  -  (12.324)  (685.869)  383.215 

 9.776.328  473.488  (507.471)  (42.774)  13.617  9.713.188 

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2021 

Aquisições/
Impairment Depreciação Baixas

Transfe-
rências

Saldo em 
31.12.2021

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  3.269.500  -  (139.786)  2.147  -  3.131.861 
Máquinas e equipamentos  1.639.351  -  (96.658)  (2.615)  35.375  1.575.453 
Edificações  800.300  -  (33.052)  (501)  1.048  767.795 
Terrenos  403.346  -  (9.167)  (763)  794  394.210 
Veículos e aeronaves  1.863  -  (822)  (68)  134  1.107 
Móveis e utensílios  1.782  -  (245)  (14)  1.073  2.596 
(-) Impairment (15.4)  (786.745)  76.235  -  -  -  (710.510)
(-) Obrigações especiais  (33)  -  48  -  (340)  (325)

 5.329.364  76.235  (279.682)  (1.814)  38.084  5.162.187 
Em curso
Custo  350.737  68.215  -  -  (29.322)  389.630 
(-) Impairment (15.4)  (120.308)  (67.074)  -  -  -  (187.382)

 230.429  1.141  -  -  (29.322)  202.248 

 5.559.793  77.376  (279.682)  (1.814)  8.762  5.364.435 

Durante a fase de construção são capitalizados os custos de empréstimos, financiamentos e debêntures. Em 2022 estes custos 
totalizaram R$ 13.468, à taxa média de 0,32% a.a. (R$ 953, à taxa média de 0,02% a.a., em 2021). 

15.3  Operações em conjunto - consórcios
Os valores registrados no imobilizado estão proporcionais a participação da Copel GeT nos ativos das usinas, conforme demons-
trados a seguir:

EMPREENDIMENTO Participação (%)
Copel GeT 

Taxa média anual de 
depreciação (%) 31.12.2022 31.12.2021

UHE Gov. Jayme Canet Júnior - Mauá
  Consórcio Energético Cruzeiro do Sul 51,0
Em serviço  859.882  859.926 
(-) Depreciação Acumulada 2,90  (288.728)  (263.792)
Em curso  19.899  20.527 

 591.053  616.661 
UHE Baixo Iguaçu 30,0
Em serviço  693.487  692.395 
(-) Depreciação Acumulada 3,28  (87.278)  (64.519)
Em curso  55.863  56.027 

 662.072  683.903 
 1.253.125  1.300.564 

15.4 Perdas estimadas para redução ao valor 
recuperável (impairment) de ativos do 
segmento de geração 

A partir da análise de indicativos de impairment, de premissas 
representativas das melhores estimativas da Administração 
da Companhia, da metodologia prevista no Pronunciamento 
Técnico CPC 01 (R1) e da mensuração do valor em uso foram 
testadas as unidades geradoras de caixa do segmento geração.
O cálculo do valor em uso baseou-se em fluxos de caixa ope-
racionais descontados pelo horizonte das concessões, man-
tendo-se as atuais condições comerciais da companhia. A taxa 
utilizada para descontar o fluxo de caixa foi definida e atualizada 
a partir da metodologia WACC (Custo Médio Ponderado de Ca-
pital) e CAPM (Modelo de Precificação de Ativos), por tipo de 
fonte, para os negócios de geração, considerando parâmetros 
tradicionais e usualmente utilizados no mercado. 
Referências internas como o orçamento aprovado pela Compa-
nhia, dados históricos ou passados, atualização do cronograma 
de obras e montante de investimentos para empreendimentos 
em curso embasam a definição de premissas chaves pela Ad-
ministração. No mesmo contexto, referências externas como o 
nível de consumo de energia elétrica e a disponibilidade de re-
cursos hídricos subsidiam as principais informações dos fluxos 
de caixa estimados.

Cabe observar que as diversas premissas utilizadas pela Admi-
nistração na determinação dos fluxos de caixa futuros podem 
ser afetadas por eventos incertos, o que pode gerar oscilações 
nos resultados. Mudanças no modelo político e econômico, por 
exemplo, podem resultar em alta na projeção do risco-país, ele-
vando as taxas de desconto utilizadas nos testes. 
De forma geral, os testes contemplaram as seguintes premissas chaves:
- Crescimento compatível com os dados históricos e perspecti-

vas de crescimento da economia brasileira;
- Atualização das taxas de desconto após os impostos, especí-

fica para o segmento testado, obtida através de metodologia 
usualmente aplicada pelo mercado, levando em consideração 
o custo médio ponderado de capital;

- Receitas projetadas de acordo com os contratos vigentes e 
expectativa de mercado futuro, sem previsão de renovação da 
concessão/autorização;

- Despesas segregadas por unidade geradora de caixa projeta-
das a partir do orçamento aprovado pela Companhia;

- Atualização de encargos regulatórios.
A Companhia tratou como unidades geradoras de caixa indepen-
dentes todos os seus empreendimentos de geração.
Em 31.12.2022, os empreendimentos com saldos de impairment
registrados são os seguintes:

CONSOLIDADO
Imobilizado 

Custo Depreciação Impairment Valor em uso

UHE Colíder  2.558.634  (320.171)  (632.559)  1.605.904 
UEGA  686.498  (384.810)  (108.132)  193.556 
Consórcio Tapajós (a)  14.879  -  (14.879)  - 
Usinas no Paraná  1.052.717  (130.051)  (216.019)  706.647 

 4.312.728  (835.032)  (971.589)  2.506.107 
(a) Projeto em desenvolvimento

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2021

Impairment / 
Reversão 1º.01.2021 

Impairment / 
Reversão

Saldo em 
31.12.2022

Em serviço
UHE Colíder  (683.193)  43.664  (639.529)  6.970  (632.559)
UEGA  (138.777)  138.777  -  (108.132)  (108.132)
Usinas no Paraná  (103.551)  32.571  (70.980)  26.466  (44.514)

 (925.521)  215.012  (710.509)  (74.696)  (785.205)
Em curso
Consórcio Tapajós  (14.464)  (415)  (14.879)  -  (14.879)
Usinas no Paraná  (105.844)  (66.659)  (172.503)  999  (171.504)

 (120.308)  (67.074)  (187.382)  999  (186.383)
 (1.045.829)  147.938  (897.891)  (73.697)  (971.588)

O quadro a seguir apresenta a movimentação do saldo de impairment:

15.4.1 UHE Colíder
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso considerou 
premissas e orçamentos da Companhia e a taxa de desconto de-
pois dos impostos de 5,71% a.a. (em 2021, 5,77% a.a.), que deriva 
da metodologia WACC para o segmento de geração de energia 
elétrica. A atualização da expectativa de receita com a venda da 
energia, que compensou aumentos com custos operacionais e 
com encargos regulatórios, e a variação do valor contábil, possi-
bilitaram a reversão parcial do impairment. 

15.4.2 UEG Araucária
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso considerou 
premissas e orçamentos da Companhia, revisão da expectativa 
de despacho, atualização do Custo Variável Unitário - CVU   e a 
taxa de desconto depois dos impostos de 7,00% a.a. (em 2021, 
7,69% a.a.), que deriva da metodologia WACC para o segmento 
de geração de energia elétrica, acrescida de risco adicional as-
sociado à variação da receita. Pela revisão das premissas, prin-
cipalmente a redução na expectativa de despacho da usina em 
relação a 31.12.2021, quando se previa aumento da demanda 
da usina em consequência das condições hidrológicas desfa-
voráveis, foi reconhecido impairment em 2022, considerando a 
mudança significativa do cenário hidrológico do país.

15.4.3 UTE Figueira
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso considerou pre-
missas e orçamentos da Companhia, a taxa de desconto depois 
dos impostos de 6,23% a.a. (em 2021, 5,77% a.a.), que deriva da 
metodologia WACC para o segmento de geração de energia elé-

trica para fonte térmica, a postergação da entrada em operação 
da usina ocorrida em dezembro de 2022 (em 2021, a expectativa 
era para abril de 2022), a atualização da expectativa de receita 
com venda de energia e com a indenização do saldo residual 
do ativo, as alterações nos custos operacionais e no Capex, e a 
revisão do saldo de carvão à ser ressarcido para a conta CDE. 
Pela revisão do conjunto de premissas foi reconhecida a reversão 
parcial do  impairment.

15.4.4 Demais usinas hídricas
Em dezembro de 2022, o cálculo do valor em uso dos ativos de 
geração no Estado do Paraná considerou: i) premissas e orçamen-
tos da Companhia; ii) a taxa de desconto depois dos impostos de 
5,71% a.a. (em 2021, 5,77% a.a.), que deriva da metodologia WACC 
para o segmento de geração de energia elétrica; e, iii) revisão dos 
encargos regulatórios e dos custos operacionais que foram com-
pensados pela expectativa de venda da energia descontratada. 
Pela revisão do conjunto de premissas e a variação do valor contá-
bil, foi possível reverter parte do saldo de  impairment. 

15.4.5 Unidades geradoras de caixa que não 
apresentam reversão ou provisão para 
impairment

As usinas que não sofreram impairment tem valor recuperável 
superior ao valor contábil do ativo imobilizado. A tabela a seguir 
apresenta a porcentagem em que o valor recuperável (“VR”) ex-
cede o valor contábil (“VC”) dos ativos e demonstra a análise de 
sensibilidade aumentando em 5% e 10% a taxa de desconto para 
avaliação do risco de impairment de cada empreendimento.

31.12.2021 Caiuá 
Integração 

Maranhense Matrinchã Guaraciaba Paranaíba
Mata de Santa 

Genebra Cantareira

ATIVO  284.870  515.495  2.610.094  1.413.231  1.829.340  3.203.892  1.715.776 

Ativo circulante  30.304  65.219  367.428  194.283  193.190  681.494  196.424 
Caixa e equivalentes de caixa  6.117  16.501  96.346  70.543  32.665  387.027  52.354 
Outros ativos circulantes  24.187  48.718  271.082  123.740  160.525  294.467  144.070 
Ativo não circulante  254.566  450.276  2.242.666  1.218.948  1.636.150  2.522.398  1.519.352 

PASSIVO  284.870  515.495  2.610.094  1.413.231  1.829.340  3.203.892  1.715.776 

Passivo circulante  14.562  53.132  126.211  101.042  85.964  123.884  78.982 
Passivos financeiros  7.386  13.169  91.811  34.529  51.453  45.898  52.397 
Outros passivos circulantes  7.176  39.963  34.400  66.513  34.511  77.986  26.585 
Passivo não circulante  51.986  122.438  827.205  480.320  817.159  1.660.867  744.285 
Passivos financeiros  35.606  52.653  685.525  428.314  522.289  1.630.306  456.180 
Outros passivos não circulantes  16.380  69.785  141.680  52.006  294.870  30.561  288.105 
Patrimônio líquido  218.322  339.925  1.656.678  831.869  926.217  1.419.141  892.509 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

Receita operacional líquida  43.128  71.868  396.622  229.117  285.483  426.573  233.888 
Custos e despesas operacionais  (5.609)  (10.508)  (24.341)  (7.185)  (17.537)  (72.970)  (24.727)
Resultado financeiro  (2.348)  (3.954)  (83.280)  (44.131)  (62.138)  (162.110)  (43.794)
Provisão para IR e CSLL  (7.078)  (16.072)  (91.830)  (60.617)  (62.638)  (65.399)  (56.201)
Lucro líquido do período  28.093  41.334  197.171  117.184  143.170  126.094  109.166 
Outros resultados abrangentes  -  -  -  -  -  -  - 

Resultado abrangente do período  28.093  41.334  197.171  117.184  143.170  126.094  109.166 

Participação no empreendimento - %  49,0  49,0  49,0  49,0  24,5  50,1  49,0 
Valor contábil do investimento  106.977  166.565  811.773  407.615  226.924  710.990  437.329 

Unidade geradora de caixa
Taxa de

desconto VR/VC-1
VR/VC-1 

(5% Variação)
VR/VC-1 

(10% Variação)
Risco de 

Impairment

Ativos Eólicos
Complexo São Bento (a) 8,06% 59,64% 55,18% 50,93%  - 
Complexo Brisa I (b) 8,06% 58,38% 53,76% 49,35%  - 
Complexo Brisa II (c) 8,06% 55,70% 50,85% 46,24%  - 
Complexo Bento Miguel (d) 8,06% 15,96% 12,23% 8,70%  - 
Complexo Cutia (e) 8,06% 11,67% 8,36% 5,21%  - 
Complexo Jandaíra (f) 5,61% 29,61% 25,92% 22,41%  - 
Complexo Vilas (g) 5,44% 43,11% 38,61% 34,35%  - 

Ativos Hídricos
Foz do Areia 5,71% 29,95% 29,58% 29,21%  - 
Segredo 5,71% 96,90% 94,04% 91,24%  - 
Caxias 5,71% 73,31% 70,52% 67,81%  - 
Guaricana 5,71% 31,92% 30,77% 29,63%  - 
Chaminé 5,71% 61,48% 60,03% 58,61%  - 
Apucaraninha 5,71% 28,85% 27,83% 26,81%  - 
Mauá 5,71% 106,38% 101,73% 97,25%  - 
Marumbi 5,71% 30,16% 22,67% 20,19%  - 
Cavernoso II 5,71% 28,09% 24,87% 21,79%  - 
Bela Vista 7,67% 56,29% 49,96% 44,51%  - 

(a) Contempla as usinas GE 
Boa Vista, GE Farol, GE Olho 
D’Água e GE São Bento do 
Norte.

(b) Contempla as usinas Nova 
Asa Branca I, Nova Asa 
Branca II, Nova Asa Branca III 
e Nova Eurus IV.

(c) Contempla as usinas Santa 
Maria, Santa Helena e Ventos 
de Santo Uriel.

(d) Contempla as usinas São 
Bento do Norte I, São Bento 
do Norte II, São Bento do 
Norte III, São Miguel I, São 
Miguel II e GE São Miguel III.

(e) Contempla as usinas Cutia, 
Guajiru, Jangada, Maria 
Helena, Potiguar, Esperança 
e Paraíso dos Ventos.

(f) Contempla as usinas Jandaí-
ra I, Jandaíra II, Jandaíra III e 
Jandaíra IV

(g) Contempla as usinas 
Potiguar B61, Potiguar B141, 
Potiguar B142, Potiguar B143 
e Ventos de Vila Paraíba IV.

15.5  Empreendimentos em construção
15.5.1 PCH Bela Vista 
Com um investimento estimado em R$ 224.673, o empreendi-
mento, com 29,81 MW de capacidade instalada e garantia física 
de 18,61 MW médios, foi construído no Rio Chopim, nos muni-
cípios de São João e Verê, localizados no sudoeste do estado 
do Paraná. A participação no leilão A-6 realizado em 31.08.2018 
vendeu 14,7 MW médios em contratos regulados ao preço ori-
ginal de R$ 195,70/MWh. O contrato de venda de energia tem 
início de suprimento em 1º.01.2024, prazo de 30 anos e reajuste 
anual pelo IPCA.
As obras tiveram seu início no mês de agosto de 2019 e a entra-
da em operação comercial de três unidades geradoras ocorreu 
em 2021. A central geradora (Stream Diver) foi liberada para 
início da operação em teste a partir de 28.03.2023.

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2021 

Aquisições/
Impairment Depreciação Baixas Transferências

Efeito da
aquisição do

Complexo Vilas
Saldo em 

31.12.2021

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  3.301.227  -  (165.446)  2.147  75.991  -  3.213.919 
Máquinas e equipamentos  4.852.976  -  (295.538)  (2.626)  149.867  754.557  5.459.236 
Edificações  832.342  -  (36.665)  (501)  37.395  -  832.571 
Terrenos  435.813  -  (9.771)  (763)  18.868  -  444.147 
Veículos e aeronaves  1.863  -  (822)  (68)  134  -  1.107 
Móveis e utensílios  2.396  -  (317)  (17)  1.074  -  3.136 
(-) Impairment (15.4)  (925.521)  215.011  -  -  -  -  (710.510)
(-) Obrigações especiais  (251)  -  89  -  (340)  -  (502)

 8.500.845  215.011  (508.470)  (1.828)  282.989  754.557  9.243.104 
Em curso
Custo  714.563  318.748  -  (38.477)  (274.228)  -  720.606 
(-) Impairment (15.4)  (120.308)  (67.074)  -  -  -  -  (187.382)

 594.255  251.674  -  (38.477)  (274.228)  -  533.224 

 9.095.100  466.685  (508.470)  (40.305)  8.761  754.557  9.776.328 

15.5.2 Complexo eólico Jandaíra
Com um investimento estimado em R$ 411.610, o empreendi-
mento, que tem 90,1 MW de capacidade instalada e garantia fí-
sica de 47,6 MW médios, está sendo construído nos municípios 
de Pedra Preta e Jandaíra, no estado do Rio Grande do Norte. A 
participação no leilão de geração de energia nova A-6, realizado 
em 18.10.2019 vendeu 14,4 MW médios em contratos regula-
dos ao preço original de R$ 98,00/MWh. O contrato de venda 
de energia tem início de suprimento em 1º.01.2025, prazo de 20 
anos e reajuste anual pelo IPCA.
De posse de todas as licenças necessárias, as obras civis tive-
ram início em janeiro de 2021. O complexo, com 26 unidades 
geradoras divididas em 4 parques eólicos, iniciou a operação 
comercial de todo o empreendimento durante o ano de 2022.
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

CONSOLIDADO Contrato de concessão (a) Direito de 
concessão e

autorização/ágio Total em serviço em curso

Em 1º.01.2021  53.443  -  346.715  400.158 
Mais valia na combinação de negócios - Complexo Vilas  -  -  277.120  277.120 
Ágio técnico oriundo da combinação de negócios - Complexo Vilas  -  -  94.221  94.221 
Outorga Aneel - uso do bem público  -  1.823  -  1.823 
Capitalizações para intangível em serviço  1.823  (1.823)  -  - 
Repactuação do risco hidrológico - GSF  1.560.896  -  -  1.560.896 
Quotas de amortização - concessão e autorização (b)  (60.870)  -  (14.232)  (75.102)

Em 31.12.2021  1.555.292  -  703.824  2.259.116 
Mais valia na combinação de negócios - Complexo Vilas(NE nº 1.1.1)  -  -  23.982  23.982 
Ágio técnico oriundo da combinação de negócios - Complexo Vilas (NE nº 1.1.1)  -  -  8.154  8.154 
Quotas de amortização - concessão e autorização(b)  (217.397)  -  (24.117)  (241.514)

Em 31.12.2022  1.337.895  -  711.843  2.049.738 

(a) Contempla o saldo de uso do bem público e de repactuação do risco hidrológico.
(b) Amortização durante o período de concessão/autorização a partir do início da operação comercial do empreendimento.

CONTROLADORA em serviço em curso Total 

Em 1º.01.2021  6.907  11.435  18.342 
Aquisições  -  4.772  4.772 
Capitalizações para intangível em serviço  412  (412)  - 
Quotas de amortização (a)  (3.003)  -  (3.003)

Em 31.12.2021  4.316  15.795  20.111 
Aquisições  -  4.606  4.606 
Capitalizações para intangível em serviço  3.721  (3.721)  - 
Quotas de amortização (a)  (3.661)  -  (3.661)
Baixas  -  (1.518)  (1.518)

Em 31.12.2022  4.376  15.162  19.538 

(a) Taxa anual de amortização:  20%.

CONSOLIDADO em serviço em curso Total 

Em 1º.01.2021  7.164  17.216  24.380 
Efeito da aquisição de controle do Complexo Vilas  10.275  -  10.275 
Aquisições  -  5.607  5.607 
Quotas de amortização (a)  3.212  (3.212)  - 
Baixas  (3.220)  -  (3.220)

Em 31.12.2021  17.431  19.611  37.042 
Aquisições  -  4.368  4.368 
Transferências para imobilizado  (9.795)  -  (9.795)
Capitalizações para intangível em serviço  4.211  (4.211)  - 
Quotas de amortização (a)  (3.993)  -  (3.993)
Baixas  -  (1.519)  (1.519)

Em 31.12.2022  7.854  18.249  26.103 

(a) Taxa anual de amortização:  20%.

16.2  Outros intangíveis
Ativo composto por softwares adquiridos de terceiros ou gerados internamente, mensurados pelo custo total de aquisição diminuído 
das despesas de amortização.

17. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Obrigações sociais
Impostos e contribuições sociais  13.392  13.832  13.658  14.108 
Encargos sociais sobre férias e 13º salário  8.696  8.942  8.818  9.075 

 22.088  22.774  22.476  23.183 
Obrigações trabalhistas
Folha de pagamento, líquida (a)  13.900  -  13.900  - 
Férias  29.332  31.480  29.678  31.857 
Provisões por desempenho e participação nos lucros  11.233  88.403  11.233  88.584 
Programa de desligamentos voluntários  990  17.859  990  17.859 
Outros  94  -  94  - 

 55.549  137.742  55.895  138.300 

 77.637  160.516  78.371  161.483 
(a) Refere-se a provisão do reajuste salarial referente ao Acordo Coletivo de Trabalho aprovado em janeiro de 2023, com efeitos retroativos a outubro de 2022 (data-base do acordo).

Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Materiais e serviços  130.444  147.562  171.362  368.665 
Energia elétrica  205.947  320.752  206.527  335.128 
Encargos de uso da rede elétrica  101.098  96.791  123.186  115.260 

 437.489  565.105  501.075  819.053 

Circulante  312.042  439.856  375.628  693.804 
Não circulante  125.447  125.249  125.447  125.249 

18. FORNECEDORES

Taxas de depreciação (%)  31.12.2022  31.12.2021 

Taxas médias do segmento de geração (15.6.1)

Equipamento geral  6,25  6,25 
Máquinas e equipamentos  3,68  3,68 
Geradores  3,42  3,42 
Reservatórios, barragens e adutoras  2,67  2,56 
Turbina hidráulica  2,89  2,90 
Turbinas a gás e a vapor  4,00  4,00 
Processamento de gás  3,00  3,00 
Unidade de geração eólica  4,94  4,98 
Edificações  3,15  3,15 

Taxas médias para ativos da Administração central
Edificações  3,33  3,33 
Máquinas e equipamentos de 
  escritório  6,25  6,25 

Móveis e utensílios  6,25  6,30 
Veículos  14,29  14,29 

Controladora Consolidado 
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Contratos de concessão/autorização de geração (16.1)  1.106.988  1.208.895  2.049.738  2.259.116 
Outros intangíveis (16.2)  19.538  20.111  26.103  37.042 

 1.126.526  1.229.006  2.075.841  2.296.158 

15.6.1 Ativos com taxas de depreciação limitadas ao 
prazo de concessão

Os ativos do projeto original das usinas de Mauá, Colíder, Baixo 
Iguaçu, Cavernoso II e PCH Bela Vista, da Copel GeT, são conside-
rados pelo Poder Concedente sem total garantia de indenização do 
valor residual ao final do prazo da concessão. Essa interpretação 
está fundamentada na Lei das Concessões nº 8.987/1995 e no 
Decreto nº 2.003/1996 que regulamentam a produção de energia 
elétrica por produtor independente. Dessa forma, a partir da entrada 
em operação desses ativos, inclusive terrenos, a depreciação é 
realizada pela maior taxa entre aquela determinada pela vida útil do 
ativo ou a taxa calculada com base no prazo de concessão.
Conforme previsto nos contratos de concessão, os investimentos 
posteriores e não previstos no projeto original, desde que aprovados 
pelo Poder Concedente e ainda não amortizados, serão indenizados 
ao final do prazo das concessões e depreciados com as taxas es-
tabelecidas pela vida útil do ativo, a partir da entrada em operação.
Da mesma forma, os ativos de geração eólica, cuja energia elétrica 
produzida destina-se à comercialização na modalidade de Produ-
ção Independente de Energia Elétrica conforme estabelecido nos 
artigos 12, 15 e 16 da Lei nº 9.074/1995, também são depreciados 
pela maior taxa entre aquela determinada pela vida útil do ativo ou 
a taxa calculada com base no prazo de autorização.

A Administração não identificou evidências que justificassem a necessidade de reconhecimento de perdas pela redução ao valor 
recuperável de ativos intangíveis.

16.1  Contratos de concessão de geração

CONTROLADORA
Contrato de concessão (a)

em serviço em curso Total
Em 1º.01.2021  35.146  -  35.146 
Outorga Aneel - uso do bem público  -  1.823  1.823 
Capitalizações para intangível em serviço  1.823  (1.823)  - 
Repactuação do risco hidrológico - GSF  1.198.933  -  1.198.933 
Quotas de amortização - concessão e autorização (b)  (27.007)  -  (27.007)

Em 31.12.2021  1.208.895  -  1.208.895 
Quotas de amortização - concessão e autorização (b)  (101.907)  -  (101.907)

Em 31.12.2022  1.106.988  -  1.106.988 

(a) Contempla o saldo de uso do bem público e de repactuação do risco hidrológico.
(b) Amortização durante o período de concessão/autorização a partir do início da operação comercial do empreendimento.

15.6  Taxas de depreciação

16. INTANGÍVEL

19. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Consolidado 
Contrato

Empresa Destinação Garantias Data da
emissão

Nº de 
parcelas

Vencimento
final

Pagamento
de encar-

gos

Encargos
 financeiros do
contrato a.a.

Taxa
efetiva de
juros a.a.

Valor do 
contrato 31.12.2022 31.12.2021

BNDES

820989.1 Implementação da UHAE Mauá. Receita proveniente da comercialização de 
energia da usina. 17.03.2009 179 15.01.2028 Mensal 1,63% acima da TJLP 1,63% acima da TJLP  169.500  60.719  72.109 

Copel GeT

1120952.1 Implantação de linha de transmissão entre as 
subestações Foz do Iguaçu e Cascavel Oeste.

Cessão fiduciária de direitos creditórios; receita 
proveniente da prestação de serviços de 
transmissão.

16.12.2011 168 15.04.2026 Mensal 1,82% e 1,42% 
acima da TJLP

1,82% e 1,42% acima da 
TJLP  44.723  11.186  14.431 

1220768.1 Implantação da PCH Cavernoso II. Receita proveniente da comercialização de 
energia da usina. 28.09.2012 192 15.07.2029 Mensal 1,36% acima da TJLP 1,36% acima da TJLP  73.122  32.012  36.593 

13211061 Implantação da UHE Colíder. 04.12.2013 192 15.10.2031 Mensal 0% e 1,49% acima da TJLP 6,43% e 7,68%  1.041.155  615.968  680.413 

13210331 Implantação da subestação Cerquilho III. 03.12.2013 168 15.08.2028 Mensal 1,49% e 1,89% 
acima da TJLP

1,49% e 1,89% acima da 
TJLP  17.644  7.502  8.758 

15206041 Implantação de linha de transmissão Assis - 
Paraguaçu Paulista II. 28.12.2015 168 15.06.2030 Mensal 2,42% acima da TJLP 9,04%  34.265  16.139  18.151 

15205921 Implantação de linhas de transmissão Londrina - 
Figueira e Salto Osório - Foz do Chopim.

Cessão fiduciária de direitos creditórios.
28.12.2015 168 15.12.2029 Mensal 2,32% acima da TJLP 8,93%  21.584  9.542  10.822 

18205101 Implantação da UHE Baixo Iguaçu. 22.11.2018 192 15.06.2035 Mensal 1,94% acima da TJLP 8,50%  194.000  159.948  171.447 

19207901- 
A+B+E+F+G+H

Implantação das instalações de transmissão 
das linhas: SE Medianeira; SE Curitiba Centro e 
Curitiba Uberaba e SE Andirá Leste. 

03.06.2020 279 15.12.2043 Mensal IPCA + 4,8165% IPCA + 4,8570%  206.882  200.932  185.532 

19207901- C+D+I+J
Implantação das instalações de transmissão das 
linhas: Linha de Transmissão Curitiba Leste - 
Blumenau e Baixo Iguaçu - Realeza. 

03.06.2020 267 15.12.2043 Mensal  IPCA + 4,8165%  IPCA + 4,8570%  225.230  188.869  162.773 

14.2.1271.1 Santa Maria

Construção e implantação de centrais geradoras 
eólicas.

Penhor de ações; cessão fiduciária de recebíveis 
provenientes de venda de energia elétrica 
produzidas pelo projeto; cessão fiduciária de 
máquinas e equipamentos.

01.06.2015 192 15.08.2031 Mensal 1,66% acima da TJLP 8,26%  71.676  34.125  37.771 

14.2.1272.1 Santa Helena 01.06.2015 192 15.08.2031 Mensal 1,66% acima da TJLP 8,26%  82.973  37.027  40.983 

11211521 GE Farol
Fiança da Copel; penhor de ações; cessão 
fiduciária de direitos creditórios; cessão 
fiduciária de receitas.

19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  54.100  29.888  33.570 
11211531 GE Boa Vista 19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  40.050  22.096  24.818 
11211541 GE S.B. do Norte 19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  90.900  50.112  56.287 
11211551 GE Olho D'Água 19.03.2012 192 15.06.2030 Mensal 2,34% acima da TJLP 2,34% acima da TJLP  97.000  53.519  60.113 

18204611 Cutia Penhor de ações; cessão fiduciária de direitos 
creditórios. 10.10.2018 192 15.07.2035 Mensal 2,04% acima da TJLP 8,37%  619.405  543.337  563.569 

13212221 - A
Costa Oeste

Implantação de linha de transmissão entre as 
subestações Cascavel Oeste e Umuarama Sul e 
implantação da subestação Umuarama Sul. Cessão fiduciária de direitos creditórios; 100% 

das ações penhoradas.

03.12.2013 168 30.11.2028 Mensal 1,95% + TJLP 1,95% + TJLP  27.634  12.842  14.898 

13212221 - B 03.12.2013 106 30.09.2023 Mensal 3,5% 3,5%  9.086  598  1.396 

14205851 - A
Marumbi

Implantação de linha de transmissão entre 
as subestações Curitiba e Curitiba Leste e 
implantação da subestação Curitiba Leste.

08.07.2014 168 30.06.2029 Mensal 2,00% + TJLP 2,00% + TJLP  33.460  16.981  19.444 

14205851 - B 08.07.2014 106 30.04.2024 Mensal 6,0% 6,0%  21.577  3.020  5.285 

 2.106.362  2.219.163 

Banco do Brasil - Repasse BNDES

21/02000-0 Copel GeT Implementação da UHE Mauá. Receita proveniente da comercialização de 
energia da usina. 16.04.2009 179 15.01.2028 Mensal 2,13% acima da TJLP 2,13% acima da TJLP  169.500  60.720  72.109 

 60.720  72.109 

Banco do Nordeste do Brasil
35202166127989 Jandaíra I

Implantação do 
Complexo Eólico de Jandaíra Fiança bancária

31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  21.687  17.969  7.312 

35202164527986 Jandaíra II 31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,2161% + IPCA (1) e 
2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  56.421  46.644  18.424 

35202162927987 Jandaíra III 31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  65.158  53.843  21.645 

35202160027984 Jandaíra IV 31.05.2021 192 15.06.2038 Mensal 2,2161% + IPCA (1) e 
2,7086% + IPCA (1) 3,0107% + IPCA  65.421  54.053  22.058 

35201915725525 Potiguar B141

Implantação do 
Complexo Eólico de Vilas

Cessão fiduciária de direitos creditórios; cessão 
fiduciária de direitos do contrato de O&M; cessão 
fiduciária de direitos emergentes da autorização; 
penhor de ações; alienação fiduciária de máquinas e 
equipamentos do projeto; Fiança bancária de 100%; 
cessão fiduciária das Contas Reserva do serviço 
da dívida; cessão fiduciária da conta reserva de 
operação (O&M); Contrato de suporte de acionista

04.04.2019 216 15.04.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.138  89.685  94.781 

35201922425522 Potiguar B142 04.04.2019 216 15.04.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.213  89.709  94.809 

35201926525533 Potiguar B143 11.04.2019 216 15.04.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.138  89.376  94.453 

35201910625534 Ventos de 
Vila Paraíba IV 18.04.2019 216 15.05.2039 Mensal IPCA + 2,3323% IPCA + 2,3323%  92.138  91.004  96.237 

352020148727169 Potiguar B61 11.08.2020 216 15.08.2040 Mensal IPCA + 1,4865% IPCA + 1,4865%  163.886  186.552  176.324 

 718.835  626.043 

Itaú Unibanco S.A

Nota Comercial (a) Copel GET
Amortização parcial da 3ª, 4ª e 5ª  emissões de 
debêntures da emitente e atendimento de obrigações 
diversas de curto prazo, incluindo compra de energia, 
obrigações regulatórias e dividendos.

Fidejussória 10.09.2022 2 10.09.2025 Semestral DI + spread 1,22% DI + spread 1,31%  1.000.000  1.037.946  - 

 1.037.946  - 

 Dívida bruta  3.923.863  2.917.315 

 (-) Custo de transação  (31.508)  (58.173)

Dívida líquida  3.892.355  2.859.142 

 Circulante  272.635  248.801 

 Não Circulante  3.619.720  2.610.341 
(a) Nota Comercial, série única, para distribuição pública com esforços restritos. Fiadora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM. (1) - IPCA utilizado no cálculo do juros e não na atualização do principal.

19.1  Composição dos empréstimos e financiamentos por tipo de moeda e indexador
CONSOLIDADO 31.12.2022     %  31.12.2021     %  

Moeda nacional variação da moeda no exercício (%)
TJLP 7,20  1.755.555  45,10  1.916.561  67,04 
CDI 13,65  1.034.132  26,57  -  - 
IPCA 5,79  1.099.050  28,24  935.900  32,73 
Sem indexador (taxa fixa anual) -  3.618  0,09  6.681  0,23 

 3.892.355  100,00  2.859.142  100,00 

 3.892.355  100,00  2.859.142  100,00 

Controladora Consolidado
31.12.2022 Dívida bruta (-) Custo de transação Dívida líquida Dívida bruta (-) Custo de transação Dívida líquida

2024  134.118  (2.161)  131.957  227.183  (3.593)  223.590 
2025  1.134.403  (1.714)  1.132.689  1.228.024  (3.144)  1.224.880 
2026  132.472  (739)  131.733  228.996  (2.171)  226.825 
2027  131.671  (739)  130.932  232.594  (2.172)  230.422 
2028  109.734  (742)  108.992  215.888  (2.182)  213.706 
Após 2028  583.323  (4.311)  579.012  1.514.960  (14.663)  1.500.297 

 2.225.721  (10.406)  2.215.315  3.647.645  (27.925)  3.619.720 

19.2  Vencimentos das parcelas de longo prazo
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Demonstrações Financeiras
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

20. DEBÊNTURES

Empresa Emissão

Carac-
terísti-

cas Destinação Garantias
Data da
emissão

Nº de 
parcelas

Vencimento
final

Pagamento
de encargos

Encargos
 financeiros do
contrato a.a.

Taxa
efetiva de
juros a.a.

Valor do 
contrato 31.12.2022 31.12.2021

Copel Get

3ª
(a)

Capital de giro e/ou realização de investimentos da emissora.

Fidejussória

20.10.2017 3 20.10.2022 Semestral 126,0% da taxa  DI 131,21% da taxa DI  1.000.000  -  339.767 

4ª Resgate antecipado total da 4ª emissão de notas promissórias e pagamento parcial da 1ª 
parcela de amortização da 2ª emissão de debêntures. 23.07.2018 3 23.07.2023 Semestral 126,0% da taxa  DI 133,77% da taxa DI  1.000.000  357.573  690.311 

5ª (b) Reembolso de gastos da construção das Linhas de Transmissão Araraquara II - Taubaté, 
Assis - Londrina e Foz do Chopim. 25.09.2018 5 15.09.2025 Semestral IPCA + 7,6475% IPCA+ 8,3295%  290.000  225.643  284.483 

6ª (série 1)

(c)

Resgate antecipado total da 5ª emissão de notas promissórias e pagamento parcial da 2ª 
parcela de amortização da 2ª emissão de debêntures. 15.07.2019 2 15.07.2024 Semestral 109,0% da taxa DI 111,25% da taxa DI  800.000  852.816  825.358 

6ª (série 2) Reembolso de gastos com os projetos UHE Colíder e UHE Baixo Iguaçu 15.07.2019 1 15.07.2025 Semestral IPCA + 3,90% IPCA+ 4,46%  200.000  251.363  237.650 

7ª (série 1) Reforço do capital de giro da Emissora; amortização e/ou o reembolso de caixa de parcela 
de principal da 3ª e 4ª emissão de debêntures. 15.10.2021 2 15.10.2026 Semestral DI + spread 1,38% DI + spread 1,45%  1.133.363  1.166.982  1.148.216 

7ª (série 2)

Investimentos para expansão, renovação ou melhoria e/ou reembolso de despesas no 
âmbito dos Projetos: Melhorias da Usina Gov. Bento Munhoz da Rocha Netto; Implantação 
dos Ativos do Lote “E”, do Leilão Aneel nº 05/2015; Aportes na Mata de Santa Genebra 
Transmissão S.A. e Bela Vista Geração de Energia S.A. 

15.10.2021 3 15.10.2031 Semestral IPCA + 5,7138% IPCA + 6,1033%  366.637  397.825  374.658 

Brisa 
Potiguar

2ª (série 1)
(d) Implantação de centrais geradoras eólicas.

Real e fidejussória 
e penhor de ações 
da Copel GeT

24.03.2016 192 15.07.2032 Mensal TJLP + 2,02% TJLP + 2,02%  147.575  91.468  100.240 

2ª (série 2) 24.03.2016 192 15.07.2032 Mensal IPCA + 9,87% IPCA+ 10,92%  153.258  126.067  131.630 

Cutia 1ª (b) Construção e implantação de centrais geradoras eólicas. Fidejussória 20.03.2019 26 15.12.2031 Semestral IPCA +  5,8813% IPCA+ 6,83%  360.000  360.894  370.903 

Dívida bruta  3.830.631  4.503.216 
 (-) Custo de transação  (43.383)  (56.916)

Dívida líquida  3.787.248  4.446.300 

Circulante  972.713  859.524 
Não Circulante  2.814.535  3.586.776 

(a) Debêntures simples, série única, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476. Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.
(b) Debêntures simples, série única, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real com garantia adicional fidejussória, para distribuição pública com esforços restritos de distribuição, nos termos da Instrução CVM nº 476. Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.
(c) Debêntures simples, duas séries, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476. Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.
(d) Debêntures simples, duas séries, não conversíveis em ações, emissão privada. Empresas: Nova Asa Branca I, Nova Asa Branca II, Nova Asa Branca III, Nova Eurus e Ventos de Santo Uriel. Interveniente garantidora: Copel. Não possui agente fiduciário.   

20.1  Vencimentos das parcelas de longo prazo

31.12.2021
Controladora Consolidado

Dívida 
bruta

(-) Custo de 
transação

Dívida 
líquida

Dívida 
bruta

(-) Custo de 
transação

Dívida 
líquida

2024  473.626  (5.184)  468.442  520.831  (7.346)  513.485 
2025  887.282  (3.492)  883.790  943.431  (5.660)  937.771 
2026  566.682  (1.767)  564.915  634.011  (3.948)  630.063 
2027  -  (1.158)  (1.158)  62.857  (3.352)  59.505 
2028  -  (1.165)  (1.165)  62.857  (3.378)  59.479 
Após 2028  393.290  (3.254)  390.036  624.119  (9.887)  614.232 

 2.320.880  (16.020)  2.304.860  2.848.106  (33.571)  2.814.535 

20.2  Mutação das debêntures
Controladora Consolidado 

Em 1º.01.2021  2.995.538  3.564.882 
Ingressos  1.500.000  1.500.000 
(-) Custos de transação  (15.321)  (15.321)
Encargos e variação monetária  232.996  325.166 
Amortização - principal  (733.761)  (773.476)
Pagamento - encargos  (114.098)  (154.951)

Em 31.12.2021  3.865.354  4.446.300 
Encargos e variação monetária  489.076  562.755 
Amortização - principal  (739.617)  (793.148)
Pagamento - encargos  (386.296)  (428.659)

Em 31.12.2022  3.228.517  3.787.248 

20.3  Cláusulas contratuais restritivas - covenants
As debêntures emitidas contém cláusulas que requerem a manutenção de índices 
econômico-financeiros dentro de parâmetros pré-estabelecidos, com exigibilidade de 
cumprimento anual, bem como outras condições a serem observadas, tais como não 
alterar a participação acionária da Companhia no capital social que represente alte-
ração de controle sem a prévia anuência dos debenturistas; não realizar, sem prévia 
e expressa autorização dos debenturistas, distribuição de dividendos ou pagamentos 
de juros sobre capital próprio, caso esteja em mora relativamente ao cumprimento 
de quaisquer de suas obrigações pecuniárias ou não atenda aos índices financei-
ros estabelecidos. O descumprimento das condições contratadas poderá implicar 
na necessidade de solicitação de anuência aos debenturistas ou na declaração de 
vencimento antecipado das dívidas.
Em 31.12.2022, todos os indicadores e condições acordados foram integralmente 
atendidos, exceto nas controladas Ventos de Santo Uriel e Nova Asa Branca III que 
têm a dívida de R$ 72.588 em 31.12.2022 e que que não atenderam ao Índice de 
Cobertura do Serviço da Dívida - ICSD de 1,3. Contudo, a Companhia preventiva-
mente solicitou e recebeu, em 30.12.2022, conforme carta do BNDES AE/DEENE2 nº 
061/2022, o compromisso da instituição bancária de fomento de não declarar o ven-
cimento antecipado das escrituras de debêntures, com base no desempenho desse 
índice no exercício de 2022.
Adicionalmente, a controlada Cutia Empreendimentos Eólicos S.A. apurou ICSD de 1,15 
e, portanto, precisava complementar a Conta Reserva com, no mínimo, o valor de R$ 
5.736. O depósito foi efetuado em 13.03.2023, antes do prazo definido contratualmente.
A Companhia tem expectativa de que todos os indicadores financeiros, medidos 
anualmente, sejam cumpridos em 2023.
Abaixo estão apresentados os covenants financeiros presentes nos contratos de 
debêntures:

Empresa  Instrumento Contratual
Indicadores 
financeiros anuais Limite

Copel GET

 4ª Emissão de Debêntures Dívida líquida 
consolidada / Ebitda 
consolidado 
Índice de cobertura do 
serviço da dívida (a)

≤  3,5
≥ 1,5

 5ª Emissão de Debêntures
 6ª Emissão de Debêntures
 7ª Emissão de Debêntures

Nova Asa Branca I 

 2ª Emissão de Debêntures Índice de cobertura 
do serviço da dívida

≥ 1,3Nova Asa Branca II 
Nova Asa Branca III 
Nova Eurus IV
Ventos de Santo Uriel 

Cutia 1ª Emissão de Debêntures
Índice de cobertura do 
serviço da dívida (b) ≥ 1,2

(a) indicador calculado com os valores das demonstrações financeiras consolidadas da Companhia Paranaense de 
Energia - Copel.
(b) indicador calculado com os valores das demonstrações financeiras consolidadas da Cutia Empreendimentos Eóli-
cos S.A. O contrato estabelece que, caso o índice esteja no intervalo entre 1,10 e 1,20, deve-se complementar o valor 
dos recursos aplicados na Conta Reserva de forma que a totalidade atinja o índice de 1,20, no prazo de até 2 dias úteis 
contados da divulgação das demonstrações financeiras.  

21. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
A Companhia e suas controladas patrocinam planos previdenciários para complemen-
tação de aposentadoria e pensão (Plano Unificado e Plano III) e Plano Assistencial, 
para assistência médica e odontológica (Planos Prosaúde II e Prosaúde III), para seus 
empregados ativos e seus dependentes legais. O patrocínio vitalício do Plano Assisten-
cial para os aposentados, pensionistas e dependentes legais somente é aplicado aos 
participantes do Plano Prosaúde II. A Fundação Copel de Previdência e Assistência é a 
entidade que administra estes planos.

21.1  Plano de benefício previdenciário
O Plano Unificado é um plano de Benefício Definido - BD em que a renda é pré-determi-
nada em função do nível salarial de cada indivíduo. Este plano está fechado para novos 
participantes desde 1998.

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Planos previdenciários  171  167  171  167 
Planos assistenciais  319.603  385.022  320.504  385.729 

 319.774  385.189  320.675  385.896 
Circulante  18.795  17.568  18.795  17.568 

Não circulante  300.979  367.621  301.880  368.328 

CONTROLADORA Controladora Consolidado

Em 1º.01.2021  1.460.555  2.365.754 
Efeito da aquisição de controle do Complexo Vilas  -  514.272 
Ingressos  52.163  134.313 
(-) Custos de transação  -  (1.647)
Encargos  87.074  149.522 
Variação monetária  31.045  31.045 
Amortização - principal  (125.343)  (187.991)
Pagamento - encargos  (81.837)  (146.126)
Em 31.12.2021  1.423.657  2.859.142 
Efeito da aquisição de controle do Complexo Vilas (NE nº 1.1.1)  -  25.398 
Ingressos  1.033.651  1.141.954 
(-) Custos de transação  (4.202)  (4.202)
Encargos  138.256  269.489 
Variação monetária  28.955  34.978 
Amortização - principal  (132.168)  (215.693)
Pagamento - encargos  (99.225)  (218.711)
Em 31.12.2022  2.388.924  3.892.355 

19.3  Mutação de empréstimos e financiamentos

19.4  Cláusulas contratuais restritivas - covenants
Os contratos de empréstimos e financiamentos contém cláusulas que requerem a manutenção de índices econômico-fi-
nanceiros dentro de parâmetros pré-estabelecidos, com exigibilidade de cumprimento anual, bem como outras condições 
a serem observadas, tais como não alterar a participação acionária da Companhia no capital social das controladas que 
represente alteração de controle sem a prévia anuência. O descumprimento das condições contratadas poderá implicar em 
multas ou na declaração de vencimento antecipado das dívidas.
Em 31.12.2022, todos os indicadores e condições acordados foram integralmente atendidos. A controlada Cutia Empreendi-
mentos Eólicos S.A. apurou ICSD de 1,15 e, portanto, precisava complementar a Conta Reserva com, no mínimo, o valor de 
R$ 5.736. O depósito foi efetuado em 13.03.2023, antes do prazo definido contratualmente.

EMPRESA  Instrumento Contratual Indicadores financeiros anuais Limite

Copel GeT

 BNDES Finem nº 820989.1 - Mauá
 Banco do Brasil nº 21/02000-0 - Mauá Ebitda/ Resultado Financeiro Líquido ≥ 1,3

 Nota Comercial Índice de cobertura do serviço da dívida
Dívida líquida consolidada / Ebitda consolidado

≥ 1,5
≤ 3,5

Santa Maria  BNDES Finem nº 14212711
Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3

Santa Helena  BNDES Finem nº 14212721

São Bento Energia, 
Investimento e Participações

 Contrato de Cessão BNDES

Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3
GE Boa Vista S.A.  BNDES Finem nº 11211531

GE Farol S.A.  BNDES Finem nº 11211521

GE Olho D´Água S.A.  BNDES Finem nº 11211551

GE São Bento do Norte S.A.  BNDES Finem nº 11211541

Cutia  BNDES Finem nº 18204611 Índice de cobertura do serviço da dívida (a) ≥ 1,2
Costa Oeste  BNDES Finem nº 13212221 Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3
Marumbi  BNDES Finem nº 14205851 Índice de cobertura do serviço da dívida ≥ 1,3

Financiamento a empreendimentos - Finem 
(a) indicador calculado com os valores das demonstrações financeiras consolidadas da Cutia Empreendimentos Eólicos S.A. O contrato estabelece que, caso o índice esteja no intervalo 
entre 1,10 e 1,20, deve-se complementar o valor dos recursos aplicados na Conta Reserva de forma que a totalidade atinja o índice de 1,20, no prazo de até 2 dias úteis contados da 
divulgação das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Empregados
Planos previdenciários  17.988  18.984  19.266  20.277 
Plano assistencial - pós-emprego  41.672  33.237  41.764  33.301 
Plano assistencial - funcionários ativos  17.303  17.743  18.436  17.920 

 76.963  69.964  79.466  71.498 
Administradores
Planos previdenciários  151  337  175  378 
Plano assistencial  20  25  33  29 

 171  362  208  407 

 77.134  70.326  79.674  71.905 

Os valores reconhecidos no resultado estão resumidos a seguir:

Controladora Consolidado 

Em 1º.01.2021  431.515  432.158 

Apropriação do cálculo atuarial  33.237  33.301 
Apropriação das contribuições previdenciárias e assistenciais  41.372  41.908 
Ajuste referente a perdas atuariais  (62.071)  (62.071)
Amortizações  (58.864)  (59.400)

Em 31.12.2021  385.189  385.896 

Apropriação do cálculo atuarial  41.672  41.764 
Apropriação das contribuições previdenciárias e assistenciais  42.620  43.146 
Ajuste referente a perdas atuariais  (88.303)  (88.201)
Amortizações  (61.404)  (61.930)

Em 31.12.2022  319.774  320.675 

21.4  Mutação dos benefícios pós-emprego

A Companhia tem expectativa de que todos os indicadores 
financeiros, medidos anualmente, sejam cumpridos em 2023.
Abaixo estão apresentados os covenants financeiros presen-
tes nos contratos de empréstimos e financiamentos:
Em 31.12.2022, todos os indicadores e condições acordados 
foram integralmente atendidos. A controlada Cutia Empreen-

CONSOLIDADO
2022 2021

Real Nominal Real Nominal 

Econômicas
Inflação a.a. -   5,10% -   5,50%
Taxa de desconto/retorno esperados a.a.
Planos Unificado - Benefício Definido 6,08% 11,49% 5,20% 10,99%
Planos Unificado - Saldado 6,10% 11,51% 5,20% 10,99%
Planos III 6,10% 11,51% 5,30% 11,09%
Planos Assistencial 6,10% 11,51% 5,30% 11,09%
Crescimento salarial/custos médicos
Plano Unificado a.a. 0,00% 5,10% 0,00% 5,50%
Plano III a.a. 1,00% 6,15% 1,00% 6,56%
Plano Assistencial - Aging Factor 3,30%  -   5,80%  -   
Demográficas
Tábua de mortalidade  AT - 2000  AT - 2000 
Tábua de mortalidade de inválidos  WINKLEVOSS  WINKLEVOSS 
Tábua de entrada em invalidez  TASA 1927  TASA 1927 

21.5  Avaliação atuarial de acordo com o CPC 33 (R1) / IAS 19
21.5.1 Premissas atuariais
As premissas atuariais utilizadas para determinação dos valores de obrigações e cus-
tos estão demonstradas a seguir:

dimentos Eólicos S.A. apurou ICSD de 1,15 e, portanto, com-
plementará a Conta Reserva no valor de R$ 5.738 no prazo 
definido contratualmente.
A Companhia tem expectativa de que todos os indicadores 
financeiros, medidos anualmente, sejam cumpridos em 2023.

O Plano III, único plano disponível para novos participantes, é um plano de Contribui-
ção Variável - CV na fase contributiva e, após a aposentadoria, torna-se um plano de 
Benefício Definido - BD.

21.2  Plano Assistencial
A Companhia e sua controlada alocam recursos para a cobertura das despesas de 
saúde dos empregados e de seus dependentes, dentro de regras, limites e condições 
estabelecidos nos regulamentos dos Planos Prosaúde II e Prosaúde III. A cobertura 
inclui exames médicos periódicos em ambos os planos e somente é estendida a todos 
os aposentados e pensionistas vitaliciamente no Plano Prosaúde II.

21.3  Balanço patrimonial e resultado
Os valores reconhecidos no passivo, na conta de Benefícios pós-emprego, estão resu-
midos a seguir:

21.5.2 Expectativa de vida a partir da idade média - Tábua AT-2000 (em anos)
A idade média dos participantes inativos dos planos de aposentadoria e assistência 
médica da Companhia e de suas controladas é, respectivamente, de 68,27 e 67,08 anos.

Plano Unificado Plano III
Em 31.12.2021
Participantes aposentados  19,60  23,42 
Participantes pensionistas  12,48  25,97 

Em 31.12.2020
Participantes aposentados  11,60  23,47 
Participantes pensionistas  13,22  27,02 

21.5.3 Avaliação atuarial
Com base na revisão das premissas, os valores do Plano Unificado e Plano III para 
31.12.2022 totalizaram, respectivamente, superávit de R$ 230.447 e de R$ 23.468 
(R$ 260.446 e de R$ 3.954 em 31.12.2021). A legislação atual aplicável não permite 
qualquer redução significativa nas contribuições ou reembolsos à Companhia com 
base no superávit atual desses planos. Por esse motivo, a Companhia não registrou 
ativos em seu balanço de 31.12.2022, refletindo qualquer direito de redução de con-
tribuições ou restituição de superávit ou outros valores.

CONSOLIDADO Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial 31.12.2022 31.12.2021

Obrigações total ou 
  parcialmente cobertas  2.404.265  1.090.599  369.076  3.863.940  3.986.246 
Valor justo dos 
  ativos do plano  (2.634.712)  (1.114.067)  (48.573)  (3.797.352)  (3.864.919)
Estado de cobertura 
  do plano  (230.447)  (23.468)  320.503  66.588  121.327 
Ativo não reconhecido  230.447  23.468  -  253.915  264.400 

 -  -  320.503  320.503  385.727 

A Companhia e suas controladas procederam ajustes nos seus passivos assistenciais 
com base no relatório atuarial, na data base 31.12. 2022, conforme apresentado na 
Demonstração de Resultados Abrangentes.

21.5.4 Movimentação do passivo atuarial

CONSOLIDADO Plano 
Unificado Plano III

Plano 
assistencial

Valor presente da obrigação atuarial 
  líquida em 1º.01.2021  2.711.893  1.051.562  497.730 
Custo de serviço  50  564  1.665 
Custo dos juros  192.763  77.420  36.363 
Benefícios pagos  (212.500)  (74.634)  - 
Perdas / (Ganhos) atuariais  (208.341)  2.649  (90.938)

Valor presente da obrigação atuarial 
  líquida em 31.12.2021  2.483.865  1.057.561  444.820 
Custo de serviço  29  595  1.432 
Custo dos juros  271.459  115.767  46.620 
Benefícios pagos  (186.431)  (85.152)  - 
Perdas / (Ganhos) atuariais  (164.657)  1.828  (123.796)

Valor presente da obrigação atuarial  
  líquida em 31.12.2022  2.404.265  1.090.599  369.076 

CONSOLIDADO Plano 
Unificado Plano III

Plano 
assistencial

Valor justo do ativo do plano em 1º.01.2021  3.034.540  1.141.430  65.725 
Retorno esperado dos ativos  335.639  42.069  1.884 
Contribuições e aportes  11.633  43.423  - 
Benefícios pagos  (212.500)  (74.634)  - 
(Perdas) atuariais  (425.001)  (90.773)  (8.516)

Valor justo do ativo do plano em 31.12.2021  2.744.311  1.061.515  59.093 
Retorno esperado dos ativos  300.229  87.051  7.919 
Contribuições e aportes  12.687  47.893  - 
Benefícios pagos  (186.431)  (85.151)  - 
Ganhos / (perdas) atuariais  (236.084)  2.759  (18.439)

Valor justo do ativo do plano em 31.12.2022  2.634.712  1.114.067  48.573 

21.5.5 Movimentação do ativo atuarial

CONSOLIDADO Plano 
Unificado Plano III

Plano 
Assistencial 

Custo do serviço corrente  77  1.207  1.651 
Custo estimado dos juros  279.249  125.277  42.483 
Rendimento esperado do ativo do plano  (306.052)  (129.390)  (5.464)
Contribuições estimadas dos empregados  (26)  (603)  - 

Custos (receitas)  (26.752)  (3.509)  38.670 

21.5.6 Custos estimados
Os custos (receitas) estimados para 2023 para cada plano estão demonstrados a seguir:

21.5.7 Análise de sensibilidade
A tabela a seguir demonstra o efeito de um aumento ou uma redução de um ponto 
percentual nas taxas presumidas de variação dos custos, sobre o agregado dos com-
ponentes de custo de serviço e custo de juros dos custos líquidos periódicos pós-em-
prego e a obrigação de benefícios acumulada pós-emprego.

CONSOLIDADO
Cenários projetados

Aumento 1% Redução 1% 

Sensibilidade da taxa de juros de longo prazo
Impactos nas obrigações do programa previdenciário  (306.846)  305.406 
Impactos nas obrigações do programa de saúde  (58.619)  55.673 

Sensibilidade da taxa de crescimento de custos médicos
Impactos nas obrigações do programa de saúde  24.742  (24.373)
Impacto no custo do serviço do exercício seguinte 
  do programa de saúde  95  (94)

Sensibilidade ao custo do serviço
Impactos nas obrigações do programa previdenciário  101  (99)
Impactos nas obrigações do programa de saúde  259  (214)

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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CONSOLIDADO Plano 
Unificado

Plano 
III 

Plano 
Assistencial Total 

2023  90.695  37.259  26.959  154.913 
2024  90.926  37.261  26.538  154.725 
2025  90.992  37.261  25.784  154.037 
2026  91.158  37.261  24.564  152.983 
2027  91.131  37.261  23.325  151.717 
2028 a 2052  1.139.776  610.646  212.563  1.962.985 

21.5.8 Benefícios a pagar
Os benefícios estimados a serem pagos pela Companhia e suas 
controladas, nos próximos cinco anos, e o total de benefícios para 
os exercícios fiscais subsequentes, são apresentados abaixo:

Adicionalmente, seguem informações referentes à alocação de ativos de planos previdenciários patrocinados pela Companhia:

CONSOLIDADO 
Plano Unificado Plano III

meta (%) (*) mínimo (%) meta (%) mínimo (%)

Renda fixa 86,0% 60,0% 67,0% 40,0%
Renda variável 3,0% 2,0% 8,0% 3,0%
Empréstimos 0,5% 0,0% 2,0% 0,0%
Investimentos imobiliários 5,5% 0,0% 6,0% 0,0%
Investimentos estruturados 5,0% 0,0% 13,0% 0,0%
Investimentos no exterior 0,0% 0,0% 4,0% 0,0%

(*) Alocação Estratégica 2022.
A Administração da Fundação Copel decidiu manter participação mais conservadora em renda variável, em relação ao limite legal permitido, que é de 70%.

CONSOLIDADO Meta para 2023 (*) 2022 

Renda fixa 77,2% 71,1%
Renda variável 5,3% 10,0%
Empréstimos 1,2% 1,2%
Investimentos imobiliários 5,6% 2,7%
Investimentos estruturados 8,7% 10,2%
Investimentos no exterior 2,0% 4,8%

100,0% 100,0%
(*) Alocação Estratégica baseada no total de investimentos de cada plano.

Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Reserva global de reversão - RGR  2.824  3.825  5.366  8.834 
Conta de desenvolvimento energético - CDE  12.090  12.753  12.090  12.754 

 14.914  16.578  17.456  21.588 

22. ENCARGOS SETORIAIS A RECOLHER

CONTROLADORA FNDCT MME P&D Total 

Em 1º.01.2021  1.862  931  121.594  124.387 
Constituições  12.599  6.298  12.597  31.494 
Juros (NE nº 32)  -  -  760  760 
Recolhimentos  (12.431)  (6.214)  -  (18.645)
Conclusões  -  -  (19.763)  (19.763)

Em 31.12.2021  2.030  1.015  115.188  118.233 
Constituições  12.272  6.135  12.272  30.679 
Juros (NE nº 31)  -  -  191  191 
Recolhimentos  (12.225)  (6.112)  -  (18.337)
Conclusões  -  -  (41.217)  (41.217)

Em 31.12.2022  2.077  1.038  86.434  89.549 

23.1  Mutação dos saldos de P&D

CONSOLIDADO FNDCT MME P&D Total 

Em 1º.01.2021  3.601  1.799  126.520  131.920 
Constituições  24.533  12.263  24.525  61.321 
Juros (NE nº 32)  -  -  527  527 
Recolhimentos  (24.950)  (12.471)  (5.569)  (42.990)
Conclusões  -  -  (19.763)  (19.763)

Em 31.12.2021  3.184  1.591  126.240  131.015 
Constituições  15.731  7.865  15.732  39.328 
Juros (NE nº 31)  -  -  1.467  1.467 
Recolhimentos  (16.339)  (8.162)  (911)  (25.412)
Conclusões  -  -  (41.217)  (41.217)

Em 31.12.2022  2.576  1.294  101.311  105.181 

24.1  Mutação de contas a pagar vinculadas à 
concessão

CONTROLADORA E CONSOLIDADO Total 
Em 1º.01.2021  53.428 
Adição  1.823 
Ajuste a valor presente  (5.041)
Variação monetária  14.336 
Pagamentos  (5.186)

Em 31.12.2021  59.360 
Adição  1.855 
Ajuste a valor presente  (2.524)
Variação monetária  10.361 
Pagamentos  (5.697)

Em 31.12.2022  63.355 

CONTROLADORA 
E CONSOLIDADO

Valor 
nominal 

Valor 
presente

2023  6.032  1.918 
2024  6.076  2.105 
2025  5.274  1.435 
2026  5.006  1.251 
Após 2026  102.472  56.646 

 124.860  63.355 

24.2  Valor nominal e valor presente das 
contas a pagar vinculadas à concessão

CONTROLADORA Aplicado e
não concluído

Saldo a
recolher

Saldo a
aplicar

Saldo em 
31.12.2022

Saldo em 
31.12.2021

FNDCT  -  2.077  -  2.077  2.030 
MME  -  1.038  -  1.038  1.015 
P&D  95.694  -  (9.260)  86.434  115.188 

 95.694  3.115  (9.260)  89.549  118.233 
Circulante  83.566  61.190 

Não circulante  5.983  57.043 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT

CONSOLIDADO Aplicado e
não concluído

Saldo a
recolher

Saldo a
aplicar

Saldo em 
31.12.2022

Saldo em 
31.12.2021

FNDCT  -  2.576  -  2.576  3.184 
MME  -  1.294  -  1.294  1.591 
P&D  97.623  150  3.538  101.311  126.240 

 97.623  4.020  3.538  105.181  131.015 
Circulante  84.472  63.063 

Não circulante  20.709  67.952 

24. CONTAS A PAGAR VINCULADAS À CONCESSÃO
CONTROLADORA E CONSOLIDADO Outorga Assinatura Final Taxa de desconto 31.12.2022 31.12.2021
UHE Mauá  29.06.2007  03.07.2007  05.2047 5,65% a.a.  21.587  20.495 
UHE Colíder  29.12.2010  17.01.2011  01.2046 7,74% a.a.  30.518  27.376 
UHE Baixo Iguaçu  19.07.2012  20.08.2012 01.2047 7,74% a.a.  9.050  8.595 
UHE Guaricana  03.03.2020  03.03.2020  03.2025 7,74% a.a.  2.200  2.894 

 63.355  59.360 
Circulante  1.918  7.207 

Não circulante  61.437  52.153 
Taxa de desconto no cálculo do valor presente
Taxa desconto real e líquida, compatível com a taxa estimada de longo prazo, não tendo vinculação com a expectativa de retorno do projeto.
Pagamento à União
Parcelas mensais equivalentes a 1/12 do pagamento anual corrigido, conforme definido no contrato de concessão

25.2  Passivo de arrendamentos
25.2.1 Mutação do passivo de arrendamentos

 Controladora   Consolidado 

Em 1º.01.2021  29.092  30.402 
Efeito da aquisição de controle 
  do Complexo Vilas  -  22.381 
Adições  37.987  37.987 
Ajuste por remensuração  1.824  1.886 
Encargos  4.296  4.399 
Pagamento - principal  (10.493)  (10.707)
Pagamento - encargos  (4.296)  (4.399)
Baixas  (461)  (563)
Em 31.12.2021  57.949  81.386 
Adições  16.032  16.042 
Ajuste por remensuração  3.822  4.255 
Encargos  5.781  7.008 
Pagamento - principal  (13.939)  (14.182)
Pagamento - encargos  (5.781)  (7.007)
Baixas  (239)  (702)

Em 31.12.2022  63.625  86.800 

Circulante  10.777  10.922 
Não circulante  52.848  75.878 

A Companhia define a taxa de desconto com base na taxa 
de juros nominal praticada na última captação de recursos, 
desconsiderando captações subsidiadas ou incentivadas. 
As taxas de juros aplicadas variam de 3,58% a 14,87% a.a.

31.12.2022  Controladora   Consolidado 

2024  11.721  13.053 
2025  8.008  9.340 
2026  6.376  7.708 
2027  5.167  6.499 
2028  5.082  6.414 
Após 2029  62.250  112.844 

Valores não descontados  98.604  155.858 

Juros embutidos  (45.756)  (79.980)

Saldo passivo arrendamento  52.848  75.878 

25.2.2 Vencimentos das parcelas de longo prazo

25.4  Compromissos de arrendamentos e aluguéis 
Para os arrendamentos de ativos de baixo valor, tais como computadores, impressoras e móveis, arrendamento de curto prazo, 
bem como para os contratos de arrendamento de terrenos para desenvolvimento de projetos de geração de energia eólica, cujo 
pagamento é feito com base em remuneração variável, os valores estão reconhecidos na demonstração de resultado como custos 
e/ou despesas operacionais (NE nº 30.6). O saldo de compromissos de arrendamentos e aluguéis está demonstrado a seguir:

CONSOLIDADO  Até 1 ano   1 a 5 anos Mais de 5 anos  31.12.2022

Compromissos de arrendamentos e aluguéis  11.753  50.444  250.757  312.954 

CONTROLADORA E CONSOLIDADO  Até 1 ano   1 a 5 anos Mais de 5 anos  31.12.2022

Compartilhamento de instalações  1.393  5.572  18.480  25.445 

25.5  Recebíveis de arrendamentos

CONSOLIDADO
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Desvio de geração - empreendimentos eólicos (NE nº 33.2.8)  -  -  184.813  108.031 
Provisão Despacho Aneel nº 084/2017    38.145  34.113  38.145  34.113 
Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos  19.530  8.975  27.107  11.766 
Reembolso - participação em consórcios  11.430  9.286  11.430  9.286 
Cauções em garantia  3.057  2.726  3.070  2.727 
Aquisição de participações societárias  -  19.667  -  46.068 
Outras obrigações  20.518  2.905  35.726  20.450 

 92.680  77.672  300.291  232.441 

Circulante  46.509  36.501  199.780  123.795 
Não circulante  46.171  41.171  100.511  108.646 

26. OUTRAS CONTAS A PAGAR

25.2.3 Direito potencial de Pis/Cofins a recuperar
Segue quadro indicativo do direito potencial de PIS/Cofins a recuperar embutido na contraprestação de arrendamentos conforme os 
períodos previstos para pagamento.  

FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado 

 Nominal  Valor Presente  Nominal  Valor Presente 

Contraprestação do arrendamento  114.671  63.625  173.259  86.800 
Pis/Cofins potencial  10.589  5.869  10.589  5.869 

A Companhia e suas controladas respondem por diversos 
processos judiciais e administrativos perante diferentes cortes. 
A Administração, com base na avaliação de seus assessores 
legais, constitui provisões para as ações cujas perdas são con-
sideradas prováveis quando os critérios de reconhecimento de 
provisão, descritos na NE nº 4.10 são atendidos.
A Administração da Companhia acredita ser impraticável for-
necer informações a respeito do momento de eventuais saídas 
de caixa relacionadas às ações pelas quais a Companhia e suas 
controladas respondem na data da elaboração das demonstra-
ções financeiras, tendo em vista a imprevisibilidade e a dinâmica 
dos sistemas judiciário, tributário e regulatório brasileiros, sendo 
que a resolução final depende das conclusões dos processos 

23. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO 
Conforme a Lei nº 9.991/2000 e regulamentações complementares, as concessionárias e permissionárias de geração e transmissão 
de energia elétrica estão obrigadas a destinar anualmente o percentual de 1% de sua receita operacional líquida regulatória em 
pesquisa e desenvolvimento do setor elétrico. 
Os saldos registrados de Pesquisa e Desenvolvimento - P&D estão demonstrados no quadro a seguir:

25. DIREITO DE USO DE ATIVOS E PASSIVO DE ARRENDAMENTOS
26.1  Direito de uso de ativos

CONTROLADORA Saldo em
1º.01.2022 Adições

Ajuste por 
Remensuração Amortização Baixas 

Saldo em 
31.12.2022

Imóveis  35.480  9.555  16  (2.475)  (207)  42.369 
Veículos  17.404  6.477  2.716  (10.978)  -  15.619 
Equipamentos  2.803  -  1.090  (1.565)  -  2.328 

 55.687  16.032  3.822  (15.018)  (207)  60.316 

CONTROLADORA Saldo em
1º.01.2021 Adições

Ajuste por 
Remensuração Amortização Baixas 

Saldo em 
31.12.2021

Imóveis  1.211  36.295  53  (1.701)  (378)  35.480 
Veículos  23.056  1.692  1.421  (8.697)  (68)  17.404 
Equipamentos  3.568  -  350  (1.115)  -  2.803 

 27.835  37.987  1.824  (11.513)  (446)  55.687 

CONSOLIDADO Saldo em
1º.01.2022 Adições

Ajuste por 
Remensuração Amortização Baixas 

Saldo em 
31.12.2022

Imóveis  58.504  9.565  449  (3.084)  (559)  64.875 
Veículos  17.456  6.477  2.716  (10.988)  (42)  15.619 
Equipamentos  2.803  -  1.090  (1.565)  -  2.328 

 78.763  16.042  4.255  (15.637)  (601)  82.822 

CONSOLIDADO Saldo em
1º.01.2021 Adições

Ajuste por 
Remensuração Amortização Baixas Outros (a)

Saldo em 
31.12.2021

Imóveis  2.425  36.295  115  (1.957)  (469)  22.095  58.504 
Veículos  23.056  1.692  1.421  (8.702)  (68)  57  17.456 
Equipamentos  3.568  -  350  (1.115)  -  -  2.803 

 29.049  37.987  1.886  (11.774)  (537)  22.152  78.763 
(a) Efeitos da combinação de negócios.

 CONTROLADORA Saldo em 
31.12.2022

Resultado
Adições

(Reversões)
no ativo

Saldo em 
31.12.2022

Provisões para litígios Custo de construção

Adições Reversões Adições Quitações

Fiscais  6.813  1.903  -  -  -  (1.632)  7.084 
Trabalhistas  155.329  15.995  -  -  -  (33.321)  138.003 
Benefícios a empregados  11.416  901  (3.942)  -  -  (111)  8.264 
Cíveis
Cíveis e direito administrativo  81.144  48.105  (1.873)  -  -  (11.394)  115.982 
Servidões de passagem  110.722  3.591  (55)  (721)  207  (2.022)  111.722 
Desapropriações e patrimoniais  120.234  2.191  (8.113)  4.305  36.274  (5.425)  149.466 
Ambientais  2.216  31  (1.089)  -  -  -  1.158 

 314.316  53.918  (11.130)  3.584  36.481  (18.841)  378.328 
Regulatórias  39.060  124  (37.953)  -  -  (482)  749 

 526.934  72.841  (53.025)  3.584  36.481  (54.387)  532.428 

 CONTROLADORA
Saldo em 

1º.01.2021 

Resultado

Adições
no ativo

Trans-
ferências/

Outros
Saldo em 

31.12.2021

Provisões para litígios Custo de construção

Adições Reversões Adições Quitações

Fiscais  6.015  789  -  -  -  (1)  10  6.813 
Trabalhistas  150.770  31.432  -  -  -  (26.873)  -  155.329 
Benefícios a empregados  14.634  1.351  (4.400)  -  -  (169)  -  11.416 
Cíveis
Cíveis e direito administrativo  101.568  24.330  (8.956)  -  -  (35.798)  -  81.144 
Servidões de passagem  93.201  1.610  -  15.702  216  (7)  -  110.722 
Desapropriações e patrimoniais  130.656  672  (15.031)  (7.268)  11.389  (184)  -  120.234 
Ambientais  2.464  4.716  (4.964)  -  -  -  -  2.216 

 327.889  31.328  (28.951)  8.434  11.605  (35.989)  -  314.316 
Regulatórias  30.997  13.886  (5.823)  -  -  -  -  39.060 

 530.305  78.786  (39.174)  8.434  11.605  (63.032)  10  526.934 

CONSOLIDADO
Saldo em 

1º.01.2021 

Resultado

Adições
no ativo

Trans-
ferências/

Outros
Saldo em 

31.12.2021

Provisões para litígios Custo de construção

Adições Reversões Adições Quitações

Fiscais  30.255  813  (197)  -  -  (159)  (5.366)  25.346 
Trabalhistas  151.288  31.780  -  -  -  (26.874)  -  156.194 
Benefícios a empregados  14.634  1.352  (4.400)  -  -  (169)  -  11.417 
Cíveis
Cíveis e direito administrativo  101.589  26.736  (8.956)  -  -  (35.797)  -  83.572 
Servidões de passagem  98.705  1.616  -  15.702  3.993  (7)  -  120.009 
Desapropriações e patrimoniais  132.457  680  (15.031)  (7.268)  12.681  (184)  -  123.335 
Ambientais  3.763  4.716  (4.964)  -  -  -  (1.300)  2.215 

 336.514  33.748  (28.951)  8.434  16.674  (35.988)  (1.300)  329.131 
Regulatórias  30.998  13.886  (5.823)  -  -  -  -  39.061 

 563.689  81.579  (39.371)  8.434  16.674  (63.190)  (6.666)  561.149 

CONSOLIDADO
Saldo em 

1º.01.2022 

Resultado
Adições / 

(Reversões)
no ativo

Trans-
ferências/

Outros
Saldo em 

31.12.2021

Provisões para litígios Custo de construção

Adições Reversões Adições Quitações

Fiscais  25.346  1.941  -  -  -  (1.632)  (5.991)  19.664 
Trabalhistas  156.194  18.296  -  -  -  (35.492)  -  138.998 
Benefícios a empregados  11.417  901  (3.942)  -  -  (111)  -  8.265 
Cíveis
Cíveis e direito administrativo  83.572  50.824  (1.905)  -  -  (11.718)  2.858  123.631 
Servidões de passagem  120.009  3.593  (90)  (721)  (1.609)  (2.022)  -  119.160 
Desapropriações e patrimoniais  123.335  2.194  (8.113)  4.305  35.627  (5.424)  -  151.924 
Ambientais  2.215  31  (1.089)  -  -  -  -  1.157 

 329.131  56.642  (11.197)  3.584  34.018  (19.164)  2.858  395.872 
Regulatórias  39.061  124  (37.953)  -  -  (482)  -  750 

 561.149  77.904  (53.092)  3.584  34.018  (56.881)  (3.133)  563.549 

21.5.9 Alocação de ativos e estratégia de investimentos
A alocação de ativos para os planos previdenciários e assistencial 
da Companhia e de suas controladas no final de 2022 e a aloca-
ção-meta para 2023, por categoria de ativos, são as seguintes:

judiciais. Por esse motivo, essa informação não é fornecida.
O Supremo Tribunal Federal - STF, em 08.02.2023, ao analisar e jul-
gar os Temas de Repercussão Geral nº 881 e nº 885, entendeu que 
uma decisão definitiva (“coisa julgada”) sobre tributos recolhidos de 
forma continuada perde os seus efeitos caso o STF se pronuncie de 
forma contrária em ação de controle concentrado de constituciona-
lidade ou em recurso com repercussão geral, pois de acordo com a 
legislação e a jurisprudência uma decisão, ainda que com trânsito 
em julgado, só deve produzir efeitos enquanto perdurar o quadro 
fático e jurídico que a justificou. A Companhia não possui processos 
que se enquadram nos requisitos definidos pelo STF, razão pela qual 
não existem impactos em suas demonstrações financeiras.

27.1  Mutação das provisões para litígios

CONTROLADORA
Saldo conforme  
o CPC 06 (R2) - 

IFRS 16

Saldo com 
projeção da 

inflação
%

Passivo de arrendamentos  63.625  73.487 15,50%
Direito de uso de ativos  60.316  64.395 6,76%
Despesa Financeira  5.781  6.750 16,76%
Despesa de amortização  15.018  14.738 -1,86%

CONSOLIDADO
Saldo conforme  
o CPC 06 (R2) - 

IFRS 16

Saldo com 
projeção da 

inflação
%

Passivo de arrendamentos  86.800  103.198 18,89%
Direito de uso de ativos  82.822  92.621 11,83%
Despesa Financeira  7.008  8.292 18,32%
Despesa de amortização  15.637  15.527 -0,70%

Em conformidade com o CPC 06 (R2) / IFRS 16, na mensuração 
e na remensuração do passivo de arrendamento e do direito 
de uso, a Companhia utilizou a técnica de fluxo de caixa des-
contado sem considerar a inflação futura projetada, conforme 
vedação imposta pela norma. 

No entanto, dada a realidade atual das taxas de juros de longo 
prazo no ambiente econômico brasileiro, o quadro a seguir apre-
senta os saldos comparativos entre a informação registrada em 
conformidade com o CPC 06 (R2) / IFRS 16 e o valor que seria 
registrado se considerada a inflação projetada:

25.3 Impacto pela projeção de inflação nos fluxos de caixa descontados

27. PROVISÕES PARA LITÍGIOS E PASSIVO CONTINGENTE

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

Cíveis  - 
Cíveis e direito 
administrativo

Outras ações que envolvem faturamento, supostos procedimentos irregulares, contratos administrativos e multa contratual, indenização por acidentes 
com a rede de energia elétrica e acidentes com veículos.  14.910  23.481  60.113  62.755  22.558  25.909  60.991  63.538 

Indenização a 
terceiros (cíveis)

Ação de indenização decorrentes de danos causados durante a construção de usinas. Houve início de execução de sentença sem a perícia contábil pre-
viamente determinada. Em 1º grau, a Copel impugnou a execução e apresentou apólice de seguro como garantia até decisão sobre a realização de perícia 
e excesso do valor. Não tendo havido ainda um posicionamento favorável quanto ao mérito, o risco foi reavaliado com alteração no saldo provisionado.

 101.076  57.663  98.940  29.592  101.076  57.663  98.940  29.592 

Servidões de 
passagem

Discussão entre o valor avaliado pela Copel para pagamento e o pleiteado pelo proprietário e/ou quando a documentação do proprietário não apresenta 
condições de registro (inventários em andamento, propriedades sem matrícula, entre outras); intervenção no usucapião de terceiros, seja na qualidade 
de confrontante ou em caso de imóvel onde há áreas de servidão de passagem, a fim de preservar os limites e confrontações das faixas de servidão.

 111.720  110.722  9.269  23.136  119.215  120.009  9.350  23.206 

Desapropriações 
e patrimoniais

Discussão entre o valor avaliado pela Copel para pagamento e o pleiteado pelo proprietário, e/ou quando a documentação do proprietário não apresenta 
condições de registro (inventários em andamento, propriedades sem matrícula entre outras); ações de reintegrações de posse de imóveis de propriedade da 
concessionária; intervenção no usucapião de terceiros, na qualidade de confrontante, a fim de preservar os limites e confrontações das áreas desapropriadas.

 149.466  88.886  30.509  65.656  151.867  91.987  31.128  66.203 

Indenização 
a terceiros 
(Desapropriações)

Ações de desapropriação para construção de subestação de energia elétrica e para desapropriação de terreno alagado de Usina, quitadas no segundo 
trimestre 2022.  -  31.348  -  -  -  31.348  -  - 

Ambientais

Ações civis públicas e ações populares que têm como finalidade obstaculizar o andamento de licenciamento ambiental de novos projetos ou a recuper-
ação de áreas de preservação permanente no entorno dos reservatórios das usinas hidrelétricas utilizadas indevidamente por particulares. Em caso de 
eventual condenação, estima-se somente o custo da elaboração de novos estudos ambientais e o custo de recuperação das áreas de propriedade da 
Copel GeT. Contemplam também os Termos de Ajuste de Conduta - TAC, que se referem aos compromissos acordados e aprovados entre a Companhia 
e os órgãos competentes, pelo descumprimento de alguma condicionante concluída nas Licenças de Instalação e Operação.

 1.156  2.216  216.113  203.901  1.156  2.215  216.135  203.921 

 378.328  314.316  414.944  385.040  395.872  329.131  416.544  386.460 

 532.428  526.934  922.167  841.314  563.549  561.149  988.308  902.076 

Trabalhistas Cobrança de horas-extras, periculosidade, adicional de transferência, equiparação/reenquadramento salarial, entre outras, por empregados e ex-emprega-
dos da Copel; cobranças de parcelas indenizatórias e outras, por ex-empregados de empreiteiros e empresas terceirizadas (responsabilidade subsidiária).  138.003  155.329  111.168  62.477  138.998  156.194  111.639  63.648 

Benefícios a 
empregados

Reclamatórias trabalhistas movidas por ex-empregados aposentados contra a Fundação Copel, que causarão, consequentemente, reflexos para a 
Companhia e suas subsidiárias integrais, na medida em que forem necessários aportes complementares.  8.264  11.416  5.198  182  8.265  11.417  5.198  182 

Regulatórias
Despacho Aneel 
nº 288/2002

Ações judiciais contra o Despacho Aneel nº 288/2002 envolvendo as empresas Companhia Estadual de Energia Elétrica - CEEE e Dona Fran-
cisca Energética S.A.  -  36.512  -  -  -  36.512  -  - 

Excludente 
Colíder

Discussão sobre o valor de Tarifa de uso do sistema de transmissão - TUST e atualização monetária sobre valores de energia referente ao período de ex-
cludente de responsabilidade. Em decorrência da liminar judicial que excluiu o período de atraso da obra da UHE Colíder da responsabilidade pela entrega 
de energia contratada no Ambiente de Contratação Regulado - ACR, a CCEE procedeu o crédito, valorado ao PLD, da energia anteriormente lastreada para 
cumprir os contratos de ACR. Contudo, em caso de insucesso na ação judicial, a Companhia deverá devolver os valores creditados, atualizados pelo IGPM.

 -  -  320.044  295.931  -  -  320.044  295.931 

Outras Notificações do Órgão Regulador sobre eventuais descumprimentos de normas regulatórias  749  2.548  2.532  2.234  750  2.549  2.532  2.234 

 749  39.060  322.576  298.165  750  39.061  322.576  298.165 

27.2  Detalhamento das provisões para litígios e passivos contingentes 
O quadro a seguir apresenta o detalhamento das provisões para litígios registradas e, adicionalmente, os valores de passivos contingentes, os quais são obrigações presentes decorrentes de eventos passados, porém sem provi-
sões reconhecidas por não ser provável uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação.

NATUREZA Descrição

Controladora Consolidado

Provisões Passivo contingente Provisões Passivo contingente

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Fiscais
Impostos federais Exigências e questionamentos administrativos da Receita Federal do Brasil.  -  -  496  468  -  -  523  492 

IPTU Exigência de Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU sobre imóveis afetados ao serviço público de energia elétrica.  969  -  43.880  34.873  969  -  43.880  34.873 

ISS Exigência fiscal das prefeituras a título de ISS em serviços de construção civil prestado por terceiro.  181  -  -  37.016  181  166  56.683  83.444 

Outras Impostos, taxas e outros tributos federais, estaduais e municipais em que a Companhia discute a incidência ou não, bem como suas bases e valores para recolhimento.  5.934  6.813  23.905  23.093  18.514  25.180  31.265  34.812 

 7.084  6.813  68.281  95.450  19.664  25.346  132.351  153.621 

CONTROLADORA 31.12.2022 31.12.2021

Base de cálculo para os dividendos
Lucro líquido do exercício  1.704.052  2.687.908 
Reserva legal (5%)  (85.203)  (134.395)

 1.618.849  2.553.513 
Dividendos propostos
Juros sobre o capital próprio (JSCP) - valor bruto  776.696  240.000 
Complemento pra atingir o mínimo obrigatório  -  434.378 
Dividendo adicional proposto  842.153  857.729 

 1.618.849  1.532.107 
Valor bruto dos dividendos por ação:

Dividendos por ação (em R$)  0,14588  0,22383 
Juros sobre o capital próprio por ação (em R$)  0,13455  0,04157 

28.3  Reserva legal e reserva de retenção de lucros
A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer destinação, limitada a 
20% do capital social.
A reserva de retenção de lucros visa a cobertura do programa de investimento da Companhia, conforme o artigo 196 da 
Lei nº 6.404/1976. Sua constituição ocorre mediante a retenção do remanescente do lucro líquido do exercício, após a 
constituição da reserva legal e da proposição dos juros sobre o capital próprio e dos dividendos

28.4  Proposta de distribuição de dividendos

28. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
28.1  Capital social
Em 31.12.2022, o capital social integralizado é de R$ 6.242.757 (R$ 5.772.757 em 31.12.2021), composto por 
6.242.757.424 ações ordinárias sem valor nominal, pertencentes à Copel. O aumento de capital de R$ 470.000 foi 
aprovado na Assembleia Geral Extraordinária de 29.04.2022, mediante integralização de Adiantamento para futuro 
aumento de capital - AFAC.

28.2  Ajustes de avaliação patrimonial
Na adoção inicial das IFRS, foram reconhecidos os valores justos do ativo imobilizado - custo atribuído. A conta 
Ajustes de avaliação patrimonial foi a contrapartida desse ajuste, líquido do imposto de renda e contribuição social 
diferidos, inclusive por equivalência patrimonial. A realização de tais ajustes é contabilizada na conta de lucros 
acumulados, na medida em que ocorra a depreciação ou eventual baixa dos itens avaliados.
Nessa conta também são registrados os ajustes decorrentes das variações de valor justo envolvendo ativos fi-
nanceiros, bem como os ajustes dos passivos atuariais.

CONTROLADORA E CONSOLIDADO

Em 1º.01.2021  569.958  569.958 
Passivos atuariais
Benefícios pós-emprego  62.071  62.071 
Tributos sobre os ajustes  (21.104)  (21.104)

Realização dos ajustes de avaliação patrimonial
Custo atribuído do imobilizado  (70.570)  (70.570)
Tributos sobre a realização dos ajustes  23.994  23.994 

Em 31.12.2021  564.349  564.349 
Passivos atuariais
Benefícios pós-emprego  88.303  88.200 
Tributos sobre os ajustes  (30.023)  (30.023)

Benefícios pós-emprego - equivalência patrimonial, líquida de tributos.  (63)  - 
Realização dos ajustes de avaliação patrimonial
Custo atribuído do imobilizado  (55.322)  (55.322)
Tributos sobre a realização dos ajustes  18.809  18.809 

Atribuível aos acionistas não controladores  -  40 

Em 31.12.2022  586.053  586.053 

CONTROLADORA Receita 
bruta 

PIS/Pasep 
e Cofins ICMS 

Encargos
setoriais ISSQN 

Receita líquida 

31.12.2022 31.12.2021

Fornecimento de energia elétrica  608  (9)  (511)  15  -  103  204.098 
Suprimento de energia elétrica  2.721.261  (237.268)  -  (47.771)  -  2.436.222  2.340.199 
Disponibilidade da rede elétrica  1.071.712  (89.081)  -  (84.278)  -  898.353  1.184.957 
Receita de construção  115.171  -  -  -  -  115.171  235.981 
Outras receitas operacionais  119.148  (10.699)  -  -  (5.214)  103.235  100.707 

 4.027.900  (337.057)  (511)  (132.034)  (5.214)  3.553.084  4.065.942 

CONSOLIDADO Receita 
bruta 

PIS/Pasep 
e Cofins ICMS 

Encargos
setoriais ISSQN 

Receita líquida 

31.12.2022 31.12.2021

Fornecimento de energia elétrica  608  (9)  (511)  15  -  103  204.098 
Suprimento de energia elétrica  4.312.258  (350.323)  (18.875)  (60.230)  -  3.882.830  5.803.415 
Disponibilidade da rede elétrica  1.169.371  (91.523)  -  (86.674)  -  991.174  1.267.348 
Receita de construção  116.112  -  -  -  -  116.112  239.448 
Outras receitas operacionais  65.495  (10.840)  -  -  (5.214)  49.441  37.117 

 5.663.844  (452.695)  (19.386)  (146.889)  (5.214)  5.039.660  7.551.426 

29. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

A redução da receita de suprimento de energia consolidada é decorrente, principalmente, da redução dos despa-
chos da usina termelétrica da UEGA tendo em vista a melhora do cenário hidrológico.

29.1  Detalhamento da receita por tipo e/ ou classe de consumidores

CONTROLADORA 31.12.2022 31.12.2021

Numerador básico e diluído
Lucro líquido básico e diluído alocado por classes de ações, atribuído à acionista controladora
Ações ordinárias  1.704.052  2.687.908 

Denominador básico e diluído
Média ponderada das ações (em milhares)
Ações ordinárias  6.089.524.547  5.768.321.136 

Lucro líquido do exercício básico e diluído por ação atribuído à acionista controladora
Ações ordinárias  0,27983  0,46598 

Em 10.11.2022 o Conselho de Administração aprovou a antecipação de parcela de JSCP, em substituição aos di-
videndos do exercício de 2022, no valor de R$600.000, dos quais R$ 480.000 foram pagos em 29.11.2022. Adicio-
nalmente, em 16.12.2022 a 119ª Assembleia Geral Extraordinária aprovou a distribuição de JSCP complementar 
de R$ 176.696. Estes valores de JSCP, líquidos dos tributos, são imputados ao dividendo obrigatório do exercício 
de 2022, conforme critérios estabelecidos no artigo 69 do Estatuto Social da Companhia. O saldo pendente terá a 
data do pagamento definida na Assembleia Geral Ordinária de abril de 2023.

28.5   Lucro por ação - básico e diluído
O lucro por ação foi calculado na média ponderada do número de ações ordinárias da Companhia em cada um dos 
períodos mencionados, conforme segue:

CONTROLADORA 31.12.2021 31.12.2020

Fornecimento de energia elétrica  608  246.558 
Consumidores livres  608  246.558 

Suprimento de energia elétrica  2.721.261  2.599.775 
Contratos bilaterais  1.824.537  1.626.611 
Contratos regulados  619.526  562.748 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  158.759  275.934 
Juros efetivos - bonificação de outorga (NE nº 8.1)  118.439  134.482 

Disponibilidade da rede elétrica  1.071.712  1.329.713 
Receita de operação e manutenção - O&M  405.832  405.794 
Receita de juros efetivos  665.880  923.919 

Receita de construção (a)  115.171  235.981 
Outras receitas operacionais  119.148  116.086 
Arrendamentos e aluguéis (29.2)  5.919  2.828 
Renda da prestação de serviços  112.725  111.921 
Outras receitas  504  1.337 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  4.027.900  4.528.113 
(-) Pis/Pasep e Cofins  (337.057)  (333.790)
(-) ICMS  (511)  (9.418)
(-) ISSQN  (5.214)  (5.110)
(-) Encargos setoriais (29.3)  (132.034)  (113.853)

 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  3.553.084  4.065.942 

(a) No saldo está contido o valor da receita de construção, a margem de construção e o ganho ou perda 
por eficiência conforme detalhado na NE nº 9.

CONSOLIDADO 31.12.2021 31.12.2020

Fornecimento de energia elétrica  608  246.558 
Consumidores livres  608  246.558 

Suprimento de energia elétrica  4.312.258  6.441.481 
Contratos bilaterais  2.789.375  2.439.952 
Contratos regulados  1.081.233  1.069.557 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  323.211  2.797.490 
Juros efetivos - bonificação de outorga (NE nº 8.1)  118.439  134.482 

Disponibilidade da rede elétrica  1.169.371  1.417.131 
Receita de operação e manutenção - O&M  417.560  397.200 
Receita de juros efetivos  751.811  1.019.931 

Receita de construção (a)  116.112  239.448 
Outras receitas operacionais  65.495  52.542 
Arrendamentos e aluguéis (29.2)  5.968  2.893 
Renda da prestação de serviços  53.588  47.180 
Outras receitas  5.939  2.469 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  5.663.844  8.397.160 
(-) Pis/Pasep e Cofins  (452.695)  (660.419)
(-) ICMS  (19.386)  (31.539)
(-) ISSQN  (5.214)  (5.110)
(-) Encargos setoriais (29.3)  (146.889)  (148.666)

 RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  5.039.660  7.551.426 

(a) No saldo está contido o valor da receita de construção, a margem de construção e o ganho ou perda 
por eficiência conforme detalhado na NE nº 9.

29.2  Arrendamentos e aluguéis
29.2.1 Receita de arrendamento e aluguéis

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Equipamentos e estruturas  4.203  1.858  4.203  1.858 
Compartilhamento de instalações  1.503  716  1.529  738 
Imóveis  213  254  236  297 

 5.919  2.828  5.968  2.893 

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Conta de desenvolvimento energético - CDE  65.460  42.973  65.458  42.973 
Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética - P&D  30.679  31.494  39.328  61.321 
Quota para reserva global de reversão - RGR  35.895  39.386  42.103  44.372 

 132.034  113.853  146.889  148.666 

29.3  Encargos setoriais

30. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
CONTROLADORA Custos

operacionais
Despesas

com vendas
Despesas gerais e

administrativas
Outras despesas

operacionais, líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Custos e despesas não gerenciáveis
Energia elétrica comprada para revenda (30.1)  (341.302)  -  -  -  (341.302)  (978.422)
Encargos de uso da rede elétrica   (344.501)  -  -  -  (344.501)  (305.656)
Matéria-prima e insumos para produção de energia elétrica  (9.349)  -  -  -  (9.349)  - 

 (695.152)  -  -  -  (695.152)  (1.284.078)
Custos e despesas gerenciáveis
Pessoal e administradores (30.2)  (209.007)  -  (91.841)  -  (300.848)  (421.213)
Planos previdenciário e assistencial  (NE nº 21.3)  (50.141)  -  (26.993)  -  (77.134)  (70.326)
Material   (14.418)  -  (1.808)  -  (16.226)  (12.440)
Serviços de terceiros (30.3)  (89.643)  -  (34.573)  -  (124.216)  (111.364)
Perdas estimadas, provisões e reversões (30.4)  25.374  (2.804)  -  (14.911)  7.659  (32.509)
Outros custos e despesas operacionais, líquidos (30.6)  (145.317)  -  (12.349)  (19.825)  (177.491)  (125.028)

 (483.152)  (2.804)  (167.564)  (34.736)  (688.256)  (772.880)
Outros custos e despesas
Depreciação e amortização  (361.759)  -  (11.821)  (14.232)  (387.812)  (334.064)
Custo de construção (30.5)  (88.225)  -  -  -  (88.225)  (184.266)

 (449.984)  -  (11.821)  (14.232)  (476.037)  (518.330)

 (1.628.288)  (2.804)  (179.385)  (48.968)  (1.859.445)  (2.575.288)

CONSOLIDADO Custos
operacionais

Despesas
com vendas

Despesas gerais e
administrativas

Outras despesas
operacionais, líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Custos e despesas não gerenciáveis
Energia elétrica comprada para revenda (30.1)  (377.716)  -  -  -  (377.716)  (1.254.752)
Encargos de uso da rede elétrica   (566.121)  -  -  -  (566.121)  (489.700)
Matéria-prima e insumos para produção de energia elétrica  (123.279)  -  -  -  (123.279)  (1.878.815)

 (1.067.116)  -  -  -  (1.067.116)  (3.623.267)
Custos e despesas gerenciáveis
Pessoal e administradores (30.2)  (209.007)  -  (117.524)  -  (326.531)  (444.437)
Planos previdenciário e assistencial  (NE nº 21.3)  (50.141)  -  (29.533)  -  (79.674)  (71.905)
Material   (15.754)  -  (2.149)  -  (17.903)  (13.716)
Serviços de terceiros (30.3)  (194.899)  -  (45.736)  -  (240.635)  (235.553)
Perdas estimadas, provisões e reversões (30.4)  (82.758)  (2.833)  -  (13.916)  (99.507)  109.170 
Outros custos e despesas operacionais, líquidos (30.6)  (213.386)  -  (18.255)  (59.638)  (291.279)  (174.627)

 (765.945)  (2.833)  (213.197)  (73.554)  (1.055.529)  (831.068)
Outros custos e despesas
Depreciação e amortização  (730.874)  -  (12.084)  (24.111)  (767.069)  (597.187)
Custo de construção (30.5)  (89.166)  -  -  -  (89.166)  (187.733)

 (820.040)  -  (12.084)  (24.111)  (856.235)  (784.920)

 (2.653.101)  (2.833)  (225.281)  (97.665)  (2.978.880)  (5.239.255)

30.1  Energia elétrica comprada para revenda
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Câmara de Comercialização de Energia - CCEE  22.609  29.032  44.059  178.522 
Contratos bilaterais  328.273  1.026.445  346.156  1.179.673 
Programa de incentivo a novas fontes de energia alternativa - Proinfa  19.384  7.746  19.384  7.746 
(-) PIS/Pasep e Cofins sobre energia elétrica comprada para revenda  (28.964)  (84.801)  (31.883)  (111.189)

 341.302  978.422  377.716  1.254.752 

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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30.2  Pessoal e administradores
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Pessoal
Remunerações  197.487  198.657  214.516  213.737 
Encargos sociais  65.942  63.883  71.195  68.639 
Auxílio alimentação e educação  26.781  25.249  27.426  25.710 
Programa de desligamentos voluntários  (2.461)  39.649  (2.461)  39.649 

 287.749  327.438  310.676  347.735 
Administradores
Honorários  1.843  2.933  4.068  5.036 
Encargos sociais  500  810  1.029  1.310 
Outros gastos  41  31  41  31 

 2.384  3.774  5.138  6.377 
Provisões por desempenho  e participação nos lucros
  de empregados e administradores  10.715  90.001  10.717  90.325 

 300.848  421.213  326.531  444.437 

30.3  Serviços de terceiros
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Manutenção de instalações  34.569  41.754  43.227  50.539 
Manutenção do sistema elétrico  31.477  21.780  121.626  125.062 
Comunicação, processamento e transmissão de dados  18.368  15.318  18.963  16.307 
Consultoria e auditoria  4.700  3.941  8.568  7.122 
Outros serviços  35.102  28.571  48.251  36.523 

 124.216  111.364  240.635  235.553 

30.4  Perdas de crédito, provisões e reversões
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Provisão para litígios (NE nº 27)  19.816  39.612  18.821  36.832 
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável de ativos - Impairment
  Contrato de concessão de geração de energia elétrica  9.061  (2.604)  9.061  (2.604)
  Imobilizado  (34.435)  (9.161)  73.697  (147.937)
Perdas de créditos esperadas (Clientes e Outros créditos)  2.804  116  2.833  (7)
Perdas estimadas em créditos tributários  (4.905)  4.546  (4.905)  4.546 

 (7.659)  32.509  99.507  (109.170)

30.5  Custo de construção
CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021
Material  20.619  96.766 
Serviços de terceiros  31.816  63.659 
Pessoal  19.195  19.996 
Outros  17.536  7.312 

 89.166  187.733 

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Compensação financeira pela utilização de recursos hídricos  97.861  62.035  134.708  82.095 
Seguros  16.693  14.114  30.161  24.022 
Valor justo de ativos de concessão de geração de energia elétrica  26.451  -  26.451  - 
Arrendamentos e aluguéis  6.001  3.550  23.358  13.942 
Taxa de fiscalização da Aneel  9.916  10.040  16.492  16.083 
Tributos  12.933  17.657  16.064  21.233 
Indenizações  909  8.957  956  8.985 
Comunicação corporativa

Associação das Emissoras de Radiodifusão do Paraná - AERP  2.593  2.508  2.593  2.508 
Patrocínio  54  81  54  81 
Publicidade  51  30  53  20 

Outras receitas, custos e despesas, líquidos (a)  4.029  6.056  40.389  5.658 

 177.491  125.028  291.279  174.627 
(a) No saldo estão contidas receitas com valor novo de reposição - VNR de usinas da Copel GeT.

30.6  Outros custos e despesas operacionais, líquidos

31. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras  114.766  24.821  234.301  62.205 
Juros sobre liquidações na CCEE  5.760  20.497  6.230  24.864 
Atualização de depósitos judicias  6.552  2.239  7.117  2.278 
Variação monetária e ajuste a valor presente sobre 
  contas a  pagar vinculadas à concessão (NE nº 24.1)  2.721  5.374  2.722  5.373 
Acréscimos moratórios sobre faturas  3.330  2.873  3.460  3.104 
(-) Pis e Cofins  (7.468)  (3.592)  (10.307)  (4.804)
Outras receitas financeiras   30.228  26.803  34.148  32.738 

 155.889  79.015  277.671  125.758 
(-) Despesas financeiras
Variação monetária, cambial e encargos da dívida  697.330  372.791  855.122  512.386 
Variação monetária e ajuste a valor presente sobre 
  contas a  pagar vinculadas à concessão (NE nº 24.1)  10.559  14.668  10.559  14.668 
Valor justo dos derivativos - contrato a termo (NE nº 33.2.3 - a)  2.907  20.401  2.907  20.401 
Juros sobre P&D (NE nº 23.1)  191  760  1.467  527 
Outras despesas financeiras  14.424  12.363  32.254  16.120 

 725.411  420.983  902.309  564.102 

Líquido  (569.522)  (341.968)  (624.638)  (438.344)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
31.12.2021 GER TRA

Operações 
intersegmento Consolidado

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  6.026.025  1.541.080  (15.679)  7.551.426 
Receita operacional líquida com terceiros  6.026.025  1.526.529  (1.128)  7.551.426 
Receita operacional líquida entre segmentos  -  14.551  (14.551)  - 
CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS  (3.236.901)  (457.137)  15.679  (3.678.359)
Energia elétrica comprada para revenda  (1.255.879)  -  1.127  (1.254.752)
Encargos de uso da rede elétrica  (504.252)  -  14.552  (489.700)
Pessoal e administradores  (277.396)  (167.041)  -  (444.437)
Planos previdenciário e assistencial  (43.951)  (27.954)  -  (71.905)
Material  (9.555)  (4.161)  -  (13.716)
Matéria-prima e insumos para produção de energia  (1.878.815)  -  -  (1.878.815)
Serviços de terceiros  (204.855)  (30.698)  -  (235.553)
Depreciação e amortização  (585.756)  (11.431)  -  (597.187)
Provisão para litígios  (27.681)  (9.151)  -  (36.832)
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável de ativos  150.696  (155)  -  150.541 
Outras perdas de créditos, provisões e reversões  (1.040)  (3.499)  -  (4.539)
Custo de construção  -  (187.733)  -  (187.733)
Repactuação Risco Hidrológico - GSF  1.560.896  -  -  1.560.896 
Outros custos e despesas operacionais, líquidos  (159.313)  (15.314)  -  (174.627)
RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  16.596  339.776  -  356.372 

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  2.805.720  1.423.719  -  4.229.439 
Receitas financeiras  122.480  19.542  (16.264)  125.758 
Despesas financeiras  (419.405)  (160.961)  16.264  (564.102)
LUCRO OPERACIONAL  2.508.795  1.282.300  -  3.791.095 
Imposto de renda e contribuição social   (708.601)  (262.395)  -  (970.996)
LUCRO DO EXERCÍCIO  1.800.194  1.019.905  -  2.820.099 

32. SEGMENTOS OPERACIONAIS
Segmentos operacionais são as atividades de negócios que geram receitas e incorrem em despesas, cujos resultados operacionais 
são regularmente revistos pelas diretorias executivas da Controladora e das controladas, principais tomadoras de decisões estraté-
gicas, responsáveis pela alocação de recursos e pela avaliação de desempenho.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
31.12.2022 GER TRA

Operações 
intersegmento Consolidado

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  3.909.770  1.140.733  (10.843)  5.039.660 
Receita operacional líquida com terceiros  3.909.770  1.129.890  -  5.039.660 
Receita operacional líquida entre segmentos  -  10.843  (10.843)  - 
CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS  (2.686.273)  (303.450)  10.843  (2.978.880)
Energia elétrica comprada para revenda  (377.716)  -  -  (377.716)
Encargos de uso da rede elétrica  (576.964)  -  10.843  (566.121)
Pessoal e administradores  (203.003)  (123.528)  -  (326.531)
Planos previdenciário e assistencial  (48.726)  (30.948)  -  (79.674)
Material  (12.606)  (5.297)  -  (17.903)
Matéria-prima e insumos para produção de energia  (123.279)  -  -  (123.279)
Serviços de terceiros  (203.594)  (37.041)  -  (240.635)
Depreciação e amortização  (753.377)  (13.692)  -  (767.069)
Provisão para litígios  (17.871)  (950)  -  (18.821)
Perdas estimadas para redução ao valor recuperável de ativos  (82.758)  -  -  (82.758)
Outras perdas de créditos, provisões e reversões  (992)  3.064  -  2.072 
Custo de construção  -  (89.166)  -  (89.166)
Outros custos e despesas operacionais, líquidos  (285.387)  (5.892)  -  (291.279)
RESULTADO DA EQUIVALÊNCIA PATRIMONIAL  20.371  450.235  -  470.606 

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  1.243.868  1.287.518  -  2.531.386 
Receitas financeiras  219.157  58.514  -  277.671 
Despesas financeiras  (630.022)  (272.287)  -  (902.309)
LUCRO OPERACIONAL  833.003  1.073.745  -  1.906.748 
Imposto de renda e contribuição social   (250.936)  (56.353)  -  (307.289)
LUCRO DO EXERCÍCIO  582.067  1.017.392  -  1.599.459 

32.3  Demonstração do resultado por segmento reportável

33. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
33.1  Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros

CONTROLADORA NE
 nº Nível

31.12.2022 31.12.2021

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos Financeiros
  Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (a) 5 1  380.955  380.955  1.122.475  1.122.475 
  Títulos e valores mobiliários (b) 6 2  123.022  123.022  95.528  95.528 
  Contas a receber vinculadas à concessão de geração (c) 8.2 3  68.642  68.642  102.220  102.220 
  Valor justos dos derivativos - contrato a termo (e) 10 3  -  -  2.907  2.907 

 572.619  572.619  1.323.130  1.323.130 
Custo amortizado
  Clientes (a) 7  389.967  389.967  378.594  378.594 
  Contas a receber vinculadas à concessão - bonificação
    de outorga (d) 8.1  766.832  866.653  730.851  828.673 

 1.156.799  1.256.620  1.109.445  1.207.267 

Total dos ativos financeiros  1.729.418  1.829.239  2.432.575  2.530.397 

Passivos Financeiros
Custo amortizado
  Mútuo (a) 34  -  -  426.387  426.387 
  Fornecedores (a) 18  437.489  437.489  565.105  565.105 
  Empréstimos e financiamentos (f) 19  2.401.483  2.200.609  1.433.138  1.248.464 
  Debêntures (g) 20  3.252.202  3.210.326  3.900.443  3.900.443 
  Contas a pagar vinculadas à concessão (h) 24  63.355  55.681  59.360  51.880 

 6.154.529  5.904.105  6.384.433  6.192.279 

Total dos passivos financeiros  6.154.529  5.904.105  6.384.433  6.192.279 
Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a seguir:
Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo;
Nível 3: obtidos por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado.

CONSOLIDADO NE
 nº Nível

31.12.2022 31.12.2021

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos Financeiros
  Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (a) 5 1  1.580.000  1.580.000  1.929.858  1.929.858 
  Títulos e valores mobiliários (b) 6 1  -  -  14.571  14.571 
  Títulos e valores mobiliários (b) 6 2  428.369  428.369  335.783  335.783 
  Contas a receber vinculadas à concessão de geração (c) 8.2 3  68.642  68.642  102.220  102.220 
  Valor justos dos derivativos - contrato a termo (e) 10 3  -  -  2.907  2.907 

 2.077.011  2.077.011  2.385.339  2.385.339 
Custo amortizado
  Clientes (a) 7  585.931  585.931  744.006  744.006 
  Contas a receber vinculadas à concessão - bonificação
    de outorga (d) 8.1  766.832  866.653  730.851  828.673 

 1.352.763  1.452.584  1.474.857  1.572.679 
Total dos ativos financeiros  3.429.774  3.529.595  3.860.196  3.958.018 

Passivos Financeiros
Custo amortizado
  Mútuo (a) 13.1  47.404  47.404  -  - 
  Fornecedores (a) 18  501.075  501.075  819.053  819.053 
  Empréstimos e financiamentos (f) 19  3.923.863  3.414.859  2.917.315  2.506.509 
  Debêntures (g) 20  3.830.631  3.771.847  4.503.216  4.503.216 
  Contas a pagar vinculadas à concessão (h) 24  63.355  55.681  59.360  51.880 

 8.366.328  7.790.866  8.298.944  7.880.658 

Total dos passivos financeiros  8.366.328  7.790.866  8.298.944  7.880.658 
Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a seguir:
Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo;
Nível 3: obtidos por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado.

Apuração dos valores justos
a) Equivalente ao seu respectivo valor contábil, em razão de sua 

natureza e de seu prazo de realização.
b) Calculado de acordo com as informações disponibilizadas 

pelos agentes financeiros e pelos valores de mercado dos 
títulos emitidos pelo governo brasileiro.

c) Ativos financeiros com valores justos similares aos valores 
contábeis (NE nº 4.3).

d) Créditos a receber relacionados ao contrato de concessão 
de prestação de serviço de geração de energia elétrica em 
regime de cotas, tendo seu valor justo calculado pelo fluxo de 
entradas de caixa esperado, descontado à taxa estipulada no 
edital do leilão nº 12/2015 Aneel (9,04%).

e) O valor justo equivale ao seu valor contábil (NE nº 4.14).
f) Utilizado como premissa básica o custo do maior valor da 

última captação realizada pela Companhia, CDI + spread de 

a) A Companhia administra o risco de crédito sobre esses ati-
vos, considerando sua política em aplicar praticamente todos 
os recursos em instituições bancárias federais. Excepcional-
mente, por força legal e/ou regulatória, a Companhia aplica 
recursos em bancos privados considerados de primeira linha.

b) Risco de perdas resultantes da dificuldade de recebimento de 
valores faturados aos clientes, relacionado a fatores internos 
e externos. Para reduzir esse tipo de risco, a Companhia atua 
na gestão de contas a receber, detectando as classes de con-
sumidores com maior possibilidade de inadimplência, imple-
mentando políticas específicas de cobrança e/ou exigência 
de garantias financeiras e suspendendo o fornecimento e/
ou o registro de energia e a prestação do serviço, conforme 
estabelecido em contrato e normas regulamentares. 

c) A Administração considera reduzido o risco desse crédito 
visto que o contrato celebrado de venda da energia por 
cotas garante o recebimento de Receita Anual de Geração 
- RAG, que inclui a amortização anual desse valor durante 
o prazo da concessão.

d) Para os ativos de concessão de geração, a Aneel publicou 
a Resolução Normativa nº 596/2013, que trata da definição 
de critérios para cálculo do Valor Novo de Reposição - VNR, 
para fins de indenização. Em julho de 2021, foi publicada a 
Resolução Normativa nº 942/2021 disciplinando a apura-
ção destes valores por meio da apresentação de laudos de 
avaliação a serem elaborados por empresas credenciadas. 
Em agosto de 2022 a Copel protocolou na Aneel os laudos 
de avaliação relativos aos valores residuais, com data base 
julho de 2015, para as UHEs Governador Parigot de Souza 
– GPS e Mourão - MOU, os quais aguardam fiscalização, 
e posterior validação, por parte da agência reguladora. A 
expectativa da Administração sobre a indenização destes 
ativos indica a recuperabilidade dos saldos registrados.

1,22%, para desconto do fluxo de pagamentos esperado.
g) Calculado conforme cotação da última negociação no mer-

cado secundário através do preço médio do Preço Unitário 
- PU em 31.12.2022, obtido junto à Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - Anbima.

h) Utilizada a taxa de desconto real e antes dos impostos, de 
8,65% a.a., compatível com a taxa estimada pela Companhia 
para projetos de longo prazo.

33.2  Gerenciamento dos riscos financeiros
Os negócios da Companhia estão expostos aos seguintes ris-
cos resultantes de instrumentos financeiros:

33.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes 
de cliente ou contraparte em instrumento financeiro, resultantes 
da falha desses em cumprir com suas obrigações contratuais.

33.2.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibili-
dade de insuficiência de recursos, caixa ou outro ativo financeiro, 
para liquidar as obrigações nas datas previstas.
A Companhia faz a administração do risco de liquidez com um 
conjunto de metodologias, procedimentos e instrumentos, apli-
cados ao controle permanente dos processos financeiros, a fim 
de garantir o adequado gerenciamento dos riscos.
Os investimentos são financiados por meio de dívidas de médio e longo 
prazos junto a instituições financeiras e ao mercado de capitais.
São desenvolvidas projeções econômico-financeiras de curto, 
médio e longo prazos, as quais são submetidas à apreciação pe-
los órgãos da Administração. Anualmente ocorre a aprovação do 
orçamento empresarial para o próximo exercício.
As projeções econômico-financeiras de médio e longo prazos 
abrangem períodos mensais cobrindo os próximos cinco anos. 
A projeção de curto prazo considera períodos diários cobrindo os 
próximos 90 dias.
A Companhia monitora permanentemente o volume de recursos 
a serem liquidados por meio de controle do fluxo de caixa, ob-
jetivando reduzir o custo de captação, o risco de renovação dos 
empréstimos e a aderência à política de aplicações financeiras, 
mantendo-se um nível de caixa mínimo.
A tabela a seguir demonstra valores esperados de liquidação, não 
descontados, em cada faixa de tempo. As projeções foram efetuadas 
com base em indicadores financeiros vinculados aos respectivos 
instrumentos financeiros, previstos nas medianas das expectativas 
de mercado do Relatório Focus, do Banco Central do Brasil - Bacen, 
que fornece a expectativa média de analistas de mercado para tais 
indicadores para o ano corrente e para os próximos 3 anos. A partir de 
2027, repetem-se os indicadores de 2026 até o horizonte da projeção.

Controladora Consolidado

Exposição ao risco de crédito 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e equivalentes de caixa (a)  380.955  1.122.475  1.580.000  1.929.858 
Títulos e valores mobiliários (a)  123.022  95.528  428.369  350.354 
Clientes (b)  389.967  378.594  585.931  744.006 
Contas a receber vinculadas à concessão - bonificação de outorga (c)  766.832  730.851  766.832  730.851 
Contas a receber vinculadas à concessão de geração (d)  68.642  102.220  68.642  102.220 

 1.729.418  2.429.668  3.429.774  3.857.289 

32.1  Produtos e serviços dos quais os segmentos 
reportáveis têm suas receitas geradas

A Companhia atua nos segmentos reportáveis identificados pela 
diretoria, considerando os ambientes regulatórios, as unidades 
estratégicas de negócios e os diferentes produtos e serviços. Os 
segmentos são gerenciados separadamente, pois cada negócio 
e cada empresa exigem diferentes tecnologias e estratégias. 
Até 31.12.2022, todas as vendas foram realizadas em território 
brasileiro, bem como todos os ativos não correntes estão localiza-
dos em território nacional. Não foi identificado cliente da Compa-
nhia ou de suas controladas que seja responsável individualmente 
por mais de 10% da receita líquida total registrada até 31.12.2022.
A Companhia avalia o desempenho de cada segmento, com base 

em informações derivadas dos registros contábeis. As políticas 
contábeis dos segmentos operacionais são as mesmas descri-
tas na NE nº 4, das demonstrações financeiras de 31.12.2021.

32.2  Segmentos reportáveis da Companhia
Geração e transmissão de energia elétrica (GET) - tem como 
atribuição produzir energia elétrica a partir de empreendimentos 
de fontes hidráulica, eólica e térmica (GER), e prover os serviços 
de transporte e transformação da energia elétrica, sendo respon-
sável pela construção, operação e manutenção de subestações, 
bem como pelas linhas destinadas à transmissão de energia 
(TRA); para os gestores, os ativos e passivos dos segmentos de 
geração e de transmissão de energia são apresentados de forma 
agregada e o resultado é apresentado de forma segregada;

CONTROLADORA  Juros (a) 
Menos  

 de 1 mês  
1 a 3  

 meses 
3 meses 
 a 1 ano  

1 a 5 
 anos 

Mais de  
 5 anos   Total 

31.12.2022
Empréstimos e financiamentos NE nº 19  19.796  111.698  239.564  2.006.777  1.098.485  3.476.320 
Debêntures NE nº 20  91.594  8.298  1.088.156  2.508.812  591.933  4.288.793 

Contas a pagar vinculadas à concessão Tx. Retorno + 
IGP-M e IPCA  489  1.002  4.565  23.725  161.868  191.649 

Fornecedores -  157.232  192.014  22.040  66.203  -  437.489 
 269.111  313.012  1.354.325  4.605.517  1.852.286  8.394.251 

(a) Taxa de juros efetiva - média ponderada.

CONSOLIDADO  Juros (a) 
Menos  

 de 1 mês  
1 a 3  

 meses 
3 meses 
 a 1 ano  

1 a 5 
 anos 

Mais de  
 5 anos   Total 

31.12.2022
Empréstimos e financiamentos NE nº 19  38.174  149.978  396.590  2.731.338  2.481.487  5.797.567 
Debêntures NE nº 20  95.407  15.388  1.169.353  2.903.951  1.027.415  5.211.514 

Contas a pagar vinculadas à concessão Tx. Retorno + 
IGP-M e IPCA  489  1.002  4.565  23.725  161.868  191.649 

Fornecedores -  218.771  193.070  23.031  66.203  -  501.075 
Mútuo NE nº 13  -  -  50.899  -  -  50.899 

 352.841  359.438  1.644.438  5.725.217  3.670.770  11.752.704 
(a) Taxa de juros efetiva - média ponderada.
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

Conforme divulgado nas NEs nºs 19.4 e 20.3, a Companhia 
e suas controladas têm empréstimos, financiamentos e 
debêntures com cláusulas contratuais restritivas (cove-
nants) que podem exigir a antecipação do pagamento 
dessas obrigações.
33.2.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos 
de caixa futuros de instrumento financeiro oscilem devido a 
mudanças nos preços de mercado, tais como as taxas de 
câmbio, taxas de juros e preços de ações. O objetivo do ge-
renciamento desse risco é controlar as exposições, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. 
a) Risco de taxa de juros e variações monetárias
Risco de a Companhia incorrer em perdas por conta de flutua-
ções nas taxas de juros ou outros indexadores que diminuam 
as receitas financeiras ou aumentem as despesas financeiras 
relativas aos ativos e passivos captados no mercado.
A Companhia não celebrou contratos de derivativos para 
cobrir este risco, mas vem monitorando continuamente as 
taxas de juros e indexadores de mercado, a fim de observar 
eventual necessidade de contratação.
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros 
e variações monetárias
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com 
objetivo de mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixa-

CONTROLADORA
RISCO DE TAXA DE JUROS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS Risco

Base 
31.12.2022

Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI/Selic  123.022  15.378  11.539  7.689 
Contas a receber vinculadas à concessão Baixa IPCA  766.832  44.323  33.242  22.161 
Contas a receber vinculadas à concessão de geração Indefinido (a)  68.642  -  -  - 

 958.496  59.701  44.781  29.850 
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos
  BNDES Alta TJLP  (913.016)  (64.380)  (80.476)  (96.571)
  BNDES Alta IPCA  (389.801)  (22.530)  (28.163)  (33.796)
  Banco do Brasil - Repasse de recursos do BNDES Alta TJLP  (60.720)  (4.282)  (5.352)  (6.422)
  Banco Itaú Alta CDI  (1.037.946)  (129.743)  (162.179)  (194.615)
Debêntures Alta CDI/Selic  (2.377.371)  (297.171)  (371.464)  (445.757)
Debêntures Alta IPCA  (874.831)  (50.565)  (63.207)  (75.848)
Contas a pagar vinculadas à concessão Alta IPCA  (63.355)  (3.662)  (4.577)  (5.493)

 (5.717.040)  (572.333)  (715.418)  (858.502)

(a) Avaliação do risco ainda carece de regulamentação por parte do Poder Concedente.

CONSOLIDADO
RISCO DE TAXA DE JUROS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS Risco

Base 
31.12.2022

Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI/Selic  428.369  53.547  40.181  26.773 
Contas a receber vinculadas à concessão Baixa IPCA  766.832  44.323  33.242  22.161 
Contas a receber vinculadas à concessão de geração Indefinido (a)  68.642  -  -  - 

 1.263.843  97.870  73.423  48.934 
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos
  BNDES Alta TJLP  (1.712.943)  (120.787)  (150.983)  (181.180)
  BNDES Alta IPCA  (389.801)  (22.530)  (28.163)  (33.796)
  Banco do Nordeste Alta IPCA  (718.835)  (41.549)  (51.936)  (62.323)
  Banco do Brasil - Repasse de recursos do BNDES Alta TJLP  (60.720)  (4.282)  (5.352)  (6.422)
  Banco Itaú Alta CDI  (1.037.946)  (129.743)  (162.179)  (194.615)
  Outros Sem Risco  (3.618)  -  -  - 
Debêntures Alta CDI/Selic  (2.377.371)  (297.171)  (371.464)  (445.757)
Debêntures Alta IPCA  (1.361.792)  (78.712)  (98.389)  (118.067)
Debêntures Alta TJLP  (91.468)  (6.450)  (8.062)  (9.675)
Mútuo Alta CDI  (47.404)  (5.925)  (7.407)  (8.888)
Contas a pagar vinculadas à concessão Alta IPCA  (63.355)  (3.662)  (4.577)  (5.493)

 (7.865.253)  (710.811)  (888.512)  (1.066.216)

(a) Avaliação do risco ainda carece de regulamentação por parte do Poder Concedente.

33.2.4 Risco quanto à escassez de energia
 A maior parte da capacidade instalada no país atualmente 
é proveniente de geração hidrelétrica, o que torna o Brasil e 
a região geográfica em que a Companhia opera sujeitos a 
condições hidrológicas que são imprevisíveis, devido a des-
vios não cíclicos da precipitação média. Condições hidroló-
gicas extremamente desfavoráveis podem acarretar, entre 
outras coisas, a implementação de programas abrangentes 
de economia de eletricidade, tais como racionalização ou até 
redução obrigatória de consumo, como racionamentos. 
Entre setembro de 2020 e agosto de 2021, o Sistema In-
terligado Nacional apresentou o pior histórico de Energias 
Naturais Afluentes ao agregado de seus aproveitamentos. O 
Ministério de Minas e Energia e demais órgãos do setor tra-
balharam para maximizar o despacho termoelétrico fora da 
ordem de mérito de custo, bem como a flexibilização de res-
trições à operação hidrelétrica do sistema. Adicionalmente, 
considerando a forte geração eólica no Nordeste, a geração 
de biomassa no Sudeste e o período chuvoso com energias 
naturais afluentes que elevaram os reservatórios para valo-
res confortáveis, estima-se que o risco de falta energia em 
2023 e 2024 estejam minimizados. 
Os critérios de garantia de suprimento de energia estão 
atualmente estabelecidos pelo Conselho Nacional de Políti-
ca Energética – CNPE através da Resolução 29/2019. Com 
fundamento, os órgãos responsáveis mantêm os indica-
dores de risco de déficit de energia dentro da margem de 
segurança em todos os subsistemas.
33.2.5 Risco quanto aos impactos do GSF 

(Generation Scaling Factor)
O Mecanismo de Realocação de Energia - MRE é um sistema 
de redistribuição de energia gerada, característico do setor 
elétrico brasileiro, que deve sua existência ao entendimento, 
à época, de haver necessidade de operação centralizada 
associada a preço ótimo calculado centralmente, conhecido 
como PLD. Como os geradores não possuem controle sobre 
sua produção, cada usina recebe determinada quantidade 
virtual de energia a qual pode ser comprometida por meio de 
contratos. Esse valor, que possibilita registros de contratos, 
é conhecido como Garantia Física - GF e também é calcu-
lado centralmente. Diferentemente do PLD, que é calculado 
semanalmente, a GF é recalculada, por lei, a cada cinco anos, 
com limite de aumento ou redução, restringido a 5% por revi-
são ou a 10% no período da concessão.
Os contratos necessitam ter lastro. Isto é realizado, sobre-
tudo, por meio de alocação de energia gerada, recebimento 
do MRE ou compra. O GSF é a relação entre toda a geração 
hidrelétrica dos participantes do MRE e o somatório da GF 
de todas as usinas do MRE. Basicamente, o GSF é utilizado 
para calcular quanto cada usina receberá de geração para 
lastrear sua GF. Assim, conhecendo o GSF de um dado mês, 
a Companhia poderá saber se necessitará lastrear seus con-
tratos com compras.
Sempre que o resultado da multiplicação do GSF pela GF for 
menor que o somatório dos contratos, será necessário efetuar 
compra no curto prazo. No entanto, para a situação em que o 
resultado da multiplicação do GSF pela GF for maior que o total 
dos contratos, será recebida a diferença valorada ao PLD.
As baixas afluências registradas desde 2014, bem como 
problemas com atrasos na expansão do sistema de trans-
missão tiveram como consequência baixos valores de GSF, 
resultando em fortes perdas para as empresas detentoras 
de empreendimentos hidroelétricos participantes do MRE.
Para as usinas com contratos no Ambiente de Contratação 
Livre - ACL, a principal forma de gerenciar o risco de GSF 
baixo é não comprometer toda a GF com contratos bem 
como a recompra oportuna de energia intra-anual, aborda-
gens atualmente adotadas pela Companhia.
Para os contratos no ACR, a Lei nº 13.203/2015 permitiu 
aos geradores contratarem seguro da carga, mediante pa-
gamento de um prêmio de risco. A Copel adotou esta abor-
dagem para proteção dos contratos vinculados a energia 
produzida pelas UHEs Mauá, Baixo Iguaçu, Colíder e PCH 
Cavernoso II.
Ressalta-se que, ao menos conjunturalmente, os riscos 
com o GSF estão bastante reduzidos devido à melhora do 
cenário hidrológico em 2022 concomitante com o baixo 
crescimento da carga.
33.2.6 Risco de não prorrogação das concessões 

de geração e transmissão
A prorrogação das concessões de geração e transmissão 
de energia, alcançadas pela Lei nº 9.074/1995, é disciplina-
da pela Lei nº 12.783/2013, a qual foi alterada pela Lei nº 
14.052/2020 no que diz respeito ao prazo para solicitação 
de prorrogação de concessões. 
De acordo com a referida lei, a concessionária deve solicitar 
a prorrogação da concessão com antecedência mínima de 
36 meses da data final do contrato ou ato de outorga para 
usinas de geração de energia hidrelétrica e empreendimen-
tos de transmissão de energia elétrica, e de 24 meses, para 
as usinas de geração termelétrica. O Poder Concedente 
poderá antecipar os efeitos da prorrogação em até 60 me-
ses do advento do termo contratual ou do ato de outorga, 
inclusive, definindo a tarifa ou as receitas iniciais para os 
empreendimentos de geração (RAG – Receita Anual de Ge-
ração) e transmissão (RAP – Receita Anual Permitida).  
As concessões de geração de energia hidrelétrica e de trans-
missão de energia elétrica poderão ser prorrogadas, a crité-
rio do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 

30 anos. As concessões de geração de energia termelétrica 
têm o prazo de prorrogação limitado a 20 anos. 
Em 2018 foi publicado o Decreto nº 9.271/2018, altera-
do pelos Decretos nº 10.135/2019, nº 10.893/2021 e n° 
11.307/2022, que regulamentou a outorga dos contratos de 
concessão no setor elétrico associada à privatização por 
meio de alienação do controle de titular de concessão de 
serviço público de geração de energia elétrica, tendo como 
um dos condicionantes a alteração do regime de exploração 
para Produtor Independente de Energia - PIE. De acordo com 
o Decreto, a manifestação de alienação da concessão deverá 
ocorrer em até 42 meses do advento do termo contratual e a 
eventual alienação em até 12 meses do final da concessão. 
Se não ocorrer a alienação do controle do empreendimento 
dentro do prazo determinado, a usina deverá ser licitada pelo 
poder concedente podendo a mesma concessionária partici-
par do leilão, caso reúna as condições de habilitação.  
Alguns empreendimentos de geração da Copel tiveram seu 
período de concessão estendido devido aos efeitos do GSF 
(Generation Scaling Factor), pois estabeleceu-se a compen-
sação por meio de extensão do prazo de outorga das usinas 
contempladas pela Lei nº 13.203/2015, culminando na ho-
mologação do prazo de extensão da outorga destas usinas 
por meio das Resoluções Homologatórias nº 2.919/2021 e 
nº 2.932/2021. 
Para a Usina Hidrelétrica Governador Bento Munhoz da Ro-
cha Netto - UHE GBM (1.676 MW), que terá sua concessão 
vencida em 2024, a Companhia não manifestou interesse 
pela prorrogação da concessão tendo em vista que estudos 
internos demonstraram que a prorrogação mediante altera-
ção do regime de exploração antecipado seria desvantajosa 
econômica e financeiramente em relação a exploração da 
usina no atual regime, até o seu vencimento. Em 03.03.2020, 
a Copel GeT transferiu a concessão da UHE GBM para a sub-
sidiária F.D.A. Geração de Energia Elétrica S.A. com o objetivo 
de alienar o controle desta concessionária e, desta forma, 
possibilitar uma nova outorga pelo prazo de 30 anos, con-
forme prevê o Decreto n° 9.271/2018. Está em andamento o 
processo de transformação da Copel em “Corporação”, con-
forme descrito na NE nº 1, o que possibilitará a manutenção 
de 100% de participação da Companhia na usina. 
Com relação à UHE São Jorge, cuja concessão vence em 
2026, a Copel não manifestou interesse na renovação e pre-
tende, ao final da concessão, solicitar à Aneel a conversão 
da outorga em registro. 
Em relação a concessão da UTE Figueira, vencida em março 
de 2019, a Companhia aguarda a conclusão do processo, 
que se encontra em trâmite na Aneel e no MME. A usina 
passou por processo de modernização, tendo como bene-
fícios diretos a melhora na eficiência energética e a redução 
das emissões de poluentes na atmosfera, em comparação a 
antiga planta. A usina foi liberada para operação comercial 
em 07.12.2022 por meio do Despacho nº 3.502/2022.
Conforme a Lei nº 14.052/2020, a Companhia poderá se 
manifestar sobre a intenção em prorrogar a concessão da 
UHE Apucaraninha até janeiro de 2024 e das UHEs Guarica-
na e Chaminé até julho e agosto de 2025, respectivamente. 
Caso a Companhia não manifeste interesse pela prorroga-
ção no atual regime, as concessões, ao seu termo, deverão 
ser devolvidas ao Poder Concedente. 
Em relação ao segmento de transmissão, a única concessão 
da Copel GeT a vencer nos próximos dez anos, é do Contrato 
de Concessão nº 75/2001, referente à LT Bateias-Jaguariaí-
va 230 kV, que vencerá em 17.08.2031. 
Adicionalmente, quanto à prorrogação dos contratos de 
concessão de transmissão, em 29.12.2022 foi publicado 
o Decreto nº 11.314 que determina que a prorrogação das 
concessões de transmissão poderá ser realizada somente 
quando a licitação for inviável ou resultar em prejuízo ao inte-
resse público e será realizada sem a indenização antecipada 
dos bens vinculados à prestação do serviço, condicionada à 
aceitação por parte da concessionária em relação à receita e 
demais condições do termo aditivo a ser elaborado pela Aneel
33.2.7 Risco quanto à escassez de gás
O mercado de gás natural no Paraná, composto pelos 
consumidores da Compagas (mercado não termelétrico), 
controlada da Copel, e pela Usina Termelétrica de Araucária 
(UEG Araucária), é suprido por contratos com a Petrobras 
que utiliza a infraestrutura de transporte do gasoduto 
Brasil-Bolívia (Gasbol). A UEG Araucária negocia e celebra 
contratos de gás natural de curta duração em função do seu 
regime de operação merchant.
Na atual conjuntura do setor de gás natural no Brasil, o pro-
grama Novo Mercado de Gás, coordenado pelo Ministério 
de Minas e Energia, tem a finalidade de abertura do mercado 
de gás natural de forma a torná-lo dinâmico, competitivo, 
integrado com o setor elétrico e industrial. A oferta de gás 
natural é crescente e proveniente de fontes diversificadas e 
o grande desafio do setor ainda se concentra na viabilização 
do acesso de novos produtores e comercializadores à in-
fraestrutura e ao mercado consumidor, atualmente atendido 
majoritariamente pela Petrobras. Por fim, a nova lei do gás, 
lei nº 14.134/2021, representa mais um passo importante 
na abertura do mercado de gás brasileiro, de forma a tor-
ná-lo mais competitivo e com maior potencial de expansão.
Uma eventual escassez no fornecimento de gás poderia 
implicar em prejuízos à Copel tendo em vista que, neste 
cenário, a UEG Araucária provavelmente seria mantida fora 
de operação. No entanto, a Companhia considera baixo este 
risco tendo em vista a conjuntura do Novo Mercado de Gás 

das e de variações monetárias sobre seus ativos e passi-
vos financeiros expostos a tais riscos.
A avaliação dos instrumentos financeiros considera os 
possíveis efeitos no resultado e patrimônio líquido frente 
aos riscos avaliados pela Administração da Companhia 
na data das demonstrações financeiras, conforme suge-
rido pelo CPC 40 (R1)/IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. Baseado na posição patrimonial e no valor 
nocional dos instrumentos financeiros em aberto na data 
destas demonstrações financeiras estima-se que esses 
efeitos seriam próximos aos valores mencionados na colu-
na de cenário projetado provável da tabela abaixo, uma vez 
que as premissas utilizadas pela Companhia são próximas 
às descritas anteriormente.
Para o cenário base foram considerados os saldos contábeis 
registrados na data destas demonstrações financeiras e para 
o cenário provável a Companhia considera os saldos atualiza-
dos com a variação dos indicadores (CDI/Selic - 12,50%, IPCA 
- 5,78%, IGP-M - 4,60% e TJLP - 7,05%) previstos na mediana 
das expectativas de mercado para 2023 do Relatório Focus 
do Bacen, exceto a TJLP que considera a projeção interna da 
Companhia. Adicionalmente, a Companhia mantém o acom-
panhamento dos cenários 1 e 2, que consideram deterioração 
de 25% e 50%, respectivamente, no fator de risco principal do 
instrumento financeiro em relação ao nível utilizado no cená-
rio provável, em decorrência de eventos extraordinários que 
possam afetar o cenário econômico.

e a promulgação da Lei nº 14.134/2021.
33.2.8 Risco de não performance dos empreendimentos 

eólicos
Os contratos de compra e venda de energia por fonte eólica estão 
sujeitos às cláusulas de performance, as quais preveem uma gera-
ção mínima anual e quadrienal da garantia física comprometida no 
leilão. Os empreendimentos estão sujeitos a fatores climáticos as-
sociados às incertezas da velocidade de vento. O não atendimento 
do que está disposto no contrato pode comprometer receitas fu-
turas da Companhia. O saldo registrado no passivo referente a não 
performance está demonstrado na NE nº 26.

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante

Controlador (34.1.1)
Companhia Paranaense de Energia - Copel  815  1.987  815  1.987 
Controladas (34.1.1)
Costa Oeste Transmissora de Energia S.A.  58  49  -  - 
Marumbi Transmissora de Energia S.A.  79  77  -  - 
Uirapuru  80  51 
FDA Energia  691  1.297  -  - 
Bela Vista  180  86 
Eólicas  3.379  2.791  -  - 
Entidade sob controle em comum (34.1.1)
Copel  Distribuição S.A.  8.962  8.441  8.962  8.439 
Copel Serviços S.A.  -  10  -  10 
Copel Comercialização S.A.  141  94  141  94 
Empreendimentos controlados em conjunto (34.1.1)
Mata de Santa Genebra Transmissora  777  -  777  - 

 15.162  14.883  10.695  10.530 

Ativo não circulante

Controlador (34.1.1)
Companhia Paranaense de Energia - Copel  -  -  -  200 

Passivo circulante

Controlador
Companhia Paranaense de Energia - Copel (34.1.1)  -  1.963  -  2.204 
Companhia Paranaense de Energia - Copel - mútuo (34.1.4)  -  -  47.404  - 
Controladas
FDA - mútuo (34.1.2)  -  170.212  -  - 
Eólicas - mútuo (34.1.3)  -  256.175  -  - 
Entidade sob controle em comum (34.1.1)
Copel  Distribuição S.A.  5.897  4.017  7.154  5.267 

 5.897  432.367  54.558  7.471 

34. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
34.1  Saldos com partes relacionadas
O quadro a seguir apresenta os saldos de Partes Relacionadas destacados em linhas específicas do balanço patrimonial:

34.1.1 Compartilhamento de estruturas
Saldos se referem, principalmente, aos contratos de compartilha-
mento de despesas de pessoal e administradores, celebrados entre 
a Copel e suas subsidiárias diretas e indiretas. 
34.1.2  Contrato de Mútuo – FDA
Em 19.04.2021, foi assinado contrato de mútuo entre a FDA e a Copel 
GeT, com aprovação de limites acrescidos de IOF e juros remunera-
tórios de 119% do CDI, a fim de proporcionar recursos para o finan-
ciamento das atividades. O contrato foi liquidado em 2022 e valor da 
despesa financeira neste exercício foi de R$ 8.766 (R$ 7.277 em 2021).
34.1.3 Contrato de Mútuo - Complexos Eólicos Brisa e 

São Bento
Em 19.04.2021, foi assinado contrato de mútuo entre as empresas 
dos Complexos Eólicos Brisa e São Bento e a Copel GeT, com apro-
vação de limites acrescidos de IOF e juros remuneratórios de 100% 

33.3  Gerenciamento de capital
A Companhia busca conservar base sólida de capital para manter 
a confiança do investidor, credor e mercado e garantir o desenvol-
vimento futuro dos negócios. Procura manter também equilíbrio 
entre os mais altos retornos possíveis com níveis adequados de 
empréstimos e as vantagens e a segurança proporcionadas por 
uma posição de capital saudável. Assim, maximiza o retorno para 
todas as partes interessadas em suas operações, otimizando o 
saldo de dívidas e patrimônio.
33.3.1 Endividamento em relação ao patrimônio líquido:

ENDIVIDAMENTO
Controladora   Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Empréstimos e financiamentos  2.401.483  1.433.138  3.923.863  2.917.315 
Debêntures  3.252.202  3.900.443  3.830.631  4.503.216 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  (380.955)  (1.122.475)  (1.580.000)  (1.929.858)
(-) Títulos e valores mobiliários  (123.022)  (95.528)  (428.369)  (350.354)
Dívida líquida  5.149.708  4.115.578  5.746.125  5.140.319 
Patrimônio líquido  12.790.067  12.662.223  12.896.797  12.873.586 

Endividamento em relação ao patrimônio líquido  0,40  0,33  0,45  0,40 

do CDI acrescidos de 2% a.a, a fim de proporcionar recursos para 
o financiamento das atividades e negócios da empresa. O contrato 
foi liquidado em 2022 e o valor da despesa financeira nesse exercí-
cio foi de R$ 33.557 (R$ 8.938 em 2021).
34.1.4 Contrato de Mútuo - Complexo Jandaíra 
Em 17.05.2022, foi assinado contrato de mútuo entre as empre-
sas do Complexo Eólico Jandaíra e a Companhia Paranaense de 
Energia - Copel, com aprovação de limites acrescidos de IOF e 
juros remuneratórios de CDI + 1,38% ao ano, a fim de proporcionar 
recursos para o financiamento das atividades e negócios da em-
presa. Os contratos têm vigência até 17.05.2024. Do valor global 
aprovado, de R$ 49.400, foram transferidos R$ 24.400, e a receita 
financeira para o período findo em 31.12.2022 foi de R$ 1.313.
34.2  Outras transações com partes relacionadas
O quadro a seguir apresenta os saldos decorrentes das demais 
transações com partes relacionadas efetuadas pela Companhia:

Consolidado
Parte Relacionada / 
Natureza da operação

Ativo Passivo Receita Custo / Despesa

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Controladores

Estado do Paraná - Empregados cedidos (a)  -  1  -  -  -  -  -  - 
Companhia Paranaense de Energia
Dividendos e Juros sobre capital próprio  -  -  372.899  638.378  -  -  -  - 

Entidades com influência significativa (b)

BNDES e BNDESPAR - Financiamentos (NE nº 19)  -  -  2.085.849  2.196.921  -  -  (189.968)  (172.748)
Debêntures (NE nº 20)  -  -  216.811  231.071  -  -  (28.085)  (32.249)

Entidades sob controle comum

Copel Distribuição S.A. 
Suprimento de energia elétrica  5.303  4.755  -  -  47.828  43.425  -  - 
Rede básica e de conexão  29.691  28.445  -  -  348.443  345.154  -  - 
Sistema de distribuição  -  -  1.672  1.198  -  -  (6.578)  (6.377)
Consumo de energia  -  -  146  506  -  -  (3.887)  (5.255)

Copel Comercialização S.A.
Suprimento de energia elétrica  230.762  192.175  -  -  2.673.996  2.302.928  -  - 
Energia elétrica para revenda  -  -  30.404  139.788  -  -  (329.666)  (1.146.038)

Elejor - Centrais Elétricas do Rio Jordão S.A. (c)  1.245  1.035  -  -  12.669  11.820  -  - 

Empreendimentos controlados em conjunto

Caiuá Transmissora de Energia - Dividendos  5.486  2.150  -  -  -  -  -  - 
Serviços de operação e manutenção (d)  313  279  -  -  3.619  3.268  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  12  11  -  -  (192)  (164)
Integração Maranhense Transmissora - Dividendos  6.885  2.274  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  25  47  -  -  (842)  (727)
Matrinchã Transmissora de Energia - Dividendos  41.577  10.091  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  294  280  -  -  (4.912)  (4.261)
Guaraciaba Transmissora de Energia - Dividendos  50.137  27.198  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  142  126  -  -  (2.231)  (1.958)
Paranaíba Transmissora de Energia- Dividendos  5.400  4.973  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  184  187  -  -  (3.226)  (2.905)
Cantareira Transmissora de Energia - Dividendos  9.254  6.718  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  140  153  -  -  (2.530)  (2.190)
Mata de Santa Genebra Transmissora - Dividendos  13.333  13.614  -  -  -  -  -  - 
Prestação de serviços e compartilhamento de 
  estruturas (e)  3.236  1.473  -  -  19.318  18.795  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  276  233  -  -  (5.098)  (4.058)

Voltalia São Miguel do Gostoso  (f)  -  -  -  -  112  102  -  - 

Coligadas

Dona Francisca Energética S.A. (g)  15  15  1.356  2.745  174  164  (16.089)  (16.239)

Foz do Chopim Energética Ltda. (h)  302  518  -  -  3.493  3.010  -  - 

Pessoal chave da administração
Honorários e encargos sociais (NE nº 30.2)  -  -  -  -  -  -  (5.138)  (6.377)
Planos previdenciários e assistenciais (NE nº 21.3)  -  -  -  -  -  -  (208)  (407)

Outras partes relacionadas

Fundação Copel 
Aluguel de imóveis administrativos  -  -  43.853  35.593  -  -  (5.229)  (3.040)
Planos previdenciários e assistenciais (NE nº 21.3)  -  -  320.675  385.896  -  -  -  - 
Lactec (i)  -  -  753  1.373  -  -  (4.484)  (3.567)
Companhia de Saneamento do Paraná (j)

Água tratada, coleta e tratamento de esgoto  -  -  444  436  -  -  (5.990)  (6.804)
Utilização de água retirada de reservatórios de usinas  -  -  -  -  485  477  -  - 
Simepar (k)  -  -  68  547  -  -  (4.766)  (8.361)
Celepar (l)  -  -  -  -  -  -  (11)  (8)

a) Ressarcimento do valor correspondente a remuneração e encar-
gos sociais de empregados cedidos ao Estado do Paraná. Os sal-
dos apresentados são líquidos de Perdas de crédito esperadas.

b) O BNDES é controlador da BNDES Participações S.A. - BNDES-
PAR, que possui ações da Copel. O BNDES e a BNDESPAR ad-
quiriram o total das debêntures emitidas pelas controladas Nova 
Asa Branca I, Nova Asa Branca II, Nova Asa Branca III, Nova Eurus 
IV e Ventos de Santo Uriel (NE nº 20).

c) Contratos firmados entre a Copel GeT e a Elejor: operação e ma-
nutenção do CEFSC - Complexo Energético Fundão Santa Clara, 
com encerramento em 25.03.2023, e serviços de planejamento 
energético, com vencimento em 1º.10.2026.

d) Contrato firmado entre a Copel GeT e a Caiuá Transmissora de 
Energia, com vencimento em 10.05.2026.

e) Contratos firmados pela Copel GeT: operação e manutenção, 
com vencimento em 1º.02.2028, e compartilhamento de instala-

ções, com vencimento em 1º.01.2043.
f) Contratos de conexão ao sistema de transmissão firmados pela 

Copel GeT, Costa Oeste, Marumbi e Uirapuru com as subsidiárias da 
Voltália São Miguel do Gostoso I Participações S.A. (controlada em 
conjunto da Copel), com vencimentos entre os anos de 2031 e 2048.

g) Contratos de conexão ao sistema de transmissão firmados pela 
Copel GeT e suas subsidiárias, com vencimentos entre os anos 
de 2031 e 2048, e contrato de compra e venda de energia reali-
zado pela Copel GeT, com vencimento em 31.03.2025, firmados 
com a Dona Francisca Energética S.A., coligada da Copel.

h) Contratos firmados pela Copel GeT: operação e manutenção, 
com vencimento em 1º.02.2028, e conexão ao sistema de trans-
missão, com vencimento em 1º.01.2043.

i) O Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento - Lactec é uma 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - Oscip, na 
qual a Copel é uma associada. O Lactec mantém contratos de 
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

prestação de serviços e de pesquisa e desenvolvimento com 
a Copel GeT, FDA e UEG Araucária, submetidos a controle 
prévio ou a posteriori, com anuência da Aneel. 

j) Entidade de economia mista controlada pelo Estado do Paraná.
k) O Sistema Meteorológico do Paraná - Simepar é uma uni-

dade complementar do Serviço Social Autônomo Paraná 
Tecnologia, vinculado à Secretaria de Estado da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior. O Simepar mantém contratos 
com a Companhia de prestação de serviços de previsão do 
tempo, laudos meteorológicos, análise de ampacidade, ma-
peamento e análise de ventos e descargas atmosféricas.

l) Contratos de prestação de serviços firmados com a Com-
panhia de Tecnologia da Informação do Paraná - Celepar 
(sociedade de economia mista, integrante da administração 
indireta do Governo do Estado)

As transações relevantes com partes relacionadas estão de-
monstradas acima. As transações decorrentes das operações 
em ambiente regulado são faturadas de acordo com os critérios 
e definições estabelecidos pelos agentes reguladores e as de-
mais transações são registradas de acordo com os preços de 
mercado praticados pela Companhia.
A Copel GeT tem contratos de compra e venda de energia de 

EMPRESA Operação
Vencimento 
final

Valor 
aprovado Saldo (a) % participação

Valor da 
fiança

(1) Caiuá Transmissora (b) Financiamento BNDES 15.02.2029  84.600 27.025 49,0  (b) 
(2)

Cantareira Transmissora
Debêntures 15.08.2032  100.000 90.896 49,0  (b) 

(3) Financiamento 15.09.2032  426.834 369.048  (b) 

(4)
Guaraciaba Transmissora 

Financiamento BNDES 15.01.2031  440.000 291.436 49,0  (b) 
(5) Debêntures 15.12.2030  118.000 127.116 49,0  (b) 
(6)

Matrinchã Transmissora
Financiamento BNDES 15.06.2029  691.440 314.749 49,0  (b) 

(7) Debêntures (2ª) 15.06.2029  180.000 205.146  (b) 

(8) Debêntures (3ª) 15.12.2038  135.000 150.774  (c) 

(9) IMTE Transmissora Financiamento 12.02.2029  142.150 48.562 49,0  (b) 

(10)
Mata de Santa Genebra

Debêntures (2ª) 15.11.2030  210.000 1.651.487 50,1  827.395 
(11) Debêntures (3ª) 15.11.2041  1.500.000 50,1
(12)

Paranaíba Transmissora
Financiamento 15.10.2030  606.241 410.534 24,5  (b) 

(13) Debêntures 15.03.2028  120.000 91.172 24,5  (b) 

 827.395 

(a) Saldo da dívida bruta, descontado do caixa restrito que já está garantido pelas próprias empresas. 
(b) Para estes contratos a fiança corporativa e/ou a carta fiança foram exoneradas permanecendo somente a garantia de penhor de ações da Copel GeT.
(c) As garantias a serem prestadas na 3ª emissão só serão apresentadas depois do vencimento das Debêntures da 2ª emissão e do Financiamento com o BNDES.
Fiança corporativa prestado pela Copel: (10) (11)
Garantias da operação: penhor das ações de propriedade da Copel GeT em todos os empreendimentos.

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Contratos de compra e transporte de energia  8.818.720  8.800.986 
Aquisição de ativo imobilizado
Construção das usinas do empreendimento eólico Jandaíra  -    147.682 

35. COMPROMISSOS
Os principais compromissos relacionados a contratos de longo prazo ainda não incorridos, portanto não reconhecidos nestas de-
monstrações financeiras, estão demonstrados a seguir:

CONSOLIDADO 
APÓLICE

Término
da vigência

Importância 
segurada 

Riscos Operacionais - Cutia e Bento Miguel (a) 29.03.2023  2.196.012 
Riscos Operacionais - UHE Baixo Iguaçu 31.05.2023  2.042.375 
Riscos Operacionais - UHE Colíder 01.12.2023  1.892.320 
Riscos Operacionais - UHE Governador Jayme Canet Junior 21.01.2024  1.594.472 
Riscos Nomeados 24.08.2023  1.125.062 
Riscos Operacionais - Ventos de Serra do Mel II e IV 28.11.2023  1.075.284 
Riscos Operacionais - Brisa Potiguar 27.06.2023  766.454 
Riscos Operacionais - UEG Araucária (b) 31.05.2024  764.335 
Riscos Operacionais - Jandaíra 01.08.2023  526.321 
Riscos Operacionais - São Bento 27.06.2023  512.885 

(a) Renovação do seguro em fase final de assinatura dos contratos.
(b) O valor da importância segurada de Riscos Operacionais - UEG Araucária foi convertido  de dólar para real com a taxa do dia 31.12.2022, de R$ 5,2177.

36. SEGUROS
A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros está demonstrada a seguir:

Os passivos contingentes se referem principalmente a riscos tributários para os quais a Administração acredita ser impraticável 
fornecer informações a respeito do momento de eventuais saídas de caixa, tendo em vista a imprevisibilidade e a dinâmica dos 
sistemas judiciário, tributário e regulatório brasileiros, sendo que a resolução final depende das conclusões dos processos judiciais. 
O quadro abaixo apresenta a contraprestação transferida pelos ativos adquiridos e o ágio técnico apurado em decorrência do reco-
nhecimento do passivo fiscal diferido na combinação de negócios:

38.2  Inspeção técnica na usina GBM 
Em 25.03.2023 foi encerrada a parada programada para inspeção da unidade geradora 3 da UHE GBM, usina pertencente à FDA, sub-
sidiária da Copel GET. Foi identificada uma avaria isolada no anel de desgaste superior do rotor da turbina de modo que essa unidade 
geradora permanecerá indisponível, visando a realização de diagnóstico sobre a causa do ocorrido e as respectivas ações para seu 
reparo, quando então será atualizada a previsão de retorno dessa unidade geradora. Eventuais impactos financeiros relacionados 
a não geração ou qualquer redução na garantia física da usina somente poderão ser estimados após a conclusão desse trabalho.

Curitiba, 28 de março de 2023.

 COMPLEXO EÓLICO AVENTURA Valor
 contábil

Ajuste ao
valor justo

Valor justo na 
data da aquisição 

Ativos identificados  518.158  255.675  773.833 
Caixa e equivalentes  51.789  -  51.789 
Clientes  7.150  -  7.150 
Tributos a recuperar  3.823  -  3.823 
Outros créditos  2.917  -  2.917 
Imobilizado  452.475  -  452.475 
Intangível  4  255.675  255.679 

Passivos assumidos  330.102  93.002  423.104 
Fornecedores  6.950  -  6.950 
Empréstimos e financiamentos  317.928  -  317.928 
Obrigações fiscais  2.879  -  2.879 
Outras contas a pagar  2.345  -  2.345 
Passivos contingentes  -  9.891  9.891 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  83.111  83.111 

Ativos líquidos adquiridos  188.056  162.673  350.729 

 COMPLEXO EÓLICO SANTA ROSA & MUNDO NOVO Valor
 contábil

Ajuste ao
valor justo

Valor justo na 
data da aquisição 

Ativos identificados  840.938  366.360  1.207.298 
Caixa e equivalentes  67.440  -  67.440 
Clientes  23.961  -  23.961 
Tributos a recuperar  5.747  -  5.747 
Outros créditos  9.157  -  9.157 
Imobilizado  734.633  -  734.633 
Intangível  -  366.360  366.360 

Passivos assumidos  625.811  131.100  756.911 
Fornecedores  56.611  -  56.611 
Empréstimos e financiamentos  557.810  -  557.810 
Obrigações fiscais  7.579  -  7.579 
Outras contas a pagar  3.811  -  3.811 
Passivos contingentes  -  10.155  10.155 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  120.945  120.945 

Ativos líquidos adquiridos  215.127  235.260  450.387 

Total de ativos líquidos adquiridos  403.183  397.933  801.116 
Ágio técnico  204.057 

Total da contraprestação  1.005.173 

Moacir Carlos Bertol
Diretor Presidente

Eduardo Vieira de Souza Barbosa
Diretor Jurídico e Regulatório

Ronaldo Bosco Soares
Contador - CRC PR-043819/O-0

Adriano Rudek de Moura
Diretor de Finanças e de
Relações com Investidores

Marcio Raphael Ploszaj
Diretor de Operação e Manutenção
de Geração e Transmissão

Adriano Fedalto
Diretor Administrativo
e de Participações

Além dos seguros relacionados, a Companhia e suas controladas contratam outras apólices de seguros com menores valores, 
tais como: seguro D&O, seguro de responsabilidade civil geral, garantia judicial e de pagamento, aeronáutico e riscos diversos. 
Adicionalmente, a Companhia possui contrato de indenidade, em complemento ao seguro D&O. Os seguros de garantia contrata-
dos pelas controladas, pelos empreendimentos controlados em conjunto e pelas coligadas possuem como avalista a Copel e/ou 
a Copel GeT, no limite de sua participação em cada empreendimento.

37. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À DEMONSTRAÇÃO DOS 
FLUXOS DE CAIXA

37.1  Transações que não envolvem caixa
Do total de aquisições de imobilizado (demonstrado na NE nº 15.2), R$ 2.095 (R$ 10.403 em 31.12.2021) na Controladora e R$ 
8.055 (R$ 17.047 em 31.12.2021) no Consolidado correspondem ao montante de compras efetuadas a prazo e ainda não quitadas 
até o final do exercício.
Conforme a NE nº 25.1, as adições e ajustes por remuneração ocorridas no direito de uso de ativos totalizaram R$ 19.854 na 
Controladora e R$ 20.297 no Consolidado (R$ 39.811 na Controladora e R$ 39.873 no Consolidado em 31.12.2021), sendo que tais 
reconhecimentos tiveram como contrapartida a rubrica de passivo de arrendamentos. 
Conforme apresentado na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e na NE nº 28.1, o aumento de capital de R$ 
470.000 foi registrado mediante integralização de Adiantamento para futuro aumento de capital.
As citadas transações não envolveram caixa, motivo pelo qual não estão mencionadas na demonstração dos fluxos de caixa. 

Complexo Eólico Santa Rosa 
& Mundo Novo

Complexo
Eólico Aventura

SRMN Holding S.A. Aventura Holding S.A.
Central Eólica SRMN I S.A. Central Eólica Aventura II S.A.
Central Eólica SRMN II S.A. Central Eólica Aventura III S.A.
Central Eólica SRMN III S.A. Central Eólica Aventura IV S.A.
Central Eólica SRMN IV S.A. Central Eólica Aventura V S.A.
Central Eólica SRMN V S.A.

A aquisição está alinhada com a estratégia de crescimento 
sustentável em energia renovável, ampliando a diversificação 
da matriz de geração alinhada ao Planejamento Estratégico e à 
Política de Investimentos da Companhia. A transação contem-
pla o mecanismo de Locked box em que todo o caixa gerado 
entre 1º.01.2022 até a data fechamento permanecerá no caixa 
das Companhia adquiridas.  
O fechamento da operação estava sujeito à satisfação de de-
terminadas condições precedentes as quais foram cumpridas 
na sua integralidade até 30.01.2023, entre elas: obtenção de 
aprovação pelo CADE, declarações e garantia, cumprimento de 
avenças e obrigações, anuência de terceiros, ausência de efeito 
material adverso. 
Ainda, ressalta-se a necessidade de anuência de contrapartes, 
incondicional e irrestrita, para a alteração do controle das Com-
panhias adquiridas, inclusive com relação aos limites de crédito 
para manutenção dos contratos de financiamentos pelas Com-
panhias, conforme Resolução CMN nº 4.995 de 24.03.2022, 
condição que só foi cumprida em janeiro de 2023. 
Os complexos estão situados no Rio Grande do Norte, maior 
centro de energia eólica do país e possuem 260,4 MW de ca-
pacidade instalada com 157,8 MWm de garantia física. As com-

panhias possuem financiamentos de longo prazo (vencimentos 
até 2043) contratados junto ao Banco do Nordeste - BNB, com 
taxas de IPCA + 2,19% a.a. (Complexo Aventura) e IPCA + 1,98% 
a.a. (Complexo Santa Rosa & Mundo Novo).
A vendedora está desenvolvendo projetos nas proximidades dos 
parques eólicos do Complexo Aventura que, durante a constru-
ção e/ou operação, podem, no futuro, potencialmente afetar o 
volume de eletricidade gerada pelos parques eólicos (efeito es-
teira). A vendedora estima que a operação comercial destes em-
preendimentos poderá ocorrer a partir de janeiro de 2027. Caso 
o efeito esteira se concretize de modo que os parques eólicos 
adquiridos gerem energia abaixo do que foi acordado entre as 
partes, a vendedora terá a obrigação de indenizar a Copel. Caso 
contrário, se a geração de energia for superior, a Copel deverá 
indenizar a vendedora. O valor desta indenização está limitado a 
R$ 4.167 para ambas as situações, corrigidos monetariamente.
As tabelas a seguir demonstram o valor contábil e o valor justo 
dos ativos líquidos adquiridos incluindo o efeito de tributos di-
feridos (ágio técnico). O valor justo foi apurado com base em 
laudo preliminar de alocação do preço de compra (Purchase 
Price Allocation - PPA) de modo que as informações estão sob 
revisão e podem sofrer alterações, contudo não são esperadas 
mudanças significativas.

38. EVENTOS SUBSEQUENTES
38.1  Aquisição dos Complexos Eólicos Aventura e Santa Rosa & Mundo Novo
Em 30.01.2023, a Copel GeT concluiu a aquisição 
de 100 % das ações das empresas pertencentes 
aos Complexos Eólicos Aventura e Santa Rosa 
& Mundo Novo apresentadas no quadro abaixo, 
com o pagamento de R$ 1.005.173 para a ven-
dedora, EDP Renováveis Brasil S.A. Nesta data de 
fechamento da operação ocorreu a transferência 
das ações para a Copel GeT bem como a aprova-
ção das indicações e posse dos novos adminis-
tradores das Companhias.

Aos Administradores e Acionista da
Copel Geração e Transmissão S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Copel Geração e Transmissão S.A. (“Companhia”), 
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2022 e as respectivas demonstrações de resultados, de resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e con-
solidada, da Copel Geração e Transmissão S.A. em 31 de dezembro 
de 2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e 
os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis ado-
tadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo 
“International Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso 
julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa 
auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados 
no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nos-
sa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, e, portanto, não expressamos uma opinião separada 
sobre esses assuntos.
Provisões para litígios e passivo contingente
Conforme descrito nas notas explicativas nº 4.10 e nº 27 às de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, a Companhia 
e suas controladas são parte em diversos processos judiciais e ad-
ministrativos perante diferentes tribunais. Com base em avaliações 
feitas pelos seus assessores jurídicos, a Diretoria reconhece uma 
provisão para aqueles processos cujas perdas são consideradas 
prováveis. A Diretoria da Companhia entende que não é viável for-
necer informações sobre o tempo esperado de eventuais saídas de 
caixa decorrentes desses processos judiciais em que a Companhia 
e suas controladas estejam envolvidas, devido ao ritmo lento e à 
imprevisibilidade dos sistemas jurídicos, fiscais e regulatórios 
brasileiros, considerando que a resolução final do processo para 
o qual foi reconhecida uma provisão depende da conclusão dos 
procedimentos dos tribunais jurídicos ou arbitrais.

Esse assunto foi considerado como um principal assunto de au-
ditoria em virtude do julgamento necessário para determinar os 
prognósticos de perda, a subjetividade para mensurar a provisão 
para litígios e elaborar as divulgações necessárias para as de-
monstrações financeiras, sendo necessária a utilização de conhe-
cimento técnico e histórico da Companhia e de suas controladas 
e a análise de jurisprudências aplicáveis e individualizadas dos 
processos pela Diretoria.
Para responder esse principal assunto de auditoria, nossos proce-
dimentos incluíram, entre outros: 
(a) avaliação do desenho, da implementação e da efetividade dos 
controles internos relevantes sobre as provisões para litígios e 
avaliação de passivo contingente, incluindo aqueles sobre a integri-
dade e a revisão de processos novos e em andamento, bem como 
controles sobre a mensuração de potenciais perdas; 
(b) testes, com o auxílio de nossos especialistas em tecnologia da 
informação, sobre os controles gerais de tecnologia da informação 
dos sistemas informatizados utilizados pela Diretoria para monito-
rar e avaliar os processos em andamento; (c) teste da integridade 
e exatidão da base de dados utilizada pela Diretoria para deter-
minação dos prognósticos de perda e mensuração de potenciais 
perdas; (d) confirmação independente com os assessores jurídicos 
externos e internos dos processos quanto à classificação do prog-
nóstico do risco de perda para a Companhia e suas controladas, 
incluindo o valor envolvido; (e) leitura das atas de reuniões do Con-
selho de Administração e da Diretoria para evidência de eventuais 
contingências não divulgadas ou provisões não reconhecidas; (f) 
avaliação das premissas e dos julgamentos utilizados pela Direto-
ria no desenvolvimento dessas estimativas, contando com o auxílio 
de nossos especialistas tributários e ambientais; e (g) avaliação 
das divulgações efetuadas pela Diretoria nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos 
e nas evidências de auditoria obtidas, consideramos que as pro-
visões para litígios estimadas pela Diretoria, assim como as res-
pectivas divulgações das provisões e do passivo contingente, são 
aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas tomadas em conjunto.
Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado 
(“DVA”) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da 
Diretoria da Companhia e apresentadas como informação suple-
mentar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de 
auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa 
opinião, avaliamos se essas demonstrações estão reconciliadas 
com as demonstrações financeiras e os registros contábeis, 
conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico 
CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, 
essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente 
elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios 
definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em 
relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADASParecer do Auditor 
Independente Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e con-

solidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financei-
ras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base 
no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. 
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), 
emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas contro-
ladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas con-
troladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e 
de suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia 
e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza rele-
vante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria 
para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se man-
terem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de ne-
gócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela dire-
ção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança decla-
ração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, in-
cluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos 
todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os respon-
sáveis pela governança, determinamos aqueles que foram consi-
derados como mais significativos na auditoria das demonstrações 
financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem 
os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos 
em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em cir-
cunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto 
não deve ser comunicado em nosso relatório porque as conse-
quências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma 
perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para 
o interesse público.
Curitiba, 28 de março de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Jonas Dal Ponte
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR CRC nº RS 058908/O-1

curto e longo prazo firmado com partes relacionadas, realiza-
dos de acordo com os critérios e definições do ambiente regula-
do. Nas operações entre a Copel GeT e suas subsidiárias, tanto 
os saldos das transações existentes em 31.12.2022 quanto os 
saldos dos compromissos são eliminados entre si quando da 
elaboração das demonstrações financeiras consolidadas da 
Companhia. Adicionalmente, a Copel GeT e suas controladas 
possuem contratos com a Copel Comercialização e com a Dona 
Francisca que totalizam R$ 124.756 em compromissos de com-
pra (R$ 357.178 em 31.12.2021) e R$ 6.719.397 (R$ 6.459.048 
em 31.12.2021) em compromissos de venda de energia.
No que diz respeito à remuneração do pessoal chave da admi-
nistração, a Companhia não possui obrigações adicionais além 
dos benefícios de curto prazo divulgados no quadro acima e nas 
notas explicativas referenciadas.

34.3  Avais e garantias concedidos às partes 
relacionadas

Os avais e garantias concedidos pela Copel GeT e sua Contro-
ladora, Copel, na emissão de financiamentos e debêntures de 
suas controladas são informados nas NEs nºs 19 e 20 e nas 
operações efetuadas pelos empreendimentos controlados em 
conjunto são informados a seguir:

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COPEL GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.

1. APRESENTAÇÃO E INFORMAÇÕES GERAIS 
O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE da Copel está previsto 
na Seção I do Capítulo V do Estatuto Social, sendo composto por 
03 (três) a 05 (cinco) membros escolhidos pelo Conselho de Ad-
ministração, eleitos e destituíveis por tal órgão, todos com prazo 
de mandato unificado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 
03 (três) reconduções consecutivas. Na composição do CAE são 
observados os seguintes parâmetros:

I. ter a maioria de membros independentes nos termos da Lei 
Federal nº 13.303/2016;

II. no mínimo, 01 (um) membro com experiência profissional
reconhecida em assuntos de contabilidade societária, 
auditoria e finanças, que o caracterize como “especialista
financeiro” nos termos da legislação vigente;

III. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê deverá ser 
integrante do Conselho de Administração;

IV. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê não será
membro do Conselho de Administração e deverá ser esco-
lhido dentre pessoas de mercado de notória experiência e 
capacidade técnica; e

V. o Presidente do Comitê deverá ser membro do Conselho de 
Administração.

As características, composição, funcionamento e competências 
do Colegiado são estabelecidas em Regimento Interno específico. 
Esse Comitê assessora e reporta-se ao Conselho de Administra-
ção - CAD, ao qual está diretamente vinculado.
Dentre as principais atribuições do Comitê de Auditoria Estatutário 
estão a de zelar pela qualidade e integridade das demonstrações 
contábeis e financeiras da Companhia; pelo cumprimento das 
exigências legais e regulamentares; pela atuação, independência 
e qualidade do trabalho da empresa de Auditoria Independente 
contratada para emitir parecer sobre as demonstrações contábeis 
e financeiras; pela atuação e qualidade do trabalho da Auditoria 
Interna e pela qualidade e eficiência dos sistemas de controles 
internos e de administração de riscos.
Desde 2019, o Comitê de Auditoria Estatutário conta com plano de 
trabalho para apoiar suas atividades. Inicialmente, o CAE desen-
volveu seu plano de trabalho com o apoio da consultoria Price-
waterhouseCoopers - PwC, em conjunto com a Auditoria Interna 
da Copel. No desenvolvimento do plano foram consideradas a le-
gislação vigente, normativas internas e boas práticas de mercado. 
Naquele momento, para estudo e desenvolvimento desse plano, 
a PwC utilizou a seguinte metodologia de trabalho: mapeamento 
das responsabilidades do CAE; planejamento para o atendimento 
das responsabilidades; referências de mercado; consideração 
sobre os aspectos de treinamentos e discussões com o próprio 
Colegiado. Como resultado, a consultoria apresentou plano de 
trabalho listando as exigências e recomendações para atuação 
do CAE, bem como cronograma para execução dessas ativida-
des ao longo de um ano. A estrutura do cronograma contempla 
os assuntos a serem tratados; a área interna responsável pelo 
apoio; a atividade a ser desenvolvida; as referências em relação à 
Lei Federal nº 13.313/2016, à Lei Sarbanes-Oxley - SOx 301/407, 
à Instrução CVM 509/2011, e a boas práticas de governança; a 
frequência de apresentação dos assuntos e a duração estimada 
para sua discussão e a distribuição desses temas ao longo do 
ano. Considerando atendidas as necessidades legais e regula-
mentares, o Comitê de Auditoria Estatutário aprovou seu plano de 
trabalho anual.
Em 2021, o CAE revisou seu plano de trabalho, com apoio da con-
sultoria Ernst & Young – EY, em conjunto com a assessoria do 
colegiado, Auditoria Interna da Copel e Secretaria de Governança 
Societária. A revisão do plano considerou a legislação vigente, 
Estatuto Social, demais normativas internas e boas práticas de 
mercado. A metodologia de trabalho incluiu: revisão das respon-
sabilidades do CAE; forma de atendimento das responsabilidades; 
referências de benchmarking; interações com Auditoria Interna 
da Copel e Secretaria de Governança Societária e discussões em 
reuniões do Colegiado. O Plano de Trabalho do CAE 2022 consi-
derou o relatório apresentado pela consultoria como subsídio em 
sua elaboração, sendo que sua estrutura foi organizada em (i) 
Apresentação e Informações Gerais; (ii) Cronograma detalhado do 
CAE; e (iii) Anexos.
O Plano de Trabalho Anual do CAE 2022 traz 20 temas principais, 
distribuídos em 86 pautas fixas ao longo do ano, distribuídas em 
suas reuniões ordinárias mensais, além de reuniões extraordiná-
rias. Em 2022, foram registradas 20 reuniões, das quais, 2 foram 
reuniões extraordinárias.
A auditoria independente, atualmente Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes - Deloitte, é responsável pelo planeja-
mento e execução da auditoria das Demonstrações Contábeis da 
Copel Holding e consolidado das subsidiárias integrais (GeT, DIS, 
Mercado Livre, Serviços e Eólicas). Compete ao auditor indepen-
dente, no contexto e escopo do seu trabalho, emitir opinião sobre 
as Demonstrações Financeiras e se refletem de forma adequada 
a posição patrimonial e financeira da Copel Holding e consolidado 
das subsidiárias integrais, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, a legislação societária brasileira, as normas 
da Comissão de Valores Mobiliários - CVM, já adequadas aos 
padrões internacionais de contabilidade, e as normas editadas 
pelas Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. O ambiente de 
controles internos da Copel Holding e das subsidiárias integrais, 
também é avaliado pela Deloitte, uma vez que estão sujeitas à lei 
americana Sarbanes-Oxley – SOx.
Ainda no contexto de controles internos, a Diretoria de Governan-
ça, Risco e Compliance – DRC, em sua atuação como segunda 
linha de defesa, atua no desenho dos controles junto aos órgãos 
da administração, primeira linha de defesa. Posteriormente, cabe 
a DRC atuar no teste de desenho dos controles internos. Já a Au-
ditoria Interna - AUD, como terceira linha de defesa, atua no teste 
de controles internos quanto à sua eficiência e eficácia.   
O CAE elabora, anualmente, o Relatório do Comitê de Auditoria Es-
tatutário, contendo as seguintes informações: (i) suas atividades, 
resultados, conclusões e recomendações no período, incluindo 
análise da eficácia de tais atividades; (ii) avaliação da efetividade 
dos sistemas de controles internos e gestão de riscos, regis-
trando eventuais deficiências; (iii) descrição das recomendações 
apresentadas às diretorias, registrando aquelas não acatadas e 
justificativas para tanto; (iv) avaliação da efetividade do trabalho 
da empresa de auditoria independente e da Auditoria Interna, veri-
ficando, inclusive, o cumprimento da legislação, da regulamenta-
ção e das normas internas da Companhia, registrando eventuais 
deficiências; e (v) avaliação das demonstrações contábeis e finan-
ceiras, com ênfase na aplicação das práticas contábeis adotadas 
no Brasil e no exterior, além do cumprimento de normas editadas 
por agências reguladoras, registrando as divergências e eventuais 
deficiências.

2. HISTÓRICO DA COMPOSIÇÃO DO COMITÊ
Criado inicialmente para adequação da Companhia às exigên-
cias contidas na Lei Sarbanes-Oxley – SOx, que regulamenta a 
atuação das empresas abertas que possuem ações em negocia-
ção na bolsa de valores NYSE dos Estados Unidos, o Comitê de 
Auditoria, vinculado ao Conselho de Administração, atua desde 
maio/2005. Com a alteração do Estatuto Social da Companhia, 
aprovada na 195ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, 
de 07.06.2017, o Colegiado passou a se denominar Comitê de 
Auditoria Estatutário - CAE.
Em 11.03.2021, com a alteração do Estatuto Social da Companhia, 
aprovada pela 201ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, 
o Comitê de Auditoria Estatutário sofreu alteração, quando passou 
a ser permitida a composição entre 03 (três) a 05 (cinco) membros, 
desde que: (i) a maioria destes se enquadrasse nos critérios de 
independência nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016; (ii) que 
no mínimo, 01 (um) membro apresentasse experiência profissional 
reconhecida em assuntos de contabilidade societária, auditoria e 
finanças, que o caracterize como “especialista financeiro” nos ter-
mos da legislação vigente; (iii) que no mínimo 01(um) dos membros 
fosse integrante do Conselho de Administração; (iv) no mínimo 
01(um) do membro externo, escolhido dentre pessoas de mercado 
de notória experiência e capacidade técnica; e (v) que o Presidente 
do Comitê fosse membro do Conselho de Administração.
Em 2022, o Comitê teve a seguinte composição, eleita para o 
mandato 2021/2023: Marco Antônio Barbosa Cândido (como Pre-
sidente), Carlos Biedermann (como especialista financeiro) e Luiz 
Claudio Maia Vieira (profissional externo), todos membros inde-
pendentes, em conformidade com a Lei Federal nº 13.303/2016, e 
que atendem aos requisitos de independência impostos pela Se-
curities and Exchange Commission - SEC e pela New York Stock 
Exchange - NYSE.
Considerando a necessidade do Comitê de Auditoria Estatutário 
- CAE, para assessoria no desempenho de suas atribuições, um 
profissional da Companhia é designado como Assessor do CAE 
da Copel. Desde 06.11.2020, conforme deliberado na 226ª Reu-
nião do Comitê de Auditoria Estatutário, o profissional Adilson 
Dvulathca (registro 49438), atua como Assessor do CAE da Copel 
(Circular-058/2020, de 10.11.2020).

3. RESUMO DAS ATIVIDADES EM 2022 
3.1. REUNIÕES REALIZADAS E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
As pautas das reuniões realizadas em 2022 foram baseadas no 
plano de trabalho, elaborado pelo Comitê de Auditoria Estatutário, 
que indica os seguintes assuntos para discussão do Colegiado ao 
longo do ano, distribuídos em 20 reuniões, das quais, 2 reuniões 
foram extraordinárias: apreciação de informações contábeis; au-
ditoria externa; canal de denúncias e Comitê de Ética; capacitação; 

compliance; contratações/consultorias; controles internos, audi-
toria interna e DFs; debriefing; divulgação; finanças e DFs; gestão 
de riscos; orçamento; outros assuntos extraordinários (Ciberse-
gurança, calendário anual de reuniões, LGPD, Risco Hidrológico e 
melhoria contínua); partes relacionadas; regimento interno CAE e 
normativas internas da Copel relativas ao CAE.
No período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, foram rea-
lizadas 20 reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário da Copel, 
sendo 2 reuniões extraordinárias, as quais contemplaram 147 
pautas, envolvendo os membros da Diretoria Executiva, Superin-
tendentes, Auditores Internos e Auditores Independentes.
As deliberações tomadas e as recomendações formuladas pelo 
CAE foram devidamente formalizadas em atas. Foram relatados, 
mensalmente, nas reuniões ordinárias do Conselho de Adminis-
tração - CAD, os principais temas tratados nas reuniões, deta-
lhando as atividades e recomendações dirigidas para as diversas 
áreas da Companhia e suas subsidiárias, controladas e coligadas, 
os debates e os resultados dos monitoramentos das atividades 
dos Auditores Internos e dos Auditores Independentes. Esses re-
latos foram registrados de forma resumida nas atas do Conselho 
de Administração.
PAUTAS POR TEMAS:
O resumo do alcance das pautas realizadas é o seguinte:

Relatório Anual do Comitê 
de Auditoria Estatutário

3.2. AUDITORIA INDEPENDENTE
No decorrer de 2022, foram contempladas, em reuniões do Comitê 
de Auditoria Estatutário, 13 pautas com participação da Auditoria 
Independente. Essas pautas abordaram o andamento dos traba-
lhos da Auditoria Independente Deloitte para o Formulário 20-F, 
de 2021; o planejamento dos trabalhos da Auditoria Independente 
para 2022; apresentação sobre os trabalhos relativos às De-
monstrações Financeiras e de controles internos; a análise dos 
assuntos significativos endereçados pelo Auditor Independente; o 
monitoramento de status dos planos de ação e/ou projetos para 
mitigar as deficiências apontadas pela auditoria independente, ao 
longo do período de 2022. 
O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das 
informações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e 
das demonstrações financeiras. Não foram identificadas situa-
ções que pudessem afetar a objetividade e a independência dos 
auditores independentes. Em decorrência, o Comitê de Auditoria 
Estatutário avalia positivamente a cobertura e a qualidade dos 
trabalhos realizados pela Auditoria Independente concernentes 
às demonstrações financeiras do exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos à auditoria independente.
3.3. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
No decorrer de 2022, foram realizadas 27 pautas, sendo que em 
todas foram apreciadas as demonstrações contábeis e em 8 
pautas, o Relatório da Administração. Essas pautas abordaram 
a análise e recomendação para aprovação do Relatório Anual da 
Administração e das Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício de 2021; a revisão preliminar das Demonstrações Finan-
ceiras Intermediárias - 1º, 2º e 3º Trimestres de 2022; a Proposta 
da Diretoria para a Destinação do Lucro Líquido Verificado no 
Exercício de 2021 e para Pagamento de Participação referente à 
Integração entre o Capital e o Trabalho e Incentivo à Produtividade.
A análise e recomendação quanto ao Relatório Anual da Adminis-
tração e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício 
de 2022, de  Proposta da Diretoria para a Destinação do Lucro 
Líquido e quanto ao Pagamento de Participação referente à In-
tegração entre o Capital e o Trabalho e Incentivo à Produtividade, 
ocorre na reunião realizada em março de 2023, após finalizadas 
as discussões com os Auditores Independentes sobre os resulta-
dos dos seus trabalhos, os quais incluem os Principais Assuntos 
de Auditoria descritos em seu relatório, as conclusões sobre a 
auditoria das demonstrações financeiras, a discussão das práti-
cas contábeis adotadas, controles internos, legislação societária 
brasileira, bem como demais normas aplicáveis.
Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício de 
suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exa-
me e análise das Demonstrações Contábeis da Copel (Holding) 
e consolidado das subsidiárias integrais e controladas, acompa-
nhadas do Relatório dos Auditores Independentes e do Relatório 
Anual da Administração, relativas ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022. Considerando todas as análises, 
estudos e debates realizados no transcorrer das reuniões e dos 
trabalhos de acompanhamento e supervisão efetuados pelo CAE 
― anteriormente aqui descritos de forma sumarizada ― assim 
como em razão das informações prestadas pela Administração 
da Companhia e pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Inde-
pendentes, os membros do Comitê de Auditoria Estatutário julgam 
que todos os fatos relevantes estão adequadamente divulgados 
nas Demonstrações Contábeis auditadas relativas a 31.12.2022, 
no Relatório Anual 2022, recomendando sua aprovação pelo Con-
selho de Administração.
3.4. AUDITORIA INTERNA
No decorrer de 2022, foram tratadas 8 pautas com a Auditoria 
lnterna, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse pe-
ríodo, o Comitê fez o acompanhamento das atividades da Auditoria 
Interna, verificação de suas recomendações e do Relatório Anual de 
Atividades da Auditoria Interna - Raint 2021; e teve ciência da ava-
liação da Auditoria Interna sobre a Gestão de Riscos na Companhia 
e sobre os trabalhos relativos à Lei Sarbanes-Oxley - SOx. 
Na 261ª Reunião, de 02.08.2022, a Fundação Copel de Previdência 
e Assistência Social apresentou informações a respeito dos Pla-
nos Previdenciários patrocinados pela Copel e administrados pela 
Fundação Copel. 
O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das 
informações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e 
das demonstrações financeiras. Não foram identificadas situa-
ções que pudessem afetar a objetividade e a independência da 
auditoria interna. Em decorrência, o Comitê de Auditoria Estatu-
tário avalia positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos 
realizados pela Auditoria Interna, concernentes às demonstrações 
financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos à auditoria interna.
3.5. SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas sobre controles 
internos, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse 
período, o Comitê recebeu reporte dos trabalhos relativos a con-
troles internos; bem como, a atualização do status de auditoria, 
pela Deloitte, desses Controles Internos.
A metodologia adotada pela Companhia para a análise dos con-
troles internos está em consonância com a estrutura do Internal 
Control - Integrated Framework, definido pelo Committee of 
Sponsoring Organizations of the Treadway Commission (COSO), 
e com a Lei Sarbanes-Oxley - SOx. A Administração da Compa-
nhia é responsável pela implantação de políticas, procedimentos, 
processos e práticas de controles internos que propiciem a sal-
vaguarda de ativos, o tempestivo reconhecimento de passivos, a 
aderência às regras e a integridade e precisão das informações. A 
Auditoria Interna é responsável por aferir o grau de atendimento 
ou observância, por todas as áreas da Companhia, dos procedi-
mentos e práticas de controles internos que se encontrem em 
efetiva aplicação.
O Colegiado também estimulou e validou a criação de instru-
mentos de controle (Políticas Internas, Normas Administrativas, 
entre outros) para assegurar o bom andamento das atividades da 
Companhia, inclusive extensivos a suas empresas controladas e 
coligadas.
Embora o tema tenha sido tratado em pautas específicas, o as-
sunto permeia os demais itens da pauta de trabalho do Colegiado, 
tendo sido intensamente discutido no decorrer do ano pelos mem-

bros do CAE. Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações 
tomadas sobre temas relativos a sistemas de controles internos.
3.6. OUVIDORIA E CANAL DE DENÚNCIAS
No decorrer de 2022, foram tratadas, em reuniões do Comitê 
de Auditoria Estatutário, 7 pautas que trataram do Canal de 
Denúncias, Comitê de Ética, Código de Conduta e demais temas 
relacionados.  Essas pautas abordaram o monitoramento do 
Canal de Denúncias e o acompanhamento ao longo do ano, em 
reuniões específicas, acerca de denúncias recebidas pelo Canal 
e que tiveram, em função de sua natureza, tratamento mais in-
tensivo de investigação pela Auditoria Interna. 
Em 2022, o CAE deliberou de forma favorável ao Regimento 
Interno do Comitê de Ética, recomendou ao Conselho de Ad-
ministração a aprovação da Política do Canal de Denúncias e 
deliberou favoravelmente sobre a revisão do Código de Conduta 
da Companhia. 
Trimestralmente, é apresentado ao CAE o acompanhamento do 
Canal de Denúncias pela área de Compliance e, periodicamente, 
a Auditoria Interna apresenta as apurações relacionadas às de-
núncias recebidas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos à Ouvidoria e Canal de Denúncias.
3.7. GESTÃO E MONITORAMENTO DE RISCOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas de Gestão e Moni-
toramento de Riscos em reuniões do Comitê de Auditoria Estatu-
tário. Essas pautas abordaram o reporte dos trabalhos relativos à 
gestão de riscos, a revisão dos riscos estratégicos e a recomen-
dação ao Conselho de Administração pela aprovação da Política 
de Riscos da Companhia.
O CAE, com o intuito de reforçar a qualidade da gestão de riscos, 
determinou que fosse adicionada à pauta do colegiado a análise 
quanto aos riscos de mercado da Copel Mercado Livre e incluiu o 
monitoramento do Risco Hidrológico como pauta específica em 
seu plano de trabalho 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos à gestão e monitoramento de riscos.
3.8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
O Comitê de Auditoria Estatutário tem como uma de suas atribui-
ções "avaliar e monitorar, juntamente com a Administração e a 
área de Auditoria Interna, a adequação das transações com partes 
relacionadas realizadas pela Companhia”.
No decorrer de 2022, foram tratadas 12 pautas envolvendo tran-
sações com partes relacionadas, em reuniões do CAE. Essas 
pautas abordaram, além da recomendação para aprovação das 
transações em si, a recomendação ao Conselho de Administração 
pela aprovação da revisão da Política de Transações com Partes 
Relacionadas e Conflitos de Interesses e o monitoramento das 
operações/transações com Partes Relacionadas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos a transações com partes relacionadas. 
3.9. OUTRAS ATIVIDADES
Além das atividades acima mencionadas, o Comitê de Auditoria 
Estatutário tratou de outras pautas em reuniões periódicas, relacio-
nadas aos assuntos já indicados neste relatório e demais assuntos 
indicados em plano de trabalho do CAE, os quais são compliance; 
debriefing; divulgação; finanças e DFs; monitoramento das delibe-
rações; orçamento; e regulamentos de independência do CAE. Ain-
da, os demais assuntos indicados também foram contemplados, 
quando aplicável, nas demais pautas citadas anteriormente neste 
relatório.
Na programação para 2022, o Comitê de Auditoria Estatutário 
discutiu seu plano de trabalho, além de analisar os resultados das 
avaliações de desempenho do Colegiado, incluindo o Plano de De-
senvolvimento do Comitê de Auditoria Estatutário.

4. COMUNICAÇÕES DO COMITÊ DE 
AUDITORIA ESTATUTÁRIO

4.1. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
O Comitê de Auditoria Estatutário reporta suas atividades men-
salmente nas reuniões ordinárias do Conselho de Administração, 
apresentando os assuntos tratados, seu posicionamento e soli-
citações realizadas para as diversas áreas da Companhia. Em 
deliberações específicas, o Comitê de Auditoria Estatutário emite 
nota ao Conselho de Administração, com seu posicionamento e 
recomendações.
4.2. ALTA ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA 
     EXECUTIVA E SUPERINTENDENTES
Para todas as reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário, as 
Diretorias envolvidas nos temas a serem discutidos são con-
vidadas e indicam a participação dos Superintendentes das 
áreas responsáveis pelas pautas a serem tratadas. Além disso, 
também é possível que as Superintendências, por meio de suas 
Diretorias, realizem a proposição de pautas para apresentação 
no Comitê de Auditoria Estatutário, no que for pertinente às 

atribuições desse Comitê, principalmente daquelas matérias que 
serão submetidas para apreciação e deliberação do Conselho de 
Administração.

5. RECOMENDAÇÕES À DIRETORIA 
EXECUTIVA

• Reporte do Comitê de Ética e Canal de Denúncias.
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Complian-
ce – DRC, por ocasião do reporte periódico do Comitê de Ética e 
Canal de Denúncias, a avaliação quanto a política de consequên-
cias para os casos tratados no Comitê de Ética.
Já em relação ao Código de Conduta da Companhia, o CAE reco-
mendou a DRC avaliar o percentual da remuneração correspon-
dente ao valor simbólico para brindes ou cortesias institucionais.
• Processos Jurídicos
O CAE recomendou à Diretoria Jurídica e Regulatória – DJR o 
desenvolvimento de trabalho voltado ao monitoramento e gestão 
de controladoria jurídica, incentivando a melhoria contínua nos 
processos da Companhia.
• Controles Internos
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Compliance 
– DRC, por ocasião do reporte periódico de Controles Internos, a 
manutenção do apoio na solução tempestiva de eventuais novos 
pontos apresentados pela auditoria independentes e solicitou a 
manutenção de reportes bimestrais sobre os trabalhos de Controle 
Interno.
• Reporte trimestral sobre o monitoramento do portfólio de 

riscos da Companhia.
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Complian-
ce – DRC, por ocasião do monitoramento do portfólio de riscos da 
Companhia, a manutenção dos reportes trimestrais, bem como, 
recomendou a avaliação dos riscos de transição (Corporation) e 
dos riscos emergentes, com o apoio das demais estruturas da 
Companhia. Recomendou à DRC avaliar a inclusão de risco rela-
cionado aos efeitos da guerra na Ucrânia. 
• Reporte dos trabalhos de cibersegurança
O Comitê de Auditoria Estatutário da Copel vem sistematicamente 
envidando esforços para acompanhar as melhorias promovidas 
pela Companhia em relação à segurança cibernética. O tema é 
pauta periódica do colegiado em suas reuniões, tendo apoio tanto 
da Diretoria de Gestão Empresarial – DGE, quanto da Diretoria 
Reunida, Auditoria Interna e Auditoria Independente. 
Os Membros do Comitê afirmaram que diversas providências 
foram solicitadas à Diretoria da Companhia, em especial robustez 
nos sistemas de controles internos da Copel e de suas Subsidiá-
rias Integrais, acompanhamento e monitoramento mensais das 
deficiências apontadas pela auditoria externa, contratação de 
consultoria independente para auxiliar no processo de revisão 
dos controles internos do grupo Copel, dentre outras medidas que 
podem ser evidenciadas nas atas de reuniões deste Comitê. 
Adicionalmente, o CAE recomendou ao Conselho de Administra-
ção aprovar a revisão da Política de Segurança da Informação e 
Cibernética, sugerindo a inclusão de item específico para tratar da 
gestão de consequências, a fim de imputar responsabilidade pelo 
descumprimento ou violação da Política em questão, de acordo 
com as normativas internas e externas vigentes.

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÃO AO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício 
de suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao 
exame e análise das Demonstrações Contábeis da Companhia - 
Copel (Holding) e consolidado das subsidiárias integrais e contro-
ladas, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes e 
do Relatório Anual da Administração, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. Considerando todas as 
análises, estudos e debates realizados no transcorrer das reuniões 
e dos trabalhos de acompanhamento e supervisão efetuados pelo 
CAE ― anteriormente aqui descritos de forma sumarizada ― assim 
como em razão das informações prestadas pela Administração da 
Companhia e pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes, os membros do Comitê de Auditoria Estatutário julgam 
que todos os fatos relevantes estão adequadamente divulgados 
nas Demonstrações Contábeis auditadas relativas a 31.12.2022, 
no Relatório Anual 2022, recomendando sua aprovação pelo Con-
selho de Administração.

Curitiba, 21 de março de 2023.

MARCO ANTÔNIO BARBOSA CÂNDIDO
Presidente

CARLOS BIEDERMANN LUIZ CLÁUDIO MAIA VIEIRA
Especialista Financeiro Membro Externo

Em conformidade com a Instru-
ção CVM Nº 80/2022, abaixo se 
encontra demonstrada a proposta 
de orçamento de capital para o ano 
de 2023 da Copel Geração e Trans-
missão S.A, aprovada na 233ª 
reunião ordinária do Conselho de 
Administração da Companhia Pa-
ranaense de Energia, realizada em 
07.12.2022, bem como a origem 
dos recursos.

Proposta de 
Orçamento de 
Capital

Os membros do Conselho Fiscal da Copel Geração e Trans-
missão S.A. - Copel GeT, abaixo assinados, dentro de suas 
atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, proce-
deram ao exame do Relatório Anual e das Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício de 2022, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31.12.2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas e a Proposta da Diretoria para Destinação 
do Lucro Líquido do Exercício de 2022. As minutas foram 
recebidas e analisadas individualmente pelos Conselheiros 
e discutidas com a administração previamente. Com base 
nos trabalhos e discussões desenvolvidos ao longo do exer-
cício, nas análises e entrevistas efetuadas, nos acompanha-
mentos e esclarecimentos prestados pela Administração e 
pela Auditoria Independente sobre os controles internos, e 

SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2022 E SOBRE A PROPOSTA DA 
DIRETORIA EXECUTIVA PARA A ABSORÇÃO DO PREJUÍZO LÍQUIDO VERIFICADO 
NO EXERCÍCIO DE 2022 E PARA PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO REFERENTE À 
INTEGRAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO 

Parecer 
do 
Conselho 
Fiscal

considerando ainda o Relatório do Auditor Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. sobre as Demons-
trações Financeiras, emitido sem ressalvas, os conselheiros 
fiscais registram que não tiveram conhecimento de nenhum 
fato ou evidência que não esteja refletido nas Demonstra-
ções Financeiras e opinam que referidas Demonstrações 
estão em condições de ser encaminhadas à deliberação da 
Assembleia Geral de Acionistas. 

Curitiba, 28 de março de 2023

DEMETRIUS NICHELE MACEI 
Presidente

HARRY FRANÇÓIA JÚNIOR 

JOSÉ PAULO DA SILVA FILHO

Pelo presente instrumento, como membros da Diretoria Executiva da Copel Geração e Transmissão S.A. - Copel GeT, socie-
dade anônima de capital aberto, categoria B, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, com sede 
na Rua José Izidoro Biazetto, 158, Mossunguê, Curitiba - PR, inscrita no CNPJ sob o nº 04.370.282/0001-70, para fins do 
disposto na Resolução CVM nº 80/2022, declaramos que:
 (I) revimos, discutimos e concordamos com as opiniões expressas no relatório de auditoria da Deloitte Touche Tohmatsu 

Auditores Independentes Ltda. relativamente às demonstrações financeiras da Copel GeT de 31.12.2022; e
 (II) revimos, discutimos e concordamos com as demonstrações financeiras da Copel GeT de 31.12.2022.

E, por ser verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, 28 de março de 2023

Moacir Carlos Bertol
Diretor Geral
Copel Geração e Transmissão S.A.

Eduardo Vieira de Souza Barbosa                              
Diretor Jurídico e de Relações 
Institucionais               
Copel Geração e Transmissão S.A.

Adriano Rudek de Moura
Diretor de Finanças e de 
Relações com Investidores 
Copel Geração e Transmissão S.A.

Marcio Raphael Ploszaj                          
Diretor de Operação e Manutenção 
de Geração e Transmissão              
Copel Geração e Transmissão S.A

Adriano Fedalto                        
Diretor Administrativo 
e de Participações              
Copel Geração e Transmissão S.A

Declaração

Investimentos em estudo para Futura Expansão  250.000 

FONTES DE RECURSOS R$ Mil

Recursos de Terceiros  230.726 
Novas captações - Outras Instituições Financeiras  230.726 
Recursos Próprios, oriundos de retenção de lucros e geração de caixa das 
operações da Companhia  294.196 

TOTAL  524.922 

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS R$ Mil

Geração e Transmissão (a)  222.028 
Empreendimentos Eólicos (b)  52.894 

TOTAL  274.922 

(a) Inclui os empreendimentos SPEs Bela Vista (Ger), Marumbi (Tra),  Costa Oeste (Tra), Uirapuru (Tra) e FDA (Ger).
(b) Inclui Brisa Potiguar, Cutia Empreendimentos Eólicos,  São Bento Energia, Jandaíra Energias Renováveis e Complexo 
Eólico Vilas

Apreciação demonstrações contábeis e Relatório Administração (27)

Assuntos CAE (25)

Auditoria Independente (13) 

Auditoria Interna, Fundação Copel, Controles Internos e DFs (16)

Canal de Denúncias e Comitê de Ética (7)

Compliance (4)

Debriefing (6)

Divulgação (6)

Finanças e DFs (21)

Gestão de Riscos (7)

Partes relacionadas (12)

Outros (3)
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

A Copel Distribuição, no ano de 2022, atuou fortemente na gestão efi ciente de 
alocação de recursos, intensifi cando os investimentos tecnológicos para estí-
mulo à automação dos processos e aprimoramento na distribuição de energia 
de qualidade para seus clientes e consumidores, em alinhamento com a sua 
Ambição de ser a “melhor e mais moderna distribuidora do Brasil”.
Essa disciplina, levou a Copel Distribuição a ser reconhecida pelo Prêmio Abra-
dee – Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica como a melhor 
Companhia em Qualidade de gestão, além de Melhor distribuidora de energia do 
Sul do Brasil.
Dentro da visão estratégica, a Companhia, através do “Programa Transforma-
ção”, que une os três principais pilares de investimento, aplicou o montante de 
R$ 1,8 bilhão em obras de ampliação e modernização da rede elétrica no Paraná, 
promovendo automatização da rede, suporte para novos serviços e produtos e 
redução dos custos de Operação e Manutenção (O&M) e comerciais, além da 
constante busca pela melhora da qualidade do fornecimento de energia elétrica.
Um pilar do Programa Transformação, o Rede Elétrica Inteligente (REI) é o maior 
investimento relacionado a Smart Grid no Brasil, que prevê a elevação do senso-
riamento remoto e a substituição de medidores eletromecânicos e eletrônicos 
por equipamentos inteligentes, representando um salto sem precedentes na au-
tomatização da rede de energia, garantindo mais assertividade na identifi cação 
de defeitos e reduzindo a indisponibilidade do sistema de distribuição. O progra-
ma está em andamento e já atendeu 74 municípios paranaenses e recebeu R$ 
189 milhões em investimentos.
Outro pilar de investimento é o Paraná Trifásico, que já entregou 10.506 km de rede 
mais robusta e modernizada de um total de 25 mil km até 2025. A iniciativa está re-
novando a rede rural, o que signifi ca mais qualidade e segurança no fornecimento 
para atender à produção agrícola, um motor econômico do Estado. O Paraná Tri-
fásico cruza o território paranaense para tornar a nossa rede de distribuição mais 
resiliente e capaz de absorver o desenvolvimento e crescimento do Estado, nos 
próximos anos. Até 2022, o programa recebeu R$ 1,2 bilhões em investimentos.
Por fi m, o Confi abilidade Total, projeto com alinhamento mais técnico cujo pro-
pósito tem se consolidado, contempla melhoria da comunicação com as equipes 
de campo, a construção e automação de subestações e estações de chaves em 
municípios não atendidos por essas soluções e leva a tecnologia de inteligência 
das redes para cidades menores. Esse projeto recebeu ao longo de 2022 o mon-
tante de R$ 104 milhões em investimentos.
A Copel Distribuição está atenta aos seus desafi os diante de um cenário macroe-
conômico instável tanto no âmbito global quanto no âmbito nacional de pressão 
inflacionária e elevação da taxa de juros, para dar continuidade a sua missão de 
levar energia com qualidade aos clientes e responsabilidade perante as demais 
partes interessadas.
Dentro das áreas dedicadas às temáticas relacionadas à ESG, destaca-se a des-
tinação de R$ 58,2 milhões em 2022 no Programa de Efi ciência Energética (PEE), 
que visa o combate ao desperdício de energia elétrica tais como a modernização 
de parque de iluminação pública, a substituição de equipamentos e a geração 
de energia fotovoltaica. Neste contexto, salientamos o investimento de R$ 35 
milhões para projetos de efi ciência energética em hospitais públicos e benefi cen-
tes do Paraná que irá permitir a redução do consumo e, por consequência, dos 
custos da energia elétrica de 41 complexos médicos.
Importante destacar também que a Copel utiliza o meio digital para envio das 
faturas (e-mail ou SMS), de acordo com a opção do cliente. Esta ação reflete 
na redução da emissão em papel de mais de 1,8 milhão de folhas de faturas 
mensais, que equivalem a 330 árvores preservadas mensalmente, bem como a 
economia de 26 mil kWh de energia. Sem contar a água, pois na produção de 1 kg 
de papel são utilizados 540 litros de água.
Por fi m, a Copel Distribuição reconhece a importância do seu capital humano 
para que o negócio seja sustentável e perene. Assim, dentro do escopo do pro-
jeto de Transformação Cultural, direciona esforços na gestão de pessoas, com 
seus 4.257 empregados, em busca do equilíbrio entre relações humanizadas e a 
efetividade na realização das atividades e resultado alcançado. Nosso slogan é 
“todos juntos”, e assim precisamos estar para os desafi os do futuro.

Maximiliano Andres Orfali
Diretor Geral da Copel Distribuição

MENSAGEM DO
DIRETOR GERAL

2022 2021 2020
Área de concessão Km  194.854  194.854  194.854 
Nº de municípios  395  395  395 
Consumo residencial médio1  166  168  170 
População atendida2 - Urbana  9.929  9.861  9.793 
População atendida2 - Rural  1.381  1.372  1.362 
Consumidores residenciais2  4.127  4.038  3.945 

1 KWh/ano / 2 em milhares de habitantes

Participação de Mercado Fio 2022 2021 2020
Brasil1 6,2% 6,2% 6,2%
Sul1 33,3% 33,4% 33,3%
Paraná2 97,0% 97,0% 97,0%

1 Fonte: EPE - Empresa de Pesquisa Energética / ²Dado estimado 

Natureza Contratação Duração

Revisão de Procedimentos Fiscais 08.03.2021 22 meses
Outros Serviços de Auditoria1 08.03.2021 22 meses
1 Auditoria na aplicação de recursos dos Programas Sociais e em demonstrativos de empréstimos

1. A COPEL DISTRIBUIÇÃO 
A Copel Distribuição S.A. (Copel Distribuição ou Companhia), subsidiária integral da 
Companhia Paranaense de Energia (Copel), em 19 de maio de 2022, obteve junto à 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM, o registro de companhia aberta na categoria 
“B”, sob o código 2680-8, em conformidade com a Resolução CVM nº 80/22.
É uma das mais destacadas distribuidoras de energia do setor elétrico do país e da 
América Latina. Em 2022, a Copel Distribuição foi considerada a melhor distribuidora 
do Sul do Brasil pelo Prêmio Abradee – Associação Brasileira de Distribuidores de 
Energia Elétrica, sendo a primeira em Qualidade de Gestão.
A Companhia opera e mantém as instalações nos níveis de tensão até 138kV, atuando 
conforme as melhores práticas setoriais e normas aplicáveis, na operação, manuten-
ção, planejamento do sistema elétrico e modernização das instalações, de modo a 
assegurar a continuidade e a efi ciência do serviço prestado.
A Companhia adota as diretrizes expressas no referencial estratégico da Controladora, 
que balizam sua gestão e orientam todas as ações e decisões internas e externas.
Em 24.11.2022, a Lei 21.272 do Estado do Paraná autorizou a transformação da Copel 
em companhia de capital disperso e sem acionista controlador (“Corporação”) por 
meio de oferta pública secundária de ações e/ou Units de emissão da Copel e proprie-
dade do Controlador. Em 31.01.2023, o Conselho de Administração da Copel aprovou 
a contratação de consultores e assessores técnicos especializados para auxiliar nos 
estudos e na estruturação de eventual oferta.

R$ milhões dez/22 dez/21 Δ$ Δ% 
Ativo total  20.539  20.805  (266)  (1,3)
Caixa e equivalentes de caixa  430  393  37  9,4 
Dívida líquida  4.343  2.985  1.359  45,5 
Passivo (Circulante + Não circulante)  13.929  13.246  683  5,2 
Patrimônio líquido  6.610  7.559  (949)  (12,6)
Dividendos e JCP distribuídos  1.344  240  1.104  460,0 
Receita operacional líquida  13.903  14.836  (933)  (6,3)
Custos e despesas operacionais  (13.419)  (13.669)  250  (1,8)
Ebit (Lajir)  484  1.167  (683)  (58,5)
Ebitda (Lajida)  939  1.574  (635)  (40,3)
Resultado fi nanceiro  (1.170)  66  (1.236)  (1.872,7)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (230)  858  (1.088)  (126,8)

dez/22 dez/21
Liquidez corrente (índice)  1,2  1,3 
Liquidez geral (índice)  0,9  1,1 
Margem do EBITDA ou LAJIDA (%) 6,8% 10,6%
Dívida sobre o patrimônio líquido (%) 65,7% 39,5%
Margem líquida %1 -1,7% 5,8%
Rentabilidade do patrimônio líquido %2  -3,0% 11,9%

1 Lucro ou prejuízo líquido ÷ ROL  |  2 Lucro ou prejuízo ÷ PL inicial

1.1. COPEL DISTRIBUIÇÃO EM NÚMEROS

1.2. PRÊMIOS E CERTIFICAÇÕES

Prêmio Abradee - Associação Brasileira de 
Distribuidores de Energia Elétrica 
Melhor distribuidora de energia do Sul do Brasil
E melhor em Qualidade de gestão

Prêmio Abrasca - Associação Brasileira das 
Companhias Abertas
2º lugar para melhor relatório anual

2. GESTÃO ESG - AMBIENTAL, SOCIAL E 
GOVERNANÇA

A Gestão ESG sigla, em inglês, que signifi ca environmental, social and governance, en-
globa as políticas de meio-ambiente, responsabilidade social e governança, praticadas 
pela Companhia. Os critérios ESG estão relacionados aos 17 Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável (ODS), estabelecidos pelo Pacto Global. 
Em 2000, a Copel foi a primeira empresa do setor elétrico a aderir ao Pacto Global, da 
Organização das Nações Unidas - ONU, e desde 2018 assumiu o compromisso de 
atuar para o alcance dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS ligados ao 
setor de energia.
Após construir o Plano de Neutralidade de Carbono em 2021, o tema seguiu como 
prioridade para a Copel e, na Visão 2030, ele foi associado ao objetivo de descarbonizar 
sua matriz de geração elétrica. A Visão 2030 também incluiu, entre as prioridades, o 
compromisso com a ética e governança e o avanço da diversidade, incluindo metas de 
evolução da participação feminina na liderança.
Ao planejar a sua próxima década, a Companhia está buscando ampliar a integração 
das preocupações ambientais, sociais e de governança (ESG, na sigla em inglês) à sua 
agenda de ações e decisões de futuro.

2.1. GESTÃO DA SUSTENTABILIDADE
A Copel realiza a gestão da agenda de sustentabilidade por meio de diversas áreas de-
dicadas às temáticas relacionadas à ESG. A Copel Distribuição, seguindo as diretrizes 
de sua controladora, utiliza de políticas e normas que permeiam todas as suas áreas. 
Para dar conta das características únicas do negócio, a Companhia possui áreas espe-
cializadas na gestão de aspectos socioambientais. Cada operação demanda diferen-
tes tipos de ação e monitoramento, visando o compliance socioambiental e a adesão 
às melhores práticas de mercado.
O desempenho em sustentabilidade é avaliado por meio da gestão interna, além da 
participação em avaliações especializadas no mercado, que permitem o comparativo 
com outras empresas. Entre essas avaliações estão o Índice de Sustentabilidade Em-
presarial da B3 (ISE) e o Corporate Sustainability Assessment (CSA), da S&P Global. 
Esses resultados são utilizados como base para a melhoria contínua dos processos 
relacionados às dimensões ESG. 
Nesse sentido, com vistas a promover o atendimento e pleno desenvolvimento dos 
objetivos estratégicos, dentro da concepção da Excelência em Gestão, a Copel Dis-
tribuição desenvolveu o Programa Transformação, que abrange, além dos principais 
programas de investimentos, a cultura da Copel Distribuição, como apresentado no 
Mapa. A iniciativa visa promover a Transformação Cultural com foco no aspecto hu-
mano, através da humanização da Liderança.

2.2. GOVERNANÇA CORPORATIVA
A Copel Distribuição segue as diretrizes de governança corporativa da sua Controla-
dora que, em 2021, adotou uma série de mecanismos para fortalecer sua estrutura 
de governança corporativa, aperfeiçoando seus instrumentos e buscando manter uma 
estrutura robusta que acompanha a evolução das práticas de mercado. A Copel Dis-
tribuição, também conta com seu Conselho de Administração focado na orientação e 
planejamento do negócio.
A Copel Distribuição tem registro de companhia aberta na categoria B na B3 da bolsa 
de valores de São Paulo, aprovada em maio de 2022 pela Comissão de Valores Mobi-
liários - CVM. Esse registro é parte do planejamento estratégico da Companhia e não 
visam a emissão de ações. São medidas que reforçam ainda mais a transparência e 
as práticas de governança, além de oportunidade para diversifi cação das fontes de 
fi nanciamento e otimização do perfi l da dívida.
2.2.1. Referencial estratégico
A Companhia adota as diretrizes expressas no referencial estratégico da Controladora, que 
balizam sua gestão e orientam todas as ações e decisões internas e externas. São elas:

A Companhia contratou um total de R$ 42,4 mil referente aos serviços descritos acima, 
o que equivale a aproximadamente 4% dos honorários relativos aos de serviços de 
auditoria externa contratados para 2022.
d. Práticas Anticorrupção
A Companhia promove a sustentabilidade, a conduta ética e as melhores práticas de 
governança corporativa, e, visando adotar as melhores práticas anticorrupção, a Copel 
aderiu em 2014, à Chamada à Ação para os Governos no Combate à Corrupção e, no 
ano seguinte, ao Pacto Empresarial pela Integridade e Contra a Corrupção. 
Além disso, tem como base de seus princípios na Carta de Princípios de Responsabili-
dade Social, na Convenção da ONU contra a Corrupção e nas diretrizes da Organização 
para Cooperação e Desenvolvimento Econômico – OCDE, sendo a Copel signatária do 
Pacto Global das Nações Unidas, cujos princípios englobam o combate à corrupção 
em todas as suas formas.
Nesse contexto, os processos operacionais são avaliados anualmente quanto aos 
riscos relacionados a erros ou fraudes, com o propósito de identifi car os riscos e sua 
relação com os processos de negócio da Companhia, que possam interferir nos resul-
tados das demonstrações fi nanceiras. Os controles internos são submetidos a testes 
pela auditoria interna e pelo auditor independente. 
e. Canais de denúncia
A Companhia incentiva que suas partes interessadas – clientes, fornecedores, inves-
tidores, público interno, poderes públicos, comunidades locais, sociedade em geral e 
meio ambiente - registrem qualquer situação que indique violação de princípios éticos, 
políticas, normas, leis e regulamentos ou outras condutas impróprias e mantém espe-
cífi cos para esses fi ns, com garantia de sigilo.
O Canal de Denúncia, gerido pela Diretoria de Governança, Risco e Compliance da Co-
pel, recebe manifestações sobre: assédio e discriminação, corrupção, destruição ou 
danos de bens da empresa, desvio de conduta, favorecimento, fraude ou roubo de bens 
e/ou dinheiro, irregularidades nas demonstrações fi nanceiras e/ou relatórios de ges-
tão, meio ambiente, não cumprimento de políticas e/ou procedimentos internos, uso 
indevido de recursos da Companhia, vazamento ou uso indevido de informações, vio-
lação de leis, violações à Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), e outras ilegalidades.
Para denúncias sobre fraudes e furtos na rede elétrica, a Copel disponibiliza um con-
tato específi co. Os casos sobre assédio são analisados pela Comissão de Análise de 
Denúncias de Assédio Moral (Cadam). 
A Ouvidoria é outra instância de atendimento para sugestões, reclamações e denún-
cias, disponível a todos os públicos. Possui certifi cação pela ISO9001 e é reconhecida 
pela Aneel como uma das melhores ouvidorias do setor no país.
Os telefones e formulários estão disponíveis no site da Companhia:
https://www.copel.com/site/institucional/canais-de-denuncia/ 

2.3. DIMENSÃO SOCIAL
A Copel Distribuição está comprometida com os seus públicos de relacionamento, 
implementando ações que assegurem o equilíbrio das relações ambientais, econômi-
cas e sociais. A Companhia norteia suas ações por meio das diretrizes constantes nas 
Políticas de Sustentabilidade e de Governança Corporativa da Copel, que reforçam a im-
portância do diálogo e da transparência, a promoção dos Direitos Humanos, do respeito 
às pessoas, da acessibilidade e inclusão, bem como do desenvolvimento sustentável.
2.3.1. Promoção dos direitos humanos
A Política de Direitos Humanos da Copel formaliza as diretrizes para prevenir, mitigar e 
reparar violações que possam ocorrer na Companhia, em sua cadeia produtiva ou em 
comunidades impactadas, propiciando ambientes de trabalho decentes, inclusivos e 
eliminando desigualdades.
Para consolidar sua aplicação, a Copel está uniformizando parâmetros de monito-
ramento e avaliação, incluindo a previsão de devida diligência para fornecedores e 
formalizando processos. Esse trabalho, iniciado em 2022, envolve um levantamento 
dos temas prioritários relacionados a direitos humanos por meio da consulta a diver-
sas áreas da Companhia e das suas subsidiárias e análise de indicadores de saúde e 
segurança do trabalho, manifestações recebidas no Canal de Denúncias, entre outras 
informações. O objetivo é mapear todas as práticas já existentes na Copel para preve-
nir violações de direitos humanos, identifi car áreas e pontos mais sensíveis bem como 
os pontos de melhoria.
A Copel também realizou em 2022 a primeira capacitação sobre devida diligência em 
direitos humanos para áreas-chave, incluindo gestores de compras e gestão socioam-
biental, além do jurídico e regulatório corporativo. Entre os temas abordados, estavam 
a avaliação de impactos aos direitos humanos na cadeia de valor ações de monitora-
mento e prevenção reporte e avanço do processo de diligência nas empresas.
2.3.2. Responsabilidade social
Ciente de seu papel preponderante na sociedade, a Copel Distribuição e a Controladora 
desenvolvem programas, projetos e ações que benefi ciam a comunidade, considerando 
as expectativas dos públicos de relacionamento em suas decisões, bem como buscas 
alternativas que promovam o bem-estar social alinhado à legislação, às normas interna-
cionais de comportamento e a agendas de desenvolvimento reconhecidas mundialmen-
te como a Agenda 2030 da Organização Mundial das Nações Unidas (ONU). 
Ao implementar novos empreendimentos, embora promova a geração de empregos e 
receitas para os municípios, existe a possibilidade da necessidade de mitigar ou com-
pensar eventuais impactos causados por suas atividades. 
Para isso, a Companhia implementa programas sociais descritos nos Planos Básicos 
Ambientais - PBA, nos relatórios ambientais simplifi cados e nos relatórios de detalha-
mento dos programas ambientais de cada empreendimento. Além dos programas so-
ciais obrigatórios no contexto do licenciamento ambiental, a Copel desenvolve outras 
ações voltadas às comunidades dentro do escopo da sustentabilidade empresarial e 
de forma corporativa.
Em 2022, a Copel formulou e aprovou a Política de Investimento Social, que amplia os 
parâmetros já estabelecidos na Política de Doações, defi nindo diretrizes para a desti-
nação de recursos próprios ou vias leis de incentivo, sejam contribuições voluntárias 
ou compulsórias. A política também reforça o princípio da conexão com os ODS priori-
zados pela Copel como critério para defi nição dos investimentos sociais. 

2.2.3. Programa de Integridade
O Programa de Integridade da Copel está alinhado à Lei Anticorrupção nº 12.846/2013 
e Lei de Responsabilidade das Estatais nº 13.303/2016. Abrangendo todos os em-
pregados, administradores e conselheiros fi scais, o Programa de Integridade está 
estruturado para prevenir, detectar e remediar potenciais atos lesivos como conflito 
de interesses, fraudes em processos de licitação e pagamentos, entre outros pontos.
Para seguir garantindo a aplicação das melhores práticas, a Companhia está buscan-
do o processo de certifi cação da ISO 37301, revisou uma série de práticas e normas, 
ampliou a interação entre os processos de controles e gestão de riscos e implementou 
outras melhorias ao longo de 2022. A certifi cação deve ser concluída em 2023.

2.2.2. Estrutura de Governança
A Copel Distribuição segue práticas e políticas de governança adotadas pela Contro-
ladora no tocante à Assembleia Geral de Acionistas, Comitê de Indicação e Avaliação, 
Conselho Fiscal, Conselho de Administração, Diretoria Reunida, Comitê de Auditoria 
Estatutário e Auditoria interna, Comitê de Investimento e Inovação, e Comitê de Desen-
volvimento Sustentável.
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Ética
Respeito às pessoas
Dedicação
Transparência 
Segurança e Saúde
Responsabilidade
Inovação

Ética • Resultado de um pacto coletivo que defi ne comportamentos individuais ali-
nhados a um objetivo comum.

Respeito às pessoas • Consideração com o próximo.
Dedicação • Capacidade de se envolver de forma intensa e completa no trabalho, 

contribuindo para a realização dos objetivos da organização.
Transparência • Prestação de contas das decisões e realizações da empresa para 

informar seus aspectos positivos ou negativos a todas as partes interessadas.
Segurança e Saúde • Ambiente de trabalho saudável, em que os trabalhadores e os 

gestores colaboram para o uso de processo de melhoria contínua da proteção 
e promoção da segurança, saúde e bem-estar de todos.

Responsabilidade • Condução da vida da empresa de maneira sustentável, respeitan-
do os direitos de todas as partes interessadas, inclusive das futuras gerações, e 
o compromisso com a sustentação de todas as formas de vida.

Inovação • Aplicação de ideias em processos, produtos ou serviços, de forma a 
melhorar algo existente ou construir algo diferente e melhor.

a. Código de Conduta
Criado em 2003, o Código de Conduta foi revisado e atualizado em 2022, com a in-
clusão de novos temas. O documento orienta o comportamento de todas as pessoas 
que exercem atividades em nome da Copel e suas participações societárias e inclui 
referências sobre a conduta esperada em temas contemporâneos como participação 
em redes sociais, proteção de dados pessoais, trabalho remoto e cibersegurança. 
Também baliza a atuação em questões referentes à transparência, participação em 
leilões, saúde e segurança, responsabilidade social e ambiental, respeito aos diretos 
humanos, entre outras. 
O Código de Conduta estabelece parâmetros de conduta para empregados, membros 
da diretoria, dos Conselhos e dos Comitês, estagiários, fornecedores, prestadores de 
serviços e contratados. No caso de contratações e compras, as empresas se compro-
metem formalmente com o Código. A Companhia divulga amplamente o documento, 
realizando treinamentos específi cos aos empregados e administradores, disponibili-
zando-o a todas as partes interessadas no Portal de Compliance.
b. Gestão de Riscos
A Política de Gestão de Riscos está fundamentada nos valores da Companhia, no seu 
Código de Conduta e nas orientações emitidas pelo Committee of Sponsoring Organi-
zations of the Treadway Commission (Coso). Suas regras são aplicáveis às áreas da 
Companhia. A alta administração passa, anualmente, por treinamento sobre o documen-
to, enquanto os empregados são treinados sobre a metodologia de gestão de riscos.
Os riscos estratégicos são revisados durante a elaboração do Planejamento Estratégi-
co, trabalho executado conjuntamente pelas altas direções da Controladora e das sub-
sidiárias por meio da identifi cação e análise dos riscos, defi nição de plano de controle 
e contingência e estabelecimento de ações de monitoramento. 
De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos da Companhia, são feitos re-
portes periódicos do portfólio de riscos e dos respectivos planos de mitigação para a 
Alta Administração. Deste modo, o processo de gestão dos riscos estratégicos vem 
sendo continuamente aprimorado, em linha com as melhores práticas de mercado e 
em conformidade com a legislação vigente.
Além dos estratégicos, a estrutura de gerenciamento classifi ca os principais riscos 
em Financeiro, Operacionais e de Conformidade (compliance). O relatório periódico de 
riscos conta ainda com um perfi l ESG, em que são detalhados os principais aspectos 
ambientais, sociais e de governança.
c. Auditoria
Nos termos estabelecidos pela Instrução nº 381/2003 da Comissão de Valores Mo-
biliários - CVM, em norma interna de Governança Corporativa e sob a revisão e su-
pervisão do Comitê de Auditoria, a Companhia possui contrato com a Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes desde 08.03.2021 para prestação de serviços de 
auditoria das Demonstrações Financeiras, tendo o contrato sido prorrogado por mais 
22 meses, a partir de 09.09.2022. O valor previsto de contratação para o período 2022-
2023 é de R$ 1,1 milhão. 
Ao contratar outros serviços de seus auditores externos, a prática da Companhia prevê 
a análise prévia pelo Comitê de Auditoria Estatutário, órgão de assessoramento do 
Conselho de Administração, que deve considerar nesta avaliação se um relacionamen-
to ou serviço prestado por auditor independente: (a) cria interesses conflitantes com o 
seu cliente de auditoria; (b) coloca-os na posição de auditar o seu próprio trabalho;  (c) 
resulta em atuação em função de gestor ou como empregado do cliente de auditoria; 
ou (d) coloca-os em posição de advogado para o cliente da auditoria. 
O Comitê de Auditoria considera ainda, neste tipo de avaliação, se qualquer serviço 
prestado pela empresa de auditoria independente pode prejudicar, de fato ou apa-
rentemente, a independência da fi rma. Sempre que necessário, o Comitê de Auditoria 
Estatutário pode contar com o apoio técnico da Auditoria Interna, ou de consultoria 
independente, para avaliação técnica que pode ser requerida em cada caso concreto, 
sendo registradas em atas de reuniões deste colegiado as discussões sobre contrata-
ções de outros serviços do auditor independente.
A Companhia informa que a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, au-
ditoria independente da Copel Distribuição, após análise prévia do Comitê de Auditoria 
Estatutário, prestou serviços não relacionados à auditoria independente, durante o 
exercício encerrado em 31.12.2022, conforme segue:
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

*Média anual. Previsto aplicação de R$ 138,8 em 3 anos

Receberam 
aplicação

Concluídos Novos Previsto Aplicação 
no ano

Previsto para 
aplicação*

Quantidade de projetos R$ milhões

Projetos PEE

A Copel Distribuição deve relatar as doações e contribuições 
voluntárias e não voluntárias à Diretoria de Governança, Risco e 
Compliance da Copel, trimestralmente. A Diretoria, por sua vez, 
faz a comunicação periódica sobre os valores aprovados para 
Investimento Social Privado ao Comitê de Desenvolvimento 
Sustentável da Companhia.
Maiores informações sobre esses programas e ações desen-
volvidos podem ser obtidas no Relato Integrado divulgado na 
página da Copel.
2.3.3. Projetos e impactos sociais
Em conjunto com o Governo do Paraná e com outras instituições 
governamentais, a Copel Distribuição participa de projetos que 
geram impactos socioeconômicos em diferentes magnitudes 
de acordo com a característica e localização de cada projeto. As 
ações sociais são norteadas pelas diretrizes da Política de Sus-
tentabilidade e Cidadania Empresarial da Companhia que visa a 
sustentabilidade, respeito a todas as partes interessadas e ampla 
promoção da diversidade e da ética na condução dos negócios. 
a. Programa Energia Solidária
O Programa Energia Solidária substituiu o Programa Luz Frater-
na, instituído pela lei Estadual 20.943/2021, estabelece o paga-
mento do consumo de energia elétrica para benefi ciar famílias 
de baixa renda, residentes no Estado do Paraná, cujos imóveis - 
unidades consumidoras - sejam utilizados exclusivamente para 
fi ns residenciais, seja em área urbana ou rural, e preencham os 
requisitos estabelecidos na lei.
Benefi ciados: consumidores de baixa renda inscritos na Tarifa 
Social de Energia Elétrica.
Recursos fi nanceiros: Governo do Paraná
b. Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE
Consiste em descontos sobre o consumo de energia elétrica 
até o limite de 220 kWh. Os benefi ciados do programa são as 

2.3.4. Pesquisa & Desenvolvimento – P&D
As distribuidoras de energia elétrica devem destinar parte da receita operacional líquida (ROL) em projetos originais e inovadores 
direcionados ao desenvolvimento tecnológico do setor elétrico, relacionado à Pesquisa e Desenvolvimento - P&D, em conformidade 
com a Lei nº 9.991/2000 e demais regulamentos estabelecidos pela Aneel.

O montante de R$ 60,4 milhões aplicados em P&D em 2022 foram distribuídos em categorias de projetos dentro do escopo da 
distribuição de energia elétrica, desde qualidade dos serviços ao meio ambiente, como demonstrado no gráfi co abaixo. 

Na categoria de Qualidade e Confi abilidade dos Serviços de 
Energia Elétrica destacam-se projetos que visam melhoria nos 
índices de continuidade e otimização da capacidade de aten-
dimento dos ativos. Os projetos de Segurança envolvem tanto 
a identifi cação e mensuração de riscos para os consumidores 
fi nais e para as equipes de manutenção, quanto o desenvolvi-
mento tecnológico de dispositivos e equipamentos para auxílio 
na inspeção e manutenção de redes elétricas. Os projetos rela-
cionados ao Meio Ambiente, destacam-se ações que visam a 
convivência das redes e sistemas de distribuição com a vegeta-
ção original presente. Na categoria de “demais projetos” estão 
pulverizados projetos de interesse do setor elétrico que não se 
enquadram nas categorias listadas. 
Ainda, a Aneel realiza chamadas de projetos estratégicos para 
temas de interesse e importância para todo o setor elétrico. A 
Copel Distribuição teve aprovados 7 propostas relacionadas 
ao armazenamento de energia e 4 relacionadas à mobilidade 
elétrica, ressaltando que a Companhia foi a empresa do setor 
com o maior número de propostas aprovadas. Esses projetos 
foram concluídos em 2022.
Projetos em destaque concluídos em 2022:
• Sistema de Armazenamento de Energia - Qualidade do serviço
Projeto para instalação de Sistema de Armazenamento de Energia 
(SAE) composto por baterias de diferentes tecnologias que serão 
aplicadas para a melhoria na qualidade de energia, que possibilita-
rá a operacionalização em 3 diferentes regimes de funcionamento 
considerando as possibilidades de combinar deslocamentos de 
carga, controle de frequência, suavização de afundamentos de 
tensão, controle de reativos, entre outras possibilidades. 
O projeto engloba ainda o desenvolvimento de um algoritmo 
multicritério espacial, contendo as dimensões espaciais tec-
nológica, econômica, ambiental, estratégica e regulatória, que 
pode ser aplicado em qualquer situação em que se pretenda 
instalar um SAE. O valor investido no ano foi R$ 9,7 mi.
• Aperfeiçoamento de metodologias e ferramentas para pla-

nejamento tático e operacional em redes de distribuição 
subterrânea – Operação

O objetivo geral do projeto foi desenvolver metodologias de 
planejamento tático e operacional de redes de distribuição 

subterrânea reticulada, incluindo a análise de contingências 
e a possibilidade de injeção de energia de fontes de geração 
distribuída. Os modelos desenvolvidos foram consolidados 
em módulos computacionais, amigáveis e integrados com as 
medições primárias e de câmaras transformadoras, dedicados 
à análise de redes de distribuição subterrâneas com malha se-
cundária. Valor investido no ano: R$ 2,9 mi.
• Ambiente virtual para capacitação de equipe de eletricistas 

de manutenção de redes de distribuição
O projeto teve como foco a pesquisa e desenvolvimento de uma 
metodologia de ensino-aprendizagem que utiliza um ambiente 
de realidade virtual imersiva e multiusuários para capacita-
ção de equipes de eletricistas de manutenção em redes de 
distribuição. Esse ambiente foi composto por modelo 3D dos 
componentes das redes de distribuição BT e MT, de forma a 
possibilitar o aprendizado ativo de procedimentos e manobras, 
reproduzir a atuação dos equipamentos, simular a interação 
com o Centro de Operações, dentre outras características. Valor 
investido no ano: R$ 4,3 mi. 

2.3.5. Programa de Efi ciência Energética - PEE 
A Copel Distribuição realiza anualmente chamadas públicas 
para projetos de efi ciência energética, onde consumidores 
podem apresentar propostas de projetos a serem custeadas 
com recursos do PEE para combate ao desperdício de energia 
elétrica. Os recursos têm origem de um percentual mínimo da 
Receita Operacional Líquida – ROL que a distribuidora deve 
aplicar anualmente, de acordo com a Lei n.º 9.991/2000 e regu-
lamentos estabelecidos pela Aneel. 
Em 2022 a Companhia aplicou R$ 58,2 milhões com recursos 
do PEE na execução de 166 projetos, sendo selecionados 41 
projetos prioritários na chamada pública 004/2021 e 14 proje-
tos na chamada pública 005/2021, que totalizam R$ 59,0 mi-
lhões para aplicação em 2023, 2024 e 2025. Houve a publicação 
da chamada pública 06/2022 com a disponibilização do total de 
R$ 30 milhões para projetos futuros.
Os projetos prioritários de efi ciência energética são realizados 
pela Aneel, considerando temas de interesse e importância para 
a sociedade. Dos 41 projetos selecionados, 28 foram iniciados 
em 2022 em hospitais públicos e benefi centes.

2.3.6. Outros programas e benefícios:
f. Benefício Calamidade 
Benefício concedido aos clientes situados em áreas de situa-
ções de emergência ou de calamidade pública decretadas. Não 
prevê nenhum tipo de desconto, consiste apenas na extinção 
das ações de cobrança por um determinado período. Pode ha-
ver bloqueio temporário das atividades de emissão de reaviso 
de vencimento, geração de Ordem de Serviço de suspensão de 
fornecimento, envio para cobrança terceirizada e negativação.
São benefi ciários os trabalhadores na condição de desemprega-
do involuntário ou cuja renda familiar não ultrapasse 1 (um) sa-
lário-mínimo e que comprovem a impossibilidade do pagamento 
das contas de luz, água e esgoto. Não houve registro no período.
g. Benefício Consumidor Desempregado
O Governo Estadual realiza o pagamento de faturas com o 
objetivo de minimizar os efeitos decorrentes do desemprego 
temporário involuntário do consumidor. São benefi ciários: 
trabalhadores na condição de desempregado involuntário ou 
cuja renda familiar não ultrapasse 1 (um) salário-mínimo e que 
comprovem a impossibilidade do pagamento das contas de luz, 
água e esgoto. Não houve registro no período.
h. Programa Iluminando Gerações 
Alinhado aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, o 
programa foi criado com o objetivo de levar aos estudantes, de 
forma leve e divertida, ensinamentos sobre o uso seguro e cons-
ciente da energia. Com as palestras nas escolas, apresentações 
teatrais, a Van da Efi ciência Energética, vídeos e jogos educativos, 
o Iluminando Gerações contribui para a redução do número de 
acidentes com energia elétrica e estimula a mudança de hábitos 
não só das crianças, mas também na comunidade em geral. 
i. Programa Cultivar Energia 
O Programa Cultivar Energia é um programa socioambiental 
corporativo, que tem como objetivo principal a viabilização de 
hortas comunitárias em vazios urbanos embaixo de linhas de 
energia da Copel, em parceria com prefeituras municipais, pro-
movendo a substituição de áreas ociosas e subutilizadas por 
áreas verdes e produtivas. 
Internamente se consolida como uma estratégia auxiliar na 
prevenção de ocupações irregulares e de risco para a popula-
ção. Para a comunidade, os principais benefícios são a melhoria 
ambiental do espaço urbano, o estímulo à segurança alimentar 
e a possibilidade de geração de renda. 
Atualmente, temos as seguintes hortas implantadas: Vila Espe-
rança – Maringá; Parque Verde – Cascavel; Jardim Nova Amé-
rica – Umuarama; Bairro Pe. Ulrico - Francisco Beltrão; Augusta 
B – Curitiba; Uma Nova Curitiba – Curitiba; Jd. Lolata – Londrina 
j. Programa Boa Vizinhança 
O Programa Boa Vizinhança tem como objetivo estreitar o 
relacionamento com as comunidades do entorno dos prédios 
administrativos da Copel Distribuição, contribuindo para o de-
senvolvimento sustentável local. 
Surgiu da necessidade de ouvir as partes interessadas, para 
promoção do bem-estar social e estruturação de ações alinha-
das à legislação e ao referencial estratégico da empresa. O pú-
blico-alvo são que prestam atendimento educacional (públicas) 
e/ou social à essas comunidades.
Este programa vem de encontro principalmente com relação as 
metas do ODS 11 - Cidades e comunidades sustentáveis, uma 
vez que as ações vinculadas a ele visam atender as necessi-
dades e expectativas das comunidades do entorno, buscando 

contribuir para tornar as cidades e comunidades mais inclusi-
vas, seguras, resilientes e sustentáveis.
k. Programa Mais Que Energia 
O Programa Mais que Energia foi concebido pela Copel Distri-
buição visando aprimorar a qualidade do atendimento social por 
meio do apoio a projetos voltados a públicos específi cos, atra-
vés de instituições sociais e/ou de ensino, sem fi ns lucrativos, 
que abordem no mínimo um dos seguintes temas:  educação e 
inclusão social; Segurança de ambientes para atendimento ao 
público específi co; Acessibilidade; Saúde e qualidade de vida; 
e Treinamento e capacitação de profi ssionais para atender ao 
público específi co. 
l. Comissões Internas Socioambientais - CISAs 
As Comissões Internas Socioambientais - CISAs foram instituí-
das com o propósito de estimular os empregados a participarem 
como multiplicadores de conceitos de sustentabilidade, tanto 
no desenvolvimento quanto na divulgação de ações voltadas a 
questões socioambientais. Várias ações sociais e/ou educativas 
são promovidas pelos membros destas Comissões, anualmen-
te, como campanhas de arrecadações, doações, capacitações, 
entre outros. Na Copel Distribuição, atuam uma CISA Gestora e 
cinco CISAs setoriais por macrorregião no Paraná - Centro-Sul, 
Leste, Noroeste, Norte e Oeste, que possuem autonomia para 
atuar de acordo com as necessidades de sua região.
2.3.7. Gestão de Pessoas
A Política Gestão de Pessoas – Recursos Humanos reconhece 
que os funcionários são o principal valor da Companhia e esta-
belece princípios e diretrizes para nortear a gestão com vistas 
ao desenvolvimento, à manutenção da saúde, segurança e 
qualidade de vida das pessoas, bem como busca agregar valor 
aos processos, servindo de base para a tomada de decisões e a 
implantação de programas e práticas atuais e inovadoras. 
A Copel também recebeu da Fundação Nacional de Qualidade 
(FNQ) o primeiro certifi cado de avaliação dedicada à maturi-
dade da gestão de recursos humanos pelas empresas. O Selo 
MEG RH é resultado de uma extensa análise sobre os proces-
sos da organização e sua aderência com as práticas de refe-
rência observadas em empresas de classe mundial. Entre os 
pontos fortes apontados na avaliação da FNQ estão a atuação 
estratégica da área de RH, a gestão de desempenho, a política 
de meritocracia e os cuidados com a segurança do trabalho e a 
qualidade de vida dos empregados.
Como empresa de economia mista, em que o acionista ma-
joritário da Controladora é o Governo do Estado do Paraná, 
a contratação de empregados se dá por meio de concurso 
público, alicerçado no princípio da isonomia e equidade de 
oportunidades. Em busca da efi ciência no negócio, a Copel 
não realiza contratações há cinco anos e realiza o Programa 
de Demissão Voluntária - PDV, que equilibra a necessidade 
de otimizar recursos e gerar ganhos a partir da digitalização 
à oferta das melhores condições possíveis para quem deseja 
fazer uma transição na carreira.
Para apoiar a áreas operacionais e funções específicas, a 
Companhia adota a prestação de serviços (contratação de 
empregados terceirizados). A gestão desses contratos é 
gerenciada pela área contratante, não vinculada à Política 
de Gestão de Pessoas da Companhia. 
O programa de contratação de terceiros segue todas as exigências 
legais e de segurança do trabalho, com disposições sobre o tema 
no Manual do Fornecedor e no Manual de Contratação. Cabe ao 
gestor do contrato acompanhar e fi scalizar todo o processo, da 
contratação à execução e entrega do trabalho contratado.

famílias com baixa renda, indígenas, quilombolas e pessoas que 
recebem o benefício da prestação continuada - BPC, inscritas 
no Cadastro Único dos Programas Sociais do Governo Federal, 
desde que obedecidos os demais critérios dispostos na Resolu-
ção Aneel nº 414/2010. 
Recursos fi nanceiros: provenientes da Conta de Desenvolvi-
mento Energético - CDE. 
c. Tarifa Irrigação Noturna e Tarifa Rural Noturna
Consiste no desconto de 60% a 70% na tarifa de energia elétrica 
utilizada para a produção, no período entre 21h30 e 6h, a fi m de 
incentivar a produtividade agrícola. 
Recursos fi nanceiros: provenientes do Governo do Paraná para 
a Tarifa Rural Noturna e CDE - Conta de Desenvolvimento Ener-
gético para a Tarifa de Irrigação Noturna.
d. Programa Casa Fácil PR
O programa Casa Fácil Paraná (Lei Estadual 20.394/2020 e 
Decreto 7.666/2021), que substituiu o programa Morar Bem, 
constitui-se pelas ações na área habitacional desenvolvidas 
pelo Governo do Estado do Paraná com o objetivo de fomentar a 
produção e a aquisição de novas unidades habitacionais, requa-
lifi cação, ampliação ou reformas de imóveis urbanos e rurais, 
regularização fundiária e urbanização na área habitacional de 
interesse social no Paraná.
A Copel Distribuição participa com a construção de redes de 
distribuição de energia elétrica e implantação de entradas de 
serviço (ES) em empreendimentos destinados a famílias com 
renda mensal de até seis salários-mínimos. 
Os custos incorridos pela Companhia com a execução do Pro-
grama são ressarcidos pelo Estado do Paraná durante cada 
exercício fi nanceiro com recursos orçamentários da Cohapar.
Recursos fi nanceiros: Governo do Paraná.
e. Quadro de benefi ciários e montantes envolvidos:

Números em 2022 Números em 2021

Programa Energia Solidária
R$ 118 milhões R$ 57 milhões

359 mil famílias/mês 183 mil famílias/mês

Tarifa Social de Energia Elétrica - TSEE
R$ 151,6 milhões R$ 95,2 milhões

575 mil unidades consumidoras 370 mil unidades consumidoras

Tarifa Irrigação Noturna e Tarifa Rural Noturna
8,8 mil benefi ciados pela Tarifa Rural Noturna –

R$ 44,4 milhões
13,8 mil benefi ciados pela Tarifa Rural Noturna –                        

R$ 52,6 milhões
3,9 mil benefi ciados pela Tarifa Irrigação Noturna –

 R$ 16,6 milhões
4 mil benefi ciados pela Tarifa Irrigação Noturna –                        

R$ 15,9 milhões

Programa Casa Fácil PR
1.570 unidades habitacionais, totalizando 

um investimento de 3,8 milhões.
1.675 unidades habitacionais, totalizando 

um investimento de 5,0 milhões.

Valores aplicados e número de projetos por classe de consumidores em 2022:

a. Perfi l e movimentação de pessoal
A Copel Distribuição, com 4.257 empregados no quadro próprio em 31.12.2022 e 4.430 em 31.12.2021, apresentou redução de 3,6% 
do quadro, principalmente em função de PDI realizado pela Companhia em 2022. 

Informações detalhadas podem ser consultadas no item 
5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL constante no 
Balanço Social (2.5).
b. Benefícios
Entre os benefícios concedidos pela Companhia a todos os seus 
empregados, além dos previstos pela legislação, destacam-se: 
auxílio-educação; adiantamento de férias; adiantamento da 
primeira parcela do 13º salário no mês de janeiro; participação 
nos lucros e resultados - PLR; prêmio por desempenho – PPD; 
incentivo a qualidade de vida, com iniciativas como o Coral da 
Copel; auxílio-alimentação e refeição; vale lanche; auxílio-cre-
che; auxílio a empregados com defi ciência e a empregados que 
tenham dependente com defi ciência; licença maternidade e 
licença paternidade estendidas; e complementação de auxílio 
doença. Os empregados também podem optar pela redução da 
jornada de trabalho de 08 horas para 06 horas diárias, conforme 
critérios previstos em norma interna. 
Adicionalmente, por meio da Fundação Copel de Previdência 
e Assistência Social, da qual a Copel é patrocinadora, há con-
cessão de: plano de previdência privada, adicional ao valor da 
previdência ofi cial, e plano de assistência médico-hospitalar 
e odontológica. A Fundação Copel disponibiliza, ainda, uma 
carteira de empréstimos aos seus participantes, obedecendo 
às disposições legais que regem as aplicações das reservas do 
seu fundo previdenciário.
A Copel também possui o Programa de Home Offi ce, que adota 
o regime híbrido de trabalho, com adesão voluntária. Neste mo-
delo os empregados podem cumprir parte de sua jornada de 
trabalho presencialmente e parte à distância. 
Há ainda o programa Plenamente, com ações voltadas ao au-
tocuidado, suporte psicológico e psicoeducação. O programa 
organizou workshops e Trilha de Aprendizagem que trazem 
informações sobre saúde psicoemocional, equilíbrio emocional, 
conceitos e preconceitos. E, por meio de uma parceria com a 
Fundação Copel e seu programa EquilibradaMente, é oferecido 
suporte psicológico 24 horas por dia para os empregados.
Ainda pensando no cuidado com os empregados, a Copel criou 
a Unidade de Atenção Primária à Saúde (APS), em parceria da 
Fundação Copel no polo Km3. O espaço oferece toda a estrutura 
necessária para a realização de exames primários e periódicos, 
incluindo salas para atendimento e consulta, coleta de exames, 
farmácia e sala para atendimento em casos de urgência. O be-
nefício se estende aos familiares e não cobra coparticipação. A 
APS foi inaugurada em Curitiba em 2021 e já foi estendida para 
Maringá e Londrina. 
Por fi m, em julho de 2022 foi lançado o Programa Bem Gestar, 
que busca proporcionar bem-estar psicossocial da gestante e 
dos pais, fornecendo suporte e informações, além de incentivar 
o aleitamento materno, com as salas de apoio à amamentação.
c. Remuneração 
As práticas de remuneração, reconhecimento e incentivo estão 
baseadas no modelo de remuneração estruturado pela Compa-
nhia, apoiando-se em dois pilares: remuneração fi xa (compara-
ção de mercado e mérito) e variável (Participação nos Lucros e/

ou Resultados - PLR e Prêmio Por Desempenho Copel - PPD). 
A PLR é composta por metas e indicadores corporativos e o 
PPD, por sua vez, consiste no reconhecimento do desempenho 
e cumprimento de metas nos diferentes níveis organizacionais 
(diretoria, superintendência, departamento e divisão). A pro-
porção entre o menor salário praticado pela Companhia em 
dezembro de 2022 (R$ 2.329,64) e o salário-mínimo nacional 
vigente naquela data (R$ 1.212,00) era de 1,92 vezes, não ha-
vendo diferença signifi cativa no mesmo período relativamente 
à proporção de salário-base entre homens e mulheres.
d. Relações trabalhistas
A Companhia se relaciona com 18 sindicatos representativos das 
diversas classes de trabalhadores e, ao longo do ano, promove 
reuniões quadrimestrais para discussão de assuntos de interes-
se mútuo. Por ocasião da data base (outubro) esse relaciona-
mento se intensifi ca quando os sindicatos e a Copel discutem as 
reivindicações para chegar ao Acordo Coletivo de Trabalho - ACT.
e. Avaliação de desempenho
Desde 2013, a Gestão de Desempenho da Copel é realizada por 
meio do Programa Nossa Energia, que, ao longo do tempo, vem 
sendo aprimorado segundo as melhores práticas de mercado. 
De acordo com as regras do Programa, pelo menos uma vez ao 
ano cada empregado recebe o feedback do seu gestor conside-
rando o desempenho apresentado. No momento da avaliação 
e do feedback, também é contratado o desempenho esperado 
para o próximo período. 
A partir do ciclo 2021, o Nossa Energia passou por uma revi-
talização com o apoio da Fundação Instituto de Administração 
- FIA. A condução deste projeto teve como pontos centrais a 
revisão de um Sistema de Gestão de Pessoas com base em 
competências, estimulando a cultura meritocrática e conside-
rando critérios de avaliação relacionados aos eixos de atuação, 
competências e nível de complexidade do profi ssional. 
A revitalização do programa teve como foco o incentivo ao 
desenvolvimento profi ssional e protagonismo dos copelianos. 
Os feedbacks acontecem de forma estruturada, durante a ava-
liação de desempenho do programa Nossa Energia, na elabora-
ção do plano de desenvolvimento, na avaliação intermediária e 
também durante o fechamento do plano de desenvolvimento. 
f. Desenvolvimento de Pessoal 
A Política de Educação Corporativa estabelece a conduta para a 
promoção de ações de capacitação e desenvolvimento de pes-
soas, que devem ser estruturadas de acordo com a missão, visão 
e os valores da Copel. As diretrizes englobam desde treinamen-
tos básicos a cursos de especialização e fomento à pesquisa. 
A Copel oferece também cursos com conteúdos relacionados à 
gestão de qualidade, idiomas, aos processos e projetos e sobre 
ferramentas auxiliares de gestão. São investidos ainda recur-
sos em cursos de pós-graduação lato e stricto sensu visando 
profi ssionais que necessitam agregar conhecimentos em sua 
área de atuação. Instituições educacionais parceiras também 
oferecem benefícios aos empregados, alguns dos quais se es-
tendem aos dependentes.

Demais projetos
Qualidade dos serviços 
Planejamento* 
Operação*
Segurança
Efi ciência energética
Medição /fatuamento / perdas 
Supervisão, Controle e Proteção* 
Meio ambiente 

*dos Sistemas de Energia Elétrica 

2022 2021

*Média anual. Previsto aplicação de R$ 55,5 em 3 anos

Receberam 
aplicação

Concluídos Novos Previsto Aplicação 
no ano

Previsto para 
aplicação*

Quantidade de projetos R$ milhões

Projetos P&D

No de projetosR$ mi aplicados

Escolaridade

2022 2021
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

Para atingir e manter altos índices de satisfação a Copel Dis-
tribuição analisa os resultados de pesquisas de satisfação e 
desenvolve os planos de ação necessários. Entre as principais 
ações da Companhia, está a manutenção permanente da rede 
de energia elétrica para garantir a qualidade e a continuidade 
no fornecimento. Isso é acompanhado por investimentos em 
desenvolvimento de novos canais de atendimento, além da me-
lhora dos canais existentes, tanto por meio de treinamento de 
atendentes quanto pela evolução tecnológica.

2.4. DIMENSÃO AMBIENTAL
O comprometimento da Copel Distribuição com o desenvol-
vimento sustentável está intrinsecamente relacionado ao dia 
a dia de suas atividades. Sendo assim, o gerenciamento de 
recursos naturais é fundamental para a sustentabilidade dos 
negócios da Companhia, cujas principais diretrizes são: 
• Promover a ecoeficiência em todos os processos, visando à 

redução do consumo e ao uso sustentável dos recursos natu-
rais e dos serviços ecossistêmicos;

• Mitigar os impactos negativos e potencialização dos positivos 
nas suas atividades e negócios;

• Ter relevância nos impactos das mudanças do clima na ope-
ração e na expansão de ativos.

Gestão ambiental
Alinhadas com seu referencial estratégico, a Copel Distribuição 
efetua estudos ambientais prévios para implantação dos seus 
empreendimentos. O objetivo é conhecer e gerenciar possíveis 
impactos ambientais causados pela distribuição de energia. De 
acordo com os compromissos assumidos para mitigar conse-
quências negativas, destacam-se:
• Análise Ambiental Prévia (AAP): visa definir o melhor terreno 

para implantação do projeto, baseando a decisão em análises 
dos principais pontos de sensibilidade socioambiental encon-
trados na região de implantação de novas subestações; 

• Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV): instrumento auxiliar 
para o planejamento e o ordenamento territorial urbano, 
fornece subsídios relacionados às questões técnicas, am-
bientais e socioeconômicas dos empreendimentos, possíveis 
impactos para a população direta e indiretamente afetada, 
bem como para o município como um todo; 

• Inventário Florestal (IF): ferramenta usada para mensurar o 
potencial de florestas, permitindo a quantificação do volume 
produtivo de uma determinada área, estrutura e distribuição 
de espécies. Essas informações são fundamentais para o 
manejo adequado de tais áreas, pois fornece um inventário 
da área de supressão necessária à implantação de empreen-
dimentos da Companhia; 

• Relatório Ambiental Simplificado (RAS): promove a análise da 
viabilidade ambiental da implantação de empreendimentos. 

Apresenta as características técnicas do projeto, descreve a 
realidade ambiental das áreas de influência antes da implan-
tação (diagnóstico ambiental) nos meios físico, biótico e so-
cioeconômico, e apresenta o prognóstico sobre os impactos 
que poderão ocorrer. Também propõe medidas mitigadoras 
e/ou compensatórias para os impactos negativos e medidas 
potencializadoras dos impactos positivos. Ainda sugere pro-
gramas ambientais a serem desenvolvidos durante a instala-
ção e operação do empreendimento; 

• Relatório de Detalhamento dos Programas Ambientais 
(RDPA): documento que apresenta, minuciosamente, todas 
as medidas mitigadoras e compensatórias e os programas 
ambientais propostos no RAS. 

A gestão ambiental é orientada pela Política de Sustentabilidade 
da Copel e inclui práticas, projetos, programas e ações, e cujas 
diretrizes são aplicáveis a empregados próprios, terceirizados e 
fornecedores, e foram embasadas nos conceitos de ecoeficiên-
cia, conforme o qual as iniciativas ambientais devem propor o 
uso adequado dos recursos naturais e permitir a disseminação 
das boas práticas e dos valores da Companhia. Tais diretrizes 
também compõem o Manual do Fornecedor. 
A Copel Distribuição estipula suas metas ambientais por meio 
do trabalho de comissões compostas por representantes das 
diversas diretorias, e são desenvolvidas com base no histórico 
da Companhia e em análise econômica, tendo como direciona-
mento os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e as 
melhores práticas do mercado. O cumprimento dessas metas 
está atrelado ao bom desempenho profissional de empregados 
e administradores.

Programas de gestão ambiental
A Companhia desenvolve ações para minimizar e compensar 
os impactos causados por suas atividades nos diversos ecos-
sistemas que estão presentes. As ações da Copel em prol da 
biodiversidade incluem:
• Proteção e/ou restauração de áreas destinadas à compensa-

ção das supressões vegetais necessárias à implantação de 
empreendimentos;

• Restauração de Áreas de Preservação Permanente;
• Cuidados especiais com as espécies da fauna e da flora con-

sideradas raras e ameaçadas, executando resgates e realoca-
ções de indivíduos quando necessário;

• Coleta e destinação de sementes para pesquisa e produção 
de mudas, de modo a garantir a manutenção da biodiver-
sidade regional e a variabilidade genética das espécies 
endêmicas da flora;

• Monitoramento das comunidades faunísticas e florísticas 
para verificar possíveis impactos e compensá-los sempre que 
necessário.

É importante ressaltar que os empreendimentos de distribuição 
de energia também causam impactos positivos para a biodiver-

Em 2022, houve alavancagem significativa no aprimoramento, 
principalmente, dos empregados da área técnica, com a intensi-
ficação dos treinamentos presenciais. Também durante o ano, o 
modelo de educação corporativa promovido pela Universidade 
Corporativa (UniCopel) foi revisitado. Além disso, promoveu 
conteúdos sobre diversidade, controles internos, segurança 
cibernética, código de conduta, entre outros.
A Copel possui como estratégia de gestão de pessoas incentivar 
e promover a educação e o desenvolvimento dos empregados, 
contando com corpo profissional qualificado e permitindo que 
todos exerçam seu potencial em ambiente propício ao desen-
volvimento de suas habilidades e à evolução em sua carreira. 
A Companhia promove diversas ações de educação, desde 
treinamentos básicos e sugestões de autodesenvolvimento, 
até cursos de pós-graduação e desenvolvimento de pesquisa. 
Essas ações são organizadas em: programas corporativos, 
treinamentos para formação (destinados à capacitação básica 
para o exercício da função), treinamentos obrigatórios (cur-
sos destinados a atividades específicas), treinamentos para 
aperfeiçoamento profissional, eventos (seminários, palestras, 
workshops, congressos etc.) e projetos de pesquisa e desenvol-
vimento.  A Copel valoriza intensamente a educação continuada 
e o desenvolvimento pessoal de seus empregados.
Destacamos, a seguir, alguns dos programas de desenvolvi-
mento corporativos realizados em 2022:
• Plano de Desenvolvimento Continuado de Administradores: 

visando o aperfeiçoamento dos membros do conselho e ad-
ministradores da Companhia, foi criado em 2022 o Plano de 
Desenvolvimento Continuado dos Administradores, que está 
sendo executado em parceria com o IBGC. Temas como ges-
tão de riscos, responsabilidades do conselho e administrado-
res, código de conduta, legislação societária e de mercado de 
capitais, programa de integridade e lei anticorrupção foram 
abordados na edição de 2022. Neste ano também foi criada a 
Trilha de Avaliação de Desempenho dos Órgãos Estatutários, 
com o objetivo de compartilhar conteúdos teóricos e práticos 
sobre gestão de desempenho. 

• Programa de Cibersegurança: Com o objetivo de combater 
possíveis ataques e disseminar cada vez mais o conhecimen-
to sobre Cibersegurança, a Copel adquiriu uma plataforma 
de conscientização que traz treinamentos a todos que fazem 
uso de sua rede de TI.  Ao longo de 2022, investimos forte-
mente na sensibilização da força de trabalho. O público geral 
participou de 5 Ciclos de Campanhas, além dos treinamentos 
específicos para determinadas áreas ou funções: financeiro, 
call center, gestores, viajantes, equipes de TI, terceiros, entre 
outros.  O programa continua em 2023, sendo que já está em 
andamento as campanhas: higiene de senhas, código fonte e 
higiene de dados para os desenvolvedores de TI e hackeando 
emoções, o alvo de phishing perfeito e sinais de alerta de en-
genharia social para os gerentes e fraude financeira para os 
empregados que atuam no processo financeiro.

• Programa de Capacitação para LGPD: A partir da implantação 
da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, vigente no Brasil desde 18 de 
setembro de 2020, a Copel, entendendo a relevância do tema, 
lançou em 2021 o Programa de Capacitação em LGPD, tendo 
como objetivo orientar e capacitar todos os profissionais no 
cuidado e na proteção dos dados que trafegam diariamente 
na execução de suas atividades. Em 2022, foi realizado o 
Treinamento Anual de LGPD Ciclo 2022 para 100% dos em-
pregados, além de treinamentos pontuais para empregados 
responsáveis pelo tratamento de dados ou de políticas inter-
nas referentes ao tema.

• Programa de Desenvolvimento de Lideranças Femininas: 
Promover e incentivar a cultura da equidade de gênero e o 
papel da mulher no Brasil e no mundo é uma missão de to-
dos. A Copel, reconhecendo os talentos que possui, lançou no 
segundo semestre de 2022 o Programa de Desenvolvimento 
de Lideranças Femininas, que teve por objetivo fazer com que 
mulheres se inspirem - em outras mulheres e em si mesmas, 
fortalecendo sua visão de autoliderança e liderança. Nesta 
primeira edição participaram 90 mulheres, entre gerentes 
formais e supervisoras, e abordaram os pilares do programa: 
i) Perfil de liderança – equilíbrio entre afetividade e efetividade; 
ii) Autoconhecimento – despertar o potencial da liderança, iii) 
Experiência – oportunidade para o exercício da liderança; e iv) 
Incentivo – aceleração da diversidade na liderança.

• Treinamentos na temática de Sustentabilidade e Diversidade: 
Em 2022 a Copel promoveu uma ampla programação de 
treinamentos, palestras e ações de sensibilização e conscien-
tização para empregados e público externo sobre Sustenta-
bilidade, Direitos Humanos, Riscos, Diversidade e especial-
mente acessibilidade. Sobre o último tema houve palestras 
direcionadas a todos os copelianos, além dos treinamentos 
específicos para equipes de comunicação, áreas de recursos 
humanos e gestores. Os eventos fazem parte do projeto "Mais 
Inclusão", que tem como objetivo orientar e incentivar a aces-
sibilidade atitudinal.  

• Plano de Capacitação para Processo Licitatório de Obras 
e Serviços de Engenharia: Tem o objetivo de promover a 
atualização do processo de contratação de obras e servi-
ços de engenharia, foram estabelecidas frentes de trabalho 
estruturadas, dentre elas o Programa de Capacitação do 
Processo de Contratação de Obras e Serviços de Engenharia.  
O programa está sendo implementado em conjunto com as 
áreas de treinamento corporativa e dos negócios envolvidos 
no processo licitatório. Os temas definidos pelo grupo, foram: 
noções gerais de contratação, orçamento, mudanças norma-
tivas, projetos de obras e serviços de engenharia, regimes de 
execução, processo de contratação, matriz de riscos e gestão 
de contratos.

• Aprendizado contínuo: Em 2021 foi lançada a comunidade 
virtual denominada Compartilhando Energia, em que são 
divulgados periodicamente oportunidades de aprendizados. 
São cursos e conteúdos disponíveis a todos os empregados 
promovendo a atualização no seu escopo de trabalho. Em 
2022 tivemos um maior engajamento na Comunidade. 

Outras ações da Companhia são a oferta, para todo o públi-
co interno, de cursos cujos temas relacionam-se à gestão 
de qualidade, processos e projetos, autodesenvolvimento e 
sobre ferramentas da qualidade na modalidade a distância 
por meio do ambiente de ensino a distância intitulado CO-
PEL EAD; o investimento em cursos de pós-graduação lato 
e stricto sensu para profissionais que necessitam especia-
lizar-se em sua área de atuação; e mantém-se firmando 
parcerias educacionais, por meio de edital de chamada 
pública vigente desde 2016 e atualizado em 2022. Essas 
parcerias concedem descontos ou algum outro benefício, e 
abrangem educação básica, superior e profissional, de qua-
lificação, aperfeiçoamento e línguas estrangeiras e podem 
estender-se aos dependentes.

• Trilhas de aprendizagem: Consiste em compartilhamento de 
conhecimento dos empregados para os empregados. Carac-
teriza-se como uma abordagem dinâmica e simples, uma vez 
que dá autonomia aos produtores na elaboração e publicação 
do material. As trilhas combinam diferentes possibilidades de 
aprendizagem e oferecem caminhos alternativos e flexíveis para 
o aprimoramento pessoal e profissional, ficam disponíveis a 
todos os empregados e pode ser acessada também do celular. 

• Guildas:  São comunidades virtuais internas da Companhia 
que reúnem as pessoas pelo seu interesse por um tema em 
comum, com o intuito de promover discussões e disseminar 
conhecimento e informações. As guildas abordam temas 
como Gestão de Pessoas, Gestão de Dados, Coaching e 
Gestão de Projetos são uma ferramenta de envolvimento e 
movimento de aprendizado coletivo.

2.3.8. Fornecedores
Para classificar, contratar fornecedores e fazer aquisições, a 
Companhia realiza o processo de licitação, que segue as regras 
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos e da legisla-
ção vigente, que considera a Lei nº 10.520/2002 (institui a mo-
dalidade de licitação denominada pregão), a Lei Complementar 
nº 123/2006 (institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte), a Lei Federal nº 13.303/2016 (Lei 
das Estatais) e a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD).
A Copel Distribuição reforça o seu relacionamento com fornece-
dores implementando iniciativas voltadas ao desenvolvimento 
sustentável por meio da melhoria da gestão da cadeia produtiva 
e da otimização de recursos em benefício da comunidade.
Em 2022, a Copel iniciou uma avaliação dos fornecedores, com 
um levantamento no nível corporativo que dará mais suporte 
ao processo de gerenciamento de riscos na cadeia de supri-
mentos. O processo, ainda em andamento, inclui informações 
relacionadas a integridade, entre outras questões e vai subsidiar 
parâmetros mais objetivos para a classificação da criticidade 
dos fornecedores.
Na seleção de fornecedores de serviços ou de produtos que tem 
possibilidade de impactos ambientais, a Companhia exige cer-
tidões e qualificações ambientais da empresa e dos profissio-
nais. As demandas contratuais ainda abrangem incorporar os 
Princípios do Pacto Global; priorizar a contratação de fornece-
dores locais e de pequeno e médio porte; contratar e capacitar 
profissionais com deficiência; inibir práticas de assédio moral 
e sexual no ambiente de trabalho; entre outras. Para reforçar 
todos esses pontos, a Companhia envia a seus fornecedores 
sua Política de Sustentabilidade. 
O descumprimento de cláusulas contratuais de meio ambien-
te ou responsabilidade social envolve sanções conforme a 
gravidade do caso, incluindo advertências, multas, suspensão 
temporária de participação em licitação e impedimento de con-
tratação até a rescisão contratual e comunicação aos órgãos 
legais competentes sobre possível infração.
Prêmio Fornecedor Copel DIS
O Prêmio objetiva, principalmente, reconhecer os melhores de-
sempenhos, incentivar o aprimoramento contínuo, buscar total 
alinhamento com os Objetivos Estratégicos da Copel Distribui-
ção e celebrar os bons resultados, que refletem no produto final 
entregue à Companhia e à sociedade.
A premiação tem como base os requisitos de: qualidade, 
pontualidade na entrega, conformidade com as quantidades 
contratadas, segurança do trabalho, produção de unidades de 
serviço, gestão sustentável da empresa, cadastro de fornece-
dores e grau de relacionamento. 
O Prêmio foi criado em 2017 e sua sexta edição aconteceu em 
setembro/2022 premiando os 3 melhores fornecedores de oito 
categorias entre fornecedores de materiais e de serviços, e sus-
tentabilidade, conferindo o Selo Copel aos ganhadores. 
2.3.9. Clientes             
O relacionamento da Copel Distribuição com seus clientes — 
residenciais, comerciais, industriais e órgãos públicos, conside-
rando todos os seus segmentos de operação — é pautado pela 
busca da excelência nos serviços para satisfação desse público. 
Por isso, a Companhia realiza pesquisas de satisfação e partici-
pa anualmente das avaliações realizadas pela Aneel, com foco 
nos clientes residenciais, e a Abradee - Pesquisa da Associação 
Brasileira das Distribuidoras de Energia, que contempla clientes 
residenciais, comerciais e industriais. A cada 4 anos acontece a 
pesquisa com os clientes rurais, enquanto o levantamento junto 
a clientes do poder público ocorre no primeiro e no último ano 
do mandato dos prefeitos.
A CIER - Comisión de Integración Energética Regional - realiza 
a premiação desde 2003 e adota a mesma metodologia da 
Abradee. São aplicados questionários com perguntas sobre 
diferentes áreas de atuação das companhias, como forneci-
mento de energia, informação e comunicação, atendimento ao 
cliente, conta de luz e imagem da empresa. A partir dos dados 
coletados é calculado o Índice de Satisfacción del Cliente con la 
Calidad Percibida (ISCAL).
A satisfação dos consumidores também é monitorada pela 
pesquisa anual realizada pela Aneel, com foco nos clientes resi-
denciais.  Resultado alçando dos últimos anos:

2022 2021 2020 2019

Pesquisa Abradee de Satisfação - Cliente Residencial 2º 1º 2º 2º
Pesquisa Abradee de Satisfação - Cliente do Grupo A não divulgado 1º 1º 1º
Pesquisa Aneel de Satisfação dos Clientes - IASC não divulgado 4º 2º 2º
Pesquisa CIER de Satisfação dos Clientes 2º 3º 2º 2º

sidade, os quais, geralmente, são permanentes e conferem uma 
proteção maior aos ambientes naturais.
Por meio dos seus programas ambientais, a Copel Distribuição 
busca preservar, recuperar e mitigar impactos negativos nas 
áreas atingidas pelos empreendimentos realizados, bem como 
nas regiões que estão inseridos, sobretudo em florestas e áreas 
urbanas arborizadas. 
Principais programas instituídos:
• Programa de Gestão Ambiental da Obra
• Programa de Ações de Mitigação de Impactos sobre a Co-

bertura Florestal
• Programa de Reposição Florestal
• Programa de Afugentamento e Resgate de Fauna
• Programa de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Cons-

trução Civil – PGRCC
• Programa de Bens Culturais Acautelados em Âmbito Federal 

(Arqueologia Preventiva)
• Programa de Sensibilização Ambiental dos Trabalhado-

res das Obras
• Programa de Informação e Relacionamento com a Comunidade
• Tecnologias de redes de distribuição de energia
• Rede de Distribuição Compacta (RDC) e Rede de Distribuição 

Secundária Isolada (RSI)
• Rede subterrânea
• Rede isolada de média tensão
Ecoeficiência
A Copel instituiu o Programa de Ecoeficiência para sistemati-
zar suas ações no combate ao desperdício de energia, água, 
combustíveis e papéis, além da redução de resíduos. Criado 
em 2014, reúne um conjunto de ações possíveis e acessíveis 
que visam à preservação do meio ambiente, tendo como meta 
a redução de consumo de recursos naturais, a conscientização 
dos seus colaboradores e a redução de custos.
Com um arcabouço de ações, o programa também busca dis-
seminar a educação para a sustentabilidade, o respeito ao meio 
ambiente e a preocupação com as futuras gerações.
Materiais e resíduos
A Companhia investe tanto em campanhas internas como em 
palestras de conscientização com informações sobre consumo 
responsável e destinação adequada de resíduos. 
Para o gerenciamento de resíduos sólidos, a Companhia possui 
normas internas e manual com orientações para a redução 
da geração e para o gerenciamento adequado dos resíduos 
gerados nas atividades de operação e manutenção. No caso 
dos fornecedores, é indicado o manual para gerenciamento de 
resíduos sólidos, bem como o manual para gerenciamento de 
resíduos da construção civil. 
Nas atividades de construção de linhas e subestações são ge-
rados resíduos de construção civil e também de supressão ve-
getal, os quais são gerenciados pelas empreiteiras contratadas, 
que têm a obrigação de elaborar o Plano de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil – PGRCC, os quais passam pela 
avaliação e aprovação prévia da Companhia. 
Nas atividades de operação e manutenção das redes de distri-
buição, os principais resíduos gerados são materiais contami-
nados com óleos e solventes e resíduos de podas. 
Durante a construção de linhas e redes de distribuição de ener-
gia elétrica são utilizados diversos meios para evitar a supres-
são de vegetação e consequentemente a geração de resíduos 
vegetais. Isso inclui desde a escolha do traçado, evitando que 
passe por áreas de vegetação nativa durante a execução do 
projeto; ao alteamento de torres até a construção, que utiliza 
drones para realizar o lançamento de cabos. 
No âmbito administrativo, os resíduos perigosos gerados em 
atividades administrativas estão relacionados às atividades 
próprias, de operação e manutenção, e de terceiros, contratados 
para execução de obras de implantação de empreendimentos 
de distribuição de energia elétrica, e possuem menor potencial 
de impacto negativo.
A contratação de terceiros para transporte e destinação final de 
resíduos gerados pela Copel é realizado por meio de processos 
que exigem a comprovação da capacidade técnica e do licen-
ciamento ambiental necessário para execução destas ativida-
des. Eventualmente, a Copel realiza inspeções ambientais nos 
terceiros contratados para destinação final de resíduos gerados 
pela Companhia. 
As informações quantitativas sobre os materiais e resíduos são 
divulgadas no Relatório Sócio Ambiental da Copel Distribuição.
Mudanças do clima
O tema mudança do clima é analisado no processo de plane-
jamento estratégico da Companhia, integrando as decisões 
corporativas em um horizonte de cinco anos. Dentro do plane-
jamento financeiro são previstos orçamentos para o desenvol-
vimento tecnológico e a construção de novos empreendimen-
tos sustentáveis.
Além disso, a incorporação de cenários climáticos futuros, a 
precificação de carbono e o desenvolvimento de estudos para 
adaptação às mudanças do clima têm orientado a tomada de 
decisão da Companhia. Entre essas decisões está o Plano de 
Neutralidade das emissões de gases de efeito estufa, em que 

a Companhia pretende, junto com sua controladora, neutralizar 
suas emissões de Escopo 1 até 2030. 
Os estudos e investimentos auxiliam no monitoramento e pre-
visão para disponibilidade de equipes no atendimento a emer-
gências, tendo em vista que, os efeitos da mudança do clima 
incidem diretamente sobre os negócios da Copel Distribuição, 
impactando sua operação, seja na capacidade de gerar energia 
ou na demanda por manutenção de linhas de transmissão, su-
bestações ou outras instalações, acarretando custos, necessi-
dade de mão de obra e prejuízos para os consumidores. 
Os riscos apresentados pelas mudanças do clima são mapea-
dos pela Copel Distribuição e classificados como risco: 
• Socioambiental – dano aos fatores socioambientais: eventos 

climáticos severos; incêndios florestais mais frequentes e 
destrutivos; aumento do nível do mar; elevação da temperatura; 

• De Imagem – dano para a reputação: perda de credibilidade 
no relacionamento com clientes e acionistas; 

• Operacional – tempo de recuperação para normalizar as 
operações: perdas decorrentes de paralisação do sistema; 
gasto de tempo para restabelecer infraestrutura em caso de 
desastres climáticos;

• Financeiro – perdas financeiras com efeito no resultado: 
perdas financeiras decorrentes de paralisação do sistema; 
gastos para restabelecer infraestrutura em caso de desastres 
climáticos. 
De forma a assegurar a prontidão de resposta às condições 
climáticas extremas, a Copel Distribuição possui um plano de 
contingências para garantir a mobilização das ações necessá-
rias. Dentre os métodos utilizados para gerenciar os riscos estão: 

• Monitoramento em tempo real das condições climáticas pelo 
Simepar, no qual alertas são transmitidos para o Centro de 
Operação Integrado (Cidis), possibilitando mobilizar equipes 
na quantidade necessária para atender às ocorrências, bem 
como aos consumidores; 

• Plano de Contingência referente a eventos climáticos adver-
sos, inclui ações e medidas a serem tomadas para assegurar 
a prontidão e a capacidade de resposta nos casos de eventos 
climáticos severos; 

• Investimentos para aumentar a resiliência do Sistema de 
Distribuição; 

• Ações da Agenda 2030, como: Plano de Neutralidade de 
Carbono; Programa de Eficiência Energética (PEE); Programa 
Florestas Urbanas; tecnologias de construção de redes com 
menor impacto ambiental; e redes isoladas de baixa tensão; 

• Implantação do Programa Paraná Trifásico.
Adicionalmente, a Companhia tem desenvolvido tecnologia para 
melhorar a gestão da distribuição de eletricidade com a moder-
nização dos ativos e ampliação do Programa Rede Elétrica Inte-
ligente (Smart Grid), que está em pleno desenvolvimento e é um 
dos pilares do Programa Transformação da Copel Distribuição 
(ver item 3.4.2 desse relatório).
A Copel Distribuição também investe em projetos de P&D e efi-
ciência energética, a fim de contribuir no médio e longo prazo 
com a questão climática. Ainda gerencia seus processos inter-
nos para reduzir os impactos, principalmente nos indicadores 
de qualidade vinculados à concessão.
A atuação da Companhia com relação ao tema é pautada 
pela Política de Mudança do Clima, cujas diretrizes têm como 
base as recomendações e metodologias do GHG Protocol, dos 
Princípios do Pacto Global, da Política Nacional sobre Mudança 
do Clima, da Política Estadual de Mudanças Climáticas e dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).
Em 2022 a remuneração variável (Prêmio por Desempenho) 
passou a considerar o alcance de metas relacionadas ao Plano 
de Neutralidade, elaboradas de acordo com as especificidades 
da Companhia e política da sua Controladora.
As metas relacionadas à gestão da mudança do clima são divul-
gadas no Relatório Sócio Ambiental.
Recursos Naturais
O gerenciamento de recursos naturais é fundamental para a 
sustentabilidade dos negócios da Companhia, que tem como 
diretrizes principais na relação com o meio ambiente: 
• a promoção da ecoeficiência em todos os processos, visando 

a redução do consumo e o uso sustentável dos recursos na-
turais e dos serviços ecossistêmicos; 

• a mitigação dos impactos negativos e potencialização dos 
positivos nas suas atividades e negócios; 

• a consideração dos impactos das mudanças do clima na ope-
ração e expansão de ativos. 

Informações adicionais
No Relatório Sócio Ambiental da Copel Distribuição e no Relato 
Integrado da Copel é possível conhecer as outras ações volta-
das aos aspectosde energia, mudança do clima, biodiversidade, 
água, materiais e resíduos, Inventário de Emissões de gases de 
efeito estufa, e demais informações relacionadas à gestão am-
biental da Companhia, apresentados de forma mais detalhada e 
com dados quantitativos.
Acesse: https://ri.copel.com/sustentabilidade/relatorios-anuais-
-e-socioambientais/ 
Para saber mais sobre a sustentabilidade na Copel, acesse ht-
tps://copelsustentabilidade.com/

 4 - INDICADORES AMBIENTAIS  % Sobre RL  % Sobre RL 

Investimentos e gastos com manutenção nos processos 
operacionais para a melhoria do meio ambiente  423.591  3,0  349.806  2,4 

Investimentos e gastos com a preservação e/ou recuperação 
de ambientes degradados  6  0,0  147  0,0 

Investimentos e gastos com a educação ambiental para empregados, 
terceirizados, autônomos e administradores da entidade  63  0,0  10  0,0 

Investimentos e gastos com educação ambiental para a 
comunidade  400  0,0  88  0,0 

Total   424.060  3,1  350.050  2,4 
(1) Quantidade de sanções ambientais judiciais no exercício 6  2 

Sanções ambientais administrativas no exercício 11  1 
Valor das sanções ambientais (R$ Mil) 126  12 

2.5. BALANÇO SOCIAL

2022 2021
1 - BASE DE CÁLCULO

 NE 25 Receita Líquida - RL  13.903.300  14.836.392 
 2 - INDICADORES SOCIAIS INTERNOS  % Sobre RL  % Sobre RL 
Remuneração dos administradores  1.403  0,0  2.343  0,0 
Remuneração dos empregados  495.691  3,6  499.650  3,4 
Alimentação (Auxílio alimentação e outros)  88.257  0,6  83.970  0,6 
Encargos sociais compulsórios  166.516  1,2  169.333  1,1 
Plano previdenciário  41.507  0,3  41.486  0,3 
Saúde (Plano assistencial)  151.176  1,1  134.231  0,9 
Capacitação e desenvolvimento profissional  5.824  0,0  3.599  0,0 

 NE 26.3 Provisões Prêmio por Desempenho e Participação nos Lucros  28.076  0,2  241.043  1,6 
 NE 26.3 Indenizações Trabalhistas  (4.199)  (0,0)  63.013  0,4 

Cultura  810  0,0  295  0,0 
Creches ou auxílio-creche  852  0,0  1.002  0,0 
Segurança e saúde no trabalho  6.146  0,0  2.779  0,0 
Educação  995  0,0  1.344  0,0 
Benefício maternidade prorrogado  157  0,0  360  0,0 
Vale transporte excedente  49  0,0  37  0,0 
    Total   983.260  7,1  1.244.485  8,4 

 3 - INDICADORES SOCIAIS EXTERNOS  % Sobre RL  % Sobre RL 
Cultura  14.082  0,1  14.651  0,1 
Saúde e saneamento  -    -    604  0,0 
Esporte  8.286  0,1  2.949  0,0 
Programa Casa Fácil PR  2.870  0,0  998  0,0 
Fundo para a infância e a adolescência  187  0,0  590  0,0 
Fundo Nacional do Idoso  187  0,0  590  0,0 
Pesquisa & Desenvolvimento  34.435  0,2  38.478  0,3 
Programa de Eficiência Energética e Procel  77.390  0,6  69.970  0,5 
Outros  996  0,0  2.275  0,0 
    Total das contribuições para a sociedade  138.433  1,0  131.105  0,9 
 Tributos (excluídos encargos sociais)  8.188.489  58,9  10.395.416  70,1 
    Total   8.326.922  59,9  10.526.521  71,0 

Balanço Social Anual Em dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto 

quando indicado de outra forma)

CONTINUA

Metas ambientais 2022 Metas 2023

- Quanto ao estabelecimento de metas anuais 
para minimizar resíduos, o consumo em geral 
na produção/operação e aumentar a eficácia 
na utilização de recursos naturais

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(  ) cumpre de 51% a 75%
( X ) cumpre de 76% a 100%

(   ) não possui metas
(   ) cumpre de 0 a 50%
(   ) cumpre de 51% a 75%
(X) cumprirá de 76% a 100%

NE - Nota Explicativa
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

2022 2021
5 - INDICADORES DO CORPO FUNCIONAL
Empregados no fi nal do período  4.257  4.430 
Admissões e readmissões durante o período  2  3 
Escolaridade dos empregados(as):  Homens  Mulheres  Total  Homens  Mulheres  Total 

Extensão universitária 669 288 957 665 293 958
Ensino superior 1.160 385 1.545 1.145 423 1.568
Ensino técnico 640 42 682 683 50 733
Ensino médio 885 176 1.061 948 198 1.146
Ensino fundamental 12 0 12 22 3 25

Faixa etária dos empregados(as):
De 18 até 30 anos (exclusive)  37  73 
De 30 até 45 anos (exclusive)  2.314  2.461 
De 45 até 60 anos (exclusive)  1.765  1.753 
60 anos ou mais  141  143 

Mulheres que trabalham na empresa  891  967 
% Mulheres em cargos gerenciais:
em relação ao nº total de mulheres  5,3  5,8 
em relação ao nº total de gerentes  19,8  21,2 

Negros(as) que trabalham na empresa  581  596 
% Negros(as) em cargos gerenciais:
em relação ao nº total de negros(as)  4,0  4,2 
em relação ao nº total de gerentes  9,7  9,5 

Portadores(as) de necessidades especiais  107  119 
Dependentes 15.568  16.148 
Terceirizados  7.601  7.736 

 (2) Aprendiz (es)  103  98 
 (2) Estagiários(as)  223  153 

Empregados com mais de 10 anos de serviço  3.830  3.699 
Divisão do maior salário da empresa pelo menor salário - incluindo administradores  27  26 
Quantidade de empregados com salário superior a 2 salários mínimos  4.128  4.403 
Processos trabalhistas
Nº de processos trabalhistas em andamento no fi nal do exercício  3.494  3.499 
Nº de processos incluídos no exercício  945  572 
Nº de processos trabalhistas encerrados no exercício  960  503 

6 - INFORMAÇÕES RELEVANTES QUANTO AO EXERCÍCIO DA CIDADANIA EMPRESARIAL 
 (3) Número total de Acidentes de Trabalho (inclui acidentes com contratados)    95      79   

Número total de reclamações e críticas de consumidores:

na empresa 31.875  28.378 

de segundo nível  5.345  3.411 
na Justiça  7.399  6.808 
% de reclamações e críticas atendidas ou solucionadas:
na empresa 100,0% 100,0%
de segundo nível 100,0% 100,0%
na Justiça 55,1% 4,7%

2022 Metas 2023
Os projetos sociais e ambientais desenvolvidos pela 
empresa foram defi nidos por  direção e gerências  direção e gerências 

Os padrões de segurança e salubridade no ambiente de 
trabalho foram defi nidos por:  todos + Cipa  todos + Cipa 

Quanto à liberdade sindical, ao direito de negociação coletiva e à 
representação interna dos trabalhadores, a empresa:

 incentiva 
e segue a OIT 

 incentivará 
e seguirá a OIT 

A previdência privada contempla:  todos  todos 
A participação dos lucros ou resultados contempla:  todos  todos 
Na seleção dos fornecedores, os mesmos  padrões  éticos e de  
responsabilidade social e ambiental adotados pela empresa:  são exigidos  serão exigidos 

Quanto à participação dos empregados em programas de 
trabalho voluntário, a empresa:  organiza e incentiva  organizará e incentivará 

7- GERAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE RIQUEZA 2022 2021
Valor adicionado total a distribuir  10.673.854  12.868.430 
Distribuição do Valor Adicionado (DVA):
Terceiros 16,8% 3,2%
Pessoal 7,7% 8,5%
Governo 77,7% 81,6%
Acionistas 0,0% 3,2%
Retido -2,2% 3,5%

8 - OUTRAS INFORMAÇÕES

•  A partir de 2010, o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas - Ibase não mais prescreve seu modelo padrão de 
Balanço Social por entender que esta ferramenta e metodologia já se encontram amplamente difundidas entre empresas, 
consultorias e institutos que promovem a responsabilidade social corporativa no Brasil. Assim sendo, a Copel, que já 
utilizava este modelo desde 1999, resolveu, fundamentada na orientação do Ibase, melhorar sua demonstração de Balanço 
Social, abordando também informações solicitadas na NBCT 15, visando à transparência de suas informações.

• As notas explicativas - NEs  são parte integrante das Demonstrações Financeiras e também contêm outras informações de 
natureza socioambiental não contempladas neste Balanço Social.

(1) Estas informações referem-se a sanções administrativas que entraram no exercício, podendo estar em processo de defesa 
ou processos judiciais ambientais considerados desfavoráveis no exercício.

(2) Não compõem o  quadro de empregados. 

(3) Calculado através da metologia empregada no Relato de Sustentabilidade GRI G4 - indicador LA6.

(4) Inclui as reclamações no Procon, Ouvidoria, Consumidor.gov e Aneel julgadas procedentes.

3. DESEMPENHO OPERACIONAL 
3.1. ANÁLISE MACROECONÔMICA
A economia brasileira iniciou o ano de 2022 com forte pressão 
inflacionária que se acirrou ainda no primeiro trimestre com 
o início da guerra na Ucrânia. Em abril, o Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA) registrou alta de 12,13%, maior taxa 
para um período de 12 meses desde 2003. 
Para combater a inflação o Comitê de Política Monetária ele-
vou a taxa básica de juros que passou de 9,25% no início do 
ano para 13,75% em dezembro/2022. Os preços dos alimentos 
e commodities dispararam e a normalização só ocorreu nos 
últimos meses do ano, com o indicador ofi cial de inflação en-
cerrando o ano no patamar de 5,79%.  
A produção física industrial, que amargou quedas consecu-
tivas em 2019 e 2020, e recuperou parcialmente os volumes 
de produção em 2021, voltou a registrar retração ao fi nal de 
2022, com variação de -0,7%. Apesar deste comportamento, o 
emprego formal brasileiro registrou saldo positivo no ano e as 
expectativas de mercado, apuradas através do Boletim Focus 
do Banco Central, indicam que o produto interno bruto brasileiro 
obteve crescimento de 2,9%, ante uma previsão na margem de 
0,5% no início do ano.
Assim como ocorreu em âmbito nacional, o ano de 2022 foi de 
grandes desafi os para economia paranaense. O défi cit hídrico 
experimentado em todo País desde o fi nal de 2021 contribuiu 
para declínio na colheita de grãos de verão, principalmente na 
oferta de soja, principal item da pauta da atividade primária es-
tadual. Já no âmbito secundário, a produção física da indústria 
paranaense apresentou variação de -4,2% no ano de 2022, de 
acordo com o IBGE. 
Por outro lado, foram observadas expansões no setor de ser-
viços na ordem de 4,4% e as vendas paranaenses ao exterior 
também progrediram signifi cativamente, com crescimento de 
16% das receitas em dólares, segundo dados da Secretaria de 
Comércio Exterior - SECEX do Ministério da Economia. Além 
disso, dados do Ministério do Trabalho apontam que o Paraná 
fechou 2022 com mais de 118 mil novos postos de trabalho 
formais e liderou a geração de empregos na região Sul do Brasil, 
atingindo o quinto melhor resultado do País. 
Diante deste contexto, as perspectivas mais favoráveis fi carão 
para o próximo ano, tendo em vista a expectativa de um volume 
de produção agrícola muito maior na temporada 2022/2023, 
segundo aponta a Companhia Nacional de Abastecimento – 
Conab, a superação defi nitiva da pandemia e a recuperação 
mais consistente do consumo familiar, com o crescimento da 
massa de rendimentos do trabalho e a estabilização da inflação 
em patamares aceitáveis.

3.2. CONTEXTO REGULATÓRIO
O setor de distribuição de energia elétrica foi marcado de 2022 
pela recuperação da afluência hídrica, após o Brasil passar por 
um dos piores cenários de escassez em nove décadas, e pelo 
debate quanto aos aprimoramentos necessários no setor de 
energia elétrica.
Em 13.01.2022, através do Decreto nº 10.939, foram regula-
mentadas as medidas destinadas ao enfrentamento dos im-
pactos fi nanceiros decorrentes da situação de escassez hídrica, 
que afetou o país ao longo de 2021. 
Foi autorizada a contratação de empréstimo para a criação e a 
gestão da Conta de Escassez Hídrica pela Câmara de Comer-
cialização de Energia Elétrica – CCEE, destinada a cobrir, total 
ou parcialmente, os custos do saldo da conta centralizadora 
dos recursos de bandeiras tarifárias para a competência de abril 
de 2022 e a importação de energia referente às competências 
de julho e agosto de 2021.
No caso da Copel Distribuição, foi recebido o valor de R$ 145,8 
mi, integralmente revertidos como componente fi nanceiro ne-

gativo, reduzindo a tarifa do consumidor, no processo tarifário 
de 24.06.2022. O valor será repassado aos consumidores atra-
vés de quotas mensais homologadas pela Aneel e recolhidas 
para a CDE Conta escassez hídrica a partir do próximo processo 
de reajuste tarifário, a ser realizado em junho de 2023, se esten-
dendo por um período de 4 anos. 
No entanto, ao longo do ano de 2022, em função do aumento no 
volume de chuvas, se verifi cou a recuperação da afluência hídri-
ca, com a elevação do nível dos reservatórios, impactando na 
redução da compra de energia de usinas térmicas, cujo custo de 
geração é superior em relação a outras fontes. A conjuntura foi 
favorável para redução do valor cobrado do consumidor quanto 
às bandeiras tarifárias que, de janeiro a abril de 2022, estavam 
no patamar “Escassez Hídrica”, passando à bandeira verde de 
maio a dezembro/2022.
A Lei nº 14.385/2022 disciplina a exclusão do ICMS da base 
de cálculo do Pis e da Cofi ns, do passivo referente ao recolhi-
mento dos valores desses tributos recolhidos a maior pelas 
distribuidoras. No reajuste tarifário da Copel Distribuição, em 
24.06.2022, foi considerado, a título de crédito de Pis e Cofi ns, 
o montante de R$ 1,593 bilhão como componente fi nanceiro 
reduzindo a tarifa ao consumidor. 
Ainda, com efeitos sobre a tarifa, houve a aprovação da limi-
tação da cobrança de ICMS de combustíveis, energia elétrica, 
comunicações e transporte coletivo, pela Lei Complementar 
nº 194/2022, sendo considerados bens e serviços essenciais 
e indispensáveis. A redução, no Paraná, foi de 29% (31.12.2021) 
para 18% (31.12.2022), ocorrida a partir do mês de junho/2022. 
No entanto, em fevereiro/2023, o STF concedeu aos Esta-
dos, em decisão liminar, a suspensão do artigo 3º, X, da 
Lei Complementar nº 87/96, com redação dada pela Lei 
Complementar nº 194/2022, que excluiu tais itens da par-
cela tributada da fatura de energia elétrica e que, na prática, 
reestabeleceu a tributação do ICMS sobre os referidos ser-
viços e encargos setoriais. Em 03.03.2023, a medida liminar 
foi referendada pelo Plenário do STF.
Outro ponto de impacto no setor foi o processo de desestati-
zação da Eletrobrás (Lei nº 14.182/2021), cujos valores apor-
tados à Conta de Desenvolvimento Energético (CDE) foram 
revertidos à modicidade tarifária dos consumidores atendidos 
no ambiente de contratação regulada. No caso da Copel Dis-
tribuição, o valor revertido no processo tarifário de junho/2022 
foi de R$ 335 milhões.
Com relação à geração distribuída, merece destaque a publica-
ção da Lei nº 14.300/2022, de 06.01.2022, que institui o marco 
legal da microgeração e minigeração distribuída, o Sistema de 
Compensação de Energia Elétrica - SCEE e o Programa de Ener-
gia Renovável Social - PERS. 
A lei permitiu às unidades consumidoras já existentes e às que 
protocolarem solicitação de acesso em até 12 meses da sua 
publicação a continuidade, até 31.12.2045, dos benefícios hoje 
concedidos por meio do SCEE. Para as unidades consumidoras 
que solicitarem o acesso após esse prazo, a Lei estabeleceu um 
período de transição para a cobrança gradativa sobre a energia 
compensada das componentes tarifárias não associadas ao 
custo da energia. 
Este e outros temas relacionados à adequação dos regulamen-
tos aplicáveis à micro e minigeração distribuída estão sendo 
discutidos pela Aneel no âmbito das Consultas Públicas nº 50 
e 51/2022, as quais ainda não foram concluídas. Em paralelo, 
tramita no Senado o Projeto de Lei nº 2.703/2022, que propõe a 
prorrogação do prazo para o protocolo da solicitação de acesso 
sem a aplicação destas novas regras tarifárias.
Em benefício da modernização do setor elétrico, destaca-se a 
publicação da Portaria Normativa nº 050/2022, a qual estabe-
leceu que, a partir de 1º de janeiro de 2024, os consumidores 
classifi cados como Grupo A poderão optar pela compra de 
energia elétrica a qualquer concessionário, permissionário ou 

3.2.2. Tarifa Branca
A tarifa branca, em vigor desde janeiro/2018, é uma modalidade 
tarifária que apresenta variação do valor da energia conforme o 
dia e o horário do consumo, ou seja, possui valores diferentes 
ao longo do dia, enquanto a modalidade Convencional possui 
um único valor de tarifa, independente de horário.
Essa modalidade permite ao consumidor controlar seu consu-
mo nos horários de ponta e intermediário, em que o valor da 
tarifa é maior, e utilizar a energia elétrica nos períodos de baixa 
demanda (fora de ponta), em que o valor da tarifa é menor.
A tarifa branca é oferecida para as unidades consumidoras de 
baixa tensão (Grupo B), e também àquelas atendidas em alta 
tensão, pertencentes ao Grupo A optantes da tarifa de baixa 
tensão. Podem aderir os consumidores das classes: a) Resi-
dencial (B1), exceto residencial Baixa Renda que recebem be-
nefício tarifário; b) Rural (B2); e c) Industrial, Comércio, Serviços 
e outras atividades, Serviço Público, Poder Público e Consumo 

Próprio (B3). Não se aplica para a Iluminação Pública (B4). 
As condições para aplicação da tarifa branca estão estabele-
cidas na Resolução Normativa Aneel nº 1.000/2022. A forma 
de adesão e demais esclarecimentos podem ser consultados 
no site da Copel: 
https://www.copel.com/site/copel-distribuicao/tarifa-branca/ 

3.2.3. Bandeiras Tarifárias
As Bandeiras Tarifárias são um indicativo das condições para 
geração de energia elétrica, do cenário mais favorável ao mais 
crítico, e que impacta em acréscimo no valor a ser faturado ao 
consumidor fi nal, conforme ocorre o aumento dos custos de 
compra de energia pelas distribuidoras em função das difi cul-
dades hídricas. Os valores das bandeiras tarifárias são publica-
dos pela Aneel, em norma específi ca.
O gráfi co demonstra o histórico de bandeiras tarifárias e valores 
cobrados nos últimos 3 anos:

autorizado de energia elétrica do SIN, dando um passo im-
portante para a abertura do mercado livre de energia elétrica, 
inclusive possibilitando que futuramente os consumidores co-
nectados em baixa tensão possam ser benefi ciados.
Por fi m, na questão dos debates quanto ao marco legal e 
aprimoramento do arcabouço regulatório do setor elétrico, 
principalmente os Projetos de Lei 414/2021 e 1.917/2015, não 
houve avanço em 2022, estando em análise e tramitação pelas 
instâncias legislativas. Recebem, no entanto, atenção das dis-
tribuidoras que acompanham e estudam os possíveis impactos 
e deve ser um dos principais temas na pauta do Congresso 
durante o ano de 2023.
3.2.1. Reajuste Tarifário Anual – RTA
A Aneel homologou o resultado do Reajuste Tarifário Anual 
da Copel Distribuição por meio da Resolução Homologató-

ria nº 3.049, de 21.06.2022, autorizando o reajuste médio 
de 4,90% percebido pelos consumidores (9,89% na RTP de 
junho/2021 pela Resolução Homologatória nº 2.886, de 
22.06.2021), e cuja aplicação ocorreu integralmente às tari-
fas a partir de 24.06.2022. 
Dos componentes que mais impactaram a tarifa neste proces-
so, destacam-se os encargos setoriais e os custos relacionados 
à distribuição de energia. O impacto dos encargos setoriais foi 
mitigado pela destinação de R$ 335 milhões da privatização da 
Eletrobrás para redução do encargo da CDE na cobertura tari-
fária. Além disso, também merece destaque a devolução dos 
créditos de Pis/Cofi ns (NE 11.5), atenuando o reajuste em R$ 
1,593 bi, em benefício ao consumidor.
O gráfi co abaixo demonstra os componentes tarifários, compa-
rativo dos últimos três anos:

3.2.4. Sobrecontratação
No modelo regulatório vigente, o processo de compra de energia 
elétrica pelas distribuidoras é regulado pela Lei nº 10.484/2014 
e pelo Decreto nº 5.163/2004, que determinam que estas de-
vem adquirir o volume necessário para o atendimento de 100% 
de seu mercado.
A verifi cação do atendimento da totalidade do mercado consi-
dera o período compreendido pelo ano civil, sendo a diferença 
entre os custos remunerados pela tarifa e os efetivamente 
realizados com a compra de energia integralmente repassados 
aos consumidores cativos, desde que a Distribuidora apresente 
nível de contratação entre 100% e 105% do seu mercado. 
A Copel Distribuição estima fi nalizar o ano com um nível de 

contratação de 111,4%. Entretanto, considera que possui mon-
tantes de “sobrecontratação involuntária” sufi cientes para aco-
modar a contratação estimada para o ano. Desta forma, não há 
previsão de risco de penalização por sobrecontratação.

3.2.5. Contrato de Concessão de Distribuição
Para manutenção do contrato de concessão de energia elétri-
ca, a Companhia deve cumprir os indicadores e procedimen-
tos de efi ciência com relação à continuidade do fornecimento 
e à gestão econômico-fi nanceira das concessões do serviço 
público de distribuição de energia elétrica, homologados pela 
Aneel na Resolução Normativa nº 896 de novembro/2020, 
alterada pela Resolução Normativa nº 948 de 16.11.2021, de-
fi nidos a partir de 2021, sendo:

Efi ciência na Gestão econômico-fi nanceira:

Considera-se descumprido quando houver a não conformidade da inequação ou quando o LAJIDA for inferior à QRR. 
A apuração dos resultados ocorre ao fi nal de cada ano civil, quando da divulgação dos resultados nas Demonstrações 
Contábeis Regulatórias – DCR. 

Caso não haja o atendimento do indicador no ano base: aporte de capital, limitação de distribuição de dividendos e 
regime restritivo de contratos com partes relacionadas. 

Em caso de descumprimento por 2 anos consecutivos, implicará na abertura do processo de caducidade.

Efi ciência na continuidade do fornecimento:

O descumprimento dos indicadores DECi - Duração Equivalente de Interrupção de Origem Interna; e FECi - Frequência 
Equivalente de Interrupção de Origem Interna, por Unidade Consumidora, pelo período de um ano, torna obrigatória a 
proposição de um Plano de Resultados. 

Caso não haja o atendimento por dois anos consecutivos ou três anos em um período de cinco anos, a Companhia 
incorre em limitação de distribuição de dividendos.

Em caso de descumprimento por período consecutivo de três anos, implicará na abertura do processo de caducidade.
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A Copel Distribuição atingiu os indicadores anuais defi nidos no quinto termo aditivo ao contrato de concessão, o qual impõe con-
dicionantes relacionadas a indicadores de qualidade do serviço e sustentabilidade econômico-fi nanceira, para o período de 2016 a 
2020.  A tabela a seguir apresenta as metas relativas a 2022 e 2021:

Ano

 Gestão Econômico-Financeira (a) Indicadores de Qualidade (b)

Critério Resultado
Limites Realizado

Duração Frequencia Duração Frequencia

2021
{Dívida Líquida / [Lajida (-) QRR ≥ 0]} ≤ 1 / (1,11 * Selic)

ATINGIDO 9,29 6,84 7,20 4,76

2022 - 9,19 6,80 7,98 5,29

a. Gestão Econômico-Financeira:
• QRR: Quota de Reintegração Regulatória ou Despesa de Depreciação Regulatória. Este valor será o defi nido na última Revisão 

Tarifária Periódica – RTP, atualizada pela variação da Parcela B Regulatória e calculada de forma pro rata.
• LAJIDA ou EBITDA Recorrente: refere-se ao Lucro Antes de Juros (Resultado Financeiro), Impostos (Tributos sobre a Renda), 

Depreciação e Amortização. 
É calculado considerando os seguintes componentes: 
Valor da Parcela B (VPB) Regulatória:
(+) Excedente de Reativos (ER) e Ultrapassagem de Demanda (UR) Regulatórios 
(+) Receita Irrecuperável Regulatória 
(+) Crescimento de Mercado – MWh 
(+) Custo da Geração Própria subtraído do respectivo Custo com Combustível Regulatório 
(+) Outras Receitas Regulatórias 
(+/-) Custo das Perdas, diferença entre regulatórios e realizados
(=) VPB Recorrente 
(-) Custos de Pessoal, Material, Serviços e Outros (PMSO) realizados 
(+/-) Ajustes dos custos de PMSO 
(=) LAJIDA ou EBITDA recorrente

• SELIC: limitada a 9,009 % (nove inteiros e 9 milésimos por cento) ao ano, caso supere esse percentual, e a 6,006 % (6 inteiros e seis 
milésimos por cento), caso seja inferior a este último percentual. 

Comparativo - Reajuste / Revisão Tarifária Anual (%)

Bandeiras Tarifárias 2020 a 2022 (R$/100kWh)

2020 2021 2022

Condições hídricas (-)(+)

Custos de geração de energia (+)(-)

Bandeira verde
Condições favoráveis 
de geração de energia. 
A tarifa não sofre 
acréscimos

Bandeira vermelha
Condições mais custosas de 
geração de energia
Patamar 1: +R$ 6,500/100 kWh
Patamar 2: +R$ 9,795/100 kWh

Bandeira amarela
Condições de geração 
menos favoráveis.           
+R$ 2,989/100 kWh

Bandeira de escassez hídrica
Cenário de falta de água no país. 
R$ 14,20/100 KWh.
Vigência set/21 a 15/04/22
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

Projetos de Usinas em Construção - Características Físicas

Nº de  consumidores / contratos Energia vendida (GWh)

dez/22 dez/21 Δ%
jan-

dez/22
jan-

dez/21 Δ%

Mercado Cativo  5.011.557  4.926.610  1,7  19.461  19.398  0,3 
Residencial  4.127.292  4.038.454  2,2  8.212  8.068  1,8 
Industrial  68.618  70.632  (2,9)  2.102  2.275  (7,6)
Comercial  429.962  422.560  1,8  4.294  4.149  3,5 
Rural  331.938  342.428  (3,1)  2.357  2.460  (4,2)
Outras  53.745  52.534  2,3  2.405  2.359  1,9 
Concessionárias e 
Permissionárias  2  2  -    91  86  5,8 

CCEE (Cessões MCSD EN)  304  376  (19,1)  240  986  (75,6)
CCEE - MVE  22  26  (15,4)  701  477  46,9 
CCEE - MCP  -  -  3.069  1.694  81,1 

Total venda de energia  5.011.883  4.927.012  1,7  23.561  22.640  4,0 

Micro e Mini geração 
distribuída - MMGD  213.144  109.317  95,0  1.169  656  78,1 

Mercado Total  24.730  23.297  6,2 

b. Indicadores de qualidade DEC e FEC

Indicador econômico-fi nanceiro de 2022
A Companhia acompanha os indicadores da concessão de forma a antecipar ações 
que assegurem o ganho de efi ciência e o cumprimento das exigências regulatórias 
e o resultado é divulgado nas Demonstrações Contábeis Regulatórias de 2022, que 
ocorrerá em 18.04.2023. A Companhia reitera o seu compromisso com a sustentabi-
lidade econômica da concessão e com a continuidade dos investimentos respaldada 
em uma gestão de controle de custos, maximização da produtividade e melhoria da 
efi ciência operacional.

3.3. MERCADO DE ENERGIA
3.3.1. Aquisição de energia  
A Copel Distribuição, em 2022, não declarou necessidade de compra de energia nos lei-
lões realizados no mercado regulado, sendo que, para atendimento do seu mercado em 
2022, iniciou-se o suprimento dos contratos negociados em anos anteriores. A aquisição 
de energia aumentou 0,4% no comparativo anual, passando de 25.338 GWh para 25.441 
GWh. A disponibilidade de energia foi alocada principalmente para o Mercado Cativo, 
considerando um aumento de 0,3% no consumo de energia entre os períodos. 

1 CCEAR:  Contrato de Comercialização de Energia no Ambiente Regulado.
2 Cessões MCSD EN - Cessões contratuais a outras distribuidoras através do Mecanismo de 
Compensação de Sobras e Défi cits de Energia Nova
3 CCGF - Cotas de Garantia Física, que são compulsórias (Lei nº 12.783 de 11/01/2013  
4 Proinfa - cotas para custeio do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica
5 Suprimento de energia a concessionárias e permissionárias com mercado próprio inferior 
a 500GWh/ano
6 MVE - Venda de excedentes de energia da distribuidora ao mercado livre através do Meca-
nismo de Venda de Excedentes
7 CCEE (MCP):  Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (Mercado de Curto Prazo)
8 Perdas e diferenças na distribuição, considera os efeitos de Mini e Microgeração Distribuída – MMGD
9 Alocação de contratos no CG - Centro de Gravidade

3.3.2. Venda de energia
Em 2022, a Copel Distribuição apresentou crescimento de 84.947, 1,7%, no número de 
consumidores, ultrapassando a 5,0 milhões de unidades consumidoras, e aumento de 
4,0% o montante de energia total vendida.

• Mercado Cativo: 
No ano de 2022, o consumo do mercado cativo foi de 19.370 GWh, aumento de 0,3% 
em relação ao ano anterior. A quantidade de consumidores cativos faturados foi 1,7% 
superior ao verifi cado em dezembro/2021, totalizando 5.011.555 consumidores.
• Mercado Fio (TUSD)  
O mercado fi o é composto pelo mercado cativo, pelo suprimento a concessionárias e 
permissionárias dentro do Estado do Paraná e pela totalidade dos consumidores livres 
existentes na sua área de concessão. Apresentou crescimento de 2,4% no consumo de 
energia elétrica em 2022, sem considerar os efeitos de MMGD, e 0,8% considerando os 
efeitos dessa energia compensada.

DEC e FEC 
(a partir de 
2022)

Abrangem todas as ocorrências, independente da origem, inclusive 
as perdas na rede básica que são externas ao sistema de dis-
tribuição da concessionária e tem origem iminentemente técnica. 
O objetivo destes indicadores é a melhoria da qualidade do serviço 
prestado ao consumidor.

DECi e FECi 
(até 2021)

Indicadores internos que englobam somente os eventos ocorri-
dos nos ativos da distribuidora, excluindo eventos de linhas de 
transmissão. São previstos no Contrato da Concessão, sendo que o 
descumprimento do critério de efi ciência com relação à qualidade do 
serviço prestado, por dois anos consecutivos durante o período de 
avaliação ou no ano de 2020, acarretaria na extinção da concessão.

A tabela abaixo apresenta o consumo de energia - mercado fi o, segregando entre 
consumidores cativos e livres:

Nº de  consumidores / contratos Energia vendida (GWh)

dez/22 dez/21 Δ%
jan-

dez/22
jan-

dez/21 Δ%

Residencial  4.127.292  4.038.454  2,2 8.212 8.068  1,8 
Industrial  69.731  71.651  (2,7) 12.249 11.960  2,4 

Cativo  68.618  70.632  (2,9) 2.102 2.275  (7,6)
Livre  1.113  1.019  9,2 10.147 9.685  4,8 

Comercial  431.417  423.812  1,8 6.256 5.888  6,2 
Cativo  429.962  422.560  1,8 4.294 4.149  3,5 
Livre  1.455  1.252  16,2 1.961 1.739  12,8 

Rural  331.987  342.465  (3,1) 2.487 2.562  (2,9)
Cativo  331.938  342.428  (3,1) 2.357 2.460  (4,2)
Livre  49  37  32,4 130 102  27,4 

Outros  53.757  52.544  2,3 2.411 2.364  2,0 
Cativo  53.745  52.534  2,3 2.405 2.359  1,9 
Livre  12  10  20,0 7 5  27,7 

Suprimento  7  7  -   925 932  (0,8)
Cativo  2  2  -   91 86  5,4 
Livre  5  5  -   834 846  (1,5)

TOTAL MERCADO FIO  5.014.191  4.928.933  1,7 32.539 31.775  2,4 

Mercado Cativo  5.011.557  4.926.610  1,7 19.461 19.398  0,3 
(-) Micro e Mini geração 
distribuída - MMGD -1.169 -656  78,1 
Mercado Cativo (-) MMGD 18.292 18.741  (2,4)

Mercado Livre  2.634  2.323  13,4 13.078 12.378  5,7 

Total Mercado faturado 31.370 31.119  0,8 

Esse resultado é decorrente do consumo das classes, comparando-se o acumulado 
em cada ano: 

Residencial: com aumento de 1,8% reflexo do aumento do número de consu-
midores e das elevadas temperaturas observadas nos primeiros meses do ano;

Industrial: apresentou crescimento de 2,4% em função do crescimento do 
consumo de: setores de Metalurgia e Fabricação de Produtos Alimentícios; 

Comercial: houve aumento de 6,2%, puxado, em grande parte, pelo segmento 
Atacadista, que cresceu 7,8% e representou cerca de 1/5 do consumo da clas-
se. Adicionalmente, também se observou crescimento dos ramos que mais 
sofreram com as restrições de circulação durante a pandemia da Covid-19, 
dentre eles: Alojamento (hotéis e pousadas), Atividades esportivas (clubes so-
ciais), Educação (escolas e universidades), Organizações Associativas (igrejas 
e sindicatos), alimentação (restaurantes e lanchonetes); 

Rural: com redução de 2,9% impactado pelo decréscimo no número de con-
sumidores cativos em 3,1%;

Outras classes: aumento de 2,0% devido, principalmente, à classe Poder 
Público pelo retorno das atividades presenciais a partir da flexibilização das 
medidas restritivas, em especial, no ensino público. 

3.4. INVESTIMENTOS  
Os investimentos totais em 2022, líquidos da Participação Financeira do consumidor, 
alcançaram R$ 1.848,2 milhões, 13,9% acima do realizado em 2021. Desse total reali-
zado, R$ 1.602,4 milhões são referentes aos desembolsos e R$ 245,8 milhões às apro-
priações relacionadas à mão-de-obra própria, gastos com veículos próprios utilizados 
nas obras de investimentos, entre outros.
Os investimentos destinam-se à expansão e modernização do sistema elétrico de 
distribuição, através da: (i) implantação de novas subestações, linhas de distribuição 
de alta tensão e linhas de distribuição de média e baixa tensão; (ii) aprimoramento 
do sistema de telemedição e (iii) melhoria da qualidade de fornecimento de energia 
elétrica na área rural. 
O valor do orçamento de capital para desembolso referente à aquisição de bens e servi-
ços para 2023 foi aprovado em 07.12.2022, na 233ª Reunião Ordinária do Conselho de 
Administração – CAD e prevê o montante de R$ 1.878,9 milhões, 15,0% superior a 2022. 
O gráfi co demonstra o comparativo do montante dos Investimentos previstos e realizados:

Tensão 2022 2021 2020

34,5 kV  111.358  109.944  108.384 
69,0 kV  89.356  87.744  86.489 
88,0 kV  767  755  755 

138,0 kV  6.652  6.514  6.457 

Total  208.133  204.957  202.085 

Tensão
2022 2021 2020

Automatizadas  MVA Automatizadas  MVA Automatizadas    MVA

34,5 kV 236 1.646 235 1.625 230 1.594
69,0 kV 36 2.502 36 2.523 36 2.451
88,0 kV 0 5 0 5 0 5

138,0 kV 117 7.662 113 7.474 112 7.260

Total 389 11.815 384 11.627 378 11.310

3.4.1. Linhas e Subestações
Em 2022, foram conectadas subestações para reforçar o sistema elétrico de distribui-
ção, melhorando a qualidade e aumentando a disponibilidade de energia aos consumi-
dores. As obras de novas subestações e ampliações adicionaram aproximadamente 
188 MVA ao sistema de distribuição e as novas linhas de alta tensão concluídas no 
período adicionaram 3.176 km em linhas de distribuição e transmissão.
Na tabela a seguir são apresentadas as extensões de linhas de distribuição:

3.4.2. Programa Transformação
O Programa Transformação constitui um amplo 
plano de investimento com o objetivo de moder-
nizar, automatizar e renovar a rede de distribui-
ção e rede de comunicação privada com tecnologias padronizadas para atendimento 
aos equipamentos de automação. 
Entre os benefícios esperados estão o reforço das redes rurais para reduzir desli-
gamentos e garantir o suporte ao crescimento do agronegócio no Estado do Para-
ná, além da redução dos custos com serviços de operação e manutenção (O&M) e 
comerciais, e aprimoramento no controle dos indicadores de qualidade DEC e FEC. 
O programa é composto por projetos para manutenção e expansão do sistema 
elétrico na área de concessão da Copel Distribuição, abrangendo a construção de, 
aproximadamente, 25 mil km de novas redes, 15 mil novos pontos automatizados e a 
implementação da tecnologia de redes inteligentes no estado do Paraná.
• Redes elétricas inteligentes - REI
O programa de redes elétricas inteligentes tem o objetivo de 
implantar uma rede de comunicação privada com tecnolo-
gia padronizada para atendimento de todos os equipamen-
tos de automação da rede de distribuição e infraestrutura 
avançada de medição, e o uso de medidores de energia 
eletrônicos inteligentes.
Desta forma, a rede permite uma comunicação bidirecional entre os consumidores e 
os sistemas de controle centralizados utilizados pela Copel Distribuição. 
O primeiro investimento com tecnologia de redes inteligentes nesse sentido foi 
concluído em 2018, como projeto piloto para validação da solução. A partir daí o 
projeto foi dividido nas Fases 1, 2 e 3 para levar, futuramente, a tecnologia a todos os 
municípios do Paraná. 

Piloto - 2018

Ipiranga/PR

Fase 1 - 2021 / 2022

73 municípios
189 milhões

Fase 2 - 2023

28 município e Ilha do Mel
210 milhões

Fase 3

50 municípios

• Paraná Trifásico
O projeto Paraná Trifásico representa a melhoria e renova-
ção das redes de distribuição rurais na área de concessão 
da Companhia, com implantação de rede trifásica e criação 
de redundância nos principais ramais rurais. 

Teve início em 2020 com o intuito de 
melhorar a qualidade de fornecimento, 
renovar os ativos e prover mais seguran-
ça aos empregados e à população. 
Estão sendo realizadas interligações entre 
os alimentadores que impactam na me-
lhoria da qualidade dos serviços ao consu-
midor e, na nos índices de qualidade que 
medem o número de horas e a frequência 
com que a consumidor permaneceu sem 
energia elétrica (DEC e FEC). 
Ainda, uma nova tecnologia é utilizada, 
com cabos protegidos, que trazem maior 
segurança e reduzem o número de des-
ligamentos.
Está previsto para 2025 a conclusão do projeto.  

• Projeto Confi abilidade Total
Iniciado em 2020 o projeto visa assegurar a moder-
nidade nas operações da rede de energia a partir das 
seguintes premissas: a) manter a comunicação plena 
entre as equipes e a disponibilidade de equipamentos na rede; b) implementar au-
tomação nos equipamentos especiais; c) manter a totalidade de município da con-
cessão com subestação (SE) ou chave especial; e d) ampliar os circuitos de rede e 
equipamento Self Healing. Até o fi nal de dezembro/2022 o projeto concluiu 74,15% 
do cronograma previsto.

Painel de ações e impactos

Ação Impacto 2021 2022
Previsão 

2023

Repetidoras VHF
Redução das áreas de 
sombreamento da comunicação 
com as equipes

29 10 5

Automação de equipamentos
maior efi ciência e flexibilidade 
na operação e recomposição da 
rede de distribuição

1399 1873 600

Municípios com SE/EC reforço do sistema de 
distribuição 33 25 14

Retirada da radicalidade de SEs reforço do sistema de 
distribuição 25 8 21

Reconfi guração de 
alimentadores com mais de 
5000 consumidores

Redução dos impactos de 
manobras, obras e outros 
eventos - para alimentadores 
com mais de 5000 consumidores

30 35 40

Self Healing em alimentadores 
com mais de 3000 
consumidores

Redução dos impactos de 
manobras, obras e outros 
eventos - para alimentadores 
com mais de 3000 consumidores

203 150 56

R$ milhões 156 104 112

3.4.3. Redes Compactas e Protegidas 
A Companhia vem implantando redes compactas predominantemente em áreas 
urbanas com elevado grau de arborização nas proximidades das redes de distribui-
ção e redes protegidas exclusivamente em áreas rurais. As redes compactas evitam 
cortes e podas de árvores e melhoram a qualidade do fornecimento, pois reduzem o 
número de desligamentos. 
As redes protegidas também melhoram a qualidade e a confi abilidade do sistema, 
pois evitam interrupções por contato com a vegetação ou outros objetos e intem-
péries. Ao fi nal de dezembro/2022, a extensão das redes compactas e protegidas 
instaladas era de 22.366 km (18.065 km em dezembro/2021), acréscimo de 4.301 
km, 23,8%, em doze meses.

3.4.4. Rede Secundária Isolada 
A Copel Distribuição também investe em redes secundárias isoladas em baixa ten-
são (127/220V), que apresentam vantagens signifi cativas em relação à rede aérea 
convencional, tais como: melhorar os indicadores de Duração Equivalente de Inter-
rupção por Unidade Consumidora - DEC e de Frequência Equivalente de Interrupção 
por Unidade Consumidora – FEC; difi cultar o roubo de energia; melhorar as condi-
ções do meio ambiente; reduzir as áreas de podas; aumentar a segurança; reduzir 
a queda de tensão ao longo da rede; aumentar a vida útil dos transformadores pela 
redução do número de curtos-circuitos na rede, entre outras. 
Ao fi nal de dezembro/2022, a extensão das redes de distribuição secundárias isola-
das, instaladas, era de 21.896 km (20.885 km em dezembro/2021), um acréscimo de 
1.011 km, 4,84%, em doze meses.

3.5. QUALIDADE DE FORNECIMENTO
A qualidade de fornecimento é medida por indicadores que monitoram o desempenho 
das distribuidoras quanto à continuidade do serviço prestado. O DEC – Duração Equi-
valente de Interrupção por Unidade Consumidora, indica o número de horas, em média, 
que um consumidor fi ca sem energia elétrica durante um período. O FEC - Frequência 
Equivalente de Interrupção por Unidade Consumidora, indica quantas vezes, em média, 
houve interrupção de energia elétrica na unidade consumidora. 
É a partir do DEC e do FEC que a ANEEL estabelece os parâmetros individuais de 
continuidade (Duração de interrupção individual por unidade consumidora - DIC, Fre-
quência de interrupção individual por unidade consumidora - FIC e Duração máxima 
de interrupção contínua por unidade consumidora ou ponto de conexão - DMIC) e 
que são informados mensalmente na conta de energia elétrica do consumidor. 
Quando esses indicadores ultrapassam as metas estabelecidas pela ANEEL, os consumi-
dores recebem uma compensação fi nanceira na fatura de energia, A Companhia efetua o 
pagamento ao cliente em até dois meses após a ocorrência, através de crédito na fatura.
Esses indicadores são revistos na Revisão Tarifária Periódica - RTP, e vão se tornando 
cada vez mais rigorosos, a fi m de melhorar a qualidade do serviço prestado ao consumidor. 
O resultado dos indicadores DEC e FEC da Copel Distribuição permanece atendendo aos 
limites regulatórios impostos pela Aneel, reflexo dos investimentos em obras de desem-
penho e expansão, incremento de manutenções periódicas e inspeções preventivas.

R$ milhões

Energia 
comprada

25.442

23.471 92,3%
Energia vendida

1.971 7,7%

Perdas e 
diferenças8

Fluxo de energia (jan-dez/22)

Investimentos

Evolução FEC (Interrupções)

Participação no Mercado total 2022

Evolução DEC (horas)

3.6. GESTÃO DE PERDAS DE ENERGIA
As perdas no sistema elétrico referem-se: a) à energia elétrica gerada que passa 
pelas linhas de transmissão (Rede Básica), as quais são externas ao sistema de 
distribuição e sua origem é iminentemente técnica; e b) à energia elétrica que circula 
nas redes da distribuição e que não chega a ser comercializada, seja por motivos 
técnicos ou comerciais (não técnica). 
As perdas técnicas se referem à parcela das perdas na distribuição inerente ao 
processo de transporte, transformação de tensão e medição da energia na rede da 
concessionária. As perdas não técnicas, por sua vez, representam todas as demais 
perdas associadas à distribuição de energia elétrica, tais como furtos de energia, 
erros de medição, erros no processo de faturamento, unidades consumidoras sem 
equipamento de medição, entre outros.
Assim, as perdas na distribuição representam a diferença entre a energia elétrica 
adquirida pelas distribuidoras e a faturada aos seus consumidores, ou seja, apu-
rada através do sistema de medição e do mercado faturado pela Companhia. Cabe 
ressaltar que parte das perdas da distribuidora é recuperada via tarifa cobrada do 
consumidor, sendo revista a cada reajuste/revisão tarifária anua pela Aneel. 
Em 2022 as perdas globais representaram 9,0% de toda energia injetada no sistema 
da distribuidora, sendo 5,7% de perdas técnicas, 1,9% de perdas não técnicas e 1,4% 
de perdas na rede básica, inferior à média nacional de 14,0% nas perdas globais. 

Em função das ações realizadas, a efetividade das inspeções aumentou signifi cativa-
mente nos últimos anos, passando de 11,1% em 2012 para 31,5% em 2022, quando 
foram feitas 53.718 inspeções e detectados 13.339 procedimentos irregulares. Dian-
te das ações, a Copel Distribuição possui um dos índices mais baixos de perdas no 
setor de distribuição no Brasil.
As prospecções, para a realização das inspeções, são feitas através da utilização das in-
formações disponíveis no cadastro das unidades consumidoras, análise de nichos de frau-
dadores instalados nas diversas classes de consumo e utilização de inteligência artifi cial. 
A Copel Distribuição mantém um Programa de Combate às Perdas não Técnicas que 
consiste em várias ações que objetivam reduzir ou manter o nível atual de perdas não 
técnicas, através das seguintes ações: 
• Aperfeiçoamento das ações de combate ao procedimento irregular, melhorando o 

desempenho das inspeções direcionadas;
• Investimentos destinados à disponibilização e ou aquisição de equipamentos para inspeção;
• Elaboração e execução de treinamentos específi cos e reciclagem relacionados a 

perdas comerciais;
• Realização de inspeções, tanto na Média como na Baixa Tensão;
• Notas educativas na imprensa e mensagens na fatura de energia elétrica; 
• Operações conjuntas com a Polícia Civil e Ministério Público; 
• Abertura de inquérito policial nas regiões onde foram constatados números ex-

pressivos de procedimentos irregulares.

Índice de Perdas (%)

Até 2021, eram considerados os indicadores internos DECi e FECi como meta do 
contrato de concessão. A partir de 2022, não há diferença, e o DEC e FEC passam a 
confi gurar as metas.
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

4T22 4T21 ΔR$ Δ% dez/22 dez/21 ΔR$ Δ%

Lucro (Prejuízo) líquido  324.263  214.113  110.150 51,4%  (229.778)  857.883  (1.087.661) -126,8%
IRPJ e CSLL diferidos  (22.215)  (22.026)  (189) 0,9%  (585.568)  76.878  (662.446) -861,7%
Provisão para IRPJ e CSLL  (42.282)  87.038  (129.320) -148,6%  130.103  298.719  (168.616) -56,4%
Despesas (receitas) fi nanceiras, líquidas  62.536  19.051  43.485 228,3%  1.169.741  (66.469)  1.236.210 -1859,8%

Lajir/Ebit  322.302  298.176  24.126 8,1%  484.498  1.167.011  (682.513) -58,5%
Depreciação e Amortização  119.638  102.598  17.040 16,6%  454.307  406.632  47.675 11,7%
Lajida/Ebitda  441.940  400.774  41.166 10,3%  938.805  1.573.643  (634.838) -40,3%
(+) Provisão para destinação 
  de crédito de PIS/Cofi ns  -    -    -    -    810.563  -    810.563  -   

Lajida/Ebitda ajustado  441.940  400.774  41.166 10,3%  938.805  1.573.643  (634.838) -40,3%

Receita Operacional Líquida - ROL  3.587.443  4.049.558  13.903.300  14.836.392 
Margem Ebitda ajustado / ROL 12,3% 9,9% 12,6% 10,6%

4T22 4T21 ΔR$ Δ% dez/22 dez/21 ΔR$ Δ%
Fornecimento de Energia Elétrica  1.208.416  1.416.952  (208.536)  (14,7)  5.236.340  5.326.736  (90.396)  (1,7)
Disponibilidade da rede elétrica  1.155.062  1.216.245  (61.183)  (5,0)  4.221.011  4.401.654  (180.643)  (4,1)
Suprimento  63.535  192.814  (129.279)  (67,0)  266.991  753.241  (486.250)  (64,6)
Receita de construção  554.567  511.937  42.630  8,3  2.048.022  1.700.889  347.133  20,4 
Valor justo Ativo indenizável da concessão  34.124  39.903  (5.779)  (14,5)  79.169  108.733  (29.564)  (27,2)
Ativos e passivos fi nanceiros setoriais  467.880  596.444  (128.564)  (21,6)  1.676.936  2.270.859  (593.923)  (26,2)
Outras receitas operacionais  103.859  75.263  28.596  38,0  374.831  274.280  100.551  36,7 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  3.587.443  4.049.558  (462.115)  (11,4)  13.903.300  14.836.392  (933.092)  (6,3)

PARCELA A 4T22 4T21 ΔR$ Δ% dez/22 dez/21 ΔR$ Δ%

Compra de energia no ambiente regulado - CCEAR  930.547  1.111.115  (180.568)  (16,3)  3.585.876  3.917.257  (331.381)  (8,5)
Câmara de Comercialização de Energia - CCEE  65.050  54.981  10.069  18,3  315.866  1.463.404  (1.147.538)  (78,4)
Itaipu Binacional  368.504  458.034  (89.530)  (19,5)  1.460.955  1.787.691  (326.736)  (18,3)
Programa de incentivo a novas fontes 
  de energia alternativa - Proinfa  104.520  65.922  38.598  58,6  418.077  263.689  154.388  58,5 
Micro e mini geradores e recompra de clientes  197.863  138.216  59.647  43,2  675.829  360.371  315.458  87,5 
(-) PIS/Pasep e Cofi ns  (119.720)  (139.022)  19.302  (13,9)  (476.479)  (514.913)  38.434  (7,5)

Total custos com energia elétrica  1.546.764  1.689.246  (142.482)  (8,4)  5.980.124  7.277.499  (1.297.375)  (17,8)

Encargos de uso do sistema  497.496  346.669  150.827  43,5  1.757.225  1.468.110  289.115  19,7 
Encargos dos serviços do sistema - ESS  1.260  645.106  (643.846)  (99,8)  340.254  1.031.770  (691.516)  (67,0)
Encargos de transporte de Itaipu  41.086  46.625  (5.539)  (11,9)  151.240  163.797  (12.557)  (7,7)
Encargo de energia de reserva - EER  97.462  19.232  78.230  406,8  297.058  76.328  220.730  289,2 
(-) Recursos Conta de Energia de Reserva - CONER  -  (143.607)  143.607  (100,0)  -  (143.607)  143.607  (100,0)
(-) PIS/Pasep e Cofi ns  (58.230)  (81.828)  23.598  (28,8)  (232.574)  (232.947)  373  (0,2)

 Total custos de encargos  579.074  832.197  (253.123)  (30,4)  2.313.203  2.363.451  (50.248)  (2,1)

 Total custos Parcela A  2.125.838  2.521.443  (395.605)  (15,7)  8.293.327  9.640.950  (1.347.623)  (14,0)

4T22 4T21 ΔR$ Δ% dez/22 dez/21 ΔR$ Δ%

PMSO  465.097  615.403  (150.306)  (24,4)  1.812.583  1.920.909  (108.326)  (5,6)
PMSO (-) Provisões  394.907  549.414  (154.507)  (28,1)  1.530.688  1.703.913  (173.225)  (10,2)
Pessoal e Administradores  153.742  341.007  (187.265)  (54,9)  599.121  905.338  (306.217)  (33,8)
Remuneração, encargos e benefícios  171.164  189.656  (18.492)  (9,8)  575.330  601.706  (26.376)  (4,4)
PPD e PLR  (17.422)  79.859  (97.281)  (121,8)  27.990  240.619  (212.629)  (88,4)
PDI  -  71.492  (71.492)  (100,0)  (4.199)  63.013  (67.212)  (106,7)

Planos Previidenciário e Assistencial  42.215  39.438  2.777  7,0  169.493  155.774  13.719  8,8 
Material  21.243  13.259  7.984  60,2  71.302  51.722  19.580  37,9 
Serviços de Terceiros  143.126  113.059  30.067  26,6  505.407  450.752  54.655  12,1 
Outros Custos e Despesas Operacionais  34.581  42.651  (8.070)  (18,9)  185.365  140.327  45.038  32,1 

Provisões e Perdas Estimadas  70.190  65.989  4.201  6,4  281.895  216.996  64.899  29,9 
Provisão para Litígios  54.438  34.120  20.318  59,5  162.413  89.663  72.750  81,1 
Perdas Estimadas  15.752  31.869  (16.117)  (50,6)  119.482  127.333  (7.851)  (6,2)

Amortização  119.638  102.598  17.040  16,6  454.307  406.632  47.675  11,7 

Total Custos da Parcela B  584.735  718.001  (133.266)  (18,6)  2.266.890  2.327.541  (60.651)  (2,6)

A Companhia apurou uma Receita Operacional Líquida – ROL 
com decréscimo de 6,3%, R$ 933,1 mi negativos. Essa variação 
reflete, principalmente:  a redução no resultado dos Ativos e 
Passivos Financeiros Setoriais e na Receita de Suprimento; o 
desempenho do mercado fi o, que no acumulado do ano apre-
sentou crescimento de 0,8%; e o reajuste das tarifa, de 4,90% em 
2022, ante a 9,89% em 2021.
• Fornecimento: redução de 1,7%, R$ 90,4 mi, impactado, prin-

cipalmente: pelo Reajuste Tarifário Periódico - RTP 2022, que 
reduziu a tarifa de energia em -9,58% (11,32% em 2021), e pelo 
decréscimo do mercado cativo em 2,4% em 2022 (conside-
rando os efeitos da geração distribuída – MMGD); 

• Suprimento: decréscimo de 64,6%, R$ 486,3 mi, devido, so-
bretudo, à redução na receita da venda de energia no Mercado 
de Curto Prazo (CCEE) em R$ 407,1 mi, 65,2%, e de Contratos 
Bilaterais em  R$ 103,6 mi, 64,6%;

• Disponibilidade da Rede Elétrica: redução de 4,1%, 180,6 mi 

no período. Apesar do crescimento do mercado fi o que apre-
sentou aumento de 0,8%, o aumento da CDE Uso em R$ 863,8 
mi, 52,6%, foi superior ao efeito do reajuste na tarifa de uso em 
2022, de 16,55% (8,73% em 2021);

• Receita de Construção: o acréscimo de 20,4%, R$ 347,1 mi, 
devido à construção de infraestrutura conforme Programa 
Transformação.

• Valor justo do ativo fi nanceiro indenizável da concessão (NE 9):
apresentou variação negativa de 27,2%, R$ 29,6 mi, principal-
mente pela redução do IPCA de 2022 em relação a 2021, que 
corrige a Base Blindada;

• Ativos e passivos fi nanceiros setoriais (NE 7): apresentaram 
redução de 26,2%, R$ 593,9 mi, reflexo dos menores custos de 
energia, tendo em vista a melhora do cenário hídrico em 2022.

• Outras Receitas: a variação positiva de 36,7%, R$ 100,6 mi, 
se deve, principalmente, pelo aumento nos arrendamentos e 
aluguéis de equipamentos e estruturas.

Os custos da Parcela A acumulada em 2022 apresentou redu-
ção de 14,0%, R$ 1.347,6 mi em relação a 2021, pela estabiliza-
ção da crise hídrica que refletiu na redução nos preços de ener-
gia e a cobertura de encargos, compensado pelo recebimento 
de recursos do CONER, MCSD e ressarcimentos.
• Energia elétrica comprada para revenda (NE 26.1):

Houve redução nos custos de energia comprada para revenda 
em R$ 1.297,4 mi, 17,8%, no comparativo anual, principalmen-
te: a) pela redução na energia no curto prazo na CCEE em R$ 
1.147,5 mi, 78,4%; b) redução dos custos de energia contratada 
de Itaipu em R$ 326,7 mi, 18,3%, impactada pelo menor mon-

tante contratado e sensível queda no preço médio do MWh; c) 
compensado pelo aumento no montante de energia provenien-
te do sistema de geração distribuída em R$ 315,5 mi, 87,5%; e d) 
aumento de R$ 154,4 mi, 58,5% quanto ao Proinfa. 
• Encargos de uso da rede elétrica (NE 26.2):

Redução de R$ 50,2 mi, 2,1% no período reflete, principalmente: a) 
o decréscimo de R$ 691,5 mi, 67,0% nos Encargos dos Serviços 
do Sistema – ESS; compensado por: b) elevação dos Encargos 
de Energia de Reserva – EER em R$ 220,7 mi, 289,2%; c) aumento 
do Encargo da Rede Básica em R$ 289,1 mi, 19,7%; e d) variação 
do recebimento de recursos da CONER em R$ 143,6 mi.

Os custos da Parcela B, desconsiderando a provisão para des-
tinação do crédito de Pis/Cofi ns, apresentaram decréscimo de 
R$ 60,7 mi, 2,6% no ano, verifi cado sobretudo nos custos de 
PMSO – Pessoal, Material, Serviços e Outros, cuja redução foi 
de 5,6%, R$ 108,3 mi, destacando-se, principalmente:
• Pessoal (NE 26.3): Os custos de Pessoal apresentaram 

redução de 33,8%, R$ 306,2 mi, sendo impactados, princi-
palmente: a) pelo decréscimo em provisão por desempenho 
e participação nos lucros; b) pelo aumento dos custos rela-
cionados ao plano assistencial pós-emprego, devido à atua-
lização anual, e c) pela redução do quadro de empregados de 

e c) serviços de call center, reflexo da terceirização.
• Provisões e Perdas estimadas (NE 26.5): Resultaram em 

aumento de 29,9%, R$ 64,9 mi, devido: a) ao aumento de pro-
visão para litígios em 81,1%, R$ 72,7 mi, sendo impactados 
principalmente, pelo aumento das ações Cíveis em R$ 25,6 
mi, 52,5%, e nas ações Trabalhistas em R$ 41,2 mi, 91,3%, 
compensado pela redução nas ações Regulatórias em R$ 

4T22 4T21 ΔR$ Δ% dez/22 dez/21 ΔR$ Δ%
 (=) Receita Operacional Líquida (ROL)  3.587.443  4.049.558  (462.115)  (11,4)  13.903.300  14.836.392  (933.092)  (6,3)

 (-) Receita de Construção  554.567  511.937  42.630  8,3  2.048.022  1.700.889  347.133  20,4 
 (=) Receita Operacional Líquida ajustada  3.032.876  3.537.621  (504.745)  (14,3)  11.855.278  13.135.503  (1.280.225)  (9,7)
 (-) Custos Não Gerenciáveis - Parcela A  2.125.838  2.521.443  (395.605)  (15,7)  8.293.327  9.640.950  (1.347.623)  (14,0)
 (=) Receita antes dos custos gerenciáveis  907.038  1.016.178  (109.140)  (10,7)  3.561.951  3.494.553  67.398  1,9 
 (-) Custos Gerenciáveis - Parcela B  584.735  718.001  (133.266)  (18,6)  2.266.890  2.327.541  (60.651)  (2,6)

PMSO  465.097  615.403  (150.306)  (24,4)  1.812.583  1.920.909  (108.326)  (5,6)
Amortização  119.638  102.598  17.040  16,6  454.307  406.632  47.675  11,7 

 (=) Resultado das Atividades  322.303  298.177  24.126  8,1  1.295.061  1.167.012  128.049  11,0 
(-) Provisão p/ destinação crédito de PIS/Cofi ns  -    -    -    -    810.563  -    810.563  -   

 (=) Resultado antes do Resultado 
  Financeiro  322.303  298.177  24.126  8,1  484.498  1.167.012  (682.514)  (58,5)
 (+/-) Resultado Financeiro total  (62.537)  (19.051)  (43.486)  228,3  (1.169.741)  66.469  (1.236.210)  (1.859,8)
 (+) Resultado Financeiro  (47.250)  (19.051)  (28.199)  148,0  (129.047)  66.469  (195.516)  (294,1)
 (-) Atualização Prov. destinação crédito PIS/Cofi ns  15.287  -  15.287  -    1.040.694  -    1.040.694  -   
 (=) Resultado antes do IRPJ e CSLL  259.766  279.126  (19.360)  (6,9)  (685.243)  1.233.481  (1.918.724)  (155,6)
 (-) Tributos  64.497  (65.012)  129.509  (199,2)  455.465  (375.597)  831.062  (221,3)
 (=) Lucro (Prejuízo) Líquido  324.263  214.114  110.149  51,4  (229.778)  857.884  (1.087.662)  (126,8)

4T22 4T21 ΔR$ Δ% dez/22 dez/21 ΔR$ Δ%

Resultado Financeiro (-) ação Pis/Cofi ns  (47.250)  (19.051)  (28.199)  148,0  (129.047)  66.469  (195.516)  (294,1)
Receitas fi nanceiras
Acréscimos moratórios sobre faturas  45.929  73.368  (27.439)  (37,4)  258.721  306.662  (47.941)  (15,6)
Remuneração de ativos e passivos setoriais  48.769  17.896  30.873  172,5  146.754  35.903  110.851  308,8 
Renda de aplicações fi nanceiras  30.400  7.746  22.654  292,5  109.918  31.331  78.587  250,8 
Variação cambial - compra de energia 
  elétrica de Itaipu  2.572  (2.957)  5.529  (187,0)  43.946  30.043  13.903  46,3 
Atualização monetária créd. trib. Ação Pis/Cofi ns  7.119  7.147  (28)  (0,4)  33.909  22.696  11.213  49,4 
Variação cambial - empréstimos 
  e fi nanciamentos  -    (1.275)  1.275  (100,0)  -    9.243  (9.243)  (100,0)
Outras receitas fi nanceiras  10.000  19.213  (9.213)  (48,0)  27.043  42.032  (14.989)  (35,7)
(-) Pis/Pasep e Cofi ns sobre receita fi nanceira  (6.534)  (5.317)  (1.217)  22,9  (26.565)  (20.213)  (6.352)  31,4 

 138.255  115.821  22.434  19,4  593.726  457.697  136.029  29,7 

(-) Despesas fi nanceiras
Variação monetária, cambial e encargos da dívida  156.684  101.432  55.252  54,5  546.685  276.141  270.544  98,0 
Multa e juros sobre Parcelamento de 
  Tributos (NE nº 11.4.b)  12.726  6.909  5.817  84,2  57.872  15.158  42.714  281,8 
Variação cambial - compra de energia 
  elétrica de Itaipu  1.160  14.200  (13.040)  (91,8)  27.584  58.814  (31.230)  (53,1)
Juros sobre P&D e PEE (NE nº 21.2)  10.087  5.349  4.738  88,6  33.171  14.255  18.916  132,7 
Atualização ação Pis/Cofi ns a devolver 
  ao consumidor  (3.211)  497  (3.708)  (746,1)  12.559  2.964  9.595  323,7 

Remuneração de ativos e passivos setoriais  1.527  2.018  (491)  (24,3)  11.207  3.745  7.462  199,3 
Outras despesas fi nanceiras  6.532  4.467  2.065  46,2  33.695  20.151  13.544  67,2 

 185.505  134.872  50.633  37,5  722.773  391.228  331.545  84,7 

(-) Atualização Provisão destinação crédito Pis/Cofi ns  15.287  -    15.287  -    1.040.694  -    1.040.694  -   

 Resultado Financeiro total  (62.537)  (19.051)  (43.486)  228,3  (1.169.741)  66.469  (1.236.210)  (1.859,8)

dez/22 dez/21 Var. %

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR  10.674  12.868  (17,1)
PESSOAL (-) PDI  802  791  1,4 
PDI  (4)  63  (106,3)
PLR e PPD  28  241  (88,4)

Total Pessoal  826  1.095  (24,6)
Tributos  3.966  6.082  (34,8)
Encargos Setoriais  4.321  4.418  (2,2)

Total Governo  8.287  10.500  (21,1)
Provisão ação Pis/Cofi ns  1.041  -  - 
Outros  750  416  80,3 

Total Terceiros  1.791  416  330,5 
Lucros (prejuízos) retidos  (230)  450  (151,1)
Remuneração do capital próprio  -  407  (100,0)

Total Acionistas  (230)  857  (126,8)
VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO  10.674  12.868  (17,1)

A Companhia divulga seu Ebitda ou Lajida como forma de medir seu desempenho, embora esse indicador não seja uma medida 
reconhecida pelas práticas contábeis adotadas no Brasil ou pelas normas internacionais de contabilidade. O lucro antes dos 
juros, imposto de renda, depreciação e amortização - Lajida (earnings before interest, taxes, depreciation and amortization – 
Ebitda) é uma medição não contábil elaborada pela Companhia, conciliada com suas demonstrações fi nanceiras, observando as 
disposições da Resolução CVM nº 156/2022. Não possui um signifi cado padrão e pode não ser comparável a medidas com títulos 
semelhantes fornecidos por outras companhias.

4.2. RESULTADO ANUAL E TRIMESTRAL

A Demonstração de Resultado acima é apresentada na visão gerencial, e tem por fi nalidade apresentar os resultados alcançados, 
desconsiderando-se a Receita e o Custo de Construção. Destaca-se o crescimento do resultado das atividades tanto no acumulado 
de 2022 em relação a 2021 em 11,0%, quanto no resultado trimestral em 8,1%, efeito, principalmente da redução dos custos opera-
cionais, notadamente no PMSO.

4.3. RECEITA OPERACIONAL

4.4. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
4.4.1. Custos não gerenciáveis - Parcela A

4.4.2. Custos gerenciáveis – Parcela B

4.5. RESULTADO FINANCEIRO

4. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
Apresentamos a seguir os principais destaques fi nanceiros do período. Os comentários da Administração sobre o Desempenho 
Econômico-Financeiro devem ser lidos em conjunto com as Demonstrações Financeiras e Notas Explicativas.

4.1. RESULTADO LÍQUIDO
A Copel Distribuição apresentou Prejuízo Líquido de R$ 229,8 mi em 2022, R$ 857,9 mi de Lucro Líquido em 2021, redução de 
126,8%. O impacto principal se deve pela revisão do risco do passivo contingente da ação do ICMS na base de cálculo do Pis/
Cofi ns, no montante total de R$ 1.851,3 mi, sendo R$ 810,6 mi no resultado operacional e R$ 1.040,7 mi no resultado fi nanceiro 
relativos à variação monetária (NE nº 11.5.2).
O Ebitda Societário em 2022 atingiu R$ 938,8 mi, 40,3% inferior ao de 2021 (R$ 1.573,6 mi). Desconsiderando-se o montante da 
ação do Pis/Cofi ns de R$ 810,6 mi, o Ebitda atinge R$ 1.749,4 mi, acréscimo de 11,2%, demonstrando o desempenho positivo da 
operação da Companhia.

O Resultado fi nanceiro (NE 27) apresentou 
decréscimo de R$ 1,236 bi, sendo que, 
desconsiderando-se o efeito da atualiza-
ção da provisão da destinação de créditos 
de Pis/Cofi ns, a redução foi de 294,1%, R$ 
195,5 mi, impactado principalmente pelo 
aumento dos Encargos de Dívidas de de-
bêntures, empréstimos e fi nanciamentos, 
tendo em vista o aumento das taxas de ju-
ros e as captações ocorridas, compensa-
do pelo aumento de Rendas de Aplicações 
Financeiras e da receita de Remuneração 
Ativos e Passivos Financeiros Setoriais.

Ao longo de 2022, a Companhia realizou emissão de Debêntu-
res no total de R$ 1,5 bi (NE 17) e de Cédula de Crédito Bancário 
– CCBs no montante de R$ 750 mi (NE 16), com a fi nalidade de 
reforçar o capital de giro para realização dos investimentos para 
expansão, renovação ou melhoria e/ou reembolso de despesas 
da rede de distribuição de energia elétrica, entre outros. 

As novas captações combinadas à elevação dos juros Selic, 
cuja taxa saiu de 2% em janeiro/2021 para 13,75% em dezem-
bro/2022, impactaram no acréscimo da dívida líquida em 45,5% 
em dezembro/2022 em relação a dezembro/2021. Nesse perío-
do, a Companhia pagou R$ 1,4 bilhões. 

4.7. FLUXO DE CAIXA
No exercício de 2022, a Copel Distribuição gerou caixa líquido de R$ 36,8 mi, enquanto em 2021 houve consumo de caixa de R$ 
1.068,5 mi, principalmente pelo melhor desempenho da operação em 2022. Analisando as atividades de investimento pode ser 
observado o efeito do maior plano de investimento da Companhia.

Empréstimos e 
Financiamentos Debêntures

Dívida Financeira
Total

(-) Custo de 
Transação Total

2023  6.203  373.634  379.837  -  379.837 
2024  380.818  150.000  530.818  (11.853)  518.965 
2025  376.909  854.996  1.231.905  (8.298)  1.223.607 
2026  1.909  1.155.721  1.157.630  (5.220)  1.152.410 
2027  -  655.721  655.721  (4.232)  651.489 
2028*  -  -  -  (2.619)  (2.619)
Após 2028  -  858.298  858.298  (7.372)  850.926 

 765.839  4.048.370  4.814.209  (39.594)  4.774.615 

Cronograma de vencimento da dívida:

Movimentação da dívida 2022

A demonstração, na íntegra, encontra-se nas Demonstrações Financeiras.

4.8. VALOR ADICIONADO
No exercício de 2022, a Copel Distribuição apurou R$ 10.674 mi de Valor Adicionado Total, 17,1% inferior ao ano anterior (R$ 12.868). 
No quadro está demonstrado a distribuição resumida desse valor e no gráfi co o percentual de participação dos principais itens. 

A demonstração, na íntegra, encontra-se nas Demonstrações Financeiras.

4.9. INADIMPLÊNCIA DE 
CONSUMIDORES
Em dezembro/2022, a inadimplência de consumido-
res da Copel Distribuição, também denominado de 
Inadimplência Corporativa, foi de R$ 191,8 milhões, 
que equivale a 0,90% do seu faturamento dos 12 
meses anteriores, redução de 34,3% em relação a 
dezembro/2021. Os resultados demonstram uma 
sensível melhora em relação ao ano anterior nos dois 
principais indicadores de inadimplência da Copel 
Distribuição, conforme metodologia. 
O bom resultado foi possível pelas adoções das 
ferramentas de cobrança, como os avisos de ina-
dimplência (SMS, e-mail, protesto de títulos, carta 
cobrança) e, em última instância, a suspensão de 
fornecimento. Estas ações permitiam a recuperação 
de contas inadimplentes com muitos dias de atraso. 

4.430 em 31.12.2021 para 4.257 em 31.12.2022. 
• Material: Os custos de Material alcançaram aumento de 

37,9%, R$ 19,6 mi, tendo em vista, principalmente, as varia-
ções nos preços de combustíveis para a frota da Companhia 
e aumento dos custos de materiais do sistema elétrico;

• Serviços de terceiros (NE 26.4): Os custos com Serviços de ter-
ceiros tiveram aumento de 12,1%, R$ 54,7 mi, principalmente 
devido à elevação dos custos com: a) manutenção do sistema 
elétrico; b) atendimento a consumidores, referente a serviços 
de suspensão de fornecimento, religações e vistorias, decor-
rentes de reajustes e do aumento da mão de obra terceirizada; 

17,5 mi, 575,4%; e b) a redução nas Perdas estimadas de 
6,2%, R$ 7,8 mi, influenciada, principalmente, pela intensifi -
cação das ações de cobrança da Companhia.

• Outros Custos e Despesas Operacionais (NE 26.7): Tiveram 
aumento de 32,1%, R$ 45,0 mi, principalmente pelo aumento 
nas Perdas na desativação e alienação de bens em R$ 31,5 
mi, impactado pelo maior volume de investimentos.

Metodologia: O índice de inadimplência Co-
pel Distribuição do produto fornecimento de 
energia elétrica considera, em sua metodolo-
gia de cálculo, como inadimplente o consu-
midor com débito vencido há mais de 15 dias 
até 360 dias, excluindo o reconhecimento de 
perdas dos débitos vencidos, sendo:

dez/22 dez/21 ΔR$                     Δ% 

Empréstimos e fi nanciamentos  758.008  179.747  578.261 321,7%
Debêntures  4.016.607  3.199.601  817.006 25,5%

Dívida bruta  4.774.615  3.379.348  1.395.267 41,3%

(-) Caixa e equivalentes de caixa  430.121  393.317  36.804 9,4%
(-) Títulos e valores mobiliários  905  822  83 10,1%
Dívida líquida  4.343.589  2.985.209  1.358.380 45,5%

4.6. ENDIVIDAMENTO

DEZ/22 DEZ/21

Índice de inadimplência 
Critério Corporativa: 

Índice de inadimplência 
Critério Abradee: 
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial

Reservas de lucros

NE 
nº

Capital 
social

Reserva
legal

Reserva  de 
retenção de 

lucros

Dividendo 
adicional 
proposto

Lucros
acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021  5.341.443  (213.925)  263.851  1.400.827  420.718  -  7.212.914 

Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  857.884  857.884 
 Ganhos atuariais, líquidos de tributos  -  109.948  -  -  -  -  109.948 

Resultado abrangente total do exercício -  109.948 - - -  857.884  967.832 
 Aumento de capital  17.763  -  -  -  -  -  17.763 
 Deliberação do Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  (420.718)  -  (420.718)

Destinação proposta à  A.G.O.:
Reserva legal  -  -  42.893  -  -  (42.893)  - 
Dividendos intermediários (JCP)  -  -  -  -  -  (103.249)  (103.249)
Dividendos  (115.986)  (115.986)
Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  188.260  (188.260)  - 
Reserva de retenção de lucros  -  -  407.496  -  (407.496)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  5.359.206  (103.977)  306.744  1.808.323  188.260  -  7.558.556 

Saldo em 1º de janeiro de 2022  5.359.206  (103.977)  306.744  1.808.323  188.260  -  7.558.556 

Prejuízo líquido do exercício  -  -  -  -  -  (229.778)  (229.778)
 Ganhos atuariais, líquidos de tributos  -  119.754  -  -  -  -  119.754 

Resultado abrangente total do exercício -  119.754 - - -  (229.778)  (110.024)
Deliberação do Dividendo adicional proposto  -  -  -  -  (188.260)  -  (188.260)

Destinação proposta à  A.G.O.:
Dividendos intermediários (JCP)  -  -  -  (113.504)  -  -  (113.504)
Dividendos  -  -  -  (270.496)  -  (270.496)
Distribuição de Reserva de retenção de lucros  (266.000)  (266.000)
Reserva de retenção de lucros  -  -  (229.778)  -  229.778  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  5.359.206  15.777  306.744  928.545  -  -  6.610.272 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração de Resultado em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

NE nº 31.12.2021 31.12.2020

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 25  13.903.300  14.836.392 
Custos Operacionais 26  (11.833.211)  (12.942.685)

LUCRO OPERACIONAL BRUTO  2.070.089  1.893.707 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais
 Despesas com vendas 26  (170.407)  (178.719)
 Despesas gerais e administrativas 26  (385.531)  (437.507)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 26  (219.090)  (110.469)
 Provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins 11.5.2  (810.563)  - 

 (1.585.591)  (726.695)

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  484.498  1.167.012 

Resultado Financeiro 27

 Receitas financeiras  593.726  457.697 
 Despesas financeiras  (722.773)  (391.228)
 Atualização de provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins 11.5.2  (1.040.694)  - 

 (1.169.741)  66.469 

LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL  (685.243)  1.233.481 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 11.6

 Imposto de renda e contribuição social    (130.103)  (298.719)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   585.568  (76.878)

 455.465  (375.597)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (229.778)  857.884 

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO 
ATRIBUÍDO AOS ACIONISTAS - em reais 29.3

 Ações ordinárias  (0,04288)  0,16039 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do 
Resultado Abrangente

em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

NE nº 31.12.2022 31.12.2021

LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (229.778)  857.884 
Outros resultados abrangentes 
Itens que não serão reclassificados para o resultado 
Ganhos com passivos atuariais 
  Benefícios pós-emprego 18.4  181.446  166.589 
Tributos sobre outros resultados abrangentes  (61.692)  (56.641)

Total de outros resultados abrangentes, líquido de tributos  119.754  109.948 

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  (110.024)  967.832 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

ATIVO NE nº 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE

 Caixa e equivalentes de caixa 4  430.121  393.317 
 Cauções e depósitos vinculados  90  51 
 Clientes 6  2.429.434  3.515.448 
 Ativos financeiros setoriais 7  190.699  383.740 
 Outros créditos 10  408.462  455.868 
 Estoques  158.487  169.756 
 Imposto de renda e contribuição social 11.1  95.397  29.523 
 Outros tributos a recuperar 11.4  1.178.192  1.457.467 
 Despesas antecipadas  37.593  37.156 
 Partes relacionadas 29.3  8.765  5.725 

 4.937.240  6.448.051 

NÃO CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo
 Títulos e valores mobiliários 5  905  822 
 Cauções e depósitos vinculados 16.1  -  142.764 
 Clientes 6  109.472  70.317 
 Depósitos judiciais  12  384.425  361.195 
 Ativos financeiros setoriais 7  190.699  383.740 
 Contas a receber vinculadas à concessão 9  1.442.819  1.200.708 
 Ativos de Concessão 8  2.332.171  1.798.195 
 Outros créditos  10  15.020  22.742 
 Imposto de renda e contribuição social 11.1  19.723  18.713 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.2  1.203.057  679.181 
 Outros tributos a recuperar 11.4  2.502.266  2.985.951 

 8.200.557  7.664.328 
Investimentos  534  540 
Intangível 13  7.257.827  6.596.184 
Direito de uso de ativos 21.1  142.657  95.598 

 15.601.575  14.356.650 

 TOTAL DO ATIVO  20.538.815  20.804.701 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

PASSIVO NE nº 31.12.2022 31.12.2021

 CIRCULANTE 
 Obrigações sociais e trabalhistas 14  154.982  369.864 
 Partes relacionadas 29.3  8.962  11.571 
 Fornecedores  15  1.447.967  1.743.382 
 Outras obrigações fiscais 11.4  182.308  334.738 
 Empréstimos e financiamentos 16  6.203  11.113 
 Debêntures  17  373.634  783.245 
 Dividendos a pagar  265.574  824.833 
 Benefícios pós-emprego   18.3  51.978  48.415 
 Encargos do consumidor a recolher 19  29.032  176.798 
 Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 20  284.305  228.457 
 Passivos financeiros setoriais 7  433.914  139.770 
 Passivo de arrendamentos 21.2  48.882  31.448 
 Outras contas a pagar 22  132.246  116.348 
 PIS e COFINS a restituir para consumidores 11.5.1  550.527  7.294 

 3.970.514  4.827.276 

 NÃO CIRCULANTE 

 Outras obrigações fiscais 11.4  566.826  535.572 
 Empréstimos e financiamentos 16  751.805  168.634 
 Debêntures  17  3.642.973  2.416.356 
 Benefícios pós-emprego 18.3  657.867  802.222 
 Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 20  223.805  266.650 
 Passivos financeiros setoriais 7  49.341  153.409 
 Passivo de arrendamentos 21.2  100.659  69.365 
 Outras contas a pagar 22  16.007  15.522 
 PIS e COFINS a restituir para consumidores 11.5.1  1.444.631  3.319.501 
 Provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins 11.5.2  1.851.257  - 
 Provisões para litígios 23.1  652.858  671.638 

 9.958.029  8.418.869 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 Capital social 24.1  5.359.206  5.359.206 
 Ajustes de avaliação patrimonial 24.2  15.777  (103.977)
 Reserva legal  306.744  306.744 
 Reserva de retenção de lucros 24.3  928.545  1.808.323 
 Dividendo adicional proposto  -  188.260 

 6.610.272  7.558.556 

 TOTAL DO ATIVO  20.538.815  20.804.701 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

 NE nº 31.12.2022 31.12.2021

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício (229.778) 857.884 

Ajustes para a reconciliação do lucro líquido (prejuizo) do exercício 
 com a geração de caixa das atividades operacionais:
 Encargos, variações monetárias e cambiais não realizadas - líquidas 264.778 140.860 
 Reconhecimento do valor justo do ativo indenizável da concessão 9  (79.169)  (108.733)
 Baixas de contas a receber vinculadas à concessão 9 82  14 
 Baixas de ativos de concessão 8 8.829  7.155 
 Imposto de renda e contribuição social 11.6  130.103  298.719 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 11.6  (585.588) 76.878 
 Efeitos da ação do ICMS sobre o PIS e Cofins 2.112.720 (21.640)
 Apropriação de obrigações de benefícios pós emprego 18.4 169.277  153.528 
 Programas de pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 20.2 116.336 131.331 
 Resultado de ativos e passivos financeiros setoriais 25.1 (1.847.863) (2.502.324)
 Amortização 26 454.307  406.632 
 Perdas estimadas, provisões e reversões operacionais líquidas 284.230 271.859 
 Resultado das baixas de intangível 13 53.494  30.623 

851.778  (257.214)
Redução (aumento) dos ativos 
 Clientes 928.380 (1.076.668)
 Ativos financeiros setoriais 966.485  1.509.802 
 Depósitos judiciais 2.720 (84.990)
 Outros créditos 59.007 (186.354)
 Estoques 11.269 (30.235)
 Imposto de renda e contribuição social (58.441) (21.258)
 Outros tributos a recuperar (94.086) 43.160 
 Despesas antecipadas (437) (13.618)
 Partes relacionadas  (3.040)  317 

1.811.837  140.156 
Aumento (redução) dos passivos 
 Obrigações sociais e trabalhistas (53.488) 14.641 
 Partes relacionadas  (2.609)  1.004 
 Fornecedores (230.480) (25.405)
 Outras obrigações fiscais 576.275 632.330 
 Benefícios pós-emprego 18.4 (128.623) (124.289)
 Encargos do consumidor a recolher (147.766) 161.233 
 Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 20.2 (136.503) (175.195)
 Outras contas a pagar 16.382 9.079 
 Provisões para litígios quitadas 23.1.1 (184.726) (117.753)

(291.538)  375.645 

Demonstrações dos Fluxos de Caixa em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

 NE nº 31.12.2022 31.12.2021

CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 2.372.077 258.587 

 Imposto de renda e contribuição social pagos  17.804  (124.298)
 Encargos de empréstimos e financiamentos pagos 16.4 (68.294) (8.585)
 Encargos de debêntures pagos 17.2  (433.106)  (163.768)
 Encargos de mútuo pagos  (4.895)  -   
 Encargos de passivos de arrendamento pagos 21.2.1  (10.724)  (7.438)

CAIXA LÍQUIDO GERADO (UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 1.872.862 (45.502)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
 Aplicações financeiras  142.642  (8.522)
 Aquisições de ativos de contrato  (2.153.519)  (1.603.341)
 Participação financeira do consumidor - ativos de contrato  243.916  151.548 

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO (1.766.961) (1.460.315)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
 Ingressos de empréstimos e financiamentos  750.000  -   
 Ingressos de mútuo com partes relacionadas  100.000  -   
 Ingressos de debêntures emitidas 17.2  1.500.000  1.500.000 
 Custos de transação de empréstimos e financiamentos e de debêntures  (30.022)  (19.709)
 Amortizações de principal de empréstimos e financiamentos 16.4  (144.621)  (14.586)
 Amortizações de principal de debêntures 17.2  (758.333)  (758.333)
 Amortizações de principal de passivos de arrendamento 21.2.1  (41.778)  (30.035)
 Amortizações de principal do mútuo com a controladora  (100.000)  -   
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  (1.344.343)  (240.000)

 CAIXA LÍQUIDO GERADO (UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO (69.097) 437.337 

 TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 36.804 (1.068.480)

 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4  393.317  1.461.797 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4  430.121  393.317 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 36.804 (1.068.480)
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

Demonstração do Valor Adicionado em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR 31.12.2022 31.12.2021

Receitas

Venda de energia e outros serviços  18.089.469  19.971.299 
Receita de construção  2.048.022  1.700.889 
Valor justo do ativo indenizável da concessão  79.169  108.733 
Ativos e passivos financeiros setoriais  1.847.863  2.502.324 
Outras receitas  45.133  53.074 
Perdas de crédito esperadas  (119.482)  (127.333)

 21.990.174  24.208.986 

( - ) Insumos adquiridos de terceiros
Energia elétrica comprada para revenda  6.294.481  7.697.674 
Encargos de uso da rede elétrica ( - ) ESS e EER  1.908.465  1.631.907 
Material, insumos e serviços de terceiros  604.481  526.472 
Custo de construção  1.877.842  1.552.744 
Perda / Recuperação de valores ativos  99.244  67.729 
Provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins  810.563  - 
Outros insumos  229.496  181.771 

 11.824.572  11.658.297 

( = ) VALOR ADICIONADO BRUTO  10.165.602  12.550.689 
( - ) Amortização  454.307  406.632 
( = ) VALOR ADICIONADO LÍQUIDO  9.711.295  12.144.057 
( + ) Valor adicionado transferido

Receitas financeiras  593.726  457.697 
Outras receitas  368.833  266.676 

 962.559  724.373 

 10.673.854  12.868.430 

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR 31.12.2022  % 31.12.2021  % 

Demonstração do Valor Adicionado em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
                             em milhares de reais

VALOR ADICIONADO A DISTRIBUIR 31.12.2022  % 31.12.2021  % 

Pessoal
Remunerações e honorários  539.292  540.203 
Planos previdenciário e assistencial  169.493  155.774 
Auxílio alimentação e educação  65.218  66.430 
Encargos sociais - FGTS  27.959  28.728 
Programa de desligamentos voluntários  (4.199)  63.013 
Prêmio de desempenho e participação nos lucros  28.076  241.043 

 825.838 7,7  1.095.191 8,5

Governo
Federal
Tributos  467.842  1.349.172 
Encargos setoriais  4.321.143  4.417.648 
Estadual  3.496.085  4.730.406 
Municipal  2.263  2.430 

 8.287.333 77,7  10.499.656  81,6 

Terceiros
Juros  731.891  403.699 
Atualização de provisão para destinação de créditos de PIS e Cofins  1.040.694  - 
Arrendamentos e aluguéis  15.876  6.312 
Doações, subvenções e contribuições  1.999  5.688 

 1.790.460 16,8  415.699  3,2 

Acionistas
Lucros (prejuízos) retidos  (229.778)  450.389 
Remuneração do capital próprio  -  407.495 

 (229.778) (2,2)  857.884  6,7 

 10.673.853  12.868.430 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL 
A Copel Distribuição S.A. (Copel Distribuição ou Companhia), com sede na Rua José 
Izidoro Biazetto, 158, bloco C, Curitiba - PR, subsidiária integral da Companhia Para-
naense de Energia (Copel), em 19 de maio de 2022, obteve junto à Comissão de Valo-
res Mobiliários – CVM, o registro de companhia aberta na categoria “B”, sob o código 
2680-8, em conformidade com a Resolução CVM nº 80/2022.
A Companhia opera na distribuição regulada de energia elétrica em 394 municípios 
do Paraná, dos quais Guarapuava e Coronel Vivida são atendidos parcialmente, e 
Porto União em Santa Catarina, abrangendo 194.854 Km² de área de concessão. A 
população atendida alcança 11,3 milhões de pessoas em 5,01 milhões de unidades 
consumidoras distribuídas nas classes residencial, industrial, comercial, rural, poder e 
serviços públicos, iluminação pública e supridas.
As principais obrigações e prerrogativas da Companhia estabelecidas no Quinto Termo 
Aditivo ao Contrato de Concessão nº 46/1999, prorrogando a vigência da concessão 
até 07.07.2045, são: realizar a operação e manutenção das instalações de modo a 
assegurar a continuidade e a eficiência do serviço; realizar prestação de serviço ade-
quado; organizar e manter o controle patrimonial dos bens e instalações vinculados 
à concessão; gerenciar os recursos financeiros; realizar investimentos necessários à 
prestação do serviço e expansão do sistema elétrico; obter energia elétrica ao menor 
custo disponível; prestar contas à Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, confor-
me previsto em lei; entre outros.
Cabe ao poder concedente e à Aneel: expedir normas, instruções e regulação, as quais 
serão condições implícitas ao contrato; realizar o acompanhamento e fiscalização do 
cumprimento do contrato.
A Companhia não atua em outros segmentos, possuindo apenas o segmento de Distribuição.
Em 24.11.2022, a Lei 21.272 do Estado do Paraná autorizou a transformação da Copel 
em companhia de capital disperso e sem acionista controlador (“Corporação”) por 
meio de oferta pública secundária de ações e/ou Units de emissão da Copel e proprie-
dade do Controlador. Em 31.01.2023, o Conselho de Administração da Copel aprovou 
a contratação de consultores e assessores técnicos especializados para auxiliar nos 
estudos e na estruturação de eventual oferta. 

2. BASE DE PREPARAÇÃO
2.1 Declarações de conformidade
As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas de acordo com as 
Normas Internacionais de Contabilidade (International Financial Reporting Standards 
- IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e também de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis - CPC, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários - CVM e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Diretoria declara que todas as informações relevantes próprias das Demonstrações 
Financeiras estão sendo evidenciadas e que correspondem às utilizadas na gestão.
A emissão destas Demonstrações Financeiras foi autorizada pelo Conselho de Admi-
nistração em 21.03.2023.

2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação
As Demonstrações Financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional 
da Companhia. As informações financeiras foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.

2.3 Base de mensuração
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, com 
exceção de determinados instrumentos financeiros e investimentos, reconhecidos a 
valor justo, conforme descrito nas respectivas práticas contábeis e notas explicativas.

2.4 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas da Copel Distribuição. 
Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas 
são revisadas de forma contínua e estas revisões são reconhecidas prospectivamente.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente.
2.4.1 Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que 
têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras, 
exceto aqueles que envolvem estimativas, estão incluídas na seguinte nota explicativa:
• NE nº 3.1 - Instrumentos financeiros.
2.4.2 Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as principais premissas a respeito do futuro e outras principais 
origens de incerteza nas estimativas que podem levar a ajustes significativos aos valo-
res dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas:
• NEs nos 3.2 e 7 - Ativos e passivos financeiros setoriais;
• NEs nos 3.3.1 e 8 – Ativos de Concessão;
• NEs nos 3.3.2 e 9 – Contas a Receber Vinculadas à Concessão;
• NEs nos 3.3.3 e 13 - Intangível;
• NE no 3.5 - Redução ao valor recuperável de ativos;
• NEs nos 3.5.1 e 6.4 – Ativo Financeiro e Perdas de crédito esperadas;
• NEs nos 3.6 e 23 - Provisões para litígios e passivos contingentes;
• NEs nos 3.6 e 11.5.2 - Provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins;
• NE no 3.7 – Reconhecimento da Receita;
• NE no 3.8 – Operações de compra e venda de energia elétrica na Câmara de Comer-

cialização de Energia Elétrica - CCEE;
• NEs nos 3.9.2 e 11.2 - Imposto de renda e contribuição social diferidos;
• NEs nos 3.10 e 18 - Benefícios Pós-emprego; e
• NEs nos 3.11 e 21 – Direito de uso de ativos e Passivo de arrendamentos.

2.5 Julgamento da Administração quanto à continuidade 
operacional

A Administração concluiu não haver incertezas materiais que coloquem em dúvida a 
continuidade da Companhia. Não foram identificados eventos ou condições que, indi-
vidual ou coletivamente, possam levantar dúvidas significativas quanto à capacidade 
de manter sua continuidade operacional.
As principais bases de julgamento utilizadas para tal conclusão são: (i) principais atividades 
decorrentes de concessão de longo prazo; (ii) patrimônio líquido expressivo; (iii) potencial 
de geração de caixa operacional, inclusive com capacidade financeira para cumprimento 
de compromissos assumidos junto a instituições financeiras; (iv) histórico de lucros nos 
últimos exercícios sociais; e (v) cumprimento dos objetivos e metas estabelecidos no Pla-
nejamento Estratégico da Companhia o qual é aprovado pela Administração, acompanha-
do e revisado periodicamente, buscando a perenidade de suas atividades.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Instrumentos Financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente na data de negociação, 
ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do direito. São inicialmente 
registrados pelo valor justo, a menos que sejam um contas a receber de clientes sem 
componente de financiamento significativo, acrescido, para um item não mensura-
do ao valor justo por meio do resultado, quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Um contas a receber de clientes sem componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no mercado, para os instrumen-
tos financeiros com mercado ativo, e pelo método do valor presente de fluxos de caixa 

esperados, para aqueles que não possuem cotação disponível no mercado.
A Companhia não opera com instrumentos financeiros derivativos, bem como não 
possui instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento 
inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e mensurados conforme 
descrito a seguir.

3.1.1 Ativos Financeiros
a. Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo financeiro for mantido den-
tro de modelo de negócios, cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.
b. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos 
financeiros a serem obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Após o reconheci-
mento inicial, os custos de transação e os juros atribuíveis, quando incorridos, são 
reconhecidos no resultado.
c. Baixas de ativos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando esses direitos são transferidos em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e 
também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
3.1.2 Passivos Financeiros
a. Passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado
Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o método de 
juros efetivos. Esse método também é utilizado para alocar a despesa de juros desses 
passivos pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exata-
mente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorários pagos ou recebidos, 
que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros 
prêmios ou descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, quando 
apropriado, por período menor, para o reconhecimento inicial do valor contábil líquido.
b. Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São os passivos financeiros designados dessa forma no reconhecimento inicial e os 
classificados como mantidos para negociação. São demonstrados ao valor justo e os 
respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ganhos ou as perdas 
líquidos reconhecidos no resultado incorporam os juros pagos pelo passivo financeiro.
c. Baixas de passivos financeiros
Os passivos financeiros somente são baixados quando as obrigações são extintas, 
canceladas ou liquidadas. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro bai-
xado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.

3.2 Ativos e passivos financeiros setoriais líquidos
A Companhia registra as variações dos Ativos e Passivos Financeiros Setoriais com o 
objetivo de manter a neutralidade entre os valores faturados das tarifas dos consumi-
dores, para cobertura dos custos de energia, de encargos e outros itens relacionados, 
e o previsto em cobertura tarifária, conforme termo aditivo ao contrato de concessão 
das concessionárias de distribuição, aprovado pelo Despacho Aneel nº 4.621/2014 
e de acordo com Orientação Técnica OCPC 08 - Reconhecimento de Determinados 
Ativos e Passivos nos Relatórios Contábil-Financeiros de Propósito Geral das Distri-
buidoras de Energia Elétrica. 
Os Ativos e passivos financeiros setoriais líquidos são compostos: a) pela Conta de 
Compensação de Variação de Custos da Parcela A - CVA, que registra a variação entre 
os custos previstos e realizados de aquisição de energia elétrica, de transmissão e 
encargos setoriais, e b) pelos itens financeiros que correspondem a outros direitos e 
obrigações integrantes da tarifa. 
Os valores são atualizados até o próximo reajuste/revisão tarifária e, após a homologação 
da Aneel, a nova tarifa é aplicada para o ano tarifário vigente, proporcionando cobrança ou 
devolução dos ativos e passivos constituídos, os quais passam a ser amortizados.
No caso de extinção da concessão por qualquer motivo, os valores residuais de itens 
da Conta de Compensação de Valores de itens da “Parcela A” - CVA e outros compo-
nentes financeiros, não repassados via tarifa, devem ser incorporados no cálculo da 
indenização, ficando, portanto, resguardado o direito ou a obrigação do concessionário 
junto ao Poder Concedente. 

3.3 Contrato de concessão
Em consonância ao CPC 04 - Ativos Intangíveis, a Interpretação Técnica ICPC 01 (R1) 
Contratos de Concessão e ao OCPC 05 - Contratos de Concessão, a Companhia aplica 
estas práticas em razão de deter, junto ao poder concedente, contrato de concessão 
para a exploração do Serviço Público de Distribuição de Energia Elétrica.
A ICPC 01 (R1) é aplicável aos concessionários de serviços públicos quando o Poder 
Concedente controla ou regula quais serviços o concessionário deve fornecer, para 
quem, a qual preço, e, ainda, controla qualquer participação residual significativa na 
infraestrutura ao, final do período da concessão.
Desta forma, os ativos da infraestrutura são reconhecidos conforme segue.
3.3.1 Ativos de Concessão 
Os Ativos de Concessão (ativos de contrato) de que tratam as normas ICPC 01 – 
Contratos de Concessão e observando o CPC 47/IFRS 15 - Receita de contratos com 
clientes representam o direito contratual da concessionária relacionado às obras em 
construção para atendimento às necessidades da concessão, contabilizado ao custo 
acrescido de encargos financeiros, quando aplicável. 
Quando da sua entrada em operação, esses ativos serão transferidos para o Ativo 
Intangível no montante equivalente ao que será remunerado pelo usuário, mediante 
pagamento de tarifa pelo uso dos serviços, ou para o Contas a Receber Vinculados à 
Concessão, no montante equivalente à parcela residual dos ativos não amortizados, que 
serão revertidos ao poder concedente mediante indenização ao final da concessão.
3.3.2 Contas a receber vinculadas à concessão 
Referem-se à indenização prevista no contrato de concessão que, no entendimento da 
Administração, assegura o direito incondicional de receber caixa ao final da conces-
são, a ser pago pelo Poder Concedente. Essa indenização tem como objetivo reembol-
sar a Companhia pelos investimentos efetuados em infraestrutura, não recebidos por 
meio da tarifa, por possuírem vida útil superior ao prazo da concessão. Esses ativos 
financeiros são classificados como valor justo por meio de resultado.
Os fluxos de caixa vinculados a estes ativos são determinados considerando o valor 
da base tarifária denominada Base de Remuneração Regulatória – BRR, definida pelo 
Poder Concedente, e o valor justo é regulado com base na metodologia de custo de re-
posição dos bens integrantes da infraestrutura de distribuição vinculada à concessão.   
3.3.3 Intangível 
Compreende o direito de exploração da infraestrutura, construída ou adquirida sob o 
regime de concessão do serviço público de energia elétrica, e de cobrar dos usuários 
o serviço público prestado. É reconhecido pelo custo de aquisição, incluídos os custos 
de empréstimos, deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao 
valor recuperável, quando aplicável. A amortização desse intangível reflete o padrão 
em que se espera que os benefícios econômicos futuros do ativo sejam consumidos, 
com expectativa de amortização durante o prazo da concessão.
A baixa do ativo intangível é realizada na alienação ou quando não há benefícios econô-
micos futuros resultantes do uso. Os ganhos ou as perdas resultantes da alienação de 
um ativo intangível são reconhecidos no resultado, mensurados com a diferença entre 

as receitas líquidas da alienação e o valor contábil do ativo. Durante a fase de construção 
da infraestrutura, os custos são classificados como Ativos de Concessão (NE 3.3.1).

3.4 Estoque (inclusive do Ativo de Concessão) 
Os materiais no almoxarifado, classificados no ativo circulante, e aqueles destinados a 
investimentos, classificados no Ativo de Concessão, estão registrados pelo custo mé-
dio de aquisição. Os valores contabilizados não excedem seus valores de realização. 

3.5 Redução ao valor recuperável de ativos – impairment
3.5.1 Ativo Financeiro
As estimativas para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas sobre 
o risco de inadimplência, nas condições existentes de mercado e nas estimativas futu-
ras ao final de cada exercício. 
A Companhia aplica a abordagem simplificada do CPC 48 / IFRS 9 para a mensuração 
de perdas de crédito esperadas para toda existência dos ativos financeiros que não 
possuírem componentes de financiamento significativos, considerando uma estimati-
va para perdas esperadas para todas as contas a receber de clientes, agrupados com 
base nas características compartilhadas de risco de crédito, situação de vínculo e dias 
de atraso, no montante considerado suficiente para cobrir eventuais perdas na reali-
zação desses ativos, baseado em critérios específicos do histórico de pagamento, das 
ações de cobrança realizadas para a recuperação do crédito e a relevância do valor 
devido na carteira de recebíveis. 
As contas a receber de clientes são baixadas quando não há expectativa razoável de 
recuperação. Os indícios para isso incluem, entre outras coisas, a incapacidade do 
devedor de participar de um plano de renegociação de sua dívida com a Companhia ou 
de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas.
3.5.2 Ativos não financeiros
Esses ativos são avaliados na data de apresentação das demonstrações financeiras 
para identificar evidências de perdas não recuperáveis ou, ainda, sempre que eventos 
ou alterações significativas nas circunstâncias indiquem que o valor contábil pode não 
ser recuperável. Quando houver perda decorrente das situações em que o valor contá-
bil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido pelo maior valor entre o valor em 
uso do ativo e o valor de preço líquido de venda do ativo, essa perda é reconhecida no 
resultado do exercício. 
O valor estimado das perdas para redução ao valor recuperável sobre os ativos não 
financeiros é revisado para a análise de possível reversão na data de apresentação das 
demonstrações financeiras. Em caso de reversão de perda de exercícios anteriores, 
esta é reconhecida no resultado do exercício corrente.

3.6 Provisões
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia possui uma obrigação presente 
(legal ou não formalizada) como resultado de evento passado; (ii) seja provável (mais 
provável que sim do que não) que será necessária saída de recursos que incorporam 
benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) possa ser feita estimativa con-
fiável do valor da obrigação.
As estimativas de desfechos e de efeitos financeiros são determinadas pelo julgamen-
to da Administração, complementado pela experiência de transações semelhantes e, 
em alguns casos, por relatórios de peritos independentes.
A provisão para custos ou obrigações socioambientais é registrada durante a fase de 
implantação do empreendimento, em contrapartida ao ativo de contrato, à medida que 
são assumidas as obrigações formais com os órgãos reguladores ou que a Admi-
nistração tenha conhecimento de potencial risco relacionado às questões socioam-
bientais, cujos desembolsos de caixa sejam considerados prováveis e seus valores 
possam ser estimados. 

3.7 Reconhecimento da receita
A receita é mensurada na medida em que for provável que benefícios econômicos que 
a Companhia espera receber em um contrato com o cliente, líquidas de quaisquer con-
traprestações variáveis. A Companhia reconhece receitas quando transfere o controle 
do produto, da infraestrutura ou do serviço ao cliente.
3.7.1 Receita de Fornecimento – Tarifa de Energia (TE)
A receita de fornecimento é suportada pelos contratos de adesão dos consumidores 
de baixa tensão e contratos de compra de energia regulada para consumidores de 
média e alta tensão, sendo que o cumprimento da obrigação de desempenho se dá 
através da entrega de energia elétrica, ocorrida em um determinado período. 
O faturamento da energia elétrica vendida é efetuado mensalmente com base na me-
dição realizada conforme calendário de leitura estabelecido pela Companhia, sendo a 
receita registrada pelo valor justo da contraprestação a ser recebida no momento em 
que as faturas são emitidas utilizando as tarifas de energia homologadas pela ANEEL. 
Para adequação do consumo no período de competência, é registrada receita não fatu-
rada calculada entre a data da última leitura e o encerramento do mês, por estimativa, 
com base na média do último faturamento. 
3.7.2 Receita de disponibilidade da rede elétrica - Tarifa de Uso do 

Sistema de Distribuição (TUSD)
A Companhia reconhece a receita da disponibilidade da rede elétrica a seus clientes 
cativos e livres que utilizam os sistemas de distribuição. O faturamento e o registro 
da receita não faturada são efetuados mensalmente e tem como base a medição rea-
lizada. O valor justo da contraprestação é calculado de acordo com tarifa de uso do 
sistema (TUSD) homologada pela ANEEL.
São registradas ainda, deduzidas da receita de disponibilidade, as compensações pa-
gas aos consumidores cativos, relativas aos indicadores de continuidade individuais 
DIC, FIC, DMIC e DICRI, os quais indicam a duração e frequência da interrupção de 
energia, assim como a duração máxima (tolerância) que o consumidor pode ter o for-
necimento de energia interrompido. Quando esses indicadores ultrapassam as metas 
estabelecidas pela ANEEL, os consumidores recebem uma compensação financeira na 
fatura de energia, A Companhia efetua o ressarcimento ao cliente em até dois meses 
após a ocorrência, através de crédito na fatura.
3.7.3 Receita de construção e custo de construção
As receitas relativas a serviços de construção da infraestrutura utilizada na prestação 
de serviços de distribuição são contabilizadas conforme o estágio de execução. Os 
respectivos custos são reconhecidos quando incorridos, na demonstração do resulta-
do do exercício, como custo de construção.
Considerando que a Companhia terceiriza a construção de infraestrutura de distribui-
ção com partes não relacionadas, por meio de obras realizadas em curto prazo, a mar-
gem de construção para a atividade de distribuição de energia resulta em valores não 
significativos, o que leva ao não reconhecimento deste valor na receita de construção.
3.7.4 Receita de juros
A receita de juros é reconhecida quando for provável que os benefícios econômicos 
futuros deverão fluir para a Companhia e o valor da receita possa ser mensurado com 
confiabilidade. A receita de juros é reconhecida pelo método linear com base no tempo e 
na taxa de juros efetiva sobre o montante do principal em aberto. A taxa de juros efetiva é 
aquela que desconta exatamente os recebimentos de caixa futuros calculados durante a 
vida estimada do ativo financeiro em relação ao valor contábil líquido inicial desse ativo.

3.8 Operações de compra e venda de energia elétrica na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE

Os registros das operações de compra e venda de energia no Mercado de Curto Prazo 
da CCEE são reconhecidos pelo regime de competência, com base nos dados divul-
gados pela Câmara, que são apurados pelo produto das sobras ou déficits de energia 
contabilizadas em determinado mês, pelo PLD - Preço de Liquidação das Diferenças 
correspondente, ou, quando essas informações não estão disponíveis tempestivamen-
te, por estimativa preparada pela Administração.

3.9 Tributos
3.9.1 Imposto de renda e contribuição social
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social, cal-
culados com base nos resultados tributáveis (lucro ajustado) de cada entidade tributável 
e às alíquotas aplicáveis segundo a legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% sobre o 
que exceder a R$ 240 anuais, para o imposto de renda, e 9% para a contribuição social.

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras

Valor | Quarta-feira, 19 de Abril de 2023

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:168185256257dbf40ba10148329f617d5a4eee6cb6

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 19/04/2023

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2023/04/19/COPEL202319042023.pdf



COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

O prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social são compen-
sáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limite de 30% do 
lucro tributável no período, não estando sujeitos a prazo prescricional.
3.9.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, funda-
mentada em suas projeções internas elaboradas para prazos 
razoáveis aos seus negócios de atuação, constitui crédito 
fiscal diferido sobre as diferenças temporárias das bases de 
cálculo dos tributos e sobre prejuízo fiscal e a base negativa de 
contribuição social.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são aplica-
dos sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos 
para fins fiscais e os correspondentes valores apropriados nas 
demonstrações financeiras, os quais são reconhecidos somente 
na medida em que seja provável que exista lucro tributável, para 
o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os 
prejuízos fiscais, compensados.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são divulgados por seu 
valor líquido caso haja direito legal de compensar passivos 
e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a tributos 
lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita a tributação. 
3.9.3 Outros tributos a recuperar e outras obrigações fiscais
As receitas de vendas e de serviços estão sujeitas à tributação 
pelo Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS 
e Imposto sobre Serviços - ISS das alíquotas vigentes, assim 
como à tributação pelo Programa de Integração Social - PIS e 
pela Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - 
Cofins. Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e 
da Cofins são apresentados deduzidos dos custos operacionais 
na demonstração do resultado.
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do ICMS, do PIS 
e da Cofins relacionados às aquisições de bens, são apresen-
tados deduzidos do custo de aquisição dos respectivos ativos. 
As antecipações ou valores passíveis de compensação são de-
monstrados no ativo circulante ou no não circulante, de acordo 
com a previsão de sua realização. 

3.10 Benefícios Pós-emprego
A Companhia patrocina planos previdenciários para comple-
mentação de aposentadoria e pensão e Plano Assistencial (as-
sistência médica e odontológica) para seus empregados ativos 
e seus dependentes legais. 
Os valores desses compromissos atuariais (contribuições, cus-
tos, passivos e/ou ativos) são calculados anualmente por atuá-
rio independente, com a data base que coincide com o encer-
ramento do exercício. As premissas econômicas e financeiras 
para efeitos da avaliação atuarial são discutidas com o atuário 
independente e aprovadas pela Administração da Controladora.
Os ativos dos planos de benefícios são avaliados pelos valores 
de mercado (marcação a mercado). O valor do passivo assis-
tencial líquido é reconhecido pelo valor presente da obrigação 
atuarial, deduzido o valor justo dos ativos do plano. A adoção do 
método da unidade de crédito projetada agrega cada ano de ser-
viço como fato gerador de uma unidade adicional de benefício, 
somando-se até o cálculo da obrigação final.
São utilizadas outras premissas atuariais que levam em conta 
tabelas biométricas e econômicas, além de dados históricos dos 
planos de benefícios, obtidos da Fundação Copel de Previdência e 
Assistência, entidade que administra estes planos. Ganhos ou per-
das atuariais motivados por alterações de premissas e/ou ajustes 
atuariais são reconhecidos em outros resultados abrangentes.

3.11 Arrendamento mercantil
O tratamento contábil de contratos de arrendamentos está em 
consonância com o CPC 06 (R2) / IFRS 16. Na celebração con-
tratual para fornecimento de bens e serviços, a Companhia ava-
lia se o contrato é ou contém um arrendamento, ou seja, se esse 
contrato transmite o direito de controlar o uso de ativo identifi-
cado por um período de tempo, em troca de contraprestação. A 
Companhia adota uma única abordagem de reconhecimento e 
mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arren-
damentos de curto prazo e/ou de ativos de baixo valor.
3.11.1 Direito de uso de ativos
Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos 
da depreciação acumulada e das perdas por redução ao valor 
recuperável reconhecidas, e são ajustados pelas remensura-
ções dos passivos de arrendamento. 
O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor do passivo 
de arrendamento reconhecido, os custos iniciais incorridos e os 
pagamentos de arrendamento realizados até a data de início, 
deduzidos os incentivos recebidos. A depreciação desses ativos 
é realizada linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos.
3.11.2 Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os 
passivos de arrendamento mensurados pelo custo amortizado 
dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o contrato. Após a data de início, o valor do passivo de arrenda-

31.12.2022 31.12.2021

Caixa e bancos conta movimento  107.767  148.783 
Aplicações financeiras de liquidez  
imediata  322.354  244.534 

 430.121  393.317 

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, 
sem restrições de uso, que possam ser resgatadas no prazo de 
até 90 dias da data de contratação. Essas aplicações financeiras 
estão demonstradas ao custo, acrescido dos rendimentos líqui-
dos de imposto de renda auferidos até a data de encerramento 
do período e com risco insignificante de mudança de valor. 
As aplicações financeiras da Companhia referem-se a Certifi-
cados de Depósitos Bancários - CDBs e a operações compro-
missadas, que se caracterizam pela venda de título com o com-
promisso, por parte do vendedor (Banco), de recomprá-lo, e do 
comprador, de revendê-lo no futuro. As aplicações, dependendo 
da incidência de IOF e do prazo de liquidez negociado no momen-
to da contratação, são remuneradas entre 96,0% e 101,0% da taxa 
de variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.

As Contas a receber de Consumidores, 
concessionárias e permissionárias são 
compostas pelos valores a receber das 
receitas faturadas e não faturadas, de-
correntes de operações de curto e longo 
prazo. O registro inicial é registrado pelo 
valor da transação e este é mensurado 
subsequentemente ao custo amortizado, 
refletindo o preço da transação, incluindo 
tributos e encargos, realizados com con-
sumidores cativos, livres, potencialmente 
livres, concessionárias e permissionárias 
e na Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica – CCEE.

O parcelamento de débitos vencidos, junto à Copel Distribuição, poderá ser concedido mediante solicitação do consumidor, com 
base nos critérios e condições que consideram o percentual mínimo de entrada, a quantidade de parcelas, bem como exigências de 
garantias, a depender do valor do débito. 
Os saldos de parcelamentos de débitos, em 31.12.2022, estão a valor presente, e considera o montante a ser descontado, as datas 
de vencimento das parcelas e a taxa média ponderada de desconto, em 1,10% a.m. (1,16% a.m. em 31.12.2021).

6.2 Programa de Incentivo à Redução Voluntária do Consumo de Energia Elétrica 
A Companhia registrou, em 31.12.2021, um crédito no montante de R$ 134.890, em contrapartida de Ativo - Outros Créditos, re-
ferente ao bônus concedido aos consumidores elegíveis ao Programa de Incentivo à Redução Voluntária do Consumo de Energia 

Saldo 31.12.2022 Saldo 31.12.2021
Residencial  168.534  150.439 
Industrial  92.824  91.830 
Comercial  147.678  102.103 
Rural  13.871  12.949 
Poderes públicos  12.858  5.987 
Iluminação pública  11.980  13.630 
Serviço público  2.252  3.900 
(-) Ajuste a valor presente  (46.479)  (37.171)

 403.518  343.667 

mento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzi-
do para os pagamentos de arrendamento efetuados. 
Além disso, o valor do passivo de arrendamento é remensurado 
se houver modificação, alteração de prazo ou uma mudança 
de valor das parcelas. A Companhia reconhece separadamente 
as despesas com juros sobre o passivo de arrendamentos e a 
despesa de depreciação do ativo de direito de uso.
3.11.3 Arrendamentos de curto prazo e de ativos de 

baixo valor 
A Companhia aplica a isenção de reconhecimento de arrenda-
mento de curto prazo, ou seja, arrendamentos cujo prazo de 
arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da data 
de início, sem opção de compra e para bens de baixo valor. Os 
pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamen-
tos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa 
pelo método linear ao longo do prazo do arrendamento.

3.12 Demonstração do Valor Adicionado - DVA
Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza gerada 
pelas empresas assim como sua distribuição durante determi-
nado período. É apresentada, conforme requerido pela legislação 
societária brasileira, como parte de suas demonstrações, por não 
ser uma demonstração prevista e obrigatória conforme as IFRS.

3.13 Pronunciamentos aplicáveis à 
Companhia a partir de 1°.01.2022

A partir de 1°.01.2022 estão vigentes as alterações nos se-
guintes pronunciamentos, sem impactos significativos nas 
demonstrações contábeis da Companhia:
• CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cumprir 

contrato oneroso;
• CPC 27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso pretendido;
• CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as 

modificações da Estrutura Conceitual;
• Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018 – 2020: compreen-

dem modificações no CPC 37 / IFRS 1, CPC 48 / IFRS 9, IFRS 
16/ CPC 06 e CPC 29 / IAS 41.

3.14 Novas normas que ainda não entraram em vigor
Estarão vigentes, com início em ou após 1º de janeiro de 2023, 
as alterações nos seguintes pronunciamentos:
• CPC 26 / IAS 1: classificação de passivos como circulantes 

ou não circulantes;
• CPC 50 / IFRS 17: novo pronunciamento para contratos de 

seguros, em substituição ao CPC 11 / IFRS 4;
• CPC 26 / IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS: alteração nas divulga-

ções de políticas contábeis;
• CPC 23 / IAS 8: atualização das definições de estimativas 

contábeis; 
• CPC 32 / IAS 12: alterações no tratamento do imposto diferi-

do relacionado a ativos e passivos resultantes de uma única 
transação; e

• CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacionadas a 
venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua coliga-
da ou joint venture (sem data de vigência definida).

A Companhia não tem expectativa de impactos significativos 
nas demonstrações contábeis Companhia decorrentes destas 
alterações de normas.
Adicionalmente, estão em andamento as propostas de normas 
de divulgação que tratam dos requisitos gerais para Divulgação 
de Informações Financeiras Relacionadas à Sustentabilidade 
(IFRS S1) e Divulgação Relacionada ao Clima (IFRS S2), a se-
rem emitidas pelo International Sustainability Standards Board 
(ISSB), ainda sem data de vigência definida. A Companhia está 
acompanhando a proposta de emissão destas normas.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  

6. CLIENTES
Saldos dias vencidos Saldo

 31.12.2022 
Saldo

 31.12.2021vincendos até 90 mais de 90

Consumidores
Residencial  312.468  172.243  28.385  513.096  858.070 
Industrial  115.707  17.612  45.689  179.008  330.134 
Comercial  195.116  41.274  24.027  260.417  443.173 
Rural  78.099  20.194  3.352  101.645  151.459 
Poder público  36.505  2.200  401  39.106  58.532 
Iluminação pública  28.140  188  -  28.328  55.943 
Serviço público  37.698  952  643  39.293  62.350 
Receita de fornecimento não faturada  462.773  -  -  462.773  948.936 
Parcelamento de débitos (6.1)  289.821  43.230  70.467  403.518  343.667 
Subsídio baixa renda - Eletrobras  28.342  -  -  28.342  17.712 
Outros créditos  64.836  24.815  14.097  103.749  147.203 
(-) Bônus Redução Voluntária de Consumo (6.2)  (2.754)  -  -  (2.754)  (134.890)

 1.646.751  322.708  187.061  2.156.521  3.282.289 
Concessionárias, permissionárias e comercializadoras
Suprimento de energia elétrica
Contratos bilaterais  3.088  803  -  3.891  4.950 
CCEE (6.3)  34.192  -  -  34.192  155.324 
Receita de suprimento não faturada  5.245  -  -  5.245  5.516 

 42.525  803  -  43.328  165.790 
Encargos de uso da rede elétrica  448.141  8.052  5.708  461.901  295.772 
Rede elétrica  144.525  8.040  5.689  158.254  126.535 
Rede básica e de conexão  511  12  19  542  529 
Receita da rede elétrica não faturada  303.105  -  -  303.105  168.708 

(-) Perdas de créditos esperadas (6.4)  (20.829)  (19.893)  (82.122)  (122.844)  (158.086)

 2.116.588  311.670  110.647  2.538.906  3.585.765 
Circulante  2.429.434  3.515.448 

Não circulante  109.472  70.317 

A Companhia possui títulos e valores mobiliários, cuja finalidade de aplicação é a de garantias de financiamento para o programa Luz 
para todos, que rendem taxas de juros variáveis. O prazo desses títulos varia de 13 a 48 meses a partir do final do período de relatório.

Categoria Indexador 31.12.2022 31.12.2021

Certificados de Depósitos Bancários - CDB  98% a 100% do CDI 905  822 
905  822 

               Circulante  905  822 

5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

6.1 Parcelamento de débitos  

As perdas de créditos esperadas são apresentadas, nas Demonstra-
ções de Resultados, em despesas com vendas. Sua constituição é 
suficiente para absorver qualquer provável perda na liquidação dos 
créditos de difícil recebimento. A exposição da Companhia ao risco 
de crédito relacionado a Clientes está divulgada na NE nº 28.2.1.b.

7. ATIVOS E PASSIVOS FINANCEIROS 
SETORIAIS LÍQUIDOS 

Os Ativos e Passivos Financeiros Setoriais Líquidos (NE nº 3.2) 
compreendem o resultado das operações que envolvem itens 
da Conta de Compensação de Variação de Custos da Parcela 

A - CVA, bem como outros componentes financeiros relativos 
a outros direitos e obrigações, e que configuram os custos não 
gerenciáveis repassados aos consumidores através da tarifa 
fixada para o período de vigência. 
As oscilações de mercado, preço, determinações legais, entre 
outros, impactam nos custos efetivamente realizados que, com-
parados à cobertura tarifária, geram diferenças a serem consi-
deradas quando do reajuste tarifário futuro, após aprovação 
da Aneel. Ao longo do ciclo tarifário, as diferenças, positivas ou 
negativas, são atualizadas monetariamente e reconhecidas no 
resultado (NE 25 e 27). São amortizados os valores constituídos 
no ciclo anterior e homologados no reajuste. 

Saldo em 
1°.01.2021

Adições/
(reversões) Perdas 

Saldo em 
31.12.2021

Adições / 
(reversões) Perdas  

Saldo em 
31.12.2022

Consumidores
Residencial  47.395  79.689  (76.817)  50.267  112.457  (100.199)  62.525 
Industrial  88.098  17.953  (64.824)  41.227  (22.914)  3.398  21.711 
Comercial  68.725  24.386  (34.815)  58.296  21.104  (48.764)  30.636 
Rural  3.937  2.416  (3.393)  2.960  4.327  (3.460)  3.827 
Poder público  3.084  (6)  (2.697)  381  116  39  536 
Iluminação pública  8  1.096  (1.093)  11  7  -  18 
Serviço público  143  (279)  109  (27)  2.254  (277)  1.950 
Não faturado  1.589  885  -  2.474  (1.487)  -  987 
Ajuste a valor presente  (650)  (854)  -  (1.504)  (1.146)  -  (2.650)

 212.329  125.286  (183.530)  154.085  114.718  (149.263)  119.540 

Concessionárias e permissionárias  3.524  606  (129)  4.001  3.760  (4.457)  3.304 

 215.853  125.892  (183.659)  158.086  118.478  (153.720)  122.844 

6.4 Perdas de créditos esperadas

31.12.2022 31.12.2021
Homologados 

pela ANEEL
Próximos 
reajustes Total

Homologados 
pela ANEEL

Próximos 
reajustes Total

Saldo homologado pela ANEEL  (813.290)  -    (813.290)  (176.159)  -    (176.159)
Constituição/amortização  469.028  381.398  850.426  151.082  767.479  918.561 
Devoluções tarifárias  (89.652)  (49.341)  (138.993)  (114.692)  (153.409)  (268.101)

Total  (433.914)  332.057  (101.857)  (139.769)  614.070  474.301 

Ativo Circulante  190.699  383.740 
Ativo Não Circulante  190.699  383.740 

Passivo Circulante  (433.914)  (139.770)
Passivo Não Circulante  (49.341)  (153.409)

7.1 Mutação dos ativos e passivos financeiros setoriais líquidos

Saldo em 
1º.01.2022

Receita Operacional
Resultado 
financeiro

Balanço 
Patrimonial

Bandeiras 
tarifárias 

Saldo em 
31.12.2022Constituição Amortização Atualização Constituição

CVA
Energia elétrica para revenda - Itaipu  1.286.966  344.731  (914.567)  102.517  -  -  819.647 
Transporte de energia pela rede básica  180.521  213.106  (152.329)  12.467  -  -  253.765 
Transporte de energia de Itaipu  14.018  8.125  (11.823)  386  -  -  10.706 
Energia elétrica comprada para revenda  (475.842)  (540.360)  429.160  (36.150)  -  41.132  (582.060)
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE  (18.786)  392.608  (201.781)  28.453  -  -  200.494 
Proinfa  10.501  77.631  (53.234)  7.181  -  -  42.079 
Encargos de Serviços do Sistema - ESS  531.280  417.466  (324.194)  46.467  -  (443.689)  227.330 

 1.528.658  913.307  (1.228.768)  161.321  -  (402.557)  971.961 
Componentes Financeiros
Risco hidrológico  (604.152)  (463.625)  570.582  (27.612)  -  -  (524.807)
Devoluções de créditos Pis e Cofins (a)  (337.350)  -  1.164.877  -  (1.593.100)  -  (765.573)
Devoluções tarifárias  (198.997)  (66.898)  101.685  (11.250)  -  -  (175.460)
Neutralidade  81.177  94.338  (81.461)  4.544  -  -  98.598 
Sobrecontratação  (78.596)  522.321  53.319  15.421  -  (76.140)  436.325
Bônus Itaipu  (26.450)  46.914  (6.240)  (4.568)  (4.713)  -  4.943 
Compensação acordos bilaterais CCEAR  (184)  (239)  385  (148)  -  -  (186)
Conta escassez hídrica (b)  -  -  76.949  (2.293)  (145.844)  -  (71.188)
CDE Eletrobrás (c)  -  165.215  -  (13.803)  (335.511)  -  (184.099)
Demais  110.196  86.068  (100.866)  13.935  (1.701)  -  107.632 

 (1.054.357)  384.094  1.779.230  (25.774)  (2.080.869)  (76.140)  (1.073.815)

Total  474.301  1.297.401  550.462  135.547  (2.080.869)  (478.697)  (101.854)

Ativo circulante  383.740  190.699 
Ativo não circulante  383.740  190.699 

Passivo circulante  (139.770)  (433.914)
Passivo não circulante  (153.409)  (49.341)

Saldo em 
1º.01.2021

Receita Operacional
Resultado 
financeiro

Balanço 
Patrimonial

Bandeiras 
tarifárias 

Saldo em 
31.12.2021Constituição Amortização Atualização Constituição

CVA
Energia elétrica para revenda - Itaipu  463.176  1.133.848  (348.803)  38.745  -  -  1.286.966 
Transporte de energia pela rede básica  176.877  164.204  (170.538)  9.978  -  -  180.521 
Transporte de energia de Itaipu  19.746  10.933  (17.746)  1.085  -  -  14.018 
Energia elétrica comprada para revenda  (100.053)  640.205  128.545  (1.303)  -  (1.143.236)  (475.842)
Conta de Desenvolvimento Energético - CDE  (1.872)  22.764  (41.260)  1.582  -  -  (18.786)
Proinfa  (145)  22.155  (11.812)  303  -  -  10.501 
Encargos de Serviços do Sistema - ESS  19.131  728.954  (23.429)  2.374  -  (195.750)  531.280 

 576.860  2.723.063  (485.043)  52.764  -  (1.338.986)  1.528.658 
Componentes Financeiros  -  - 
Risco hidrológico  (474.111)  (562.663)  443.644  (11.022)  -  -  (604.152)
Devoluções tarifárias  (193.669)  (97.684)  100.956  (8.600)  -  -  (198.997)
Devoluções de créditos Pis e Cofins  -  -  364.650  -  (702.000)  -  (337.350)
Neutralidade  77.265  60.608  (57.925)  1.229  -  -  81.177 
Compensação acordos bilaterais CCEAR  36.395  (383)  (36.196)  -  -  -  (184)
Sobrecontratação  130.677  (99.743)  (23.230)  (2.220)  -  (84.080)  (78.596)
Bônus Itaipu  -  60.065  -  220  (86.736)  -  (26.450)
Demais  4.804  89.875  22.330  (213)  (6.600)  -  110.196 

 (418.639)  (549.925)  814.229  (20.606)  (795.336)  (84.080)  (1.054.357)

Total  158.221  2.173.138  329.186  32.158  (795.336)  (1.423.066)  474.301 

Ativo circulante  173.465  383.740 
Ativo não circulante  173.465  383.740 

Passivo circulante  (188.709)  (139.770)
Passivo não circulante  -  (153.409)

a. Crédito de PIS e COFINS
No processo de reajuste tarifário anual em 2022, a Companhia 
destinou R$ 1,593 bilhão relativos à ação judicial referente à ex-
clusão do ICMS na base de cálculo do PIS e Cofins (NE nº 11.5). 
Em 2021, o valor correspondente destinado foi de R$ 702.000 
(Resolução Homologatória nº 2.886/2021).

b. Conta Escassez Hídrica
Diante da situação de escassez hídrica, em 2021, uma das me-
didas governamentais destinadas para amenizar os impactos 
financeiros no setor elétrico, foi a contratação de operação finan-
ceira para cobrir, total ou parcialmente os custos adicionais tem-
porariamente assumidos pelas distribuidoras no período (Decreto 
n° 10.939/2022). Os recursos foram alocados na Conta Escassez 
Hídrica (Resolução Normativa nº 1.008/2022 da Aneel). 
Em 09.05.2022 a Copel Distribuição recebeu o montante de 
R$ 145.844, reconhecido como um componente financeiro, 
reduzindo a tarifa do consumidor, conforme processo de rea-

juste tarifário anual (Resolução Homologatória nº 3.049, de 
21.06.2022), sendo o valor atualizado pela taxa Selic. O valor 
será repassado aos consumidores através de quotas mensais 
homologadas pela Aneel e recolhidas para a CDE Conta escas-
sez hídrica a partir do próximo processo de reajuste tarifário, a 
ser realizado em junho de 2023, se estendendo por um período 
de 4 anos (NE 25.3.1).
c. CDE Eletrobrás
A desestatização das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. – Ele-
trobrás (Lei nº 14.182 de 12.07.2021), produziu um benefício 
ao consumidor de energia elétrica, na medida em que foram 
repassados à modicidade tarifária o correspondente a 50% do 
valor adicionado proveniente da bonificação pela outorga dos 
contratos de concessão renovados das hidrelétricas da Eletro-
brás (Resolução CNPE nº 15/2021 de 31.08.2021). O montante 
destinado à Copel Distribuição no processo de reajuste tarifário 
em junho/2022 foi de R$ 335.511, sendo este recurso recebido 
pela Companhia em 29.07.2022.

8. ATIVOS DE CONCESSÃO
Ativo Obrigações especiais Total 

Em 1°.01.2021  1.144.780  (29.819)  1.114.961 
Adições  1.774.583  -  1.774.583 
Participação financeira do consumidor  -  (151.548)  (151.548)
Transferências para o intangível (NE 13)  (919.957)  113.068  (806.889)
Transferências de/para contas a receber vinculadas à concessão (NE 9)  (140.385)  14.628  (125.757)
Baixas  (7.155)  -  (7.155)
Em 31.12.2021  1.851.866  (53.671)  1.798.195 
Adições  2.092.117  -  2.092.117 
Participação financeira do consumidor  -  (243.916)  (243.916)
Transferências para o intangível (NE 13)  (1.332.118)  194.794  (1.137.324)
Transferências para contas a receber vinculadas à concessão (NE 9)  (197.912)  29.840  (168.072)
Baixas  (8.829)  -  (8.829)
Em 31.12.2022  2.405.124  (72.953)  2.332.171 

Elétrica. O montante corresponde ao total da energia economizada pelo consumidor entre setembro e dezembro de 2021, conforme 
os critérios estabelecidos, sendo o bônus creditado nas faturas e reembolsado na contabilização da CCEE. Em 31.12.2022 o saldo 
remanescente de reembolso é de R$ 2.754. O programa fez parte das ações governamentais para combate à crise hídrica de 2021.

6.3 Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE
Saldo a receber proveniente de posição positiva na liquidação mensal do mercado de curto prazo centralizado pela CCEE. Os valores 
são recebidos no segundo mês subsequente ao reconhecimento da receita.

Os Ativos de Concessão (NE nº 3.3.1) são compostos por obras em andamento relacionadas principalmente com a construção e 
ampliação de subestações, linhas e redes de distribuição, e equipamentos de medição, mensurados ao custo histórico, líquidos das 
Obrigações Especiais. 
À medida que essas obras são concluídas, os valores desses direitos são transferidos ao Ativo Intangível (NE nº 13) ou a Contas a 
Receber Vinculados à Concessão (NE nº 9), conforme a forma da remuneração. Durante a fase de construção são capitalizados os 
custos de empréstimos, financiamentos e debêntures, sendo:
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

31.12.2022 31.12.2021

Encargos financeiros capitalizados  17.903  12.785 
Taxa média 0,38% 0,38%

9. CONTAS A RECEBER VINCULADAS À 
CONCESSÃO

Em 1°.01.2021  960.518 
Transferências de ativos de concessão (NE 8)  125.757 
Transferências para outros créditos (bens destinados a alienação)  (2.406)
Transferência para Intangível (reclassificação)  8.385 
Reconhecimento do valor justo  108.732 
Incorporações (a)  (265)
Baixas  (13)
Em 31.12.2021  1.200.708 
Transferências de ativos de concessão (NE 8)  168.072 
Transferência para outros créditos (bens destinados a alienação)  (5.048)
Reconhecimento do valor justo  79.169 
Baixas  (82)
Em 31.12.2022  1.442.819 
(a) Recebimento de bens e equipamentos por meio de transferência não onerosa, cujos valores foram classificados no 
Contas a receber vinculadas à concessão e no Intangível (NE 13).

O ativo financeiro registrado no Contas a receber vinculadas à concessão (NE nº 3.3.2) 
corresponde à parcela estimada dos investimentos realizados na infraestrutura do 
serviço público cuja vida útil do bem supera o prazo da concessão, e que, conforme 
previsão contratual, são indenizados ao final da concessão.  

10. OUTROS CRÉDITOS 
 31.12.2022 31.12.2021

Serviços em curso (a)  263.433  199.156 
Repasse CDE (b)  83.649  68.999 
Bandeira tarifária - CCRBT (NE 25.2.2)  8.711  9.892 
Alienações e desativações em curso  31.831  34.741 
Adiantamento a empregados  11.983  11.287 
Adiantamento para indenizações imobiliárias  4.406  1.389 
Crédito Bônus redução voluntária de consumo  2.917  134.892 
Outros créditos  16.552  18.254 

 423.482  478.610 
Circulante  408.462  455.868 

Não circulante  15.020  22.742 

a. Serviços em curso 
Referem-se, em sua maioria, aos gastos relacionados aos projetos de Pesquisa e Desen-
volvimento - P&D e Programa de Eficiência Energética - PEE em execução, os quais, após 
sua conclusão, são compensados com o respectivo passivo (NE nº 20).
b. Repasse CDE 
Valores da Conta de Desenvolvimento Energético - CDE a serem repassados à 
Companhia, para cobertura dos descontos tarifários incidentes sobre as tari-
fas, definidos na Lei nº 10.438/2002 e Decreto nº 7.891/2013. Os valores são 
estipulados no Reajuste/Revisão Tarifária Anual e correspondem ao período de 
junho do ano atual a maio do próximo ano. Mensalmente, a Companhia constitui 
estimativa de diferenças a serem compensadas no próximo reajuste tarifário. 
Composição do saldo: 

Valores das cotas para os períodos:

Previsão Ajuste Total
Resolução Homologatória nº 3.049/2022 - 
 período junho/22 a maio/23 43.613 4.071 47.684
Resolução Homologatória nº 2.886/2021 - 
 período junho/21 a maio/22 45.019 2.642 47.661

 31.12.2022 31.12.2021
Repasse CDE cota (a)  43.613  45.019 
Diferenças a receber conforme Resolução (a)  24.428  15.856 
Estimativa diferenças a receber período junho a 
dezembro  15.608  8.124 

 83.649  68.999 

 31.12.2022 31.12.2021
Ativo circulante

IR e CSLL a compensar  104.121  32.375 
IR e CSLL a compensar com o passivo  (8.724)  (2.853)

 95.397  29.523 
Ativo não circulante

IR e CSLL a recuperar  19.723  18.713 
 19.723  18.713 

Passivo circulante
IR e CSLL a recolher  14.662  81.113 
IR e CSLL a compensar com o ativo  (14.662)  (81.113)

 -    -   

11. TRIBUTOS                  
11.1 Imposto de renda e contribuição social

11.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos
11.2.1 Mutação do imposto de renda e contribuição social diferidos

Saldo em 
1º.01.2021 Resultado

Resultado 
abrangente

Reclas-
sific.

Saldo em 
31.12.2021 Resultado

Resultado 
abrangente

Saldo em 
31.12.2022

Ativo não circulante
Provisões para litígios  230.863  (1.466)  -  -  229.397  (11.462)  -  217.935 
Provisão destinação de crédito de PIS/Cofins  -  -  -  -  -  629.427  -  629.427 
Benefícios pós-emprego   335.586  9.999  (56.641)  -  288.944  13.821  (61.692)  241.073 
Provisão para P&D e PEE  138.886  (5.020)  -  -  133.866  (8.259)  -  125.607 
Perdas de créditos esperadas  75.135  (20.485)  -  -  54.650  (12.694)  -  41.956 
INSS - liminar sobre depósito judicial  53.865  2.593  -  -  56.458  5.395  -  61.853 
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa  (1)  -  -  -  (1)  65.618  -  65.617 
Provisão para perdas tributárias  11.279  -  -  -  11.279  -  -  11.279 
Provisão para participação nos lucros  98.625  (29.510)  -  -  69.115  (58.354)  -  10.761 
Programa Prêmio Desempenho empregados  11.750  657  -  -  12.407  (12.407)  -  - 
Instrumentos financeiros  12.622  15  -  -  12.637  3.166  -  15.803 
Programa de desligamentos voluntários  9.042  2.539  -  -  11.581  (11.581)  -  - 
Outros  25.652  2.276  -  1.062  28.993  11.711  -  40.704 

 1.003.304  (38.402)  (56.641)  1.062  909.326  614.381  (61.692)  1.462.015 
(-) Passivo não circulante
Contratos de concessão  152.799  32.271  -  -  185.070  18.625  -  203.695 
Atualização de depósitos judiciais  27.273  2.255  -  -  29.528  4.283  -  33.811 
Custo transação s/ empréstimos e debêntures  8.135  3.953  -  -  12.088  5.905  -  17.993 
Outros  3.459  -  -  -  3.459  -  -  3.459 

 191.666  38.481  -  -  230.145  28.813  -  258.958 
Líquido  811.638  (76.883)  (56.641)  1.062  679.181  585.568  (61.692)  1.203.057 

Ativo apresentado no BP  811.638  679.181  1.203.057 

11.3 Projeção de realização dos créditos fiscais diferidos
A projeção da realização dos créditos fiscais diferidos, registrados no ativo e passivo 
não circulantes, decorrentes de diferenças temporais, está baseada no período médio 
de realização de cada item constante do ativo e passivo diferido, prejuízo fiscal e base 
negativa, baseadas nas projeções de resultados futuros. 
Segue detalhamento dos principais itens que foram base para constituição dos principais 
créditos, bem como sua forma de realização:
• Provisão para destinação de crédito Pis/Cofins: expectativa de realização em 2024 

e 2025, à medida da ocorrência do repasse do crédito tributário nos processos de 
Reajuste ou Revisão Tarifária.

• Benefícios pós-emprego: serão realizados conforme os pagamentos sejam efetua-
dos à Fundação Copel ou revertidos conforme novas estimativas atuariais;

• Provisões para litígios: realizados conforme ocorram as decisões judiciais ou pela 
reversão quando da possível revisão do risco das ações;

• Provisões de P&D e PEE: serão realizados pelos gastos incorridos nos projetos realizados;
• Contrato de concessão: serão realizados no decorrer do prazo do contrato;
• Prejuízo Fiscal Acumulado a Compensar: trata-se de Prejuízo Fiscal de IRPJ e de 

Base de Cálculo Negativa de CSLL registrados no Lalur. A sua realização se dará na 
redução em até 30% da Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL dos períodos subsequen-
tes, visto que a sua expectativa de realização acompanha a projeção de resultados.

Os demais valores constituídos serão realizados quando atenderem aos critérios de dedu-
tibilidade previstos na legislação fiscal ou por eventual reversão dos valores registrados.

31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante
ICMS a recuperar  116.354  94.288 
PIS/Pasep e Cofins a compensar - Ação jud. exclusão 
 ICMS da base  1.148.897  1.516.272 
PIS/Pasep e Cofins a compensar - Outros  4.088  14.837 
(-) PIS/Pasep e Cofins a compensar com o passivo  (91.198)  (167.931)
Outros tributos a compensar  51  - 

 1.178.192  1.457.467 
Ativo não circulante
ICMS a recuperar  132.579  112.312 
PIS/Pasep e Cofins a compensar - Ação jud. exclusão 
 ICMS da base  2.335.720  2.839.372 
PIS/Pasep e Cofins a compensar - Outros  769  1.060 
Outros tributos a compensar  33.198  33.207 

 2.502.266  2.985.951 

Ativo Passivo 

2023  187.553  (6.574)
2024  367.018  (6.503)
2025  429.583  (10.111)
2026  66.679  (6.745)
2027  50.763  (6.035)
2028 a 2030  112.257  (10.354)
2031 a diante  248.164  (212.636)

 1.462.015  (258.958)

11.3.1 Projeção de realização dos créditos fiscais diferidos:

11.4 Outros tributos a recuperar e outras obrigações fiscais

Em 1º.01.2021  5.655.754 

Atualização monetária  125.483 
Compensação com tributos a recolher  (1.425.972)

Em 31.12.2021  4.355.265 

Atualização monetária  294.952 
Compensação com tributos a recolher  (1.165.601)

Em 31.12.2022  3.484.616 
Circulante  1.236.618 

Não circulante  2.247.998 

31.12.2022 31.12.2021

Passivo circulante
ICMS a recolher (NE 11.4.2)  107.642  275.798 
Programa Especial de Regularização Tributária - Pert (b)  57.046  52.168 
Parcelamento ICMS (NE 11.4.1)  10.437  - 
Outros tributos  7.183  6.772 

 182.308  334.738 
Passivo não circulante
INSS a recolher - liminar sobre depósito judicial (a)  181.914  166.046 
Programa Especial de Regularização Tributária - Pert (b)  347.029  369.526 
Parcelamento ICMS (NE 11.4.1)  37.883  - 

 566.826  535.572 

a. Pagamento suspenso por liminar relativo a INSS sobre remuneração a título de: i) afas-
tamento de empegado por motivos de doença ou acidente, nos primeiros 15 dias; e ii) 
1/3 constitucional sobre férias gozadas. Os valores estão sendo depositados em juízo.

b. A Companhia aderiu, em 2017, ao Pert (MP nº 783/2017 e IN nº 1711/2017), em de-
corrência da alteração da forma de tributação sobre os Ativos e Passivos Financeiros 
Setoriais para regime de competência, antes realizada pelo regime de faturamento, 
conforme entendimento da Receita Federal (Solução de Consulta Cosit nº 101/2016). 
A operação resultou no pagamento de 20% do débito e, a partir de janeiro de 2018, 
pagamento do saldo em 145 parcelas mensais de R$ 3.572, corrigidos pela Selic.

O saldo do ativo continuará sendo compensado com futuros débitos de tributos federais.

11.5.1 Passivo a restituir aos consumidores
A Companhia, com o auxílio de seus assessores legais, registrou passivo a restituir 
para os consumidores referente à recuperação de crédito tributário dos últimos 10 
anos, a contar da data do trânsito em julgado da ação, considerando a legislação 
vigente, o prazo prescricional definido no código civil e a jurisprudência dos tribunais.
Em 09.02.2021, a Aneel abriu a Consulta Pública nº 05/2021 voltada a discutir a for-
ma de devolução dos créditos tributários para os consumidores, propondo que os 
montantes a serem devolvidos a cada ciclo tarifário (créditos junto à Receita Federal 
do Brasil somados a eventuais depósitos judiciais já recebidos pela concessionária/ 
permissionária) sejam abatidos na fatura de energia elétrica por meio de rateio pelo 
conjunto de consumidores. 
Adicionalmente, o Despacho Aneel nº 361/2021 estabeleceu que diante de situações 
excepcionais, nas quais haja possibilidade de aumento tarifário expressivo, poderá 
ser utilizada parte dos créditos do PIS e da Cofins antecipadamente à conclusão da 

11.4.1 Programa de parcelamento incentivado de créditos tributários de 
ICMS do PR

Em 27.09.2022 a Companhia aderiu ao parcelamento de créditos tributários de ICMS, 
instituído pelo estado do Paraná através da Lei Estadual nº 20.946/2021, regulamen-
tado pelo Decreto Estadual nº 10.766/2022, no qual inscreveu, em seu relatório de 
situação fiscal, débitos que totalizavam R$ 92.249, atualizados até 09.2022 com os 
encargos de multa, juros e atualização monetária. 
Com a adesão, a Companhia obteve o benefício de R$ 41.696 referente à redução nos 
encargos moratórios, restando um saldo consolidado da dívida de R$ 50.553, a ser 
pago em 60 parcelas mensais consecutivas atualizadas pela taxa Selic. O pagamento 
do parcelamento iniciou em setembro/2022.
11.4.2 ICMS sobre operações de energia elétrica
Em 23.06.2022 foi publicada a Lei Complementar nº 194/2022 que vedou a fixação 
de alíquotas de ICMS sobre operações de energia elétrica em patamar superior ao 
das operações em geral, considerada a essencialidade dos bens e serviços relacio-
nados. Ainda, estabeleceu que o ICMS não incide sobre os serviços de transmissão 
e distribuição e encargos setoriais vinculados às operações com energia elétrica. 
Em atendimento a lei, e após pronunciamentos dos fiscos estaduais, em setembro 
de 2022 a Companhia implantou as mudanças necessárias para o devido atendi-
mento à legislação.
No entanto, em 09.02.2023, o STF concedeu aos Estados em decisão liminar, nos autos 
da ADI 7.195, a suspensão do artigo 3º, X, da Lei Complementar nº 87/96, com redação 
dada pela Lei Complementar nº 194/2022, que excluiu tais itens da parcela tributada 
da fatura de energia elétrica. Considerando tal decisão, a Companhia reestabeleceu a 
tributação do ICMS sobre os referidos serviços e encargos setoriais. Em 03.03.2023, a 
medida liminar foi referendada pelo Plenário do STF.

11.5 Crédito de PIS e Cofins sobre ICMS
Em 12.08.2009, a Copel Distribuição impetrou mandado de segurança nº 5032406-
35.2013.404.7000 perante a 3ª Vara Federal de Curitiba requerendo a concessão 
de ordem para deixar de incluir o ICMS na base de cálculo do PIS e da Cofins. Em 
16.06.2020, transitou em julgado acórdão no qual a 2ª Turma do Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região reconheceu o direito da Companhia de excluir da base de cálculo 
do PIS e da Cofins o valor integral do ICMS destacado nas notas fiscais de saída.
O acórdão também reconheceu que a prescrição, neste caso, é quinquenal e que, por-
tanto, a Copel Distribuição tem o direito a ressarcir-se dos valores pagos a partir dos 
cinco anos anteriores ao ajuizamento do mandado de segurança até a data da decisão 
transitada em julgado. 
A partir desta decisão favorável, a Companhia reconheceu o crédito tributário atualiza-
do no ativo, que vem sendo recuperado através da compensação com tributos a reco-
lher desde junho de 2021, a partir da habilitação do crédito originário da Cofins junto à 
Receita Federal.  O crédito do PIS foi habilitado pela Receita Federal em 25.08.2022 e 
encontra-se apto para utilização através de compensação.
Em 13.05.2021, o Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento dos embargos de 
declaração opostos pela União Federal no Recurso Extraordinário 574.706/PR, dando 
parcial provimento nos seguintes termos: (i) no ponto relativo ao ICMS excluído da 
base de cálculo do PIS e da Cofins, prevaleceu o entendimento de que se trata do ICMS 
destacado; e (ii) modular os efeitos do julgado cuja produção haverá de se dar após 
15.03.2017, ressalvadas as ações judiciais e administrativas protocoladas até a data 
da sessão em que proferido o julgamento. Sendo assim a decisão final sobre essa 
matéria não impactou o trânsito em julgado da ação a favor da Copel Distribuição, 
mantendo o tratamento e valores registrados. 
O quadro a seguir demonstra a movimentação do ativo até 31.12.2022:

31.12.2022 31.12.2021

Obrigações sociais
Impostos e contribuições sociais  25.354  26.107 
Encargos sociais sobre férias e 13º salário  4.676  5.017 

 30.030  31.124 
Obrigações trabalhistas
Folha de pagamento, líquida  32.196  - 
Férias e 13º Salário  59.125  62.967 
Provisões para prêmio por desempenho e participação 
 nos lucros  31.919  240.240 
Programa de desligamentos voluntários  1.417  35.533 
Outros  295  - 

 124.952  338.740 

 154.982  369.864 

Circulante  154.982  369.864 

Em 1º.01.2021  3.927.824 
Atualização monetária  100.971 
(-) Transferência para passivos financeiros setoriais  (702.000)

Em 31.12.2021  3.326.795 
Atualização monetária  261.043 
(-) PIS/COFINS sobre atualização  (12.139)
Atualização monetária saldo para devolução (NE nº 27)  12.558 
(-) Transferência para passivos financeiros setoriais  (1.593.100)

Em 31.12.2022  1.995.158 
Circulante  550.527 

Não circulante  1.444.631 

Em 1º.01.2022  - 
Constituição da provisão para destinação de crédito de PIS e Cofins  810.563 
Atualização monetária - reconhecimento inicial  1.011.365 
Atualização monetária - julho a dezembro/2022  29.329 

Em 31.12.2022  1.851.257 
Não Circulante  1.851.257 

31.12.2022 31.12.2021
Lucro (Prejuízo) antes do IRPJ e CSLL  (685.243)  1.233.481 
IRPJ e CSLL (34%)  232.983  (419.384)
Efeitos fiscais sobre:
Juros sobre o capital próprio  120.531  35.105 
Despesas indedutíveis  (23.248)  (12.083)
Incentivos fiscais  3.798  25.198 
Atualização Selic sobre Indébitos Tributários  100.283  - 
Outros  21.118  (4.433)

IRPJ e CSLL correntes  (130.103)  (298.719)
IRPJ e CSLL diferidos  585.568  (76.878)
IRPJ e CSLL Total  455.465  (375.597)
Alíquota efetiva - % 66,5% 30,5%

O saldo do Passivo será restituído ao consumidor, à medida que os créditos tributários 
no ativo sejam compensados.

11.5.2 Provisão para destinação de crédito de Pis e Cofins
Em 27.06.2022, foi promulgada a Lei Federal nº 14.385 que disciplina a destinação de 
valores de tributos que eram de recolhimento obrigatório a maior pelas prestadoras do 
serviço público de distribuição de energia elétrica, em razão da cobrança do PIS e da 
Cofins sobre o ICMS, reconhecida pelo poder judiciário como indevida. 
Conforme detalhado anteriormente nesta nota, a Copel Distribuição teve reconhecido 
o direito de excluir o valor integral do ICMS da base de cálculo do PIS e da Cofins e já 
efetuou o repasse aos consumidores de parte destes valores, por meio de reduções 
nos reajustes tarifários homologados pela Aneel.
Neste contexto, apesar da ausência de regulamentação desta Lei, baseada na revisão 
de avaliação do risco realizada pela Administração e suportada nas opiniões de as-
sessores legais, a Copel Distribuição decidiu reconhecer provisão adicional, sem efeito 
caixa imediato, referente ao período compreendido entre o 11º e o 16º ano da data do 
trânsito em julgado da ação.
A Administração da Copel Distribuição entende que a restituição aos consumidores 
está limitada aos valores de crédito tributário dos últimos 10 anos a contar da data do 
trânsito em julgado da ação e, portanto, está avaliando as medidas cabíveis, inclusive 
judiciais, considerando a proteção conferida à coisa julgada, bem como os prazos de 
prescrição e decadência aplicáveis.
Em 12.12.2022, a Associação Brasileira de Distribuidores de Energia Elétrica - Abradee 
ingressou no Supremo Tribunal Federal - STF com Ação Direta de Inconstitucionali-
dade - ADI questionando a Lei nº 14.385/2022, ainda sem julgamento. A Companhia 
aguarda o desdobramento da referida ADI para reavaliar as premissas utilizadas para 
constituição da provisão.
O quadro a seguir demonstra a movimentação do Passivo até 31.12.2022:

Eventual destinação desta provisão ocorrerá somente após os créditos tributários do 
ativo serem compensados.

11.6 Conciliação da provisão para imposto de renda e 
contribuição social

31.12.2022 31.12.2021

Fiscais  245.792  221.648 
Trabalhistas  97.958  84.429 
Cíveis

Cíveis  24.010  37.035 
Servidões de passagem  11.771  14.151 
Consumidores  4.862  3.867 

 40.643  55.053 
Outros  32  65 

 384.424  361.195 

12. DEPÓSITOS JUDICIAIS

Depósitos judiciais são registrados inicialmente pelo montante depositado e acresci-
dos dos rendimentos auferidos até a data das demonstrações contábeis, os quais são 
reconhecidos no resultado financeiro. 
Do saldo apresentado, o montante de R$ 181.914 em 31.12.2022 (R$ 166.046 em 
31.12.2021) refere-se ao questionamento judicial da incidência da contribuição previ-
denciária (INSS a recolher) sobre determinadas verbas salariais. O passivo está regis-
trado em Outras Obrigações Fiscais (NE nº 11.4).

13. INTANGÍVEL
em serviço

Obrigações 
especiais Total 

Em 1°.01.2021  8.953.486  (2.750.099)  6.203.387 
Incorporações  24.104  (9.278)  14.826 
Transferências de ativos de concessão (NE 8)  919.957  (113.068)  806.889 
Transferências para investimento  -  (8.385)  (8.385)
Transferências para outros créditos  (3.563)  -  (3.563)
Quotas de amortização - concessão (a)  (533.044)  146.697  (386.347)
Baixas  (30.623)  -  (30.623)
Em 31.12.2021  9.330.317  (2.734.133)  6.596.184 
Transferências de ativos de concessão (NE 8)  1.332.118  (194.794)  1.137.324 
Transferências para outros créditos 
 (bens destinados a alienação)  (955)  -  (955)

Quotas de amortização - concessão (a)  (574.735)  153.504  (421.232)
Baixas  (53.494)  -  (53.494)
Em 31.12.2022  10.033.251  (2.775.423)  7.257.827 
(a) Amortização durante o período de concessão a partir da transferência para intangível em serviço ou da vida útil dos 
ativos, dos dois o menor. A taxa média anual de amortização do Ativo Intangível é de 3,9%.

O Ativo Intangível compreende os ativos em serviço, referente à parcela da infraestru-
tura que será utilizada durante a concessão, líquidos das Obrigações Especiais. Essas 
representam os recursos relativos à participação financeira do consumidor, da União, 
Estados e Municipais, destinados a investimentos em empreendimentos vinculados à 
concessão, e não configuram passivos onerosos ou créditos do acionista. 

14. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS

31.12.2022 31.12.2021
Materiais e serviços  443.235  389.259 
Energia elétrica comprada para revenda  767.185  862.892 
Energia de curto prazo CCEE  43.156  - 
Encargos de uso da rede elétrica  194.391  491.231 

 1.447.967  1.743.382 

Circulante  1.447.967  1.743.382 

15. FORNECEDORES

consulta pública, limitada a 20% do total envolvido nas ações judiciais impetradas 
pelas distribuidoras.
No reajuste tarifário de 24.06.2022 o total de R$ 1.593.100, com efeito redutor, foi 
considerado como item financeiro, de modo que este saldo foi transferido para a 
conta de passivos financeiros setoriais (NE nº 7), conforme quadro a seguir: 
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras

16. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Contrato Destinação Garantias Data da
emissão

Nº de 
parcelas

Vencimento
final

Pagamento
de encargos

Encargos financeiros 
do contrato a.a.

Taxa efetiva 
de juros a.a.

Valor do 
contrato 31.12.2022 31.12.2021

MOEDA ESTRANGEIRA  

Secretaria do Tesouro Nacional - STN
Par Bond Reestruturação da dívida (16.1)

Garantias depositadas (16.1).
20.05.1998 1 11.04.2024 Semestral 6,0% + 0,20%  -  17.315  -  89.058 

Discount Bond 20.05.1998 1 11.04.2024 Semestral 1,0625% + 0,20%  -  12.082  -  61.514 
Total moeda estrangeira  -  150.572 

MOEDA NACIONAL

Banco do Brasil

CCB 265.901.903 Capital de giro. Cessão de créditos. 29.06.2022 2 24.06.2025 Trimestral DI + spread 1,25%  DI + spread 2,14%  750.000  751.671  - 

 751.671  - 

Caixa Econômica Federal

415.855-22/14 Programa de Eletrificação Rural - Luz para Todos. Receita própria; emissão de notas 
promissórias e duplicatas de venda mercantil. 31.03.2015 120 08.12.2026 Mensal 6,0%  -  16.984  7.664  9.580 

 7.664  9.580 

BNDES

14205611-C  
Preservação de negócios, melhorias, suporte operacional e investimentos gerais 
em expansão e consolidação de projetos e programas de Investimentos Sociais de 
Empresasas (ISE)

Fiança da Copel; cessão fiduciária de receiras 
e direitos indenizatórios da concessão. 15.12.2014 113 15.06.2024 Mensal 6,0%  -  78.921  11.757  19.595 

 11.757  19.595 

Total moeda nacional  771.092  29.175 

 Valor bruto  771.092  179.747 
 (-) Custo de transação  (13.084)  -   

Valor líquido 758.008 179.747
 Circulante  6.203  11.113 

 Não Circulante  751.805  168.634 
DI - Depósito interbancário    IPCA - Índice nacional de preços ao consumidor amplo    TJLP - Taxa de Juros de Longo Prazo.    TR - Taxa referencial

16.1 Cauções e depósitos vinculados - STN
Em 10.03.2022 foi realizada liquidação antecipada dos saldos de principal, cauções de garantia, juros e comissão objeto do 
Contrato de Confissão e Consolidação das Dívidas de Médio e Longo Prazos (DMLP), celebrado nos termos da Resolução 
do Senado Federal nº 98, de 23 de dezembro de 1992, alterada pelas Resoluções nº 90, de 4 de novembro de 1993, e nº 
132, de 22 de dezembro de 1993, e Portarias MF nº 89, de 25 de abril de 1996 e nº 192, de 21 de junho de 1996, na forma 
do disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a importância de R$ 137.148, com utilização integral das cauções 
constituídas em garantia, no valor atualizado nesta data de R$ 127.797, e declara plenamente quitada a dívida contratada.

16.2 Composição dos empréstimos e financiamentos por tipo de moeda e indexador

16.3 Vencimentos das parcelas de longo prazo 
Moeda nacional

31.12.2022 Dívida bruta (-) Custo de transação Dívida Líquida

2024  380.818  (5.309)  375.509 
2025  376.909  (2.522)  374.387 
2026  1.909  -  1.909 
Após 2026  -  -  - 

 759.636  (7.831)  751.805 

31.12.2022     %  31.12.2021     %  

Moeda estrangeira - variação da moeda no período (%)
Dólar norte-americano (6,50)  -  -  150.572  83,77 

 -  -  150.572  83,77 
Moeda nacional - indexadores ao final do período (%)
CDI 13,65  738.587  97,44  -  - 
Sem indexador (taxa fixa anual) -  19.421  2,56  29.175  16,23 

 758.008  100,00  29.175  16,23 

 758.008  100,00  179.747  100,00 

16.4 Mutação de empréstimos e financiamentos

Circulante 
Não 

circulante
Moeda 

estrangeira Circulante 
Não 

circulante
Moeda 

nacional Total 

Em 1°.01.2021  1.332  139.005  140.337  14.919  29.090  44.009  184.345 
Encargos  6.218  -  6.218  2.043  -  2.043  8.261 
Variação monetária e cambial  -  10.266  10.266  46  -  46  10.312 
Transferências  -  -  -  9.727  (9.727)  -  - 
Amortização - principal  -  -  -  (14.586)  -  (14.586)  (14.586)
Pagamento - encargos  (6.251)  -  (6.251)  (2.334)  -  (2.334)  (8.586)
Em 31.12.2021  1.299  149.271  150.570  9.814  19.363  29.177  179.747 
Ingressos  -  -  -  -  750.000  750.000  750.000 
(-) Custos de Transação  -  -  -  -  (15.578)  (15.578)  (15.578)
Encargos  956  -  956  70.178  -  70.178  71.134 
Variação monetária e cambial  75.361  (89.739)  (14.378)  -  -  -  (14.378)
Transferências  59.532  (59.532)  -  1.979  (1.979)  -  - 
Amortização - principal  (134.894)  -  (134.894)  (9.727)  -  (9.727)  (144.621)
Pagamento - encargos  (2.254)  -  (2.254)  (66.042)  -  (66.042)  (68.296)
Em 31.12.2022  -  -  -  6.202  751.806  758.008  758.008 

 Instrumento Contratual  Indicadores financeiros anuais Limite
BNDES Finem nº 14205611  Endividamento Financeiro / Ebitda ajustado ≤ 4,0
Financiamento a empreendimentos - Finem 

16.5 Cláusulas contratuais restritivas - covenants
A Companhia contratou empréstimos e financiamentos com cláusulas que requerem a manutenção de índices econômico-financeiros dentro 
de parâmetros pré-estabelecidos, com exigibilidade de cumprimento anual, bem como outras condições a serem observadas, tais como não 
alterar a participação acionária da Companhia no capital social das controladas que represente alteração de controle sem a prévia anuência. 
O descumprimento das condições mencionadas poderá implicar em multas ou até a declaração de vencimento antecipado das dívidas. Em 
31.12.2022, todos os indicadores e condições acordados foram integralmente atendidos. 
Covenants financeiros presentes nos contratos de empréstimos e financiamentos:

17. DEBÊNTURES

Emissão Destinação
Data da
emissão

Nº de 
parcelas

Vencimento
final

Encargos financeiros 
do contrato a.a.

Taxa efetiva de 
juros a.a.

Valor do 
contrato 31.12.2022 31.12.2021

3ª Capital de giro e/ou realização de investimentos da emissora. 20.10.2017 2 20.10.2022 126,0% da taxa DI 130,85% do DI  500.000  -  254.824 
4ª Capital de giro e pagamento da 1ª parcela de amortização da 2ª emissão de debêntures. 27.09.2018 3 27.09.2023 DI + spread 2,70% DI + 3,96%  1.000.000  346.895  684.185 

5ª, série 1 Investimento para expansão, renovação ou melhoria e reembolso de despesas da rede de distribuição de energia elétrica da 
Emissora vinculada ao contrato de concessão nº 46/1999 da ANEEL. 15.11.2019 3 15.11.2027 IPCA + 4,20% IPCA+ 4,61%  500.000  618.209  584.489 

5ª, série 2 Reforço do capital de giro e recomposição de caixa pela amortização final da 2ª emissão de debêntures. 15.11.2019 2 15.11.2022 DI + spread 1,45% DI + 1,65%  350.000  -  177.187 

6ª, série 1 Reforço do capital de giro da Emissora e a amortização da primeira parcela de principal das debêntures de cada uma das 
seguintes emissões da Emissora: 3ª, 4ª e 5ª Emissão. 16.06.2021 2 15.06.2026 DI + 1,95% DI + 2,02%  1.000.000  1.006.449  1.005.102 

6ª, série 2 Investimentos para expansão, renovação ou melhoria e/ou reembolso de despesas da rede de distribuição de energia elétrica da 
Emissora, vinculada ao “Contrato de  concessão n°46/1999-ANEEL. 16.06.2021 3 15.06.2031 IPCA + 4,7742% IPCA + 5,1564%  500.000  559.894  529.366 

7ª, série 1 Reforço de Capital de giro da Emissora; resgate das debêntures da 3ª emissão; amortização 
da 2ª parcela de principal das 4ª e 5ª emissão. 

15.05.2022 2 15.05.2025 CDI + 1,21% CDI + 1,28%  300.000  305.380  - 
7ª, série 2 15.05.2022 2 15.05.2027 CDI + 1,36% CDI + 1,42%  901.450  917.789  - 

7ª, série 3 Investimentos para expansão, renovação ou melhoria e/ou reembolso de despesas da rede de distribuição de energia elétrica da 
Emissora, vinculada ao Contrato de  concessão n°46/1999 da Aneel. 15.05.2022 3 15.05.2032 IPCA + 6,1732% IPCA + 6,6587%  298.550  301.830  - 

Valor bruto  4.056.446  3.235.153 

 (-) Custo de transação  (39.839)  (35.552)

Valor líquido  4.016.607  3.199.601 

Circulante  373.634  783.245 
Não Circulante  3.642.973  2.416.356 

Debêntures simples, série única (3ª e 4ª emissão) em duas séries (5ª e 6ª emissão) e em três séries (7ª emissão), não conversíveis em ações, da espécie quirografária, para distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instrução CVM nº 476. 
Interveniente garantidora: Copel. Agente fiduciário: Pentágono S.A. DTVM.  
Garantias:  Fidejussória.  Pagamento de encargos: semestral.

31.12.2022 Dívida 
bruta

(-) Custo 
de transação

Dívida 
Líquida

Curto prazo (2023)  381.710  (8.076)  373.634 

2024  150.000  (6.544)  143.456 
2025  854.996  (5.776)  849.220 
2026  1.155.721  (5.220)  1.150.501 
2027  655.721  (4.232)  651.489 
2028  -  (2.619)  (2.619)
Após 2028  858.298  (7.372)  850.926 

Longo prazo  3.674.736  (31.763)  3.642.973 

17.1 Vencimentos das parcelas

circulante 
não 

circulante total

Em 1º.01.2021  769.742  1.601.316  2.371.058 
Ingressos  -  1.500.000  1.500.000 
(-) Custos de transação  -  (19.709)  (19.709)
Encargos e variação monetária  187.404  82.949  270.353 
Transferências  748.201  (748.201)  - 
Amortização - principal  (758.333)  -  (758.333)
Pagamento - encargos  (163.768)  -  (163.768)

Em 31.12.2021  783.245  2.416.356  3.199.601 
Ingressos  -  1.500.000  1.500.000 
(-) Custos de Transação  -  (14.445)  (14.445)
Encargos e variação monetária  457.694  65.196  522.890 
Transferências  324.134  (324.134)  - 
Amortização - principal  (758.333)  -  (758.333)
Pagamento - encargos  (433.106)  -  (433.106)

Em 31.12.2022  373.634  3.642.973  4.016.607 

17.2 Mutação das debêntures
 Instrumento Contratual  Indicadores financeiros anuais Limite

3ª Emissão de Debêntures
 Índice de cobertura do serviço 

da dívida e
Dívida líquida consolidada / 

Ebitda consolidado

≥ 1,5                   4ª Emissão de Debêntures
5ª Emissão de Debêntures
6ª Emissão de Debêntures ≤  3,5
7ª Emissão de Debêntures

17.3 Cláusulas contratuais restritivas - covenants
A Companhia emitiu debêntures com cláusulas que requerem a manutenção de índices 
econômico-financeiros dentro de parâmetros pré-estabelecidos, com exigibilidade de cum-
primento anual, bem como outras condições a serem observadas, tais como não alterar a 
participação acionária da Companhia no capital social, que represente alteração de controle 
sem a prévia anuência dos debenturistas; não realizar, sem prévia e expressa autorização dos 
debenturistas, distribuição de dividendos ou pagamentos de juros sobre capital próprio, caso 
esteja em mora relativamente ao cumprimento de quaisquer de suas obrigações pecuniárias 
ou não atenda aos índices financeiros estabelecidos. 
O descumprimento destas condições poderá implicar em necessidade de solicitação de 
anuência aos debenturistas ou até a declaração de vencimento antecipado das dívidas. Em 
31.12.2022, todos os indicadores e condições acordados foram integralmente atendidos:

18. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO 
A Companhia patrocina planos previdenciários para complementação de aposentadoria e 
pensão (Plano Unificado e Plano III) e plano assistencial, para assistência médica e odonto-
lógica (Planos Prosaúde II e Prosaúde III), para seus empregados ativos e seus dependentes 
legais. O patrocínio vitalício do Plano Assistencial para os aposentados, pensionistas e de-
pendentes legais somente é aplicado aos participantes do Plano Prosaúde II. A Fundação 
Copel de Previdência e Assistência é a entidade que administra estes planos.

18.1 Plano de benefício previdenciário
O Plano Unificado é um plano de Benefício Definido - BD em que a renda é pré-determinada 
em função do nível salarial de cada indivíduo. Este plano está fechado para novos partici-
pantes desde 1998. 
O Plano III, único plano disponível para novos participantes, é um plano de Contribuição Variável 
– CV na fase contributiva e, após a aposentadoria, torna-se um plano de Benefício Definido - BD.

31.12.2022 31.12.2021

Planos previdenciários  769  766 
Planos assistenciais  709.076  849.871 

 709.845  850.637 
Circulante  51.978  48.415 

Não circulante  657.867  802.222 

31.12.2022 31.12.2021

Empregados
Planos previdenciários  41.338  41.193 
Plano assistencial - pós-emprego  92.146  77.231 
Plano assistencial - funcionários ativos  58.995  56.974 
(-) Transferências para ativos de concessão  (23.190)  (19.943)

 169.289  155.455 
Administradores
Planos previdenciários  169  293 
Plano assistencial  35  26 

 204  319 
 169.493  155.774 

Os valores reconhecidos no resultado estão resumidos a seguir:

circulante não circulante total
 Em 1°.01.2021  48.716  939.269  987.985 
Apropriação do cálculo atuarial  -  77.231  77.231 
Apropriação das contribuições previdenciárias e assistenciais  76.297  -  76.297 
Ajuste referente a perdas atuariais  -  (166.589)  (166.589)
Transferências  47.689  (47.689)  - 
Amortizações  (124.287)  -  (124.287)
 Em 31.12.2021  48.415  802.222  850.637 

Apropriação do cálculo atuarial  -  92.146  92.146 
Apropriação das contribuições previdenciárias e assistenciais  77.131  -  77.131 
Ajuste referente a perdas atuariais  -  (181.446)  (181.446)
Transferências  55.055  (55.055)  - 
Amortizações  (128.623)  -  (128.623)

 Em 31.12.2022  51.978  657.867  709.845 

18.4 Mutação dos benefícios pós-emprego

18.5 Avaliação atuarial de acordo com o CPC 33 (R1)
18.5.1 Premissas Atuariais
As premissas atuariais utilizadas para determinação dos valores de obrigações e custos, para 2022 e 2021, estão demonstradas a seguir:

2022 2021
Real Nominal Real Nominal 

Econômicas
Inflação a.a. -   5,10% -   5,50%
Taxa de desconto/retorno esperados a.a.

Planos Unificado - Benefício Definido 6,10% 11,51% 5,20% 10,99%
Planos Unificado - Saldado 6,11% 11,52% 5,20% 10,99%
Planos III 6,12% 11,53% 5,30% 11,09%
Planos Assistencial 6,14% 5,10% 5,30% 11,09%

Crescimento salarial 

Plano Unificado a.a. 0,00% 5,10% 0,00% 5,50%
Plano III a.a. 1,00% 6,15% 1,00% 6,56%
Plano Assintencial - Aging Factor 3,30% -   5,80%  -   

Demográficas
Tábua de mortalidade  AT - 2000  AT - 2000 

Tábua de mortalidade de inválidos  WINKLEVOSS  WINKLEVOSS 
Tábua de entrada em invalidez  TASA 1927  TASA 1927 

18.2 Plano assistencial
A Companhia aloca recursos para a cobertura das despesas de saúde dos em-
pregados e de seus dependentes, dentro de regras, limites e condições esta-
belecidos nos regulamentos dos Planos Prosaúde II e Prosaúde III. A cobertura 
inclui exames médicos periódicos em ambos os planos e somente é estendida 
a todos os aposentados e pensionistas vitaliciamente no Plano Prosaúde II.

18.3 Balanço patrimonial e resultado do exercício
Os valores reconhecidos no passivo, na conta de Benefícios pós-emprego, 
estão resumidos a seguir:
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Plano 
Unificado

Plano 
III

Em 31.12.2022

Participantes aposentados  19,60  23,42 
Participantes pensionistas  12,48  25,97 

Em 31.12.2021

Participantes aposentados  11,60  23,47 
Participantes pensionistas  13,22  27,02 

18.5.2 Expectativa de vida a partir da idade média – Tábua AT-2000 (em anos)

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial 31.12.2022 31.12.2021

Obrigações total ou  
  parcialmente cobertas  3.426.589  2.055.804  822.168  6.304.561  6.461.443 
Valor justo dos ativos do plano  (3.768.264)  (2.100.145)  (113.091)  (5.981.500)  (5.988.843)

Estado de cobertura do plano  (341.675)  (44.341)  709.077  323.061  472.600 

Ativo não reconhecido  341.675  44.341  -  386.016  377.270 

 -  -  709.077  709.077  849.870 

18.5.3 Avaliação atuarial
Com base na revisão das premissas, os valores do Plano Unificado e Plano III para 31.12.2022 
totalizaram, respectivamente, superávit de R$ 341.675 e déficit de R$ 44.341, sendo que, em 
31.12.2021, a posição era, respectivamente, de R$ 369.883 e de R$ 7.387. A legislação atual 
aplicável não permite qualquer redução significativa nas contribuições ou reembolsos à Com-
panhia com base no superávit atual dos planos. Por esse motivo, a Companhia não registrou 
ativos em seu balanço de 31.12.2022, refletindo qualquer direito de redução de contribuições ou 
restituição de superávit ou outros valores.

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial

Valor presente da obrigação atuarial líquida 
  em 1º.01.2021  3.818.453  2.029.589  1.137.445 
Custo de serviço  145  1.194  5.061 
Custo dos juros  272.242  149.696  82.986 
Benefícios pagos  (284.437)  (141.737)  - 
(Ganhos) / perdas atuariais  (347.289)  (16.720)  (245.185)

Valor presente da obrigação atuarial líquida 
  em 31.12.2021  3.459.114  2.022.022  980.307 
Custo de serviço  105  1.195  4.216 
Custo dos juros  380.003  221.172  101.830 
Benefícios pagos  (320.954)  (156.617)  - 
(Ganhos) / perdas atuariais  (91.679)  (31.968)  (264.185)

Valor presente da obrigação atuarial líquida 
  em 31.12.2022  3.426.589  2.055.804  822.168 

A Companhia procedeu ajustes nos seus passivos assistenciais com base no relatório atuarial, 
na data base 31.12.2022, conforme apresentado na Demonstração de Resultados Abrangentes

18.5.4 Movimentação do passivo atuarial

Plano 
Unificado

Plano
 III

Plano 
Assistencial

Valor justo do ativo do plano em 1º.01.2021  4.275.271  2.204.286  150.394 

Retorno esperado dos ativos  472.892  81.279  4.310 
Contribuições e aportes  14.556  83.327  - 
Benefícios pagos  (284.437)  (141.737)  - 
Ganhos / (perdas) atuariais  (649.285)  (197.746)  (24.267)

Valor justo do ativo do plano em 31.12.2021  3.828.997  2.029.409  130.437 

Retorno esperado dos ativos  418.896  166.424  17.481 
Contribuições e aportes  16.579  90.534  - 
Benefícios pagos  (320.955)  (156.617)  - 
Ganhos / (perdas) atuariais  (175.253)  (29.605)  (34.827)

Valor justo do ativo do plano em 31.12.2022  3.768.264  2.100.145  113.091 

18.5.5 Movimentação do ativo atuarial

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano
 Assistencial

Custo do serviço corrente  128  2.455  4.764 
Custo estimado dos juros  397.964  235.986  94.405 
Rendimento esperado do ativo do plano  (437.729)  (243.957)  (12.711)
Contribuições estimadas dos empregados  (63)  (1.227)  - 

Custos (receitas)  (39.700)  (6.743)  86.458 

18.5.6 Custos estimados
Os custos (receitas) estimados para 2023 para cada plano estão demonstrados a seguir:

18.5.7 Análise de sensibilidade
As tabelas a seguir apresentam a análise de sensibilidade, que demonstra o efeito de aumento 
ou redução de um ponto percentual nas taxas presumidas de variação dos custos, sobre o 
agregado dos componentes de custo de serviço e custo de juros dos custos líquidos periódicos 
pós-emprego e a obrigação de benefícios acumulada pós-emprego.

Cenários projetados 
Aumento 1% Redução 1% 

Sensibilidade da taxa de juros de longo prazo

Impactos nas obrigações do programa previdenciário  (477.340)  475.469 
Impactos nas obrigações do programa de saúde  (130.725)  124.147 

Sensibilidade da taxa de crescimento de custos médicos
Impactos nas obrigações do programa de saúde  55.085  (54.263)
Impacto no custo do serviço do exercício seguinte 
 do programa de saúde  282  (278)

Sensibilidade ao custo do serviço
Impactos nas obrigações do programa previdenciário  206  (201)
Impactos nas obrigações do programa de saúde  758  (637)

18.5.8 Benefícios a pagar
Os benefícios estimados a serem pagos, nos próximos cinco anos, e o total de benefícios para os 
exercícios fiscais subsequentes, são apresentados abaixo:

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial Total 

2023  209.511  107.234  51.610  368.355 
2024  209.701  107.234  52.061  368.996 
2025  210.191  107.234  51.337  368.762 
2026  210.375  107.234  49.170  366.779 
2027  210.488  107.234  47.051  364.773 
2028 a 2052  2.596.097  1.911.377  497.293  5.004.767 

18.5.9 Alocação de ativos e estratégia de investimentos
A alocação de ativos para os planos previdenciário e assistencial da Companhia no final de 2022 
e a alocação-meta para 2023, por categoria de ativos, são as seguintes:

Meta para 2023 (*) 2022 

Renda fixa 77,2% 71,1%
Renda variável 5,3% 10,0%
Empréstimos 1,2% 1,2%
Investimentos imobiliários 5,6% 2,7%
Investimentos estruturados 8,7% 10,2%
Investimentos no exterior 2,0% 4,8%

100,0% 100,0%
(*) Alocação Estratégica baseada no total de investimentos de cada plano.

18.5.10 Alocação de ativos por planos previdenciários patrocinados pela companhia:
Adicionalmente, seguem informações referentes à alocação de ativos de planos previdenciários 
patrocinados pela Companhia

Plano Unificado Plano III
meta (%) (*) mínimo (%) meta (%) (*) mínimo (%)

Renda fixa 86,0% 60,0% 67,0% 40,0%
Renda variável 3,0% 2,0% 8,0% 3,0%
Empréstimos 0,5% 0,0% 2,0% 0,0%
Investimentos imobiliários 5,5% 0,0% 6,0% 0,0%
Investimentos estruturados 5,0% 0,0% 13,0% 0,0%
Investimentos no exterior 0,0% 0,0% 4,0% 0,0%
(*) Alocação Estratégica 2022.

20. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO E EFICIÊNCIA ENERGÉTICA
20.1 Saldos constituídos de P&D e PEE 

Aplicado e não 
concluído

Saldo a 
recolher

Saldo a  
aplicar

Saldo em 
31.12.2022

Saldo em 
31.12.2021

Pesquisa e desenvolvimento - P&D

FNDCT  -  3.904  -  3.904  4.291 
MME  -  1.965  -  1.965  2.145 
P&D  129.733  1.172  26.723  157.628  158.978 

 129.733  7.041  26.723  163.497  165.414 
Programa de eficiência energética - PEE

Procel  -  11.960  -  11.960  19.882 
PEE  128.851  1.906  201.897  332.654  309.811 

 128.851  13.866  201.897  344.614  329.693 
 258.584  20.907  228.620  508.111  495.107 

Circulante  284.305  228.457 
Não circulante  223.805  266.650 

Saldo em
1º.01.2022 Adições Amortização Baixas 

Saldo em 
31.12.2022

Imóveis  36.199  7.323  (3.716)  (973)  38.833 
Veículos  48.076  81.167  (33.183)  -  96.060 
Equipamentos  11.323  3.095  (6.654)  -  7.764 

 95.598  91.586  (43.553)  (973)  142.657 

21. DIREITO DE USO DE ATIVOS E 
PASSIVOS DE ARRENDAMENTOS

21.1 Direito de uso de ativos

Circulante Não circulante Total

Em 1°.01.2021  28.953  63.183  92.136 
Adições  2.966  37.502  40.468 
Encargos  7.438  -  7.438 
Transferências CP x LP  30.062  (30.062)  - 
Pagamento - principal  (30.035)  -  (30.035)
Pagamento - encargos  (7.438)  -  (7.438)
Baixas  (499)  (1.257)  (1.756)

Em 31.12.2021  31.448  69.365  100.813 
Adições  28.760  62.825  91.585 
Encargos  10.724  -  10.724 
Transferências CP x LP  30.877  (30.877)  - 
Pagamento - principal  (41.778)  -  (41.778)
Pagamento - encargos  (10.724)  -  (10.724)
Baixas  (425)  (654)  (1.079)

Em 31.12.2022  48.882  100.660  149.541 

21.2 Passivos de arrendamentos
21.2.1 Mutação do passivo de arrendamentos

Ano Total

2024  32.424 
2025  19.122 
2026  17.614 
2027  1.258 
2028  1.206 
Após 2028  29.035 

Total  100.659 

A taxa de desconto em 31.12.2022 é 14,87% a.a. (10,53% a.a. em 31.12.2021). A 
Companhia define a taxa de desconto com base na taxa de juros nominal prati-
cada na última captação de recursos, desconsiderando captações subsidiadas 
ou incentivadas. As taxas de juros aplicadas variam de 3,58% a 14,87% a.a.

21.2.2 Vencimentos das parcelas de longo prazo

Nominal Valor Presente
Contraprestação do arrendamento  203.820  149.541 
PIS/COFINS potencial  18.853  13.833 

21.3 Direito Potencial de PIS e Cofins a recuperar
A seguir é apresentado quadro indicativo do direito potencial de PIS e Co-
fins a recuperar embutido na contraprestação de arrendamento/locação, 
conforme os períodos previstos para pagamento. Saldos não descontados 
e saldos descontados a valor presente:

23. PROVISÕES PARA LITÍGIOS E PASSIVO CONTINGENTE
A Companhia responde diversos processos judiciais e administrativos perante diferentes cortes. A Administração, com base na avaliação de seus assessores legais, 
constitui provisões para as ações cujas perdas são consideradas prováveis, quando os critérios de reconhecimento de provisão descritos na NE nº 3.6 são atendidos. 
A Administração da Companhia acredita ser impraticável fornecer informações a respeito do momento de eventuais saídas de caixa relacionadas às ações pelas quais a 
Companhia responde na data da elaboração das demonstrações financeiras, tendo em vista a imprevisibilidade e a dinâmica dos sistemas judiciário, tributário e regula-
tório brasileiros. Por esse motivo, essa informação não é fornecida.
O Supremo Tribunal Federal - STF, em 08.02.2023, ao analisar e julgar os Temas de Repercussão Geral nº 881 e nº 885, entendeu que uma decisão definitiva (“coisa 
julgada”) sobre tributos recolhidos de forma continuada perde os seus efeitos caso o STF se pronuncie de forma contrária em ação de controle concentrado de constitu-
cionalidade ou em recurso com repercussão geral, pois de acordo com a legislação e a jurisprudência uma decisão, ainda que com trânsito em julgado, só deve produzir 
efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. A Companhia não possui processos que se enquadram nos requisitos definidos pelo STF, razão pela 
qual não existem impactos em suas demonstrações financeiras.

Saldo em 
1º.01.2022

Resultado Adições 
(Reversões) Quitações

Saldo em 
31.12.2022Adições Reversões

Fiscais (NE 23.3.a)  11.560  20.090  (820)  (7.980)  22.850 
Trabalhistas (NE 23.3.b)  410.112  89.025  (2.671)  (103.472)  392.994 
Benefícios a empregados (NE 23.3.c)  25.145  9.844  (13.363)  (509)  21.117 
Cíveis (NE 23.3.d)

Cíveis e direito administrativo  158.699  74.943  (573)  (55.338)  177.731 
Servidões de passagem  18.060  -  -  2.236  (731)  19.565 
Desapropriações e patrimoniais  1.692  -  -  1.297  (2)  2.987 
Consumidores  3.763  2.113  (630)  (1.488)  3.758 
Ambientais  3.686  466  (40)  -  4.112 

 185.900  77.522  (1.243)  3.533  (57.559)  208.153 
Regulatórias (NE 23.3.e)  38.921  5.013  (20.984)  (15.206)  7.744 

Total  671.638  201.494  (39.081)  3.533  (184.726)  652.858 

Não circulante  671.638  652.858 

Saldo em 
1º.01.2022

Resultado Adições 
(Reversões) Quitações

Saldo em 
31.12.2022Adições Reversões

Fiscais (NE 23.3.a)  7.065  4.472  (8)  31  11.560 
Trabalhistas (NE 23.3.b)  441.811  61.981  (16.833)  (76.847)  410.112 
Benefícios a empregados (NE 23.3.c)  37.767  2.671  (14.701)  (592)  25.145 
Cíveis (NE 23.3.d)

Cíveis e direito administrativo  122.046  49.019  (261)  (12.105)  158.699 
Servidões de passagem  12.848  -  -  32.778  (27.566)  18.060 
Desapropriações e patrimoniais  1.430  -  -  262  -  1.692 
Consumidores  3.981  895  (706)  (407)  3.763 
Ambientais  3.410  276  -  -  3.686 

 143.715  50.190  (967)  33.040  (40.078)  185.900 
Regulatórias (NE 23.3.e)  36.329  3.007  (148)  (267)  38.921 

Total  666.687  122.321  (32.657)  33.040  (117.753)  671.638 

Não circulante  666.687  671.638 

23.1 Provisões para litígios
23.1.1 Mutação das ações consideradas como de perda provável

CPC 06 (R2) -
 IFRS 16

Orientação 
CVM %

Passivo Leasing  149.541  176.236  17,85% 
Direito de uso Líquido  142.657  163.368  14,52% 
Despesa Financeira  10.618  12.903  21,52% 
Despesa de Depreciação  43.553  48.609  11,61% 

Ano
Até 1 

ano 
1 a 5 
anos

Acima 
de 5 anos 31.12.2022 31.12.2021

Imóveis  7.116  20.658  53.294  81.068  74.584 
Veículos  45.194  68.817  -  114.011  54.631 
Equipamentos  7.355  1.385  -  8.740  12.911 

 59.665  90.860  53.294  203.820  142.126 

21.4 Compromissos de arrendamentos e aluguéis
Para os arrendamentos de ativos de baixo valor, tais como impressoras e móveis, 
arredamento de curto prazo, os valores estão reconhecidos na demonstração 
de resultado como custos e/ou despesas operacionais (NE 26.7.1). O saldo dos 
compromissos de arrendamentos e aluguéis está demonstrado a seguir:

PEE Total 

Taxa de iluminação pública arrecadada  52.520  32.895 
Consumidores  50.652  45.558 
Cauções em garantia  4.513  11.889 
Outras obrigações  40.568  41.528 

 148.253  131.870 

Circulante  132.246  116.348 
Não Circulante  16.007  15.522 

22. OUTRAS CONTAS A PAGAR

21.3.1 Impacto pela projeção de inflação nos fluxos de caixa descontados
Em conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração e na remensuração de 
seu passivo de arrendamento e do direito de uso, procedeu ao uso da técnica de 
fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada nos fluxos 
a serem descontados, conforme vedação imposta pela norma. No entanto, dada 
a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente econômico bra-
sileiro, o quadro a seguir apresenta os saldos comparativos entre a informação 
registrada em conformidade com o CPC 06 (R2) e o valor que seria registrado se 
considerada a inflação projetada:

31.12.2022 31.12.2021
Conta de desenvolvimento energético - CDE (NE nº 25.3.1)  29.032  29.032 
Bandeira tarifária (NE nº 25.3.2)  -  147.766 

 29.032  176.798 

A Administração da Fundação Copel decidiu manter participação mais conservadora em renda 
variável, em relação ao limite legal permitido, que é de 70%.  

19. ENCARGOS DO CONSUMIDOR A RECOLHER

As distribuidoras de energia elétrica devem destinar 1% da receita operacional lí-
quida (ROL) em projetos direcionados ao: (a) desenvolvimento tecnológico do setor 
elétrico, relacionado à Pesquisa e Desenvolvimento - P&D; e (b) financiamento e 
combate ao desperdício de energia elétrica, relacionado aos programas de Eficiên-
cia Energética - PEE, conforme Lei nº 9.991/2000 e Resoluções Normativas Aneel 
nºs 504/2012 e 556/2013, revisada pela Resolução Normativa Aneel n.º 830/2018.
O valor correspondente é reconhecido como deduções da receita (NE nº 25.2). 
Mensalmente, os saldos do Passivo de P&D e PEE são atualizados com base 

FNDCT MME Procel P&D PEE Total 

Em 1º.01.2021  4.340  2.170  5.855  198.065  314.285  524.715 
Constituições  25.603  12.802  12.802  25.603  51.206  128.016 
Contrato de desempenho  -  -  -  -  3.010  3.010 
Atualização (NE 27)  -  -  1.225  3.107  9.923  14.255 
Recolhimentos  (25.652)  (12.826)  -  (8.801)  (56.177)  (103.456)
Glosas  -  -  -  306  -  306 
Conclusões  -  -  -  (59.303)  (12.436)  (71.739)

Em 31.12.2021  4.291  2.146  19.882  158.977  309.811  495.107 
Constituições  22.571  11.298  11.298  22.596  45.191  112.954 
Contrato de desempenho  -  -  -  -  2.552  2.552 
Atualização (NE 27)  -  -  3.799  4.725  24.647  33.171 
Transferências  -  -  (3.685)  -  3.685  - 
Recolhimentos  (22.958)  (11.479)  (19.334)  (6.894)  (30.568)  (91.233)
Glosas  -  -  -  -  830  830 
Conclusões  -  -  -  (21.776)  (23.494)  (45.270)

Em 31.12.2022  3.904  1.965  11.960  157.628  332.654  508.111 

Circulante  3.904  1.965  11.960  134.610  131.867  284.305 
Não Circulante  23.018  200.787  223.805 

20.2  Mutação dos saldos de P&D e PEE

na taxa SELIC, descontado o montante aplicado em projetos. Esses gastos rea-
lizados com os projetos são registrados na rubrica de serviços em curso até a 
finalização desses projetos. 
Parte do valor é recolhido ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – FNDCT, ao Ministério de Minas e Energia – MME e ao Programa 
Nacional de Conservação de Energia Elétrica – Procel. Adicionalmente, parte do 
valor que seria constituído em P&D e PEE, é destinado à Conta de Desenvolvimento 
Energético – CDE, visando à modicidade tarifária até 2025 (Lei nº 14.120/2021).
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

23.2 Passivo contingente
23.2.1 Classificação das ações consideradas como de perda possível
Obrigações presentes decorrentes de eventos passados, sem provisões reconhecidas por não ser provável uma saída de recursos 
que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação. 

23.3 Descrição da natureza e/ou informações sobre as principais ações

31.12.2022 31.12.2021
Fiscais (NE 23.3.a)  193.633  234.003 
Trabalhistas (NE 23.3.b)  263.456  207.162 
Benefícios a empregados (NE 23.3.c)  7.207  3.342 
Cíveis (NE 23.3.d)  305.856  2.085.487 
Regulatórias (NE 23.3.e)  1.135.780  1.070.687 

 1.905.932  3.600.681 

31.12.2022 31.12.2021
Fornecimento de energia elétrica  7.964.604  9.424.155 

Residencial  3.441.727  4.098.157 
Industrial  955.005  1.231.889 
Comercial, serviços e outras atividades  1.932.373  2.204.301 
Rural  768.128  873.560 
Poder público  262.000  276.383 
Iluminação pública  253.758  339.524 
Serviço público  351.613  400.341 

Doações e subvenções  738.329  671.752 

Suprimento de energia elétrica  280.808  791.501 
Contratos bilaterais  63.705  167.316 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  217.103  624.185 

Disponibilidade da rede elétrica  9.057.631  9.045.028 
Residencial  2.899.389  3.011.506 
Industrial  955.612  1.458.923 
Comercial, serviços e outras atividades  1.655.105  1.772.686 
Rural  658.070  623.280 
Poder público  231.653  205.247 
Iluminação pública  195.319  213.433 
Serviço público  218.560  214.501 
Consumidores livres  2.126.842  1.440.922 
Concessionárias e geradoras  117.080  104.530 

Receita de construção  2.048.022  1.700.889 

Valor justo do ativo indenizável da concessão  79.169  108.733 

Ativos e passivos financeiros setoriais  1.847.863  2.502.324 

Outras receitas operacionais  416.930  305.540 
Arrendamentos e aluguéis  368.833  266.676 
Renda da prestação de serviços  6.877  8.787 
Outras receitas  41.220  30.077 

RECEITA OPERACIONAL BRUTA  22.433.355  24.549.922 
(-) Tributos  (8.530.056)  (9.713.528)

(-) Pis/Pasep e Cofins  (1.553.805)  (1.637.203)
(-) ICMS  (3.454.333)  (4.717.793)
(-) Encargos setoriais (NE 25.2)  (3.521.709)  (3.358.420)
(-) ISS  (209)  (112)

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  13.903.300  14.836.392 

31.12.2022 31.12.2021
Numerador básico e diluído
Lucro líquido básico e diluído alocado por classes de ações, atribuído aos acionistas

Ações ordinárias  (229.778)  857.884 
Denominador básico e diluído
Média ponderada das ações

Ações ordinárias  5.359.205.949  5.348.742.915 
Lucro (Prejuízo) líquido básico e diluído por ação atribuído aos acionistas

Ações ordinárias  (0,04288) 0,16039

Provisões Passivo contingente

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

a. Fiscais

Tributos federais

Exigências e questionamentos administrativos da Receita Federal do Brasil.  -    -    1.659  27.249 

ICMS

Mandado de Segurança que tem por objeto afastar o débito imputado pelo Estado do 
Paraná através do PAF nº 6.612.976-4. Houve decisão desfavorável à Companhia, proferida 
pelo Tribunal de Justiça, porém ainda sem trânsito em julgado. A Companhia interpôs recur-
so de agravo ao STJ, e assim foi procedida a revisão do risco.

 -    -    -  42.917 

IPTU

Exigência de Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana - IPTU sobre imóveis afetados 
ao serviço público de energia elétrica.  -    -    104.787  84.108 

Outras

Impostos, taxas e outros tributos federais, estaduais e municipais em que a Companhia 
discute a incidência ou não, bem como suas bases e valores para recolhimento.  22.850  11.560  87.187  79.729 

Total Fiscais  22.850  11.560  193.633  234.003 

b. Trabalhistas

Ações movidas por empregados e ex-empregados da Companhia, envolvendo cobrança 
de horas-extras, periculosidade, adicional de transferência, equiparação/reenquadramen-
to salarial e outras, e também ações movidas por ex-empregados de seus empreiteiros e 
empresas terceirizadas (responsabilidade subsidiária), envolvendo cobrança de parcelas 
indenizatórias e outras.

 392.994  410.112  263.456  207.162 

c. Benefícios a empregados

Ações de reclamatórias trabalhistas movidas por ex-empregados aposentados Compan-
hia contra a Fundação Copel, que causarão, consequentemente, reflexos na medida em 
que forem necessários aportes complementares.

 21.117  25.145  7.207  3.342 

d. Cíveis

Fumicultores

Ações que têm como principal causa a falta de energia elétrica causando perda da produção.  73.366  79.092  71.237  68.103 

Crédito PIS/COFINS sobre ICMS

Estimativa de contingência passiva relativa a eventual propositura de demanda pelos con-
sumidores sobre o crédito tributário reconhecido, detalhado na NE n° 11.5, referente ao 
período que exacerbe a regra de neutralidade tributária, compreendido entre o 11º e o 16º 
ano, de um total de 16 anos considerados na ação. Conforme detalhado na mesma nota 
explicativa, a Aneel abriu Consulta Pública nº 005/2021 com intuito de aprimoramento da 
proposta de devolução destes créditos tributários aos consumidores mas até o momento 
não há decisão final em âmbito administrativo. Com a promulgação da Lei nº 14.385/2022, 
a Administração da Copel e seus assessores legais procederam nova análise, sendo recon-
hecida a provisão no passivo (NE 11.5.2).

 -  -  -  1.775.347 

Cíveis e direito administrativo

Outras ações que envolvem faturamento, supostos procedimentos irregulares, contra-
tos administrativos e multa contratual, indenização por acidentes com a rede de energia 
elétrica e acidentes com veículos. 

 104.365  79.607  210.149  117.051 

Ações que têm como principal causa a falta de energia elétrica causando perda da produção.  19.565  18.060  21.713  5.893 

Servidões de passagem

Desapropriações e patrimoniais

As ações judiciais ocorrem quando há divergência entre o valor avaliado pela Companhia 
para pagamento e o pleiteado pelo proprietário e/ou quando a documentação do 
proprietário não apresenta condições de registro em razão de inventários em andamento, 
propriedades sem matrículas, entre outras. Decorrem também da intervenção no 
usucapião de terceiros, seja na qualidade de confrontante ou em caso de imóvel onde 
há áreas de servidão de passagem, a fim de preservar os limites e confrontações das 
faixas de servidões e das áreas desapropriadas. As desapropriações e patrimoniais 
compreendem, ainda, reintegrações de posse para retomada dos imóveis invadidos por 
terceiros em propriedades da concessionária.

 2.987  1.692  600  114.672 

Consumidores

Ações movidas por consumidores que envolvem indenização de danos pessoais e solic-
itação da devolução de valores pagos, que supostamente foram indevidos, sobre o con-
sumo de energia elétrica. Atualmente está fase de instrução

 3.758  3.763  1.911  1.695 

Ambientais

Ações relativas a obrigações legais e compensatórias socioambientais, em razão das 
atividades de construção ou manutenção de empreendimentos em operação de dis-
tribuição de energia elétrica realizados pela Companhia.

 4.112  3.686  246  2.726 

Total Cíveis  208.153  185.900  305.856  2.085.487 

e. Regulatórias

ESBR

A ESBR moveu contra a Aneel a ação ordinária nº 10426-71.2013.4.01.4100, na Justiça 
Federal de Rondônia, cuja sentença (i) reconheceu excludentes de responsabilidade pelo 
atraso de 535 dias no cronograma das obras da UHE Jirau; (ii) declarou inexigíveis quaisquer 
obrigações, penalidades e custos impostos à ESBR decorrentes do atraso e, por fim, (iii) anulou 
o despacho Aneel nº 1.732/2013, que havia reconhecido o atraso de apenas 52 dias no crono-
grama de implantação. Houve recurso de apelação pela Aneel, em trâmite no TRF da 1ª Região. 
A consequência prática da decisão foi que, ao tempo em que isentou a ESBR, expôs as Dis-
tribuidoras com as quais celebrou CCEARs ao Mercado de Curto Prazo e ao alto valor do PLD no 
período, onde se inclui a Copel Distribuição. Isso, porque as regras de comercialização de energia 
elétrica impõem que toda energia consumida tenha a correspondente cobertura contratual. 
O risco de perda da ação está classificado como possível. Caso as ações sejam julgadas 
desfavoráveis, o valor será considerado como um Ativo Financeiro Setorial a ser recuperado 
mediante tarifa.

 -  -  1.130.845  1.066.487 

Outras

Notificações do Órgão Regulador sobre eventuais descumprimentos de normas regulatórias  7.744  38.921  4.935  4.200 

Total Regulatórias  7.744  38.921  1.135.780  1.070.687 

 652.858  671.638  1.905.932  3.600.681 

31.12.2022 31.12.2021

Dividendos mínimos obrigatórios (25%)
Lucro (prejuízo) líquido do exercício  (229.778)  857.884 
Reserva legal (5%)  -  (42.894)
Base de cálculo para os dividendos mínimos obrigatórios  -  814.990 

1. Dividendos mínimos obrigatórios  -  203.748 
2. Distribuição total proposta  -  407.495 
3. Dividendos Intermediários

a. Juros sobre o capital próprio, brutos  103.249 
IRRF s/ os juros sobre o capital próprio  -  (15.487)

b. Juros sobre o capital próprio, líquidos  -  87.762 
4. Dividendos a distribuir (1-3b)  -  115.986 
5. Dividendo adicional proposto (2-3a-4)  -  188.260 
Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio, líquidos (3b+4+5)  -  392.008 
Dividendos por ação

Dividendos por ação (em R$)  -  0,02164 
Dividendos por ação (em R$) - JSCP  -  0,01927 
Dividendos por ação (em R$) - adicional proposto  -  0,03513 

31.12.2022 31.12.2021
Capital social integralizado  5.359.206  5.359.206 
Número de ações  5.359.205.949  5.359.205.949 

24. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
24.1 Capital social
O capital social integralizado é composto por ações ordinárias, pertencentes à Copel, conforme abaixo:

24.2  Ajustes de avaliação patrimonial

24.3 Reserva de Retenção de Lucros
A reserva de retenção de lucros visa à cobertura do programa de investimento da Companhia, conforme o artigo 196 da Lei nº 
6.404/1976. Sua constituição, ao final do exercício, ocorre mediante retenção do lucro líquido remanescente, após constituição da 
reserva legal e da proposição dos juros sobre o capital próprio e dividendos. 
Durante o exercício de 2022, foram destinados R$ 650.000 a título de Dividendos e JCP referentes reservas constituídas em exercícios 
anteriores. Deste montante, foram pagos R$ 384.426. Conforme Parágrafo Único do Art. 189 da Lei 6.404/1976, o prejuízo de R$ 
229.778 em 2022, foi absorvido pelas Reservas de retenção de Lucros.

24.4 Proposta de distribuição de dividendos

Passivos atuariais
Benefícios pós-emprego Tributos sobre os ajustes

Em 1°.01.2021  (213.925)
Passivos atuariais  166.589  (56.641)  109.948 

Em 31.12.2021  (103.977)
Passivos atuariais  181.446  (61.692)  119.754 

Em 31.12.2022  15.777 

24.5 Lucro (Prejuízo) líquido por ação básico diluído

25. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 
25.1 Receita por classes

25.2 Reajuste Tarifário Anual - RTA da Copel Distribuição
O reajuste/revisão tarifária é prevista no contrato de concessão da distribuidora e, no caso da Copel distribuição, ocorre em junho de 
cada ano. Visa o reposicionamento das tarifas para cobertura dos custos de energia, encargos e outros financeiros – Parcela A, bem 
como a atualização da Parcela B, receita da distribuidora para realização serviços e remuneração dos investimentos. O resultado 
do RTA de 2022 da Copel Distribuição foi homologado pela Aneel por meio da Resolução Homologatória nº 3.049 de 21.06.2022, 
autorizando o reajuste médio de 4,90% percebido pelos consumidores (9,89% na em junho/2021 pela Resolução Homologatória nº 
2.886 de 22.06.2021), e cuja aplicação ocorreu integralmente às tarifas a partir de 24.06.2022. Para os consumidores da alta tensão 
o reajuste médio ficou em 9,32% e em 2,68% para os da baixa tensão (respectivamente, 9,57% e 10,04% em 2021).

25.3 Encargos Setoriais
31.12.2022 31.12.2021

Conta de desenvolvimento energético - CDE (NE 25.3.1)  2.505.319  1.641.500 
Conta de desenvolvimento energético - CDE Energia (NE 25.3.1)  164.943  96.217 
Bandeiras tarifárias (NE 25.3.2)  724.414  1.480.361 
Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética - P&D e PEE (NE 20.2)  112.954  128.015 
Taxa de fiscalização  14.079  12.327 

 3.521.708  3.358.420 

31.12.2022 31.12.2021
CDE USO (a) Cotas  2.321.875  1.534.491 

Conta Covid (b)  183.444  107.009 
 2.505.319  1.641.500 

Conta Covid (b)  164.943  96.217 
 164.943  96.217 

 Total  2.670.262  1.737.717 

Modalidades de bandeiras Acréscimo a cada 100 kWh consumidos (atual) julho/2022 a 
junho/2023*

julho/2021 a 
junho/2022*

Bandeira verde condições favoráveis de geração de energia. não há acréscimo
Bandeira amarela condições de geração menos favoráveis. R$2,989 R$1,874 
Bandeira vermelha Patamar 1 condições mais custosas de geração. R$6,500 R$3,971 
Bandeira vermelha Patamar 2 condições ainda mais custosas de geração. R$9,795 R$9,492 
Bandeira de escassez hídrica vigorou no período de maior crise hídrica - 

01/09/2021 a 15/04/2022 - R$14,200 

*Exceto para Bandeira de escassez hídrica.

Os encargos setoriais são instituídos em lei e visam possibilitar 
a implantação de políticas públicas no setor elétrico brasileiro. 
Os valores são regulamentados pela Aneel, incluídos na tarifa 
e recolhidos pelas distribuidoras por meio da conta de energia, 
sendo que cada um dos encargos possui objetivos predefinidos.
25.3.1 Conta de Desenvolvimento Energético – CDE
A CDE, criada pela Lei nº 10.438/2002 e alterada pela Lei nº 
12.783/2013, tem o objetivo de promoção do desenvolvimento 
energético no território nacional determinado pelo Ministério 
de Minas e Energia - MME. Uma de suas fontes de recursos é 
o encargo tarifário atribuído ao consumidor final nos processos 
tarifários e recolhido periodicamente pela distribuidora. As quo-
tas anuais do encargo para cada distribuidora são definidas pela 
Aneel por meio das resoluções homologatórias e os montantes 
são geridos pela Câmara de Comercialização de Energia Elétrica 
– CCEE em conta específica.
A partir da competência de junho/2021, a Companhia passou re-

colher a quota relativa à CDE Conta COVID prevista no Despacho 
939/2021, no montante mensal de R$ 29.032, para amortização 
da operação de crédito contratado pela CCEE, destinada ao setor 
elétrico para cobrir déficits ou antecipar receitas das distribui-
doras, em decorrência da pandemia de Covid-19, conforme De-
creto nº 10.350, de 18/05/2020 e Resolução Normativa nº 885, 
de 23/6/2020. A amortização será feita em 54 meses, sendo a 
primeira parcela em junho/2021 e a última em dezembro/2025.
Em 24.02.2023, a Aneel publicou o Despacho nº 510, homolo-
gando os valores da quota específica da CDE Escassez Hídrica 
(NE 7.1.b), para pagamento de operação financeira contratada 
para cobertura dos custos adicionais demandados no período 
de crise hídrica, conforme Resolução Normativa nº 1.008/2022. 
O valor determinado para a Copel Distribuição é de R$ 6.454 
mensais, a ser recolhido mensalmente à CCEE, diretamente na 
Conta Escassez Hídrica, a partir de junho/2023. O saldo é com-
posto da seguinte forma:

(a) CDE Uso: Res. Homologatória nº 3.034/2022 (mai a dez/22), Res. Homologatória nº 3.004/2021 (jan-abr/22); Res. Homologatória nº 2.814/2020 e Nota Técnica Aneel nº 
12/2021 (jan-fev/21); Resolução Homologatória nº 2.834/2021 (mar-dez/21).
(b) CDE Uso e CDE Energia - Conta Covid: Despacho nº 939/2021 (junho/21-junho/22) de R$ 20.032.

25.3.2 Bandeiras Tarifárias
As Bandeiras Tarifárias são um indicativo das condições para geração de energia elétrica, do cenário mais favorável ao mais crítico, 
e que impacta em acréscimo no valor a ser faturado ao consumidor final, conforme o aumento dos custos de aquisição de energia 
pelas distribuidoras em função das dificuldades hídricas. Esse sistema, previsto na Resolução Normativa Aneel nº 547/2013, com 
vigência a partir de 2015, apresenta atualmente as seguintes modalidades: 

De setembro/2021 a abril/2022 a bandeira aplicada foi a de escassez hídrica e, de maio a dezembro/2022, prevaleceu a bandeira 
verde, após melhora das condições hídricas e de sucessivos períodos em que foram aplicadas as modalidades de bandeira vermelha 
e de bandeira de escassez hídrica, para cobertura dos maiores custos de geração de energia verificados desde o início de 2021. 

26. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS  

Custos
operacionais

Despesas
com 

vendas

Despesas 
gerais e

administra-
tivas

Custos e 
despesas 

operacionais 
líquidas

Provisão para 
destinação de 

créditos de 
PIS e Cofins 31.12.2022

Energia elétrica comprada para 
  revenda  (NE 26.1)  (5.980.124)  -  -  -  -  (5.980.124)
Encargos de uso da rede elétrica  (NE 26.2)  (2.313.203)  -  -  -  -  (2.313.203)
Pessoal e administradores  (NE 26.3)  (451.968)  -  (147.153)  -  -  (599.121)
Planos previdenciário e assistencial (NE 18.3)  (126.382)  -  (43.111)  -  -  (169.493)
Material   (63.365)  -  (7.936)  -  -  (71.302)
Serviços de terceiros (NE 26.4)  (401.057)  (3.002)  (101.348)  -  -  (505.407)
Amortização  (418.403)  -  (35.904)  -  -  (454.307)
Perdas de créditos, provisões e 
  reversões  (NE 26.5)  0  (119.482)  -  (162.413)  -  (281.895)

Custo de construção  (NE 26.6)  (2.048.022)  -  -  -  -  (2.048.022)
Outros custos e despesas operacionais, 
  líquidos (NE 26.7)  (30.686)  (47.923)  (50.079)  (56.677)  -  (185.365)
Provisão para destinação de créditos 
  de PIS e Cofins (NE 11.5.2)  -  -  -  -  (810.563)  (810.563)

 (11.833.211)  (170.407)  (385.533)  (219.090)  (810.563)  (13.418.802)

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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Custos
operacionais

Despesas
com 

vendas

Despesas 
gerais e

administra-
tivas

Custos e 
despesas 

operacionais 
líquidas

Provisão para 
destinação 

de créditos de 
PIS e Cofins 31.12.2021

Energia elétrica comprada para 
  revenda (NE 26.1)  (7.277.499)  -  -  -  -  (7.277.499)
Encargos de uso da rede elétrica (NE 26.2)  (2.363.451)  -  -  -  -  (2.363.451)
Pessoal e administradores (NE 26.3)  (673.070)  -  (232.268)  -  -  (905.338)
Planos previdenciário e 
  assistencial (NE 18.3)  (116.668)  -  (39.106)  -  -  (155.774)
Material   (48.417)  (11)  (3.294)  -  -  (51.722)
Serviços de terceiros (NE 26.4)  (355.314)  (2.489)  (92.949)  -  -  (450.752)
Amortização  (374.433)  -  (32.199)  -  -  (406.632)
Perdas de créditos, provisões 
  e reversões (NE 26.5)  -  (127.333)  -  (89.663)  -  (216.996)
Custo de construção (NE 26.6)  (1.700.889)  -  -  -  -  (1.700.889)
Outros custos e despesas 
  operacionais, líquidos (NE 26.7)  (32.944)  (48.887)  (37.691)  (20.805)  -  (140.327)

 (12.942.685)  (178.720)  (437.507)  (110.468)  -  (13.669.380)

 Juros (a)
Menos  

 de 1 mês  
1 a 3  

 meses 
3 meses 
 a 1 ano  

1 a 5 
 anos 

Mais de  
 5 anos   Total 

Empréstimos e financiamentos NE 16  964  26.643  77.904  862.311  -  967.822 
Debêntures NE 17  -  26.978  758.951  3.791.056  1.305.619  5.882.604 
Fornecedores -  680.298  4.215  -  -  -  684.513 
Pis e Cofins a restituir a consumidores NE 11.5  -  -  387.721  1.365.327  357.912  2.110.960 
Pert Selic  4.776  9.665  45.279  282.820  170.426  512.966 
Parcelamento ICMS Selic  874  1.767  8.259  46.722  -  57.622 
Passivos Financeiros Setoriais Selic  36.543  74.240  353.022  59.037  -  522.842 
Passivo de arrendamentos NE 21.2  5.485  10.998  48.973  107.290  100.238  272.984 

 728.940  154.506  1.680.109  6.514.563  1.934.195  11.012.313 

RISCO CAMBIAL Risco
Base 

31.12.2022  

Cenários projetados - dez.2023

Provável Cenário 1 Cenário 2

Passivos financeiros

Fornecedores
Eletrobras (Itaipu) Alta do dólar  284.930  1.764  73.437  145.111 

 284.930  1.764  73.437  145.111 

26.1 Energia elétrica comprada para revenda

26.2 Encargos de uso da rede elétrica

28. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
28.1 Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros 

31.12.2022 31.12.2021
Compra de energia no ambiente regulado - CCEAR  3.585.876  3.917.257 
Câmara de Comercialização de Energia - CCEE  315.866  1.463.404 
Itaipu Binacional  1.460.955  1.787.691 
Programa de incentivo a novas fontes de energia alternativa - Proinfa  418.077  263.689 
Micro e mini geradores e recompra de clientes  675.829  360.371 
(-) PIS/Pasep e Cofins sobre energia elétrica comprada para revenda  (476.479)  (514.913)

 5.980.124  7.277.499 

31.12.2022 31.12.2021
Encargos de uso do sistema  1.757.225  1.468.110 
Encargos dos serviços do sistema - ESS  340.254  1.031.770 
Encargos de transporte de Itaipu  151.240  163.797 
Encargo de energia de reserva - EER  297.058  76.328 
(-) Recursos Conta de Energia de Reserva - CONER  -  (143.607)
(-) PIS/Pasep e Cofins sobre encargos de uso da rede elétrica  (232.574)  (232.947)

 2.313.203  2.363.451 

26.4 Serviços de terceiros
31.12.2022 31.12.2021

Manutenção do sistema elétrico  214.363  193.137 
Comunicação, processamento e transmissão de dados  63.503  58.269 
Manutenção de instalações  43.462  44.291 
Atendimento a consumidor  72.995  60.205 
Leitura e entrega de faturas  53.660  52.831 
Consultoria e auditoria  15.764  12.072 
Outros serviços  41.660  29.947 

 505.407  450.752 

Exposição ao risco de crédito 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e equivalentes de caixa (a)  430.121  393.317 
Títulos e valores mobiliários (a)  905  822 
Cauções e depósitos vinculados (a)  90  142.815 
Clientes (b)  2.538.906  3.585.765 
Ativos financeiros setoriais (c)  381.398  767.480 
Contas a receber vinculadas à concessão de distribuição (d)  1.442.819  1.200.708 

 4.794.239  6.090.907 

26.7 Outros custos e despesas operacionais, líquidos
31.12.2022 31.12.2021

Perdas (Ganhos) na desativação e alienação de bens  46.038  5.184 
Indenizações  13.717  38.516 
Tributos  42.823  19.056 
Propaganda e publicidade  7.899  7.666 
Arrendamentos e aluguéis  (NE 26.7.1)  14.320  5.434 
Outras receitas, custos e despesas, líquidos  60.568  64.471 

 185.365  140.327 

26.7.1 Arrendamentos e aluguéis
31.12.2022 31.12.2021

Imóveis  7.350  7.042 
Veículos  40.457  26.262 
Equipamentos  19.065  10.140 
Outros  1.505  342 
(-) Reclassificação IFRS 16  (52.501)  (37.474)
(-) Créditos de PIS e Cofins  (1.556)  (878)

 14.320  5.434 

27. RESULTADO FINANCEIRO
31.12.2022 31.12.2021

(+) Receitas financeiras
Acréscimos moratórios sobre faturas  258.721  306.662 
Remuneração de ativos e passivos setoriais (NE 7.1)  146.754  35.903 
Renda de aplicações financeiras  109.918  31.331 
Variação cambial sobre compra de energia elétrica de Itaipu  43.946  30.043 
Atualização monetária do crédito tributário ação PIS/COFINS (NE 11.5)  33.909  22.696 
Variação cambial sobre empréstimos e financiamentos  -  9.243 
Outras receitas financeiras  27.043  42.032 
(-) Pis/Pasep e Cofins sobre receita financeira  (26.565)  (20.213)

 593.726  457.697 

(-) Despesas financeiras
Variação monetária, cambial e encargos da dívida  546.685  276.141 
Parcelamento de Tributos (NE 11.4)  57.872  15.158 
Variação cambial sobre compra de energia elétrica de Itaipu  27.584  58.814 
Juros sobre P&D e PEE (NE 20.2)  33.171  14.255 
Variação monetária sobre Litígios  12.582  4.471 
Atualização ação Pis/Cofins a devolver ao consumidor (NE 11.5)  12.559  2.964 
Remuneração de ativos e passivos setoriais (NE 7.1)  11.207  3.745 
Juros sobre Passivos de arrendamento (NE 21.3.1)  10.618  7.297 
Outras despesas financeiras  10.495  8.383 

 722.773  391.228 

(-) Atualização provisão p/ destinação de créditos de PIS e Cofins (NE 11.5)  1.040.694  - 

Resultado Financeiro  (1.169.741)  66.469 

31.12.2022 31.12.2021

NE nº Nível Valor        
contábil

Valor             
justo

Valor        
contábil

Valor             
justo

Ativos Financeiros
Valor justo por meio do resultado

Caixa e equivalentes de caixa (a) 4 1  430.121  430.121  393.317  393.317 
Títulos e valores mobiliários (b) 5 2  905  905  822  822 
Contas a receber vinculadas à concessão (c) 9 3  1.442.819  1.442.819  1.200.708  1.200.708 

 1.873.845  1.873.845  1.594.847  1.594.847 
Custo amortizado

Cauções e depósitos vinculados (a)  90  90  51  51 
Caução STN (d) 16.1  -  -  142.764  115.643 
Clientes (a) 6  2.538.906  2.538.906  3.585.765  3.585.765 
Ativos financeiros setoriais (a) 7  381.398  381.398  767.480  767.480 

 2.920.394  2.920.394  4.496.060  4.468.939 

Total dos ativos financeiros  4.794.239  4.794.239  6.090.907  6.063.786 

Passivos Financeiros

Custo amortizado
Passivos financeiros setoriais (a) 7  483.255  483.255  293.179  293.179 
Pert¹ (d) 11.4  404.075  340.025  421.694  361.080 
Parcelamento ICMS (d)  48.320  43.419  -  - 
PIS/COFINS a restituir consumidores 11.5  1.995.158  1.995.158  3.326.795  3.326.795 
Fornecedores (a) 15  1.447.967  1.447.967  1.743.382  1.743.382 
Empréstimos e financiamentos (d) 16  771.092  756.930  179.747  150.263 
Debêntures (e) 17  4.056.446  3.916.549  3.235.153  3.235.153 

Total dos passivos financeiros  9.206.313  8.983.303  9.199.950  9.109.852 
1 Programa Especial de Regularização Tributária – Pert

26.6 Custo de construção
31.12.2022 31.12.2021

Material  1.206.799  988.977 
Serviços de terceiros  662.490  554.741 
Pessoal  152.174  135.186 
Outros  26.559  21.985 

 2.048.022  1.700.889 

26.5 Perdas estimadas, provisões e reversões
31.12.2022 31.12.2021

Provisão para litígios  162.413  89.663 
Perdas de créditos esperadas

Perdas de créditos esperadas de Clientes (NE 6.4)  118.478  125.892 
Perdas de créditos esperadas de Outros créditos  1.004  1.441 

Perdas de créditos esperadas  119.482  127.333 

 281.895  216.996 

26.3 Pessoal e administradores
31.12.2022 31.12.2021

Pessoal
Remunerações  381.821  399.541 
Encargos sociais  126.416  132.315 
Auxílio alimentação e educação  65.218  66.430 
Provisão para Participação nos lucros e/ou resultados (a)  31.651  203.280 
Prêmio de desempenho  (3.661)  37.339 
Programa de desligamentos voluntários  (4.199)  63.013 

 597.246  901.918 

Administradores
Honorários  1.379  2.331 
Encargos sociais  386  653 
Prêmio de desempenho  86  424 
Outros gastos  24  12 

 1.875  3.420 

 599.121  905.338 
(a) De acordo com a Lei Federal nº 10.101/2000, o Decreto Estadual n° 1.978/2007 e a Lei Estadual nº 16.560/2010.

a. A Companhia administra o risco de crédito sobre esses ativos, con-
siderando sua política em aplicar praticamente todos os recursos 
em instituições bancárias federais. Excepcionalmente, por força 
legal e/ou regulatória, a Companhia aplica recursos em bancos pri-
vados considerados de primeira linha.

b. Risco decorrente da possibilidade de a Companhia incorrer em per-
das resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados 
a seus clientes, estando diretamente relacionado a fatores internos e 
externos à Copel Distribuição, tais como a execução das ações inter-
nas de cobrança, suspensão de fornecimento, desemprego, redução 
da renda e alta taxa de juros, entre outros.

Para reduzir esse tipo de risco, a Companhia atua na gestão de con-
tas a receber, detectando as classes de consumidores com maior 
possibilidade de inadimplência, implementando políticas específicas 
de cobrança e/ou exigência de garantias financeiras e suspendendo 
o fornecimento e a prestação do serviço, conforme estabelecido em 
contrato e normas regulamentares. 

A Companhia possui carteira extremamente pulverizada, atendendo 
mais de 5,0 milhões de consumidores, sendo que os grandes clientes 
são monitorados periodicamente de forma a evitar riscos de crédito.

c A Administração considera bastante reduzido o risco desse crédito, 
visto que os contratos asseguram o direito incondicional de receber 
caixa ao final da concessão a ser pago pelo Poder Concedente, cor-
respondente aos custos não recuperados por meio de tarifa.

d. A Administração considera reduzido o risco desse crédito visto que 
os contratos asseguram o direito incondicional de receber caixa ao 
final da concessão a ser pago pelo Poder Concedente, referente aos 
investimentos em infraestrutura não recuperados por meio da tarifa.

28.2.2  Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibilidade de 
insuficiência de recursos, caixa ou outro ativo financeiro, para liquidar 
as obrigações nas datas previstas. A Companhia faz a administração 
do risco de liquidez com um conjunto de metodologias, procedimen-
tos e instrumentos, aplicados no controle permanente dos processos 
financeiros, a fim de garantir o adequado gerenciamento dos riscos.
Os investimentos são financiados por meio de dívidas de médio e lon-
go prazos junto a instituições financeiras e ao mercado de capitais. 
São desenvolvidas projeções econômico-financeiras de curto, médio 
e longo prazos, as quais são submetidas à apreciação pelos órgãos da 
Administração. Anualmente ocorre a aprovação do orçamento empre-
sarial para o próximo exercício. As projeções econômico-financeiras de 
médio e longo prazos abrangem períodos mensais cobrindo os próxi-
mos cinco anos. A projeção de curto prazo considera períodos diários 
cobrindo os próximos 90 dias.
A Companhia monitora permanentemente o volume de recursos a 
serem liquidados por meio de controle do fluxo de caixa, objetivando 
reduzir o custo de captação, o risco de renovação dos empréstimos e 
a aderência à política de aplicações financeiras, mantendo-se um nível 
de caixa mínimo.
A tabela a seguir demonstra valores esperados de liquidação, não 
descontados, em cada faixa de tempo. As projeções foram efetuadas 
com base em indicadores financeiros vinculados aos respectivos ins-
trumentos financeiros, previstos nas medianas das expectativas de 
mercado do Relatório Focus, do Banco Central do Brasil, que fornece a 
expectativa média de analistas de mercado para tais indicadores para 
o ano corrente e para os 3 próximos anos seguintes. A partir de 2027, 
repetem-se os indicadores de 2026 até o horizonte da projeção. 

Conforme divulgado nas NEs nºs 16.5 e 17.3, a Companhia possui 
empréstimos, financiamentos e debêntures com cláusulas contratuais 
restritivas (covenants) que podem exigir a antecipação do pagamento 
destas obrigações.

28.2.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa 
futuros de instrumento financeiro oscilem devido a mudanças nos 
preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e 
preços de ações. O objetivo do gerenciamento desse risco é controlar 
as exposições, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno.

28.2.4 Risco cambial - dólar norte-americano
Esse risco decorre da possibilidade da perda por conta de flutuações 
nas taxas de câmbio que reduzam saldos ativos ou aumentem saldos 
passivos em moeda estrangeira. Atualmente, a Companhia não pos-
sui dívida em moeda estrangeira e, portanto, não existe exposição a 
operações com derivativos de câmbio. A Companhia mantém monito-
ramento das taxas cambiais. O efeito da variação cambial decorrente 
do contrato de compra de energia da Eletrobrás (Itaipu) é repassado no 
próximo reajuste tarifário.

a. Análise de sensibilidade do risco cambial
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de 
mensurar o impacto da depreciação cambial do dólar norte-americano 
sobre seus fornecedores expostos a tais riscos. A avaliação dos ins-
trumentos financeiros considera os possíveis efeitos no resultado e 
patrimônio líquido frente aos riscos avaliados pela Administração da 
Companhia na data das demonstrações financeiras, conforme sugeri-
do pelo CPC 40 (R1) Instrumentos Financeiros: Evidenciação. 
Baseado na posição patrimonial e no valor nocional dos instrumentos 
financeiros em aberto em 31.12.2022, estima-se que esses efeitos 
seriam próximos aos valores mencionados na coluna de cenário pro-
jetado provável da tabela abaixo, uma vez que as premissas utilizadas 
pela Companhia são próximas às descritas anteriormente.
Para o cenário base foram considerados os saldos contábeis regis-
trados na data destas demonstrações financeiras e para o cenário 
provável considerou-se o saldo com a variação da taxa de câmbio - 
fim de período (R$/US$ 5,25) prevista na mediana das expectativas de 
mercado para 2023 do Relatório Focus do Bacen de 03.02.2023. 
Adicionalmente, a Companhia mantém o acompanhamento dos cená-
rios 1 e 2, que consideram deterioração de 25% e 50%, respectivamente, 
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível 
utilizado no cenário provável, em decorrência de eventos extraordiná-
rios que possam afetar o cenário econômico.

28.2.5 Risco de taxa de juros e variações monetárias
Risco de a Companhia incorrer em perdas, por conta de flutuações 
nas taxas de juros ou outros indexadores, que diminuam as receitas 
financeiras ou aumentem as despesas financeiras relativas aos ativos 
e passivos captados no mercado. A Companhia não celebrou contratos 
de derivativos para cobrir este risco, mas vem monitorando continua-
mente as taxas de juros e indexadores de mercado, a fim de observar 
eventual necessidade de contratação.

a. Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e 
variações monetárias

A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de 
mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixadas e de variações mo-
netárias sobre seus ativos e passivos financeiros expostos a tais ris-
cos. A avaliação dos instrumentos financeiros considera os possíveis 
efeitos no resultado e patrimônio líquido frente aos riscos avaliados 
pela Administração da Companhia na data das demonstrações finan-

ceiras, conforme sugerido pelo CPC 40 (R1) Instrumentos Financeiros: 
Evidenciação. 
Baseado na posição patrimonial e no valor nocional dos instrumentos 
financeiros em aberto em 31.12.2022, estima-se que esses efeitos 
seriam próximos aos valores mencionados na coluna de cenário pro-
jetado provável da tabela abaixo, uma vez que as premissas utilizadas 
pela Companhia são próximas às descritas anteriormente.
Para o cenário base foram considerados os saldos contábeis registra-
dos na data destas demonstrações financeiras e para o cenário prová-
vel consideraram-se os saldos com a variação dos indicadores: CDI/
Selic de 12,50% e IPCA de 5,78%, previstos na mediana das expectati-
vas de mercado para 2023 do Relatório Focus do Bacen de 03.02.2023. 
Adicionalmente, a Companhia mantém o acompanhamento dos cená-
rios 1 e 2, que consideram deterioração de 25% e 50%, respectivamente, 
no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível 
utilizado no cenário provável, em decorrência de eventos extraordiná-
rios que possam afetar o cenário econômico.  

Os três níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresen-
tados a seguir:
Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ati-
vos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo;
Nível 3: obtidos por meio de técnicas de avaliação que incluem variá-
veis para o ativo ou passivo, mas que não tem como base os dados 
observáveis de mercado.
28.1.1  Apuração dos valores justos
a. Equivalente ao seu respectivo valor contábil, em razão de sua natu-

reza e prazo de realização;
b. Para os ativos classificados como nível 1 e nível 2, calculados de acor-

do com as informações disponibilizadas pelos agentes financeiros e 
pelos valores de mercado dos títulos emitidos pelo governo brasileiro.

c. Os critérios e as premissas estão divulgados na NE nº 3.3.2.
d. Utilizado como premissa básica o custo da última captação realiza-

da pelo Grupo Copel, CDI + spread de 1,22%, para desconto do fluxo 
de pagamentos esperado;

e. Calculado conforme cotação da última negociação no mercado 
secundário através do preço médio do Preço Unitário - PU em 
31.12.2022, obtido junto à Associação Brasileira das Entidades dos 
Mercados Financeiros e de Capitais - Anbima.

28.2 Gerenciamento dos riscos financeiros
Os negócios da Companhia estão expostos aos seguintes riscos resul-
tantes de instrumentos financeiros.
28.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de um 
cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, resul-
tantes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais.

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

RISCO DE TAXA DE JUROS E VARIAÇÕES 
MONETÁRIAS Risco

Base 
31.12.2022  

Cenários projetados - dez.2023

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI/Selic  905  27  20  14 
Cauções e depósitos vinculados Baixa CDI/Selic  90  3  2  1 
Ativos financeiros setoriais Baixa Selic  381.398  47.675  35.756  23.837 
Contas a receber vinculadas à concessão Baixa IPCA  1.442.819  83.395  62.546  41.697 

 1.825.212  131.100  98.324  65.549 

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos
  Banco do Brasil Alta CDI/Selic  (751.671)  (93.959)  (117.449)  (140.938)
  Caixa Econômica Federal Sem Risco  (7.664)  -  -  - 
  BNDES Sem Risco  (11.757)  -  -  - 
Debêntures Alta CDI/Selic  (2.576.513)  (322.064)  (402.580)  (483.096)
Debêntures Alta IPCA  (1.479.933)  (85.540)  (106.925)  (128.310)
Passivos financeiros setoriais Alta Selic  (483.255)  (60.407)  (75.509)  (90.610)
Parcelamento ICMS Alta Selic  (48.320)  (6.040)  (7.550)  (9.060)
Pert Alta Selic  (404.075)  (50.509)  (63.137)  (75.764)

 (5.763.187)  (618.519)  (773.150)  (927.778)

Ano Indicador Critérios Penalidades

A partir 
de 2021

Eficiência econômico-
financeira

no ano base
aporte de capital(a)

limitação de distribuição de dividendos e JCP
regime restritivo de contratos com partes relacionadas

2 anos consecutivos extinção da concessão

Indicadores de qualidade
no ano base plano de resultados

2 anos consecutivos limitação de distribuição de dividendos e JCP
3 anos consecutivos extinção da concessão

28.2.6 Risco quanto à escassez de energia
A maior parte da capacidade instalada no país atualmente é pro-
veniente de geração hidrelétrica, conforme informado no Banco 
de Informações de Geração da Aneel, o que torna o Brasil e a 
região geográfica em que a Companhia opera sujeitos a condi-
ções hidrológicas que são imprevisíveis, devido a desvios não 
cíclicos da precipitação média. Condições hidrológicas extre-
mamente desfavoráveis podem acarretar, entre outras coisas, 
a implementação de programas abrangentes de economia de 
eletricidade, tais como racionalização ou até redução obrigatória 
de consumo, como racionamentos. 
Os critérios de garantia de suprimento de energia estão atual-
mente estabelecidos pelo Conselho Nacional de Política Ener-
gética – CNPE através da Resolução 29, de 12 de dezembro de 
2019. Com fundamento, os órgãos responsáveis mantêm os 
indicadores de risco de déficit de energia dentro da margem de 
segurança em todos os subsistemas.
28.2.7 Risco quanto aos impactos do GSF
Para o segmento de distribuição, os efeitos do GSF são perce-
bidos nos custos associados às cotas de Itaipu, de Angra, das 
usinas cujas concessões foram renovadas de acordo com a Lei 
12.783/2013 e das usinas que repactuaram o risco hidrológico 

no Ambiente de Contratação Regulada – ACR, de acordo com a 
Lei 13.203/2015. Trata-se, contudo, de um risco financeiro, uma 
vez que é garantida a neutralidade das despesas com a compra 
de energia, por meio de repasse tarifário.

28.2.8 Risco de não manter a concessão de distribuição
O quinto termo aditivo ao contrato de concessão nº 46/1999 
da Copel Distribuição impõe condicionantes de eficiência eco-
nômico-financeira e indicadores que consideram a duração e a 
frequência das interrupções do serviço (DECi e FECi). O descum-
primento das condições acarretará na extinção da concessão 
(cláusula décima oitava, subcláusula primeira), respeitadas as 
disposições do contrato, particularmente o direito à ampla de-
fesa e ao contraditório. 
Em 17 de novembro de 2020, a Aneel homologou a Resolução 
Normativa nº 896, consolidada pela Resolução Normativa nº 
948/2021, a qual estabelece os indicadores e procedimentos 
para acompanhamento da eficiência com relação à continuida-
de do fornecimento e à gestão econômico-financeira das con-
cessões do serviço público de distribuição de energia elétrica a 
partir do ano de 2021.

a. Indicadores e penalidades

(a) Aporte de Capital: em até 180 dias contados do término de cada Exercício Social, na totalidade da insuficiência que ocorrer para o alcance do Parâmetro Mínimo de Sustentabilidade 
Econômica e Financeira.

Ano  Gestão Econômico-Financeira Realizado
Qualidade - limites Qualidade - realizado

DECi FECi DECi FECi 

2021 {Dívida Líquida / [Lajida (-) QRR ≥ 0]} ≤ 1 / (1,11 * Selic) ATINGIDO  9,29  6,84  7,20  4,76 

Ano  Gestão Econômico-Financeira Realizado
Qualidade - limites Qualidade - realizado

DEC FEC DEC FEC

2022 {Dívida Líquida / [Lajida (-) QRR ≥ 0]} ≤ 1 / (1,11 * Selic) -  9,19  6,80  7,98  5,29 

b. Metas definidas para Copel Distribuição a partir do ano de 2021
Considera-se descumprido o critério de eficiência em relação à gestão econômico-financeira quando houver a não conformidade da 
inequação ou quando o LAJIDA for inferior à QRR. A apuração dos resultados ocorre ao final de cada ano civil, quando da divulgação 
dos resultados nas Demonstrações Contábeis Regulatórias – DCR.  

Dívida Líquida: Dívida Bruta deduzida dos Ativos Financeiros, à exceção de Ativos e Passivos Financeiros em discussão administrativa ou judicial. As contas que compõe a Dívida Bruta 
e Ativos Financeiros estão definidas no Anexo VIII da REN nº 948/2021.
QRR: Quota de Reintegração Regulatória ou Despesa de Depreciação Regulatória. Este valor será o definido na última Revisão Tarifária Periódica - RTP, atualizada pela variação da 
Parcela B Regulatória e calculada de forma pró rata.
LAJIDA ou EBITDA Recorrente: Recorrente: refere-se ao Lucro Antes de Juros (Resultado Financeiro), Impostos (Tributos sobre a Renda), Depreciação e Amortização. 
Indicadores de qualidade: Conforme NT 068/2021 – SRD/ANEEL e Resolução Autorizativa 10.231/2021, os indicadores de qualidade a partir de 2022 passaram a ser o DEC e o FEC.

Os critérios de cálculo dos indicadores da Gestão Econômico-
-Financeira estão estabelecidos no Anexo VIII da Resolução 
Normativa Aneel 948/2021.

c. Comentário sobre o indicador de 2022
A Companhia acompanha os indicadores da concessão de 
forma a antecipar ações que assegurem o ganho de eficiência 
e o cumprimento das exigências regulatórias e o resultado é 
divulgado nas Demonstrações Contábeis Regulatórias de 2022.

28.2.9 Risco de sobrecontratação e subcontratação 
de energia elétrica 

No modelo regulatório vigente, o processo de compra de energia 
elétrica pelas distribuidoras é regulado pela Lei nº 10.484/2014 
e pelo Decreto nº 5.163/2004, os quais determinam que a aqui-
sição de energia deve ser em volume necessário para o atendi-
mento de 100% do mercado da distribuidora. 
A diferença entre os custos remunerados pela tarifa e os efeti-
vamente realizados com a compra de energia são integralmente 
repassados aos consumidores cativos, desde que a distri-
buidora apresente nível de contratação entre 100% e 105% do 
seu mercado, acrescidos dos montantes de sobrecontratação 
involuntária reconhecidos pelo regulador. 

A Copel Distribuição estima finalizar o ano com um nível de 
contratação de 111,4%. Entretanto, considera que possui mon-
tantes de “sobrecontratação involuntária” suficientes para aco-
modar a contratação estimada para o ano. Desta forma, não há 
previsão de risco de penalização por sobrecontratação.

28.3 Gerenciamento de capital
A Companhia busca conservar base sólida de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e garantir 
o desenvolvimento futuro dos negócios. Procura manter tam-
bém equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis 
adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança 
proporcionadas por uma posição de capital saudável. Assim, 
maximiza o retorno para todas as partes interessadas em suas 
operações, otimizando o saldo de dívidas e patrimônio.

28.3.1 Endividamento em relação ao patrimônio 
líquido

A Companhia monitora o capital usando o índice representado 
pela dívida líquida dividido pelo lucro antes dos juros, imposto 
de renda, depreciação e amortização (Lajida) e ainda, monitora 
o endividamento em relação ao patrimônio líquido:

31.12.2022 31.12.2021

Empréstimos e financiamentos  758.008  179.747 
Debêntures  4.016.607  3.199.601 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  430.121  393.317 
(-) Títulos e valores mobiliários  905  822 

Dívida líquida  4.343.589  2.985.209 

Patrimônio líquido  6.610.272  7.558.556 

Endividamento em relação ao patrimônio líquido  0,66  0,39 

Ativo Passivo 
31.12.2022 31.12.2022 31.12.2022 31.12.2021

Compartilhamento  8.765  5.715  8.962  11.571 
Outros  -  10  -  - 

 8.765  5.725  8.962  11.571 

31.12.2022 31.12.2021

Adições dos ativos de concessão (NE 8)  2.092.117  1.774.583 
Compras efetuadas a prazo  (175.783)  (240.718)
Compras efetuadas a prazo no exercício anterior  240.718  104.834 
Apropriações / reversões  (3.533)  (33.196)
Incorporação de obras em andamento  -    (2.162)

 2.153.519  1.603.341 

Parte Relacionada / 
Natureza da operação Ref.

Ativo Passivo Receita Custo / Despesa

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Controlador
Estado do Paraná  -  -  -  -  -  -  -  -  - 
Programa Energia Solidária (a)  9.735  5.590 
Programa Tarifa Rural Noturna - TRN (b)  8.353  10.378 
Empregados cedidos (c)  -  18 
Sistema Meteorológico do Paraná - Simepar (d)  230  391  (2.656)  (2.398)

Companhia Paranaense de Energia
Prestação de serviços  3  4  11  11 
Sistema de distribuição  12  12 
Financiamentos repassados - STN NE 16.2  -  150.572 
Contrato de Mútuo (e)  (5.000)  - 
Compartilhamento (j)  1.023  304  -  3.131  3.276  (12.165)

Entidades com influência significativa
BNDES (f) - Financiamentos NE 16  11.757  19.595  (913)  (1.461)

Companhia sob controle comum

Copel Geração e Transmissão S.A. 
Prestação de serviços  430  763  1.847  2.437 
Sistema de distribuição  943  927  7.594  7.018 
Energia elétrica para revenda (g)  2.997  4.145  (36.627)  (34.574)
Rede básica e de conexão (g)  24.185  22.294  (309.822)  (307.609)
Compartilhamento (j)  5.897  4.017  8.962  8.439  (10.337)  (11.577)

Companhia Paranaense de Gás - Compagas

Prestação de serviços  27  41  137  155 
Sistema de distribuição  118  115 

Elejor - Centrais Elétricas do Rio Jordão S.A.

Prestação de serviços  126  204  8  8 
Sistema de distribuição  2.062  2.137  25.977  21.611 

UEG Araucária

Prestação de serviços  4  1  7  5 
Sistema de distribuição  7  4 

Costa Oeste Transmissora de Energia S.A. (h)(i)  349  265  (5.235)  (4.152)
Marumbi Transmissora de Energia S.A. (j)  97  68  (985)  (791)
Uirapuru Transmissora de Energia S.A. (j)  100  75  (1.046)  (1.136)
Compartilhamento (j)  1.845  1.394  6.124  4.407 

Pessoal chave da administração
Honorários e encargos sociais NE 26.3  (1.874)  (3.420)
Planos previdenciários e assistenciais NE 18.3  (204)  (319)

Outras partes relacionadas
Companhia de Saneamento do Paraná (k)  4  -  (1.609)  (1.448)
Integração Maranhense Transmissora 
  de Energia S.A. (j)  95  136  (1.829)  (1.567)

Caiuá Transmissora de Energia S.A. (h)(i)  1.388  1.133  (19.568)  (17.275)
Cantareira Transmissora de Energia S.A. (h)  520  443  (5.654)  (4.379)
Mata de Santa Genebra Transmissão S.A. (h)  1.125  1.012  (12.329)  (8.332)
Matrinchã Transmissora de Energia S.A. (h)  1.061  785  (11.126)  (9.181)
Guaraciaba Tramissorade Energia S.A. (h)  529  363  (5.100)  (4.227)
Paranaíba Transmissora de Energia S.A. (h)  685  539  (7.276)  (6.265)

Fundação Copel 
Aluguel de imóveis administrativos  39.353  34.069  (3.203)  (2.929)
Planos previdenciários e assistenciais NE 18  709.846  850.637 

Lactec (l)  378  1.012  (566)  (435)

29. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
As partes relacionadas da Companhia são o acionista controlador, suas 
empresas ligadas, o pessoal-chave da Administração da Companhia, 
Companhias sob controle comum e outras.
As principais transações comerciais com partes relacionadas reconheci-
das como contas a receber e/ou contas a pagar e respectivas receitas e/
ou custos/despesas estão relacionadas aos contratos de uso do sistema 
de distribuição de energia ou no sistema de transmissão, da prestação 
de serviços de operação e manutenção e demais contratos de serviços.  

As transações decorrentes das operações em ambiente regulado são 
faturadas de acordo com os critérios e definições estabelecidos pelos 
agentes reguladores.
A Companhia não possui obrigações adicionais à remuneração do pes-
soal chave da administração, além dos benefícios de curto prazo e divul-
gadas nas notas explicativas referenciadas.
As informações sobre as principais transações com partes relacionadas e 
os efeitos nas demonstrações financeiras são apresentados abaixo:

29.1 Referência às Partes relacionadas:
a. O Programa Energia Solidária, instituído pela lei estadual nº 

20.943/2021, substituindo o Programa Luz Fraterna, estabelece o pa-
gamento do consumo de energia elétrica para beneficiar famílias de 
baixa renda, residentes no Estado do Paraná, cujos imóveis - unidades 
consumidoras - sejam utilizados exclusivamente para fins residenciais, 
seja em área urbana ou rural, e preencham os requisitos estabelecidos 
nos artigos 2.º e 3.º desta lei. 

b. O Programa Tarifa Rural Noturna do Governo do Estado do Paraná é 
regulamentado pelo Decreto 1.288 de 30.04.2019. Esse programa pre-
vê o pagamento pelo Governo Estadual à Copel Distribuição do valor 
correspondente a 60% da tarifa de energia elétrica ativa e dos encargos 
decorrentes desse serviço, inclusive adicional de bandeira tarifária, da 
propriedade dos consumidores beneficiários, compreendido no período 
considerado como consumo noturno, conforme especificado no De-
creto 1.288 de 30.04.2019.

c. Ressarcimento do valor correspondente a remuneração e encargos 

sociais de empregados cedidos ao Estado do Paraná. Os saldos apre-
sentados são líquidos de PECLD.

d. O Sistema Meteorológico do Paraná - Simepar é uma unidade com-
plementar do Serviço Social Autônomo Paraná Tecnologia, vinculado 
à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. O 
Simepar mantém contratos com a Copel Distribuição, de prestação de 
serviços de previsão do tempo, laudos meteorológicos, análise de am-
pacidade, mapeamento e análise de ventos e descargas atmosféricas.

e. Contrato de Mútuo assinado com a Controladora em 18.11.2021, com 
validade de 12 meses, com aprovação de limites acrescidos de IOF e 
juros remuneratórios (DI+1,75% a.a.), a fim de proporcionar recursos 
para o financiamento das atividades e negócios da empresa. O mon-
tante de R$ 100.000 foi liberado em 25.01.2022 e o contrato foi liquida-
do em 15.06.2022, gerando uma despesa financeira de R$ 5.000.

f. O BNDES é controlador da BNDES Participações S.A. - BNDESPAR que 
tem influência significativa sobre a Copel.

g. A Companhia mantém com a Copel Geração e Transmissão Contratos 

de Compra e Venda de Energia no Ambiente Regu-
lado - CCARs, Contratos de Serviços de Transmis-
são - CPST e Contratos de Conexão ao Sistema de 
Transmissão - CCT.

h. A Companhia mantém com as empresas Costa 
Oeste Transmissora de Energia e Caiuá Trans-
missora de Energia Contratos de Conexão ao 
Sistema de Transmissão - CCT, com vencimento 
até a extinção da concessão da distribuidora ou da 
transmissora, o que ocorrer primeiro.

i. A Companhia mantém Contrato de Uso do Siste-
ma de Transmissão - CUST com o ONS e com as 
concessionárias de transmissão de energia, o qual 
tem por objeto a contratação do Montante de Uso 
do Sistema de Transmissão - Must. A contrata-
ção é de caráter permanente e é regulamentada 
pela Resolução Normativa Aneel nº 666/2015. Os 

31.12.2022 31.12.2022

Contratos de compra e transporte de energia  82.468.602  104.938.555 
Aquisição de ativo para obras de distribuição de energia elétrica  1.187.336  1.374.177 

30. COMPROMISSOS
Os compromissos relacionados a contratos de longo prazo ainda não incorridos, portanto não reconhecidos 
nas demonstrações financeiras, correspondem a:

Além dos seguros relacionados, a Companhia contrata outras apólices de seguros com menores valores, tais 
como: seguro de riscos diversos e garantia de pagamento. 
Adicionalmente, a Copel possui contrato de indenidade, em complemento ao seguro D&O.
Os seguros de garantia contratados pela Companhia possuem como avalista a Copel.

32. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À 
DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

32.1 Transações que não envolvem caixa
Em consonância com as informações constantes na NE nº 8, estão demonstradas no quadro abaixo as transa-
ções que, por não envolverem caixa, não estão apresentadas na demonstração dos fluxos de caixa da Companhia. 

Conforme NE nº 21.1, as adições e ajustes por remuneração ocorridos no Direito de uso de ativos totalizaram 
R$ 91.585 em 31.12.2022 (R$ 40.468 em 31.12.2021), sendo que tal reconhecimento teve como contrapartida 
a rubrica de Passivo de arrendamentos.

33. EVENTOS SUBSEQUENTES
33.1 Mútuo com a Controladora
Contrato de Mútuo assinado com a Controladora em 27.02.2023, anuído pela Aneel conforme Despacho 
nº 502/2023, com validade de 24 meses e aprovação de limites acrescidos de IOF e juros remuneratórios 
(DI+1,40% a.a.), a fim de proporcionar recursos para o financiamento das atividades e negócios da empresa. O 
montante de R$ 113.000 foi liberado em fevereiro/2023. 

31.  SEGUROS
A especificação por modalidade de risco dos principais seguros está demonstrada a seguir:

Apólice
Término

da vigência
Importância 

segurada 

Incêndio - imóveis próprios e locados 24.08.2023  751.125 
Riscos Nomeados 24.08.2023  711.496 
Seguro D&O (a) 28.03.2023  130.443 
Garantia Judicial 19.12.2025  10.118 
Garantia Judicial 28.01.2025  9.079 
Garantia Judicial 05.05.2024  9.002 
Garantia Judicial 30.06.2024  7.273 
Garantia Judicial 08.02.2024  7.107 
Garantia Judicial 25.01.2024  6.030 
Garantia Judicial 25.11.2023  5.745 

(a) O valor da importância segurada do Seguro D&O foi convertido de dólar para real com a taxa do dia 31.12.2022, de R$ 5,2177.

Em atendimento à Resolução Normativa nº 933 de 18.05.2021 da Aneel, informamos que as Demonstrações 
Financeiras Societárias estarão disponíveis no site da Copel https://ri.copel.com, a partir de 21.03.2023 e as 

Demonstrações Contábeis Regulatórias a partir de 20.04.2023.

29.2 Avais e garantias concedidos às partes relacionadas
Os avais e garantias concedidos pela Copel à Copel Distribuição na emissão de financiamentos e de debêntures 
são informados nas NEs 16 e 17.

29.3 Compartilhamento
A empresa mantém contratos de compartilhamento de pessoal com empresas do grupo. Em 31.12.2021 a 
empresa possuía um saldo a receber da Copel GET, referente a encargos de conexão, recebido no primeiro 
semestre de 2022.

Saldo de Partes Relacionadas no Balanço Patrimonial

montantes são definidos para os quatro anos sub-
sequentes, com revisões anuais.

j. Contrato de compartilhamento de gastos com 
pessoal firmado com a Copel Distribuição e as 
empresas do grupo, anuído pela Aneel. Os valores 
apresentados no resultado são líquidos e, quando 
credores, referem-se à recuperação de despesa.

k. A Copel Distribuição mantém com a Companhia 
de Saneamento do Paraná - Sanepar, contrato de 
fornecimento de serviços de Saneamento Básico.

l. O Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento - 
Lactec é uma Organização da Sociedade Civil de In-
teresse Público - Oscip, na qual a Copel Distribuição é 
uma associada. O Lactec mantém contratos de pres-
tação de serviços e de pesquisa e desenvolvimento 
com a Copel Distribuição, submetidos a controle 
prévio ou a posteriori, com anuência da Aneel.

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

1. APRESENTAÇÃO E INFORMAÇÕES GERAIS 
O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE da Copel está previsto na 
Seção I do Capítulo V do Estatuto Social, sendo composto por 03 
(três) a 05 (cinco) membros escolhidos pelo Conselho de Adminis-
tração, eleitos e destituíveis por tal órgão, todos com prazo de man-
dato unificado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) 
reconduções consecutivas. Na composição do CAE são observados 
os seguintes parâmetros:

I. ter a maioria de membros independentes nos termos da Lei 
Federal nº 13.303/2016;

II. no mínimo, 01 (um) membro com experiência profissional
reconhecida em assuntos de contabilidade societária, 
auditoria e finanças, que o caracterize como “especialista
financeiro” nos termos da legislação vigente;

III. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê deverá ser 
integrante do Conselho de Administração;

IV. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê não será 
membro do Conselho de Administração e deverá ser esco-
lhido dentre pessoas de mercado de notória experiência e 
capacidade técnica; e

V. o Presidente do Comitê deverá ser membro do Conselho de 
Administração.

As características, composição, funcionamento e competências 
do Colegiado são estabelecidas em Regimento Interno específico. 
Esse Comitê assessora e reporta-se ao Conselho de Administração 
- CAD, ao qual está diretamente vinculado.
Dentre as principais atribuições do Comitê de Auditoria Estatutário 
estão a de zelar pela qualidade e integridade das demonstrações 
contábeis e financeiras da Companhia; pelo cumprimento das 
exigências legais e regulamentares; pela atuação, independência e 
qualidade do trabalho da empresa de Auditoria Independente con-
tratada para emitir parecer sobre as demonstrações contábeis e fi-
nanceiras; pela atuação e qualidade do trabalho da Auditoria Interna 
e pela qualidade e eficiência dos sistemas de controles internos e de 
administração de riscos.
Desde 2019, o Comitê de Auditoria Estatutário conta com pla-
no de trabalho para apoiar suas atividades. Inicialmente, o CAE 
desenvolveu seu plano de trabalho com o apoio da consultoria 
PricewaterhouseCoopers - PwC, em conjunto com a Auditoria In-
terna da Copel. No desenvolvimento do plano foram consideradas a 
legislação vigente, normativas internas e boas práticas de mercado. 
Naquele momento, para estudo e desenvolvimento desse plano, a 
PwC utilizou a seguinte metodologia de trabalho: mapeamento das 
responsabilidades do CAE; planejamento para o atendimento das 
responsabilidades; referências de mercado; consideração sobre os 
aspectos de treinamentos e discussões com o próprio Colegiado. 
Como resultado, a consultoria apresentou plano de trabalho listando 
as exigências e recomendações para atuação do CAE, bem como 
cronograma para execução dessas atividades ao longo de um ano. 
A estrutura do cronograma contempla os assuntos a serem trata-
dos; a área interna responsável pelo apoio; a atividade a ser desen-
volvida; as referências em relação à Lei Federal nº 13.313/2016, à 
Lei Sarbanes-Oxley - SOx 301/407, à Instrução CVM 509/2011, e 
a boas práticas de governança; a frequência de apresentação dos 
assuntos e a duração estimada para sua discussão e a distribuição 
desses temas ao longo do ano. Considerando atendidas as neces-
sidades legais e regulamentares, o Comitê de Auditoria Estatutário 
aprovou seu plano de trabalho anual.
Em 2021, o CAE revisou seu plano de trabalho, com apoio da consul-
toria Ernst & Young – EY, em conjunto com a assessoria do colegia-
do, Auditoria Interna da Copel e Secretaria de Governança Societária. 
A revisão do plano considerou a legislação vigente, Estatuto Social, 
demais normativas internas e boas práticas de mercado. A meto-
dologia de trabalho incluiu: revisão das responsabilidades do CAE; 
forma de atendimento das responsabilidades; referências de ben-
chmarking; interações com Auditoria Interna da Copel e Secretaria 
de Governança Societária e discussões em reuniões do Colegiado. O 
Plano de Trabalho do CAE 2022 considerou o relatório apresentado 
pela consultoria como subsídio em sua elaboração, sendo que sua 
estrutura foi organizada em (i) Apresentação e Informações Gerais; 
(ii) Cronograma detalhado do CAE; e (iii) Anexos.
O Plano de Trabalho Anual do CAE 2022 traz 20 temas principais, 
distribuídos em 86 pautas fixas ao longo do ano, distribuídas em 
suas reuniões ordinárias mensais, além de reuniões extraordinárias. 
Em 2022, foram registradas 20 reuniões, das quais, 2 foram reuniões 
extraordinárias.
A auditoria independente, atualmente Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes - Deloitte, é responsável pelo planejamen-
to e execução da auditoria das Demonstrações Contábeis da Copel 
Holding e consolidado das subsidiárias integrais (GeT, DIS, Mercado 
Livre, Serviços e Eólicas). Compete ao auditor independente, no con-
texto e escopo do seu trabalho, emitir opinião sobre as Demonstra-
ções Financeiras e se refletem de forma adequada a posição patri-
monial e financeira da Copel Holding e consolidado das subsidiárias 
integrais, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a 
legislação societária brasileira, as normas da Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM, já adequadas aos padrões internacionais de con-
tabilidade, e as normas editadas pelas Agência Nacional de Energia 
Elétrica - Aneel. O ambiente de controles internos da Copel Holding e 
das subsidiárias integrais, também é avaliado pela Deloitte, uma vez 
que estão sujeitas à lei americana Sarbanes-Oxley – SOx.
Ainda no contexto de controles internos, a Diretoria de Governança, 
Risco e Compliance – DRC, em sua atuação como segunda linha de 
defesa, atua no desenho dos controles junto aos órgãos da adminis-
tração, primeira linha de defesa. Posteriormente, cabe a DRC atuar 
no teste de desenho dos controles internos. Já a Auditoria Interna 
- AUD, como terceira linha de defesa, atua no teste de controles 
internos quanto à sua eficiência e eficácia.   
O CAE elabora, anualmente, o Relatório do Comitê de Auditoria Es-
tatutário, contendo as seguintes informações: (i) suas atividades, 
resultados, conclusões e recomendações no período, incluindo 
análise da eficácia de tais atividades; (ii) avaliação da efetividade 
dos sistemas de controles internos e gestão de riscos, registrando 
eventuais deficiências; (iii) descrição das recomendações apresen-
tadas às diretorias, registrando aquelas não acatadas e justificativas 
para tanto; (iv) avaliação da efetividade do trabalho da empresa de 
auditoria independente e da Auditoria Interna, verificando, inclusive, 
o cumprimento da legislação, da regulamentação e das normas 
internas da Companhia, registrando eventuais deficiências; e (v) 
avaliação das demonstrações contábeis e financeiras, com ênfase 
na aplicação das práticas contábeis adotadas no Brasil e no exterior, 
além do cumprimento de normas editadas por agências regulado-
ras, registrando as divergências e eventuais deficiências.

2. HISTÓRICO DA COMPOSIÇÃO DO COMITÊ
Criado inicialmente para adequação da Companhia às exigências 
contidas na Lei Sarbanes-Oxley – SOx, que regulamenta a atuação 
das empresas abertas que possuem ações em negociação na bolsa 
de valores NYSE dos Estados Unidos, o Comitê de Auditoria, vincu-
lado ao Conselho de Administração, atua desde maio/2005. Com a 
alteração do Estatuto Social da Companhia, aprovada na 195ª As-
sembleia Geral Extraordinária de Acionistas, de 07.06.2017, o Cole-
giado passou a se denominar Comitê de Auditoria Estatutário - CAE.
Em 11.03.2021, com a alteração do Estatuto Social da Companhia, 
aprovada pela 201ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, 
o Comitê de Auditoria Estatutário sofreu alteração, quando passou 
a ser permitida a composição entre 03 (três) a 05 (cinco) membros, 
desde que: (i) a maioria destes se enquadrasse nos critérios de 
independência nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016; (ii) que 
no mínimo, 01 (um) membro apresentasse experiência profissional 
reconhecida em assuntos de contabilidade societária, auditoria e 
finanças, que o caracterize como “especialista financeiro” nos ter-
mos da legislação vigente; (iii) que no mínimo 01(um) dos membros 
fosse integrante do Conselho de Administração; (iv) no mínimo 
01(um) do membro externo, escolhido dentre pessoas de mercado 
de notória experiência e capacidade técnica; e (v) que o Presidente 
do Comitê fosse membro do Conselho de Administração.
Em 2022, o Comitê teve a seguinte composição, eleita para o man-
dato 2021/2023: Marco Antônio Barbosa Cândido (como Presiden-
te), Carlos Biedermann (como especialista financeiro) e Luiz Claudio 
Maia Vieira (profissional externo), todos membros independentes, 
em conformidade com a Lei Federal nº 13.303/2016, e que atendem 
aos requisitos de independência impostos pela Securities and Ex-
change Commission - SEC e pela New York Stock Exchange - NYSE.
Considerando a necessidade do Comitê de Auditoria Estatutário 
- CAE, para assessoria no desempenho de suas atribuições, um 
profissional da Companhia é designado como Assessor do CAE da 
Copel. Desde 06.11.2020, conforme deliberado na 226ª Reunião do 
Comitê de Auditoria Estatutário, o profissional Adilson Dvulathca 
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(registro 49438), atua como Assessor do CAE da Copel (Circu-
lar-058/2020, de 10.11.2020).

3. RESUMO DAS ATIVIDADES EM 2022 
3.1. REUNIÕES REALIZADAS E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
As pautas das reuniões realizadas em 2022 foram baseadas no 
plano de trabalho, elaborado pelo Comitê de Auditoria Estatutário, 
que indica os seguintes assuntos para discussão do Colegiado ao 
longo do ano, distribuídos em 20 reuniões, das quais, 2 reuniões 
foram extraordinárias: apreciação de informações contábeis; audi-
toria externa; canal de denúncias e Comitê de Ética; capacitação; 
compliance; contratações/consultorias; controles internos, auditoria 
interna e DFs; debriefing; divulgação; finanças e DFs; gestão de ris-
cos; orçamento; outros assuntos extraordinários (Cibersegurança, 
calendário anual de reuniões, LGPD, Risco Hidrológico e melhoria 
contínua); partes relacionadas; regimento interno CAE e normativas 
internas da Copel relativas ao CAE.
No período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, foram reali-
zadas 20 reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário da Copel, sen-
do 2 reuniões extraordinárias, as quais contemplaram 147 pautas, 
envolvendo os membros da Diretoria Executiva, Superintendentes, 
Auditores Internos e Auditores Independentes.
As deliberações tomadas e as recomendações formuladas pelo 
CAE foram devidamente formalizadas em atas. Foram relatados, 
mensalmente, nas reuniões ordinárias do Conselho de Administra-
ção - CAD, os principais temas tratados nas reuniões, detalhando 
as atividades e recomendações dirigidas para as diversas áreas da 
Companhia e suas subsidiárias, controladas e coligadas, os debates 
e os resultados dos monitoramentos das atividades dos Auditores 
Internos e dos Auditores Independentes. Esses relatos foram regis-
trados de forma resumida nas atas do Conselho de Administração.
PAUTAS POR TEMAS:
O resumo do alcance das pautas realizadas é o seguinte:

Relatório Anual do Comitê 
de Auditoria Estatutário

3.2. AUDITORIA INDEPENDENTE
No decorrer de 2022, foram contempladas, em reuniões do Comitê 
de Auditoria Estatutário, 13 pautas com participação da Auditoria 
Independente. Essas pautas abordaram o andamento dos trabalhos 
da Auditoria Independente Deloitte para o Formulário 20-F, de 2021; 
o planejamento dos trabalhos da Auditoria Independente para 2022; 
apresentação sobre os trabalhos relativos às Demonstrações Finan-
ceiras e de controles internos; a análise dos assuntos significativos 
endereçados pelo Auditor Independente; o monitoramento de status 
dos planos de ação e/ou projetos para mitigar as deficiências apon-
tadas pela auditoria independente, ao longo do período de 2022. 
O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das 
informações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das 
demonstrações financeiras. Não foram identificadas situações que 
pudessem afetar a objetividade e a independência dos auditores 
independentes. Em decorrência, o Comitê de Auditoria Estatutário 
avalia positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos reali-
zados pela Auditoria Independente concernentes às demonstrações 
financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à auditoria independente.
3.3. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
No decorrer de 2022, foram realizadas 27 pautas, sendo que em to-
das foram apreciadas as demonstrações contábeis e em 8 pautas, 
o Relatório da Administração. Essas pautas abordaram a análise e 
recomendação para aprovação do Relatório Anual da Administração 
e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2021; 
a revisão preliminar das Demonstrações Financeiras Intermediá-
rias - 1º, 2º e 3º Trimestres de 2022; a Proposta da Diretoria para a 
Destinação do Lucro Líquido Verificado no Exercício de 2021 e para 
Pagamento de Participação referente à Integração entre o Capital e 
o Trabalho e Incentivo à Produtividade.
A análise e recomendação quanto ao Relatório Anual da Administração 
e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2022, de  
Proposta da Diretoria para a Destinação do Lucro Líquido e quanto ao 
Pagamento de Participação referente à Integração entre o Capital e o 
Trabalho e Incentivo à Produtividade, ocorre na reunião realizada em 
março de 2023, após finalizadas as discussões com os Auditores Inde-
pendentes sobre os resultados dos seus trabalhos, os quais incluem os 
Principais Assuntos de Auditoria descritos em seu relatório, as conclu-
sões sobre a auditoria das demonstrações financeiras, a discussão das 
práticas contábeis adotadas, controles internos, legislação societária 
brasileira, bem como demais normas aplicáveis.
Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício de 
suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame 
e análise das Demonstrações Contábeis da Copel (Holding) e con-
solidado das subsidiárias integrais e controladas, acompanhadas 
do Relatório dos Auditores Independentes e do Relatório Anual 
da Administração, relativas ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022. Considerando todas as análises, estudos e 
debates realizados no transcorrer das reuniões e dos trabalhos de 
acompanhamento e supervisão efetuados pelo CAE ― anteriormen-
te aqui descritos de forma sumarizada ― assim como em razão das 
informações prestadas pela Administração da Companhia e pela 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, os membros 
do Comitê de Auditoria Estatutário julgam que todos os fatos re-
levantes estão adequadamente divulgados nas Demonstrações 
Contábeis auditadas relativas a 31.12.2022, no Relatório Anual 2022, 
recomendando sua aprovação pelo Conselho de Administração.
3.4. AUDITORIA INTERNA
No decorrer de 2022, foram tratadas 8 pautas com a Auditoria lnter-
na, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse período, o 
Comitê fez o acompanhamento das atividades da Auditoria Interna, 
verificação de suas recomendações e do Relatório Anual de Ativida-
des da Auditoria Interna - Raint 2021; e teve ciência da avaliação da 
Auditoria Interna sobre a Gestão de Riscos na Companhia e sobre os 
trabalhos relativos à Lei Sarbanes-Oxley - SOx. 
Na 261ª Reunião, de 02.08.2022, a Fundação Copel de Previdência e As-
sistência Social apresentou informações a respeito dos Planos Previden-
ciários patrocinados pela Copel e administrados pela Fundação Copel. 
O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das 
informações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das 
demonstrações financeiras. Não foram identificadas situações que 
pudessem afetar a objetividade e a independência da auditoria 
interna. Em decorrência, o Comitê de Auditoria Estatutário avalia 
positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos realizados 
pela Auditoria Interna, concernentes às demonstrações financeiras 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à auditoria interna.

3.5. SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas sobre controles inter-
nos, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse período, 
o Comitê recebeu reporte dos trabalhos relativos a controles inter-
nos; bem como, a atualização do status de auditoria, pela Deloitte, 
desses Controles Internos.
A metodologia adotada pela Companhia para a análise dos contro-
les internos está em consonância com a estrutura do Internal Con-
trol - Integrated Framework, definido pelo Committee of Sponsoring 
Organizations of the Treadway Commission (COSO), e com a Lei 
Sarbanes-Oxley - SOx. A Administração da Companhia é responsá-
vel pela implantação de políticas, procedimentos, processos e prá-
ticas de controles internos que propiciem a salvaguarda de ativos, 
o tempestivo reconhecimento de passivos, a aderência às regras e 
a integridade e precisão das informações. A Auditoria Interna é res-
ponsável por aferir o grau de atendimento ou observância, por todas 
as áreas da Companhia, dos procedimentos e práticas de controles 
internos que se encontrem em efetiva aplicação.
O Colegiado também estimulou e validou a criação de instrumentos 
de controle (Políticas Internas, Normas Administrativas, entre ou-
tros) para assegurar o bom andamento das atividades da Compa-
nhia, inclusive extensivos a suas empresas controladas e coligadas.
Embora o tema tenha sido tratado em pautas específicas, o assunto 
permeia os demais itens da pauta de trabalho do Colegiado, tendo 
sido intensamente discutido no decorrer do ano pelos membros do 
CAE. Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos a sistemas de controles internos.
3.6. OUVIDORIA E CANAL DE DENÚNCIAS
No decorrer de 2022, foram tratadas, em reuniões do Comitê de 
Auditoria Estatutário, 7 pautas que trataram do Canal de Denún-
cias, Comitê de Ética, Código de Conduta e demais temas relacio-
nados.  Essas pautas abordaram o monitoramento do Canal de 
Denúncias e o acompanhamento ao longo do ano, em reuniões 
específicas, acerca de denúncias recebidas pelo Canal e que ti-
veram, em função de sua natureza, tratamento mais intensivo de 
investigação pela Auditoria Interna. 
Em 2022, o CAE deliberou de forma favorável ao Regimento Interno 
do Comitê de Ética, recomendou ao Conselho de Administração a 
aprovação da Política do Canal de Denúncias e deliberou favoravel-
mente sobre a revisão do Código de Conduta da Companhia. 
Trimestralmente, é apresentado ao CAE o acompanhamento do Canal 
de Denúncias pela área de Compliance e, periodicamente, a Auditoria 
Interna apresenta as apurações relacionadas às denúncias recebidas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à Ouvidoria e Canal de Denúncias.
3.7. GESTÃO E MONITORAMENTO DE RISCOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas de Gestão e Monito-
ramento de Riscos em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. 
Essas pautas abordaram o reporte dos trabalhos relativos à gestão 
de riscos, a revisão dos riscos estratégicos e a recomendação ao 
Conselho de Administração pela aprovação da Política de Riscos da 
Companhia.
O CAE, com o intuito de reforçar a qualidade da gestão de riscos, 
determinou que fosse adicionada à pauta do colegiado a análise 
quanto aos riscos de mercado da Copel Mercado Livre e incluiu o 
monitoramento do Risco Hidrológico como pauta específica em seu 
plano de trabalho 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à gestão e monitoramento de riscos.
3.8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
O Comitê de Auditoria Estatutário tem como uma de suas atribui-
ções "avaliar e monitorar, juntamente com a Administração e a área 
de Auditoria Interna, a adequação das transações com partes rela-
cionadas realizadas pela Companhia”.
No decorrer de 2022, foram tratadas 12 pautas envolvendo transa-
ções com partes relacionadas, em reuniões do CAE. Essas pautas 
abordaram, além da recomendação para aprovação das transações 
em si, a recomendação ao Conselho de Administração pela aprova-
ção da revisão da Política de Transações com Partes Relacionadas 
e Conflitos de Interesses e o monitoramento das operações/transa-
ções com Partes Relacionadas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos a transações com partes relacionadas. 
3.9. OUTRAS ATIVIDADES
Além das atividades acima mencionadas, o Comitê de Auditoria 
Estatutário tratou de outras pautas em reuniões periódicas, relacio-
nadas aos assuntos já indicados neste relatório e demais assuntos 
indicados em plano de trabalho do CAE, os quais são compliance; 
debriefing; divulgação; finanças e DFs; monitoramento das delibera-
ções; orçamento; e regulamentos de independência do CAE. Ainda, 
os demais assuntos indicados também foram contemplados, quando 
aplicável, nas demais pautas citadas anteriormente neste relatório.
Na programação para 2022, o Comitê de Auditoria Estatutário 
discutiu seu plano de trabalho, além de analisar os resultados das 
avaliações de desempenho do Colegiado, incluindo o Plano de De-
senvolvimento do Comitê de Auditoria Estatutário.

4. COMUNICAÇÕES DO COMITÊ DE 
AUDITORIA ESTATUTÁRIO

4.1. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 
O Comitê de Auditoria Estatutário reporta suas atividades mensal-
mente nas reuniões ordinárias do Conselho de Administração, apre-

sentando os assuntos tratados, seu posicionamento e solicitações 
realizadas para as diversas áreas da Companhia. Em deliberações 
específicas, o Comitê de Auditoria Estatutário emite nota ao Conse-
lho de Administração, com seu posicionamento e recomendações.
4.2. ALTA ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA 
     EXECUTIVA E SUPERINTENDENTES
Para todas as reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário, as 
Diretorias envolvidas nos temas a serem discutidos são convi-
dadas e indicam a participação dos Superintendentes das áreas 
responsáveis pelas pautas a serem tratadas. Além disso, também 
é possível que as Superintendências, por meio de suas Diretorias, 
realizem a proposição de pautas para apresentação no Comitê de 
Auditoria Estatutário, no que for pertinente às atribuições desse 
Comitê, principalmente daquelas matérias que serão submetidas 
para apreciação e deliberação do Conselho de Administração.

5. RECOMENDAÇÕES À DIRETORIA 
EXECUTIVA

• Reporte do Comitê de Ética e Canal de Denúncias.
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Compliance 
– DRC, por ocasião do reporte periódico do Comitê de Ética e Canal 
de Denúncias, a avaliação quanto a política de consequências para 
os casos tratados no Comitê de Ética.
Já em relação ao Código de Conduta da Companhia, o CAE reco-
mendou a DRC avaliar o percentual da remuneração corresponden-
te ao valor simbólico para brindes ou cortesias institucionais.
• Processos Jurídicos
O CAE recomendou à Diretoria Jurídica e Regulatória – DJR o de-
senvolvimento de trabalho voltado ao monitoramento e gestão de 
controladoria jurídica, incentivando a melhoria contínua nos proces-
sos da Companhia.
• Controles Internos
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Compliance 
– DRC, por ocasião do reporte periódico de Controles Internos, a ma-
nutenção do apoio na solução tempestiva de eventuais novos pontos 
apresentados pela auditoria independentes e solicitou a manutenção 
de reportes bimestrais sobre os trabalhos de Controle Interno.
• Reporte trimestral sobre o monitoramento do portfólio de 

riscos da Companhia.
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Complian-
ce – DRC, por ocasião do monitoramento do portfólio de riscos da 
Companhia, a manutenção dos reportes trimestrais, bem como, 
recomendou a avaliação dos riscos de transição (Corporation) e dos 
riscos emergentes, com o apoio das demais estruturas da Compa-
nhia. Recomendou à DRC avaliar a inclusão de risco relacionado aos 
efeitos da guerra na Ucrânia. 
• Reporte dos trabalhos de cibersegurança
O Comitê de Auditoria Estatutário da Copel vem sistematicamente 
envidando esforços para acompanhar as melhorias promovidas 
pela Companhia em relação à segurança cibernética. O tema é pau-
ta periódica do colegiado em suas reuniões, tendo apoio tanto da 
Diretoria de Gestão Empresarial – DGE, quanto da Diretoria Reunida, 
Auditoria Interna e Auditoria Independente. 
Os Membros do Comitê afirmaram que diversas providências foram 
solicitadas à Diretoria da Companhia, em especial robustez nos 
sistemas de controles internos da Copel e de suas Subsidiárias In-
tegrais, acompanhamento e monitoramento mensais das deficiên-
cias apontadas pela auditoria externa, contratação de consultoria 
independente para auxiliar no processo de revisão dos controles 
internos do grupo Copel, dentre outras medidas que podem ser 
evidenciadas nas atas de reuniões deste Comitê. 
Adicionalmente, o CAE recomendou ao Conselho de Administra-
ção aprovar a revisão da Política de Segurança da Informação e 
Cibernética, sugerindo a inclusão de item específico para tratar da 
gestão de consequências, a fim de imputar responsabilidade pelo 
descumprimento ou violação da Política em questão, de acordo com 
as normativas internas e externas vigentes.

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÃO AO 
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício de 
suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame 
e análise das Demonstrações Contábeis da Companhia - Copel 
(Holding) e consolidado das subsidiárias integrais e controladas, 
acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes e do 
Relatório Anual da Administração, relativas ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2022. Considerando todas as 
análises, estudos e debates realizados no transcorrer das reuniões 
e dos trabalhos de acompanhamento e supervisão efetuados pelo 
CAE ― anteriormente aqui descritos de forma sumarizada ― assim 
como em razão das informações prestadas pela Administração da 
Companhia e pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Indepen-
dentes, os membros do Comitê de Auditoria Estatutário julgam que 
todos os fatos relevantes estão adequadamente divulgados nas 
Demonstrações Contábeis auditadas relativas a 31.12.2022, no 
Relatório Anual 2022, recomendando sua aprovação pelo Conselho 
de Administração.

Curitiba, 21 de março de 2023.

MARCO ANTÔNIO BARBOSA CÂNDIDO
Presidente

CARLOS BIEDERMANN LUIZ CLÁUDIO MAIA VIEIRA
Especialista Financeiro  Membro Externo

Apreciação demonstrações contábeis e Relatório Administração (27)

Assuntos CAE (25)

Auditoria Independente (13) 

Auditoria Interna, Fundação Copel, Controles Internos e DFs (16)

Canal de Denúncias e Comitê de Ética (7)

Compliance (4)

Debriefing (6)

Divulgação (6)

Finanças e DFs (21)

Gestão de Riscos (7)

Partes relacionadas (12)

Outros (3)

FONTES DE RECURSOS R$ Mil

Recursos de Terceiros  1.067.000 
Novas captações - Outras Instituições Financeiras  1.067.000 

Recursos Próprios  811.882 
Oriundos de retenção de lucros e geração de caixa 
das operações da Companhia  1.878.882 

TOTAL  2.432.295 

PROGRAMAS DE INVESTIMENTOS R$ Mil

Distribuição  1.878.882 

TOTAL  1.878.882 

Em conformidade com a Instrução CVM nº 
80/2022, em vigor a partir de 02.05.2022, 
abaixo se encontra demonstrada a pro-
posta de orçamento de capital, bem como 
a origem dos recursos, para o ano de 
2023 da Copel Distribuição S.A, aprovada 
na 233ª reunião ordinária do Conselho de 
Administração da Companhia Paranaense 
de Energia, realizada em 07.12.2022.

Proposta de 
Orçamento de 
Capital

Os membros do Conselho Fiscal da Copel Distribuição S.A. 
- Copel DIS, abaixo assinados, dentro de suas atribuições 
e responsabilidades legais e estatutárias, procederam ao 
exame do Relatório Anual e das Demonstrações Financei-
ras Referentes ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 
2022 e Relatório do Auditor Independente e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas e a Proposta da Diretoria para Absorção 
do Prejuízo Verificado no Exercício de 2022 e para Pagamen-
to de Participação Referente à Integração entre o Capital e 
o Trabalho e Incentivo à Produtividade. As minutas foram 
recebidas e analisadas individualmente pelos Conselheiros 
e discutidas com a administração previamente. Com base 
nos trabalhos e discussões desenvolvidos ao longo do exer-
cício, nas análises e entrevistas efetuadas, nos acompanha-
mentos e esclarecimentos prestados pela Administração e 
pela Auditoria Independente sobre os controles internos, e 

SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2022 E SOBRE A PROPOSTA DA 
DIRETORIA EXECUTIVA PARA A ABSORÇÃO DO PREJUÍZO LÍQUIDO VERIFICADO 
NO EXERCÍCIO DE 2022 E PARA PAGAMENTO DE PARTICIPAÇÃO REFERENTE À 
INTEGRAÇÃO ENTRE O CAPITAL E O TRABALHO 

Parecer 
do 
Conselho 
Fiscal

considerando ainda o Relatório do Auditor Deloitte Touche 
Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. sobre as Demons-
trações Financeiras, emitido sem ressalvas, os conselheiros 
fiscais registram que não tiveram conhecimento de nenhum 
fato ou evidência que não esteja refletido nas referidas 
Demonstrações Financeiras e opinam que referidas De-
monstrações estão em condições de ser encaminhadas à 
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas.

Curitiba, 21 de março de 2023

(assinado eletronicamente)

DEMETRIUS NICHELE MACEI 
Presidente

(assinado eletronicamente)

HARRY FRANÇÓIA JÚNIOR 

(assinado eletronicamente)

JOSÉ PAULO DA SILVA FILHO

Notas Explicativas às 
Demonstrações Financeiras
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COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A.

Aos Administradores e Acionista da
Copel Distribuição S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Copel Distribuição S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e a respectiva 
demonstração do resultado, do resultado abrangente, da mutação do patrimônio líqui-
do e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, da 
Copel Distribuição S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e o seu respectivo fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “Inter-
national Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, 
foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos 
foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras como 
um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, 
portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Reconhecimento de receita de fornecimento de energia elétrica e 
disponibilidade da rede elétrica
Conforme descrito nas notas explicativas nº 3.7 e nº 25 às demonstrações financeiras, 
a Companhia registra a receita não faturada calculada entre a data da última leitura e 
o encerramento do mês, por estimativa, com base na média do último faturamento. A 
Companhia fatura mensalmente seus consumidores com base na energia medida. A 
receita não faturada é estimada entre a data da última medição e o final do mês, tendo 
como base o faturamento do mês anterior, sendo assim reconhecida como receita no 
final do mês em que o serviço foi prestado. Ao final de cada mês, a quantidade de ener-
gia entregue aos consumidores desde a data da última leitura do medidor é estimada e 
a receita não faturada correspondente é determinada considerando o consumo diário 
estimado e as tarifas aplicáveis por classe de consumidor, refletindo tendências histó-
ricas e experiências significativas. As diferenças entre a receita não faturada estimada 
e real são reconhecidas no mês seguinte.
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria devido aos jul-
gamentos necessários à auditoria do reconhecimento de receita de fornecimento de 
energia elétrica e disponibilidade da rede elétrica, incluindo os métodos e premissas 
utilizados para estimar receitas não faturadas, bem como o uso de sistemas automa-
tizados para processar e registrar receitas. A execução de procedimentos de auditoria 
na receita exigiu julgamento do auditor e amplo esforço de auditoria, incluindo o envol-
vimento de nossos especialistas em Tecnologia da Informação - TI.
Para responder este principal assunto de auditoria, nossos procedimentos de auditoria 
sobre o reconhecimento de receita incluíram, entre outros: (a) avaliação do desenho, 
da implementação e da efetividade das atividades de controles internos da Companhia 
relacionados ao processo de medição de volumes de energia e preços, bem como 
controles sobre estimativas de receita não faturada; (b) envolvimento de nossos es-
pecialistas em tecnologia da informação para a identificação dos sistemas relevantes 
utilizados para o processamento das transações de receita, teste dos controles gerais 
de tecnologia da informação referentes ao acesso, modificação e operação desses 
sistemas e testes de controles de interface de sistema e controles automatizados rela-
cionados aos fluxos relevantes da receita, bem como os controles de estimativas para 
garantir a precisão e integridade de receita; (c) avaliação da adequação e consistência 
dos métodos e premissas utilizados pela Diretoria para desenvolver as estimativas 
de receita não faturada, teste da acuracidade matemática das estimativas elaboradas 
pela Diretoria para a receita não faturada e avaliação da capacidade da Diretoria de 
estimar a receita não faturada com precisão, comparando a receita real subsequente 
com as estimativas históricas da Diretoria para os grupos de receita relacionados; (d) 
a execução de teste que compreendeu desenvolver uma expectativa independente do 
montante das receitas e sua comparação com as receitas efetivamente reconhecidas; 
(e) teste de transações de receita, em base amostral, comparando os valores reconhe-
cidos com os documentos suporte, testando a precisão matemática da receita reco-
nhecida e verificando o seu recebimento subsequente; e (f) avaliação das divulgações 
efetuadas pela Diretoria nas demonstrações financeiras.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos e nas evidências 
de auditoria obtidas, consideramos que a captura, o processamento, o registro e as 
respectivas divulgações sobre o reconhecimento de receita da Companhia são aceitá-
veis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Provisões para litígios e passivo contingente
Conforme descrito nas notas explicativas nº 3.6 e nº 23 às demonstrações financei-
ras, a Companhia é parte em diversos processos judiciais e administrativos perante 
diferentes tribunais. Com base em avaliações feitas pelos seus assessores jurídicos, 
a Diretoria reconhece uma provisão para aqueles processos cujas perdas são consi-
deradas prováveis. A Diretoria da Companhia entende que não é viável fornecer infor-
mações sobre o tempo esperado de eventuais saídas de caixa decorrentes desses 
processos judiciais em que a Companhia esteja envolvida, devido ao ritmo lento e à 
imprevisibilidade dos sistemas jurídicos, fiscais e regulatórios brasileiros, conside-
rando que a resolução final do processo para o qual foi reconhecida uma provisão 
depende da conclusão dos procedimentos dos tribunais jurídicos ou arbitrais.
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria em virtude do 
julgamento necessário para determinar os prognósticos de perda, a subjetividade 
para mensurar a provisão para litígios e elaborar as divulgações necessárias para as 
demonstrações financeiras, sendo necessário a utilização de conhecimento técnico 
e histórico da Companhia e a análise de jurisprudências aplicáveis e individualizadas 
dos processos pela Diretoria.
Para responder este principal assunto de auditoria, nossos procedimentos incluíram, 

entre outros: (a) avaliação do desenho, da implementação e da efetividade dos con-
troles internos relevantes sobre as provisões para litígios e avaliação de passivo con-
tingente, incluindo aqueles sobre a integridade e a revisão de processos novos e em 
andamento, bem como controles sobre a mensuração de potenciais perdas; (b) testes, 
com o auxílio de nossos especialistas em tecnologia da informação, sobre os controles 
gerais de tecnologia da informação dos sistemas informatizados utilizados pela Dire-
toria para monitorar e avaliar os processos em andamento;  (c) teste da integridade e 
exatidão da base de dados utilizada pela Diretoria para determinação dos prognósticos 
de perda e mensuração de potenciais perdas; (d) confirmação independente com os 
assessores jurídicos externos e internos dos processos quanto à classificação do 
prognóstico do risco de perda para a Companhia, incluindo o valor envolvido; (e) leitura 
das atas de reuniões do Conselho de Administração e da Diretoria para evidência de 
eventuais contingências não divulgadas ou provisões não reconhecidas; (f) avaliação 
das premissas e dos julgamentos utilizados pela Diretoria no desenvolvimento dessas 
estimativas, contando com o auxílio de nossos especialistas tributários e ambientais; e 
(g) avaliação das divulgações efetuadas pela Diretoria nas demonstrações financeiras.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos e nas evidências de 
auditoria obtidas, consideramos que as provisões para litígios estimadas pela Direto-
ria, assim como as respectivas divulgações das provisões e passivo contingente, são 
aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Provisão para destinação de crédito de PIS e COFINS
Conforme descrito na nota explicativa nº 11.5.2 e nº 23.3 às demonstrações financei-
ras, a Companhia reconheceu em exercícios anteriores, assim como no atual, passivo 
para a restituição aos consumidores referente a recuperação de crédito tributário de 
PIS e COFINS. Em exercícios anteriores, considerou que a provisão era restrita aos 
últimos 10 anos, a contar da data do trânsito em julgado de sua ação judicial que 
reconheceu o direito à tal crédito. Em 27 de junho de 2022 foi promulgada a Lei Federal 
nº 14.385, que disciplina a destinação de valores de tributos que eram de recolhimento 
obrigatório a maior pelas prestadoras do serviço público de distribuição de energia 
elétrica, em razão da cobrança do PIS e da COFINS sobre o ICMS, reconhecida pelo 
poder judiciário como indevida. Com base na revisão de avaliação do risco realizada 
pela Diretoria e suportada nas opiniões de assessores legais, a Companhia reconheceu 
provisão adicional durante o exercício atual, referente ao período compreendido entre o 
11º e o 16º ano da data do trânsito em julgado da ação.
Esse assunto foi considerado como um principal assunto de auditoria em virtude dos 
montantes envolvidos, da mudança na legislação durante o exercício e do alto grau 
de julgamento empregado pela Diretoria para estimar qual a obrigação da Companhia 
perante os consumidores, que requer a utilização de conhecimento técnico e histórico 
da Companhia e interpretação de legislações aplicáveis ao tema.
Para responder este principal assunto, nossos procedimentos de auditoria incluíram, 
entre outros: (a) avaliação do desenho, da implementação e da efetividade das ativida-
des de controles internos da Companhia relacionados ao processo da Administração 
para avaliar e reconhecer essa provisão; (b) análise das opiniões legais preparados por 
especialistas jurídicos (assessores jurídicos internos e externos) quanto a avaliação dos 
requerimentos da Lei Federal nº 14.385 e sua relação com as demais legislações apli-
cáveis ao tema, incluindo o envolvimento de nossos especialistas em aspectos legais 
para avaliar os argumentos e julgamentos apresentados pela Companhia e por seus 
assessores legais; (c) envolvimento dos nossos especialistas em normas técnicas e 
profissionais de contabilidade e auditoria, para nos auxiliar na avaliação dos conceitos 
utilizados pela Companhia para o tratamento contábil da Lei Federal nº 14.385; e (d) ava-
liação das divulgações efetuadas pela Administração nas demonstrações financeiras.
Com base nos procedimentos de auditoria anteriormente descritos e nas evidências 
de auditoria obtidas, consideramos que a provisão para destinação de crédito de PIS e 
COFINS estimadas pela Diretoria, assim como as respectivas divulgações, são aceitá-
veis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Outros assuntos
Demonstrações do valor adicionado
As demonstrações do valor adicionado (“DVA”) referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e 
apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a 
procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demons-
trações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se 
essas demonstrações estão reconciliadas com as demonstrações financeiras e os 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e o seu conteúdo estão de 
acordo com os critérios definidos no pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração 
do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado 
foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse pronunciamento técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.  

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Adminis-
tração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. 

Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações 
financeiras
A Diretoria da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base con-
tábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADASParecer do Auditor 
Independente

Pelo presente instrumento, como membros da Diretoria Executiva da Copel 
Distribuição S.A. - Copel DIS, sociedade anônima de capital aberto, categoria 
B, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel, com sede 
na Rua José Izidoro Biazetto, 158, Bloco C, Curitiba - PR, inscrita no CNPJ sob 
o nº 04.368.898/0001-06, para fins do disposto na Instrução CVM nº 80/2022, 
declaramos que:
(I) revimos, discutimos e concordamos com as opiniões expressas no rela-

tório de auditoria da Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes 
relativamente às demonstrações financeiras da Copel DIS do exercício 
findo em 31.12.2022; e

(II) revimos, discutimos e concordamos com as demonstrações financeiras da 
Copel DIS, relativas ao exercício findo em 31.12.2022.

E, por ser verdade, firmamos a presente. 

Curitiba, 21 de março de 2023

(assinado eletronicamente)

Maximiliano Andres Orfali
Diretor Geral
Copel Distribuição S.A.

(assinado eletronicamente)

Eduardo Vieira de Souza Barbosa                              
Diretor Jurídico e de 
Relações Institucionais               
Copel Distribuição S.A.

(assinado eletronicamente)

Adriano Rudek de Moura
Diretor de Finanças e de 
Relações com Investidores 
Copel Distribuição S.A.

(assinado eletronicamente)

Hemerson Luiz Barbosa Pedroso                              
Diretor Comercial, de Regulação 
e de Gestão              
Copel Distribuição S.A.

Declaração

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para plane-
jarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o ob-
jetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significati-
va em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações finan-
ceiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cum-
primos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que 
poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela gover-
nança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nos-
so relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pú-
blica do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências 
adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba, 21 de março de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Jonas Dal Ponte
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR  CRC nº RS 058908/O-1
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O ano de 2022 foi marcado pela queda e baixa vo-
latilidade de preços no mercado livre de energia e 
por avanços na abertura do mercado por meio da 
portaria ministerial que concedeu a todos os con-
sumidores de alta tensão o direito de escolher o 
fornecedor a partir de janeiro de 2024. Foi também 
aberta uma consulta pública para debater o crono-
grama e as regras para oferecer a mesma alterna-
tiva aos consumidores atendidos em baixa tensão, 
segmento que comporta milhões de consumidores, 
entre rurais, residenciais e pequenas empresas.
Este é um momento importante, de transição, em 
que o mercado livre passará a atuar em um modelo 
de varejo e que demandará estratégias diferentes 
para prospecção e atendimento.
Para a Copel Comercialização S.A., o ano foi de in-
vestimento na digitalização de seus processos, na 
capacitação das pessoas e no aprimoramento de 
suas políticas de risco e crédito. 
Chegamos ao final do ano com mais de 1500 clien-
tes e comercializamos em torno de 2800 MWmed, 

MENSAGEM DO

1. A COMPANHIA
Copel Comercialização S.A. (“Companhia” ou “Copel Mercado Livre”) tem a Companhia 
Paranaense de Energia (“Copel” ou “Controladora”) como única acionista. Foi instituída 
em janeiro de 2016, atuando com especialização no mercado livre de compra e venda 
de energia, motivada pelo movimento acelerado de migração de grandes consumido-
res do mercado regulado para o Ambiente de Comercialização Livre - ACL. Além de 
atuar no segmento de compra e venda de energia, oferece para seus clientes serviços 
de gestão no mercado livre de energia e certificados de energia renovável.   
Com foco na abertura do mercado livre de energia e em novas oportunidades de ne-
gócio, a Copel Mercado Livre tem investido em sistemas, soluções e em seu corpo 
técnico para atuar neste mercado desafiador, visando ofertar produtos atraentes e 
aderentes aos diversos públicos com agilidade, segurança e confiabilidade

• Copel Mercado Livre em Números

Em R$ mil 2022 2021 varia-
ção %

Ativo total  1.808.971  1.519.018  19,1 
Caixa e equivalentes de caixa  217.736  143.476  51,8 
Títulos e valores mobiliários  1.688  1.459  15,7 
Receita operacional bruta  5.622.319  5.071.765  10,9 
Deduções da receita  (683.951)  (535.351)  27,8 
Receita operacional líquida  4.938.368  4.536.414  8,9 
Custos e despesas operacionais  (4.814.709)  (4.478.439)  7,5 
Resultado das atividades  123.659  57.975  113,3 
Ebitda ou Lajida  124.012  58.209  113,0 
Resultado financeiro  32.376  13.940  132,3 
IRPJ/CSLL  (47.659)  (18.189)  162,0 
Lucro operacional  156.035  71.915  117,0 
Lucro líquido do exercício  108.376  53.726  101,7 
Patrimônio líquido  418.782  389.865  7,4 

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

Liquidez corrente (índice)  1,3  1,2  8,3 
Liquidez geral(índice)  1,3  1,3  -  
Margem do Ebitda ou Lajida (Ebitda ou 
  lajida/receita operacional líquida) (%)  2,5  1,3  92,3 

Margem operacional (lucro operacional/
  receita operacional líquida) (%)  3,2  1,6  100,0 

Margem líquida (lucro líquido/receita 
  operacional líquida) (%)  2,2  1,2  83,3 

Participação de capital de terceiros  (%)  76,8  74,3  3,4 

Rentabilidade do patrimônio líquido (%) (1)  27,8  15,1  84,1 
(1) LL ÷ (PL inicial)

FLUXO DE ENERGIA 2022 2021 variação %

Copel GeT  14.328  13.033 9,9 
CCEE (MCP)  12  12 -
Elejor  -  45 -
Outros  10.477  10.102 3,7 

DISPONIBILIDADE TOTAL  24.817  23.192 7,0 

Consumidores Livres  11.498  8.239 39,6 

Contratos Bilaterais  11.949  11.337 5,4 

Contratos Bilaterais (Empresas do grupo) 1  1.208  3.535 (65,8)

CCEE (MCP)  162  81 100,0 
1 Inclui Copel GeT e Eólicas.

2. GESTÃO ESG (AMBIENTAL, 
SOCIAL E GOVERNANÇA)

A Copel realiza a gestão da agenda de sustentabilidade por meio de diversas áreas 
dedicadas às temáticas relacionadas à ESG. A Holding determina as diretrizes cor-
porativas e as dissemina por meio de políticas e normas que permeiam todas as 
áreas da Companhia. Maiores informações sobre Gestão ESG podem ser encontra-
das no Relatório de Administração da Copel.

2.1. Governança Corporativa
A Copel Mercado Livre segue as diretrizes de sua controladora nas questões de 
Governança Corporativa. A Copel é uma sociedade de economia mista, controlada 
pelo Estado do Paraná, com capital aberto e ações negociadas nas bolsas de va-
lores de São Paulo (B3), Nova Iorque (NYSE) e Madri (Latibex) – que demanda um 
robusto sistema de governança para assegurar que o desempenho dos adminis-
tradores e o planejamento estratégico está alinhado aos interesses da Companhia, 
suas partes interessadas e o governo do Paraná.

2.1.1. Estrutura de Governança
A estrutura de governança da Companhia é a demonstrada a seguir:

COPEL
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.
COPEL
COMERCIALIZAÇÃO S.A.
Subsidiária Integral da Companhia Paranaense de Energia - Copel
CNPJ n° 19.125.927/0001-86

COMITÊ DE INDICAÇÃO E AVALIAÇÃO

Presidente Marcos Leandro Pereira

Membro Robson Augusto Pascoalini

Membro Durval José Soledade Santos

Assembleia geral 
É o fórum com poderes para deliberar sobre todos os negócios relativos ao objeto 
social da Companhia.

Comitê de Indicação e Avaliação
Órgão de caráter permanente que tem a finalidade de auxiliar os acionistas, verificando 
a conformidade do processo de indicação e avaliação dos administradores, conse-
lheiros fiscais e membros de Comitês Estatutários, nos termos da legislação vigente.

CONSELHO FISCAL

Presidente (Governo) Demetrius Nichele Macei

Conselheiro (Governo) Harry Françóia Júnior

Conselheiro (Governo) José Paulo da Silva Filho

Conselheiro (Governo) - suplente Roberto Zaninelli Covelo Tizon

Conselheiro (Governo) - suplente Otamir Cesar Martins

Conselheiro (Governo) - suplente Verônica Peixoto Coelho

Conselho Fiscal 
Órgão permanente que analisa e opina sobre as demonstrações financeiras e fiscaliza 
os atos dos administradores.  

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente Daniel Pimentel Slaviero
Secretário Executivo Filipe Henrique Neves Soares

Membro Cassio Santana da Silva
Membro Moacir Carlos Bertol
Membro Maximiliano Andres Orfali

Conselho de Administração - CAD
Órgão deliberativo responsável por fixar a orientação geral dos negócios, em con-
formidade com as competências estabelecidas no Estatuto Social da Copel e em 
Regimento Interno. 

DIRETORIA

Diretor Geral Filipe Henrique Neves Soares

Diretor de Finanças Adriano Rudek de Moura
Diretor Jurídico e de Relações 

Institucionais Eduardo Vieira de Souza Barbosa

Diretoria Reunida
Órgão executivo responsável pelas funções executivas, com atribuição de representar 
a Companhia, de acordo com atribuições e deveres estabelecidos no Estatuto Social.

Comitê de Auditoria Estatutário
Tem como atribuições principais fiscalização, revisão, supervisão, acompanhamento 
e, quando cabível, apresentação de recomendações sobre atividades da Companhia. 
Também é responsável pela emissão de relatórios semestral e anual, devendo o 
resumo do Relatório do Comitê de Auditoria, elaborado ao final do exercício, ser pu-
blicado em conjunto com as demonstrações contábeis e financeiras. 

COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO

Presidente Marco Antônio Barbosa Cândido

Membro especialista financeiro Carlos Biedermann

Membro externo Luiz Claudio Maia Vieira

A descrição completa da estrutura administrativa e demais informações relevantes estão disponíveis 
em https://www.copel.com/hpcweb/institucional/portal-da-transparencia/institucional/

2.1.2. Auditoria Externa  
Nos termos estabelecidos por norma interna de Governança Corporativa e sob a re-
visão e supervisão do Comitê de Auditoria Estatutário, a Companhia possui contrato 
com a Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes desde 08.03.2021, para 
prestação de serviços de auditoria, tendo o contrato sido prorrogado por mais 22 me-
ses, a partir de 08.09.2022. 
A Companhia troca a empresa responsável pela auditoria de suas demonstrações 
financeiras seguindo o critério de rodízio dos auditores independentes, conforme a 
Resolução CVM nº 23/2021.
Ao contratar outros serviços de seus auditores externos, a prática da Companhia 
prevê a análise prévia pelo Comitê de Auditoria do Conselho de Administração, que 
deve considerar nesta avaliação se um relacionamento ou serviço prestado por auditor 
independente: (a) cria interesses conflitantes com o seu cliente de auditoria; (b) colo-
ca-os na posição de auditar o seu próprio trabalho; (c) resulta em atuação em função 
de gestor ou como empregado do cliente de auditoria; ou (d) coloca-os em posição de 
advogado para o cliente da auditoria.
O Comitê de Auditoria Estatutário considera ainda, neste tipo de avaliação, se qualquer 
serviço prestado pela empresa de auditoria independente pode prejudicar, de fato ou 
aparentemente, a independência da firma. Sempre que necessário, o Comitê de Audito-
ria Estatutário pode contar com o apoio técnico da Auditoria Interna, ou de consultoria 
independente, para avaliação técnica que pode ser requerida em cada caso concreto, 
sendo registradas em atas de reuniões deste colegiado as discussões sobre contrata-
ções de outros serviços do auditor independente.

2.2. Dimensão Social
A Copel está comprometida com os seus públicos de relacionamento, implementan-
do ações que assegurem o equilíbrio das relações ambientais, econômicas e sociais. 
A Companhia norteia suas ações por meio das diretrizes constantes nas Políticas de 
Sustentabilidade e de Governança Corporativa, que reforçam a importância do diálo-
go e da transparência, a promoção dos Direitos Humanos, do respeito às pessoas, da 
acessibilidade e inclusão, bem como do desenvolvimento sustentável.
2.2.1. Gestão de Pessoas
A Política Gestão de Pessoas – Recursos Humanos da Copel reconhece que os 
funcionários são o principal valor da Companhia e estabelece princípios e diretrizes 
para nortear a gestão com vistas ao desenvolvimento, à manutenção da saúde, 
segurança e qualidade de vida das pessoas, bem como busca agregar valor aos 
processos, servindo de base para a tomada de decisões e a implantação de pro-
gramas e práticas atuais e inovadoras. 
A Copel Mercado Livre possuía 47 empregados no quadro próprio em 31.12.2022 e 
44 em 31.12.2021. Ingressaram 12 empregados e foram transferidos 3 para outras 
subsidiárias em 2022. Durante o mesmo período, 6 empregados desligaram-se da 
Companhia. A taxa de rotatividade foi de 6,8% em 2022 e 1,2% em 2021.
2.2.2. Fornecedores
Para classificar, contratar fornecedores e fazer aquisições de materiais e serviços, a 
Copel realiza o processo de licitação, que segue as regras do Regulamento Interno de 
Licitações e Contratos e da legislação vigente, que considera a Lei nº 10.520/2002 (ins-
titui a modalidade de licitação denominada pregão), a Lei Complementar nº 123/2006 
(institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), a Lei 
Federal nº 13.303/2016 (Lei das Estatais) e a Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais – LGPD).
A Copel Comercialização reforça o seu relacionamento com fornecedores implemen-
tando iniciativas voltadas ao desenvolvimento sustentável por meio da melhoria da 
gestão da cadeia produtiva e da otimização de recursos em benefício da comunidade.

2.3. Dimensão Ambiental
O comprometimento da Copel com o desenvolvimento sustentável está intrinseca-
mente relacionado ao dia a dia de suas atividades. Sendo assim, o gerenciamento de 
recursos naturais é fundamental para a sustentabilidade dos negócios da Companhia, 
cujas principais diretrizes são: 

• Promover a ecoeficiência em todos os processos, visando à redução do consumo 
e ao uso sustentável dos recursos naturais e dos serviços ecossistêmicos;

• Mitigar os impactos negativos e potencialização dos positivos nas suas atividades 
e negócios; e

• Ter relevância nos impactos das mudanças do clima na operação e na expansão de ativos.
Além disso, dentro do planejamento financeiro são previstos orçamentos para o de-
senvolvimento tecnológico e a construção de novos empreendimentos sustentáveis, 
incorporando cenários climáticos futuros, precificação de carbono e desenvolvimento 
de estudos para adaptação às mudanças do clima. 
Dentro dessas decisões, está o Plano de Neutralidade das emissões de gases de efei-
to estufa, em que a Companhia pretende neutralizar suas emissões de Escopo 1 até 
2030. Um dos avanços nesse trabalho está relacionada à comercialização de certifica-
dos i-REC nos negócios de comercialização de energia. 

3. DESEMPENHO OPERACIONAL
3.1. Análise macroeconômica
A economia brasileira iniciou o ano de 2022 com forte pressão inflacionária que se 
acirrou ainda no primeiro trimestre com o início da guerra na Ucrânia. Em abril, o Índice 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) registrou alta de 12,13% em um período de 12 
meses, maior taxa desde 2003. 

Para combater a inflação o Comitê de Política Monetária elevou a taxa básica de juros 
que passou de 9,25% no início do ano para 13,75% em dezembro de 2022. Os preços dos 
alimentos e commodities dispararam e a normalização só ocorreu nos últimos meses do 
ano, com o indicador oficial de inflação encerrando o ano no patamar de 5,79%.  
A produção física industrial, que amargou quedas consecutivas em 2019 e 2020, e 
recuperou parcialmente os volumes de produção em 2021, voltou a registrar retração 
ao final de 2022, com variação de -0,7%. Apesar deste comportamento, o emprego 
formal brasileiro registrou saldo positivo no ano e o produto interno bruto cresceu 2,9%, 
ante uma previsão na margem de 0,5% no início do ano.
Assim como ocorreu em âmbito nacional, o ano de 2022 foi de grandes desafios para 
a economia paranaense. O déficit hídrico experimentado em todo País desde o final de 
2021 contribuiu para declínio na colheita de grãos de verão, principalmente na oferta de 
soja, principal item da pauta da atividade primária estadual. Já no âmbito secundário, a 
produção física da indústria paranaense apresentou variação de -4,2% no ano de 2022, 
de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
Por outro lado, foram observadas expansões no setor de serviços na ordem de 4,4% 
e as vendas paranaenses ao exterior também progrediram significativamente, com 
crescimento de 16% das receitas em dólares, segundo dados da Secretaria de Comér-
cio Exterior - SECEX do Ministério da Economia. Além disso, dados do Ministério do 
Trabalho apontam que o Paraná fechou o ano de 2022 com a abertura de mais de 118 
mil novos postos de trabalho formais e liderou a geração de empregos na região Sul do 
Brasil, atingindo o quinto melhor resultado do País. 
Diante deste contexto, as perspectivas mais favoráveis ficarão para o próximo ano, 
tendo em vista a expectativa de um volume de produção agrícola muito maior na 
temporada 2022/2023, segundo aponta a Companhia Nacional de Abastecimento 
– Conab, a superação definitiva da pandemia e a recuperação mais consistente do 
consumo familiar, com o crescimento da massa de rendimentos do trabalho e a esta-
bilização da inflação em patamares aceitáveis.

3.2. Ambiente regulatório
De acordo com o cronograma estabelecido pela Portaria nº 514/2018, do Ministério de 
Minas e Energia, o ano de 2023 iniciou com a redução do limite de carga dos consumi-
dores para contratação de energia elétrica proveniente de qualquer fornecedor de 1,0 
MW para 500 kW, com o objetivo de promover a expansão do Mercado Livre de Energia. 
Em 2022, a Aneel procedeu com a consolidação dos atos normativos pertinentes 
ao tema “Autorização para Comercializadores de Energia”, promovendo por meio da 
Resolução Normativa nº 1.011/2022 as regras para obtenção de autorização para 
comercializar energia elétrica no SIN e atuar como comercializador varejista, atuando 
como representante de pessoas físicas ou jurídicas elegíveis no âmbito da CCEE. Ulte-
riormente, procedeu-se, por meio da Resolução Normativa nº 1.014/2022, com o apri-
moramento nos critérios para obter autorização para comercializar energia elétrica, 
classificando os agentes comercializadores em dois tipos, com o objetivo de aprimorar 
a segurança do mercado, sem impor barreiras de entrada que possam prejudicar a 
competitividade do setor.
Além disso, a Aneel realizou diversas alterações nas Regras de Comercialização de 
Energia Elétrica aplicáveis ao Sistema de Contabilização e Liquidação - SCL, através 
basicamente de mudanças nos seus módulos, com a CCEE, quando cabível, devendo 
realizar o processamento das recontabilizações em conformidade com o disposto nas 
regras aprovadas. As alterações foram realizadas através das Resoluções Normativas 
nº 1.007/2022, 1.051/2022 e dos Despachos nº 1.151/2022 e nº 21/2023.

3.2.1. Fluxo de Energia (em % e GW/hora)

3.2.2. Comercialização
A Companhia possui uma carteira com aproximadamente 1.500 clientes atendidos em 
23 estados brasileiros, atingindo o volume de 2,8 GW médios de energia comercializa-
do na CCEE, o que representa um aumento de 6,5% em relação ao ano anterior.  
Em 2022, a Copel Mercado Livre consolidou em seu portfólio de produtos, os certifica-
dos de energia renovável provenientes das usinas do portfólio do próprio Grupo Copel.  
Na busca contínua da excelência, em 2022 novos profissionais obtiveram a Certifi-
cação de Operadores do Mercado Livre de Energia. Esta certificação, promovida pela 
CCEE e pela Fundação Getúlio Vargas, que avalia o conhecimento dos agentes, em 
especial, com relação às regras do setor, à legislação aplicável e às operações na Câ-
mara. Atualmente, 15% da equipe da Copel Mercado Livre já é certificada. 
Visando as oportunidades da abertura do mercado livre de energia, em 2022 foram 
realizados investimentos em sistemas e soluções para atendimento desse mercado.

4. DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
4.1. Receita Operacional Líquida
Em 2022, a Receita Operacional Líquida teve acréscimo de R$ 402,0 milhões, repre-
sentando 8,9% de aumento em relação a 2021. Tal variação decorreu principalmente 
do crescimento das operações de comercialização nesse exercício.

2022 2021

Energia elétrica 
comprada para revenda

Pessoal e 
administradores 

1913

Valor justo compra 
e venda de energia

36- 

Outros custos e 
despesas operacionais 

9 12 

4.790 
4.415 

5.2. Custos e Despesas Operacionais 
Em 2022, os custos e despesas operacionais tiveram acréscimo de R$ 336,3 milhões, 
representando 7,5% em relação a 2021. O acréscimo decorreu, sobretudo, ao maior 
volume de energia elétrica comprada para revenda. 

4.2. EBITDA ou LAJIDA
O Ebitda é uma medição não contábil adotada pela Companhia, calculada de acor-
do com a Instrução CVM nº 156/2022, consistindo, conforme tabela abaixo, no lu-
cro líquido acrescido dos tributos sobre o lucro, resultado financeiro, depreciações 
e amortizações.

Em R$ milhões 2022 2021
Lucro líquido  108,4  53,7 
IRPJ e CSLL diferidos  22,6  (3,2)
IRPJ e CSLL  25,1  21,4 
Despesas (receitas) financeiras, líquidas  (32,4)  (13,9)
Lajir/Ebit  123,7  58,0 
Depreciação e Amortização  0,4  0,2 
Lajida/Ebitda  124,1  58,2 
Receita Operacional Líquida - ROL  4.938,4  4.536,4 
Margem do Ebitda%   (Ebitda ÷ ROL) 2,5% 1,3%

4.3. Resultado Financeiro
O resultado financeiro apresentou acréscimo de R$ 18,4 milhões devido, principalmen-
te, ao aumento do rendimento de aplicações financeiras compensados parcialmente 
pela redução de juros sobre liquidações na CCEE. 

4.4. Lucro Líquido 
Em 2022, o lucro líquido foi de R$ 108,4 milhões, sendo 101,7% superior ao obtido 
no exercício anterior, de R$ 53,7 milhões. A variação se deve pela maior margem de 
vendas no período, decorrente do aumento do volume comercializado e do número 
de clientes, e do maior reconhecimento do valor justo sobre as operações de compra 
e venda de energia.

(megawatts médios) além de mais uma vez manter 
nossa boa performance financeira e operacional, o 
que proporciona segurança aos nossos clientes e 
fornecedores.
Olhando para o futuro, estamos preparados para 
esta nova realidade, uma vez que contamos com o 
pioneirismo da Copel, primeira empresa brasileira 
a ter um contrato assinado no Mercado Livre de 
Energia. Hoje somos uma das companhias com 
o maior volume de atendimento a consumidores 
finais neste mercado.
Trabalhamos no desenvolvimento de produtos que 
podem atender nossos diversos públicos; desde 
serviços como diagnósticos de eficiência energéti-
ca, produtos como geração distribuída, até arranjos 
mais sofisticados como autoprodução.
Em 2021 passamos a oferecer os certificados 
de energia renovável do International REC Stan-
dard (I-REC), sistema global de rastreamento de 
atributos ambientais de energia que possibilita a 
comprovação de que a energia consumida é pro-
veniente de fontes renováveis. A novidade é que 
em 2022 estes certificados são provenientes das 
usinas do portfólio do próprio Grupo Copel. Além 
disso estamos trabalhando para oferecer já em 

2023 uma gama maior de soluções relacionadas à 
sustentabilidade, pois acreditamos que o tema seja 
de suma importância para o desenvolvimento da 
sociedade e das organizações.
Ainda na busca contínua da excelência, em 2022 
novos profissionais obtiveram a Certificação de 
Operadores do Mercado Livre de Energia. Esta certi-
ficação, promovida pela Câmara de Comercialização 
de Energia Elétrica (CCEE) e pela Fundação Getúlio 
Vargas, avalia o conhecimento dos agentes, em es-
pecial, com relação às regras do setor, à legislação 
aplicável e às operações na Câmara. Atualmente, 
15% do nosso time já é certificado E o desafio con-
tinua em 2023, quando pretendemos aumentar este 
percentual investindo e incentivando a capacitação 
de nossos profissionais.
Com a modernização do Mercado de Energia o ano 
de 2023 promete grandes desafios, principalmente 
relacionados à sua nova característica de varejo. 
Neste contexto acreditamos estar preparados para 
oferecer, aos clientes que pretendam aproveitar as 
oportunidades deste mercado, facilidade na contrata-
ção, segurança na entrega e a solidez do Grupo Copel.

Fillipe Henrique Neves Soares
Diretor Geral da Copel Comercialização S.A.
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COPEL COMERCIALIZAÇÃO S.A.

em 31 de dezembro de 2022 e 31 de
 dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações do Fluxo de Caixa

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 

31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações de Resultado

em 31 de dezembro de 2022  e 31 de dezembro de 2021em milhares de reais
Demonstrações de Resultados Abrangentes

NE nº 31.12.2022 31.12.2021

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  108.376  53.726 
Outros resultados abrangentes 
Itens que não serão reclassificados para o resultado 15.2

Ganhos com passivos atuariais 
  benefícios pós-emprego  (149)  639 
Tributos sobre outros resultados abrangentes  51  (217)

Total de outros resultados abrangentes, líquido de tributos  (98)  422 

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  108.278  54.148 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO NE nº 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE

 Caixa e equivalentes de caixa 4  217.736  143.476 
 Títulos e valores mobiliários 5  -  1.459 
 Clientes 6  475.170  460.261 
 Valor justo na compra e venda de energia 19.2.4  288.419  112.057 
 Outros créditos 7  4.543  4.710 
 Imposto de renda e contribuição social  3.619  32.835 
 Outros tributos a recuperar 8.2  379  372 
 Despesas antecipadas  1.002  57 

 990.868  755.227 

NÃO CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo
 Títulos e valores mobiliários 5  1.688  - 
 Depósitos judiciais  9  14.362  14.004 
 Valor justo na compra e venda de energia 19.2.4  793.339  743.718 
 Outros créditos  7  -  151 
 Imposto de renda e contribuição social  71  - 
 Outros tributos a recuperar 8.2  36  - 

 809.496  757.873 
Investimentos  542  306 
Intangível  6.193  4.038 
Direito de uso de ativos  1.872  1.574 

 818.103  763.791 

 TOTAL DO ATIVO  1.808.971  1.519.018 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

PASSIVO NE nº 31.12.2022 31.12.2021

 CIRCULANTE 
 Obrigações sociais e trabalhistas 10  2.587  6.467 
 Partes relacionadas  378  261 
 Fornecedores  11  460.956  445.677 
 Imposto de renda e contribuição social  4.611  - 
 Outras obrigações fiscais 8.2  17.908  9.062 
 Dividendos a pagar  39.626  20.785 
 Benefícios pós-emprego   12  84  77 
 Passivo de arrendamentos  107  70 
 Valor justo na compra e venda de energia 19.2.4  244.064  106.889 
 Outras contas a pagar 13  19.844  19.207 

 790.165  608.495 

 NÃO CIRCULANTE 

 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.1  99.217  76.690 
 Outras obrigações fiscais 8.2  427  353 
 Benefícios pós-emprego 12  3.292  2.858 
 Passivo de arrendamentos  1.865  1.545 
 Valor justo na compra e venda de energia 19.2.4  494.641  438.580 
 Outras contas a pagar 13  -  20 
 Provisões para litígios 14  582  612 

 600.024  520.658 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Atribuível aos acionistas da empresa 
 controladora
 Capital social 15.1  237.210  237.210 
 Ajustes de avaliação patrimonial 15.2  (1.113)  (1.015)
 Reserva legal 15.3  22.794  17.375 
 Reserva de retenção de lucros 15.3  102.684  102.684 
 Reserva de lucros a realizar  21.250  22.777 
 Dividendo adicional proposto 15.4  35.957  10.834 

 418.782  389.865 

 TOTAL DO PASSIVO  1.808.971  1.519.018 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

NE nº 31.12.2022 31.12.2021

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 16  4.938.368  4.536.414 
Custos Operacionais 17  (4.799.930)  (4.464.431)
LUCRO OPERACIONAL BRUTO  138.438  71.983 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais
 Despesas com vendas 17  (1.754)  (511)
 Despesas gerais e administrativas 17  (12.855)  (12.582)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 17  (170)  (915)

 (14.779)  (14.008)

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  123.659  57.975 

Resultado Financeiro 18
 Receitas financeiras  32.667  14.151 
 Despesas financeiras  (291)  (211)

 32.376  13.940 

LUCRO OPERACIONAL  156.035  71.915 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 8.3
 Imposto de renda e contribuição social    (25.081)  (21.371)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   (22.578)  3.182 

 (47.659)  (18.189)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  108.376  53.726 

LUCRO LÍQUIDO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO ATRIBUÍDO 
AO ACIONISTA DA EMPRESA CONTROLADORA - em reais 15,5
 Ações ordinárias  0,45689  0,25322 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  135.638  177.909 

 Imposto de renda e contribuição social pagos  -  (21.371)
 Encargos de passivos de arrendamento pagos  (179)  (114)

 CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  135.459  156.424 

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
 Aplicações financeiras  (229)  (84)
 Aquisições de imobilizado  (290)  (126)
 Aquisições de intangível  (2.318)  (2.300)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (2.837)  (2.510)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
 Recebimento de adiantamento para futuro aumento de capital  -  2.170 
 Amortizações de principal de passivo de arrendamentos  (92)  (55)
 Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos  (58.270)  (29.802)

 CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTO  (58.362)  (27.687)

 TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  74.260  126.227 

 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa  143.476  17.249 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  217.736  143.476 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  74.260  126.227 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Copel Comercialização S.A., (“Companhia” ou “Copel Mercado Livre”), com sede 
na rua José Izidoro Biazetto, 158, Curitiba, Estado do Paraná, é sociedade anônima 
de capital fechado, subsidiária integral da Companhia Paranaense de Energia (Copel 
ou Controladora), e que tem por objeto social a comercialização de energia elétrica 
convencional e incentivada, gás natural e prestação de serviços correlatos.
A Companhia é autorizada a atuar como Agente Comercializador de Energia Elétrica 
no âmbito da Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – CCEE pelo Despacho 
Aneel nº 935/2016, e como Agente Comercializador e Carregador de Gás Natural por 
meio das Autorizações nº 600/2019 e 380/2020 da Agência Nacional do Petróleo, 
Gás Natural e Biocombustível – ANP.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Normas In-
ternacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards 
- IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board - IASB e também 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a legis-
lação societária, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, aprovados pela Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Diretoria declara que todas as informações relevantes próprias das demonstra-
ções financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão.
A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Conselho de Ad-
ministração em 28.03.2023.

2.1  Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é a moeda funcional 
da Companhia. As informações financeiras foram arredondadas para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.

2.2  Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico com 
exceção de determinados instrumentos financeiros e investimentos, conforme des-
crito nas respectivas práticas contábeis e notas explicativas.

2.3  Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julga-
mentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores dos ativos, passivos, receitas e despesas da Companhia. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das esti-
mativas são reconhecidas prospectivamente.

2.3.1 Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis 
que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações 
financeiras estão incluídas na NE nº 3.1 - Instrumentos Financeiros: definição da 
categoria dos instrumentos financeiros.

2.3.2 Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as principais premissas a respeito do futuro e outras princi-
pais origens de incerteza nas estimativas com uma possibilidade razoável de levar a 
ajustes significativos nos valores dos ativos e passivos no próximo exercício finan-
ceiro estão incluídas nas seguintes notas explicativas:
• NEs nos 3.2 e 6.1 - Redução ao valor de recuperável de ativos financeiros: estima-

tiva de valores que não serão recebidos;
• NE nos 3.3 – Direito de uso de ativos e passivos de arrendamento: definição da 

taxa de juros para os contratos;
• NEs nos 3.4 e 14 - Provisões para litígios e passivos contingentes: estimativa de 

perdas em processos judiciais;

• NE no 3.5 - Reconhecimento de receita: estimativa de valores não faturados;
• NE no 3.6 - Operações de compra e venda de energia elétrica na Câmara de Comer-

cialização de Energia Elétrica - CCEE: previsão de valores que serão faturados pela 
CCEE;

• NEs nos 3.7 e 19.2.4 - Instrumentos financeiros derivativos: marcação a mercado 
dos contratos de compra e venda de energia; 

• NEs nos 3.8.2 e 8.1 - Imposto de renda e contribuição social diferidos: previsão de 
lucros tributáveis futuros; e

• NEs nos 3.9 e 12 - Benefícios Pós-emprego: premissas atuariais para avaliação 
dos planos previdenciários e assistenciais.

2.4  Julgamento da Administração quanto à continuidade 
operacional

A Administração concluiu não haver incertezas materiais que coloquem em dúvida 
a continuidade da Companhia. Não foram identificados eventos ou condições que, 
individual ou coletivamente, possam levantar dúvidas significativas quanto à capa-
cidade de manter sua continuidade operacional. A Companhia conta com suporte 
financeiro de sua controladora. 

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente na data de nego-
ciação, ou seja, na concretização do surgimento da obrigação ou do direito. São 
inicialmente registrados pelo valor justo, a menos que seja um contas a receber de 
clientes sem um componente de financiamento significativo, acrescido, para um 
item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, quaisquer custos de tran-
sação diretamente atribuíveis. Um contas a receber de clientes sem um componente 
significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no mercado, para os instru-
mentos financeiros com mercado ativo, e pelo método do valor presente de fluxos de 
caixa esperados, para aqueles que não têm cotação disponível no mercado.
Depois do reconhecimento inicial os ativos financeiros somente são reclassificados 
se a Companhia mudar o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros e 
esta reclassificação deve ocorrer de forma prospectiva.
A Companhia não possui instrumentos financeiros mensurados ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. A Companhia opera com instrumentos fi-
nanceiros derivativos conforme descrito na NE nº 3.7.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e mensurados confor-
me descrito a seguir:

3.1.1 Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, ativos financeiros de-
signados no reconhecimento inicial ao valor justo por meio do resultado ou ativos 
financeiros a serem obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o ob-
jetivo de venda ou recompra no curto prazo.  Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócios. Após o reconhecimento inicial, os custos de transação e os juros atribuí-
veis, quando incorridos, são reconhecidos no resultado.

3.1.2 Ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado
São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim 
de receber fluxos de caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusiva-
mente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto.

3.1.3 Passivos financeiros mensurados ao custo amortizado
Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado, utilizando o mé-
todo de juros efetivos. Esse método também é utilizado para alocar a despesa 
de juros desses passivos pelo respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa 
que desconta exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive honorá-
rios pagos ou recebidos, que constituem parte integrante da taxa de juros efetiva, 
custos da transação e outros prêmios ou descontos), ao longo da vida estimada 
do passivo financeiro ou, quando apropriado, por período menor, para o reconheci-
mento inicial do valor contábil líquido.

3.1.4 Passivos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado
São os passivos financeiros designados dessa forma no reconhecimento inicial e os 
classificados como mantidos para negociação. São demonstrados ao valor justo e 
os respectivos ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ganhos ou as 
perdas líquidas reconhecidas no resultado incorporam os juros pagos pelo passivo 
financeiro.

3.1.5 Baixas de ativos e passivos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos 
fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando esses direitos são transferidos em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem man-
tém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro 
e também não retém o controle sobre o ativo financeiro.
Os passivos financeiros somente são baixados quando as obrigações são extintas, 
canceladas ou liquidadas. A diferença entre o valor contábil do passivo financeiro 
baixado e a contrapartida paga e a pagar é reconhecida no resultado.

3.2  Redução ao valor recuperável de ativos financeiros
As estimativas para perdas com ativos financeiros são baseadas em premissas so-
bre o risco de inadimplência, nas condições existentes de mercado e nas estimativas 
futuras ao final de cada exercício.
A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9 / CPC 48 para a mensura-
ção de perdas de crédito esperadas para toda existência dos ativos financeiros que 
não possuírem componentes de financiamento significativos, considerando uma 
estimativa para perdas esperadas para todas as contas a receber de clientes, agru-
padas com base nas características compartilhadas de risco de crédito, situação de 
vínculo, número de dias de atraso, no montante considerado suficiente para cobrir 
eventuais perdas na realização desses ativos, baseado em critérios específicos do 
histórico de pagamento, das ações de cobrança realizadas para a recuperação do 
crédito e a relevância do valor devido na carteira de recebíveis.  
As contas a receber de clientes são baixadas quando não há expectativa razoável de 
recuperação. Os indícios para isso incluem, entre outras coisas, a incapacidade do 
devedor de participar de um plano de renegociação de sua dívida com a Companhia 
ou de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas.

3.3  Direito de uso de ativos e passivo de arrendamentos
Quando da celebração de um contrato de arrendamento, o direito de uso de ativos 
é registrado a valor presente, em contrapartida de um passivo de arrendamento de 
mesmo valor, exceto para contratos que atendam critérios de isenção da norma 
contábil (arrendamentos de curto prazo, de baixo valor ou que preveem remune-
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Saldo em 1º de janeiro de 2021  159.090  27.680  (1.437)  14.689  28.875  128.025 - -  356.922 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  53.726  53.726 
Outros resultados abrangentes

 Perdas atuariais, líquidas de tributos 15.2  -  -  422  -  -  -  -  -  422 
Resultado abrangente total do exercício - -  422 - - - -  53.726  54.148 
Recebimento de adiantamento  -  2.170  -  -  -  -  -  -  2.170 
Aumento de capital  78.120  (29.850)  -  -  -  (48.270)  -  -  - 
Realização de reservas 15.3  -  -  -  -  (6.098)  -  -  6.098  - 
Dividendos 15.3  -  -  -  -  -  -  -  (6.098)  (6.098)
Destinação proposta à  A.G.O.:

Reserva legal 15.3  -  -  -  2.686  -  -  -  (2.686)  - 
Juros sobre o capital próprio 15.4  -  -  -  -  -  -  -  (17.277)  (17.277)
Dividendo adicional proposto 15.4  -  -  -  -  -  -  10.834  (10.834)  - 
Reserva de retenção de lucros  -  -  -  -  -  22.929  -  (22.929)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  237.210 -  (1.015)  17.375  22.777  102.684  10.834 -  389.865 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  -  -  -  108.376  108.376 
Outros resultados abrangentes

 Ganhos atuariais, líquidos de tributos 15.2  -  -  (98)  -  -  -  -  -  (98)
Resultado abrangente total do exercício - -  (98) - - - -  108.376  108.278 
Deliberação do dividendo adicional proposto  -  -  -  -  -  -  (10.834)  -  (10.834)
Realização de reservas 15.3  -  -  -  -  (1.527)  -  -  1.527  - 
Dividendos 15.3  -  -  -  -  -  -  -  (1.527)  (1.527)
Dividendos e Juros sobre o capital próprio 15.4  -  -  -  -  -  (60.000)  -  -  (60.000)
Destinação proposta à  A.G.O.:

Reserva legal 15.3  -  -  -  5.419  -  -  -  (5.419)  - 
Juros sobre o capital próprio 15.4  -  -  -  -  -  -  -  (7.000)  (7.000)
Dividendo adicional proposto 15.4  -  -  -  -  -  -  35.957  (35.957)  - 
Reserva de retenção de lucros  -  -  -  -  -  60.000  -  (60.000)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  237.210 -  (1.113)  22.794  21.250  102.684  35.957 -  418.782 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022  e 31 de dezembro de 2021
em milhares de reaisDemonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

 NE nº 31.12.2022 31.12.2021

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 

 Lucro líquido do exercício  108.376  53.726 

Ajustes para a reconciliação do lucro líquido do exercício 
com a geração (utilização) de caixa das atividades 
operacionais

Encargos e variações monetárias não realizadas - líquidas  (2.816)  (348)

Imposto de renda e contribuição social 8.3  25.081  21.371 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.3  22.578  (3.182)
Apropriação de obrigações de benefícios pós emprego 12.4  1.982  1.950 
Valor justo nas operações de compra e venda de energia  (32.747)  35.818 
Depreciação e amortização 17  353  234 
Perdas estimadas, provisões e reversões operacionais 
líquidas 17  1.724  806 

Resultado das baixas de intangível  15  - 
 124.546  110.375 

Redução (aumento) dos ativos 
Clientes  (16.663)  (184.614)
Depósitos judiciais  675  3.185 
Outros créditos  318  4.777 
Imposto de renda e contribuição social a recuperar  (3.269)  (5.050)
Outros tributos a recuperar  (40)  (38)
Despesas antecipadas  (945)  (42)
Partes relacionadas  -  9 

 (19.924)  (181.773)

Aumento (redução) dos passivos 
Obrigações sociais e trabalhistas  (3.880)  888 
Partes relacionadas  117  4 
Fornecedores  15.279  224.159 
Outras obrigações fiscais  20.573  15.507 
Benefícios pós-emprego 12.4  (1.690)  (1.724)
Outras contas a pagar  617  10.517 
Provisões para litígios quitadas  -  (44)

 31.016  249.307 
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ração variável). Após a mensuração inicial, a amortização do ativo de direito de uso é 
contabilizada no resultado operacional e os juros do passivo de arrendamento no resul-
tado financeiro. Quando da atualização monetária dos contratos, os ativos e passivos 
são remensurados para refletir as alterações nos pagamentos do arrendamento. Para 
definição da taxa de juros, a Companhia utiliza como base a taxa nominal praticada na 
última captação de recursos do grupo Copel, desconsiderando captações subsidiadas 
ou incentivadas.

3.4  Provisões
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma obrigação presente 
(legal, formalizada ou não formalizada) como resultado de evento passado, (ii) seja 
provável (mais provável que sim do que não) que será necessária saída de recursos 
que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) possa ser feita 
estimativa confiável do valor da obrigação.
As estimativas de desfechos e de efeitos financeiros são determinadas pelo julgamento 
da Administração complementadas pela experiência de transações semelhantes e, em 
alguns casos, por relatórios de peritos independentes.

3.5  Reconhecimento da receita
A receita é mensurada com base na contraprestação que a Companhia espera receber 
em um contrato com o cliente, líquida de qualquer contraprestação variável. A Companhia 
reconhece receitas quando transfere o controle do produto ou serviço ao cliente e quando 
for provável o recebimento da contraprestação considerando a capacidade e a intenção 
do cliente de pagar a contraprestação quando devida. A receita operacional da Compa-
nhia é proveniente, principalmente, do suprimento e fornecimento de energia elétrica. 
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reconhecida mensalmente 
com base nos dados para faturamento que são apurados pelos MW médios de energia 
elétrica contratada, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não estão dis-
poníveis, a Companhia, por meio de suas áreas técnicas, estima a receita considerando 
as regras dos contratos, a estimativa de preço e o volume fornecido.
A receita proveniente do fornecimento de energia elétrica é reconhecida mensalmente 
com base na energia medida e efetivamente faturada. Além disso, a Companhia regis-
tra por estimativa a receita não faturada, calculada entre a data da última medição e o 
encerramento do mês.
O resultado da mensuração a valor justo dos contratos de compra e venda de energia, 
descritos na NE 3.7, é registrado como receita operacional, considerando estar intrin-
sicamente ligado à operação principal da Companhia, de comercialização de energia.

3.6  Operações de compra e venda de energia elétrica na 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE

Os registros das operações de compra e venda de energia na CCEE são reconhecidos pelo 
regime de competência, com base nos dados divulgados pela CCEE, que são apurados pelo 
produto das sobras ou déficits de energia contabilizados em determinado mês, pelo PLD 
- Preço de Liquidação das Diferenças correspondente, ou, quando essas informações não 
estão disponíveis tempestivamente, por estimativa preparada pela Administração.

3.7  Instrumentos financeiros derivativos - operações de 
compra e venda de energia

A Companhia negocia operações de compra e venda de energia e parte de seus contra-
tos são classificados como instrumentos financeiros derivativos mensurados a valor 
justo por meio do resultado.
Os ganhos ou perdas líquidos não realizados decorrentes da marcação a mercado des-
tes contratos (diferença entre os preços contratados e os de mercado) são registrados 
como receita operacional ou custo operacional no resultado do exercício.

3.8  TRIBUTOS 
3.8.1 Imposto de renda e contribuição social
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a contribuição social, calcu-
lados com base nos resultados tributáveis (lucro ajustado) de cada entidade tributável e 
às alíquotas aplicáveis segundo a legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% sobre o que 
exceder R$ 240 anuais, para o imposto de renda, e 9% para a contribuição social.
O prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social são compensáveis com lucros 
tributáveis futuros, observado o limite de 30% do lucro tributável no período, não estan-
do sujeitos a prazo prescricional.

3.8.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na expectativa de geração 
de lucros tributáveis futuros, fundamentada em suas projeções internas elaboradas 
para prazos razoáveis aos seus negócios de atuação, constitui crédito fiscal diferido 
sobre as diferenças temporárias das bases de cálculo dos tributos e sobre prejuízo 
fiscal e a base negativa de contribuição social.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são aplicados sobre as diferenças 
entre os ativos e passivos reconhecidos para fins fiscais e os correspondentes valores 
apropriados nas demonstrações financeiras, os quais são reconhecidos somente na 
medida em que seja provável que exista lucro tributável, para o qual as diferenças tem-
porárias possam ser utilizadas e os prejuízos fiscais, compensados.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são divulgados por seu valor líquido caso 
haja direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se re-
lacionam a tributos lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma 
entidade sujeita a tributação. 

3.8.3 Outros tributos a recuperar e outras obrigações fiscais
As receitas de vendas e de serviços estão sujeitas à tributação pelo Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Serviços - ICMS e Imposto sobre Serviços - ISS das alíquotas 
vigentes, assim como à tributação pelo Programa de Integração Social - PIS e pela 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Cofins.
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da Cofins são apresentados 
deduzidos dos custos operacionais na demonstração do resultado.
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do ICMS, PIS e da Cofins relaciona-
dos às aquisições de bens são apresentados deduzido do custo de aquisição dos 
respectivos ativos.
As antecipações ou valores passíveis de compensação são demonstrados no ativo 
circulante ou no não circulante, de acordo com a previsão de sua realização. 

3.9  Benefícios Pós-emprego
A Companhia patrocina planos previdenciários para complementação de aposen-
tadoria e pensão e plano assistencial (assistência médica e odontológica) para seus 
empregados ativos e seus dependentes legais. Os valores desses compromissos atua-
riais (contribuições, custos, passivos e ativos) são avaliados anualmente por atuário 
independente, com a data base que coincide com o encerramento do exercício. As 
premissas econômicas e financeiras para efeitos da avaliação atuarial são discutidas 
com o atuário independente e aprovadas pela Administração.
Os ativos dos planos de benefícios são avaliados pelos valores de mercado (marcação 
a mercado) pela companhia. O valor do passivo assistencial líquido é reconhecido pelo 
valor presente da obrigação atuarial, deduzido o valor justo dos ativos do plano. A adoção 
do método da unidade de crédito projetada agrega cada ano de serviço como fato gera-
dor de uma unidade adicional de benefício, somando-se até o cálculo da obrigação final.
São utilizadas outras premissas atuariais que levam em conta tabelas biométricas e 
econômicas, além de dados históricos dos planos de benefícios, obtidos da Fundação 
Copel de Previdência e Assistência, entidade que administra estes planos.
Ganhos ou perdas atuariais motivados por alterações de premissas e/ou ajustes atua-
riais são reconhecidos em outros resultados abrangentes.

3.10  Pronunciamentos aplicáveis à Companhia a partir de 
1°.01.2022

A partir de 1°.01.2022 estão vigentes as alterações a seguir, sem impactos significati-
vos nas demonstrações contábeis da Companhia:
(i) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cumprir contrato oneroso;
(ii) CPC 27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso pretendido;
(iii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as modificações da Estru-

tura Conceitual;
(iv) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018 - 2020: compreendem modificações no 

CPC 37 / IFRS 1, CPC 48 / IFRS 9, IFRS 16/ CPC 06 e CPC 29 / IAS 41.

3.11  Novas normas que ainda não entraram em vigor
A partir dos exercícios seguintes estarão vigentes as alterações abaixo:
(i) CPC 26 / IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS: classificação de passivos como 

circulantes ou não circulantes e alteração nas divulgações de políticas contábeis 
(a partir de 1º.01.2023);

(ii) CPC 50 / IFRS 17: novo pronunciamento para contratos de seguros, em substitui-
ção ao CPC 11 / IFRS 4 (a partir de 1º.01.2023);

(iii) CPC 23 / IAS 8: atualização das definições de estimativas contábeis (a partir de 
1º.01.2023); 

(iv) CPC 32 / IAS 12: alterações no tratamento do imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos resultantes de uma única transação (a partir de 1º.01.2023);

(v) CPC 06 / IFRS 16 – Arrendamentos: alterações relacionadas a operação de “sale 
and leaseback” (a partir de 1º.01.2024);

(vi) CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacionadas a venda ou contri-
buição de ativos entre um investidor e sua coligada ou joint venture (sem data de 
vigência definida).

A Companhia não tem expectativa de impactos significativos nas demonstrações fi-
nanceiras decorrentes destas alterações de normas.

6. CLIENTES
Saldos dias vencidos Saldo

 31.12.2022 
Saldo

 31.12.2021vincendos até 90 mais de 90

Consumidores
Industrial  164.513  2.022  2.651  169.186  134.042 
Comercial  38.012  374  342  38.728  17.596 
Parcelamento de débitos  -  -  717  717  993 
Outros créditos  -  -  10.391  10.391  10.297 

 202.525  2.396  14.101  219.022  162.928 
Suprimento de energia elétrica
Contratos bilaterais  263.455  597  127  264.179  304.308 
CCEE  5.039  -  -  5.039  4.341 

 268.494  597  127  269.218  308.649 
(-) Perdas de créditos esperadas (6.1) - -  (13.070)  (13.070)  (11.316)

 471.019  2.993  1.158  475.170  460.261 

Categoria 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e bancos conta movimento  406  109 
Aplicações financeiras de liquidez imediata  217.330  143.367 

 217.736  143.476 

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Categoria Indexador Destinação Vencimento 31.12.2022 31.12.2021

Certificados de Depósitos Bancários - CDB 100,5% do CDI - Certificado 
de Depósito Interbancário

Garantias em contratos 
junto a CCEE 25 meses  1.688  1.459 

 Circulante  -  1.459 
 Não circulante  1.688  - 

5. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Compreendem numerário em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações finan-
ceiras de curto prazo com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo de até 
90 dias da data de contratação. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos líquidos de imposto de renda auferidos até a data de 
encerramento do exercício e com risco insignificante de mudança de valor.
As aplicações financeiras da Companhia referem-se a Certificados de Depósitos 
Bancários - CDBs e a operações compromissadas, que se caracterizam pela venda 
de título com o compromisso, por parte do vendedor (Banco) de recomprá-lo, e do 
comprador, de revendê-lo no futuro. As aplicações, dependendo da incidência de IOF 
e do prazo de liquidez negociado no momento da contratação, são remuneradas entre 
98,5% e 102,0% (entre 78,0% e 98,5% em 2021) da taxa de variação do Certificado de 
Depósito Interbancário - CDI. 

Os saldos de parcelamento de débitos estão a valor presente, em 31.12.2022, 
considerando o montante a ser descontado, as datas de realização, as datas de 
liquidação e a taxa de desconto de 1,46% a.m. (0,78% a 1,69% a.m. em 2021). 

6.1  Perdas de créditos esperadas

9. DEPÓSITOS JUDICIAIS
A Companhia discute judicialmente processos cíveis e tributários na justiça, para 
os quais realizou depósitos judiciais. A sentença dos processos definirá a utilização 
dos montantes para pagamento ou o retorno dos valores à Companhia. Do saldo em 
31.12.2022, R$ 422 (R$ 332, em 31.12.2021) referem-se à processos tributários e R$ 
13.940 (R$ 13.672, em 31.12.2021) à processos na esfera cível. 
Os processos na esfera cível referem-se à discussão junto à fornecedores que não 
cumpriram com a entrega da energia contratada. A Companhia, portanto, efetuou de-
pósito judicial no intuito de que os valores sejam liberados apenas quando confirmada 
a entrega efetiva (registro e entrega) por parte da CCEE.

10. OBRIGAÇÕES SOCIAIS E TRABALHISTAS
31.12.2022 31.12.2021

Obrigações sociais
Impostos e contribuições sociais  447  509 
Encargos sociais sobre férias e 13º salário  270  316 

 717  825 
Obrigações trabalhistas
Folha de pagamento, líquida  492  - 
Férias  983  1.150 
Provisões por desempenho e participação nos lucros  365  3.242 
Programa de desligamentos voluntários  30  1.250 

 1.870  5.642 
 2.587  6.467 

Saldo em 
1°.01.2021

Adições/
(reversões) 

Saldo em 
31.12.2021

Adições / 
(reversões)

Saldo em 
31.12.2022

Consumidores livres  682  639  1.321  1.383  2.704 
Contratos bilaterais  167  (128)  39  371  410 
Outros créditos  9.956  -  9.956  -  9.956 

 10.805  511  11.316  1.754  13.070 

8. TRIBUTOS 
8.1  Imposto de renda e contribuição social diferidos

Saldo em 
1º.01.2021

Reconhecido
no resultado

Reconhecido no
resultado abrangente

Saldo em 
31.12.2021

Reconhecido
no resultado

Reconhecido no
 resultado abrangente

Saldo em 
31.12.2022

Ativo não circulante
Prejuízo fiscal e base de cálculo negativa  32.325  (9.477)  -  22.848  (10.876)  -  11.972 
Perdas de créditos esperadas  3.674  173  -  3.847  596  -  4.443 
Benefícios pós-emprego   1.138  78  (217)  999  224  51  1.274 
Provisões por desempenho e participação nos lucros  1.099  (116)  -  983  (865)  -  118 
Outros  333  466  -  799  (218)  -  580 

 38.569  (8.876)  (217)  29.476  (11.139)  51  18.387 
(-) Passivo não circulante
Valor justo na compra e venda de energia  117.682  (12.178)  -  105.504  11.134  -  116.639 
Atualização de depósitos judiciais  260  120  -  380  305  -  685 
Outros  280  -  -  280  -  -  280 

 118.222  (12.058)  -  106.164  11.439  -  117.604 
Líquido  (79.653)  3.182  (217)  (76.688)  (22.578)  51  (99.217)

8.1.1 Realização dos créditos fiscais diferidos
A projeção da realização dos créditos fiscais diferidos registrados no ativo e passivo 
não circulantes está baseada no período médio de realização de cada item constante 
do ativo e passivo diferido, prejuízo fiscal e base negativa, baseadas nas projeções de 
resultados futuros. Estas projeções foram apreciadas pelo Conselho Fiscal e aprovadas 
pelo Conselho de Administração em 28.03.2023.
Os critérios utilizados para a realização de cada item estão relacionados com a previ-
sibilidade de realização do valor principal que originou a diferença temporária. Quando 
a expectativa de realização do item é de difícil previsão, principalmente por não ser de 
controle da Companhia, tais como provisões para litígios, a Companhia adota históricos 
de realização para projetar sua realização futura. A realização dos valores de prejuízo 
fiscal e base negativa acompanham as possibilidades de compensação considerando 
os lucros futuros e o limite estabelecido na legislação.
Seguem os itens que foram base para constituição dos principais créditos, bem como 
sua forma de realização:
- Benefícios pós-emprego: serão realizados conforme os pagamentos sejam efetuados 

à Fundação Copel ou revertidos conforme novas estimativas atuariais;
- Prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social: recuperados pela compensa-

ção com lucros tributários futuros;
- Perdas de crédito esperada: a realização será efetivada de acordo com a determina-

ção do art. 9º da Lei 9.430/96 e art. 71 da Instrução Normativa RFB 1.700/17, ou pela 
reversão dessa provisão; 

- Valor justo de compra e venda de energia (ativo e passivo): quando da realização de ga-
nhos e perdas dos contratos de compra e venda de energia, na data da entrega da energia;

- Demais valores: realizados quando atenderem os critérios de dedutibilidade previstos 
na legislação fiscal, ou por eventual reversão dos valores registrados.

A seguir está apresentada a projeção de realização dos créditos fiscais diferidos:

Ativo Passivo 
2023  11.944  (15.361)
2024  607  (12.225)
2025  129  (8.756)
2026  129  (3.365)
2027  129  (4.782)
2028 a 2030  386  (30.789)
2031 a diante  5.063  (42.326)

 18.387  (117.604)

8.2  Outros tributos
31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante
ICMS a recuperar  368  364 
PIS/Pasep e Cofins a compensar  11  8 

 379  372 
Passivo circulante
ICMS a recolher  17.271  6.450 
PIS/Pasep e Cofins a recolher  619  1.123 
Outros tributos  18  1.489 

 17.908  9.062 
Passivo não circulante
INSS a recolher - liminar sobre depósito judicial (a)  427  353 

 427  353 
(a) O depósito judicial correspondente está registrado no ativo não circulante.

31.12.2022 31.12.2021

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e CSLL  156.035  71.915 
IRPJ e CSLL (34%)  (53.052)  (24.451)
Efeitos fiscais sobre:
Juros sobre o capital próprio  5.100  5.875 
Despesas indedutíveis  (51)  (147)
Incentivos fiscais  244  510 
Outros  100  24 
IRPJ e CSLL correntes  (25.081)  (21.371)
IRPJ e CSLL diferidos  (22.578)  3.182 
Alíquota efetiva - % 30,5% 25,3%

8.3  Conciliação da provisão para imposto de renda e 
contribuição social

31.12.2022 31.12.2021
Energia elétrica (a)  456.762  440.799 
Materiais e serviços  4.194  4.878 

 460.956  445.677 
(a) do saldo apresentado, R$ 230.762 (R$ 192.881 em 2021) referem-se à operações com partes relacionadas, conforme 
demonstrado na NE nº 20.

11. FORNECEDORES

12. BENEFÍCIOS PÓS-EMPREGO
A Companhia patrocina planos previdenciários para complementação de aposentado-
ria e pensão (Plano Unificado e Plano III) e Plano Assistencial, para assistência médica 
e odontológica (Planos Prosaúde II e Prosaúde III), para seus empregados ativos e seus 
dependentes legais. O patrocínio vitalício do Plano Assistencial para os aposentados, 
pensionistas e dependentes legais somente é aplicado aos participantes do Plano Pro-
saúde II. A Fundação Copel de Previdência e Assistência é a entidade que administra 
estes planos.

12.1  Plano de benefício previdenciário
O Plano Unificado é um plano de Benefício Definido - BD em que a renda é pré-determi-
nada em função do nível salarial de cada indivíduo. Este plano está fechado para novos 
participantes desde 1998.
O Plano III, único plano disponível para novos participantes, é um plano de Contribui-
ção Variável – CV na fase contributiva e, após a aposentadoria, torna-se um plano de 
Benefício Definido - BD.

12.2  Plano Assistencial
A Companhia aloca recursos para a cobertura das despesas de saúde dos empregados 
e de seus dependentes, dentro de regras, limites e condições estabelecidos nos regu-
lamentos dos Planos Prosaúde II e Prosaúde III. A cobertura inclui exames médicos 
periódicos em ambos os planos e somente é estendida a todos os aposentados e pen-
sionistas vitaliciamente no Plano Prosaúde II. 

12.3  Balanço patrimonial e resultado do exercício
Os valores reconhecidos no passivo, na conta de Benefícios pós-emprego, estão resu-
midos a seguir:

31.12.2022 31.12.2021

Planos previdenciários  2  2 
Plano assistencial  3.374  2.933 

 3.376  2.935 
Circulante  84  77 

Não circulante  3.292  2.858 

31.12.2022 31.12.2021

Empregados
Planos previdenciários  756  747 
Plano assistencial - pós-emprego  373  288 
Plano assistencial - funcionários ativos  557  411 

 1.686  1.446 
Administradores
Planos previdenciários  92  88 
Plano assistencial  9  13 

 101  101 

 1.787  1.547 

Os valores reconhecidos no resultado estão resumidos a seguir:

7. OUTROS CRÉDITOS 
 31.12.2022 31.12.2021

Renegociações e penalidades contratuais (a)  4.167  4.386 
Adiantamento a empregados  250  245 
Outros créditos  126  230 

 4.543  4.861 
Circulante  4.543  4.710 

Não circulante -  151 
(a) Saldo a receber de parcelamentos, penalidades e compensações financeiras previstos nos contratos 
da Companhia.

COPEL COMERCIALIZAÇÃO S.A.

total
Em 1º.01.2021  3.348 
Apropriação do cálculo atuarial  288 
Contribuições previdenciárias e assistenciais  1.662 
Ajuste referente a perdas atuariais  (639)
Amortizações  (1.724)
Em 31.12.2021  2.935 
Apropriação do cálculo atuarial  373 
Contribuições previdenciárias e assistenciais  1.609 
Ajuste referente a perdas atuariais  149 
Amortizações  (1.690)
Em 31.12.2022  3.376 

12.4 Mutação dos benefícios pós-emprego

2022 2021
Real Nominal Real Nominal 

Econômicas
Inflação a.a. -   5,10% -   5,50%
Taxa de desconto/retorno esperados a.a.

Planos Unificado - Benefício Definido  -    -    -    -   
Planos Unificado - Saldado 6,15% 11,56% 5,30% 11,09%
Planos III 6,16% 11,57% 5,40% 11,20%
Planos Assistencial 6,10% 11,51% 5,40% 11,20%

Crescimento salarial/custos médicos

Plano Unificado a.a. 0,00% 5,10% 0,00% 5,50%
Plano III a.a. 1,00% 6,15% 1,00% 6,56%
Plano Assistencial - Aging Factor 3,30%  -   5,80%  -   

Demográficas
Tábua de mortalidade  AT - 2000 

 WINKLEVOSS 
 TASA 1927 

 AT - 2000 
 WINKLEVOSS 

 TASA 1927 
Tábua de mortalidade de inválidos
Tábua de entrada em invalidez

12.5  Avaliação atuarial de acordo com o CPC 33 (R1)
12.5.1 Premissas atuariais
As premissas atuariais utilizadas para determinação dos valores de obrigações e cus-
tos, para 2022 e 2021, estão demonstradas a seguir:

Plano 
Unificado

Plano 
III

Em 31.12.2022

Participantes aposentados  19,60  23,42 
Participantes pensionistas  12,48  25,97 

Em 31.12.2021

Participantes aposentados  11,60  23,47 
Participantes pensionistas  13,22  27,02 

12.5.2 Expectativa de vida a partir da idade média – Tábua AT-2000 (em anos)

A idade média dos participantes inativos dos planos de aposentadoria e assistência 
médica da Companhia é, respectivamente, de 68,27 e 67,08 anos.
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12.5.3 Avaliação atuarial
Com base na revisão das premissas, os valores do Plano Unificado e Plano III para 
31.12.2022 totalizaram, respectivamente, superávit de R$ 1.003 e de R$ 721, enquanto 
que, em 31.12.2021, a posição era, respectivamente, de R$ 812 e de R$ 91. A legislação 
atual aplicável não permite qualquer redução significativa nas contribuições ou reem-
bolsos à Companhia com base no superávit atual desses planos. Por esse motivo, a 
Companhia não registrou ativos em seu balanço de 31.12.2022, refletindo qualquer 
direito de redução de contribuições ou restituição de superávit ou outros valores.

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial 31.12.2022 31.12.2021

Obrigações total ou 
  parcialmente cobertas  7.053  33.448  3.699  44.200  34.993 
Valor justo dos ativos do plano  (8.056)  (34.169)  (325)  (42.550)  (32.963)

Estado de cobertura do plano  (1.003)  (721)  3.374  1.650  2.030 

Ativo não reconhecido  1.003  721  -  1.724  903 

 -  -  3.374  3.374  2.933 

A Companhia procedeu ajustes nos seus passivos assistenciais com base no relatório 
atuarial, na data base 31.12.2022, conforme apresentado na Demonstração de Resul-
tados Abrangentes.

12.5.4 Movimentação do passivo atuarial

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial

Valor presente da obrigação atuarial 
 líquida em 1º.01.2021  7.948  25.868  3.857 
Custo de serviço  -  20  46 
Custo dos juros  582  1.896  279 
Benefícios pagos  (402)  (1.680)  - 
Ganhos atuariais  (1.648)  (974)  (799)

Valor presente da obrigação atuarial 
 líquida em 31.12.2021  6.480  25.130  3.383 
Custo de serviço  -  -  40 
Custo dos juros  719  3.932  374 
Benefícios pagos  (476)  (2.398)  - 
(Ganhos) / perdas atuariais  330  6.784  (98)

Valor presente da obrigação atuarial 
 líquida em 31.12.2022  7.053  33.448  3.699 

Plano 
Unificado

Plano
 III

Plano 
Assistencial

Valor justo do ativo do plano em 1º.01.2021  8.907  28.093  510 

Retorno esperado dos ativos  985  1.035  14 
Contribuições e aportes  -  1.035  - 
Benefícios pagos  (402)  (1.680)  - 
Ganhos / (perdas) atuariais  (2.198)  (3.262)  (74)

Valor justo do ativo do plano em 31.12.2021  7.292  25.221  450 

Retorno esperado dos ativos  798  2.068  60 
Contribuições e aportes  -  1.473  - 
Benefícios pagos  (476)  (2.397)  - 
Ganhos / (perdas) atuariais  442  7.804  (185)

Valor justo do ativo do plano em 31.12.2022  8.056  34.169  325 

Em 1º.01.2021  (1.437)
Passivos atuariais
Benefícios pós-emprego  639 

Tributos sobre os ajustes  (217)
Em 31.12.2021  (1.015)
Passivos atuariais
Benefícios pós-emprego  (149)

Tributos sobre os ajustes  51 
Em 31.12.2022  (1.113)

12.5.5 Movimentação do ativo atuarial

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano
 Assistencial

Custo do serviço corrente  -  45  48 
Custo estimado dos juros  818  3.885  431 
Rendimento esperado do ativo do plano  (935)  (3.969)  (37)
Contribuições estimadas dos empregados  -  (22)  - 

Custos (receitas)  (117)  (61)  442 

12.5.6 Custos estimados
Os custos (receitas) estimados para 2023 para cada plano estão demonstrados a seguir:

12.5.7 Análise de sensibilidade
As tabelas a seguir apresentam a análise de sensibilidade, que demonstra o efeito 
de aumento ou redução de um ponto percentual nas taxas presumidas de varia-
ção dos custos, sobre o agregado dos componentes de custo de serviço e custo 
de juros dos custos líquidos periódicos pós-emprego e a obrigação de benefícios 
acumulada pós-emprego.

Cenários projetados 

Aumento 1% Redução 1% 

Sensibilidade da taxa de juros de longo prazo

Impactos nas obrigações do programa previdenciário  (3.298)  (3.298)
Impactos nas obrigações do programa de saúde  (588)  559 

Sensibilidade da taxa de crescimento de custos médicos
Impactos nas obrigações do programa de saúde  248  (244)
Impacto no custo do serviço do exercício seguinte do 
programa de saúde  3  (3)

Sensibilidade ao custo do serviço
Impactos nas obrigações do programa previdenciário  4  - 
Impactos nas obrigações do programa de saúde  8  (6)

12.5.8 Benefícios a pagar
Os benefícios estimados a serem pagos, nos próximos cinco anos, e o total de benefí-
cios para os exercícios fiscais subsequentes, são apresentados abaixo:

Plano 
Unificado

Plano 
III

Plano 
Assistencial Total 

2023  1.037  2.233  77  3.347 
2024  968  2.084  77  3.129 
2025  942  1.975  77  2.994 
2026  988  1.854  77  2.919 
2027  929  1.744  77  2.750 
2028 a 2052  11.347  20.725  920  32.992 

Meta para 2023 (*) 2022 
Renda fixa 77,2% 71,1%
Renda variável 5,3% 10,0%
Empréstimos 1,2% 1,2%
Investimentos imobiliários 5,6% 2,7%
Investimentos estruturados 8,7% 10,2%
Investimentos no exterior 2,0% 4,8%

100,0% 100,0%
(*) Alocação Estratégica baseada no total de investimentos de cada plano.

12.5.9 Alocação de ativos e estratégia de investimentos
A alocação de ativos para os planos previdenciário e assistencial da Companhia no 
final de 2022 e a alocação-meta para 2023, por categoria de ativos, são as seguintes:

13. OUTRAS CONTAS A PAGAR

Plano Unificado Plano III
meta (%) (*) mínimo (%) meta (%) (*) mínimo (%)

Renda fixa 86,0% 60,0% 67,0% 40,0%
Renda variável 3,0% 2,0% 8,0% 3,0%
Empréstimos 0,5% 0,0% 2,0% 0,0%
Investimentos imobiliários 5,5% 0,0% 6,0% 0,0%
Investimentos estruturados 5,0% 0,0% 13,0% 0,0%
Investimentos no exterior 0,0% 0,0% 4,0% 0,0%

(*) Alocação Estratégica 2022.
A Administração da Fundação Copel decidiu manter participação mais conservadora em renda variável, em relação ao 
limite legal permitido, que é de 70%.

Adicionalmente, seguem informações referentes à alocação de ativos de planos previ-
denciários patrocinados pela Companhia:

14. PROVISÕES PARA LITÍGIOS E PASSIVOS 
CONTINGENTES

A Companhia responde processos judiciais na justiça trabalhista e federal. A Adminis-
tração, com base na avaliação de seus assessores legais, constitui provisões para as 
ações cujas perdas são consideradas prováveis, quando os critérios de reconhecimen-
to de provisão descritos na NE nº 3.4 são atendidos. Em 31.12.2022 o saldo de R$ 582 
(R$ 611 em 31.12.2021) refere-se a ações trabalhistas, sendo que durante o exercício 
de 2022 houve reversão de R$ 29. 
Passivos contingentes são obrigações presentes decorrentes de eventos passados, 
sem provisões reconhecidas por não ser provável uma saída de recursos que incor-

17.1  Pessoal e administradores
31.12.2022 31.12.2021

Pessoal
Remunerações  8.399  8.127 
Encargos sociais  2.600  2.523 
Auxílio alimentação e educação  836  705 
Provisão (Reversão) de programa de desligamentos voluntários  (311)  2.843 

 11.524  14.198 
Administradores
Honorários  745  766 
Encargos sociais  209  216 
Outros gastos  12  14 

 966  996 
Provisões por desempenho e participação nos lucros
de empregados e administradores

 222  3.374 

 12.712  18.568 

18. RESULTADO FINANCEIRO
31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras  26.092  4.921 
Acréscimos moratórios sobre faturas  3.536  2.362 
Multas  1.421  1.200 
Juros sobre liquidações na CCEE  199  4.639 
(-) PIS/Pasep e Cofins sobre receitas financeiras  (1.591)  (687)
Outras receitas financeiras  3.010  1.716 

 32.667  14.151 

(-) Despesas financeiras
Variações monetárias e outras despesas financeiras  247  208 
IOF sobre aplicações financeiras  44  3 

 291  211 

Líquido  32.376  13.940 

COPEL COMERCIALIZAÇÃO S.A.

31.12.2022 31.12.2021

Cauções em garantia  19.786  19.200 
Outras obrigações  58  27 

 19.844  19.227 
Circulante  19.844  19.207 

Não circulante  -  20 

poram benefícios econômicos para liquidar a obrigação. Em 31.12.2022 a Companhia 
possui R$ 593 (R$ 439 em 31.12.2021) referente a passivos contingentes de ações 
trabalhistas e R$ 384 (R$ 325 em 31.12.2021) de ações na área cível decorrentes, prin-
cipalmente, de processos administrativos referente discussão contratual.
A Administração da Companhia acredita ser impraticável fornecer informações a res-
peito do momento de eventuais saídas de caixa relacionadas às ações pelas quais a 
Companhia responde na data da elaboração das demonstrações financeiras, tendo 
em vista a imprevisibilidade e a dinâmica do sistema judiciário brasileiro, sendo que a 
resolução final depende das conclusões dos processos judiciais. Por esse motivo, essa 
informação não é fornecida. 
Adicionalmente, a Companhia discute processo judicial na justiça federal relativo à 
incidência de contribuição previdenciária (INSS a recolher) sobre determinadas verbas 
salariais. O saldo de R$ 427 (R$ 353, em 31.12.2021) está registrado no passivo não cir-
culante, na rubrica Outras obrigações fiscais (NE nº 8.2) e para esta contingência foram 
depositados judicialmente R$ 422, registrados no ativo, na rubrica de depósitos judiciais.
O Supremo Tribunal Federal - STF, em 08.02.2023, ao analisar e julgar os Temas de 
Repercussão Geral nº 881 e nº 885, entendeu que uma decisão definitiva (“coisa jul-
gada”) sobre tributos recolhidos de forma continuada perde os seus efeitos caso o 
STF se pronuncie de forma contrária em ação de controle concentrado de constitu-
cionalidade ou em recurso com repercussão geral, pois de acordo com a legislação 
e a jurisprudência uma decisão, ainda que com trânsito em julgado, só deve produzir 
efeitos enquanto perdurar o quadro fático e jurídico que a justificou. A Companhia não 
possui processos que se enquadram nos requisitos definidos pelo STF, razão pela qual 
não existem impactos em suas demonstrações financeiras.

15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
15.1  Capital social 
Em 31.12.2022, o capital social integralizado é de R$ 237.210 (R$ 237.210 em 
31.12.2021), composto por 237.210.461 ações ordinárias (237.210.461 em 2021), sem 
valor nominal, pertencentes à Copel. 

15.2  Mutação do ajuste de avaliação patrimonial

15.3  Reserva legal e reserva de retenção de lucros
A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido do exercício, antes de 
qualquer destinação, limitada a 20% do capital social.
A reserva de retenção de lucros ocorre mediante a retenção do remanescente do lucro 
líquido do exercício, após a constituição da reserva legal e da proposição dos dividendos.

31.12.2022 31.12.2021

Base de cálculo para os dividendos
Lucro líquido do exercício  108.376  53.726 
Reserva legal  (5.419)  (2.686)

 102.957  51.040 
Dividendos propostos
Dividendos e Juros sobre o capital próprio (JSCP) - intermediários  60.000  - 
Juros sobre o capital próprio (JSCP) - intercalares  7.000  17.277 
Juros sobre o capital próprio (JSCP) - IRRF  (2.250)  (2.591)
Dividendo adicional proposto  35.957  10.834 

 102.957  28.111 
Dividendos por ação:
Dividendos obrigatórios (em R$)  0,10851  0,05379 
Dividendos registrados (em R$)  0,43403  0,11851 

Conforme as disposições legais e estatutárias vigentes e deliberação da Administra-
ção, a base de cálculo dos dividendos é obtida a partir do lucro líquido ajustado que 
corresponde ao lucro líquido do exercício diminuído da cota destinada à reserva legal.
A 60ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração de 28.09.2022 aprovou, 
em consonância com o Estatuto Social, a distribuição de proventos (dividendos in-
tercalares) sob a forma de Juros sobre o Capital Próprio - JSCP no montante de R$ 
7.000, pagos em 23.12.2022. Adicionalmente a 38ª Assembleia Geral Extraordinária 
de 16.12.2022 aprovou, em consonância com o Estatuto Social, a distribuição de 
dividendos intermediários, no montante de R$ 60.000, sendo: R$ 8.000 na forma de 
Juros sobre o Capital Próprio – JSCP e R$ 52.000 na forma de dividendos, dos quais 
R$ 20.700 foram pagos em 27.12.2022. Os valores de JSCP, líquidos dos tributos e 
os dividendos intermediários, são imputados ao dividendo obrigatório do exercício de 
2022, conforme critérios estabelecidos no artigo 67 do Estatuto Social da Companhia. 
O saldo pendente terá a data do pagamento definida na Assembleia Geral Ordinária 
de abril de 2023.

15.5  Lucro líquido básico e diluído por ação

31.12.2022 31.12.2021
Numerador básico e diluído
Lucro líquido básico e diluído alocado por classes de ações, 
  atribuído à acionista controladora
Ações ordinárias  108.376  53.726 

Denominador básico e diluído
Média ponderada das ações (em milhares)
Ações ordinárias  237.210.461  212.168.973 

Lucro líquido do período básico e diluído por ação 
  atribuído à acionista controladora
Ações ordinárias  0,45689  0,25322 

16. Receita Operacional

17. Custos e despesas operacionais 

Receita bruta PIS/Pasep e Cofins ICMS/ISSQN
Receita líquida 

31.12.2022 31.12.2021
Fornecimento de energia elétrica  2.691.695  (231.978)  (183.845)  2.275.872  1.709.613 
Suprimento de energia elétrica  2.887.642  (267.107)  -    2.620.535  2.825.180 
Valor justo compra e venda de energia (NE nº 19.2.4)  32.747  -    -    32.747  -   
Outras receitas operacionais  10.235  (946)  (75)  9.214  1.621 

 5.622.319  (500.031)  (183.920)  4.938.368  4.536.414 

A reserva de lucros a realizar, constituída no exercício de 2019, em conformidade com o 
art. 197 da Lei 6.404/76, é utilizada para pagamento de dividendo obrigatório, conforme 
estabelece seu § 2º. Em 2022 o montante realizado é de R$ 1.526 (R$ 6.098 em 2021).

15.4  Proposta de distribuição de dividendos

Custos
operacionais

Despesas
com vendas

Despesas gerais e
administrativas

Outras despesas
operacionais líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Energia elétrica comprada para revenda  (4.790.427)  -  -  -  (4.790.427)  (4.414.768)
Valor justo compra e venda de energia (19.2.4)  -  -  -  -  -  (35.818)
Pessoal e administradores  (17.1)  (8.056)  -  (4.656)  -  (12.712)  (18.568)
Planos previdenciário e assistencial  (12.3)  (1.169)  -  (618)  -  (1.787)  (1.547)
Material   (15)  -  (38)  -  (53)  (17)
Serviços de terceiros  (163)  -  (2.502)  -  (2.665)  (2.925)
Depreciação e amortização  -  -  (353)  -  (353)  (234)
Reversão de provisão para litígios  -  -  -  30  30  (295)
Perdas de créditos esperadas  -  (1.754)  -  -  (1.754)  (511)
Outros custos e despesas operacionais, líquidos  (100)  -  (4.688)  (200)  (4.988)  (3.756)

 (4.799.930)  (1.754)  (12.855)  (170)  (4.814.709)  (4.478.439)

19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS 
19.1 Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros 

31.12.2022 31.12.2021
NE nº Nível Valor contábil Valor  justo Valor contábil Valor  justo

Ativos Financeiros
 Valor justo por meio do resultado
 Caixa e equivalentes de caixa (a) 4 1  217.736  217.736  143.476  143.476 
 Títulos e valores mobiliários (b) 5 2  1.688  1.688  1.459  1.459 
 Valor justo na compra e venda de energia (c) 19.2.4 3  1.081.758  1.081.758  855.775  855.775 

 1.301.182  1.301.182  1.000.710  1.000.710 
 Custo Amortizado
 Clientes (a) 6  475.170  475.170  460.261  460.261 

Total dos ativos financeiros  1.776.352  1.776.352  1.460.971  1.460.971 
Passivos Financeiros
 Valor justo por meio do resultado
 Valor justo na compra e venda de energia (c) 19.2.4 3  738.705  738.705  545.469  545.469 
 Custo Amortizado
 Fornecedores (a) 11  460.956  460.956  445.677  445.677 

Total dos passivos financeiros  1.199.661  1.199.661  991.146  991.146 
Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a seguir:  
Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;  
Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo.
Nível 3: obtidos por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas que não têm como base os dados observáveis de mercado.  

a) Equivalente ao seu respectivo valor contábil, em razão de sua natureza e de seu 
prazo de realização.

b) Calculado de acordo com as informações disponibilizadas pelos agentes financei-
ros e pelos valores de mercado dos títulos emitidos pelo governo brasileiro.

c) O valor justo dos ativos e passivos equivale ao seu respectivo valor contábil (NE nº 3.7).

19.2 Gerenciamento dos riscos financeiros
Os negócios da Companhia estão expostos aos seguintes riscos resultantes de ins-
trumentos financeiros:

19.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de cliente ou contra-
parte em instrumento financeiro, resultantes da falha desses em cumprir com suas 
obrigações contratuais.

Exposição ao risco de crédito 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e equivalentes de caixa (a)  217.736  143.476 
Títulos e valores mobiliários (a)  1.688  1.459 
Clientes (b)  475.170  460.261 

 694.594  605.196 

a) A Companhia administra o risco de crédito sobre esses ativos, considerando sua 
política em aplicar praticamente todos os recursos em instituições bancárias 
federais. Excepcionalmente, por força legal e/ou regulatória, a Companhia aplica 
recursos em bancos privados considerados de primeira linha.

b) Risco de perdas resultantes da dificuldade de recebimento de valores faturados 
aos clientes, relacionado a fatores internos e externos. Para reduzir esse tipo de ris-
co, a Companhia atua na gestão de contas a receber, detectando os consumidores 
inadimplentes, implementando políticas específicas de cobrança e/ou exigência de 
garantias financeiras e suspendendo o registro de energia e a prestação do serviço, 
conforme estabelecido em contrato e normas regulamentares.

19.2.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibilidade de insuficiên-
cia de recursos, caixa ou outro ativo financeiro, para liquidar as obrigações nas 
datas previstas.

A Companhia faz a administração do risco de liquidez com um conjunto de metodolo-
gias, procedimentos e instrumentos, aplicados ao controle permanente dos processos 
financeiros, a fim de garantir o adequado gerenciamento dos riscos.
Os passivos financeiros da Companhia se restringem ao saldo de fornecedores que 
tem a liquidação prevista para menos de um mês, a partir de 31.12.2022.

19.2.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futuros de ins-
trumento financeiro oscilem devido a mudanças nos preços de mercado, tais como as 
taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações. O objetivo do gerenciamento desse 
risco é controlar as exposições, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno.

a) Risco de taxa de juros e variações monetárias
Risco de a Companhia incorrer em perdas por conta de flutuações nas taxas de juros 
ou outros indexadores que diminuam as receitas financeiras ou aumentem as despe-
sas financeiras relativas aos ativos e passivos captados no mercado.
A Companhia não celebrou contratos de derivativos para cobrir este risco, mas vem 
monitorando continuamente as taxas de juros e indexadores de mercado, a fim de 
observar eventual necessidade de contratação.

Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e variações monetárias
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de mensurar o im-
pacto de taxas de juros pós-fixadas e de variações monetárias sobre seus ativos e 
passivos financeiros expostos a tais riscos.
A avaliação dos instrumentos financeiros considera os possíveis efeitos no resultado 
e patrimônio líquido frente aos riscos avaliados pela Administração da Companhia na 
data das demonstrações financeiras, conforme sugerido pelo CPC 40 (R1) / IFRS 7 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. Baseado na posição patrimonial e no valor 
nocional dos instrumentos financeiros em aberto na data destas demonstrações 
financeiras estima-se que esses efeitos seriam próximos aos valores mencionados 
na coluna de cenário projetado provável da tabela abaixo, uma vez que as premissas 
utilizadas pela Companhia são próximas às descritas anteriormente.
Para o cenário base foram considerados os saldos contábeis registrados na data des-
tas demonstrações financeiras e para o cenário provável consideraram-se os saldos 
com a variação da taxa CDI/Selic de 12,50% prevista na mediana das expectativas de 
mercado para 2023 do Relatório Focus do Bacen. Adicionalmente, a Companhia man-
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19.2.4 Risco relacionado ao preço nas operações de compra e venda de energia
A Companhia opera no mercado de compra e venda de energia com objetivo de alcan-
çar resultados com as variações do preço de energia, respeitados os limites de risco 
pré-estabelecidos pela Administração. Esta atividade, portanto, expõe a Companhia ao 
risco pela volatilidade do preço futuro da energia.
As operações de compra e venda de energia futuras são reconhecidas pelo valor justo 
por meio do resultado, conforme NE nº 3.7, tendo como base a diferença entre o preço 
contratado e o preço de mercado das operações na data do balanço.
O quadro abaixo apresenta os valores nocionais dos contratos de comercialização de 
energia elétrica na data destas demonstrações financeiras, os quais tem prazo médio de 
vencimento de 139 meses para contratos de compra e 25 meses para contratos de venda: 

Compra Venda

2023  606.571  645.966 
2024  752.615  810.145 
2025  742.114  794.957 
2026  738.024  734.063 
2027  673.274  620.858 
2028 a 2040  4.130.827  4.577.941 

 7.643.425  8.183.930 

O valor justo foi estimado utilizando os preços definidos internamente pela Companhia, 
que representavam a melhor estimativa do preço de mercado futuro. A taxa de desconto 
utilizada tem como referência a taxa de retorno das NTN-B divulgada pela Anbima em 
31.12.2022, sem inflação, ajustada pelo risco de crédito e pelo risco adicional de projeto.
Os saldos patrimoniais, referentes à estas transações na data destas demonstrações 
financeiras, estão abaixo apresentados:

Do total de compromissos de venda de R$ 102.836 (R$ 290.958, em 2021), R$ 77.786 
(R$ 259.289, em 2021) se referem a contratos com a Copel GeT e suas subsidiárias e R$ 
25.050 (R$ 31.309, em 2021) com órgãos associados ao Governo do Estado do Paraná. 
Ainda do total de compromissos de compra de R$ 6.731.080 (R$ 7.116.496 em 2021), 
R$ 6.719.397 (R$ 7.104.899, em 2021) se referem a contratos com a Copel GeT e suas 
subsidiárias e R$ 11.683 (R$ 11.597, em 2021) com outras partes relacionadas. 

21. COMPROMISSOS
Em 31.12.2022, a Copel Mercado Livre possui R$ 25.305.470 (R$ 26.991.401, em 
31.12.2021) em compromissos de contratos de compra de energia elétrica. 

COPEL COMERCIALIZAÇÃO S.A.

tem o acompanhamento dos cenários 1 e 2, que consideram deterioração de 25% e 
50%, respectivamente, no fator de risco principal do instrumento financeiro em relação 
ao nível utilizado no cenário provável, em decorrência de eventos extraordinários que 
possam afetar o cenário econômico.

RISCO DE TAXA DE JUROS E 
VARIAÇÕES MONETÁRIAS Risco

Base 
31.12.2022

Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI  1.688  211  158  106 

Análise de sensibilidade sobre as operações de compra e venda de energia 
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com objetivo de mensurar o im-
pacto de mudanças nos preços futuros. Para o cenário base foram considerados os 
saldos contábeis registrados na data destas demonstrações financeiras e para o ce-
nário provável a Companhia considera os saldos atualizados com a curva de preços 
de mercado e taxa NTN-B em 31.12.2022. Adicionalmente, a Companhia mantém o 
acompanhamento dos cenários 1 e 2, que consideram elevação ou queda de 25% e 

Ativo Passivo Saldo líquido
Circulante  288.419  (244.064)  44.355 
Não circulante  793.339  (494.641)  298.698 

 1.081.758  (738.705)  343.053 

Parte Relacionada / Natureza da operação
Ativo Passivo Receita Custo / Despesa

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Controladora - Copel
Dividendos  -  -  39.626  20.785  -  -  -  - 
Compartilhamento de estrutura  -  -  -  35  -  -  -  - 

Entidade sob controle em comum
Compartilhamento de estrutura

Copel Geração e Transmissão S.A. (Copel GeT)  -  -  142  94  -  -  -  - 
Copel Distribuição S.A.(Copel GeT)  -  -  236  132  -  -  -  - 

Compra e venda de energia
Copel Geração e Transmissão S.A.(Copel GeT)  30.404  133.486  154.846  120.632  312.310  987.895  1.798.477  1.429.410 

F.D.A. Geração de Eergia Elétrica S.A.  -  5.995  63.157  62.722  17.356  145.639  783.490  783.681 
Bela Vista Geração de Energia S.A.  -  -  2.997  2.140  -  -  31.179  13.981 
Parques eólicos (subsidiárias da Copel GeT)  -  307  9.762  6.259  -  7.290  61.318  50.867 
Elejor - Centrais Elétricas do Rio Jordão S.A.  -  -  -  1.128  -  -  -  14.544 

Pessoal chave da administração
Honorários e encargos sociais (NE nº 17.1)  -  -  -  -  -  -  966  996 
Planos previdenciários e assistenciais (NE nº 12.3)  -  -  -  -  -  -  101  101 

Celepar - venda de energia  -  -  -  -  719  -  -  - 
Tecpar - venda de energia  -  -  -  -  2.021  2.014  -  - 
Lactec - venda e energia e serviços  3  5  -  -  645  594  -  - 

19.2.5 Risco de contraparte no mercado de energia
O mercado livre de energia ainda não possui uma contraparte garantidora de todos os contratos (clearing house), de modo que o risco de default é bilateral. Desta forma, a Com-
panhia está exposta ao risco de falha na entrega da energia contratada pelo comprador/vendedor. Na ocorrência de falha na entrega, a Companhia é obrigada a vender/adquirir 
energia ao preço do mercado de curto prazo, podendo incorrer ainda em penalidades regulatórias e mesmo em perda do valor pago.
A Companhia possui uma política que impõem limites para as operações possíveis com cada contraparte, após análise de sua capacidade financeira, maturidade e histórico. 
Adicionalmente, mesmo que nossa política seja mais restritiva, e as contrapartes apresentem boa situação financeira, a Companhia está exposta a eventos sistêmicos em que o 
default de um agente acabe afetando outras comercializadoras, num "efeito dominó", até chegar a contrapartes da Companhia.

20. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Variaçao no preço Base 31.12.2022
Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2
Ganhos (perdas) não realizados em operações de compra e venda de energia  Elevação  343.053  343.053  369.579  396.104 

 Queda  343.053  343.053  316.528  290.003 

Curitiba, 28 de março de 2023.

Fillipe Henrique Neves Soares  Adriano Rudek de Moura
Diretor Geral   Diretor de Finanças
  
Eduardo Vieira de Souza Barbosa  Fernando de Lima dos Santos
Diretor Jurídico e de Relações Institucionais Contador - CRC PR-050585/O-9
  

Aos Administradores e Acionistas da
Copel Comercialização S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Copel Comercializa-
ção S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações de resul-
tado, de resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e do fluxo de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das princi-
pais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a po-
sição patrimonial e financeira da Copel Comercialização S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”), 
emitidas pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em confor-
midade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acre-
ditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 

para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções, que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o 
Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeri-
dos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito.

Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório finan-
ceiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsá-
vel pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando 
e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda li-

quidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é 
um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 

demonstrações financeiras, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver 
o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 

1. APRESENTAÇÃO E INFORMAÇÕES GERAIS
O Comitê de Auditoria Estatutário - CAE da Copel está previsto na Se-
ção I do Capítulo V do Estatuto Social, sendo composto por 03 (três) 
a 05 (cinco) membros escolhidos pelo Conselho de Administração, 
eleitos e destituíveis por tal órgão, todos com prazo de mandato unifi-
cado de 02 (dois) anos, permitidas, no máximo, 03 (três) reconduções 
consecutivas. Na composição do CAE são observados os seguintes 
parâmetros:

I. ter a maioria de membros independentes nos termos da Lei 
Federal nº 13.303/2016;

II. no mínimo, 01 (um) membro com experiência profissional
reconhecida em assuntos de contabilidade societária, 
auditoria e finanças, que o caracterize como “especialista
financeiro” nos termos da legislação vigente;

III. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê deverá ser inte-
grante do Conselho de Administração;

IV. no mínimo 01(um) dos membros do Comitê não será mem-
bro do Conselho de Administração e deverá ser escolhido
dentre pessoas de mercado de notória experiência e capaci-
dade técnica; e

V. o Presidente do Comitê deverá ser membro do Conselho de
Administração.

As características, composição, funcionamento e competências do 
Colegiado são estabelecidas em Regimento Interno específico. Esse 
Comitê assessora e reporta-se ao Conselho de Administração - CAD, 
ao qual está diretamente vinculado.
Dentre as principais atribuições do Comitê de Auditoria Estatutário 
estão a de zelar pela qualidade e integridade das demonstrações con-
tábeis e financeiras da Companhia; pelo cumprimento das exigências 
legais e regulamentares; pela atuação, independência e qualidade do 
trabalho da empresa de Auditoria Independente contratada para emitir 
parecer sobre as demonstrações contábeis e financeiras; pela atuação 
e qualidade do trabalho da Auditoria Interna e pela qualidade e eficiên-
cia dos sistemas de controles internos e de administração de riscos.
Desde 2019, o Comitê de Auditoria Estatutário conta com plano de 
trabalho para apoiar suas atividades. Inicialmente, o CAE desenvolveu 
seu plano de trabalho com o apoio da consultoria Pricewaterhouse-
Coopers - PwC, em conjunto com a Auditoria Interna da Copel. No 
desenvolvimento do plano foram consideradas a legislação vigente, 
normativas internas e boas práticas de mercado. Naquele momento, 
para estudo e desenvolvimento desse plano, a PwC utilizou a se-
guinte metodologia de trabalho: mapeamento das responsabilidades 
do CAE; planejamento para o atendimento das responsabilidades; 
referências de mercado; consideração sobre os aspectos de trei-
namentos e discussões com o próprio Colegiado. Como resultado, 
a consultoria apresentou plano de trabalho listando as exigências e 
recomendações para atuação do CAE, bem como cronograma para 
execução dessas atividades ao longo de um ano. A estrutura do 
cronograma contempla os assuntos a serem tratados; a área interna 
responsável pelo apoio; a atividade a ser desenvolvida; as referências 
em relação à Lei Federal nº 13.313/2016, à Lei Sarbanes-Oxley - SOx 
301/407, à Instrução CVM 509/2011, e a boas práticas de governan-
ça; a frequência de apresentação dos assuntos e a duração estimada 
para sua discussão e a distribuição desses temas ao longo do ano. 
Considerando atendidas as necessidades legais e regulamentares, o 
Comitê de Auditoria Estatutário aprovou seu plano de trabalho anual.
Em 2021, o CAE revisou seu plano de trabalho, com apoio da consul-
toria Ernst & Young – EY, em conjunto com a assessoria do colegiado, 
Auditoria Interna da Copel e Secretaria de Governança Societária. A 
revisão do plano considerou a legislação vigente, Estatuto Social, 
demais normativas internas e boas práticas de mercado. A meto-
dologia de trabalho incluiu: revisão das responsabilidades do CAE; 
forma de atendimento das responsabilidades; referências de ben-
chmarking; interações com Auditoria Interna da Copel e Secretaria 
de Governança Societária e discussões em reuniões do Colegiado. 
O Plano de Trabalho do CAE 2022 considerou o relatório apresentado 
pela consultoria como subsídio em sua elaboração, sendo que sua 
estrutura foi organizada em (i) Apresentação e Informações Gerais; 
(ii) Cronograma detalhado do CAE; e (iii) Anexos.

O Plano de Trabalho Anual do CAE 2022 traz 20 temas principais, 
distribuídos em 86 pautas fixas ao longo do ano, distribuídas em 
suas reuniões ordinárias mensais, além de reuniões extraordinárias. 
Em 2022, foram registradas 20 reuniões, das quais, 2 foram reuniões 
extraordinárias.
A auditoria independente, atualmente Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes - Deloitte, é responsável pelo planejamento 
e execução da auditoria das Demonstrações Contábeis da Copel Hol-
ding e consolidado das subsidiárias integrais (GeT, DIS, Mercado Li-
vre, Serviços e Eólicas). Compete ao auditor independente, no contex-
to e escopo do seu trabalho, emitir opinião sobre as Demonstrações 
Financeiras e se refletem de forma adequada a posição patrimonial e 
financeira da Copel Holding e consolidado das subsidiárias integrais, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, a legislação 
societária brasileira, as normas da Comissão de Valores Mobiliários - 
CVM, já adequadas aos padrões internacionais de contabilidade, e as 
normas editadas pelas Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel. 
O ambiente de controles internos da Copel Holding e das subsidiárias 
integrais, também é avaliado pela Deloitte, uma vez que estão sujeitas 
à lei americana Sarbanes-Oxley – SOx.
Ainda no contexto de controles internos, a Diretoria de Governança, 
Risco e Compliance – DRC, em sua atuação como segunda linha de 
defesa, atua no desenho dos controles junto aos órgãos da adminis-
tração, primeira linha de defesa. Posteriormente, cabe a DRC atuar no 
teste de desenho dos controles internos. Já a Auditoria Interna - AUD, 
como terceira linha de defesa, atua no teste de controles internos 
quanto à sua eficiência e eficácia.   
O CAE elabora, anualmente, o Relatório do Comitê de Auditoria Es-
tatutário, contendo as seguintes informações: (i) suas atividades, 
resultados, conclusões e recomendações no período, incluindo 
análise da eficácia de tais atividades; (ii) avaliação da efetividade 
dos sistemas de controles internos e gestão de riscos, registrando 
eventuais deficiências; (iii) descrição das recomendações apresenta-
das às diretorias, registrando aquelas não acatadas e justificativas 
para tanto; (iv) avaliação da efetividade do trabalho da empresa de 
auditoria independente e da Auditoria Interna, verificando, inclusive, o 
cumprimento da legislação, da regulamentação e das normas inter-
nas da Companhia, registrando eventuais deficiências; e (v) avaliação 
das demonstrações contábeis e financeiras, com ênfase na aplicação 
das práticas contábeis adotadas no Brasil e no exterior, além do cum-
primento de normas editadas por agências reguladoras, registrando 
as divergências e eventuais deficiências.

2. HISTÓRICO DA COMPOSIÇÃO DO COMITÊ
Criado inicialmente para adequação da Companhia às exigências 
contidas na Lei Sarbanes-Oxley – SOx, que regulamenta a atuação 
das empresas abertas que possuem ações em negociação na bolsa 
de valores NYSE dos Estados Unidos, o Comitê de Auditoria, vinculado 
ao Conselho de Administração, atua desde maio/2005. Com a altera-
ção do Estatuto Social da Companhia, aprovada na 195ª Assembleia 
Geral Extraordinária de Acionistas, de 07.06.2017, o Colegiado passou 
a se denominar Comitê de Auditoria Estatutário - CAE.
Em 11.03.2021, com a alteração do Estatuto Social da Companhia, 
aprovada pela 201ª Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas, o 
Comitê de Auditoria Estatutário sofreu alteração, quando passou a ser 
permitida a composição entre 03 (três) a 05 (cinco) membros, desde 
que: (i) a maioria destes se enquadrasse nos critérios de indepen-
dência nos termos da Lei Federal nº 13.303/2016; (ii) que no mínimo, 
01 (um) membro apresentasse experiência profissional reconhecida 
em assuntos de contabilidade societária, auditoria e finanças, que o 
caracterize como “especialista financeiro” nos termos da legislação 
vigente; (iii) que no mínimo 01(um) dos membros fosse integrante 
do Conselho de Administração; (iv) no mínimo 01(um) do membro 
externo, escolhido dentre pessoas de mercado de notória experiência 
e capacidade técnica; e (v) que o Presidente do Comitê fosse membro 
do Conselho de Administração.
Em 2022, o Comitê teve a seguinte composição, eleita para o man-
dato 2021/2023: Marco Antônio Barbosa Cândido (como Presidente), 
Carlos Biedermann (como especialista financeiro) e Luiz Claudio 
Maia Vieira (profissional externo), todos membros independentes, em 
conformidade com a Lei Federal nº 13.303/2016, e que atendem aos 
requisitos de independência impostos pela Securities and Exchange 
Commission - SEC e pela New York Stock Exchange - NYSE.
Considerando a necessidade do Comitê de Auditoria Estatutário - CAE, 

para assessoria no desempenho de suas atribuições, um profissional 
da Companhia é designado como Assessor do CAE da Copel. Desde 
06.11.2020, conforme deliberado na 226ª Reunião do Comitê de Audi-
toria Estatutário, o profissional Adilson Dvulathca (registro 49438), atua 
como Assessor do CAE da Copel (Circular-058/2020, de 10.11.2020).

3. RESUMO DAS ATIVIDADES EM 2022
3.1. REUNIÕES REALIZADAS E PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS
As pautas das reuniões realizadas em 2022 foram baseadas no pla-
no de trabalho, elaborado pelo Comitê de Auditoria Estatutário, que 
indica os seguintes assuntos para discussão do Colegiado ao longo 
do ano, distribuídos em 20 reuniões, das quais, 2 reuniões foram ex-
traordinárias: apreciação de informações contábeis; auditoria exter-
na; canal de denúncias e Comitê de Ética; capacitação; compliance; 
contratações/consultorias; controles internos, auditoria interna e 
DFs; debriefing; divulgação; finanças e DFs; gestão de riscos; orça-
mento; outros assuntos extraordinários (Cibersegurança, calendário 
anual de reuniões, LGPD, Risco Hidrológico e melhoria contínua); 
partes relacionadas; regimento interno CAE e normativas internas da 
Copel relativas ao CAE.
No período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2022, foram realiza-
das 20 reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário da Copel, sendo 2 
reuniões extraordinárias, as quais contemplaram 147 pautas, envol-
vendo os membros da Diretoria Executiva, Superintendentes, Audito-
res Internos e Auditores Independentes.
As deliberações tomadas e as recomendações formuladas pelo CAE 
foram devidamente formalizadas em atas. Foram relatados, mensal-
mente, nas reuniões ordinárias do Conselho de Administração - CAD, 
os principais temas tratados nas reuniões, detalhando as atividades 
e recomendações dirigidas para as diversas áreas da Companhia e 
suas subsidiárias, controladas e coligadas, os debates e os resulta-
dos dos monitoramentos das atividades dos Auditores Internos e dos 
Auditores Independentes. Esses relatos foram registrados de forma 
resumida nas atas do Conselho de Administração.

PAUTAS POR TEMAS:
O resumo do alcance das pautas realizadas é o seguinte:

auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropria-
dos às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a ra-
zoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria ob-
tidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações 
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Curitiba, 28 de março de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Jonas Dal Ponte
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR CRC nº RS 058908/O-1

Relatório Anual do Comitê 
de Auditoria Estatutário

APÓLICE Términoda vigência Importância segurada 

Seguro D&O (a) 28.03.2024  130.443 
Seguro de Crédito 31.12.2023  35.000 
Garantia de Pagamento 31.12.2023  2.447 
Garantia de Pagamento 31.12.2023  1.428 

(a) O valor da importância segurada do Seguro D&O foi convertido de dólar para real com a taxa do dia 30.12.2022, de R$ 5,2177.

22. SEGUROS

Compra Venda

2023  2.259.368  86.435 
2024  1.514.321  8.735 
2025  1.041.028  6.787 
2026  501.336  879 
2027  292.405  - 
2028 a 2040  1.122.622  - 

 6.731.080  102.836 

A Copel forneceu garantias financeiras, na modalidade de carta fiança corporativa, para contratos de compra de 
energia elétrica efetuados pela Copel Mercado Livre no total de R$ 329.725 (R$ 192.707 em 2021).
As transações relevantes com partes relacionadas estão demonstradas acima. As transações são registradas de 
acordo com termos e condições acordadas entre as partes, com os preços de mercado praticados pela Companhia.
A Copel Mercado Livre tem contratos de compra e venda de energia com partes relacionadas, realizados de 
acordo com os termos e condições acordadas entre as partes, com os preços de mercado praticados pela 
Companhia, aderentes aos praticados por outros agentes de mercado e àqueles praticados no mercado de 
energia. O quadro abaixo apresenta os compromissos contratuais com partes relacionadas, na data destas 
demonstrações financeiras, os quais tem prazo médio de vencimento de 79 meses para contratos de compra e 
31 meses para contratos de venda: 

50%, aplicadas sobre os preços futuros considerados no cenário provável, em decorrência de eventos extraordinários que possam afetar o cenário econômico. 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRASParecer do Auditor 
Independente

. AUDITORIA INDEPENDENTE
No decorrer de 2022, foram contempladas, em reuniões do Comitê 
de Auditoria Estatutário, 13 pautas com participação da Auditoria 
Independente. Essas pautas abordaram o andamento dos trabalhos 
da Auditoria Independente Deloitte para o Formulário 20-F, de 2021; 
o planejamento dos trabalhos da Auditoria Independente para 2022; 
apresentação sobre os trabalhos relativos às Demonstrações Finan-
ceiras e de controles internos; a análise dos assuntos significativos 
endereçados pelo Auditor Independente; o monitoramento de status 
dos planos de ação e/ou projetos para mitigar as deficiências apon-
tadas pela auditoria independente, ao longo do período de 2022. 
O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das in-
formações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das 
demonstrações financeiras. Não foram identificadas situações que 
pudessem afetar a objetividade e a independência dos auditores 
independentes. Em decorrência, o Comitê de Auditoria Estatutário 
avalia positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos reali-
zados pela Auditoria Independente concernentes às demonstrações 
financeiras do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à auditoria independente.

3.3. DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS e RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
No decorrer de 2022, foram realizadas 27 pautas, sendo que em to-
das foram apreciadas as demonstrações contábeis e em 8 pautas, 
o Relatório da Administração. Essas pautas abordaram a análise e 
recomendação para aprovação do Relatório Anual da Administração 
e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2021; 
a revisão preliminar das Demonstrações Financeiras Intermediá-
rias - 1º, 2º e 3º Trimestres de 2022; a Proposta da Diretoria para a 
Destinação do Lucro Líquido Verificado no Exercício de 2021 e para 
Pagamento de Participação referente à Integração entre o Capital e o 
Trabalho e Incentivo à Produtividade.
A análise e recomendação quanto ao Relatório Anual da Administração 
e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2022, de  
Proposta da Diretoria para a Destinação do Lucro Líquido e quanto 
ao Pagamento de Participação referente à Integração entre o Capital 
e o Trabalho e Incentivo à Produtividade, ocorre na reunião realizada 
em março de 2023, após finalizadas as discussões com os Auditores 
Independentes sobre os resultados dos seus trabalhos, os quais in-
cluem os Principais Assuntos de Auditoria descritos em seu relatório, 
as conclusões sobre a auditoria das demonstrações financeiras, a dis-
cussão das práticas contábeis adotadas, controles internos, legislação 
societária brasileira, bem como demais normas aplicáveis.
Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício de suas 
atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame e aná-
lise das Demonstrações Contábeis da Copel (Holding) e consolidado 
das subsidiárias integrais e controladas, acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes e do Relatório Anual da Administração, 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
Considerando todas as análises, estudos e debates realizados no 
transcorrer das reuniões e dos trabalhos de acompanhamento e su-
pervisão efetuados pelo CAE ― anteriormente aqui descritos de for-
ma sumarizada ― assim como em razão das informações prestadas 
pela Administração da Companhia e pela Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes, os membros do Comitê de Auditoria Esta-
tutário julgam que todos os fatos relevantes estão adequadamente 
divulgados nas Demonstrações Contábeis auditadas relativas a 
31.12.2022, no Relatório Anual 2022, recomendando sua aprovação 
pelo Conselho de Administração.

3.4. AUDITORIA INTERNA
No decorrer de 2022, foram tratadas 8 pautas com a Auditoria lnter-
na, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse período, o 
Comitê fez o acompanhamento das atividades da Auditoria Interna, 
verificação de suas recomendações e do Relatório Anual de Ativida-
des da Auditoria Interna - Raint 2021; e teve ciência da avaliação da 
Auditoria Interna sobre a Gestão de Riscos na Companhia e sobre os 
trabalhos relativos à Lei Sarbanes-Oxley - SOx. 
Na 261ª Reunião, de 02.08.2022, a Fundação Copel de Previdên-
cia e Assistência Social apresentou informações a respeito dos 
Planos Previdenciários patrocinados pela Copel e administrados 
pela Fundação Copel. 

Apreciação demonstrações contábeis e Relatório Administração (27)

Assuntos CAE (25)

Auditoria Independente (13) 

Auditoria Interna, Fundação Copel, Controles Internos e DFs (16)

Canal de Denúncias e Comitê de Ética (7)

Compliance (4)

Debriefing (6)

Divulgação (6)

Finanças e DFs (21)

Gestão de Riscos (7)

Partes relacionadas (12)

Outros (3)
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O Comitê avalia como satisfatório o volume e a qualidade das in-
formações fornecidas, as quais apoiam sua opinião acerca da 
adequação e integridade dos sistemas de controles internos e das 
demonstrações financeiras. Não foram identificadas situações 
que pudessem afetar a objetividade e a independência da auditoria 
interna. Em decorrência, o Comitê de Auditoria Estatutário avalia 
positivamente a cobertura e a qualidade dos trabalhos realizados 
pela Auditoria Interna, concernentes às demonstrações financeiras 
do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à auditoria interna.

3.5. SISTEMAS DE CONTROLES INTERNOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas sobre controles inter-
nos, em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Nesse período, 
o Comitê recebeu reporte dos trabalhos relativos a controles inter-
nos; bem como, a atualização do status de auditoria, pela Deloitte, 
desses Controles Internos.
A metodologia adotada pela Companhia para a análise dos controles 
internos está em consonância com a estrutura do Internal Control 
- Integrated Framework, definido pelo Committee of Sponsoring Or-
ganizations of the Treadway Commission (COSO), e com a Lei Sarba-
nes-Oxley - SOx. A Administração da Companhia é responsável pela 
implantação de políticas, procedimentos, processos e práticas de 
controles internos que propiciem a salvaguarda de ativos, o tempes-
tivo reconhecimento de passivos, a aderência às regras e a integrida-
de e precisão das informações. A Auditoria Interna é responsável por 
aferir o grau de atendimento ou observância, por todas as áreas da 
Companhia, dos procedimentos e práticas de controles internos que 
se encontrem em efetiva aplicação.
O Colegiado também estimulou e validou a criação de instrumentos 
de controle (Políticas Internas, Normas Administrativas, entre outros) 
para assegurar o bom andamento das atividades da Companhia, 
inclusive extensivos a suas empresas controladas e coligadas.
Embora o tema tenha sido tratado em pautas específicas, o assunto 
permeia os demais itens da pauta de trabalho do Colegiado, tendo 
sido intensamente discutido no decorrer do ano pelos membros do 
CAE. Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas 
sobre temas relativos a sistemas de controles internos.

3.6. OUVIDORIA E CANAL DE DENÚNCIAS
No decorrer de 2022, foram tratadas, em reuniões do Comitê de 
Auditoria Estatutário, 7 pautas que trataram do Canal de Denúncias, 
Comitê de Ética, Código de Conduta e demais temas relacionados.  
Essas pautas abordaram o monitoramento do Canal de Denúncias 
e o acompanhamento ao longo do ano, em reuniões específicas, 
acerca de denúncias recebidas pelo Canal e que tiveram, em função 
de sua natureza, tratamento mais intensivo de investigação pela 
Auditoria Interna. 
Em 2022, o CAE deliberou de forma favorável ao Regimento Interno 
do Comitê de Ética, recomendou ao Conselho de Administração a 
aprovação da Política do Canal de Denúncias e deliberou favoravel-
mente sobre a revisão do Código de Conduta da Companhia. 
Trimestralmente, é apresentado ao CAE o acompanhamento do Canal 
de Denúncias pela área de Compliance e, periodicamente, a Auditoria 
Interna apresenta as apurações relacionadas às denúncias recebidas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à Ouvidoria e Canal de Denúncias.

3.7. GESTÃO E MONITORAMENTO DE RISCOS
No decorrer de 2022, foram tratadas 7 pautas de Gestão e Monitora-
mento de Riscos em reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário. Essas 
pautas abordaram o reporte dos trabalhos relativos à gestão de riscos, 
a revisão dos riscos estratégicos e a recomendação ao Conselho de 
Administração pela aprovação da Política de Riscos da Companhia.

O CAE, com o intuito de reforçar a qualidade da gestão de riscos, 
determinou que fosse adicionada à pauta do colegiado a análise 
quanto aos riscos de mercado da Copel Mercado Livre e incluiu o 
monitoramento do Risco Hidrológico como pauta específica em seu 
plano de trabalho 2022.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos à gestão e monitoramento de riscos.

3.8. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
O Comitê de Auditoria Estatutário tem como uma de suas atribuições 
"avaliar e monitorar, juntamente com a Administração e a área de Au-
ditoria Interna, a adequação das transações com partes relacionadas 
realizadas pela Companhia”.
No decorrer de 2022, foram tratadas 12 pautas envolvendo transa-
ções com partes relacionadas, em reuniões do CAE. Essas pautas 
abordaram, além da recomendação para aprovação das transações 
em si, a recomendação ao Conselho de Administração pela aprova-
ção da revisão da Política de Transações com Partes Relacionadas 
e Conflitos de Interesses e o monitoramento das operações/transa-
ções com Partes Relacionadas.
Mensalmente, o Colegiado monitora as deliberações tomadas sobre 
temas relativos a transações com partes relacionadas. 

3.9. OUTRAS ATIVIDADES
Além das atividades acima mencionadas, o Comitê de Auditoria 
Estatutário tratou de outras pautas em reuniões periódicas, relacio-
nadas aos assuntos já indicados neste relatório e demais assuntos 
indicados em plano de trabalho do CAE, os quais são compliance; 
debriefing; divulgação; finanças e DFs; monitoramento das delibera-
ções; orçamento; e regulamentos de independência do CAE. Ainda, os 
demais assuntos indicados também foram contemplados, quando 
aplicável, nas demais pautas citadas anteriormente neste relatório.
Na programação para 2022, o Comitê de Auditoria Estatutário 
discutiu seu plano de trabalho, além de analisar os resultados das 
avaliações de desempenho do Colegiado, incluindo o Plano de De-
senvolvimento do Comitê de Auditoria Estatutário.

4. COMUNICAÇÕES DO COMITÊ DE AUDITORIA 
ESTATUTÁRIO
4.1. CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
O Comitê de Auditoria Estatutário reporta suas atividades mensal-
mente nas reuniões ordinárias do Conselho de Administração, apre-
sentando os assuntos tratados, seu posicionamento e solicitações 
realizadas para as diversas áreas da Companhia. Em deliberações 
específicas, o Comitê de Auditoria Estatutário emite nota ao Conselho 
de Administração, com seu posicionamento e recomendações.

4.2. ALTA ADMINISTRAÇÃO - DIRETORIA EXECUTIVA E 
SUPERINTENDENTES
Para todas as reuniões do Comitê de Auditoria Estatutário, as Dire-
torias envolvidas nos temas a serem discutidos são convidadas e 
indicam a participação dos Superintendentes das áreas responsá-
veis pelas pautas a serem tratadas. Além disso, também é possível 
que as Superintendências, por meio de suas Diretorias, realizem a 
proposição de pautas para apresentação no Comitê de Auditoria 
Estatutário, no que for pertinente às atribuições desse Comitê, princi-
palmente daquelas matérias que serão submetidas para apreciação 
e deliberação do Conselho de Administração.

5. RECOMENDAÇÕES À DIRETORIA EXECUTIVA
• Reporte do Comitê de Ética e Canal de Denúncias.
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Compliance – 
DRC, por ocasião do reporte periódico do Comitê de Ética e Canal de 
Denúncias, a avaliação quanto a política de consequências para os 
casos tratados no Comitê de Ética.

Já em relação ao Código de Conduta da Companhia, o CAE recomen-
dou a DRC avaliar o percentual da remuneração correspondente ao 
valor simbólico para brindes ou cortesias institucionais.

• Processos Jurídicos
O CAE recomendou à Diretoria Jurídica e Regulatória – DJR o desen-
volvimento de trabalho voltado ao monitoramento e gestão de con-
troladoria jurídica, incentivando a melhoria contínua nos processos 
da Companhia.

• Controles Internos
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Compliance 
– DRC, por ocasião do reporte periódico de Controles Internos, a ma-
nutenção do apoio na solução tempestiva de eventuais novos pontos 
apresentados pela auditoria independentes e solicitou a manutenção 
de reportes bimestrais sobre os trabalhos de Controle Interno.

• Reporte trimestral sobre o monitoramento do portfólio de 
riscos da Companhia.
O CAE recomendou à Diretoria de Governança, Risco e Complian-
ce – DRC, por ocasião do monitoramento do portfólio de riscos da 
Companhia, a manutenção dos reportes trimestrais, bem como, 
recomendou a avaliação dos riscos de transição (Corporation) e dos 
riscos emergentes, com o apoio das demais estruturas da Compa-
nhia. Recomendou à DRC avaliar a inclusão de risco relacionado aos 
efeitos da guerra na Ucrânia. 

• Reporte dos trabalhos de cibersegurança
O Comitê de Auditoria Estatutário da Copel vem sistematicamente 
envidando esforços para acompanhar as melhorias promovidas pela 
Companhia em relação à segurança cibernética. O tema é pauta pe-
riódica do colegiado em suas reuniões, tendo apoio tanto da Diretoria 
de Gestão Empresarial – DGE, quanto da Diretoria Reunida, Auditoria 
Interna e Auditoria Independente. 
Os Membros do Comitê afirmaram que diversas providências foram 
solicitadas à Diretoria da Companhia, em especial robustez nos 
sistemas de controles internos da Copel e de suas Subsidiárias Inte-
grais, acompanhamento e monitoramento mensais das deficiências 

Os membros do Conselho Fiscal da Copel Comercialização S.A. 
- Copel Mercado Livre, abaixo assinados, dentro de suas atri-
buições e responsabilidades legais e estatutárias, procederam 
ao exame do Relatório Anual e das Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício de 2022, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31.12.2022 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do pa-
trimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas 
e a Proposta da Diretoria para Destinação do Lucro Líquido do 
Exercício de 2022. As minutas foram recebidas e analisadas 
individualmente pelos Conselheiros e discutidas com a admi-
nistração previamente. Com base nos trabalhos e discussões 
desenvolvidos ao longo do exercício, nas análises e entrevistas 
efetuadas, nos acompanhamentos e esclarecimentos presta-
dos pela Administração e pela Auditoria Independente sobre os 
controles internos, e considerando ainda o Relatório do Auditor 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. so-

SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 
REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2022 E SOBRE A PROPOSTA DA DIRETORIA PARA 
DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO VERIFICADO NO EXERCÍCIO DE 2022 

Parecer do 
Conselho 
Fiscal

bre as Demonstrações Financeiras, emitido sem ressalvas, os 
conselheiros fiscais registram que não tiveram conhecimento 
de nenhum fato ou evidência que não esteja refletido nas 
referidas Demonstrações Financeiras e opinam que referidas 
Demonstrações estão em condições de ser encaminhadas à 
deliberação da Assembleia Geral de acionistas. 

Curitiba, 28 de março de 2023

(assinado eletronicamente)
DEMETRIUS NICHELE MACEI 

Presidente
(assinado eletronicamente)

HARRY FRANÇÓIA JÚNIOR 
(assinado eletronicamente)

JOSÉ PAULO DA SILVA FILHO

apontadas pela auditoria externa, contratação de consultoria inde-
pendente para auxiliar no processo de revisão dos controles internos 
do grupo Copel, dentre outras medidas que podem ser evidenciadas 
nas atas de reuniões deste Comitê. 
Adicionalmente, o CAE recomendou ao Conselho de Administra-
ção aprovar a revisão da Política de Segurança da Informação e 
Cibernética, sugerindo a inclusão de item específico para tratar da 
gestão de consequências, a fim de imputar responsabilidade pelo 
descumprimento ou violação da Política em questão, de acordo com 
as normativas internas e externas vigentes.

6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÃO AO CONSELHO 
DE ADMINISTRAÇÃO
Os membros do Comitê de Auditoria Estatutário, no exercício de 
suas atribuições e responsabilidades legais, procederam ao exame 
e análise das Demonstrações Contábeis da Companhia - Copel (Hol-
ding) e consolidado das subsidiárias integrais e controladas, acom-
panhadas do Relatório dos Auditores Independentes e do Relatório 
Anual da Administração, relativas ao exercício social encerrado em 
31 de dezembro de 2022. Considerando todas as análises, estudos 
e debates realizados no transcorrer das reuniões e dos trabalhos 
de acompanhamento e supervisão efetuados pelo CAE ― anterior-
mente aqui descritos de forma sumarizada ― assim como em razão 
das informações prestadas pela Administração da Companhia e 
pela Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes, os mem-
bros do Comitê de Auditoria Estatutário julgam que todos os fatos 
relevantes estão adequadamente divulgados nas Demonstrações 
Contábeis auditadas relativas a 31.12.2022, no Relatório Anual 2022, 
recomendando sua aprovação pelo Conselho de Administração.
Curitiba, 21 de março de 2023.

MARCO ANTÔNIO BARBOSA CÂNDIDO
Presidente

CARLOS BIEDERMANN LUIZ CLÁUDIO MAIA VIEIRA
Especialista Financeiro Membro Externo

COPEL
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.
F.D.A
GERAÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA S.A.
Subsidiária Integral da Copel Geração e Transmissão S.A  •  CNPJ n° 35.742.218/0001-04   

Em R$ mil 2022 2021 variação 
%

Ativo total  938.780  995.870  (5,7)
Caixa e equivalentes de caixa  284.624  68.033  318,4 
Títulos e valores mobiliários  14.750  11.404  29,3 
Receita operacional bruta  831.376  784.379  6,0 
Deduções da receita  (88.374)  (82.355)  7,3 
Receita operacional líquida  743.002  702.024  5,8 
Custos e despesas operacionais* (398.843)  (165.909)  140,4 
Resultado das atividades  344.159  536.115  (35,8)
Ebitda ou Lajida  478.591  604.983  (20,9)
Resultado financeiro  24.714  10.865  127,5 
IRPJ/CSLL  123.452  185.725  (33,5)
Lucro operacional  368.873  546.980  (32,6)
Lucro líquido do exercício  245.421  361.255  (32,1)
Patrimônio líquido  563.168  701.119  (19,7)
Dividendos  233.150  343.193  (32,1)
INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS
Liquidez corrente (índice)  1,3  1,7  (23,5)
Liquidez geral (índice)  1,0  1,1  (9,1)
Margem do Ebitda ou Lajida (Ebitda ou lajida/  receita operacional líquida)(%)  64,4  86,2  (25,3)
Margem operacional (lucro operacional/receita operacional líquida) (%)  49,6  77,9  (36,3)
Margem líquida (lucro líquido/receita operacional líquida) (%)  33,0  51,5  (35,9)
Participação de capital de terceiros (%)  40,0  29,6  35,1 
Rentabilidade do patrimônio líquido (%) (1)  35,0  59,7  (41,4)
(1) LL ÷ (PL inicial)    /   '* No ano de 2021 possui receita de repactuação do GSF no valor de R$ 361.963.

Curitiba, 06 de abril de 2023 Marcio Raphael Ploszaj
   Diretor Executivo

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniaisem 31 de dezembro de 2022 e 

31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniais
PASSIVO NE nº 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE 
Partes relacionadas 19  913  526 
Fornecedores  10.1  23.379  33.622 
Imposto de renda e contribuição social 6  130.875  48.339 
Outras obrigações fiscais 6  5.516  2.533 
Dividendos a pagar 14.3  125.978  85.799 
Encargos setoriais a recolher 11  2.343  4.726 
Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 12  826  795 
Outras contas a pagar 10.2  7.689  2.958 

 297.519  179.298 

NÃO CIRCULANTE
Imposto de renda e contribuição social diferidos 6  73.025  112.759 
Pesquisa e desenvolvimento e eficiência energética 12  5.068  2.694 

 78.093  115.453 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 14.1  409.508  409.508 
Adiantamento para futuro aumento de capital  -  - 
Reserva legal 14.2  46.488  34.217 
Dividendo adicional proposto 14.4  107.172  257.394 

 563.168  701.119 

 TOTAL DO ATIVO  938.780  995.870 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

ATIVO NE nº 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 4  284.624  68.033 
 Clientes 5  88.764  62.722 
 Outros créditos  2  71 
 Imposto de renda e contribuição social 6  1.620  2.299 
 Outros tributos a recuperar 6  1.225  818 
 Despesas antecipadas 20  569  34 
 Partes relacionadas 19  -  170.212 

 376.804  304.189 

NÃO CIRCULANTE

Realizável a Longo Prazo
 Títulos e valores mobiliários 7  14.750  11.404 
 Outros tributos a recuperar 6  650  864 
 Outros créditos  475  - 

 15.875  12.268 
Imobilizado 8  315.167  332.980 
Intangível 9  230.934  346.433 

 561.976  691.681 

 TOTAL DO ATIVO  938.780  995.870 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações de Resultado

NE nº 31.12.2022 31.12.2021

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 15  743.002  702.024 

Custos Operacionais 16  (387.998)  (518.189)

LUCRO OPERACIONAL BRUTO  355.004  183.835 

Despesas Operacionais 16

 Despesas com vendas  (7)  - 
 Despesas gerais e administrativas  (5.708)  (3.763)
 Repactuação do risco hidrológico - GSF  -  361.963 
 Outras despesas operacionais  (5.130)  (5.920)

 (10.845)  352.280 

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO 
E DOS TRIBUTOS

 344.159  536.115 

Resultado Financeiro 17
 Receitas financeiras  25.236  11.390 
 Despesas financeiras  (522)  (525)

 24.714  10.865 

LUCRO OPERACIONAL  368.873  546.980 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 6
 Imposto de renda e contribuição social    (163.186)  (73.173)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   39.734  (112.552)

 (123.452)  (185.725)

LUCRO LÍQUIDO EXERCÍCIO  245.421  361.255 

LUCRO LÍQUIDO BÁSICO E DILUÍDO 
  POR AÇÃO - em reais14.5  0,59932  0,88218 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações de Resultados Abrangentes

31.12.2022 31.12.2021

LUCRO LÍQUIDO EXERCÍCIO  245.421  361.255 
 Outros resultados abrangentes  -  - 

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  245.421  361.255 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Adiantamento 
para futuro

aumento de 
capital

Reservas de lucros

NE 
nº

Capital 
social

Reserva
legal

Dividendo 
adicional 
proposto 

Lucros
acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021  406.363  3.145  16.155  179.822 -  605.485 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  361.255  361.255 
Aumento de capital  3.145  (3.145)  -  -  -  - 
Deliberação do dividendo 
 adicional proposto  -  -  -  (179.822)  -  (179.822)
Destinação proposta à  A.G.O.:

 Reserva legal  -  -  18.062  -  (18.062)  - 
 Dividendos  14.3  -  -  -  -  (85.799)  (85.799)
 Dividendo adicional proposto  14.3  -  -  -  257.394  (257.394)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  409.508 -  34.217  257.394 -  701.119 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  245.421  245.421 
Deliberação do dividendo 
 adicional proposto  -  -  -  (257.394)  -  (257.394)
Destinação proposta à  A.G.O.:  - 

 Reserva legal  -  -  12.271  -  (12.271)  - 
 Dividendos  14.3  -  -  -  -  (125.978)  (125.978)
 Dividendo adicional proposto  14.3  -  -  -  107.172  (107.172)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2022  409.508 -  46.488  107.172 -  563.168 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

1. A COMPANHIA
A F.D.A. Geração de Energia Elétrica S.A. (F.D.A. ou Companhia) foi constituída, nos termos 
de seu Estatuto Social, em 04.12.2019 e destina-se à geração de energia elétrica. Tem a 
Copel Geração e Transmissão S.A. (Copel GeT ou Controladora) como única acionista. 
Por sua vez, a Copel GeT é controlada pela Companhia Paranaense de Energia (Copel).
Em 02.03.2020, a Copel GeT transferiu para F.D.A. a concessão da UHE Governador 
Bento Munhoz da Rocha Neto (GBM ou Foz do Areia) através da assinatura de contrato 
de Concessão junto à Aneel com mesmo prazo da concessão original. A UHE GBM 
possui potência instalada de 1.676,0 MW e garantia física de 603,3 MW médios. 
Em 03.03.2020 foi solicitado junto ao Ministério de Minas e Energia - MME o enquadra-
mento da usina nos termos do Decreto Federal nº 9.271/2018. A manifestação tem por 
objetivo possibilitar uma nova outorga pelo prazo de 30 anos, condicionada a um pro-
cesso de alienação do controle da respectiva Sociedade de Propósito Específico (SPE), 
de acordo com as prerrogativas do Decreto Federal acima citado, o prazo para conclu-
são do processo foi recentemente reduzido pela publicação do Decreto nº 10.893/2021 

de 18 para 12 meses antes do vencimento do contrato de concessão. 
No ambiente regulatório, a F.D.A. aderiu à repactuação do risco hidrológico na parcela da 
garantia física não comprometida com contratos repactuados no Ambiente de Contrata-
ção Regulada - ACR nos termos da Lei nº 14.052/2020, regulamentada pela Resolução 
Normativa Aneel nº 895/2020, que proveu a compensação dos riscos de natureza não 
hidrológica por meio de extensão das outorgas dos agentes de geração hidráulica parti-
cipantes do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE.  Como resultado, a concessão 
da UHE GBM foi prorrogada por 461 dias e a nova data de término da outorga passou 
para 21.12.2024, gerando impacto positivo no resultado operacional de 2021 relativo ao 
intangível de contrato mensurado ao valor justo no total de R$ 361.963 mil.
Em 24.11.2022, para possibilitar a nova outorga, foi sancionada a Lei Estadual nº 
21.272, que autoriza o Estado do Paraná a transformar a Copel, controladora indireta 
da FDA, em companhia de capital disperso e sem acionista controlador (“Corpora-
ção”) por meio de oferta pública de distribuição secundária de ações ordinárias e/ou 
units. Em 21.12.2022, decorrente da autorização legal, o Conselho de Administração 
da Copel, aprovou a realização de estudos para viabilizar a renovação integral das 

concessões de suas usinas, entre as quais a UHE GBM, e avaliar alternativas de cap-
tação de recursos visando o pagamento do bônus de outorga. A transformação da 
Copel em “Corporação” possibilitará, nos termos da Lei 9.074/95, a manutenção de 
100% de participação da Companhia na usina, desde que a oferta pública ocorra até 
dezembro de 2023 correspondente aos 12 meses anteriores ao vencimento da atual 
concessão, que se encerra em 21.12.2024. 

2. DESEMPENHO OPERACIONAL (EM R$ MIL)
Em 2022, a Receita Operacional Líquida teve acréscimo de R$ 40.978, representando 
5,8% de aumento em relação a 2021, decorrente da melhora do cenário hidrológico em 
2022 que permitiu a maior venda de energia.
Os custos e despesas operacionais, excluindo os efeitos da repactuação do risco hidro-
lógico, tiveram decréscimo de R$ 129.029, representando 24,4% de redução em relação 
a 2021, devido principalmente a redução no custo de energia elétrica comprada para 
revenda, que foi impactada pela crise hídrica em 2021.
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
A F.D.A Geração de Energia Elétrica S.A. (Foz do Areia, FDA, Com-
panhia), com sede na Rua José Izidoro Biazetto, 158, Curitiba, 
Estado do Paraná, é uma sociedade anônima de capital fechado, 
subsidiária integral da Copel Geração e Transmissão S.A. (Copel 
GeT) e controlada indiretamente pela Companhia Paranaense de 
Energia (Copel), que tem por objeto a geração de energia elétrica, 
por meio da exploração da UHE Governador Bento Munhoz da 
Rocha Neto (UHE GBM ou Foz do Areia), usina com potência 
instalada de 1.676,0 MW e garantia física de 603,3 MW médios.
Em 03.03.2020, a Copel GeT se manifestou perante o Ministério 
de Minas e Energia pelo enquadramento, nos termos do Decre-
to Federal nº 9.271/2018, da sua subsidiária FDA. Na mesma 
data, a SPE assinou junto à Aneel o contrato de concessão para 
exploração da UHE Gov. Bento Munhoz da Rocha Neto, concre-
tizando a transferência de titularidade da usina. A manifestação 
tem por objetivo possibilitar uma nova outorga pelo prazo de 30 
anos para UHE Foz do Areia, condicionada a um processo de 
alienação do controle da respectiva SPE, de acordo com as prer-
rogativas do Decreto Federal n° 10.893/2021, dentro do prazo 
de até 12 meses antes do vencimento da atual concessão, que 
expira em 21.12.2024. 
Em 24.11.2022, para possibilitar a nova outorga, a Lei 21.272 
do Estado do Paraná autorizou a transformação da Copel em 
companhia de capital disperso e sem acionista controlador 
(“Corporação”), o que possibilitará, nos termos da Lei 9.074/95, a 
manutenção de 100% de participação da Companhia nas usinas. 
Adicionalmente, em 21.12.2022, o Conselho de Administração da 
Copel aprovou a realização de estudos para viabilizar a renovação 
integral das concessões de suas usinas, entre elas a UHE GBM. 
A transformação da Copel em “Corporação” possibilitará, nos 
termos da Lei 9.074/95, a manutenção de 100% de participação 
da Companhia nas usinas, desde que a oferta pública ocorra até 
dezembro de 2023 correspondente aos 12 meses anteriores ao 
vencimento da atual concessão, que se encerra em 21.12.2024. 
Em 31.01.2023 o Conselho de Administração da Copel aprovou a 
contratação de consultores e assessores técnicos especializados 
para auxiliar nos estudos e na estruturação de eventual oferta.

2. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com 
as Normas Internacionais de Relatório Financeiro (International 
Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas pelo Internatio-
nal Accounting Standards Board - IASB e também de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreen-
dem os pronunciamentos, as orientações e as interpretações 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, 
aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM e pelo 
Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Diretoria declara que todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidencia-
das, e correspondem às utilizadas na gestão.
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pelo 
Conselho de Administração em 06.04.2023.

2.1 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em real, que é 
a moeda funcional da Companhia. As informações financeiras 
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 

2.2 Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, com exceção de determinados instrumentos fi-
nanceiros, conforme descrito nas respectivas práticas contábeis 
e notas explicativas.

2.3 Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administra-
ção utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam 
a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.

2.3.1 Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras da Compa-
nhia, exceto aqueles que envolvem estimativas, estão incluídas 
na NE nº 3.1 - Instrumentos financeiros: definição da categoria 
dos instrumentos financeiros.

2.3.2 Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as principais premissas a respeito do 
futuro e outras principais origens de incerteza nas estimativas 
que podem levar a ajustes significativos aos valores dos ativos 
e passivos no próximo exercício financeiro estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:
• NEs nos 3.2 e 8 - Imobilizado: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nos 3.3 e 8 - Redução ao valor recuperável de ativos: 

definição de premissas, determinação da taxa de desconto e 
previsão dos fluxos de caixa;

• NEs nos 3.4 e 9 - Intangível: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nos 3.5 e 13 - Provisões para litígios e passivos contingen-

tes: estimativa de perdas em processos judiciais;
• NEs nos 3.6 - Reconhecimento da receita: estimativa de valo-

res não faturados.;
• NEs no 3.7 - Operações de compra e venda de energia elétrica 

ativo imobilizado são depreciados pelo método linear com base 
na estimativa de vida útil, as quais são revisadas anualmente e 
ajustadas, caso necessário. 
Os custos diretamente atribuídos às obras, bem como os juros 
e encargos financeiros referentes a empréstimos tomados com 
terceiros durante o período de construção, são registrados no 
ativo imobilizado em curso, desde que seja provável que resul-
tem em benefícios econômicos futuros. 

3.3 Redução ao valor recuperável de ativos - 
Impairment

Os ativos são avaliados para identificar evidências de desvalorização.

3.3.1 Ativos financeiros
As provisões para perdas com ativos financeiros são baseadas em 
premissas sobre o risco de inadimplência e nas taxas de perdas 
esperadas. A Companhia aplica julgamento para estabelecer essas 
premissas e para selecionar os dados para o cálculo do impairment, 
com base no histórico da Companhia, nas condições existentes de 
mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício.
A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9 / CPC 
48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas consi-
derando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida 
útil para todas as contas a receber de clientes. Para mensurar 
as perdas de crédito esperadas, as contas a receber de clientes 
são agrupadas com base nas características compartilhadas de 
risco de crédito e nos dias de atraso. 

3.3.2 Ativos não financeiros
Quando houver perda decorrente das situações em que o valor con-
tábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido pelo maior 
valor entre o valor em uso do ativo e o valor de preço líquido de venda 
do ativo, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. 
Para fins de avaliação da redução ao valor recuperável, os ativos são 
agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de cai-
xa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC).
O valor estimado das perdas para redução ao valor recuperá-
vel sobre os ativos não financeiros é revisado para a análise de 
possível reversão na data de apresentação das demonstrações 
financeiras; em caso de reversão de perda de exercícios anterio-
res, esta é reconhecida no resultado do exercício corrente.

3.4 Intangível
Ativo composto por softwares adquiridos de terceiros ou gerados 
internamente, mensurados pelo custo total de aquisição diminuído 
das despesas de amortização pelo prazo de cinco anos, além do 
saldo constituído pela repactuação do risco hidrológico nos termos 
da Lei nº 13.203/2015 e alterações posteriores, proveniente do valor 
recuperado do custo com o fator de ajuste do Mecanismo de Realo-
cação de Energia - MRE (Generation Scaling Factor - GSF). O mon-
tante foi transformado pela Aneel em extensão do prazo da outorga, 
com amortização linear até o final do novo prazo de concessão. 

3.5 Provisões
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal formalizada ou não formalizada) como 
resultado de evento passado, (ii) seja provável (mais provável 
que sim do que não) que será necessária saída de recursos que 
incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e 
(iii) possa ser feita estimativa confiável do valor da obrigação.
As estimativas de desfechos e de efeitos financeiros são deter-
minadas pelo julgamento da Administração, complementado 
pela experiência de transações semelhantes e, em alguns casos, 
por relatórios de peritos independentes.
A provisão para custos ou obrigações socioambientais é re-
gistrada à medida que são assumidas as obrigações formais 
com os órgãos reguladores ou que a Administração tenha 
conhecimento de potencial risco relacionado às questões so-
cioambientais, cujos desembolsos de caixa sejam considerados 
prováveis e seus valores possam ser estimados. Durante a fase 
de implantação do empreendimento, os valores provisionados 
são registrados em contrapartida ao ativo imobilizado (geração). 
No momento do início das operações dos empreendimentos, 
todos os custos incluídos na Licença de Operação, cujos pro-
gramas serão executados durante a concessão e o respectivo 
desembolso ainda não ocorreu, são mensurados e ajustados 
a valor presente de acordo com o fluxo de caixa estimado de 
desembolsos e registrados como provisões socioambientais em 
contrapartida ao ativo relacionado ao empreendimento, sendo 
ajustados periodicamente.
Após a entrada em operação comercial do empreendimento, 
todos os custos ou despesas incorridos com programas so-
cioambientais não provisionados relacionados com as licenças 
de operação e manutenção do empreendimento são analisados 
de acordo com a sua natureza e são registrados diretamente no 
resultado do exercício, exceto os custos ou despesas para reno-
vação das licenças, que são registrados como ativo intangível e 
amortizado pelo prazo da vigência da licença.

3.6 Reconhecimento da Receita
A receita é mensurada com base na contraprestação que a Com-
panhia espera receber em um contrato com o cliente, líquida de 
qualquer contraprestação variável. A Companhia reconhece recei-
tas quando transfere o controle do produto ou serviço ao cliente e 
quando for provável o recebimento da contraprestação consideran-
do a capacidade e a intenção do cliente de pagar a contraprestação 
quando devida. A receita operacional da Companhia é proveniente 
principalmente do suprimento de energia elétrica. 
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reco-
nhecida mensalmente com base nos dados para faturamento 
que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contrata-
da, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não estão 
disponíveis, a Companhia, por meio de suas áreas técnicas, esti-
ma a receita considerando as regras dos contratos, a estimativa 
de preço e o volume fornecido.

3.7 Operações de compra e venda de energia 
elétrica na Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE

Os registros das operações de compra e venda de energia na 
CCEE são reconhecidos pelo regime de competência, com base 
nos dados divulgados pela CCEE, que são apurados pelo produto 
do Preço de liquidação das diferenças - PLD multiplicado pelas 
sobras de energia declaradas junto a CCEE, ou, quando essas 
informações não estão disponíveis tempestivamente, por esti-
mativa preparada pela Administração.

3.8 Tributos
3.8.1 Imposto de renda e contribuição social
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a 
contribuição social calculados com base nos resultados tributá-
veis (lucro ajustado) e às alíquotas aplicáveis segundo a legisla-
ção vigente, 15%, acrescidos de 10% sobre o que exceder R$ 240 
anuais, para o imposto de renda, e 9% para a contribuição social.
O prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social são compen-
sáveis com lucros tributáveis futuros, observado o limite de 30% do 
lucro tributável no período, não estando sujeitos a prazo prescricional.

 NE nº 31.12.2022 31.12.2021

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 
Lucro líquido do exercício  245.421  361.255 
Ajustes para a reconciliação do lucro líquido do exercício com 
 a geração de caixa das atividades operacionais
 Encargos não realizados - líquidas  (1.128)  (3.005)
 Depreciação e amortização 16  134.834  68.933 
 Imposto de renda e contribuição social 6.3  163.186  73.173 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.3  (39.734)  112.552 
 Resultado da repactuação do risco hidrológico - GSF 16  -  (361.963)
 Constituição para programas de pesquisa e desenvolvimento 12.1  7.045  6.799 
 Perdas estimadas, provisões e reversões operacionais líquidas  7 
 Resultado das baixas do imobilizado 8.2  -  9 
 Juros sobre mútuos recebidos  (8.766)  (7.276)

 500.865  250.477 
Redução (aumento) dos ativos 
 Clientes  (26.049)  4.439 
 Outros créditos  (406)  235 
 Imposto de renda e contribuição social  679  (2.201)
 Outros tributos a recuperar  (193)  (322)
 Despesas antecipadas  (535)  (34)

 (26.504)  2.117 
Aumento (redução) dos passivos 
 Partes relacionadas  387  24 
 Fornecedores  (10.243)  6.794 
 Outras obrigações fiscais  1.893  252 
 Encargos setoriais a recolher  (2.383)  680 
 Pesquisa e desenvolvimento 12.1  (5.042)  (6.570)
 Outras contas a pagar  4.731  785 

 (10.657)  1.965 

CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  463.704  254.559 
Imposto de renda e contribuição social pagos  (80.650)  (31.402)

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  383.054  223.157 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
 Aplicações financeiras  (3.346)  (397)
 Empréstimos concedidos a partes relacionadas  -  (251.450)
 Recebimento de empréstimos concedidos a partes relacionadas  179.264  90.000 
 Recebimento de juros sobre empréstimos concedidos a partes relacionadas  1.987  374 
 Aquisições de imobilizado  (1.175)  (10.854)
 Aquisições de intangível 9  -  (42)

CAIXA LÍQUIDO GERADO (UTILIZADO) PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  176.730  (172.369)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos  (343.193)  (179.822)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  (343.193)  (179.822)

TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E E QUIVALENTES DE CAIXA  216.591  (129.034)

 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4  68.033  197.067 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4  284.624  68.033 

VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  216.591  (129.034)
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações dos Fluxos de Caixa

em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

Notas Explicativas
às Demonstrações Financeiras 

Ativo Passivo 

2023  1.971  (37.867)
2024  739  (37.868)

 2.710  (75.735)

31.12.2022 31.12.2021

Lucro antes do IRPJ e CSLL  368.873  546.980 
IRPJ e CSLL (34%)  (125.416)  (185.973)
Efeitos fiscais sobre:
Despesas indedutíveis  (1.583)  (2.234)
Incentivos fiscais  3.524  2.250 
Diferença entre as bases de cálculo 
  do lucro real e presumido  -  207 
Outros  24  25 
IRPJ e CSLL correntes  (163.186)  (73.173)
IRPJ e CSLL diferidos  39.734  (112.552)
Alíquota efetiva - % 33,5% 34,0%

31.12.2022 31.12.2021

Caixa e bancos conta movimento  6.910  6.750 
Aplicações financeiras de liquidez 
 imediata  277.714  61.283 

 284.624  68.033 

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, que 
possam ser resgatadas no prazo de 90 dias da data de contrata-
ção. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento 
do exercício e com risco insignificante de mudança de valor.
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósi-
tos Bancários – CDBs, que se caracterizam pela venda de título 
com o compromisso, por parte do vendedor (Banco) de recom-
prá-lo, e do comprador, de revendê-lo no futuro. As aplicações 
são remuneradas entre 96% e 101,0% (96% em 2021) da taxa de 
variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.

5. CLIENTES
31.12.2022 31.12.2021

Contratos bilaterais - Copel 
  Comercialização S.A.  63.190  62.722 
CCEE  25.574  - 

 88.764  62.722 

31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante
Imposto de renda e contribuição 
social a recuperar  1.620  2.299 
ICMS a recuperar  1.225  818 

 2.845  3.117 
Ativo não circulante
ICMS a recuperar  323  754 
Outros tributos a compensar  327  110 

 650  864 
Passivo circulante
Imposto de renda e contribuição 
social a recolher  130.875  48.339 
PIS/Pasep e Cofins a recolher  4.715  1.313 
Outros tributos  801  1.220 

 136.391  50.872 

6. TRIBUTOS
6.1 Impostos de renda e contribuição social e 

outros tributos

Saldo em 
1º.01.2021

Reconhecido
no resultado

Saldo em 
31.12.2021

Reconhecido
no resultado

Saldo em 
31.12.2022

Ativo não circulante
Provisão para P&D e PEE  -  670  670  807  1.477 
Perdas de créditos esperadas (PECLD)  -  -  -  2  2 
Provisões de passivo omisso  -  172  172  1.059  1.231 

 -  842  842  1.868  2.710 
(-) Passivo não circulante
Repactuação do Risco Hidrológico (GSF)  -  113.601  113.601  (37.866)  75.735 
Rendimentos de aplicações financeiras (lucro presumido)  207  (207)  -  -  - 

 207  113.394  113.601  (37.866)  75.735 
Líquido  (207)  (112.552)  (112.759)  39.734  (73.025)

6.2 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos

na Câmara de Comercialização de Energia: previsão de valores 
que serão faturados pela CCEE;

• NEs nos 3.8 e 6 - Imposto de renda e contribuição social diferi-
dos: previsão de lucros tributáveis futuros.

2.4 Julgamento da Administração quanto à 
continuidade operacional

A Administração concluiu não haver incertezas materiais que 
coloquem em dúvida a continuidade da Companhia. Não foram 
identificados eventos ou condições que, individualmente ou co-
letivamente, podem levantar dúvidas significativas quanto à ca-
pacidade de manter sua continuidade operacional. A Companhia 
conta com o suporte financeiro de sua Controladora. 

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
3.1 Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente 
na data de negociação, ou seja, na concretização do surgimento 
da obrigação ou do direito. São inicialmente registrados pelo va-
lor justo, a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no merca-
do, para os instrumentos financeiros com mercado ativo, e pelo 
método do valor presente de fluxos de caixa esperados, para 
aqueles que não tem cotação disponível no mercado.
A Companhia não possui ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado, passivos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio do resultado, instrumentos financeiros mensu-
rados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, 
nem opera com instrumentos financeiros derivativos.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste 
caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no 
primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e 
mensurados conforme descrito a seguir. 

3.1.1 Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado

Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao valor 
justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem obri-
gatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros são 
classificados como mantidos para negociação se forem adquiri-
dos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo.  Ativos 
financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusivamente 
pagamentos do principal e juros são classificados e mensura-
dos ao valor justo por meio do resultado, independentemente do 
modelo de negócios. Após o reconhecimento inicial, os custos 
de transação e os juros atribuíveis, quando incorridos, são reco-
nhecidos no resultado.

3.1.2 Ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado

São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. 

3.1.3 Passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado

Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortiza-
do, utilizando o método de juros efetivos. Esse método também 
é utilizado para alocar a despesa de juros desses passivos pelo 
respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive ho-
norários pagos ou recebidos, que constituem parte integrante da 
taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios ou 
descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro ou, 
quando apropriado, por período menor, para o reconhecimento 
inicial do valor contábil líquido.

3.1.4 Baixas de ativos e passivos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os direi-
tos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando 
esses direitos são transferidos em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro.
Os passivos financeiros somente são baixados quando as obri-
gações são extintas, canceladas ou liquidadas. A diferença entre 
o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida 
paga e a pagar é reconhecida no resultado.

3.2 Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, incluindo gastos de aquisição 
que lhe são atribuíveis. 
Os bens do ativo imobilizado vinculados aos contratos de autori-
zação são depreciados com base nas taxas anuais estabelecidas 
pela Aneel, limitados ao prazo da autorização. Os demais bens do 

3.8.2 Imposto de renda e contribuição social diferidos
A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na ex-
pectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada 
em suas projeções internas elaboradas para prazos razoáveis aos 
seus negócios de atuação, constitui crédito fiscal diferido sobre as 
diferenças temporárias das bases de cálculo dos tributos e sobre 
prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são aplica-
dos sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos 
para fins fiscais e os correspondentes valores apropriados nas 
demonstrações financeiras, os quais são reconhecidos somente 
na medida em que seja provável que exista lucro tributável, para 
o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e os 
prejuízos fiscais, compensados.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são divulgados por seu valor 
líquido caso haja direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a tributos lançados pela mesma au-
toridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação. 

3.8.3 Outros tributos a recuperar e outras obrigações fiscais 
As receitas de vendas e de serviços estão sujeitas, quando 
aplicável, à tributação pelo Imposto sobre Circulação de Mer-
cadorias e Serviços - ICMS as alíquotas vigentes, assim como 
à tributação pelo Programa de Integração Social - PIS e pela 
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - Cofins. 
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS e da 
Cofins são apresentados deduzidos dos custos operacionais na 
demonstração do resultado.
Os créditos decorrentes da não cumulatividade do ICMS, PIS e 
da Cofins relacionados às aquisições de bens são apresentados 
deduzido do custo de aquisição dos respectivos ativos. As an-
tecipações ou valores passíveis de compensação são demons-
trados no ativo circulante ou no não circulante, de acordo com a 
previsão de sua realização.

3.9 Pronunciamentos aplicáveis à Companhia 
a partir de 1°.01.2022

A partir de 1°.01.2022 estão vigentes as alterações a seguir, sem 
impactos nas demonstrações financeiras da Companhia:
(i) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cumprir 

contrato oneroso;
(ii) CPC 27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso 

pretendido;
(iii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as 

modificações da Estrutura Conceitual;
Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018 - 2020: compreendem 
modificações no CPC 37 / IFRS 1, CPC 48 / IFRS 9, IFRS 16/ CPC 
06 e CPC 29 / IAS 41.

3.10 Novas normas que ainda não entraram 
em vigor

A partir dos exercícios de 2023 e de 2024 estarão vigentes as 
alterações nos seguintes pronunciamentos:
(i) CPC 26 / IAS 1: classificação de passivos como circulantes 

ou não circulantes (a partir de 1º.01.2023);
(ii) CPC 50 / IFRS 17: novo pronunciamento para contratos de 

seguros, em substituição ao CPC 11 / IFRS 4 (a partir de 
1º.01.2023);

(iii) CPC 26 / IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS: alteração nas 
divulgações de políticas contábeis (a partir de 1º.01.2023);

(iv) CPC 23 / IAS 8: atualização das definições de estimativas 
contábeis (a partir de 1º.01.2023); 

(v) CPC 32 / IAS 12: alterações no tratamento do imposto di-
ferido relacionado a ativos e passivos resultantes de uma 
única transação (a partir de 1º.01.2023);

(vi) CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacionadas 
a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture (sem data de vigência definida).

A Companhia não tem expectativa de impactos significativos nas de-
monstrações financeiras decorrentes destas alterações de normas.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

6.3 Conciliação da provisão para imposto de renda 
e contribuição social

A projeção da realização dos créditos fiscais diferidos re-
gistrados no ativo e passivo não circulantes está baseada 
no período médio de realização de cada item constante do 
ativo e passivo diferido. 
Os critérios utilizados para a realização de cada item es-
tão relacionados com a previsibilidade de realização do 
valor principal que originou a diferença temporária.
A seguir está apresentada a projeção de realização dos 
créditos fiscais diferidos:

Categoria Indexador 31.12.2022 31.12.2021

Certificados de Depósitos 
Bancários - CDB

 96,0 a 98,3% do Certificado de Depósito 
Interbancário - CDI  14.750  11.404 

7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
A Companhia possui títulos e valores mobiliários que rendem taxas de juros variáveis. O prazo desses títulos varia de 27 a 54 meses 
a partir do final do período de relatório
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8. IMOBILIZADO
8.1 Imobilizado por classe de ativos

Custo 
Depreciação

acumulada 31.03.2022 Custo 
Depreciação

acumulada 31.12.2022

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  2.337.872  (2.336.406)  1.466  2.337.872  (2.329.541)  8.331 
Máquinas e equipamentos  577.537  (292.054)  285.483  576.094  (281.136)  294.958 
Edificações  654.260  (641.799)  12.461  654.260  (640.632)  13.628 
Terrenos  15.203  -  15.203  15.203  -  15.203 
Móveis e utensílios  1.360  (1.105)  255  1.365  (1.067)  298 

 3.586.232  (3.271.364)  314.868  3.584.794  (3.252.376)  332.418 
Em curso
Custo  299  -  299  562  -  562 

 299  -  299  562  -  562 
 3.586.531  (3.271.364)  315.167  3.585.356  (3.252.376)  332.980 

Taxas médias de depreciação (%)  31.12.2022  31.12.2021 

Geração
Equipamento geral  6,25  6,25 
Máquinas e equipamentos  3,40  3,40 
Geradores  3,33  3,33 
Reservatórios, barragens e adutoras  3,12  2,00 
Turbina hidráulica  2,50  2,50 

A Companhia opera contratos de concessão de geração 
de energia elétrica que contém cláusulas de indenização 
da infraestrutura não depreciada, amortizada e/ou rece-
bida durante o prazo da concessão. Após o vencimento 
da concessão, os saldos residuais dos ativos são trans-
feridos para contas a receber vinculadas à concessão. 
A Administração da Companhia não identificou qualquer 
evidência que justificassem a necessidade de reconhe-
cimento de perdas pela redução ao valor recuperável de 
ativos nos exercícios de 2022 e de 2021.

31.12.2022 31.12.2021
Numerador básico e diluído
Lucro líquido básico e diluído alocado por classes de ações  245.421  361.255 
Denominador básico e diluído
Média ponderada das ações  409.508.878  409.508.878 

Lucro líquido básico e diluído alocado por classes de ações  0,59932  0,88218 

14.5 Lucro líquido básico e diluído por ação

8.2 Mutação do imobilizado 
Saldo em 

1º.01.2022 Aquisições Depreciação Transferências
Saldo em 

31.12.2022

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  8.329  (6.864)  -  1.465 
Máquinas e equipamentos  294.959  -  (10.918)  1.438  285.479 
Edificações  13.628  -  (1.167)  -  12.461 
Terrenos  15.203  -  -  -  15.203 
Móveis e utensílios  299  -  (39)  -  260 

 332.418  -  (18.988)  1.438  314.868 
Em curso
Custo  562  1.175  -  (1.438)  299 

 562  1.175  -  (1.438)  299 
Total  332.980  1.175  (18.988) -  315.167 

Saldo em 
1º.01.2021 Aquisições Depreciação Baixas Transferências

Saldo em 
31.12.2021

Em serviço
Reservatórios, barragens, adutoras  31.726  (23.397)  -  -  8.329 
Máquinas e equipamentos  276.532  -  (10.365)  (6)  28.798  294.959 
Edificações  14.831  -  (1.203)  -  -  13.628 
Terrenos  15.203  -  -  -  -  15.203 
Móveis e utensílios  342  -  (41)  (3)  1  299 

 338.634  -  (35.006)  (9)  28.799  332.418 
Em curso
Custo  18.507  10.854  -  -  (28.799)  562 

 18.507  10.854  -  -  (28.799)  562 
Total  357.141  10.854  (35.006)  (9) -  332.980 

31.12.2022 31.12.2021

CONTROLADORA NE nº Nível Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos Financeiros
  Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (a) 4 1  284.624  284.624  68.033  68.033 
  Títulos e valores mobiliários (b) 7 2  14.750  14.750  11.404  11.404 

 299.374  299.374  79.437  79.437 
Custo amortizado
  Clientes (a) 5  88.764  88.764  62.722  62.722 
  Mútuo (a)  -  -  170.212  170.212 

 88.764  88.764  232.934  232.934 
Total dos ativos financeiros  388.138  388.138  312.371  312.371 
Passivos Financeiros
Custo amortizado
  Fornecedores (a) 10  23.379  23.379  33.622  33.622 
Total dos passivos financeiros  23.379  23.379  33.622  33.622 

Os níveis de hierarquia oara aouração do valor justo são apresentados a seguir:
Nível 1: informações obtidas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos.
Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo.

18. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
18.1 Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros

31.12.2022 31.12.2021

Contratos bilaterais - Copel Comercialização S.A.  789.693  781.361 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  41.660  2.975 
Outras receitas operacionais  23  43 
Receita Bruta  831.376  784.379 
(-) PIS/Pasep e Cofins  (76.901)  (72.552)
(-) Encargos Setoriais  (11.473)  (9.803)

 743.002  702.024 

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Juros e encargos sobre mútuo  8.766  7.277 
Rendimento de aplicações financeiras  17.525  3.817 
(-) Pis/Cofins sobre receitas financeiras  (1.231)  (555)
Outras receitas financeiras  176  851 

 25.236  11.390 
(-) Despesas financeiras
Juros sobre P&D e PEE (NE nº 12.1)  401  65 
Outras despesas financeiras  121  460 

 522  525 
Líquido  24.714  10.865 

17. RESULTADO FINANCEIRO

16. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS
Custos

operacionais
Despesas

com vendas

Despesas 
gerais e

administrativas

Outras despesas
operacionais,

líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Energia elétrica comprada para revenda - CCEE  (28.632)  -  -  -  (28.632)  (259.289)
Encargos de uso da rede elétrica   (148.610)  -  -  -  (148.610)  (137.595)
Pessoal e administradores  -  -  (2.790)  -  (2.790)  (1.582)
Planos previdenciário e assistencial  -  -  (297)  -  (297)  (94)
Material   (828)  -  (25)  -  (853)  (545)
Serviços de terceiros  (37.701)  -  (1.082)  -  (38.783)  (33.418)
Depreciação e amortização  (134.424)  -  (8)  -  (134.432)  (68.868)
Taxa de fiscalização da Aneel  -  -  -  (1.596)  (1.596)  (2.046)
Arrendamentos e aluguéis  (10)  -  -  -  (10)  (285)
Repactuação do risco hidrológico - GSF  -  -  -  -  -  361.963 
Perdas de créditos, provisões e reversões  -  -  (7)  -  (7)  - 
Compensação Financ.p/Utiliz.Rec.hídricos  (36.847)  -  -  -  (36.847)  (20.060)
Outros custos e despesas operacionais  (946)  (7)  (1.499)  (3.534)  (5.986)  (4.090)

 (387.998)  (7)  (5.708)  (5.130)  (398.843)  (165.909)

 Menos 
de 1 mês 

 1 a 3 
meses  

 3 meses  
a 1 ano  Total 

31.12.2022
Fornecedores  22.703  615  59  23.377 

 22.703  615  59  23.377 
31.12.2021
Fornecedores  25.942  7.618  62  33.622 

 25.942  7.618  62  33.622 

Apuração dos valores justos:
a) Equivalente ao seu respectivo valor contábil, em razão de sua 

natureza e de seu prazo de realização.
b) Calculado de acordo com as informações disponibilizadas pe-

los agentes financeiros e pelos valores de mercado dos títulos 
emitidos pelo governo brasileiro.

18.2 Gerenciamento de riscos financeiros
Os negócios da Companhia estão expostos aos seguintes riscos 
resultantes de instrumentos financeiros: 
18.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de 
cliente ou contraparte em instrumento financeiro, resultantes da 
falha desses em cumprir com suas obrigações contratuais.
A Companhia administra o risco de crédito sobre seus ativos finan-
ceiros considerando sua política em aplicar praticamente todos os 
recursos em instituições bancárias federais. Excepcionalmente, 
por força legal e/ou regulatória, a Companhia aplica recursos em 
bancos privados considerados de primeira linha.
Adicionalmente, a Companhia atua na gestão de contas a receber 
implementando políticas específicas de cobrança e/ou exigência de 
garantias financeiras e suspendendo o fornecimento e/ou o regis-
tro de energia e a prestação do serviço, conforme estabelecido em 
contrato e normas regulamentares.

18.2.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibilidade 
de insuficiência de recursos, caixa ou outro ativo financeiro, para 
liquidar as obrigações nas datas previstas.
A Companhia faz a administração do risco de liquidez com um con-
junto de metodologias, procedimentos e instrumentos, aplicados ao 
controle permanente dos processos financeiros, a fim de garantir o 
adequado gerenciamento dos riscos.
Os investimentos são financiados por meio de dívidas de médio e 
longo prazos junto a instituições financeiras e ao mercado de capitais.
A tabela a seguir demonstra valores esperados de liquidação dos 
passivos financeiros em cada faixa de tempo. 

18.2.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os 
fluxos de caixa futuros de instrumento financeiro oscilem 
devido a mudanças nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações. 
O objetivo do gerenciamento desse risco é controlar as 
exposições, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo 
tempo otimizar o retorno.
a) Risco de taxa de juros e variações monetárias
Risco de a Companhia incorrer em perdas, por conta de 
flutuações nas taxas de juros ou outros indexadores, 
que diminuam as receitas financeiras ou aumentem as 
despesas financeiras relativas aos ativos e passivos 
captados no mercado.
A Companhia não celebrou contratos de derivativos para 
cobrir este risco, mas vem monitorando continuamente as 
taxas de juros e indexadores de mercado, a fim de observar 
eventual necessidade de contratação.
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e 
variações monetárias
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com 
objetivo de mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixa-
das e de variações monetárias sobre seus ativos e passivos 
financeiros expostos a tais riscos.
A avaliação dos instrumentos financeiros considera os 
possíveis efeitos no resultado e patrimônio líquido frente 
aos riscos avaliados pela Administração da Companhia na 
data das demonstrações financeiras, conforme sugerido 
pelo CPC 40 / IFRS 7(R1) Instrumentos Financeiros: Eviden-
ciação. Baseado na posição patrimonial e no valor nocional 
dos instrumentos financeiros em aberto na data destas 
demonstrações financeiras estima-se que esses efeitos 
seriam próximos aos valores mencionados na coluna de 
cenário projetado provável da tabela abaixo, uma vez que 
as premissas utilizadas pela Companhia são próximas às 
descritas anteriormente.
Para o cenário base foram considerados os saldos contá-
beis registrados na data destas demonstrações financeiras 
e para o cenário provável consideraram-se os saldos com a 
variação dos indicadores previstos na mediana das expec-
tativas de mercado para 2023 do Relatório Focus do Bacen 
(CDI/Selic - 12,50%). Adicionalmente, a Companhia mantém 
o acompanhamento dos cenários 1 e 2, que consideram 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, no fator de 
risco principal do instrumento financeiro em relação ao nível 
utilizado no cenário provável, em decorrência de eventos 
extraordinários que possam afetar o cenário econômico.

Risco de taxa de juros e variações monetárias Risco
Base 

31.12.2022

Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI/Selic  14.750  16.594  16.134  15.672 

 14.750  16.594  16.134  15.672 

Aplicado e 
não concluído 

Saldo a 
recolher 

Saldo a 
aplicar 

Saldo em 
31.12.2022

Saldo em 
31.12.2021

FNDCT  -  459  -  459  442 
MME  -  229  -  229  221 
P&D  457  138  4.611  5.206  2.826 

 457  826  4.611  5.894  3.489 
Circulante  826  795 

Não circulante  5.068  2.694 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT

FNDCT MME P&D

circulante circulante circulante não circulante Total

Em 1º.01.2021  505  252  1.714  724  3.195 
Constituições  2.720  1.360  477  2.242  6.799 
Juros Selic  -  -  65  65 
Transferências  -  -  338  (338)  - 
Recolhimentos  (2.783)  (1.391)  (2.396)  -  (6.570)
Em 31.12.2021  442  221  133  2.693  3.489 
Constituições  2.818  1.409  845  1.973  7.045 
Juros Selic  -  -  -  402  402 
Recolhimentos  (2.801)  (1.401)  (840)  -  (5.042)
Em 31.12.2022  459  229  138  5.068  5.894 

31.12.2022 31.12.2021

Compensação financeira pela 
 utilização de recursos hídricos  7.576  2.792 
Outras obrigações  113  166 

Circulante  7.689  2.958 

31.12.2022 31.12.2021

Energia elétrica - CCEE  -  7.019 
Energia elétrica - Copel Comercialização  -  5.995 
Materiais e serviços  4.432  2.335 
Materiais e serviços  - O&M - Copel GeT  3.994  4.659 
Encargos de uso da rede elétrica  14.563  13.102 
Encargos de uso da rede elétrica - Copel GeT  390  512 

 23.379  33.622 

em serviço em curso Total

Em 31.12.2020  18.303  -    18.303 
Aquisições  -  42  42 
Repactuação Risco Hidrológico (GSF)  361.963  -  361.963 
Capitalizações para intangível em serviço  42  (42)  - 
Quotas de amortização - concessão (a)  (33.863)  -  (33.863)
Quotas de amortização - outros intangíveis (b)  (12)  -  (12)
Em 31.12.2021  346.433  -  346.433 
Quotas de amortização - concessão (a)  (115.491)  -  (115.491)
Quotas de amortização - outros intangíveis (b)  (8)  -  (8)
Em 31.12.2022  230.934  -  230.934 

(a) Amortização durante o período de concessão/autorização a partir do início da operação comercial do empreendimento.
(b) Taxa anual de amortização:  20%.

9. INTANGÍVEL

A Administração não identificou evidências que justificassem a necessidade de reconhecimento de perdas pela redução ao valor recupe-
rável de ativos intangíveis em 2022 e 2021.

10. FORNECEDORES E OUTRAS CONTAS A PAGAR
10.1 Fornecedores 10.2 Outras contas a pagar 

11. ENCARGOS SETORIAIS A RECOLHER
O saldo provisionado em 31.12.2022 e 31.12.2021 se refere a Reserva Global de Reversão - RGR.

12. PESQUISA E DESENVOLVIMENTO - P&D
Conforme a Lei nº 9.991/2000 e regulamentações complementares, as concessionárias e permissionárias de geração de energia 
elétrica estão obrigadas a destinar anualmente o percentual de 1% de sua receita operacional líquida regulatória em pesquisa e 
desenvolvimento do setor elétrico.

12.1 Mutação da Pesquisa e Desenvolvimento – P&D

13. PROVISÕES PARA LITÍGIOS E PASSIVOS CONTINGENTES
A Administração, com base na avaliação de seus assessores legais, constitui provisões para as ações cujas perdas são consideradas 
prováveis, quando os critérios de reconhecimento de provisão descritos na NE nº 3.5 são atendidos. Os passivos contingentes são 
obrigações presentes decorrentes de eventos passados, sem provisões reconhecidas por não ser provável uma saída de recursos 
que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação. 
Em 31.12.2022 a Companhia não apresenta provisões para litígios, bem como não possui passivos contingentes.

14.4 Dividendo adicional proposto
Em 29.04.2022, a Assembleia Geral aprovou o pagamento do dividendo adicional proposto registrado em 31.12.2021, no valor de R$ 
257.394.

14. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
14.1 Capital Social
Em 31.12.2022, o capital social integralizado é de R$ 
409.508 (R$ 409.508 em 31.12.2021) é composto por 
409.508.878 (409.508.878 em 31.12.2021) ações ordi-
nárias, sem valor nominal, pertencentes a Copel GeT.

14.2 Reserva legal
A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro 
líquido do exercício, antes de qualquer destinação, limitada 
a 20% do capital social.

8.3 Taxas médias de depreciação

Taxas médias de depreciação (%)  31.12.2022  31.12.2021 

Base de cálculo para os dividendos
  Lucro líquido do exercício  245.421  361.255 
  Reserva legal (5%)  (12.271)  (18.062)

 233.150  343.193 
Dividendos propostos
Dividendos (a)  125.978  85.799 
Dividendo adicional proposto  107.172  257.394 

 233.150  343.193 

14.3 Proposta de distribuição de dividendos

18.2.4 Risco quanto à escassez de energia
A maior parte da capacidade instalada no país atualmente 
é proveniente de geração hidrelétrica, o que torna o Brasil e a 
região geográfica em que a Companhia opera sujeitos a condi-
ções hidrológicas que são imprevisíveis, devido a desvios não 
cíclicos da precipitação média. Condições hidrológicas extre-
mamente desfavoráveis podem acarretar, entre outras coisas, 
a implementação de programas abrangentes de economia de 
eletricidade, tais como racionalização ou até redução obrigatória 
de consumo, como racionamentos. 
Entre setembro de 2020 e agosto de 2021, o Sistema Interliga-
do Nacional apresentou o pior histórico de Energias Naturais 
Afluentes ao agregado de seus aproveitamentos. O Ministério 
de Minas e Energia e demais órgãos do setor trabalharam para 
maximizar o despacho termoelétrico fora da ordem de mérito 
de custo, bem como a flexibilização de restrições à operação 
hidrelétrica do sistema. Adicionalmente, considerando a forte 
geração eólica no Nordeste, a geração de biomassa no Sudeste 
e o período chuvoso com energias naturais afluentes que eleva-
ram os reservatórios para valores confortáveis, estima-se que 
o risco de falta energia em 2023 e 2024 estejam minimizados. 
Os critérios de garantia de suprimento de energia estão 
atualmente estabelecidos pelo Conselho Nacional de Política 
Energética – CNPE através da Resolução 29/2019. Com fun-
damento, os órgãos responsáveis mantêm os indicadores de 
risco de déficit de energia dentro da margem de segurança 
em todos os subsistemas.

18.2.5 Risco quanto aos impactos do GSF
O Mecanismo de Realocação de Energia - MRE é um sistema de 
redistribuição de energia gerada, característico do setor elétrico 
brasileiro, que deve sua existência ao entendimento, à época, de 
haver necessidade de operação centralizada associada a preço 
ótimo calculado centralmente, conhecido como PLD. Como os 
geradores não possuem controle sobre sua produção, cada 
usina recebe determinada quantidade virtual de energia a qual 
pode ser comprometida por meio de contratos. Esse valor, que 
possibilita registros de contratos, é conhecido como Garantia 
Física - GF e também é calculado centralmente. Diferentemen-
te do PLD, que é calculado semanalmente, a GF é recalculada, 
por lei, a cada cinco anos, com limite de aumento ou redução, 

restringido a 5% por revisão ou a 10% no período da concessão.
Os contratos necessitam ter lastro. Isto é realizado, sobretudo, 
por meio de alocação de energia gerada, recebimento do MRE 
ou compra. O GSF é a relação entre toda a geração hidrelétrica 
dos participantes do MRE e o somatório da GF de todas as usi-
nas do MRE. Basicamente, o GSF é utilizado para calcular quan-
to cada usina receberá de geração para lastrear sua GF. Assim, 
conhecendo o GSF de um dado mês, a Companhia poderá saber 
se necessitará lastrear seus contratos com compras.
Sempre que o resultado da multiplicação do GSF pela GF for 
menor que o somatório dos contratos, será necessário efetuar 
compra no curto prazo. No entanto, para a situação em que o 
resultado da multiplicação do GSF pela GF for maior que o total 
dos contratos, será recebida a diferença valorada ao PLD.
As baixas afluências registradas desde 2014, bem como pro-
blemas com atrasos na expansão do sistema de transmissão 
tiveram como consequência baixos valores de GSF, resultando 
em fortes perdas para as empresas detentoras de empreendi-
mentos hidroelétricos participantes do MRE.
Para as usinas com contratos no Ambiente de Contratação 
Livre - ACL, a principal forma de gerenciar o risco de GSF bai-
xo é não comprometer toda a GF com contratos bem como a 
recompra oportuna de energia intra-anual, abordagens atual-
mente adotadas pela Companhia.
Ressalta-se que, ao menos conjunturalmente, os riscos com o 
GSF estão bastante reduzidos devido à melhora do cenário hidro-
lógico em 2022 concomitante com o baixo crescimento da carga
18.2.6 Risco de não prorrogação da concessão
A prorrogação das concessões de geração e transmissão de ener-
gia, alcançadas pela Lei nº 9.074/1995, é disciplinada pela Lei nº 
12.783/2013, a qual foi alterada pela Lei nº 14.052/2020 no que diz 
respeito ao prazo para solicitação de prorrogação de concessões.
De acordo com a referida lei, a concessionária deve solicitar a 
prorrogação da concessão com antecedência mínima de 36 me-
ses da data final do contrato ou ato de outorga para usinas de 
geração de energia hidrelétrica e empreendimentos de transmis-
são de energia elétrica, e de 24 meses, para as usinas de geração 
termelétrica. O Poder Concedente poderá antecipar os efeitos da 
prorrogação em até 60 meses do advento do termo contratual 
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ou do ato de outorga, inclusive, definindo a tarifa ou as receitas iniciais para os 
empreendimentos de geração (RAG – Receita Anual de Geração).  
As concessões de geração de energia hidrelétrica poderão ser prorrogadas, a 
critério do poder concedente, uma única vez, pelo prazo de até 30 anos. 
Em 2018 foi publicado o Decreto nº 9.271/2018, alterado pelos Decretos nº 
10.135/2019, nº 10.893/2021 e n° 11.307/2022, que regulamentou a outorga 
dos contratos de concessão no setor elétrico associada à privatização por 
meio de alienação do controle de titular de concessão de serviço público de 
geração de energia elétrica, tendo como um dos condicionantes a alteração 
do regime de exploração para Produtor Independente de Energia - PIE. De 
acordo com o Decreto, a manifestação de alienação da concessão deverá 
ocorrer em até 42 meses do advento do termo contratual e a eventual alie-
nação em até 12 meses do final da concessão. Se não ocorrer a alienação do 
controle do empreendimento dentro do prazo determinado, a usina deverá ser 
licitada pelo poder concedente podendo a mesma concessionária participar 
do leilão, caso reúna as condições de habilitação.
Para a Usina Hidrelétrica Governador Bento Munhoz da Rocha Netto - UHE GBM 
(1.676 MW), que terá sua concessão vencida em dezembro de 2024, a Companhia 
não manifestou interesse pela prorrogação da concessão tendo em vista que estu-

(a) Em 19.04.2021, foi assinado contrato de mútuo entre a FDA (mutuante) e 
Copel GeT (mutuária), com aprovação de limites acrescidos de IOF e juros 
remuneratórios de 119% do CDI, a fim de proporcionar recursos para o finan-
ciamento das atividades e negócios da empresa e vigência até 31.12.2021. 
Em 23.12.2021, foi assinado o primeiro termo aditivo ao contrato de mútuo, 
prorrogando a vigência do contrato por mais 15 meses, com vigência até 
31.03.2023. Em 27.05.2022 foi liquidado o valor total do mútuo.

(b) despesas de pessoal e administradores conforme contrato de comparti-
lhamento celebrado com a Controladora.
As transações relevantes com partes relacionadas estão demonstradas 
acima. As transações decorrentes das operações em ambiente regulado 
são faturadas de acordo com os critérios e definições estabelecidos 
pelos agentes reguladores e as demais transações são registradas de 
acordo com termos e condições acordadas entre as partes, com os pre-
ços de mercado praticados pela Companhia.

(c) A Companhia não possui planos de benefícios de longo prazo para os 
Administradores.

(d) O Instituto de Tecnologia para o Desenvolvimento - Lactec é uma Organi-
zação da Sociedade Civil de Interesse Público - Oscip, na qual a Copel é 
uma associada. O Lactec mantém contratos de prestação de serviços e 
de pesquisa e desenvolvimento com a Copel GeT, FDA e UEG Araucária, 
submetidos a controle prévio ou a posteriori, com anuência da Aneel. A 
Sanepar é uma entidade de economia mista controlada pelo Estado do 
Paraná. O Sistema Meteorológico do Paraná - Simepar é uma unidade 
complementar do Serviço Social Autônomo Paraná Tecnologia, vincu-
lado à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. O 
Simepar mantém contratos com a Companhia de prestação de serviços 

dos internos demonstraram que a prorrogação mediante alteração do regime de 
exploração antecipado seria desvantajosa econômica e financeiramente em rela-
ção a exploração da usina no atual regime, até o seu vencimento. Em 03.03.2020, 
a Copel GeT transferiu a concessão da UHE GBM para a subsidiária F.D.A. Geração 
de Energia Elétrica S.A. com o objetivo de alienar o controle desta concessionária 
e, desta forma, possibilitar uma nova outorga pelo prazo de 30 anos, conforme 
prevê o Decreto n° 9.271/2018. Está em andamento o processo de transformação 
da Copel em “Corporação”, conforme descrito na NE nº 1, o que possibilitará a 
manutenção de 100% de participação da Companhia na usina, desde que a oferta 
pública ocorra até dezembro de 2023 correspondente aos 12 meses anteriores ao 
vencimento da atual concessão, que se encerra em 21.12.2024. 

18.3 Gerenciamento de capital
A Companhia busca conservar base sólida de capital para manter a con-
fiança do investidor, credor e mercado e garantir o desenvolvimento futuro 
dos negócios. Procura manter também equilíbrio entre os mais altos re-
tornos possíveis com níveis adequados de empréstimos e as vantagens e 
a segurança proporcionadas por uma posição de capital saudável. Assim, 
maximiza o retorno para todas as partes interessadas em suas operações, 
otimizando o saldo de dívidas e patrimônio. 

Parte Relacionada / 
Natureza da operação

Ativo Passivo Receita Custo / Despesa
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Controlador

Copel Geração e Transmissão S.A. (Copel GeT)
Dividendos  -  -  125.978  85.799  -  -  -  - 
Contratos de Mútuo (a)  -  170.212  -  -  8.766  7.277  -  - 
Compartilhamento de estrutura (b)  -  -  691  506  -  -  -  - 
Serviços de operação e manutenção  -  -  3.994  2.545  -  -  (28.921)  (26.447)
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  389  512  -  -  (7.563)  (10.305)

Entidades sob controle comum

Copel Distribuição S.A. 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (88)  (14)
Compartilhamento de estrutura (b)  -  -  176  -  -  -  -  - 
Consumo de energia  -  -  -  -  -  -  (563)  (880)

Cutia Empreendimentos Eólicos S.A.  5.486  2.150  -  -  -  -  -  - 
Compartilhamento de estrutura (b)  -  -  45  20  -  -  -  - 
Copel Comercialização S.A.  5.486  2.150  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  63.157  62.722  -  -  783.490  781.362  -  - 
Energia elétrica para revenda  -  -  -  5.995  -  -  (17.357)  (145.639)
Costa Oeste Transmissora de Energia S.A.  41.577  10.091  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (51)  (47)
Marumbi Transmissora de Energia S.A.  50.137  27.198  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (110)  (94)
Uirapuru Transmissora de Energia S.A.  5.400  4.973  -  -  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (118)  (138)
Nova Asa Branca I Energ. Renov  9.254  6.718  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  774  -  -  - 
Nova Asa Branca II Energ. Renov  41.577  10.091  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  666  -  -  - 
Nova Asa Branca III Energ. Renov  50.137  27.198  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  319  -  -  - 
Nova Eurus IV Energ. Renov  5.400  4.973  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  879  -  -  - 
GE Boa Vista  9.254  6.718  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  348  -  -  - 
GE Farol  41.577  10.091  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  310  -  -  - 
GE Olho D'Agua  50.137  27.198  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  1.287  -  -  - 
GE São Bento do Norte  5.400  4.973  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  1.567  -  -  - 
São Bento do Norte I S.A.  9.254  6.718  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  27  -  -  - 
São Bento do Norte II S.A.  41.577  10.091  -  -  -  -  -  - 
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  27  -  -  - 
Empreendimentos controlados em conjunto pela Copel GeT
Caiuá Transmissora de Energia
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (49)  (43)
Integração Maranhense Transmissora
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (215)  (189)
Matrinchã Transmissora de Energia
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (1.269)  (1.105)
Guaraciaba Transmissora de Energia
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (574)  (508)
Paranaíba Transmissora de Energia
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (823)  (756)
Cantareira Transmissora de Energia
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (646)  (569)
Mata de Santa Genebra Transmissora
Planos previdenciários e assistenciais  -  -  -  -  -  -  (6)  (7)

Pessoal chave da administração
Honorários e encargos sociais (c)  -  -  -  -  -  -  (260)  (168)
Planos previdenciários e assistenciais  -  -  -  -  -  -  (6)  (7)

Outras partes relacionadas (d)
Lactec  -  -  -  -  -  -  (115)  (260)
Companhia de Saneamento do Paraná  (47)  (168)
Simepar  -  -  -  79  -  -  (862)  (362)

19. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

de previsão do tempo, laudos meteorológicos, análise de ampacidade, 
mapeamento e análise de ventos e descargas atmosféricas.

APÓLICE
Término

da vigência
Importância 

segurada 

Riscos Nomeados 24.08.2023  252.400 
Seguro D&O (a) 28.03.2024  130.443 

(a) O valor da importância segurada do Seguro D&O foi convertido de dólar para real com a taxa do dia 
30.12.2022, de R$ 5,2177.

20. SEGUROS
A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos seguros 
contratados pela Companhia está demonstrada a seguir:

21. EVENTOS SUBSEQUENTES
21.1 Inspeção técnica na usina GBM 
Em 25.03.2023 foi encerrada a parada programada para inspeção da unida-
de geradora 3 da UHE GBM, usina pertencente à FDA, subsidiária da Copel 
GET. Foi identificada uma avaria isolada no anel de desgaste superior do 
rotor da turbina de modo que essa unidade geradora permanecerá indis-
ponível, visando a realização de diagnóstico sobre a causa do ocorrido e 
as respectivas ações para seu reparo, quando então será atualizada a pre-
visão de retorno dessa unidade geradora. Eventuais impactos financeiros 
relacionados a não geração ou qualquer redução na garantia física da usina 
somente poderão ser estimados após a conclusão desse trabalho.

Aos Administradores e Acionistas da
F.D.A. Geração de Energia Elétrica S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da F.D.A. 
Geração de Energia Elétrica S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2022 e as respectivas demonstrações de 
resultados, de resultados abrangentes, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspon-
dentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras aci-
ma referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da F.D.A. Geração de Energia Elétrica S.A. em 31 de 
dezembro de 2022, o desempenho de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório 
financeiro (“International Financial Reporting Standards 
- IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Stan-
dards Board - IASB”.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Fede-
ral de Contabilidade - CFC, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi-
ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Ênfases
Transações significativas com partes 
relacionadas
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 19 às 
demonstrações financeiras, relativa a saldos e transa-
ções com partes relacionadas. A Companhia realiza 
transações com partes relacionadas em montantes 
significativos e condições específicas definidas entre 
as partes. Nossa opinião não contém ressalva relacio-
nada a esse assunto.

Evento subsequente relacionado a inspeção 
técnica na Usina GBM
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 21.1 
às demonstrações financeiras, na qual a Companhia 
descreve que em 25 de março de 2023 foi identifica-
da uma avaria isolada em uma unidade geradora da 
UHE GBM, de modo que ela ficará indisponível até a 
realização de diagnóstico da causa e ações de reparo 
e que eventuais impactos financeiros relacionados a 
não geração ou qualquer redução na garantia física 
da usina somente poderão ser estimados após a 
conclusão desse trabalho. Nossa opinião não contém 
ressalva relacionada a esse assunto.
Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração, e não ex-
pressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Re-
latório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distor-
ção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a 
relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de 

distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a Dire-
toria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou ces-
sar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati-
va realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
ta as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 

relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planeja-
mos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e suficiente para fundamen-
tar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevan-
tes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Dire-
toria, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela gover-
nança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 6 de abril de 2023 

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR

Jonas Dal Ponte
Contador
CRC nº RS 058908/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR 
INDEPENDENTE SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Parecer do Auditor 
Independente

Os membros do Conselho Fiscal da FDA Geração 
de Energia Elétrica S.A. abaixo assinados, dentro 
de suas atribuições e responsabilidades legais e 
estatutárias, procederam ao exame do Relatório 
Anual e das Demonstrações Financeiras referentes 
ao exercício de 2022, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31.12.2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas e a proposta 
de destinação do lucro líquido verificado no exercício 
de 2022. As minutas foram recebidas e analisadas 
individualmente pelos Conselheiros e discutidas 
com a administração previamente. Com base nos 
trabalhos e discussões desenvolvidos ao longo do 
exercício, nas análises e entrevistas efetuadas, nos 
acompanhamentos e esclarecimentos prestados 
pela Administração e pela Auditoria Independente 
sobre os controles internos, e considerando ainda o 

SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO 
EXERCÍCIO DE 2022 E SOBRE A PROPOSTA DE DESTINAÇÃO 
DO LUCRO LÍQUIDO VERIFICADO NO EXERCÍCIO DE 2022

Parecer do 
Conselho 
Fiscal

Relatório do Auditor Deloitte Touche Tohmatsu Audi-
tores Independentes Ltda. sobre as Demonstrações 
Financeiras, emitido sem ressalvas, os Conselheiros 
Fiscais registram que não tiveram conhecimento de 
nenhum fato ou evidência que não esteja refletido 
nas referidas Demonstrações Financeiras e opinam 
que elas estão em condições de ser encaminhadas à 
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas.

Curitiba, 06 de abril de 2023

(assinado eletronicamente)
ITAMAR PINTO PAZ
Presidente
(assinado eletronicamente)
KLEBERSON LUIZ DA SILVA
(assinado eletronicamente)
LUIZ HENRIQUE DE MELLO
(assinado eletronicamente)
WALTER GUANDALINI JUNIOR

COPEL
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.
CUTIA
EMPREENDIMENTOS
EÓLICOS S.A.
Subsidiária Integral da Copel Geração e Transmissão S.A  •  CNPJ/MF 10.979.076/0001-64  

A Administração da Cutia 
Empreendimentos Eólicos S.A. (Cutia, 
Companhia ou Controladora), em 
atendimento às disposições legais e 
estatutárias pertinentes, apresenta 
o relatório da administração e as 
demonstrações financeiras da 
Companhia relativos ao exercício de 2022, 
acompanhadas do relatório do auditor 
independente. Toda a documentação 
relativa às contas ora apresentadas 
está à disposição do acionista, a quem 
a Diretoria prestará os esclarecimentos 
adicionais necessários.

MENSAGEM DO
DIRETOR EXECUTIVO

Empreendimento

Potência  
Instalada 

(MW)

Garantia 
Física (MW 

médios)
Geração 

(GWh) (1)
Preço/

MWh (2)

Início de 
operação 
comercial

Vencimento 
de outorga

Complexo Eólico Cutia
Usina de Energia Eólica Cutia S.A. 23,1 9,6 80,8 232,6 22.12.2018  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A. 21 8,3 60,8 232,6 29.12.2018  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Esperança do Nordeste S.A. 27,3 9,1 74,4 232,6 29.12.2018  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Jangada S.A. 27,3 10,3 98,3 232,6 29.12.2018  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Maria Helena S.A. 27,3 12 92,6 232,6 29.12.2018  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Paraíso dos Ventos do Nordeste S.A. 27,3 10,6 92,4 232,6 05.01.2019  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A. 27,3 11,5 95,7 232,6 29.12.2018  11.05.2050 
Total das Eólicas  180,6  71,4  595,0 

(1) Valores referentes ao total bruto gerado em 2022.    (2) Preço atualizado até dezembro/2022.

Empreendimento

Potência  
Instalada 

(MW)

Garantia 
Física (MW 

médios)
Geração 

(GWh) (1)
Preço/

MWh (2)

Início de 
operação 
comercial

Vencimento 
de outorga

Complexo Eólico Bento Miguel
Central Geradora Eólica São Bento do Norte I S.A. 23,1 10,1 75,3 228,5 31.01.2019  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte II S.A. 23,1 10,8 87,7 228,7 29.01.2019  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte III S.A. 23,1 10,2 69,1 228,8 09.04.2019  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Miguel I S.A. 21 9,3 62,2 228,5 14.02.2019  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A. 21 9,1 64,3 227,7 02.02.2019  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A. 21 9,2 60,5 227,3 14.02.2019  04.08.2050 
Total das Eólicas  132,3  58,7  419,1 

(1) Valores referentes ao total bruto gerado em 2022.    (2) Preço atualizado até dezembro/2022.

Em 28.11.2014, outras seis controladas da Companhia 
venderam energia eólica no 20º Leilão de Energia Nova 
(A-5) realizado pela Agência Nacional de Energia Elétrica - 
Aneel. Foram negociados 58,7 MW médios pelo preço de R$ 
136,97/MWh (preço teto do leilão), por meio de contratos de 
disponibilidade com prazo de suprimento de 20 anos.

O complexo Bento Miguel, formado por seis parques eóli-
cos, conta com 63 aerogeradores, cuja potência total soma 
132,3 MW e garantia física de 58,7 MW médios, todos no 
munícipio de São Bento do Norte, no Rio Grande do Norte, 
mesma região geográfica do Complexo Cutia.

A COMPANHIA
Constituída em 22.06.2009, a Companhia é uma subsidiária integral da 
Copel Geração e Transmissão S.A. e controlada indireta da Companhia 
Paranaense de Energia (Copel). Na condição de Holding, é controladora 
de 13 Sociedades de Propósito Específico - SPEs, que formam dois 
complexos de parques eólicos denominados Cutia e Bento Miguel. Atua 
no segmento de energia e tem por objeto, especificamente, o desenvol-
vimento, a implantação e exploração de projetos de energia elétrica a 
partir de fontes eólicas, comercialização de energia elétrica, bem como 
a gestão de participações societárias.
Em 31.10.2014, sete controladas da Companhia, Complexo Cutia, ven-
deram energia eólica no 6º Leilão de Energia de Reserva - LER. Por meio 
de contratos com prazo de suprimentos de 20 anos, foram negociados 
71,4 MW médios pelo preço de R$ 144,00/MWh (preço teto do leilão). 
Os sete parques eólicos possuem, em conjunto, 86 aerogeradores com 
potência de 180,6 MW e garantia física de 71,4 MW médios, todos no 
município de São Bento do Norte, no Rio Grande do Norte.
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Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

LUCRO (PREJUIZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (44.961)  (23.380)  (44.961)  (23.380)

Outros resultados abrangentes - - - -

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  (44.961)  (23.380)  (44.961)  (23.380)

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

Capital 
social

Prejuízos
acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021  1.431.746  (196.047)  1.235.699 

Prejuízo do exercicio  -  (23.380)  (23.380)

Saldo em 31 de dezembro de 2021  1.431.746  (219.427)  1.212.319 

Prejuízo do exercicio  -  (44.961)  (44.961)

Saldo em 31 de dezembro de 2022  1.431.746  (264.388)  1.167.358 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

COPEL
COPEL GERAÇÃO 

E TRANSMISSÃO S.A.
100,0%   

CUTIA EMPREENDIMENTOS 
EÓLICOS SPE S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA ESPERANÇA DO 

NORDESTE S.A.
100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA POTIGUAR S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA MARIA HELENA S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA EÓLICA 
PARAÍSO DOS VENTOS DO 

NORDESTE S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA JANGADA S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA GUAJIRU S.A.

100,0%   

USINA DE ENERGIA 
EÓLICA CUTIA S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA 
EÓLICA SÃO MIGUEL III S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA 
EÓLICA SÃO MIGUEL I S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA 
EÓLICA SÃO MIGUEL II S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE III S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE II S.A.

100,0%   

CENTRAL GERADORA EÓLICA 
SÃO BENTO DO NORTE I S.A.

100,0%   

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente Marcio Luis Bloot

Membros Daiane Medino Wotkoski

Eloir Joakinson Junior

Juarez Ribas Teixeira Junior

Milton Francisco Dos Santos Junior

Thais Cercal Dalmina Losso

CONSELHO FISCAL

Presidente Itamar Pinto Paz

Membros Titulares Kleberson Luiz Da Silva

Luiz Henrique De Mello

Walter Guandalini Junior

Membros Suplentes Ana Clara Solis De Figueiredo Morrissy

Angela Beatriz Alcaide

Fabiano Luft Chudzikiewicz

Felipe Santos Ribas

DIRETORIA

Diretor Executivo Marcio Raphael Ploszaj

Diretor 
Administrativo-

Financeiro
Adriano Fedalto

CONTADORA

CRC-PR 050498/O-1 Tatiane Ramthun Gumz

Consolidado 2022 2021 variação %

Ativo total  2.101.406  2.150.782  (2,3)

Caixa e equivalentes de caixa  253.350  201.393  25,8 

Títulos e valores mobiliários  58.432  48.170  21,3 

Dívida total  875.239  902.634  (3,0)

Dívida líquida  563.457  653.071  (13,7)

Receita operacional bruta  224.024  256.245  (12,6)

Deduções da receita  (8.815)  (9.399)  (6,2)

Receita operacional líquida  215.209  246.846  (12,8)

Custos e despesas operacionais  (176.264)  (175.658)  0,3 

Lucro antes do Resultado Financeiro e dos Tributos  38.945  71.188  (45,3)

Ebitda ou Lajida (a)  146.121  178.295  (18,0)

Resultado financeiro  (70.826)  (84.269)  16,0 

IRPJ/CSLL  (13.080)  (10.299)  27,0 

Lucro (Prejuízo) operacional  (31.881)  (13.081)  143,7 

Lucro (Prejuízo) líquido do exercício  (44.961)  (23.380)  92,3 

Patrimônio líquido  1.167.358  1.212.319  (3,7)

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

Liquidez corrente (índice)  3,4  3,5  (2,9)

Liquidez geral (índice)  0,4  0,3  33,3 

Margem do Ebitda ou Lajida (a) (Ebitda ou lajida/receita operacional líquida) (%)  67,9  72,2  (6,0)

Dívida total sobre o patrimônio líquido (%)  75,0  74,5  0,7 

Margem operacional (lucro ou prejuízo operacional/receita operacional líquida) (%)  (14,8)  (5,3)  179,2 

Margem líquida (lucro líquido ou prejuízo/receita operacional líquida) (%)  (20,9)  (9,5)  120,0 

Participação de capital de terceiros (%)  44,4  43,6  1,8 

Rentabilidade do patrimônio líquido (%) (LL ÷ (PL inicial))  (3,7)  (1,9)  94,7 
(a) EBITDA ou LAJIDA - Lucros antes dos juros, impostos, depreciação e amortização

Finalmente, queremos deixar consignados nossos agradecimentos ao acionista, colaboradores, seguradoras, usuá-
rios, agentes financeiros e do Setor Elétrico e a todos que direta ou indiretamente colaboraram para o êxito das 
atividades da Companhia.
Curitiba, 31 de março de 2023.                  Marcio Raphael Ploszaj
        Diretor Executivo

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIROORGANOGRAMA SOCIETÁRIO EM 31.12.2022 COMPOSIÇÃO DOS GRUPOS RESPONSÁVEIS PELA 
GOVERNANÇA

ATIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 4  61.044  44.697  253.350  201.393 
 Clientes 5  -  -  39.289  43.204 
 Dividendos a receber 9.1  7.492  12.974  -  - 
 Outros créditos  -  -  31  8.478 
 Estoques  -  -  -  - 
 Imposto de renda e contribuição social  3.156  1.185  5.969  2.198 
 Outros tributos a recuperar  -  -  1  - 
 Despesas antecipadas  3  35  708  700 
 Partes relacionadas 9  8.491  312  8.369  176 

 80.186  59.203  307.717  256.149 

NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
 Títulos e valores mobiliários 6  56.993  47.046  58.432  48.170 
 Clientes 5  -  -  -  11.916 
 Depósitos judiciais   23  23  26  23 
 Outros tributos a recuperar  -  -  47  30 

 57.016  47.069  58.505  60.139 
Investimentos 7  1.935.747  2.104.565 - -
Imobilizado 8  4.238  12.407  1.734.253  1.833.627 
Intangível - -  385  351 
Direito de uso 14  546  516  546  516 

 1.997.547  2.164.557  1.793.689  1.894.633 

 TOTAL DO ATIVO  2.077.733  2.223.760  2.101.406  2.150.782 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniais

PASSIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Obrigações sociais e trabalhistas  34  34  34  34 
 Partes relacionadas 9  6  49  2.161  2.511 
 Fornecedores  10  21  47  10.343  12.456 
 Imposto de renda e contribuição social  -  -  2.322  2.806 
 Outras obrigações fiscais  66  36  1.432  1.494 
 Empréstimos e financiamentos 11  27.443  25.173  27.443  25.173 
 Debêntures  12  25.664  28.545  25.664  28.545 
 Passivo de arrendamentos 14  10  8  10  8 
 Outras contas a pagar 13  -  1  20.223  918 

 53.244  53.893  89.632  73.945 
NÃO CIRCULANTE
 Partes relacionadas 9  31.611  105.619  -  - 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  -  -  5.429  1.929 
 Empréstimos e financiamentos 11  505.876  527.586  505.876  527.586 
 Debêntures  12  316.256  321.330  316.256  321.330 
 Passivo de arrendamentos 14  593  549  593  549 
 Outras contas a pagar 13  -  -  8.864  10.630 
 Provisões para litígios 15  2.795  2.464  7.398  2.494 

 857.131  957.548  844.416  864.518 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Atribuível ao acionista da empresa controladora

 Capital social 16  1.431.746  1.431.746  1.431.746  1.431.746 
 Prejuízo acumulado  (264.388)  (219.427)  (264.388)  (219.427)

 1.167.358  1.212.319  1.167.358  1.212.319 
Atribuível aos acionistas não controladores - - - -

 1.167.358  1.212.319  1.167.358  1.212.319 
 TOTAL DO PASSIVO  2.077.733  2.223.760  2.101.406  2.150.782 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 17 - -  215.209  246.846 
Custos Operacionais 18

 Custos Operacionais  -  -  (163.016)  (166.138)
- -  (163.016)  (166.138)

LUCRO OPERACIONAL BRUTO - -  52.193  80.708 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais
 Despesas com vendas 18  -  -  57  (57)
 Despesas gerais e administrativas 18  (1.335)  (1.404)  (11.305)  (10.590)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 18  (325)  2.271  (2.000)  1.127 
 Resultado da equivalência patrimonial 7  36.518  69.659  -  - 

 34.858  70.526  (13.248)  (9.520)

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  34.858  70.526  38.945  71.188 

Resultado Financeiro 19

 Receitas financeiras  13.444  4.050  30.959  14.597 
 Despesas financeiras  (93.263)  (98.866)  (101.785)  (98.866)

 (79.819)  (94.816)  (70.826)  (84.269)

LUCRO (PREJUIZO) OPERACIONAL  (44.961)  (24.290)  (31.881)  (13.081)

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 20

 Imposto de renda e contribuição social    -  -  (9.580)  (9.779)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   -  910  (3.500)  (520)

 -  910  (13.080)  (10.299)

LUCRO (PREJUIZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  (44.961)  (23.380)  (44.961)  (23.380)

LUCRO LÍQUIDO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO ATRIBUÍDO  
  AO ACIONISTA DA EMPRESA CONTROLADORA - em reais 12.4

 Ações ordinárias  (0,03139)  (0,01633)

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações de Resultados

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações do Resultado Abrangente

 NE nº 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 
Prejuízo do exercício  (44.961)  (23.380)  (44.961)  (23.380)

Ajustes para a reconciliação do lucro (prejuizo) líquido do exercício com a 
geração de caixa das atividades operacionais 

Encargos e variações monetárias não realizadas - líquidas  93.263  98.778  93.261  98.778 
Imposto de renda e contribuição social 20  -  -  9.580  9.779 
Imposto de renda e contribuição social diferidos 20  -  (910)  3.500  520 
Resultado da equivalência patrimonial  (36.518)  (69.659)  -  - 
Depreciação e amortização  23  95  107.176  107.107 
Perdas estimadas, provisões e reversões operacionais líquidas  332  2.410  1.958  2.477 
Resultado das baixas de imobilizado  -  (4.668)  10  (4.668)
Resultado baixas de direito de uso de ativos e passivo de arrrendamentos líq  (10)  (10)  (10)

 12.139  2.656  170.514  190.603 
Redução (aumento) dos ativos 
Clientes  -  -  15.888  (5.000)
Outros créditos  -  -  278  (3.440)
Imposto de renda e contribuição social  (1.971)  (564)  (3.771)  (1.284)
Outros tributos a recuperar  -  -  (18)  20 
Despesas antecipadas  32  (22)  (8)  (219)
Depósitos Judiciais  -  -  (3)  - 
Partes relacionadas  (10)  367  (24)  207 

 (1.949)  (219)  12.342  (9.716)

 Aumento (redução) dos passivos 
 Obrigações sociais e trabalhistas  -  (2)  -  (2)
 Partes relacionadas  123.793  105.616  (350)  135 
 Fornecedores  (26)  (44)  745  (499)
 Outras obrigações fiscais  30  33  (62)  (71)
 Outras contas a pagar  (1)  1  17.539  1.659 

 123.796  105.604  17.872  1.222 

CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  133.986  108.041  200.728  182.109 

Imposto de renda e contribuição social pagos  -  (76)  (10.064)  (9.714)
Encargos de empréstimos e financiamentos pagos 11.2  (42.693)  (37.957)  (42.693)  (37.957)
Encargos de debêntures pagos 12.2  (22.362)  (21.645)  (22.362)  (21.645)
Encargos de passivos de arrendamento pagos 14.2  (50)  (52)  (50)  (52)

CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  68.881  48.311  125.559  112.741 

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
Resgates (aplicações) financeiras  (9.947)  (7.219)  (10.262)  (7.263)
Alienação de participações em investidas / (Aporte em investimentos) 7  -  49  -  49 
Aquisições de imobilizado  -  -  (7.779)  (220)

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (9.947)  (7.170)  (18.041)  (7.434)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
Amortização de principal de empréstimos e financiamentos 11.2  (24.369)  (24.703)  (24.369)  (24.703)
Amortização de principal de debêntures 12.2  (31.185)  (18.496)  (31.185)  (18.496)
Amortização de principal de passivos de arrrendamentos 14.2  (7)  (85)  (7)  (85)
Dividendos recebidos  12.974  -  -  - 

CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  (42.587)  (43.284)  (55.561)  (43.284)

TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  16.347  (2.143)  51.957  62.023 
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4  44.697  46.840  201.393  139.370 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4  61.044  44.697  253.350  201.393 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  16.347  (2.143)  51.957  62.023 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações dos Fluxos de Caixa

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

em 31 de dezembro de 2022 
em milhares de reais

Notas Explicativas
às Demonstrações Financeiras 

1 CONTEXTO OPERACIONAL
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implantação e exploração de projetos de energia elétrica a partir de fontes eólicas localizadas no município de São Bento do Norte, 
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2 BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras individuais da Controladora e as 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board - IASB e também 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem os pronunciamentos, as orientações e as inter-
pretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
- CPC, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários – CVM 
e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Diretoria declara que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem às 
utilizadas na gestão. 
A emissão destas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas foi autorizada pelo Conselho de Administração em 31.03.2023.

2.1 Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. 
As informações financeiras foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 

2.2  Base de mensuração
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
elaboradas com base no custo histórico, com exceção de de-
terminados instrumentos financeiros e investimentos, conforme 
descrito nas respectivas práticas contábeis e notas explicativas.

2.3 Uso de estimativas e julgamentos
 Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores re-
portados dos ativos, passivos, receitas e despesas da Cutia e de suas 
controladas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.

2.3.1 Julgamentos
A seguir estão apresentadas as notas explicativas que contém 
informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis com efeitos significativos sobre os valores 
reconhecidos nas demonstrações financeiras consolidadas:
• NE nº 3.2 - Instrumentos financeiros: definição da categoria 

dos instrumentos financeiros.

2.3.2 Incertezas sobre premissas e estimativas
A seguir estão apresentadas as notas explicativas que contém 
informações sobre as principais premissas a respeito do futuro 
e outras principais origens de incerteza nas estimativas com 
uma possibilidade razoável de levar a ajustes significativos nos 
valores dos ativos e passivos no próximo exercício financeiro:
• NEs nº 3.3 e 8 – Imobilizado: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nº 3.4 e 8.1 - Redução ao valor recuperável de ativos: 

definição de premissas, determinação da taxa de desconto e 
previsão dos fluxos de caixa;

• NEs nº 3.5 e 15 – Provisões para litígios e passivos contingen-
tes: estimativa de perdas em processos judiciais;

• NEs nº 3.6 e 17 - Reconhecimento de receita: estimativa de 
valores não faturados;

• NEs nº 3.7 e 20 - Imposto de renda e contribuição social dife-
ridos: previsão de lucros tributáveis futuros; 

• NEs nº 3.10 e 14 – Direito de uso de ativos e passivo de arren-
damentos: definição da taxa de juros para os contratos.

2.4 Julgamento da Administração quanto à 
continuidade operacional

A Administração concluiu não haver incertezas materiais que co-
loquem em dúvida a continuidade da Companhia. Não foram iden-
tificados eventos ou condições que, individualmente ou coletiva-
mente, podem levantar dúvidas significativas quanto à capacidade 
de manter sua continuidade operacional. A Companhia e suas 
controladas contam com o suporte financeiro de sua Controladora.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS 
CONTÁBEIS

3.1 Base de Consolidação
3.1.1 Método de equivalência patrimonial
Os investimentos em controladas são reconhecidos nas de-
monstrações financeiras da controladora com base no método 
de equivalência patrimonial. 
Conforme esse método, os investimentos são inicialmente re-
gistrados pelo valor de custo e o seu valor contábil é aumentado 
ou diminuído pelo reconhecimento da participação da investi-
dora no lucro, no prejuízo e em outros resultados abrangentes 
gerados pelas investidas, após a aquisição. Esse método deve 
ser descontinuado a partir da data em que o investimento deixar 
de se qualificar como controlada.
As distribuições de resultados reduzem o valor contábil dos 
investimentos.
Quando necessário, para cálculo das equivalências patrimo-
niais, as demonstrações financeiras das investidas são ajusta-
das para adequar suas políticas contábeis às da Controladora.

3.1.2 Controladas
As controladas são as entidades em que a investidora está ex-
posta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com elas e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre as entidades.
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que deixa de existir.
Os saldos de ativos, passivos e resultados das controladas são 
consolidados linha a linha e os saldos decorrentes das transa-
ções entre as empresas consolidadas são eliminados.

3.2 Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente 
na data de negociação, ou seja, na concretização do surgimento 
da obrigação ou do direito. São inicialmente registrados pelo va-
lor justo, a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no mer-
cado, para os instrumentos financeiros com mercado ativo, e 
pelo método do valor presente de fluxos de caixa esperados, 
para aqueles que não tem cotação disponível no mercado.
Depois do reconhecimento inicial os ativos financeiros somente 
são reclassificados se a Companhia mudar o modelo de negó-
cios para a gestão de ativos financeiros e esta reclassificação 
deve ocorrer de forma prospectiva.
A Companhia e suas controladas não operam com instrumen-
tos financeiros derivativos bem como não possuem instrumen-
tos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes nem passivos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e 
mensurados conforme descrito a seguir. 

3.2.1 Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado

Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem 
obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem 
adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto prazo.  
Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclusi-
vamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independen-
temente do modelo de negócios. Após o reconhecimento inicial, 

os custos de transação e os juros atribuíveis, quando incorridos, 
são reconhecidos no resultado.
3.2.2 Ativos financeiros mensurados pelo custo 

amortizado
São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto.
3.2.3 Passivos financeiros mensurados pelo custo 

amortizado
Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortiza-
do, utilizando o método de juros efetivos. Esse método também 
é utilizado para alocar a despesa de juros desses passivos pelo 
respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive ho-
norários pagos ou recebidos, que constituem parte integrante 
da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios 
ou descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro 
ou, quando apropriado, por período menor, para o reconheci-
mento inicial do valor contábil líquido.

3.2.4 Baixas de ativos e passivos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os di-
reitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quan-
do esses direitos são transferidos em uma transação na qual 
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do 
ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem 
transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e be-
nefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém 
o controle sobre o ativo financeiro.
Os passivos financeiros somente são baixados quando as obri-
gações são extintas, canceladas ou liquidadas. A diferença entre 
o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida 
paga e a pagar é reconhecida no resultado.

3.3 Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, incluindo gastos de aquisição 
que lhe são atribuíveis.
Os bens do ativo imobilizado vinculados aos contratos de 
autorização são depreciados com base nas taxas anuais esta-
belecidas e revisadas periodicamente pela Aneel, as quais são 
praticadas e aceitas pelo mercado como representativas da vida 
útil econômica dos bens vinculados à infraestrutura da conces-
são, limitados ao prazo da autorização. Os demais bens do ativo 
imobilizado são depreciados pelo método linear com base na 
estimativa de vida útil, as quais são revisadas anualmente e 
ajustadas, caso necessário. 
Os custos diretamente atribuídos às obras, bem como os juros e 
encargos financeiros relativos a empréstimos tomados com ter-
ceiros durante o período de construção, são registrados no ativo 
imobilizado em curso, desde que seja provável que resultem em 
benefícios econômicos futuros. 

3.4 Redução ao valor recuperável de ativos - 
Impairment

Os ativos são avaliados para identificar evidências de desvalorização.

3.4.1 Ativos financeiros
As estimativas para perdas com ativos financeiros são baseadas em 
premissas sobre o risco de inadimplência, nas condições existentes 
de mercado e nas estimativas futuras ao final de cada exercício.
A Companhia e suas controladas aplicam a abordagem sim-
plificada do IFRS 9 / CPC 48 para a mensuração de perdas de 
crédito esperadas para toda existência dos ativos financeiros 
que não possuírem componentes de financiamento significati-
vos, considerando uma estimativa para perdas esperadas para 
todas as contas a receber de clientes, agrupadas com base nas 
características compartilhadas de risco de crédito, situação de 
vínculo, número de dias de atraso, no montante considerado 
suficiente para cobrir eventuais perdas na realização desses 
ativos, baseado em critérios específicos do histórico de paga-
mento, das ações de cobrança realizadas para a recuperação do 
crédito e a relevância do valor devido na carteira de recebíveis. 
As contas a receber de clientes são baixadas quando não há 
expectativa razoável de recuperação. Os indícios para isso in-
cluem, entre outras coisas, a incapacidade do devedor de parti-
cipar de um plano de renegociação de sua dívida com a Compa-
nhia ou de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas. 

3.4.2 Ativos não financeiros
Quando houver perda decorrente das situações em que o valor con-
tábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido pelo maior 
valor entre o valor em uso do ativo e o valor de preço líquido de venda 
do ativo, essa perda é reconhecida no resultado do exercício. 
Para fins de avaliação da redução ao valor recuperável, os 
ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais 
existem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unida-
des Geradoras de Caixa - UGC).
O valor estimado das perdas para redução ao valor recuperável 
sobre os ativos não financeiros é revisado para a análise de 
possível reversão na data de apresentação das demonstrações 
financeiras; em caso de reversão de perda de exercícios anterio-
res, esta é reconhecida no resultado do exercício corrente.

3.5 Provisões
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado 
de um evento passado, (ii) seja provável (mais provável que sim 
do que não) que será necessária uma saída de recursos que in-
corporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) 
possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.
As estimativas de desfechos e de efeitos financeiros são deter-
minadas pelo julgamento da Administração, complementado 
pela experiência de transações semelhantes e, em alguns casos, 
por relatórios de peritos independentes.
A provisão para custos ou obrigações socioambientais é registra-
da à medida que são assumidas as obrigações formais com os 
órgãos reguladores ou a Administração tenha conhecimento de 
potencial risco relacionado às questões socioambientais, cujos 
desembolsos de caixa sejam considerados prováveis e seus 
valores possam ser estimados. Durante a fase de implantação 
do empreendimento, os valores provisionados são registrados 
em contrapartida ao ativo imobilizado. No momento do início das 
operações dos empreendimentos, todos os custos incluídos na 
Licença de Operação, cujos programas serão executados durante 
a concessão e o respectivo desembolso ainda não ocorreu, são 
mensurados e ajustados a valor presente de acordo com o fluxo 
de caixa estimado de desembolsos e registrados como provisões 
socioambientais em contrapartida ao ativo relacionado ao em-
preendimento, sendo ajustados periodicamente.
Após a entrada em operação comercial do empreendimento, to-
dos os custos ou despesas incorridas com programas socioam-
bientais relacionados com as licenças de operação e manuten-
ção do empreendimento são analisados de acordo com a sua 
natureza, e são registrados diretamente no resultado do exercício. 

3.6 Reconhecimento da receita
A receita é mensurada com base na contraprestação que a 
Companhia e suas controladas esperam receber em um contra-
to com o cliente, líquida de qualquer contraprestação variável. 
A Companhia reconhece receitas no resultado quando do su-
primento de energia, medição ou condição contratual e quando 
for provável o recebimento da contraprestação considerando a 
capacidade e a intenção do cliente de pagar a contraprestação 
quando devida. A receita operacional da Companhia é prove-
niente principalmente do suprimento de energia elétrica de 
fontes alternativas de suas controladas. 
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reco-
nhecida mensalmente com base nos dados para faturamento 
que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contra-
tada, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não 
estão disponíveis, a Companhia, por meio de suas áreas técni-
cas, estima a receita considerando as regras dos contratos, a 
estimativa de preço e o volume fornecido. 
Tendo em vista que as empresas de geração eólica estão su-

jeitas a montantes mínimos de geração, a Companhia entende 
que está sujeita a contraprestação variável, e por esta razão, 
constitui provisão pela não performance com base nas estima-
tivas de geração anual, deduzindo da receita. 

3.7 Imposto de renda e contribuição social
Na controladora, a tributação sobre o lucro compreende o im-
posto de renda e a contribuição social calculados com base nos 
resultados tributáveis (lucro ajustado) e às alíquotas aplicáveis 
segundo a legislação vigente, 15%, acrescidos de 10% sobre 
o que exceder R$ 240 anuais, para o imposto de renda, e 9% 
para a contribuição social. O prejuízo fiscal e a base negativa 
de contribuição social são compensáveis com lucros tributáveis 
futuros, observado o limite de 30% do lucro tributável no perío-
do, não estando sujeitos a prazo prescricional.
A Companhia, baseada em seu histórico de rentabilidade e na de 
expectativa de geração de lucros tributáveis futuros, fundamenta-
da em suas projeções internas elaboradas para prazos razoáveis 
ao seu negócio de atuação, constitui crédito fiscal diferido sobre as 
diferenças temporárias das bases de cálculo dos tributos e sobre 
prejuízo fiscal e a base negativa de contribuição social.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos são aplica-
dos sobre as diferenças entre os ativos e passivos reconhecidos 
para fins fiscais e os correspondentes valores apropriados nas 
demonstrações financeiras, os quais são reconhecidos somen-
te na medida em que seja provável que exista lucro tributável, 
para o qual as diferenças temporárias possam ser utilizadas e 
os prejuízos fiscais, compensados.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são divulgados por seu valor 
líquido caso haja direito legal de compensar passivos e ativos fiscais 
correntes, e eles se relacionam a tributos lançados pela mesma 
autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação.
Nas controladas, o imposto de renda e a contribuição social são 
apurados trimestralmente com base no Lucro Presumido. O 
imposto de renda é calculado mediante a aplicação da alíquota 
de 15% sobre o percentual de 8% da receita bruta de venda de 
energia (produto), acrescido do adicional de 10% para os lucros 
que excederem a R$ 60 no trimestre e a contribuição social é 
calculada mediante a aplicação da alíquota de 9% sobre o per-
centual de 12% da receita bruta de venda de energia (produto).
Além disso, o imposto de renda calculado pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para as parcelas dos lucros que 
excederem a R$ 60 no trimestre, e a contribuição social calcu-
lada pela alíquota de 9%, também incidem sobre as receitas 
financeiras auferidas nos resgates de aplicações financeiras, 
deduzidos os tributos incidentes (Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras - IOF). Sobre a receita financeira provisionada são re-
conhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos.

3.8 Pronunciamentos aplicáveis à Companhia 
a partir de 1º.01.2022

A partir do exercício de 2022 estão vigentes as alterações a seguir, 
sem impactos nas demonstrações contábeis da Companhia:
(i) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cumprir 

contrato oneroso;
(ii) CPC 27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso 

pretendido;
(iii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as 

modificações da Estrutura Conceitual;
(iv) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018 - 2020: compreen-

dem modificações no CPC 37 / IFRS 1, CPC 48 / IFRS 9, IFRS 
16/ CPC 06 e CPC 29 / IAS 41.

3.9 Novas normas que ainda não entraram em vigor
A partir dos exercícios de 2023 e de 2024 estarão vigentes as 
alterações nos seguintes pronunciamentos:
(i) CPC 26 / IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS: classificação de 

passivos como circulantes ou não circulantes e alteração nas 
divulgações de políticas contábeis (a partir de 1º.01.2023);

(ii) CPC 50 / IFRS 17: novo pronunciamento para contratos de segu-
ros, em substituição ao CPC 11 / IFRS 4 (a partir de 1º.01.2023);

(iii) CPC 23 / IAS 8: atualização das definições de estimativas 
contábeis (a partir de 1º.01.2023); 

(iv) CPC 32 / IAS 12: alterações no tratamento do imposto diferi-
do relacionado a ativos e passivos resultantes de uma única 
transação (a partir de 1º.01.2023);

(v) CPC 06 / IFRS 16 – Arrendamentos: alterações relacionadas 
a operações de “sale and leaseback” (a partir de 1º.01.2024);

(vi) CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacionadas 
a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture (sem data de vigência definida).

A Companhia não tem expectativa de impactos significativos nas 
demonstrações financeiras decorrentes destas alterações de normas.

3.10 Direito de uso de ativos e passivo de 
arrendamentos 

Quando da celebração de um contrato de arrendamento, o direi-
to de uso de ativos é registrado a valor presente, em contraparti-
da de um passivo de arrendamento de mesmo valor, exceto para 
contratos que atendam critérios de isenção da norma contábil 
(arrendamentos de curto prazo, de baixo valor ou que preveem 
remuneração variável). Após a mensuração inicial, a amorti-
zação do ativo de direito de uso é contabilizada no resultado 
operacional e os juros do passivo de arrendamento no resultado 
financeiro. Quando da atualização monetária dos contratos, os 
ativos e passivos são remensurados para refletir as alterações 
nos pagamentos do arrendamento. Para definição da taxa de ju-
ros, a Companhia utiliza como base a taxa nominal praticada na 
última captação de recursos do grupo Copel, desconsiderando 
captações subsidiadas ou incentivadas.

Controladas Autorização Vencimento

Usina de Energia Eólica Esperança do Nordeste S.A. Portaria MME nº 183/2015  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Paraíso dos Ventos do Nordeste S.A. Portaria MME nº 182/2015  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Jangada S.A. REA nº 3.257/2011  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Maria Helena S.A. REA nº 3.259/2011  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A. Portaria MME nº 179/2015  11.05.2050 
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A. REA nº 3.256/2011  05.01.2042 
Usina de Energia Eólica Cutia REA nº 3.258/2011  05.01.2042 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte I S.A. Portaria n° 349/2015  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte II S.A. Portaria n° 348/2015  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte III S.A. Portaria n° 347/2015  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Miguel I S.A. Portaria n° 352/2015  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A. Portaria n° 351/2015  04.08.2050 
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A. Portaria n° 350/2015  04.08.2050 

1.1   Participações societárias
A Companhia é controladora das Sociedades de Propósito Específico abaixo, as quais tem como atividade principal a geração de 
energia elétrica proveniente de fontes eólicas:

Compreendem numerários em espécie, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras de curto prazo com alta liquidez, que 
possam ser resgatadas no prazo de 90 dias da data de contratação em caixa. Essas aplicações financeiras estão demonstradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até a data de encerramento do exercício e com risco insignificante de mudança de valor.
As aplicações financeiras referem-se a Certificados de Depósitos Bancários - CDBs e são remuneradas entre 96% e 98% da taxa da 
variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Caixa e bancos conta movimento  220  422  17.272  17.226 
Aplicações financeiras de liquidez imediata  60.824  44.275  236.078  184.167 

 61.044  44.697  253.350  201.393 

Saldos 
vincendos 

Vencidos 
até 90 dias

Vencidos há 
mais de 90 dias

Saldo 
31.12.2022 

Saldo 
31.12.2021

Concessionárias e permissionárias
Contrato de Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente 
Regulado - CCEAR / Contrato de Energia de Reserva - CER (*)  37.971  728  -  38.699  53.654 
CCEE  590  -  -  590  1.466 

Suprimento de energia elétrica  38.561  728 -  39.289  55.120 
 38.561  728 -  39.289  55.120 

Circulante  39.289  43.204 
Não circulante -  11.916 

(*) Variação decorre da medição de geração anual e quadrienal conforme marco contratual.

5. CLIENTES

Consolidado 
Categoria Indexador 31.12.2022 31.12.2021
Cotas de fundos de investimentos  -  27.748  47.046 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB  96% a 98% do CDI  30.684  1.124 

 58.432  48.170 
Circulante - -

Não circulante  58.432  48.170 

Controladora
Categoria Indexador 31.12.2022 31.12.2021
Cotas de fundos de investimentos  -  27.748  47.046 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB  96% a 98% do CDI  29.245  - 

 56.993  47.046 
Circulante - -

Não circulante  56.993  47.046 

Em 31.12.2022 e 31.12.2021 não há registro significativo de perdas de crédito esperadas devido a existência de garantias vinculadas aos contratos.   

6. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

Os recursos referentes ao CDB, R$ 30.684, são vinculados à garantia financeira do Contrato de Uso do Sistema de transmissão e 
tem prazo de até 54 meses a partir do final do período do relatório. Os recursos referentes a Cotas de Fundos de investimentos, R$ 
27.748, são vinculados aos contratos de empréstimos financiamentos com o BNDES. 

7. INVESTIMENTOS
CONTROLADORA Saldo em 

1º.01.2022
Equivalência

patrimonial
Redução

de capital
Dividendos
Propostos

Saldo em 
31/12/2022

Controladas
Central Geradora Eólica São Bento do Norte I S.A.  149.702  5.365  (17.099)  (1.274)  136.694 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte II S.A.  151.890  7.011  (17.527)  (1.665)  139.709 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte III S.A.  160.198  (126)  (17.025)  -  143.047 
Central Geradora Eólica São Miguel I S.A.  135.469  2.397  (569)  137.297 
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A.  137.690  2.340  (14.556)  (57)  125.417 
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A.  137.633  1.631  (122)  139.142 
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A.  134.901  1.696  (14.846)  (403)  121.348 
Usina de Energia Eólica Jangada S.A.  182.021  3.376  (18.561)  (802)  166.034 
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A.  175.331  6.088  (22.242)  (1.058)  158.119 
Usina de Energia Eólica Cutia S.A.  217.878  (36)  (17.252)  -  200.590 
Usina de Energia Eólica Maria Helena S.A.  177.656  283  (22.209)  -  155.730 
Usina de Energia Eólica Esperança do Nordeste S.A.  172.315  1.962  (17.211)  (466)  156.600 
Usina de Energia Eólica Paraíso dos Ventos do Nordeste S.A.  171.881  4.531  (19.316)  (1.076)  156.020 

 2.104.565  36.518  (197.844)  (7.492)  1.935.747 

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2021

Equivalência
patrimonial

Redução
de capital

Dividendos
Propostos

Saldo em 
31.12.2021

Controladas
Central Geradora Eólica São Bento do Norte I S.A.  162.506  3.542  (15.505)  (841)  149.702 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte II S.A.  163.341  6.290  (16.247)  (1.494)  151.890 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte III S.A.  172.584  4.020  (15.451)  (955)  160.198 
Central Geradora Eólica São Miguel I S.A.  147.631  2.230  (13.941)  (451)  135.469 
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A.  148.650  2.303  (13.263)  -  137.690 
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A.  147.850  3.046  (13.263)  -  137.633 
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A.  144.993  4.717  (13.825)  (984)  134.901 
Usina de Energia Eólica Jangada S.A.  189.982  9.838  (16.935)  (864)  182.021 
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A.  187.153  8.240  (20.062)  -  175.331 
Usina de Energia Eólica Cutia S.A.  225.843  2.953  (10.918)  -  217.878 
Usina de Energia Eólica Maria Helena S.A.  189.647  8.518  (20.509)  -  177.656 
Usina de Energia Eólica Esperança do Nordeste S.A.  183.184  6.452  (15.789)  (1.532)  172.315 
Usina de Energia Eólica Paraíso dos Ventos do Nordeste S.A.  183.731  7.510  (17.576)  (1.784)  171.881 

 2.247.095  69.659  (203.284)  (8.905)  2.104.565 
Coligadas
Jandaíra I Energias Renováveis S.A.  11  -  (11)  -  - 
Jandaíra II Energias Renováveis S.A.  12  -  (12)  -  - 
Jandaíra III Energias Renováveis S.A.  13  -  (13)  -  - 
Jandaíra IV Energias Renováveis S.A.  13  -  (13)  -  - 

 49 -  (49) - -
 2.247.144  69.659  (203.333)  (8.905)  2.104.565 

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2021

Alienação de
Capital

Saldo em 
31.12.2021

Coligadas
Jandaíra I Energias Renováveis S.A.  11  -  - 
Jandaíra II Energias Renováveis S.A.  12  -  - 
Jandaíra III Energias Renováveis S.A.  13  -  - 
Jandaíra IV Energias Renováveis S.A.  13  -  - 

49 - -

A redução de capital foi realizada mediante utilização do saldo do contas a pagar para as controladas (NE nº 9).

Em 24.12.2021 a Companhia alienou sua participação nas coligadas, para sua controladora, pelo seu valor patrimonial.

CUTIA EMPREENDIMENTOS EÓLICOS S.A.

Valor | Quarta-feira, 19 de Abril de 2023

Documento assinado digitalmente
conforme MP nº 2.200-2 de
24/08/2001,que institui a Infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Hash:168185256257dbf40ba10148329f617d5a4eee6cb6

Certificado por Editora Globo SA
04067191000160 Pub: 19/04/2023

A autenticidade deste documento
pode ser conferida através do QR Code
ou pelo link

https://publicidadelegal.valor.com.br/valor/2023/04/19/COPEL202319042023.pdf



8. IMOBILIZADO
A Companhia e suas controladas registram no ativo imobilizado os bens utilizados nas instalações administrativas e industriais para 
geração de energia elétrica.

CONSOLIDADO Custo
Depreciação

acumulada 31.12.2022 Custo 
Depreciação

acumulada 31.12.2021

Em serviço
Máquinas e equipamentos  2.136.647  (420.131)  1.716.516  2.130.577  (313.106)  1.817.471 
Edificações  3.612  (485)  3.127  3.612  (358)  3.254 
Móveis e utensílios  21  (5)  16  21  (3)  18 

 2.140.280  (420.621)  1.719.659  2.134.210  (313.467)  1.820.743 
Em curso
Custo  14.594  -  14.594  12.884  -  12.884 

 14.594  -  14.594  12.884  -  12.884 
 2.154.874  (420.621)  1.734.253  2.147.094  (313.467)  1.833.627 

CONSOLIDADO Saldo em 
1º.01.2021

Aqui-
sições

Depre-
ciação Baixas 

Trans-
ferências

Saldo em 
31.12.2021

Aqui-
sições

Depre-
ciação

Transferên-
cias (a)

Saldo em 
31.12.2022

Em serviço
Máquinas e equipamentos  1.924.253  -  (106.883)  -  101  1.817.471  -  (107.025)  6.069  1.716.515 
Edificações  3.382  -  (128)  -  -  3.254  -  (127)  -  3.127 
Móveis e utensílios  19  -  (1)  -  -  18  -  (1)  -  17 

 1.927.654  -  (107.012)  -  101  1.820.743  -  (107.153)  6.069  1.719.659 
Em curso
Custo  21.972  220  -  (9.207)  (101)  12.884  15.948  -  (14.238)  14.594 

 21.972  220  -  (9.207)  (101)  12.884  15.948  -  (14.238)  14.594 
 1.949.626  220  (107.012)  (9.207) -  1.833.627  15.948  (107.153)  (8.169)  1.734.253 

(a) Transferência para contas a receber de partes relacionadas (NE nº 9.1).

8.1  Mutação do imobilizado

Controladora e Consolidado Saldo em 
1º.01.2021

Ajuste por
 Remensuração Amortização

Saldo em 
31.12.2021 Adições

Ajuste por 
Remensuração Amortização

Saldo em 
31.12.2022

Imóveis  640  62  (95)  516  10  43  (23)  546 

 640  62  (95)  516  10  43  (23)  546 

A taxa média de depreciação é de 5,02% a.a. (em 2021 era 5,04%). A companhia não possui compromissos assumidos com seus 
fornecedores de equipamentos e serviços para construção das usinas.
A Administração não identificou evidências que justificassem a necessidade de reconhecimento de perdas pela redução ao valor 
recuperável de ativos em 2022 e 2021.

9. PARTES RELACIONADAS
9.1  Saldos com partes relacionadas
O quadro a seguir apresenta os saldos de Partes Relacionadas destacados em linhas específicas do balanço patrimonial:

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante

Controlador
Copel Geração e Transmissão S.A
Contas a receber (a)  8.169  -    8.169  -   
Controladas
Dividendos a receber
Central Geradora Eólica São Bento do Norte I S.A.  1.274  1.545  -    -   
Central Geradora Eólica São Bento do Norte II S.A.  1.665  2.698  -    -   
Central Geradora Eólica São Bento do Norte III S.A.  -    1.648  -    -   
Central Geradora Eólica São Miguel I S.A.  569  451  -    -   
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A.  57  -    -    -   
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A.  122  -    -    -   
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A.  403  984  -    -   
Usina de Energia Eólica Jangada S.A.  802  864  -    -   
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A.  1.058  -    -    -   
Usina de Energia Eólica Esperança do Nordeste S.A.  466  2.734  -    -   
Usina de Energia Eólica Paraíso dos Ventos do Nordeste S.A.  1.076  2.050  -    -   

Entidades sob controle comum
Compartilhamento de estrutura (b)  322  312  200  176 

Passivo circulante

Controladores
Copel Geração e Transmissão S.A
Compartilhamento de estrutura (b)  4  20  1.684  1.757 
Companhia Paranaense de Energia 
Compartilhamento de estrutura (b)  -    5  -    -   
Entidades sob controle comum
Copel Distribuição S.A.
Compartilhamento de estrutura (b)  2  24  477  754 
Controladas - Contas a pagar (c) 
Central Geradora Eólica São Bento do Norte I S.A.  441  7.874  -    -   
Central Geradora Eólica São Bento do Norte II S.A.  -    8.269  -    -   
Central Geradora Eólica São Bento do Norte III S.A.  -    7.839  -    -   
Central Geradora Eólica São Miguel I S.A.  15.357  7.073  -    -   
Central Geradora Eólica São Miguel II S.A.  -    6.706  -    -   
Central Geradora Eólica São Miguel III S.A.  14.557  6.706  -    -   
Usina de Energia Eólica Guajiru S.A.  373  7.010  -    -   
Usina de Energia Eólica Jangada S.A.  -    8.541  -    -   
Usina de Energia Eólica Potiguar S.A.  -    10.230  -    -   
Usina de Energia Eólica Cutia S.A.  324  8.090  -    -   
Usina de Energia Eólica Maria Helena S.A.  559  10.471  -    -   
Usina de Energia Eólica Esperança do Nordeste S.A.  -    7.923  -    -   
Usina de Energia Eólica Paraíso dos Ventos do Nordeste S.A.  -    8.887  -    -   

(a) Refere-se à transferência de projetos em desenvolvimento para a Controladora. 
(b) A Companhia registrou gastos com atividades corporativas entre controladoras e entidades sob controle comum, referentes a 

pessoal, administradores, materiais, serviços de terceiros e outros (PMSO), conforme contrato de compartilhamento assinado 
entre as partes. As atividades estão concentradas nas suas controladoras e entidades sob controle comum.

(c) As Controladas da Cutia são intervenientes junto aos contratos de financiamento de debêntures e do Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e Social - BNDES da Companhia, as quais, por força contratual, transferem recursos visando manter 
os saldos relativos à cessão fiduciária de recebíveis provenientes da receita de venda de energia elétrica conforme exigência 
contratual (NE nº 10 e 11). Em 2022, parte do saldo foi baixado mediante redução de capital nas Controladas (NE nº 7).

9.2 Outras transações com partes relacionadas
O quadro a seguir apresenta os saldos decorrentes das demais transações com partes relacionadas efetuadas pela Companhia:

Parte Relacionada / 
Natureza da operação

Ativo Passivo Receita Custo / Despesa
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Controladores

Copel Geração e Transmissão S.A
Encargos de uso do sistema de  
  transmissão
Suprimento de energia elétrica  -    -    -    -    -    -   29  -   
Operação e manutenção  -    -    364  2  -    -    4.778  4.345 

Entidades sob controle comum

Suprimento de energia elétrica
Copel Distribuição S.A.  -    -    -    -    6.698  6.090  -    -   
Copel Comercialização S.A.  -    -    -    -    -    3.670  -    229 
FDA Geração de Energia Elétrica S.A.  -    -    -    -    -    -    54  -   
Encargos de uso do sistema 
  de transmissão  -    -   

Marumbi Transmissoria de Energia S.A.  -    -    -    -    -    -    13  13 
Integrassão Maranhense Transmissoria 
  de Energia  -    -    -    -    -    -    22  17 
Uirapuru Transmissoria de Energia S.A.  -    -    -    -    -    -    13  13 
Matrinchã Transmissoria de Energia S.A.  -    -    -    -    -    -    123  105 
Paranaiba Transmissora de Energia S.A.  -    -    -    -    -    -    79  73 
Mata de Santa Genebra Transmissora 
  de Energia  -    -    -    -    -    -    136  48 
Cantareira Transmissora de Energia S.A.  -    -    -    -    -    -    61  26 

Pessoal chave da administração
Honorários  -    -    -    -    -    -    625  684 
Encargos socias  -    -    -    -    -    -    138  151 

- -  364  2 - -  763 -

As transações relevantes com partes relacionadas estão demonstradas acima. As transações decorrentes das operações em 
ambiente regulado são faturadas de acordo com os critérios e definições estabelecidos pelos agentes reguladores e as demais 
transações são registradas de acordo com termos e condições acordadas entre as partes, com os preços de mercado praticados 
pela Companhia.
A Companhia não possui planos de benefícios de longo prazo para os Administradores.

10. FORNECEDORES
Consolidado 31.12.2022 31.12.2021
Materiais e serviços  8.644  11.260 
Encargos de uso da rede elétrica  1.699  1.196 

Circulante  10.343  12.456 

Em 25.10.2018 foi emitido o contrato de financiamento nº 
18204611, firmado entre o BNDES e a Cutia , no valor de R$ 
619.405, com remuneração pela TJLP acrescida de 2,04% a.a. 
e amortização em 192 parcelas mensais e sucessivas, com o 
primeiro vencimento em 15.07.2019 e o último em 15.07.2035. 
O contrato tem o objetivo de financiar a construção e implanta-
ção dos empreendimentos eólicos e tem como garantia penhor 
de ações e cessão fiduciária de direitos creditórios.
O contrato contém cláusula que requer a manutenção do Índice 
de cobertura do serviço da dívida - ICSD igual ou acima de 1,2 
de modo que o descumprimento poderá implicar vencimento 
antecipado das dívidas e/ou multas.

Caso o índice esteja no intervalo entre 1,10 e 1,20, a Com-
panhia deverá elevar o valor dos recursos aplicados na 
Conta Reserva a título de complementação do ICSD, de 
forma que a totalidade dos recursos mantidos nesta conta 
atinja o índice de 1,20. O prazo para complementação será 
de até 2 (dois) dias úteis contados da divulgação das de-
monstrações financeiras.
Em 31.12.2022, a Companhia apurou ICSD de 1,15, além de 
cumprir com todas as demais condições e compromissos acor-
dados, devendo, portanto, complementar a Conta Reserva, com 
no mínimo R$ 5.736. O depósito foi efetuado em 13.03.2023, 
antes do prazo definido contratualmente, no valor de R$ 6.000.

11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

12. DEBÊNTURES
Em 20.03.2019 ocorreu a 1ª emissão de debêntures simples, 
não conversíveis em ações, com garantia fidejussória, com 
remuneração pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo - IPCA acrescida de 5,8813% a.a. (encargos do contrato), 
tendo como taxa efetiva de juros o IPCA acrescida de 6,83% 
a.a. A amortização ocorrerá em 26 parcelas semestrais, com o 
primeiro vencimento em 15.06.2019 e o último em 15.12.2031. 
As debêntures têm por objetivo a construção e implantação dos 
complexos Eólicos Cutia e Bento Miguel.
O contrato contém cláusula que requer a manutenção do 
Índice de cobertura do serviço da dívida - ICSD igual ou aci-
ma de 1,2 de modo que o descumprimento poderá implicar 

31.12.2022

Controladora e consolidado
Dívida 
bruta

(-) Custo de 
transação

Dívida 
líquida

2024  28.578  (796)  27.782 
2025  30.875  (795)  30.080 
2026  33.358  (796)  32.562 
2027  36.040  (797)  35.243 
2028  38.937  (800)  38.137 
Após 2028  347.314  (5.242)  342.072 

 515.102  (9.226)  505.876 

31.12.2022

Controladora e consolidado
Dívida 
bruta

(-) Custo de 
transação

Dívida 
líquida

2024  24.596  (2.086)  22.510 
2025  33.540  (2.092)  31.448 
2026  44.720  (2.105)  42.615 
2027  40.248  (2.118)  38.130 
2028  40.248  (2.137)  38.111 
Após 2028  149.811  (6.369)  143.442 

 333.163  (16.907)  316.256 

Controladora e Consolidado

2024  62 
2025  62 
2026  62 
2027  62 
2028  62 
Após 2028  970 

Valores não descontados  1.280 

Juros embutidos  (687)
Saldo passivo arrendamento em 31.12.2022  593 

Controladora e consolidado Total

Em 1º.01.2021  576.569 
Encargos  38.850 
Amortização - principal  (24.703)
Pagamento - encargos  (37.957)
Em 31.12.2021  552.759 
Encargos  47.622 
Amortização - principal  (24.369)
Pagamento - encargos  (42.693)
Em 31.12.2022  533.319 

Controladora e consolidado Total

Em 1º.01.2021  330.095 
Encargos  59.921 
Amortização - principal  (18.496)
Pagamento - encargos  (21.645)
Em 31.12.2021  349.875 
Encargos  24.308 
Variação monetária e cambial  21.284 
Amortização - principal  (31.185)
Pagamento - encargos  (22.362)
Em 31.12.2022  341.920 

Controladora e consolidado Total
Saldo em 1º.01.2021  682 
Ajuste por Remensuração  62 
Encargos  52 
Pagamento - principal  (85)
Pagamento - encargos  (52)
Baixas  (102)
Saldo em 31.12.2021  557 
Adições  10 
Ajuste por Remensuração  43 
Encargos  50 
Pagamento - principal  (7)
Pagamento - encargos  (50)
Saldo em 31.12.2022  603 

Controladora e consolidado
Saldo conforme o 

CPC 06 (R2) IFRS 16
Saldo com 

projeção da inflação %

Passivo de arrendamentos  603  738 22,39%
Direito de uso de ativos  546  587 7,51%
Despesa Financeira  50  64 28,00%
Despesa de amortização  23  27 17,39%

Controladora
Saldo em 

1º.01.2021 Adições
Saldo em 

31.12.2021
Adições e 

Reversões
Trans-

ferências
Saldo em 

31.12.2022

Cíveis
Cíveis e direito administrativo  -  2.395  2.395  359  -  2.754 
Servidões de passagem  25  7  32  (32)  -  - 
Desapropriações e patrimoniais  29  8  37  4  -  41 

 54  2.410  2.464  331 -  2.795 

Controladora
Saldo em 

1º.01.2021 Adições
Saldo em 

31.12.2021
Adições e 

Reversões
Transferências / 

Outros
Saldo em 

31.12.2022

Cíveis
Cíveis e direito administrativo (a)  20  2.405  2.425  2.038  2.858  7.321 
Servidões de passagem (b)  25  7  32  (32)  36  36 
Desapropriações e patrimoniais (b)  29  8  37  4  41 

 74  2.420  2.494  2.010  2.894  7.398 

11.2  Mutação de empréstimos e financiamentos

12.2  Mutação de debêntures

11.1  Vencimentos das parcelas de longo prazo

12.1  Vencimentos das parcelas de longo prazo

14. DIREITO DE USO E PASSIVO DE ARRENDAMENTOS
Com a adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 a Companhia reconheceu Ativo de direito de uso e Passivo de arrendamentos conforme segue:

14.1  Direito de uso de ativos

14.2  Passivo de arrendamentos
14.2.1 Mutação do passivo de arrendamentos

A Companhia define a taxa de desconto com base na taxa de ju-
ros nominal praticada na última captação de recursos do grupo 
Copel, desconsiderando captações subsidiadas ou incentiva-
das. As taxas de juros aplicadas variam de 3,58% a 14,87% a.a.

14.2.2 Vencimentos das parcelas de longo prazo

vencimento antecipado das dívidas e/ou multas.  O índice é 
calculado com os valores das demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia. 
Caso o índice esteja no intervalo entre 1,10 e 1,20, a Companhia 
deverá elevar o valor dos recursos aplicados na Conta Reserva 
a título de complementação do ICSD, de forma que a totalidade 
dos recursos mantidos nesta conta atinja o índice de 1,20. O 
prazo para complementação será de até 2 (dois) dias úteis con-
tados da divulgação das demonstrações financeiras.
Em 31.12.2022, a Companhia apurou ICSD de 1,15, além de 
cumprir com todas as demais condições e compromissos acor-
dados, devendo, portanto, complementar a Conta Reserva, com 
no mínimo R$ 5.736. O depósito foi efetuado em 13.03.2023, 
antes do prazo definido contratualmente, no valor de R$ 6.000.

13. OUTRAS CONTAS A PAGAR
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Desvio de geração - empreendimentos eólicos (NE nº 21.2.4)  -  -  27.327  9.862 
Outras obrigações (a)  -  1  1.760  1.686 

 -  1  29.087  11.548 
Circulante  -  1  20.223  918 

Não circulante  -  -  8.864  10.630 
(a) Referem-se principalmente aos compromissos acordados (Termos de Ajuste de Conduta - TAC) e aprovados entre as Controladas Jangada, Potiguar e Esperança do Nordeste e os 
órgãos competentes pelo descumprimento de condicionante das Licenças de Instalação e Operação.

14.3  Impacto pela projeção de inflação nos fluxos de caixa descontados
Em conformidade com o CPC 06 (R2), na mensuração e na remensuração do passivo de arrendamento e do direito de uso, a Companhia 
utilizou a técnica de fluxo de caixa descontado sem considerar a inflação futura projetada, conforme vedação imposta pela norma. 
No entanto, dada a realidade atual das taxas de juros de longo prazo no ambiente econômico brasileiro, o quadro a seguir apresenta 
os saldos comparativos entre a informação registrada em conformidade com o CPC 06 (R2) e o valor que seria registrado se consi-
derada a inflação projetada:

14.4  Compromissos de arrendamentos e aluguéis 
Para os arrendamentos de ativos de baixo valor, tais como computadores, impressoras e móveis, arrendamento de curto prazo, e 
aqueles cujo pagamento é feito com base em remuneração variável, os valores estão reconhecidos na demonstração de resultado 
como custos e/ou despesas operacionais (NE n° 18).

15. PROVISÕES PARA LITÍGIOS E PASSIVOS CONTINGENTES
A Administração, com base na avaliação de seus assessores legais, constitui provisões para as ações cujas perdas são considera-
das prováveis, quando os critérios de reconhecimento de provisão descritos na NE nº 3.5 são atendidos.
A Administração da Companhia acredita ser impraticável fornecer informações a respeito do momento de eventuais saídas de caixa 
relacionadas às ações pelas quais a Companhia e suas controladas respondem na data da elaboração das demonstrações financei-
ras, tendo em vista a imprevisibilidade e a dinâmica dos sistemas judiciário, tributário e regulatório brasileiro, sendo que a resolução 
final depende das conclusões dos processos judiciais. Por esse motivo, essa informação não é fornecida.

15.1  Provisões para litígios

(a) Discussão de processos administrativos, principalmente 
ação que questiona a remuneração de arrendadores dos 
terrenos onde estão localizados os parques eólicos. O valor 
de R$ 2.857 se refere a transferência de saldo de passivos 
de obras registrados na conta de fornecedores (NE nº 10) 
que foram judicializados.

(b) Ações judiciais decorrentes de divergência entre o valor de 
servidão avaliado pela Companhia e o pleiteado pelo pro-
prietário e/ou quando a documentação do proprietário não 
apresenta condições de registro (inventários em andamen-
to, propriedades sem matrículas, entre outras). O valor de R$ 
36 se refere a adições com contrapartida no ativo intangível.

15.2  Passivo contingente
Passivos contingentes são obrigações presentes decorrentes de 

eventos passados, sem provisões reconhecidas por não ser prová-
vel uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos 
para liquidar a obrigação. Em 31.12.2022 e 31.12.2021 a Compa-
nhia e suas controladas não possuem passivos contingentes.

16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
16.1  Capital social
O capital social integralizado em 31.12.2022, no valor de R$ 
1.431.746 (R$ 1.431.746 em 31.12.2021), é composto por 
1.431.744.994 ações ordinárias em 31.12.2022 (1.431.744.994 
em 31.12.2021), sem valor nominal, pertencentes à Copel Gera-
ção e Transmissão S.A.

16.2  Resultado por ação

CONTROLADORA 31.12.2022 31.12.2021

Numerador básico e diluído
Lucro líquido básico e diluído alocado por classes de ações, atribuído à acionista controladora
Ações ordinárias  (44.961)  (23.380)

Denominador básico e diluído
Média ponderada das ações (em milhares)
Ações ordinárias  1.431.744.994  1.431.744.994 

Lucro líquido do exercício básico e diluído por ação atribuído à acionista controladora
Ações ordinárias  (0,03139)  (0,01633)
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17. ³���ª�!  [�³!�ª ¢!¦ ¦Û´�ª�!
Consolidado 31.12.2022 31.12.2021
Contrato de Comercialização de Energia em Ambiente Regulado - CCEAR / Contrato 
 de Energia de Reserva - CER / Bilaterais  240.844  254.348 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  645  3.170 
(-/+) Provisão / Reversão para não performance de geração  (17.465)  (1.273)
(-) PIS/Pasep e Cofins  (8.815)  (9.399)

 215.209  246.846 

18. ���� � � ���[��!�  [�³!�ª ¢!ª�
CONSOLIDADO Custos

operacionais
Despesas

com vendas (a)
Despesas gerais e

administrativas
Outras despesas

operacionais, líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Energia elétrica comprada para revenda  (246)  -  -  -  (246)  (584)
Encargos de uso da rede elétrica   (15.203)  -  -  -  (15.203)  (13.543)
Pessoal e administradores  -  -  (6.980)  -  (6.980)  (8.083)
Planos previdenciário e assistencial  -  -  (739)  -  (739)  (492)
Material   (67)  -  -  -  (67)  (172)
Serviços de terceiros  (31.396)  -  (1.682)  -  (33.078)  (35.659)
Depreciação e amortização  (107.153)  -  (23)  -  (107.176)  (107.107)
Provisões e reversões  -  57  -  (2.015)  (1.958)  (2.477)
Custo de construção  -  -  -  -  -  - 
Outros custos e despesas 
  operacionais, líquidos  (8.951)  -  (1.881)  15  (10.817)  (7.541)

 (163.016)  57  (11.305)  (2.000)  (176.264)  (175.658)
(a) Valor positivo decorrente da recuperação de faturas em 2022.

CONSOLIDADO Custos
operacionais

Despesas
com vendas

Despesas gerais e
administrativas

Outras despesas
operacionais, líquidas 31.12.2022 31.12.2021

Pessoal e administradores  -  -  (34)  -  (34)  (200)
Planos previdenciário e assistencial  -  -  (3)  -  (3)  (10)
Serviços de terceiros  -  -  (313)  -  (313)  (181)
Depreciação e amortização  -  -  (23)  -  (23)  (95)
Provisões e reversões (NE nº 15.1)  -  -  -  (332)  (332)  (2.410)
Outros custos e despesas operacionais, líquidos  -  -  (962)  7  (955)  3.763 

- -  (1.335)  (325)  (1.660)  867 

18.1  Compromissos estimados de arrendamentos e aluguéis não canceláveis
Consolidado Até 1 ano 1 a 5 anos Mais de 5 anos Total 31.12.2022

Arrendamento de terrenos  4.342  20.467  95.299  120.108 

No saldo dos outros custos e despesas operacionais líquidos, estão contidos valores de arrendamento de terrenos para os quais, 
após a entrada em operação dos empreendimentos, os pagamentos são variáveis em função da receita auferida, aplicando um 
percentual sobre a receita bruta menos as deduções previstas em contrato (impostos, taxas e contribuições).

19. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras  13.404  4.049  30.480  8.951 
Multa contratual  -  -  358  3.526 
Juros sobre liquidações na CCEE  -  -  56  2.110 
Outras receitas financeiras  40  1  65  10 

 13.444  4.050  30.959  14.597 
(-) Despesas financeiras
Variação monetária e encargos da dívida  93.213  98.770  93.213  98.770 
IOF sobre o rendimento de aplicações financeiras  -  3  -  3 
Outras despesas financeiras  50  93  281  93 
Perdas esperadas sobre Multas Contratuais  -  -  8.291  - 

 93.263  98.866  101.785  98.866 
Líquido  (79.819)  (94.816)  (70.826)  (84.269)

20. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
CONTROLADORA 31.12.2021 31.12.2020

Prejuízo antes do IRPJ e CSLL  (44.961)  (24.290)
IRPJ e CSLL (34%)  (15.287)  (8.259)
Efeitos fiscais sobre:
Equivalência patrimonial  12.416  23.684 
Despesas indedutíveis  (1.080)  (1.794)
Prejuízo fiscal e base negativa da CSLL não constituídos  (26.662)  (30.148)

IRPJ e CSLL correntes  -  - 
IRPJ e CSLL diferidos  -  (910)

Alíquota efetiva - %  0,0% 0,0%

CONSOLIDADO
31.12.2022 31.12.2021

IRPJ CSLL IRPJ CSLL

Contrato de Comercialização de Energia em Ambiente Regulado - 
 CCEAR / Contrato de Energia de Reserva - CER / Bilaterais  240.844  240.844  254.348  254.348 
Receita de Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  645  645  3.170  3.170 
Alíquota sobre a receita bruta 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo  19.319  28.979  20.601  30.902 
Receita Financeira  17.515  17.515  10.547  10.547 
(-) Receita Financeira Provisionada  (10.304)  (10.304)  (4.195)  (4.195)
Base de cálculo Receita Financeira  7.211  7.211  6.352  6.352 
(=) Base de cálculo  26.530  36.190  26.953  37.254 

Aliquotas vigentes 15% 9% 15% 9%
Adicional 10% 10%

Imposto de renda e contribuição social  6.322  3.258  6.426  3.353 
Receita Financeira Provisionada  10.304  10.304  1.524  1.524 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  2.574  926  383  137 

21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
21.1  Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros

CONTROLADORA 
NE nº Nível

31.12.2022 31.12.2021

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos Financeiros
  Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (a) 4 1  61.044  61.044  44.697  44.697 
  Títulos e valores mobiliários (b) 6 2  56.993  56.993  47.046  47.046 

 118.037  118.037  91.743  91.743 

Total dos ativos financeiros  118.037  118.037  91.743  91.743 

Passivos Financeiros
Custo amortizado
  Fornecedores (a) 9  21  21  47  47 
  Empréstimos e financiamentos (c) 10  543.337  464.091  563.569  511.670 
  Debêntures (i) 11  360.894  343.987  370.903  370.903 

Total dos passivos financeiros  904.252  808.099  934.519  882.620 
Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a seguir:
Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo;

a) A Companhia administra o risco de crédito sobre esses 
ativos, considerando sua política em aplicar praticamen-
te todos os recursos em instituições bancárias federais. 
Excepcionalmente, por força legal e/ou regulatória, a 
Companhia aplica recursos em bancos privados consi-
derados de primeira linha.

b) Risco decorrente da possibilidade de a Companhia 
incorrer em perdas resultantes da dificuldade de 
recebimento de valores faturados a seus clientes. 
A companhia considera baixo esse risco de crédito 
pois possui histórico imaterial de perdas e, também, 
por manter contratos regulados com distribuidores 
de energia elétrica que, por regra do setor, mantém 
Contratos de Constituição de Garantias - CCG para 
cumprimento dos pagamentos. Além disso, possui 
contratos de venda de energia garantidos pela Conta 
de Energia de Reserva - CONER que é administrada 
pela CCEE. A Companhia considera baixo esse risco 
de crédito pois espera que o saldo seja compensado 
futuramente com débitos junto à CCEE. 

Conforme divulgado nas NEs nºs 11 e 12, a Companhia tem 
empréstimo e financiamentos e debêntures com cláusulas con-
tratuais restritivas (covenants) que podem exigir a antecipação 
do pagamento dessas obrigações.
21.2.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de 
caixa futuros de instrumento financeiro oscilem devido a mu-
danças nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações. O objetivo do gerenciamento 
desse risco é controlar as exposições, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.
a) Risco de taxa de juros e variações monetárias
Risco de a Companhia incorrer em perdas, por conta de flutua-
ções nas taxas de juros ou outros indexadores, que diminuam 
as receitas financeiras ou aumentem as despesas financeiras 
relativas aos ativos e passivos captados no mercado. A Com-
panhia não celebrou contratos de derivativos para cobrir este 
risco, mas vem monitorando continuamente as taxas de juros 
e indexadores de mercado, a fim de observar eventual necessi-
dade de contratação.
Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e 
variações monetárias
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com obje-
tivo de mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixadas e de 

21.2.4 Risco de não performance dos 
empreendimentos eólicos
Os contratos de compra e venda de energia por fonte eólica estão 
sujeitos às cláusulas de performance, as quais preveem uma ge-
ração mínima anual e quadrienal da garantia física comprometida 
no leilão. Os empreendimentos estão sujeitos a fatores climáticos 
associados às incertezas da velocidade de vento. O não atendimen-
to do que está disposto no contrato pode comprometer receitas 
futuras da Companhia. O saldo consolidado registrado no passivo 
referente a não performance está demonstrado na NE nº 13. 

23. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES À DEMONSTRAÇÃO DOS 
FLUXOS DE CAIXA

23.1  Transações que não envolvem caixa
Em 31.12.2022 houve redução de capital nas controladas no total 
de R$ 197.842, conforme disposto na NE nº 7. A referida redução 
se deu mediante utilização do saldo do contas a pagar para as 
controladas, no período de 2018 a 2022, referente à proporção 
da qual as controladas devem participar para o cumprimento das 
cláusulas financeiras do contrato de financiamento com o BNDES.
Conforme a NE nº 14, as adições e ajustes por remuneração 

22. SEGUROS
A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos seguros contratados pela Companhia está demonstrada a seguir:

21.2.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibili-
dade de insuficiência de recursos, caixa ou outro ativo financeiro, 
para liquidar as obrigações nas datas previstas.
A Companhia faz a administração do risco de liquidez com um 
conjunto de metodologias, procedimentos e instrumentos, aplica-
dos ao controle permanente dos processos financeiros, a fim de 
garantir o adequado gerenciamento dos riscos.
Os investimentos são financiados por meio de dívidas de médio e longo 
prazos junto a instituições financeiras e ao mercado de capitais.
A tabela a seguir demonstra valores esperados de liquidação, 
não descontados, em cada faixa de tempo. As projeções foram 
efetuadas com base em indicadores financeiros vinculados aos 
respectivos instrumentos financeiros, previstos nas medianas das 
expectativas de mercado do Relatório Focus, do Banco Central 
do Brasil - Bacen, que fornece a expectativa média de analistas 
de mercado para tais indicadores para o ano corrente e para os 
próximos 3 anos. A partir de 2027, repetem-se os indicadores de 
2026 até o horizonte da projeção.

variações monetárias sobre seus ativos e passivos financeiros 
expostos a tais riscos.

A avaliação dos instrumentos financeiros considera os possíveis 
efeitos no resultado e patrimônio líquido frente aos riscos avaliados 
pela Administração da Companhia na data das demonstrações 
financeiras, conforme sugerido pelo CPC 40 (R1) Instrumentos 
Financeiros: Evidenciação. Baseado na posição patrimonial e no 
valor nocional dos instrumentos financeiros em aberto na data das 
demonstrações financeiras, estima-se que esses efeitos seriam 
próximos aos valores mencionados na coluna de cenário projeta-
do provável da tabela abaixo, uma vez que as premissas utilizadas 
pela Companhia são próximas às descritas anteriormente.

Para o cenário base foram considerados os saldos contábeis 
registrados na data das demonstrações financeiras e para o 
cenário provável considerou-se os saldos com a variação dos 
indicadores (CDI/Selic: 12,50%, IPCA: 5,78% e TJLP: 7,05%) pre-
vistos na mediana das expectativas de mercado para 2023 do 
Relatório Focus do Bacen, exceto a TJLP, que considera a proje-
ção interna da Companhia. Adicionalmente, a Companhia man-
tém o acompanhamento dos cenários 1 e 2, que consideram 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, no fator de risco 
principal do instrumento financeiro em relação ao nível utilizado 
no cenário provável, em decorrência de eventos extraordinários 
que possam afetar o cenário econômico. 

21.3  Gerenciamento de capital
A Companhia busca conservar base sólida de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e garantir o 
desenvolvimento futuro dos negócios. Procura manter também 
equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis ade-
quados de empréstimos e as vantagens e a segurança propor-
cionadas por uma posição de capital saudável. Assim, maximiza 
o retorno para todas as partes interessadas em suas operações, 
otimizando o saldo de dívidas e patrimônio. O endividamento em 
relação ao patrimônio líquido é apresentado a seguir:

CONSOLIDADO NE
 nº Nível

31.12.2022 31.12.2021

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos Financeiros
  Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (a) 4 1  253.350  253.350  201.393  201.393 
  Títulos e valores mobiliários (b) 6 2  58.432  58.432  48.170  48.170 

 311.782  311.782  249.563  249.563 
Custo amortizado
  Clientes (a) 5  39.289  39.289  55.120  55.120 

 39.289  39.289  55.120  55.120 
Total dos ativos financeiros  351.071  351.071  304.683  304.683 

Passivos Financeiros
Custo amortizado
  Fornecedores (a) 10  10.343  10.343  12.456  12.456 
  Empréstimos e financiamentos (c) 11  543.337  464.091  563.569  511.670 
  Debêntures (d) 12  360.894  343.987  370.903  370.903 

Total dos passivos financeiros  914.574  818.421  946.928  895.029 
Os níveis de hierarquia para apuração do valor justo são apresentados a seguir:
Nível 1: obtidos de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos;
Nível 2: obtidos por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo;

ENDIVIDAMENTO
Controladora   Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Empréstimos e financiamentos  543.337  563.569  543.337  563.569 
Debêntures  360.894  370.903  360.894  370.903 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  61.044  44.697  253.350  201.393 
Títulos e Valores Mobiliários  56.993  47.046  58.432  48.170 
Dívida líquida  786.194  842.729  592.449  684.909 
Patrimônio líquido  1.167.358  1.212.319  1.167.358  1.212.319 

Endividamento em relação ao patrimônio líquido  0,67  0,70  0,51  0,56 

Consolidado 
Exposição ao risco de crédito 31.12.2022 31.12.2021
Caixa e equivalentes de caixa (a)  253.350  201.393 
Títulos e valores mobiliários (a)  58.432  48.170 
Clientes (b)  39.289  55.120 

 351.071  304.683 

Apuração dos valores justos:
a) Equivalente ao seu respectivo valor contábil, em razão de 

sua natureza e de seu prazo de realização.
b) Calculado de acordo com as informações disponibilizadas 

pelos agentes financeiros e pelos valores de mercado dos 
títulos emitidos pelo governo brasileiro.

c) Utilizado como premissa básica o custo do maior valor da 
última captação realizada pela Companhia, CDI + spread de 
1,22%, para desconto do fluxo de pagamentos esperado.

d) Calculado conforme cotação da última negociação no mer-

cado secundário através do preço médio do Preço Unitário 
- PU em 31.12.2022, obtido junto à Associação Brasileira das 
Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - Anbima.

21.2  Gerenciamento de riscos financeiros
Os negócios da Companhia estão expostos aos seguintes ris-
cos resultantes de instrumentos financeiros: 
21.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes 
de cliente ou contraparte em instrumento financeiro, resultantes 
da falha desses em cumprir com suas obrigações contratuais.

Consolidado  Juros (a) 
Menos  

 de 1 mês  
1 a 3  

 meses 
3 meses
 a 1 ano  

1 a 5 
 anos 

Mais de  
 5 anos  

Passivo 
 Total 

31.12.2022
Fornecedores -  10.343  -  -  -  -  10.343 
Empréstimos e financiamentos NE nº 11  5.657  11.407  51.622  276.606  523.938  869.230 
Debêntures NE n° 12  -  -  49.247  239.554  287.183  575.984 
Passivo de arrendamento NE n° 14  5  10  43  251  1.549  1.858 

 16.005  11.417  100.912  516.411  812.670  1.457.415 
(a) Taxa de juros efetiva - média ponderada.

Controladora  Juros (a) 
Menos  

 de 1 mês  
1 a 3  

 meses 
3 meses
 a 1 ano  

1 a 5 
 anos 

Mais de  
 5 anos  

Passivo 
 Total 

31.12.2022
Fornecedores -  21  -  -  -  -  21 
Empréstimos e financiamentos NE nº 11  5.657  11.407  51.622  276.606  523.938  869.230 
Debêntures NE n° 12  -  -  49.247  239.554  287.183  575.984 
Passivo de arrendamento NE n° 14  5  10  43  251  1.549  1.858 

 5.683  11.417  100.912  516.411  812.670  1.447.093 
(a) Taxa de juros efetiva - média ponderada.

Base 
31.12.2022

Cenários projetados - dez.2022

Risco de taxa de juros e variações monetárias Risco Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI/Selic  58.432  7.158  5.370  3.582 

 58.432  7.158  5.370  3.582 
Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos Alta TJLP  543.337  (38.313)  (47.891)  (57.469)
Debêntures Alta IPCA  360.894  (20.860)  (26.075)  (31.290)

 904.231  (59.173)  (73.966)  (88.759)

CONSOLIDADO
APÓLICE

Término
da vigência

Importância 
segurada 

Seguro D&O 28.03.2024  130.443 
Seguro Riscos Operacionais 29.03.2024  2.209.803 
Seguro de Responsabilidade Civil Geral 28.03.2024  30.000 

O valor da importância segurada do Seguro D&O foi convertido de dólar para real com a taxa do dia 30.12.2022, de R$ 5,2177. 
Os seguros de garantia contratados possuem como avalista a Companhia Paranaense de Energia - Copel.

Aos Administradores e Acionistas da 
Cutia Empreendimentos Eólicos S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das da Cutia Empreendimentos 
Eólicos S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e con-
solidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações de 
resultado, de resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Cutia Empreendimentos Eólicos S.A. 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e conso-
lidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa 
individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (“International Fi-
nancial Reporting Standards - IFRS”), emitidas pelo “International 
Accounting Standards Board - IASB”.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Determinamos que não existem principais assuntos de auditoria a 
comunicar em nosso relatório.

Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas não abrange o Relatório da Administração, e não expressa-
mos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de 
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras 
ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, 
aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no traba-
lho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a esse respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas in-
ternacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para per-
mitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia e suas contro-
ladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas controla-
das são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em 

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Parecer do Auditor 
Independente

ocorridos no direito de uso de ativos totalizaram R$ 53 (R$ 62 
em 31.12.2021), sendo que tal reconhecimento teve como con-
trapartida a rubrica de passivo de arrendamentos.
Conforme a NE nº 8.1 foram transferidos R$ 8.169 do imobili-
zado para contas a receber com partes relacionadas referente a 
transferência de projetos em desenvolvimento para a Copel GeT.
As transações acima não envolveram caixa, motivo pelo qual 
não estão mencionadas na demonstração dos fluxos de caixa.
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Os membros do Conselho Fiscal da Cutia Em-
preendimentos Eólicos S.A. abaixo assinados, 
dentro de suas atribuições e responsabilidades 
legais e estatutárias, procederam ao exame do 
Relatório Anual e das Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício de 2022, que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31.12.2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do re-
sultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas e os esclarecimentos da Diretoria 
à Assembleia Geral da Acionistas. As minutas 
foram recebidas e analisadas individualmente 
pelos Conselheiros e discutidas com a adminis-
tração previamente. Com base nos trabalhos e 
discussões desenvolvidos ao longo do exercício, 
nas análises e entrevistas efetuadas, nos acom-
panhamentos e esclarecimentos prestados pela 
Administração e pela Auditoria Independente 
sobre os controles internos, e considerando ainda 

SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO 
DE 2022 E SOBRE OS ESCLARECIMENTOS DA DIRETORIA 
EXECUTIVA À ASSEMBLEIA GERAL DE ACIONISTAS

Parecer do 
Conselho 
Fiscal

o Relatório do Auditor Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda. sobre as Demons-
trações Financeiras, emitido sem ressalvas, os 
Conselheiros Fiscais registram que não tiveram 
conhecimento de nenhum fato ou evidência que 
não esteja refletido nas referidas Demonstrações 
Financeiras e opinam que elas estão em condi-
ções de ser encaminhadas à deliberação da As-
sembleia Geral de Acionistas. 

Curitiba, 31 de março de 2023.

(assinado eletronicamente)
ITAMAR PINTO PAZ
Presidente
(assinado eletronicamente)
KLEBERSON LUIZ DA SILVA
(assinado eletronicamente)
LUIZ HENRIQUE DE MELLO
(assinado eletronicamente)
WALTER GUANDALINI JUNIOR

conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceti-
cismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção re-

levante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por 
fraude ou erro, planejamos e executamos procedi-
mentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante 
de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos rele-
vantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Compa-
nhia e de suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, 
da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a 
atenção em nosso relatório de auditoria para as res-
pectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em 
nossa opinião, se as divulgações forem inadequa-
das. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manterem em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do Grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela 
supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo 
e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, 
da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signifi-
cativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.
Curitiba, 31 de março de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR

Jonas Dal Ponte
Contador
CRC nº RS 058908/O-1

CUTIA EMPREENDIMENTOS EÓLICOS S.A.

COPEL
GERAÇÃO E TRANSMISSÃO S.A.
SÃO BENTO ENERGIA, 
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 
Subsidiária Integral da Copel Geração e Transmissão S.A  •  CNPJ nº 13.985.420/0001-16

À ACIONISTA
A administração da São Bento Energia, Investimentos e Participações S.A. (São Bento Energia ou Companhia), Sociedade Anônima de Capital Fechado, subsidiária integral da Copel Geração e 
Transmissão S.A., em atendimento às disposições legais e estatutárias pertinentes, apresenta o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia relativos ao exercício 
de 2022, acompanhadas do relatório dos auditores independentes e informa que a documentação relativa às contas ora apresentadas está à disposição da acionista, a quem a Diretoria terá o 
prazer de prestar esclarecimentos adicionais, se necessários.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Presidente Marcio Luis Bloot

Membros Daiane Medino Wotkoski

Eloir Joakinson Junior

Juarez Ribas Teixeira Junior

Milton Francisco Dos Santos Junior

Thais Cercal Dalmina Losso

CONSELHO FISCAL

Presidente Itamar Pinto Paz

Membros Titulares Kleberson Luiz Da Silva

Luiz Henrique De Mello

Walter Guandalini Junior
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COMPOSIÇÃO DOS GRUPOS RESPONSÁVEIS PELA 
GOVERNANÇA

As quatro SPEs do Complexo Eólico São Bento, localizado no Município de São Bento do Norte, 
no Estado do Rio Grande do Norte, sagraram-se vencedoras no 2° Leilão de Energia Proveniente 
de Fontes Alternativas de Geração, promovido pela Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel, 
realizado em 26.08.2010, conforme o Edital de Leilão da Aneel nº 07/2010.
A energia do Complexo Eólico São Bento é comercializada por meio de Contratos de Comerciali-
zação de Energia em Ambiente Regulado - CCEARs por 20 anos.
A seguir são apresentadas as principais informações do parque gerador e da energia produzida:

Em R$ mil (exceto quando indicado de outra forma) 2022 2021 variação %

INDICADORES CONTÁBEIS

Ativo total  508.364  481.977  5,5 

Caixa e equivalentes de caixa  80.005  12.674  531,3 

Títulos e valores mobiliários  154.051  117.739  30,8 

Dívida total  155.615  174.788  (11,0)

Dívida líquida  (78.441)  44.375  (276,8)

Receita operacional bruta  88.498  104.516  (15,3)

Deduções da receita  (12.417)  (13.842)  (10,3)

Receita operacional líquida (ROL)  76.081  90.674  (16,1)

Custos e despesas operacionais  (48.650)  (51.184)  (5,0)

Lucro antes do resultado financeiro e dos tributos  27.431  39.490  (30,5)
Ebitda ou Lajida  44.633  57.192  (22,0)

Resultado financeiro  10.964  (4.179)  362,4 

IRPJ/CSLL  (11.831)  (6.762)  75,0 

Lucro operacional  38.395  35.311  8,7 

Lucro líquido do exercício  26.564  28.549  (7,0)

Patrimônio líquido  248.815  228.559  8,9 

INDICADORES ECONÔMICO-FINANCEIROS

Liquidez corrente (índice)  0,9  1,0  (10,0)

Liquidez geral (índice)  1,0  0,8  25,0 

Margem do Ebitda ou Lajida (Ebitda ou Lajida/ROL) (%)  58,7  63,1  (7,0)

Dívida total sobre o patrimônio líquido (%)  62,5  76,5  (18,3)

Margem operacional (lucro operacional/ROL) (%)  50,5  38,9  29,8 

Margem líquida (lucro líquido/ROL) (%)  34,9  31,5  10,8 

Participação de capital de terceiros (%)  51,1  52,6  (2,9)

Rentabilidade do patrimônio líquido (%) (1)  11,6  14,5  (20,0)
(1) LL ÷ (PL inicial)

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO

100,0%   

GE FAROL
S.A.

100,0%   100,0%   

GE SÃO BENTO 
DO NORTE S.A.

GE OLHO 
D'ÁGUA S.A.

100,0%   

GE BOA 
VISTA S.A.

COPEL
COPEL GERAÇÃO 

E TRANSMISSÃO S.A.
100,0%   

SÃO BENTO ENERGIA. 
INVESTIMENTOS E PARTICIPAÇÕES S.A. 

100,0%   

ORGANOGRAMA SOCIETÁRIO EM 31.12.2022

Empreendimento

Potência  
Instalada 

(MW)

Garantia 
Física (MW 

médios)
Geração 

(GWh) (1)
Preço/

MWh (2)

Início de 
Operação 
Comercial

Vencimento 
de outorga

Boa Vista  14,0  5,2  36,60  288,40 25.02.2015  28.04.2046 
Farol  20,0  8,8  65,00  280,00 25.02.2015  20.04.2046 
Olho d'Água  30,0  12,8  105,90  280,00 25.02.2015  01.06.2046 
São Bento do Norte  30,0  11,3  97,70  280,00 25.02.2015  19.05.2046 
Total das Eólicas  94,0  38,1  305,2 

(1) Valores referentes ao total bruto gerado em 2022.
(2) Preço atualizado até dezembro/2022.

A COMPANHIA
A São Bento Energia, localizada no Município de Curitiba, no Estado do 
Paraná, é controladora (100% das ações) das SPEs GE Boa Vista S.A., 
GE Farol S.A., GE Olho D’Água S.A. e GE São Bento do Norte S.A., produ-
toras de energia eólica, as quais formam o Complexo Eólico São Bento.

Finalmente, queremos deixar consignados nossos agradecimentos à acionista, colaboradores, seguradoras, usuários, agentes financeiros e do Setor Elétrico e a todos que direta ou indiretamente 
colaboraram para o êxito das atividades da Companhia.

Curitiba, 11 de abril de 2023
Marcio Raphael Ploszaj

Diretor Executivo

Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2022
em milhares de reais

ATIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Caixa e equivalentes de caixa 4  1.752  2.229  80.005  12.674 
 Clientes 5.1  -  -  9.252  8.970 
 Dividendos a receber 6  33.760  31.877  -  - 
 Outros créditos 5.2  148  148  3.571  3.369 
 Imposto de renda e contribuição social  259  306  2.375  772 
 Outros tributos a recuperar  -  -  7  - 
 Despesas antecipadas  7  35  1.362  1.367 
 Partes relacionadas 6  -  -  -  61.652 

 35.926  34.595  96.572  88.804 

NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
 Títulos e valores mobiliários 7  136.719  102.803  154.051  117.739 
 Depósitos judiciais   23  20  23  20 
 Outros tributos a recuperar  -  -  9  3 
 Partes relacionadas 6  -  -  -  334 

 136.742  102.823  154.083  118.096 
Investimentos 8  235.648  222.310 - -
Imobilizado 9 - -  257.709  275.077 

 372.390  325.133  411.792  393.173 

 TOTAL DO ATIVO  408.316  359.728  508.364  481.977 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniais

PASSIVO
NE
 nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

CIRCULANTE
 Partes relacionadas 6  2.676  2.718  388  561 
 Fornecedores  10  8  16  4.723  3.584 
 Imposto de renda e contribuição social  368  262  872  1.652 
 Outras obrigações fiscais  -  -  1.379  699 
 Empréstimos e financiamentos 11  -  -  21.001  20.869 
 Dividendos a pagar 6  22.563  23.035  22.563  23.035 
 Outras contas a pagar 14  -  102  52.809  39.661 

 25.615  26.133  103.735  90.061 
NÃO CIRCULANTE
 Partes relacionadas 6  133.408  104.604  -  - 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos  37  25  360  50 
 Empréstimos e financiamentos 11  -  -  134.614  153.919 
 Outras contas a pagar 14  -  -  20.398  8.981 
 Provisões para litígios 12  441  407  442  407 

 133.886  105.036  155.814  163.357 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
 Capital social 13.1  173.622  173.622  173.622  173.622 
 Reserva legal 13.2  5.997  4.668  5.997  4.668 
 Reserva de retenção de lucros 13.2  50.269  50.269  50.269  50.269 
 Dividendo adicional proposto 13.3  18.927  -  18.927  - 

 248.815  228.559  248.815  228.559 

 TOTAL DO PASSIVO  408.316  359.728  508.364  481.977 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisBalanços Patrimoniais

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 15 - -  76.081  90.674 
Custos Operacionais 16  -  -  (43.435)  (49.019)

LUCRO OPERACIONAL BRUTO - -  32.646  41.655 

Outras Receitas (Despesas) Operacionais
 Despesas com vendas  -  -  (2)  - 
 Despesas gerais e administrativas 16  (268)  (323)  (4.454)  (3.253)
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 16  (35)  (34)  (759)  1.088 
 Resultado da equivalência patrimonial 8  17.492  26.301  -  - 

 17.189  25.944  (5.215)  (2.165)

LUCRO ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO E DOS TRIBUTOS  17.189  25.944  27.431  39.490 

Resultado Financeiro 17
 Receitas financeiras  14.168  3.910  25.759  8.660 
 Despesas financeiras  -  -  (14.795)  (12.839)

 14.168  3.910  10.964  (4.179)
LUCRO OPERACIONAL  31.357  29.854  38.395  35.311 

IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 18
 Imposto de renda e contribuição social    (4.781)  (1.280)  (11.520)  (8.332)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos   (12)  (25)  (311)  1.570 

 (4.793)  (1.305)  (11.831)  (6.762)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  26.564  28.549  26.564  28.549 

LUCRO LÍQUIDO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO - em reais 13,4  28.549 
Ações ordinárias 0,15300 0,16443 0,15300 0,16443

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações de Resultados

NE 
nº

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO  26.564  28.549  26.564  28.549 
Outros resultados abrangentes - - - -

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO  26.564  28.549  26.564  28.549 

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações do Resultado Abrangente

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Reservas de lucros Dividendo 
adicional 
proposto 

Lucros
acumuladosNE nº

Capital 
social

Reserva
legal

Reserva de 
retenção de lucros Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021  173.622  3.241  29.928 - -  206.791 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  28.549  28.549 
Destinação proposta à  A.G.O.:  - 

 Reserva legal  13.2  -  1.427  -  -  (1.427)  - 
 Dividendos  13.3  -  -  -  -  (6.781)  (6.781)
 Reserva de retenção de lucros  13.2  -  -  20.341  -  (20.341)  - 

Saldo em 31 de dezembro de 2021  173.622  4.668  50.269 - -  228.559 
Lucro líquido do exercício  -  -  -  -  26.564  26.564 
Destinação proposta à  A.G.O.:

 Reserva legal  13.2  -  1.329  -  -  (1.329)  - 
 Dividendos  13.3  -  -  -  -  (6.308)  (6.308)
 Dividendos adicional proposto  13.2  -  -  -  18.927  (18.927)

Saldo em 31 de dezembro de 2022  173.622  5.997  50.269  18.927 -  248.815 
As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.
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 NE nº 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2022

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 
 Lucro líquido do exercício  26.564  28.549  26.564  28.549 

Ajustes para a reconciliação do lucro (prejuizo) líquido do exercício com a 
geração de caixa das atividades operacionais 
 Encargos e variações monetárias não realizadas - líquidas  -  -  5.971  10.605 
 Imposto de renda e contribuição social 18  4.781  1.280  11.520  8.332 
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 18  12  25  311  (1.570)
 Resultado da equivalência patrimonial 8  (17.492)  (26.301)  -  - 
 Depreciação 9  -  -  17.202  17.702 
 Perdas estimadas, provisões e reversões operacionais líquidas 16  35  34  37  34 
 Resultado das baixas de imobilizado 9  -  -  1.165  - 

 13.900  3.587  62.770  63.652 
 Redução (aumento) dos ativos 
 Clientes  -  -  (279)  6.479 
 Dividendos recebidos  2.273  2.857  -  - 
 Outros créditos  -  1  (202)  99 
 Imposto de renda e contribuição social  47  (7)  (1.603)  319 
 Outros tributos a recuperar  -  -  1.262  54 
 Despesas antecipadas  28  (24)  5  159 
 Partes relacionadas  -  -  203  (68)
 Depósitos judiciais   (3)  -  (3)  - 

 2.345  2.827  (617)  7.042 
 Aumento (redução) dos passivos 
 Partes relacionadas  28.762  24.841  (173)  (12)
 Fornecedores  (8)  3  1.139  727 
 Outras obrigações fiscais  -  (1)  680  (212)
 Outras contas a pagar  (102)  -  24.565  1.873 

 28.652  24.843  26.211  2.376 

 CAIXA GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  44.897  31.257  88.364  73.070 

 Imposto de renda e contribuição social pagos  (4.675)  (1.257)  (12.300)  (7.986)
 Encargos de empréstimos e financiamentos pagos 11.2  -  -  (13.585)  (12.894)
 Encargos de empréstimos concedidos a partes relacionadas recebidos  -  -  9.795  - 

 CAIXA LÍQUIDO GERADO PELAS ATIVIDADES OPERACIONAIS  40.222  30.000  72.274  52.190 

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
 Aplicações financeiras  (33.918)  (24.791)  (36.312)  (25.378)
 Empréstimos concedidos a partes relacionadas  -  -  -  (59.500)
 Recebimento de empréstimos concedidos a partes relacionadas  -  -  59.500  - 
 Aquisições de imobilizado 9  -  -  (999)  (68)

 CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO (GERADO) PELAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO  (33.918)  (24.791)  22.189  (84.946)

 FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO 
 Amortizações de principal de empréstimos e financiamentos 11.2  -  -  (20.351)  (20.297)
 Dividendos pagos  (6.781)  (3.114)  (6.781)  (3.114)

 CAIXA LÍQUIDO UTILIZADO PELAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO  (6.781)  (3.114)  (27.132)  (23.411)

 TOTAL DOS EFEITOS NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (477)  2.095  67.331  (56.167)

 Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4  2.229  134  12.674  68.841 
 Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4  1.752  2.229  80.005  12.674 

 VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA  (477)  2.095  67.331  (56.167)

As notas explicativas - NE são parte integrante das demonstrações financeiras.

em 31 de dezembro de 2022 e 
31 de dezembro de 2021 em milhares de reaisDemonstrações dos Fluxos de Caixa

em 31 de dezembro de 2022 
em milhares de reais

Notas Explicativas
às Demonstrações Financeiras 

1 CONTEXTO OPERACIONAL
A São Bento Energia, Investimentos e Participações S.A. (São Bento Energia, Companhia ou Controladora) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede à Rua Emiliano Perneta, 756 - 4º andar, Centro, Curitiba - PR, e tem como objetivo principal o desen-
volvimento, execução e operação de projetos de energia elétrica, além da gestão, mediante participações societárias, de sociedades 
que desempenhem essas mesmas atividades. Possui a Copel Geração e Transmissão S.A. (Copel GeT) como único acionista. Por 
sua vez, a Copel GeT é controlada pela Companhia Paranaense de Energia (Copel).
Suas operações são representadas substancialmente pela participação de 100% do capital social das controladas a seguir relacio-
nadas (NE nº 1.1).
Para a produção de energia pelas referidas controladas existem contratos firmados de Compra e Venda de Energia no Ambiente 
Regulado - CCEAR, na modalidade disponibilidade de energia elétrica, na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE, 
decorrente do resultado do 2º Leilão de Energia Proveniente de Fontes Alternativas de Geração, realizado em agosto de 2010.

1.1   Concessões e Autorizações
Controladas Autorização Vencimento

GE Boa Vista S.A Portaria MME nº 276/2011 - EOL Dreen Boa Vista  28.04.2046 
GE Farol S.A. Portaria MME nº 263/2011 - EOL Farol  20.04.2046 
GE Olho D’Água S.A. Portaria MME nº 343/2011 - EOL Dreen Olho D'Água  01.06.2046 
GE São Bento do Norte S.A. Portaria MME nº 310/2011 - EOL Dreen São Bento do Norte  19.05.2046 

2. BASE DE PREPARAÇÃO
As demonstrações financeiras individuais da Controladora e as 
demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas de 
acordo com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(International Financial Reporting Standards - IFRS), emitidas 
pelo International Accounting Standards Board - IASB e tam-
bém de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis - CPC, aprovados pela Comissão de Valores Mobiliários 
– CVM e pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC.
A Diretoria declara que todas as informações relevantes pró-
prias das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspon-
dem às utilizadas na gestão.
A emissão destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foi aprovada pelo Conselho de Administração 
em 11.04.2023.

2.1  Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são 
apresentadas em real, que é a moeda funcional da Companhia. 
As informações financeiras foram arredondadas para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.

2.2  Base de mensuração
As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no 
custo histórico, com exceção de determinados instrumentos 
financeiros e investimentos, conforme descrito nas respectivas 
práticas contábeis e notas explicativas.

2.3  Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis 
e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despe-
sas da Companhia e de suas controladas. Os resultados reais 
podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente.

2.3.1 Julgamentos
As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das 
políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os va-
lores reconhecidos nas demonstrações financeiras consolida-
das, exceto aqueles que envolvem estimativas, estão incluídas 
nas seguintes notas explicativas:
• NE nº 3.1 e 8 - Base de consolidação e investimentos: avalia-

ção sobre a existência de controle;
• NE nº 3.2 - Instrumentos financeiros:  definição da categoria 

dos instrumentos financeiros.

2.3.2 Incertezas sobre premissas e estimativas
As informações sobre as principais premissas a respeito do 
futuro e outras principais origens de incerteza nas estimativas 
que podem levar a ajustes significativos aos valores dos ativos 
e passivos no próximo exercício financeiro estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas:
• NEs nos 3.3 e 9 – Imobilizado: previsão de vida útil dos ativos;
• NEs nos 3.4 e 5 – Perdas de crédito esperadas: estimativa de 

valores que não serão recebidas
• NEs nos 3.4 e 9 - Redução ao valor recuperável de ativos: 

definição de premissas, determinação da taxa de desconto e 
previsão dos fluxos de caixa;

• NEs nos 3.5 e 12 - Provisões para litígios e passivos contin-
gentes: estimativa de perdas em processos judiciais;

• NEs nos 3.6 e 15 - Reconhecimento de receita: estimativa de 
valores não faturados;

• NE nº 3.7 - Operações de compra e venda de energia elétrica 
na CCEE; e

• NEs nos 3.8 e 18 - Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: previsão de lucros tributáveis futuros.

2.4  Julgamento da Administração quanto à 
continuidade operacional

A Administração concluiu não haver incertezas materiais que 

coloquem em dúvida a continuidade da Companhia. Não foram 
identificados eventos ou condições que, individual ou coletiva-
mente, possam levantar dúvidas significativas quanto à capaci-
dade de manter sua continuidade operacional, apesar do capital 
circulante líquido negativo em 31.12.2022 que decorre principal-
mente do saldo de Outras Contas a Pagar (Provisão de ão perfor-
mance), Dividendos a Pagar e Empréstimos e Financiamentos, a 
Companhia e suas controladas contam com o suporte financeiro 
de sua Controladora (Copel GeT) e, portanto, não prejudicando a 
capacidade financeira de curto prazo da Companhia.

3. PRINCIPAIS POLÍTICAS 
CONTÁBEIS
3.1  Base de consolidação
3.1.1 Método de equivalência patrimonial
Os investimentos em controladas são reconhecidos nas de-
monstrações financeiras da Controladora com base no método 
de equivalência patrimonial. Conforme esse método, os investi-
mentos são inicialmente registrados pelo valor de custo e o seu 
valor contábil é aumentado ou diminuído pelo reconhecimento 
da participação da investidora no lucro, no prejuízo e em ou-
tros resultados abrangentes gerados pelas investidas, após a 
aquisição. Esse método deve ser descontinuado a partir da data 
em que o investimento deixar de se qualificar como controlada.
As distribuições de resultados reduzem o valor contábil dos 
investimentos.
Quando necessário, para cálculo das equivalências patrimo-
niais, as demonstrações financeiras das investidas são ajusta-
das para adequar suas políticas contábeis às da Controladora.

3.1.2 Controladas
As controladas são as entidades em que a investidora está ex-
posta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de 
seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar 
esses retornos exercendo seu poder sobre as entidades.
As demonstrações financeiras das controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que deixa de existir. 
Os saldos de ativos, passivos e resultados das controladas são 
consolidados linha a linha e os saldos decorrentes das transa-
ções entre as empresas consolidadas são eliminados.

3.2  Instrumentos financeiros
Os instrumentos financeiros são reconhecidos imediatamente na 
data de negociação, ou seja, na concretização do surgimento da 
obrigação ou do direito. São inicialmente registrados pelo valor 
justo, a menos que seja um contas a receber de clientes sem 
um componente de financiamento significativo, acrescido, para 
um item não mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis. Um con-
tas a receber de clientes sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação.
Os valores justos são apurados com base em cotação no mer-
cado, para os instrumentos financeiros com mercado ativo, e 
pelo método do valor presente de fluxos de caixa esperados, 
para aqueles que não tem cotação disponível no mercado.
A Companhia e suas controladas não operam com instrumen-
tos financeiros derivativos, bem como não possuem instrumen-
tos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes nem passivo financeiro ao valor justo 
por meio do resultado.
Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude 
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e 
neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassi-
ficados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios.
Os instrumentos financeiros da Companhia são classificados e 
mensurados conforme descrito a seguir. 

3.2.1 Ativos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado

Compreendem ativos financeiros mantidos para negociação, 
ativos financeiros designados no reconhecimento inicial ao 
valor justo por meio do resultado ou ativos financeiros a serem 

obrigatoriamente mensurados ao valor justo. Ativos financeiros 
são classificados como mantidos para negociação se forem 
adquiridos com o objetivo de venda ou recompra no curto pra-
zo.  Ativos financeiros com fluxos de caixa que não sejam exclu-
sivamente pagamentos do principal e juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independen-
temente do modelo de negócios. Após o reconhecimento inicial, 
os custos de transação e os juros atribuíveis, quando incorridos, 
são reconhecidos no resultado.

3.2.2 Ativos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado

São assim classificados e mensurados quando: (i) o ativo finan-
ceiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de 
caixa contratuais; e (ii) os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que 
constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto.

3.2.3 Passivos financeiros mensurados pelo custo 
amortizado

Os passivos financeiros são mensurados pelo custo amortiza-
do, utilizando o método de juros efetivos. Esse método também 
é utilizado para alocar a despesa de juros desses passivos pelo 
respectivo período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta 
exatamente os fluxos de caixa futuros estimados (inclusive ho-
norários pagos ou recebidos, que constituem parte integrante 
da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios 
ou descontos), ao longo da vida estimada do passivo financeiro 
ou, quando apropriado, por período menor, para o reconheci-
mento inicial do valor contábil líquido.

3.2.4 Passivos financeiros mensurados ao valor justo 
por meio do resultado

São os passivos financeiros designados dessa forma no re-
conhecimento inicial e os classificados como mantidos para 
negociação. São demonstrados ao valor justo e os respectivos 
ganhos ou perdas são reconhecidos no resultado. Os ganhos 
ou as perdas líquidas reconhecidas no resultado incorporam os 
juros pagos pelo passivo financeiro.

3.2.5 Baixas de ativos e passivos financeiros
A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou 
quando esses direitos são transferidos em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titula-
ridade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Com-
panhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os 
riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também 
não retém o controle sobre o ativo financeiro.
Os passivos financeiros somente são baixados quando as 
obrigações são extintas, canceladas ou liquidadas. A diferença 
entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contra-
partida paga e a pagar é reconhecida no resultado.

3.3  Imobilizado
Os bens do ativo imobilizado são mensurados pelo custo histó-
rico de aquisição ou construção, incluindo gastos de aquisição 
que lhe são atribuíveis.
Os bens do ativo imobilizado vinculados aos contratos de auto-
rização são depreciados com base nas taxas anuais estabele-
cidas pela Aneel, limitados ao prazo da autorização. Os demais 
bens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear 
com base na estimativa de vida útil, as quais são revisadas 
anualmente e ajustadas, caso necessário.
Os custos diretamente atribuídos às obras, bem como os juros 
e encargos financeiros referentes a empréstimos tomados com 
terceiros durante o período de construção, são registrados no 
ativo imobilizado em curso, desde que seja provável que resul-
tem em benefícios econômicos futuros para a Companhia.

3.4  Redução ao valor recuperável de ativos - 
Impairment

Os ativos são avaliados para identificar evidências de desvalorização.

3.4.1 Ativos financeiros
As estimativas para perdas com ativos financeiros são basea-
das em premissas sobre o risco de inadimplência, nas condi-
ções existentes de mercado e nas estimativas futuras ao final 
de cada exercício.
A Companhia aplica a abordagem simplificada do IFRS 9 / 
CPC 48 para a mensuração de perdas de crédito esperadas 
para toda existência dos ativos financeiros que não possuírem 
componentes de financiamento significativos, considerando 
uma estimativa para perdas esperadas para todas as contas 
a receber de clientes, agrupadas com base nas características 
compartilhadas de risco de crédito, situação de vínculo, número 
de dias de atraso, no montante considerado suficiente para co-
brir eventuais perdas na realização desses ativos, baseado em 
critérios específicos do histórico de pagamento, das ações de 
cobrança realizadas para a recuperação do crédito e a relevân-
cia do valor devido na carteira de recebíveis.

3.4.2 Ativos não financeiros
Quando houver perda decorrente das situações em que o va-
lor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, definido 
pelo maior valor entre o valor em uso do ativo e o valor de 
preço líquido de venda do ativo, essa perda é reconhecida no 
resultado do exercício. 
Para fins de avaliação da redução ao valor recuperável, os ati-
vos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais exis-
tem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades 
Geradoras de Caixa - UGC).
O valor estimado das perdas para redução ao valor recuperável 
sobre os ativos não financeiros é revisado para a análise de 
possível reversão na data de apresentação das demonstrações 
financeiras e em caso de reversão de perda de exercícios an-
teriores, esta é reconhecida no resultado do exercício corrente.

3.5  Provisões
Uma provisão é reconhecida quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente (legal ou não formalizada) como resultado 
de um evento passado, (ii) seja provável (mais provável que sim 
do que não) que será necessária uma saída de recursos que in-
corporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação; e (iii) 
possa ser feita uma estimativa confiável do valor da obrigação.
As estimativas de desfechos e de efeitos financeiros são de-
terminadas pelo julgamento da Administração, complementado 

pela experiência de transações semelhantes e, em alguns ca-
sos, por relatórios de peritos independentes.
A provisão para custos ou obrigações socioambientais é regis-
trada à medida que são assumidas as obrigações formais com 
os órgãos reguladores ou que a Administração tenha conheci-
mento de potencial risco relacionado às questões socioambien-
tais, cujos desembolsos de caixa sejam considerados prováveis 
e seus valores possam ser estimados.
Durante a fase de implantação do empreendimento, os valores 
provisionados são registrados em contrapartida ao ativo imo-
bilizado. No momento do início das operações dos empreen-
dimentos, todos os custos incluídos na Licença de Operação, 
cujos programas serão executados durante a concessão e o 
respectivo desembolso ainda não ocorreu, são mensurados 
e ajustados a valor presente de acordo com o fluxo de caixa 
estimado de desembolsos e registrados como provisões so-
cioambientais em contrapartida ao ativo relacionado ao em-
preendimento, sendo ajustados periodicamente.
Após a entrada em operação comercial do empreendimento, todos 
os custos ou despesas incorridas com programas socioambien-
tais relacionados com as licenças de operação e manutenção do 
empreendimento são analisados de acordo com a sua natureza, e 
são registrados diretamente no resultado do exercício.

3.6  Reconhecimento da receita
A receita é mensurada com base na contraprestação que a 
Companhia e suas controladas esperam receber em um contra-
to com o cliente, líquida de qualquer contraprestação variável. 
A Companhia reconhece receitas no resultado quando do su-
primento de energia, medição ou condição contratual e quando 
for provável o recebimento da contraprestação considerando a 
capacidade e a intenção do cliente de pagar a contraprestação 
quando devida. A receita operacional da Companhia é prove-
niente principalmente do suprimento de energia elétrica. 
A receita proveniente do suprimento de energia elétrica é reco-
nhecida mensalmente com base nos dados para faturamento 
que são apurados pelos MW médios de energia elétrica contra-
tada, e declarados junto a CCEE. Quando as informações não 
estão disponíveis, a Companhia, por meio de suas áreas técni-
cas, estima a receita considerando as regras dos contratos, a 
estimativa de preço e o volume fornecido. 
Tendo em vista que as empresas de geração eólica estão su-
jeitas a montantes mínimos de geração, a Companhia entende 
que está sujeita a contraprestação variável e, por esta razão, 
constitui provisão pela não performance com base nas estima-
tivas de geração anual, deduzindo da receita. 

3.7  Operações de compra e venda de energia 
elétrica na Câmara de Comercialização de 
Energia Elétrica - CCEE

Os registros das operações de compra e venda de energia na 
CCEE são reconhecidos pelo regime de competência, com base 
nos dados divulgados pela CCEE, que são apurados pelo produto 
das sobras ou déficits de energia contabilizadas em determinado 
mês, pelo PLD - Preço de Liquidação das Diferenças corres-
pondente, ou, quando essas informações não estão disponíveis 
tempestivamente, por estimativa preparada pela Administração.

3.8  Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e a contribuição social foram apurados 
trimestralmente com base no Lucro Presumido. O imposto de 
renda é calculado mediante a aplicação da alíquota de 15% 
sobre o percentual de 8% da receita bruta de venda de energia 
(produto), acrescido do adicional de 10% para os lucros que 
excederem a R$ 60 no trimestre e a contribuição social é calcu-
lada mediante a aplicação da alíquota de 9% sobre o percentual 
de 12% da receita bruta de venda de energia (produto).
Além disso, o imposto de renda calculado pela alíquota de 15%, 
acrescido do adicional de 10% para as parcelas dos lucros que 
excederem a R$ 60 no trimestre, e a contribuição social calcu-
lada pela alíquota de 9%, também incidem sobre as receitas 
financeiras auferidas nos resgates de aplicações financeiras, 
deduzidos os tributos incidentes (Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras - IOF). Sobre a receita financeira provisionada são re-
conhecidos o imposto de renda e a contribuição social diferidos.

3.9  Pronunciamentos aplicáveis à Companhia 
a partir de 1º.01.2022
A partir de 1°.01.2022 estão vigentes as alterações a seguir, sem im-
pactos significativos nas demonstrações contábeis da Companhia:
(i) CPC 25 / IAS 37: especificação sobre custos para cumprir 

contrato oneroso;
(ii) CPC 27 / IAS 16: definições sobre recursos antes do uso 

pretendido;
(iii) CPC 15 / IFRS 3: atualização da norma, tendo em vista as 

modificações da Estrutura Conceitual;
(iv) Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 2018 - 2020: compreen-

dem modificações no CPC 37 / IFRS 1, CPC 48 / IFRS 9, IFRS 
16/ CPC 06 e CPC 29 / IAS 41.

3.10  Novas normas que ainda não entraram 
em vigor

A partir dos exercícios de 2023 e de 2024 estarão vigentes as 
alterações nos seguintes pronunciamentos:
(i) CPC 26 / IAS 1 e expediente prático 2 do IFRS: classifica-

ção de passivos como circulantes ou não circulantes e 
alteração nas divulgações de políticas contábeis (a partir de 
1º.01.2023);

(ii) CPC 50 / IFRS 17: novo pronunciamento para contratos de 
seguros, em substituição ao CPC 11 / IFRS 4 (a partir de 
1º.01.2023);

(iii) CPC 23 / IAS 8: atualização das definições de estimativas 
contábeis (a partir de 1º.01.2023); 

(iv) CPC 32 / IAS 12: alterações no tratamento do imposto di-
ferido relacionado a ativos e passivos resultantes de uma 
única transação (a partir de 1º.01.2023);

(v) CPC 06 / IFRS 16 – Arrendamentos: alterações relacionadas 
a operações de “sale and leaseback” (a partir de 1º.01.2024);

(vi) CPC 36 / IFRS 10 e CPC 18 / IAS 28: alterações relacionadas 
a venda ou contribuição de ativos entre um investidor e sua 
coligada ou joint venture (sem data de vigência definida).

A Companhia não tem expectativa de impactos significativos 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas de-
correntes destas alterações de normas.

Compreendem numerários em espécie, depósitos ban-
cários à vista e aplicações financeiras de curto prazo 
com alta liquidez, que possam ser resgatadas no prazo 
de até 90 dias da data de contratação. Essas aplicações 
financeiras estão demonstradas ao custo, acrescido dos 
rendimentos líquidos de imposto de renda auferidos até 
a data de encerramento do período e com risco insignifi-
cante de mudança de valor.
As aplicações financeiras da Companhia e de suas con-
troladas referem-se a Certificados de Depósitos Bancá-
rios - CDBs e a Operações Compromissadas, que se ca-
racterizam pela venda de título com o compromisso, por 
parte do vendedor (Banco) de recomprá-lo, e do compra-
dor, de revendê-lo no futuro. As aplicações, dependendo 
da incidência de IOF e do prazo de liquidez negociado no 
momento da contratação, são remuneradas entre 96,0% 
e 101,0% da taxa de variação do Certificado de Depósito 
Interbancário – CDI.

4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA
Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021
Caixa e bancos conta movimento  40  31  6.051  6.816 
Aplicações financeiras de liquidez imediata  1.712  2.198  73.954  5.858 

 1.752  2.229  80.005  12.674 

5. CLIENTES E OUTROS 
CRÉDITOS

6. PARTES RELACIONADAS
O quadro abaixo apresenta os saldos da Controladora com suas partes 
relacionadas. 

Saldos 
vincendos 31.12.2022 31.12.2021

Contratos regulados  8.878  8.878  8.293 
CCEE  374  374  680 
(-) PEC  -  -  (3)

 9.252  9.252  8.970 

5.1  Clientes

Controladora Consolidado 

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Outros 
créditos (a)

 148  148  3.571  3.369 

 148  148  3.571  3.369 
(a) Saldo refere-se principalmente ao processo de alienação de ativo da GE Farol S.A.

5.2  Outros créditos

31.12.2022 31.12.2021

Ativo circulante

Controladas
GE Boa Vista S.A. - dividendos  725  393 
GE Farol S.A. - dividendos  20.577  19.569 
GE Olho D’Água S.A. - dividendos  9.475  8.081 
GE São Bento do Norte S.A. - dividendos  2.983  3.834 

Passivo circulante

Controlador
Copel Geração e Transmissão - dividendos  22.563  23.035 
Controlador (a)

Copel Geração e Transmissão  -  16 
Companhia Paranaense de Energia  -  4 
Controladas (b)

GE Boa Vista S.A.  377  377 
GE Farol S.A.  148  148 
GE Olho D’Água S.A.  223  223 
GE São Bento do Norte S.A.  1.922  1.923 
Entidade sob controle comum (a)

Copel Distribuição S.A.  -  21 
Cutia Empreendimentos Eólicos S. A.  6  6 

Passivo não circulante

Controladas (b)
GE Boa Vista S.A.  16.813  12.513 
GE Farol S.A.  35.918  30.548 
GE Olho D’Água S.A.  40.504  30.689 
GE São Bento do Norte S.A.  40.173  30.854 
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a) A Companhia registrou gastos com atividades corporativas en-
tre controladoras e entidades sob controle comum, referentes a 
pessoal e administradores, conforme contrato de compartilha-
mento assinado entre as partes. As atividades estão concentra-
das nas suas controladoras e entidades sob controle comum.

b) A São Bento Energia, Investimentos e Participações S.A. é 
interveniente junto ao financiamento do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) da Compa-

Parte Relacionada / 
Natureza da operação

Ativo Passivo Receita Custo / Despesa
31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Controladores
Companhia Paranaense de Energia
Compartilhamento de estrutura  -  200  -  33  -  -  -  - 
Copel GeT
Dividendos  -  -  22.563  23.035  -  -  -  - 
Mútuo (a)  -  61.652  -  -  7.868  2.037  -  - 
Energia elétrica para revenda  -  -  -  -  -  -  -  (9)
Compartilhamento de estrutura (b)  -  -  286  325  -  -  -  - 
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (72)  (61)

Entidade sob controle em comum
Cutia Empreendimentos Eólicos S.A.
Compartilhamento de estrutura (b)  -  134  21  33  -  -  -  - 
Costa Oeste Transmissora de Energia S.A.
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (2)  (1)
Marumbi Transmissora de Energia S.A.
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (3)  (3)
Uirapuru Transmissora de Energia S.A.
Encargos de uso do sistema de transmissão  -  -  -  -  -  -  (4)  (4)
Copel Distribuição S.A. (Copel Dis)
Compartilhamento de estrutura (b)  81  170  -  -  -  - 
Copel Comercialização S.A.
Suprimento de energia elétrica  -  -  -  -  -  -  -  (4.537)
FDA Geração de Energia S.A.
Energia elétrica para revenda  -  -  -  -  -  -  (3.570)  - 

Pessoal chave da administração (c)

Honorários e encargos sociais (NE nº 16)  -  -  -  -  -  -  (137)  (179)
Planos previdenciários e assistenciais  -  -  -  -  -  -  (3)  (4)

a) Em 19.04.2021, foi assinado contrato de mútuo entre GE Boa 
Vista S.A., GE Farol S.A., GE Olho D’Água S.A. e GE São Bento 
do Norte S.A. (mutuantes) e Copel Geração e Transmissão S.A. 
(mutuária), com aprovação de limites acrescidos de IOF e juros 
remuneratórios de 100% do CDI acrescidos de 2% a.a., a fim de 
proporcionar recursos para o financiamento das atividades e 
negócios da empresa. O valor foi quitado em 28.11.2022.

b) A Companhia e suas controladas registraram gastos com 

atividades corporativas entre controladoras e entidades sob 
controle comum, referentes a pessoal, administradores, mate-
riais, serviços de terceiros e outros (PMSO), conforme contrato 
de compartilhamento assinado entre as partes. As atividades 
estão concentradas nas suas controladoras e entidades sob 
controle comum.

c) A Companhia e suas controladas não possuem planos de bene-
fícios de longo prazo para os Administradores.

7. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
As controladas possuem títulos e valores mobiliários que rendem taxas de juros variáveis. O prazo desses títulos varia de 26 a 54 
meses a partir do final do período de relatório.

Os recursos referentes a Cotas de fundos de investimentos são vinculados aos contratos de empréstimos financiamentos com o 
BNDES (NE n°11) e os CDBs são vinculados à garantia financeira do Contrato de Uso do Sistema de Transmissão.

8. INVESTIMENTOS

9. IMOBILIZADO
A Companhia e suas controladas registram no ativo imobilizado os bens utilizados nas instalações administrativas e industriais para 
geração de energia elétrica.

nhia, o qual, por força contratual, transfere recursos visando 
manter os saldos relativos à cessão fiduciária de recebíveis 
provenientes da receita de venda de energia elétrica conforme 
exigência contratual (NE nº 11).

Adicionalmente, o quadro a seguir apresenta os saldos de tran-
sações com partes relacionadas presentes no balanço patrimo-
nial e demonstração do resultado do exercício consolidados da 
Companhia: 

Controladora Consolidado 
Categoria Indexador 31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Cotas de fundos de investimentos  CDI (a)  136.719  102.803  153.588  117.440 
Certificados de Depósitos Bancários - CDB  96,3% a 98,3% do CDI  -  -  463  299 

 Não circulante  136.719  102.803  154.051  117.739 
(a) Certificado de Depósito Interbancário - CDI

Controladora
Saldo em 

1º.01.2021
Equivalência

patrimonia

Aumento 
(redução) de

 capital (a)
Dividendos
propostos

Saldo em 
31.12.2021

Equivalência
patrimonial

Dividendos
propostos

Saldo em 
31.12.2022

GE Boa Vista S.A.  25.809  1.658  (1.737)  (394)  25.336  1.397  (332)  26.401 
GE Farol S.A.  47.144  6.173  (2.056)  (1.467)  49.794  4.244  (1.008)  53.030 
GE Olho D’Água S.A.  69.791  8.905  10.659  (2.114)  87.241  5.872  (1.395)  91.718 
GE São Bento do Norte S.A.  59.512  9.565  (6.866)  (2.272)  59.939  5.979  (1.421)  64.497 

 202.256  26.301 -  (6.247)  222.310  17.492  (4.156)  235.646 

CONTROLADORA Custo
Depreciação

acumulada 31.12.2022 Custo 
Depreciação

acumulada 31.12.2021

Em serviço
Máquinas e equipamentos  357.189  (100.923)  256.266  358.353  (83.736)  274.617 
Edificações  447  (80)  367  447  (64)  383 
Móveis e utensílios  12  (4)  8  12  (3)  9 

 357.648  (101.007)  256.641  358.812  (83.803)  275.009 
Em curso
Custo  1.068  -  1.068  68  -  68 

 1.068  -  1.068  68  -  68 

 358.716  (101.007)  257.709  358.880  (83.803)  275.077 

CONTROLADORA Saldo em 
1º.01.2021 Adições Custo

Depreciação 
(a)

Saldo em 
31.12.2021 Adições 

Depreciação 
(a)

Saldo em 
31.12.2022

Em serviço
Máquinas e equipamentos  292.301  -  (17.684)  274.617  -  (17.185)  (1.165)  256.267 
Edificações  398  -  (15)  383  -  (16)  -  367 
Móveis e utensílios  11  -  (3)  8  -  (1)  -  7 

 292.710  -  (17.702)  275.008  -  (17.202)  (1.165)  256.641 
Em curso
Custo  -  69  -  69  999  -  -  1.068 

 -  69  -  69  999  -  -  1.068 

 292.710  69  (17.702)  275.077  999  (17.202)  (1.165)  257.709 
(a) Taxa média de depreciação de 4,94% (4,94% em 2021).

A Administração não identificou evidências que justificassem a necessidade de reconhecimento de perdas pela redução ao valor 
recuperável de ativos em 2022 e 2021.

10. FORNECEDORES
CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Materiais e serviços  4.175  2.995 
Encargos de uso da rede elétrica  548  384 
Energia elétrica  -  205 

Circulante  4.723  3.584 

31.12.2022 Consolidado 

2024  20.447 
2025  20.447 
2026  20.447 
2027  20.447 
2028  20.447 
Após 2028  32.379 

 134.614 

11. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Contrato
BNDES Empresa

Data da
emissão

Nº de 
parcelas

Vencimento
final

Encargos financeiros a.a.
(juros + comissão)

Valor do
contrato

Consolidado

31.12.2022 31.12.2021
11211521 GE Farol 19.03.2012 192 15.06.2030 2,34% a.a. acima da TJLP  54.100  29.888  33.570 
11211531 GE Boa Vista 19.03.2012 192 15.06.2030 2,34% a.a. acima da TJLP  40.050  22.096  24.818 
11211541 GE S.Bento do Norte 19.03.2012 192 15.06.2030 2,34% a.a. acima da TJLP  90.900  50.112  56.287 
11211551 GE Olho D'Água 19.03.2012 192 15.06.2030 2,34% a.a. acima da TJLP  97.000  53.519  60.113 

 155.615  174.788 

Circulante  21.001  20.869 

Não circulante  134.614  153.919 
Destinação: construção e implantação de centrais geradoras eólicas.
Garantias: Penhor de ações (GE Farol, GE Boa Vista, GE S.B.Norte and GE Olho D'Água); cessão fiduciária de recebíveis provenientes da receita de venda venda de energia elétrica 
produzidas pelo projeto; cessão fiduciária das máquinas e equipamentos montados ou construídos com os recursos a eles vinculados.

11.1  Vencimentos das parcelas de 
longo prazo

11.2  Mutação de empréstimos e financiamentos
Consolidado Total

Em 1º.01.2021  195.091 
Encargos  12.888 
Amortização - principal  (20.297)
Pagamento - encargos  (12.894)
Em 31.12.2021  174.788 
Encargos  13.565 
Variação monetária  1.198 
Amortização - principal  (20.351)
Pagamento - encargos  (13.585)
Em 31.12.2022  155.615 

11.3 Cláusulas contratuais restritivas - covenants
Os contratos de empréstimos e financiamentos contém cláusulas que requerem a manutenção de índices econômico-financeiros dentro de 
parâmetros pré-estabelecidos, com exigibilidade de cumprimento anual, bem como outras condições a serem observadas, tais como não 
alterar a participação acionária da Companhia no capital social das controladas que represente alteração de controle sem a prévia anuência. O 
descumprimento das condições contratadas poderá implicar em multas ou na declaração de vencimento antecipado das dívidas.

Empresa Instrumento Contratual Indicador Financeiros Limite
São Bento Energia, Investimento e Participações Contrato de Cessão BNDES

Índice de cobertura do 
serviço da dívida ≥ 1,3

GE Boa Vista S.A. BNDES Finem nº 11211531
GE Farol S.A. BNDES Finem nº 11211521
GE Olho D´Água S.A. BNDES Finem nº 11211551
GE São Bento do Norte S.A. BNDES Finem nº 11211541

Financiamento a empreendimentos - Finem 

Em 31.12.2022, todos os indicadores financeiros medidos anualmente e compromissos acordados foram integralmente atendidos.
A Companhia tem expectativa de que todos os indicadores financeiros, medidos anualmente, sejam cumpridos em 2023.
Abaixo estão apresentados os covenants financeiros presentes nos contratos de empréstimos e financiamentos: 

CONTROLADORA 31.12.2022 31.12.2021

Base de cálculo para os dividendos
  Lucro líquido do exercício  26.564  28.549 
  Reserva legal (5%)  (1.329)  (1.427)

 25.235  27.122 
Dividendos propostos

Dividendos  6.308  6.781 
Dividendo adicional proposto  18.927  - 

 25.235  6.781 
Valor do dividendo por ação  0,000145  0,000039 

12. Provisões para Litígios e Passivos Contingentes
A Companhia e suas controladas respondem por processos judiciais de natureza trabalhista e fiscal. A Administração, com 
base na avaliação de seus assessores legais, atualizou as estimativas de perda em provisões para as ações cujas perdas são 
consideradas prováveis, no montante de R$ 442 no exercício de 2022 (R$ 407 em 2021) quando os critérios de reconhecimento 
de provisão descritos na NE nº 3.5 são atendidos. Não houve quitações durante o exercício. 
Os passivos contingentes são obrigações presentes decorrentes de eventos passados, sem provisões reconhecidas por não ser 
provável uma saída de recursos que incorporam benefícios econômicos para liquidar a obrigação. 
Em 31.12.2022, as contingências passivas não reconhecidas nas demonstrações financeiras avaliadas pelos assessores jurí-
dicos como de risco de perda possível, no montante de R$ 52.727 (R$ 46.717 em 31.12.2021), são principalmente de natureza 
tributária decorrente de exigência fiscal das prefeituras a título de ISS em serviço de construção civil prestado por terceiro.

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
13.1  Capital social
O capital social integralizado em 31.12.2022 monta a R$ 173.622 
(R$ 173.622, em 31.12.2021), composto por 173.621.468 ações 
ordinárias pertencentes a Copel GeT.

13.2  Reserva legal e reserva de retenção de lucros
A reserva legal é constituída com base em 5% do lucro líquido 
do exercício, antes de qualquer destinação, limitada a 20% do 
capital social. 
A reserva de retenção de lucros é constituída mediante re-
tenção do remanescente do lucro líquido do exercício, após a 
reserva legal, os juros sobre o capital próprio e os dividendos.

13.3  Proposta de distribuição de dividendos

31.12.2022 31.12.2021

Numerador básico e diluído
Resultado líquido básico e diluído alocado por classes de ações
Lucro Líquido do Exercício  26.564  28.549 

Denominador básico e diluído (em milhares de ações)
Média ponderada das ações
Ações ordinárias  173.621.468  173.621.468 

Resultado líquido do período básico e diluído por ação
Resultado por ação ordinária  0,15300  0,16443 

13.4  Lucro líquido básico e diluído por açãoConforme as disposições legais 
e estatutárias vigentes, a base de 
cálculo dos dividendos é obtida a 
partir do lucro líquido, diminuído 
da quota destinada à reserva legal.
A distribuição dos dividendos é 
reconhecida como um passivo 
nas demonstrações financeiras 
da Companhia e de suas controla-
das ao final do exercício, exceto o 
dividendo adicional proposto que 
aguarda a deliberação em Assem-
bleia dos Acionistas.

Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Provisão de não performance de geração de energia (19.2.4)  -  -  73.182  48.515 
Outras contas a pagar  -  102  25  127 

 -  102  73.207  48.642 
Circulante -  102  52.809  39.661 

Não circulante - -  20.398  8.981 

14. OUTRAS CONTAS A PAGAR

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Contratos de Comercialização de Energia em Ambiente Regulado - CCEAR (leilão) e Bilaterais  109.721  101.094 
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  3.445  6.761 
(-) Provisão/reversão de provisão para não performance de geração  (24.668)  (3.339)
(-) PIS/Pasep e Cofins  (3.817)  (3.561)
(-) ICMS Substituição Tributária  (8.600)  (10.281)

 76.081  90.674 

15. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

16. CUSTOS E DESPESAS OPERACIONAIS

CONSOLIDADO Custos
operacio-

nais

Despesas
com 

vendas

Despesas 
gerais e

adminis-
trativas

Outras 
despesas 

operacionais, 
líquidas 31.12.2022

Custos
operacio-

nais

Despesas 
gerais e

adminis-
trativas

Outras 
despesas 

operacionais, 
líquidas 31.12.2021

Energia elétrica comprada para 
 revenda - CCEE  (3.679)  -  -  -  (3.679)  (4.601)  -  -  (4.601)
Encargos de uso da rede elétrica   (5.156)  -  -  -  (5.156)  (4.343)  -  -  (4.343)
Pessoal e administradores  -  -  (1.203)  -  (1.203)  -  (1.705)  -  (1.705)
Planos previdenciário e assistencial  -  -  (126)  -  (126)  -  (103)  -  (103)
Material   (102)  -  -  -  (102)  (80)  (284)  -  (364)
Serviços de terceiros  (12.902)  -  (2.008)  -  (14.910)  (17.833)  (176)  -  (18.009)
Depreciação e amortização  (17.202)  -  -  -  (17.202)  (17.702)  -  -  (17.702)
Perdas de créditos, provisões e 
 reversões  -  (2)  -  (35)  (37)  -  -  (34)  (34)
Arrendamento e aluguéis  (2.427)  -  -  -  (2.427)  (1.871)  -  -  (1.871)
Outros custos e despesas  
operacionais, líquidos  (1.967)  -  (1.117)  (724)  (3.808)  (2.589)  (985)  1.122  (2.452)

 (43.435)  (2)  (4.454)  (759)  (48.650)  (49.019)  (3.253)  1.088  (51.184)

CONTROLADORA
Despesas 

gerais e
administrativas

Outras despesas 
operacionais, 

líquidas 31.12.2022

Despesas 
gerais e

administrativas

Outras despesas 
operacionais, 

líquidas 31.12.2021
Pessoal e administradores  (21)  -  (21)  (151)  -  (151)
Planos previdenciário e assistencial  (2)  -  (2)  (8)  -  (8)
Material   -  -  -  -  -  - 
Serviços de terceiros  (125)  -  (125)  (144)  -  (144)
Perdas de créditos, provisões e reversões  -  (35)  (35)  -  (34)  (34)
Outras despesas operacionais  (120)  -  (120)  (20)  -  (20)

 (268)  (35)  (303)  (323)  (34)  (357)

CONTROLADORA
31.12.2022 31.12.2021

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita Financeira  14.168  14.168  3.910  3.910 
(-) Receita Financeira Provisionada  (35)  (35)  (73)  (73)
Base de cálculo Receita Financeira  14.133  14.133  3.837  3.837 
(=) Base de cálculo  14.133  14.133  3.837  3.837 

Aliquotas vigentes 15% 9% 15% 9%
Adicional 10% 10%

Imposto de renda e contribuição social  3.509  1.272  935  345 
Receita Financeira Provisionada  35  35  73  73 
Imposto de renda e contribuição social diferidos  9  3  18  7 

18. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
CONSOLIDADO

31.12.2022 31.12.2021

IRPJ CSLL IRPJ CSLL
Receita de Contrato de Comercialização de Energia em Ambiente Regulado  109.721  109.721  101.093  101.093 
Receita de Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE  3.445  3.445  6.761  6.761 
ICMS Substituição tributária  (8.600)  (8.600)  -  - 
Alíquota sobre a receita bruta 8% 12% 8% 12%
Base de cálculo  8.365  12.549  8.628  12.943 
Receita Financeira  25.687  25.687  8.731  8.731 
(-) Receita Financeira Provisionada  (912)  (912)  4.618  4.618 
Base de cálculo Receita Financeira  24.775  24.775  13.349  13.349 
Outras Receitas  -  -  1.736  1.736 
(=) Base de cálculo  33.140  37.324  23.713  28.028 

Aliquotas vigentes 15% 9% 15% 9%
Adicional 10%  - 10%  - 

Imposto de renda e contribuição social  8.161  3.359  5.809  2.523 
Receita Financeira Provisionada  912  912  (4.618)  (4.618)
Imposto de renda e contribuição social diferidos  229  82  (1.154)  (416)

17. RESULTADO FINANCEIRO
Controladora Consolidado

31.12.2022 31.12.2021 31.12.2022 31.12.2021

Receitas financeiras
Renda de aplicações financeiras  14.112  3.910  17.423  5.750 
Juros sobre mútuo (NE nº 6)  -  -  7.939  1.966 
Juros sobre liquidações na CCEE  -  -  191  863 
Acréscimos moratórios sobre faturas de energia  -  -  15  23 
Outras receitas financeiras  56  -  191  58 

 14.168  3.910  25.759  8.660 
(-) Despesas financeiras
Variação monetária e encargos da dívida  -  -  14.795  12.839 
Outras despesas financeiras  -  -  -  - 

 -  -  14.795  12.839 
 14.168  3.910  10.964  (4.179)

CONSOLIDADO  Até 
1 ano  

 1 a 5 
anos 

Mais de  
 5 anos  

Total 
 31.12.2022 

Arrendamento de terrenos  1.530  6.491  21.734  29.755 

16.1.1 Compromissos estimados de arrendamentos e 
aluguéis não canceláveis

No saldo dos outros custos e despesas operacionais 
líquidos, estão contidos valores de arrendamento de 
terrenos para os quais, após a entrada em operação 
dos empreendimentos, os pagamentos são variáveis 
em função da receita auferida, aplicando um percen-
tual sobre a receita bruta menos as deduções previstas 
em contrato (impostos, taxas e contribuições).

SÃO BENTO COMPLEXO EÓLICO S.A.

(a) Em 29.06.2021 houve redução de capital nas controladas mediante transferência de ativos com o concomitante aumento de capital na GE Olho D’Água S.A.
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19. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
19.1  Categorias e apuração do valor justo dos instrumentos financeiros

CONSOLIDADO NE
 nº Nível

31.12.2022 31.12.2021

Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo

Ativos Financeiros
Valor justo por meio do resultado
  Caixa e equivalentes de caixa (a) 4 1  80.005  80.005  12.674  12.674 
  Títulos e valores mobiliários (b) 7 2  154.051  154.051  117.739  117.739 

Custo amortizado
  Clientes (a) 5  9.252  9.252  8.970  8.970 
  Mútuo (a)  -  -  61.652  61.652 

Total dos ativos financeiros  243.308  243.308  201.035  201.035 

Passivos Financeiros
Custo amortizado
  Fornecedores (a)  4.723  4.723  3.584  3.584 
  Empréstimos e financiamentos (c) 11  155.615  162.646  174.788 182.177

Total dos passivos financeiros  160.338  167.369  178.372 185.761
Os diferentes níveis de hierarquia de valor justo são classificados conforme a seguir:
Nível 1: obtidas de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; e
Nível 2: obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo.

Apuração dos valores justos
a) Equivalente ao seu respectivo valor contábil, em razão de sua natureza e de seu prazo de realização.
b) Calculado de acordo com as informações disponibilizadas pelos agentes financeiros e pelos valores de mercado dos títulos 

emitidos pelo governo brasileiro.
c) Utilizado como premissa básica o custo da última captação realizada pela Copel, CDI + spread de 1,22%, para desconto do fluxo 

de pagamentos esperado.

a) A Companhia administra o risco de crédito sobre esses 
ativos, considerando sua política em aplicar praticamente 
todos os recursos em instituições bancárias federais. Ex-
cepcionalmente, por força legal e/ou regulatória, a Compa-
nhia aplica recursos em bancos privados considerados de 
primeira linha.

b) Risco decorrente da possibilidade de a Companhia incorrer 
em perdas resultantes da dificuldade de recebimento de 
valores faturados a seus clientes. A Companhia considera 
baixo esse risco de crédito pois possui histórico imaterial 
de perdas e, também, por manter contratos regulados com 
distribuidores de energia elétrica que, por regra do setor, 
mantêm Contratos de Constituição de Garantias - CCG para 
cumprimento dos pagamentos.

c) Risco reduzido tendo em vista que se trata de mútuo com a 
Copel GeT, com quitação realizada em  28.11.2022.

19.2.2 Risco de liquidez
O risco de liquidez da Companhia é representado pela possibili-
dade de insuficiência de recursos, caixa ou outro ativo financei-
ro, para liquidar as obrigações nas datas previstas.
A Companhia faz a administração do risco de liquidez com um 
conjunto de metodologias, procedimentos e instrumentos, apli-

Conforme divulgado na NE nº 11.3, a Companhia e suas contro-
ladas têm empréstimos e financiamentos com cláusulas con-
tratuais restritivas (covenants) que podem exigir a antecipação 
do pagamento destas obrigações.

19.2.3 Risco de mercado
Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de 
caixa futuros de instrumento financeiro oscilem devido a mu-
danças nos preços de mercado, tais como as taxas de câmbio, 
taxas de juros e preços de ações. O objetivo do gerenciamento 
desse risco é controlar as exposições, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno.

a) Risco de taxa de juros e variações monetárias
Risco de a Companhia incorrer em perdas, por conta de flutua-
ções nas taxas de juros ou outros indexadores, que diminuam 
as receitas financeiras ou aumentem as despesas financeiras 
relativas aos ativos e passivos captados no mercado. 
A Companhia não celebrou contratos de derivativos para cobrir 
este risco, mas vem monitorando continuamente as taxas de 
juros e indexadores de mercado, a fim de observar eventual 
necessidade de contratação.

Análise de sensibilidade do risco de taxa de juros e 
variações monetárias
A Companhia desenvolveu análise de sensibilidade com obje-

19.2.4 Risco de não performance dos 
empreendimentos eólicos
Os contratos de compra e venda de energia por fonte eólica 
estão sujeitos às cláusulas de performance, as quais preveem 
uma geração mínima anual e quadrienal da garantia física 
comprometida no leilão. Os empreendimentos estão sujeitos 
a fatores climáticos associados às incertezas da velocidade 
de vento. O não atendimento do que está disposto no contrato 
pode comprometer receitas futuras da Companhia. O saldo da 
provisão registrado no passivo referente a não performance po-
derá ser compensado com uma maior produção futura, medida 
dentro do ciclo contratual anual e/ou quadrienal. 

19.2  Gerenciamento dos riscos financeiros
Os negócios da Companhia estão expostos aos seguintes ris-
cos resultantes de instrumentos financeiros:

19.2.1 Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de incorrer em perdas decorrentes de 
cliente ou de contraparte em instrumento financeiro, resultantes 
da falha desses em cumprir com suas obrigações contratuais.

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Caixa e equivalentes de caixa (a)  80.005  12.674 
Títulos e valores mobiliários (a)  154.051  117.739 
Clientes (b)  9.252  8.970 
Mútuo (c)  -  61.652 

 243.308  201.035 

cados no controle permanente dos processos financeiros, a fim 
de garantir o adequado gerenciamento dos riscos.
Os investimentos são financiados por meio de dívidas de médio 
e longo prazos junto a instituições financeiras e ao mercado de 
capitais.
São desenvolvidas projeções econômico-financeiras de curto, 
médio e longo prazos, as quais são submetidas à apreciação 
pelos órgãos da Administração. Anualmente ocorre a aprova-
ção do orçamento empresarial para o próximo exercício.
As projeções econômico-financeiras de médio e longo prazos 
abrangem períodos mensais cobrindo os próximos cinco anos. 
A projeção de curto prazo considera períodos diários cobrindo 
os próximos 90 dias.
As projeções foram efetuadas com base em indicadores finan-
ceiros vinculados aos respectivos instrumentos financeiros, 
previstos nas medianas das expectativas de mercado do Rela-
tório Focus, do Banco Central do Brasil - Bacen, que fornece a 
expectativa média de analistas de mercado para tais indicadores 
para o ano corrente e para os próximos 3 anos. A partir de 2027, 
repetem-se os indicadores de 2026 até o horizonte da projeção.
A tabela a seguir demonstra valores esperados de liquidação, 
não descontados, em cada faixa de tempo.

tivo de mensurar o impacto de taxas de juros pós-fixadas e de 
variações monetárias sobre seus ativos e passivos financeiros 
expostos a tais riscos.
A avaliação dos instrumentos financeiros considera os possí-
veis efeitos no resultado e patrimônio líquido frente aos riscos 
avaliados pela Administração da Companhia na data das de-
monstrações financeiras, conforme sugerido pelo CPC 40 (R1) 
Instrumentos Financeiros: Evidenciação. Baseado na posição 
patrimonial e no valor nocional dos instrumentos financeiros em 
aberto em 31.12.2022, estima-se que esses efeitos seriam pró-
ximos aos valores mencionados na coluna de cenário projetado 
provável da tabela abaixo, uma vez que as premissas utilizadas 
pela Companhia são próximas às descritas anteriormente.
Para o cenário base, foram considerados os saldos contábeis 
registrados na data destas demonstrações financeiras e para 
o cenário provável consideraram-se os saldos com a variação 
dos indicadores (CDI/Selic: 12,5% e TJLP: 7,05%) previstos na 
mediana das expectativas de mercado para 2023 do Relató-
rio Focus do Bacen, exceto a TJLP, que considera a projeção 
interna da Companhia. Adicionalmente, a Companhia man-
tem o acompanhamento dos cenários 1 e 2, que consideram 
deterioração de 25% e 50%, respectivamente, no fator de risco 
principal do instrumento financeiro em relação ao nível utilizado 
no cenário provável, em decorrência de eventos extraordinários 
que possam afetar o cenário econômico.

19.3  Gerenciamento de capital
A Companhia busca conservar base sólida de capital para 
manter a confiança do investidor, credor e mercado e garantir o 
desenvolvimento futuro dos negócios. Procura manter também 
equilíbrio entre os mais altos retornos possíveis com níveis 
adequados de empréstimos e as vantagens e a segurança 
proporcionadas por uma posição de capital saudável. Assim, 
maximiza o retorno para todas as partes interessadas em suas 
operações, otimizando o saldo de dívidas e patrimônio. O endi-
vidamento em relação ao patrimônio líquido é apresentado a 
seguir:

CONSOLIDADO NE
Menos  

 de 1 mês  
1 a 3  

 meses 
3 meses 
 a 1 ano  

1 a 5 
 anos 

Mais de  
 5 anos  

Passivo 
 Total 

31.12.2022
Empréstimos e financiamentos 11  2.428  5.738  25.788  114.957  57.467  206.378 
Fornecedores 10  4.723  -  -  -  -  4.723 

 7.151  5.738  25.788  114.957  57.467  211.101 

RISCO DE TAXA DE JUROS E VARIAÇÕES MONETÁRIAS
Risco

Base 
31.12.2022

Cenários projetados

Provável Cenário 1 Cenário 2

Ativos financeiros
Títulos e valores mobiliários Baixa CDI/SELIC  154.051  19.256  14.450  9.630 

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos - BNDES Alta TJLP  (155.615)  (10.974)  (13.716)  (16.459)

CONSOLIDADO 31.12.2022 31.12.2021

Empréstimos e financiamentos  155.615  174.788 
Debêntures  -  - 
(-) Caixa e equivalentes de caixa  80.005  12.674 
(-) Títulos e valores mobiliários  154.051  117.739 
Dívida líquida  (78.441)  44.375 
Patrimônio líquido  248.815  228.559 

Endividamento em relação ao patrimônio líquido  (0,32)  0,19 

CONSOLIDADO 

APÓLICE
Término da

vigência

Importância segurada

GE Boa
Vista S.A

GE
Farol  S.A

GE Olho
D´Água

GE São Bento
do  Norte S.A

Seguro D&O (a) 28.03.2024  130.443  130.443  130.443  130.443 
Riscos Operacionais 27.06.2023  73.141  114.169  163.633  161.941 
Responsabilidade Civil Geral 28.03.2024  30.000  30.000  30.000  30.000 
Garantia Judicial - Município São Bento do Norte 13.09.2023  9.464  9.516  13.077  16.804 
Garantia de Pagamento - CHESF 18.11.2023  -    -    180  -   
Garantia de Pagamento - CHESF 19.11.2023  82  119  -    180 

20. SEGUROS
A especificação por modalidade de risco e data de vigência dos seguros da Companhia estão demonstradas a seguir: 

(a) O valor da importância segurada do Seguro D&O foi convertido de dólar para real com a taxa do dia 30.12.2022, de R$ 5,2177.
Os seguros de garantia contratados possuem como avalista a Companhia Paranaense de Energia - Copel.

Aos Administradores e Acionistas da 

São Bento Energia, Investimentos e Participações S.A.

Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da São Bento Energia, Investimentos e Participações 
S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consoli-
dado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstra-
ções de resultados, de resultados abrangentes, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da São Bento Energia, Investimentos e 
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
individual e consolidado de suas operações e os seus respecti-
vos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“International Financial Reporting Standards - IFRS”), emitidas 
pelo “International Accounting Standards Board - IASB”.

Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e a suas controladas, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Outras informações que acompanham as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e o relatório do auditor
A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras infor-
mações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas não abrange o Relatório da Administração, e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o 
Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse re-
latório está, de forma relevante, inconsistente com as demons-
trações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que 
há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a 
esse respeito.

Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, a Diretoria é responsável pela avaliação da ca-
pacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a Diretoria pretenda 
liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas ope-
rações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas con-
troladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras.

Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 

nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, in-
dependentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omis-
são ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e de suas controladas.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divul-
gações feitas pela Diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Diretoria, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evi-
dências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia e de suas controladas. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamenta-
das nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em 
continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de ma-
neira compatível com o objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras das entidades ou atividades 
de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as de-
monstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis 
pela direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria 
do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da épo-
ca da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba, 11 de abril de 2023

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU
Auditores Independentes Ltda. 
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR

Jonas Dal Ponte
Contador
CRC nº RS 058908/O-1

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Parecer 
do Auditor 
Independente

Os membros do Conselho Fiscal da São Bento Energia, In-
vestimentos e Participações S.A., abaixo assinados, dentro 
de suas atribuições e responsabilidades legais e estatutárias, 
procederam ao exame do Relatório Anual e das Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício de 2022, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31.12.2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício fin-
do nessa data, bem como as correspondentes notas explicati-
vas e a Proposta da Diretoria para Destinação do Lucro Líquido 
do Exercício de 2022. As minutas foram recebidas e analisadas 
individualmente pelos Conselheiros e discutidas com a admi-
nistração previamente. Com base nos trabalhos e discussões 
desenvolvidos ao longo do exercício, nas análises e entrevistas 
efetuadas, nos acompanhamentos e esclarecimentos presta-
dos pela Administração e pela Auditoria Independente sobre os 
controles internos, e considerando ainda o Relatório do Auditor 
Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes Ltda. so-

SOBRE O RELATÓRIO ANUAL DA ADMINISTRAÇÃO E AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AO EXERCÍCIO DE 2022 
E A PROPOSTA DA DIRETORIA PARA DESTINAÇÃO DO LUCRO LÍQUIDO 
VERIFICADO NO EXERCÍCIO DE 2022

Parecer do 
Conselho 
Fiscal

bre as Demonstrações Financeiras, emitido sem ressalvas, os 
conselheiros fiscais registram que não tiveram conhecimento 
de nenhum fato ou evidência que não esteja refletido nas re-
feridas Demonstrações Financeiras e opinam que as referidas 
Demonstrações estão em condições de ser encaminhadas à 
deliberação da Assembleia Geral de Acionistas.

Curitiba, 11 de abril de 2023

(assinado eletronicamente)

ITAMAR PINTO PAZ
Presidente

(assinado eletronicamente)

KLEBERSON LUIZ DA SILVA

(assinado eletronicamente)

LUIZ HENRIQUE DE MELLO

(assinado eletronicamente)

WALTER GUANDALINI JUNIOR

SÃO BENTO COMPLEXO EÓLICO S.A.
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